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Venho, em obodieiicia á Lei, aprescntar pela segn.ada vez o rclatorio da repar- 
ti^ao, que me foi confiada por Decreto dc 7 de Marqo de 1871. 


Viagcm de Suas Magestades Imperiaes. 


Com o maior jubilo vos conimunico quc a prcscn<ja do Sua ATagestaile o Im- 
perador e de sua Áugusta Consortc na Europa, foi saudada por modo summamcnte 
lisongeiro para a iia<jüo brazileira. 
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Apczav tlc vinjarcm como siir.plcs particulnrcs, í'óriio Siuis Magcstadcs acolliidos 
cm todos os paizcs quo visitárao com dcmonstraq'óes clc cspccial sympatlníi c con- 
sidcra^áo. 


Convite a S. M. o Imperador para nomear nm dos ar- 
bitros qne tem de decidir as questoes conliecidas 
pela denominacao de « Reclamacoes Alabama.» 


Os govemos. dos Estados-Unidos c da Gran-Bretanha, descjando clicgar a accórdo 
amigavcl relativamentc ás rcclamaqóes provenientes dos actos praticados durante ¡i 
girerra entrc os Estados do Norte e os do Sul da Uniiio Americana, celcbrárao 
um trátado, assignado em Washington em 8 dc Maio de 1871. corn o fim dc darem 
a cssas rcclaniaqocs prompta sohnjíío. 

Dc confonnidade com o art. 1° do mesmo tratado seriáo aquellas reclamaqoes 
sxibmcttidas a um tribmial dc arbitramento. coniposto de cinco membros, mn dos quaes 
nomeado por S. M. o Imperador. 

0 convite para esse íim foi feito em notas qxie em 21 de Agosto ixltimo, me dirigiráo 
de oi'dem de seus governos, os representantes dos Estados-Unidos e da Graxx-Bretanha. 
nas qxiaes sc manifcsta a intcira confianqa quc as altas partes contractantes depositáo 
íxo espirito de justiqa e imparcialidadc quc distingue S. M. o Imperador do Brazil, 
amigo commum dos dois Estados. 

0 pedido foi acompanliado da cxprcssáo do sixiccro dcscjo das altas partes con- 
tractantcs dc que o mesmo Augusto Senhor náo sc rccusasse a prestar os bons officios 
que solicitaváo. 

Tcndo sido o convitc accito de nxuito bom grado por S. A. a Pnnceza Imperial 
Rcgente cm nomc dc S. M. o Impcrador, foi por Decrcto dc 13 dc Setembro nonxeado 
membro do tribimal dc arbitramerxto o Sr. Baráo dc Itajubá, enviado extraordinario 
c nxinistro plcnipotcnciario cm Franqa. 

As lcgaqóes dos Estados-Unidos o da Gran-Bretanha, ao tcrcm conhechncnto da 
nomeaqáo, dcclaráráo quc llics fóra agradavel a. noticia.da cscollia do arbitro po.r parfc 
do Brazil. 
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0 governo de Sim Mngestadc Britannica mandou agradccor ao dc S. M. o Impe- 
rador, por intcrmcdio do seu rcprcscntanto nesta córto, o havcr correspondido aos scus 
dcscjos; e o dos Estados-Unidos manifestou ao ministro do Brazil em Washington a 
sua satisfa<;iÍo pela nomeaqao do Sr. Bavao dc Itajubá. 

0 tribuual dc arbitramento reunio-se em Genebra, como dispoe o art. 2° do tra- 
tado. Celebrou sua primeira conferencia em 15 de Dczembro, dccidindo na scgunda, 
realizada no dia immediato, quc a nova reuniao se verificaria em 15 de Junho do 
correntc anno. 


Negocia#fes 


E 


Ajusles deíiaitivos de paz coin a Republica do Pacaguay. 


0 Sr. Visconde do Rio Branco foi. como sabeis, obrigado a interromper os trabalbos 
de sua missao nas Republicas do Prata, ao concluir o accórdo prévio entre os 
alliados. 

« 

Esse accórdo pHvio, quc os plenipotenciarios brazileiro, argentino e oriental se 
obrigárao a ohservar nas negociagoes cora o governo paraguayo, versou so’bre as dis- 
posiqoes de interesse commum que tinlia de comprehender o tratado dcfinitivo de paz. 

Concordárao elles no seguinte: 

« Artigo l.° Haverá desde a data do presente tratado paz e amizade perpetua entrc 
S. M. o Imperador do Brazil, a Republica Argcntina e a Republica Oriental do -Uru- 
guay, seus subditos e cidadáos, de uma parte, e a Republica do Paraguay e seus 
cidadáos, da outra parte. 

« Art. 2.° Os limites''da Republica do Paraguay cora o Imperio do Brazil c aRepu- 
blica Argentina seráo ajustados e dcfinidos em tratados especiaes, de conformidade 
com o art. 16 do tratado de allianqa do 1° de Maio de 1865, e com o accórdo 
preliminar de paz de 20 dc Junlio proximo passado. Os ditos tratados dc limites cons- 
tituiráo actos distinctos c separados do presente, mas seráo assignados simultaneamentc 
com este, e terao a. mesma forija e valor que si delle fizessem parte. 
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« Art. íl' 0 g-ovcrao tla Rcpublicft clo Pftrnguay rcconliecc como divida da mcsma 
líopubHcn: 

1 A importancin total tlos gastos dc gucrra que íizeríio os governoB dc S. M. o 
.Tmpenidor do Brazil, da Bepublica Argcntina c da Republica Oriental clo Uruguay. 

Cada um dos ditos govcrnos fixará benevolamentc a mdemniza<j¡lo que Ihe 
eoirpetc e na fórraa do artigo seguintc: 

2.° A importancia total dos damnos c prcjuizos causados ás propriedadcs publicas 
c particulares e ás pessoas c subditos tlos tres refcridos Estados. 

Esta intlemniza^áo será fixada na fórma do art. 5°. 

Ao pagamento da divicla de uma e outra procedencia íicuo obrigadoo todos os 
bens e rendas do Paraguay. 

* Árt. 4.° Uma convcncáo especial, que será celebrada cm commum, o mais tardar, 
clentro em clois annos, fixará o quantum das indemnizaQoes de que trata o 
pmneiro numero clo artigo antecedente, á vista dos documentos officiaes de cada um 
dos governos alliados; regulará a forma do pagamento e as quotas do juro e da 
amortizaQáo do capital; e designará as rendas que tenh:lo de ser applicadas es- 
pecialmente a esse pagamento. 

E, pordm, pennittido a qualquer dos alliados tratar separadamente sobre o objecto 
da dita conven<¿ao especial, na parte que lhc i'ór concernentc, com próvio aviso 
aos outros alliados. 

« Art. 5.° Dois mezes depois de trocadas as ratifica^oes do presente tratado 
nomear-sc-lnio tres commissoes mixtas, cada uma das quaes se comporá de dois 
juizes e dois arbitros, para examinarcm e liquidarem as indemnizacjoes provenientes 
das causas mencionadas no 2° numero do art. 3°. 

Estas coinmissoes reunir-se-liáo nas cidades do Rio dc Janeiro, de Buenos-Ayres 
e Montcvidóo, cada uma segundo o paiz á que pertencerem as reclama^oes. É, 
poróm, livre a qualquer dos govemos alliados preferir a Assump^áo ou outro qual- 
qucr logar para sóde da commissáo em que fór parte, uma vez que o fa<;a de 
accórdo com o governo da Republica do Paraguay. 

Nos casos de divergencia entre os juizes será escolhido á sorte um dos arbitros 
c este decidirá a questáo. 

Fiea entendido que os membros paraguayos de uma commissáo nao podem fazer 
partc de nenhuma das out-ras. 

Si acontecer, o quc náo ó de esperar, que alguma das altas partes contractantes, 
por qualquer motivo que seja, deixe de nomear o seu commissario c arbitro no 
prazo acima estipuládo. ou que, dcpois dc nomea-los, scndo necessario substitui-Ios, 
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os nuo Biibstitua clcntro tlo igual prazo, procodorAo o coramissaj'io e arbitro da outra 
parto contractantc ao cxainc c liquidaijao das rospcctivas rcclamaqocs, c ás suas 
dccisocs sc sujeitará o govcrno cujos mandatarios faltarcm. 

« Art. 6.° F 'ixa-sc o prazode dois annos para aprcsentatjáo de todas as rcclama<;6es 
que dcvom scr julgadas pelas coramissocs mixtas de quc falla o artigo antccedente, 
c, findo csse praza, nenliuma outm reclamaqao será attendida. 

A divida desta procedencia será paga pclo govcrno paraguayo, á medida quc 
sc fór liquidando, em apolices ao par, que ventfáo o juro de seis por cento c tenliuo 
a amortizaqáo de um por cento ao anno. 

A amortiza(jao far-sc-lia ao par e á sorte, com assistencia dos consulcs das na<joes 
rcclamantes, que se acliem presentcs e a isso se prestcm. Os juros das npolices 
seráo contados da data em que se trocarem as rat-ificaijoes do presente tratado. 

« Art. 7.* A navegaqáo dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay ó livre para o .com- 
mercio de todas as na<;oes dcsde o Rio da Prata até aos portos habilitados ou 
que para esse fim fórem bahilitados em cada um dos ditos rios pelos respectivos 
Estados. 

« Art. 8.° A liberdade de navegatjáo, concedida a todas as bandeiras pelo artigo 
antecedente, náo sc entende a rcspcito dos affluentes (salvas as leis ou estipulapoes 
especiaes em contrario), nera da que se faqa de p.orto a porto da rnesma naqáo. 

Cada Estado poderá reservar assim esta como aquella navegatjfio para a sua 
bañdeira, sendo comtudo livrc aos cidadáos c subditos dos outros Estados ribei— 
rinhos carregar suas mercadorias nas cmbarcaooes emprcgadas nesse commercio 
i'nterior ou de cabotagem. 

« Art. 9.° Os navios de guerra dos Estados riheirinhos gozaráo tarnhem da liber- 
dade de transito e dc entrada em todo o cui'so dos rios habilitado para os navios 
mercantes. 

Os navios de guerra das napoes náo ribeirinhas sómente poderáo chegar ató onde 
em cada Estado ribeirinho lhes fór isso permittido, náo podendo a concessao de um 
Estado estendcr-se alóm dos limites do seu tcrritorio, ncm obrigar de fórma alguma 
aos outros ribeirinhos. 

« Art. 10.° Os navios mercantes, que se dirijáo de um porto exterior, ou de um 
dos portos fluviaes de qualquer dos Estados ribeirinhos para outro porto do mesmo 
Estado ou de tcrceiro, náo scráo sujcitos, em seu transito pelas aguas dos Estados 
íntermediarios, a nenhum onus ou estorvo, nem a lci ou regulamento que náo scja 
foito .■ de comnmm -accórdo cntre todos os ' ribeirinhos. 
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Ficu cntondido quc íi fulta do dito accórdo nlio podcrti cntorpeccr de modo algiun 
a libcrdado dcssa nuvoga(;.uo commum. 

Os niivios, quc so dcstinarcm aos portos dc um dos Estados riboirinhos, ficaráo 
sujeitos As lcis c reg'ulamentos particularcs destc Estado, dcntro da secqíio do rio 
cm quc llie pertenccrcm as duas margcns ou sómcntc uma dcllas. 

< Art. 11.° Cada governo designani outros logares, fóra dos sous portos habilitados, 
cm quc os navios, qualqucr quc seja o seu destino, possao communicar com a terra, 
diroctamentc ou por mcio dc embarcaqoes miudas, para reparar avarias, prover-sc 
de combustivel ou de outros objectos de quc careqao. 

* Art. 12.° Os navios de g'uerra sao isentos do todo e qualquer direito de tran- 
sito ou de porto, nfio poderáo ser dcmorados em seu transito sob pretexto algum 
c gozaráo, em todos os portos e logarcs em que seja pcrmittido communicar 
com a terra, das outras isemjoes, honras e favores de uso geral entre as nagoes 
civilisadas. 

c Art 13.° Em todo o curso dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay se adoptará 
um rcgimen imiforme de navcgaqáo e policia, sendo os rcgulamentos feitos dc 
commum accórdo ontrc os Estados ribeirinbos, e sobre as bases mais favoraveis 
ao livre transito e ao desenvolvimento das transacqoes commerciaes. Uma convcn- 
qáo especial, que deve ser celebrada o mais brevemente possivel, estabelecerá os 
ditos regulamentos, com prévio convite á Bolivia nos termos do artigo 11° do 
tratado do 1° de Maio de 1865. 

<¡ Árt. 14.° Si succedesse (o que Dcus náo pennitta) que por parte de algum dos 
Estados contractantcs se interrompesse a navcgaqáo de transito, seráo os outvos 
Estados obrigados a fazer causa commum para mantcr a liberdade da dita nave - 
gaijáo, náo podendo liaver outra excepqáo a este principio que a dos artigos de 
contrabando de guerra, e dos portos e logares dos mesmos rios que forem blo- 
queados conforme os principios do direito das gcntes. 

« Art. 15.° Os governos de S. M. o Imperador clo Brazil, da Republica Argentina 
e da Oriental do Uruguay confirmáo o ratiíicáo o compromisso que entre si con- 
trahiráo pelos arts. 8" c 9° do tratado do 1° de Maio de 1865. Consequentc- 
mente se obrigáo a respeitar, cada um por sua parte, a independencia, sobera- 
nia e integridade da Republica do Paraguay, e a garanti-las eollectivamente durante 
o prazo de cinco anuos. 

c Art. 16.° Si acontcccr (e Deus náo o pcrmitta) que •sobrevenha alguma grave 
desintelligencia entre a Republica do Paraguay e uma ou ambas as outras poten- 
cias assignatarias, a Republica do Par t aguay e cada uma dessas potcncias, antc s 
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ilo omprcgo da í'oríja, rccoiTeráo ao mcio paciíico dos bona ofíicios das outras 
partcB contrnctantes 011 dc inna dcstas. 

A Rcpublica do Pawiguay, no interessc dc assegurai’-se os boneficios dap'az, 
c considerando igualmente 0 compromisso que cm seu favor aceitüo as outras 
partes contractantes conformc 0 artigo antecedentc, sc obriga a proceder dc mesmo 
modo acima estipulado em qnalquer eventualidade dc guerra que se dé em suas 
relaqoes com as demais potencias. 

* Art. 17.° A Rcpublica do Paraguay, como Estado sobcrano c perfeitaniente. 
indepcndcnte, declara-se perpetuiimente neutra, c <5 tambem conio tal reconhecidti 
pelas outras partes contractantes, nos casos dc guerra entre os scus vizinhos ou 
cntre algum dcstes e qualquer outra potcncia. 

« Art. 18.° Como complemento dos pvesentes artigos de paz, celebrar-se-ha, se- 
paradamente entre cada uma das na<jocs alliadas e a Republiea do Paraguay, dentro 
do menor prazo possivel, um tratado dc amizade, commercio e navegaqüo, no 
qual sc proveja do modo mais bcnevolo e efíicaz üs relaqoes dc vizinhan<ja e ao 
desenvolvimento da. navega<juo e commercio reciprocos. 

Fica desde j¡i estipukdo que haverá perfeita igualdadc de tratamento para coiu 
as ditas na<;.ocs alliadas, sendo communs a todas as franquezas, privilegios e 
isenqoes que se concedao a uma dellas, gratuitamente si a concossao fór 011 
tivcr sido gratuita, e com a mesma compensagíío ou um equivalentc si fór 
condicional. 

« Art, 19. 0 Os goveinos de S. M. 0 Imperador do Brazil, da Republica Ai’gen- 
tina e da Republica Oriental do Uruguay confirmao, e 0 da Repuhlica do Para- 
guay aceita os principios constantes da declara<;ao. do congresso de Pariz de 1G 
dc Abril dc 1856, a saber: 

1. ° 0 corso é e fíca abolido. 

2. " A bandeira ncutra cobre a mercadoria inimiga, com exceptjao do contra- 
bando de guerra. 

3. ° A mercadoria neutra, com exceppüo do contrabando dc guerra, nao póde scr 
apprehendida sob a bandeira inimiga. ■ 

4. ° Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser cífectivos,isto é,mantidos por 
uma' forpa sufficientc para vedai* realmente 0 acccsso ao littoral inimigo. 

« Art. 20.° Fica cxprcssamente cntendido que este tmtado nao prejudica aos favo- 
í'cs maiorcs ou divcrsos e a quaesquer outras cstipulapoes espcciaes subsistcntes entrc 
ó Brazil, A Rcpublioá Argcntina c a Rcpublica Oricntal do Uruguay, ou dtias quaes* 
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qucr dcstíis nacjoos, ou quc parn o ínturo sc convcncioncm cntro cllas, scm qucbrn 
tlas obrig’a^ocs quo ovn coutmliem pani oom a Ilepublica do Pftraguay.» 

Foi igualmentc approvada a rcdacqao dos scguintes artigos que completavao o 
accórdo j)rdvio sobre os ajustcs dcíinitivos de paz: 

« Artigo.. . Estando definitivamcutc restabclccida a paz entrc as potcncias assigna- 
tarias, o govcrno cle S. M. o Impcrador do Brazil c o da Eepublica Argcntina farao 
retirar as suas for<jas quc ainda occupein tcrritorio paraguayo, dcntro de tres mczcs 
contados da troca das ratiíicatjocs do prescntc tratado, ou antes si fór possivcl. 

« Artigo.. . Os prisionciros de guerra, que nüo tcnhao sido ainda restituidos aos 
seus respectivos paizes, só-lo-liüo immediatamentc, assim por parte das na^oes alliadas 
como do Paraguay, dcvcndo as dcspezas do transporte correr por conta do governo a 
quc elles pcrtenccrcm. 

« Artigo... Ás altas partes contractauf.es se obrigao a fazer capturar c pór á 
dispos’ujao dos rospectivos governos os clesertores das forqas alliadas, que se asy- 
lassem em seus territorios por occasiao da guerra e durante a permanencia das mcsmas 
fonjas alliadas no territorio paraguayo. 

« Cada uma das ditas altas partes contractantcs se obriga outrosim a usar da maior 
clemencia possivel para com os individuos que llie fórein entregues, devendo pelo 
menos commutar o maximo da pena em que tenbao incorrido pela desenjao, si esta fór 
punida coin pena capital segundo a legislaijáo do seu paiz, » 

A questiío de limites ficou adiada para ser decidida durante a ncgociaijao com o 
governo paragnayo. 

0 adiamento foi proposto pelo plenipotcnciario argentino por entender que nao era 
sómente entre os alliados que o direito territorial da Republica Argentina e o do 
Erazil devifio ser debatidos: que semelhantc discussao anticipada sobre liypotheses 
de aceitagáo ou nao aceitaqáo por partc do Paraguay era prematura e náo podia- 
deixar de constrangcr a todos; que teado-sc dado pelo accórdo proliminar de paz 
ao govcrno paraguayo o direito de entrar em discussáo com os alliados sobre esse 
ponto, e de propór modifica^oes que julgasse razoaveis ou justas, cra logico c prudente 
rcscrvarcm os alliados sua resoluqáo dcfinitiva, a respeito de táo importantc qucstáo, 
para scr t-omada durantc a ncgocia^áo com o governo paraguayo, depois de se 
conliccercm as pretenqoes deste e os titulos em que as asseutava, 


A estipulaijáo do protocollo annexo ao tratado de alliamja, relativa á demolicáo 
das fortifica^oes de Humaitá e prohibhjáo dc sc lcvantareni novas, foi tambcm adiada 
para ser considerada c rcsolvida quando o fóssc a de limites. 


Adcclara^áo do plenipotenciario argentino dc que o congresso do seu paiz rcsolvera 
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por acto das duas cnmavas que as ostipulaffoos do protocollo deviilo scr submcttidas d 
sua approvaqao para tcrcm foi’íja do loi, c sercm considcradas partc do tratado motivou 
aquellc adiamcnto quo foi proposto pclo plonipotenciario bra/álciro, o qual ponderou: 

« Quc o facto do congresso argentino, ainda quando impoi’tassc a rcjoiqao do pro- 
« tocollo, nao cximiria o govcrno argcntino da obrigac;.ao quc contrahira cm commuin 
« com os scus alliados; porquanto o prótocollo cra partc intcgranto e solidaria do todo 
« das • cstipulaqocs da allianqa, e nfio era licito a nonliuma das partcs contractántes 
« accitar com rcstricqoos as cstipulaqoes accordadas, sem o assentimcnto dos outros 
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assignatarios do mcsmo acto. 

« Que o asscntimcnto dos governos bra/úleiro e oriental nao íóra solicitado, pelo 
menos o podia assevcrar em rclaqao ao scu govcrno; quo, ao contrario, os factos do 
congresso arg’cntino liciírao no segrcdo dc suas sessóes sccretas, e muito antes liaviao 
sido trocadas as ratiíicaqócs do tvatado dc allianqa. 

« Quc o govcrno imperial nao podia dcixar dc considerar a ratiíicaqfio do govcrno 
argcntino como pcrfcita, e dcscansou na fé dos actos publicos e solemnes, tanto 
mais quanto o protocollo foi executado de comnnun aecórdo durante a guerra, 
mcsmo no tocante ii dcmoliqfio das fortalczas, e invocado mais de uma vez pelos 
generacs argentinos como a lei reguladora para a divisao do armamcnto e das outras 
prcsas dc gucrra tomadas ao inimigo. 

Quc o govcrno imperial nfio podia considcrar o acto do congrcsso argcntino 
como tendcntc a invalidar os compromissos da allianqa (pois tanto valeria clcstruir 
um dellcs scm accórdo de todas as partes intercssadas). mas conro uma resalva das 
attribuicócs que a constituiqfio avgcntina confcre ao seu podcr lcgislativo. 

« Conseq ucntcmcntc, quc o govcrno do Brazil considcrava conio subsistentc e obri- 
gatoria para todos os alliados a rcferida cstipulaqao, que se reputou, e com bom 
fundamento, essencial á paz futura cntrc os mcsmos allindos e o Paraguay. » 


Feito o accórdo prévio, rcstava a ncgociaqfio enírc os alliados e o governo pa- 
raguavo. 

O o 

Dclla foi incumbido o Sr. Barao dc Cotegipc. 

Sendo nomeado, por Dccreto de 9 dc Agosto do anno proximo passado, enviado 
extraordinario e ministro plcnipotenciario cm missao cspecial nas Eepublicas Oriental 
<lo Uruguay, Argcntina c do Paraguay. scguio S. Ex. para o Rio da Prata cm 2 de 
Setembro. 


Aprcscntou sua credencial ao Prcsidcntc do Estado Oricntal em 15, e ao da Rc- 

publica Argentina cm 26 do mesmo mcz. 

Partindo de Buenos-Ayres para Assurapqao em 15 dc Outubro, alliclicgou a 26 em 
E. 2 



compnnhin, do plcnipotenciario oricnlal o Sr, D) 1 . D. Adolfo Rodriguez; dcsembnrcnndo 
no din scguinto o Sr. Dr. D. Mnnocl Quintnna, plcnipotonciario da Republica Argcntinn. 

Em 3 de Novembro cntregárito os trcs plcnipotcnciarios alliados ns suas crcdenciiies 
íio rrcsidcntc da Rcpublica do Piiraguay, quc assignou no dia 4 o decreto rcconlic- 
ccndo-os no scu caracter diplomatico. 

Xo mcsmo dia 3 tivorao os plcnipotenciarios ¡i prinieira confercncia com o fim de 
rcvcr os artigos do projccto dc trataclo dcíinitivo de paz. 

Xcssa confcrencia, c na terccira do dia G dc Novembro, approváráo os ditos 
iU'tigos coni as modificaíjoes quc julgárao convcnientcs; e, concordando no quc í'óra 
ajustado cm Bucnos-Ayres relativaincntc árctirada da-s for<;as alliadas do territorio para- 
guayo, entrcga dc prisionciros de guerra c dcscrtorcs, adoptáráo o projccto dc tratado, 
que, conx os dc-niais clocunicntos rclativos a cstc assumpto, cncontrareis ontrc os anncxos. 

xsa primcira conferencia pondcrou o plcnipotcnciario brazilciro íi convcnicncia dc 
inserir-sc no tratado a scguintc disposupio proposta cni Buenos-Ayrcs pclo Sr. Vis- 
condc do Pdo Bvanco: 

« Artigo. Estaudo garantidas nos termos dos artigos 15, 1G e 17 aindcpcndcncia, 
intcgridadc tcrritorial c ncutraMade da Rcpublica do Paraguav, csta sc obriga a náo 
lcvantar. sobrc o scu liitoral c ilhas, fortiíiciKjoos ou batcrias quc possáo impcdir a 
libcrdadc da navcgacáo connnum. » 

0 pleiiipoienciai’io argcntino impugnou a clausula pcla razáo allcgada cm Bacnos- 
Ayrcs por scu antcccssor, accrcscenfando quc o congresso náo sc limitára a dcclarar 
quc as estipulu<;ocs do })rotocollo dcviáo scr submettidas á sua approvacjáo parii 
tcrcm foiya dc lci c iormarcm partc do tratado; quc postcriornicntc u camara dos 
deputados dcsapprovára o artigo que sc rci'crc ás fortificaqocs, passando o projecio 
de lei ao scnudo ondc sc acliava pcndentc. 

0 plcTiipotenciiu’io brazilciro. manifcstanclo o scntimcnto com quc via suvgir cstii 
difficuldadc, quc podia trazcr conscqucucias incspcradas, o, cstava ccrto, náo dcsc- 
jadas por ncnlium clos scus collcgas, obscrvou quc tcndo sido o protocollo cxecutado 
em partc, o quc provava a favor dc sua validadc. náo podia logicanxcnte scr rcpudiado 
na outra partc. 

Ficando a discussáo sobre este ponto adiada paru outru conlcrcncia, realizou-sc 
csta no dia 4 dc Xovcmbro. 

Nella o plcnipotenciario argcntino dcclarou quc insistia em repcllir a inscrqáo 
do artigo em qucstáo, por mais incsperadas c contrarias quc íbssem aos scus dcsojos 
as conscqucncias á que o plcnipotenciario brazileiro alludira na confcrcncia anterior; 
mas quc, para dar uma provii de quanto dcscjava guardar o mcsmo cspirito dc 
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ltarmoma que, dcsclo o principio, presidira aog actos da alliamja, c que soria para 
scntir doixaasc dc coutiruiar quando as negociar.Gos chcgavao u sea tcrmo, propunlia 
quc íicasso rescrvuda a qiiestiio para dcpois dc aprcsentar-se ao govcrno paraguayo 
o projccto dc trutado dofmitivo. 

0 plenipotenciario oriental pronimciou-sc pela inscrqtto d¡t clausula do protocollo 
anncxo ao tratado dc allianqa, que era obrigatoria para o scu govcmo, 

0 plenipotcnciario brazilciro, ¡iflirmando ainda que nao podia prcscindir da plcna 
execugao doprolocollo annexo ao tratudo do 1° dc lluio, accresccniou quc o fazia 
na convieipto dc quc os alliados t.omariao por base desía ncgociatjao as estipulaqocs 
<lo nicsmo tmtndo; mas que, si fosscm admittidas modiíica<;oc3, poderia considerar 
csfa, coino outras. sujeita á discussao dc convenicncia. 

Em consequencia desta divcrg-oncia dc opiniocs, íicou a questao rcscrvadn para 
ulterior delibemyáo. dcpois de cncctada a ncgooia<;ao coni o govcrno do Para- 


tfun v. 


Tiveráo os ncgociadorcs em oO tle Xovcmbro uma nltima conferencia pedida pelo 
plenipotcnciario da Rcpublica Argentina para íixar com prccisáo c clarcza a positjáo 
dos alliados cntre si. e de todos ellcs para com o govcrno do Pavaguay em rclaqáo 
ú qucstao de limitcs. 

Sobre este ponto as conclusoes do plcnipotcnciario ¡irgentino foráo : 

-■ 1." Qne estáváo vigcntes em todo o scu rigor as clansulas do tratado dc allinnga 
rclntivas á intcgridade do Paraguay, íios limitcs dos allindos. e o casus fcedem 
para scu reconhccimcnto e conservnqno. 

» *2.‘ ! Que as díscussoes c cstipulaijoes postcriorcs sómente declarán'io ao Pnraguay 
n uireito de pvopór modifioacocs ou dc exhibir titulo dos ditos liinites. 

« 3.” Que a nacáo a que tocasscm ns possiveis exigencias do Pnrnguay seria 
juiz exclnsivo dc sun jusri<;a c admissibilidade. 

« 4.” Quc os outros alliados cnrcciáo de t.itulos para intcrvir nas dilTercncas quc 
pndesscin manifestar-sc aíim dc nprecia-Ias e nmito menos rcsolvc-las. 

« ó. 0 Quc, nem ainda dcbaixo do aspccto d.n, iutegridado <lo Pamguay, poderiíto 
os ouiros aliiados ingcrir-sc na qucstáo para cxigir quc o oiifcro alliado llics iizcssc 
contrn a stui vontade rcconliccimento ou concessoes dc unia só pollegada dos 
limitcs estabsleeidos pc!o tratado de allian<;a, 

>< G." Que sc algum dos alliados náo chegasse a obter quc o Paraguay llie 
reconhecesse os 3hnif.es á quc sc rcputava com dircito, os outros nao poderiáo 
tratar sobrc nenhum clos pontos que abrangia o tratado de allianqa. 
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« 7.° Quo n BuppOBtn ncgfttivn da pnrto clo Parnguay rcBtitnin do direito as 
cousns ao cstado cm quc cstnvño nntes dc qualqvici' ajustc preliniinar dc pnz. 

« 8.° Quc uma vck produ/úda scmclbnntc situnquo, os tilliados dcveriíio concor- 
dar nos meios mais opportunos para fazO-la cessar, sobrc a base do plcno vigor 
do tratado de allianqa, c da rnais pcrfeita solidaricdade cntrc iodos os alliados. > 

Accrescentou o plenipotcnciario argentino quc; nao se tratando de julgax mas 
dc citnipnr os compromissos pendentes, cspcrava que seus collegas liaviao do 
adlvcrir ás conclusocs enunciatlas, declarando que rcconlieciao a solidmiccladc 
de todos os alliados cni materia dc limites, c reservando-se concordar nos 
meios de satisfazé-la nos termos do tratado dc alliarxja si, o que nao era para 
deseiar, qvtalquer dos alliados limitroplies nao pudessc cclebrar a scu rcspcito 
unv ajuste mnigavcl com o actual governo do Parugviay. * 

0 ministro oriental ponderou : 

« Que as iivstructjocs que recebcra dc seu governo, cmquanto aos ajustcs de 
limitcs do Brazil e da Republica Argentina, o preveniao de que nessa materia nito 
Ihc era permittido tomar parte dirccta, c quc sua missao sc aclvava circumscripta 
a oftcrccer scits bons officios si pudcssem coneorrer para uma concilia^ao amigavel, 
no caso de dcsaccórdo entre qualquer dos limilroplics. 

« Que esta rcsoluqao fundava-sc, cm primeiro logar, nas cstipulatjóes do txatado 
prdiminar de paz, que veio introdnzir modiíicacoes no de allian^a do 1° dc Jlaio 
de 18G5, espceialmente emquanto ás obngayoes contrahidas conjunctamcntc peios 
alliados, eom relaqáo ás suas questoes de limites. 

< Que naquelle tratado preliminar se estahelecéra que o governo paraguayo 
aceitava as estipulaqoes do Iratado dc allianga, scm prcjuizo das modificao f ócs 
que aconsolliasscm tt convenicncia c a gencrosidade dos alliados, resalva csta que, 
segundo o espirilo das confcrencias quc prccedcráo áquellc tratado prcliminar, 
referia-se preeisamcnte aos limitcs da Repuhlica Argentina: c por conseguinte 
desde qitc ella eitvolvia implieitamcntc concessóes possiveis da parte daqviclla 
Ucpublica. essa faculüadc nao podia alcanqar os alliados que nao representaváo 
direitos proprios no caso. 

« QüC, de conformidade com esta opiniáo. fóra declarado, no accórdo cclebrado 
em Buenos-Ayres aos 9 de .Dczcmbro de 1870, que sc comprelienderiáo eiu itm 
tratado, ou instrumento geral de pass, as disposiqócs dc iutcrcssc commuin ou gcral, 
c cnr actos cspcciues ou scparados os ajustcs de liuiites. 

« Si pois os alliados, nas questocs de íimites que náo lhes eráo directamcntc 
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íittinontcs, nito tinliito dii’oito do introduzir aH modifica^ócB, ou fozor íib conccBsScs 
u q\ie alludíft o tratndo prcliminar de paz, porqito era cata uma fticuidado inlie- 
rentc ao dominio dns potcncias limitroplies, e bí cllcs tam’bem nito tinhíto o 
direito dc tomar parte nns conferenciaa prti'vins aos ajustcs quc sc cclebrassem, 
e nao podiíto por conscqucncia apreciar o merito das razoes quo respecti- 
vamentc so adduzísscm, cra de toda evidencia quc nao podiao por motivo algum 
sustcntar nem apoiar o direito que acrcditasse ter qualqucr dos alliados. 

« Em virtudc dessas consideraqoes, e certo por outra parte do cspirito que do- 
minou sobre este ponto nas confereneias havidas em Buenos-Ayres cm Dezembro 
e Janeiro ultimo, visto que tormira partc ncllas, via-se for<;ado a dissentir da 
opiniao do plenipotenciario argentino. * 

Áo plenipotenciario brazileiro pareceu prcmatura a questlio proposta pelo pleni- 
potonciario argentino. Dice S. Ex.: 

- Conforme ao que fóra accordado no protocollo n. 7 das eonferencias de 17 
c 20 de Janeiro do corrcnte anno, celebradas na cidadc dc Buenos-Ayres, os 
ajustcs sobrc limites e sobre a elausula do protocollo anncxo ao tratado do 1° 
de Maio ficárao reservados para serem objecto de ulterior delibera<;ao entre os 
alliados—no caso dc que se reconhecessc ser impossivel um ajuste amigavcl sobre 
cstes pontos ou qualquer delles com o governo paragnayo. 

< 0 adiamento do 2° ponto (clausula do protocollo) foi suggcrido pelo plcni- 
potenciario brazileiro; o do 1° pclo plenipotcnciario argontino, fnndando-sc em 
que era logico e prudentc reservarem os alliados sua rcsoluqáo dcfinitiva a respcito 
desta importante qucstáo para scr tomada durante a negociatjáo coni o governo 
paraguayo, depois de conhercm as pretenqóes destc e os titulos em que as assentava. 

« Coherentes com estes principios, apezar da impugnacáo do plcnipotenciario 
argentino, rcsex*váráo os alliados, na conferencia de 4 de Novcmbro, para ulterior 
delibera<;áo, c, dcpois de ouvido o governo paraguayo, a clausula do protocollo citado. 

* Parecia-lhe, pois, que a mesma linha de proceder deveria ser adoptada em 
rela<;áo ás questocs de limites. 

« Comtudo, tendo o plenipotenciario oriental cnunciado sua opiniáo, que 6 a 
de seu govcrno, sobre a questáo proposta pelo plenipotcnciario argentino, e nao 
pcrmittindo a sua aensivel ausencia, que em tcmpo proprio sejáo aproveitadas suas 
Juzes e expcriencia nas negociaqócs, a quc desde comeqo assistio, náo se eximiria de 
tambem cxternar sua opiniáo, e o iaria com aquclla franqueza c coufianqa, a que lhe 
dava dircito o procedimento constantemcntc amig.avcl e conciliador do seu governo 
em todos os actos da allianqa. » 
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líocorJiimli) alg'Lina nntococlcnfcca o iininLfoaUnj.ocs clo govcrno nrgentino, quo in- 
tiinnmtMitu ao lifj'no ii qiieslao proposta, o plcnipotcnciurio bmilciro nccrcsccntou: 

i Sc'inlo esics os tcrnios cm quc n queslao clos limitcs arg'cntinos ncliava-sc col- 
locacla ])do proprio govcrno argontino, ora cvidcnto quc ncm cstc poclia cxigir cle 
scus alliaclos o reconhecimcnto próvio clc um dircito, cpio foi clle o primciro a 
jalgar contcstavcl, nc* n obrigar os mosmos alliados a considcrar ca.sus j'osihi'is a 
sustcnraca.» dc limites quc a discussao talvcz provassc niio sercm lcgitimos: c 
porrauro rivcssc clc scr dcvolvida ao Paragiuiy partc clo tcrritorio contcstado, con- 
'i'ormc a promcssii do govcrno argcntino. Pclo mcnos as dcclaraqocs clos alliaclos 
oxc.luiao o cmprogo da i'orqa antcs tlc csyotndos os mcios conciliatorios. 

<■ Fóra c.-ta a opiniao quc jjarccia ter provaleciclo ¡unclá nas ultimas confcrcncias 
clc liucnos-Ayrcs: ncm dc outro modo sc podia cxplicar o adiamcnto d¡i quo.stao 
cle liinitcs pura scr tratada scparadamcnte por cacla um clos dous allia los, c a 
dcelurn<;iio do plcnipotcnciario orienral cle cpic clla nao clcvcria con.sr.it, uir mn novo 
casu.'i be/li. c sun scr dccidida sob a responsabilicladc cxclus'va das partcs intc.- 
rc.s.sadas. 

- t'ustcntar pc-la i'orqa collectiva da allianqa direitos quc sc prornettia diseutir 
c attcmler si fosscm fundados, sustcnta-los ainda por tcrritorios contcstados p:da 
iicpubliea da Bolivia, náo sc conciliava com as rcilcradas manifestaqocs nicncio- 
nadas, e muito mcnos com as gcncrosas c rectas intcnqoes dos alliados em relac;¡V> 
á Rcpubüca do Paraguay. 0 compromisso da allianrja náo sc dcvia cutcmlcr de 
modo quc a sua forqa collectiva servisse para dar ao Bruzil ou á lícpublica 
Arg.mtiua tcrritorio á quc náo tinliáo lcgiíimo dirciro antes <la guerru, porquc 
toda a idéii dc conquista fóra ¡irrcdada pclo pacto de ulliamja. » 

íüvidcncia-se do quc íica transcripto <las confei'cnciiis Iiavidas cm Assumpr;áo cntrc 
os plcnipotonciarios alliados quc o dn Republica Argcntina, antcs de qualqucr rcn- 
tativji dc ¡ijuste com o govcrno paraguayo, cxigia náo que os scus collcgas se com- 
promcttcs.scin a sustcutar o quc a discussáo mostrasse scr dircito perfcito cutre a 
Rcpublic¡i Argcnt'ma c o Pai'aguav; mus quo, prcscindindo da discussáo ncccssariu e 
convciiciouuda, desdc logo dccidissem a qucstáo a í'avor da Rcpublica Argcnrina, 
e por cssa dccisáo obrigasscm os seus govcrnos. 

Ao passo quc ¡issiin proccdia rclativamcnte á qucstáo dc limitcs; o mcsmo ]>lc- 
nipotenciario rccusava pcrcmptoriamcnte admittir a clausula <Io protocollo anncxo, 
com o fimdamcnto dc que náo fóra approvado pelo congrcsso argentino. quando 
mais de unia vez, para ¡i divisao do arniainento c das out.rs.is prcsas de gucmi 
fcitas ao inimigo, os gcntcracs argeutinos invocáráo as estipukujocs daqucllc protocollo. 



15 


A vistii dcptft profunda divcrgencia o plcnipotcncinrio brftzileiro dcclaron: 

« l.° Quc cm ncnhnm tcmpo tleixou o govcrno brnzileiro dc reconhcccr c siistcntar 
o tratftdo do 1° dc Mtiio dc 1865 como obrigatorio para os alliados cm todas as 
SllftS cstipulft(;ocs. 

* 2.° Que niio cra nem fórftjámais sua intcnqáo cnvolvcr-so na qucstüo dc limitcs 
argcntinos, scnao para prestar-lhc todo o apoio compativcl com o mesmo tratado e 
idcas cxpostas. 

« 3.° Quc niíu recusava-so a cxaminar, em tcmpo opportuno e em commum com 
cs demais alliados, os meios adequados a supcrar a supposta rcluctanciu do govcrno 
do Paraguay, dc accórdo com a letra c cspirito do artigo 17 do tratado dc allianon. 

" 4.° Quc sim rccusava-sc a compromcttcr sua rcsponsabilidadc antcs que fósscm 
abcrtas negociaqócs com o governo paraguayo, conliccidas snas propostas, cxaini- 
nados e discutidos sei:s titulos, eonfonne cxprcssamcntc ostipulou-sc no arr. 2° do 
accórilo piclimiuar de paz, c constava das rcitcradas manifestaqocs da allianqa. 

•< 5." Que- esta questáo devcria íicar adiada, como íicou u da validade do proto- 
collo anncxo ao tratado, para dcpois dc ouvido o governo paraguayo, podcndo 
scr ou náo modificadas cstas estipular;ócs; possibilidadc admittida c sustentada pclo 
governo argentino c a quc o governo brazileiro acccdcu por insistcucia do scu alliado. 

■< G.° Quc om todo o longo pcriodo da allianca o govcrno do Ijtazil tinlui dsulo 
constantcs provas dc lcaldadc a scus compromissos c de cspirito dc conciliarjáo 
nuncft dcsmentido. » 

Xáo scndo, pois, possivd o accórclo commtim cntre os alliados, c náo podcndo 
o plcnipotenciario brazileiro accitai’ a suggcstáo dc scu collcga argcntino para a trans- 
leroncia das ncgociar;ocs para Bucnos-Ayrcs, ;i vista da categorica dcclaraqáo do 
Sr. Quintana de quc o scu govcrno sc acliava dc pcrfcito accórdo com cllc, resolvcu 
o mcsmo plcnipotcnciario entabolar com o govcrno do Paraguay os ajustes dos 
Iratados peculiares ao Brazil, nos quacs náo tinliáo os alliados quc intcrvir. 


Maniíestada esta rcsoluqáo, rcspondcu o ncgociador argentino: 

■< l.° Quc, cmquanto a dissidcncia pcndentc náo fósse préviamcntc rcsolvida, nc- 
gava-sc á abcrtura das ncgociaqócs com o govcrno paraguayo; 

« 2.° Quc no cmtiinto dcsconliccia formalnientn a seu collcga o dircito tlc abrir 
isoladamcntc essas iic<rociacocs: 

I I 

« 3.° Quc rcscrvava ao scu governo toda a libcrdadc dc acqao para o caso cm quo 
as abrisse scm seu conscntimcnto; 

■< 4.° Qttc immcdiatamsntc sc rctiraria para dar conta ao scu governo tle todo 
o occorrido. ¡> 
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Antos dti psirtir dc Assump<j.iio o plonipolcncinvio nvg’entino dirig'lo unm notn ao 
g'ovcvno pavnguayo na qual, dando conliccimcnto dn rcsoluqilo quc havisi tonmdo 
dc auscntiir-so tcinporavinmcntc, dcclnrou quc por cssc facto licnva adiada atc nova 
opportmiidadc a ¡ibertuva dns ncgociiujoes quc os alliados dcviiio cntaljolar coni 
o P.iraguuy cm cumprimcnto do tratado prclimmar de paz; que log-o quc cliegasse 
aquclla opportunidade o participaria inuncdiatamcntc ao govcvno paraguayo, cspc- 
rando entrctanto quc cstc suspcndessc qualquer proccdimento ácerca das ncgociaqocs 
pcndcntcs com os alliados. 

0 plcnipotcnciario brazilcivo st3 tcvc noticia dessíi nota pclo govcrno paraguayo, 
que lli’a commuiúcou nos scguintes tennos: 


« Pela cópia junta sob n. 1 ficavá Y. Kx. scicntc da uota (pie com a data 
de 13 do corrcnte (Dezcmbvo) divigio-mc o Exm. Sr. D. Manocl Quintana, ministro 
plenipoteuciario da Republica Avgcntina. participando que sc auscntava dcsta ci- 
dadc, adiando atc nova oj)povtunidadc ¡is ncgoci¡i<;ócs dos Iratados, c pcdindo quc 
em conscqucncia suspcndcsse estc governo todo o ajuste com os a'lliados. Pela 
cúpia sob n. 2 vcvá Y. Ex. a resposta quc llic dci em nome do mcu govcrno, na 
qual manilbstci o sentimcnto dc vc-lo partiv scm conhccer os motivos quc o indu- 
uiráo a táo incsperada rosolu<;ao, accrcscentando quc, náo tcndo rccebido connmi- 
niciiqáo alguma dos demais alliados, ficava em duvicla sobvc sc devia ou náo admittir 
a suspcnsáo das ncgociaqocs com clles. 


Eiu consequcncia. cnbc-mc lioje a lionra de dirigiv-mc a Y. Ex.. cm nomc 
do meu governo, rog¡uido-llic sc sirva mnnifcstav-mc ,se rcsolvcu tambem pcla sua 
parte adiar os tvatados dcfinitivos entrc esta Rcpublica e o Imperio do Brazil, que 
Y. Ex. táo dignamente rcprescnta. o>' si pelo contravio pcrsistc cm cncetar as 
negocia<;ocs atc conclui-his em bencficio o pvovcito de amb.is as nacocs. consoli- 
dando com esscs tratados os laqos de ¡unizadc que felizmente existem cntve o 
govcvno do Bva7.il c o (lcsta RcpubUca, assim 'como os recipvocos intcvcsscs de 
ambos os povos. * 

0 plenipotenciario. brazilcivo rcspondeu: 


i Nenliuma duvida ienho cm abrir ncgociaqóes para o ajuste das qucstócs peu- 
dentcs cutre o Bva7.il 0 0 Paraguay, dcsde quc 0 govcrno du Republica nisso 
convenha c nomeie 0 plenipotcnciario com quem eu deva tvatar. 


« Eston convcncido dc que o Sv. plenipotcnciavio argcntino fallára em nomc do 
seu govcrno c náo dos alliados, liavendo-lhe eu communicado ¡1 resoluqáo de cn- 
tabolar negocia<;ao com o governo do Paraguay, dcsde que ellc a isso se recusasse, 
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o sabcndo quo o Sr. plonipotenciario oriental acbava-so (lo porfoito accórdo com. 
a minlia opinitlo. » 

0 procodimento do plcnipotenoiario brazilciro, cstando de conformidadc com as 
instrucqocs do governo imporial, foi approvado. 

Ncssas instrucqoes recommendou-lhe o governo quc, csgotados os meios persuasivos 
e conciliatorios, se reconlieccsse impossivcl um accórdo commum, nos tcrmos em 
que scria justo e decoroso aceita-lo, tratassc dc cntrar separadamente cm negocia- 
<;ocs com o governo do Paraguay. 

0 dircito que tinha o Bra7.il dc tratar cm separado, si 0 accórdo commum nao 
fosse possivcl, 6 manifcsto. 

0 art. G° do tratado do 1° dc Jlaio só proliibio que os alliados procedessem indi- 
vidualracnte pava 0 lim de snspender ou pór terrno á gucrra. E 0 art. 1° do acto 
prcliininar de paz, celebrado cm Assump(;íio a 20 de Junho de 1870, cleclarou que 
licava « rcstabelecida a paz entre 0 Imperio do Brazil, a Repuhlica Argentina, a Rc- 
puhlica Orienial do Uruguay e a Rcjmblica do Paragnay. » 

0 art. 1G do mcsmo tratado falla exprcssamente cm tvatados clejinitivos de limites. 

• 0 10° preve a celebra<;ao dc ajustes separados, e por isso dispoe quc as franquezas, 

privilegios ou conccssocs, que obtiver um dos alliados, sorao cxtcnsivos a todos elles, 
sob condi^.oes identicas 011 cquivalentcs. 

Os alliados podiao ; pois, ncgociar separadamente os seus ajustes definitivos de paz, 
desde que se tornasse impraticavel 0 accórdo commum; c o podiáo fazer amiga- 
velmentc, rcspeitando, como fez 0 plenipotenciario brazileiro, as bases prescriptas. 
pelo pacto dc alliainja. 

Nem havia outra solu<;.áo possivel e convenicnte, porque, a nno ser assira, a von- 
tade de um dos alliados subordinaria a dos outros, e os direitos e interesses de todos 
íi cariáo indecisos, precarios, sem mais garantis. que a da for^a. 

Alóm disso náo lia nessa solu<;áo perigo algum para os dircitos especiaes do nosso 
alliado, attentas as circumstancias cm que se aclia o Paraguay. A Republica Argen- 
tina niío carece do auxilio do Brazil e da Republica Oriental para defendcr 0 seu 
dominio ten’itorial; entretanto que, dados os ajustes dos outros alliados com o Para- 
guav, terá ahi mais uma garantia dos direitos e interesses communs. 

Tcndo 0 plenipotenciario brazileiro entrado em negociagoes co^n 0 que foi noraeado 

pelo govcrno paraguayo, assignou com cste 0 tratado dcfinitivo de paz, 0 de limites, 

o de amizaue, commercio e navegaqáo, c o de entrega de criminosos e desertores.; os 

quaes forao logo dcpois approvados pelo congresso da Republica. 

/*• 

Ouvido 0 conscllio de Estado, foraó cllcs tambem rátificados pclo govemo imperiáí. 

3 
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Estilo, pois, aatiefiiotoriamonto tomtinftdns as importantos nogociinjues confiadas 
da luzea e reconliecido zolo do illuatmdo Barito dc Cotcgipe. 

Anncxos á estc ralatorio encontrarcife oa rcferidos tratados. 

Pam faeilitar o exame do de limitcs, mandci organisai* o mappa qne o acom- 
panlia. 

Mamfcslacües da imprcnsa argenlina por moLivo da cclebracao dos 
Lralados coni o Paraguav. — Circular ás leguqócs brazileiras. — l\e- 
clamacño do governo argcnlino. 

A noticia de estar o plenipotenciario brazilciro negociando separadamente com o 
governo paragnayo os ajusies defniitivos de paz c o tratado de limites, levou os 
jornulistas de Bucnos-Ayrcs a fazerem, scm exacto conliecimcnto dos faetos, mauiies* 
ta^.oes liostís ao Imperio, accusando-o dc liaver violado o tratado de allianqa do 1° 
de Muio de 1865. 

Desejando quc sua politica, em rchujuo aos ailiados e ao Paraguay, fóssc devida- 
mente upreciada por todas as nac.oes, o governo impcrial dirigio nnia circular aos 
ciiefcs das legatjoes bmzileiras. recommcndando-llies que dclla déssem conliceimento 
aos govemos junto aos quaes sc aclmo acrcditados. iÑicssa circuiar expoc-se o que 
occorréra nas negociaqoes entre os ailiados, c dcmonstra-se o direito quenos assistia 
para trntarmos separadamente com o Pamguay, sem quc d’ahi resultasse quebru da 
allianQa que ba sete annos tcmos procumdo mantcr com inteira cordiaiidadc. 

0 govcnio da Kepublica Argcntina tevc dclla coniiecimcnto. 

Em nota de 15 de Fevcreiro, recebida no 1° de Manjo, o Sr. Tejedor. ministro 
de rela<fóes cxtoriores daquella Rcpublica, aprccia o acto da negociaqao scparada, e 
rcflcxiona ácerca de algunms das dispos'ujoos estipuladas, teminando assim; 

« 0 Presídcnte da Rcpublica, em cujo nome tenlio a lionra de dirigir as aníe- 
« rioves consideraqoes, espera quo cllas pesaráo bastante no animo do governo im- 
« perial para impedir que sc levcm a efleito os tratados cclebrados em Assumpqfio 
« pelo Sr. Barao dc Cotegipe, com rompimcnto da alliamja; ou para aeluir ao mtúos 
« o meío conciliatorio que a conserve até quc produza os bencficos rcsultados que 
« se tiverao em vista, asscgurando por sua partc, se preciso fóssc, a disposiqáo 
« mais franca e energica para continuar a mantcr todas as obrigaqoes da allimuja. * 
Respondendo em 22 de Marqo, o govcrno imperial, que jámais apartou-se das 
raias do dircito, justiíicou o procedimento do plenipotenciario brazileiro e mostrou 
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os fundftmentos c tilcttnce das disposi(;Scs quo provocárSo as rcclamttqocs do govcrno 
dn Rcpublicn, concluindo: 

1. Quc o Brazil nuo prctcadeu do Paraguay concessao quc este nilo pudcsso e 
nao devessc fazer aos outros alliados. 

2. Quc cxigio, na questao dc limitcs, mcnos do que a base quc estabelecéra no 
tratado do 1" de Maio.' 

3. J Quc niio prctcndcu, nao llic foi oífcrecida c niio aceitaria nenliuma especic 
dc protcctorado. 

4. ° Que sua garantia iudividual á independencia do Paraguay, que nao podia 
scr dada por outra íórma tratando scparadamente, nao excluia a garantia collectiva, 
antcs a clla se rei'cre. 

5. ° Que o Brazil náo violou ponto algum do pacto dc allianqa, mantém seus 
eompromissos, e cstará scmpre prompto a entendcr-se com seus alliados para a in- 
tcira execiujáo dos cmpenlios communs. 

6. ° Que o Brazil tratou separadamente quando, depois de repetidos esforc;os e de 
um adiamento de dous annos, llie uáo deixdráo outro alvitre mais prudente e deco- 
roso as declaracjocs do negociador argentino e sua retirada dc Assumpcjáo. 

7. ° Que a questáo do Chaco era a unica difíieuldade que ofíereciáo os ajustes 
definitivos da Hepublica Argentina com o Paraguay; mas que o govcrno imperial 
estava persuadido de que a sabcdoria c prudencia do gabinete de Bueuos-Ayres 
conscguiriáo veucer essa diíficuldade, sem crear uma sitimtjáo penosa para si e para 
sens alliados, c seui aggravar a sorte da infeliz na^áo paraguaya, quc muito deve 
á alliancja e rncrece a oontinuaqáo do mesmo procedimento justo e generoso. 

Acliareis entrc os anncxos a nota do Sr. Tejedore a minha resposta, pelas quaes 
tercis conlaecimento de toda a questáo. 

Desoccupacfio ila illui do Atajo rcclamadti pelo governo argentino. 

Por nota de 31 de Janciro ultimo o governo argentino solicitou a desoccupa<;áo 
da ilha do Atajo, cm que existe um cstabelecimeuto uaval brazilciro, porque essa 
ilha presta-se com facilidade ao contrabando, corno eonstava de denuncias que rcce- 
bera em diversas occasioes. 

Ponderou aquelle govemo qnc, cniquanto aguardava a desoccupatjáo geral do 
Paraguay pclo tratado deíinitivo de paz, juigára inopportuna qualquer exigencia 
neste sentido ; mas que, demorando-se a realizaqáo dessa esperanqa e cresccudo ao 
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mesmo tompo os inconvonientCH da occopinjíío, poclia a oxpediqáo clas noccsaariaa 
instrucgOes, afim clc screm rotimdas da ilha a gunrni<;uo o o matcrial alli cxis- 
tcnto, osporando quo aa pvovaa quo tinlia divdo de sincora adhcsao ¡l allian(;.a 
convoncoriiío o govomo imporial dc que tal oxigcncia om mcramcntc íiscal o 
incapaz dc altorar as rclucjíics amigavcis cntrc os clous paizes. 

Á illrn do Atajo, sita na foz do rio Paragimy, foi, eomo sabcis, occupada dcsde 
a invasao do tcrritorio inimigo para podcrcm scr attcndidas impcriosas ncccssidadcs 
d¡ís forqas brazilciras dc mav e terra cm tamanha distancia dc nossos arscnaes. Eva 
tambcm mn ponto dc apoio para os oxercitos alliados, emquanto cstcs sitiavao as 
posÍQoes inimigas de Tuynty, Cnrapaity c Humaitsi 

Os gencracs brazileiros occupárao a illia no intcrcssc da alliamja, e persuadidos 
dc quc utilisaviio-se dc tcrritorio inimig-o, c náo de territorio alliado; pois quc clla 
cstcvc scmprc em podcr dos pavaguayos, quc alii conscrvaváo um posto militav, 
denominado—a guarda do Cerrito. 

Rcspondcndo á rcferida nota, declarci quc o governo impcrial aprcciava dcvida- 
mcnte os tcstcmunhos de adhesfto prestados pelo govcrno argcntino á allianpa esti- 
pulada no tratado do l.° dc Maio de 1865, c que acrcditava náo liavor tambcm pou- 
pado por sua partc mnnifcsta<joes nem csfor^o algum, tanto para testomunhnr a 
cordialidadc do scu concurso, cotno para prevcnir dcsaccordos, romover quacsqucr 
embarapos c asscgurar assim os justos fins a quc se propuzcráo os alliados; cs- 
perando pov isso quc a sua respostn scria aeolliida com o mesmo scntimento de 
amizadc, modcra(;.áo e justic;a quo presidiráo á sua dclibenujáo. 

Accresccnrci: 

Quc o govcrno imperial nunca abrigou a mcnor idda dc ganhar territorio ao 
inimigo, ncm mosmo dc levar suas prcícm;oes de limitcs aldrn do que cm plcna 
paz propuzcra ao Paraguay, pani o qne aliás náo lbc fitltariáo titulos. 

Quc, assignando o tratado de l.° dc llaio, cujo art. 8." garemtio a indcpcndcncia 
e integridadc territorial da Rcptvblica do Paraguav, dcra o Erazi.l cspont¡mcamcntc 
com scus alliados a scguran<;a de quc uáo cntrava ncssa guerra com o pcnsamcnto 
dc conquista ou dc cngrandccimento matcrial. 

Que, nem durantc a gucrra, ncm dcpois da victorin, pvaticou acto algum quc 
fossc contraritWiquclla solcmnc dcclaratjáo : quc, pclo contmrio, tcndo direito á linlia 
do Iguvey, cxprcssa no tratado dc alliampa, dcsisüo dclla no intcrcssc da Rcpublica 
do Paraguay e a bcm das futuras rchujocs dos dois Estados. 

Que, á vista desses preccdentcs, uáo se lhc podia attribuir o muis rcmoto dcsejo 



tb ftdqmrhr para o dominio do Impcrio a illift do Atajo, cujft occupa<;ao ceesaria 
logo quc fósse possivcl. 

Quc, além, de nao se potler dc prompto rcmovcr o pesftdo mfttcrifil que nella 
existe, nao seria opportuna, no momcnto cm quc sc tém dc executar os ajustos 
fcitos ultimamente em Assumptjao, a desoecupa^üo desaa illia, quo, attenta a sua 
posifjuo e a antiga posse dos paragiuiyos, nao pódc scr reconhecida como tcrritorio 
argentino scnao em virtudc dos ajustes pcndentes entre as Rcpublicas Argcntina 
e do Paraguay, 

Que, nao obstante nao achar-sc ella nas mesmas oonditjoes tlos terrítorios de 
Missoes c da Villa Oecidental, donde o govcrno imperial retirou as iuvcrnadas e 
í'orqas que tinha, logo que o govcrno argentino rcsolvéra occupa-los, antcs dc seus 
ajustes dc limites com o Paragnay, e antes mesmo da conclusao da gucrra; ínani- 
festando assim o proposito tle evitar qualquer desintelligencia por cffcito das novas 
conditjoes em que ficavao esses ten'itoiios: comtudo cstimaria o governo brazileiro 
poder sem dcmora abandonar a ilha, nao assumindo responsabilitlade alguma na 
questao do tlominio. 

Finalmentc, que sendo o objecto da reclamaQíío do governo argcntíno obstar ao 
contrabmulo que se possa fazer em prejuizo das rendas da republica. aprcssou-se o 
govcrno imperial cm cxpcdir orclens terminantes no intuito de prevenu* qualquer 
abuso possivcl, eoin quanto nfio tenha noticia cle facto algum dessa natureza na 
bem policiacla ilha do Atajo, e acrctlite que os contrabandistas dclla nao carccem 
para tentar suas operae f oes illicitas, podcndo fazé-lo sem tocar ncssa illia, se nao 
fórem impedidos por outros mcios e em outros lugarcs. 


Pretcncuo da Uepnblica da Colivia a fazer-se rcpresentar nos ajustes 
de limites cntre as Potcncias signatarias do tralado de allianca do 
1/ de Maio dc 1865 e a Republiea do Paraguav. 

A Icgaqao tlo JBrazil na Bo’ivia trouxe ao conhecimento tlo governo imperial a 
nota que o ministro de rela(;ocs exteriorcs llie dirigira em 25 tlc Abril do auno 
proximo passado, no intuito de conheccr a ópoca fixada para a dcmarcatjao tle 
limitcs cntrc as potencias signatarias do tratado de alliantja de 1." tlt: Maio tle 
1865 e a Rcpublica tlo Paraguay; visto que, tcndo a Bolivia inqucstionavcl di- 
reito á raargom occidental do rio Paraguay atéao rio Vermejo, cra tmnbcm ín- 
teressada na dcmareatjao, e dcvia ser nella representada. 



() govcrno imperml rcoominemlou a legaíjito quo rospoiuleasc nos uoguintes tcrmos: 

Que níto se trutnva cntno dn demarcaqfio dos Hmiton cntro nlíepublica Argcn- 
tiiift ou o Braz.il e a Republicn do Pnrnguny, mas clo reconhecimcnto, nos ajustes 
diíinitivos de pnz, dos liinit.es que sepuruo os ditos Estndos; 

Que o Bruzil niio crn pnrtc na qucstño do Clmco, que sd intcressnvu á Ilolivin, 
á Hepublica Argentina e no Pnmgiiny, cotuo se reconhccia do proprio tratado cle 
nllinnqn do 1de 'Mnio de 18G5; 

Que, comqunnto pudesse pnrecer escusudo, o govcrno imperial, ao nssignar o 
referido trntndo e nos nctos postcriorcs que se rcfcrem nos ujimtes do limites dos 
alliados com o Parnguay, resnlvám scmprc do compromi.sso da allianqa os direitos 
allcgados pclu Boliviu no lerrilor’.o do Clnico; 

Que o governo argcntino, por sua parte, aeeitára sempre cle bom grado a alludida 
rcserva. rcferindo-se no quc já cstava estipulado cm principio cntrc o mcsmo governo e 
o da Bolivin, sobre o modo de dinmirüiu eutre si a nigavelmente u quest.uo de limitcs. 

I'Jcssa corrcspondeneia niaudou o govoruo imperial dar conhecimento aos gabi- 
netes argcntino e paraguayo. a pcdido do du Bolivia, que nao tinha entao ngente 
diplomatico em Assumptjño. nem cm Biienos-Ayrcs. 


lievisño do Iralado celebrado cntrc o Brazil e a liolivia ein 27 de ilareo 

tlc 1867. 


0 secretario geral do E?tado, Dr. Cnsimiro Corral. nu memoriu quc em Julho 
ultimo uprcscntou á ussembleu constituinte da Republica da Bolivia manifcstou a 
necessidade dc ser submettido á rcvisáo o tratado celebrado com o Brazil em 27 
de Mar(jo (le 1807. 

0 deputado D. Felix Reyes Ortiz, 2.* secretnrio du mesma asscmblea, propóz 
na sessño de 7 de Jullio um projecto de lei autorizando o poder executivo para 
proceder áquella revisño. 


A asscmbléa encerrou-se scm tomar em coimidera^áo esse projecto. 

0 reproscntnnte do Brazil em La Paz teve orilcm de manifcstar ao governo 
boliviano quc o de 8. JI. o Iraperador náo póde concordar em que se deixem 
de observar as estipulíifjóes que lixárao a frontcira dos dous paizcs por mutuo 
accórdo; dcclarando (pio por ellas fez o Brazil as conecssocs que podia, no int to 
de manter e estreitar as amigavcis relatjóes com a rcpublica, e abrir francas e uteis 
commmiicac;óe.s cntre ambos os paizes. 



SolicitaQfio pck Uepublica do Paroguay dft garautia do Impcrio para 

íim cmprcslirno no cxtcrior. 


0 govcrno da Itepublica do Paraguay enviou a esta corte em Maio do anno 
passado o Sr. D. Carlos Loizaga, ministro de relaqoes exteriores, para solicitar, 
senao a garantiu real do govcrno imperial, ao menos o seu apoio moral para um 
emprestimo que pretendia levantar no estrangeiro, com o fim de fomentar o descn- 
volvimcnto material do paiz, e de atlender a necessidades urgentes da administraquo. 

Em confcrencia declarou-me o Sr. Loizaga que o apoio moral da parto do go- 
verno imperial consistiria cm fazer saber, quando fosse necessario, na prat;a em que 
tivesse dc ser ncgociado o emprestimo, que nao soffreria este por parte do Brazil 
objecQao alguma dcrivada das estipulacjoes definitivas de paz. 

Rcspondi quc o govcrno imperial nao podia tomar sobre si a rcsponsabiiidade 
dos empcnlios financeiros que pelo cmprestimo contraliisse o governo da republica, 
nias que estando sempre animado das inten<;ocs inais justas c benevolas para com 
o Paraguay, e persuadido de que iguaes disposi<;oes sc daviio da parte de seus 
alliados, nfio se oppunha, antes fazia votos para quc a republica realizasse a ope- 
raqao de credito que projectava, confiando cm que ella nao prejudicaria os direitos 
dos alliados. 

Nessa conformidade forao expedklas as precisas instrucgoes ao agente diplomatico 
do Imperio em Londrcs. 


Enlrcga do armamento tomado ás forcas do general Lopez Jordan que 
emigrárao para o territorio ])razileiro. 

'Em Marqo do anno proximo findo o general Lopez Jordan, cbefe da rebelliáo 
da provincia de Entre-Rios, perseguido pelo exercito da rcpublica, passou para o 
territorio do Impcrio com uma foro,a excedentc de mil bomens, que forao desarmados 
jiclas autoridades brazileiras, c mternados em pequenos grupos. 

Havendo a legatjáo argcntina ncsta córte solicitado que o armamento daquella 
forQa, recolliido ao depcslto de artigos bellicos da cidade de Alegrete, fósse entre- 
gue ao consul da republica cm Porto-Alegre, annuio o govemo imperial a essa 
solicitaQao, cxpedindo ao presidente da provincia dc S. Pedro do Rio Grandc do 
Sul as ordens necessarias. 
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Republica Oricntal do Uruguay. 


A.clm-se fclizmc]i<(! i’cstabelccicla a paz no Estado Orientiil. 

0 govcrno imperial scntia todas as vczos quc so frustavao os csíor<;.os cniprcgados 
pnm a ccssa(;ao dc tfío prolongada luta, c ícz seinprc os mais sinceros votos pcla, 
prompla c complcta paciiica<;ao cla rcpublica. 

A politica por cllc scgnida desdc o eome<;o da gucrra foi a dc inteira abs- 
tciK'fio. N¡io podia portanto vcr. sem profnndo dcsgosto, algims subditos do 
Imperio nclla envolvidos, uns a Jai'or e outros* contra o govcrno da republica. 

Para dissuadi-los dcssc proposito cmprcgou inutilmentc os nicios susisorios, 
tcndo por Jim dc cxpedir ao presidentc da provincia de S. Pcdro clo Pio Grandc clo 
Sul o aviso dc 21 dc Jullio ultimo, dc cpic opportunamcntc vos dci conhcciincnto. 

Ultiinanicntc, dcclaro-o com satisíaciio, cra gcral a.tendcncia dos brazilciros 
rcsidcntcs na Kepublica Oricntal para nao intcrvirem nas dissen^bcs politieas da- 
cpicllc Estado. 

Xo departanicnto do Salto organizárao cllcs uma associac;.iÍo, niio só parn pro- 
tcgcrcm-sc mutuaiuentc, eomo para auxiliarcm a acc;áo clos agentes diplomatico c 
consulares do Impcrio, c iinpedircm quc subditos brazilciros tomasscm partc directa 
oa inclirecta nas lutas e ncgocios internos cla Ilepublica. 

As bases dessa associac;áo, submettidas á approvacyáo clo ministro clo Brazil cni 
Montcvidéo, foráo trazidas ao eonliecimento do govcrno imperial. Rcspondcu cstc 
cpic, umavcz rcspcitadas as leis da Ecpublica, náo liavia inconvcnicntc na approva(;áo. 


Emprcslimo clc -f 3.500.000 conlraliido na praqa dc Londres pelo 

Eslado Orierilal do Uruguav. 


0 govcriio oricntal contraliio na pra<,:a dc Londres um emprcstimo dc Jt' 3.500.000 
uo prcf;o dc 72 c juro de G % ao anno, hypothccando todas ns rendas livrcs das 
alüindcgas cla rcpublica. 

Logo (juc o govemo imperial tcvc conliccimento dcssc facto, quc importava 
viola^áo cle, compromissos do govci-no orieíital para com o Impcrio, ao qual se 
íiclifio hypothecaclas todas as contribuicjocs directas c indircctas, e cspecialmente 
os dircitos das alfandegas, expcdio instniCQÓes ao ministro residente cm Montc- 
viddo para ]>edir as convcnientes cxplicacjóes. 
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0 govürno orícntal rcspondou quo, sondo desthmdo o novo ompi’eatiiüo pmu libevtnr 
us rendas dn alíaudügn dos grnvames que nobrc ellaa pesfío, longe ile Imver 
poioraclo, nicllioi-ou a condigno dcssas rcndns, visto que u pnrtc jd gravadn sub- 
miuistnv suporabimdanlcmcnre os í'undos noccssarios pam eobrir todns as obri- 
gntjdcs do cmprestimo; o que portauto esta opera^ao íiiuiuceira em nada alteiuva 
as condicues cm quc, antcs da sitn rcalizacao. sc nchava a divida da Rcpublica 
pura com o Rrazil, permaueceudo cm toda pleuitiulc os dircitos do Imperio 
para scu reembolso. 

Essa resposta, enlraquecendo a naturcza dus compromissos que n Republica con- 
trahira pela conveii(;.uo clc 12 de Outubro de 1851 e contractos posteriores, nao 
podia satisíazcr ;io governo impcrial. Tevc por isso ordom a lega<;ao cm Montevidéo 
para novauicntc dirig-ir-se ao govertio orieutal insistiiido a bem. dos direitos c 
intcrcsses do Iniperio. 

0 governo da Republica reiterou ciitiio a promessa dc oceupar-se coni a maior 
solieitude dc tao importautc assumpto log’o que o estado do paiz o pcrmittisse. 

Assumindo o Sr. Gomensoro a prcsidcncia da Rcpublica. como presidcnte do 
senaclo, ímmifcstou ao Br. J3arao dc Cotcgipe o mais vivo dcsejo dc satisfazer us 
justas reclama^oes do Brazil. reforindo-sc particularmcute ao pagamento da divida 
da Kepublica. Deste assumpto traía-se prescntemcnte. 


Servico mililar foroado. 


Km algniuas localidades da Republica Oriental forao ainda rccratados subditos 
brazileiros c obrigados ao scrvi<;.o militar, commetteudo-sc attentados contra alguns 
quc nao quizerao sujcitar-sc a csse scrvi<;.o. 

Como vcreis da correspondencia juntu ao presento relatorio, a legagao do Rrazil 
em Montevidéo tem sido solicita em reclamar a puni^ao dos autorcs dc tao lamen- 
taveis í'nctos, e provideneias elHcazes para prcvcnir a repctu;ao de similliantes 
abusos e attcntados. 

Km consequcncia- das ordcus cxpcdidas pclo govcrao da Rcpublica forao postos 
cm liberdacle varios subditos braailcii'os <[ue se achuvao com praga no cxereito orientab 

0 coroncl Castro Ibi demittido do cargo de chefc politico do Salto pelo 
procGdiiiiento arbitrario (juc tivéra contra o subdito brazilciro Deocadio Paulo 
Bonnemuison. 


li 



Espcni o ¡íovi'i’iio iinpci'iiil qiic' sltiui igtmlmouic puniilus o cupiiao Cuuclido 
Ln .1 J a/ pulo ussiissiuio dos Lraxiloiros lulíiiuio u Siinpliuio 1'Viiuci.sco da ►Silva, 
o íunjoi' OnpiiiTO c o nllViTs Tag'ué [icliis violon cius coiiiniL'lliclus conlru outros 
subclilos brnzilciros. 


Assassinio de Tlioma/ Anlonio iNcvos Gon/aga. 


lilin Aliril (lu aimu ])iiss¡ulo o niiiiistni do lirazil cm M oiilcvidco iovo noliciu 
clc* (jiic rjosú llalbuunn. iissassino clo cscrivao dn iirinadii Tlionmz Anionio Ncvcs 
Goiizugn. voh'úríi uo tcvritorio da lívpulilica c aclnivit-so cni (rnlamcnío no liospi- 
tul dc sang'uc diupiclla cidadc. 

0 l'acto íoi continnado ciu jloiu dc ÍJ dc. Maiu, nn c|iiul o govcrnu oricntal 
promcttcu (ptc aquclle cvimiuoso scria suljincUido u julgaincnlo logo quc cstivcssc 
rcstabclccido du cntcrmiiladc qiu: soiiVia. 

Ünlbuciiu. porcm, illudiudo a vigilancia dus guurdiis. logruu rvadir-.sc nu occusiúo 
cm quc cra translcrido pnra o liospital dc ciu idnde. 

Coniitoii posrcriomicntc <pic cllc í'úm visto no í?ulto. c danilo o Sj'. Gondiin 
noticia. do íuctoau govonio da Hcpnblieu cxpcdio cstc nuvas oixlcns pam u apprchcnsuo 
do dclinqiicuic. 

Dcsta \T7. iivcrau clius prompto cuinpriincnio. scndo o róo prcso c rcmcttidu pam a 
capital á disposicao do.s tribunacs compcteuics. 

Eorao rcitcrudas us j , cconuiiciidu(;ues á lcgacáo pam quc inste pcla conclusáo do 
pruccsso scm nmior dcinora. 


YioJencms 


jimlicmla.s por mn ollicinl oricnlal contra o hrn/iloiro 
Manocl IJica. 


0 cidadáo bra/.ileiro Mnnocl JJicu. csinljclccido no depnrtamcnio do Salto, quci- 
xou-se á leg'acáo enj Monlevidéu de quc Josc )Laria Rcyes, ollicial do oxcrcito oricntal. 
í’órn á sua estanciu no dia 10 de Ag'ostu. c. dcpois dc alli jjvaticuv vurins trojjclius. 
ubi'ig’áiM o rcspectivo cajjata/. a assig'imr, sob jjeiin dc mojju. tun valc dc .mil pesos. 

0 Si'. Goiidim comnumicou n í'acto ik» g'ovorno da Uepublicn. qtie mimdou iimnc- 
diatiimcntc [Ji'eiidcr aqiieHc scu ag'ciitc c submcllc-lo u proocsso. 
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I’ium »ntiaf«u;uo dns prnjui/os snlTridos pclo m:l¡inmntc diviyio o rcpi'cscntuntc do 
lli'íi/il a notí! dc f¡ do Ontubro do nnnn pnssndo, nnncxn no pvcscntc rclntorio. 


Hocktmarño dc Camillo Soria.— Campo do sna propriodado ccdido 
iiHl(‘vidainonlo polo govcnio oricntal. — Indomnizaodo conocdidn 
uo roclíiniiinlo. 


No untcrinr rclutorio rcfcri o qnc ocoovrcu áccvca dosla rccdumuc;no ntd ¡i nota 
(|no. oiu 1.1 dc Murco, dirigira. u loyucrio impcriul cm Montcvidi'o nn «■ovcrnn oricntal 
insisrindo |)da li(piid¡K;fio du contu dos prcjui/os quc snftVdru o subdito bra/ileiro 
Cainillo Soria. cm consequcnciu de linvcr sido ccdiclu no cidudito du Bepublica D. Dio- 
uisio Trigoycn. u titulo do sobrn pcrtcnccntc no íisco. pavrc dc um campo cpic uquolle 
bva/ili'iro possuia no dcqmrtanicmio de PaysnndiL. 

Á nnfa dc 11 dc Marco ros]ioivdcu o u'ovornn oricntnl em 11 dc iMuio rcmcttcndo 
á lcg-¡ic;.fio imjicrial cópia do dccrcto dc 28 dc Abril pcdo qual foráo adjudicadas 
a Sovia todas as sobras ])crrcnccntcs ao íiseo quc cxistisscm uo mcncionado campo. 

lioconlieccnclo a lcgacáo quc mio podcria cntáo o g’ovcrno oriental dctorminar que 
sc pi’occdcssc á ncccssariu mcdicáo, ncousclhou ao roclamante quc ¡i ímmdasso 
fa/cr. 

Feitn a 'mcdicáo do tcrrcno, cujo valor lcgal sóbo a vintc mil pcsos fortcs, mandou 
o govcrno oricntal quc tóssc reconliocido conio ])ropricd¡ulc dc Soria. 

Com csta rcsolncuo satisfcz-so o procuriulor do rcclumanic, quc considcrou o seu 
eonstiruintc jílcna-menfc indcmni/ado dos prcjui/os quc soHróra. 


Dusacato á üiiarnicño da canlioiioim «Anu 

o \ 

do Monlovidéo. 


fmuioíida no porlo 


A «’uurda da illia. da Liberd.ulc. ao passar no dia 1 (¡ dc Marqo do corrcnfc anno 
pcla cnnlioneira Anujmmj. fundcada no ])orto de .líonfcvidco. dirigio oltónsas á guar- 
ni(;áo dessc vasn do guerra bra/ilciro. 

0 niinistro do límzil lcvoti _ iinnicdiataiiicnte o occorrido ao conliccimcnto do 
govcvuo oricufal, (|iic ímindou recolhcr ú prisáo os aulnrcs do desacitlo, ordcnando quc 
íósscin submcttidos a comselho dc gucrra. 
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Por occnsífío da promulgatjiío ilti loi clc rcforma do ostado scrvil rccchcu o go- 
vemo iinporial inequivooos tcstcnuinhos dc iutcvcssc pclo Brnsdl por pavte das leg-atjocs 
c consulados estrang’ciros, quc o fclicitárao por lmvcv sido adoptada paciíica c 
espontancamcntc tao importantc rcfonna social c cc.onomica, qtic nívo podia dcixar 
dc scr acolhida com satisfacjao pclas naqocs civilisadas. 

As lcgat;dcs hrazilciras na Europa c n¡t America manifcstárao tamhcm a satis- 
fat^ao quc lltes causou a rcalizacao dc uma mcdida de tanto alcancc para o fiituro 
do Impcrio. 

Entre os documcntos juntos ¡v cste rclatorio acltarcis a circulnr cont que rcmctti 
ás nossas lcgacjdes a lei de 28 dc Setcmbro do nnno passado, a quc me t.cnho refcrido. 


Violacao da neutralidade do Brazil pela caiilioneira 

franceza « Hainelin ». 

Reprovncño do procodimcnto do commandanto dessa canlioncira. 

Emnota dc 17 de Otituhro dc 1870 cstc ministerio communicoti ao Sr. Hocmellc, 
encan’cgado de negocios de Franca, qnc o govcrno imperial, tomando conhcci- 
mento do ivregular procedcr que tivóra o conimanclante da canhoneira fran- 
ceza liamdvi eoni relaqíio aos navios allemács luáa c Concordia apprehctididos 
durantc a passada guerra cntrc a Frauqa o. a Confedcracáo da Allemanha do Forte, 
liavia adoptado as seguintes resohujoes: 

l. 1 Quc a mesma canhoncira náo scria mnis recehida em porto algum do Im- 
perio durantc a guerra ontro a Framja caPrussia. 

2, a Que o govcrno itnpcrial protcstava c rcclamaria do da Framja as dcvidas 
reparatjoes pcla violacáo (los dircitos de soherania cm stias relacj.des dc asylo c de 
ncutralidadc. c pclas conscquencias d’ahi resultantcs. 

A primcira rcsoluc-fio foi logo cxccutada cxpcdindo-sc ¡is convcnientes ordens aos 
prcsidcntes das provincias do littoral. 

Pestava dar cumprimcnto á scgunda resolucjuo. 




Em clospaolio clc 23 de Outubro ultimo rccommondei no ministro do Brazil em 
Fmn<ja quo cm memoranclum , dirigido a S. Ex. o Sr. Conde de Rómusat, rclatasso 
circumstanciadnmcnte os act.os pmticadoi? pelo commandanto do Iíamdin , quo en- 
volvino manifcsta violaQÍio da ncutralidade do Brazil, rcclamando em desaggi’avo 
a rcprovatjao do proccclimcnto do mesmo commandante. 

Observci que esso acto dcvoria constar de documcntos ostensivos, pois que, sendo 
os factos publicos, tainbem devia se-lo o desaggravo. 

0 reíerido agente diplomatico ciunprio a minlia recommendaqao, entregando em 
5 dc Dczembro ao Sr. de Rdmusat o memoranclum , que encontrareis entro os do- 
cumentos annexos ao prcsente relatorio. 

Respondeu S. Ex. em 24 de Fevereiro, declarando que o govemo francez nao 
ltesitava em reprovar o procedimcnto do commandante do Ilamelin que, comquanto 
nffo tivesse tomado pessoalmente compromisso algum, fóra todavia iniormado do de- 


sejo do governo impcrial relativo á retirada das prezas. 

Obs.ervou, pordm, o Sr. de Bémusat que si o governo francez reconbecia de bom 
grado a íitlta, commettida • pelo commandantc, nao podia deixar de manifestar ao 
mesmo tempo o pezar quc lb.e causára o procedimento havido para com o Bruix. 
As amcaqas entiio feitas, accrcscentou S. Ex., erao oífensivas á marinba e lega<jao 
dc Franqa c nfio podiao scr justificadas quando csse vaso de guerra vinha justa- 
mentc para conduzir as prezas ent satisfa^.ao das prescrip^.oes da autoridade territorial. 

Por despaclio de 16 de Abril foi o Sr. Barño de Itajubá eacarregado de res- 
pondcr á nota do ministro dos negocios cstrangeiros: 


Quc o governo imperial apreciava devidamente a justa e amigavel solu<;ao dada 
polo da Frantja á nossa reclama^ao quanto ao commandante do Hamelin. 

Que o incidente occorrido com o Bruix, em vez de ser uma offensa á marinlia 


e legaqáo dc Franqa, o que jámais esteve na intcn^áo do govcrno brazileuo, cuja 
modera<;áo o Sr. dc Rémusat náo desconheeia, foi a necessaria consequencia do 
procedimcnto, dignamenlc condemnado pelo governo da Republica. 

Cc»m effeito, no estado de abanclono em que sc acbaváo as prezas deixadas no 
porto do Rio clc Janciro pclo aprczador, náo podiáo scr ellas d’ahi rctiraclas, mesmo 
a rcboquc dc um navio dc guerra francez, sem pnívia autorisaqáo' do goveruo im- 
pcrial, quc em táo gravc assiímpto náo dcvia tonmr qualquer resoluQao de maior 
alcance sem ouvir o conselho de Estado, tautomais quanto tinhatambem de prestar 
a devida attencáo ás obscrvatjOcs da legaqáo da Prussia e da ConfederaQáo da 
Allemanlia do Norte. 



Prisao de alguns officiaes daicorveta alleiiul « Nymphe.» 


Na madnigada. ilc 19 dc Ontubvo ultimo dcu-sc uma deploravd occuiTcncia nest.fi 
eórtc no Hotel Central. 

Acliava-sc alli, entre outras pcssoas, um indivicluo cm estaclo dc grande exaltaqao, 
qucixando-se do que alguns dos allemues quc estavao presentcs, vcstidos todos á 
paisana, o liaviao offcndido pliysicamcntc íl porta do mcsmo liotel. 

Teado disso aviso o 2 ° dclcgado de policia, comparcceu promptnmcntc. tomou 
conliccimento do facto c tratou de fazer rctirar aqucllc individuo c os allcmftes. 

Nao podendo fazcr-se comprclicndcr por cstcs, e íuio se dando a conlicccr como 
autoridade por nieio dn. insignia do seu cargo, foi aggredido, seguindo-se uma lucta 
em que tomárao partc todos os allemfies c varios brassilciros quc sc adtayao no 
liotel e liaviao acudido cm auxilio do delogado. 

A forcja publica compareccu c prcudcu os aggressorcs. 

Vindo a salier-sc que quatro dcllcs crao oíliciacs da corvcra allemá N'ympke, forao 
recolliidos á sala do quartel do corpo policial. 

Sendo devidamcnte proccssados, forao pronnunciados como incursos no art. 201 do 
codigo criminal, e prestárao íianqa. 

Está junta ú louga corrcspondencia trocada soHrc o assumpto entrc o governo im- 
perial c o cncarregado de negocios da lcgacpio do Imperio alleniio. 


Linlia telegrapliica internacioiial entre a Europa e a 

Anierica. 


Os relatovios deste mmistcrio tratávao opportunamentc da convcneáo, assignada 
cm Pariz a 16 de Maio dc 18G4, para o cstnbelccimcnto de uma linlia telcgvapliica 
internaci&nal que unisso a Euvopa á Amcrica; assim como das moclificacjoes que o 
conccssionario Picr Alberto Balestrini aceitou postcviormcntc, pov inioiativa c csfov- 
90 H do govevno francez. 

Náo tendo, porém, Ealcstrini dudo cumpriinenlo a uma das principacs modificaqdcs, 
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a . f l UCÍ oBtabolccin o prazo do dous unnos, a tcrmhmv cm 01 dc Agosto ultimo, 
para a constvucquo da primcim socqito da linlia telcgrapliicu até as Antilhns, 
snscitou o govemo dc Povtugal a qucstuo da caducidadc da rcfcrida coiivenqao. 


0 gabinete de Yorsaillcs, considcrando as difficuldades resultantcs de rcclamar a 
Europmn anil Sottíh Ámevican Telcgmph Cowpciny pi-cforcncia para o cstabelecimento 
da linim telcgrapliica iutcmacional, pov lhc ter o conccssionario transíbrido os seus 
dircitos, c liavcr Balcstrini forniado cm Inglatcrra uma sociedude para execmjao 
da nicsma linlia, cntendeu nfio dcvcr tomar a si a rcsponsabilidadc de propór a 
caducidade da convenrao dc 1864. 


I3c accórdo com csse pcnsamcnto, o ministro dos negoeios estraugciros dirigio-sc, 
cm 19 dc Janciro do covrcntc anno, aos rcpveseutantes das potencias intcressadas 
convidando-as a resolvcrcm sobrc o assiunpto por mcio dc conferencias ou dc 
troca de corrcspondencia. 

Na opiniao do governo iinpcrial é fóra dc duvida o dircito quc llie assistc de 
dcelurai* nulla c scm effeito a conventjao Balcstnni por falta de execuQao de uma de 
suas clausulas csscnciaes. 


Em favor do concessionario nao póde ser invocado o caso de for<;a maior resul- 
tante dos acontecimcntos occorridos na Europa por motivo da guerra franco-allema, 


porquanto nao podiao os seus cífeitos influir nas transacqócs commcrciacs c indus- 
triacs dc modo a impedir a orgamsaqáo da cmpreza, tanto mais quanto 6 certo que 


durante essc pcriodo out-ras compauhias da raesma natureza ou de igual importancia 


organisárao-se cm Lonclres. 


Entcnde, portanto, o govcrno impeiial que, no iuteresse da brcvidadc e honi 
exito da cmpreza, c para evitar aiuda rúclamaqoes, convém declarar de todo pe- 
rempta a alludida convemjao, para quc desembara^ado das obrigaQoes a quc aquelle 
acto iutcrnacional o sujcitava, possa contractar a construcQao da linlia telegraphica 
com quem melliorcs condiqócs offercccr. 


0 govcrno impcrial, dando preferencia ao primciro dos meios propostos em a 
rcferida nota do íninistro dos negocios cstrangeiros de Framja por parccer que seria 
assim mais prompta a soUu’áo que se liouvesse de tomai* cm táo hnportantc questao, 
cxpedio as necessarias instrucqóes ao scu agcnte diplomatico habilitando-o assim para 
represcntar os intercsscs do Impcrio nas coufcrcncias que se tém dc eelebrar cm 
Vcrsailles entrc os representantes das potencias intercssadas. 
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Tratados de extradiffto de criminosos. 

Ü govcrno iüiperial 0010131*011 com a Republica do Paraguay 0 trntado ds cxtrn- 
dÍQUQ de ci'imiiioBOB, proimilgado pelo Dccreto n. 4912 de 27 de Marqo ultimo. 
Pani 0 mesmo iim celebrou outro com a HoBpaulia, aasignado pelos respectivos 
plenipotencituioB om 16 do dito mez c ratiiicado no dia 27 dc Martjo ultimo por 
S. A. a Regcnte. 

Exanúnaudo este tratado. que vos será presente com este rektorio, reconhecereis 
que a extradiqao só se rcaliza quanto a graves cilraes, c mediaute a aprcsentaqao 
do despacho dc pronunda 011 de sentcnqa coademnatoria. 

Eoi tambem celcbrado com a Eepublica Argcntina em 16 de Novembro dc 1869, 
um tratado de cxtradiqao, ainda nao ratiiicado, 0 govcrno da Eepublica, cm obedicn- 
cia á lei de 23 dc Agosto dc 1871, propóx ao do Bra/.il nao só que ao final do art. 
2°. fóssem accrcscentadas as palavras * e scmprc que taes factos estejao sujeitos pelas 
lcis do paiz reolamado á penas corporaes afilictivas c infamantes >, eomo tambem que 
se supprimissem os dois ultimos paragraphos do art. 13 relativos áprisao prcventiva. 

0 govcrno imperial concordou na supprcssiio e no additamento propostos, comtanto 
que a este se seguissem as palavras ¡ confonne a lei argentina, ou nfio admittao 
fianqa, conforme a lei brazileira. >• 

Esta addÍQao vai ser sujeita á approvaQao do congresso, para que se vcrífique 
a ratifieaqáo do tratado. 

Crimes conimettídos por brazileiros em paiz estrangeiro. 

Foi adoptado nesta augusta camara em Junlio dc 1854 um projecto de lei relativo 
ao processo e julgamcnto dos cidadáos brazileiros que cm paiz estrangeiro perpetrarem 
certos crimcs. 

Approvando 0 senado em 1868 varias emendas ao mesmo projecto, foi este de 
novo submettido á vossa delibcraQáo. 

Contendo elle disposiqoes importantes pareceu ao governo quc vos prestaría util 
esclarecimcnto ouvindo sobre tal assumpio a secqáo dos negocíos estraugeiros do 
con3elho de Estado, e sujeitando á vossa esclarecida apreciaqáo a consulta de 11 de 
Martjo nltimo, que ackarcis entrc os anncxos. 

Por esse projccto é tambem 0 govcrno autorkido para rcgular a cxecuqao das 
sentenQas civeis dos tribunaes cstrangeiros; 0 que muito convcm. 
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CoiiTcnfilcs consiilares. 

Cclebrámos convcnqocs com a Framja, Suissa, Italia, Ilespauha c Portugal, no in- 
tnito de rcmovcr as qucstoes quc sc suscitavao ácerca das atfcribuújocs consularcs 
scmprc quc se tratava da arrecadaijáo c administraijao de lieranqas de estrangciros falle- 
cidos no Imperio. 

Isáo se tendo, porám, conscguido o íxm, táo complefeamentc como fóra para desejar, 
rcsolvcu o govcrno imperial notificar a cessa^áo das ditas convenQoes; náo duvidando 
entabolar ncgociatjScs para a celebraqáo dc outras, quc, attentas as liijoes da cxperien- 
cia, cousultcm mais cfficazmcnte as justas exigencias da soberania territorial com os 
principios do direito intcrnacional sobre r.s faculdades consulares c condiijáo civil 
dos esfcrangciros. 

Nas alludidas convcmjocs foi cstipulado que vigorariao por espaijo dc dez annos, a 
contar da data da troca das ratilicaijocs; c que, se um anno antes de expirar essc 
prazo nciihuma dus altas partes contractantes aummciasse officiahnente á outra a 
intencjáo dc fazer cessar scus effcitos, continuamo em vigor para ambas as partes atá 
um anno depois de fcita aquclla declaraijáo, qualquer que fóssc a dpoca em que esta 
tivessc logar. 

A duraqáo obrígatoria da ultinia termina em 20 de Agosto del873 ; e, entendendo o 
governo imperial dever dirigir-se simultaneamcnte a todas as Potencias com as quaes 
celcbrou os ajustes a que mo refiro, só em 20 dc Agosto do corrente anno notificará a 
ccssa^áo dclles. 

Has náo tcndo a Suissa lcgíK;,ao ncsta córte, oífieiei já ao rcpresentante do Brazil 
naquelle Estado para fazcr opportunamente a indicada uotificaqáo. 

Ajustes postaes. 

FRAlNqA. 

Por accórdo provisorio cntrc os governos brazilciro c francez fóra ajustado que con- 
tinuaria a vigorar até 1G de ’Dczembro dc anno findo a convcnqáo postal celebrada 
com a Franija em 18G0. 

Subsiatiudo, entrct-anto, os motivos qtic impediráo o proseguimento das negocia- 
(jocs encctadas em 1870 para uma nova conven<;áo, o encarregado dc uegocios dc 





Fnmcn, por nola do 21 tlc Novcmbro nliimo, pvoptV, quo fósso prorogatlo uqucllo 
prn/o ntd quc so ullhnnssem ns tlilns negoc'uu;ócs. 

0 g’overno iiupcrial convcio tiu quc o nccórtlo provisorio fóssc mnntido níé no 
ultiiuo dia de Dczcntbro tlo corrcnie anno, pnrceendo-lbc quc cssc prazo scria snfFi- 
cicnte para a eclcbra<;no tlo njustc clcfinitivo. 

Postcriormcntc comimmicou n lcgnt;ñ'o Jrnncczn quc o scu govcmo esiavn disposto 
a proscguir nns ncgocint;ocs pnva a projcetada convcnqao postal, tomnndo-sc como 
basc as propostas i’ormuladas cm '1870. 

0 governo impcrial jil manifcstou sua opiniao nccrca da nova convcnqao 
propostn, e aguarda n rcsoiu(;ao do governo frnnccz sobrc as modiíica(;oes quc 
indicou. 


ITALIA. 


Em virtude tle notifica(;ao feita á lcgaqao iVltalia ncsta córte de quc a tlatar 
de 15 dc Outubro tle 1871 seria considcratln scm cftcito a convcnqao postal dc 
G dc Sctembro dc 1803, c tla tleclaraqao dc quc o govcrno impcrial cstava disposto 
a entrar cm negociaqoes para novo njuste, solicitou aquclla lcgmjao maior prazo 
para se poder concluir essc njnstc. 

Concordou o governo impcrial c-m quc a convcnc;ao tlc 18C3 contiiiuassc a vi- 
.gorar • por mais nm anno contado do 1° de Jullio dc 1871, comtanto poréni quc 
o porte simplcs das cartas fósse clcvado de 430 a 490 rs. 

Aceita a proposta pcla lega^ao cVítalia forao dadas as ncccssnrias providencias 
parn que a rcferitlu convcnqao subsista atc ao 1° de Julbo do eorrente nnno, com 
a indicnda altcraqao. 

Estílo juntas a cstc relatorio as notas trocadas com o rcprcsentantc dc S. M. o 
Bci dc Italia. 


GR A N-BRET ANIIA. 


0 govcrno imperial nito póde ainda ciicgar a accórdo coni o dc S. M. a Rainlia 
d'a Gran-Brctanlia sobrc as condiqócs dc um novo ajuste, em substitui^ao da con- 
• vcnqiio postal cclcbi’ada cntrc o Brn/.il c aqucllc Rcino cm 12 dc Janciro dc 1853. 
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A diñiculclftcle tcm consistido* na íixa^.ito cla partc quc clevc ctibcr ao Brazil da 
taxa a quc cnda cftrta íica sujcita. 


PEltu’. 


Em 16 de Dezembro ultimo assignou-se nesta córte um ajuste dcstinado n re- 
gular a transmissíio da correspondencia official e particular entre o lmpcrio e a 
Republica do Perú. 

Entre os annexos encontrareis aqueile ajuste, que ainda pendc de ratificaqao. 


Limites. 


Demarcacao enlre o Brazil e o Perú. 

i) 


A commissao niixta encarregada da demarcaqao dos limites entrc o Imperio e 
a Republica partio desta córte para o Pará a bordo do vapor MarciUo Dias , no 
dia 23 de Outubro proximo passado. 

Alli cliegou em 1 de Dezembro, e seguio para o Amazonas em 15 dc Marijo. 

A necessidade de reccber o commissario peruano instrucijoes do seu governo e os 
instrumentos, que mandára vii da Europa occasionou a demora da commissao nesta 
córtc e no Pará. 

Espera o governo imperial que nenhura embaraqo mais virá impedir o anda- 
mento dos trabalbos da demarcaqáo, cuja tcrininaqáo tanfco interessa ao Imperio 
como á Republica do Perú. 

(Ei) b a 
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Dcmarcao/io enhe o lírazil e a Doli\ia. 


Estiio ainclrt snspcnsos os trnbaliios dc dcmni'cagao dos limites entrc o Brazil e 
a Eopublicn de Bolivia, cm conscquciicia dc haver o governo da mesnia Ecpiiblica 
dado por íinda a commissao de quc sc acliava cncarrcgado o Sr. D. Emetcrio 
Villamil. 

0 govcrno imperial tcm rcconimcndado á lcgatjáo em La Paz que solicite do 
governo boliviano a nomca(;íio de novo commissario para se podcr dar andainento 
aos rcferidos traballios. como nniito convém ás duas iuu;ocs. 


Demarcacfio enlrc o llrazil e Vcneznela. 

« 


Ainda náo se dcu conieqo á dcmarca(;ao dos limitcs cntrc o rmperio c Vcneznela. 
por náo tcr o govcrno da Rcpublica resclvido nomear até o presente um commis- 
sario, de conforrnidade com o que foi estipulado 110 art. 3° do tratado de 5 de 
Maio de 185S. 

Desde 1861 tcm o governo impcrial procurado lcvar a eifeito essa demarcaqáo, 
mas ainda nao póde consegui-lo por aqncllc moúvo. 

/ 

0 pacto solcnme que existe cntre o Imperio e Yenezuela dev r c ter execuqáo. A 
legaqáo em Caracas fóráo dadas as precisas instruc^oes para iratar dcste assumpto 
com o maior empcnlio. 


DcmarcacAo dc limites coni o Paraguav. 

Estáo definidos no art. 1° do tratado, que celcbrámos com a Rcpublica do 
Paraguay cm 9 de Janeiro ultimo, os limites ciitre o Imperio e a mesnia Re- 
publica. 

Esses limites acliáo-se indicados no mappa quc mandci organisar, e quc com 
cste relatorio sujeito á vossa apreciatjáo. 

Foi nomcado o coroncl do corpo dc cngcrihciros Ruíino Enéas Griistavo G-alváo, 
para proceder, com o commissario cscolhido pclo Paraguay, á dcmarcaqáo da linlia 
divisoiia cntre os doua paizcs. 
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RcslituÍQu .0 dos ol)jcctos cncontrados pclas forcas Lrazilciras na cosa dc 
Assumpcao cm qno liabiídra o ministro omoricano Sr. Wasliburn. 


0 Sr. Kircldand, commandantc do' vapor Wa&\> da marinlia dos Estados-Unidos, 
expóz cm oilicios dc 25 de Fcvcrciro e 2 dc Mar<;o de 1869 aomareclial de campo 
Gnilhermc Xavicr dc Sonza, coinmandantc em clicfe das f@r<jas brazilciras cm 
opcratjoes no Paraguay, quc a casa, outr’ora liahitada em Assumpqáo pcloSr. Wasli- 
burn. ministro amcricano, fóra invadida, sendo dclla subtrahidos alguns objectos. 
lteclamou a rcstituújuo dc tudo, c prctendcu depois quc essa restituiqao fósse fcita 
á pessóa que para isso designassc. 

Pclas razocs allcgadas na rcsposta, o general nao attendeu á reclamagao. Essá 
rcsposta c os documcntos a que se rcfere, bem como os ofíicios do Sr. Kirckland. 
fórao publicados no relatorio de 1869. 

Eni Maio do anno passado a lega<;ao americana nesta córte rciterou, de ordem 
do scu govcrno, a rcclamaqáo do commandantc do Wasp^ pedindo tambem a en- 
trega dos objcctos pertcncentes a paraguayos, que haviao sido depositados na 
dita casa. 

Pespondendo ao Sr. Wriglit, entáo encarregado de negocios interino dos Estados- 
Unidos, lembrei os motivos quc tivcra aquelle general hrazileiro para nfio annuir ao 
pcclido do Sr. Kirkland, e os quc leváráo seu antecessor a arrecadar, mediante 
inventario, os objectos encontrados naquella casa. 

A capital paraguaya liavia sido convertida cm pra<;a de guerra pelo mareclial 
Lopez, que obrigou todos os seus liabitantes, scm distincqáo de nacionalidade, a reti- 
rarcm-se para o interior, lcvando comsigo tudo quanto pudesscm conduzii’. 

A entrada alli dos exercitos alliados teve logar muitos mezes depois dcssa 
emigraqao fonjada, e quando a cidade estava abaudonada atd pelas foa^as para- 


guayas que a guarneciáo. 

É certo que eráo brazileiras as primciras fonjas quc cntráráo em Assump<;áo ; 
mas náo o 6 mcnos quc encontráráo muitas casas arrombadas e outras com os 
tectos destruidos. 

0 primciro cuidado do commandante da brigada, quc chegou poucos dias antcs 
db grosso dos exercitos alliados, foi cobfir a linlia intorior da cidade, distribuir 
patrulhas para a policiarcm, c postar guardas nas casas que podiáo conter objectos 
de valor, entre as quaes a da rua da Justiqa n. 95, em que havia ouü.’’ora residido 
o cx-ministro íiincricano Sr. Washbnni. 
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Todos os objectos ahi cncontmdos forno invontarindos c postos cm Hcguran^a 
poi* uma oommissao nomcndft peio commandante om eiicfo das forpas braziloiras, cou. 
formc consta dos termos quc nessa occasiilo sc lavrdrao. Ksscs documcntos acliao-sc 
tambcm publicados no rclatoiio do 18G9, c ncllcs sc cspcdfieilo n quantia, joins^ 
c mais objcctos encontrados. 

Arrccadando-os, a autoridado brazilcira nilo tcvc outro fim scnao pó-los cm boa 
guarda, para em tcmpo opportuno sercm rcstituidos aos legitímos donos. 

0 Brazil, que proteg'cu scmpre a vida o a propriedade dos paraguavos inof- 
fcnsivos, cntregando atc ao governo provisorio da llepublica graudcs sommas cle 
dinhciro e objectos de valor quc, pelo direito consuctudinario, podiao ser con- 
siderados como despojos do inimigo, nao devia proceder de moclo diverso tra- 
tando-se de propriedade pertencente a subditos de na^ocs neutraes. • 

Em nota de 30 dc ólaio deelarei d lcga<jiio americana quo o governo impcrial. 
de accórdo com o seu antcrior procedimento, estava resolvido a cntregar ao dos 
Estados-Unidos todos os objectos encontrados na casa n. 95 da rua da Justiqa, 
sem distinctjao, 

A restituicjao, porém, dcveria ser feita á vista dos termos a que acima alludi. 

Tendo siclo aceita esta proposta effectuou-se a cntrega no dia 14 de Setembro. 

Entre os documentos juntos acliareis o auto que entao se lavrou, assignado 
pelo Sr. James R. Partridge, enviado extraordinario e ministro plenipotenoiario 
dos Estados-Unidos, pclo provedor da casa da moeda, onde se achavao depositados 
os objectos a que me tenho referido, e por mais dous empregados. 

Saque de propriedades estrangeiras no Paraguay 
attribuido ao exercito brazileiro. 

Reclamaqáo franceza. 

A lega<jao de Franqa contestou em 13 dc Junlio o memomndum dc 2 de Maio, 
em sustentaqáo da primeira resposta dada pelo governo imperial á reclatnaqáo 
pelo saquc das casas consulares de Frantja cm Assumpqáo c Luque imputado ás 
tropas brazileiras. 

A Iegaijao insistio na imputaqño, e em fazer rccaliir a responsabilidade do saquc 
sobre o govcrno irapcrial. 
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livo, pois, do occupnMno novnmento clo assumpto cm notn dc 25 clo Outubro, 
pnvu (lcmonstmi' u improccdoncia da rcclnmaijuo. 

Lncontrnrcis csla corrcspondcncia nos documcntos quc ncompanliiio cstc rclatorio. 


RcclamacSío do citladuo franccz Robinol, propriclario do navio 

« Paul Maric. » 

Em Jullio dc 18G9 o navio francez Paul Marie foi fretado pov conta do minis- 
tcrio da ínarinlia para transportar petreclios bellicos do Assumpqáo para este porto. 
Aqui cliejrando, soííreu avnria ao demandar o ancoradouro da descarg-a para o qual 
cra conduzido por itm fuiiccionario brazilciro. 

0 capitao do mesmo navio reclamou do govemo imperial: 

1. ° 0 preijo do transportc seg’undo as condiqoes do contracto de fretamento. 

2. " 0 pagamcnto das despczas fcitas para reparar as avarias. 

3. ° Uma indemnizaijao calculada na razao de 30 pesos fortes por cada dia dc 

i 

dcmora occasionada por csse servitjo. 

A lcga(;ao de Francja, apoiando esta reclama^ao, fixou a sua importancia cm 
950 pesos fortes. 

0 documento cm que o reclamante fundava o primeiro pedido. o contracto de 
frctamento, em rigor nao favorecia qualquer exigcncia bascada em differen^a de 
cambio por tcr sido cstipulado quc a csquadra cm opcracjoes pagaria ao capitao 
ou dono do navio frctado a quantia de 3,500 pesos fortes, ou sete contos de réis, 
moeda brazileira; mas o governo imperial, procedendo com cquidade para coin o 
rcclamante, cxpedio ordem em iNovembro dc 1869 para opagamento de 1:750$000, 
ficando assim atteudida aquclla diffcrcn^a. 

Os outros pcdidos nao podiíio ser attcndidos, visto que o Paul Marie , logo dcpois 
de sua cliegada, eiitrou para o diqúe c fez os concertos de que necessitava sem quc 
por isso se exigissc a minima retribuitjao; nao se devcnclo indemniza^ao algiima pela 
inevitavel demora d’alii resultantc. 

Respoudi nestc -scntido á nota da lega^áo de Frawja, que submetteu o íiegocio áo 


seu govcrno. 
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Earca allomu « Waiuloi’ci* » aprisiomula polo vapor clc 

í'rance/ « Lo Cnrioux. » 


giien*tt 


Dumntc a passada gucrra cntvc a Frainja c a Confedcniqiio cla Allcmanha tlo 
Norte o vapor dc gucrra franccz Le Curkux aprcson a barca allcma Wandercr, c 
a lovava a reboquc quando um forte temporal, arrcbcntiinclo a aniarra, scparou o 
aprcsatlor da prcsa, á qual entretanto pOdc ordcmtr quc scguisse para o porto da 
capital da provincia da Baltia onde ia cspcra-la. 

Passados alg'uns dias, niio chcgaudo a barca. partio o vapor para o logar cm quc 
tt liavia dcixado, c, conto náo a eucontrasse, regrcssou á Baltia. Verificando que 
íi presa ainda alli náo liavia aportado sahio dc novo á sua procura. 

N’essa occasiáo entrou a WamUrcr naquellc porfco, mecliantc o auxilio dc um pes- 
eador da costa. 

0 consiil dc Frainja deu opportunamcntc conhecimento dos factos ao presidentc 
da provincia, o qual, dcpois de avcrignar os prccedcntcs da canhoncira La Curiaux', 
os motivos qtte tivéra para cntrar no dito porto mais dc imta vcsí, c as circumstancias 
em quc sc acliava a prcsa, permifctio quc csta fizcsse os rcparos indispensavcis para a 
continuaqáo da viagcm, c qtic atnbos reccbcsscm as victuallias c provisoes navaes 
absolutaincntc nccessarias. 

Dava-se cm relaqáo á barca o caso de fortja maior. no qual todas as natjoes, ainda as 
quc itao admitteni prcsas cm sous portos, llies concedem, de accórdo com o dircito das 
gentcs, liospitalidade pclo tcmpo indispcnsavel para rcccberetn os precisos soccorros. 

0 procedimento da canhoncira, entrando mais de uma vcz na Bahia, foi dctcr- 
minado pelas occurrcncias quc se dcráo com a Wandercr. Á liumaiiidadc obrigava-a 
a proctirar estc navio, que, alútn dc ter soffrido durantc uma tcmpcstadc consi- 
deravcis avarias, ¡icliava-se dcsprovido de agua. vivcrcs c instramcnt03 nauticos. 

0 ministro residente do Imperio Grermantco, em nota dc 13 de Junlio ultimo, 
pedio-me, cle ordem do seu govcnio, cxplicac;óes sobrc o procediiuento das autoridadcs 
da Bahia. 

No logav compctcntc achareis aquella uofca c a resposla do governo impcrial. 
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Abjilroncao du barca « Queen » pclo monítor « Pam, » 

0 consul geral da Succia o Noiuicga rcclmnou cm 11 áo Ág-osto clc 1870 a quantia 
tlc 2¡53 7 pcsos fortca e 4U ccntcsimos como mdcnmízacjao de avarias na barca no- 
mcg'ucnso Queen, quc íura abalroada no porto de Assumpijao pelo monitor Pará. 

A vista das inforiruujues prestadas pelo commaudantc cm clicfe da divisao naval 
do ürazil no Parag-uay íuio podc o g-overno impcrial attendcr á- rcclamaqao, na qual 
o dito eonsul insistio propondo que o caso fóssc sujcito á decisito dc um arbitro es- 
colliido d’entre os mcmbros do corpo diplomatico rcsidente nesta córtc. 

0 govemo, depois dc ouvir o conselhciro procurador da coroa, fazenda e soberania 
nacional, c as sceqoes dos neg'ocios estrangeiros, c da guerra c marinba do consellio 
cle Estaclo, manteve a sua resposta, dcclarando entreianto que, cm prova dos scnti- 
nientos cle justic f a quc o auiinaváo, adniittia o alvitre proposto e indicava para arbitro 
o Sr. eonselheiro Blathias de Carvalho c Vasconcellos, cnviado extraordinario cle Sua 
Magcstade Fidelissinm. 

0 consul concordou; c aceitando o encargo aqucllc illustrado agente diplomatico, 
proíerio em 20 de Marco nltimo, depois de aprofundado cxame da materia, a se- 
g'iiíntc dccisáo : _ 

« Considerando quc ao cunliccimento da prescntc questáodeve ser applicado, coruo 
regra dominantc de decidir. o prcceito dc jurispriulencia. rcconhccido pela legislaqáo 
dc todos os paizes. dc que á parte reclamantc incumbe a prova da sua prctemjáo; 

« Considerando que os Aocumentos oílerecidos pelo consul geral da Suecia c No- 
ruega para justificar a ínencionada reclama<jáo nao sc mostrao, na parte esscncial, 
revcstidos das fonnalidadcs prescriptas pela legislatjáo que rege os aetos dessa natureza; 
earcccndo por isso de forga probatoria; assim, nein a dcclaraqao quc em referencia ao 
accidcnte devia sor lanqada no livro—Diario de borclo—do Qmen, nem o protesto 
aprcscntado no porto d’Assumpqáo a G de Abril dc 1S70 pelo capitao destc navio, 
forao feitos dc coni’ormklade com as disposiijpcs da lci nonieguense de 24 de ilaiyo 
dc 1SG0; náo constando ncm se podendo avcriguar a data 'da declaratjao, nem 
mesmo sc rcalmcntc fóra lavrada no livro diario, como sc ve do respectivo do- 
cumento c do que nelle at.rcsta o capitáo do porto dAssumptjao; e depondendo a 
validade do protcsto da inscrqáo. no proprio tcrmo, do eonteiido da referída decla- 
raqao. Fclo quc rcspcita ao arbitramento, avaliaqoes c syndicancias a que procedeu 
o capiláo do Qaeen, recoiihcccndo-se qtie- uáo foi notiíicado, clnunado, nem poralgum 



moclo ouvido uos rospcolivos nolos o (joinniíiml¡iul:c do monifor Porít, ou quaiqucrdos 
reprcscntnntcs prcsentos cla fazondu brazilcim, coní'ormc ern clc direito corrontc; nuo 
tcndo, conscqucntcméntc, í'or<;a ncui nicrocimcnto cssus clilig’onoias contra os intcrcs- 
sados inscicntcs; 

* Considcranclo quc limitíulo, no.s tcrmos expcndidos, o c.xame da questao a cste 
pouto prcliminar, niio asscntavia cm basc legal ¡i reclamaqao do consul gcral da Suecia 
c TTorucga para podcr scr julgada dircctamentc no tcor do seupedido c conclusoes; 
mas, 

« Considcrando quc ainda quando os alludiclos documcntos fósseni attcndivcis 
para o fim quc íica indicado, nao póde, nem por mcra prcsump^To, scr attribuido 
com jnstiqa o facto do sinistro ¡i culpa ou falta do connnandantc ou da.tripolacao do 
monitor Pard, porquanto; 

« Considcrando quc c rcgra gcral do dirciio maritimo, dcvcr todo onavio, qualqucr 
quc seja a sua posi(;ao, achar-sc scmprc apercc.bido dos nccessarios aprcstos c appa- 
relhos c dc gcute siiílicieiitc para ;i manobra; cntretanto dcprchcndc-se da discussao 
liavida sobrc csta materia cntro o governo de S. 31. o Impcrador do Brazil e o 
consul gcral da Succia- c Xoruega que o navio Qmcn, alóm do cstar ancorado 
em logar perigoso ondc haviiio occorrido cm datas proximas dous sinistros dc 
cspecie identica, tinlia toda a árca da primcira coberta sobrecarrcgada dc fardos de 
alfafa, o quc por certo oru gravc obstaculo para as mauohras, acevcscenclo quc a 
bordo nao liavia tripola<;ao bastantc para esic eJícito; emquanto quc o ínonitor Pará 
navegava aguas abaixo. ohrigado a passar cutrc a ponta do Chaco c o Qucen, parte 
estreita e arriscada do rio; 

«^ Considerando quc, apezar das circumstancias apontadas, o Pcirá descia cm rumo 
differente da linlia do Qnecn, e scguiria soin accidentc algum si estc navio tivcssc 
por manobra prompta arrcado ou disposto convcnientemcnte as suas amarras; 

« Considerando, íinalmente, que os factos dc navegar a vapor o Pará e dc achar-se 
o Quecn ancorado, em nada altcrao a facc da questao; porquanío na materia 
vertente a obrigaQáo de evitar a abalroaqao e. scgnndo a sá jurisprudencia, imposta 
priucipalmentc ao navio que pódc mais íacilmentc couscguir cssc resultado, reca- 
hindo a responsabilidade do sinistro sobrc aquelle quc náo tiver praticado tudo quanto 
llie cra possivel no referitlo intuito: 

i 

i Julgo iinproccdente a reclanmc;áo feita ao governo dc S. 31. o Imperador do 
Brassil pelo consul geral da Succia c Noruega pcdiudo indcmnizatjáo dos dainnos 
a que dcssc logar ¡i abalroaqáo de que sc trala. > 

Váo appensos ao preseutc relatorio os documentos rclativos a cslu negocio. 
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Fuga do líigar nllemilo 


« Sagilia » cmbargado no poiio da Baliia. 


A logaqao do Ilalia cm nota cle 10 clc Junlio do anno passado submetteu ao 
govcrno impcrial os docunicntos rclativos a uma rcclainiujiio dos ncgociantcs ita- 
lianos Ferraro & Filhos cstabclccidos na provincia da I3aliia. 

Motivárao cssa rechmaoáo os factos scgnintcs : 


0 lúgar allcmao Sagüta , proccdente de Bucnos-Avres, ciilrou cm lastro no porto 
da capital da Baliia, c os cousignatarios Fcrraro & Fillios o fretárao e caiTegáráo 
coni destino a Genova. 


Dcclarada a gucrra entrc a Frainpa e a Prussia, rcceiando os carregadores e o 
capitáo a captura do Sagitta , preferiráo rctu-lo no porto. Prcstando-se o capitáo 
a cntrcgar a carga, náo pódc cliegar a accórdo com os segnradores, por já haverem 
sido enviados para Europa alguns dos conhecimentos. 

Qncrendo o capitáo seguir viagcm. depois da conclusáo da gucrra, foi embargada 
a sahida á requcrimcnto dos carregadores, que cxigiráo a descarga dos generos 
para se verificar sc soffrcráo avaria em consequencia da demora. 

Feito o cmbargo, foi o Sagitta por ordcm do presidcnte da provincia, a pe- 
dido dos interessados, confiado á guarda do coimnandatite da estaqáo naval, que 
por mais de um mcz o mandou vigiar cuidadosamentc, e fazer rondas de escaleres 
durante a noitc para obstar á saliida. 

Prolongando-sc o cmbargo. e scndo pesado ás guarniqoes o trabalho das rondas, 
tcve dc ccssar por ordcm do commandante, continuando cntretanto o Sagitta a 
scr vigiado. 

Conseguio porém cvadir-sc apezar da vigilancia, aproveitando-se da vastidáo da 
baliia. 


Ncssa fuga, contra a qual protestárfio os referidos Fcrraro & Fillios, funda-se a 
reclamaqáo. 

Obtidas as indispensaveis infbrinatjóes, respomli á legaqao dc Italia em 20 de 
ivovembro ultimo ponderando: 


Que, nfio estabcloccndo a lci ncm os usos geralmcntc adinittidos quc os navios 
cmbargados scjáo confiados á guarcla dos commandantcs das csta<;oes navaes, náo 
a concessáo, foita aos ncgociantes Ferraro & Filbos por ordem da presi- 
dcncia da provincia da 13ahia, ser consklcrada senáo como uni favor; 

Quc, scnclo o embargo por sua íuiturcza transitorio, náo podia o favor concedido 
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pcla prcsidcncia rofcrir-sc. scnHo no lciupo ncocssnvio pam qno os cmbnrg'nntes ncnn- 
telnssciu o scn clireito por fórnm mais segnra; 

Que entrelanto o commíindame dn o.stariio íuivnl fcx vigiiir o nnvio por mcio 
ilc rondns do escaleros, cmquanto e.ste .sorviqo nHo sc tomou iueompntivel com n pri- 
vativo cia cstn^fío ; c quo em rodo o tcmpo ocmscrvou sobrc cile a vigilmicia ord'maria ; 

Quc a fugadcsse navio. entregue a seu eapitao em um porto vasto c de facil sabidn, 
deu-sc sem eomiiveiieia ncm sc quev ailcgada do eonmmudante. da estac;ao naval. 

Quanto ao protesto, observci que earceia de fundamcnto ; 

Porquc a rccominendacao do pvcsídcnte. scndo acto dc simplcs favor, nao podia 
servir de basc para indenmizaciio de projiuV.os, rcsultantcs de sua inobsevvaneia, 
contra terecivo, e mcnos contra n administracao publica dc rpic a mesma rccom- 
mendarjao dimanou ; 

Porque o commandantc da estarjao, scm ícr obrigaoao fundada om sen rcg-ula- 
mento, obscrvou a. ordem da presideneia cincpianto Ibe ibi possivel com a precisa 
diHgencia, c scmprc coni a attencao ordinarin c unica clcvida; 

Porque, ainda quando o commandantc da cstacao incorrcssc cm faltn, niio tra- 
ria ella outro rcsultado sciiito o dc sun responsabilidade para com a prcsidcneia da 
provincia, desde que mio sc dava infracqio dc lei ou dc convenqao: 

Porqne, fmalmente, a admmiátracao publica. niío podia scr dcclanida responsavcl 
peb mallogmdo cfifcito de sna bcnevolencia, mcsmo no easo dc ncgligencia dn.s 
seus agentes. 


■I 

Condemaacao do subdito hcspanhol Eslcvao Pnlncios a 20 annos 

dc prisao com Irabalho. 

0 siibdito liespanliol Esteviio Palncios, qnc se acba cumprindo scntenqana fortalc/.a 
de Santa Crur. pela morte do um soldado c por tcntativn dc ignal crimc contrn 
dois cadetcs do excrcitO bimileiro, íqrrescntou á logaqao dc I-Iespanlia uesta eórte 
queixa contra o procedimcnío quc tiverilo jiara eom cllo ns autoridadcs brazileiras 
cm Assumpqiio. cxpoudo os faetos pcla fórnm seguintc: 

Acliava-se no dia 4 dc Xovembro de ÍSGÍ) ciu um bailc na oitlade do Assumpqao 
quando foi provocado por mn 2" cadetc tlo excreito brazileiro. Accito o dcsaíio quc 
cstc lhe propuzéra, sabirno ambos para a run, intervindo seis soldados brazileiros 
contra o reclanmnte, que disparou dous tiros de revolver, uni pura. o nr no 
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mtnito do chnnmr soccorro, o, em legitinm tlcfezn, ontro qno fcrio nm dos soldíidos, 
o qiml mais tardc fallcceu. 

km consequencia destc fncto estevc prcso duranto novc mczcs, fmdos os quacs 
foi submcttido u conselho dc g'ucrra qnc o absolvoo, scado postoriormcntc 
condcmnado pcln junta miliiar do justiqn a 20 annos dc prisfio com trabalho. 

A legaqao, patrocinando csta rcelamaqao, solicitou por uota dc 2 dc Setembro 
quc sc mandassc averiguar itido quanto puclcssc servir para csclai’ccimcnto tlo facto 
cm qucstiiOj e inclagar si a autoridade brazileira no Paraguay procedcra para 
com Palacios pelo modo rcfcvido. 



ritlo ua fórnm c.ypostn por Palacios. 


0 crimo foi commcttido a 17, e nao a 4 dc Novembro dc 18G9. Preso Palacios em 
flagranic dclicto, o commandante militar tle Assumpqao convocou immediatamcntc o 
conselho dc investig’aqño que, comeqanclo scus trabalhos a 27, os concluio em 80 do 
mcsmo mez dc Novembro. 

0 consclho de guerra, nomeado a 10 de Dezembro, dcu prineipio uo dia 13 
a suas sessoes; mas notando qtte entrc as testemmihas estavao os tlois cadetes 
quc liaviilo sido feridos por Palacios recorreu para a junta militar de justicja, que 
mandou ouvir oufcras, ammllando o parecer do consclho tlc investigaqilo baseado 
no depoimento dos ditos cadctes. 

Sanada cssa nullidade. o conselho de guerra proseguio a 10 de Mar<jo em seus 
trabalhos que terminárao n 10 de Abril de 1870, sendo a sentemja da jm-ita de 
justiqa proferida no dia 20 do mesmo mcz. 

Assim pois, longe de tcr Palacios íicado novc mczes sem scr proccssado, foi pelo con- 
trario submettido logo a conselho, c deíinitivamentc jtilgado em segunda e ultima 
instanda cinco mczes dcpois da perpetraqao do dclicto; níio sendo cxac-to quo 
o eonsclho de guerra o houvesso absolvido c quc a jmita militar dc justiqa rc- 
formasse a sentenqa para condemna-lo. 

0 consclho de giierra- condemnou-o a 24 annos de prisfio com trabalho, refor- 
mando a junta a sentcnqa para minorar a pcnalidadc imposta na instancia infcrior, 
reduzmdo-a a 20 annos dc prisao com trabalho. 

Com estcs fundanientos respondeu o governo imperial cm 11 dc Jitllio de 1871 
d nota da lcgaqao de Hespanlm, tcmiinando a questao. 
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Abolicao dos (lireitos do Smida c dos íielts. 


No rclaf.orio do amio passado noticici a conferencui quc tcve mca illustrado an- 
tecessor com o Si'. L. A. Piytz, cousul gcral da Uinamarca, rclativauicnte ao res- 
gate dos dircitos do Sunda e dos Bclts. 

Ncssa conícrcncia, solicitada palo Sr. Piytz cm virtulc dc ordons que rcccljdra 
de scu govcrno a íim dc instar par.i qua o Brazil contnbuisso coin a quota qne se 
calcnlava caber-llic, S. Ex. o Sr. Viscondc de S. Viceate sustcntou a rcsoluqao antc- 
riormentn tomada pclo governo impcrial de iiiio acccder ao convite da Dinamarca. 

Em consequencia dcsta declaracao amuinciou o gabinctc dc Copenliuguc ao consul 
geral do Brazil que seria apresentudo ao Rigsdag um projccro de lci clcvando os 
direitos sobrc o café braz.leiro, importado na Dinatnarca por vin directa ou indi- 
recta, até a cxtincqao da alludida quota, accresccntando porém quc com csta- re- 
soluqao nao dcsejava o govcrno dinamarquez ferir de mancira alguma o rnelindrc 
do Brazil, coyi o qual ambicionava conservai* as mclhorcs relaqocs. 

Ao mesmo tcmpo que fazia essa manifestar.ao solicitava o govemo da JDinainarca os 
hons officios dos da Allemanha. Austria, Russia, Franqa e Succia para induzirem o 
govemo imperial a annuir áquella pretenciio. 

Essas potcncias signatarias do tratado de 14 dc Marqo de 1857 rclaíivo á abo- 
liqao da peagem dos Estrcitos do Sunda e dos ]3elts, atLendcndo ao compromisso 
que contrahirao dc concorrer para a celcbraqíio de convcnqocs espcciacs com os 
Estados, interessados na ccssaqáo da rcícrida pcagem, que náo liaviáo toniado parte 
no mcsmo tratado, manifcstáráo a satisfaqáo com querccobcriáo a noticia de achar-sc 
o gabinete do Rio cle Janciro disposto a acolher as pretcnqocs da Dinamarca. 

0 governo impcriai, teudo na inaior consklcraqio estas solicitmjdes, cntendeu 
que Ihe corria o devcr dc cxpór o.s motivos cm quc sc fundava a recusa quc atú 
entáo sustcntára. edcclitrou o seiminte: 

* o 

A convcnqáo curopéa, que poz termo ao tributo lampiilo pcla Dinamarca sobre 
os navios e scus caiTeg-.unontos na ]>assagein pelo Sunda c pelos Bclfs, ainda quando 
partissc do principio de quc tinha cila períeito di cito ao que cedin, cm favor do 
trunsifo o commereio de todas as bitndeirns, náo podia impór deveres á oucm niio 
toina.ru parte cnt taos ajustcs, nem obrigar o Brazil a acoiüar como bcneficio o que 
náo prctendcTu. 

Náo consta quc navio nlgum bmzileiro sc ¡iproveitassc, antcs ou depoís da 
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con vcmj.it o, clos scrvi(;.o.s tj[uo ¡i Dinunuivc» prcstu naqucüas paraycns uo commeroio 
intornacional. 

A cxigcncia pois quc sc lko ftizia, nao a titulo dc cquidadc, mas dc dcvcr 
impcrioso, nito parcoia. cont'orinc aos principios do dircito univorsal o ás normas de 
rccta justitja. 

Avultada clcspcza custa ao lirazil o mclhoramento de scus portos, franqucados a 
todas as bandciras, assim como os pharóes, signacs e dcmais auxilios ncccssarios 
á navcgaqao 3ios mcsmos portos c cm sna extcnsa costa; mas níio exige por isso 
contribuiqáo espccitil e dirccta das outras mujócs. 

Nilo lia xnuito que o rio Amazonas, que dcsde a sun foz e na maior partc do seu 
cui'so pertonce ao Lnperio, foi alxerto g'ratuitamente a todas as bandeiras, que por 
alii pódem navegar para conmiercio comnosco ou com o Perú, Bolivia c outros 
Estados limitrophes. 

Arccusa do governo impcrial u'io é scnáo consoqucncia do pensaniento do governo 
da Dinamarca quando cutcndcu quc o JBrazil náo cra particularniente intercssado na 
qucstáo, o que o iixdnzio a excluil-o das confcrencias quc precederáo o tratado 
dc 18ó7. 

Jíntrctaiito iáo ser novamente ouvidos os consclhciros legaes da coróa, íxáo iixfluindo 
íxcsla dcliberaqáo o tcmor dos direitos diíFercnciacs coin qnc parccia querer cous- 
tnuxgcr-nos o governo dinaniarquez, porquanto a retorsáo sxria fac-il e dc legitimo 
enxprcgo. 

roráo com cífeito eonsultadas sobre, csta qucstáo as scccóes dos ncgocios cstraix- 
geiros c da fazcnda do consclho de estado, cujo parcccr o governo agmtrda para 
ultcrior deliberacpáo. 


Reclamacoes Anglo-Brazileiras. 


A lcgatjáohriíannica deu conhecimcnto ao governo inipcrial do resnltado do examc 
a que o seu governo mandára proccdcr ácerca das reclamatj.óes brazileiras. 

Diflicultando-sc o accórdo cntrc os clous governos, o dc S. M. o Imperador, ao 
qual o de S. j\I. Britannica dcixára a iniciativa de qualqucr medida exequivcl para 
a soluqáo deste negocio, propoz quc as reclamatjoes ora pendentes cntrc os dous 
Estados fóssem dccididas por unx oti nxais arbitros. 

Chamo u vossa csclarecida attciujáo pava as notas trocadas sobrc cstc importante 
assunipto. 



Ü govcino coutiiii'ui ¡i pi'ostav a mais clcsvclada attemjao ao scvvicjo da repressao do 
cvimc dc moeda faisa clo Jirazil praticado no cxtcrior. Nesse cmpcnlio tomou diuMntc 
o anno passado novas mcdidas dicladas pcla cxpcrieuoia, das quaes cspcra collicr 
satisl’actorios rcsultados. 

Posteriornicutc ao ultimo rclatorio ncnliimi proccsso se instaurou por aqucllc crimc. 
0 que sc intcntou contra Josú Ilicardo Vianna c Joíio Antonio de Maccdo f’oi deímili- 
vamcnte julgado. Por accordao do 21 dc Abril de 1S71 o supremo tribunal cle justiqa- 
negou a- rcvistu da scntciu;a absolutoria do juiy, quc fóra rcqucrida pelo ministerio 
publico c pelo consul brazileiro no Porto. 



Os traballios dcsta repart'wjao siio fcitos com tocla a rcgularidade. 

Em consequcncia do falleciinento do um 1° olHcial .tivcrao acccsso um 2" ofliciul, 
mn amanuense e um praticantc, c foi nomcado pava a vaga pov cstc deixada um 
addido que servia gratiiitamentc, observando-se cm tudo o disposto no vcgulamento 
dc 8 de Maio de 1868. 

Corpo diploraatico brazileiro. 

0 Sr. consellieivo Joaquim Maria Nasccntcs de Azambuja, enviado cxtraovdinario c 
ministvo plenipotcnciavio em Vcnczucla, í'oi vemovido para o Pavaguay. 

Em conscqucncia do cstabclcciincnto do Imperio Allemao foi o cnviado cxtraordi- 
nario e ministro plenipotcnciario em Jicvlim acveditado tambem nos .Rcinos de Jia- 
viera c dc Wllrtcnibcrg e nos G-rao-Ducados de Badc e de Iíessc. 

Tcndo sido por eonveniencia do serviíjo publico clevadas as catcgorias das lega- 
9 oes na Iíespanlia, na Suissa e no Cliile, forao promovidos a ministros rcsidentcs 
os Srs. Caetano Maria de Paiva Lopcs Crama, Julio Constancio dc Villencuvc e Fran- 
cisco Xavier da Costa Aguiar dc AndratUi. 
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Scndo í'omovido para n Ropublica do Equador o oncarrcgndo do negocios 
Sr. Edimrdo Callado, foi promovido n cncarrogridó dc negooios nn Bolivin o se- 
crctario dn lcgn^üo do Braail no Imperio Allcmito, o Sr. Henriquo Cnvalcanti de 
Albuqucrquo. 

Tambem foi promovido a encnrregado de ncgocios na Ropublicn de Yenezuela o 
Sr. Lconcl Martiniano dc Alcncar, que era secretario de legaquo em disponibilidade 
acíiva. 

Os Srs. Alfredo Sergio Teixcira de Macedo e José de Almeida e Yasconccllos, addi- 
dos de l. a classe, forao promovidos a secretarios das legatjoes do Brazil cm Vcnezuela 
e na Republica Oriental do Uruguay. 

Forao nomcados addidos de l. a classe ris lega<¿5es na Prussia, na Bolivia, na Repu- 
blica Argcntina e na do Paraguay os Srs. Brazilio Itiberc da Cunlm. Francisco Regis 
de Oliveira, Pedro Candido Affonso de Carvallio c licnrique Antonio Alves de 
Carvalho. 

Forao removidos os addidos dc 1.* classe das lega<jocs na Bolivia e na Repu- 
blica Argentina os Srs. José Gurgel do Amaral Valente e Luiz Antonio de Alvarenga 
e Silva Peixoto, o primeiro para Montevidéo e o segundo para Portugal. 

Foi cxonerado a- seu pedido do lugar de addido de 1.* classe álegaqao imperial em 
Lisboa o Sr. Joao de MagalhSes Colkqo Velasques Sarmento, 

Corp» consular brazileii'o. 

Mecessitando de revisao © regulamento consular de 11 de Junho de 1847, nomeei 
uma commissao presidida por S. Ex. o Sr. conselheiro de estado Barao das Tres 
Barras e de que fizerao parte os Srs. Alexandre Affonso de Carvalho, José Pedro de 
Azevedo Peqanha e Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa, nao só encarregada desse tra- 
balho, como de formular urn projecto de lei organica do corpo consular. 

Como era de esperar, a commissao desempenhou com zelo e dedicatjao a importante 
tarefa de que fóra incumbida. 

Vai ser publicado o novo regulamento consular, e sujeito a vosso cxame o referido 
projecto de lei. 

Os trabalhos da commissao cstao impressos neste relatorio. 

Tendo sido nomcado presidente deprovinciao Sr. Joao Wilkens de Mattos, consul 
geral em Loreto, foi posto em disponibilidade na fórma da lei. 

, 0 Sr. Adolfo Paitlo de Oliveira Lisboa, actualmentc director dc scctjíio da sccretaria 



do estficTo clos neg-ocios dn mnrinlm, pedio o obicve cxonorft<jilo do onrgo dc conaul 
goral nn Kepublicn Avgentinn. 

Fovi'io nomondos consulcs gorncs: o Hr. bnclmrol José Yiccnte dc Azevcdo Oou- 
tinlio, em Lovcto; e o Sv. Dr, Joíio Advino Clmves, em Buenos-Ayres. 

Havcndo i'alleeido o eonsul gernl em Londvcs, foi nomendo pava esse lug-ar o 
Sv. José Lniz Cardoso de Salles Fillio. 


Covpo (liploraatico estrangeiro. 


0 Sv. James li. Pavtridge npresentou em ol de Julho d<¡ 1871 a sua cvc- 
dencial de enviado extviiordinavio e ministvo plenipotcnciavio dos Estados-Unidos 
da Ameriea. 

Foi substituido o Sv. Dcmitrv de G-linka. onviado extraordinario e ministro 

i' ' 

plenipotenciavio da lTussia. pelo Sr. Condc de Koskull. tambem cnviado cxtraor. 
dinario c ministro plonipotenciario, havcndo o primeiro apresentado a sua rcvocatoria 
em 12 de Julho de 1871 e o seguiulo a. sua cvedencial na mesma data. 

0 Sr. Paulo IToemelle auscntou-se dcsta córtc no dia 25 de Outubro de 
1871; deixando o Sv Du Courthial. eonsnl de sua naeao, cncavrcgado dos 
negocios da lcga<;ao. 

Cliegando a- csta córte no dia 14 de Novembro scguinte o Sr. Edmond 
Domet de Vox-ges, nomeado cncarvcgado de negocios dc FranQa, apresentou a 
sua credencial no dia 18. 

Em conscquencia do Mlccimcnto, no (lia 7 de Junho de 1871, do enviado extraordi- 
narioe ministvo plcnipotcnciavio da Republica Avgentina ncsta córtc, bvigadeivo geneval 
D. Wenccsláo Paiuievo, passou a regcr a lega<;ao o rcspectivo sccvetario o Sr. D. J’osé 
Maria Rosa que, em virtude de ordcm dc seu govevno. ret-irou-se para Buenos- 
Ayres em fins de Jullio <lo mesmo anno coni o pcssoal da lcg’a<;íío. 

Durante o anno lindo rcassumiváo o excrcicio dc. sciis cargos ncstn córte os Srs.. 

Eduardo Anspach, ministro residentc da Iklgica; bai’áo Carlos Alberto Ca valchiid 
G-arofoli, enviado extraordinario c ministro plenipotenciario de Italia; D. Luiz 
Mesones, onviado extraoi’dinavio e ministro plenipotcnciario <la Republica do Peni. 

E ausentárao-se qom liccn<;a os Srs.: 

Conde E. Ludolf, cnviado ext]'a,ordinavio c ministro plcnipotenciario da Austria, 
deixando o Sr. Anspacli, ministro rcsidentc da Bclgica, cncarrcgado da rcpre- 
sentagao politiea <ln legaqáo. c da pavle administvativa da mesnui o Sv. Cavlos 
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Guillicuiic Cirous, consul geral interino da Austria, atd a chegada do oonsul goral 
cífectho; e o Sr. Saint Pierrc, ministro.residente do impcrio germanico, deixando 

como encarregado dos negocios da legaqao ao respectivo consul, o Sr. Hermann 
Haupt. 

í alleccndo o Sr. Saint Pierrc, foi nomeaclo niinistro residcntc do imperio allcmao 
o Si. Conde Lverarcl de Solms Sonnewalde, que apresentou a sua credencial em 
13 de Marqo ultimo. 

0 Sr. D. Miguel Palacios, cnviado extraordinario e ministro plcnipotenciario da 


Eepublica do Paraguay em missao especial, e o Sr. D. Guilherme Blest Gana, 
cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica do Gliile, entre- 
gárao tambem suas credenciaes, o primeiro em 13 e o segundo em 27 do referido 
mez de Manjo. 

Havendo o Sr. Palacios terminado a sua missáo. retirou-sc para o Paraguay 
cm 9 de Abril. 


Parte financeira. 

AmortizuQdo dos cmprestinios íeitos á Republica Argcntina 
nos annos de 1851 e 1857. 

As cinco prestagocs vencidas em Mai^o, Junlio, Setembro e Dezembro do anno 
passado. e Mar<jo deste anno na iniportancia dc 144.300 pesos fortes, forao em 
tempo recebidas. 

Tambem rcalizou-sc o pagatncnto, adiado para 12 de Janeiro do corrente anno, 
das prestatjocs coiTcspoudcnt.es ao pcriodo decorrido de Dezcmbro de 1866 a De- 
zcmbro dc 1868, as quaes, com os juros dcvidos, eleváváo-se a 597.529 pesos 
fortes e 45 centesimos. 

Pagamcnto do crapruslimo de 1806 e dos juros tlesle e do de 1865. 

No protocollo assiguado nesta córtc eni 2 dc Maió do anno fíndo íicou ajustado: 

l.° Quc o pagamcuto dos 500.000 pcsos i'ortes, importancia da segunda metade 
do capital do cmprcstimo dc 1866, fósse ícito ao Imperio no dia 12 de’Outubro de 
1872, juntamente com os juros cstipulados de setc por cento ao anno, sobrc a mesma 
quantia de 500.000 pcsos fortcs, contadosde 12 de Janeiro de 1871 atd aquelle dia* 
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2." Que o pftgamcnto dos jui-os dos dois omprostimos do 1805 o 1866, impor- 
tftmlo u 12 de Janciro do 1871 em 519.023 posos fortos o 58 ocntósimos, coní'ormo 
¡i liquida^iio fcitti no tlicsouro do Erazil o vcriñcftda na contftdoria ftrgcntina, so 
oíTectuasse cm 12 do Julhode 1873, juntanjente com os juros de sete por cento ao 
anno sobro aquella quantia, calculados de 12 de Jullio de 1871 a 12 de Julho dc 1873. 


Emprestimos feitos pelo [mperio ¿í ltepublica Orienlal do Oruguay. 


0 Brftsil tem feito scis cmprestimos íí Republica Oricntal do Uruguay. Eífec- 
tuárao-se elles em 1851, 1853. 1858, 1865. 1867 e 1868. 

Tendo decorrido mais dc vinte annos da data do primciro sem que a Republica 
procurassc providenciar sobre a amortizaijao do capital c pagamcnto dos respectivos 
juros, mandei proceder á liquida^ao de toda a divida para reclanaar o scu embolso. 

Está terminado essc trabalho, que apresenta o seguinte resultado. 

A Repuhlica deve: 


Dos emprestimos de 1851, 1853 e 1858 : 

Capital. 

Juros até 31 de Dezembro de 1871. 
Dos emprestimos de 1865: 

Capital. 

Juros até a mesma data. 

Dos emprestimos de 1867 e 1868: 

Capital. 

Juros até a referida data. 


$ 1.859.431 
» 2.074.341,66 

» 800.000 
. 318.503,14 

> 540.000 

> 128.705 


Total. 


$ 5.721.040,80 


Envici á lcgatjáo em Montevidéo os dados necessarios para tratar com o governo 
oriental ácerca do pagamcnto dc sua divida, e ha esperantja dc consoguir-sc o de- 
sejado fim.. , 

Dc conformidade com o que foi estipulado no aceordo dc 5 de Agosto de 1854, 
tcmos de haver tambem do Estado Oricntal as despezas -feitas com a divisao im- 
perial auxiliadora. 

\ . 
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Despezns do exercicio fimuiceiro íle 1870 — 1871. 

Pelo balancete, annexo a cstc rclatorio, vereis que no excrcicio íinanceiro dc. 1870 
a 1871 os cx*cditos concedidos a este ministerio importárao em. . 1.170:076^769 

e as dcspezas em. 1.102:201^585 

havendo o saldo de. 67:875^184 

Nessas despezas acha-sc incluida a indemniza^áo paga á legaqáo dos Estados- 
Unidos nesta córte pela galera Canadd e sea carregamento, na iraportancia de 
253:806|156. 

Despezas do exercicio financeiro de 1871 — 1872. 


A lei n. 1836 de 27 de Setembro de 1870 consignou, para as despezas do mi- 
nisterio dos negocios estrangeiros, a quantia de 808:319^999. 

Náo sendo sufficientes as quantias concedidas pava as verhas dos §§ 4.° e 5.° 
do artigo 4.° da mesma lei, foi necessario abrh' um credito supplementar de 
55:624^125. 

OrQamcnto para o anno financeiro de 1873— 1874. 

No projecto de or^amento para o anno financeiro de 1873 — 1874, annexo 
ao presentc relatorío, pede-se para as despezas do ministerio dos negocios es- 
trangeiros a quantia de 927:486^666. 

Excede este pedido em 119:166^667 a quantia votada pai*a 1871 -1872. 

A differen<;a que se nota provém das causás que indiquei o anno passado, ha- 
vendo augmento de despeza na verba —Lcgaqoes e consulados — por ter-se elevado 
a eategoria da legatjáo no Paraguay, e contemplado a que julgo necessario í'estabe- 
lecer-se nos Estados-Unidos de Colombia. 
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Sao cstcs, íiugustos c clignissimos sonliorcs ropresontantos da nacSo, os as- 
fiumptos pava os quaes ontcndi dovor clianmr vossa illustrada attonqíto. Cumprirei, 
poróm, com satisfacuo o dcvcr de prcstar quaesqucr esclarccimontos dequeporvon- 
tura ncccssitardes par.a o cabal desempenbo de vossas importantes functjoes. 

Rio dc Janeiro, em 4 de Maio de 1872. 


Manoel Francisco Corrma. 


<xx>cg.5ooo- 





Copite a S. I. o Imjeraflor para a noieasao ie n ios Arlitros, p tem io ieciür aspsls 
codeciias pela ienominaeao ie «Recliasees Alabama »■ 

1.1 


Nota da legacáo dos Estados-Unidos ao governo imperial. 


(TnADUcgAo).— Legagao dos Estados-Unidos, Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1871. 


Tendo-se suscitado questoes enlre o governo dos Estados-Unidos e o governo de 
Sua Magestade Britannica, ern consequencia de actos praticados pelos differenles 
navios, que occasionarao as rcclaraagoes geralmente dcnominadas « Reclamaqoes 
Alabama», as altas partes contractanles, com o fim de remover e ajustar todas 
as queixas e reclamagoes por parte dos Eslados-Unidos, e providenciar para a 
prorapta solugáo das mesmas reclamacóes, concordárao pelo art. 1° de um tratado 
que foi assignado em Washington em 8 de Maio de 1871, e aqui annexo por 
cópia, em submetter todas as alludidas reclamagóes provenientes de actos praticados 
pelos ja' mencionados navios e geralmente denominadas «Reclamagóes Alabama», 
a um tribunal de arbitramento que será composto de cinco arbitros, sendo estes 
nomeados do modo seguinte: um será nomeado pelo Presidenfe dos Estados-Unidos •, 
um será nomeado por Sua Magestade Britannica; Sua Mageslade o Rei da Ilalia 
será convidado para nomear um; o Presidente da Confedcragño Suissa será con- 
vidado para nomear um; e Sua Magesladc o Imperador do Brazil será convidado 
para nomear um. 

As altas parles conlractantes, depositando inleira confianga no espirito de jusliga 
e imparcialidade que dislinguc Sua Mageslade o Imperador do Braz¡I,amigo cotninum 
dos dois Estados, concorclárño, de conformidade com o dito tratado, em dirigir-se, 
cada uma de per si, a Sua Magestade, e pedir-lhe se sirva nomear um arbitro 
para formar, com os arbitros que lém de ser nomeados pelas outras Potencias 
acima mcncionadas, o tribunal de arbitramento, ao qual sc submetteráo asquestoes 
a que se refero o art. 1° do tratado. 

Tendo o abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos 
Estados-Unidos no Brazil, recebido ordens dc £eu governo para communicar, por 
parte dos Estados-Unidos, esle accórdo a Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
foi tambem incumbido de expressar o sincero desejo do Presidente, de quc Sua 
Magestade convenha cnt prestar-lhe seus bons oíficios na presente occasiao, e sa 
sirva nomear um arbitro para proceder conforme fica estabclecido. 



4 


0 nbnixo nssignndo tcm n lionrn do rognr a S, Ex, o Sr. consclhciro Corrcia,quo 
fa$a subir csla communicagfio á prescnga dc Sua Mngcstude, e tcnhna bondadedc 
dar-lhe conhecimcnlo do quc Sua Mngeslade rcsolvcr rclativamcntc ao pedido quc 
hella sc fnz. 

E aprovéita a opporlunidadc para rcnovar-lhe as segurangas dc sua pcrfeita 
consideragao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manocl Francisco Correia, ministrocsecretariode 
estado dos negocios eslrangeiros. 


James R. Pautiudge. 


N. 2. 


iXoía do govemo mperial d legacao dos Estados-Unidos. 

Rio de Janeiro.—Minisferio dos negocios estrangeiros, cm 25 de Agosto de 1871. 

Tenho a honra de aecusar a rccepcao da nola quc scrvio-se dirigir-me com 
a dala de 21 do eorrente o Sr. Jamcs R, Parlridge, enviado cxtraordinario e mi- 
nislro plenipotenciario dos Estados-ünidos da Ameriea. 

Communica-me o Sr. Partridge que, lcndo dado Iugar a qucslocs entre os go- 
ycrnos dos Estados-Unidos c da Gran-Bretanha os actos, commellidos por clivcrsos 
navios, que originárfio rcclamagucs, gcralmenle assim conhccid'as «Rcclamagoes 
Alabama », concordárfio os dois Eslados cm celcbrar o Iratado dc 8 de Maio do 
correnle anno, com o fim dc darem n cssas rcelaraacoes prompta solucao. 

0 arl. 1° do mesmo tralado clispoc quc scjiío cllas siibmcltidas a um tribunal 
de arbitramcnlo, composlo de cinco arbitros, devendo Sua Magcsladc o Impcrador 
ser convidado a nomcar um dcllcs. 

Em virtucle da indicada cstipnIncño, deelara o Sr. Paríridgc quc as duas Altas 
parlcs conlraclanlcs, depositando inleira confianca no cspirilo dc jusliga c impnr- 
cialidade de Sua Magcstaclc o Imperador, amigo conimum dos dois Estados, rcsol- 
vcrao convidar o mesmo Auguslo Scnhor para quc sc sirva nomcar o referido 
arbitro, manifcslando o Sr. Purlridge o vivo dcscjo quc nutrc o illuslre Prcsidcntc 
dos Eslados-lJniclos cle quc Sua Magesladc prcstc seus bons ollicios na prescnte 
occasiño, acquicsccndo ao convitc cp’c Ihc é fcilo. 

Tcrrnina o Sr. Parlridgc pedindu ciuc sua notu 'scja prcscnlc ao Impcrador e 
que sc llic communiquc a resolucfio i[uc Sua Magcsladc lomar. 

Em resposla, lcnlio a salisfagáo dc iuforrnar ao Sr. Parlridge quc Sua Altcza 
a Princcza linpcrial Rcgcnlc, ctn nomc dc Sita Magcsladc; o linpcrndor, a cujo alto 
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conhecimcnto lcvci n alludida nola, prcsla-se do muito bom grado a nomear o 
arbitro de que so trata*, cumprindo-me accrcscentnr que esta nomeaQüo se fara' 
muito antes de decorrido o prazo fixado no Iralado, 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Parlridgeas seguranQas de minba 
alla consideraQÜo. 

Ao Sr. James U. Partridge. 


Manoel Francisgo" Corheia, 


N. 3. 


IS'ota da legacüo brilannica ao governo imperial. 


(Traducoao).— Legacüo de Sua Magestade Brilannica.—Rio de Janeiro, 2Í de 

Agosto de 1871. 

Tendo-se suscitado quesloes entrc o govcrnoMe Sua Magestadc Brilannica e o go- 
verno dos Eslados-Unidos cm consequencia de actos pralicados pelos differentes 
navios, que occasionárño as reclamaQoes gcralmcntc denominadas «Reclarriacoes 
Álabcima », as altas parles eontraclantes, com o fim de removcr e ajustar todas 
as queixas e rcclamacocs por partc dos Estados-Unidos, e providcnciar para a 
prompla solucüo das mesmas recIamaQoes, concorda'rfio pelo art. 1° de um tratado 
que foi assignado em Washinglon em 8 deMaio cle 1871, e aqui annexo por cópia, 
cm submellcr todas as alludidas reclamacoes provenientes de aclos pralicados 
pelos já mcncionados navios e geralmenle denominadas «ReclamaQocs Alabama », 
a um tribunal dc arbitramcnlo que será composto de cinco arbitros, sendo estcs 
nomeados do modo seguinte: um será nomeado por Sua Mageslade Brifannica, 
um scrá nomeado pelo Presidentc dos Eslados-Unidos; Sua Magcsladc o Rci da 
Ralia scrá convidado para nomcarum: o Presidenlc da ConfederaQfio Suissa será 
convidado para nomcar um; e Sua Magestade o Imperador do Brazil scrá convidado 
para nomear um. 

As allas parles contraclantcs, dcposilando inteÍraeonfiaiiQa no cspirilodc juslÍQa 
e imparcialhlade, que disíinguc Sua Magesíadc Impcrial o Impcrador dó I3ru7.il, amigo 
commum dos dois Eslados, concordárao, de co'iformidade com o dito tratadc, ein pedir 
eadauma de pcrsi, aSuaMugeslade Impcrial, j/sirva noincar um arbitro para formar, 
com os arbitros que tcm dc scr nomcadospelasoutras Potencias acimamencionadas, o 
tnburial dc arhiframento, ao qual sc submcltcráoas qucstoes a que se rcfcrco art. 1° 
do traíado. 
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Teiülo o abaixo nssignado, encarregailo de negocíos de Sua Mngoslndc Briíannica, 
recebido ordom de seu govcrno para communicar esle nccórdo n Sun Magestado 
o Imporador no Braz.il por pnrte da Rainhn suasoberana, foi tnmbem incumbidode 
cxpri’ssar o siricero desejo de Sun Mngcsladedoque Sua Magcslade Imperial convenha 
em prestar-lhesous bons ollicios na proscnle occasiüo, e se sirva nomear um arbitro 
para proceder conforme Qca estahelecido. 

0 ahaixu assignado lein a honru dc rogar a S. Ex. o Sr. conselhciro ¿Manoel 
Francisco Correia que faga suhir esta communicagao á presenqa de Sua Mages- 
tadc Imperial, c tenlm a bondade de dar-lhe conhecimeuto do que Sua Mageslade 
rcsolver relativamenle ao pedido que nclla sc faz. 

0 ahaixo assignado, cucarregado de negocios de Sua Mageslade Britannica, apro- 
veita esla occasiao para renovar a S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco 
Correia as scguran^as dc sua alta considcragíio. 

A S. Ex. o Sr. l)r. Manocl Francisco Correia. 


Tiiomas Clement Cobbold. 


N. 4. 


Nota do governo impenal a' legagáo britannka. 

Rio de Janciro.—Minislerio dos negocios estrangeiros, em 2o de Agosto de 1871. 

Tenho a honra de accusar a reccpgáo da nola que servio-se dirigir-me, com a 
data dc 21 do corrente o Sr. Thomas Clement Cobbold, encarregado de negocios 
da Gran-Bretanha. 

Comrnunica-me o Sr. Cobhold que, (endo dado lugar a questOes entre os go- 
vcrnos da Gran-Brelanha e dos Estados-Unidos os actos, commetlidos por diversos 
navios, que originiíráo reclamagoes, gcralmente assini conhecidas «Reclamaqoes 
Alabama », concordárao os dois Eslados cm celelmir o tralado de 8 de Maio do 
corrente anno, com o fi-.u de darcni a essas reclatnagoes prompla solu?áo. 

0 arl. 1° do mcsmo tratado dispoe que sejao ellas suhmcllidas a um tribunal de 
arbilramento, composlo de cinco arbitros, devcndo Sua Magestade o ímperador ser 
convidado a nomear um delles. 

Em virlude da indicada estipulagáydeclaraoSr.CobholdqueasduasaUas parles 
contractanles, depositando inteira confianga no espirito de jusliqa c imparcialidade 
de Suu Magestade o Imperador, amigb commum dos dois Eslados, resolvcráo con- 
vidar o rnesino Augusto Senhor para que se sirva nomear o rcferido arbitro, 
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manifestando o Sr. Cobbold o vivo desejo que nulre sua Augusla Sob'crana do que 
Sua Magcstade preste seus bons oiTicios na prescnle occasiao, ocquieseendo ao 
convite que Ihe é fcilo. 

Terraina o Sr. Cobbold pedindo que sua nola seja prcsentc ao Imperador, e 
que sc lhc communiquc a resolu<¿áo que Sua Magcytade tomar. 

Em resposta, tonho a satisfaQao dc informar uoSr. Cobbold, que Sua Altczaa 
Princeza Imperial Regentc, em nome dc Sua Magestade o Imperador, a cujo alto 
conhecimento levei a alludida nola, presta-se dc muito bom grado a nomear o 
arbitro de que sc trala, cumprindo-me accresccntar que esta nomeaguo se fará 
muilo antes de dccorrido o prazo fixado no tralado. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Cobbold as seguran^as <Je minha 
consideragáo mui distincta. 

Ao Sr. Thoinas Clement Cobbold. 

Manoel FrancÍsco Corkjbia. 



Nota do governo imperial a lcgagdo dos JEstados-Utn'dos. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 23 de Selembro de 1871. 

Cumprindo a promessa que em nota de 25 do mez íindo fiz ao Sr. James R. 
Partridge, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos, 
tenho a salisfagüo de comrnunicar-llie que Sua Allezaa Princeza Imperial Regente, 
em nome de Sua Magestade o Imperador, houve por bem nomear o Sr. Barao de 
ltajuba', do conselho de Sua dila Mageslade eseu enviado extraordinario e ministro 
plenipolenciario em Fran^a, para membro do tribunal de arbitramento ao qual 
os governos dos Eslados-Unidos e da Gran-Brelanha tem de submelter, de confor- 
midade com o quc fo¡ estipulado no tralado assignado em Washinglon no dia 8 
de Maio do corrente anno, lodas as reclamagóes geralmente conhecidas pela 
denominaQÚo de «Reclamagoes Alabama ». 

Fazendo esta communicagao ao Sr. Partridge, aproveito com prazer a oppor- 
tunidade para reitcrar-lhe as seguranqas de minha allaconsulera^üo. 

Ao Sr. James U. Partridgc. 


Manoel Francisco Correia. 



A'ota da legacüo dos Estadus-Unidos ao governo imperial. 


(TiUDucgXo). —Legagao dos Esíados-Unidos.—Rio de Janeiro, 27 de Seternbro de 1871. 

Recebi a nota (n. 3887) datada de 23 de Setembro, pela qtial o Sr. conselheiro 
Manoel Francisco Correia, minislro e secrelario de estado dos negocios eátrangciros, 
nae informa que Sua Altcza a Princeza Imperial Regenle, ein nornc de Sua Ma- 
geslade o Imperador, houve por bem nomear o Barño de Ilajubá, do conselho de 
Sua Magcslade, e actualmenle enviado extraordinario e minislro plenipolcnciario 
ein Framja, para membro do tribunal de arbitramento, de conformidade com o 
arl. I" do tralado de Washington. 

Pelo paqueíe de 24 do correnle lcvei esta coinmunicacao ao conhccimenío do 
honrado secrctario de estado de Washinglon, e cstou ccrlo de quc o Presidenlc dos 
Eslados-Unidos rcccberá com satisfagüo a nolicia da nomeacao do Barfiodo Itajubá, 
que goza de láo ^isíincla repulacuo por seu saber e impareialidadc. reputagao que, 
junla á confiam;a do Imperador, quc 6 por si só um alto lestcmunho de seu 
mcrecimcnlo, deve tornar semelhante nomeaciío inleiramente accilavel a ambas 
as Potcncias intercssadas. 

Agradeco ao Sr. conselheiro Correia o ter-me communicado essa nonieagfio em 
lempo de Iransmitli-la pelo paqueíe, e aproveilo-me da occasiáo para rcnovar-Ihe 
as seguramjas de minha complela considera^ao. 

Ao Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de estado. 

James R. Pautridge. 



A/óta do governo imperial d legagüo bntannica. J 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negoeios estrangeiros, 23 de Setembro de 1871. 

Cumprindo a promcssa quc em nota de 25 do mez findo fiz ao Sr. Thomas Cle- 
ment Cobbold, encarregado de negocios da Gran-Bretanha, tenho a satisfaQiío de 
communicar-lhe que Sua Alteza a Princeza Imperial ñegente, em norne de Sua 
Mageslade o lmperador, houve por bem nomear o Sr. Barao dc ltajubá, do consclho 
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(c uft i ii i agostado c scu cnviado oxtraordinario e ministro plenipotenciario 
cm ranQíi, pam mombro do tribunul dc nrbilramcnlo no qunl os govcrnos da 
ran ic an n c dos bstados-Unidos lcm dc submcller, dc conformidndc com o quc 
toi cslipulado no tralado assigmulo om Washington no dia 8 dc Maio do corrcntc 

iinno, lo as as rcelaraaQOes geralmenle conliecidas pela dcnorninacño do «Recla- 
tnaijoes Alabama », 

Fazcndo esla communieaQao ao Sr. Cobbold, aproveilo com prazer a opporiu- 
nidadc para reitcrar-Ihc as segurangas do minhamuito dislincla consideraQao. 

Ao Sr. Tliomas Clemcnt Cobbold. 


MáKOEL FrANCISCO GoRIIEIA. 



Nota da legacao brltannica ao governo imperial. 


(TftADuccÁo.)— Legacao de Sua Magestade Britannica.—Rio de Janeiro, 26 de 

Selcmbro dc 1871. 

Sr. minisiro.—Tenbo a honra dc accusar o reccbimenlo da nota de V. Rx. dc 
23 dó corrcnte, informando-me dc haver Sua Allezaa Princeza Imperial Regenle, 
cm nomc de Sua Magcstade o Imperador, nomcado o Baráo de Itajubá, enviado 
extraordinario de Sua Mageslade em Franga, para proceder na qualidade de ar- 
brilro brazileiro dc conformidade com o art. 1° do tralado de Washinglón de 8 
dc Maio ullimo. 

Náo deixei de communicar ao mcu govcrno essa agradavel noticia, e aproveito 
a opportunidadc para renovar a V. Ex. as seguranQas de minha alla consi- 
deraQao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Manoel Francisco Correia. 


T. Clement Cobbold. 


£. I 


<2 
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Nota do govcrno imperial a lcyagüo dos Estados-Unidos. 


Rio de Janeiro.—Minisleriodos negocios cslrangeiros, 30 deSetcrabrode 1871. 

Tenho a honra de accusar a recepgño da nota, que dirigio-me, em 27 do cor- 
renle, o Sr. James R. PaiTridge, enviado exlraordinario e minisíro plenipoLcnciario 
dos Estados-Unidos. 

Responde o Sr. Parlridge á riola de 23, pelu qual live o prazer dc eommunicar-lhe 
a nomeagao do Sr. Baráo dc Rajuba' para mernbro do tribunal de arbilramcnto, de 
conformidadc com o esüpulado no art. 1° do tralado de Washington. 

Curaprindo o devcr de declarar ao Sr. Parlridge que foi muito agradavel ao go- 
verno irnperial a satisfagüo com que o reprcsentante dos Estados-Unidos recebeu 
a eseolha do arbitro por parlc do Brazil, prcvaleQo-me da opporlunidadc para 
renovar ao Sr. Partridge as segurancas de minhaalla consideracáo. 

Ao Sr. James R. Partridge, enviado extraordinariu e minislro plenipotenciario 
dos Eslados-Unidos da America. 


Manoel Fuancisco Correia. 


N. 10. 


Nota do governo irbperial d legagüo britannica. 


Rio de Janeiro.—Minislerio dos riegocios cslrangeiros, 30 deSclembrode 1871, 

Cabe-me a honra dc accusar o reeebimenlo da nola que, em 26 do correnle, 
dirigio-me o Sr. Thomas CiementCobboid, cncarregado de negocios da Gron-Bre- 
tanha. 

Responde o Sr. Cnbbold á nola de 23, pela qual tive a satisfaQfio dc communi- 
car-lhe a nomcaQao do Sr. Barao de llajuhá para membro do tribunal de arbi- 
tramento, de conformidade cora o eslipulado no art. 1° do tralado de Wash- 
ington. 
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Cerlo do ler o Sr, Cobbold lcvado ao conhecimcnto dc scu govcrno a noticia, 
quo o governo imporial cstimou sabor quo foi agradavcl ao reprcsontantc de Sua 
Magesladc Brilannica, da escolha do arbilro por partc do Brazil, prevaleijo-mc 
da opportunidadc para rcnovar-lhc as seguranQas do minha muito distincta con- 
sideragño, 

Ao Sr, Thomas Clcment Cobbold. 


Masoel Francisqo ConnEU. 


N. 11. 


Nola da legagdo hntmnica ao gooerno imperml. 


(Tradccqxo.) —Lega^áo de Sua Magestade Britannica.—Rio de Janeiro, em i 

de Dezembro de 1871. 

Sr, mÍHÍstro.—Referindo-me á nota de 93 dc Selembro ultimo, pela qual Y. Ex. 
me informou que Sua Álleza Imperial a Princeza Regente houve por bem nomear 
o Baruo de Itajubá para funccionar como arbitro brazileiro de conformidadc com 
o tratado dc Washington de 8 de Maio dc 1871, communico a Y. Ex. que recebi 
ordem do Conde Granville para transmillir os agradecimentos do governo de Sua 
Magestade pela corlezia que manifestou o do Imperio, accedendo aos seus desejos 
nesle assumpto. 

Aproveito-me d'esta opportunidade para renovar a V. Ex. a seguran^a dc minha 
mais alta considcraQao* 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Gorreia. 


T. Clement Cobbold. 



Noia do governo imperial d legagdo brilannica. 


Rio dc Janeiro.—Minislerio dos negocios estrangeiros, em 12 de Dezembro do 1871. 

Accuso o recebimento da notaque, com data do 1° do corrente, fez-me a honra 
de dirigir o Sr. T. Clcment Cobbold, encarrcgado de negocios da Gran-Bretanha, 
transmittindo, dc ordcm dc seu governo, os agradecimcntos deste por haver o 
governo imperial accedido aoconvite de nomear, deaccórdo com o tratado assignado 
em Washington em 8 dc Maio deste anno, um dos membros do tribunal de ar- 
bitramento que tcm de decidir as reclamagoes Alabama. 

Tendo levado a supracitada nota ao alto conhecimento de Sua Alteza Imperial a 
Regente, assim o comniunico ao Sr. Cobbold, reilerando-lhe as segurangas de 
minha mui distincta considcragao. 

Áo Sr. T. Clemcnt Cobbold. 

Manoel ynANCisco ConnEiA. 


N. 13. 


Extracto do officio da legagáo do Brazil nos Estados-Unidos , de 25 de 

Novembro de 1871. 

Tive a honra dc receber os despachos ns. 12 e 13 da secgao central, expedidos 
cm 27 de Setembro e em 6 de Outubro. 

Estcs despachos chegárao ás minhas maos em 22 do corrente mez, e ambos 
elles sao relalivos á nomeacao do Sr. Barao dc Itajubá para membro do tribunal 
de arbitramenlo que deve reunir-sc em Gcnebra para decidir sobre a queslao das 
«Reelamacoes Alabama», entrc os Estados-Unidos e a Gran-Bretanha. 

Pelo paquete que partio do Rio de Janciro cm Sctembro foi o governo dog 
Estados-Unidos informado, pelo rcspectivo ministro nessa córte, da nomeaqáo do 
Sr. Baráo dc Ilajubá; e o sub-secretario de estado manifestou-me a salisfaqáo do 
seu governo por essa nomeaqáo. 



DOCUMENTOS 

EEIATIYOS Á GUEEEA DO PARAGUAY 


NEGOCIAgOES 

E 

AJUSTES DEFINITIVOS DE PAZ 


COM A MESMA REPUBLICA 



Tratali ie alliaasa offeisiia e iefeasiia entre e Braail e as Rejillicas 
Arpatiia e Orieital ie ürapay coatra c pierio io Parapay. 

N. 14. 

Tratado do 1° de Maio de 1865. 

Nds Dom Pedro 11, Imperadoi' Conslitueionai c Defensor Perpeluo do Brazil 
elc., Fazemos saber a lodos os que a presente carla dc confirmaQuo, approvaqfio 
e raliíicaQáo virem, que no primeiro dia do mez de Maio do corrente anno, 
se concluio e assignou-se, na cidade de Buenos-Ayres, entre Nós e Suas Excel- 
Iencias o Sr. presidente da Rcpublica Argentina e o Sr. governador provisorio da 
Republica Oriental do Uruguav, pelos respeclivos plenipotenciarios que se achavam 
munidos dos competentes plenos poderes, um tralado de allianga offensiva e 
defensiva, cujo leor é o seguinte : 

0 governo de Sua Magestade olmpe- E1 gobierno de S. M. elEmperador del 
rador do Brazil, o governo da Republica Brasil, el gobierno de la República Ar- 
Argentina e o governo da Republica gentina y el gobierno de la República 
Oriental do Uruguay; Orienlal del Uruguay; 

Os dous primeiros em guerra com o Los dos primeros encontrándose en 
governo da Republica do Paraguay por guerra con el gobierno del Paraguay 
lh’a ter este declarado de facto, e o ter- por haberles sido decíarada de hecho 
ceiro em estado de hostilidade evendo por este gobierno, y el tercero en estado 
amea^ada a sua segurantja interna pelo de hostilidad y araenazada su seguridad 
dito governo, o qual violou a fé pu- interior por el dicho gobierno, el cual 
blica, tratados solemncs e os usos in- viold la fé publica, Iratados solemnes y 
ternacionacs dasnacoescivilisadase com- los usos internacionales de las naciones 
mctteu actos injusfificavcis depois de civilizadas,y cometióaclos injustificables, 
havcr perturbado as relaqoes com os dcspues de haber perturbado las relacio- 
seus vizinhos pelos maiores abusos e at- ncs con sus vccinos por procederes los 
lentados ; mas ahusivosy attentatorios; 

Persuadidos que a paz, scguranga e Persuadidos que la paz, seguridad y 
prosperidade dc suas respectivas nagoes bien estar de sus rcspeclivas nacíones es 
tornam-se impossivcis emquanto existir impossible míentras cxista el aclual go- 
o aclual govcrno do Paraguay e que é bierno del Paraguay y que es una 
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nma ncccssidmlc impcriosa, reclamada ncccsidad imporiosa rcclamada por los 
pelos mais clovados intercsscs, fazcr dcs* mas grandes inlcrcscs, haccr dcsapa- 
apparcccr aqucilc govcrno, rcspcilando- rcccr cso gobicrno, rcspcclando la sobc- 
sc a sobcrania, indopcnilcncia c inlc- rania, indcpcndcncia c inlcgridad tcrri- 
gridadc lcrrilorial da llcpublica do Pa- lorial dc la RcpubUca dcl Paraguay; 
raguay; 

Rcsolvcrfio, com csla inlcngao, ccle- Han resucllo con csto objelo cclcbrar 
brar urn tralado dc aUianga oftetisiva un tratado de alianza ofcnsiva y dcfen- 
c dcfcnsiva c para cssc fim nomcarao siva, y al. cfccto han nombrado por sus 
seus plenipolenciarios, a saber: plcnipolenciarios á saber: 

Sua Magesladc o Impcrador do Brazil s. M. el Emperador dcl Brasil al Exm. 
ao Exm. Sr. Dr. Francisco Oclaviano Snr. Dr. Francisco Octaviano de Almeida 
de Almeida Rosa, do scu consclho, dc- Rosa, de sa consejo y diputado á la 
putado á Assemblóa Gcral Legislativa e Asamblea General Legislatiba y oficial 
oíficial da imperial ordcm da Rosa; de la ordcn imperial de Ia Rosa; 

Sua Excellencia o prcsidente da Rc- S. E. el presidcntc dc la Repúbüca 
publica Argentina ao Exm. Sr.Dr. Dom Argenlina al Exmo.Snr. Dr. Don Ilufino 
Rufino de Elizalde, seu ministro e sc- de Elizalde, su ministro y secrclario do 
cretario de estado dos ncgocios eslran- Estado en el departamento de relaciones 
gciros; extcriores; 

Sua Exceílencia o governador provi- S. E. el Gobernador provisorio de la 
sorio da Republica Orienlal do Uruguay PtcpúblieaOriental delUruguayal Exmo. 
ao Exm. Sr. Dr. DomCarlosde Castro, Snr. Dr. Don Carlos de Caslro, su minis- 
seu minislro e secretario de estado dos tro y secretario de eslado en el dcpar- 
negócios cslrangeiros ; tamcnlo de relaciones exteriores; 

Os quaes, depois de terem trocado Los cuales despues de habcr cangeado 
seus respeclivospoderes, que forao acha- sus respeetivos poderes que fueron hal- 
dos em boae devida fórma, concordáráo lados cn buena y debida forma convi- 
no seguinle: nioron en lo scguicnte : 

Artigo 1. AimcuLo 1. 

SuaMageslade o Imperador do Brazil, S. M. el Emperador del Brasil, Ia Re- 
a Rcpublica Argenlina e a Rcpublica pública Argenlinu y la Rcpública Oriental 
Oriental do Uruguay se uncm cm al- dcl Uruguay se uncn cn alianza ofcnsiva 
lianqa offensiva e defcnsiva na guerra y defensiva en la guerra promoyida por 
promovida pelo governo do Paraguay. cl gobierno del Paraguay. 

Artioo 2. Articulo 2. 

Os alliados concorrerño com lodos os Losalliados concurriran con lodos los 
moios de guerra dc que possain dispór, mcdios dc gucrra dc quc puedan dis- 
em lerra ou nos rios, como julgarem poncr en licrraó en los rios, scgun scan 
necessario. neccsarios. 
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Autigo 3. 

Dcvcndo comegar as opcragoes da 
guerra no territorio da Republica Ar- 
genlina ou na partc do territorio para- 
guavo que é limilrophe com aquclle, 
o commando em chefc e direcQíio dos 
c-xercitos alliados íicao confiados aó prc- 
sidente da mcsrna Rcpublica general 
ern chefe do exercito argenlino hri— 
gadeiro-general D. Bartolorncu Mitre. 

Embora as altas partes contraclanles 
estejáo convencidas de que nfio mudará 
o lerreno das operacoes da guerra, lo- 
davia para sakar os direitos soberanos 
das tres nagoes firmáo desde já o prin- 
cipio de reciprocidade para o commando 
em chefe, caso as ditas operagoes se 
houverem de traspassar para o territorio 
brazilciro ou oriental. 

As forgasmaritimasdosalliados ficarao 
sob o immediato commando do vice- 
almiranle Visconde de Tamandaré, com- 
mandante em chefe da esquadra de Sua 
Magestade olinperador do Brazil. 

As forcas terrestres de Sua Magestade 
o Imperador do Brazil formaráo um exer- 
cilo debaixo das immediatas ordens do 
seu general em chefe, brigadeiro Manoel 
Luiz Osorio. 

As forgas terrestres da Republica Orien- 
lal do Uruguay, uma divisáo das forgas 
brazileiras e outra das forgas argenlinas, 
que designarern seus respeclivos chefes 
superiores, formaráo um exercito ás or- 
dens immedialas do governador provi- 
sorio da Republica Oriental do Uruguay, 
brigadeiro-general D. Venancio Flóres. 

Artigo 4. 

A ordem e economia militar dos 

E. 1 


Articulo 3. 

Dcbicndo cmpezar las oporaciones de 
la guerra cn cl terrilorio dc Ia Repú- 
blica Argenlina, ó cn la parte del terri- 
torio paraguayo limitrofe con la misma, 
tíl mando cn gefe y direccion dc los 
ejercitos aliados queda confiado al pre-- 
sidente de la República Argentina, ge- 
neral en gefe de su ejercilo brigadier 
generalDon Bartolomé Milre. 

Apesar de que las nllas partes cnnlra- 
lantes eslen convencidas dcque no cam- 
biaráel terreno de las opcracioncs de la 
guerra, sinembargo para salvar los dere- 
chos soberanos de las tres naciones con- 
vienen desde yaen ei principio de reci- 
procidad para el mando en gefe en el 
caso de que dichas operacions hubicren 
de pasar para cl terrilorio brasilero ó 
oriental. 

Las fuerzas marilimas de los aliados 
estaran bajo el mando inmediato del 
vice-almirante Visconde de Tamandaré, 
comandante cn gefe de la escuadra de 
S. M.el Emperador del Brasil. 

Las fuerzas terrestres dc S. M. el Em- 
perador del Brasil formarán un ejercito 
bajo las immediatas ordenes de su ge- 
ncral en gefe brigadier Manoel Luiz 
Osorio. 

Las fuerzas terrestres de la República 
Oriental del Uruguay, una division de 
las fuerzas brasileras y olra de las fuer- 
zas argentinas que designaran sus res- 
pectivos gefes superiores, formaran un 
ejercito bajo las immediatas ordenesdel 
gobernador provisorio de la República 
Oriental del Uruguay brigadier general 
Don Venancio Flores. 

Artigulo 4. 

El orden y economia militar cn el 
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«jxcreilos alliados depcndcruo unicamcnto 
de scus proprios chcfes. 

As dcspezas dc soldo, subsístoncia, 
munigñes do guerra, armamcnlo, vcs- 
tuario c meios de mobilisagño das tro- 
pas alliadas scrüo lcitas á custa dos rcs- 
pcctivosEslados. 

Autigo 5. 

As altas parles contraclantcs prestar- 
sc-hüo rnuluamenlc, ein caso dc ncccs- 
sidade, todos os auxilios ou clcmcnlos 
de guerra dc que disponhao, na lorma 
quc ajuslarcm. 

Artigo G. 

Os alliados so compromcttcin solcm- 
ncincnle a náo dcpórcm as armas scnáo 
dc conimum accórdo, o sóincnlc dcpois 
dc dcrribada a autoridade do actual go- 
verno do Paraguav: bem comoa nao nc- 
gociarcm scparadamcnlc com o inimigo 
cornmum, ncrn cclcbrarcin tralados dc 
paz, Iregoa ou armislioio, ncrn cortvcn- 
cáo alguma para suspender ou íindar 
agucrra, senáo dcperfcito accórdocnlrc 
tüdos. 

Autigo 7. 

Náo sendo a gucrra contra o povo do 
Paraguav, c sim contra o seu governo, 
os alliados poderáo admittir em uma lc- 
giáo paraguaya os cidadüos dessa naciona- 
lidade que qucirao concorrer para dcr- 
ribar o dilo governo e lhes daráo os 
clementos necessarios, na fórma e com 
as condÍQóes que se ajuslarem. 

Ahtigo 8. 

Os alliados se obrigam a rcspeitar a 
indcpendencia, soberania e integridade 


inlcrior do las tropas aliadas dcpcndcran 
unicamcnlc de sus propios gcfcs. 

Los sucldos, vivcrcs, municioncs dc 
guerra, armas, vcsluario, cquipo y me- 
dios de movilidad de las tropas aliadas 
seran dc cucnla de los Eslados rcspec- 
tivos. 

Armcui.o o. 

Las allas parles con iralantcs se prcs- 
taran mutuamcntc lodos los ausiíios ó 
elcmcntos qui tuvieren y que los otros 
pudicren neccsitar, cn la forma quc 
acordaren. 

AivrrccLo G. 

Los aliados sc comp romelcrr solem- 
ncmcnlc a no dcponcr las armas sino 
dc comun acucrdo yhasla quc noliayan 
dcrrocado la autoridad dcl aclual go- 
bicrno dcl Paraguayy á no negociar con 
el cncmigo comun separadamcntc ni 
Grmar tralado dc paz, Ircgua, annisli- 
cio, ni convcncion alguna para poncr 
fin ó suspendcr la guerra sino de per- 
fecto acuerdo de lodos. 

Articulo 7. 

No siendo la guerra contra cl pueblo 
dcl Paraguay, sino conira su gobierno, 
los aliados podran admittir en una le- 
gion paraguaya lodos los ciudadanosde 
esa nacionalidad que quieran concurrir 
á dcrrocar dicho gobierno, y les pres- 
tarau todos los elementosquenecesilaren 
cn la forma y bajo las condicionesque 
se acordarán. 

Auticulo 8. 

Los aliados se obligan a respetar la 
indcpendencia, soberania c inlegridad 
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tcrrilorial du Republica tlo Paraguay: 
Em consequencia o povo paraguayo po- 
derá cscolhor o govcrno c instiluÍQoes 
que lhc aprouverem, náo podendo in- 
corporar-se a nenlium dos alliados encm 
pedir o scu proleclorado como consc- 
quencia desla gucrra. 

Ahtigo 9. 

A independencia, soberaniacintegri- 
dadc terrilorial da Republica do Paraguay 
serao garanlidas coUeclivamente de ac- 
córdo com o arligo anlecedente pelas 
altas partes contraclantes durante o pe- 
riodo de cinco annos. 

Artigo 10. 

Concorduo entre si as altas partes 
conlraclantes que as franquczas, privile- 
gios ou concessOes que oblenháo do go- 
verno do Paraguay háo de ser communs 
a lodos elles, gratuitamente se fórem 
graluitos ou com a mesma compensacáo 
ou equivalencia se fórem condicionaes. 

Artigo 11. 

Derdbado o actual governo da Ro- 
publica do Paraguay, os alliados faráo 
os ajustes necessarios com a autori- 
dade que alli se constiluir para asse- 
gurar a iivre navegagüo dos rios Pa- 
raná e do Paraguay, de sorte que os regu- 
lamentosou ieis daquella Repubüca nao 
possáo estorvar, entorpecer ou onerar 
o transito e a navegapao dirccta dos na- 
vios mercantes e de guerra dos Estados 
alüados, dirigindo-se para seus territo- 
rios respectivos ou para 'territorio quenáo 
pertenga ao Paraguay; t lomaráo as ga- 
íánlias convenientes para effeclividadc da- 
quelles ajustes sob a base de que -os 


tcrriíorial de Ia Rcpáblica dol Paraguay. 
Eu consecucncia cl pucblo paraguayo 
podrá escogcr su gobicrno y darse Ias 
inslituciones que quiera no púdicndo 
incorporarsc ni pedir el protectorado do 
ninguno de los alliados como consocuen- 
cia de esta guerra. 

Auticulo 9. 

La independencia. soberania é inle- 
gridad terrilorial de la República del 
Paraguay serán garanlidas coleclivamcnte 
en conformidad del articulo antcrior por 
las altas partes contratantes durante el 
periodo de cir.co aflos. 

Articulo 10. 

Se conviene entre las allas partes 
conlralantes que las franquicias, privi- 
legios ó concesioncs que obtengan del 
gobierno del Paraguay, han de ser co- 
raunes á todos, gratuitamente si fueren 
graluitas, ycon la misma compensacion 
ó un equivalenle si fueren condicionales, 

Articulo 1.1, 

Derrocado el actual gobierno de la 
República dcl Paraguay, los aliados pro- 
cederán áhacer losajustes necesarios'con 
la auloridad que se consliluya para 
asegurar la libre navegacion de ios rios 
Paraná y Paraguay de mpdo que los re- 
glamentos ó leyes de aquella Republica 
no puedan estorbar, entorpecer .ó gravar 
el transilo y la navigacion dirccta de los 
buques mercanles ó de guerra de los 
Estados aliados que se dirijan para sus* 
respectivos territorios, 6 para territorio 
quenopertenescaalParaguay ; y tomarán 
las garanftias converticntes para la efecti- 
vidad de aquellos ajustes, bajo la base dfe 
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regukmcnlos do poliein íluvinl,qucrpara 
aquclles tlous rios, qucr patuo rio Üru- 
guay, sertto ícitos de commum accórdo 
entre os alliados o os dcmais riheiri- 
nhos, que dcnlro do prazo quc ajustarcm 
os dilos alliados adherircm ao convitc 
que llics será dirigulo. 


quo losreglamcntos dc policia fluvinl, ya 
sean paraaquellos dos rios, ó bicrt paracl 
rio Uruguay seran hechos dc comun acuo.r- 
do enlre los aliados y dcmas riberefios que 
en el íénnino que acordaren los mismos 
aliados, udhirieson á la invilacion que 
sc leshará. 


Abtigo 12. Aimcui.o 12. 

Os alliados rescrvao-se combinar entrc Los aliados se rcservan conccrtar cntrc 
si os mcios mais proprios para garanlir a si los mcdios mas propios para guranlir 
paz com a Repubüca do Paraguay. dc- 1« paz con la Rcpúbüca del Paraguay 
pois de dcrrilmdo o govenio aetual. drspues de derrocado el gobicrno actual. 


A ItTIGO 13. 

Os alliados nomearáo opporlunamentc 
osplcnipolenciariospara a celebragáo dos 
ajustes, convcncóes ou tralados quc sc 
lenhño de fazcr coin o govcrno que se 
cslabclccer no l’araguay. 

Ahtigo 14. 

Os alliados cxigiiáo desse governo o 
pngamcmo dns dcspczas da guerra que 
sc virüo obrigados a accilar, bcm como 
rcparaqño c indcmnizagáo dos darnnos c 
prcjuizos ás suns propricdadcs publicas 
c particularcs c áspcssoasdc scus cone.i- 
tladáos, seni cxprcssa dcclaracfio dc gucr- 
ra: c dos damnosc prejuizos verificados 
postcriorrncnle com violaijáo dos princi- 
pios quc rcgem o dircilo da guerra. 

A Rcpublica Oricntal do Uruguav cxi_ 
girálambcm uma indcninizayfiopropor- 
cionada aos daninos c prejuizos quc lhe 
eausa o governo do Paraguav peia gucrra 
cm que a obriga a enlrar para del'ender 
sua scguran^a ameagada por aquclle go- 
verno. 


Articclo 13. 

Los aüados nombrarán oportunamcnte 
los plcnipotcnciarios neccsarios para ce- 
lcbrarlos ajustcs, convcnciones ó tralados 
quc hayan dc hacer-sc con cl gobicrno 
que sc cslablcsca cn cl Paraguay. 

Auticulo 14. 

Los aliados c-xigiran dc csc gobiorno 
ct pago dc los gaslos dc Ia gucrra quc 
sc han vislo obligados á accplur asi como 
rcparacion c indcmnizacion de los daños 
y pcrjuicios causudos á sus propiedades 
publicasv parliculares, y á las personas 
de sns conciudadanos, sin cxprcsa dc- 
claracion de gucrra: v dc los dafios v 
perjiiic.iop veriíicados postcriormcntc con 
violucioLi dc los principios quc rigcn 
cl dcrcclu» dc ln gucrra. 

La Rcpública Oricnlal dcl Uruguay 
cxigirá lainbion una indemnizacion pro- 
porcionada á los danos y perjuicios quo 
le causa cl gobicrno dol Paraguay. por 
ja guerra en que Ie obliga á entrar para 
clefender su seguridad amenazada por 
aqucl gobierno. 
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Artigo 1ÍD. 

Em umn convcnrj&o cspccial sc mar- 
cará o modo c fórmu de liquidarcpagar 
a divida proccdcntc das causas mcncio- 
nadas. 


Ahticulo 15. 

Eu una oonvcncion cspccial sc dolcr- 
minará cl modo y lorma dc liquidar c 
pagar la deuda prucedenlc dc las causas 
antcdichas. 


Artigo 10. 

Para cvitar as dissencjoes c gucrras quc 
trazem comsigo as queslóes de limiles, 
lica eslabclecido quc os alliados cxigirao 
do govcrno do Paraguay quc cclcbrc com 
os respeclivos govornos tralados dcfini- 
tivos de lirnitcs sob as scguinlcs bascs ; 

O luipcrio do biasil se dividirá da 
Rcpublica do Paraguay: 

l)o lado do Paraná pe'o primciro rio 
abaixo do Sallo das Sclc Qucdas,quc sc- 
gundo a rcccnle carla dc IMoiíchcz c o 
Igurcy, c da foz do Igurcv c por cllc 
acima a procurar as suas nasccnlcs; 

l)o lado da margcm csqucrda do Pa- 
raguav pclo rio Apa dcsdo a 1‘oz alc as 
suas nascciitcs; 

i\o intcrior. pclos cumcs da scrra dc 
IMaracajú, scndo ns vcrlcnles deLcslc do 
Jlrazil c as dc Oóstc do Paroguav c tiran- 
do-sc da mcsma scrra linhas as rnais 
rcclas crn direccao ás nasccnlcs do Apa 
c do Igurcv. 

A Rcpublica Argcnlina scrá dividida 
da ltcpublica do Paraguay pclos rios Pa- 
raná c Paraguav a cnconlrar os limilcs 
com o lmpcrio do Brazil, scndoeslcsdo 
lado da margein dircila do rio Paraguay 
a Bahia Ncgra. 

Artigo 17. 

Os alliadossc garantem reciprocamentc 
o íiel cumprimento dos convenios, ajusles 


Articulo 16. 

Para cvitar las discusioncs y gucrras 
quc tracn consigo las cucsliones dc lími- 
tes, qucda cslablccido que los aliados 
cxigiran del■ gobicrno del Paraguay que 
cclcbrc con los rcspeclivos gobiernos 
Iratados deíinitivos de límiles bajo las 
bascs siguienles; 

El lmpcrio dcl Brasil se dividirá de 
la Repiiblica del Paraguay: 

Ud lado dcl Paraná por el primcr rio 
abajo dcl Salto dc las Sieto Caidas, quc 
segun la rccicnle carla de Moucbcz cs 
cl lgurcv, e desde la embocadura dcl 
Igurcy, y por él arriba basla encontrar 
sus nascienles: 

Uel lado de la niargen isquierda dcl 
Paraguay por cl rio Apa dcsde su cm- 
bocadura hasla sus nascicnlcs; 

En el interior por las cumbrcs dc Ia 
sierra dc Maracajú, siendo las vcrlicnles 
dcl Esle dcl Brasil y las dcl Ocsle del 
Paraguay y lirandosc dc la misma sicrra 
lincas las mas derechas cn dircccion á 
las nascientcs dcl Apa y del Igurev. 

Lu Repiiblica Argenlina scrá dividida 
de la Rcpública del Paraguav por los 
rios Paraná y Paraguav liasla cnconlrar 
los límitcs con cl Impcrio del Brasil, 
sicndo cslos por la rnargen dcrecha dcl 
rio Paraguay la Bahia Ncgra. 

Akticülo 17 . 

. Los aliados se.. garanlen rcciproca- 
mcnle cl ficl cumplirnicnlo dc los 
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c Iratndos qno se devcm cclcbrar com o 
govcrno qiic tom dc cstabeleccr na 
Rcpublica do Paraguay, cm virlude do 
quc foi coneordado no prcscnlc tralado 
dc alliariQa, o qual ticaráscrnprc cm toda 
a sua tbr<;a c vigor para o fim de quc 
cstas cslipulaqotís scjam rcspciladas c exe* 
ctdadas pcla Republica do Paraguay. 

Para conscguir eslc resutlado concor- 
düo quc uo caso em quc uma tlas allas 
partes contraclanlcs náo possu obtcr do 
govcrno do Paraguay o cumpnmcnto do 
ajustado, ou no caso cin quc cstc go- 
vcrno tcnlc annullar as cslipulaQOcs ajus- 
tadas com os alliaclos, os oulros empre- 
garáo aclivamcnlc scus csforgos para fa- 
zc-Ias respcilar. 

Si esles csforgos forcnt inuteis, os allia- 
dos concorrcrao com lodos os scus mcios 
para fazer effcctiva a execucáo daquellas 
estipulagoes. 


convcnios, ajuslcs y trataclos quo dobcn 
cclcbrarsc con cl gobicrno quc sc csla- 
blcsca cn la Ilcpública dcl Paraguay 
cn virliul delo convcnido por clprcscnlc 
tratado dc alianzacl cual qucdará sicm- 
prc cn loda su fucrza v vigor a los efeclos 
dc quccsascstipulacioncs scan rcspctadas 
y cjccutadas por la Rcpública dcl Para- 
guay. 

Para conscguir cslc rcsullado con- 
vicncn quc cn cl caso quc una dc las 
altas parlcs conlralantcs no pudiese 
oblener del gobierno dcl Paraguay cl 
cuinplimienlo dc lo paclado, óque csle 
gobierno inlcnlase anular las estipula- 
cioncs ajustadas con los aliados los olros 
emplearán aclivaincnte sus csfuerzos para 
hacerlos respctar. 

Si cslos csfucrzos fuescn inulilcs, los 
aliados concurririm con todos susmedios 
para hacer efectiva la ejccucion dc lo 
paetado: 


Artigo 18. 


Aeticulo 18. 


Este tralado se conservará secreto alé 
que se consiga o fim principal da al- 
lianca. 


Esle tratado se conservará secreto 
hasla que se eonsiga el fin principal de 
la alianza. 


Artigo 19. 


Articulo 19. 


As eslipulaqoes deste tralado, que nao 
dependaodo poder lcgislatívo para serem 
ratificadas, comeQaráo a vigorar dosde 
que seja approvado pelos governos res- 
peclivos, e as oulras desde a troca das 
ratificaqóes que lerálugar dentro do pra- 
zo de quarenla dias, contados da data 
do mesmo tralado, ou antcs se fór pos- 
sivel, que se fará na cidade de Buenos. 
Ayres. 

Em testcmunho do quc, nós abaixo 
assignados, plenipotenciarios de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brazil, dc Sua 


Las eslipulaciones de este tratado que 
no necesilen autiorzacion legislaliva para 
ser ratificadas empezaran á tcner valor 
dcsdc que fuere aprobado por los go- 
hiernos rcspectivos y las otras desdc el 
cange de las ratificaciones que tcndrá 
lugar denlro del plazo de cuarenta dias 
contados desde La fecha del mismo tra- 
lado ó antes si fuese posible quese haia' 
en la ciudad de Buenos-Ayres. 

En fé de lo cual los abajo firmados 
plenipolenciarios tlc S. M. el Emperador 
del Brasil, de S. Ex. el prcsidente dea l 
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Exccllcncia o Sr. prcsidcnlc da Rcpu- 
blica Argcntina o ilc Sua Exccllcncia o 
Sr. govcrnador provisorio da Rcpublica 
Oricnlal do Uruguay, em virludc do 
rosssos plenospodcrcs, assignamos oprc- 
scnlc tratado c llic fizcmos pór os nossos 
scllos. 

Cidadc dc Ruenos-Ayrcs, l ü de Maio 
clo anno do nascimcnlo de INosso Sc- 
nlior de 1865. 

(L. S.) FiianciscoOctaviano deAlmeidaRosa. 
(L. S ) Rüi'ino de Elizalije. 

(L. S.) Caiu.os de Castiio. 


Rcpública Argcnlina c dc S. E. el go- 
bcrnador provisorio dc la Rcpública 
Oricnlal dcl Uruguay en virlud de 
nueslros plcnos poderes, Grmamos esle 
tratado, y lo haccmos poner nucslros 
scllos. 

En la ciudad de Bucnos Ayrcs, el 
primcro dc Mayo, del año del Señor de 
1865. 

(L. S.) FranciscoOctaviano de AlmeidaRosa. 
(L. S.) Rüfino de Elizai.de. 

(L. S.) Caulos de Castro. 


E scndo-nos prcscnle o mcsmo tralado, cujo tcor fica acima inscrido; e 
bcm visto, considcrado e cxaminado por nóstudo quanlo ncllc sc conlcm, o appro- 
vamos, ralificainos c confiimamos assim no lodo como cm cada um de scus 
arligos c cslipulacOcs; e pelo prcscntc o damos por firmc e valioso para pro- 
du/.ir o scu dcvido effcilo, promellcndo cm fc c palavia impcrial cumpri-lo 
inviolavclmcnlc c faze-lo cumprir c obscrvar pcr qualqucr modo quc possa scr. 

Em tcstcmunho c firmcza do que, fizcmos passav a prcsenlc carla, por nós 
assignada, scllada com o scllo grandc das armas do Impcrio, c rcfcrendada 
pelo nosso ministro e sccrclario dc cstado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio dc Janeiro, aos 23 do mez de Maio de 1863. 


PEDRO, Imperador (com guarda.) 

Josií Antonio Saraiva. 


Lavrou-se, mutatis mulandis, outra, Carta de Katiñcacáo pava a Republica Orieutal do 
Líruguay. 



IUTÍFICAQÓES. 


Termo da troca das ratificacocs do tratado dc a/!iama cdcbrado entre o 
Imperio do Brazil e a fíepublica Argenlina. 

Ilcuniilos os plcnipolenciíirios abaixo assignados no minislerio dos ncgocios 
estrangciros da Rcpublica Argcntina, para o tiin de trocarcm as ralilicaQocs 
do tralado dc allianca oirensiva e defensiva celebrado cntrc o Imperio do BraziL 
c a Republica Argcnlina, no 1° ds Maio dc 1 860 ; c lcndo lido’ c examinado as 
mencionadas raliQcacñcs do dilo tratado, Qzcrao a respectiva troca na fórma 
costumada. 

Em testemunbo do quc assignao 0 prcsente lermo em duplicata c 0 sellao 
com os seus sellos. 

Feito no minislerio dos negocios estrangairos da Republici Argenlina, aos 
12 do Junho dc 186ii, 

(L. S.) Fuascisco Octaviano de Almeida Rosa. (L. S.) Rufino de Elizalde. 


N. 16. 


Termo da troca das ratificagoes do tratado de alhanca celebrada entre 0 
Imperio do Brazil e a fíepublica Oriental do Uruguay. 

• 

Reunídos os plenipotenciarios abaixo assignados no ministerio dos negocios 
estrangeiros da Republica Argentina, para 0 fim de trocarem as ralifícaQoes do 
tratado dc allianga offcnsiva e defensiva celebrado entre 0 Imperio e a Repu- 
blica Oriental do Uruguay, no i° de Maio de 1865; e tendo lido e examinado 
as mencionadas ratiQcagoes do dito tratado, fizerao a respectiva troca na fórma 
costumada. 

Em testcmunho do que assignao 0 presente termo em duplicata e 0 sellao 
com os seus sellos. 

Feito no miníslerio dos negocios estrangeiros da Republica Argentina, aos 
13 de Junho de 1865. 

(L. S.) Francisco Octaviano de Almeida Rosa. (L. S.) Uuilos de Castro. 
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PllOTOCOLLO E REYEBSAES HELATIYAS AO TRATADO DE ALLTANCA 


Demolígáo de fortificacoes e dm'süo de armns. trophéos e presas. 


8. 17. 


l’HOTOGOLLO. 

Reunidos na secrelaria de esfado das rclagoes exteriores da Republica Argen- 
Íína os Extns. Srs. plenipotenciarios de Sua Masestade o Iraperador do Brazil, 
do governo da Republica Argcntiná c do governo da Republica Oriental do 
Uruguay, abaixo assignados, concordárño no seauinle : 

1. ° Que em cumprimenlo do Iratado de ailianipi desla dala se faráo deraolir 
as forlifica^oes de Humaitá c.imo se permillirá levantar para o fuluro outras 
de igual natureza, que possáo impedir a fiel execucáo das esüpulagoes daquelle 
tralado: 

2. ° Que sendo uma das medidas necessanas para garantir-se a paz com o 
govcrno que se estebcleca no Paraguay náo deixar arraas, nem elementos de 
guerra, as que sc encontrarem sejfio divididas em partes iguaes pelos alliados.- 

3. " Que os trophéos e presas, que fórem tomados ao inimigo, se dividao entre 
aquelles dos alliados que tenhain feito a caplura. 

4. ° Que os chefes superiores dos exercitos alliados combinem nos meios de 
executar estes ajustes. 

lü assignárüo em Buenos-Ayres, em 1 de Maio de 1865. 


Fhxncisco Octaviano de Aj.meida Rosa. 
Rufixo de Euzalde. 

Caulos de Castiio. 
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COMMANDl) m CllEFE. 


OltcrncScii tlc guci'rn oll'ciisivn 011 ilcl'ciiiivii n» terriíorui |ini>ngiiayo ¡icln 
iriinicii'u <lc lInt«-Orosi.vii 011 outi'ii ilo IIi>n/iI. 


ItEVÜHSAIiS. 


N. 18. 


!\ol(t da nrissüo csjica'at do lirazil aos rjocernos Arrjentino e Oricntal. 


Missüo cspccial do Brazil, Bucnos-Ayres, 1° dc Maio dc 1805. 


Sr. minislro, — Nas confcreiicias quc prccc’dcrao o tralado dc allianqa 
quc nesla data assigno com V. Kx. c com o Exm. Sr. J)r. 1). Carlos dc Caslro, 
plcnipolenciario da HcpubUca Orienla! do Uruguov, íicou enlcndido cnlro os Ires 
plenipotenciarios que ix visla da rcdaccao clara do pcriodo priniciro do arligo 
lorcciro daquclle Iralado cra dcsneccssario exccpluar exprcssamcnlc, cslando já ex- 
cepluadas, as opcracocs dc gucrra aggrcssiva ou clcfensiva quc o governo irapcrial 
mandasse fazcr no lcrrilorio paraguayo pcla fronleira de Malo-Grosso ou por 
qualqucr outro ponto da fronlcira do Brazil, u menos quc as Iropas emprega- 
das cra taes operacoes nao lenhao de cnlrar crn uma accao conjuncla conlra 


o tnimigo cotnmum. 


Renovo a V. Ex. os tnous piolcstos do cslima c consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. 1). Ruíino de JUizaldc, plcnipotcnciurio da Repubüca Ar- 
genlina. 


Fhaxcisco Octaviaxo de Almeida Uosa. 


De igual teor ao pienipotencinrio da Repulilica Orieutaldo Urugauy. 



A'nta do (joocruo Airjenfino <i missilo especial do iJrazif. 

Minislcrio dc rciaciones cxlcriores, Bucnos-Ayres. Mayo 1° dc J86a. 

Scñor minislro. — lün las confercncias quc prcceilieron nl tratado dc alianza 
quc cn csla fcclia firmo con V. E. y con cl Scfior Or. Don Carlos dc Castro, 
plcnipolcnciario de la Bepúbiica Oricnlul dci Uruguay, qucdrj entcndido entre 
los tres plenipolenciarios que en vista do la rcdaccion clara dcl pcriodo primero 
del artículo tercero dc aquel tratado cra incccsario cxcptuar expresamcnle, es- 
lando va cxcptuadas, las operacioncs dc gticrra agrcsiva ó defcnsiva quc el go- 
Iiierno impcrial mandase liacer cn ol lcrrilorio paraguayo por la fronlera de 
Malo-Grosso dcl Brazil, á mcnos quc las tropas cmplcadas cn tales operaciones 
tcngan que cnlrar cn una accion conjuiictu conlra cl cnemigo comun. 

Aprovccho csla ocasion para reitcrar a V. E, las scguridades dc mi mayor 
aprccio c consideracion. 

A. S. E. el Señor Consejero Dr. Don F. Oclaviano de Almeida Rosa, minislro 
plcnipotcnciario de S. M. el Empcrador dcl Brasil, ctc.. ctc. 


Runso de Elizalde. 


N. 20, 


Nota dn missao especial da Ihpithlim 


Ürkntal <í missño especial do Brazil. 


Mision especial de la República 


Orienlal del Uruguay, Bucnos-Ayrcs,Mayol # del86u. 


Sfifior minislro.— En las conferencias que prcccdierou al tratado dc alianza 
q U0 en csla feclia firmó con V. E. y con S. E. cl ScAor Doclor D. Ruíino de 
Eüzaldc, plcuipolenciario de la Rcpiiblica Argcnlina, qucdó enlcndido cntrc los 
trcs plcnipolcnciarios, quc cn visladcla rcdaccion clara dcl periodn primcro del 
artículo terccro dc aqucl iratado, cra inccesario cxepluar cxprcsamcntc, cslando 
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ya cxcptundn, lns opcrncionos do giiorrn ngrosivn ó dcfcnsiva quc d gobierno 
impcrinl ninndnsc liaccr cn cl lcrrilorio pnrngunyo, por ln fronlcrn dc Mnto- 
Grosso dcl Brozil, ;í rnoiios quo Ins Iropns oinplcndas on lalcs opcrucioncs, lcngnn 
quc cnlrar cn una nccion conjuncla conlra d cncmigo coinun. 

Concslc rnotivo lcngo cl honor de rcitcrur ií Y. E. las scguridadcs dc mi nltn y 
dislinguida considcracion. 

Ex. mo Scíior Dr. D. F. Oclaviano de Almeida Hosa, plcnipolenciario dc S. M. 
el Emperador del Brasil en cl íratado de alianza. 


C.AUI.0S DK CASTUO. 


Diroitos iln Boliviu no tci'ritorio <ln mnrgom ilireitn ilo rio l'arnguay. 


REYEBSAES. 


N. 21. 


Nota da missüo especfal do Dvazil ao f/ovcrno An/cnlmo. 

Missño especial do Brazil, Bucnos-Avres. t n de Maio de 186G. 

Sr. minislro. — A'as conlerencias, que preccdcrao a adopcño do artigo decimo- 
setimo do tratado dc allianca quc ncsta data assigno co m V. Ex. ecorao Ex. n,n 
Sr. Dr. U. Carlos de Caslro, plenipolenciario da Rcpublica Orienlal do Uruguay, 
ficou entre os Ires plcnipolenciarios enlcndido, como pcnsamenlo dc seus res- 
peclivos govcrnos, quc o dito artigo nño prejudicava a quaesqucr reclamacoes 
que faga a Rcpublica da Bolivia do tcrrilorio na margcm dircita do rio Paraguay 
esómenle se referia as questocs suscitodas pclu Rcpuhlica do Paraguay. 

Rcitero a V. Ex. os meus protcstos dc estima e consideracao. 

AS. Ex. o Sr. Dr. I). Rufino deElizalde, plenipotenciario da Republica Argenlina. 


Fhancisco Octaviano de Ai.meida Rosa. 


De iguul teor ao plenipoU’.nciario da Republica Oricntaldo Urnguny. 
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N. 22. 


Nota dn f/ooerno Arfjcntino U nrissüo cspecial do fírazil. 

Minislerio de relaciones cxleriores, Huenos-Ayres, Mayo i 0 dc 1865. 

liín las confercncias que precedieron a la adopcion del artículo 17 del Iradado 
dc alianza que cn csta fecha firmo con V. E. y con el Ex. mu Scñor Dr. 1). Carlos 
dc Castro, plenipotenciario de la Repúbüca Oricnlal del Uruguay, quedó entcn- 
dido entre los tres plenipotenciarios, como pensamicnto dc sus respcctivos go- 
biernos, quc el dicho arlículo no pcrjudicaba á cualquiera reclamacion que haga 
Bolivia a algun lcrrilorio de la margen derecha del rio Paraguay, y que se re- 
feria solamenle a las cueslioncs susciladas por la República del Paraguay. 

Aprovecha esta ocasion el abajo (irmado para retirúr a V. E. las seguridades 
de su marjor consideracion. 

A S. E. el Seiior consejero l)r. D. F. üctaviano dc Almeida Rosa, ministro 
plenipotcnciario dc Su Magestad el Emperador del Brasil. 


Rüfixo iie Emzalde. 


N. 23. 


Nota da missüo cspectal da Republica Oriental d missao especial do Brazil. 


Mision especial de la Rcpública Orienlal del Uruguay, Buenos-Avres, 1° de 

Mayo de 1865. 

Seíior ministro: — En las conferencias quc precedieron á la adopcion del ar- 
lículo 17 del tradado de alianza, quc cn esta fecha firmo con V. E. y con el 
Ex. ra0 Senor Doclor D. Rufino dc Elizalde, plenipotenciario de la Repiíblica 
Argentina, quedó cntcndido enlre los tres plenipotenciarios, como pensamiento 
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do sus rospcclivos gobicrnos, quo cl diclio iiriículo no poi’judicabn á cualquicrn 
rcclumncion quc Imga Holivia a’ ulgun lcrrilorio de !u margcn dcreclui del rio 
Parnguny, y quc sc refcria solamento ¡í las enesliones suseilndas por la Rcpública 
dcl Paraguay. 

Al luiccr ¡í V. E. csla dcclaracion y espcramlo so sirva vcrificarln lambicn 
por su parle, tcngo cl lionor dc saludar a V. E. com mi mas y distinguidn 
considoracion. 

Ex.' no Scíior Doctor U. F. Octaviano dc Almcida llosa, plcnipolcnciario de S. 
Wagcslad el Empcrador dcl Brasil cn cl traludo <le alianza. 

Caiu.os de Castko. 



SolicÜncft» (li»s coiuitiis'saa'ios jinvagunyos h esle rcspcilo. 


N.24. 


Nola dos commissarios paraguai/os. 


(Tuadccqáo.) — Bucnos-Avres, 29 de Abril de 1869. 

Exm. Sr. minislro—Temos a honra de junlar cópía aulhenlica da acla, fir- 
mada por graude numero de nossos concidadaos, encarrcgando-nos dc solicilar 
dos Exnis. governos alliados o neccssario accordo para a organiza^ño popular dc 
um governo provisorio da Republica do Paraguay. 

A altura, aque chegou a conlenda armada contra o general Lopcz, sublrahindo 
ao seu dominio a immensa inaioria do paiz em populagüo, lerrilorio clocalidade, 
priva-o de todos os elcmentos indispensaveis para a cxislcncia de um govcrno regu- 
lar, o qual nao pódc manlcr-se cmum acampamenlo iuslavel, oscondido delrásdas 
montanhas quc tocüo nos confins do paiz. 

Esla sifuaqiío, creada pelo esforqo dos cxcrcilos alliados c conscrvada sob o 
impcrio de suasarmas, cxige com urgcncia a organizacfio dc uin governo proprio; 
porém, emquanlo durar a gucrra, ainda no ultimo canto do lcrrilorio, nao será 
nem mesmo decorosa a crcaqao dc um governo pcrmanente ; c lodos dcvcmos 
salisfazcr-nos com um governo provisorio dc cleiquo popular. 



Os objcclos dossc govcrno dcvcin scr Iflo cspcciacs com n siluaguo quc o paiz 
dlravcssu c suas fácultludcs devcin por conscqucncia limilur-sc u cooperar im- 
mcdiulamcntc pam u mois prompla conclusfio du guorra, a aitcndcr cntrclanto 
tis urgcntcs ncccssidndcs ndmini.slrativas, c n prcparar dcpois n r.eorganizagño po- 
lilica da Hopuhlica, crcamlo os podcres pcrmancntcs, que hüo dc celebrar todos 
os tratados nocessarios ou comluccnlcs ao rcstabclecimcnlo das boas rclagocs coin 
as naQoes alliadas no pé da amizadc mais tValernal e inallcravcl. 

Chcgoa assim a grantlc opporlunidadc dc encarnar nos faclos as solernncs de- 
claracocs tlos governos alliados, que cximcm o paiz da gucrra cxclusivamcnte 
dirigida contra o seu governanle o qnc collocao sob a salvaguarda das respecüvas 
nacocs a integridadc, a soberania c a independcncia da Republica do Paraguav, 
nossa desgragada palria. 

Anlecipantlo-nos a agradcccr cordialmcntc obcncvolo acolhimcnto quc cspcrarnos 
para cstcjuslo pedido, coniprazcmo-nos tlc saudur a V. Ex. com as seguranQas de 
nossa distincla consideracño c respeito. 

Exm, Sr. D. José Maria da Silva Paranhos, uiinislro dos negocios cstrangéiros 
tlo govcrno de S. ]M. o linperatlor do Brazil c seu enviatlo extraordinario e mi- 
nislro ptcnipotenciario. 


José Dias de Bedoya. 
J. Egusquiza. 
BEitNAnno Valestií. 


\/;Ui a qm A'C ref'eve o docwnenlo precedente. 


(TnADücgXo.) — Assumpgao, 31 de Marco dc 1869. 

Os cidadaos paraguayos abaixo assignados, animados do desejo de vor cessar 
quanlo antes o horrivel marlvrio do povo paraguayo c de organizar um governo 
quc seja a cxpressüo da legilima soberania popular ; considcrando que é um dever 
dc lodo o cidadáo paraguayo conlribuir para quc seja combatido o poder quc 
resta ao gcncral Lopcz, e com o qual, scrvindo-sc dos meios mais reprovados, 
elle conscrva prcsas c submettidas a crueis tralamenlos as innoccnlcs familias c 
’ as povoagocs, arrastando-as a scus acampamenlos, quc está causando cstcrümcntc 
a total ruina da populacfto quc ainda resta c dos interesscs da Republica, como 
conscquencia da guerra e da crueltladc c inaudito rigor, a todos os respeitos 
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indesculpavel, c pot’vislus puramculc pcssoacs; cquceinseu dclirio acabou por 
cmpregar mcios tiío horrorosos, (|uc fazcm vfir a morle de loda a populagJfo quc 
elle lem sob scu poder; rcsolvcrfio, na falfa de oulro meio prático c lcgitimo: 
1 % nomcar uraa commissáo represcnlaliva, composía dos cidadfios tcncntc-coroncl 
D. Cnrlos Loizaga, tenentc D. Bcrnardo Valicnlc, D. Josó Dias de Bedoya e D. 
Felix Egasquiza ; 2°, quc esla commissao proccda cm nomc do povo paraguayo 
peranle os governos alliados, solicilando as mcdidas neccssarias para alcangar 
scus volos e justos proposilos; 3°, oíícrcccr para csícs finso concurso dos cida- 
duos paraguayos pcla fórma nccesssria c convenicnlc. R. lomando a Deos por 
tcstemunlia da sinceridade de nossas intengocs e do doscjo quc temos de quc 
nossa palria seja quanlo antcs feliz, pediraos aos Exms. govcrnos alliados naguerra 
contra o governo do gcneral Lopez, que se sirvfio rcconhccer a cominissao no 
caracter quc llie datnos, e supplicamos a nossos concidadños, que cstáo fóra da 
Republica do Paraguay, quc adhirao a estc aclo para dar-lhc a maior forqa c 
revesli-lo das unicas fórmas populares que sfio possiveis nas extraordinavias cir- 
cumstancias em que sc aclia nosso paiz ; pcdindo lambema nossos irmáose coin- 
patriotas, que ainda acompanháo ao general Lppez, quc ubandonem uma causa 
que nao é a do povo paraguayo, nem da justipa e da civiiisagüo. 


(Seguern-se trezentns c trinta e cinco assignaturas.j 


É cópia do.original que fica no club « Unifio ». 


Gavo Míltos, secrctario. 


Discnssíto c accih'ilo cntrc «s iilcuipotcncinrios 
dos govcnaos alliailos. 


H. 25. 

Memorandum do plempotenciario brazileiro. 


0 eslabelecimentode uin governo paraguayo em Assumpgüo, por Iivre escolha 
popular, é idóa aceila pelos plonipolcnciarios das nacoes alliadas. Elles o 
aceitáráo como uin elcincnto moral favoravel á mais prompla conclusuo da 
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gucrra, c como um nclo dc lioa pclilico, conformc aos votos dos reprcscnlanlcs 
naluracs da populmjao paraguaya, qucsc acha ftíra do dominio clo diclador Lopcz, 
o da quc anda dispcrsa c crrantc pclas malas ou gcmc ainda sob a violcncia do 
scu antigo oppressor. 

Esse acto 6, na suamais simplcs cxprnssao, a Iiandcira nacional ha pouco arvo- 
rada enlreas Icgicícs paraguayas que marchao com osexercilos alliados. 

Rcsta dcfinir as rclaQoes do novo governo com as polcncias alliadas, a quem 
um inlcrcssc vilal o ligará nccessariamcntc, c cujos direilos nao podem scr des- 
conhcciclos nem prcjudicados por aqucllo faclo. 

Desse interesse nacional c supremo, quc unirá honrosamcnlc o novo govcrno 
paraguayo ás tres naqocs alliadas, cmana, como conscqucncia ncccssaria, que 
cssc governo scrá parlc na gucrra suslcnlada, lia mais dc quatro annos, conlra o 
inirnigo commum, e quc, porlanlo, aceilará dcsde logo as condÍQoes de paz que 
cslabclcccu o (ralado do 1 ° dc ¡Maio dc 18Go. 

A crcacáo do governo provisorio paraguayo, no lerritorio liberlado pclas armas 
da triplice allianga, ó a manifcslaQSo prálica do rcspcito quc os alliados profcssáo 
á independcncia esohcrania desse Estado, cujo governo Ihcs ha causado incalcula- 
veis damnos. Essc rcspeilo, porém, nfio póde ir ató ao ponto dc annullar os dircitos 
dos alliados, collocando a par dclles um poder nascido tle scus sacrificios, mas in- 
differente ao triumpho da allianga ou hoslíi ern sua accao. 

0 govcrno, que se vai cstabelecer no Paraguav, lem de ser alliodo daspolcncias 
quc csláo em gucrra com o mareclial Lopez. As condicocs clcsla allianqa náo 
podem dei.var de tor por base o tralado do 1° de Maio de I8Gíj. 

Certo os alliados, náo obstanlc lerern cslabclccido as condÍQoes dc paz com a Re- 
publicadesde o principio tla guerra a que fóráo provocados, isto ó, rnuiloanles de 
prcverem a extensao dos sacrificios quc csla Ihes imporia, náo seráo hoje, c nem 
ainda depois desua complota victoria, mais exigenles do que fórao entáo. A gcne- 
rosidadc que presidio áquelle acto ha dc inspirar todas as relacoes dos alliados com 
o novo govcrno paragimvo, mas náo ó possivel que cilcs prcscindáo, salva scmpre 
qualqucr concessao ullerior c volunlaria, daaccitaQüo das clausulas tlo seu paclo de 
nllianQa, que juslamcnle consitlerárao como solidas garanlias tla paz futura e lcgi- 
limas rcparaQóes de seus grandos prejuizos. 

Os plenipotcnciarios das tres riacócs alliatlas lambcm cslüo já de accórdosohre este 
ponlo ; e bcm assirn so bre a dcmarcaQáo cnlrc a auloridade civil paraguaya e a mi- 
lifar dos alliatlos, com os privilcgins’e iscncoes de quc as forcas bclligeraníes dcvem 
gozar em quanto permanccercm no lerrilorio paraguayo. 

Opouloainda cm discussáo cnlre os mesmos pltinipolenciarios, e tltr que pende 
scu plcno accórdo a rcspeito tla pliase aclual da gucrra do Paraguay, ó s¡ o novo 
governo provisorio, amigo c alliado nalo, a cujo estabelecimento aspiráo os cidadáos 
paraguayos, terá bastanle auloridade inoral e legal para os ajustes complemenlüres 
do tratado do 1° do Maio de 18Gf>. 


E. I 



Examincmos cs(n qucsluo sob o ponlo üo visln do dircilo puljlico, c cln convcnicn- 
cin roeiprocn dos nllindos c do mcsmo govcruo provisorio. 

A cica^uoaciual tlc um novo govcino purngunyo nao scní um fnclo orbilrario c 
arlificial, mns n cxprcssfio de mna ncccssidndc real, c o excrciciodo ilircilo dc so- 
bcrania quc iem o povo paragimvo c os alliados sccomprazcm cm rcconlicccr-lho. 

Dcsíimulo a salvar a nacionuüdadc paraguava de complcto aniqnilarncnlo nioral 
« innlerinl. c lcndo de provcr n lodas as nccessidadcs civis da populaQiío nacional 
c cslnmgoira quc lcm aflluido e ira alllnindo a sua capital c ás povoaQóes niais 
pioxitnas, esse govcrno nfio póde dcixar de assuinir o plcno cxercicio da sobcrania 
paraguaya. As circunislaneias os revcslirao dcslc caraclcro podor, e como lal os 
governos alliados lcm de rcconliccc-lo. Os nculros lambcm serfio levados a consi- 
dcra-lo na plcniludc dessns altribuigucs, cnibora com a limilacao do lcrritorio ondc 
cllc dominc dc íaclo. 

Aplo para cclcbrar imia aHianga com os bdligcranles qtic so csforcfio por li- 
bertara Rcpublica do l’araguay do scu opprcssor, cssc governo c cgualtncnlc aplo 
para os ajustcs que dcvcrn complclar os comproinissos da allianqa quc conlrahc, 
c que involvcria assegurangfís da paz da Hcpublica com o Brazil e as Rcpublicas 
Argonlina c Oricnlal do Uruguav. 

A allianga lhe ú diclada por uma idcnlidadc dc causa, pelo reconhecimcnlo dos 
beiU'ficLos que dcvcráo aos alliados c pcla Ibrgu impcriosadas circumstancias, qun 
nao admiltcin douspodercs eslranbosum ao outro, comegual jurisdiccao no incsnio 
lcrrilorio. 

Os ojuslcs dcfinitivos dessa allianca nfio podem dcixar de scr cgualmcnlc acci- 
tavcis, dcstlc qnc scrüo a conscqucncia dos principios quc se dcvcm consagrar no 
prinieiro aclo. E iraiito importa dcsde logo a csse govcrno conheccr a naturcza c 
cxlcnsáo da responsabilidadc quc assumc para corn os alliados c para eom a sua 
palria, 

Com eífüilo, cm queconsistiruo os ajuslcs complemcnlares do tralado da triplicc 
allianca? Bclo que loca á condicao dc paz, stne qita non , dos alliados, esscs ajuslcs 
náo larao nuiis do quc confirmar c rcgnlar o cxccucfio pralica dos anlcriores. 
í’elorpic locuaos principiosgcracs dc livrc navcgacfio o commcrcio, nuo cxprimcrn 
elles a lei do vcnccdor, mas o dircilo cinlcrcsses muluos dos líslados ribeirinhos ; 
nüo serfio niais do (|i.ie unia ainpliacfio logica, ncccssarin e reciprocamcnle util do 
direito cuuvcncional prcexislcntc cnlrc os alliados e a Rcpublica do Paraguay. 

Porquc. pois, o gnverno quc cclebra o.s ajuslcs prcliminares níío lerá auloridade 
para cclcbrar os ajuslcs dcfinilivos, quc sfio aliás iima consequcncia neccssaria 
daquellcs? 

A forca nioral, quc lhcassislc para conslituir-sc, co-cxislir c coopcrar coma ollian- 
Qa, c a mcsnia quc presidirá aos aclos com que lhe cabcrá honrar a sua palavra e 
prccneher a sua missíío, cclebrando corn os alliados todos os ajusles que dovcm 
pór lcrmo <‘í gucrra actual. 

Esse govcrno nao é crcado pimi lins meramcnlc sccundarios, mus para a ulta 
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missiío dc siilvar a cxislcncin dc sua palria, conquistar com os alliados a plcna 
libordadc dcsla c lanQar as buscs dc sua paz c scguranya fulura. 

0 cslado rcduzido da poptilucíio paraguaya 6 infclizmonto um facto irrcmc- 
di.ivcl, cuja rcsponsabilidadc rccaiic loda, anlc Dcus c os liomcns, sobrc o pro^ 
vocador implacavd, quc tanlo sangnc lcm feilo dcrramar de uma c ouíra partc, 
quc ludo sacrificou a sua colcra c ambiqfto pessoal. Expulso o diclador Lopc-z 
do lerritorio paraguavo, os clcmcntos liabcis para um novo governo scrao os 
mesmos quc liojc cxislcm, porquc sob o dominio do inimigo da allianca nao 
sc achao scnfio infclizcs familius ja privadas dos varoes que liics scrviao dc arrimo, 
e alcm deslas os reslos das forijas do opprcssor, cornposias da parlc mais rudc 


dcssa marlyrizada populagao. 

A presenga dos cxercilos alliados nfio c uma aincaca a indcpcndcncia do novo 
govorno paraguavo, porquc esses cxcrcilos nüo lcm c nunca livcruo por fim a 
conquisla, do que será prova irrccusavcl o proprio aclo do cslabelccitncnlo de 
um govcrno que vcnlia rcprcsenlar ao lado dcllcs a sobcrania paraguaya. Si csia 
circumslancia coarclassc liojc a libcrdade dc pcnsaincnto c dc acgfio do governo 
paraguavo, a paz com cslc seria talvcz para sompre impossivel, excepto si os 
alliados quizcssern scparar-sc da allianca ou dcpór suas armas, anles de ficarem 
firmadas definilivamcnlc as condigócs dc uma paz lionrosa e segura. 

A unica c cfiicaz garanlia que cxiste hojc, como cvistirá amanha, para a in- 
dependencia do governo paraguayo, eslá no respcilo quc os alliados consagrño a 
essa nacionalidade, por sua honra e por seu proprio inleresse. Situacáo analoga 
deu-se com a crcagfio do Eslado Oricnlal do Uruguay em 1828, e a hisloria no-la 
aprescnla em outras guerras semelhantes. A presenga dos alliados náo será, pois, 
uma amcaca, mas uma ncccssidacle inevitavel e um apoio benefico para o novo 
governo. 

Consideremos agora a mcsniu qucstáo pelo lado das convcnicncias rcci- 
procas dos governos alliados e do governo paraguayo, quc se trata dc estabc- 
Iccer. 

0 que esperaráo os govcrnos alliados, para celcbrarem scus ajustcs definitivos 
com o governo da Rcpublicu? Quc cstc se reorganizc sob uma fórma nova. e 
mais ou incnos conformc ás conslíluicoes dos povos livrcs? Alc quaiido duraria 
esta tregua armada, quc exigiria provavclmenle a occupuQáo mililar de uma parte 
do (eiTÍtorio paraguayo pclos alliados? A quanlas conlingencias c vicissiludes nao 
está cxposla a reconslruccáo de uma nacionalidadc, aiuda nus mais favoravcis 
condÍQóes moracs e malcriacs? 

Nessa süuagao inccrla, prccária, indefinida c gravosa, havcria ao* olhos dos 
ncutros pcrigo para a indepcndcncia ou pelo menos para a inlegridadc da Re- 
publica, e para os alliados a ncccssidadc dc maiores saerificios, quando os quc 
lcm cuslado c custara' ainda a guerra aclual sáo por si enormes. 

A guerra aclual foi provocada por um governo nascido dc sua propria vonladc 
c quc náo linha por norma scnáo cssa mesma vonladc absolula. Será exigivel da 
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longanimidiule dos govcrnos nllindos pc csperern n clüigño do usscmblóns solioranas 
o n orgnniza<jtto de mn poder cxcculivo muis ou monos limilndo, pnrn ontüo íir- 
mnrcm com cslc ns coiuligoos dülinilivns dc uma paz com a Rcpublica? 

0 ninrcchnl Lopcz poiulc opprimir a sua palria, rcduzi-la ao cslndo lnmonlnvcl 
cm quc a vcmos, poude provocnr os alliados a uma gucrra lao dcsnslrosn, e o 
govcrno provisorio, que sc consliluir no Paraguay pcla livrc vonladc do.v pnra- 
guayos, quc fdizmcnlc ainda vivcm para salvar sua nacionnlidadc, nüo podcm íir- 
mar os ajuslcs dcfinilivos dc paz o amizadc corn scus nllindos, dc cuja gcncro- 
sidadc c dcsinlcrcssado apoio prccisarii por algum tcmpo? 

Scguramcnle, nño lia razuo clc lístado, nüo ha consideracao fle justieu, nüo lui 
cxemplo na historia das grandcs gucrras quc lóm ílagcllado a iiumauidadc, nada lui 
quc aconsclbc c rnnilo monos quc lornc obrigatoria paru os alliados, c para o 
noYo govcrno paraguayo, uma polilica dc láo pcrigosa c prcjudicial coulciripo- 
risagao. 

Sim, a limilacao dos poderes quc as circumslancias eonfcrcrn ao govcrno pa- 
raguayo provisorio nao lcria mais círcilo que augmenlar os sacriíicios dos alliados, 
prolongar a occupacao cslrangcira c cnfraquecer a auloriilade moral dcsse govcrno 
anlc os neulrus c antc os scus proprios eornpatnotas, cm bcncficio do podcr de- 
cadcntc do inimigo commum. 

E estc o parcccr do plenipotencíario brazileiro, c ellc cspcra quc scrá tambcm 
o dos illuslrados plcnipolcnciarios argcntino c orienlal, cm eujas amigaveis dis- 
posicücs e espirilo conciliador tanlo conlia. 

Buenos-Avres, 30 dc Abril dc *J869. 


H. 26. 


Mcmoramlum do plcnipolenciario arrjenlino. 

(TnADucg.vo.)— Quando a capilal do Paraguav foi occupada pclas armas alliadas 
o gencral em cbcfc do cxcrcilo argcntino propóz a scus collcgas brazilciro e 
oricnlal a creacáo dc auforidndes paraguayas provisorias para o govcrno daquclla 
cidadc. lnfcliz.rncntc o gcnerul brazilciro nftosc julgou autorisudo para dar aqucllc 
passo o o gencral I). Emilio Mitrc tcvc dc adiar a rcaüzaqílo do scu pensamcnto, 
submcttcndo-o cntrclanlo á approvacüo do govcrno argcntino, o qual nao só Ih’a 
prestou. mas tambcm inslou com o Sr. ministro Borgcs para quc sc cnviasscm 
ordcns crn cgual scnlido ao marcclial Gtiillicrmc. 
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Esle faclo moslra cvidenlcmonto quc o govorno argcnlino doscjou, tnlvozantes 
de scus dignos alliados, quc o Paroguay tivcsse autoridadcs proprias; porém, o 
govcrno nrgcnliuo qucria no mcsmo lcrnpo quo cssas autoridades fossem crcadas 
dircctaincnle por clles e que nao livesscm oulrft missao senuo a de conscrvar a 
ordcm, adminislrar os intcresscs loeucs c preparar a futura prganizagao do paiz. 

Pensava assim porquc nfio cnconlrava no Puraguav povo a qucrn enlregassc 
a soljcrania lcmporaria do paiz fjuc a occupagño rnilitar da' aos alliados; porque 
julgava indispcnsavel conservat* á allianga toda a libcrdadc dc acgáo necessaria 
pura levar a bom lcrmo, scm crribantgo algurn, a gucrra quc sustcnlamosj porque, 
creando dcsse modo auloridadcs, niantinlmo os alliados seu carncter dc bellige- 
ranlcs Icgiíimos, sem quc se Ihcs podcssc dizcr quc conlribuiao para a formagño 
dc urn governo que, lomando parle ria allianga, dava o caraclcr de gucrra civil 
a uma lula, quc com íins muilo mais elevados suslcnlamos ha mais dc qualro 
annos; c finalmenlc porque é pralica do mundo que o vcnccdor, ao occupar cidadcs, 
nornee governatlores provisorios que manlcnhao a ordcm e allendao aos inleresses 
immcdiatos tla localidadc. Ainda hojc scria essc o pcnsamcnto tlo governo ar- 
gcntino; porém ellc, qucrentlo dar a scus alliatlos uma prova tle defcrcncia e 
accctlcr á solicilagfio dos paraguayos, concordaria cm quc o governo fossc eleito 
pclos-poucos paraguayos que se enconlrüo cm Assumpgüo; isto é, declinaria 
da sua idéa quanto á fórma da cleigfio das autoridades paraguayas, conscrvando 
scmpre a ossas autoridadcs o mesmo caracter quc deveriáo ter si fossem nomeatlas 
direclamente pelos alliados. 

0 governo argentino tleseja quc na resolucao deste delicatlo assumpto se tome 
por base a verdadc, a rcalidade dos factos, as estipulagoes do tratado do i° 
dc Maio o a rígidcz dos principios. 

A deigao do governo do Paraguay, ainda sendo feita directamenle pelos pa- 
raguayos que estao em Assumpgao, tem dc rccahir em pessoa que nos seja sym- 
palhica c nos inspirc confianca; e essc governo, assim cleito. tcm de subordinar-sc 
a condigoes impostas de anlemao, porquc assim o exige a liberdade indispensavel 
de que os allidos necessitao para ievarcm a lcrmo as operagocs da guerra. 

Sentlo assim, csse governo nao podcrá formar uma quarta potencia naallianga; 
apenas será considerado corno um auxiliar dos alliados, embora mais importante 
do que a lcgiüo paraguaya, quc marcha com sua bandeira ao lado de nossos 
cxercitos, ás ordens de nossos gencraes. 

E nao se tliga quc dcvcmos cxigir quc cllc adhira ao tratado de allianca como 
base preliminár da paz corn o Paraguay, porque fazer essa exigencia equivalc 
a suppór que homcns, que cslüo comnosco c que em sua rnaior partc marehüo 
conlra Lopez com as arrnas na mao. poderifio convcrter-sc em inimigos pclo 
faclo dc scrcm aulorisados a constituir autoridades que adrninistrem e gover- 
ncm scu proprio paiz; c esta supposigáo nao é razoavel. Todo aquelle que nüo 
cslií ao lado dc Lopez no Paraguav acha-se cm paz com os alliados. Esta é a 
vcrdadc, a verdatle quc resulla dos factos. 



0 govcrno quc vai constiluir-sc, cmborn nuo se possa dizcr i|uo é crcado para 
fins mcrQinonlo sccmularios, pois que póilc conlrilmir cm gramlc partc para a 
tcrminacuo da gucrra, oslá mui longc dc tcr a alta signiíicagao quc sc Ihc quor 
attnbuir quundo sc diz qnc sua missao é salvar a exixhmcJa dc ma patria, 

A exislencia do Paragnnv como nngfto indcpcndenlo cslií sob a garantia da honra 
dos üllindos; e si a missño do governo quc se projccla nao fosso sinao salvar 
essa cxislencia, delle podcrianios prcscindir. 

Dando. pois, a csse govcrno, sua vcrdadeira imporlancia, crc o govcrno ar- 
gcnlino quc a fórina de siui creaQiio, o limilc dc suas faculdades c a riluagfio 
acluul do Paraguav concorrcm para moslrar quc cssc govcrno, se nao nos illu- 
dimos, nfto lcm, nem pódc (cr. o caraclcr dcum governo nascido da sobernnia 
popular. 

Podcremos Iralar com csse governo? Examinemos a qucslfio. 

Ü tralado do 1° dc Maio cle JS6o dcclarou solemncmente que os alliados 
nao fazcm a gucrra ao povo paraguayo, mas siin no seu governo, significamlo 
com csta declaragfio quc para as polencias alliadas o povo paraguayo cslava iscnlo 
dc responsabilidadc pclos actos do barbaria, com nelfidos pclo niandño quc o do- 
minava c opprimia. Nfio é agora a occasiao do cxaminar alé que ponto lem o povo 
paraguayo corrcspondido a csta generosa declaragao, porquc, apezar dos factos, 
ahi cslávigcnleo Iratado, marcundo os objeclos da gucrra e os propositos das nagocs 
que a ellu fóruo iinpellidas. 

Todavia, a ningucm pótle ser desconhecido que a populacao paraguaya tem sc- 
guido ao dictador Lopez, até em seus’mais duros revezos, por effcito do tcrror 
que o despofa tem sabido manter por mcio de aclos de barbaridadc, de que 
nño ha exemplo no inundo moderno. 

A massa do povo paraguavo, ignoranlc e alrazado porque as dicladuras quc 
sc suceedérño naquellc paiz tinbño o cspecial cuidado de manté-lo complcla- 
menlc incommunicavcl com o mundo, ainda sc conserva om uin cstado quasi 
primitivo: c uma espccie de fanalismo a tlominac arrasta a obedeccr cegamentc 
aquellc que a governa. Por isso se observou que quando o chefc de alguma 
forca paraguaya qucria render-sc, seus soldados o scguiáo setn vacüJar ; c que 
estes, quando se cnconlravuo isolados, no meio dc utn combatc, áintimagáo dc 
renderem-se rcspondiño que nfío tinháo para isso ordem do supremo c se dci- 
xaváo, matar. A um povo assim fanatisado e embrulecido náo sc pódc porlanlo 
dar a responsabilidade dc facíos. quc nfio comprchende nem aprecia eni/sua 
importancia. 

E nño se diga que ha maior responsabilidade nos chefes quo tcm acompanhado 
a Lopez, porque os chefes acháo-se possuidos do mcsmo tcrror que os soldados, 
sc nao pcssoalmentc por si, por causa dc suas mulhcrcs, tlc seus filhos, cm 
uma palavra, dc suas familias. 0 coronel Marlincz rcndcu-sc cm Humaitá c 
pagou com a vida dc sua tnulher aquclle acto tlc dcsobcdiencia ás ordens do 
diclador. 



Ao colcbrar o Iralado do l" dc Maio os nlliados livorao prescnlos eslas con- 
sidcraQucs c loi por isso quc dcclararño o povo paraguayo iscnlo dc rcspunsa- 
líilidadc c se compromcllcrao solcmiicrncnlc a rcspcilor a sobcrania, inlcgridnde 
c indcpcndcncia daquclla [lepublica. 

Sao conscqucncia dessc compromisso oulras cslipulagbes, quc c ncccssario nao 
csqueccr quando sc Irala dc fixar a posigao dos ulliados rclalivamenlc ao Para- 


guay. 

Os alliados comproincllcrao-sc a dcixar ao Paraguay übcrdadc para organizar- 
sc, uma vez vcncido Lopcz, e cstipiilaráo que corn o gnvcrno nascido dcssa 
organizayño, cclcbrar-sc-luio os Iralados quc liao de garantir a paz 1‘ulura. 

Ainda nao chcgou o momcnlo assignalado no Iralado para a organizagao 
do Paraguay. 

Talvcz csloja Hlc proximo, mas nada rnais; c prova disso ó que, cjuando 
os poucos paraguayos quo cslfio na Assumpgáo vcm pcdir-nos quc llies dcmos 
autoridudcs proprias c sc Irala dc crear um governo provisorio, náo nos resol- 
vcmos a fa/.c-lo sináo pomlo á sua accuo rcstricgocs c Iravos, quc, comquanlo 
.salisFiicáo as ncecssidadcs das operaQocs dos exercilos alliados c a occupacáo tlo 
ícrritorio paraguavo, csláo mui longe dc harmonisar com a sobcrania quc corn- 
pclc a lcda naQáu indcpcndenlo. 

Si, pois, as ponlcncias alliadas cstáo comproincllidas a rcspeitar a sobcrania e 
indcpendcncia do Paraguay; si os poucos homens, que cscaparcm á barbara 
dcslruicáo a quc os condcmnou o dictador daquellc dcsgragudo paiz, lém , 
scg'undo nossos proprios cornpromissos, o dircilo dc cscolhercm o govcrno que 
quizcrcm, náo podcrcmos liojc cxigir juslamcnte de um govcrno cslabelccido 
por nossa vonladc ([iie cclcbrc tralados que só podcm scr negociados cm vir- 
ludc das attribuÍQocs conlcridas aos podercs constituidos pcla lei fundamenlal 
ou pela sobcrania original do povo, c que compromeltrio os direitos c inlercsses 
pcrrnanenles do jkiíz. Os eireilus immedialos de scmelhanle imposigáo podem 
scr favoraveisá allianga, porcm, os rcsullados fuluros scr-lhe-hiáo damnosos, por- 
quc deixariamos no Paraguay um gcrmcn de odios quc mais larde ou mais 
codo se inanifcslariáo, pois os povos jámais olvidao o quc ellcs considcráo 
como um ullraje a seus dircilos c uma huinilliagáo do decoro nacional. Quasi 
todos os povos da terra lém olhado com avcrsáo para a gucrra do Paraguav 
porquc lcm tlcsconfiado de nossas inlcngocs. Náo dcvemos portanlo dar prelcx- 
los para quc sc apoicm aquellas apprclicnsács, cmpcnbando-nos cm concluir tra- 
líitlos com uin govcrno a cujas faculdadcs marcamos o limifc, em vcz dc deixar 
esscs ajustcs, quc devcm scllar as boas relagócs no fuluro, para screm celcbrados 
quando o Paraguay cslivcr livre do scu barbaro oppressor e liver recobrado a 
plonilude de sua capaeidadc como nagáo indepcdcnle. 

Devcmos altrahir em nosso apoio a opiniáo do niundo cm vez dc propcnder- 
inos para afasta-la, c debilitariamos a justiga dc nossa causa si a náo aprcscn- 
lassomos isenla dc loda suspcita dc usurpagño dc direitos allicios. 
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l\ao nos dcvomos illudir pcnsnndo (|iic a gnciTn cslii <!oílniMvnrnonlc conciuidn 
qunndo acabamos dc lnncai' Irinln mil liomons om liusca do inimigo, o quando 
sl* poe n frcnlc <!o cxcrcilo braziloiro o principc, osposo dn hcrdcira prcsuniplim 
do Ihrono dolirazil; e si a guerra aindu dc nós cxigo csscs sncri(icios, u itin- 
guom podoriamos fazcr crcr, emborn so Iralnsse dc timn vcrdndc, quc Lopcz 
dcixou dc doininar as massas paragnayas c quo cslas achfio-sc ilo nosso lado. 

0 laclo oslcnsivo c qoe Lopcz lcm comsigo a popiilíKjfio o quo nús lcmos 
occupado, uma por umn, vilias c cidadcs dcscrlas, o quc importa dizcr qucaimla 
nao ha povo quc possa assumira reprcscnlaciio da sobcrauia do Paragnay. Amanha 
lalvczsc cheguca dcscobrirquc Lopcz tcm a scu lado mcnos paraguavos do quc nds. 
Entño chcgardu lodos *i rcalidadc, rrias sómcnle cnlfio scrá opporluuo tratar da 
organizaqfio do paiz c pcnsar na cclcbracao de ajusles quo uos gnrantfio o fuluro. 

A mosma circuinsfancia dc havcr duiado u gucrra tnais do quc sc liavia pre- 
visío aeonsclha quc sc nfto anlccipem os l’aclos, quc linhao urna cpoca fixa qunndo 
pcnsavamos que só sc Iralnva de uma campanhacurla c facil, e (jue cnconlrariamus 
dcpois da victoria urn povo quc corrcspondcsso ás uossas cxigcacias de garanlia 
para o futuro. 

llojc o Paraguay está exhauslo. 0 barbaro didador quc combalcntos ludo as- 
solou e arrasou. Dcpois cla vicloria definiliva os alliados sc enconlraruo com uin 
cadaver. 

Si, pois, os-perigos tcm dcsapparccido com a ruinado Paraguav, operada por 
Lopcz, nfio anlccipcmos cpoca para alcanqar por escripto garanlias quc tcmos 
de faclo. 

Ninguent, por cxentplo, oppoc-sc ou podcrá oppór-se á livrc itavcgaqiio dos 
rios no intcrvallo quc dccorrcrató a organizaqao tlo Paraguay, paraquc scja ncccs- 
sario estabeleccr dcsdo jácsse principio por cseripto. 

Tantbem nenliuma rcsislcncia cnconlrarcmos para cclcbrar dcpois nossos tra- 
tados dc iimiícs. 

A prudencia. a boa polilica. o rospeilo ao inforlunio obrigfio-nos a nao scrntos 
cxigerites, mas, pclo contrario, generosos, c sobrc esle ponlo já se fizcrfio maiti- 
fcstagócs, as quaes rcvclfio quc os alliados eslurao dc accurdo. Si boje somos 
muilo cxigcnles com o Paraguay aniquibulo, nfto cspcrcmos sympatiiias quando 
es.sc povo renascer. Espcrcino-las, sim, si a clle alleiidcmos em sua dcsgraca, 
apczar dos enorines sacrificios fciíos e tlo sangue derramado. 

0 govcrno argcntíno pensa, pois, que nclualmenle só convém dar a infio aos 
poucos Paraguayos quc cxistein na Assumpcño, ajiulando-os a consliluircm unt 
governo provisorio quc prcparc a futura organizaqao do paiz: unt govcrno que 
contribua para a terminacSo da gucrra pclos meios moracs c ntaloriacs dc quc 
possa valer-se: um governo quc, deixando aos cxcrcitos alliados u libcrdadc de 
accño dc quc noccssilao para lcvar a lcrmo scus projiosilos, adminislrc o paiz 
e promova a sua fclicidadc: urn govcrno t|uo, contraliirido 'o comprontisso dc 
nao dcixar as arinas atc quc Lopcz dosapparcqa do l’araguay, mtda tcnhu que 
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lazer com os tralados, quc, como garunlia para o futuro, híío do os alliados 
oxigir mais ttirdc do govcrno nascido ila organizinjfio quc o paiz dcr a si mcsmo. 

Um govcrno assim consliluitlo satisfaz as ncccssidades prescnles e nao pódc 
trazci’ complicaQao alguma, porque rccobo a suu consliluÍQfio dos alliatios, quc 
lemporariatncnlo cxerccm a soberania no tcrrilorio quc clominüo. 

Buenos-Ayrcs, 8 dc iMaio dc 1809. 


Maiuano Vaiiela. 


N. 27. 


Memvnuulum do plempolenciario brazileiro. 

0 memorandtim quc o plcnipolcnciario brazileiro ícve a honra dc lér aos 
scus illustrados collegas na confcrencia de 30 do mcz ulümo, cque lhes remetteu 
por nota confidcncial do dia seguinle. foi o ctimprimenlo da promessa que fizéra 
na confcrencia clc 27 do mesmo mcz. ftsse memorandim prcsuppoc, como nellc 
se declara, firmados enlrc os plenipolenciarios os seguiutes pontos: 

■l.°Reeonhecimentodogoverno provisorio quc o? cidadüos paraguayos pretcndem 
eslabelccer na Assumpcao. 

2.° Salva alguma modificacfto dc lorma, ou idéa complemcnlar, aceitagao 
das bascs quc o plenipotenciario brazilciro redigio, para se entendcrem corn a 
conimissfto paraguaya quc reprcscnta em Buenos-Ayres os scuseoncidadáos amigos 
da allianca, e para n accórdo dos governos alliados com o quc se csíabelecer 
no Paraguay. 

0 memonmdum de S. Ex. o Sr. ministro dc rclacoes extcriores da Rcpublica 
Argcnlina, datado cm 8 do corrcntc, apreciando as observacoes daquelle docu- 
mento, considerouo seu assumpto dcsde o ponlo de partida da prcsente negociagao, 
e lornou, portanlo, necessario qtte o plenipotenciario brazileiro trate a queslao 
sob csse ponto de visla gcral c assim complelc o scu primciro Irabalho. 

Lé-se na aim'gavel exposÍQÜo de S. Ex. o Sr. iniiiislro dc relagocs exteriorcs as 
scguintes palavras: « 0 governo argenlino descja quc na soIuqüo deslc delicado 
assumpto se lome por basc a vcrdadc, a rcalidade dos lactos, as eslipulacoes do 
tralado do 1° do Maío e a rigidez dos principios. » 

Estas ium sido as bases de lodas as manifcstaQóes do plcnipolenciario brazileiro ; 
c conlinuüo a sé-Io com a mesnia franqucza, lcaltlade e confianQa. 

E. I 


0 



A vcrdade c aó u vordado, n rcalidntlc dos faclos, o respcilo "ao pacto da 
alliaruja, osdictnmcs da razuo, as normas gcracs de justiga ca reciprocidado doa 
scnlimcntcs amigavcis dos ulliados. laes suo os fundamcntos da soluguo que se 
procura c ti luz que conduzirá os plcnipolcnciarios ao rcsullado que delles se 
cspcra. 

Com ctTcilo, scriu uma grande dcsgraca, si a nlliantja dc 18fK), unica lalvcz 
na liísloria pcla cordialidadc c nnuloncia com quo tom sido mantida, a despeito 
das conlraricdados da gucrra c das rmicliinacocs dc scus ndvcrsarios, nao lograsse 
hojc pór-sc dc accórdo sobrc a inlelligcncia c exccugiío do sens solemnes com- 
proniissos, quando o inimigo commum pódc-sc dizcr complctarnenlc vcncido. 

ATio; lal nao lia de aconlccor. R o incio soguro dc Iniimplmr dc qualqucr 
dilliculdadc, quc ora sc aprcscnte. c firmar o vcrdadciro senlido quc os alliados 
dcvcm dar aos seus compromissns (!o 1° do ólaio de 1865, e a politica quc mais 
ilics convenha scguir dc hojc ona diantc, considcrando por um lado a pliasc 
aclual da gucrra, c por oulro lado as circumstancias particularcs dc cada um dos 
mesnios allitulos. 

Depois dc occupada a capital ilo Paraguay pelas annas alliadas, o gcncral em 
clieíe do excrcito argentino pronóz u scus collcgus brazileiro c orienlal a crcacáo 
do ituloritlailcs paraguayas provisorias, para o govcrno daquclla citlacle. Scu pen- 
samento consistia cm autoridadcs ác nomeagáo clos gcneraes ou governos alliados. 

Laincnla-se que o gcncral braziiciro nüo su julgasse aulorizado para aquelle 
accordo, mas cumprc attendcr a que nfio era caso prcvisto pelos govcrnos al- 
liados a nomcaqfio dc auloridades paraguayas, nem dc pequena importancia a 
responsabilidade quc lomaria sobre si o gencral brazileiro, resotvendo uma ques- 
tfio sobrc que nao estfio aintla dc accórdo os govcrnos alliados, poslo que a 
estcjüo esludando e discutindo dcsdc os primeiros dios dc Fcvereiro deste anno. 

A proposla do gencral argenlino ainda hojc scria o pensamento do scu go- 
vcrno, si nao fóra a dcfercncia que eslc qucr guardar para com seus alliados 
c o descjo de accedcr a' solicitacüo dos paraguayos. Eslas consideraqoes retro- 
speelivas oxigcm quo o plcnipotenciario brazilciro lambcm exponha os ponde- 
rosos motivos quc livéra o seu govcrno para discordar tla amigavel opiniüo do 
scu alliado. 

.Autoridadcs nomeadas pelos alliados, ainda que cscolhidas entre os cidadüos 
paraguayos, nüo seriao autoridades paraguayas. Ellas nüo represcntariao a na- 
cionalidadc paraguaya, mas asoberania lemporaria dos alliatlos no lcrrilorio pa- 
raguayo; nüo passariao dc detcgados ou agcntcs tlos governos alliatlos, 

Por esse modo nüo sc conseguiria o firn polilico de deinonstrar dcsde já, e por 
factos, aos oíhos dos neutros c do povo paraguayo, o firme proposilo em que 
cstüo e scrnpre esliverüo os alliados, tlc cumprir á risca o compromisso tlc res- 
peito ú independencia, sobcrania c inlegridadc dcssa infeliz Rcpublica. 

Os alliados quc nomeavao as auloridatlcs do Paraguay seriüo os seus supe- 
riorcs; a lei por que essas autoridades se tleveriüo regerseria dada pelos alliados; 



á fiscaUsatjíío tlos aclos, o conscqucntcnicnlo sua rcsponsabílidacio rncral c lcgal, 
cabcria lambom nos alliados. 

Séria o governo do Paraguay pcios alliados, lendo por agentcs os cidadúos 
paraguayos, Quo vantagcm politica, ou cfleito morai, sc colheria dcsla solugüo? 

A populacao paraguaya amiga contiiiuaria. privada do um govcrno proprio, quc 
se conlraponha ao potler dccadonle do niareclial Lopcz ; quc salvc a cxislen- 
cia e a moralidade dos poucos clcmcntos que restao para a restauratjfxo de 
sua palria ; cm uma palavra, que altráia a si o sirva de arnparo aos scus con- 
cidadúos quc ci'rao pclos montcs ou cstúo, ninda sob o dominio do scu opprcssor. 

No ponlo dc visltt pratico. como sc levaria a eíTcilo aqucllu crcagao dc au- 
toridades paraguayas ? 

Seria pcrvenlura íacil a cseolha pclos gencracs ou pcios govcrnos alliados ? 
Conhccem cllcs os paraguayos como cstes a si proprios? A difficuldade que atc 
hoje sc tem opposlo a quc haja uma só capilania dc porto, e um só chcfc de 
poiicia em Assumpgúo, nao se faria scnlir tambem naquella escolha? 

Quem sería o lcgisludor, o fiscni, o supcrior, emfim, dessas autoridades? Os 
generaes, ou represenlanles civisdos governos alliados ? 

JXo primeiro caso, impór-se-hia aos gcneraes obrigagócs incompativeis com os 
seus imporlantes, inulliplicados e urgcnles deveres militares, como a experiencia 
o está demonslrantlo. 

Ko segundo caso- nao seria mcnos penoso para os governos alliados o fisca- 
lizar os aclos de seus rcpresentantes civis na Assumpcao; e muilo diíficil a es- 
collia de pcssoas idoucas para alii excrcer funccóes proprias de um governo pa- 
raguayo, cujo superior cslaria em Buenos-Ayres, em Montevidéo e no Rio de 
Janeii’O. 

0 memorandum argentino deíiue perfeiíaniente a missao do governo provisorio 
que se tcm de estabclccer no Paragnay. Eis as palavras leXtuaes desse illuslrado 
documenlo: 

« 0 gO'verno argentino pcnsa quc na actuaüdade o que só eonvcm é dar a 
múo áos poucos paraguayos quc existem na Assumpcao, ajudando-os a consti- 
luir úm governo provisorio que preparc a organizacao futura do paiz ; um go- 
verho que contribua paraa lcrrninacfio da guérra pelos mcios moraes e inateriacs 
de que possa dispor; um govcrno quc, deixando a liberdade de accao dc que 
nccessitfio os cxcrcilos alliados para lcvar ao cabo seus propositos, administrc o 
paiz 'c própenda para o seu be;n-estar; um goVerno quc contráia o compromisso 
de náo depór as armas, até quc Lopcz dcsappareca do Paráguáy. » 

m góvcrno encarrcgado do tao alta missüo nao sc podcria denominar auto- 
ridade münicipai ou local, tiem dctxar de lcr autonomia propria aiitc os aüiados 
e os tieutros. 

A idéa-, pois, ubra^ada iióje pelos govcrnos alliados c de cerlo a mais convc- 
rtiéüte. 0 povo paragüayo, no extcnso tcrrílorio libertado do dominío dc Lopez, o 
principalincntc na sua capilal, carcec de autoridade quc conhc^a das ncccssidades 
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do scu commcrcio oxtorior o inlcrior; quo crcc imposlos; quc orgonizo a 
policin c a adininislm^ño du jusligu civil; quo rogulc lodos os oulrfis aclos c 
infercsscs da vida civil, cmbora provisorinincnlo, atlonlo o dcsmanlolamcnío gcral 
de todus as cousas, a cscasscz de rccursos c as dcmais circumslancias cxccpcio- 
nacs da Rcpublica. 

Ora, um govcrno (|uc lem do cxcrccr lacs allribuigCcs nuo podcria deisar de 
assuinir o caractcr dc auloridadc sobcruua, aiiula quc os alliados lli’o imo qu¡- 
zcsscm rcconheccr cxprcssamcntc. 


A instiluigao dc um govcrno paraguayo na Assuinpcilo, cm caso algum, dnria 
á gucrra dos alliados conlra o governo do marcclial Lopez o caracler de guerra 
civil;e mcnos podcria ter o eíleilo de aunullar os scusdircilos de bclligcranles. 

ÍNas gucrras civis dc um Eslado tcm-sc visto muitas vczcs a intcrvcnQño ar- 
mada de uma outra potcncia, quc cstipula com a aufóridade o cuja causa 
adhere as condigocs c íins do seu concurso. 0 intcrvcnlor nao deixa por isso 
de ser um bclligorante, cm relagño ao scu inimigo e iís nagocs neutras. 

0 Brazil nao deixou de scr bclligcranlo, quando cin 1852 sc alliou aos go- 
vcrnos dc .Montcvidéo, dc Entre-Rios c de Corrientcs conlra os govcrnos dc Rosns 
e dc Oribc. E essa allianca foi tfio honrosn o táo ulil para o Impcrio como 
para os seus alliados dc enlüo. 

Facto anaiogo se deu cm 1864, qtiaudo, rcconhecendo a auloridade do gc- 
neral Florcs no Estado Orieníal do Uruguav, o Brazil, em guerra coin o go- 
vcrno de Monlevidéo, unio as suas armas ás daquellc gcneral e com elle esfi- 
pulou as condigues desse concurso. 

Mo primciro perioclo da guerra actual, as operagocs militarcs da alllanca se 
desenvolvénlo no lcrrilorio argentiuo c evenlualrnente no lcrrilorio brazileiro. 
Atii nenhuiii dos alliados perdeu os scus direitos do belligeranle, nern cncontrou 
embaracos na acgilo civil da auloridadc. local, argentina ou brazileira. 

0 pronunciamenlo do povo paroguayo conlra o governo do marcchal Lopcz era 
um volo dc todos os quc se inlercssavao pela sorte do Paraguav, c pela mais 
prompla termínacao da guerra a que forao provocados os tres Estados limitro- 
phes. Si em outro pcriodo da lula esse acontecimenlo se dóssc, como hoje sc 
dá felizmentc, acaso recusariao os govcrnos alliados tfio natural e beneíico con- 
curso, ou por accita-Io pcrderifio o caractcr c direito dc bclligcranlcs? Scgu- 
ramcnle nao. 

Pondcra-se que os paraguayos que nuo csliio com Lopcz sao arnigos dos al- 
Iiados. 0 plcnipolcnciario brazilciro accita csla proposicüo ató onde clla 6 ri- 
gorosamcntc exacta, c pergunla porquc, scndo assim, dcvcráo os alliados rccciar 
que o governo paraguavo, dc que se trala, cmbaracc a acQío dos gcneraes na 
conclusüo da gucrra, cm que aliás essc govcrno virá a scr rnuis inlcrcssado quc 
os proprios alliados? A comrnissfio paraguaya, om sua nola oílicial, nao dcixa 
a menor duvidasobrc o inlcrcssc que cllu c scus rcprcscnlantes ligao ao plcno 
triumpho das armas alliadas. 
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0 cxcmplo dc bclligcronlcs que nomciío auloridndcs lcrnporarias, pnra ns ci- 
dndcs quo lomño pclas nrmas, nño juslificnrin a idcn de screm as novas aulo- 
ridadcs parogunyas nomcadas pclos nllindos, ou privndas do seu caraclcr dc rc- 
prescnlanlcs da sobernnia paraguayn. J\ao juslificaria, porquc o cstado do Paraguay 
nño recloma sómenlc uma mudanrja dc pcssoal cm sua administraqao, mas uma 
nova organizaqao c leis por quc se rejao suas auloridades provisorias; nño jus- 
lilicaria ainda, porque os alliados tcm cm visla mais do quc provcr as neces- 
sidades civis e adminislrativas dcssas povoagoes assoladas pela gucrra. Os alliados 
tcm lambem cm visla o fim polilico dc dcmonslrar pralicamcnte suas intenijóes 
quanto á indepcndencia da Republica do Paraguay, lionrar a adhesao dos para- 
guayos á causa da allianqa c pór em acqüo esse mcio moral para a conclusao da 
gucrra. 

0 íanalismo do povo paraguayo, neslu luta injuslae obcccada do diclador Lopez, 
nfio deve ser cxplicado unicamcnle como cffeito da ignorancia c dos habitos dc 
obediencia passiva. Scu fanalismo 6 lambern devido, cumpre reconhecé-lo cm 
Iionra dessc povo, á crenqa de que os alliados abrigavño a idca dc conquista. ÍS'üo 
lem outra explicaqño o faclo de prisionciros c fcridos, quando já livrcs do podcr 
que Ihes devia infundir lerror, prcfcrirem a morle á protecQño e philanlropia dos 
alliados. 

Tacs factos nao signiíicao sómenle a dcdicaQao de uma obedicncia tradicional, 
mas lambem esse senlimento instinctivo de amor ao sólo nalal, que sc enconlra 
aló entre as tribus selvagens. 

0 temor das vingancas, de que o diclador tem dado exemplos que horrorisño 
o mundo modcrno, como muito bem diz S. Ex. o Sr. minislro de relaQóes exle- 
riores, esse lcmor nfio era a causa unica que afaslava os paraguayos das fileiras 
dos alliados. Ahi estao muilos que ora se mostrao persuadidos e se querem 
collocar ao lado da alIianQa, que o fazem apezar da lerrivel ameaga que pesa 
sobre as cabegas de pessoas que lhes sao caras. 

A instituicao do governo provisorio scrá um faclo visivel, quc fallara' ao amor 
patrio dos poucos paraguayos que reslao da hecalombe a que forño volados ine- 
xoravclmenlc pelo dictador Lopez. Desconhecé-Io íora nño fazer justicu aossenli- 
mcntos que diclárao as rnanifestaQóes e pedidos que tem sido dirigidos aos al- 
liados, 

0 simples receio de que csse governo provisorio pareca subordinado á allianga 
nüo dcve levar os alliados a rocusar o seu estabelccimenlo. Nño estaria isso em 
barmonia com os sentimentos de que todos os alliados cstño possuidos, que pro- 
fessárño em seu paclo intcrnacional e lém comprovado por leslemunhos ine- 
quivocos. 

Fóra negar o exercicio dc um direito aos paraguayos, ou, pelo nicnós, a rea- 
ÜzaQao de um aclo dos alliarlos gcncroso e proficuo, só para evitar a simples prc- 
surnpQño de um abuso, que está muilo Ionge do pensamento c da vontarle dos 
rncsmos alliados. 
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Fóra o mcsmo quc dizcr: níto hnju govcrno pamgunyo, proprinmonlo dito, nn 
Assump<jao, conliiuiem os paraguayos sob o dominio inililar da ulliaiiQa, para 
quo nuo paroQa ao erro ou a ina fó dc alguoin quo olles oslfio coagiclos polos 
governos Qlliudos. 

A questfio, pois, quo ora so vonlila enlro os governos nUiados já nílo póde ser 
a Jo eslabeleciniento dc um govcrno provisorio no Puraguay. 0 memomndum 
argentino o inanilosla clararncnle. 

0 estabelccimcnto dc uni governo provisorio, de ltvre cloÍQáo dos paraguavos, 
é idéa assentada. A bandeira quc as legioes paraguayas arvorárfio em meio dos 
exercilos alliados náo significava senáo essa mosma idéa, a da crcaQuo de um 
governo que reprcsentasso a nacionatidadc paraguaya. 

A qucslfio verlcnle cifra-so ncsles dous ponlos : 

1, ° Com que condicües os alliados deveráo rcconhccer o govcrno paraguayo 
que cslabclecer-sc no territorio ora dominado polas foi'Qas da alliatiQa? 

2. ° Podcráo os alliados cclcbrar com cssc governo os ojustcs complemcntares 
do Iratado do 1° dc Maio do 1863, islo ó, as condÍQóes definilivas de paz? 

Estes dous pontos, que rosumcm loda a qnesláo pondente, tlcvem ser bem 
discriminados, e disculidos com a franqucza quc tem caraclerisado lodas as ne- 
gociacoes dos ailiados: franqucza a quc sc dcvc altribuir o facto lisongeiro que 
manifesta amonsagem do Exm. Sr. Presidenlc da Republica Argenlina, nas pa- 
lavras que o plcnipolenciano brazileiro passa a transcrever corn a muior satisfa* 
qúo : « Ligados ao Imperio do Brazil c á Repuidica Oricntal pelo tratado do 1° 
de Maio de I8G3, nenlmrn incidente lurvou a boa ltarmonia dos Ircs ulliados, 
que nao careceruo csforQar-se para rcsolvcr de perfcilo accórdo as queslocs 
que se tem apresentado no decurso da guerra. » 

0 memomnclum de S. Ex. o Sr. ministro dc relacocs cxleriores oíTerece ao 

j 

examc dos plenipotcnciarios algutnas objccQoes, que cumpre examinar segundo 
a sua ordem nulural, comegando pelo primeiro dos dous ponlos controvertidos, 
as bases de accórdo corn o govcrno paraguavo. 

A missao do gnverno provisorio no Paraguay, e o vinculo de suas relagOes 
com os governos alliados, achao-sc deíiuidos na passagem do memorandum ar- 
gentino já cilada lcxtualmcnle. 

Portanto, o governo paraguayo dcvc: 

Preparar a orgatiizacao futura do scu paiz; adniinislra-Io c propender para o 
seu bem-eslar; 

Gontribuir pura a tcrminaqáo da guerra, pclos mcios tnoraes c materiaes de 
que possa dispór; 

Deixar inteiramenle livre a accfio mililur dos gencracs alliados ; 

Contrahir o compromisso de nuo depór ns arrnas nló que Lopnz desappaveqa 
do territorio paraguavo. 

Eslus condicües que o memorandum urgenlino sabiamenlc indica, e que estáo 
dc perfeilo accórdo com o projeclo do bases (jdcrceido pclo plcuipolenciario 
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brazileiro, como sorfto ganvutidas'? i \'m o senlo por um «ccórdo solemno ccle.brado 
onlrc os alliados o o governo puraguayo? 

0 govoi’no jjrovisorio loin do cocxistir coni n alliunga no Paraguay durante a 
guorra actual; lcm de conciliar sua jurisdicgfio civil com a mililar dos exorcilos 
alliados; lcrn do coopcrar para o fnn commurn do expulsar do Paraguay o dic- 
tador Lopez, E* cvidcnte que tílo importantes rclaijocs c compromissos nuo podem 
ser eslabelecidos senfio por nicio do um acto intcrnucional. 

Dar a csso aclo, quo nnsccní da natureza das cousas e do interesse coinmam 
o vilal que ligará o novo governo paraguayo aos alliados, o caractcr odioso dc 
uma impnsigáo, rmo fóra razoavel. Todos os tratados e convencocs ostariao su« 
jeitos a' mesma censura, porque todos eslabcleccm direilos e obrigagoes entre as 
parlcs contracianlcs. 

E o que propoe o plenipolonciario brazileiro, além das oondigoes cxpressas 
no memorandicm de S. tk, o Sr. minislro de relaijoes exteriores? Que o go« 
vcrno paraguuyo adhira ao Iratado da Iriplice nlHanga, como' condigoes preli- 
minarcs dc paz; islo é, que aceile as condicóes que os alliados assentárao na- 
quello tratado como reparacocs legitimas, e garanlias indispensaveis a uma paz 
honrosa e segura cnlrc elies c a Republica (lo Paraguay. 

Porquc nao poclcrfio c nao cicverao os alliudos induir aquella condigao essen- 
cial no seu accórdo com o governo provisorio? 

0 governo imperial nño é mcnos benevolo do que os seus aliiados para eam 
os paraguayos quc se lcm posto do lado da allianga, trazidos pelos aeonteci- 
mentos da gucrra e pela conviccuo que esses factos naluralmente deviao produ- 
zir cm seu cspirito. Quc o tligfio os proprios prisioneiros confiados á guarda do 
Brazil. 

Mas a benevolencia dos alliados para com os paraguayos ultrapassaria qs liml' 
tes da razáo c da prudencia, si fósse levada até ao ponto dc sacrificar os pro 
prios fins da allianca. Náo sc comprehende por que principio de justiga, de razáa, 
ou dc conveniencia, os alliados deixariao constiluii'-sc a seu lado um novo go* 
verno no Paruguay. sem quc ao mesmo tcmpo definissem por ura acto forrnal 
e prcYÍde-nle, como sóe praticar-se nas relagoes inlernacionaes. todos os direitos 
e devcres reciprocos. 

Esse governo, que o memorandiim argenlino recusaria aceitar como um quarto 
poder na allianga, como quer que se chame, alliado ou auxiliar, terá de exercer 
uma jurisdicgfio quc deve ser rcspcilada, e por sua parte deve cvitar conflielos 
cojn a jurisdicQüo quc compclc aos gcncracs alliados; tem de ser amigo e fazer 
causa coinnaum com os alliados na guerrav aclual do Paraguav; nao poderá in- 
terpor-se enlrc os alliados c o inimigo coiumum, para tratar com esl£; nao po* 
derá aceitar mediagocs sem o asscntimenlo dos alliados. Ora, laes relagocs e >, 
compromissos nuo se esíubclcccm senáo por ineio de uma convengáo, e tanto sig- 
nificOo ante o direiío publico as clausulas que sc admitlcm como aquella que 
ainda se discutc. 



Si ac|«ella conveneao ó indispensavel; si o govmio provisorio dcvo conconw 
com os niliados, sor nmigo clesle « contribuir, qnnnlo ostcja dn sua partc, pam 
a tionrosa lermimujño da gucrra, ó iucontcslavc! quc a primcira clausula dcssa 
ami'/Aidc c dcssc concurso dcvo scr a ucoilarjiio dos arligos dc paz quo os alliados, 
pclo seu pacto dc I80 !j, cousidcrnriio emponlio commum o sagrado. 

Nño íora razouvei procodcr dc oiilro modo, c alc nao scria dccoroso para o 
govcrno provisorio quc os ulliados dcixasscm dc cnlcndcr-se corn cllc dcsdc logo 
sobre as condicües dc pnz corn o Paraguay. 

Rcceia-sc <[uc altribuao rí clcpcmlencia ou l'raqucza do govcrno provisorio a 
accilacao, poslc quc cssoncial, das coiidi^ocs prcliminarcs de paz com os alliados? 

Mas, porquc só cssa clausula nao poclcria scr accila, quando o serao outras 
do mcsmo caraclcr polilico c clc nño pcqucna imporlancia? 

Acaso julga-se quc as comlicjñcs dc pnz quc os alliados cslipulárao no tratado 
do 1° de Maio dc 18Gü nño sño Iiojc tño nccessai'ias ou razoavcis? A clausula 
quc rcsolvc qiialqucr modilicacño ultcrior, cm beneticio do Puraguav, dcixa in- 
leiramcnte livrc a gcncrosicladc quc os alliados qucirño tcr individual ou collcc- 
livamcnle. E si csla clausulu nüo busta. dcclarcm desdc jd os alliaclos quaes as 
modificacdcs quc eslao dispostos a lazer cm íavor da clcsvenlurada Rcpublica do 


l’araguay. 

Rcscrvar e adiar Ludo para o futuro, c enlrelanlo exigir do novo governo pa- 
raguavo que auxilic inoral c niutcnalmcnlc o Iriuinpho da alliamja, scin conhecci' 
as eondifjócs quc csía Iciíí de cxigir da Rcpublica, scria dcsautorisar cssc governo, 
ncgar-lhc a conscicncia dc sua responsabiliclaclc para com os paraguayos, cons- 
lilui-lo cm instruinento ccgo dos alliados. 

Si nas conditjücs preliminarcs dc paz ha ulgumas oncrosas para o Paraguay, 
porquo ó forcoso que a Kepublica rcsponda pclos immcnsos damnos que seu clic- 
tador lem causado, outras ha quc llie garantem a indcpcndencia, soberania c 
integridade. 0 conhccimcnto deslas c daqucllas importa muito á boa fé do go- 
vcrno provisorio para com os alliaclos, c ;.í responsabiliclade que elle vai con- 
trahir para com os scus eompatriolas. 

A conclicño dc fraqueza do govcrno provisorio, assirn como nño impcdc qun 
elle accilc as cíausulas dc accürdo quc cxprcssa o memorandum argcnlirio, assim 
lambcm nfio pódc scr uma cscusa fundada para que cllc dcclinc os ajustes prc- 
liminarcs dc paz quc cxige o Imíaclo da triplicc allianga, ou para que os alliados 
[H’cscindño da rcligiosa obscrvaiiciu dcstc scu compromisso. 

0 argumcnío dc í’raqucza prova dc rnais, porque provaria a impossibiliclaclo de 
serem salisfcilos ns compfomissos chi allianca de 1805. Si o Paraguay c hojc 
l'raco, amanhfc o scni cm maior gráo. 0 govcrno argciitino o provc, quando 
cm scu utvmorawhm, assiin dcscrcvc o cslado do povo paruguayo: « Hoje o Pa- 
.raguay eslá cxhauslo. 0 burbaro diclador quc combatcmos, luclo ha assulado 
c arrasado. Depois da vicloriu dcfinitiva, os altiados vüo cncontrar-sc com um 
cadavcr. » 
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0 quo eslas oijscrvacucs impuc aos govornos nlliados nao .é um aclo deim- 
pj’cvidencia, ou u poslcrgagíio de sous comprornissos, corno scria o csquecimcnlo 
dc suas condÍQoes de puz com a Ucpuhiica do Paraguay, inas o cmprego urgcnlc 
dc lodos os mcios inaloriacs c moraes dc, que podem dispór para aecclerar o 
lcrmo honroso dcsla lula e torna-Ia rnenos sanguinolenla. 

Cabe aqui expücar uina cxprcssño do priniciro mmorandum brazileiro, que 
lalvcz nau fósso bcm comprehcndida. Quando allí sc diz quc a missfio do novo 
govcrno paraguayo deve lcr por fim salvar a cxislencia dc sua dcsgrarjada palria, nao 
se podia alludir a ncnhum perigo quc vicsse da parlc dos alliados. 

Scguramenlc, como cxactamenlc diz S. Ex. o Sr. minislro de rulagoes exlc- 
riorcs, a exislencia do Paraguay como naqfio indcpcndcnlc está sob a salvaguarda 
da honra dos alliados. Mas a ijue ficará rcduzida cssa nacionalidade, se o Para- 
guay, como sc prevc c lamenía, nfio fór, no fim da guerra, inais do que um 
caclavcr? 

E á possibilidadc dcslc IrisLissimo resultado quc alludc o immorandum brazi- 
lciro; c o govcrno impcrial cré c espcra quc os alliados poderüo evilá-lo, si 
rodcarcm-sc do clemenlo paraguavo. c tornarcm a acgtío moral deste baslantc 
í'orte para rarcfazcr as íilciras do mirnigo da allianga c salvar os rcstos dessa 
ilagcilada populagao. 

ISTio é dc hojc a idca da crcacuo de um govcrno provisorio no Paraguay. 0 
bom senso dos povos alliados, c dos nculKos quc obscrvüoAitlentamenle as phases 
dcsla gucrra, o tinha indicado ha rnuilo lempo pcla imprensa curopéa e ame- 
ricana. 

Esta idéa l’oi sabiaincnlc prcvisla no Iralado do 1° dc Maio, ondc se appeliou 
para a razao do povo paraguayo c se lhc ofiereceu logar enlre as fileiras dos 
excrcilos alliados. 

Quc essa creagüo nüo livesse logar omquanlo poucos paraguayos correspondiüo 
aos gcnerosos scnlimenlos dos alliaclos, c por oulro lado o inimigo se moslrava 
i'orlc e occupava a maior parlc do lcrrilorio paraguuyo, foi isso um facto 
indcpcndcnlc da vontade dos alliados. Hojc, porém, quc as circumslancias sao 
mui diversas, hojc quc os unicos clcmcnlos habeis para conslituir um novo 
governo paraguayo eslao do Iado da alliáuga, liojc quc o diclador Lopez nüo c 
mais do que um simulacrodc govcrno, aquelia creacüo é opporluna. Será um acto 
de boa polilica, que póde prevcnir diíliculdarles inlernacionaes, poupar muilas 
vidas c evüar muilas desgragas. 

Temc-sc que os alljados alienom dc si as sympalhias dos ricutros, ou fagüo 
renascer dcsconliancas que alguns rnanifesiárüo cm cerlo periodo da guerra aclual; 
o mcio cílicaz dc prevcnir íaes complieagües nüo é atliar os ajusles de paz, mas 
dar urrra prova prática das inlcngoes Ieacs dos alliados com a crcacüo do governo 
provisorio, quc ao mesmo tempo dcsvaneccrá a crenga de que lodo o povo pa- 
raguayo cslá ainda com o diclador Lopcz. 

A guerra pódc prolongar-sc, nüo porquc lraja fundamcnlo para prcsumir quc 

E. I 7 
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ü inimigo disponha ainda do muila genlo o do muilos recursos dc oulro gcnero, 
mas porquc ellc consiga realizar o plano do irilcrnar-so cada vez mais, á medida 
quc se approximcm os cxercilos alliados. 

iVesta hypolhesc, conio persislir no.empenho da allianga, de expcllir do IV 
raguay o marcchal Lopez, sem o apoio do elcmcnto paraguayo conslituido em 
govcrno nacional? 0 syslema de operagoes mililarcs a que enlfio se lerá dc 
recorrer nccessariamente, a enormidade dos sacriíicios quc csla guerra já cusla 
aos alliados, respondcm á pcrgunla quc acaba dc ser ícita. 

0 que cm lal conjunctura l’ar-se-ha por nccessidadc indeclinavel, aconselha a 
polilica que se adople dcsde jií sob inspiragocs reílcclitlas e espontaneas. 

Rcsla e.xaminar a scguintc queslüo: poderáo c deveráo os alliados celebrar com 
o govcrno provisorio os ajustcs definilivos dc paz, a que se relerc o tralado do 
1° de Maio de 1865? 


Os que opinfio pela uegativa oíícrcccm os scguintcs urgumenlos: 

l.° 0 tratado da triplice allian(;a náo aulorisa a celebragüo dos ajustes'definilivos 


corn o govcrno provisorio. 

2. ° üs alliados devem scr pouco oxigenlcs para com o povo paraguayo, que 
nüo é responsavel pelos feilos do scu opprcssor. 

3. u A ruina tlo Paraguay, consequencia inevitavcl dcslu guerra, dispensa ga- 
ranlias escriplas que os alliados tcrao nos proprios ('aclos, islo é, nos cíteilos do 
scu Iriumpho malerial. 

4. ” 0 governo provisorio nao lcrá auloridadc legilima para celebrar esses 
ajusles. 

ü.° 0 momcnlo opportuno virá com a organizagfio do Paraguay, depois dc 
derribado o governo dc Lopez. 

Para o cxamc desla queslüo inuilo iinporla elucidar c clcclarar positivamcnleos 
seguintes principios: quaes os fins que se propoz o'lralado do 1° de Maio de 1865 ; 
quaes as condicoes depaz que nelle se eslipuláráo. 

A guerra aue a allianga suslenta, com tfio grandcs e penosos sacrificios, teria 
por unico fim c terá por unica garantia de paz a exlincgüo do governo do marechal 
Lopez? 0 tralado da triplicc allianqa nüo careceria de dezenove artigos, si tal 
fóra o seu pensamento. 

Mui sabiamenle os alliados cvitárfio escrever no seu paclo solcmne o nomc 
proprio do diclatlor. A sua gucrra nüo foi omprehendida sómenle conlra a 
pessoa do marechal Lopez, inas tarnbom conlra o systema symbolisatlo no seu 
governo; svstcma que a mais dolorosa cxpericncia veio provar ser incompativel 
com a paz e seguranca de scus vizinhos. 

E este o pensamento que se expressa resumidainente no arl. 6° do Iralatlo o 
se descnvolve nos seguinles. 

0 simples dcsapparecimenlo do diclador Lopez do teriilorio paraguavo, nfio 
compensaria os imincnsos sacrificios desla guerra, nao dcixaria garantida a paz 
futura e respeitados os direilos dos belligeranlcs alliatlos. 
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.A qucsliío dc honra, suscilada pola provocacuo injusta e dcsleal, pódc dfocr-se 
dignamcnlc rcsolvida pclo vaior c dcdicnqfto das urmas alliadas. Sob cste ponto 
dc visla, só ha quc latnenlnr a obstinaqao do aggrcssor, que, desatlendendo lodos 
os conselhos da razflo e suffocando todos os gritos da humanidadc, fcz dcrramar 
copiosamentc tfto prccioso sanguc, c rccorreu para saciar sua colera as mais 
cslupendas cruddadcs. 

Nao esíá, porcm, rcsolvida a quesíño dos inleresscs essenciacs, islo é, o reconhe. 
cimcnto dos direilos pcrfeilos dos alliados c as demais garantias de sua paz e 
scguranga fulura. 

0 tralado da triplice aÍLianga o previo e acautclou. Nao ftxou, porque nao fóra 
razoavel pretendé-lo, a ópoca dc quacsquer ajustes dc paz. 

No arl. 6" cslabeicce que os alliados nflo deporáó as armas sinfto dc commúm 
accórdo, e só:nenle depois de dcrribada a autoridade do actual governo do Paraguay. 
que nño tralaráo scparadamcnle com o inimigo commum, nem celebraráo tratado 
de paz, trégoa ou armislicio, convencao alguma, para suspendcr ou íindar a 
guerra, sinfio de perleito accórdo. 

Concordes os alliados em ■proseguir no cmpenho do acabar com o governo do 
general Lopcz, depcndc tatnbem do scu accórdo o tratar ou nao com o governo 
provisorio quese vai estabelecer. a respcito das condigóes preliminares ou defmitivas 
da paz com a Republica. 

Bem claro e terminante neste senlido é tambem o art. 13 dotratado, que assim 
se cxprime; 

« Os alliados nomearáo opportuaamenle os plenipolenciarios para a cclcbracao 
dos ajusles, convcngoes ou tratados que se lcnhao de fazer com o governo que se 
estabelecer no Paraguaj /.» 

Eslabelece-se ou nao um governo no Paraguay, que vai ser reconhecido pelos 
aliiados, que será para estes o unico real e legitimo? Logo, com esse governo se 
póde tralar e é convenienle que se írate. 

Tratando com csse governo, admittindo-o ao seio da allianga, csta nao impoe, 
nem se degrada; recebe e dá garantias, que os dircitos e deveres reciprocos ou 
communs exigcm. 

Nem se diga que em alguns arligos o tralado de Maio de 1865 falla de 
ajusles depois de derribado o govcrno do marechal Lopez. Os arls. 11 e 12, 
onde aqoella cxpressáo foi empregada, náo tém esse sentido, devem ser inter- 
pretados em harmonia com os preceilos geraes dos arts. 6 e 13, de todos os oulros 
artigos, os quaes exclucm evidentcmenle a intelligencia que nega aos aüiados 
a faculdade de tralnr com o governo provisorio. E si nüo, consullemos o texto 
do tratado. 

0 art. M, ent que se funda a inlelligencia que este memorandum contesta, 
só trata de ajusles regulamentares sobre a navcgagao commum; Diz textualmente 
o seguinte: 

« Dcrribado o actual governo da Rcpubtica do Paraguay, os altiados farflo os 



njuslcs ncccssni'ios com a autoruhuk quc alli sc comtituir , pnrn nsscgurnr a livrc 
nnvcgn^ño ilos rios Pnrnna c Pnrnguuy.» 

0 govcrno provisorio, quc sc cslabclcccr r.n Assumpcño, scrñ a auloriclntlc dc 
quc falla o arl. II, uma voz quc nclla sc rcconhccn, como nño sc pódc dcixnr 
dc rcconhcccr, nplidno pnrn Iralar com os ollindos. 

0 arl. 12, lamhcni invocado como o anlcrior, nño sc rcfcrc nos ajuslcs quc os 
nlliados lcm dc cclchrar ncccssariamcnlc com o novo govcrno paraguayo, naas aos 
nieios quc cllcs cnmbincm cnlro si para garanlia dc sua paz com a Rcpuhlica, 
além das comlirñcs quc cxprcssdran corno i/ulcclinavais no mcsmo tratado. 

Eis a lclra do arl. 12 : « Os ailiados rcscrvño-sc combinnr cntrc si os meios mais 
proprios para garanlir a paz com a Rcpublica do Pnraguay, dcpois dc dcrribado 
o governo aclual. » 

E cvidcnlc quc a cxpressao—dcrribado o govcrno aclual—, quc sc lc unicamcnlc 
ncsscs dous artigos, dcvc scr cntcndida cnníbrmc o pcnsamcnlo gcral do Iralado, 
que lornou a cpoca dosajuslcs picliininarcs ou dcfinitivos dcpcndcnlc tlo cornmum 
accórtlo tlos alliados, c tlclcrminatlamcnlc assignalou-a pclo faclo tlo cslabclecimcnlo 
dcurna nova autoridadc no Paraguay. 

E como podcria ser tlc oulro motlo, scm quc os alliudos quizcssem cxcluir, 
só por cxcluir, qualqucr outra autoridudc amiga quc surgissc anlc cllcs no decurso 
da gucrra? Conio podcria dcixar de ser assim. quantlo os alliados procurñrao 
allrahir ñ causa da razño, tlo dircilo e da lmmanidadc o povo paraguavo, como 
moslra o art. 7". quc faila da lcgiño paraguaya ? Como podcria dcixar de scr 
assini, pcrgunlarcmos ainda, lcntlo os alliados cscriplo no seu paclo o scguintc 
arligo : 

« Arligo 8. — Os alliatlos sc obrigño a respcilar a indcpcndcncia, sobcrania 
c intcgridadc tcrrilorial tla Rcpublica do Paraguay. Em consequencia o povo 
paraguayo podcrñ cscolhcr o govcrnoe inslituicocs que lhe aprouvcrcm: nño podcndo 
incorporar-sc a ncnhurn dos alliados c nem pedir o scu protoctorado como consc- 
quencia dcsta gucrra.» 

A indcpendencia e sohcrania tlo Paraguay ficñrño cxprcssamcnle salvas c 
garanlidas pclo tralado dc 18Gü, durantc n gucrra, corno tlcpois tlc sua lerrni- 
naqño. 0 povo paraguayo linha c tcrn o dircito dc dar-sc um oulro govcrnojdo 
mcsrno modo quc os alliatlos, na sua qualidade dc bclligcranlcs contra o govcrno 
inimigo, rescrvñrao-sc c sc rcscrvfio o tlireilo tlc nño rcconhccor e tratar como 
amigo a oulro govcrno paraguayo (juc nfio salisfaca ñs condicocs que a dignidadc, 
o dircilo e a seguranca dos rncsinos alliados cxigcm c cllcs exprcssñrño no scu 
paclo. 

E ncsle scnlido quc o estabclccimcnlo dc um novo govcrno no Paraguay cslñ 
dcpendendo tla vonladc tlos alliados. Eslcs riño potlcm cctlcr o lcrrilorio quc 
occupño cm virludc tlc suas viclorias, para quc a scu lado so cslabelcga um 
governo paraguayo, scm garanlias cscriplas dc pcrfcila inlclligcricia c sinccra 
-amizade com cssc govcrno. 
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Soria possivd rjuc os ulütulos, no comc§o du gucrra, prognoslicassotn a osta 
um lermo proximo, c quc por isso nüo cogilassem do ajuslcs com o Parnguay 
aules dc vcnccrcm complelamcnlc o scu inimigo. Mas os alliados núo se dci- 
xarúo levar por csla cxlrcma coníiamja, prcvíráo o quo ora aconíece, a possi- 
bilidadc dc cstabclcccr-sc urn novo govcrrio anlcs da conclusuo da guerra. D’ahias 
disposigocs do arl. 0° c do arl. 13’; d’ahi os arligos quc fixaráo desdc Iogo as 
garaníias essenciacs á paz fulura com a Republica do Paraguay. 

Esla' vislo quc o Iralado do 1° dc Maio nño sc oppoc a quc os alliados cclc- 
brcm scus ajuslcs dc paz com o governo provisorio. Vcjumos agora quacs sáo 
essas condigóes dc paz, c si cllus süo ou nüo urgenles c imperiosas. 

Os alliados cslipulárfio cxprcssíimenlc cntrc si as scguinlcs condigócs, como 
cssenciacs á paz com a Republica do Paraguav: 

1.‘ A oxlincqüo do governo do marcclral Lopez. 

2. 1 Rcspeito á indepcndcncia, sohcrania e inlcgridado territorial da Rcpublica 
do Paraguay. 

3. 3 De conformidade com o compromisso antcrior, inteira libcrdadc ao povo 
paraguayo para escolher o governo einslituiqócs que Ihe aprouverem, náo podendo 
incorporar-se a ncnhum dos alliados, nern pedir o scu proleclorado, ccmo conse- 
quencia desta guerra. 

4. ‘ A garantia collecíiva dos alliados, duranle o periodo de cinco annos, para 
a independcncia, soberariia e inlcgridadc da Rcpublica. 

5. * Reconliecimento do direito de Iransito e de navegacao dos alliados pelos 
rios Paraguay e Paraná, livre de todo o estorvo ou onus: nao podendo o governo 
paraguayo impedi-Io por novas forlificagües como as que lem sido demolidas pelos 
alliados. 

G.‘ Pagamenlo das despezas da guerra, rcparagüo e indemnizagáo dos damnos 
c prejuizos causados ás propriedades publicas e particulares dos alliados. 

7." Resolucüo das questües de limites com o ímperioe aRcpublica Argenlina, 
sob as bases que dcclara o art. 16. 

fl’aes sao as condigücs de paz quc expressa o Iratado do 1° de Maio dc I86a, 
nüo fallando nos ajuslcs que as devem desenvolver e complelar, e nas estipulaqoes 
que náo obrigao a Republica do Paraguay, rnas aos alliados entrc si. 

Considerüo ou nao os governos alliados estas condiqocs como obrigaloriasenlre 
clles c para a Republica do Paraguay? Ccrlo que sim. 

Nesse paclo nada ha mais claro nern mais sagrado ; e ncsla confranga tém 
vivido alé Iioje os alliados, mulliplicando de dia em dia scus sacriíicios para 
chegarcm a uma paz que seja honrosa e segura para todos. 

Aquellas condicoes seráo hoje desnccessarias em paríe. porquc a guerra tcm 
arruinado o Paraguav? Sé-lo-hüo amanhá iriteirarnenle, porque os cflcitos da 
mesma guerra cresccm á rnedida que ella se prolonga? 

0 govcrno imperial nüo compreliende como os sacrificios alé hojc íeilos pelos 
alliados possáo enfraqueccr os seus direitos. Nüo descobrc mesmo como possüo 
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sfír aqudlas condÍQoes alloradas, a mo scr no sentido das disposÍQoes gencrosas 
n que alludo o mcmorandum argcntino c quc sc manifesUiruo nas confcrencias 
rolalivamcnlo as qucstíios de limitcs, c aos prazos c modos das intlcmnizaQoes 
pccuniarias. 

Fraco ou forlc, o Paraguay nao lcra direilo para rccusar as condigocs preli- 
rninares dc paz, ncm os alliados para declinarcin a slricta observancia de seus 
compromissos rcciprocos-, compromissos mantidos ató hojc á custa de tüo grandes 
sacrifieios de vidas c dc capilacs. 

Pclo que rcspcita aos ajusles dcfmitivos, quc dcvcm consagrar, completar e 
dcscnvolvcr as condicocs prcliminares, nfto ó rnenos soleinne o compromisso dos 
alüados, nem menos urgcnlc para a Bepublica do Paraguay o vér assim de uma 
vcz firmudas suas rclacocs dc paz c dc boa vizinlianca com o Brazil, a Rcpubl¡c a 
Argentina c o Eslado Oricnlal. 

A ruina do Paraguay, longe de scr uma razuo para quc se adiem aquellcs 
ajuslcs dcfinilivos, pdo conlrario dcvc aprcssar os alliados a ralificarcm com o 
governo provisorio as garantias que ofTercccruo á Republica, provando assim por 
modo irrccusavel quc náo prclentlem hoje mais do que entáo julgáráo neccssario 
e dc jusliga. 

Exhauslo hojc o Paraguay, mais o estaríí no frm da lula. A razfiode adiamenlo 
que liojc sc allega, teria entáo muito mais forQa. E, pois, até quando espera- 
riáo os alliados pclos ajuslcs defmitivos de paz com a Rcpublica do Paraguay? 

Nao ó suspeilo o governo impcrial, como náo sao os seus alliados, quanto a 
sentimenlos gcnerosos para com o povo paraguayo : faclos antigos e recenles o de- 
monstráo. Náo receia, porlanto, ser mal comprehentlido, quantlo affirma que o 
abandono ou poslergacáo tlos artigos dc paz, csiabelecidos no tralado do 1° deMaio, 
tornaria csse pacto urn aclo illusorio c inulil, em ludo que náo seja a guerra 
contra a pessoa do rnarechal Lopez. 

Gom eíTeito, si as garanlias de paz, as reparagoes de táo consideraveis prejuizos, 
náo fóssem exigidas do povo paragiiavo, de quem o seriáo ? Ro dictador Lopez, 
que náo é a Republicado Paraguay, duquelle com quem os alliados náo podcm 
tratar ? 

Declarando no art. 7* do seu paclo de allianQa que a guerra náo era feita ao 
povo paraguayo, o pensamenlo dos altiados foi rnanifestar que náo abrigaváo vislas 
ambiciosas, c fallar á razáo e ao patriolismo tlos paraguavos, para quc náo se fi- 
zessem instrumentos cegos do aggressor injusto dos tres Estados’vizinhos'e amigos. 

Esta dcclaracáo generosa dos alliados náo pódc ter o alcance de excluir garantias 
que cráo e sáo necessarias. 

Dado mesmoque essas garanliasschouvessem lornadodesnccessarias, peloseffeitos 
rnaleriaes da guerra, csle facto náo juslificaria o adiamenlo indefinido dos ajustes 
dcfinilivos de paz, pois lanlo importa atlia-los alé a rcorganizaQáo do Paraguay. 

Similhante adiamento scria summamcntc gravoso aos alliados, si tivcssem de es- 
perar de arma ao hombro no Paraguay por um governo regular que llies quizesse 
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accilar as condiqocs dc paz;ea occupagao militar, quo assim sc prolongnria, po- 
dcria suscilar apprchcnsocs injuslas tla partc dos paraguayos, complicagOcs com os 
ncutros c talvoz confliclos cntre os proprios alliados. 

A ialta de uutoridade moral c lcgal no gov r crno provisorio ó o tt'rcciro dos argu> 
menlos quc se aprcscnlao para pór cm cluvida a corivcnicncia do íralar-sc cnm clle 
a respcito dos ajusles definilivos dc paz. 

Corlo c vcrdadeira a thcoria quc náo quer tratados scnáo com governos rcgular- 
mcnlc consliluidos e constitucionalmcnle autorisados para celcbra-los. E' um 
principio geral, tüo vcrdadciro nas rclaQócs intcrnacionacs corrio dc individuo a 
individuo. Mas a appticaQÜo dessa Ihcoria a casos gravcs, violentos e exccpcionacs, 
como o aclual, c iinpralicavel; e prclendc-lo íora antepór as ficcocs a rcalidadc 
dos faclos e dc suas indcclinavcis circumstancias. 

A gucrra tcm tambcm suas leis especiacs c impcriosas. Uma dessas Ieis é que 
o venccdor nüo pódc cspcrar que o vencido Ihc marque a cpoca e o modo da acci- 
tagüo das garantias que dcvc dar-lhe. Ouo estado de guerra se prolonga, ou a paz 
tem deser firmada pelo govcrno que existe, seja provisorio ou permancnle. Cabc 
a este o justiíicar peiante seus compalriotas, e os podcres regularcs que mais tarde 
se organizcm, o que pralicar sob a forca irresislivel dos acontecimentos, e no inte- 
ressc suprcnio de pór lermo a gucrra e fazer cessar a occupaqáo estrangcira. 

Esta c a norma imposla peias circumstancias cm todas as situagóes similhanles 
a que sc dá actualmenlc no Paraguay. 

Nunca houve naquelta Republica governo de origem popular e corn podercs limi- 
tados. A historia dossous dictadores c bcm conhecida. 0 govcrno provisorio quese 
vai eslabelccer representará mais Icgitimamenle a voníade do povo paraguayo do 
que a rcpresenlava csse chefe que icm cobcrlo de cadavcres o sólo de sua patria. 

INao é grande o numcro dc paraguayos que vüo eteger ogoverno provisorio, mas 
esle estado de cousas é irremediavcl, porque a poputagao paraguaya acha-se em 
crande parle exlincla. Uuvida-se da vcrdade dcslu assergüo, mas a duvida deve 
gcder á prova irrcfragavel dos faclos. 

I\ T üo é preciso pcdir a prova aos etcmcntos estatisticos, nem us informacóes dos 
prisionciros ou dc oulras pcssoas que lém razüo de sabero estado anterior e actual 
da populagüo paraguaya. 

A triste verdade sc manifesla ci jm/criori, no especlaculo quc utlimamente pre- 
scnciárüo os exercilos altiados, cncontrando menores de qualorzc annos c miscras 
mulheres enlre os paraguavos mortos ou fcridos. Ccrtamente que o diclador Lopez, 
jogando a sua sorto nos combales de Dezembro do anno passado, nüo ernprcgaria 
tacs combatentes, si os livesse de. outro sexo e edadc. 

N T üo ha, pois, nccessidade de cspcrar que so dé o ultimo tiro dos aíliados para 
saber se existem mais paraguayos com Lopez do quc do iado da allianga. Fóra pos- 
tergar consideragóes polilicas e inleresses sociaes do maior peso a uma conjectura 
que, infelizmente, testemunhos indubitavcis c factos da mais evidenle significagfio 
excluem como impossivel. 
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NFio sfio as infclizüs mullicres, tncninos eveihos, <|uc Lopcz obrigou a pcregrinar 
pclo■> doserlos, nño sFto os poucos soldudos quc resümto ao iniinigo quantlo n nl- 
liuncíi prodamar o sou ullimo Iriumpho, quc damo lcgilimidadc c forga moral ao 
govcrno quc sc lcm tlc cslahclnccr no Paraguay. 

Ein conclusFio : o govcrno impcrial accila o reconliecimcnlo tlc uai govcrno pro- 
visorio no Parnguay, conformc as bascs discuüdas nas eonfercncias dos Ires plcni- 
polcnciarios: julga qne csscgovcrno provisorio é tarnbem eompclcnlo para osajuslcs 
tlefinilivos tlc paz, e quo sua crcaQfio é uma neccssidadc urgenlissima, a hcrn dos 
inlcrcsscs dos alliados c do povo paraguayo. 

0 cslado tla populagao puraguaya 6 liojc intciramcnlc anormal c digno da mais 
scria rtltencüo tlos alliatlos no tcrrilorio quc cslcs dominao, por falta dc adminis- 
traQfio civil o nacional. Os gcneracs atliados nao potlcm prccnchcr cssc vacuo, 
dislrahcm-sc cpcrdcm lcmpoprccioso com ncgocios quc nao sao da sua competcncia 
rnililar. 

A crcacáo do govcrno provisorio, que liojc se considora como nicdida dc alía 
cunvcniencia polilica, arnanha, si a guerra enlrar cm nova phasc, como é tle recoiar, 
lalvez scja o unico mcio dc lcvar avanle ós proposilos da allianga. A forQii moral 
desla c scus dircilos rcclamSo que sc faga jtí por um aclo dc sáhia prcvisao o que 
mais larde póde ser imposicfio dc circumslancias indcclinaveis. 

0 govcrno impcrial senliria profundamenlc quc a prova que cslá dando dc sua 
dcdicacfio á causa (lu allianga, no facto tle nao rcduzir suas forQas cm opcrar;oes, 
c dc collocar á frcnlc dellas um principc tfvo digno do amor e respeilo dos brazi- 
leiros, fosseuma tlifiicultlade para o accórdo quc lhe parece táo acct lado e urgcnlc. 

Procedendo daqucHe rnodo, com náo pcqucno sacrificio, o govcrno imperial foi 
inovklo, náo pela crcnca tlc quc o inimigo dos' alliados disponlia aintla de grandcs 
meios de accáo, inas pelo dcscjo de accclcrar o termo da gucrra e dar o mais 
incqaivoco teslemunho dc sua fhlclidade aos comprornissos quc contrahio pclo 
Iratado da triplicc allianga. 

Buenos-Ayres, 17 dc -Alaio dc 18G9. 


N. 28. 


Memovmdvm do plenipolcncútrio oricnlal. 

(Teadijccáo.) —Os govcrnos alliados, poslos na neccssidatle tlc aceitar a guerra, 
a quc foráo provocados pclo prcsidenlc da Republica do Paraguav, c rcunidos 
cm um intcrcssc cornmum tlc honra e de scguranca para seus respectivos paizes 
negociaráo c firmáráo o Iralatlo do 1° tle Maio dc 1865. 


/ 
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IS'osso tmlado íiciírao dcclarailos os altos principioa dc moral e justiija quc 
guiaviío us poloncius coiili'aclimlcs uo fuzerom n g'uorra ao dictador de uma nuQüo 
umiga, o quul, tnmsgrodindo os dcvcrcs irnpuslos polo rcspcilo quc as nugflos 
civilisadas sc dcvcm rcciprocamenlc, linha ilado anlc o rnundo o escandalo dc 
pruticur, em cstado de paz, aelos aggressivos quc só sfio pcnniüidos ern cstado 
de gucrra. 

E, como aqucllcs uclos nao podifio crnuiur da vonlado do povo pamguayo, mas 
sómonlo do barbnro opprcssor quc o arraslavn, dcdarou-sc no incsmo tratado 
quo a guorra nfio era fcila ao povo, porcm sim ao seu govcrno, c quc os alliados 
obriguvfio-sc a respoilar a indepondonciu, soberania e inlcgridadc lcrrilorial da 
lícpublica. 

Eni liavmonia com csles principios, convcio-sc cgualmcnlc cm quc, derribado 
o govcrno do marcclial Lopcz, proccdcrifio os alliados aos ajusles necessarios para 
se fixarcm os limiles com os rcspclivos govcrnos c asscgurav-sc a livro navegagfio 
dos rios. bcm como a indcmnizacfio dosgasloscprcjuizos quc a gucrra occasionassc. 

Destas cslipulacccs dcprehcndc-se cjuc a inlcncüo tlas potcncias, que firma'rao 
u Irutudo do 1° ilc iUaio tle 18G5, ioL claraincnlc quc aqucllcs aiusles precedésscm 
o plcno reslabetcciincnlo da sobcrania nacional, opprimida pclo dictador doPara- 
guav, c o livrc cxercicio dclta, o qual só púde cxislir medianlc o complcto 
desapparecimcnlo da iníluoncia daqndle diclador, c, como consequencia desse 
faclo, mcdianlc a cicicao dc um govcrno qne seja a cxpressfio do voto popular. 

Asscntados cslcs principios, vcjamos: 

1. ° Si o governo provisorio, quc sc vai cslabcleccr n’Assumpcao, se achará 
nas condit;ücs lcgacs pvcscriplas para celcbrav os ajustcs previstos no tratado: 

2. ° 5i a convenicncia rcciproca tlas polcncias alliadas c a necessitladc de sc 
cstabelcccrcm solidas garanlias tlc jm futurac dclcgilima reparacño dos prejuizos 
soíFi'idos cxigem a immediala celcbracao daquellcs ajusles. 

Considcrada a questfio no ponto tle visla tlo dircilo. tlevc-se lcr prcsenle que 
o governo provisorio nfio será, ncm podcrá ser, uma auloridadc quc represenle 
a soberania da nacáo, desde quc a grande maioria tlo povo paraguayo aintla 
obcdccc ao marcchal Lopez. 

Éa lodas as luzcs notorio quc us arinas daallianca só tem libcrlado tlo poder 
dc Lopez uina parlc relalivamcnle minima tlo tcrritorio tla lícpublica c cssa dcs- 
povoatla quasi cm sua loíalidatlc; como lambcm é nolorio que aqucllc tlomina 
uma vasta cxlensüo do paiz, corn suas villas c povoados, occupados por íotlos os 
seus habitantes, com a unica cxccpcño dos quc lcm sido cliamatlos ao scrvigo 
mililar. 

É lambcm cvitlcnlc qnc aintla dos pontos occupados pelos alliados tcm sido 
arrancaclos os habitantes de ordcm de Lopez, passando aquellcs a dominar villns 
e cidadcs ubantlonadas c dcscrtas. 

Para quc se chcguc á pcrsuasüo tlc quc a cleicfio tlo govcrno provisorio scrá 
o rcsullado do volo de uma parle rclativaincnte diminula do povo paragunvo, 


K. 1 


I 

\ 



Imsln lcr pit'scnlo <[uo ;i populncño cimmcipadn do poilor dc Lopoz níio chcgimí 
ao niuneni dc qualro mil pessoas, au passo rpie Lopcz, sonlior dc (jua.si todo o 
lcri'ilono do paiz, conscrvn soli sua ¡uilofidade c obedicneia todos o.s liabiUmlcs 
com iu|ucllu unicii cxccpcñu. 

Ora lioni: púclo-so porvcntura dizer fjnc uin govcnio, uascido dc laes clcrnenlos, 
iieiin-sc reveslido da auloridadc que o tralado do l fl dc Maio provio para acclcbra(;ao 
dos ajiistcs ullcriorcs a ijuc alludc’? K possivol sustcnlar quo ossc govcrno scja 
o rcsulladu da cxprcssau da sobcriiuiii du jirtvu jiamguiiyo uo livrc cxercicio dc 
scus dircilos, como quiz o tratmlo'? iNáo ú iioecssario fazcr csíorco para acrcdilnr 


o conlrario. 

Xño su póde pór c;u duvida quc us i'ü!cridus IraUulus sao da mais alla im- 
portancia por sua naliircza. ,\ idlcs cslao cstreilanicntc ligados os iulcrcsscs dn 
imcño inlcira: c, para rjnc tiqiiem rcvcstidos dn Ibrca dc lcgalidadc que os l'ar;í 
obrigalorios, ó indispcnsavol quo as parles conlriictantcs lcnliño rcccbido dcdcgaeño 
lcgiliina da naeño para rcprcsoiila-ln. L póde-sc lulmiltir, scin violcnlar a vcrdadc 
noloria, que o governo provisorio (r.Assmnpeño sc aelianí rcvcslido daqueUa re- 
preseiilacaoV -Xao tcria o povo juuaguiiyo o direito dc jirolcslar eonlm a vali- 
dade dc um aclo em quc nño liouvcssc tomado parlc, logo quc sc acbasse resti- 
luido ao plcno cxcreiciu dc seus direilos c rccobrassc sua Ubcnlmlc c sobcranin 
bojc usurpadas pclo dielador quc a opjirime? 

Lslas consideragóes sño eurruboradas pclo desejo, quc nuinifcslou a coininissño 
uomcadti cm Assumpcao a itl dc .Mami ulliino para pcdir aos govcruos aliiados 
a neccssaria autorisiieñu para iiomcar um govcruo provisorio dc sua cscollia. 

iNa exposieao aprcscntada pur aquclla coairnissao sc dcclara implicilamontc (jno 
a cclcbracño dos ajiislos em questño eompclc ao govcrno pcnnancnlc quc sc csta- 
boleccr dcpois dc concluiila n guerra. IJe modu quc cssa nicsma rraccño do povo 
paraguayu, amiga, dc (juu é urgñu a commissao nomcada c quc lia dc dar e.vis- 
tcncia uo novu govcrno. nño julga ehcgada a opporlunidadc, c nfio sc ore aulorL- 
sada para celcbrar (Kjiiclles ajustes. ncm lem vonladc de os fazcr. 

íNingucm ignora quc lodo tratado itilcrnacionnl ó o rcsullado tla vonladc livrc 
e cvponlauca das parles coiitraelanlcs, scin a qual nño lia Iralado possivcl no 
lcrrcno do dircito, da niorol *e da juslica, 

>Sc reconliceomos no governo provisorio dc Assuinpijtto a laculdade dc cclcbrar 
Iralados, l'orca ó roconiieccr-llie os dircilos dc sobcrania dc quc cssa faculdade 
dcriva. 

Asscnlado cslc prineipio, ó possivel a cclcbracao dcsses tratados com um go- 
verno quc nño so mostra disposlo a isso? Quando o Iralado do 1° dc Maio dc 
I80u, cm iioiira tlos principius pvuclamados pcla allian<;a, dcclara o rcspeito á 
sobcrmiia, indcpündoucia o inlcgridadc da Rcpublica do l'araguay, scrá ücilo^ 
scrtí convcnicnlo, scr.á dignn imjiór ao gnvcrno provisorio a cclobracño de ajuslcs 
quo, dc laclo, cnvulvem o doscunhocimcnlo daquclla honrosa cslipulagao ? 

Dcmais, cssc governo vai ser elcitu cm prcsenca da uecupucño armada, por 
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parle dos exereilos alliados, da pnríe do tcrriíorío liherlado do podcr do Lopcz, 
o que mostra a ínflnencia que aqucllcs podcm excreor no ac.to cla elcigúo; c 
ficará cironmscripto ao uso das nttribuÍQoes limitadas, quo as pnlcncias alliadas 
julgarem convcnicnlc conccdor-lho cm Imrmonin com n siluacuo anomalado paiss 
c com os logilimos inleresscs da nllinnga. . 

0 faclo de colcbrarcm Iralados com um govcmo assim consliluido os mesnias 
polencias qnc aulorisao o cslíibeiecimenio ddle, sujcitaudo-o as rcgras quc em 
uso do scu direilo julgfio convenicnle impor-lho, afaslarin alé a prcsumpqfto dc 
quo ncsscs Iratados houve a cxponlaneidadc e a indcpendencia, dc que todo 
pnclo internacional dcvo eslar reveslido para (|ucscjti legal o ohrigalorio enlrc os 
conlractanlcs. 

L cntúo so sc conseguiria pór e.u duvida, anto a opiniao das nacocs. umfaclo 
que eslá no cspirilo que aniina as polcncias allintlas. Essa opiniño imparciat nao 
cnconiraria tcrmo de conciliacfio cntrc a cclcbracao de ajuslcs. qttc dfto a idca 
de uma imposicfto, e o respeito qtic o trnlado do 1" dn Maio consagra áindc- 
pendcncia, sohcrania e iníegridade (lo pnvo paraguayo. rcspcito quc os alliados 
quercm (|tic scja tinm vcrdado prática. 

Pundado ncslas consideraQücs, pcnsa o govcrno oricnLai que nfto podemí'ser 
legalmenlo cclcbrados eom o governo provisorio d’Assumpcfto os ajustcs, a quc 
alludc o íralado do 1° de Maio. 

Consideremos agora a queslfto no ponlo dc vista das convenicncias reciprocas e 
dos lcgittmos intercsscs dos govcrnos alliados. 

I'i lora dc duvida quc a gucrraaclual l'oi provocada polo marcchal Lopez ; quc 
os govcrnos alliados achárfio-se na forgosa ncccssidadc dc rcsponder a clla em 
defesa da sua propria dignidadc olíemlida c de sua seguranga amcagada; c que 
porlanto c ncccssario prcvcnira rcproductjño dc actos similhanles e ossegurar o 
rcsullado (la vieíoria oblida á cusla dc immensos sacrificios c dc prccioso sanguc 
ticrramado. 

Scrá poróm afiangado cssc rcsultado mediante a celchracfto dc tralados com o 
governo provisorio d'Assutnpcao ? 0 govcrno oriental etilende qne nSo, porque 
a propria incapacidade Iegat tlaqucdlc governo para celcbra-los daria ao que llte 
sticcedcsse. dcpois dc dcrribado Lopcz, fumlada ítizao para desconhecer a sua 
vnlidadc; o quo, dada uma vontado conlrária, é íanío mais facil e possivcl, 
quanto é cerlo qtie, alé a organizncfto dos podcrcs polilicos, nfto poderifto esses 
Iratados receber sancgfto definitiva. 

Assim é que virá a so.r insubsislentc c illusorio o pcnhor tle segurauea que 
por esfe meio so procura para quc cfTeelivamcntc se nlcanccin os objcctos da 
guerra. Um aclo, dcslituido de forca iegal cm sua origem e essencia, nfto pódc 
servir dc basc solithi para suslenlar os dircilos qtte delle dorivíío, c o cumpri- 
mcnto rlns obrigaqñes quc irnpoe. 

Sc bcm scja ecrlo que a rcconstruccüo da uacionalidade paraguaya, derribado 
Lopcz, pédc ficar sujcila a demoras t|ue augmenlcm os sncrifieios quc a guerra 
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já cusln nos alliadon, iuouüs n«o ó que ossa conaidcnigño nSo dostróo ns razoo6 
indicmlus, pois quo o mal n«o so oviln por mcio do njuslcs anlocipndos, dosdo 
quo cstes cnrccem dn forgu legnl quu ha dc fuzó-ios obrigatorios. 

Por oulrn pavlc ufio cncoutm o govcrno oricntnl razfio fundada para tcmor 
largn dcmora ua rcconslrucgüo dos podercs puhlicos, dopoisdo conoluidn n gucrrai 
nem dn pnrte dcsscs podcros imitno do conlroriar n cctobrncüo dc pnctos logi- 
litnos c ncccssarios mesino pnrn o Parnguay, como condicfio do pax e estnbiii- 
dndc para o fuluvo. 

Uni povo, que vui cntrar na ordcin dns nncocs livres, grngns nos esfor<;os c 
sacrificios das potencias alliadas, a qucm dcvcrú cxclusivarncntc siia nova exis— 
lcnciu; uin povo quo, pcla forcu das cousas, ijuasi fica deserlo c reduzido lí mi- 
scria, o que tem do dcdicar seus csforcns ú roparacfio dos damnos soffrídos, 
para o quc ncccssila da paz com scus vizinhos, nfio póde acluir-se, ncrn é pre- 
sutnivcl que sc aclic, disposto a fazor objcccocs á realizacfio das cslipulacoes do 
tratado do 1° de ilaio, origem do rcslabelccimcnlo de seus dircilos, arrcbalados 
untcs pelo diclador quc o oppritnia. 

0 govcrno oricnlal, pois, lamenlando discordar neste ponto das vistas e apre- 
ciacocs do represenlantc dc S. M. o Impcrador do Bruzil, pcnsa que a ccle- 
braijao dos ajusles dcfinilivos a que se í'cferc o tratado do 1" dc Maio de 1865 
dcve ser deixada pura os podcres que se estubcleciio no Paraguay dcpois dc 
derribado Lopcz, porque csses poderes achar-se-Iifio rcvestidos cnlño da legitima 
representa<jao dc todo o povo paraguayo, tanto do que hojc cstá sob a pro- 
tcccao das armas atiiudas coino do que ainda obcdecc a Lopez, condigao iudis- 
pensavcl para quc aquelícs ajusles scjfio a expressao da vontadc nacional. 

Bucnos-Ayrcs, 18 de Maio dc 1869. 



Áccórdo dos ülliados. 


’IUMEIRO l'HOTOOOLI.O. 


Aos dous dias <lo mez de Junho do anno do nnseimento de Nosso Scnhor 
Jesus Chrislo de mil oiloccntos sessenla c novc rcunirfio-sc ctn Bucnofi-Ayres, na 
secrelaria de cstado tlo minislcno dc nducoüs c.xlerioics, os tres píonipotcnciarios 
dos govcrnos alliudos; a saber: S. Iüx. o Sr. consclheiro José Maria da Silva 
Paranhos, cnviado cxlraordinario c ministro pluiiipolenciario dc Sua Magcsladc 
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o Impcrador do Brnzil, cm mi.ssrio cspccial; S. Ex. o Sr. Dr. I). Mariano Varola, 
rninistro c secrclario dc cstado das relagocs cxlcriorcs do Rcpublica Argenlitia} 
e S. Kx. o Sr. Dr. I). Adoll’o Hodrigucz, cnvíado cxlraordinario o míniálro 
plcnipolcnciario du Hopublica Orinntal do Uruguay, cm missüo ospecial, 

Gonsidcrando os dilos plcnipolenciurios o cslado do aüa ncgocia(jao pcndenlc, 
rolativa ao reconhecimonlo do govcrno provisorio quo os cidudüos parngayoa pro- 
lcndcrn cslabeiecer n’AssumpQño, sogundo o cxposlo cm suas confereticias vet'- 
baes do 21, 22, 27 c 30 de Abril ullimo, e nos seus inemorandos de 30 de 
Abril, 8, 17 c 18 dc’Maio proximos passados: 


S. Ex. o Sr. plcnipolonciario argcntino lcvo a palavra em primciro logar, e 

dicc quc o seu governo havia lotnudo na tnais scria consideragáo nssinl o se- 

gundo corno o primeiro mmoramlum do illuslrado Sr. plcni potciiciurio brazi- 

lciro; mas quc scus cscrupulos, subrc as qucslücs de principios e dc conveniéncia, 

manifeslados ctri seu memorandum de 8 dc Maio, uuo linliüo sido désvanecidos 

« 

por aquclles documcntos, coinquanto estcja dispostü a concorrcr para o éstabc- 
lecimcnto de u:n govcrno poraguavo provisorio c hoje rnais ainda do qué ün- 
tes, si c possivcl, deseje proccdcr no tnais porfcito c arnigavel accórdo com seus 
alliados. Quc sua divergencia, no modo dc considcrar presentemente as rela-- 
goes dos governos alüados com o quc se trata de estabelccer no Paraguay, elle 
pcdo r|ue se nüo altribua síniío a utn vcrdadeiro 2 elo pelos credilos o intcresscs 
communs da allianca. Piualmcnte, quc niuilo cstimaria clicgar a um accórdo 
que salisGzcsse ao objecló dssoneial e urgente deslas conferencías, deixando todos 
os governos salisfeilos e sem a menor quebra crn suas tao bcm cullivadas rela- 
coes de amigos e alliados. 

S. Ex. o Sr. plcnipotenciario oricntal dice que, cxpressumcntc autorisado pelo 
seu governo sobre os ponlos conlrovertidos nas conferencias verbaes e nos me- 
morandos, confirmava as suas opinioes anleriores, c acgundo estas aceitaria as 
bases formuladas pelo Sr. plenipotenciario brazileiro, salva ulgutna modificagiío 
merainente de fórma. Que, portanto, só discordava da idéa de aceitar presen- 
temerile o eompromisso de celebrarem-se com o governo paraguayo provisorió Os 
ajusles definitivos dc puz. 

S. Ex. o Sr. plcnipotencíario braziloiro dice que fazia inteira justiea ás in- 
lengñcs dos governos alliados reprcscnlados por seus illustres collcgas, mas que 
suas opiniocs erao hojc ainda mais firtnes, porque linhüo nova 6 expressa appro- 
vagao do governo impcrial, quc com profundo pezar soubéra das causas que 
relardavuo o desejado accórdo, e ihe recommendára 0 mais Iranco e elficaz op- 
pello á alta illustracao e aos sentimcntos umigaveis de seus dignos alliados. Ac- 
crescentou o rncsmo b'r plenipotcnciario que lamcntava o tcmpo quo esáa di- 
vcrgcncia tcm feilo pcrdcr f mas rcconhccia a bou vontade de lodos e u impor- 
tancia do nssümpto. Convcncido de que é urgcnte venccr de algum modo 
umigavel essa incsperada diflicuUlnde e esperando que ussim aconlega, víslo que 
todos cortcordfto na crcagao do govcrno paraguuyo provisorió, Oonvidava os scus 
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illustnulos collogos pnm proporcm n luodificítcao quc julgnsscm nccilnvol sobrc 
ns bnscs já oxamiruidas nns conforcncins nnleriores, 

0 Sr, plcnipolcnciario argcntino dcclarou quc llic pnrccia possivcl evitnr n 
dissidoncin nclunl, c rcalizar a itlcn capilnl cm quc lodos eslño dc accurdo, dci- 
xamlo o mnis para quulqucr outro ajuslc ullerior. Quc csle msullndo sc poderia 
conscguii', scgundo o pcnsnr do seu govcrno, dando-so oulra fórma as bascs lcr- 
ceira o quarla das furmuladas pelo Sr. plcnipolcnciano brazilciro. 

Kstas duas bascs, no projcdo oílcrccido pclo Sr. consclbciro Paranbns. estfio 
assiiri conccbidas: 

« Consequcntoaientc, o govcmo paraguayo provisorio adherirá ao lratado da 
triplice nllianc.il, que c a condicáo prelinnnnr dc paz dos alüados com a Rcpublicn : 
salva qualqucr modificacao que, no proprio inlercs.sc do Paraguav, sc cstipulc ulln- 
riormcnlc por muluo asscnlirncnlo dos alliaclos edo mcsnio govcrno provisorio. 

« Destii adhcsáo rcsultaráquo o novo goveruo paragunyo, sc.n dcixar de (cr plena 
libcrdade no exercicio dc sua sobcrania nacional, no tocantc a gucrra c aos dircitos 
dos alliatlos, quc se refercm as causus c cílcitos da mcsma gucrrn, íicaní ligado 
poraqucllc paclo a proccder dc inleiro accórdo com os alüados. * 

0 Sr. plenipotcnciario argentino propóz que as ditas duas luiscs iósscm subsli- 
luidas pcla scguintc: 

« Ligados estos gobicrnos por un tralado dc alianza, que és hoy dcl dominio 
público, en el que sc consignan los propositos y íines de la guerra á que las trcs 
polencias quc lo firman, fueron arrastradas por el diclador .Lopcz, cl gobierno 
prorisorio que ahora so estahlcsca, cn cl Paraguay, sc obligará á proccder de 
cnlero acuerdo con los aliados hasta la lerminacion dc lagucrra.» 

0 Sr. plenipotenciario orienlal, depois de cxaminar a sobredita emcnda, dicc 
que Ihe parecia uma questfio de pura fórma, visto quc orfto salvos ahi os coin- 
promissos da allianqa e a clles se fazia expressa refcrcncia. Que por sua parle nao 
se opporiaá nova redac^ao. 

0 Sr. plenipotenciario brazileiro respondeu que i t a covresponder ao pcnsamento 
conciliador do illustrado plcnipolenciario do governo argentino, dc nfio adiar-se 
por rnais tempo a idéa esscncial da creagüo do govcrno provisorio paraguayo, 
procurando uma fóriria de accórdo, quc deixc a acijuo dos alliados inlcira- 
mente livre, para procedercm mais tarde scgundo a tnarcha dos acontecimentos 
mililares e politicos, os quacs, como prevé o Sr. plenipotenciario argenlino, podem 
desvanecer de faclo u dissidencia ora inanifcsíada na discussáo de principios e dc 
opporlunidade, ou delerminar outro c mais satisfactorio occórdo entrc os rnesmos 
aliiados, de conformidade com seus solernnes compromissos, a quc todos sfio 
egualraente fieis. 

Consequcnlemente propóz o Sr. plenipolenciario brnzileiro quc á nova redac- 
qSo do seu illuslrado collega se accrescenlassern mais algumas palavras que me- 
lhor expiiquern o pensamenlo dos alliados, de nüo cslorvarem a acgfioqueé da 
competencía cxclusiva do govcrno paraguayo, e melhor definao a natnreza das 



ubrigagocs ilüslo parn coin us alliados, Com ossc addilumcnlo a novu rcducgao 
das duas mcnciomidas hascs íicariu ussim conccljida : 

« Ligndos csios gobicrnos por un Iraludo dc ulianza, quc cs hoy dcl dominio 
púhlico, cn d (|ue sc consignan los propositos y finos dc lu g'uerra, ;í quc las 
Ircs polcncias quc lo íirinuu i’uoron arraslradas por cl diclador Lopoz, cl go- 
hicrno provisorio quo uhora sc cslahlcscu on cl Paraguay, sin dcjar de lcncr plena 
liberlad cn cl cjcrcicio dc su sobcruniu nucional, cn lo locantc á la gucrra, tenicndo 
prcscnlcs las prcscricioncs dd rcl'erido tralado, se obligará á procedcr dc enlcro 
acucrdo con los aliados husta lu tcrminucion dc la misma guerra. » 

Esla ullima rcduccao ioi accila pclos tros plenipotcnciarios, cnlcndendo lodos 
<[uo dcslc modo sc cviláo os cmbaruQos quc cnconlráruo ao quererem tlesde já de- 
linÍL’ todas as suas rclacocs fulttras com o govcruo paruguayo provisorio. Quc o 
Iralado do l u dc Maio dc 180ü contém os compromissos solemncs dos alliados, 
c ijue, sciulo um dcslcs o dc commum accórdo cm loclos os casos da allianca, 
podcriáu os mcsiiios alliados adoptar ulíoriorincutc os alvilrcs quc uconselhcrn os 
aconteeimenlos, coino o usscgurüo a idcnlidadc dc suas vislas c os sentimenlos do 
ami/.adc c uniáo quc os ar.imáo cgualmcnlc, para lcvarcm ao cabo a sua justa c 
gloriosa cmpreza. 

Jimquanlo á ullirna das bascs coutidas no projccto brazilciro, a quc o presente 
prolocollo sc rclcrc, e quc íoi lambcm accila por lodos os plenipolenciarios, concor- 
dou-sc cm quc os incsmos plcnipotenciarios a cxprcssassem como uin volo c conselho 
amigavcl dos alliados, cm sua resposla oílicial á commissáo paraguaya. 

A basc acima mencionada c aseguinlc : — « Ao intuilo de animar o cspirilo dc 
uniáo cnlro os paraguayos c de asscgurar mais decidido apoio nacional ao novo 
govcrno, convcrn quc cslc sc compouha dc tres membros, sob a denominagáo dc 
Junla Govcrualiva ou outra similhanle. Ainda que um delles lenlia o tilulo dc 
prcsidentc c cxcrca como lal l'unccGcs cspcciacs. a autoridade suprcma residiráno 
corpo collectivo. distribaindo-sc as diííerenles allribuiqües adminislralivas da mesma 
Junta, do modo mais razoavel, por cada um dc scus membros. » 

Finalmenlc convicráo cm que sc lavrassc urn prolocollo especial, como resul- 
lado da prcscnlc confcrcucia, no qual sc formulcm os tcrrnos precisos do seu ac- 
córdo rclalivo ao rcconhccimcnlo do governo provisorio, quc os cidadáos paraguayos 
dcsejáo cslabcleccr na capital tlc sua patria. 

Em lestcnmnho do quc, nós abaixo assignados, plenipotenciarios de S. M. 
o Imperador tlo Brazil, da Republica Árgcntina c tla Republica Orienlal do Uru- 
guay, llzcmos lavrar o prescnlc protocollo, crn trcs aulhographos, cin virtudc 
de nossos plcnos podcrcs, o assignamos com nossos punhos c lhc fizcmos pór o 
scllo tlc nossas armas. 


(L. S.) Josii: Marlv da Silva Eara.nhos. 
(L. S.) Adolfo Rodlugüez. 

(L. S.) Mariano Varela. 
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N. 30. 


HEGUNDO PUOTOCOLLO. 

Aos dous dias do mcz dc Junho do anno do nascimcnto de iN'osso Senhor Jesus 
Chrislo de mil oitoccntos sessenta c nove, na cidade de Buenos-Ayros, reunirüo-se na 
sccretaria do minisíerio de relaciücs oxteriorcs os plcnipolenciarios dos governos 
alliados, a sabcr: S. Ex. o Sr, conselheiro José Maria da Silva Faranlios, enviado 
exlraordinario e ministro plenipolenciario dc S. M. o Imperador do Brazil, em 
missáo cspccial; S. Jíx. o Sr, Dr. D. Mariano Yarcla, minislro e sccretario de 
estado das relagoes exleriores da Republica Argcnlina; e S. Ev. o Sr. Dr. D. Adolfo 
Rodriguez, enviado cxlraordinario e ministro plcnipotcnciario da RopublieaOriental 
do Uruguay, em missüo especial. 

0 objecto da presente conferencia era accordarcm dcfinilivamenle sobre os 
termos do reconhecimenlo do governo provisorio que os cidadaos paraguayos, 
amigos da allianQa, prelendem estabeleccr, conforrne a manifestaQüo subscripla 
por grande numero delles c Iransmiltida aos mesmos plenipotenciarios por no(a de 
29 dc Abrit ultiino, da coinmissüo encarregada de promover a realizagüo dcssas 
nobres e legilitnas aspiraQoes do povo paraguayo. 

Os tres plenipotenciarios, dcpois dc conferirem os seus plenos poderes, que 
forüo achados em boa c devicla lorma, considerando : 

Quc os votos c solicitacüo dos cidadüos paroguayos cslüo de accórdo com as 
vistas generosas c legilimos proposilos da allianca: 

Que, concordando no eslabclccimenlo de urn govorno nacional no Paraguay, 
os governos alliados nao fazem mais do que rcspcilar c cumprir um dos seus 
mais so.lemnes compromissos. expresso em varios arligos do tratado do 1° dc 
Maio de 1865, ao mesmo leinpo quc cornpletao o aeto pelo qual annuírüo a 
que as legioes paraguayas, que fazcm parlc dos excrcilos alliados, marehassein 
com a bandeira de sua nacionalidade: 

Que o governo paraguayo scrú um eleiuenlo rrioral de benefica inílueneia para 
accelcrar e lornar menos sangtiinolcnla a conclusüo da prescntc guerra : 

Que ó elle uma necessidade reclamada pelos iuteresses da populaQÜo civil, para- 
guaya e eslrangcira, que babita as eicladcs, villas e mais povoacoes quc as arrnas 
aitiadas tem líbertado do poder do inimigo, no lcrritorio que se cxlende dcsde 
o Passo da Palria até aos limiles seplenlrionaes da Rcpublica, e desde o rio Pa- 
raguay até as cordilheiras oiule o dicludor Lopez sc rcfugiou com os restos do 
seu derrolado exercito: 

Que o cslabelecimcnlo do governo paraguayo amigo nüo altera ncm os pro- 
posilos nem os fins da allianQa, c deixa subsistentcs e corn a mesma foi’Qa os 
seus dircilos de belligcranle : 



Rcsolvórüo, corno cxccu(jüo do Iralado do 1° do Maio do 1865, e dc intcira 
conrormidadc • assim com as dispos’njoosdosto pacío, como comau instrucQocs dos 
scus rcspcctivos govornos, dcclarar rí commissüo paraguaya: 

Que os govcrnoa alliados tcm concordado cnlrc si facililar, quanlo csteja da 
sua parto, o cslabelecimcnlo do governo paraguayo provisorio, rcconhece-Io e 
trala-lo como amigo, dcbaixo das seguintcs condigocs: 

'1 • a ^ govcrno provisorio quc sc estabelcQa no Paraguay dcve scr de livre cs- 
colha dos cidadüos paraguayos, quc se achüo no lerritorio libertado do dominio 
do marechal Lopcz. 

'2.‘ Esse governo deve de constituir-se por fórma c com pessoas quc déem 
garanlias de cslabilidade, de paz e de perfeila intclligencia com os governos al- 
liados. 

0 bom scnso dos dilos cidadüos paraguayos, suas manifestas declaracóes de 
rcconhecimento aos alliados, e o proprio inleresse nacional quc ora os reune, 
assogurao que essa condiqao resullará satisfeila da livre eleÍQÜo a que elles as- 
pirüo e para a qual conlao c podem contar com as mais gcnerosas sympalhias 
da parte dos governos alliados. 

3. 1 Ligados estcs governos por um tratado de allianca, que c hoje do ^dominio 
do publico, no qual se consignüo os proposilos e fins da guerra, a que as tres 
potencias que o firmüo, forüo arrastadas pelo dictador Lopez; o governo provi- 
sorio que ora se cslabelecer no Paraguay, sem deixar de ler plena liberdade no 
cxcrcicio de sua soberania nacional, pelo quc respeita á guerra, tcndo presentcs 
as prescripcües do rcferido tratado, se obrigará a proceder dc inteiro accórdo 
com os alliados até a terminagao da mesma guerra. 

4. a Consequenlemente o governo paraguayo nüo poderá tralar com o marechal 
Lopez, nem com pessoa que o represente, ou sobre quem elle inílua, porque 
do mesmo modo procederáo os govcrnos alliados e seus representantes diplo- 
matieos c militares. 


o.* A accüo dos governos alliados ficará inteiramentc livrc e independeule do 
governo provisorio, no que respeita ao exercicio de sua jurisdiccao militar e ás 
operacóes contra o inimigo commum. Elles poderüo occupar os pontos que 
julgarem necessarios', c aproveitarem-se de todos os recursos do paiz, salva a 
propriedade parlicular, neutra ou amiga, cujo uso dará dircito á indemnizacao. 

6. * 0 governo provisorio, alóm de sua acQÜo polilica e adminislrativa, pres- 
tará todo o concurso que lhe seja possivel para as operagóes militares dos al- 
liados, já em pessoal e matcrial de gucrra, já em vivcres c forragcns. 

7. a A jurisdiccüo civil e criminal do governo provisorio nüo se extenderá aos 
quarteis, acampamcntos e individuos pertcnccnles aos cxcrcitos alliados. Dado 
algum deliclo cntre um militar ou cmprcgado dos dilos cxcrcitos e pessoa que 
lhes seja eslranha, prcferirá a jurisdiegfio militar, salvo si a auloridade militar 
competcnle entregar o dclinquentc ao juizo da autoridade paraguava. 



S. a Toüos os individuoA, nnvios, vivoros, foiTiigons o muis malorial tlc qualquer 
ospccic, pcrlenccnlos nos cxorcifos nllindos, ou n scus forncccdorcs, lcrao cu- 
trndn c saliidu pelo lcrrilorio tla Rcpulilica com iscmjao tle lodo o qualqucr 
oiius, c sem tnais fiscnlisaqfio quo a que Idr accordadn com os gcncracs ou os 
rcprescntanlcs tliplomalicos -dos govcrnos alliatlos. ' 

Sob estas contlicucs, os alliatlos compromcllcm-sc a rcconlicccr o governo 
provisorio, c a preslar-llio sou apoio moral c malcrial para tlcfcsa da ortlcm 
publica, o tlo regimcn lcgal da Rcpublica, caiquanlo tlurar a prcscnlc gucrrn, 
c pcla fórma quc julgarcin mnis convcnicntc. 

Convicmo mais: 1°, quc cssa doclaraqao dos govcrnos alliados scm íeila por 
nofa collccliva dirigida pclos (rcs plcnipotcnciarios á cominissuo paraguaya, acom- 
panhada dc cópia tlo prescnlc prolocollo, c da do paclo da allianca a quc sc 
vcfercm as sobrcdilas condÍQóes, comquanto já cslcja cslc no tlominio tlopublico *, 
’2°, quc a commissfio dcciarará por noía rcvcrsal si accila as condicócs do rc- 
coniiccimcnto quc lheó oíTcrccido pclos alliados; c quc, conslituido o governo pa- 
raguayo provisorio, conílrmará cstc pcla fórma oílicial mais convenicntc aqucllc 
accórdo prcvio, quc dcsdc cntao lorá plcno c intciro vigor. 

Etn tcstcinunho do quc, nós os plcnipotcnciarios tlo S. M. o Impcrador do 
Brazil, da Rcpublica Argcnlina c da Republica Oricnlal do Uruguay, fizcmos 
Iavrar o prescnle prolocollo, cm trcs aulhographos, em virlude dc nossos plcnos 
podcrcs, o assignamos com nossos ptmltos c Ihc fazemos pór o sello dc nossas 
nrmas. 

(L. S.) Josó Mahia oa Sii.va Paraniios. 

(L. S.) Maiuano Varella. 

(L. S.) Adolfo Rodiíiüuez. 


C'oiiiiituiiicaetlo ifo nccúi'do dos nlliiulos no.s coniiiiissnrias jmi'ogrtftyos 

e «ccitncño |ioi* (inrle rtesáes, 


N. 31. 


Nola collecltva a que se refere o scgundo protocollo . 
Bucnos-Ayrcs, 8 dc Junho de 1869. 

Os govcrnos alliados considorárao maduramcnle, c dominados das mais ami- 
gavcis tlisposiqócs. os votos e Icgilimos proposilos tlos cidadftos paragunyos, cx- 
prossos cm scu manifcslo assignado na Assumpgao a 31 dc Marco ullimo, c 
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communicndos aos mcsmos govornos ulliados poi’ noln dc 29 tlc Abril, quc Ihes 
dlrigio n commissuo popular cncarrcgada dc desomponhar csso mandalo. 

Os numcrosos cicliuluos paraguayos quo íirmuo nquollo manifcslo dcclanlo cm 
rcsumo: 

Quo cslao animados do desejo de ver ocssar quanlo anlos o horrivel martyrio 
do povo paraguayo, c de organizar u n governo que scjn a cxpressfio da legitima 
sobcrania popular, cslabcleccndo-o no lcrrilorio Iibcríado pdas armas alliadas e 
aclualmenlc sob o dominio cxclusivo dcslas: 

Quc considcrao dcver tlc lodo cidadño paraguayo n concorrer para acabar eom 
os rcstos- do poder do gencral Lopcz: 

Quc oílerecem aos aitiados o scn concurso c o dos seus compatriolas quc 
adherem lí mesma causa, pela lorma quc fór nccessaria c convcniente, para sc 
conseguircm aqudles íins : 

E lomuo a Deos por teslernunha da sinceridadc dostas suas inlenQocs mani- 
fcsladas aos govcrnos aliiatlos. 

Os sonhorcs mand ilarios incumbidos de promovor junto aos govcrnosalliados, 
e de aceórdo com eslcs, a rcalizapao tlaqucllcs volos e propositos, reportando-sc 
ao aclo popular de quc sfio orgaos, e por essa occasiao suggerindo quanto lhes 
parcceu conduccntc ao que nobreincnte aspirao seus coinpalriotas, concluirao 
sua nola ncstes lermos: 

« Cliegou assim a grande opporíunidade de eiicamur nos factos as solemncs 
dcclaraqócs dos govcmos alliados que cximcm o paiz da guerra cxclusivamente 
dirigida coníra o scu govcrnante c qae .collocfio dcbaixo da salvaguarda de suas 
rcspectivas nagóes a integridade, a sobcrania c a indcpendencia de nossa des- 
gragada palria, a Republica do Paraguay. » 

Os abaixo assignados, plenipolenciaríos dos governos alliados, tém agora a 
Iionra c intima satisfagao dc poder communicar aos senhores sobrcditos commis- 
sarios que os mcsmos governos altíados hfio resolvido annuir, .quanlo cstá da 
sua parlc, aos dcsejos quc Ihes forao cxpostos em nome do infeliz povo para- 
guayo; e quc, promcttcndo-lhcs a niais benevola cooperagáo, declárao ao mesmo 
lempo rcconliecer c Iratar o novo governo paraguayo quc assim se conslituir, 
conformc a norma quc se resume nas condicoes exprcssas no prolocollo junto 
do seu accórdo celcbrado para csse fim, e quc vai acompanhado de cópias dos 
paclos da allianga a quc sc refcre. 

Como cnunciacáo jnais explicila do voto que fazcm os governos alliados para 
que.o.noYO govcrno paraguayo cimenlc o mais possivel o cspirilo de uniao enlre 
seus compalriolas e por csie modo se assegure o mais decidido apoio nacional, 
os abaixo assignados suggercm aos senltores commissarios a conveniencia dc quc 
o goycrno provisorio, que Iralúo dc eslubelccer, sc componha de tres mcmbros. 
Ainda.que uin dcsscs mcmbros lenha o titulo dc presidenlc c como tal exerqa 
funcgóes cspcciacs, aquella condigao dc concordia e .dc forga Rcará salisfeita, 
uma vcz quc a autoridade suprcma resida no corpo collcctivo, distribuindo-se as 
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diflbrcnlcs uUnbuigucs adminislrolivas da junla govcrnativn, do rnodo quc sc julgnr 
mais riizoavcl, pelos Ircs mcmbros quc u compir/crcm. 

Os governos alliados julgiio quc corrcspondom assiin l'ranca c nmigavclmcntc 
aos volos c lcgilimas aspiragócs da populaguo paragnayn nniiga, c crccm quc 
sobrc tncs bascs a crcagao (lo novo govcrno será de grande bcncficio para o Pn- 
raguay, scm dcixar dc scr computivcl coin os direitos c propositos náo menos 
lcgilimos dos mcsmos alliados. 

Os abnixo assignados saiulao aos senhorcs coinniissarios paraguayos com as ex- 
prcssocs de sua corclial cstimu e mais dislincla consideragño. 

Aos Srs. D. .!osé Dias Bedoya, D. F. Egusquizá, c D. Bcrnardo Valicnle. 

Mariaxo Varllla. 

José Mahia da Silva Pauanhos. 

Adoli-o Kodriguez. 


R. 32. 


Resposta dos commissarios paraguaijos aos plenipotenciarios alliados. 


(TbaducqXo.) Bucnos-Ayres, M de Junho de 1869. 

Exins. Srs. — Nós abaixo assignaclos livemos a honra cle recebcr a nola col- 
lectiva, que YV. EEx. scrvirüo-sc ilirigir-nos com a dala de 8 do corrcnle, 
participando o asscnlitncnlo tlas nagocs alliadas á formagño dc um governo pro- 
visorio para a Rcpublica do Paraguay, cnviando o protocollo do accórdo, em 
que se fixfio as condigocs do seu reconhecimenlo c ajuntando cópia do tralado 
da triplice allianga. 

Depois dc medilar csse accórdo com a aüenQao rcqucrida pela imporlancia do 
assumpto sobre quc versa, vimos que dcixa incolumcs os dirciíos do Paraguay, 
que nuo impóe ao governo provisorio mais obrigaQoes do que aquellas que a sua 
propriu lealdadc 'lhe aconscllia, c que só envolvc as garanlias ncccssarias á livrc 
acQao mililar dos alliados. 

Assim, pois, e;n nome dc nossos rcpresentados dcclaramos solemnemente quo 
aceitamos lodas as condigocs postas tí creaQüo do govcrno provisorio, e que será 
rcspeitada a indicacao rclaliva ao numero de seus meinbros. 

Terminarcmos csla nola, dcclarando nfio inenos solermicmcntc quc cstc passo 
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dos Exms. governos alliutlos é n pmva mois eloqucnlc dus sympalhias cjuc Ihes 
inspira a dcsgnnja do Paraguay, c agradcccndo tao inlimamcntc como nos é 
possivcl os bcncvolos volos quc fnzcm pcla sua futura j)rospcridadc. 

ndribuindo a YV. EEx. seus uífcctuosos cumprimcnlos, temos a honra 
dc olíerccer-lhes as scguramjas dc nosso mais profundo respeilo e distincla 
considcragño. 

Aos Exms.Srs. plenipolenciarios dos govcrnos alliados, Dr. D. Mariano Varcla, 
minislro c secrelario dc cslado na reparliQíío das rclagOes cxlcriores da Republica 
Argentina; conselhciro D. José Miria da Silva Paranhos, enviado extraordinario 
e ministro plenipotenciario cm missüo cspecial dc S. M. o Imperador do Brazil; 
e Dr. D. Adolfo Rodriguez, enviado extraordinario c ministro plenipotcnciario em 
rnissño especial da Rcpublica Oriental do Uruguay. 


José Dias de Bedoya. 
F. Egusquiza. 

Bernardo Vauente . 


N. 33. 


Nola dos plenipolenciaríos brazileiro c argentmo aos commissariosparaguaiyos. 


Bucnos-Avres, 14 dc Junho de 1869. 


Os abaixo assignados Uveráo a honra dc rcccbcr a nola que lhcs dirigiráo os 
scnhores raembros da coraraissio paraguaya com a dala de 11 do corrente, cm 
resposta á dos mesraos abaixo assignados de 8 do dilo raes, relat.vamentc ao 
estabelecimcnto do govcrno provisorio que o povo paraguayo prelende esiabelecer 

no terrilorio libertado pclas armas ailiadas. 

Os scnhores mandatarios da popular/io paragnava amiga declaráo solemnenncnte, 
em nome de seus represonlados, que aceitáo lodas as condi s óes poslas pelos 
alliados ao reconhecimcnlo que dclles dependc e á seguran ? a de suas araigave.s 
rclacdes com o dilo govcrno provisorio. 

Os abaixo assignados cumprcm o gralo dever de declarar por sua vez, cm nomc 
dos covernos alliados, que, aceilas como csláo plenamenlc as refer.das cendipeo», 
os mesmos governos alüados Iralaráo, pclo que lhes rcspeita, de dar a ma.s 
promptu exccuqao a láo urnigavcl accórdo. 



70 


Os abaixo ussigniulos siuulao aos senhores mcmbros da commissao paragtmyu 
com as cxpressocs do sua cordial oslima e mais dislincla considoraijrio, 

Aos Srs. D. Josó Dias dc Bcdoya, D. F. Egusqniza, o 1). Bcrnardo Valicnto. 


José Maru da Silva Pauaniios. 
Mariano Yahela . 


Eleiyílo e inslnllnpito do govoru» |irovh»i'i» Seu* |ir¡iuo¡ros acios. 


Ofjicio ‘dos delegados da assembléa, popular ácommissáo por eiles nomeada para 
enlender-se com os plenipotenciarios alliados . 


H. 34. 


0 presidenlc da delcgacao naeional. 

(Traducc.Io). — AssumpQao, 23 dc Julh.o dc 1869. 

0 abaixo assignado, presidente da dclegagao aulorisada pela assemblóa popular 
primaria que se constiluio no dia de honlem no thealro nacional, havendo ter- 
minado sua missao cspecial, cujo objcclo cra a nomcagao dos mcmbros de quc 
deve co,mpór-sc a commissao segundo o .concordado préviamenlc ,na acta.respec- 
liva, lem a.honra de dcposiíar nas máos dos Srs. commissarios os documentos 
emanados ,do seio da delegacao, que o abaixo assignado tcvca honra dc presidir, 
ajuntando tambcm o proíocoilo do tralado cclebrado pclos govcrnos alliados, assim 
como as notas trocadas a tal respeilo com os commissarios paraguayos na cidadc 
de .Buenos-Ayres. 

10mbaixo assignado'por sua parle, notavelmente enlhusiasmado com o Iriumpbo 
que ;aéaba de obler : a causa do povo, salvando sua dignidade e ,as leis da demo- 
cracia com a patriotica e nobre resolugao de sanccionar mais uma vez cm.aclo 
solerane'sua ísoberania, independencia c dignidade, julga do seu devcr congra- 
lular-se , com os ;Srs. mem.bros da mencionada commissao por haverem digna- 
menle-.meíecido os volos deí.seus concidadaos, com uma confianca incommcnsu- 
ravel, constituindo-os arbitros de seu lisongeiro porv.ir, cuja esperauga, visliimbrada 
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ao longo, ciíra-so dcsiló ju nn honrndcz que coraclcrísa o palriolismo de todo bom 
cidadao, 

Muito dcvomos lcr aprciidido na época inquisilorial do mcio scculo pela qual 
passou nossa dcsgraqaila palria; cpoca quo a lodos c cada um dc scus filhos 
rnoslra o niais tristc dcsengano, impondo-lhcs novos c grandcs dcvcres, 

Niío imporla quc csscs males tcrmincm liojo, qucbradas as cadéas da mais 
ignominiosa cscravidño que lcinos arraslado dcpois da nossa cniancipa^ño polí- 
lica da mclropolc hcspanliola, Sim: nada lercmos feito si nos julgarmos isenlos 
da obrigagao dc coadjuvar no caminho glorioso dc seu dcslino : essa gravissima 
ligao do íempo, quo hoje chega a seu lermo inevitavcl com o ullimo poder 
cxpiranle do incxoravcl tyranno, nos ensina o espirito quc devc rcger o que se 
• vai come^ar. 

Sóou a hora da redcmpcao politica do Paraguay: somos chamados a ceicbrar 
o maior diu, no qual a Rcpublica vai desempenhar o delicado dever de elegcr 
uni governo nacional provisorio, cimenlando a vcrdadeira liberdade á sombra 
de instiluiques liberacs, que acarrelaráo a prosperidade e cngrandecimenlo da 
patria. 

Sendo tacs a convicgao e as aspira^ües de vossos compatriotas em geral, vós 
quc sois os missionarios, os encarregados desta obra sacrosanla e regcneradora, 
corrcspondci com eleva^ao e diguidade á confianqa quc Ihes haveis merccido; 
Iratai com nobreza, prudencia e tino, os interesscs mais caros que a patria re- 
commenda ao vosso dcscmpenho; assim vos fareis dignos de sua gralidüo, captando 
ao mesmo (empo a cstima c apreqo náo só de lodos os vossos concidadüos, mas 
uintla do mundo, quc julgará vossos actos cam reclidao. Esla convicgüo tivestes 
scm duvida ao accilar a cominissao com quc altamcnte vos honrárao. 

Sobre vós carrega o peso da columna do edificio social, Ievando ao cabo a obra 
cnmcqada da regcncracüo politica, fundando um governo de ordcm, calculado 
sobrc (oda a possihilitlade. 

Vós aecitaslcs scm hcsitagao os votos uniformcs quc surgiráo do seio da dele- 
gaqüo em favor tle vossas candidaturas; por esta resoiucao decidida por vossa 
partc conlrahisl-cs no sancluario da lci a obrigagao, mais sagrada pcrante Deos, 
a patria c o mundo, dc descmpenhar fiet e legalmcntc a commissao. 

Scgundó os principíos proclamados á facc do universo em seus pactos mais 
solemnes, as potcncias alliadas cmbora ainda cm armas pela necessidádc dc 
dcrrocár o inimigo commum occullo ho ccnlro tlas serras como as féras de sua 
especic eni suas toscas grulas, lem dado a mais luminosa e satisfactóriá :prova 
da boa fc dc scu comportamenlo para com a Republica do Paraguay, cuja des- 
graqa desperlou ncllas as fnais nobrcs sympathias e a mais cávalheirosa gone- 
rosidadc. As diíliculdades, quc cm outro caso devcria aprcsenlar a situayüo do 
paiz no eslailo cxcopcional cm quc sc aclia, tleixüo tlo cxistir para acrcditar-sc 
funtlatlamenlc na possibilitladc dc um arranjo definitivo das questócs sobrc govcrno, 



üpiniao cslü que é corroborada pclo rcccnlc aclo qncscnclia consignado do modo 
íiulhcnlico no prolocollo do accordo rclcbrado. 

É cslc o lilulo mais sagrado, o ponlo dc apoio para dcscmpcnhardcs dcvida- 
mcnlc vossa missño junlo aos Srs. minislros dos governos alliados. Approximai-vos 
tlclles confiados na justiga da causa quc rcprcscnlais, mas scmprc co:n as mños 
poslas sobrc o coraQúo, fugindo scmprc do qualqucr obslinagao indomila como 
dc um syslema funcslo que afaslará loda idca da possibilidadc tlc sc abandonar 
mna ambÍQiío desmed'ula, quc semprc consliluc uma louca leincridudc. 

Scdc pois circumspeclos para fazcr o melhor no quc se pódc c dcve, damlo 
assim o mais bcllo cxemplo dc moderaQfio, de juslica c equidade cm vossa marclia, 
reclamando dias de ventura para fazer as dclicias dc vossa patria. 

0 abaixo assignado, cncerrando nos termos expressados sua corrcspondcncia,, 
coma maior satisfagao rcnova aosSrs. membros da commissfio, os nolaveis proleslos 
dc saa mais distincta consideraQao e aprego. 

Deos guarde a Vms., 

Srs. commissarios paraguayos junlo dos Srs. minislros das polencias alliadas. 


Cirilo A, Riyauola. 


Conforme.— Benigno Ferueiiu, sccrclario. 


N. 35. 


Officio da commissao aos delegados da assembléa popular. 


(Thadcccáo.) — AssumpQao, 1° de Agostode 1869. 

A commissño paraguaya teve a honra dc reccbcr a nola que Ihe foi dirigida 
pelo Sr. presidenlc da delegagao nacional cm data dc 23 do tncz passado, acom- 
panhada dos documenlos relativos ao objeclo que originou a mcsma delegagao. 
a qual S. M. Cü tcve a honra de prcsidir, assiin como a cópia aulhentica do 
protocollo celcbrado pelos .plenipolenciarios dos govcrnos alliados, em que se 
estabelecem as bases sobre as quaes se dcvc organizar o govcrno provisorio do 
Paraguay, e as notas trocadas a tal respcilo com os commissarios paraguavos, 
na cidade de Buenos-Avrcs, dcclarando que se acha dcste rnodo lerminada a sua 
inissúo espccial com a nomeacao dos membros dc quc devc cornpór-sc a 
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commisstio scgmulo o <|uc |m'»viíimenlc foi occor(.lado na ncln rcspcclivu, c dando 
lambcm scguranca do nobrc cnlhusiusmo quc o anima pclo Iriumpho quc acaba 
dc obtcr a cuusa do povo, salvando a dignidadc c as lcis da dcmocracia por tcr 
rcccbido dignamcnle os votos dc seus coricidaduos com uma confianca incorn- 
mcnsuravcl, consliluindo-os arbilros de seu risonho c lisongeiro íuluro, entrcgue 
assim á lionradcz quc caraclerisa o palriotismo do lodo bom cidadfio. 

0 Sr. prcsidcnle da dclegacao cntra logo cin considcragocs luminosas c im- 
portanles, quc lhc suggcrc scu intcnso amor da palria. Reí'crindo-sc á siluagüo 
do paiz, dcrnonstra cvidentemcnte, quanlo c possivcl, a bclla opporlunidade que 


sc apprcscnla agora para scrcm uprovciladas as muilo scvcras Iíqocs do passado, 
cin cujas paginas sangrenlas e lugubres só sc divisüo quadros ncgros de sangue, 
tcndencias pciorcs quc as inquisiloriacs, a lionra da palria sacrificada conslan- 
lenicntc pclo capricho dos lyrannos, c grandcs crimcs perpclrados <í faee das na- 
coes. e ainda impuncs, por cssa vcrgonhosa e humilhantc lyrannia de seculos, 
por desgraca crigida cm syslcma, e cujos resullados, sempre falacs, por rnuitos 
annos scráo scntidos por esle povo, vindo a rasgar por cstc modo o lencbi’oso 
vco (|iic cobrc as chagas gangrcnadas do povo, para que cslc se lance forle c 
clicio dc lc na scnda do dever como novos pioncers. que procuráo de ha rnuilos 
soculos a realizacáo lcgitima da grande idéa, que ainda conlinúaa agilar os povos 
irináos da America e que lcm produzido proliindas convulsócs nas sociedadesem 
lodos os tcinpos e idadcs. Só agora cabe ao Paraguav collocar esla primcira pedra 
angular para cimenlar as sublimes inslituicocs rcpublicanas c a gloriosa hcranca, 
a inaior enlrc as maiorcs, que a humanidadc e as gcracñes lcm elaboradodesde 
seu bcrco á custa dc sacriíicios inapreciaveis enlre o ruido das cadcas despcda' 
Qtulas, do dcsprczo dos cadafalsos e foguciras erguidas para alcmorisar as almas 
fracas, ou scja cnlrc o murmurio das paixoes dcsencadcadas ou no fragor dos 
combales: a liberdade ! 

rinalmcnlc tcrmina S. :M. CC sua nola recordando á commissáo a dclicatla tarefa 
quc tcm a scu cargo dcscmpcnliar, c a exhorta com palriolisino ao cumprimenlo 
licl do mandato sobcrano que Ihe confiou o povo. dando assim o mais bello 


cxemplo dc modcragáo, jusliga e dignidadc, e pedindo dias dc vcnlura para fazer 


as dclicias da p:\tria. 

A commissáo paragutiya, inlimamcntc compcnelrada de lao honrosos senli- 
menlos c aprcciando allamcnle o incrilo do cidadáo quc os cmiltc, cumprc com 
o gralo dcvcr dc respondcr á sua nota, dcpois tlc lida com a parlicular altengáo 
quc ella nicrccc, t: sc compraz ern asscgurar ao Sr. presidcnlc da delegagáoque 
os lins e nicios, indicados como norma do proccdimenlo quc sc tle.ve seguir, 
acháo-se em coni[dcta harmonia coin os principios de honradez c juslÍQa quc 
tlevem guiar scmprc os bons ciJadaos, e sáo lambem os mcsmos :í quc visou a 
comtnissáo ao accilar láo delicado cncargo, podendo l'azer os mais solemncs pro- 
lcslos tlc quc jainais atraÍQoará a illimitada coulianea que nella dcpositou o povo 
para a cllicaz rctilizacáo dc sua vonlade sobcrtína. 



Agradeco'nilo n S, 3U W . n mnncionndn commnniciiQTin, roitcrn no Sr. pi'bsidcíitc 
as ficgiiriiiiQfts flo siiíi irmis ¡illii c ilisüncln coiisnlcniQíio, 

Ao Si\ iircsiiliMilo <1n clclcgncrm nncional, eidiidiio Cirilo A. ltivnrolu. 


Josíi S. Decoüd. 
Biíiinaudo Vamentk. 
íMatiío Com.au. 
ÍMkiüI'X Paucfos. 
lüNAClO SoSA. 

Eslá coníbrmc.—M ateo Coi.uk. 


N. 36. 


Nota do presidente da uascmbléa /jopular uo pienipotencAuno brazileiro. 


(Tradcccáo.) AssumpcSo, 23 dc Julho clc ‘1809. 

Exm. Sr. minislro.— 0 abaixo assignado, prcsidentc da assembléa popular, re.u- 
nida lionlcm no Ihcalro nacional. tcm a lionra de passar ás mrios do Sr. mi- 
nistro a acla, por copia. legalmcntc autlicnlicada, conlcndo tudo o cjue livre e 
expontancamcnte dclibcrou o poro pnraguayo naquclla rcuniao para a í’ormaQüo 
de um govcrno provisorio. 

Nessa acla cslaíue-so que o povo paraguayo nomeará vinle c um cidadüos, 
aos quaes delcga a faculdndc do elegcr de seu scio cinco individuos, cjue devem 
cnlender-sc com o Sr. minislro para concordarom no cslabclccimcnlo do dito 
governo provisorio. 

Aproveito esta opporíunidade para saudar á V. Ev. olíercccndo-lhe os sen- 
timenlos do mcu aprepo c dislincto rcspeito. 

Ao Exm. Sr. cnviado exlraordinario e ministro plenipolenciario de Sua Ma- 
gestade o Imperador do llrax.il, consellieiro D. Josc IMaria da Silva Pardnhós. 


Caiilos Loizaga. 
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Domtmenlo d tjue se refera a nola /ircccdente. 


(TiuDucg,\o.) Acta de inslallagiío da assemblca geral. 


INa cidade do Assumpgño, uos vinle o dous dias do mc/. dc Jullio de 1869, 
reunido o povo paraguayo ern assembléa prirnaria, no llicutro nacional, para ! 
tratar da nomeagao dc nma commissao que, plenamenlc aulorisada, se enlendesse 
com os Srs. ministros plenipolenciarios das polencias alliadas, para a cleigáo do 
govcrno nacional provisorio da Rcpublica do Paraguav, nos lcrmos e condigoes dos 
prolocollos ajustados cnírc as mesmas potcncias alliadas c a commissao do 
povo paraguayo nomeada cm assembléa popular para ncgociar com os dilos go- 
vcrnos a creacao do mencionado governo provisorio; nomeou-se para presiderile 
da rnesa ao eidadao Carlos Loizaga e para secretarios a D. Bernardo Yaliente e 
D. Miguel l J alacios, e depois de haver-se tomado em consideracao e discutido. 
livre e expontaneamcnlc os antccedentcs dcsle negocio, accordou-se e deliberou- 
se o seguinte: 

Art. I .* Que por elei^üo pópular e livre se nomee uma commissáo de 2i 
cidadaos paraguayos com a unica e expressa fáculdadc de eleger dc seu seio 
uma commissáo de cinco membros, que, com prévio accórdo dos ministros ple- 
nipotenciarios alliados em Assumpqáo, consultando a sympalhia popular, nomée 
e designe as pcssoas do triumvirato, que. deve constituir o governo provisorio 
da Rcpublica do Paraguay. 

Art. 2.° 0 povo soberano da RepuMica do Paraguay dclega nesta commissáo 

de cinc.o. dc seus■ in.cmbros, eleila pelos 21 eleilores de que trata o.artigo ante- 

rior, todos os seus poderes como povo soberano e livre, obrigando-se perante 

Deos c a palria e pelo mais solemne juramento a aceitar, pelo que respeita á 

creagáo do governo provisorio, aquillo que a dita• commissao, com prcvio assen- 

íimenío dos ministros plenipolenciarios dos governos alliados, resolver sobre as 

pessoas do Iriurnviratp, que, scndo.da confi.anqa popular, sejao aceitas pelos. gp- 

vernosailiad.os como garantia de ordem e de complela harmonia com os mesm.os- 

alliados nos lerrnos do citado prot.oeollo ; comproniettendo-se aléin disso, sob fé 
»’ J *' * ’ ’ « 1 * « ' 1 * 
dq sua honra e de sua conscieneia, a proclamar unanimemenle, seni distincgSp 

de partidos nem dc opinioes, os que assim forem eleitos. 

Art. 3.° O.povo, usando dc sua soberania, accorda: que se mande. cópia au- 
thcnlica. desla .acta aos rninistros dos govcrnos alliados .em Assumpqáo por inler,- 
me.dio do presidente da inesa clcitoral, tenente-coronel D. Carlos Loizaga e seus.; 
se.cretarjpS: Bernard.o Valientc e Miguel Palacios para. fó e sciencia desla delibe— 
raqao,devendo: íicar em poder do presidenle Carlos Loisaga o orjginal desla acta. 
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Em consefj uoricia iU>s(a sohcrann delibcrarjiío procodou-se á noincaQao dos 21 
ddogados, sciulo eloilos por mniorin dc volos os Srs. que se scgucm : 

Gnrlos Loiznga, Bonigno Ferroira, Benigno Gonzalos, Sogmulo Dccoud, Ituliuo 
Taboada, Miguel Pnlncios, Otoniel Poíia, Cirilo Rivarola, Juimo Sosn, Bernnnlo 
Vitlicnlc, Josc .Maria Mazo, Caiulido Ikroiro, Malco Collnr, Salvador Jovellnnos, 
Bornardo Uccalde, Ignacio Sosa, MÍguel Ilaodo, Juan dc Dios N aldovinos, For- 
iinnílo Ilurbúru, Francisco Decoud, e Miguel Guanes. Tcrminado assim o acto, 
a asscmblóa, renovando scu juramcnto do adhcsao no cslipulado na proscnle acta, 
proccdeu a (irma-kt, como prova do sua inleira coníiamja, com o presidcnte da 
assembléa oordenou que fosse rcfcrcndada pclos scus secrelarios. 


(Assignados) Gat'los Loizaga, Iknwnlo Valiente , Miguel Palacios c mais cenlo 
c vintc seis cidadaos paraguayos. 

Está conformc cotn o original: 


Edoardo Peuez. 

Agustin Mariño. 

Bernardo Valiente, sccretario. 

Migüel Palacios, segundo secrctarió. 


N. 37. 


j\ota do plenipotenciario hrazileiro ao presidente da assemb/éa popular. 


Assumpgao, 27 de Julho de 1869. 

0 abaixo assignado teve a honra de receber a communicacao que o Sr. D. 
Carlos Loizaga, corno presidenle da assemblca popular celebrada no dia 22 do 
corrente, lhe dirigio, transmillindo cópia authenlica da deliberacao loniada pelo 
povo paraguayo na dita reuniuo, relaüvameuíe ao eslabelecirnenlo do governo 
provisorio. 

0 abaixo assignado agradecc ao Sr. D. Carlos Loizaga a sua refcrida com- 
mnuicapíío, e prestara' seu concurso nos termos do accórdo dos governos alliados, 
segundo o qual sua intervengño só dcve ter logar depois que o povo paraguayo, 
dircctamente, ou por meio de elcilores devidamentc autorisados, manifcslc sua 
escolha quanlo aos culadaos que julgue dignos de compór o governo provisorio. 
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0 abaixo nssignndo, roconhocendo os sontiincntos amigaveis o n coníianíja que 
loda a populaijuo parnguaya nqui rcunida manifesla para com as poloncias al'- 
liadas, csltí cerlo de quc a escolha que se espera nuo cnconlrará da sua parte 
scnao o maisfrunco acolhimenlo, edesde jtíse congraíula por csle feliz rcsullado. 

0 abaixo assignado tem a houra de oíTcrecei' ao Sr. D. Carlos Loizaga as 
exprcssoes de sua mais dislincla consideragfio e cstima. 

Ao Illm. Sr. D. Carlos Loizaga. 


Josñ Maiua da Silya Paiunhos. 


N. 38. 


Nota da cotnmiss&o paraguaya aos plenipolenciarios alliados. 

(Traducqao.) — Assumpgao, 5 de Agosto dc 1869. 

Exms. Srs. minisíros .—A commissiío, nomeada pelos vinle e um eleitores, em 
sua sessao de 23 do mez proximo passado, para cnlender-se com os Exms. Srs. 
minisíros plenipotenciarios dos governos alliados ácerca da creagao do governo 
provisorio da Republica do Paraguay, tem a alla Iionra de dirigir-se a VV. EExs. 
afim dc parlicipar-lhes o volo de confiánga que mereceu dc seus concidadaos, 
como o prova a acía da nomeagáo da dila commissao, legalisada era devida fórma, 
cujo original apresentárá na sua primcira cntrevísta, e de pedir ao mesmo tempo 
se digne designar dia e hora opportuna para a conferencia com o fim indícado. 

Com lal motivo é agradavel á commissáo oíTerecer a' VV. EEx. as consideragoes 
de seu alto aprego. 

Aos Exms. Srs. ministros plenipolenciarios dos governos alliados, conselheiro 
José Maria da Silva Paranhos, enviado exlraordinario c minislro plcnipotenciario 
om inissáo cspecial de Sua Magcstade o Impcradordo Brazil, e Dr. D. Jose Roque 
Perez, commissario cspecial do governo Argentino na Assumpgáo. 


Josjí S. Decoud. 
jMigüel Palacios. 
Mateo Collau. 
Ignacio Sosa. 
líEaNAnno Vaijeste. 
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íhrumt.'nto (i i/ut' sc ru/erfi u iintd /irrrci/aiilr. 


(Tuai)i;ci;\o.) —lV¡iiioir¡i rcimirio da (.■oinmissriu popular tlo viiilc c um mcmbros. 


i\n ciihulc (lo A , !siimp( i Tio. oupilal díi Ho|)ubliC(i do Paraguay, aos 22 dias do 
inoz do Juilio de 1809, roiinido o oorpo dciloral om numoro dc vinlc o mu 
mcmbros, (|iic o oompflo, uouicados ua rcmiiiio popular dcssc dia por üvrc 
(di’ÍQüo, com as íaculdadcs <¡ue llic c.onlcrc a assomblóa primiiria qiic rcalizou-sc 
inomonlostiidcs nn Ihealro nacional, om onmprimonli) do coucordado na ada res- 
pccliva, proccdcu-sc a nomoar dc scii scio para prcsidcnlc ao cidailño CiriloA. 
Kivarola c para socrolario ao eidadáo Hciiigin) i ? erreii , a, por maioria dc volos, 
licaiulo (Icsigiimla. com i”iial Ibrmalidadc, para a rcunifio a casa do Sr. Hccaldc, 
rua da llivcra n. 2d, ainaulTi 23 do corrcnle ¡í I liora da lardo, para os Irabalhos 
proparalorios da commissáo, om leslommilio do <pic assigmimos.—Fcrnando Ilur- 
búru.—.Miguel Guancs.— Salvadnr Jovellanos. — M. A. Ilaodo. — Olonicl Peíia.— 
Jcsé S. Decoud.—Jnmi F. Dccoud.—Jaimc Sosa.— Boniardo Valienlc. — Carlos 
Loizaga.—Ignacio Sosa.—Gandido IJarciro. — IJenigno (íonzalcs.— Juau dc I). Val- 
dovinos.— Bcrnarilo Rccaldo. — lliífmo Taboada. — Mii>ucl Ihilacios. — Josc !\J. 

O 

Ma/.o.—Malco Collar.—Cirilo A. Rivarola. prcsidcnle.—Rcnigno Fcrreira, sccrc- 
lario. 


Coulormo: Hemoro Imí!ii(i;iii\, sccrclario. 


(TitAiiuqiAo).—Ricsidencia do Sr. Rivarola. 


Scgunda rcunifio. 

No seguinle dia 23 do mcsmo mc/. e mino, rcunidns nós os mcnciomulos eloi* 
torcs, no lugar quo íica dosignado, alim de proccdermos á elci(;fio daspcssoas quc 
dcvcm compór a commissáo, como Ibi prescriplo pclo arl. 1° da acta dc inslallagáo 
da assemblóa popular, sahirfio cleilos por maioriade volososSrs. IJ. Miguel Palacios, 
I). Jgnaeio Sosa, I). Bcrnanlo Valicnlc, I). José S. Dccoud, e I). Malco Collar, 
corn as formalidadcs dcclaradas no cil ido arl. 1°. obrigando-se cada um sob jura- 
menlo solcmncrncntc preslado a proccdcr com íidelidadc no dcscmpcnlio da missfio 
de quc é cncarrcgado, jimlo dos Srs. ministros dos govcrnos alliados, crn tudo 
quanto rcspcila ao oslabclceimciilo do govorno nar.iorial provisorio da Rcpublica do 
Paraguay de confoniiidade com o proíocollo concordado enlrc as mcsmas polcncias 
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c u commissfto t.lo povo purngunyo. A delcgftgfto ordcoou que ostu acla original c os 
tloctunenlos da ncgociugfío sojño doposilados cm podci* dos cinct* momhrostla com- 
missfto, corno aulonsfttjñosiidiciciilc para potloi'cm cnlcmJcr-sc com os Srs. minislros 
tlos govcrnos alliados c afiin tlc quo lcnlifto conliccimcrilo dos aclos rclativos á 
commissfjo dc clcilorcs, em cumprimenlo do quo rcsolveu a asscinblca popular, 
d’ondc cmanou n dclcgacao, dcvomlo o sccrolario rcfcrciular. Jun prova tlc nossa 
couforrnicladc assignamos. Carlos Loizaga.—Pornautlo llurbiiru.—Jaime Sosa,— 
Prancisco Decoutl.—Uufino Talioatla.—Oíonicl Dcíia.—!\l. A. flaetlo,—Candido 
Barciro.—Bcnigno Gonzalcs.—Josc 51.- Mazo.—Juan dc I). Valdovino.s —Ignacio 
Sosa.—Mig'iicl Guancs.—ilcriianlo Valicnlc.—Josc S. Dccond.—Bcrnardo Hccaldc. 
—¡Migucl Palacios.—Maíeo Collar.—Cirilo. A. Uivarola, prcsidcnle.—Benigno Fer- 
rcira, socrolario. 


Conformc, Bknic.so Fr.mtr.iHA, sccrctario. 


N. 39. 


A'ola do pffín i/io/fína'ttrio hrazileiro (i commksCio ¡uimtjumja. 

Assumpdto, 0 tle Agoslo do 1809. 

0 ¡ibai.vo assignado lcve a honra dc rocebcr a communicacuo qnc llic dirigírao 
os senhorcs mcmbros da commissao paraguaya clcifa paracnlendcr-sc com o mcsmo 
abaixo assignado sobre a creacüo tlo governo provisorio. A csta communicacáo vcio 
annoxauina ctípia aulhcnlioa da acla da rofcrida nomcacílo popnlar. 

Km rcsposta cabcao abaixo assignado dcclarar, como dcclara, quo eslá promplo, 
bcm conio o rcprcsciUante do governo argcnlino, a enlcndcr-sc com os senhorcs 
mandalarios tlo povo parnguayo, nos ícrmos tlo accórdo cclebratlo a 2 dc Junlio 
ultirno cnlrc os govcrnos alliatlos. 

0 *aI»aixo assignado saúda aos cinco cavalhciros á qucm sc tlirige com os pro- 
(cslos dc sua mais ilislincta considcracao. 

Aos Srs. D. .losó Dccoud, D. Bcrmirtlo Valicnle, D. iMaleo Collar, D. Migucl 
Falaeios e I). Ignacio Sosa. 


Josii Mahia *»a Sii.va P.viunhos. 
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N. 40. 


\o/d d(i ('ímtniisado piirdi/i/aj/n aos /ifatiipolfíiiciarios a/l/ndos, (imninciandn a 

(’lcicño do i/ovcrno prooisorio. 

(Tkaih'ccIo ) — Assumpcáo, 3 de Agcslo di' I8Ü0. 


Rxms. Srs. miuistros.—Tcmos u lionra dc IransmiUir a YY. l.iE\\ cópia aullicn- 
lica da acta original, lavradu liojc¡ daclcicáo dc Ircs mcmljros quc devem coinpór 
o govcrno provisorio da Itcpublica do Paraguay. a qual iccahio nas pessoas dos 
cidadács paraguavosCirilo Anlonio Hivarola, Carlos Loizagac Josc Diasdc Bedova, 
dc coníormidadc com o prcscripto na acla da asseinblca popular cm sua sessao 
de 22 dc Jullio ullimo, c nos animainos a pcdir a VY. EE\\ se sirváo adlierir á 
esla nomeaíjíio como a cxprcssáo lcgiliina da vontadc popular, esperando ardcnle- 
riiente quc corrcspondcra'O tamhcm á conliaiiQa dos govcrnos alliados dc accórdo 
coin o quc cslaliclccc o prolocollo celcbrado na cidadc de Bucnos-Ayres. 

Com csta opportunidade lein a commissáo a lionra dc saudar aos Exms. Srs. mi- 
nislros com a dcvida considcracáo quc mcrcccm. 

Aos E.vms. Srs. minislros plcniponlciiciarios dos govcrnos alliados, consclhciro 
José Maria da Silva Paranhos, cnviado cxlraordiriario c minislro plcnipolcnciario 
em missáo cspecial de S. M. o Imperador do Brazil, c Dr. D. Josc Boijuc Perez, 
rninistro plonipotciiciario cm missáo da Rcpuhlica Argcnlina. 


Josii; Decoud. 
Mir.iiEL Palacios. 
Mateo Coli.au. 
IfiNACIO SoSA. 
Bf.iinakdo Vai.iente 


Dociunonto d <¡vc s'c ro./ere a noUi supra. 


(Tiiaducíao.) —Aclada nomcaráo doscidadaos Cirilo Anlonio Rivarola,Carlos Loizaga 
e Josc Dias dc Bcdoya para o govcrno provisorio pda coinrnissáo de cinco 
membros. 


IVa cidadc da AssumpQáo, aos ij dc Agoslo dc 1869, accita a commissáo con- 
ferida pelos 21 clcitores cm sua scssáo dc 23 do mez proximo passado, scgundo 
consla da actajunla, lcgalmenlc aulorisarla, nós abaixo assignados proccdcmos em 
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virtude <le nossas fuculdadcs a escolha do Iriumviralo, que recaluo nas pcssoas do8 
cidadfios Cirilo A. Rivarola, Curlos Loizuga e Josó Dias ile Bcdoya, candidalos 
mais populares, lcndo consulfado préviamonlc a symipathia gcral do povo para 
corn os mencionados scnhorcs, cotnbinagao osla quc, sendo uceita pclos senhores 
miníslros plenipolenciarios na AssumpQüo, reprcscntantcs das polcncias alliadas, 
como condi^üo do accórdo celebrado exprcssamcnle cnlre os commissarios para- 
guayos, fica deQniLivarncnlc concordada para proclamar-se devidamento om aclo 
solemnc afiin de reger os deslinos tlo povo paruguavo. E por termos feito csta elcigao 
convencidos dc haver procedido a ella corn a melhor boa fc, sob o juramenlo 
prcstado, rcnovando-o, prolcstamos havé-la feito assim e assignanaos em confir- 
macfio. 

4 


Mateo Coluu. 
Miguél Palacios. 
José S. Decoud. 
ÍGN'ACIO SoS\. 

Bernahdo Vauente. 


Conforme, Mateo Collau. 


N. 41. 


Nota do plenipotenciario brazileiro á commissao paraguaya. 


Assumpcao, 6 de Agoslo de 1869. 

0 abai.vo assignado tem a honra de accusar a rccepcáo do oílicio datado em 5 
do corrente pelo qual VV. SS. lhe remeltcrfio cópia uulhentica da acta da 
cleitjao a que proccdcrao, em desempenho do rnuito honroso niandalo que rece- 
béráo de scus concidadáos. 

0 abai.vo assignado fica inleirado dc quc a eleigáo de mcmbros do governo 
provisorio rccahio nos Srs. D. Carlos Loizaga, D. Cirilo Rivarola e D. José Dias 
Dedoya, e cslando de accórdo com o represenlante do govcrno argcntino em reco- 
nhecer a autoridade conferida aos rcferidos cidadáos, uma vez que por parte dellcs 
se preencha a formalidade exigida pclo accórdo dos governos alliados, congralula- 
se desde já com VV. SS. por uma escolha que promette realizar plenamente as. 
nobres aspiragoes do povo paraguayo. 

E. r 


u 
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0 abaixo assignado suiida a VV. SS. com as cxpressOcs dc sua mais distineta 
considcracfio. 

Aos lllrns. Srs. D. Josc Dccoud, D. Migucl Palacios, D. Mutco Collur, D. Ignacio 
Sosa c D. Ucrnardo Valienle. 

Josñ Mahia da StLVA Pauas’iios. 


N. 42. 


A'o/a dos rnembros do governo provisorio ao plenipotenciario brazileiro. 


Os cidadüos eleilos para íormarem o governo provisoriodo Paragauy. 

( Thaduccáo.) —Assumpcao, Hi de Agosto de I8G9. 

Os abaixo assignados, cidadaos elcitos para forrnarem o govcrno provisorio da 
Rcpubliea do Paraguav, tem. a honra dc dirigir ao Exrn. Sr. consellieiro D. José 
ülaria da Silva Paranhos, cnviado cxtraordinario e ministro plenipolenciario dc 
S. M. o Imperador do Brazil, para fazer-lhe a segiiinlc dcclaragfio. 

Os abaixo assignados, mandalarios e Piéis inlerprcles da vonlade do povo para- 
guayo, accitao conipletamcnte as condicoes, mcdíantcas quacs osgovernos atliados, 
no scu aecórdo de 2 dc Junho ullimo, convicrúo enlrc si crri rec.onhcccr e tralar 
como amigo ao govcrno quc os paraguayos clegesscm livrcmerilo no Lcrritorio li- 
berlado pelas armas dos mesmos alliados. 

Esta declaraqao confirmatoria .da adhcsfio prestada iís dilas bases de rcconheci- 
mcnto, em nota dc II de Junho, pela commissfio popular encarrcgada dc solicitar 
das poloncias alli.adas aqueíle aclo de jusliqa c dc clcvada polilica, scra mais tardc 
ralificada pclos nbaixo assignados por uma fórma mais solemnc logo quc prcslarcm 
juramenlo anle Dcos e o povo paragunyo, c assumircm o excrcicio do podcr que 
rccebcrao da confianca c livrc suffragio dc scus compalriofas. 

Os abaixo assignados, agradocendo mais uma vcz as inlencóes amigaveis e fins 
gencrosos das nuqócs alliadas para com o povo paraguavn, tein surmrio prazcrcm 
renovar ao Exrn. Sr. ministro do Bruzil os protcstos dc sua mais alla considcracao 
c cslima. 

Ao Exrn. Sr. minisíro plcriipolenciario D. José Maria da Silva Paranlios. 

Ciiui.o A. Rivahola. 

Cahlos Loizac.a. 

José Dias dk Bedoya, 



Nola do pleiiipotenctarw brazileiro aos membros do goderno provisorio. 


Mi’ssao espccial do Bra/.il.— Assumpijao, io de Agoslo de 1869. 


0 abíiixo assignado leve a honra de rcccber a declaragao oííicial quc Ihe di- 
giráo os Exms. Srs. D. Cirilo Rivarola, D. Carlos Loizaga e D. José Dias Bedoya 
por nola dcsía mesma dala. 

A rcferida declaragao prévia esUÍ conccbida nos scguinles lcrmos: 

« Os abaixo assignados. rnandaíarios, e ficis inlerpreles da vontade do povo 
poraguayo, accilao inlcira c plenamcnlc as condigocs com que convierao entrc 
si os governos alliados, cm scu accórdo de 2 dc Junho ultimo, reconhecer e tralar 
corno amigo o govcrno que os paraguayos sc dcssem livremcnte no lerrilorio li- 
■'berlado pelas armas dos mesmos alliados. , 

« Esla declaracao, confirmaloria da adhesiío prcstada <ís dilas bazns de reco- 
nliccimento, cm nota dc 11 de Junho ultimo, pcla commissao popular encarrcgada 
dc solicilar dos podcrcs alliados aquellc acto de justiga c /le clevada politica, será 
mais tardc ralificada pelos abaixo assignados cm fórma mais solemne, logo que 
prestarern juramenlo anle Dcos e o povo paraguayo e assumirem o cxcrcicio do 
poder quc receberao da confianca c livre elciqao de seus compalriotas. » 

0 abaixo assignado, agradecendo aos Exms, Srs. membros do govcrno provisorio 
da Bepublicado Paraguaya sua rnencionada communicacao, cvcndo ncila mais um 
■ teslemunho de perfeilo accórdo com o aclo dos governos alliados, reilera a 
SS. EEx. os proteslos de sua mais alta consideragüo. 


A SS. EEx. os Srs. D. Cirilo Rivarola, D. Carlos Loizaga, e D. José Dias Bedoya. 


Josií Maria da Silva Paraniios. 
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N. 44. 

discukso 


promnwaclo pc/o E.rm. Sr. consc/heiro Joaé 
occashto Ja ms/al/afiio do goocrno provisorio 
dia 11) dc Agosto de 4 8ü9. 


Maria da Si/va Paranhos\ por 
do Paragnay, em Aswmpcao, no 


Exms, Srs.—A instiluicao tlo govcnio paraguayo prüvisorio. nas circumslaneias 
ocluacs. é um aconlccimcnío nuc nílcsíai’.í a loJo o lempo os Icgitiinos propo- 
silos tla guciTa quc os govcrnos alliados lcin siihlcmlailo com lanla pcrscvcranca. 
E, com cileilo, csle aclo da allianga c unia confirmaQao pralica c incquivoca d c 
suas proincssas ao povo puraguayo, assiin coino c o muis nobre prolcslo dessc in- 
l'cliz povo niio só coi’tra o implacavcl dicladorc scu syslcmadc governo, rnas aiuda 
conlra cs cslranhos quo, por um crro falal dc aprcciacño, cxallavao o opprcssor 
c rcbaixavan moralrneníc os opprirnidos dcsla tcrrn. 

Tcm sido quasi scmprc uma dcsgraqa para a Amcrica do Sul indopcndcnte, 
quc suas grandcs criscs yolilicas nüo scjao dcsdc o principio hcm comprchcn- 
didas pclns polcncias chamadas n diííumlir a civilisncao. c a prcstar por loda parle 
scu apoio niüral a causa (io dircilo c do progrcsso. Dcsta vcz. senhorcs, ncsta 
porfiada lula, que ainda dura porque o niarcclial Lopcz nbusou hGrrivclmcnlc 
do scu podcr dcspotico c de uma populacüo ignoianlcdc scus dcslinosjna gucrra 
do Paraguay, senhorcs. níío só europóos, mas alc americanos sc illudirao cm 
suas nprcciacOcs. contribuindo dcst’arle, scm o qucrerern, para prolongar o mar- 
ívrio do povo paragunyo c os sacriíicios enonnes dc (res nacocs. quo se allia'rño 
em nome dc s.ua honra audazmciilc oíTendidac dc direilcs incorilcslavcis c esscn- 
ciacs ;í sua scguranca c prosperidadc. 

A luta parccia lalvcz dcsigual, porquc só contnva-sc o numcro dos alliados 
scm vcr-sc a diíTcrcnca dos rncios emprcgados por uma coulra parln. D’ahi cssas 
sympalhins, quc iiiiluralincntc sc oxplicño, mas que ncui por isso dcixarño do 
scr inuilo nocivas ;í causu dos vordadciros inlercsses gorocs da humanidade. 

Os alliados lcm l'cito n gucrra dc povos civilisados, combalern nao para dcs- 
truir, mas por arnor da paz. allcnuño quanto c possivol os mulcs inhcrcnlcs a 
lacs couílictos; o aggressor, poróm, lcrn assollado o seu proprio tcrritorio, for. 
qado á rnais crucl peregrinacao iriollensivas familias, immolado scm piedadc anli- 
gos c [jacifLcos habitantcs, a prisionciros c a scus proprios compalriotas, scm 
distinccüo de idadc nem de sexo ! 

Ahi estño innumoras familias rcsgatadas ;í opprcssao e ú mais licdionda mise- 
jia; ah¡ cstño lodos os prisionciros paraguayos, c lanlos oulros individuos, vossos 
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conciilndtios e cstrnngeiros, que volunlarinmenfe e scm cessnr tem vi'ndo abrigar- 
se cnlre os cxcreilos allindos 5 nhi csliio csscs milharcs de lestcmunhas ‘das inais 
cstupendas cruozas, e outrns Uinlas victimas salvus pela humanidadc dos alliados* 
para explicar a prolonga^ío desía luta c juslifioar a causa da allianga antc Doos 
c os povos christaos. 

Fóssom osalliadüs dirigidos pelas vistas amhiciosas que alguns Ihcs suppunhiio, 
c nada teria servido lao cfiicazmcnle a scus planos de conquisla cnmo essa ohra 
dc exterminio malerial e moral, a quc oinimigo votou lodo 0 povo paragunyo, 
em holocausto á causa de um só homem. 

Os alliados, poróm, nunca tivcifio oulro pensamenlo que nuo fósse 0 do seu 
dircilo e scguranqa futura. e soubcrfio conscrvar-se na altura do sua civillsaeao. 
Áqucllcs feilos de inauditn crucldade, c do vcrdndeiro suicidio social. oppunhfio 
a finneza de suas condignns inlengóes, combinada com a mais generosa hene- 
volencia parn (,‘om os vcncidos e para com as familias dcstes, quc todas tinhño 
sido condcmnadas ü nudez, ü forne e á dcgradacüo inoral. 

Vós saheis, scnhorcs, que nüo ha cxageraqáo neste quadro, mas apenas uma 
pallida itnagcn* das tristissimas scenas que lodos temos prcscnciado. E peio quc 
respeila á polilica dos aliiados e á rnagnanimicladc com quctcm sido clla observada, 
sois lambcm tcslcmunhas presenciacs c insuspeilas. 

Milharcs dc prisionciros vivem salisfeilos no ccntro dc nossas povoagocs mcis 
adiantadas. c aqui na propria copilal do l'araguay a pliilaníropin dos atliados 
lcvnnlou um asvlo para soccorro das miscras familias, privadas dc scus pro- 
tcctorcs naluracs c assim afiradas pcla müo do seu oppressor cm meio dos 
dcscrtos. 

Faltava ainda, scnhores, a cssapolitica jusla e humana salisfnzcr uma aspiraqüo 
quc honra 0 vosso caracicr c patriolismo. e ent consenlanca com as vistas e 
muluos comprcmissos dos governos olliados. 

Os triuinphos succcssivos da allianga liberlürüo uma grandc parto do lerritorio 
paroguayo, inclusivameiUc a sua antiga capital. Considcravcl populacfio nacional 
e cslrangeiru aílluio a esta cidade e suas circurnvmuliangas, subindo 0 seu uu- 
niero diürianicnte coin as famíiias quc 0 progresso das armas alliadas vai res- 
galando c restiluitido á vidu social. 

A falla de um uoverno nacional e civil era scnsivel ds necessidndes dcssa nu- 
nicrosa populaijao. c alirnenlavu a ialsa cren^a de que 0 rnelhor do povo para- 
guuyo eslava voluniariamcnte com 0 inimigo da allianca, ainda depois de suas 
Ircmcndas hecatomhes, quando a vcrdade c quc os cidadúos rnais importanlcs 
por sc-u ccracler c ¡nlctligcncia, aqucllcs dc quern dcpende 0 fuluro de snn pa- 
fria, ha muilo se puzerfto do lado (Ui allianca, cooperüo para 0 scu cmnpleto 
Iriumpho c descjüo tnrnar mais efiicaz a cooperaqfto dos opprimidos coutra 0 
opprcssor. 

Pois hnm ; desdc que os governos alliados conhcccrüo perfcitamente u genera- 
lidade c forga dcsscs senlimcntos, procurdrüo pór-sc dc accórdo sobre os ineios 
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do oonnilinr sous tliroilos do helligcrnnlos oom os votos cta populagño paragaay a 
amiga, o u croagáo do govcrno provisorio lornou-se para cllos uma idéa digna do 
rnais gcneroso acolhimcnto. 


Eim, na .vcrdade, a mais signiíicativa prova quc os alliados pocliño dar a todos 
dc siiits arnigavcis intcnQoes para com o povo paraguayo, sem faltar ao quc a 
honra c os dircitos de suas pvoprias nagocs exigcm como rcparaQao de um pas- 
sado doloroso c garantias do fuluro, que dcvc scr scguro e lisongciro assim para 
os paraguayos comopara seus vizinhos. 

Mais de uma ditliculdadc se oppunha á realizaQáo daquclle duplo pensamenlo, 
mas lodas forfio vcncidas, gracas ú boa vonladc dos governos alliados c ao vosso 
palriolismo e de muitos oulros paraguayos distinclos, quc soubcrao comprchender 
seus sagrados dcvercs ncsta gravissirna crisc por que ha qualro an nos csla pas- 
sando vossa palria, erisc cujo lcrino já sorri a lodos os coraQocs bcm formado s. 

0 governo provisorio nlio corrcsponderia á sanlidade c grandeza de sua mis- 
sfio «em o concurso expontaneo dc scus compatriolas. aqui rcunidos pclos vin- 
culos de origem c pelus desgraqaa que u iodos fertrao e igualdruo. Esla coiidiguo 
depcndia dc vós e sómcnlc de vós: a rcligifio do palriolismo, e o brado unisono 
de lanlas viclimas sacrificadas pclo inimigo commum, a rcalizárao prompta- 
ínentc. 


Era ao mcsmo lcmpo indispcLisavcl quc a elcÍQÍio do povo red'unido pcla allianga 
otí'crcccsse nos alliados a garanlia dc quc esles nfto podifio prcscindir, nas pcs- 
scms dc scus escolhidos. Yós, scnhores do governo provisorio, lerules cm vossas 
conscicncias c em documenlos authcnlicos a convicQüo e o lcstcmimho dc quc 
os rcprescnlanles das nacocs alliadas. assim que forfio inl’ormados das cnudida- 
turas mais popularcs, pelos seus orgños compelenles, nfio tivcráo quc indicar ncm 
cxcluir pessoas, c apcnas vos pediráo a consagracáo dc um principio, o prin- 
cipio dc concordia, que desejavño vér symbolisado cm o novo govcrno, como já 
o viao geralmcntc adoplado cnlre o povo. 

Por minha vcz dou teslcmunho do que o actual governo provisorio 6 uma repre- 
sentucáo feliz daquellc pensamenlo politico, táo ncccssario ¿í rogeneracáo c paz 
fulura do Paraguay. Náo hesito em aílirma-lo ante vós c os alliados, pelo conhe- 
eimenlo que lenlio do caracter e sentitnenlos dos dislinclos varOes que o 
cornpoem, c porquc presenciei o iivro e svmpathico cnthusiasmo do povo á noticia 
do Iriumpho clciloral dcssa combinagáo. 

Diílieil, mui dillicil ó a rnissao do actual governo paraguayo, quando vc em 
torno dc si lantas lagrimas e desgraQas, e cnconlra quasi de todo aniquilados 
os poucoselementos de riqueza e organizaQáo social que tresdictaduras concederáo 
a este povo no longo periodo de mais de meio seeulo. 

As neccssidades sáo muilas e imperiosas, os recursos escassissimos, mas essa 
mesma situagáo impoe a todos os bons paraguayos o maior sacrificio, e a fé na 
salvuQ&o de vossa patria vos dará fonjas para superar todas as diiliculdades do 
presenlc e lanijar os fundamentos dc vosso fuluro. 
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Scnhorcs tlo govcrno prcvisorio, cncclai com fé a vossa cmprcza palriolicn, c 
contni para clln com ns syrnpnthias c o concurso da amizatle dos alliados, cujos 
dire'itos eslou ccrlo sabereis rcspeitar. 

0 accórdo dc 2 tlo Junho dcslc anno, cujas condÍQócs nceilaslcs plcna- 
mcnlc, c a cortlinlidadc dos scntirnenlos quc o govcrno imperial lern scnipre 
profcssado á l\cpublicn tlo Paraguay, serao, por pnrlc do Brazil, a norma c os 
moveis dns novas rclagócs oííieiacs quc dcsde hojo sc cslabolcccm cnlro auto- 
ridadcs brazilciras c paraguayas. Poderia assegarar o mcsmo da parlc dos alliados 
do Imperio, mas cslcs lcrn orgtlos mais aulorisados c compclentcs. 

0 Todo-Podcroso vos illuminc c approxime odia da paz honrosa c estavel que 
a todos intcrcssa, c com a paz conccda-vos lodos os bcns de quc c digno oste 
povo laborioso c valcnle, á sombra dc sua indcpendencia c sobcrania nacional. 

Taes sño, scnhores, os votos que todo o Brazil vos dirigc pclo meu orgao, 
ncstes rnorncnlos solcmncs cm que os alliados cslao talvez fcrindo os ultirnos 
combatcs conlra o scu e vosso obstinado inirnigo. 


N. 45. 

DISCl'RSO 

pronunciudo pelo commissario arpentino. 

Exms. Srs.— Cabc-mc o immenso prazer dc saudar neste dia, cm nomc do 
governo argcnlino c como seu commissario espccial, ao primciro govcnio livrc 
tla Rcpublica do Paraguay. 

Elcvado nas azas da aura popular, sua basc inabalavel exislc no scnlimcnto 
dc amor c concordia cntre as polcncias alliadas e os habitanles dcsla parledo 
tcrrilorio libcrtailo pclo esforgo dc nossas armas'. 

Como rcpicscnlanlc de um govcrno alliado, esla parle da minlia missño c-inc 
lanlo mais agradavol quanlo vcjo na junta governativa provisoria da Republica 
um triumviralo do pcssoas quc, por suas idcas libcraes, por sua illuslrnrao e 
tcudcncias progrcssislas, süo uma garanlia posiliva de que com mño bcnefica 
saberüo lazer dcsappnrocer a lcncbrosa noilc dc uma tyrannia sangrcnla dc 60 
annos, csforcarulo-sc cm fazcr a íclicidade de sua desditosa palria. Um Iriurnvi- 
ralo, repito, quc lein por principio politico a uniao e coneordia para eom os 
scus concidadfios; a lidclidadc, a considcragao c o aííccto para corn as potcn- 
cias alliadas; um íirmc proposito dc fazer desapparecer o inimigo commumc de 
alislar sua dcsditosa palria no numcro das socicdades civilisadas e chrislás. 
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E’ pnpft mira um gralo dcver siiutlur n VV. EEx. ncslc diu grnndioso, au- 
rora dc uina nova época par» u Ilepublica, o aindn mais o podcr olícrccor ao 
govcrno pmvisorio o concurso rnoral c nialorial da Rcpublica Argcntiim parn o 
scu suslenlacuio c descnvolvimenlo. 

Assini os prineipios sncrosanlos quc lem guindo a alliunga ncsla longa luta, 
pimt o triumpho dn justÍQH o da libcrdadc, licárao palcnleados ao rnuntlo. 

!'’lla lcrá ovitlenciado coin cstc faclo quc, ao empunlmr as armas, náo pcnsou 
sinño em husear o dcsaggravo dc oflcnsas injuslas c nao provocadas, irrogadas por 
ur.i dcspnla sem f’reio, salvar a sobcrnnia tla Rcpublica do Paraguay c procurar 
que se formassc nella um govcrno livro, quc déssc garanlia de pnzascus vizinlios, 
para quc junlos dcsenvolvessem suas relaQocs coimnuns, scu commercio e sua 
indiisiria, cultivando as melhorcs relagoes tle amizade. 

Eui uclo lao solcmne nuo posso tlcixar de declarar quc lcnho pleno confianQa 
em laos rcsullados scmpro quo o govcrno do Paraguav fór composlo de cidadaos 
ino bcm disposlos a concorrcr para csle firn, cotno o csláo os membros quc com- 
pocm csla junla provisoria de govcrno. 

VV. EEx. cnlrao chcios do fó a tlescrnpenliar uraa obra prenhc dc difli- 
culdades. Assumcrn o mando cm mcio da ruina e dcsoloQao ern que consliluio 
o paiz um mandalario injuslo e cruel que o precipilou no abvsmo so para sa- 
ciar seu orgulho c manifeslar sua impolcncia. 

Sem consliluicüo, sem leis privadas ncm publicas, sem prccedcnles govcrna- 
livos, sinao os que ein seu proveito crcárao os lyrannos mais insolentcs, scm 
edueacüo publica, scpulíado como dcixárüo o povo na ignorancia, ludo ler» de 
crcar-sc 1‘azendo saliir do cbaos um munilo de espciancas para os que habilao 
ou vcnhüo babilar cstc íci til lerrilorio. 

Bem sei que a grantleza tla larcl’a é capaz de aterrar aos espirilos mais fortes; 
seutlo, porém, par isso mais incriloria a obra, estou certo quc vosso pulnotismo 
a cmprohentlcrá com mais firnteza. 

0 mundo cspera quc de hoje crn tlianle o Paraguay ihe charnará a attciiQÜo 
pur scus progressos, por suas ¡ nslituÍQíjcs liberacs, por sua protcccüo ao estran- 
gciro, pelo scu anhclo pola cducacüo popular, por suas lcis protccloras que 
abriráó as portas ao commcrcio livrc, pclo descnvolvimenlo de sua induslria c 
sobretudo pclo cultivo sinccro do boas rolacóes de arnizadc corn seus vizinhos e 
coin todas us uacócs do globo. Essa polilica franca captará pura a Rcpublica 
as sy.npalhias geraes e lará csifiieccr mui proinplamenlc os sanguinolenlos es- 
tragos causados por urn tyranno orninoso. 

E si a islo se accrcsccrilar que vossos csforQos prepararáó sem Iropogo os tra- 
balhos para a crcagao do governo tlcfmitivo da Rcpublica, harmonisando asopi- 
nióes dos concidadüos, evitando a gucrra civil e cimentando assiin a felicitladc 
c paz inlerna, essa obra rnereccrá com justiga os calorosns applausos dos cora- 
cóes honratlos e da huinanidade inleira. 
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Mou govcrno, Exms, Srs,, vos desoja csles bencficios da mancira a mais ca : 
lorosa. 

Quanlo a mim, orgao de seus seulimenlos, rccordar-mo-hei sempre, como dc 
um dos acontecimcntos mais felizes do minha vida, do havcr podido contribuir 
com mcu pensamcnlo e minlia pcssoa para rcalizar acrcaQao do primciro go- 
verno livre nesle paiz tilo desgraijado, coníiando-o a pessoaslao dignas e pelas 
quaes conscrvarei os sentimenlos da rnais alla eslima. 


N. 46. 

DISCURSO 


pronimciado por um dos membros do governo provisorio do Paraguay em 
resposta aos do ministro do Brazil e do commissario argentino. 

Exms. Srs. minislros. — Nada é mais salisfactorio para o governo provisorio 
nacional da Republica do Paraguay, como será para todos os nossos compatriotas, 
do que as cloquentes palavras dos nolaveis discursos que os Srs. ministros nos 
dirigem nesla occasiao, fazendo votos, por si e em nome dos governos que 
representao, pela felicidade da infeliz Republica do Paraguay, tanto rn ais quanto 
sc nota nesses discursos um nobre rasgo de generosidade, oíferecendo a esse 
governo o concurso moral e matcrial das polcncias rcpresentadas para seu sus- 
tenlaculo e dcsenvolvimenlo de seus interesses mais vitaes. 

Sáoaltamente aprcciaveis paraeste governo os sentimenlos dejasliqa e equidade, 
cxpressados pelos Srs. ministros ao reconhccerem a confianca que llies inspirao 
os pessoas que compoem o Iriumvirato, como uma garantia positiva, que tcm por 
principio de polilica a uniáo e concordia para corn os seus concidadüos, a fideli- 
dadc, a consideraijáo e o aífeclo para eom as polcncias alliadas. 

Com máo amiga e fraternal, condoidos da penosa situagáo da Republica do 
Paraguay, os governos alliados ihe oITerecem uma segura garantia da sua exis- 
lenciasob os principios reguladores da ordem que tém constantemcnte sustentado 
e se propoem a sustentar, cxistindo um senlimento de amore concordia entre as 
polcncias alliadas e os habitantes desta parte do tcrritorio liberlado das garras 
do lyranno pelas arrnas liberladoras da alliánga. 

A quéda do lyranno fugitivo, inimigo da paz publica e do bcm eslar dos povos 
atropcltados vandalicamente, importa uma neccssidade imperiosa, reclamada ante 
o tribunal das geraQocs presenles e fuluras pela humanüladc, cujo horrivcl 
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maitiriü conlimm uintla pda loiT.enle tlo crhncs e abomiiuujiícs dc uin só monstro 
do impicclíulc, 

Scpiirur-nos tlosla obrigaeuo sob qnali|ucr prolo.vlo scria uma iufracQüo inani- 
fosla tlo dcver dc urn boin c'dadao, um utlrngc irrogado á honra o á gloria cun- 
quisfatiüs pclas armus á cusla dc lanlo sangiie goncroso. Evpirarcmos sob uma 
ruiiHi gcral, combaícmlo o lyranno, anles do quo prosenciar pacificamcnlc hor- 
rorcs, symbolo dc uma frciiclica paixOo do barbaro, salpicadode sanguc, rodcatlo 
tlos cadavercs dc nossos pais. osposas, fillios, irmaos c amigos, abrindo um lu- 
mulo cm roda de s¡ para lodo uin povo tlí’sgraQatlo, cujo saerillcio ofl’erccc cm 
holocanslo sobre as azas dc scus ncgros crimcs. 

Esía t’poca, Srs. minislros, ó uma cpoca dc dór c dc gloria: de dór, porquc 
a palrin agonisa d boi du dc um precipicio, vcrlendo lngrimas tlc sanguc pcla perda 
de lanlos filhos illuslrcs, ¡mmolados liorroi’osamciilc pclo barbaro Caím umericano, 
jNero dc nossos dias abriiulo as cnlranliasde sua mfii palria. 

Juslica, vinganga conlra as Iropclias tlcssc filho rcbcldc, que a humilhou 'e 
profanou, calcando-a sob as suas sanguinoicnlas plantas. 

Áberla hojc uma nova cra para o desgracado povo paraguayo, nfto dcvc a 
suasorle pcrmancccr como até agora, scrvindo dc cscarnco a scusanligos mandala- 
rios, que, abandonada toda a deccncia, cscamlalisárao o orbc intciro. 

Fazendo juslitja aos discursos clos Srs. minislros, devcmos confcssar quc cnvol- 
vcm elles verdades quc se nianifeslfio por si mesmas c que náo podcm ser con- 
Irariadas sem que se lale com a evidencia. 

Quanlo á gucrra ao lyranno por parlc das polencias alliadas, scja qual fór o 
rcsullado quc dla produzn, nem Dcos nem a humanidade tornaráo essas poteneias 
rcsponsaveis pelosanguc derramado desde o principio da lula. 

Temos, pois, conscicncia de quc os alliados, traduzindo seus Icgilimos direitos 
como natjScs livres, nfio poderiüo conscnlir em sua propria ruina, dcixando-sc 
nllrajar scm appellar para os rneios lcgaesafim tlc repcllir íao grandcs ullrages 
c acabar eorn as hostilidadcs tlc um govcrno ínsolentc. A’ allianga deve o Para- 
gauy ludo o quc poderá scr d’aqui cm dianlc quanlo ;í sua devaQfio á calegoria 
tle nacáo iivrc, com o triumplio dos principios sacrosantos de Iiberdado e justÍQa 
qucscrvirtío dc norlc á sua utlirna rcsoluijfio o cuja imporlancia proclamaraos 
hoje corn cnlhusiasmo, dcpois dc meio seculo do .humilliacuo c ahalimento, pri- 
vagfles e arbitraricdades, cm quc nos constituio o regimcn ominoso dos lyrannos : 
pois é tcmpo quc nos fastos tlc nossa rcgcneratjao politica sc regislre um monu- 
mento ctcrno, digno de um povo livrc, resgatado por um prcgo mui elevado, á 
cusla de tanlosanguc tlcpoís dc um prolongatlo soíIYimenlo. 

A allianga, repilo, lirou o Paraguay do lcthargo c indiflcrcnga em que se 
achava nos momcntos crn quc o monstro diclador Francisco Solano Lopez dispu- 
tava-lhc descaradamcnlc a cxislencia. 

A adhcsño do povo paragmiyo aos governos alliados é inui justa c natural, 
dcsdc quo cnvolvc principios allamcníc politicos, pois quc ó coriformc a nossos 
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intcrcssos socioes pora a consorvaguo dn paz geral o para cslabcleccr a livro navo- 
gagiío dos rios, sob bases ilc cslabilidade c conveniencias inlcrnacionacs, comcijaiido 
mna nova- ordcm dc cousas na allura do seculo ein quo vivcmos. 

Seja-nos, porlnnlo, pcrmillidomanifestar dc novo aos Srs. ministros dos governos 
alliadosa satisfagao ([uc senlimos vivamentc, nós os membros do govcrno pro- 
visorio nacional, polos volos quc fazern pcla fclicidadc do povo paraguayo, cujos 
allos destinos lcrnos a honra dc prcsidir dcsdc.csse dia, cmque corncQa o anno i® 
da liberdade da Rcpublica do Paragaay, declarando bem allo otn aome dcnossa 
dcsgragada patria quc os accilamos como um tcstomunho irrcfragavel da lenl e 
gcnerosa amizade dos govornos alliados. 


I. 47. 


Nota clo govcrno provmrio ao plenipotenciario brazileiro ratificando a acailacao 
do accórdo de 2 de Jiinho enlre os alíiados. 

(Tuadcccao). — 0 governo provisorio da Ilcpublica do l J araguav.—Assumpcao, 

18 de Ágosfo de 1869. 

Exm. Sr.—Temos a honra de nosdirigir ao Exm. Sr, consclheiro JoséMaria da 
Silva Paranhos, enviado extraordinario c ministro plcnipotcnciario era missao es- 
pecial de S. M. o Imperador do Brazil, dsclarando que, de conformidade com o 
exposto em a nossa nola collectiva de 15 do mez uUimo, clando conla da nossa 
elevagáo ao governo da Republica pela vonlaile popular, aceitavamos inleira e 
complctamente as coadigoes em que conviéráo cntre si os govcrnos alliados no 
seu aecórclo de 2 do Junho, assegurando'ao mcsmo lempo quc esta declaracao 
coiifirinaloria scria mais tarde ratificada pelo govcrno provisorio, dc uma maneira 
mais solemne, logo que prestassemos juramento ante Deos e o povo paraguayo, 
c assumisseinos o excrcicio do poder que reccbemos daconfianQa e livre sufíragio 
de nossos compatriotas. 

Hojc, pois, cumprimos o gralo dever de declarara V. Ex. que ratificamos em 
todas as suas parlcs o prolocollo celebrado na cidade de Buenos-Ayres cnlrc os 
governos alliados, a que nos referiinos, podendo assegurar a V. Ex. com nossos 
ardenles proteslos, e ao illustrado governo do Impcrio do Brazil, que V. Ex. tao 
dignaincnte representa, que o governo provisorio do Paragaav prestara o seu mais 
decidido apoio é energica vontade para o cuinprimento das bascs nelle estabele- 
cidas, visto como suas vistas e lendcnciassc acbao em perfeita consonancia com 
os allos inleresses dcste paiz para a eííicaz realizagüo do nobre pi’oposito quc leve 
em vista o governo dc V. Ex. ao provocar-se a guerra. 
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0 governo provisorio acrcdiln ter cumpriílo complclamentc a simcilado promcssa, 
cxpcdindo o dccrclo constanle da inclusn cópia aulbcntica, no qunl faz publico 
o accórdo dos govcrnos alliados com os mnndalarios parngunyos c doclara omcsmo 
accórdo lci da Ecpublica do Paraguáy. 

Os ubaixo assignados comprazcm-se em rcilerarao Sr. minislro a cxpressfio sin- 
cera de sua mais dislincta consideragfio c pcrfeita cstima. 

Ao Exm. Sr. conselheiro 1). José iMaria da Silva Paranhos, ministro plenipo- 
tenciario cm missao espccial dc S. M. o Imperador do Brazil. 

Caiu.os Loizaga. 

ClKILLO A. RlVAUOLA. 


Decreto a que se rcfcrc a nota preccdcmte. 

(Tradl'ccIo.) — 0 governo provisorio da Republica do Paraguay. 

Iiavendo a commissuo do povo paraguayo, aulorisado para promover o necessario 
aceórdo prévio com osgovernos alliados, aceilado, em nola de 11 de Junho ultimo, 
as bases sobre as quaes os mesmos governos declarárüo que reconheceriao a auto- 
ridade quc os paraguayos clegessem por seu livre suífragio e aclo de soherania po- 
pular; e estando as ditas bases cnumeradase desenvolvidasno aceórdo dosalliados 
de 2 de Junho ultimo, que ficará annexo ao presente decreto, aceilas tambem 
pelos cidadaos eleitos para formarera o governo provisorio daEepublica em a sua 
nota colleeliva de 13 do corrente, como condiijoes necessariamente indicadas pelas 
actuaes circumstancias do Paraguav, e sendo dignas do reconbccimenlo nacional 
as vistas generosas c amigaveis que as diclárao: 

Accorda e decreta: 

Art. l.° 0 govcrno provisorio ratifica por estc acto solemne e publico, e sem 
a menor restriegao, aquella adhesaoanterior, ordenando aos seus concidadaosque a 
respeitem e observem como uma lei e dever sagrado para lodos os paraguayos. 

Art. 2.° Communique-sc esta superior resoluijao aos Srs. represenlantes dasna- 
goes alliadas, dé-se conhecirnento ao publico por bando, encarregando-se dessa 
cotnmissáo ao tenenle-coroncl D. Jofio Francisco Decoud, e insira-se no registro 
nacional. 

Dado em Assumpcao, no palacio do governo, aos 19 do rnez dc Agosto de 1869, 
anno 1° da liberdade da Rcpublica do Paraguay. 

Ciiulo A. Rivarola. 

Carlos Loizaga. 

Jose Dias deBedoya. 

Conforme.— Jose S. Decqud, secretario. 



Nota do governo promsorio ao phnipotmdario brazüeiro .— Dccreto ordenando 
o scu proprio reconhecimento c pondo Lopez fóra da lei. 

(TRADucgso.)—- Assumpgao, 18 de Agosto dc 1869. 

Exm. Sr. ministro.— Os membros do governo provisorio, abaixo assignados, 
tém a honra de enviar a V. Ex. cópias legalisadas dos dous decrelos publica- 
dos hoje, sendo um delles relativo ao reconhecimento do governo provisorio c o 
outro pondo fóra da lei ao tyranno paraguayo Francisco Solano Lopez.- 

Deos guarde a Y. Ex. 

Exm. Sr. ministro plenipolenciario do Brazil, conselheiro D. José Maria da 
Silva Paranhos. 

Ciriio A. Rivarola. 

Garlos Loizaga. 

Serapio Macüain', secretario. 


Prlmciro deeroto. 


(1'nADucgAo).—0 governo provisorio nacional. 

Os cidadaos Cirilo A. Rivarola, Carlos Loizaga c José Dias de Bedoya, eleitos 
livremente pelo povo para forniarem o triumviralo de conformidade com a von- 
lade préviamerite manifestada pelo mesmo povo e com o accórdo celebrado em 
2 de Junho ultimo pclos govcrnos alliados, havendo prestado juramento em 
devida fórma ao assumir o mando supremo da nagáo; 

Accorda e dccreta: 

Art. l.° A autoridade que acaba de conferir-lhe o povo soberano seja reco- 
nhecida por todos os habitanles do terrilorio liberlado da oppressao do tyranno 
Francisco Solano Lopez. 

Art. 2.° 0 primeiro dos deveres indeclinaveis de todo bom cidadao paraguayo 
nestes momentos supremos da patria ó conlribuir quanto Ihe seja possivel para 
a complela victoria da Republica e dos governos alliados, credores de nosso 
cordial reconhccimenlo, prestando-lhes nossa decidida cooperagao contra o ty- 
ranno Lopez, verdugo do Paraguay, o qual tudo tem sacriBcado á sua pcssoa. 



Art, 3.° 0 cicladuo pnraguayo, quc continunr n scrvir á orninosn lyrannia do 
Francisco Solano Lopcz, doixaiulo por vontndc propria dc acudir cm dofcsa da 
cxistcncia rlc sua palria, dos velhos, mulhcros c criangns, forgados a tnorrcr nu 
nunis cspanlosn miscria nos desorlos, scrá considcrado e punido com todoo rigor 
- como Iraidor a naqúo e inimigo da liumanidadc. 

Arl. 4,° Publiquc-so por bando, cncarrcgando-so desla commissfio ao lencnlc- 
coroncl D. Jofto Francisco Decoud, e insira-sc no rcgistro nacionnl. 


Cirii.o A. Rivarola. 
Carlos Loizaga. 

Jose Dias de Bedoya. 


Estií conforme com o original.— Serapio Machain, secrelario. 

W 


Sogimdo docrcto. 


(Teaduc 9 Ao.)— 0 governo provisorio nacional. 


Considerando: 

Que a presonQa dc Francisco Solano Lopez no sólo paraguayo éum sangrcnlo 
sarcasmo á civilisaqao e patriotismo dos paraguayos *, 

Quc esle monslro de impiedade perlurbou a ordem e aniquilou a nossa 
patria com os crimes que lem perpctrado, inundando-a de sangue e aüentan- 
do contra todas as leis divinas c liumanas, com cspanto e horror, excedcndo aos 
maiores lyranaos e barbaros de que fazcm mengao as historiasde todos os tempos 
e idades; 

Accorda e decreía: 

Art. l.° 0 desnaturado paraguayo traidor Francisco Solano Lopez fica fóra da 
lei e para sempre banido do solo paraguayo como assassino de sua patria e 
inimigo do gcnero humano. 

Art. 2.° Publique-se por bando e insira-se no registro nacional, aos 17 dias 
do mez de Agosto de 1869, anno 1° da liherdade da Republica do Paraguay. 

Cirilo A. Rivarola 

Carlos Loizaga. 

Jose Dias de Bedoya. 

Esíá conforme com o original.— Serapio Machain, secretario. 
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N. 49. 


Núta do p/cíiipotenciario brazilciro ao (¡üverno provisorio. 

iNlissao espccjal tlo Brazil.— AssumpgHo, 18 dc Agosto de 1869. 

0 abai.xo assignado tevc a honra dc rccebor a nota que hoje lhe dirigio o 
govcrno provisorio da Republica do Paraguay, e que acompanha cópia do decreto 
pclo qual o mcsmo governo reconhcceu e dcclarou lei desse Estado as condiqoes 
conlidas no accórdo de 2 de Junho, celebrado entre os govcrnos alliados. 

0 abaixo assignado considera osta fórma de dcclaraqüo do governo provisorio 
como bastantcmcnle solcrnnc e explicila, c a aceilaem nome do governo iinperial 
como perfeito preenchimcnto da clausula final do art. 8° do referido accórdo de 
2 de Junho. 

Respondida assim a citada nota, o abaixo assignado aproveita com summo 
prazcr a prcsenle opporlunidade para renovar aos E\ms. Srs. membros do governo 
provisorio os protestos de sua mais alla consideragño c períeita estima. 

Aos Illrns. e Exms. Srs. D. Cirilo A. Rivarola, D. Carlos Loizaga, e D. Josó Dias 
dc Bedova. 

Josii Maria da Silva Pakakhos. 


Execnfáo io atcirio ie 2 ie Jmlo pr parte io Brazil. 


Devohicno tlft jiirisdiccffo civil ao governo provisorio. 



Nota do plenipolenciario brazileiro ao governo provisorio 

Missáo especial do Brazil.— Assumpqao, 19 de Agosto de 1869. 

0 abaixo assignado tem a honra de communicar ao Exm. governo provisorio 
da Republica do Paraguav que íicao fcitas pelo mesmo abai.xo assignado 
as convenicnles rcquisiqoes ás auloridadcs mililares brazileiras, para que tenha 



I»lono c intciro vigor o accórdo do 2 do Junho ullimo, cclebrado pclns govcrnos 
ulliados c definitivamenlc accito por parlc dcvsla Rcpublica, 

Consequentomcntc ccssuo cm suas funcQocs: a capilania brazilcira do porto 
dc Assump/ío; o tribunal administralivo, que conhccia das rcclamagOes relolivas 
á posse de propriedadcs dc rniz, c quc tinha outrosim a scu cargo a locaqao du 
predios cujos donos nao sao conhccidos, ou pcrlencem a pcssoas quc cslüo com o 
inimigo; os juizes que cstavao incumbidos da justiqa civil e commercial. Fica 
enlcndido que é latnbem devolvida áauloridade local a jurisdicgao criminal quc, 
em conformidade do rcferido accórdo de 2 de Junlio, dcixa dc compctir a'sjusíiqas 
inilitares dos excrcilos alliados. 

Os processos e mais papeis das causas findas ou em andamenlo serao pelos 
ditos tribunal e juizcs remcltidos ás autoridades que o Exm. governo provisorio 
dcsignar, sendo prociso que para esse Gm se fagáo direclamente os avisos e rc- 
quisicoes necessarias ao Sr. brigadeiro Salustiano Jeronymo dos Rcis, commandantc 
da guarnigáo brazileira desla cidade, e ao Sr. chefe de esquadra Elisíario Antonio 
dos Santos; a este ultimo pelo que respeila á capilania do porlo. 

0 abaixo assignado aprovcita a oecasiáo para renovar aos Exms. memhros do 
governo provisorio os protestos desua mais aita consideragáo. 

Aos lllms. eExms. Srs. D. Cirilo A. Rivarola, D. Carlos Loizaga, e U. José Dias 
de Bedoya. 


José Maiua da Silva Paraniios. 



0/ficio do pknipolenciario brazifeiro ao commandante das forgas naoaes 

no Paraguay. 

Missáo especial do Brazil.—Assumpgáo, 19 de Agoslo de 1869. 


ülm. e Exm. Sr.—Acha-se publicado no Diario Official do Rio dc Janeiro, 
n. 155 do 1° de Julho deste anno, o accórdo cclebrado a 2 do mez anterior 
entre os governos alliados para o estabejecimenlo do governo paraguayo pro- 
visorio. • 

Preenchidas plenamentc as condiqócs do referido accórdo por partcda Republica, 
e insliluido como eslá o dilo governo, cessa a jurisdicr/io eivil que alé hojc lcm 
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cxorcido as auloridades inililaTos dos alliados, logo que séjSo nomeadós os oigenlcs 
paraguayos quc devcin. passar a oxerccr iguacs funcQocs. 

Rogo, pois, a V. Ex. que se digne dar suas ordcns ncsse sentido pclo que 
toca á policia c justiga civil dos portos desla Republica, ondesc csíabelegSo aulo- 
ridadcs paraguayas. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as express5es de minha perfeita estima e 
inais alla consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. chefc dc esquadra Elisiario Anlonio dos Santos, commandanle 
das fonjas navaes brazileiras no Paraguay. 


José Maria da Silva Paranhos. 

I 


II. 52. 


OfficiQ clo plenipotenciario brazüeiro ao commandante da c/itarnicüo brazileira 

de Assumpcdo. 


Missáo especial do Brazil.— AssumpQáo, 19 de Agoslo de 1869. 


Illm. o Exm. Sr.—Hontem recebi do governo provisorio da Republica do 
Paraguay a confirmacáo plena de que aceita as condicoes com quc os governos 
alliados, por accórdo de 2 dc Junho ultimo, annuiráo ao seu estabelecimento. 

V. Ex. encontrará no Diario Official junto, n. 155 do 1° dc Julho, que deve 
ser conservado no archivo dessc commando, o teor do accórdo de 2 dc Junho, 
pclo qual V. Ex. e seus subordioados se devem regular ein suas relagoes com 
o govcrno provisorio e as rcspectivas autoridades. 

Chamo cspccialmente a altcngüo dc V. Ex. para as clausulas 5% 6 1 e 7* do 
rcferido aclo dos govcrnos alliados. 

Inslituido como cslá o govcrno paraguavo devc cessar por nossa parle loda ju- 
risdicgáo civil na Assumpcáo c nos demais ponlos ondc houver autoridadc párá- 
guaya consliluida para cxercc-la. 

Nenhuma altcragáo, porcm, d’ahi resulta quanto á policia e dcfeza militar desla 
praga e dos pontos quc n clla sc ligáo. 

Comquanlo n policin civil coinpila ao governo provisorio, lodavia, a nossa 
policia mililar dcvc supprir a falta daquella e preslar-lhe mao forte a bem da 
ordcm publica, seguranca individual e de propriedadc. Quando o delinquenle 
dcva ser punido pcla auloridade civil, na tórma da ciausula ou coudiguo 7* do 

13 


r.. i 
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accüfdo, c ior proso pola autoriilado mililar brazilcira, osla pora' o prcso íí dis„ 
posigúo ilu autoridadc civil, piissando-lhc a purlcdo occorrido. ^ 

EivkiuuiiIo o govorno provisorio nüo livcr prisüo scguru paru os delinq ucmiIcs 
ile sua jurisdicgüo, V. lix. dovera pcriniltir <juc csles scjfio rccolhidos u's nossas 
prisocs militarcs, ficuiulo ahi sujcilos ás auloridíulcs paraguayas, quo procedóréo 
com os avisos o roqaisicócs (juc lórcin ncccssarios. 

0 governo imporial rocommoiida quo suus auloridades mililarcs o civis tralein 
oom a maior considcragfio c amizadc ao govcrno provisorio da Rcpublica, o que 
llie prcslem toda a coopcragüo compalivcl coni as ordens o inslrucQocs quc ti- 
vcrcm do scus suporiorcs, nos lormos do rcl’orido accórdo dc 2 de Junho. 

Coalio eni quc V. Kx. comprohoiulerá bein o ospirilo e lelra do dito uccórdo, 
o-siiberú cumprir c fazcr cainprir pcrfeilamenlc o pcnsamcnto de rcspcilav a juris- 
. diccüo do governo provisorio c de robuslecer quanlo scja possivcl a sua auloridadc 
inoral. 

Rcitcro a V. Ex. os proteslos dc minha estiina e distincla consideraQüo. 

• .-V S. Ex. o Sr. briuadeiro Salusliano Jcronvmo dos Rcis, commandanlc da 
guarnÍQüo brazileira dc AssumpQüo. 


Josii AIahia da Sii.va Uaiianuos. 


N. 53. 


Qfficio do ple/iipolenciacto brazildro ao commandante dn (jmmiicao brazileira 

de As.stanpcáo. 


Missao cspccial do Urazil,—AssumpQüo, 19 de Agoslo do 18fi9. 


lllm. c Exm. Sr.—Compctindo d’ora env diaule a jurisdiccfio civil nesla cidade 
ao govcrno paraguayo provisorio e suas autoridades, conforrne o accórdo de 2 
de Junho ullimo, celcbrado cnlre os governos alliados, dcvom conscqucnlcmenle 
ccssar cm seu cxercicio actual os Iribunacs ou juizes militarcs crcados para conhccer 
de questóes cotninerciacs c outras de direilo civil. 

Os ditos Iribunacs dcvcrao dar por finda a rcforida convinissao, c passar os pro- 
cossos íindos ou poiidcnlcs á auloridadc quc lór dcsignada pclo govcrno pa- 
raguayo. 
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Queim V, Ex. oxpctlti* suns ordons ncslo scnlido, c uooiliir os protcslos de 
minhn cslimn e considerngao. 

A S. Iíx. o Sr. ÍM’igiuleiro Snliisliano .lerohymo dos Hcis, commandimto da 
guarnÍQño braziloira do Assumpqño. 


.Iosk ¡Maiua r>A Su.va I’ahan'kos. 


N. 54. 


Qffido dn /ilenijwle/iaar/'o brazileiro nu consul (jnrnl cm Amtmpcdo. 


sMissíiu cspecud do Brazil.—Assmnp^ao, 19 de Agoslo de 1869. 

Illm. Sr.—Inslituido o governo provisorio da Bcpublica do Paraguay, de con- 
formidade com o accórdo de 2 de Junho dos governos alliados, passa para o dito 
governo e suas autoridades a jurisdicgao civil que aqui exerciamos. 

V. S. encontrará o leor do dilo accordo de 2 dc Junho ullimo tio diano Offi- 
cial do Rio dc Janeiro n. Ibo do 1° de Jullio. Ahi eslá bom discriminada a 
jurisdiecao mililar que compelc, e nfio poderia deixar dc competir. aos generaes 
alliados, que ó devolvida ao novo governo paraguavo amigo. 

Coníorme eslas disposicócs inlernacionaes, quc comeeáo desde hoje a ler pleno 
vigor, por cslar preenchida a sua clausula de ralificacao pelo governo provisorio, 
nao pódc subsislir a cornmissfio mixla encarregada das questóes concernentes á 
possc c locacao das propriedades de raiz d’Assump^üo c suas circumvizinhangas. 

Este negocio enlra na csphera da autoridade civil do governo provisorio; e por 
forga daquelle accórdo dos govcrnos alliailos deve V. S. cessar de exercer as 
funcgócs de inembro da dila commissño. 

Como ha direitos adquiridos pelas decisocs.e conlractos da commissño que linda, 
e accrescn a convcniencia de preslarmos ao governo provisorio o mais amigavel 
concurso para o descinpenho de sua alta missao, devom V. S. e seus collegas 
naquella commissfio passar o rcspcclivo archivo, acompanhado de um relatorio 
claro e prcciso,, bcm como do aclo dos gcncraes que creou esse tribunal e das 
inslrucQÓes que llie i'orño dadas. 

Por cste rnodo complelar-se-hño os esclarecimentos que apresente o dilo archivo 
e ficará resalvadaa responsabilidade dos governos alliados e seus delegados quanlo 
aos futuros actos do governo provisorio, 
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0 producto dc alugucves já rcccbidos c rccolhiclos conio dcposilo a nossa pagn- 
doria mililur, dcvc sev cntrcguc ao governo provisorio, bcm como us cau<jocs ou 
fiangas, e cllc licavd rcsponsavel para com os parlicularcs, donos dcsscs prc- 
dios. 

É chegadu lanibcm a opportnnidade de entrar V. S. no plcno cxcrcicio de 
suas funcqocs consulaves, c assim o communicarei ao governo provisorio, a quem 
V. S. deve prcstar ncsse caracler toda a cooperaQao que estcja ao alcance do seu 
cargo, cxpcricncia e luzcs. 

RenovoaV. S. os prolestos de minha estima e dislincta consideragño. 

Ao Sr. Miguel Joaquiin de Souza Macliado, consul geral do Brazil em As- 
sump<;ño. 


Josit Mahi\ da Silya Pahaniios. 


DOCUMENTOS 


coiumiMÍcndoH jielo comniimario nrgemlino A inissilo cspoclal ilo Rrnzil. 



Nota do commissai'io eapncial argentino ao prcsidentc da assembléa pojmlar. 

(Tiuducqao.) — 0 commissario cspecial argenlino cm Assumpgao. 

Assumpgao, 27 dc Julho de 1869. 

0 abaixo assignado, commissario especial do governo argentino em Assump- 
<;áo, tem a honrn dc accnsar a recep^ao da nota dc 23 do corrcnte, quc lhe 
dirigio o Sr. D.. Garlos Loizaga, prcsidente da assembléa popular, celc- 
brada no Ihcalro nacional cm 22 do mesmo mez, acompanhando uma cópia 
authenlica da delihera(;ao lomada pelo povo paraguavo na dita reunifio, relati- 
vamcnte ao eslabelecimento do governo provisorio. 

0 abaixo assignado agradece ao Sr. D. Carlos Loizaga a sua rclérida com- 
municacao, c tem a lionra dc assegurar-lhe que prestará o seu concurso para a 
crcagao do dito govemo, de conformidadc com o accórdo dos governos alliados, 
segundo o qua-t a saa inlervcnQao só deve effccluap-se quando o povo paraguayo, 
direclainenlc ou por mcios dc scus elcitore& devidamente autorisados, publicar a 
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cloitjSo (jue lcnháo i'oilo dos oiduduos quc julgar mais dignos dc formarem o 
govcrno provisorio. 

0 abaixo assignado, reconbcccndo os scnlimcntos amigavcis e a coníiaixja 
que loda a populagao paraguaya rcunida ncsta capilal maniiesta para com as 
potencias alliadas, está convencido dc quc a cleicjao quc tcm dc fazer-sc encon- 
trara’ dc sua parle a mais franca accitaijúo c desde já se eongratula por este íeliz 
resultado. 

0 abaixo assignado aproveita eslu occasiao para oflerecer ao Sr. D. Carlos 
Loizaga as cxpressóes de sua alta consideragáo. 

Ao Sr. tenente-coronel D. Carlos Loizaga, presidcntc da asseinblén popuiar 
paraguava. 

Josi: lt. Pehez. 


H. 56. 


N'ota do commissario especial argcnimo d commissáo paragitatja. 


0 commissario especial argentino em AssumpQao. 

(TMDUcg.\o.) — Assumpgáo, 6 do Agoslo de 1869. 

Tive a honra de rcecbor a eommunicaQao, que com a data dc hontem me 
dirigirao, eomo membros da cornmissáo paraguava encarregada de entender-se 
corn os representantes das potencias alliadas, sobre a creacüo do governo provi- 
sorio da Republica. 

A essa communicagao veio annexa urna cópia authentica da acla da referida 
nomeacao popular. 

Em resposta a esta communicagíio declaro quc estou prompto, conjuncta- 
menle com oSr. rainislro plenipolenciario do Impcrio do Brazil, a entender-me com 
os Srs. mandatarios do povo paraguavo a'cerca da creagao dogoverno provisorio da 
Republica, de conformidadc com o prolocollo de 2 de Junlio ultinio, que contéra 
as estipulagoes sob as quaes deve scr creado o dito governo. 

Com este motivo tenho a salisfagáo dc offereccr aos cavalheiros, a quem mc 
dirijo, as expressoes de ininha mais alta consideragao. 

Aos Srs. D. Josc Dccoud, Bcrnardo Valiente, Mateo Collar, Miguel Palacios, 
c Ignacio Sosa. 


José R. Perez. 
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N. 57. 


j\'ota do comDimario cspcda/ anjcnii/io aos cbtcn clcilarw d(> fjovcwo provisorio. 

0 commissario cspccial argcnlino cmi /Vssumpgao. 

(TiuDucgAo.)—Assumpgao, 7 tlc Ag'oslo (le 1869. 

0 commissario cspccial tlo govcnio nrgentino cm .Vssumpcao tcm a honva dc 
accusar a rcccpgao tla nota dc Vmcs., datmla tlc o do commlü, n qual scr- 
virao-se jniitar cópia autlientica dn acta original, lavruila ncsse tlia, tla clcigao 
de tres mcinbros quc dcvcm eotnpór o govcrno provisorio da Hepublica do Pa- 
raguay, comnumicantlo liavcr recahitlo cssa clciciio ims pessotts dos cidadüos 
paraguavos D. Cirilo Anlonio Rivarola. D. Carlos Loi/.aga c I). José Dias dc 
Bedoya, e pcdindo prcstc a ininlia adhesao tí cssa eloicao na conl'ormidade do 
accórdo dos alliados conslanle dos sens prolocollos clc 2 dc Junho proxirno 
passado. 

0 commissario especial, abaixo assignatlo, eompraz-sc dc manifeslar a Vmcs. 
que, sendo as pcssoas elcilas a cxpressao legilima da vonladc popular, c além 
disso pertencendo ellas <í classe mais csclarecida tla sociedadc paraguuya, pela 
sua parte as consitlera dignas de presidirein aos destinos desta Rcpublica sem 
perigo algum para os inlercsses da allianqa, com cujas idéas c proposilos as con- 
sidera ¡dcntificadas. 

Por eoiiseguiule o commissario especiul adlierc pleuamonlc á dila eleigao, 
cslá disposlo a reconhccer nessas pcssoas o governo legitimo da Rcpublica do 
Paraguay, ficando islo sujeito ao quc sc estipulou no protocollo assignado pclos 
representantes das potencias alliadas. 

Com este motivo 6 gralo ao conimissario especial argentino reilerar aos ca- 
valheiroa, á quem se tlirigc, os senlimcnlos de sua alla consideragao. 

Aos Srs. Miguel Palacios, Bernardo Valienle, Matco Collar, lgnacio Sosa c 
José S. Decoud. 


José R. Perkz. 
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N. 88. 


IS'ota dtí commmano especial argmtino im parayuayos nmneados para 

compórem o goverm provtsorio. 

0 commissurio cspccial urgenlino em Assumpgao. 


(Tuaduccáo. )— Assumpqáo, 14 de Agosto ilc 1869. 


0 commissario cspecial do governo da Republica Argcnlina em Assumpgao, 
abaixo assignado, teve a honra de receber a nota quc os Srs. lenenlc-coronel 
U. Carlos Loizaga, D. Cirilo A. Rivarola c D. Josc Dias de Bedoya, cidadáos 
elcilos para dosempcnharem as funcgóes do governo provisorio da Republica do 
Paraguay, lhc dirigirOo coin a dala de 13 do correnlc, iVzendo a declarugao 
solemnc de adhcrircm etn lodas as suas partcs ás condicoes imposlas pelo 
accórdo dos governos alliados, conslantc do prolocollo dc 2 de Junho ultimo, 
assignado na cidade de Buenos-Avres, e promcLtcndo uma adhesáo mais formal 
e solcninc, que ratinquc a sua pessoal, logo quc entrcm. no excrcicio de suas 
funcgocs governalivas. 

Sendo essa adhcsfio uina condigáo l'ormul quc o commissario especial, abaixo 
assignado, teria dc exigir dos membros cleitos para formarem o governo pro- 
visorio da Republica, como rcquisito necessario para o reconhecimento por parle 
do governo argonlino. do quc se íormasse nesta capital, lenho um vivo prazer 
cm accilar a que Ymcs. fazem na nota a quc rcspondo, esperando que logo 
que Vmcs. assumáo o mando, sc dignem comnnmicar-m’o, para transmittir 
ao meu govcrno, a que cm fórrna mais solemne fizcrem de adherir ás condi- 
qocs conlidas no prolocollo de 2 de Junho, como base fundainenlal do governo 
provisorio da Repnblica do Uaraguay c de as respeitar e fazer respeitar. 

Emquanto nño chega csla opportunidade, o commissario cspecial, abaixo as- 
signado, aproveita a occasiáo para offerccer aos tnembi’os cleitos para o governo 
provisorio da Republica do Paraguav, os senlLinentos de sua mais alla con- 
sideracao. 

j 

Aos cidadaos Paraguayos tenente-coronel D. Carlos Loizaga, D. Cirilo A. Ri- 
varola e D. José Dias dc Bedoya, cleilos pelo povo para a junla provisoria do 
govcrno da Repuhlica do Parag-uay. 


José R, Peuez. 
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N. 59. 


Nola (h commmart'o cspacia/ argpn/ino ao govcrm provmvio. 

0 comim&snrio cspccinl do govcrno argcntino iki As«uni]H;ño, 
(Tiuducc.io.) —Assunijiyao, 19 dc Agoslo dc 1869. 

Exm, Sr. — Com o maior prazcr apresso-me a acciiíar a recep^áo da apre- 
eíavcl nola tlc V. Ex., dalada dc honlcm, á qual servio-sc juntar cópia authen- 
lica do decrelo cxpadido pclo govcrno provisorio da Republica do Paraguay, rali- 
ficando o conlcúdo da dcclaraQáo ícita na sua nota collecliva dc 15 do correntc, 
pela i{ual nccilou inleira e plenaincntc as condigocs que entrc si accordáráo as 
potencias alliadas no seu accórdo de 2 de Junho anterior para a creacño do 
aclnal governo da Rcpublica do Paraguay. 

Accilando, como accito, as cxprcssocs leaes e sinceras dc V. Ex. contidas 
na alludida nota, c corno suílicienle ratilicaQño o decrclo junto a clla por cópia, 
tnmo a liherdade dc dizer a V. Ex., om rcsposta, quc rnc apressarei a levar ao 
conhccimenlo do mcu govcrno láo imporlanles documenlos, quc pücni lermo á 
seric de actos da missáo de que fui encarrcgado. 

Dignc-se V. Ex. aceilar a expressíio de miidia mais alta consideragao c cstirna. 

Ao Exm. governo provisorio da Repiiblica do Paraguay. 

Josii R. Pijrez, 


DOCÜMENTOS 


exíi'nfiirio* rin « Ti'iliima j> ile lluenoM-Ayres. 

N. 60. 

« 

Offtcio do comimsario argentino an sett governo. 

U commissario cspecial argentino na Assumpcáo. 

(TnAi)ücg,\o.)—Assumpcáo, 16 dc Agosto dc 1809. 

Tenlio a honra do rerncllcr a V. Ex. as cópias das notas e das ordens, diri- 
gidas aos diversos eliefos inilitaies quc (lcscmpcnhavfio coruinissocs civis argen* 
tinns nesta capilal. eoni o ulijcclo du que passcm cssas commissócs ao govorno 
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provisorio da Rcpublica do Paraguay, croado cra virtude das convcnqocs inler- 
nacionaes entre as potcncias ulliudus, e quo acaba de scr publicamente instal- 
lado liontcm. 

Estc actó tcrniina a missüo que se me confiou sobre a creaQao daquellc go- 

verno; nada restando a fazer-se, pois se eíYectuou a entrega de todas as repar- 

tiqocs, scrvidas por autoridades argentinas. 

Com este molivo rae c agradavcl reiterar a V. Ex. as expressoes dos senti- 

menlos da minlia mais alta consideracüo. 

* 

Ao Exm, Sr. minislro das relagSes exteriores da Republica Argentina, Dr. D. Ma- 
riano Varela. 


José R. Perez. 


1 . 61 . 


Officio do comrmssario argeníino ao seu governo. 

0 commissario especial argentino na Assumpcao. 


(Thaducqáo.)— Assumpgño, 17 de Agosto de 1869. 


Sr. ministro. — Tenho a honra de rcmetter a V. Ex., para conhecimento 
do Exm. Sr. Presidente da Republica, cópias authenlicas.das nolas que, nesta 
data, dirigi ao Exm. Sr. general em chcfe do exercito argentino, brigadeiro-ge- 
neral D. Emilio Milre, e ao commandante mililar coroncl D. Pedro J. de Aguero, 
pelo motivo da creagao e installaijao do governo provisorio da Republica do Pa- 
raguay, nolas essas que, cspero. mercccráó a approvagao de V. Ex. 

Reitcro com agrado a V. Ex. os sentimentos da minha alta consideragao. 

A s. Ex. o Sr. ministro das relagóes exleriores da Republica Argentina, Dr. 
D. Mariano Varela. 


José R. Perez. 


IA 



C/ficio do commmario argentmo ao gcneral em chefe do respcctwo excrcito. 


0 commissario especial da Republica Argcnlma na Assumprpío. 

(TuADUcgX.o.)—Assump?üo, 17 dc Agoslo de 1869. 

Sr. general.—Tenho a honra de enviar a V. Ex., em cópias authenlicas e nu- 
meradas de 1 a 14, todos os docurnenlos reiativos á crcarjao do governo provisorio 
da Republica do Raraguay, cuja proclainagüo c inslallaQÜo levc logar nesla capi- 
tal no dia 15 do corrente. 

INotara' V. Ex., a' visla dos ditos documentos, as formaüdades observadas, c 
até que ponto foi consuilada a livre vontade e elcigao do povo paraguajo. Todos 
os Lntercsscs fórüo devidamenlc altcndidos, ficando esse governo composlo de 
homcns que represenlfio as idéas mais libcraes e que eslüo dispostos a proceder 
em completa harmonia coin as polencias atliadas. 

Assirn, pois, desde o dia 15, as relaqóes do podcr militar quc V. Ex. exerce, 
como gcncral ern chefc do cxercilo argenlino, tém de ficar sujeitas, em sua 
acrjüo, as oslipula^ocs do prolocollo de 2 de Junho, o quat conlcm, a respeito 
da creaqao desle governo, os compromissos contrahidos pelas potencias alliadas.—E 
tomo a liberdade dc pcdir a Y. Ex. que se digne, nas suas relagoes com eile, 
sujeilar-se a cssas estipuia^oes internacionaes. 

Vcrá V. Ex. na cópia junta sob n. 15 anotaque dirigi nessc sentido ao com- 
mandante mililar argeniino o coroncl D. Eedro Josó Aguero, renietlendo-lhe, para 
sua inlelligencia, cópia do referido protocollo. 

Tcndo assim terminudo a minha missüo neste paiz. resolvi ir dar conta deila 
ao meu govcrno c com esle objcclo parlirci no primeiro vapor quc largar deste 
porto. 

Deixaudo Assumpgáo, é do meu dcver agradeccr a V. Ex. e ao Exrn. Sr. cheíe 
de eslado-maior, o gcncral Vcdia, as dcmonstragües de cortezia eamizadcque mc 
dispensáráo o que no meu earaclcr publico c pcssoal agvadeco intimamente. 
Tcnho a immensa salisfagüo dc deixar a VV. EEx. coróados dc gloria pcla partc 
importanle que tcm tomado no desenlace dcfinilivo desta guerra cruenta, dcs- 
truindo os ultimos rcslos dessa tvrannia barbara e cruel, quc tem feilo derramar 
torrentcs dc sangue para saciar a sua céga e louca ambicáo. 

Tenho a esperanqa de apresenlar a Y. Ex. os meus respeilos em Buenos-Ayre 3 
■<e de concorrer para que séja vicloriado, no scu regrcsso á palria, o soldado 
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donodado, oo general pcrilo quc, a' frcntc dashostcsargenlinas, cobrio degloria 
os sens cstandarlcs. 

Rogo a V. Ex. se dignc accitar os sentiracntos da minha mais alta consideragao 
e cstinia. 

Ex. mo Sr. brigadeiro-gencral D. Emilio Mitrc, general em chcfc do excrcito 
argentino em operagoes no Paraguay. 

José Roque Perez. 


N. 63. 


Ojficio do commissario argcntino ao rcspectivo commandante rnilitar cm 

Assumpgao. 

0 commissario especial argentino na Assumpgao. 

(TraduccXo.) — Assumpcao, 17 de Agoslo de 1869. 

Tenho a honra de remetter inclusa a V. S., e para o seu devido conhccimento 
e governo, a cópia aulhentica do prolocolto de 2 de Junho deste anno, assignado 
pelos representantes dós governos alliados na guerra contra o tyranno Lopez, 
prolocollo quc circumslanciadamentc mostra as bases sobre as quaes se creou o 
governo provisorio da Republica do Paraguay. 

Havendo sido esle governo proclamado e installado no dia 15 do corrente mez, 
desde esse dia as relaQóes daauloridade mililar, que V. S. exerce nesta cidade, 
tem de subordinar-se a essa eslipubujao internacional, satisfazendo assim aos com- 
promissos contrahidos pelo governo argentino, que tenho a honra de representar. 

Nesta mesma data transmitto cópia da presente nola ao Exm. Sr. general em 
chefe do exercilo argentino, o brigadeiro-general D. Emilio Mitre, para o seu 
devido conhecimenlo. 

Com este molivo reitero a V. S. os sentimentos da minha alta consideraQáo. 

Ao Sr. coronel D. Pedro José Aguero, commandante militar argentino na As- 
sumpQáo. 


José Roque Perez. 



Ofjició do coMmisMfio argentino ao scu govcrno. 

0 cornrtiissario espocial argcntino em Assumpqao. 


(TnADUcc^o.)—Assump<¿í\o, 17 de Agosto de 1869. 


Sr. minislro.—Tcnho a honra dc lcvar ao conhecimenlo de V. Ex. quc, no dia 
15 do corrcnle, ficou solemncmente proclamado c inslaüado o govcrno provisorio 
da Hepublica <lo Paraguav, de conforuiidade com as bases convencionadas pelos 
govcrnos alliados no prolocollo de 2 de Junho ullirno e prcviarnenlc aceitaspor 
elle. 

Compóem o dito governo os Srs. tenente-coronel D. Carlos Loizaga, D. Cirilo 
Anlonio llivarola e D. Josó Dias de Bedoya, pessoas estas adiclas á alliamja c 
disposlas a combaler o inimigo coininum . 

A sua eleraqfio ao podcr foi recebida coin unanime applauso pelo povo pnra- 
guayo, entregando-se este a fesícjos c dc.uonslraQOes de cnlhusiasnio que, estou 
convencido, sfio as primeiras que se dfio rieste paiz depois de longo periodo dc 
uma lyrannia espanlosa. 

Agora passo a remetter a V. Ex. os documenlos, rolalivos lodos a' creaeao dcsle 
governo e numerados de l a 17. 

Os ns. I, 2 c 3 contérn a nola que o presidenle du assemhléa popular, a 
qual tcve logar a 22 de Julho ullirno no Iheatro nacional, me dirigio incluindo 
a nola dessa assembléa, e a resposla que lhe dei. 

Na alludida assemblca foi delerminado pclo povo que se nomeassem vinle e um 
eleitores para que, uuidos cm assembléa secundaria, escolhcssem do seu seio uma 
commissüo dc cinco individuos com a faeuldade dc designar as pessoas do trium» 
virato que deviüo forrnar a junta provisoria do govcrno da Republica do Paraguay, 
obrigando-se esta, oblido o assenlimenlo dos represenlanles dos poderes alliados sobre 
as pessoas eleitas, a proclamar essas pessoas e a obedccer-lhes como a um governo 
legilimo do paiz, ernariado da vontade popular. 

Os ns. 4 a 9 contém os aclos pralicados pela junta dos vintc e um, 
quando cumprio na assembléa primaria a commissao que o povo lhc deu e 
quando fez saber quaes as pessoas cieitas que formariáo u junla eleitora defini- 
tiva. A essa série vai annexa a resposla por rnim dada á nota com que esies 
documentos me forao passados. 

A série de 10 a 12 cornprchende o acto da eleigao que fez a commissao dos 
cinco nas pcssoas dos cidadaos paraguayos D. Carlos Loizaga, D. Cirilo Antonio 
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Bivorola o D. .losc Dios do Bedoya; a nprescata^áo desles índividuos d accitag&o 
dos represcntanles dos govcrnos alliados; e a minha resposta, assenlindo á dito 
eieiguo por liavé-la considerado dentro das condÍQoes do accórdo desses governos. 

Os numeros 13 e 14 contóm a aceilaQño, cornpleta e scm reserva, das bases 
contidas no prolocollo dc 2 dc Junlio, pclas pcssoas eleilas para desempcnharem 
o govcrno provisorio; ci seu compromisso formal de ratifica-la na fórma a mais 
solernne logo qne enlrasscm no exercicio das funccóes executivas do governo ; 
e a rosposta que julguei convcnientc dar a esta nota. 

Salisfeilos estcs requisitos, se marcou parn a rccepguo do governo provisorio o 
dia 15 dcsle mez, Estc aclo lcve logar com a maior solemnidadc. Formário-se 
as forcas argeuLinas e as brazileiras na praga. IS T a cathedral celebrou-se urna. 
funcgáo solcirine corn Te-Dcum, 

JNa mesma igreja as pcssoas eleitas para o govcrno provisorio prcstarao jura- 
mento, e ern scguida prégou o nosso vigario eastrense, o concgo Sevilha Vasqucz, 
fazctido allusao ao dia e ao assumplo. 

A funcQüo foi presidula pclo governo provisorio, e pelos reprcsenlanles dos 
govcrnos alliados, acompanhados dos clicfes e olliciaes desfa guarnÍQño, e de lodos 
os habitantcs nacionaes u oslrangciros, que se acháo na AssumpQao. 

Concluida eslu ceremonia, o govcrno dirigio-sc a palacio c alli se pronunciárño 
os discursos que rcmctlo inclusos soh os ns. lo a 17. 

0 ministro brazileiro dcu, em seguida, ao governo provisorio um banquele, rio 
qual reinarao a mais franca cordialidadé c contentamenlo. 

IS'ós, os reprcsentanles dos goveruos alliados, fomos visitados pelos cidadáos 
paraguavos reuriidos com bandas de musica á frente para expressar-nos a sua 
gralidáo pelos gcnerosos senlimentos dos nossos respectivos governos para coin 
elles. Já no dia 6 á noitc, concluida a eleigao, se nos tinha feito egual demons- 
tragño cotn urna serenata, a qual manitéslou-nos qne os nossos trabalhos tinháo 
salisfeito a vonlade popular e as suas aspira$6cs. 

Em todas cssas deinonstracoes nfio houve nern uma só desordcm, e posso as- 
segurar a V. Kx, que jámais povo algum gozou de rnais líberdade nos scus Ira- 
ballios eleiloracs. scndo nós os guardas destas liberdades pubiicas. 

iNesta parte crcio ter salisfcito uni dever ofíicial, muito rccommendado pelo 
meu govcrno, e siinultuncamcnle o de palriota e dc homenn liberal no senlido 
o mnis ialo. 

Corn este uclo c com as ordcns que hontem dei aos chefes que desempcnháo 
funcQoes civís ncsla capital, como communico na dala de 16 para que enlreguem 
os seus cargos ao governo prnvisorio, tenho aqui concluido a minha missño. 

Resla-me ainda cumprir devercs de cortezia, o que farei no decurso desta sc- 
mana. 

■Pcnso partir d’aqui para essa no sabbado ou domingo, no prirneiro navio 
que saliir deste porto, ainda que o Sr. rninistro brazileiro nuo possa ir no mesmo 
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dia. Espero em Deos ser lao fcliz quc possa levar a V. Ex. a fausta noticia da 
tcrminaqfio da gucrra pcla dcrrola complctado lyranno Lopez. 

. Ao concluir C9la nola, nño posso dcixar de manifcstar a V. Ex. que, crn lodo 
estc pcnoso ncgocio, o Sr. consclheiro José Maria dá SLlva Paranhos marchou de 
pcrfcito accórdo commigo, mostrando-so como o mais pcrfcito cavalheiro c enchen- 
do-mc das mais allas considcraqóes. Todos os chcfcs c ufliciaes brazilciros, as au- 
toridades da praqa e as do exercilo lém-se csmcrado cm moslrar-mc o scu apreqo. 

Nüo tenho palavras com que possa dcvidamcnte clogiar o obscquioso recebimento 
que me íizerao os chefes argentinos, D. Emiiio Milrc c D. Julio Vedia, assim 
como o commandante militar coronel D. Pcdro José Agucro, o coronel Garcia 
c o illuslrado e dislincto secrctario do general em chcfe conimandanle Agostinho 
Mariño. 

Quanto a esta populaqao e á sua juventudc, eu conservo as demonslraqóes do 
seu affecto, todas tendentcs a signiíicar as mais proíundas sympathias para com 
o govcrno e o povo argenlino, que táo alta c elevadamenlc se tem aprescnlado 
ncsles negocios. 

Resta-me só pcdir a V. Ex. que, elcvando esle despacho á presenca do Exm. 
Sr. presidente, sirva-se obter a approvaqao dos meus actos, como uma satisfaqao 
que terei no desempenho de uma commissao pubüca, na qual puz ao serviqo 
do meu paiz as minhas melhores intenqoes, e a vontade mais decidida de cum- 
prir as ordens do meu governo. 

Com este motivo me é gralo reiterar a V. Ex. os sentimentos da minha mais 
distincla consideraqüo. 

Ao Exm. Sr. ministro de rclaqóes exteriorcs da Uepublica Argcntina Dr. D. 
Mariano Varela. 


José R. Perbz. 


N. 65. 

Despacho do governo argentino ao scu commissario. 

(TiuDucg.io.) —Ministerio de relaqóes exteriores. — Buenos-Ayres, 24 de Agoslo 

de 1869. 

Recebi a nota do Sr. commissario, datada de 17 do corrente, e os documentos 
annexos, relativos á organizaqüo do governo provisorio no Paraguay; e de tudo 
dei conhecimento ao Sr. presidente. 
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0 govcrno acompanhou com muito inlercssc os acontocimentos produzidos pela 
delicada comtnissuo, confiada ao Sr. Dr. Perez, e crc que o resultado, obtido 
pcla prudcncia e accrto dos plenipotcnciarios da alliamja cm AssumpQüo, serrí 
o primeiro vinculo, para o futuro, dc uma amizade sólida c duradoura entre a 
Rcpublica do Poraguay, livrc dos seus oppressores, e as naqocs que forao impcllidas 
á guerra pelo dictador Lopez. 

0 Sr. presidente, portanto, encarrega-me dc manifestar ao Sr. commissario 
que nao sórnenle approva o seu procedimento, no qual manifcstou uma illustragao 
e lino que o honrao, mas tambern agradcce-lhe, em nome da Piepublica, os ser- 
víqos importantcs que nesta occasiüo Ihe prestou. 

Aproveito com agrado esta opportunidade para reiterar ao Sr. Dr. Perez, as 
scguranQas da minha perfeita consideragáo. 


Ao Sr. Dr. D. Josó Uoque Perez, commissario especial do governo argenlino 
na AssurnpQuo. 


Mariano Vabela. 


Occupaca» <la <E Villn Occidcntnl », no Cliuco, por forcns argcntiuns, 
<lc or<lcm <lo rcs|icctivo gcncral cm chefe. 


N. 66. 

Nota do gencral em chefe argentino d missüo especiol do Brazil. 

(Traducqxo.) —AssumpQao, 21 de iNovembro de 1869. 

Tenho a honra de transcrevcr a V. E.\. a nota, que ncsta data dirigi ao go- 
\erno argcntino, e quc diz littcralmenle o seguinle: 

« A.chando-sc monlados no Chaco, com a licenca correspondente, varios esta- 
bclecimenlos para o córle de madciras, e convindo por isso pór alli uma autori- 
dade que altenda á populacao e conccda licencas para a exportai;áo de madciras 
para. o litloral, rcsolvi mandar um chefe com a competente guarnÍQüo estabelecer- 
se na Villa Occidenlal, sendo este ponto a residencia do dito chefc.» 

Dando conhecimenlo a V. Ex. desla medida, me é grato saudar a V. Ex. com 
a minlia costumada consideraQáo e apreQO. 

Deos guardc a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro de Estado D. Josó Maria da Silva Paranhos. 


Emilio Mitue. 



Nota da misstlo especial do fívazil ao gcneral em chefe argentino. 


Missio especial do Brazil.—Assumpijao, 23 de Novembro de 1869. 

0 abai.xo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotcnciario de S. M. 
o lmperador do Brazil, teve a honra de receber hontem a nota que cora data 
de 21 do corrente lhe t'oi dirigida por S. Ex. o Sr. brigadeiro-general D. 
Emilio Mitre, general em chefe do exercito argentino em opcragoes no Para- 
guav. 

Por essa nota o Sr. general Milre communica ao abaixo assignado que sub- 
mcttéra ao conhecimento do seu governo uma delibera^ño que acaba de tomar 
e que é concebida nos seguintes termos: 

« Eslando eslabelecidas no Chaco varias obras de madcira com a correspon- 
dente permissao, e convindo consequentemente estabeleccr alli uma autoridade 
para attendo.r á povoaQÜo e conceder licen?as para a exportaijao de madeiras pelo 
liloral, tenho resolvido mandar um chefe, com a competente guaraicáo, para es- 
tabeleccr-se na Yilla Occidental, cujo ponto será a resídcncia do refcrido chefe.» 

Alguns dias antes desta communicacáo o abaixo assignado havia sido solicilado 
pelo governo provisorio para que a autoridade brazileira lhe prcslasse sou con- 
curso contra as pretenQoes do cidadáo nort’americano Eduardo Hopkins. Este se 
cstabelecéra, em Julho ou Agoslo do corrente anno, na Villa Occidental, antiga 
colonia paraguaya denominada Nova Bordéos, a poucas leguas da Assumpgüo, com 
o fim de corlar e exportar madeiras; e ullimamente, declarando estar ou pre- 
suinindo-se apoiado pela auloridade argenlina, recusava, e alé com ameaga de 
resistcneia, obcdecer naquelle territorio á nova autoridade paraguaya. 

Para deliberar sohre esse pedido de auxilio, que era invocado em nome do 
accordo internacional de 2 de Junho deste anno, o abaixo assignado aguardava 
nao só a rcsposla quc o governo provisorio obíivesse de S. Ex. o Sr. general 
1). Emilio Mitre, mas tambern a presen^a nesta capital dc S. Ex. o Sr. Dr. D. Ma- 
riano Varela, ministro das relagóes exteriores da Republica Argcnlina, o qual, 
como se esperava, chegou felizmente na manhfi dc 19 do correntc. 

A reícrida nola do Sr. general Milre veio, porém, decidir a questao no sen- 
lido da reluelancia de Hopkins, notificando-se ás -autoridades brazileiras que o 
eoramandante em chefe argentino lem resolvido estabelecer na Villa Oceidcntal 
do Chaco uma ailtoridade de sua escolha, acompanhada de guarnigüo militar, 
para exercer alli os direilos de soberania terrilorial. 
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Em visltt desta solcrane dcclavacao, o abaiso ossignado se absterd da intcrfe- 
rcncia solicitaüa polo govcrno provisorio; mas julga ao mesmo tempo do seu 
tlcvcr obscrvar a S. Ex. o Sr. goncral Mitro quc, respeilando o aclo de quc ora 
se liie dtí conliceimonlo oíficial, nao liga, por eslc scu amigavel procedimcnto, o 
govcrno impcrial á rcsponsabilidade rcciproca quc o tralado da triplice allian^a 
estabelcccu om rclugfio aos ujusícs dofiuilivos de paz. Sobre esíc3 ajustes, como 
sabc S. Ik. c Sr, gcncral Milro, ncnlium accórdo ainda iniciou-sc com o gb- 
vcrno provisorio da liepublica do Paraguav, porquc nao sejulgou chegada a sua 
opporlunidüdc. 

Oulrosirn cumprc ao abaixo assignado renovar nesla occasifio, nos mesmos ter- 
mos amigavcis com que o fez o governo impcrial cm Maio de 1865, a resalya que 
se reíTere aos direilos que a üolivia alleg/i ter sobre uma parte do Ghaco. Esta 
resalva nuo teve ncra tem oulro fítn quc o de isenlar o Brazil de responsabi- 
lidade para cotn aquolta terceira poleneia vizinha e amiga, cm uraa grave questüo 
em quc nao cabe ao Impcrio scnüo a manifcstaqño de seus volos para que seja 
ella rcsolvida pacificarnente c a contcnlo das partes interessadas. 

Desempenltando escrupulosamentc o muilo gralo dever de manter a mais per- 
fcita inlelligcncia e amizade com os governos alliados e seus representantes, o 
abaixo assignado devc por ullimo prcvenir a S. Ex. o Sr. general argentino que, 
muito antes da mencionada resoluqáo de S. Ex., c quando aquelte territorio 
achava-se inleiramenle desoccupado, o commandante cm chefe do exercito bra- 
zilciro mandou eslabelecer alli uma invernada para os animacs do mesmo exer- 
cilo ? e que cssa invernada lem uirta guarnicao militar que a cuida e protege 
conlra os indios do Chaco. 

0 abaixo assignado confta cm quc esse provisorio cslabelecimenlo brazileiro, 
delcrminado luiicamenlc pclas ncccssidades da guerra da allianga, poderá con- 
linuar sob a jurisdicefio que o govcrno argcnlino queira agora assumir no terri- 
torio da Yilla Occidcnlnl, do mesmo modo que anles, quando o governo provisorio 
sc julgava coin direito áquclla jurisdiccao ou de facto a exercia. 

0 abaixo assignado tem a hotira dc saudar a S. Ex. o Sr. general D. Emilio 
Milro com as cxprcssocs do seu mais distincto aprego. 

Ao llltn. e Exm. Sr. brigadeiro-general D. Emilio Milre, general cm chefe do 
cxercito argentino em operagóes noParaguay. 


JosÉ MaIUÁ DA SlLVA PARANHOS. 
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I. 68. 


4 


\o¿a do (jcnero.l em chefe urgcnlino d mimlo espccial do BraziL 
(TiiADucg.vo.) —Assuuipnao, 2í tlc Noveiubro dc 1869. 


Tivc a honra dc rccebcr a nola de V. Ex. datada dc honteni. 

IS’cssa nola cntra V. Ex.em algumas consitleraqocs para salvat' a responsabili- 
dade do govcrno do Brazil rclalivamcnlc as complicaQocs quc poderiüo nasccrda 
rcsolucao. loinada pelo abaixo assignado, dc occupar a Villa Occidcnlal no Chaco 
com guarnigao argcntina afiin dc cstabclecer alli a jurisdiccao e soberania da 
Republica. 

Para proceder como fcz, nao lcvc o abaixo assignado oulia rcgra senüo os di- 
reitos inconteslaveis que a Republica Argenlina lcm ao Chaco e que cstao gx- 
plicilamcnte reconliccidos no art. 16 do tralado da triplice allianqa; tratado, 
quc o governo provisorio do Paraguay compromeltcu-se a rcconhecer antes o 
depois de assutnir a adminislraqáo, e quc cntrelanto desconlieecu alá certo ponto 
quando prelendeu iinpór contribuiqocs aos que alli estao estabelecidos. 

Todavia, csla mcdida, lomada pelo abaixo assignado como gencral cm cliefe 
do cxercílo, de conformidadc com os documentos publicos quc teve a honra de 
cilar, cm nada compromcUc as meditlas que meu governo possa lomar para o 
futuro, e muilo mcnos as quc se adoptarcm nos ajusles dcfinitivos dc pazelimilcs 
que scrao fcitos opporluoamenlc. 

Quanto ao Sr. Hopkins, devo dizcr a V. Ex. quc esle senhor vcio com rc- 
commcndacüo muito especial do gover no argentino para que sc Ihe désse per- 
missüo para estabelcccr scu córlc de madeiras, pcrmissao que o abaixo assignado 
concedeu, pondo-sc préviamentc de accórdo com S. A. o Sr. Conde d’Eu, com- 
mandante em chefc das forqas hrazileiras, afim dc que o dilo scnhor cslabclccesse 
o seu trabalho com conhecimcnlo dc S. Ex. o Sr. almirantc da esquadra, quc 
cstava enearregado da vigilancia o policia dos rios. 

Si csse senhor dirigio alguina ameaqa ao governo provisorio, c, muilo rnais, 
si invocou o nomc tlo governo argenlíno, fcz muito mal c.cu o desapprovo. 

Qaanto ás forqas brazileiras cstabclceidas no Chaco, ellas em nada se oppoem 
á rnedida adoptada pelo abaixo assigmido. l’odcm conservur-se tio ponto que 
julguein mais conveniente, como tcm fcilo alé o presente, e o chefe quc vaí occu- 
par aquelle logar levará ordem para pór-se dc accórdo com o das forqas brazileiras 
afim de proccderem unidos cm qualqucr emcrgcncia que possa sobrevir. 

Agratleccndo a V. Ex. os lcrtnos cordiacs cm quc está concebida a nola a que 
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tcnho a honra de rcsponder, gralo me ó oíTcrcccr mnls uma vcz a V, Ex. as 
seguran<jas do mcu allo aprcfo c distmcln considcra<jíío. 

Deos guarclc a V. Ex. 

lljXm. Sr. consclheiro de Eslado I). José Maria da SilvaParanhos. 


Emii.io Mitoe. 


N. 69. 


IS'ola cla misscio especial do fírazil ao governo provisorio do Paraguay. 


Missüo especial do Brazil. —AssumpQáo, 23 de Novembro de 1869. 

0 abaixo assignado, cnviado cxtraordinario c ministro plenipotenciario de S. M. 
o Imperador do Braz.il, tcm a lionra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. secrctario de es- 
tado das relaQües exleriores da Ilepublica do Paraguay, para dar-lhe conhecimento 
de uma nota que recebeu du Sr. generol argentino, a respeito do territorio da 
Villa Occidenlal, bem coino das respostas quc esta missíio e o Sr. general Poly- 
doro da Fonseca Quintanilha Jordao deruo á declaraQüo contida na rcferida nola. 

S. Ex. o Sr. secrelario dc cslado encontrará nas tres cépias juntas o leor dos 
documenlos a que O' abaixo assignado acaba de refcrir-se. 

Fazendo esta communicagao, nao prctende o abaixo assignado mais do que 
provar quanlo c escrupuloso o seu ernpenho de manleras mais francas e amigaveis 
relaQoes com o govcrno da Rcpublica. 

0 abaixo assignado se coinpraz cm reiterar a S. Ex. oSr. D. Serapio Machain 
os protestos de sua inais distincta consideraQÜo. 

A S. líx. o Sr. D. Scrapio Machain, secrclario dc estado das relaQoes cxteriores 
do Republica do Paraguay. 


Josii Maria da Silva Paranhos. 
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N. 70. 

IVota ilo f/ovcrno proi'isorio do ParmjiKnj (i mimln capecial ilo BraziL 

(^kaih'ccxo.) — Minislcrio das rcla(;ocs cxtcriorcs. — Assumpcuo, 27 de rs'ovcmbro 

dc 1809. 

Tenlio a honra dc accusara reccpcao da aprcciavel nola dc V. E\\ c das cópias 
prolocollisadas c annexas, rdalivas á dccIaraQáo dc S. Ex. o Sr. gcncral em clicfc 
do cxcrcilo argcnlino, manifcslando a rcsolucño dc occupar com uma guarnigáo 
mililar a Villa Occidenlal do Chaco. 

Scndo levadas ao conhecimenlo do govcrno provisorio, resolvcu csle corrcs- 
ponder á allcngáo dc V. Ev., rcmcllcndo-llic igualmcnle prolocollisadas em cópia 
authenlica as nolas quc no rncsmo scnlido recebeu do dilo Exm. Sr. gcncral cm 
chefe do c.xcrcifo argenlino, c da rcsposla dada por csle governo ás ditas notas. 

0 abaixo assignado lisongca-sc dc anlemáo com a idca dcquc csláo dc accórdo 
com as vislas dc V. Ex. os lcrmos cm que foi conccbida a mcncionada resposla. 

E'-me gralo rciterar mais urna vcz a V. Ex. as scgurangas dc ininlia dislincta 
consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro D. Josc Maria da Silva Paranhos, enviado cspecial 
e ministro plenipotenciario de S. M. o Imperador do Brazil. 

Seuai'io Mackain. 


N. 71. 

Nola do (jenerol em chefé imjenlmo ao (jocerno provisorio do Paraguay. 

(TiiADL’cgAO.)—Assumpcao, 17 dc Novcinbro dc 1869. 

Tendo o Sr. Ilopkins reccbido uma inlimacáo, pcla qual sc Ihc dá conhc- 
cimcnlo de uma rcsolugao da capitania do porlo dcsta cidadc, ordcnando-lhe 
quc lirc patentc pclo cstabelccimcnlo quo lem no Chaco, devo dirigir-mc a V. Ex. 
para fazcr-lhc prcscnlc quc o Chaco c cxclusivamcnlc argcntino c i[ue nelle 
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naila locm íjlic fazer as auloruludcs paruguayas. Mui brcvomentc mandarci, por- 
tunto, pnra a Villu Occidenlul uma guürnigiío c inn clicfo ufim tle nlli arvorarem 
a bandcira c cslabcleccrcrn a nossa jurisdicc/io. 

Dcos guardc a V, Ex. 


Lsm. Sr. D. Carlos Loizaga, membro do govcrno provisorio da Rcpublica do 
Paraguay. 


Emilio Mitiie. 


N. 72. 


iXola clo general em chefe argentino ao govemo provisorio Jo Paraguay. 

(TradoccIo.) — Assumpcao, 21 dc Novembro dc 1869. 

Tcnlio a honra de Iranscrcver a V. E.v. a nola, quc nesla data dirigi ao 
governo argentino e quc diz liileralmcnle o seguinle: 

« Acliando-se morilados no Chaeo, com a liccn^a correspondenlc, varios esta- 
belecimcntos para o córte de madciras o convindo por isso por alü uina aulo- 
ridade, que allenda ií populacño e conceda licenqas para a exporlaQño dc ma- 
dciras para o litloral, rcsolvi mandar um chcfc com a compt'tnnlc guarnicao 
estabelecer-se na Villa Occidcntal, scndo cste ponlo o residencia do dilo eliefe. » 

Dando assim a VV. EEx. conhecimento desta medida, tenho a honca de 
saudar a VV. EEx. com a minha costumada consideracáo. 

Deos guardc a VV. EEx. 

Exrns. Srs. membros do governo provisorio da Rcpublica do Paraguay. 


Emilio Mitre. 



Nota do (joverm provísorio do Paraf/iun/ ao gemral em chcfe argentino. 


(Thaduc(J.\o.) — MinisLcrio das rela<¿ocs exleriores.—Assunipguo, 2‘3 de 

Novembro ilc 1869. 

0 abaixo assignado, secrclario de cslado na reparligao de relaQúcs cxleriorcs 
da Rcpublica do Paraguay, lcm a honra de cumprir a ordem, ijue llie deu o 
seu governo, de responder as nolas que a csle forao dirigidas pelo Sr. general 
D. Emilio Milre com as dalas de 17 c '21 do corrcnlc. 

Na primeira dessas nolas dice o Sr. gcneral: « Tendo o Sr. llopkins rccebido 
uma inlimacüo, pela qual se lhe dá conhccimento de utna resolucuo dacapilania 
do porlo desta cidade, ordenando-lhe que tire palenle pelo cstabelccimenlo que 
tem no Chaco, devo dirigir-me a V. Ex. para fazer-lhe prcscnle quc o Chaco é 
exclusivamente atgenlino e que nelle nada leem que fazer as auloridadcs para- 
guayas. Mui brevemcnte rnandarei, portanlo, para a Yilla Occidental uma guar- 
nicfio e uni chefe aftm dc alli arvorarem a bandeira e cstabelecercm a nossa 
jurisdicgao. » 

Na seguuda nota accrc-scenla S. Ex. a scguintc dcclaraQáo: «Tenho a honra 
de Iranscrever a YV. EEx. a nola, que nesta dala dirigi ao goverao argenlino e 
que diz litteralmente o seguinte: Achando-se montados no Cliaco, com a licenqa 
correspondente, alguns estabelecimenlos para o eórlc dc madeiras e convindo 
por isso pór alli uma autoridade que allenda á populagáo e conceda licenga para 
a cxportagao de madeiras para o liloral, resolvi mandar utn chefe com a compe- 
tente guarni^ao estabelecer-se na Villa Occidenlal, scndo este ponto a residencia do 
dito chefe. » 

Sendo o governo provisorio da Republica scmpre constanle no caminho da pru- 
dencia, amizade e deferencia que dcseja guardar com os governos alliados e 
seus dignos reprcsentantes na Republica, mui longe tem eslado de scus interesses 
e pensamento faltar no mais pequeno ponlo ás consideraijocs que deve lcr em 
seu procedimenlo. 

0 governo provisorio nao invoca as estipulagoes eonlidas no traíado da tri- 
plice aUianga, porém, acredilava e acrcdila que, quanto ó quesiao dc limites c 
a outros pontos, csse tratado náo estabelcceu senáo condigoes que dependem de 
ajustes ulteriores enlre todas as partes interessadas; ajustes, aos quaes oppóz-se 
o governo argentino, adiando-os para o pcriodo do govcrno pcrmancnte. En- 
tendia porlanto que, senáo em tudo, ao mcnos no que respeita ao Chaco desdc 
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o Bermejo , íiuo qucroi’ia o governo argcnlino altcrar o cslado ante-bettum cm 
quanto se níío entrassc nos ajusles a quc sc rcfcrc o mcsmo Iratado. Islo ntlo 
impediria que os nlliados so servissem do Chaco, cotno dc qualquer. oulra 
parlc do terrilorio parnguayo, parn as opcragoes da guerra, em quc o govemo 
provisorio lambom ó inlercssado e para cujo triumpho completo deseja contri- 
buir corn aquillo quc fór compalivel com scus mingoados rccursos. 

Neslainlclligcncia, náo podiao governo provisorio persuadir-sc de quelhe seria re- 
cusado o direíto do esercer jurisdicqfic em uma anliga povoa§ño, fronteira ao de- 
parlamcnio da capilai da Rcpublica, creada pclos esfortjos e cap.ilaes da naqao pa- 
raguaya, e da quul lcm alla nccessidade para dar abrigo e aliniento a uma parte 
das infclizes fatnilias chcgadas do mais cruel dcstcrro c que nesta cidade se en- 
coulrOo accumuladas cotn perigo da saudo publica e sem mais meios de subsis- 
icticia do quc os que lliepodem ofl'erecer o Eslado e a caridade particular. . 

Nao foi coin o inlento dc asscgurar direilos que sempre julgou seguros na 
jusliga dos alliados, mas sLm para fins dc interesse publico c urgenle, que o 
governo provisorio resolveu estabelecer agente seu na Vílla Occidental, fazendo 
cflectivas, naquelle tcnitorio, que scmpre foi do dorninio da Republica, as dis- 
posÍQóes legaes que hoje regem nos demais pontos. 

Embora o Sr. Ilopkins vicsse com autorisagao argentina, náo c menos cerlo 
que csse indivíduo procurou e obíeve deste governo autorisagáo para cuidar da- 
quella loealidadc, impedindo a exlracqño clandeslina dos objeclos que alli se teem 
encontrado e a compra da madeira cxislente. 

Recentcmente, quando se traloa de sujeitar o dito Sr. Hopkins ao itnposlo 
gcral sobrc o ramo de sua industria, foi que clle negou-se a tudo, assumindo 
uma aüitude amea?adora e dcclaranao-se escudado pelas autoridades argeníinas. 

0 governo provisorio pensava buscar o ainigavel apoio dos governos alliados 
para fazor-se respcilar naquella partc do antigo lerritorio paraguayo, quando 
as comtnunicagocs, a que íenho a lionra dc responder, vicráo surprendé-Io, 
causaudo-llie urn vercladeiro pezar. 

0 govcrno provisorio deve sua exisleticia ao hotn accórdo dos governos al- 
liados; nao qucr nem pódc vivcr sináo em perfcita Iiarmonia com clles; an- 
lepoe a iodo scntimento o da gratidáo, que o Paraguay Ihes deve por lerem- 
no livrado do mais omitioso c nefando dos tyrannos; e por isso, nesla penosa 
emcrgencia náo póde dcixar de appcllar, c effectivamentc appella para as ele- 
vadas vistas c rcconhecido sentimento de justiga dos mesmos governos alliados. 

0 governo provisorio espera que elles pesarao bem sc é justo e politico o 
acto, que assim o priva de uma jurisdicqáo, táo anliga como o proprio Paraguay, 
chamando dcsde já a atíenqáo dos governos alüados para o que deixa exposto^ 
e, além disso, para os perigosque as poYoayoes da margem oriental do Paraguay 
háo de correr si sc fizcr eífectiva a negaqáo da sua jurisdicgao no outro lado 
chamado Chaco. 

0 

Ao terminar, manifesla o abai.vo assignado a V. Ex., em nome do governo, 



ft osporniKja de que o argontino, a quoin V. Ex. sc dirigo, rcsolvcm 110 sen- 
lido ila prcscnlo noki, da qual ncsln mcsina dala so cnvin cópiu logalisada ao 
Sr. niinistro nrgenlino, qucse aclia casualmcnlc ncsla cidado. 

0 abnixo assignado aprovcita a opporlunidade para saudar ao Sr. gcncral com 
sua cslima c considcraqrio. 


A S. Ex. o Sr, 
lio Milrc. 


gcncral cm clicl'c do cxcrcilo argcnlino brigadciro-gcneral D. Emi- 


Seiiapio Machain. 



Nota do governo anjcntino d missáo espccial do Brazil. 

(TrauüccAo.) —Bucnos-Ayrcs, 27 dc Dezcinbro dc 1869. 

0 Sr. gcncral cm cliclc do excrcilo argcnlino no Paraiíuav rcmcllcu ao go- 
vcrno da naqüo os documcnlos originacs rclativos á oceupuQao do Cliaco por 
foi’Qas argcntinas, c o Sr. prcsidcnle, por sua rcsoluQao dcsla dala, ordcnou-me 
quc dirija ao goVerno provisorio do Paraguay a nota, que cnvio a V. Ex. em 
cópia aulhcnticn, na qual se cxpüc dc um inodo claro c franco o pcnsamcnlo 
do Sr. prcsidentc da Republica relalivamenle ao rnclhor dircilo aos mcncionados 
lerrilorios. 

0 govcrno argcnlino, que lcm indispulaveis dircilos ao Cliaco, approvou plc- 
namentc o proccdimenlo do gcncral cm chcfe do cxercito, scm que essa appro- 
vaQfio imporlc uma rccusa dc tralar oppoilunamcnlc da qucsluo dc direilo com 
o governo definitivo do Paraguay, c sem que tambcm imporlc o negarmo-nos a 
disculir com a Bolivia a queslao de limiles, cuja considcracao ajuslámos adiar 
para dcpois da lcrminagfio da gucrra com o Paraguav, c quc cslipula'mos tam- 
bem cni um tralado puhlico, só será ohjccío dc « accórdo ainigavcl ou dc ar- 
bilramcnlo.» 

Á vista dcslas obrigagoes, rcciprocamcnle conlrahidas cntrc n Republica Ar- 
gcntina e Bolivia e pcrfcilamentc conhccidas dos govcrnos alliados, foi sensivel 
ao Sr. prcsidenlc quc V. Ex., cm sua nola dc 23 dcNovcmbro proximo pas- 
sado, ao passo que manifeslou ao gcneval cm chcfc do cxcrcito argeulino o 
scu rcspcilo ao aclo da occupaQfio do Chaco, íizcsso mn-a rcscrva rclalivaincnlc 
aos dircilos quc a Bolivia julguc lcr a uma .parlc dcilc, dircilos quc o mcu 
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govcrno hn muilo tcrnpo promcüou lomnr em scria considcragño na opporlunidadc 
quc indiquci n Y. Ex., c quo, sejño quacs fórcm, nño podcm ser prcjudicados 
pclo procedimcnlo do dito Sr. gcneral cm cheíc. 

Deixando assim cuinpridas as ordcns que rccebi do Sr. prcsidenlc, tcnho o 
pra/er de rcitcrar a V. Ex. as scgurangas dc minha distincta consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos ncgocios cslrangciros de S. ;M. o Imperador dó 
Brazil cm inissño especial, cavalheiro D. José Maria da Silva Paranhos. 

M.vriano Yaiiela. 


1 . 75 . 


Nota do (joverno argentino.ao gocerno promsorio do Paraguay. 

(Tn.muc(?Ao,)~Buenos-Ayrcs, 27 de Dezembro de 1869. 

Sr. ministro.—0 general cm chefe do cxercilo argentino communicou a estc 
governo a correspondencia trocada por motivo da occupagao do Chaco por forqas 
que íevao nossa bandcira, encontrando-sc nessa correspondencia a nota, de 
que V. Ex. fcz-me a honra de enviar cópia durantc niinha estada na Assumpgño. 

0 Sr. prcsidenle da Republica, a cujo conhecimerito levei csses documentos, 
cncarrega-me de fazer saber a V. Ex. que o procedimeato do brigadeiro-general 
D. Emilio ófilre foi plena;nenle approvado, náo só na sua parte dispositiva, 
mas tambem nas consideraqoes que elle fez ern suas notas para justificar a me- 
dida contra que reclama esse governo. 

A Republica Argenlina cré e sustenta, apoiada cm tilulos incontestaveis, quc 
o terrilorio que se contesla pertence-lhe exclusivamentc e que a posse delle por 
parte do Paraguay tem sido uma usurpacüo dc nossos direilos. Reivindicado csse 
territorio pcla vicloria das armas allíadas, foi a sua occupacáo um facto malerial 
e logico, e retroceder hoje seria pér em duvidanossos legitimos direitos, dando 
nós mesmos pretcxlos, que mais tarde se nos opponháo. 

Todavia, o .governo argentino suslcnlou ha mui pouco lempo, em discussocs 
com o represenlanlc dc S. M. o lmperador do Brazil, que a victoria náo dá ás 
nagoes alliadas direito para declararem, por si, Iimites seus aquellcs queo tratado 
assignala. 

Cré o mcu governo hoje* como entáo, que ós limilesdevein scr discutidos com 

K. I 1G 
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o governo quc se cstnbdcccr no Paroguay c quc u sua fixagao será l'eita nos 
tratados que sc celebrarcm dcpois dc cxliibidos pclas parlcs contractantcs os titulos 
cm quc cada uma apoiar scns direitos. 

Assim, uo occupar o Cliaco, a Rcpublica Argonlina nüo resolvo a queslño dc 
limitcs: loma pclo dircito da victoria o que crc scr seu, disposla a dcvolvé-lo, 
si o Paraguay aprcscnlar provas quc \cnqao as nossas quando sc tratc cla qucs- 
lao dc dircilo. 

0 rcprcscntanle dc S. M. o Impcrador clo Brazil cm a nola, que dirigio ao 
gcncral em clieíc do cxcrcilo argenlino, parccc asscnlir a osla mcsma doulrina, 
do quc se congratula o mou govcrno, porfjue dcsso modo a qucsluo de limiles, 
lanlo coinnosco como com o Brazil, será rcsolvida á visla dos rospectivos litulos, 
mantcndo catla paiz a inlcgridadc dc territorio que aquelles Ihe dcrem. 

As razoes gcraes quc acabo dc cxpór dispensao-me dc cnlrar em oulras consi- 
dcracocs a quc dá logar a nola a que rcspondo, sobrctudo accrcsccndo a cir- 
cumslancia. dc náo scr o governo actual do Paraguay, quc foi crcado segundo as 
bases dadas pclas potencias alliadas, o quc devc discutir c firmar os tralados dc 
limites. 

Como j.á manil’eslci, na opiniáo do governo argentino para quc esses tralados 
produzuo o benefico rcsullado dc asscgurar a paz, a harmonia c a boa ainizadc 
do Paraguav com as nacocs que se viráo forgadas a fazer-llic a guerra, c necessa. 
rio que sejáo celebrados com o governo que cm intcira liberdadc se dcr á Bcpu- 
blica quando desapparecer de seu sólo o dcspola que a opprimia. 

Hoje o meu governo considera exlemporanea a quesláo dc limiles, congralu- 
lando-se lodavia de que sc lcnlia apresenlado esta opporlunidadc para manifcslar 
abertamcnte qual 6 o scu pensamento sobre clla. 

Saúdo a V. Ex. com toda a consideragáo. 

A S. Ex. o Sr.- ministro dc relaQóes exleriorcs da Republica do Paraguav. 

Mmuano Vauela. 



Nota da missiio cspecial do lirazil ao governo argentino. 

Missáo especial do Brazil,—■AssumpQáo, H dc Janciro de 1870. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario c ministro plcnipotenciario de S. M. 
o lmpcrador do Brazil, cin missáo cspccial, lem a honra de rcspondcr á nola 
que llie foi dirigidu, com a data dc 27 do mez ultimo, por S. Ex. o Sr. I). 
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Mariano Varelft, ministro dc lelagocs exlcriorcs da Ropublica Argenlina, relaliva- 
menlo ao faclo da óccupacao da Villu Occidenlal, no Chaco ou margem clireila 
do rio Paraguay, por autoridadc c fonja do governo argonlino. 

S. Ex. o Sr. minislro de relagoos exteriores diz na supracitada nota quc, pre* 
senlc ao seu govcrno loda a corrcspondencia oíficial a que deu logar aquella 
occupaQuo, o Exm. Sr. prcsidenle da Republica Argcnlina lhe ordenára dirigisse 
ao govcrno provisorio da Republica do Paraguay a noladeque remeltcu cópia 
aulhcnlica ao abaixo assignado, obscrvando quc nessa nota sc cxpüe por uma 
fórrna elara c 1‘ranca o pensamenlo do mesmo Exm. Sr. presidenlc da Republica 
Argenlina sobrc o melhor diroito aos expressados terrilorios. 

Que o governo argcnlino, lcndo indisputaveis dircilos ao Chaeo, approvára 
plcnamcnle o procedimcnlo do seu gencral ein chefc, sem que essa approvaQáo 
importc nem ern urna negacao de tratar opportunamentc a queslao de direito 
comogovernodefinilivo do Paraguay, nem na dc discutir com Boliviaa rcspectiva 
qucsláo de lirniles, quc l'oi adiada para depois da lerminaQuo da gucrra do Pu- 
raguay, e quc, scgundo accordárüo enlre si as duas altas parles contraclanles, só 
póde scr objcclo dc umu conciliacíio amigavcl ou de arbilramento. 

Que, scndo estas obrigacóes, reciprocamente conlrahidas cnlre a Republica 
Argcnlina c Bolivia, pcrfeitamente conhccidas dosgovernos alliados, foi sensivel 
ao Exm. Sr. prcsidenle que o abaixo assigado, ern suanotade 23 de Novembro 
proximo passado, ao passo que manifcslou respeilo pelo aclo da occupa?5o do 
Chaco, fizcssc uma resalva quanlo oos direitos quc Bolivia allega sobre uma 
parle dcssc lerrilorio, dircitos quc o govcrno argentino, ha muito tcmpo, pro- 
meltcu tomar cni séria consideracáo na opporlunidade acima indicadn, e que 
nao podcm sor prejudicados, quacsquer que elles sejao. pdo proceder do Sr. ge- 
neral em cbcfe do exercilo argentino. 

Em a nola dirigida ao governo provisorio da Republica do Paraguay, S. Ex. o 
Sr. minislro de rclacües exleriorcs, justificando o acto do seu governo, enuncía 
algumas proposiqoes, que cumpre ao abaixo assignndo aqui reproduzir c con- 
siderar. 

As proposÍQues a que se acaba dc alludir sao as seguintes: 

Que o governo argenlino suslenlou, ha muito pouco tempo, em discussáo com 
o representante dc S. M. o lmperador 'do Brazil, que a viotoria náo dá direilo 
ás nagoes alliadas para declararem por si limites seusos que o tratado assignala. 

Que o governo argenlino cré hoje, como enláo, que os limiles deveni ser 
discutidos com o governo que se estabelecano Paraguay, e quesua fixagáo será 
firmada nos tratados que se celebrcm depois de exhibidos pelas partes confraclan-* 
les os litulos em que cada uma apoic seus direitos. 

Que, por occupar o Chaco, a Republica Argentina nao resolve a quesláo de 
limites: toma polo direito da victoria o quc cré ser seu, disposta a devolvMo, 
se o. Paraguay apresentar provas que vengáo as süas, quando se tralar da questáo 
de direito. 
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Que o reprcscntanlo do S. M. o Imporador do Brnzil, om n notn com quc res- 
pondou ao gencral cm chcfe do cxcrcilo argontitio, parcce nsscnlir n cssa dou- 
trína, do que sc comprazo govcmo nrgcnlino, porqucassim a qucsluo de límites, 
tanto com csle, como com o govcrno impcrial, sord resoiviiln cm prcsengados 
titulos rcspectivos, mantcndo caila Estado a inlegridade do tcrrilorio qucaquelles 
lhc oulorgao. 

0 abaixo assignado comcQara a resposta quc deve a S. Ex. o Sr. ministro dc 
rclaqoes cxlcriores, significando-lhe seu sincoro pezar pcla impressao quc invo- 
luntariamcnto causára ao Exm. Sr. presidenlo da Republica Argentina com a 
rcsalvaquc fcz ern sua nota dirigida ao Sr. gencral D. Emilío Mitre; raas espera 
que, cxplicado o pcnsamcnto dcssa declara^ao, o illustre chcfeda nagáo Argenlina 
rcconheccrá quc o reprcsenlanle do Brazil nada innovou e só proccdeu com o 
respeilo devido a lodos os dircitos c a lodas as convenicncias. 

0 abaixo assignado nfio tinha presenlcs as estipuIagOes do governo argcntino 
com o da Bolivia, c ainda quando as livesse, o faclo da occupagfio da Yilla 
Occidenlal, isto é, de tcrrilorio antes conleslado nao só enlre a Republica Ar- 
geníina c a do Paraguay, mas lambcm por Bolivia, cvigia da parle do Imperio a 
rcnovagao da rcsalva que opresenlou ao ncgociar-sc o tralado do l n dc Maio , 
uma vcz que se reclamava das auloridades brazilciras que reconhecessem a sobe- 
rania argentina nessc lerritorio. Por csse modo procurou o abaixo assignado nao 
dar o menor molivo de queixa a'quella tcrceira polcncia amiga, com quem ha 
pouco o governo imperial celcbrou ura tratado de limitcs, e, pclo mcnos, mos- 
trar-se tao escrupuloso para com os seus dircitos quanto o era para com os da 
Republica Argentina. 

■ Essa resalva o governo imperial a lem consignado cm todos os seus actos ou 
ajuslcs que se referem aos Iimitcs da margem dircila do rio Paraguav. Fé-lo 
agora, como em 1865 e como em 1858, quando o govemo paraguayo rcconhccou 
a Baliia Negra como a extrema mcridional do Brazil sobrc a dita margern. 0 que 
em todos estes casos pareceu um bera enlendido zeto da propria responsabilidade para 
com terceiros, lcm o abaixo assignado fundada razño paracrer queassim seja hojc 
consideradopclo govcrno argenlino, que possue incquivocas provas do aprcco que 
ao Brazil merecc a sua amizade e allianca. 

0 abaixo assignado pede liccnga para rccordar a S. Ex. o Sr. minislro de 
relagocs cxteriores que, na discussao havida enlre S. Ex. e elie, nfio sesustenlou 
porpa.rte do Brazil que a vicloria das armas firmasse só por si os direitos que 
os belligerantes declaráráo pelo tralado da triplice allianga. A questfio vcnliiada 
versou sobre a competencia do governo paraguavo provisorio para cclebrar os 
ajustes dcfiuilivos de paz, em quesedcvem consagrar aquelles dircitos, salvas as 
modificagoes quc no interesse da Republica do Paraguay queirSo fazcr e sc mos- 
trárao disposíos a fazer, no locante a limitcs, o Brazil e a Rcpublica Argcntina. 

Os memorandos resumem csscncialmente a discussao a quc allude S. Ex. o 
Sr. ministro de relagoes cxleriorcs, c dellcs so ve quc, se o. abaixo assignatlo 
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esforQOU-so por aprcciar o valor quo cada uma das partos contractaalcs dava aos 
compromissos do tratado do 1" de Maio, núo ficou expressa a inlcliigencia que 
por parie do govorno argenlino se dd agora ás bascs deslc pacto, no locantc a's 
quesloes de limites, 

0 abaixo assignado fica bem inteirado dcsle pcnsamonio do governo argentino, 
e o levará, como é do sea dever, ao conhecimento do governo imperial, 

Pelo que rcspeila á opporlunidadc dos ajustes definitivos de paz com a Repu- 
blica do Paraguay, o abaixo assignado reporla-se inteiramcnle ao que expendeu 
em seus memorandos c ao que foi tüo amigavelmente accordado cnlre os gover- 
nos alliados pelo primeiro dos protocollos de 2 de Junho do anno passado, 

0 governo imperial conserva-se adstriclo ao que consta do rcferido protocollo, 
que nao resolveu a qucstño nem no senlido daopiniüo sustentada pelo plenipo- 
tenciario brazileiro, nem no sentido dos escrupulos qaese expressárao por parte 
do governo argenLino. 

S. Ex. o Sr. minislro de relaqoes exteriores diz que o abaixo assignado pare- 
céra assentir á doutrina em que se fundou o governo argentino para tomar desde 
já posse da Yiila Occidental. 0 abaixo assignado nüo foi bem comprehendido e 
vai corresponder á franqueza do Sr. ministro, esfor^ando-se por tornar bem claro 
o pensamento da sua nota de 23 de Novembro. 

A doutrina que estabeleceu a nota argentina e o facto que esta justifica, cré 
o abaixo assignado que póde ser traduzida nestes termos: As quesloes de limi- 
tes náo estao resolvidas pelo trado do 1° de Maio : se-lo-hao nos ajustes que se 
celebrarem com o governo paraguayo, e conforme o valor das provas que por 
uma c outra parle se apresentem. Mas a Republica Argenlina e o Brazil pódem 
desde já tomar posse dos territorios que Ihes erao conteslados, salvo odireitode 
reivindieacao para o governo paraguayo, se iiver provas que vengao as que Ihes 
sño opposías c quando se verifique a opportunidade de exercer esse direito. 

0 baixo assignado nao contestou ncm aceitou a referida doutrina: respeitou 
o faclo do estabclecimento da auloridade argentina na Villa Occidental, porque 
o tralado do 1° de Maio considerou argentino o terrítorio do Chaco alé á Bahia 
Negra, como base dos ajustes de limiles que os aliiados devem exigir do Para- 
guay. 

Respeitando, porém, esse faclo, o abaixo assignado declarou ao mesmo tempo 
que a responsabilidade reciproca, que ereou o arligo 17 do tratado, nuo se es- 
lende ás posses que ou o Brazil ou a Republica Argcnlina esiabelega antes dos 
ajustes que prescreve o mesmo tratado e sem prévio accórdo entre si. 

0 governo imperial approvou plcnamenle a nota do abaixo assignado, tanlo 
em seu respello ao aclo do governo argenlino, como na inlelligencia que ahi se 
deu ao compromisso do artigo 17, intelligencia quc o abaixo assignado se com- 
praz de vér inteiramcnte aceita pelo governo argenlino. 

0 abaixo assignado reconhecc quc o adiamento da ncgocia§íio que ba de fir- 
mar os direitos dos belligerantes para com a Republica do Paraguay, conforme o 
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trnlaclo ilo 1° do Mnio, pódo cvonr para o Brazil, como já creou parn n RcpuLlica 
Argonlina, n nccoss'uladc do occupar eíTcctivnmcnlo o guarncccr toda a sua fron- 
loirn; mas o abaixo assignado dcvc informar a S. Ex. o Sr. ministro dorclntjocs 
cxlcriorcs quc ogovorno impcrial nfio o foz ninda, á cxccpqíío da ilha do Fccho 
dos .Morros, por ncccssidadc das opcraQocs militarcs ao nortc, c cssa mesma occu- 
pagao tcrá cessado cm virludc dc ordcns cxpcdidns pelo Sr. gcncral em chcfc 
brazileiro dcsdc o mez dc Oulubro ullimo. 


A iillima obscrvagño que se ló cm a nola do governo argcnlino, dirigida ao 
govcrno provisorio do Paraguay, exige que o abaixo assignado cxprcssc francamcn- 
tc a S. Ex. o Sr. ministro do rclaQoes cxleriorcs, quc o govcrno imperial nunca 
quiz cximir-se dc mostrar scus titulos ao lcrrilorio, quc o trulado da triplicc 
allinnca descrevo como limiles do Brazil. 

Esscs limiles, com a unica e pequcna altcragao da linha do lgurey, sao os 
mesmos quc o Brazil, dando prova do cspirilo mais conciliador, oíferecou ao 
governo paraguavo dcsdc 1 Sti2 corno solucüo amigavel c honrosa da sua ques- 
tño lerrilorial. Os tilulos dcsse dominio, quc era de posse cffecliva nntes da 
guerra, em toda a cxlensáo do lerrilorio conleslndo, com cxcepQfio do Fcclio dos 
jMorros, já sao conhccidos dos illuslrcs alliados do Brazil t do mundo civili- 
sado. 

Os rcforidos litulos fórao cxhibidos e aquilalados cm facc dos quc aprcscn- 
lára por sua parte o presidcnle D. Carlos Antonio Lopez, cm discussáo quc cons- 
ta de prolocotlos imprcssos dcsdc 18*37, c quc forniüo um volume cla collecQÜo 
de relalorios do ministcrio dos negocios cstrangeiros do Impcrio. Sao os proto* 
collos que impuzerao silencio por annos á obslinacao daquelle govcrno e o in- 
duzirao a assignar os accórdos arnigaveis dc Julho (le 1856 c Fovcreiro dc 1858. 
0 abaixo assignado cre que o governo argenlino lcn prcslado sua amigavel alten- 
qOo ao cxame dos documenlos que acima sc rncncionao. 

0 abaixo assignado pcnsa haver corrcspondido aos tcrmos amigavcis e francos 
das notas dc S. Ex. o Sr. minislro dc rclacocs cxlcri'orcs, a qucm com prazer 
renova nesla occasifio os protestos dc sua perfeila cslima e mais alla consi- 
dcracüo. 

•j 


A. S. Ex. o Sr. D. Mariano Varela, ministro de relacocs exteriores da Repu- 
blica Argenlina. 


José jMaiua da Silva Paranhos. 
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Nola da missüo especial do Drazil ao govemo provmrio do Pctvagw}/. 

Missüo especial do BrazIL. —Assum pquo, 26 dc Janeiro dc 1870. 

0 abaixo assignado , cnviado extraordinario e ministro plenipotcnciario de 
S. Bí. o lmpcrador do Erazil, cm missáo especial, teve a honra de communicar 
ao governo da Rcpublica a correspondencia trocada cntrc esta legagao e S. E.\. 
o Sr. general D. Etnilio Mtrc, a respeito da oecupaQÜo du Villa Occidcntal por 
t'orgas argentinas. 

Posteriormente reccbeu o abaixo assígnado uma nola de S. Ex. o Sr. ministro 
dc relacocs cs.tcríorcs da Ucpublica Argenlina, quc vcrsa sobre esse mesnio as- 
sumplo c veio acompanliada da resposla do gabinelc dc Buenos-Ayres ao desta 
Rcpublica. 

0 abaixo assignado julga convenientc dar conbecimenlo ao governo paraguayo 
da rcsposta da lcgacao itnperial á scbredila nota argentina, rcsposla que se coniétn 
integralmente na cópia aqui junta, para a qual pede a utlengao de S. E\. o 
Sr. secrclario deestado c do seu govcrno. 

0 abaixo assignado rcitcra a S. Ex. o Sr. D. Serapio Macliain os protcslos de 
sua pcrícita cslima e ntais disüncla eonsideracao. 

A S. Ex. o Br. D. Serapio Machain, secrelario de estado das relacoes exleriorcs 
da Republica do Paraguav. 

Josk Makia da Silva Parakhos. 


H. 78. 


Nola do govevno provisorio do Paraguay d missuo especial do UraziL 
(TkauucgAo .)—Minislerio '*e rclaqoes exleriorcs. 

Assumpqüo, 27 de Janeiro de 1870, 

Está em poder do abaixo assignado u cstimavcl nota dc V. Ex¿de 6 do cor- 
rente, a qual elle )cvou ao conhccimcnto do superíor governo, juntamente com 
a cópia authentica que a acompanha, relativa á resposta dada por V. Ex. aoSr. 
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minislro dc rolar.5cs oxícríoros daRopublica Argcntina sobrc o facto da occupaguo 
du Villa Occítlcntal im margein direila do rio Paraguny por forqas argcnllnns. 

0 aliai.vo assignndo do ordcm do sou governo vomcüo egunlmcnlc a V, Ex, 
para scu conhecimenlo cópia authonlica da resposta dada por osle governo ao 
mesnio Sr. minislro argenfino lambcm a rcspcilo da occupa^áo da Villa Occiden- 
lal, c cslá aicm disso eiicarregado dc tíxpressar a V. Ex, a satisfa^fto que lcvc o 
dilo govcrno ao vcr etn ambas as rcspostas que é um só o cspirito quc as diclou 
c cguat a apreciaqfio do ajuslado 110 tratado da triplicc allianca. 

Dcixando assiin respondida a tiola do V. Ex., lem o abaixo assignaclo a 
salisfacao dc saudar o Sr. miiiislro em missáo espccial com sua alla e dislincta 
considerarjao. 

A S. Ex. o Sr. couselliciro Josó Maria da Silva Paranhos, enviado cspeciai e 
ministro plenipotenciario dc S. M. o Impcrador do Brazil. 

Serapio Maguaik. 


N. 79, 


ISola, do (jovemo provisorio do Paragudij ao gooerno argentino . 


(Traducoáo.)— Ministcrio de relacoes exteriores. 

Assumpcfio, 12 de Janeiro de 1870. 

Sr. ministro.— Esta em poder do abaixo assignado a nola de V. Ex. dalada 
de 27 dc Dezcmbro uitimo, pela qttal se serve trazcr ao conhecimento desle 
governo que o Sr. presidenle da llcpublica Argcnlina approvoti plenamente nüo 
só a partc dispositiva, mas tambem as consideraQÓes que fez em suas nolas S. Ex. 
o Sr. general D. Etnilio Mitre para justiücar a medida, tomada pelo dito Sr. 
general, de occupar militarnienle a Villa Occidenlal, fundada no Cliaco pelo 
governo e nacionaes desla Republica, 

Accreseenta V. Ex. quc & Rcpublica Argenlina cré c sustcnta, apoiada cm 
lilulos inconleslavcis, que o lerritorio de que se trala lhe pertence; que foi rei- 
vindicado pela victoria das armas alliadas, sendo sua occupa^ao um faclo nalural 
c logico, cujo abandono seria por em duvida seus icgitimos direitos, dando logar 
a prclextos que para o fuluro se poderiao oppor; que, occupando o Gliaco a 
Kepublica Argentina nao rcsolvc a queslao dc limites, só loma pelo dircito da 
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vicloria o que cré scr scu, disposla a devolvé-lo, sc o Paraguay aprfisenlar provos 
que vón^ílo as dessa Rcpublica quando si trale da qucslao dc dircito; e íinal- 
mentc que o Iratado de limilcs deve tcr logar com os govcrnos que dcpois se 
eslabclccerern. 

Rm resposta, cncarrcga-mc o governo de dizer a Y. Ex. quc, exaclamentc por 
núo achar-se em condigoes para entrar nestes ajustcs e porque reconhece quc nao 
póde nem deve lutar com os alliados, abslevc-se de toda discussáo sohre a mate- 
ria, reduzindo-se a pedir a conservagao dos limites no cstado ante-bellitm por assim 
julgar justo e polilico, ainda atlendendo-se ás mesmas causas que Y. Ex. adduz 
e que sem duvida serviráo para manter no mesmo cstado, até a lerminagáo da 
guerra c nomeagiío do governo permanente, todos os assumptos que devem ser 
rcsolvidos por ajustcs definitivos. 

Deixando assim respondida a nota de V. Ex. c salvo tambem o dircito da Re- 
pubiica do Paraguay ao dominio quc, dcsdc a fundagao desta provincia, tem eila 
exercido ató hoje ao territorio novamente occupado pélas forgas da Republica 
Argentina, tem o abaixo assignado a satisfagao de saudar ao Sr. ministro corn 
sua consideragáó a mais distincta. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relaqoes exteriores da Republica Argentina. 


Carlos Loizaga. 

Conforme.— Seuapio Maciiain, ministro de rclagoes exteriores. 


Rííicnío ias Forcas AllMis oi opatols i Parapaí. 

N. 80. 


Protocollo. 

Reünidos na cidade dfe Assumpgáo do Paraguay, aos vinte e quatro dias do 
mez de Novcmbro de mil oitocentos sessenla e-nove, S. Éx. o Sr. conselheiro 
José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
do Brazil, em missáo especial, e S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Yarela, ministro 
de relagoes exteriores da Republica Argentina, tratáráo de accordar sobre a pro- 
posta feita pelo governo argentino aos seus alliados, para a reducgáo das res- 
pectívas forgas em operagoes no Paraguay. 
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S, Ex, o Sr. minislro urgenlino dico: quc, graqas «os Iriumplioa succcssivos 
dits «rmas ulliailas, quc rcdüzírao o inimigo a um numcro insigniGcanle dc sol- 
dtulos, pclo quo já nao oíTcrcc.c rcsistcncia sérin e fogc parn as mnlas e desortos, 
scti govertto julgava cjue cra citcgatla a opportunidadodc diminuir, com vanlagom 
pnra a allianQa, os posndos cncargos quo tcm supporlado as trcs nagoes com as 
despczas da guerra o o cmprcgo ncsta de uma boa parlc de sua populagao, 

Accrcscenlou que para o scu govcrno nao cra essa mcdida uma conveniencia 
de que pudesse prcsrindir facilmentc, mas uma ncccssidade alfamcntc reclamada 
pclas circumslancias da Republica Argcntina; necessidadc a quc csta só dcsal- 
lcndcria, si os proposilos da alliamja o cxigissem, conto o demonslrou antcrior- 
mcnlc, pelo faclo dc dcvolvcr ao cxercilo de opera<;oes, para o ataque dc Piribebuy 
c Ascurra, forgas quc ltaviao sido dcfinitivamenlc retiradas dclle. Que o governo 
oriental n3o só concordava na proposla rcducQÜo, como rcilerava com a mais viva 
instancia o seu pedido anlcrior, para que lhc fosse permitlido retirar loda a di- 
visüo oriental, conformc sc vé de sua nola dirigida em 3 do correnle aogovcrno 
argenlino. 

S. Ex, o Sr. minislro brazileiro dcclarou : quo o scugoverno nao dcscjavamcnos 
do que os seus alliados poder rninorar os grandcs sacrificios que lhe tem imposlo 
a prosento gucrra. c que, inl'ormado das disposÍQoes em que se acltavlo os go- 
vernos argcnlino e oricntal, se aprcssára a aulorisar o soíicilado accórdo, uma 
vcz quc S. A. R. o Sr. marcchal de excrcio Condc d'Eu, gencral em chefe 
das forQas brazileiras, nüo visse inconvenientc gravo cm rcduzircm-sc os excrcilos 
alliados no eslado aclual da campanha. Quc, fclizmentc, sendo conformc aos dc- 
sejos communs o parccer do mcsmo augusto pt’incipc, ellc ministro brazileiro 
adheria com prazer á proposla de quc se. trala. 

Admillída cm principio a convcnicncia de uma reducgao nos cxcrcitos allíados, 
concordárfio os scnhorcs minislros cm qtte o quantum desla, pelo que tóco ás 
l’orgas brazilciras e argenlinas, deve ficar ao prudeutc accórdo dos respectivos 
genfiracs ern chefc. Dcclarou, cntrclanto, o Sr. ministro argenlino que, allen- 
dcndo ao disposlo no arl. 2' 5 do tralado da triplicc allianca, c achando-se actual- 
mcntc em acampamento a maior parle do exercito argentino, scu govcrno descja 
rclirar ¡mmedialamenle a guarcla nacional; c o Sr. minislro braztlciro quc era 
lumbem intenQüo dc S. A. 11. o Sr. Condc d’Eu comegar a reducqao das forqas 
braziieiras pela relirada dos corpos dc volunlarios da patria ou de guardas na- 
cionacs. 

Emqaanto á retirada da'divisao oricnlul, hojc já rnuilo reduzida, convcio-se 
ctn acceder plenamcnte ao pedido do governo oriental,sendo os paraguayos que 
lém feilo parte da mesma divisao poslos á disposÍQao do governo provisorio desla 
Rcpubtica. 

E posto quc a refcrida medida já tenha o asscnlimento do governoda Ropublica 
Orienlal do Üruguay cm sua recenle nola acima citada e em oulras declaraQócs 
anlcriores, enlendcrño os Srs. rcprcscnlunlos do Irnperiodo Brazil e da Rcpublica 
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Argcnlina quc ambos deviuo solicilar nova e cxprcssn adhcsao da parlc daqucllc 
govcrno, 

• 

Julgando quc o prcsonto accórdo salisfaz ás vislas'amigavcis dosgovernos alliados, 
congralulandO'SC por ollc e protcstando, cm norne dos mesmos govcrnos, a maior 
confianQa reciproca c o mais firmc cnnpenlio em precncher todos os fins da alliangu, 
SS. EEx. os Srs. ministros deriío por concluida a sua conferencia, fizerüo lavrar 
o presenlc prolocollo e o assignárao em dous autographos. 


(L. S.) Josii Maria da Silva Paranhos . 
(L. S.) Marlano Varela. 



JS r ota do rjooerno aryentmo d missao especial do Brazil. 


0 minislro das relagocs exteriores da Republica Argentina. 

(TuADucgÁO.)—Assumpcao, 22 de Novembro de 1869. 

Sr. minislro.—De conformidade com o offerecimento que fiz a V. Ex. na con- 
fereneia de hoje, tenho a honra de remellcr-lhe cópia da nota, em que S. Ex. o 
Sr. ministro dc relaQóes exteriores da Ilcpublica Orienlal me autorisa a solicitar 
a rclirada, em sua totalidadc, das forgas daquellc governo alliado cm campanha 
conlra o tyranno do Paraguav. 

Tenho o prazer de repelir que sou de V. Ex., Sr. conselheiro José Maria da 
Silva Paranhos, enviado cxlraordinario e ministro plenipotenciario de S. 31. o 
Imperador do Brazil, altenlo e certo servidor. 


Mariano Varela. 


Nota da lcgagilo oriental ao goeerno argentmo. 


(Tiudücsáo.) — Legagao da Rcpublica Oriental do Uruguay. 

Buenos-Ayres, 3 de Novcmbro de 1869. 

Sr. rainistroTendo-me V. Ex. manifestado a conveniencia dc'se unifor- 
marera as opiníocs dos governos alliados a respeito da retirada dc uma parle 
proporcional das forgas mililares quc operao no Paraguay, dcvo expór a V. Ex. 
que o governo oricnlal julga chegada a opporlunidade de reduzir-se o pcssoal 
daquelias forgas, nao só porque elle já ó desneccssario para as opcraqoes da guerra, 
altenla a situagao extrema do rnarechal Lopez, mas tambem porque a sua con- 
servagao causa mui grandes despczas, que importao sério onus para o tbesouro 
das nagóes alliadas. 

Quanto á Republica Orientaljnáo obstante ser diminuta a divisao que conserva 
no Paraguay, ó aquelle onus muito mais sensivel por causa da siluacao muilo 
especial do seu erario, sujeito ainda ás consequencias das crises financeira e 
economica que o paiz alravessa; e estas circumstancias poem o meu governo na 
penosa necessidade de solicitar dos alliados que, se fór adoptada a resolu^ao de 
retirar-se parte das forqas hoje existenles no Paraguay, abranja essa resolugáo a 
divisao oriental em sua totalidade. 

Achando-se V. Ex. proximo a partir para a córte do Rio de Janeiro com o 
fim dc solicitar do governo de S. M. o Impcrador do Brazil o necessario aceórdo 
sobre esle ponlo, e náo nie sendo agora possivel associar-me pessoalmente a este 
pensainento, julguei opporluno declarar nesla nola as vistas e desejos do meu 
governo neste negocio. 

Aprovcilo com estc motivo a oecasiáo para offerecer a V. Ex. os sentirnentos 
de minha maior consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. Mariano Varela, ministro secrelario de relagóes éxteriorcs. 


Adolfo Rodricíüez. 
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N. 83. 


Nota da missüo especial do Brazil ao governo argentino. 

Missao espccial do Brazil. —Assumpgüo, 2b de Novembro de 1869. 

Sr. ministro. — Tenho a honra de accusar a recepgao da nola que em dala 
de 22 do corrente V. Ex. se dignou dirigir-me, Iransmittindo cópia da que lhe 
foi endercgada por S. Ex. o Sr. Dr. D. Adolfo Rodriguez, ministro de relagocs 
exteriores da Eepublica Orienlal do Uruguay, a respeito da retirada da divisao 
orienlal que tem feito parte dos exercitos alliados. 

Agradecendo a V. Ex. esta communicagao, de que fico inleirado, aproveito a 
opporlunidade para reilerar-Ihe os protestos de minha mais alla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Varela, ministro de relaqóes exteriores da Re- 
publica Argentina. 


José Maria da Silva Paranhos. 


N. 84. 


Nota da missdo especial do Brazil ao governo óriental. 

Missao especial do Brazil. —Assumpcao, 26 de Novembro de 1869. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipolenciario de 
S. M. o Impcrador do Brazil, tem a honra de communicar a S. Ex. o Sr. mi- 
nistro de rclagoes exteriores da Republica Oriental do Uruguay; que foi assignado 
hontem nesta cidade, pelo mesmo abaixo assignado e S. Ex. o Sr. Dr. D’. Máriano 
Varela, minislro de relagoes exteriores da Republica Argentina, um accórdo con- 
cernentc á reducgáo que o estado actual da guerra já permitte fazer nas forgas 
que té'm constiluido os exercitos alliados. 

Uma cópia aulhentica desse documento será transmiltida a S. Ex. o Sr. ministro 
pelo digno represenlante do governo argentino. 



134 


Comquanlo o dito ucconlo, como nellc sc clcclara, cslcja próviarncnle aceito 
pclo govcrno oriental, rí vista dc sous pedidos pnra rotiror n divisiío quc llio per- 
lencc e da sua nola dc 3 do corrento (lirigida ao gnvorno argcnlino, lodavia, cra 
dovcr dos rcprcsenlantcs do Braz.il c da Itcpublica Argontinn nao dar porpcrfcilo 
c concluido aquellc aclo scm novo c expresso nsseatimento do tcrceiro alliado. 

0 abaixo assignado vem, pois, cuinprir por sua parle aquelle gralo dever, 
solicilando do governo da Itepublica Oricnlal doUruguay a declaragao de queadhcre 
ao que foi estipulado entre seus alliados de conformidadc com os desejos que clle 
manifestára reiteradas vezes. 

0 abaixo assignado tem a honra de ofFerecer a S. Ex. o Sr. minislro de rela- 
<joes cxleriores os protestos de sua mais alta consideragüo. 

.4 S. Ex. o Sr. minislro de relafjocs exteriorcs da Itepublica Orienlat do 
Uruguav. 

JosÉ Maria da Silvx Ba.ha.shos. 


B oc 

■ OU. 


Nota da missdo cspecial do Bmzil a’ da Repwblica OrientaL 
Missao especial do Brazil. — Assumpgáo, 30 de Kovembro de 1869. 

Sr. minislro. — Tenho a hoara de congralular-me com V. Ex. pcla sua feliz 
viagem até esla capital, e cumpro o dever de transmitlir a V. Ex. a cópia au- 
thcnlica de uma nota que em data de 26 do eorrente dirigi ao minislerio de re- 
la§oes cxteriores da Republica Oriental do Uruguay, relativamente ao accórdo, 
tambem aqui junto por cópia, quenodia24 assignei com S. Ex.oSr. D. Mariano 
Varela, ministro de relagoes exteriores da Republica Argenlina, paraa reducgáo 
das forgas alliadas que sc achiío actualmentc no Paraguay. 

Aproveilo esta nova opporlunidade para reilerar a V. Ex. os protestos dc mí- 
• nhá mais alta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Adolfo Rodriguez, ministro de relagoes cxleriores da 
Republica Orienlal do Uruguay. 


José iMxiua da Silva Paranhos. 



Nota áa missüo espedai da fíepublzca do Uruguay á missao especial do Bxazil. 


(Tradl'c^a.o.) — Missüo espocial da Republica Oriental do Uruguay. 

Assumpgáo, 1° de Dezembro de 1869. 

Sr. minislro. — Tive a honra de receber a nolade V. Ex., dalada de honteni, 
com a qual, congratulando-se pela minha chcgada á esla capital, servio-se remet- 
tcr-me cópia aulhentica da que em 16 do mcsmo mez dirigio ao ministerio das 
rclaqóes cxleriorcs da Republica Oriental, relativamente ao accórdo, cuja cópia 
lumbcm remelle, que V. Ex. firmou no dia 21 com S. Ex. oSr. Dr. D. Mariano 
Varela, ministro de relagües exteriores da Republica Argentina, reduzindo o 
pcssoal das forgas alliadas em operagoes nesla Republica e dando seu assenli- 
mento i rclirada dh divisao orienial, anles solicilada por meu governo, com a 
condi?áo de se nao considerar perfeilo aquelle aeto sem novo e expresso assenti- 
mento do terceiro alliado. 

Agradecendo mui sinccramcnte a Y. Ex. os benevolos seníimenlos que se 
scrve expressar a respeito dc minha pessoa, apresso-me a declarar, como fa^o 
por meio da presente communicagao, que, em nomc do governo orienlal, adhiro 
c presto meu assenlimento ao accórdo de 24 de INovembro ultimo, celebrado 
enlre Y. Ex. e S. Ex. o Sr. minislro de relagóes exteriores da Republica Ar- 
gentina. 

Aproveito esta opporlunidade para reilerar a V. Ex a expressáo de minha 
parlicular cónsidcragño eaprego. 

Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, enviado exlraordinario e 
ministro plenipotenciario de S. iM. o Imperadordo Brazil. 


Aitoefo Rodhigüéz. 
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Proinctos parapayos, toiaios ao iaiiip o ooiiios, n parto po porloict 
jo Brazil, ao lovcroo provisorio a titnlo io emjrtstiw. 


H. 87. 

i 

Nota do governo provmrio a S. A. Real o Sr. Conde d’Eu . 


(TRADucgxo.) —Ministeriode Estado de relaQoes exleriorcs.— 'Assumpqáo, 17 de 

Setembro de 1869. 

ü governo provisorio da Republica á Sua Alleza Imperial o Sr. Conde d’Eu, 
general em chefe do exereito brazileiro. 

Com a confianga, que inspiráo ao govcrno provisorio os anlecedentes da sua 
creagao e as reiteradas provas de bonevolencia, recebidas dos illustres cltefes 
<]ue dirigem as operaqoes da guerra, resolveu elle em accórdo de hoje 'dirigir-se 
a Yossa Alleza sobre o objecto, com que passa a occupar sua altcn^ao. 

Ao installar-se csperava o govcrno provisorio que os imposlos municipaes e 
alguns outros ramos da renda publica bastarifio, medianle uma eslricta econo- 
mia, para a organizaQao de sua administragao; mas a agglomera^ao dos infelizes 
que chegáo diariamente aos centos e rodéáo a casa do governo; a urgcnle 
necessidade de alimenta-los, vesti-los e restitui-ios a suas casas, constituindo au- 
loridades provisorias com o indispensavel para sua tnanutenqao emquanto náo 
podem reconstruir as habitaqóes destruidas e nao fazem as primeiras planta<¿ocs; 
a necessidade de prover ao apresto e conservaQáo das legiocs paraguayas, qtie 
ju se aehao sob as ordeus do governo, collocüo a esle no indeclinavel dever 
de recorrer a Vossa Alteza afim de cumprir as obrigaqóes mais imperiosas desla 
situaQáo. É só por estas razoes que o governo provisorio se atreve a solicitar de 
Vossa Alteza a ordem para que sejáo postos á sua disposiqáo os depositos de 
herva-mate, couros e tabaco tomados ao lyranno. Para os exercilos libertadorcs, 
que se aehio tao abuudantemente providos, seráo esses artigos um accrcscimo 
de mui pouca imporlancia relativa, entrelanto quc para o governo provisorio for- 
maráo uma fonte de muito opportunos recursos que háo de ajuda-lo a marcliar 
elíicazmente cm seus primeiros e mais diíficeis momentos. Demais, Yossa Altcza 
sabe que a herva-mate c o tabaco constituem a principal provisao do povo desle 
paiz e nas acluaes circumstancias a unica. É indizivel o allivio que com ella 
se proporcíonaria a's nurnerosas familias que cercao o governo provisorio com a 
inflexivel necessidadc da fomc e da miscria de que sáo victimas. 


-\ 
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Especialmcnlo cncarrcgado da exccujao dcsla mcdida junlo a Vossa Alleza, 
cu julgnria oíTendcr a nobrcza o gencrosidade dc seu cnraclcr, cslendcndo-me 
em consideragoes, cuja enumeraijao dcvo suppor suílicienlc pnra interessar crn 
seu ínvor os sontimcnlos de Vossa Altc/.n c os dos outros Srs. gencracs em cliefe, 
■a quem mo dirijo oom o rncsmo objoclo ncsta data. 

E’ com o rnaior prazcr quc aproveilo a occasiao para ofíerecer a Vossn Alleza 
a expressao de minha alla consideracao c rcspeito. 


Caulos Loizaga. 
jMiguel Palvcios, 

Secrotario da fazenda na falta do de rclacoes cxleriores. 


N. 88, 


ISota de S. A. lical o Sr. Conde d'Eu ao governo provisorio. 

Commando em cliefe de todas as forgas brazileiras no Paraguav.—Quartel- 
general cm Areculacuá, 19 de Selembro de 1869. 

lll. mo e Rx. m0 Sr.—Tive a honra dc receber a nota que me foi dirigida com 
dala de 17 do corrcnle pelo Sr. D. Carlos Loizaga, como membro do governo 
provisorio da Bcpublica do Paraguav e cm nome dcste relativamente aos depo- 
sitos de herva-mate, couros c tabaco loinados ao inirnigo nas posiqocs da cor- 
dilheira de Ascurra. 

As considcraqócs, quc invoca n govcrno na sua referida nola. sño dignas do 
benevolo apreco dos gencracs alliados c cstou certo de que csles as acolheráo 
muilo amigavclmenlc. línlrclanto, como general ern chefe das forqas hrazileiras, 
eu nfio posso responder sináo pelo quc loca ao Brazil e com depondcncia de 
ultcrior resoluqao do governo de S. M. o Imperador. Conheccndo as diíliculdades 
com que naluralmenle luta o govcrno provisorio da Rcpublica do Paraguay e 
fazcndo justiqa aos seus sentimenlos de amizade para com cs alliados e aos de- 
sejos palrioticos de que se moslra possuido, eu nao duvido entregar-lhc a parle 
que locar ao Brazil naquelles despojos. Esla concessao, porém, emquanto oulra náo 
fór rosolvida pelo governo imperial, náo deve ser considerada como dadiva, mas 
sim como um subsidio prestado ao mcsmo governo provisorio e para os frns que 
ellc apresenla em sua mcncionada nota. 

E. I 
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Folgantlo (lc muiliar os inlentos qiic mnnifosla o govcrno provisorio da Re- 
pablica do l’amgunv, olfcrcqo ao Sr. Loizaga a segurmi$a de ininha mais dis- 
tincta coiusidcraqiío. 

Dcos guardc n V. Ex., 

Ex. ,n0 Sr. I). Carlos Loizaga, membro tlo govcrno provisorio da Itcpablica do 
Paraguay. 


GaSTÁO 1)12 OrI.IvjÁNS. 

Comniandaale ern cliefc. 


N. 89. 


J Yola do goterno pwaguayo d mimo cspeda! do Brazil 


(Traducqao.) — Assumpgño, 22 de Setembro de 1869. 


Tendo Sua Allcza e general crn chcfe do cxcrcito brazileiro cedido ao governo 
a porte, que coube ao dilo exercito, dos productos do paiz tomados ao inimigo, 
aíim de alliviar ao governo na escassoz dc rccursos cm qne se acha: cncarre- 
gou-me o gov'erno dc dirigir-mc a V. Ex., pedintlo-lhe que lenha a bondadc (Ie 
fazcr-lhe saber de qual dos deposilos devem scr exlrahidos os dilos produclos e 
quo tramitcs dcvem ser obscrvados afim de se nao pór embarago ao eonductor 
D. Emilio Coria. 


0 abaixo assignado aprovcila esfa occasifio para rcilerar ao Sr. 
consitlcracfio c respcilo. 

Deos guardc a V. Ex., 


ministm saa 


Ex. m0 Sr. cousclheiro Josc Maria da Silva l’aranhos, enviado especial c minislro 
plenipotenciario dc Sua Magcstadc o Imperadur do Brazil. 


MKjUEL Pvucios, 

Secrclario da fazcnda, na falta do tlc rclatjoes extcriores. 



íVola da missüo cspccial ao (jovcrno provisorio. 

Missfio cspccial do Brnzil —Assumpgao, 22 de Selembro de 18C9. 

Tenlio a honra de accusar a rccepQfio da nota, que em dafa dc lioje diri- 
gio-rnc S. Ex. o Sr. I). .Aligucl Palacios, sccrelario de cslado da fazenda c intcri- 
namcnlc das rclagocs exleriorcs da Repablica do Paraguav, communicando-me 
quc rccebéra ordcni do I5\m. governo prorisorio, para pcdir-me quc eu lhe 
dcclare dc ([ual dos deposilos dcvem scr tirados os fruclos do pai/. (]iie, lendo 
cahido cm podcr dos cxcrcilos alliados, forfio ccdidos, na parlc quc perlcnce 
ao I3raz.il, como auxilio uo dilo govcrno. por Sua Alloza Renl o Sr. niarechal de 
exercilo Condc tl’liu 

Ein rcsposta cnmprc-me dizcr ao Sr. Palacios quc prcvinirci cni tempo a 
nomeagfio dos coimnissarios dos tres gcueraes alliados, qiic dcvcm proccder á 
divisao dosscs dcspojos, jiara quc o governó desla Rcpublica designc lambeni a 
pessoa ou pcssoas ([uc devfio ir recebcndo a parle que locar- ao 13raz.il , á mc- 
dida que se fór cfTccluaiulo a dila divisáo. 

Reitero por esta occasiáo ao Sr. Palacios os protestos dc minha muidislincla 
consideracáo. 

Ao Sr. Miguel Palacios, secrelario de estado da fazenda c interinamente das 
relaíjoes exteriores da Republica do Parnguay. 


JosÉ Ma.ma da Silva Pabanhos. 


N. 91. 


íVola da missao especial ao (jovertio provisorio. 

Missao espccial do Briizil. — Assumpqáo, 26 de Selembro de 1869. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. D. Carlos Loizaga, membro 
do governo provisorio da Republica do Paraguuy, encarregado do minislcrio de 
relaqocs exteriores, que Sua Alteza Real o Sr. marechal de cxcrcito Conde d’Eu 
designou o major Frcdcrico Augusto de Fontoura Lima, primeiro olficial da 
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reparliguo íiácnl do cxercilo brazileiro, paru commis?ai'io, por parlo do Brozil, 
im cIlvísuo n qno so tem dc procedcr dos dcspojos lonmdos ao inimigo sobre a 
cortlilheira do Ascurru. 

D conimissano brazileiro parlira para o dilo logar amanhjl, no priniciro trem 
daeslriida de fcrro. Rogo, pois, ao Sr. Koizngn quu se dignc declurar-me qual 
é o coramissario nomoado pelo govcrno provisorio pnra receber u quota quo, 
cm licrva-iruite, couros c furno, locar ao Brazil naquellcs dospojos. 

lLstcs arligos cedidos ao governo provisorio a litulo do cinproslimo ou subsi- 
dio, e para os rins que clle indicou ein sna noía uSua Alteza Heal, serao cnlre- 
gues ao commissario paraguayo nos proprios logares dos deposilos, mcdianle ire- 
cibo daquelle. 

Conviria, portanlo, quc a pcssoa desigoada para csse scrvigo scguisse em com- 
panliia do coinmissario brazileiro, oa fossc reuuir-se-lhe serri demora. 

Reilcro ao Sr. D. Carlos Loizaga os prolcslos de minlia mais alta consi- 
deragao. 

A S Ev. o Sr. ministro dc relagoes exleriores da Bepublica do Paraguav. 

José Mahia da Silva Pakanhos. 


N. 92. 


ISota do govemo provisorio á missao espccial. 

(Tkadlt.cáo.) —Assumpgao, 57 dc Sctcmbro dc 1869. 

0 ubaixo assignado tevc a honra dc rcceber a noía de 26 do corrcnlo, pcla qual 
o Exm. Sr. cnviado cspeciul do Brazil serve-se comimmicar ao governo quc 
Sua AllezaReal o Sr. marechal dc cxercilo Conde d'Eu dcsignou o major Frede- 
rico Auguslo dc Fonloura Liina. primeiro oííicial da repartigao fiseal do exer- 
cilo brazilciro, para comniissurio, por parle doBrazil, na ilivisño a qoo sc tem 
de procetlcr dos despojos lomados ao inimigo sobrc a cordilhciro dc Ascurra; 
que o dito commissario parlirá íioje no primciro Irem da cslrada do rerro ; e 
finalnienle pede o Sr. enviado que se lhe. declare quai é o commissario nomea- 
do por parte do governo para reccber a quola quc, cm licrva-mnto, couros e fumo, 
toear ao Brazil naquclles despojos, cedidos ao govcrno provisorio a tilulo de em- 
presliino ou subsidio, os quacs scráo euLregues ao cominissario paraguayo nos 
proprios logares dos deposifos, mediantc recibo do tlilo commissario. 

Ó góverno eiicaiTcga-me dc fazer prcsentc a Y. Kx. que o commissario por 
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cllo nomcndo c o Sr. D. Juan Bautisla Gill, quc deve partir hoje no primeiro 
trem para os logaros da divisuo. 

0 abaixo assignado lom a honra de suudar ao Exrri. Sr. enviado especial com 
sua rnaior coñsidcragao e respcilo. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conscllieiro D. José ¡Maria da Silva Paranhos, enviado especial do 
Brazil. 

Carlos Loizaga. 


Aliperís ie casas, recebls pla eitiucta coninio ainiiistrotiTa pe 
fora creaia pr accorio ios pacraos alliaios, e postos á iisposipo 
io gaverno jrovisorio pelos loesmos pieraes. 

N. 93. 


Nota do general em chcfc argentino d missüo cspccial. 

{TnADucgA.o.)—0 gcncral em chefe do exercito argentino.—Assumpgáo, 

14 de Ouluhro de 1869. 

Attendendo a que podem ser considerados como municipaes os fundos, que 
a commissáo adminislraliva creada por accórdo dos generaes alliados, rccolheu, 
provcnientcs de alugueres de varias casas ncsta cidade e que sobcm á somma 
dc mais dc vinte c dois mil palacocs lioje depositados na pagadoria brazileira; 
lendo presenle a escassez de recursos cm que sc acha o governo provisorio 
dcsta llcpublica, creado por accórdo dos govcrnos alliados; e estando já de 
iniclligcncia com S. Alleza, dirijo-mc a V. Ex. para propór-lhe que esscs fundos 
sejüo pos'tos á disposicáo do mencionado govcrno, como já se lhe entregou a 
relagáo c adminislragño das propriedadcs quc tinháo sido alugadas pela com- 
missáo. 

Aprovcito esta opportunidade para oííerecer a V. Ex.as segurangas de minha 
dislincla consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro dc Estado em missao cspecial Dr. D JoséMaria 
da Silva Paranhos. 

Ebíilio Mitre. 
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N. 94. 


JYo/a da missito esjimal ao yeneral cm chc/e argentino . 

!Missao cspecial do Brazil.—Assump<¿üo, 15 dc Outuhro dc 18(51). 


Tive a lionr'íi dc reccbcr a noí.i pclu quul V. Fx. mc declara, cui dala dc 
lioulcin, quc cslií dc accdrdo com Sua Alloza Ifcal o Sr. rnarcchal dc exercilo Condc 
d’Eu, cm (|ue scja posla ¡í clisposieño do governo provisorio dcsla Ucpublica a 
iniporlancia dos aluguerc.s dc casas. rcccbidos pcln comiiiissrio adniinislraliva <pie 
íoi crcada cin virtude c!e aclo dos govornos alliados. 

Tcndo-nic Sna Alleza cüininiinicado o rclcrido ncci'mlo, c aulorisado por siossa 
parlc ai|uclla enlrega, a visla da nola dc V. Fa. <Iüii ncsla dala ordcin a rc- 
parlicáo íiscal do cxcrcilo brazilciro, a cujos cofres os clilos l'umlos fórfio rc- 
coliiidos, para qne scjáo olles, cuja soiniiia monla a poaco nuiis do vinle e tlois 
rnil palacocs. cntrcgucs tí pcssoa i|nc o govcrno paraguayo dcsignar. A esle 
rcmello uma nova rclacao das casas o aluguores cobradüs, nnlheiilieada pclo 
Sr. consul hrazilciro Machado. (p.io. cmno V. Fv. salic, foi mcmljro cla cxlincla 
commissuo mixla. 

Aprovcilo esla oce.asifui para rnitorar a V. Ev. os protcslos de rnirdia dislincla 
consideraijfjo. . 

A S. Fx. o Sr. brigadciro-gcneral I). Fmilio Milrc, gcncral cm chefc do 
exercilo argentino em operaQücs no Faraguay. 


Josii Mahia oa Silva Fahanhos. 


N. 95. 


O/ficio d'i mtssáo espcciat ao chcfé da rcparticm fiscal do exevcito hrazUeiro. 

Missfio espccial do Brazil.—Assumpgao, 15 dc Outubro de 1809. 

Sua Alleza Real o Sr. marechal de e.xcrcito Conde d’Eu, de accórdo coni os gcnc- 
racs alliados, póz ¡í disposigfto do governo provisorio dcsta Rcpi¡Mica ; os alu|>uercs 
do casas desla cidade, rcccbidos pela exlincla commissfio adrninislrativa, quc foi 
creada por acto dos rnesmos govcrnos. 
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Dc conformidnde coni as dcchimgücs quc rccebi do mcsmo auguslo principc, 
c as communica(joes quo acnbo dc dirigir oo govcrno parogunyo o ao Sr. general 
argonlino, cumprc quc V. S. inandc cílccluar aqueLla cntroga á pcssoa que sc 
rnosl.rar compctcnlemcnlo aulorisada pelo dito govcrno, da qual a nossa paga- 
doria cobrará o ncccssario documcnto de dcscarga. 

Aprovcilo a occasiao para reitcrar-llie as expressoes dc minha estima c eonsi- 
deragüo. 

Ao Illrn. Sr. lencnle-coroncl Sebasliao Marqucs de Souza, chefe da reparliqáo 
fiscal do cxcrcito brazileiro cm opcratjoes no Paraguay. 

JosÉ Maiu.v oa Silva Paranhos. 


H. 96. 


A’o/rt da missao espccial ao yoverno provisorio. 

Missáo especinl do Brazil.—Assumpqao, 15 dc Outubro de 1869. 

Tenho a salisfacao dc comnuinicar a V. Ex., para quc sc digne Isvar ao conlie- 
cimcnto do govcrno provisorio da Republica, que S. Allcza Real o Sr. marcchal 
de excrcilü Condc d'Eu, dc accórdo com o Sr. brigadcirn-gcncral ü. Emilio 
I\J¡trc, resolveu acquícscer ao pedido do dito govcrno, quauto aos alugucros dc 
casas dosla cidade, recolhiclos pela commissáo brazilcira e argculiua. Esla 
dcliberagáo, porcm, pclo que rcspeita ao I3razil, comquanío seja desde já cum- 
prida, fica, lodavia, depemlcnle da approvacáo do govcrno imperial, porquc 
S. Altcza Real enlcnde quc nfio póde proccder de oulro modo etn casos como o dc 
que se trala. 

0 govenio provisorio póde. portanto, dar suas ordens, sc assitn o quizer, para 
que aimportaiicia dos dilos alugueres, que sc acha dcposilada nos cofrcs da paga- 
doria mililar do cxcrcito brazilciro, seja rcccbida por pessoa compotcntetnenle 
autorisada. 

Para pleuo esclarecimcnto do govcrno provisorio, junto aqui uma rda^áo assig- 
nada pclo Sr. cousul Miguel Joaquim de Souza Machado, que fez paríe tla exlincta 
commissáo adminislraliva. 

Esse documcnlo tncnciona os nomcs dos locatarios e as quantias dclles recebidas, 
com reíerencia aos asscnlos dos livros c m ii< papeis que a cotnmissáo passou aos 
delegados paraguayos. 



m 

Aproveilo a occnsiüo pnra rcnovar no Sr. secrelario dc Eslado os prolestos do 
núnim rnuis distincln considcraQño. 

A S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain, sccretario de Eslado das relaijocs cxleriores 
da Rcpublica do Paraguay. 


Josit Mauia da Sii.va Paiianiios. 


N. 97. 


Nota do governo provisorio d missao especial. 

(Traduccáo.) —Secretaria do ministerio de relaQoes exteriores.—Assn 111 pgao, 16 

de Oulubro de 1869. 


0 abaixo assignado, sccrctario de Eslado de relagoes extcriores, tcm u honra 
de accusar a reccpcao da nola de V. E\\, üalada de 13 do correiUe, licin como 
da relacüo e conla anncxas, rclativas a aiTecadagño de alugueres, feila pela corn- 
missuo brazileira e argcnlina •, nola, cm cjue V.Fa. dcclara que S. Alleza Rcal 
o Sr. niarcchal de exercito Conde d'Eu. de accórdo com o Sr. brigadeiio-gencral 
D. Cmilio Mitrc, scrvio-se pór a disposicüo do govcrno os alugucrcs vencidos, os 
quaes sobem, segundo a rclerida conla, a vinlo dous mil e duzenlos e oilo pesos 
l’ortcs, nos lcrmos declarados na dita nola. 

Dandi) a V. Ex., ein nonie tlo governo, os niais cxprcssivos agradeciincnlo s 
por cslo iiovo rasgo de gcncrosidade, cslou encarregado dc Cazcr presenlc a Y. Ex. 
qne l'oi nomcudo para reccber a dila somma <> íliesoureiro gcral D. Salvador 
Jovcllanos. 


Dcixaudo assirn respondida sua apreciavel noln, ó gralo ao ahaixo assignndo 
saiidnr a V. Ex. com a expressao dc sua dislincln considcraQfio. 

A S- Fa'. o Sr. consclliciro 1). José INIaria da Silva Paranhos, enviado es 
e minislro plenipotenciario de S. M. o Jmperudor <lo Drazil. 



SlíllAPlO iMACIIAIN. 
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N. 98. 


Officio da missilo especial ao che/e da repartigüo fiscal do exercito brazileiro. 

Missüo especial do Brazil.— Assumpsao, 16 de Oulubro de 1869. 

Illm. Sr.— Em ádditamenlo ao oílicio que dirigí a V. S. em data dehontcm, 
communico-lhe que o commissario nomeado pelo governo provisorio desta Repur 
blica, para reeeber a importancia de alugueres de casas deposilados na pagadoria 
do cxcrcito brazileiro, é o Sr. D. Salvador Jovellanos, coin quem V. S. se en- 
tenderá opportunamente. 

Aproveito a occasiáo para parlicipar a V. S. quc o commissario argentino, 
nomeado para assislir á entrega dos objectos pertencentes a igrejas é o Sr. coronel 
D. Eduardo Revilla. 

Renovo a V. S. os protestós de minha estima e eonsideragao. 

lllm, Sr. lenente-coronel Sebastiao Marques de Souza, cliefe da reparlicao fiscal 
do exercito brazileiro era operagoes no Paraguay. 

José Maiua da Silya Pauaniios. 


N. 99. 


Nota da missdo especial ao (jeneral em chefe das forgas orientaes. 

Missao especial do Brazil.—Assumpgao, 15 de Outubro de 1869. 

Tenho a honra de communicar a V. S. que S. Alteza Real o Sr. marcchal de 
exercito Conde d’Eu tern accordadocom o ‘Sr. brigadeiro-general D. Emilio Mitrc, 
que se ponha á disposigao do governo provisorio desta Republica os alugueres dc 
casas recebidos pela extincta commissáo brazileira e argentina. 

Oulrosim terao igual deslino varios objcctos de igrejas que lorao recolhidos 
pelas forcas brazileiras sobre a cordilheira de Ascurra, com ex cepgao dos quc 
fossem trazidos pelos paraguayos dos templos brazileiros c argcntinos, nas in- 
vasoes que soííréráo a provincia de Mato - Grosso, a de S. Pedro do Rio Grandc 
do Sul e a de Corricntes. 



Tcndo-se dc procedcr á tlivisiío cnlrc os alliados do dinhciro crn espccies me- 
tallicas lomado ullimamentc ao inimigo, rogo a V, Ex. que nomcio a pessoa quo 
deva assislir a osse nclo como commissario oricnlal. 0 commissario hrazileiro é 
o Sr. lcncnle-coronel Selasliño Marquos dc Souza, clicfe du rcparliguo fiscal do 
exercito brazileiro, c o argenlino o Sr. lenenlc-coroncl 1). Francisco Marlincz. 

Queira V. Ex. aceilar os prolcslos de minha mais dislinela considera^ao. 

A S. Ex. o Sr. brigadciro-gcneral 1). Hcnrique Castro, gencral cm cliefe das 
for^as orienlaes em opera^oes no Paraguay. 

José Mabia oa Silva Paiiashos. 


N. 100. 


Nola do rjemral em chef'a das fbr^as orimt.aes d misscio especial. 

D brigadciro-gcncral, cliefe da divisñ) oriental cin opera^oes. 

(Traduccao.) —Acampamcnlo ein Cerro-Lcon, 17 de Outubro de 1869. 

Tenho a lionra de accusar u recopgáo da nola dc V. Ex. dalada de 15 do 
corrente. na qual me parlicipa a onlrcga ao govcrno provisorio paraguayo dos 
dinheiros recolhidos pcla commissiio brazileira c argentina de alugueres das casas 
da capilal. 

Tainljein íico sciente da entrega dos ornamenlos de igreja tomados na cordi- 
lheira de Ascurra. 

Quanlo íí divisáo do dinliciro ein especies metallicas, nomeei ao sargento-mór 
D. Erneslo Curtin para reunir-sc aos Srs. commissarios brazileiro c argentino. 

Aproveito a opportunidadc para rcitcrar a V. Ex. os senlimenlos de minha 
mais alla consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. minislro em missao especial D. Josó Maria da Silva Paranhos., 


Heniuqüi: Castro. 



Oljíctos ie ijreja, recolbiios na coriilheira ie Ascurra o itTOlnios 
ao lOTomo proTisorio. Joias e oitros objoctos pertoEceiites a jartico- 

lares e eotrepes ao mesio pverne para sereia restitiiios a sens 
floios. 


I. 101. 


N'ota rlo gcncml em che/e argeniino d missüo especial do Brazil. 

0 general em chcfe do cxercito argenlino. 

(Tkaducc;ao.)— Assumpgüo, 14 de Outubro de 1869. 

Tendo ajustado com Sua Alleza o Sr. Coude d’Eu cntender-me com V.Ex. ácerca 
do destino que se deverá dar a loda a prala e ouro lavrados que sc enconlrou 
em Piribebuy, depois que esta cidade l'oi lomada pelos exercilos alliados ás ordens 
de Sua Alteza o Sr. Conde d’Eu, commandante em chefe de todas as forgas brazi- 
leiras, com qucm já tinhamos lambem concordado que aquelles objectos deve- 
riáo ser entregues ao governo provisorio da Republica, com excepcáo do que 
se pudesse encontrar perteneente ás igrejas da Republica Argentina ou do Im- 
perio do Brazil, dirijo-me a V. Ex. para propór-lhe a cntrega dos mencionados 
objectos ao dito governo provisorio, como já combinámos. 

Com este motivo tenho o prazer de saiidar a V. Ex. com a minha mais dis- 
tincta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro dc Estado em missáo especial Dr. D. José Mariá 
da Silva Paranhos. 


Emiho MnnE. 
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N. 102. 


N'o/a (la misstlo espocta/ do JJrazU ao (jcncral an c/te/'e (nrjcnfmo. 

Missfio cspccial ilo Brazil. — Assuinpgfio, lo ile Oulubro clc I86Í). 

Tivc a lionra de rcccbcr a nota dc lionlorn, pela qual V. E\. dignou-sc de- 
clarar-me que concorda plcnaincntc com Sua Altcza Rcal o Sr. marcchal ilc oxercilo 
Conde d’Eu, gencral cm chefc dc lodas as forgas brazilciras cm opcragocs no 
Paraguay, a respeito do deslino que se deve dar aos objectos de ouro c prata 
perlenccntcs a igrejas, cpie fórao recolhidos sobre acordilhcira de Ascurra. 

V. Ex. concorda cm quc esscs objcctos do culto divino, cxceptuados os que 
fósscm trazidos das igrcjos do Brazil ou da Republica Argcnlina, sejilo resli- 
tuidos ao govcrno provisorio desta Rcpublica, vislo qac l’órao arrccadados unica- 
mcnlc para cvitar-se qualqucr exlravio, cuja rcsponsabilidade alguem impularia 
rovavclmcnle aos cxercilos alliados, coino acontcceu em oulra occasiao e por 
motivo dc objcclos de menos valor. 

Eslando préviamentc inforniado por Sua Alleza Real do refcrido accórdo, 
que assim fica solcmncmcnlc firmado, nesla datu cxpcgo ordcrn ao Sr. clicfc da 
repartigáo fiscal do excrcilo braziloiro, lenente-coroncl Sebasliao Marqucs de Souza, 
para que cíí'eclue aquella cntrega conjnnctamente cona o commissario argcnlino 
Sr. coroncl D. Eduardo Rcvilla, lendo ambos em visla a jusla excepgao posta 
por Sua Aílcza Real c por V. Ex. 

Dignc-sc V. Ex. aceilar as expressoes de minha mais distincta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-gcneral D. Ernilio Mitre, general cm chefe do exer- 
cito argentino cm opcracoes no Paraguav. 


José Maiua da Sii.va Pahaniios. 
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H. 103. 


iVo/o dú general am chefc argenlino d missáo especial do BraziL 
0 gencral cin cliefc do excrciío arg-entino. 

(TiuDucgAo.) — Assampgfio, 14 de Oulubro dc 1869. 

Tive a honra dc receher uma nola de Sua Alleza, na rjuat, remcKendo-nie 
os iiivenlurios de loclas as alfaias c dinheiro cunhado quc sc lonuírño cm l’iri- 
bcbuy, propoe-mc cntregar uma c oulra cousa ao g'overno provisorio desla lle- 
publica. 

Estou de inteiro accórdo qiuuilo á entrega cle tudo o quc scja aliYia. c quc 
pertcnce quasi cm suu lotatiilade ás igrejas, mas nao mc ó possivcl fazcr o mcsrno 
quanto ao dinheiro cunhado, porque neccssidatles imperiosas o cxigeni para a 
cai.va mililar do exercílo argentino sob meu comrnando. 

Espero porlanto que V. Ex., si para isso náo livcr algum incouvcnicníc, sirva-se 
designar a pessoa que V. E.v. se digne encarrcgar de enlender-sc com o coin- 
missario de guerra tenentc-coronel D. Francisco Rtartincz, a quem nomearei para 
tomar parte na distribuiijao que s« devc fazer daquelle dinliciro enlre os tres excr- 
citos alliados. 

Tenho com cstc moíivo a lionra de renovar a V. Ex. as scgurangas de minha 
maior consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. conscíheiro dc Eslado cin missfio espccial Dr. D. José Maria da 
Silva Paranhos. 

Emilio .Mitre. 


H. 104. 


Nola da missao especia! do Brazil ao general em chefe argcntino. 

Missao cspecial do Brazil.—Assumpgao, 1.5 dc Outubro de 1869. 

Communica-mc V. Ex., por sua nola dc honlem, que coneorda coni S. Alíeza 
Beal o Sr. marechat de excrcito Condc d’Eu, cin que se cntreguem ao govcrno 
provisorio desla Rcpublica lotlas as alfaias c mais objcclos dc igrcjas, quc foráo 
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rccolliidos cm Pirihchuy i nins f|iio ufio póilc pi'occilcr do mcsino modo qunnln no 
dinhciro uili lomndo no iuimigo, poi'ipic n isso sc opjiocm ns cxig'oucins impo- 
riosns iln caiwi mililnr do oxcreilo soh o digno cominnndo dcN r . Ex. 

Desojaiulo S. Altezn llcal, sempro ipic llio scjn possivol, coinpmzcr euin a opi- 
niuo dos Srs, gcncrncs om clicl'c argciilino c oricnlnl, c liavcndo solicilado dn 
mim ijnc cxpcdissc por inissa [inrlc ns onlcns ncccssarins, scgimdo o nccónlo 
qnc firmassc com os mosmos Srs. «encracs, en niio liesilu cm cxpcdi-las dc intcirn 


conformídíulc coin a dcclanicao dc V. lix. 

i 

0 Sr. clicfc da rcparticfio liscal do cxcrcilu hiir/ilciru IriicnUj-curoucl Sobasliño 
.Marqucs de Sou/.a. onlender-sc-lia com o eommissario argciilino nomcado por 
V. Ex., Sr. tcticnli.'-eoroiicl I). rrancisco .Marlincz, c cmn o (jiie fór designado pelo 
Sr. geu-u’al I). Ilonrifjuc C.aslru, para quc proccdnn a’ divisno por igual do (linhciro 
em espccics mclallicas lomado no inimig'o, e de cuja imporlnncia ja esla' V. Ex. 
plenanieníc iufor.nudo. 

Queira IA. uceilar o.; proleslus dc ininlia mais dislimMa cuusidcracíTo. 


A S. Ex. u Sr. hriiradciro-iícucral D. Eaiilio Milrc, ”i:neiul cm chcfe do exer- 
cito nrgetitino em opcracóes no l'araguay. 


.losit .Mahia üa Silva I’ahashos. 


N. 105. 


Nota (lu utissúo especiai do Bmzil ao gocerno provkom do Panujuay. 

Missfio cspccial do Biazil.— Assumpijao, 16 de Uulubru de 1860. 

S. Allezn Rcul u Sr. mareclinl de cxcrcito Conde d’Eu. gcncral cm clicfc dc 
lodas as foi^as brazilciras ern opcraQóes no Daraguay. lendo em visla e.vilar qunl- 
fjucr exlravio c pór a salvo de malcvohis ¡mpulagocs o crcdito das forgas alliadas, 
maudou rccolhcr os objcclos tle ouro e prala quc se enconlraifio nas igrejas tlc 
Pirihcbuy e Caacupe. c as tla mcsma csjiccic (|uc exisliño na casa tla senhora mai 
do marechal Lopez, Ainda assim nüo foi possivcl impodir lolalmcnle a cobica dos 
avcnlureiros qno acompanliao de perto os cxcrcilos e sc. uproveilao tle todas as 
occasiócs. 

0 governo provisorio sabc quu asauLoriilatlcs brazilciias apprclieutlcrfto cm itiaos 
de negocianles cstrangoiros, sohrc a cordilheirn c em Pirajú, arligos de prata 
tlaquella origcm, os quacs lorao rcniellidos ao mcsmo govcnio provisorio, a quem 
entrcgou-sc lambem a rcclamugao dos quo se tliziao legilimos possuidores desses 
despojos sagrados. 
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Nfio sondo oulro o fim dn providonlo niod’nln luúorisiifln por S, Altezn Real, 
logo í|uo os cuidiulos urg'ontos dn guorrn llio pormittímo, prooiirou cllc por-se de 
accórdo corn os outros gcnoraos nlliiulos, pura rjuc lncs objcctos, allenla a sun qua- 
lidadc, scjno rcsliluidos aos leinplos piiriigiiayos, scndo para csse fim poslos a dis- 
posi<;ao d o g ovcrno dcsln Hcpublicn. 

Como, porcm, i*. dtt presiiinir o nló consla por doclíirugño dc um respcilavel 
sacerdolc bra/iloiro, que para o Paraguay vicrño, sinao todos, nlgunados dcspojos 
das igrejns brazilcirns, rpie f’oi*ño saqucadas pclo inimigo nns provincias de INIato- 
Grosso c dc S. l’cdro do Hio Gratulc tlo Sul, o commissnrio brnzilciro lcm ordcm 
para cxccpluar da cntrcga o quo so roconbcíja tor arpiclla origcm, c C|uando nao 
scja possivol 1‘azcr-so a dislinccño, para propór a cssc rcspcito o arbitrio que pa- 
recn mais rnzoavcl. 0 Sr. gencral argcnlino D. Kmilio Mitre reclamn a mesrna 
cxccpcño pelo ffuc possn pcrlenccr ás igrcjas nrgcntinas dc Corricntcs. 

Rogo, pois. n S. Ex. o Sr. I). Scrapio Machain, sccrclnrio do Fstado das rela- 
<;oes oxlcriores da Rcpublica do Parngiiay, quo lcvc o exposlo no conbecimcnfo 
<lo scu govcrno, nfim de que csle nomeie a pessoa que deve reccbcr aquelle de- 
posito das mños dos commissarios brazileiro c argcntino, dos qunes o primeiro é 
o Sr. lcnenlc-coronel Sebasliño Mnrqucs de Souza, clicí’c da reparligao fiscal, e 
o segundo c o Sr. coroncl I). Fduardo Hcvilla. 

Aproveilo csla opporlunidado para reiterar a S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain 
os prolcstos de minha mais distincta consideracño. 

A S. Ex. o Sr. I). Serapio M.acbain, sccretario dc Eslado das rclagóc.s exteriores 
ila Republica do Paraguav. 


Josit Makia da Sii.va Pakanhos. 


N. 106. 

Officio <¡a m/ssdn especial cio ehefn <Ia rcpmiicao fiscal clo exercito brazifeiro. 

Missño espccial do Brazil.—Assutnpcao, 15 dc Outubro de 1869. 

Illm, Sr.—Eslñ accordado, enlre S. Altcza Real, o Sr. marecliul de exercilo 
Conde d’Eu e os gcneracs alliados, quc os objectos do igreja recolhidos sobrc a 
cordilheira dc Aseiirra, sojfio cntrcgues ao govcrno provisorio desla Republica. 
lixceptuao-se, porém, os quo se reconlioca porlencercin a igrejas do Brazil ou da 
Republica Argentina. 
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Cimipre, pn¡s quii V, S,, uin prcsomja do eommissaiio urgeulino nomeudü 
pelo Sr. goncral D. limüio Milio, proceda, incduinlo invcnlario c uvaliaguo, aquellu 
enlrcga, tciulo muilo cm visla o quc ucimu sc exccplua. Si rcconlicecr-se quo 
alguns desscs objectos foriío Imzitlos dus igrcjas tle Corrientes, scrño cnlrcgue* 
ao coitimissnrio nrgcntino. Sinülliuiitcincnlc procedera V. S. u rcspciío tlo; quc 
pLMieiHiño ;ís igrejas de .Minim.lu, Allniquerque c Cbrumbit, ou <fs üa Uriigimyaua, 
S. Borja o llaqui. 

0 missionario Prci Mariimo Maguiüa, cura <le ¡Miranda, e que aíli culiio pri- 
sioncirn. prcvenio-inc que a igreja dc Miranda lora siujueailu pelos paraguuyos, 
e é possive! que paiic de snas alfaias sc cnconlrcrn enlre as quc se rccolliéruo 
das igrojus na cordillteiru c ua casa da müi do marccltal Lopoz. 

Si lor dillicil íiizei' aquclla dislincgao, V.S., ouvintlo aos nossos saccrdoles que 
aqui se acliao, e quc podein ter nolicia do quc fizcrao os invasorcs paraguayos 
nos tcmplos do Brazil, proporá <[ae sc nos cntreguc, pelo menos coino corn- 
pensacño, alguns dos objecto» de ouro c prala, quc ufio ícnltao signal tlc screm 
proprictlatle paraguava. 

Cabc ao commissario argenlino proecdcr por sua partc como julgar conveniente, 
mas crcio quc as igrcjas dc Corricntcs nfio lbrfio violadas. 

Algum tlos indicados saccrdoles scrvirá lambcm para auxiliara V. tí. na 110 - 
mcnclalura dos objeclos eulregucs c sua approximada avaliacao. 

Kcilct'o a V. S. os proteslos tle minlia cslima c consideracüo. 

Ao lllm. Sr. tcncnte-coroncl Sebasliüo Marqucs de Souza, chd’e da reparlÍQáo 
fiscal do exercilo brazileiro em opcracocs no Paraguav. 


Josti Maria da Silva Pakanjios, 


N. 107. 


O/jiciü dtt mksñt) es/iectal an chejb da reparticiio fiscal do cxarcilo bmzileiro. 

Missao cqtccial do lírazil. — Assumpcao, lü dc Oulubro dc 1809. 

S. Altcza lieal o tír. marccital tlc cxcrcilo Coiule d'Eu cncarregou-me dc or- 
denar a Y. S. qne proceda, conjunclamentc com os commissaríos argentino c 
oricntal. á divisao por igual dos diuhciros loinados ao inimigo sobre a cordi- 
ilteira de Ascurra. 

0 eommissariü nomcudo pclo Sr. general argenlino é o Sr. lciicnte-eoronel 
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D, Francisco Murlincz, Aguardo igual communicaguo da partc do gcncral D, 
llenriquc Cnstro, 

Nessa dívisuo náo p<5ilc cntrar, nom papol-moeda do Braxíl quo foi rctomado 
ao inimigo, nem o dcsto Estado, que ora nuo círculaequc deve scr rcslítuido 
ao govcrno provisorio. 

Provino a V. S. quo o Sr. gonoral D. Emilio Mitre notou-mc quc, na de- 
nionslracáo que llie foi transmitlida por S. Alloza Real, parecia nfio liavet' coti- 
cordancia enlrc o numcro de mocdas francezas de uma das parcellas e o seu 
valor etn réís. 

Renovo a V. S. os protestos de minha esíima c consideraqáo, 

Ao Illm. Sr. tcnente-coronel Sebastiao Marques deSouza, cliefe da reparlíqáo 
fiscal do cxerciío brazileiro em operaqoes no Paraguay. 

José Maria da Silva Paiunhos, 


N. 108. 


iVota do govemo promorio do Paraguay d missclo cspecial do Brazil. 

(Tradocqao.)—S ecretaria do ministerio de relagoes exteriores. 

Assumpqáo, 18 de Outubro de 1869. 

0 abaixo assignado tcm a honra de accusar a reccpgao da nola dc V. Ex., 
dalada de 16 do correute, pela qualseserve communicar-llie 'que S. Alíeza Real 
o Sr. marechal de exercito Conde d'Eu, gcneral em chefe dc lodas as forgas 
brazileiras em opcraqoes no Paraguay, lendo ein visla evilar qualquer extravio 
c pót* a salvo de malevolas irnpuíagocs o crcdilo das forgas alliadas, mandou re- 
colhcr os objeclos dc ouro e prata, que sc encontráráo nas jgrejas de Piríbcbuy 
e Caacupc, c os da mesma cspecie que exisliao na casa da mai do marechal 
Lopez; e que, ainda assirn, náo foí possivcl impedir totalmenle a cobiga dos 
avcntureiros quc acompanháo de pcrto os cxercitos c se aproveitáo de todas as 
occasióes. 

Accresccnta V. Ex. queogoverno provisorio sabe que as auloridades brazilcíras 
opprchenderáo cm máo de negociantcs estrangeiros, sobrc a cordiiheira e em 
Pirajii, artigos dc prata daquella origcm, os quacs foráo reinctlidos ao mcsmo 
govcrno provisorio ; que. náo sondo oulro o fira da providencia lomada por S. 
Alleza Real, logo que os cuidados urgcnlcs da guorra IIío pcrmillfrao, procurou 

B. 1 20 
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pór-sc Je accórilo coni os oulros gcncir.t'8 ¡illiiidos, porn quü laos olijcctos, nl- 
lcnla u suu qualiiludc, sejilo icsliluidos aos lcmplos purugunyos, pnra cujo fim sflo 
poslos á disposiqflo do governo dcslu Hcpulilicn ; c finnlmcnle quc, scritlo dc prc- 
surnir c ulé conslando por tluclaragfio dc urn respcilavcl saccrdolc brazilciro que 
piiru o Paraguuy vicrflo, sinflo lodos, alguns dos tlespojos das igrcjas brazilciras, 
qac forfio saqucadas pelo inimigo nas provincias dc ¡Mato-Grosso c do S. l’odro 
do ftio Orandc do Sul, o comniissario brazileiro lcin ordcm pura cxcepluar du 
cnircga o quc se rcconhc( s ‘a tor aquclla origem, e quando nflo scja possivel 
lazcr-sc a dislincgao, para propór a cssc rcspcito o arbilrio quo paroija inais 
razoavcl; rcclamando o Sr. gcncral argcnlino D. Ernilio Milre a nicsina cxccpgflo 
pclü quc possa pcrtcncer ás igrcjas argcnlinas de Corricnlcs, para cujo eíleilo forflo 
norncados commissarios pura a cntrcga, o Sr. lencnle-coroncl D. Sebastiño Marquos 
do Souza, clicfe da rcparlicao fiscal, c o coroncl D. Eduardo Rcvilla. 

0 abaixo assignado, lendo lcvado o contcúilo da dila nolti ao conhecimcnlo 
do govcrno provisorio, foi por csle cncarrcgado tle tlizer a V. Ex. quc, rcco- 
nhccendo cllc a exaclidao de ludo quanlo V. Ex. oxpóz c accilando a mcdida 
indicada, nomcou o prcsbylcro D. Policarpo Paez, capollflo da igrcjacuthcdral, para 
quc receba csses objcclos, como conliccedor dellcs. 

Com este motivo c agradavcl ao abaixo assignado saúdar ao Sr. mimstro com 


sua mais dislincla considcragiio. 


A S. Ex. o Sr. conscllicirn D. Josc Mariada Silva Paranlios, enviado espccial 
e minislro plcnipolcnciario dc S. M. o Impcrador do Brazil. 


Seiupio Maciiain. 


N. 109. 

O/fiaodo chefe darcpari¿(üo fiscal doexercilo brazileiro á m'ssiio espccial. 

Ilcparligao fiscal do excrcilo ¡mpcrialcm Assumpgao, 12 dc Dezembro dc 18G9. 

lllm. c Exm. Sr. Em cumprimcnlo us ordens quc mc forao transmiltidas 
em nolas de V. Ex. dc 15, 1G c 18 dc Outubro ulíimo, lcnlio a lionra dc passar 
a's müos dc V. Ex. o lermo do invcntario c nvaliacuo dos objeclos dc valor, 
dc prata e dc ouro, rccolbidos sobrc a cordilheira dc Ascurra, o qual vai acom- 
panhado dc Ircs iclacocs, uma rolaliva a pralu c objeclos tlc igrcja unicamcnlc, 
c tluas dc oDjcclos pcilcnccnlcs a particularcs, íilguns guardados cm bocctas c 



envoHorios, com o nomc dc scus proprietarios, e bom nssim o rccibo do patlre 
D. Policarpo Pacz, capelluo da igreja cathedral dcsla citlade, commissionado pclo 
gnvcrno provisorio, a qucm foi fciía a cnlrega tla rcfcrida prata da igreja, fi- 
cando á disposi<jao dc S. Altcza Real o Sr. marechal de excrcito Condc d’Eu, 
c Exm. general commandanle tlo cxcrcilo argontino, dous caixocs contendo ob- 
jcctos dc prala, molal c joias pcrtonccnlcs a parliculares, tcndo alguns objcctos 
a firrna dc F. S. Lopcz. 

Cumpre-me dcclarar a V. Ex. quc o invcntario foi fcito com loda minuden- 
cia, authenticidade, e puhlicidade, em presenga dos coinmissarios alliados, para 
essc fim nomcados, tcndo-sc cncontrado unicamentc uma bandcja grande tle prala, 
com a firiiia do baruo dc Villa Maria, e tres calices que pelo formato asscme- 
liiño-sc aos que se ustio nas nossas igrcjas, e fórao cnlregucs ao reverendo padre 
Fortunalo, que a convite meu assistio a todo o invenlario. 

Cumpre-me mais lcvar ao conhecimcnto de V. Ex. quo a avaliaqao foi cal- 
culada de accórdo com os respeclivos connnissarios a 300 réis a oilava dc prata, 
addicionando-se dc 20 a 100 por conlo, conforme o lavor e Irabalho da obra, 
dcixando oulrosirn de verifiear-se o peso de divcrsos objectos de prata sobreposta 
cm madeira, dc grandcs dimensóes, por scr isso inexcquivel, á visla do que re- 
solvcu a commissao arbifrar-lhcs valor correspondente ao lavor c perfeiqáo do 
Iraballio. 

Existiúo em deposilo 32 caixóes, contcndo 22 prala de igreja e pcrtenccntes 
a particulares; c dez contendo paramenlos, roupa branca, vélas de céra e um 
com dinhciro papel da Republica do Paraguay. 

0 seu conteúdo foi tambem entregue ao coramissario do governo provisorio; 
nao se cnconlrando nestes caixoes alfaias que demonstrasscm ler pertencido á 
igreja dc Miranda, náo obslanle solicilei do padre D. Policarpo Paez a resti- 
tuÍQao das alfaias que a todo o tempo Ihe parccesse náo perlencerem ás igrejas 
desta Republica. 

Á vista, pois, de láo minucioso inventario, como V. E. verificará das rela- 
qoes inclusas, nao foi possivel á cornmissáo concluir com inais presleza o Ira- 
balho de que foi ineumbida, c por isso V. Ex. rclevará pela minha parle náo 
ter elle sido ha mais tempo apresenlado a V. Ex. como ora faqo. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro plenipotenciario 
do Brazil em missüo especial no Rio da Praía. 


0 chefe, SebastAo Mxrques de Souza. 
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N. 110. 


Officio da missüo especia/ ao chefe da repartigño fiscal do exercilo brazileiro. 

Missiío cspecial do Drazil.— Assumpcao, 20 dc Dczcmbro do 18G9. 

Illm. Sr.— Tenho prescnlc o officio, que V. S. dirigio-me cm ilala de 12 do 
corrente, dando conta do processo dc invculano, cxame c cnlrcga dos objcclos 
dc prata o onro e dos pararncnlos de igrejas quc fórfio arrceadados por nossas 
forgas cm Piribebuy. 

Em cumprirncnlo da rcsolugáo lomada por S. Allcza Heal c Sr. marcclia! 
de cxercilo Conde d’Eu, dc accórdo com os gcncracs alliados, fórfio esscs ob- 
jcclos, cuja rclagiío acornpanha o dilo ollicio, invcntariados e avaliados por V. S. 
e pclo commissario argenlino, Sr. coronel Revilla, c cntrcgues ao Sr. padrc 
Paez, commissario do govcrno provisorio da Rcpublica do Paraguay. 

Y. S. accrcscenla que entre os caixoes, quc conlinhao aquelle dcposito, en- 
conlrou-sc urna caixa grandc coin joias c oulros pcqucnos valores pcrlencenles 
a particuhircs. scparados por cnvolucros, dos quacs alguns mencionfio os nomcs 
dos seus proprielarios: c quc com a prala dc igrcja achavao-sc mislu rados os 
objcclos conshmlcs dc uniaoulra rclagfio, c qiicnüo sao da mesina origcin, lendo 
alguns a firma dc F. S. Lopez; c que o coinmissario argentino solicíla a di- 
visfio dcstcs ullimos. 

Achou-sc lambein algum papel-mocda desta Rcpublica. 

Em rcsposla cabc-rnc declarar a V. S. quc deve enlregar, medianle o com- 
petcntc recibo, á pessoa dcvidamcnlc aulorisada pclo govcrno paraguayo, os ob- 
jcctos pcrlcnccnlcs á particulares c quc se acháo na rcfcrida caixa. 0 recibo 
dcvc scr passado soh uma rclacfro que espccifiqiie os ditos objectos. 

Do mesmo modo procedcrá á enlroga do papel-mocda da Republica, inulili- 
sando-o anlcs. 

Quanlo aos ohjeclos de prala o oulro mctal, conslanlcs da lerceira relagáo, a 
que se refere o pcdido do commissario argentino, cumprc que V. S. c clleos di- 
vidáo em parles ou valores iguacs, conscrvando V. S. cm scu podcr á dispo- 
sigao de S. Allcza Rcal o quc nos tocar, c cntrcgando ao mesrno commissario 
05 quc sejáo dcslinados ao Sr. gcneral argcnlino. 

iNessa divisao lerd V. S. cm visla o-pcso e valor dos objcctos, para quc ella 
seja feila com a maior igualdade possivel, vislo que sáo diífcrentes entre si e em 
numeros impares os da mesma espccie. 

Renovo a V. S. os protcslos de minha estima e considcragáo. 

Ao Illm. Sr. tcnentc-coronel Scbastiáo Marques de Souza, chefc da reparligao 
fiscal do exercito brazileiro. 


Josií Maria da Silva Paranhos. 
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N. 111. 


Nola da mmüo aspccial do Brazil ao gouenio provisorio do Paraguay. 

Missao espccial dó Brazil. — Assumpcño, 21 dc Dezembro de 1869. 

0 governoda Republica já deve eslar informado, pclo seu commissario Sr. padrc 
D. Poliearpo Paoz, da cnircga dos objeclos dc igreja recolhidos pclas for^as 
brazilciras na cordilhcira dc Ascurra. Comquanlo o dito comtnissano ilcva ler 
apresenlado com os dilos objeclos urn invenlario c avuliagao que os acompunha, 
crcio convenicnle passar a's mííos de Y. Ex. uma cópia aulhcnlica dcsle docu- 
menío, quc mc foi transmillida pelo funccionario brazileiro cncarregudo daquclic 
scrvirjo. 

Nos cai.vóes que conlinhao o sobredilo deposilo cncontrárao-se varios onvo- 
lucros com.joias e oulros peqacnos valores de propriedade particular, segundo 
sc ve dos rótulos de alguns, quc mencionfio os nomes .das farnilias ou pessoas 
a que perlencem. De accórdo com o Sr. gencral crn chefe argenlino, tcnho 
ordenado que essa propriedade parlicular seja enlregue á pessoa que o governo 
provisorio designar, afim de que o rncsino govcrno, lomando as necessarias pre- 
cauQoes conlra possiveis abusos, faca devolver a scus legitimos donos os dilos 
valores. 

0 govcrno provisorio ha de seguramentc aprociar os nobrcs sentimenlos que 
tém movido os alliados em todas cslas suas delibcragoes. 

Achou-so tambem unia quanlidade do anligo papel-moeda deste Estado, que 
foi inutilisado, no iutuido de evilar-se algum exlravio, e que assim scrá entregue 
a mesma pcssoa que se rnostrar autorisada para rcccbcr as joias e inais objccíos 
de propriedadc particular. 

Junto á prcsente nola nma relaqao dos depositos, a que acabo de referir-me, 
para quc tudo (ique bem csclarecido e aulhenticado. 

Aproveilo a occasiáo para rcnovar u S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain os pro- 
tcslos de minha perfeita cstima c rnais distincla consideraQño. 

A S. Ex. o Sr. 1). Scrapio Machain. secretario de cstado das relagües exteriores 
da Repubhca do Paraguay. 


José Maria da Silva Paranuos. 
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N. 112. 


Nota do governo provisorio do Paraguay d missño espccial do Brazil. 

(TraduccJLo.) — AssumpQíío, 31 dc Dczembro de 1860. 

0 abaixo assignailo teve a lionra do recebcr a nota de V. Ex.,dalada de 21 
do Dczombro e acompanhada dc um inventario authcnlico dos objectosdc igreja, 
rccolhidos pclas for^as brazileiras na cordillicira de /lscurra, quc os gcneracs 
alliados mandárao entregnr a csle governo. 

Accresccnta V. Ex. quc nos caixocs, em que sc achavíio depositados aqucllcs 
objeclos de igreja, fórüo cnconlrados varios envoltorios com joias c outros pequenos 
valorcs, de propriedade particular segundo parcce pelos rólulos que mencionao 
nomes de pessoas ou farnilias ( á quc pcrlencem, ajuntando uina reIa$ao circum- 
slanciada de todos : e ao mésnio tempo diz V. Ex. que, dc accórdo com o 
Sr. gencral cm chefe do cxercito argenlino, ordenou que essa propriedadc seja cnlrc- 
gue á pessoa que o governo provisorio designar, afim de quc o mesmo governo, 
tomando as neccssarias prccaucoes contra abusos possiveis, faga restiluir as 
ditas joias e valores a seus legitimos donos. 

0 governo encarrcga-mc de dizer a V. Ex. em resposlaquc nomcou os cidadaos 
Manoel Antonio Garcia e Antonio Decoud para receberem essas joias c va- 
lores. 

0 governo provisorio, apreciando devidamente os nobres sentimentos que mo- 
vcrao os alliados a íazerem essa entrega, compraz-se de agradecer um aclo de 
desinteresse e generosidadc para com o povo paraguayo. 

Tambem o governo apreciou como muito acerlada a medida dc inulilisar o 
papel-moeda, de quc V. Ex. faz menqfio em sua nota, pois clle só representa o 
abuso de um mandalario irresponsavel e eslá por outra parte cm completa de- 
preciaqáo. 

Para dar aulhenticidade ao nobre procedimenlo dos alliados ordenou o governo 
que se publique pela imprensa a nota de V. Ex. a que tenho a honra de res- 
ponder. 

0 abaixo assignado aproveita mais esta occasiao para saudar a S. Ex. o 
Sr. minislro etn missáo especial com o seu distincto apreco e consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. conseiheiro José Maria da Silva Paranhos, enviado especial de 
S. M. o Imperador do Brazil. 


Sehxpio Maciiain. 



Distrilmi^fto dos arligos bollicos ilcixailois fielos paragnajos nas fortifl- 
cufOcs «lo lluiiinitá o Ponta ilo Chnco. 


N. 113. 


Offlcio do commandante em chefe das for<¡m brazileiras ao major 
Ayres Antonio de Moraes Ancora . 


Quarlel-general em Pare-Cue, 3 de igasto de i 868. 


Illm. Sr. —Nesla dala se communicou aos Srs. generaes dos exercitos argentino 
c oriental a distribuÍQÜo feila das bocas de fogo encontradas em Iíumailá, e para 
quo mandem tomar conta das quc lhes pcrlenccm; ficando V. S. auctorisado a 
i'a/.er entrega.—As nossas sessenla fará V. S. entrega ao deputado do quartel- 
mestre-general do commando em chefe, para ir opportunamente enviando para a 
córte. 

Dcos guardc a V. S. 

Illm. Sr. majorAyres Anlonio de Moraes Ancora. 


0 brigadciro, Joüo de Souza da Fonseca Costa, 
Chefe do Estado-maior. 
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0 majür, Aviu:s Antomo dk Moiuiss Ancoiu. 
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Discnssaa Ma entre Sna Alteza Real o Sr, marectial flt eiercito Coafle fl’En e o peral 
arientiiie D, Eilie litre por itiro fla flMsio flos naps toiaíos ao iaiiiio piflo o 
eiercito Irasileiro oceapoa a Ma ferrea fle issippao. 


N. 114. 


Aota de Sua Altezci Itea/ o Sr. Conde cl'Eu ao general em chefe argentino. 

Commundo cm clicfo dc lodas as forgas brazilciras em operasjoes na Rcpublica 
do Paraguay.—Quartcl-gcncral crn Pirayú, 27 dc Maio de 1869. 


Illm. e Exm. Sr.— Tondo o rcgimento « San Marlin » do cxcrcito argentino 
lomado pailc com as forgas do mcn cominando na operagfio quc deu em re- 
zullado u occupagfío das eslagocs dc Pirayú e Serro Lcon, mando ncsla dala apre- 
scnlar a V. Ew tres dos scis wagons quo forfio cncontrados nas refcridas cslacoes 
c dos quacs qualro crfto dcscobcrtos e um só fcchado. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. gencrol D. Emilio Mitrc, commandantc em clicfe do cxercilo 
argenlino. 

Gastáo de Orleans. 

Commandanle em chefe. 


N. US. 


Nola do generat cm c/icfe arcjentino a Sua Alteza Real o Sr. Conde ci'Eu. 

(Tiiaduccáo.) — Pirayú-Cajon, 28 do Maio dc 1869. 

Senhor.— Pelo comego da nola dc V. A. I., datada de hontem, a que tcnho a 
honra de responder, póde suppór-se que só pela circumstancia de haver o regi- 
mcnto-gcncral « San Marlin » tomado parle na opcragüo que deu em resultado a 
occupaQao das cstagoes de Pirayú c Cerro Leon, é que V. A. 1. julga que deve 
reparlir comigo os seis wagons quc nellas forüo encontrados. 0 tratado da triplicc 
allianga estabelece que ludo quanlo se tomar ao inimigo c fór declarado despojo 
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de gucrrn, dcvcrd distribuir-fc c¡a partcs iguucs cntrc os trcs excrcilos alliados, 
c isto mesmo no caso do r¡uc um só tenha rcalizado u ac<;5o que trouxe cm rcsul- 
lado a possc dcsso malerial, Em \irludo disto, c julgando convcnicntc quc íique 
cstabclccido dc uma maneira clara e tcrminanle o que consngrou o tratado de 
allianga, dirijo-mc á V. A. 1. aíim dc quc sc sirva dizer-me como intcrpreta o 
artigo que trata do assumpío sobre quc vcrsa esia nota. SaúdoaV.A. I. alten- 
tamenle. 

Deos guardc a V. A. I, 

A S. Allcza Imperial o Sr. Condc d’Eu, marcclial de excrcilo e commandante 
cm chefe de todas as forqas brazileiras cm operagoes na Republica do Paraguay. 


Fmii .10 Mitre. 


N. 116. 


Nota de Sua Alleza ñeal o Sr. Conde d'Eu ao general em chefo argentino. 

Commando em chefe dc lodas as for^as brazileiras em opcracoes na Republica 
do Paraguav.—Quartel-general cm Pirayú, 28 de Maio de 1869, 

Illm. e Exm. Sr.—Accuso a rccepQao do ofiicio dc V, Ex. de hojc dalado 
em que V. Ex., cslranliando haver eu, cm meu olíicio dc 27, dcclarado que 
por ler lomado paríe o regimcnlo «San Martinwdo exercilo nrgenlino nas opera 
qocs quc derao em rcsullado a oecupnQÍio das cstaQoes de Pirayú e Ccrro l.eon, 
e que cu mandára apresenlar a V. Ex. tres dos seis wagons lomados nessas 
eslaQoes, deseja que eu declarc cotno interprelo o urligo do Iratado da triplice 
allianqa que marca o modo dc fazer a parlilha dos despojos do inimigo. 

V. Ex. fundando-se Cin um artigo quo julga exislir ncssc tralado acredita 
que seja qual fór a fon;a que sc apodere desses despojos, dcvcnío elíes scr 
igualmente divididos pelos tres exercilos alliados: peco licenca a V. Ex. para 
dizer-lhe quc a tal respcito labora em engano. 

0 art. 3° do protocollo da conferencia dos plenipolenciorios da triplicc al- 
lianga do dia 1° dc Maio dc 186o, diz o scguinte: «Quc os trophéos e presas 
que fórem tomados ao inimigo sc dividao cnlre aquclles dos alliados quo tenhao 
fcito a captura. » 

Á vista dcsse artígo, aliás tüo claro quc nüo prccisa inlerprctagüo, fica evi- 
-dente quc o exercito sob o digno commando de V. Ex. tcm direito a tres dos 
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scis wagons cnconlrados nas ciladas estaQoes, sómcntc porquc o rcgimento 
« San IVlarlin * adlo pertcnccnle lomou parle nas opcragfics quc Irouxerúo a occu- 
pagiío das cslagoos cm quc csscs wagons sc uchavuo. Isto ó, que si o rogimenlo 
* San Martin • nno fizosse parlc da columnu dc vanguardu, assim como o orienlal 
náo lcin, o cxercilo argcntino nfto leria dircito a ncnhuin desscs wagons. 

E isto o quc delcrmina o ir.ttado da triplicc allianga; c isto o quc tem sido 
ulé hoje observado scm roclamagfto algutna da parle dos intercssados.. 

Os Irophéos e prcsas colhidos no Eslahclccimcnlo, Tagy, Tororó e Ivahy ficaTao 
scm conteslagao alguma pertenccndo imicarncnte ao excrcito brazileiro, porquc a 
caplura dcsses trophéos e prcsus í'oi unicamenle feita por (orgas desse exercito» 

Esclarccido csle ponto, prcvalcgo-me da opporlunidadc para apresentar a V. Ex. 
as segurangas de initiha profunda cslima e consideragáo. 

Deos guarde a V. Ex. 

lllm. e Exin. Sr. gcneral D. Emilio Blitre, commandarite em chefe do cxer- 
cito argcntino ein operagOos na Republica do Paraguay. 

G.astáo de Orleans, 
Commaudantc em cliefe. 



Nota do general em chefe argentino a Sua Alteza Real o Sr. Conde d'Eu. 

(TitADucgÁo.) —Pirayú-Cajon, 29 de Maio de 1869. 

Senhor.—Acabo de receber a nola de V. Alleza, dalada de honlcm, em resposla 
á que live a honra de dirigir a V. Alleza no dia anterior, relativamente aosseis 
wagons lomados nas cslagoes dePirayú c Cerro Lcon. 

Quando escrevi a V. Alleza a citada nola náo linha á visla o tralado da triplicc 
allianga, como náo o tenho agora, c só dc memoria referi-me ao que cu jul- 
gaya e julgo estar no seu cspirito. 

Em consequencia vou dirígir-me ao governo argenlino dando-lhe conheci- 
merüo deste assumpto, afim de quc resolva o quc julgar justo c conveniente 
a essc respeito. Nuo deixarei, porcm, de obscrvar a Y.Alteza queo que se passou 
no Estabelccimento, em Tagy, Tororó e Ivahv náo cstabclecia regra desde 
que o principio invocado por mim se achasse consignado no tralado da triplice 
allianga, assim como nao omittirei uma circumstancia que, pelo menos, prova a 
pralica daquelle principio. 
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Duranlo o tompo cm que o brigiuleiro-goncrnl D, Bartbolomou Mitro so nchou 
ú frento dos cxercitos allindos, scmprc dislribuio cm pnrles iguncs os despojos 
do inimigo, uindn qunndo lotnudos por forgas argenlinns oxclusivamcnte. Mnis 
de uni fuclo dcsta nnlurczti podcria cilnr-so si fósso nccessnrio, u sua nolo- 
ricdadc, poróm, lorna inulil quc insisln sobrc csto ponlo. 

Era lal a rninha convicgfio u proposito desla rcgra quc pouco dcpois da occu- 
pagfio dc Assttmpgño, dei conla aos Srs. gcncracs alliados dos depositos dc pro- 
duclos do pniz lomados e occupados por forgtis dcstc exercito; c mnis larde tivc 
a lionra dc dar conla n V. Allezn e noSr. goncra! Caslro da dislribuigño dcssos 
rncsmos produclos. Si nao acrcdilasse na exislcncia de umu obrigaguo slricla a 
csse respcilo, sitnillianlc passo scria laxado dc inulil c dcsncccssario. 

ÍStto passarci por allo a circumslancia de havcrcm coopcnulo sob as ordens dc 
Y. AIlczu l'orgas argcnlinas, poslo que cm pcqueno numcro, para lodas as operágocs 
rcalizadus ullimamcnlo dcsde o Tacuaral alé Paraguary, pois, suppondo mcsmo que 
nüo tivcsscni clicgado a este iiltinio ponto, náo teria sido nunca por culpa dellas, 
as quacs, alérn disso, occupárao e eobrírao a parle da linha quc llies cra assig- 
nalada. 

Fago a V. Ailcza csla rcflexao sómcnte de passagcm, pois quc lcm apcuas 
ligcira relagao com o ponlo em diseussao. 

Tcraiinarci csla nola dizendo a V. Allcza que para os cftcitos da dislribuigüo 
dos maleriaes (omados ao inimigo, os exercilos alliados fómiao uma só pcssoa 
raoral; lodos os que o exerciío argcnlino tomar d’ora em dianle, scrüo religiosa- 
mente partilhados pelos ircs exercilos, procedimenío quc conlinuarei a observar 
alé quc o govcrno argcntino se dignc rcsolrer a consulla quc ncsla dala submclto 
a' sua corisidcragao, ou mande-rne uma cópia lcgalisada do Iratado da triplice al- 
lianca e dc lodos os annexos que a elle sc refcrem. 

Aprovcito csla opporlunidadc para rcitcrar a V. Alteza a minha considcragao 
raais distincta. 

Dcos guurdc a V. Alleza. 

A S. A. R. o Sr. Conde d’Eu, iriarechal dc excroito e commandantc etn cbefc 
de lodas as forgas brazileiras em operagues na Hepublica do Paraguay. 


Euilio Mitue. 
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R. 118. " 

• iii 

Nota de 8. .1. R. o Sr. Conde d'Eu ao rjeneral em chefc argentino. 

Commando em chcfo dc lodas as forgas hrazileiras em operatjoes na Republica dQ 
Paraguay.—Quarlcl-gcneral cm Pirayú, 30 dc Maio de 1869. . |t < 

Illm. c Exm. Sr.—Respondendo a minha nola de 28 do correnle, molivada pelk 
parlilha feita dos wagons encontrados nas estagoes de Pirayú e Cerro Leon, fez-me 
V. Ex. a honra de dirigir outra de hontem dalada, na qual declara que nao 
tcndo prescnle o tratado ,da tripiice allianca, vai dirigir-se ao seu governo, para 
(jue cstc resolva a respeifo como l'or juslo e conveniente. 

iVada lenho a objeclar sohrc cssa delibcraQao; mas eomo Y. Ex. julgou dcver 
dcstruir, ou, pelo menos, dimimiir o valor dos precedentcs firmados por occasiao 
dos combales do Eslabelcciinento, Tagy, Tororó c Ivahy, por mim aprescntados, 
na rninha rcferida nota, eom outros em scnlido contrario, quediz tcrcni tido logar 
durante o commando cm clieíe de S. Ex. o Sr. gcneral D. Barlholomeu Milre, ,o 
qual, scgundo V. Ex. assegura, sempre dividio igualmente pelos trcs excrejtos 
alliados os despojos do inimigo, ínesino quando lomados em virtude ño operaQpc^s 
feilas sómcntc pelo cxcrcilo argcntino, pcQO a V. Ex. que, para mclhor esclarér 
ecr-me, digne-se cilar as occasioes em que lal facto se deu. .. ,.j 

Diz depois V. Ex. ser lal a sua convicqao de que fósse qual fóssc u nacionali- 
dade da forQa que caplurasse quaesquer objcclos ao inimigo, estcs deveriao, ; ser 
divididos pelos íres csercilos alliados; quc depois da occupagüo dc Assumpgílp 
V, Ex. fez scieníe aos generaos cornmandanles desses exercilos da existencia.jde 
deposilos conlendo productos do paiz tomados e occupados por forgas sob o digno 
commando de V. Jk. Mas tcnho a pondcrar a V. Ex. que os tres excrrilos operaváo 
conjunctarnentc para sc apoderarcm de Assumpgüo, e que alé fuiooxcrcito brazi- 
leiro o primoiro que occupou cssa cidadc, nao podendo porlanlo csse precedcnte 
estabelcccr uina rcgra para os casos em que sejño apresados objcclos perlencenlcs 
ao inimigo cm virludc de operagócs inlenladas c realizadas por forcas pcrlen- 
cenles unicamenle a um dos cxercilos. 

Cumpre-me ainda rcctificar uma proposicüo de V. Ex. 

Aflirma V.Ex. que asforgas argenlinas, represenladas pelo regimcnto «San Aíar- 
tin », lomárüo parte em todas as operagoes realizadas ullimamente desdc oTacuaral 
até Paraguary. Pcqo venia a V. Ex. para dizer-Ihe que tal nao ha. Como Vl'Ex. 
bcm sabe, o objcclivo das opcragoes intentadas por mim era pura e simplesmciiíe 
a posigao de Pirayú; ahi e em suas imunediagóes acampou o grosso do exercito, 
e mais adianlc, como ó natural, nas vizinhangas de Cerro Leon, a vangmirda, e 
atc alli, sern duvida alguma, o regimcnto « San Murlin » fez parte da columna ex- 
pcdicionaria. . 



No dia seguinti!, porcm, intentci oulrn opcragao, cujo objcctivo cra a cstaQño 
de l’araguaiy, dislanlc tros lcguus de Pirayd, e csta opemQuo foi reulizada unica- 
rncnte por l'orgis do exercito braziieiro. 

lí vordadp, como V. Ex, muilo bem diz, que o rcgirnento «San Marlin» co- 
brio parlo da linha férrca como taniliem a cobrio o resto das forgus argcnlinas, 
corno tambcm a cobrc, junto de AssumpQáo, o cxcrcilo orionlnl. iMas o facto de 
uma íorca qualquer occupar uma base dc opcraQbcs, priucipal ou sccundaria, nño 
Ihc dá de cerlo direilo a scr consklcrada como rcprcscnlaiulo o mcsmo papel 
que aquella quo d’alii partindo vá operar sobrc um ponlo mais ou menos dis- 
lantc. Si assirn fosse, todas as cxpediques que desle acampamcnlo eu fizcr partir, 
ainda quc só cmprehendidas per forgas brazileiras, devcráo scr considcradas como 
executadas nao só por cstc exercito, como lambem pelo argentino e o oriental, 
o que de cerlo ninguem suslcnlará. 

Si o rcgimento « Sau Marlin»nao fcz parle da expcdigao dirigida sobre Para- 
guary, a culpa niio foi dellc, accrcscenta V. Ex. J)e ccrlo, mas o mesmo se póde 
dizer de qualquer dos balalhoes ou regimentos dos trcs exercitos alliados; qual_ 
quer delles sendo mandado alli iria sem duvkla. Porérn essc regimcnlo nüo fo| 
a Paraguary, nao correu os riscos e azares dessa expedi^ao, nño sofíreu os in- 
commodos. 

Demais devodeclarar a V. Ex. que se nao mandci o regirnenlo « San Martin» 
áquella estagao foi por julgar quc o máo estado da cavalhada dcsse corpo, fati- 
gada com marchas e eontramarchas, nao lhe permitlia fazer esta expedi^üo com 
a rapidez quc eu julgava necessaria; rapidez que poderia ter a divisáo eomman- 
dada pelo brigadeiro Vasco Alves, montada em eavallos sustentados a milho e 
alfafa com graade sacrificio dos cofres publicos do Brazil e muito mais descan- 
gados: foi por isso essa a forga escolhida. Toco neste ponto porquc V. Ex. o 
discuíe ; pois cslou pcrfeitamente de accórdo com V. Ex. quando o considera 
questáo sccundaria e prendcndo-se á principal, que é de doutrina, muito remo- 
tamentc. 

Terminando, devo declarar a V. Ex. que tendo eu conheciinento do arl. 3° 
do protocollo do 1° de Maio de 1865, bem como dos preccdenles com esse artigo 
cilados na minha nota de 28 do correnle, de modo algum poderci aceitar uma 
parte dos trophéos e presas capturados unicamente por for<jas do exercito argen- 
tino, a nfio ser por um aclo de mera corlczia. 

Iteitcro a V. Ex. os sinceros proteslos de minha profunda estima e considcragño. 

Deos guarde a V. Ex. 

Illm. e Exm. Sr. general D. Emilio Milrc, commandante em chefe do exercilo 
argenlino cm opera^ocs. 

Gastao de Orleans, 
Commandante em.chcfe- 



467 


N. 119. 


Nota do gcneral em chefc argentino a S, A. H. o Sr, Conde dEu, 
(TRADucgXo.) — Pirayú-Cajon, 31 de Maio <ie 1869. 

Senhor.—Tive a honra de receber a notaque V’.iUtezame dirigio com dala de 
hontem, respondendo á minha do dia anterior, na qual fazia scientea Y. Alteza de 
que, náo tcndo á vista o Iratado da triplice allianga, dirigia-me ao govcrno ar- 
gentino subrnettendo á sua consideragáo o ponto em discussño. 

Sobre o assumplo nada tenho a accrescentar, pelo simples facto de dependcr 
essc ponto da decisao do govcrno da Repubüca; mas como V. Alteza incidcntemente 
enlra, ao que parece, na discussáo de certos delalhes, de queeu pretendia tratar 
rnais tarde, permiltir-me-ha que responda com algum desenvolvimento á sua pre- 
citada nota. 

Sobrc a execuQáodoprincipio por mim sustenlado, pede-me Y. Alteza que, para 
niaior csclarecimento, cite as occasiOes etn que íoráo distribuidos despojos do 
inimigo enlrc os tres exercitos alliados, lendo sido tomados por forgas de um 
delles cxclusivamente. 

Satisfazendo a essa pergunla direi a Y. Alteza que oscombates de 31 de Janeiro 
de 1866 e H de Junho do mesmo anno fórüo sustenlados sómente por forgas 
argentinas, e que, nfio obstante isto, o material de guerra tornado ao inimigo, 
em conscquencia dcsses dous feitos de armas, foi distribuido em parles iguaes 
entre os trcs exercitos, por tel-o assim ordenado o enlao commandante cm cliefe 
desses cxercitos brigadeiro-general D. Barlholomeu Mitre. 

Depois dos combates dc Dezembro do anno proxirno findo e consequente aban- 
dono de Lomas pelo inimigo, o caminho de Assumpqao estava perfeitamenle livre, 
sem que o Iransito por elle oíferecessc perigo algum, e si o exercilo brazileiro 
foi o primciro que occupou a capital, fél-o em virtude de accórdo havido enlre 
os generaesdos exercitos alliados. Digo isto a proposito da referencia que V. Alteza 
se servio fazer a respeilo da occupagáo da capital do Paraguay, em consequencia 
do que expuz em relaqao a isto na noía de29,áqueY. Alteza respondeu com a 
que tenho á vista. 

0 incidcnle sobre o regimenlo gcneral « San Marlin » , que só de passagcm 
toquei em minha citada nota, suggerio a V. Alteza algumas reílexoes a que vou 
responder, por maior quc scja a minha disposigao de nao envolver-me ern uma 
discussáo interminavel, lendo, alóm disso, em vista o molivo que apresentei no 
principio dcsla nola. 

A expediqüo a Paraguary náo teria podido realizar-se isoladamente, isto é, 
si cm ftentc ás linhas inimigas nüo licasscm forgas bastantes, chamando a sua 
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allcmjño, tlisíinhinr!o-o do ponlo qnc so tcncioriavu olncar; c sqgundo us minhns 
idéns iTiililarcs ns for<jas qnc coopemo pnrn os rnovimenlos preparalorins <le uma 
expodi<;ño qual<|ucr, lcem os mcsmos dircilos que ns quc dirnclamcnto o rca- 
lizfto. 

ftluito podoria dizer sobre csícponlo, e numcrosns sfio as rclloxocs qucmeoc- 
corrcm •, porém em minlia opiniuo basla uma simples rcilexüo para provar a vcr- 
dadc do meu acerlo. 

Acredila V. Alteza. quc so podcria emprehendcr uina cxpedigáo longinqtm, isolada, 
exposla a scr balida vanlajosamentc pdo inimigo, si oulras for^as, conveníentc- 
mente collocadas nuo as conlivcsscm, prologcndo-a de uma maneira cílicaz e 
dccidida, bem como suslcnlando e defendendo a sua linha dc cotnmunicaQfto? 

E dado esle caso náo acredila V. Alte/aque uma c oulras lecrn o mcsino dircilo 
aos inaleriaes quc a priineira íomou ao initnigo? Acrodilo que o rcgimcnto 
gcncral « San Martin » acha-se ncstas condi?oes, segundo as protnissas estahc- 
lccidas. 

Tcria sido uma honra para mim e para o excrciio sob o rneu commando, quc 
V. .Allcza, a cujasordens dircclas cslava elle, livesse mandado essccorpo paraavaii- 
guarda, dandü-lhc tima parlc arriscada c perigosa na expcdigao a Paraguaiy, dc- 
vendo, de passagem, scicnlificara V, Alteza dc que oscavallos dessc regimenlo. coino 
os demais de que scserve csle exemito, sfio sustcntados com milho calfafa, (ambem 
com sacrilicio nolavcl do crario pitblico da Republica Argenlina. 

Si o ponto de doulrina, sustenlado por mim, acha-sc consagrado no tralado 
de (riplice allianca, 6 claro quc o principio tem tambcm applicaguo as forcns 
orientaes quc fazem purle do excrcito alliado : porétnna referencia feita por V. Alle/.a, 

queslao é outia. 

Lembro a V. Alleza qucexistia um plano de operagoes coinbinado e sanccionado 
peios gencracs alliados. o quat eslabclecia, como linliadc opera^oes, a via fcrrea, 
plano que nüo foi derogado nem modilicado por nenhuma disposicao lomaila 
posteriormcntc cm commum pelos mcsmos generaes. 

Nüo cstandoaquella via aindaem estado de servir (motivo por que náo me havia 
apressado em preparar-mc) inesperadamenle dissc-mey. Alteza que no dia 2! se 
poria ern marcliu com todo o scu cxcrcilo em direcQfio a Pirayil. Esla com- 
municagao foi-nie feila por V. Alteza no dia 20, respondendn-lhc euquepelas ra- 
zoes exposlas nao podia murchar ao mesmo lcmpo que V. Altcza, assegurando-lhe 
porém que o fariadenlro de Ires ou qualro dius, ao mais lardar. 

Assim o fiz com cííeito. c.hcgando com o exercito argentino a Piravú-Cajon, 
ponto quc occupo, segundo o que foi accordado, pouco mais ou mcnos24 horas 
depoisdo que V. AUeza lao dignamcnlc contmanda, Islo quer dizer que siV. Alieza 
náo se puzesse em marcha iao inopinadamcnle. ou se me tlósse aviso do movi- 
mento que tencionava fazer com tres ou qualro dias de antecipaQao, (eria po- 
dido marchar ao mesmo tcmpo que V. Alteza. 
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Dcixando assim responditla a notu dc V. Alleza, dc que esta c occupa, lenho 
muila honra cm offercccr a V. Ailcza a cxpressuo dc mcu aprc^o e dislincla eonsi- 
derafílo, 

Deos guarde a Vossa Altcza. 

A S. A. Iinperial o Sr. Condc d’Eu, murechal de cxcrcito c commandanlccm 
chefc dc todas as fortjas brazilciras em opera<jues na Republica do Paraguay. 

Emilio jVIithe. 


N. 120. 


Nnla de St/a Alinz-a Rcal o Sr. Condc d'Eu ao cjetieral em chefe argenlino. 

Commamlo em chefe de todas as forijas brazileiras em opera^oes na Repu- 
ldica do Paraguay.— Quartel-general em Pirayú 1° dn Juuiio de 1809. 

Illm. e Exm. Sr.—Accuso a recepgiío da nola de V. Ex de hontem datada, 
que ainda versa sobre a partilha dos wagons ulümamenle apprehendidos ao 
inimigo. 

Como V, Ex., acredilo dever flndar a discussao dc tal questáo, Ianto mais 
que, havendo V. Ex. sujeitado-a ao seu governo, anles dn saber como este opina, 
nada póde decidir. Enlretanlo nao terminarci sem fazer uiu appello á memoria 
de V. Ex. : nao a 20, rnos a 18 do passado, no dia em que V. Ex. mudou 
o acampamento do exercito sob seu digno commando para Yuquery, V. Ex. ha 
de recordar-se, foi que tive a honra de pela primeira vez annunciar-lhe que 
proximamente entraria cm opera^ocs para occupar o valle de Pirayú. Tudo isto, 
poróm, é de pouca imporlancia e nfio merece de cerlo longa discussao. Uma 
simples leiturado tratado da triplice allianga, cujas disposigóes posilivas lecm mais 
forca do que todos os preccdentes possiveis, far:í desapparccer a duvida cxislenle # 

Tenho a honra de aprcscntar a V. Ex. a seguranca de minha subida estima 
e consideragao. 

Deos guardc a V. Ex. 

llhn. e Exm. Sr. general D. Emilio Milre, coinmandanle em chefe do exer- 
cito argcnlino em opera^oes na Republica do Paraguay. 

Gastao de Orlkans, 

. Cümmandanle cni chele. 


K. 1 
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Pruiocallü dfí 9 <lt' Mftiu tk I 870. 


Na cidjule ilc Buciios-Ayrcs, aos novc tlins do mcz dc Maio de mil oiíoccnli s 
e setcnla, rcunidos na scerelaria de cslndo do mínislerio de rclaijocs exlcriores, 
SS. ] 7 Jlx, os Srs. coiisclltciro José Maria da Silva Paranhos, plcnipolenciario dc 
S. M. o Imperadurdo Brazil, Dr. 1). Mariano Varela, plcmpolencinrio da Repuhlica 
Argcntiua, l)r. D. Adolfo Rudriguez. pleiiipolenciario da Hepublica Orieníal do 
Uruguav, convieruo, corno resullado de suas conferencias anlcriores, cm adoplar 
o projcclo dc proloeollo, quo modifica o de ‘2 dc Juulio do nimo proxiino 
passado, como prcliminarcs dc paz eom a Repuhlica do Paraguay, o qual se junla 
ao presenle prolocollo. aulhcnlic¡ido pelos mesmos Srs. plenipolenciarios das na- 
(joes alliadas. 

0 dilo accórdo serd ncg'iiei:¡ilo e lirmado sulemneinenle em Assump<pío com 
os Srs. membros do goveruo provisorio da llepubüca do Paragiuiv, de eonformi- 
dade corn as dcclaracoes ja l’eilas por clles aos plcnipolenciarios dos governos 
alliados. 

Ein lcstemunlio do t|ue. nt3s, plcnipolenciarios dns Ircs na^ocs alliadas, fhe- 
mos lavrar o presenle documenfo oiu Ircs aufographos c os íirinamos. 


J«sií Makia da Silva Pauakhos. 
Mariako Vauki.a. 

Aooi.ko noimir.uE’/. 


ASNKXn AO mtOTOCOU.O (JUK l'HKCKDK. 

Projcclo inodificando o prolocollo de í dc Junho do anno proximtTpassado, 
relalivo aos prelirninares dc paz com a Itepublica do Paraguay, accordado entré 
os plenipolenciarios das riarjóes alliadas. 

Aos...... dius dü mez dc Maio do amio do nasciinenlo dc Nosso Senhor Jcsus 

Christo demii oiloccnlos c’selcnta. reimidos na cidadc dc Assump^ao do Paraguav 
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SS, EEx. os Srs, plcnipolcncinrios clc S, M. o Impcmrlur do Brazil, dn Bc* 
publica Argcntina, e da Rcpublica Orienlnl do Urnguav, c SS, EEx osSrs. 1). 
Carlos Loizaga c I). Cirilo Aníonio Rivnrola, mcrnbros do govcrno provísorioda 
Republica do Pnrnguay, afim dc accordarem na modificarjño das cstipulagoes. do 
prolocollo do 2 dc Junlio do nnno proximo passado. dc conformidade com as ■ 
actuaes circumstancias: 

Considcmndo: que a morle do marcchal Francisco Solano Lopcz e o aniqui- 
larnenlo completo das forqa* que Ihc obedeciño puzerao (ermo de facío a guerra 
quc elte tao desleal e injustamcnlc liavia provocado: 

Consideratido: que a lerminaQÜo de facto da guerra impoe aos poderes alliados 
o dever de dcixar a mais plcna liberdade á rcorganizacao polilica da Republica 
do Paraguay, assim cotno tí elciqfio de suas auloridadi's pcrmancntcs, que devem 
afiangar as relaqocs fuluras das naques alliadas corn a dita Rcpublica: 

Considcrantlo: que a nova situaqao cxige da parte do govcrno proviserio a ra- 
tiflcagao de declaraqües antcriores c aceilaqfio exprcssu de oulras elausulas, que de- 
rivao neeessariaincnle daquellas e das novas circumstancias: 

Conviorilo em dcel.irnr solemncmenle lerniinada a guorra, ficando modiíicado o 
accórdo de 2 de .luaho do anno proximo passado nos lermos seguinles : 

Art. 1." Fica rcstabclecida a paz enlre o Itnpcrio do Brazil, a Republica Ar- 
gentina, a Republica Orienlal do Uruguay e a Republica do Paraguav. 

Arl. 2.° 0 governo provisorio da Rcpnblica do Paraguay aceita expressainente 
as cstipulacoes do tratado do I" de Maio de mil oitocentos sesscnla e cinco. 
como condi^oes prcliminares dc. paz: salva qualquer modificaqüo, quc por muluo 
assenlimento, e no inlcres.se da Republica do Paraguay, possa ser adoplada no 
Iratado definitivo. 

Art. 3." Em consequencia do quo 6 dcclarado no artigo antcrior, o govcrno 
paraguayo se reconheco obrigado a celebraqao dos tratados a quc sorcfercodo 
1° de Maio, cnlendendo-se cstabelecido de.sde jtí que a navegacüo do altoParaná 
e do rio Paraguay, nas aguas lcrritoriaes da Republica deslc nome, fica fran- 
queada aos navios de guerra e mercantes das naqóes alliadas, livres dc todo c 
qualquer onus, e sem que possa impedir-se ou eslorvar-se denenhum oulro modo 
a liberdacle dessa navegaqao commuin. 

Art. 4." Os podcres alliados compromettein-sc a nao iníluir direcía nem indi- 
rcctamente na reorganizacao polilica c elciqao do governo permanentc, devendo 
consequentementc lornar as disposigoes convenicnles, de inteUigencia com o go- 
verno provisorio, s¡ ao tempo cla ditíi (deiqao exislirem ainda forqas alliadas no 
lerrHorio paraguayo. 

Art. 5." Fica cntendidu quc, .emquanto permanecercm forqas alliadas no lorri- 
lorio paraguavo, continuaráó subsistcntcs as condiqoes o a c T do cilado accórdo 
dc 2 dc Junho, relativas á jurisdicqfio rnililar dos generaes alliados, assim como 
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n 8', sómenlc no que rnspcitu aos arligos dcstinuilos ao (-onsiirno dos exor- 
cilos. 


Art. 6.* Os tralailos, a que sc rcforc o dc 1 0 do Maio dc 180u, scrfio cclcbrn- 
dos logo dcpois dc oloito o govorno perinancnlc da Itcpublica do Paraguay, c o 
governo provisorio prorncltc que ossa clcigao sc vcriticaní, o nuiis tardar, no 
pruzo de trcs mezcs, contados du dala do presenle uecórdo, scgundo as dispo- 
siíjóes já decrclailas. 


Arl. l.° 3\o caso dc dcmorar-se a clciqáo do govcrno pcrmanentc da Repu- 
blica do Paragaay por mais tle Ircs niczes, os governos alliados combinarao cnlrc 
si sobre a rcsoluqáo que deváo tomar para concluir os ajustcs dcfinilivos de 
poz, os quaes, no intercsse tle todos, náo potlem ficar adiados por inuito 
lempo. 


Em leslcmunho do quc, nós, os plenipotenciarios dos governos alliados c mem- 
bros do góverno provisorio da Republica do Paraguay, firináinos o presenle accórdo 
e lhc fizeinos pór os nossos scllos. 


Silva Paranhos. 

Vahei.a. 

Rodiuguez. 


N. 122. 


Protocollo de 20 de Junho de 1870. 


Havendo SS. EEx. o Srs. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, plenipo- 
tenciario de Sua Magestade o Imperador do Brazil, gcneral D, Julio de Vedia, 
plenipotenciario da Republica Argenlina, D. Carlos Loizaga e D. Cirilo Antonio 
Rivarola, membros do governo provisorio da Republica do Paraguay, celebrado 
quatro confercncias, nos dias 24, 20, 28 e 31 do mez de INlaio proximo findo, 
concordárao em consignar no presente protocollo o resullado das diías conferen- 
cias, cujo objccto íórao as modificaqóes neccssarias ao aceórdo de 2 de Junho 
do anno proximo passado, como preliminares da paz que se vai declarar entre as 
naqóes alliadas e o Paraguay. 



SS. EEw os Srs. memljros do govcrno provisorio da Rcpuhlicn ilo Paraguay, 
dopois de maduro cxaine sobrc ns bnscs accorilmlns cm Buenos-Ayres entre os 
plcnipolcnciarios das nugocs alliadas, das fjuaes se Ihes dcu inleiro conhccimcnlo 
anles das referidus conl'erencias, declaráráo accilar as dilas bascs de modificaguo 
ao accórdo de 2 dc Junho, urna vez quc sc allerasscm os lermos do art. 2°, 
que cxprcssa a accilagao das clausulas do tralado do 1° de Maio dc 180o. 

Convidados os mcsmos Srs. membros do governo provisorio a propór a alíe- 
ragao que julgavao convenicnlc no mcncionado arl. 2°, elles o flzérao c, como 
rcsultado da discussao havida a csse rcspcito, convcio-sc na seguinte redacgüo: 

Art. 2.° (Substitulivo.) 0 governo provisorio da Rcpublica do Pa.raguay rati- 
fica u iia vez mais as dcclaragoes anteriorcs quc fez ao aceitar o prolocollo dc 
2 dc Junlio do anno proximo passado, c por conscguinlc accila cm. sua substau- 
cia (t m su /bndo) o traladc- da triplicc allianga, celcbrado em Bucnos-Ayrcs no 
1" dc Maio dc 180;3, re.servando-se para os ajuslcs dcfinilivos com o govcrno 
pcrmancnlc as modificaqoes desle inesmo tralado quc possa propór o govcrno 
paraguavo no inlcrcssc da Hcpublica. 

Duranlc a discussao foi dilo, por parlc tlc SS. ILEx. os Srs. mernbros do go- 
vcrno provisorio da Rcpublica do Paraguay, quc. pclo sobredilo art. 2° substitu- 
livo, cnlcndiüo deixar-se ao govcrno paraguavo plcna libcrdade para propór e 
sustentar, rclativamenle aos limites, quando se tratar dos ajusles dcfinilivos, o 
quc julga confonne aos dircilos da Rcpublica, nao podendo da accitagao gcne- 
rica que eonsagra o mesmo artigo deduzir-sc quc licou resolvida essa importante 
qucstao lcrritorial nos termos do tralado da Iriplice allianga. 

S. Ex. o Sr'. plenipolcnciario argenlino concordou com csta resalva, dccla- 
rando quc as intengoes recías c atnigavcis do seu govcrno nfio pudérüo scr mellior 
manifesladas do quc o fóriio cm suas notas rclalivas á occupagfio da Villa Occi- 
dental. Que ahi está bcm cxprcsso que o govcrno argentino nao quer usar do 
seu direilo dc venccdor para rcsolvcr a queslfto de limitcs, nias dirimi-la por um 
accórdo amigavel á vista dos tilulos dc uma c oulra parte. 

S.' Ex. o Sr. plenipotenciario brazilciro confirmou tambcm por sua parte a 
intelligcncia quc acima sc tlá ao arl. 2 Ü subslitutivo, nao scndo intcncño dos 
govcrnos. alliados conquislar lernlorios pclo direilo da vicloria, mas exigir 
sómente o que é dc seu pcrfeilo direilo, rospeilando igualrnenlo a integridade 
lerrilorial da Hepublica, como solemncmente declarárao no seu mesmo tratado 
do 1° dc Maio de 1865. 

Nao lendo podido S. Ex. o Sr. plenipolenciario da Republica Oricntal do 
Uruguay, Rr. D. Adolfo Rodriguez, assistir ás conferencias do accórdo a quc se 
referc cste protocollo, c nfio obstanlc liavcr prestado sua adhesfio próvia ao quc 
se eslipulasse na Assumpcao dc confonnidadc com as bascs anlcs adoptadas pclos 
rcprescnlanles dos governos alliados, convcio-sc cm solicilar do govcrno 013601.11 
a confirmagao daquellc scu acto dc adlicsfto, ao dar-sc-llic conhecimenlo dos ditos 
ajuslcs, por nola singular dc cada uma das partcs signatarias. 
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Em lcsloimmho ilo quc, nós os plcnipolcnciarios ilo S. M. o linpomtloi' ilo lirazil 
c tln liepublica Argcnlinn, c os mcmhros ilo govcrno provisorio do l’araguuy, 
fizemos lavrur o prcscnlo prolocollo c o lirmamos oin Ircs aulographos. 

Fcilo na citladc tlc AssmnpQuo, aos 20 dias do Junlio de 1870. 

(L. S.) Josií .Mmua d\ Sii.va I’akanhos. 

(L. S.) Jm.m m-: Vedia. 

(L. S.) Caiu.os Loiz.mia. — Ciiulo A. Kivaroi.a 


N. 123. 


Nola do plcnipolcnrh.no oriental ao plen/potfínciano do Brozil. 


(Tuaducqao .) iMissáo cspccial tla Kcpublica Orienlal tlo Uruguay. —Buenos-Ayrcs, 

10 de Maio dc 1870. 

Seahor Ministro. — Scndo-mc indispcnsavcl permanc'cer alguns dias nesla ci- 
tlade e rmo podcndo assislir iís coní'crcncias, que dcvcm lcr logar na Assuinp^áo 
enlre os represcnlanles das polcncias nlliaclas c o govcrno provisorio do Paraguav, 
para sc ajustarem as modilicacoes ao prolocollo dc 28 de Junho do anno pro- 
ximo passado, cujas bases ficáráo honloin accordadus c convencionadas, lenho a 
honra dc dirigir a V. E.v. a prescnlc communicagüo para dcclarar-ihc que o 
governo orienlal adherirá du sua partc us eslipulugóes, quc V. Ex. c seu res- 
peilavel collega o plenipolcnciario argenlino accordarcm e concluirein com o 
governo provisorio tlo Paraguay sobrc as bases conlidas no projcclo acima cilado; 
c que eu darei a minha aceiíaijáo a essas cstipulaQóes logo que para isso mc 
sejáo communicadas. 

Aproveilo csla opporlunithide pura reilcrar a V. Ex. as seguranqas de minha 
maior considcracáo e aprcco. 

A S. Ev. o Sr. conselheiro Josc Maria tla Silva Paranhus. 


Adolfo Rodiuguez. 



Protocollo dfí ÜO dfí Jimho dc 1870. 


Aos 20 dias do mcz de.Junho do anno do nascimcnlo de Nosso Senhor Jesus 
Chrislo dc mil oitoccnlos c setenla, rcunidos na cidadc de AssumpQño do Paraguay, 
SS. EEx. os Srs. plenipotenciarios dcS i\!. o Impcrador do Brazil e da Republica 
Argcntina, SS. EEx. os Srs. D. Carlos Loizaga c D. Cirilo Anlonio Rivarola, 
rnembros do govcrno provisorio da Republica do Paraguuv, afirn dc accordarem 
na modificagíío .das cslipulagoes do protocollo dc 2 de Junho do anno proxinio 
passado, dc conformidade com as acluacs circumslancias: 

Considcrando: cjue a morle do marcchal Francisco Solano Lopez c o aniquila- 
menlo complelo das forgas que Ihc obcdeciiio puzeráo lcrrno de faclo a gucrra 
que clle lüo deslcal e injuslarnenle havia provocado : 

Considcrando: que a terminacao de fa cto da gucrra impoc aos poderes alliado 
o dever de dcixar a mais plcna liberd ade á organizagáo politica da Eepublica rlo 
Paraguay, assim como a eleigáo de suas autoridades permanenles, que dcvem 
afiangar as relacócs fuluras das nacocs alliadas coin a dila Rcpublica: 

Considerando: quc a nova situagáo exige da partc do govcrno provisorio a rali- 
ticagao de declaragoes anteriorcs c a aceilagáo expressa de outras clausulas, que 
deriváo necessariamente daquellas c das novas circumstancias: 

Convieráo em declarar solcmnementc terminada a guerra. ficando modiíicado 
o accórdo-dc 2 de Junho do anno proximo passado nos tcrmos seguintes: 

Arl. l.° Fica restabclccida a paz enlre o lmperio do Brazil, a Ilepublica Ar- 
genlina, a Republica Oricntal do Uruguav e a Republica do Paraguay. 

Arl. 2.° 0 governo provisorio da Republica do Paraguay ralifica unra vez niais 
as declaragoes anleriores quc fez ao aceitar o prolocollo de 2 de Junho do amio 
proximo passado, c por conscguinle accila cm sua subslancia (en m forido) o 
tratado da tripliee allianga, celehrado cm Bucnos-Ayres no 1° dc ¡\laio de 1865, 
reservando-se para os ajustes dcfinitivos com o governo permanenle as modiíi- 
cagoes desle mesmo tratadoquc possa propór o governo paraguayo no interesse 
da Republica. 

Art. 3. J Em conscqucncia do que ó declarado no artigo aníerior, o governo 
paraguavo se reconhece obrigado á celebragáo ' dos tratados a que sc refere o do 
1° de Maio dc 1805, enlcndendo-sc eslabclecido desde já quc a navegugáo do 
alto Paraná c do rio Puraguay, nas aguas lcrritoriacs da Rcpublica desle nomc, 
fica franqucada aos navios do gucrra c mercanlcs das nagócs alliadas, livrcs de 
todo c qualquer onus, c scm quc possa impedir-sc ou eslorvar-se dc nenhuiii oulro 
inodo a libcrdade dessa navcgagáo commuin. 
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Arl. 4.° Os poderfis alliiulos compromollom-so u nao iiilluir direola nom indi- 
rcclamonlc na reorgiimzaciio poliliea o clcÍQao do govorno pcnniincnlc do Paru- 
guay, dnvcndo conscquonlcmcnle lomar as disposiijocs convcnicnlcs, dc inlelli- 
gcncia com o govcrno provisorio, si ao lompo da dila elci<jáo cxislirem ninda 
forgas alliadas no lcrrilorio paraguuyo. 

Arl. o.° Fica onlendido quc, emquanlo permancccrem íorgas alliadns no lcrri- 
lorio paraguayo, coiiliniuiníu subsislcnlcs as coiulicoes ii" c V do cilado accórdo 
dc 2 do Junlio, rclalivas á jurisdicgño inililar dos gcncracs alliados, assim eomo 
a 8 1 sómenlo no que respcita aos arligos dcslinados ao consuino dos cxcrcilos. 


Art. 0.° Os Iratados, á quc sc rcfere o do I" de Maio de 1865, scrüo cclebra- 
dos logo depois de clcilo o governo pcnnancnto du Rcpublica do Paraguay, o o 
governo provisorio promcllc quc essa clcicáo sc vcriPicara, o mais tardar, no prazo 
de trcs mczcs, contados dá dala do prescnlc accórdo, segundo as disposigócs já 
dccrcladas. 

Art 7.' No caso de demorar-se a clcicáo do governo pcrmanenlc da Rcpublica 
do Paraguay por inais dc trcs inezcs, os govcrnos alliados combinaráo enlre si 
sobrc a rcsolugáo que dcváo tornar para concluir os ajuslcs definilivos de paz, 
os quacs, no inlcrcssc dc todos, nüo podeni ficar adiados por muilo tcmpo. 

Ein lesleniunlio do que, nós os plcnipolcnciarios dos governos alliados, e mem- 
bros do govcrno provisorio da Republica do Paraguay, firinámos o prcscnle accórdo 
c Ihe fizemos pór os nossos scllos. 


(L. S.) Josii Mauia d.\ Silva Paraxiios. 

(L. S.) Ji;lio dií Vkdia. 

(L. S.) Ciuii.0 A. IhvAitoi.A. — Caulos Loizaga. 



N. 125. 


iXota do (jovcrno Orie/ilal d missdo cspec/a/ do> HraziL 


(Tiuducc.ao.) — Ministcr’.o das rclacóes cxlcriorcs, Monlcvidóo, 1° de Agoslo 

dc 1870. 

0 abai.vo ussignado, ministro das relagócs exleriores da Rcpublica Orienlal do 
Uruguay, tevo a lioma dc.receber a nola, quc, na dala de 8 de Jullio proximo 
passado, dirigio-llie S. Ex. o Sr. cnviado exlraordinario e minislro plcnipolen- 
ciario do Brazil na Assumpgáo, pcdindo que o govcrno oricnlal approvassc o 
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Qccórdo prolimintir de paz, cclebriulo naqaolla ciilade cm 20 de .Tunlio ullimo 'dc 
conformidade com as bascs antcs oslipuladas cnlrc os plcnipolenciarios das tres 
na^ocs alliadas, níio obstanle já ter dado sua prcvia adhcsao por intermcdio do 
abaixo nssignado, 

Como S. I5x. com razño prosumio, já o governo da Republica foi informado do 
roferido accórdo por commutiicaijao que servio-sc dirigir-lho o govcrno (argen- 
tino), e a csle participon quc approva o estipulado naqucllc prolocollo com a 
modificatao introduzida cm scu arligo 2 U . 

Rcspondcndo porlanloá menclonada nota deS.IÜx., o abaixo assignaclo aqui declara, 
de ordem do Exm. Sr. Presidenlc, que ogovcrno orienlal ralifica a adhcsao prévia 
que prcstou ás cstipula^ocs que se acluio exprcssadas no accórdo prclirninar 
de paz, finnado na Assumpvuo aos vinlc" dias do mcz de Juntio do correntc 
anno. 


Salisfazendo assirn ao pcdido de S, Ex. o Sr. enviado cxtraordinarioc ininis- 
tro plcnipotencíario do Bra/.il, rctlcra-lhc o abaixo assignado as scgurantjas dc sua 
mais dislincla consideracao. 


A S. Ex. o Sr. consclheiro Dr. D. José Maria da Silva Ihtranhos. 


Adoi.fo Rodrigofz. 


N. 126. 


Protocollo de 9 de Dezemhro de 1870. 

Aos nove dias do mez de Dezcmbro dc 1870 rcunirao-se ein conferencia na 
sccrelaria do minislerio dc relacoes cxleriores da Repuhlica Argcnlina os Srs. ple- 
nipotcnciarios das polencias alliadas, a sabcr: 

Por parte dc S. M. o Impcrador do Brazil: o Sr. conselhciro de Eslado Dr. Josc 
Maria da Silva Paranhos, Visconde do Rio Branco, no caraclcr dc enviado ex- 
traordinario c tninislro plcnipolcnciario cni inissao cspecial; 

Por parlc do govcrno da llepublica Argentina : o Sr. Dr. I). Carlos Tcjedor, 
minislro c secrelario do Eslado de rclacóes cxleriores ; 


£. I 


T¿ 
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Por parto do govcrno dn Ucpublicn Orionlal do Uruguuy: o Sr. Dr. 1). Adollo 
Hodrigucz, no caruclor dc cnvindo exlraordinnrio c niinistro plcnipolcncinrio cm 
missíío cspccial. 

0 Sr. plcnipolcncinrio argcnlino ubrio n conícrencia, obscrvando quo scu go- 
verno houvera prcfcrido quc loda a ncgociagáo dos ajuslcs dcfinilivos de paz c.orn 
o Paraguay se 'niciassc c concluissc ctn Bucnos-Ayrcs, lontando ndla parle um 
rcprcscnlanlc daquclla Hcpublica; rnas que aceilava o rneio concilialorio proposto 
pelo Sr. plcnipolcnciario brazilciro, segundo o qual os plcnipolcnciarios dos go- 
vernos alliados cclcbraráo aqui o accórdo que dcvc preceder a sua negociagao 
com o govcrno paraguayo, scndo considerudos c rosolvidos lodos os pontos que 
deixou pcndcnlcs o tralado de allianga. 

0 Sr. plenipolcnciario brazilciro agradecou ao Sr. Tejedor a aceilagáo do al- 
vitrc que propuzéra ; c decbirou que livóra principalmcnle em visla a dilficuldade 
quc sentiria o governo paraguayo cm fazer-se reprcsentar nesta cidade para os 
ajustes dc quc se trala, c a pcrda de lcmpo que occasionaráo duas negociagoes, 
uma em Bucnos-Ayres com o plcnipotenciario quc por ventura fóssc nomeado por 
parle do Paraguay, e oulra na Assumpgáo para oblcr a ratificagáo do quc fóssc 
ajuslado aqui, c asscgurar o seu immediato cuinprirncnto, 

Obscrvoa mais quc o governo impcrial prefcriria quc a negociagáo sc iniciasse 
e concluissc na cidade d'Assumpgáo, porque alli os plcnipolenciarios se poriáo 
logo em conlaclo com o governo paraguayo, e procederiáo dcsde o seu accórdo 
prévio com perfcito conhccimenlo das disposicoes em que este sc aclie. Que, 
porcm, cerlo dos scnlimenlos dc aniizade e defercncia do scu governo para com 
os alliados, náo hesilou cru suggorir o mcio que satisfaz, tanlo quanlo lhe parece 
possivel, aos dcscjos do govcrno argcntino. 

0 Sr. plcnipolcnciario orienlal dcclarou que adheria de bom grado ao alvitre 
já aceito pelos seus collcgas. 


Em seguida passou-se a considcrar a fórma que deváo ter os ajustes defrnitivos 
de paz, e o nicthodo de sua discussáo nas presentes conferencias. 

Concordáráo os Srs. plenipolcnciarios cm comprehender n’um tratado ou instru- 
mento geral dc paz as disposigóes de interesse coinmum ou geral, e em aclos 
especiaes e scparados os ajusles de limites, bcm como o que dova ficar ao livre 
arbitrio de cada uma das parlcs inlercssadas no locantc ás indcmnizagocs dc gastos 
e prejuizos dc guerra. 

0 Sr. plcnipolenciario argcnlino declarou que adoptava a separagao conoer-. 
nente aos ajustes de limitcs, sob a condicáo de que náo havcrá para o seu governo 
accórdo definilivo enlrc os alliados, sem que fiqucm. resolvidos lodos os pontos 
que devem comprchcndcr os ajustcs detlnilivos de paz com o Paraguay, inclu- 
sivamcnle o de limitcs. 


Os Srs. plcnipolenciarios convióráo cin que o tralado commum deve prender-se 
aos ajusles dc limilcs, c ([iic nem o govcrno argenlino ncm o do Brazil será 
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obrigado a firmar com o governo paruguayo o Imlado commum, si o seu diféito 
Lerritorial níío fór ao mcsmo lcmpo roconhccido. 

Scndo os ditos ajustos o u clausula do prolocollo unncxo ao Iralado do l°de 
Maio os dois ponlos quc podcm cxigir mais demorado cxamc, o Sr, plenipoteñ- 
ciario argentino propóz quc sc comcijassc por esses pontos, 

Coneordáriío, porém, os plenipolenciarios ern ajustar primeiro o accórdó re* 
lativo ás disposicoes do tralado cotnmum, rcservando para o loga'r rnais proprio 
a discussao da clausula conlida no prolocollo annexo, c para o íinal a questao 
dos limiles. 

Os plenipolcnciarios marca'rao o dia 13 do r.orrcnte para a sua scgunda con* 
ferencia. 

Feiío ein Buenos-Ayres, aos 9 tlias dc Dezernbro dc 1870. 


VlSCONDE DO RtO BrASCO. 

Gahlos Tejedou. 

Adolfo Hodiugcez. 


N. 121. 


Protocollo de 13 de Dezembro de 1870. 


Aos 13 dias clc Dezerabro de 1870, presentes os tres plcnipolenciarics, foi 
lido e assignado o protocollo da primeira confcrencia. 

0 Sr. plenipotenciario do Brazil apresentou seis arligos que redigio como os 
primeiros do tratado commum, em cumpriinenlo do- cncargo que toma'ra, de 
accórdo com seus coltcgas, de formular as cstipulagoes que devem conslituir o 
dito instrumento geral de paz. aíim tle que liaja ordem e unidade de pensa- 
mento iio trabalho commum. 

Procedeu-se á leitura desses artigos, e íicou reservada a sua discussao para a 
confercncia seguinte, ficando désde logo en’tendido que na redacqao final do 
tratado, como indicára o Sr. plenipotenciario argentino, sc poderá dar aos artigos 
approvados a ordem que parcccr mais convenientc. 

0 Sr. plenipotenciario brazileiro propóz que se decidisse a questao preliminar 
de deverém ou náo os alliados admiltir que o governo paraguayo, fundando-se 
na sua aclual consíitui^ao politica, tornc dependentes da approva^üo do respcctivo 
congresso os ajustes definilivos de paz. 
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Dcpois de rcílüdiili) cxninc da duvidn quc n ossu rcspcilü possa scr aprcscn- 
liuki pclo govcrno pnrngimvo, convicrQo os Srs. plenipotcnciarios cm quo nfio 
só as nizocs dc dircilo, mas tnnibcm as de convenicncia reciprocn para as na- 
coos alliadus e pura o proprio Paraguay, cxcluem no prescnlc caso n inler- 
venQÍÍo do congrcsso purnguavo c a dilagao quc d’ahi proviria. 

Os plenipolcticiarios cnlcndcm quc as rcgras cslnbclccidas pelu novissima 
consliluigüo da Rcpuhlica, quanlo aos Iralados ou convcncocs inlcrnacionacs, 
nño sño applicavcis ao caso anlerior e cxcepcional da gucrra do Puraguuy corn 
os alliados; coino nño o ó a disposigito relativa ií cnlrnda e pcrmancncia do 
lorqas estrangeiras no tcrritono paragunyo. 

Eslnva previslo c rcgulado pclo accórdo prcliminar de paz, de 20 dc Junho 
proxinio passado, quc os njustcs definitivos erao dc suprcma urgcncia c serifio 
cclcbrados com o governo pormanenlc, o iriais lardar, tres mezcs dcpois dc 
assignados os dilos arligos prcliminarcs. 

Aquello accórdo prcliminar c Ici da Republica, nos tcrmos da sna consli- 
luÍQño, c, pois, no parocer dos plcnipolenciarios alliados o governo pcrina- 
nentc cstá por cssc acto aulorisado c obrigado a Iralar com os alliados scm 
dcpcndencia de approvacño do congresso, o que nño exclue que opportuna- 
menle dé o esta sua asscmbléa conhecimcnto dos mcncionados ajustcs, depois 
de sanccionados. 

Concordcs os Srs. plcnipolenciarios cm proccder do modo acima cxpressado, 
sob os fundamentos que dei.xao aqui consigimdos e oulros quc poderiao accrcs- 
eentar, derño a confereneia por lcrminada e marca'rao o dia l'ó para a sua 
proxitna reuniño. 

Feilo cm Buenos-Ayrcs, aos 13 dias de Dezembro dc 1870. 

VlSCONDK DO Rio Buanco. 

Carlos Tejedor. 

Adolfo Rodrigüez, 


N. 128. 


ProtocoHo cle 15 dc Dezembro de 1870 . 

Prcscntes os Ires plenipotenciarios, foi lido c approvado o prolocollo da con- 
fcreneia anlerior. 

Entrándo-se na discussfio dos scis artigos aprescntados pclo Sr. plcnipoten- 
ciario brazileiro, í'orño lodos adoplados com algumos modificacóes do fórma. 

Os ditos arligos ílcárao assim redigidos: 



181 


Aiit. 1 Havcní (lcsilc a tlalu do prcscnlc Iralado pn/. c nmi/adc porpclua 
cnlrc Sua Magcslade o Impcrador do Brazil, a Ropublica Argcnlina c a Ropu- 
blica Oricnlul do Urug-uuv, scus subdilos c cidadáos, dc uma parlc, e a Repu- 
blica do Paraguay e seus cidadúos, da oulra parle. 

Aiit. 2.° Os liinites da Republica do Paraguay corn o lmperio do Brazil * 
c a Republica Argcnlina scrao ajuslados c definidos em Iralados cspcciaes, dc 
conformidade com o'arl. 16“ do tratado de allianr;a do 1" de Maio de 1866 c 
com o accórdo preliniinar dc paz dc 20 dc Junho proximo passado. Os dilos 
tralados de limites conslituiráo aclos dislinctos c separados do presentc, mas 
serao assignados simultaneamenle com estc e tcrao a mcsma forga e valor quc 
si delle fizesscm parle. 

Akt. 3.” 0 govcrno da Republica do Paraguay rcconhccc como divida da 
mesma Rcpublica: 

1. ° A. imporlancia lotal dos gaslos de guevra que tizeráo os governos de Sua 
Magesladc o Imperador do Brazil, da Ropublica Argenlina e da Republica Orien- 
tal do Uruguay. 

Cada um dos ditos governos fixará benevolamonte a inclemnizaqáo que Ihe 
compclc c na fórma do artigo seguinle. 

2. ° A imporlancia lolal dos damnos e prejuizos causados a's propriedades pu- 
blicas c particularcs e ás pcssoas e subdilos dos Ires referidos Eslados. 

Esta indcmnizagao será fixada na fórma do artigo 6 n . 

Ao pagamenlo da divida de uma e ouíra procedencia ficáo obrigados todos os 
bens c rendas do Paraguav. 

Art. 4.° Uma convengáo espccial, que será cclebrada em commum, o mais 
tardar, denlro cm dois annos, fixará o quantum das indemnizaQdcs de que 
trata o prirneiro numcro do artigo anleccdcntc, á visla dos documentos officiaes 
dc cada um dos governos alliados; rcgulará a fórma do pagamento e as quotas 
do juro e da amortizaQáo do capilal; c designará as rendas que tenháo de ser 
applieadas cspecialmente a csse pagamcnlo. 

É, porém, permillido a qualquer dos alliados tralar separadamcnle sobre o 
objcclo da dita convengao especial, na parte quc lhe fór concernentc, com prévio 
aviso aos outros alliados. 

árí. 6.° Dois mezes dcpois de trocadas as ralificaqóes do prcscntc tratado no- 
mear-se-liáo trcs commissóes mixlas, cada unn das quaes se compc-rá de dois 
juizcs c dois arbilros, para examinarcm e Iiquidarem as indemnizaqóes prove- 
nientes das causas mencionadas no segundo numcro do arligo 3°. 

Estas commissoos rcunir-se-háo nas cidades do Rio de Janciro, de Buenos- 
Avres c Montcvidco, cada uma segundo o paiz a quc pertcnccrcm as reclama- 
cóes. É, poróm, livre a qualquer dos govcrnos alliados preferir a Assumpqáo ou 
oulro qualquer logar para sédc da commissáo cm quc fór parle, uma vez que 
o faqa de accórdo com o governo da Republica do Paraguav. 
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Nos casos tle tlivergencia erilre os jnizes scnl escolhido fí soi'le iiin tlos arbilros 
c cslc (leciilii'.'í a qncslao, 

Fica cnlcntlido que os inenibros paraguayos tle umii coininissiio nao podorn 
fazer parlc tlo nenliumn tlas ouli'iis. 

Si flconlccer. o que niío ó tlo esperar, quc algmna tlas allas parles eonlrac- 
lanlcs, por qiialtjucr molivo quc stija, tleixe tle uoiiiear o scu commissario c 
arbilro no prazo nciinn cslipulatlo, ou quc, tlepois tle iionica-los, sentlo ncccs- 
sario substitui-los, os nfio substilna tlcnlro de igual pnizo, proccderao o commis- 
sario c arbilro tla oulra parle contraeUmlc ao examc c lii|iiitl¡icfio tlas rcspeclivas 
rccltunacocs, c ás suas tlccisues sc sujcilnrá o govcrno cujos iiiaiidatiirios lallarcm. 

Aivr. (i.° Fixa-se o prazo tlc dois annos para aprcscnlactío tlc totlas as re- 
clamagocs qtio dcvcm scr julgadas pclas coininissucs inivlas de que falla o arligo 
anteccdcntc, e fmtlo cssc prazo, nenhuma oulra reclaniugfio scrá allciulida. 

A tlivida tleslii procetloncia scrií paga pclo governo pnraguayo, ;.í nieilitla quc sc 
lor liquidando, cin apoliccs ao par, quc vcngfio o juro tlc scis por ccnto e tenlifio 
a amorlizacáo dc um por ccnlo ao anno. 

A amorlizaQüo far-sc-lia ao par e á sorlc, coin assislcncia dos consules das 
naQocs rcclamantcs quc sc acliem presenles e a isso sc presíem. Os jnros tlas apo- 
lices scrao conlados da dala cm quc se Irocarcm as ralificaQócs tlo prcsentc tratado. 

Os plcnipolcuciiinos dcsignárao o tlia 19 do corrcule mez para a primeira 
conferencia. 

Feito em Buenos-Avrcs, aos 15 tlias tlc Dczcmbro dc 1870. 


VlSCO.NDE DO Rio Biuxco. 
Caiuos Tejedoii. 

Adoi.eo Rodiugoez. 


1.129. 


PrclocoUo dc 19 dc Dczcmhro do 1870. 


Estiverfio prescnlcs os Ires Srs. plonipolonciarios, c approváráo o prolocollo da 
conferencia anlerior. 

Fóráo lidos os artigos 7" a 1 í" do projeclo tle Irafado coinmum, os quacs seráo 
examinados na proxima confcrcncia. 

Para csla marcárao os plcmpoleiiciarios o dia 23 tlo corrcnlc. 

Fcilo em Buenos-Avres, aos 19 dc Dczcmbro tlc 1870. 


VlSCOM)li 1)0 RlO ItlUNGO. 
C.uu.os Tiíjedou. 

Adoleo Rodriguez. 
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N. 130. 


Prolocol/o </(18 'confcrencim dc 23 c 21 <le /jezenibro de 1870.- 


Eslivorao prcscnles os Ircs Srs. plrnipolcnclarios. 

Enlrou-sc no cxame dos arligos 7' 1 a I 4" do Iralado comrnum, lidos na conl'c- 
rcncia anlerior, e conccrnenlcs á libcrdadc do Iransilo fluvial lanlo para os navios 
mcrcanles como pnra os dc guérra. 

0 Sr. plcnipolcnciariooricnlal obscrvou que oarligoirdo Iratado da alíianga, 
base principnl das prcscnlcs cslipulacocs, nao mencionava o rio Uruguay, sinüo 
quarulo Iralava dos regiilamcnlos de policia fluvial. Quc os arligos em discussao, 
porém, comprelicndem aquellc rio c o cquipárao aos outros. Quc o mesmo Sr. ple- 
nipotcnciario devia resalvar o quc cm scnlido mais atnplo dispuem as lcis do seu 
paiz quanto á navcgacáo dos aflluenles. 

Os Srs. plenipotcnciarios brazileiro e argenlino respondérao que nao era pos- 
sivcl excluir das cslipulacocs com a Republica do l'araguay o rio Uruguay, cuja 
soberania alia's nao pcrtencc só ao Eslado Oriental., mas lambem ao Brazil e á Re- 
publica Argcntina, visto que sc dcvc assegurar á nac;áo paraguaya a rcciprocidade 
nas aguas lerriloriacs de cada um dos alliados. Que o artigo 8° rcsalva os cscrupulos 
do seu illuslrado collega, porquo dcixa Iivre a cada governo Icgislar como julgar 
rnais convenienlc a respcilo dos afllucnles. 

0 Sr. pleiupolenciario argcntino accrescenlou quc, si cra ainda preciso mais, 
poder-se-hia salisíazer ao Sr. plenipolenciario oriental com o additamenlo da pa- 
lavra—Leis—a par das cslipulacoes cspcciaes que o mcsmo arligo exceplúa como 
dircito privativo de cada ribcirinlio. 

0 Sr. Adolfo Rodriguez declarou que as cxplicacoes que acabava de ouvir e 
a emenda proposla o salisfaziáo comjiletamcnte. 

Passando-sc ao exainc dos oulros arligos, os Srs. plenipotcnciarios os achárüo 
conformcs ao tralado da allianca e ao direilo já vigcnlc cnlrc os alliados pelo que 
respeila á liberdadc dc transilo dos navios mercanles e dc guerru, e os approvárao 
com um addilamcnto ao arligo 13°. quc trala dos regulamentos de navcgagao e 
policia. 

0 addilameiilo foi suggcrido pelo Sr. plenipolenciario brazileiro, e tem por fim 
convidar-sc a Rcpublica da Rolivia a tomar parte uo accórdo cspecial concernenlc 
aos ditos regulamcnlos, accórdo quc devc scr cclcbrado denlro do prazo quc os 
alliados cslipularcin.cm scu tratado dcflnilivo dc paz com o Paraguay. 

A idca do convitc a cssc oulro ribcirinlio foi rcconhccida corno promessa fcita 
pelos alliados no arligo 11" do tralado do I n dc Maio, e convcio-se cm observa-Ia 
nas cslipulaQucs com o Paraguay, pcla fúrina quc redigio o Sr. plcnipulenciario 
argcnlino e quc se lé no linal do dilo arligo 13 n . 
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EncciTailft a iliscnsíSOf íiearao os oilo nrligos appi’ovados com a soguinlo rc- 


ur 


.Aut. 7." A iiavcgnc’fu) dos rios Paruguay, Paraná c Urugnay é livre para o com- 
morcio de lodas us nagücs dcsde o Rio da Prala aló aos porlos habilitados ou qtie 
paru essc lim I'órem Imliilitados ein cada uin dos ditos rios pclos rcspcclivos 
l’.stados, 


Aut. S.° A Iiberdadc de uavcgagao, coiiccdida a lodas as bandciras pclo arligo 
antcccdcnle, nño sc cnlcnde a respeilo dos atlUicnlcs (salvas as lcis ou oslipuiacóos 
especiacSv ein conlrano), ncin da que sc fa^a dc porlo a porlo da mcsma nagao. 

Cada Estado podcrá rcsci'var nssim csla coino aquelta navegaciío para a sua ban- 
deira, scndo eomtudo livrc aos cidadilos e subditos dos outros Eslados rihcirinhos 
carrcgar suas mcreadorius nas emhurcaoócs crnprcgadas ncssc commercio inlerior 
ou de cabolagcin. 

Aivr. 9.° Os navios de gnerra dos Estados ribcirinlios gozaiáó lamhcin da li- 
berdade dc transilo e de enlrada cm lo.to o curso dos rios habililudo para os 
navios mcrcanlcs. 


Os navios dc gucrra das nacócs nao rihcirinhas sórnente podoráó ctiegar alé onde 
cm cadn Estado ribcirintio llies lor isso pcrmittido ; niio podcndo a concessüo dc 
urn Estado cslcndcr-se além dos liinites do scu tcrrilorio, ncm obrigar de fónna 
alguma aos oulros ribcirinlios. 

Aht. 10. 0 Os navios incrcanles, quc sc dirijño de um porlo exlcrior, ou de 
uni dos porlos ítuviacs de qualquor dos Eslados riboirinhos para oulro porto do 
rnesmo Eslado ou dc lcrcciro, nao scrao sujciíos. oin scu transito pclas aguas dos 
Eslados inlcnncdinrios, a ncnlium onus ou cstorvo, ncrn a lci ou regulaincnlo que 
nao seja feilo de commuin accórdo cnlrc íodos os ribcirinlios. 

Fica c.ntcnditlo quc a falta do dilo accórdo nüo podcrá cnlorpeccr dc modo 
algum a libcrdadc dcssa navcgagao cornmum. 

Os navios, que se deslinarcm nos porlos de um dos Eslados ribcirinlios. li- 
cimíó sujcilos iís lc¡s c rcgulamcnlos particularcs dcstc Estado, denlro dn seccao 
do rio em quc llic pcrtcnccrcm as duas inargcns ou sórnenlo uma dcllas. 


Akt. 11" Cada governo designará outros logares, l'ora dos seus porlos liabiti- 
lados, em quc os navios, quatquer que scja o scu deslino, possao communicar 
coni a tcrru, direeíamcnte ou por mcio dc cmbarcacñcs mimtas, para rcparar 
avarias, provcr-se dc cotnbuslivcl ou de oulros objcdos dc que carccíio. 

Aht. | 2.° Os navios dc gucrra sfro isentos dc fodo c qualqucr dircilo de tran- 
sito ou dc porlo. nño podcrao scr dcmorados cm scu transilo sob prctexlo algum 
e gozaráú, cni todos os porlos c logares ein qnc seja pcnniltido coimmmiear 
com a lerra, das outras isencócs. honras o favores de nso gcral enlre as niiQÓes 
civilisadas. 


Aht. J3.° Ern lotlo o curso dos rios Faraguay, Parano e üruguay so adoplará 
um regimen unifomie, do lurvcgncfro e jioiicin, sondo os regulaiiienlos l'cilos dc 
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commum occórdo enlro os Estndos ribeirinhos, e sobro ns bascs mais favoravcis 
no livrc Irnnsilo o ao dcscnvolviincnlo das IrnnsacQcíes commcrciacs. Uma con- 
vcn^no cspceiül, quc dovc scr cclebrada o mais brcvcmenlC possivel, cslabelecerá 
os (JUos rogulamcntos, com prévio convitc á Bolivia nos lermos do art. 11° do 
tratado do 1° dc Maio dc 1865. 

Aivr. 14.° Si siicccdcsso (o que Deos nao pcrinilta) que por parle de algam 

dos Estados contraclantes se inlerrompessc a nnvcgac f üo dc Iransito, serSo os oulros 
Estados obrigados a fazcr causa commurn para mantor a liberdade da dita na- 
vcgaQao, nño podeudo haver oulra excepqao a cste principio que a dos artigos 
de contrabando de guerra, e dos portos e logares dos mcsmos rios que fórem 
bloqueados conformc os principios do dírcito das gentes. 

Os Srs. plcnipotcnciarios designáiuo o dia 30 para a sua proxima rcaniáo. 

Feilo em Bucnos-Avrcs, aos 27 días de Dczembrode 1870. 

VlSCONDE DO Rio BrANCO. 

Caklos Tejedoh. 

Adolfo Rodhiguez. 


N. 131. 


Protocollo das confcrencias de 30 cle Dezcmbro de 1870 e 14 deJancirode 1871. 

Aos 30 dias do mez dc Dezembro de 1870 reunirao-se os tres plenipotenciarios 
e disculirüo cin globo varios arligos, quc tecm por objecto a garantia da inde- 
pcndencta da llcpublica do Paraguaj, a neutralidade da mestna Republica e outras 
cslipulacoes lendcntes á consolidacao da paz futura c a' seguranqa do commercio 
e navegaqao. 

Nao lcndo sido possivel anles, ai4 de Janciro de 1871 rcunirao-se os mesmos 
Srs. plenipolcnciarios, e proseguio a discussao que ficáraadiada na conferencia do 
dia 30, considcrando-se arligo por artigo das estipulagocs acima indicadas. 

0 Sr. plcnipolenciario argenlíno sustentou a conveniencia de nSo eslendcr-se 
a inais de cinco annos o prazo da garanlia collcctiva de que Irata o art. 9° 
do tratado do l u dc Maio, nño só pela observancia stricta que ímporta guardar 
a respeito das cstipulagoes capitacs do mesmo tralado, mas ainda pelas contin- 
gencias do condictos futuros a que ficaria exposla cada uma das naqGes alliadas, 
por forqa daquella garanlia, que as chamaria a serem parles semprc quc se pudcsse 
prcvór ou receiar uma ameaqa á ¡ndepciulencia, sobcranía e integridadc da Re- 
publica do Paraguay. 

n. i 


% 



0 Sr, plenipolcnciario brnzilciro allegou quc cxislc enlroo Impcrio c a Hcpu- 
blicn Orienlal uma gnronlin pcrmanrnle nqucllc rcspcilo, no tralado (le allianqa 
dc 12 dc Oulubro dc 18ül. Quc a ampliíu;iio do prazo cstipulado no Iralado do 
1" do Mnio nno cra confráriu uo scu cspirilo, c s¡m conlormcao qucsc uccordou 
cnlrc o Brazil e a Rcpublica Argcnlina, rclalivamcnltí ao Eslado Oricnlal do Uru- 
guay, pcla convcnr.ao preliminar de paz dc 27 dc Agosto dc 1828 c pclo tra- 
lado dc 7 dc Mavco de -J8ü0. Quc, nao obstanlc esscs prcccdentcs dos alliadosc 
o eslar o govcrno impcrial disposto a accilar por sua parlc o compromisso dc dc- 
icudcr a indcpcndencia daqucllc Esíado limilrophc scm limitaqao dolempo,clle 
plcnipolenciario annuía á observoncia slricta do quc dispoe o pacto da allianga 
ncsse ponlo, visto quc nao podia dcmovcr os scus colicgas do parcccr que sustcn- 
laviio. 

Foi cm scguida accordado quc as eslipulagocs dos arls. 8" c 9° do tralado do 
1° dc Maio dc-viao scr consagradas nos ajusles dcfinilivos dc paz com o Paraguay, 
mas por uma fórma que mlo scja mcra repctiqao do quc alli sc lc: e isto nfio só 
para evitar uma redundancia cscusada, como tambem porque poderia oílcnder o 
mclindrc do govcrno paroguayo a hypollicsc que sc cxcluc dc incorporaqao ou 
prolcclorado, ou scr mal enlendida a restricguo dc lcmpo lal qual sc aclia cx- 
prcssa nos dilos arligos 8° c 9°. 

Com rcforcncia cí cslipulacao quc eslabclece o compromisso dc recorrcr-sc a 
uma mcdiacao, antes dc usor da forca, na cmcrgcucia dc scrio coníliclo entrc 
o Parnguny e alguma das oulras polencias assignalarias ou qualquer oulranagáo, o 
Sr. pleriipolcnciario argcntino dcclarou quc accitava o principio, por dclcrcncia ú 
opiniüo dos scus collegas. Elle prcfcriria ncnhurna rcslriccño ao livrc arbitrio dc 
cada uma das parlcs intcrcssadas, nao porquc os scnlimcntos do scugovcrno fósscm 
mcnos juslos c pacificos, mas em respcito á plcnilude dos dircilos de sobera- 
nia nacional. 

Concordou, porém, coni os scus illustrados collegas em que o cslado de fra- 
queza á que ficou reduzido o Paraguay, pela guerra injusla quc provocára c sus- 
lenlára alé á ullima cxlremidadc. e a garanlia dada pclos alliados collcclivamcnle 
á sua indcpcndcncia c inlegrídade lerrilorial juslificaviio aquella disposigao, como 
consequencia da antcrior c uma dcmonslragfro incquivoca dc que os alliados nüo 
abrigao c nunca abrigárao sinao intciiQocs nobrcs o amigaveis para com csse Es- 
tado vizinho. 

0 principio da neulralidadc da Rcpublica do Paraguav, nos casos dc gucrra 
enlrc os scus vizinhos, ou enlrc algum dcstcs c qualquer oulrapolcncia, foi dis- 
cutido com o mesmo pcnsamcnlo gcneroso da disposioao quc procura cvilar, 
scmpre quc scja possivcl, o recurso á guerra, c no inluito dc assegurar a paz 
inlerna c extcrna do Paraguay, allcnta a sua situacao gcographica. Ficou. porém, 
eonvcncioiiado exprcssamenlc que essa cslipulagfio só fará parle do tratado tle paz 
s¡, proposta pelos alliados, fór accita csponlancamcnle pcla Rcpublica do Pa- 
raguav. 
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0 nrtigo quo consngra a acGÍlaQuo dos principios dc dircilo mnrilírno procla- 
rnados pclo congrcsso dc Pariz cm 1850, foi udoplndo como garantin de ulilidadc 
goral a hem do commcrcio e navcgngüo, alóm dc ser u observancin da obrigagño 
quc contrahiruo os govcrnos alliados, ao preslarem sua adhesao aos dilos prin- 
cipios, de procurar quc prcvalcqao cm todas as suas ncgociagócs analogas. 

As oulras disposigoes nño suscilárao obscrvagiio alguma. 

Forao, pois, adoptados na refcrida confcrencia do dia 14 do corrente os sc- 
guintcs artigos, na fórma em que sc achao concebidos. 

Art. 1ü.° Os governosdc S. M. o Imperador do Brazil, da Republica Argenlina 
e da Republica Orienlal do Uruguay confirmiio eralificíio o compromisso quc entrc 
si contrabiruo polos arts. 8" e 9° do tralado do 1° dc Maio de 1865. Consequenle- 
mentc se obrigao a respcitar, cada urn por sua parlc, a indcpendencia, soberania 
e inlegridade da Rcpubliea do Paraguay, e a garanti-las collectivamente durante 
o prazo de cinco annos. 

Art. 16.° Si aconlecer (e Deos nfio o permilta) que sobrevenha alguma grave 
dcsinlelligencia entrca Republica do Paraguav e urna ou ambas as outras polencias 
assignalarias, a Republica do Paraguav e cada uma dessas polencias, antes do em- 
prego da forga, recorreráo ao meio pacifico dos bons oíficios das oulras parles 
conlraclanles ou de uma deslas. 

A Republica do Paraguay, no interesse de assegurar-sc os bencticios da paz, 
e considerando igualmenle o compromisso que em scu favor aceiláo as oulras par- 
les contratanles, eonforme o artigo antccedente, ss obriga a proceder do mesmo 
modo acima estipulado cm qualquer cvenlualidade de guerra que se dé em suas 
rclagóes com as demais polencias. 

Art. 17. 0 A Republica do Paraguay, como Estado soberano e perfeilamente 
independenle, declara-se pcrpetuamenle nculra, e c tambcm como lal reconhecida 
pclas oulras partcs contrnclantcs, nos casos de guerra cnlrc os seus vizinhos ou 
enlre algum desles e qualquer outra potencia. 

Art. 18." Como complemento dos presenles artigos de paz, celebrar-se-ha, 
separadamente cntre cada uma das nacoes alliadas e a Republica do Paraguay, 
dcntro do menor prazo possivcl, um tralado dc amizadc, commercio c navcga- 
gao, no qual se proveja do modo mais bcncvolo e eíficaz ás relacócs de vizinhanga 
e ao desenvolvimcnlo da navegagáo e commercio rcciprocos. 

Fica desde já cslipulado que havcrá perfcita igualdade de tralamento para com 
as dilas nacoes alliadas, scndo communs a lodas as franquezas, privilcgios e isen- 
gócs que se concedáo a uma dellas, gratuitamente si a concessáo fór ou tiver 
sido graluila, e com a mesma compensagño ou um equivalentc si fór condicional. 

Aivr. 19.° Os governos de S. M. o Imperador do Brazil, tla Republica Argcn- 
lina o da Rcpublica Oriental do Uruguay confirmáo, c o da Republica do Para- 
guay aceita os principios constanlcs da declaragáo do congresso dc Pariz, de 16 dc 
Abril de 1856, a sabcr: ' . 
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1. ° 0 corso é c fica abolido. 

2. ° A bnrulcira nculru cobro n mcrcadorin inirnign, com cxccpQño do conlra- 
bando dc gucrra. 

3. ° A mercadoria nculra, com c.xccpguo do conlrabando de gucrra, nilo pódc 
scr apprchcndida sob a bandeira inimiga. 

4. ° Os bloqucios, para scrcm obrigalorios, dcvcin scr cíTcclivos, islo c, manli- 
dos por uma forga sulficicnle para vcdar rcalmenlc o acccsso ao liloral inirnigo. 

Aht. 20.° Fica cxprcssarncnlc cnlcndido que .cslc Iralado nfio prcjudica aos 
favorcs maiorcs ou divcrsos e quacsquer oulras cslipulacócs cspcciacs subsistcnlcs 
cnlrc o Brazil, a llcpublica Argenlina c a Rcpublica Oricnlal do Uruguay, ou 
duas quacsquer dcstas nagóes, ou quc para o fuluro sc convcncioncrn cnlrc 
cllas, sem qucbra das obrigacóes quc ora conlrahcm para corn a Rcpublica do 
Paraguay. 

Os Srs. plcnipotcnciarios convicrao cm adiar para a proxima confcrcncia a 
discussao da cluusula contida no piolocollo do 1" dc Maio annexo ao Iralado 
da allianga, c outrosim ajusliírüo quc na mosma occasifto sc Iraltiria da qucsliío 
de limites e dos lermos em quc sc deve eslipular a dcsoccupagao militardo lor- 
rilorio paraguayo. 

Designa'rao para a sua rcuniSo scguinle o dia 17 do correnlc. 

Feilo em Buenos-Avres, aos 14 dias de Janciro de 1871. 


VlSCONDE DO RlO BllANGO. 

Cahlos Tejedor. 

Adolfo Rodiuguez. 


1.132. • 


Prolocollo das conferencias dc 17 c 20 dc Janeiro de 1871. 

& Esliverao presenles os tres Srs. plenipolcnciarios. 

0 objecto dcssas confcrencias forao as estipulagocs do tralado dc allianga rcla- 
tivas a limiles c d olausula conlida no prolocollo annexo ao rncsmo Iralado. 

0 Sr. plcnipolenciario brazilciro rccordou lodos os anlcccdcntcs da allianca 
sobre a qucslao dc lirnites com aRcpublica do Paraguav, anlcccdcnlcs quc consliio 
do tratadodo 1° dc Maio, dos rnemorandos e nolas quc se refcrem ao cslabclecimento 
do govcrno provisorio, das notas rclalivas d occupagüo da Villa Occidental e do 
accórdo de 20 dc Junho do anno passado. 
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Aprcciudos pclos Srs, plcnipotcncinrios os dilos antoccdcntcs cm scu scnlido c 
. alcancc, o Sr. Tcjcdor obscrvou quc nao cra sórncnlo cnlrc os alliados quc 
o direilo lerriloris.il da ITepublica Argonlina c o do Bruzil doviao ser discuLi- 
dos, Quc simillianlc discussño anlccipada, sohrc hypolliescs dc accitacuo ou náo 
accitagao por parlc do Paroguay,. cra prcmalura o nuo podia dcixar dc constran- 
gcr a lodos. 

Quc o cxarnc do dircilo argcnlino c do dirciln bmilciro dcvcra lcr sidofcilo 
anlcs, quando sc ncgociou o Iralado do l B dc Maio ; quo cra, porém, irmlil 
toda vista relrospcctiva a cstc rospcito, qunndo pclo accordo prcliminar dc paz 
sc dcu ao govcrno paniguayo o dircito dc cnlrar cm discussáo corn os alliudos 
sobrc essc ponlo c de propór modificagócs quc julgassc razoaveis ou juslas. Quc, 
porlanto, cra logico o pruJcntc rcscrvarcui os nliiados sua resolucao definiliva a 
rcspeito daquclla importanlc qucstfio, para scr lomada durautc a negociacao 
com o govcrno paraguayo, dcpois de conhcccrcm as prclenqócs dcstc c os liiulos 
cm quc as asscnla, 

0 Sr, Adolfo Rodriguez dcclarou quc nfio pqdia dcixar dc asscnlir á proposla 
do Sr. plcnipolenciario argcnlino. porquc scmprc cstivcra o scu govcrno pcrsun- 
dido dc que náo sc podia rcsoivcr enlro os alliados qucstocs de dircilo tcrritorial 
scm ouvir a outra parle inlcressada, que é o governo do Paraguay. Que, mesmo 
quando o accórdo preliminar de paz nfio o dicessc, a razao c a jusliqa dos alliados 
Ihes imporifio csse dcvcr. 

0 Sr. plenipotcnciario brazileiro obscrvou quc tora para desejar que, como 
indicou o Sr. Tejedor. a eslipulacao clo íralado de allianga, no que respcila a 
limiíes, rcsultasse dc um cxame conscicncioso sobrc o dircilo do Brazil e o da 
Rcpublica Argcntina; mas que do faclo nfio se instituio essc exame prcvio, e 
cumpre rcconhecer quc nao cra entfio mcnos diíficü do que actualmentc, já pela 
importancia c naturcza do assumpto, já pcla pressáo das circumstancias. Quc os 
govcrnos alliados proccdérüo rcciprocamcnle coni absolula confianca e ccrtos dc 
quc nos ajusles finaes os guiaria a mcsma prudencia c os mesmos scnlimerilos 
dc inulua amizade c modoracfio. Concordou com o Sr. plenipotcnciario orienlal 
cm quc, ainda quaniio o accórdo prcliminar dc paz o nüo diccssc exprcssamenle, 
os alliados nao poderiao vedar ao Paraguay toda discussao sobrc limilcs, porquanto 
é lambcm cstipulacao cxpressu do tralado dc allianga quc sc rcspcilará a inle- 
gridade lcrritorial da Rcpublica. 

Em seguida passáráo os Srs. plenipolenciarios a considcrar a clausula do pro- 
Locolto anncxo ao tralado do l u de Maio Essa clausula é n scguinte : 


« Que em cumprimculo do tratado dc allumca desta data sc farao dcrr.olir 
as foi'üficagoes dc Humailá. c nuo sc pcmiillirá lcvantur para o fuluro outras dc 
igual naturcza quc possfio iinpcdir a fiel cxccugáo das estipulacocs daqudlc tralado.» 

0 Sr. plcnipolcnciario brazilciro dicc quc, dc coaforinidadc com a dila clair 
sula, aprcsentava o arligo quc dcvia eorrcspoudcr-lhn no tralado dcfinitivo dc paz, 
rcdigido na fórraa quc Ihe parccóra muis convcnienlc para náo offendor o melindrc 
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ilo govcrno puraguayo, cuja dignidadc lodos os ulliados lcm a pcilo rcspcilar 
coino n sun proprin. A redftCQáo proposla ora nssiin concobida: 


« Akt.... Eslando g'aranlidas, nos lorrnos dos arligos 15, 10 c 17, a indc- 
pondcncia, inlcgridadc lorrilorial o nculralidadc da Uopubüca do Paraguay, csla sc 
obriga a náo lcvanlur, sobrc o seu liloral c ilhas, (orlificaQoos ou baterias quc 
possao impcdir a liberdadc da navcgagao coinrnum.» 


0 Sr. plcnipotenciario argcnlino lomou cm priinciro logar a palavra, c cxpóz o 
que sc passou no congrcsso argcnlino a rcspcilo daqucllc prolocollo. Dcssa 
cxposÍQao resulla, dicc o Sr. Tcjcdor, quc o congrcsso argcnlino dcclarou por aclo 
das duas camaras que as cstipulaqocs do prolocollo dcviao scr submcllidas á sua 
approvacüo para tcrcm ('orqa dc lei e considcrar-se parlc do tralado. 

0 Sr. plenipolcnciario oricnlal declarou que, por parlc da Rcpublica Oricnlal do 
Uruguay, o pacto dc aüianga foi em todas as suas cslipulaQOes approvado pclo 
podcr lcgislativo compclcntc, como o forao os demais aclos quc a situaQáo cxcep- 
cional do scu paiz obrigou o general Flórcs a praticar, na qualidadc dc governador 
provisorio, duranlo a falta da assemblca geral. 

0 Sr. plenipolcnciario brazilciro clicc quc era para clle um rigoroso devcr con- 
siderar a diíliculdade aprcsenlada pclo Sr. plenipolcnciario argcntino. c quc o faria 
com a franqucza que o caso exige. 

Que o facto do congresso argcnlino, ainda quando importassc arcjeigáo do pro- 
tocollo, o quc nüo era exacto segundo a informaQáo do Sr. Tejcdor, náocximiriao 
governo argenlino da obrigagáo que contrahíra em commum com os seus alliados; 
porquanlo, o prolocollo ó parle inlegrante c solidaria do lodo das eslipulacoos da 
allianQa, c náo era licito a nenhuma das parles contractanles accitar com reslriccoes 
as estipulacoes accordadas, scmo asscnlimcnto dos oulros assignatarios do mesmoacto. 

Que o assenlimcnto dos governos brazileiro c orienlal náo 'ora solicilado, pelo me- 
nos o podia assevcrar em relagño ao scu governo, que, ao contrario, cs facfos do 
congresso argenlino ficáráo no segredo de suas scssóes secrelas, e muilo antes haviáo 
sido trocadas as ralificacoes do tratado de allianca. 

> o 

Que o governo imperial náo podia dcixar dc considerar a ralificagáo do governo 
argenlino como pcrfoila, e descancou na fódos actos publicos e solemncs, lanlo mais 
quanlo o protocollo foi cxecutado de commum acrórdo duranlc aguerra, mesmo no 
locante a demolicáo das fortalczas, c invocado mais de utna vez pelos gcnernes 
argentinos como a lci reguladora para a divisáo do annamenlo e das outras presas 
de guerra toinadas ao inimigo. 

Que o governo impcrial náo podia considcrar oaclo do congresso argenlino corno 
lendente a invalidar os comprornissos da allianga (pois lanto valeria deslruir um 
delles scm accórdo dc lodas as parles interessadas), mas como uma resalva das 
aüribuÍQoes que a constiIuÍQáo argentina confere ao seu podcr legislalivo. 

Consequentemcnle, que o govcrno do Brazil considcrava como subsistenle c obri- 
galoria para lodos os alliados a referida eslipulaqao, quc se repulou, c com bom 
fundamenlo, essencial á paz fulura cnlre os mcsinos alliados c o Paraguay. 



Quc a opiniao publica no tírnzil nao rcccberia corno soluPíflo jusla e decorosa 
n quc lornassc o Iralado do 1" dc Maio obrigalorio c o íkossc obscrvar rigorosamcntc 
nas cslipulaqucs quc cxigcm triais gravc solitlaricdaclc cntrc os alliados, como é a dc 
limilcs, c cxcluissc aquclla quc inlcrcssa mais oo Brazil pela scguranga o neccssidades 
de Iransilo dc suas povoayoes do Allo Paraguav. 

Quc, jtorcm, lcndo o Sr. plcnipotenciario argcntino prop'osto, no inluilo mais 
amigavcl, quc se adiasse a qucsiao de limilcs para scr dccidida duranle a negociaQáo 
com o govcrno paraguayo, clle plcnipolenciario brazileiro, depois dc icilas as 
declaragoes que acabava dc exprcssar, adoplaria o rnesmo proccder prudente, pro- 
pondo igualrncnte aos scus illustrados collegas quc se rescrvasse a eslipulagao clo 
prolocollo anncxo para scr de novo cousitlerada e decidida quando o fósse a de 
limites. Que entao, bom conhecidas as disposicües da outra parte inlcrcssada sobre 
uma c outra qucsiao, era de esperar quc se enconlrasse o meiotlc solveras diííicul- 
datlcs dc um modo amigavel, justo c lionroso para todos. 

0 Sr. plcnipotenciario argcnlino, cm resposla a's obscrvacoes ácima mencío- 
nadas, accrescenlou quc era cscusatlo occupar-se ágora com o acto do congresso 
argenlino, que é de cerlo um obstaculo real para o seu governo, e com a nova 
iorma dada á cstipulagao dc quc se trata, vislo que concordava em procedcr-se 
a respeilo dessa quésláo do mesmo modo quc propoz rolalivamente á de limitcs. 
Quc, coin cíTeilo, náo fóra cordalo levar rnais longe a divcrgencia que ora sc 
manifesta cntre os alliados, antcs de ouvir-se o governo do Paraguay, de cujas 
tlisposicOcs dcvc depender urna soluqáo ullerior e defmitiva sobre as duas ques- 
lócs quc sc deixfto indecisas. 

0 Sr. plonipolcnciario oriental dcclarou que adhcria ao pensamento conciliador 
dos seus illuslrados collcgas, e descjára quc o intcrcsse tlo Estado Orienlal nas qucs- 
loes do tratado tlefinilivo de paz fósse iguul ao tle seus alliados, para dar mais forca 
á sinccridadc da convicqáo com quc assim se manifesta por parte do seu governo. 

Em conclusáo ficou ajustado : 

•l.° Que, os plenipolcnciario.s clos govcrnos alliatlos iráo negociar com o governo 
paraguavo, de conformidade com o accórdo prévio que se menciona nos proto- 
collus tlas Drcscnlcs confercncias: 

2.° Que, a respeilo dos ajusles de limilcs e da clausula do prolocollo annexo 
ao Iralado do 1° de Maio, procederáó na fórma proposla pelos Srs, plenipolcn- 
oiarios argenlino c braz.il ciro ; 

Consequenlemenle, que os ditos ajusles e a dila clausula seráo objocto de 
ullerior cleliberacuo ontre os alliados, no caso dc que sc reconheqa ser impossivel 
um ajusle amigavcl sobre csses pontos ou qualquer delles com o governo paraguayo. 

Os Srs. plenipolenciarios puzcráo tcrmo a esla conferencia, manifcstando a 
espcranqa dc quc a sabcdoria, a amizadc c o cspirilo dc justiga dos alliados com- 
plctaráó dcntro cm brcvc a obra da allianga de um modo honroso c satisfactorio 
para lodos. 



Covnbinrfrao rounii-sc no diu '¿ii do 
lu'lalivns á dosoccupiicjáo mililar c onln 
liclligomnlcs, com o quo daráü por li 


coitou lc para o oxamo ilns cslipulaijoe 
jga dc prisionoii'os o dosorlorcs das l'orqa 
nda a sua ncgociaqáo próvia. 


s 

s 


Foilo cm Bucnos-Ayrcs, aos 20 dins dc Jauciro do 1871. 


Yiscoxiní no 11 io Bhanco. 
Caiu.os Ti:.ii:i)oiu 
Anoi.vo Komuciiüz. 


H. 133. 

Prolocol/o du confcrc/ma i/e 23 <(c Janeiro dc 1871. 

Prcsenles os Ircs senliorcs plenípolcnciarios, Iralárao dos uUimos arligos quo 
dcveia c.oinplclar o accórdo prévio dos govornos alliados sobre os ajuslcs dc- 
finilivos dc paz com o Paraguav. 

0 Sr. plenipolenciario braziíciro dicc qac a clesoccupaqfio mililar cra con- 
scqucncia forcosa do Iralado dcliniLivo dc paz, c quc uáo havia anlcs formu- 
lado uma cslipulacáo a cslc respcilo, ponpic náo ora ponlo quc pudcssc olfe- 
recor duvidas c podia ficar para o aclo da nogociacáo com o govcrno para- 
guayo. Ouc, porém, cnlcndcndo-se prcfcrivel quc o accórdo prcvio dos allindos 
scja cxplicilo sobrc csse ponlo, lcmbrava lumbcin a idóa conncxa da cnlrcga 
dos prisioneiros. 

0 Sr. plonipolcnciario argcnlino observou quc iridicára a convenicncin dc 
ineluir-sc aquclla cslipulucuo jio prescnlc accórdo dos allindos, nfio só corn o 
iutuilo dc complelar quaulo é possivcl csle Imbulho prcvio. como para quc a 
todo lcrnpo se vcja clarameníe quc a inlcnqáo dos alliados nunca foi prolongar 
a occupacáo mililar além do (ermo dc paz dcfiniliva. Quc concordava lambem 
cm quo ?.c cxprcssassc o dircilo rcciproco da cnlrcga dos prisionciros, poslo quc 
dc facto já lcnliáo assiin proccd'ulo os alliados, e cllcs proprios libcrlasscm 
lodos ou quasi lodos os scus prisionciros por occasiáo dc suas succcssivas vic- 
lorias. 

0 Sr. plcnipolenciario brazileiro suggerio ainda, visto quc sc cnlrava dcsdc 
já ncsla ordein dc cslipulucñcs, u idéa dc obrigarcm-sc os alliados onlrc si. c 
o governo paraguayo pura com cücs..á prisáo o cnlrega dos individuos quc 
dcserlasscni das forgas dos incsinos alliados durantc u gucrra c cm todo o tcmpo 
íjuc partc dcslas lem pcrrnanccido no lcrrilorio paraguayo. 
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Os Srs. plonipolenciarios argcntino c oriental assontírüo a csta idca, rcco- 
nhcccndo todos que, si em tcmpo de paz o direíto convencional ou os buns 
oííicios dc arnizadc admiüem aquella obrigaqao, relativamcntc ds equipagens dos 
navios de guerra ou ás forqas situadas cm terrilorios limitrophcs, com maior 
razüo se deve proccder assim a respcito dc individuos que dcsertassem das fi- 
loiras alliadas durante a guerra" c pcrmaneqao ou no territorio paraguayo ou no 
territorio de qualquer dos mesmos alliados. 

Formuladas as tres cstípulagocs a'cima indicadas, foi approvada a seguinte re- 
dacgao: 

« Aiit... Eslando dcfinilivamcnte reslabelcchla a paz enlre as potencias assig- 
natarias, o govcrno de Sua Magcslade o Imperador do Brazil e o da Republica 
Argenlina farao retirar as suas forqas quc ainda occupem lerrilorio paraguayo, 
dentro de tres mezes contados da troca das ralificagoes do presente tralado, ou 
antes si fór possivel. 

«Art...Os prisioneiros dc guerra, quc nao lenhfto sido ainda reslituidos aos 
seus rcspectivos paizcs, scl-o-hao immedialamente, assim porparte das nagoes al~ 
liadas como do Paraguav, devendo as despezas do Iransporte correr por conta 
do governo á quc elles perlenccrem. 

« Aht ... As allas partes contractantes sc obrigao a fazer capturar e pór á 
disposigao clos respectivos governos os desertores das forgas alliadas, que se asy- 
lassem em seus territorios por occasiáo da guerra o duranle a pcrmanencia das 
mesmas forgas alliadas no territorio paraguayo. Cada uma das ditas altas partes 
contraclanlcs se obríga outrosim a usar da maior clemencia possivel para com os 
individuos que llie' fórem entregues, devendo pclo menos commutar o maximo 
da pcna em que tenhao incorrido pela descrcáo, si esta fór punida com pena 
capital, segundo a legislagao do seu paiz. 

Os Srs, plenipotencíarios, assegurando reciprocamenle as mais amigaveis dis- 
posigoes por.parte de seus govcrnos, e renovando a esperanga que manifesta'rao 
ao encerrar-se o prolocollo da conferencia anterior, de que a negociagao final 
conduzirá ao mais perfcilo c amigavcl accórdo, dérao por finda a sua negoeiagao 
prévia, cujo resultado devc ser submctüdo sem demora á approvagao de seus 
respectivos governos, 

Feilo em Bnenos-Ayres, aos 25 dias de Janeiro de 1871. 


E. I 


% 


VlSCONDE DO RlO BRANCO. 
Carlos Tejedor. 

Adolfo Rodriguez. 
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N. 134. 


Protocollo da Confcrcncia de 3 dc Nocembro de 1871. 


Aos Ires dias do ir.oz dc Novcmbro do anno dc 1871, na cidadc de AssumpQao 
ilo Paraguav, c casa de rcsidencia do Sr. Dr. Adolfo Rodriguez, reunirao-sc cm con- 
ferencia os Ircs plenipolcnciaríos das polencias alliadas, asabcr: 

Por parte do Brazil o Sr. consdliciro Joüo Mauricio Wandcrlcy, Barao dc Co- 
tegipe, no caraclcr dc cnviado exlraordínario e ministro plenipolenciario em 
missáo cspccial. 

Porparleda Republica Argcnlinao Sr. Dr. D. Manocl Quintana, no caracter de 
enviado exlraordinario e ministro plenipolenciario em missüo especial. 

Por parte da Republica Orienlal do Uruguay o Sr. Dr. D. Adolí'o Rodriguez, 
no caracter de enviado exlraordinario c minislro plenipotenciario em inissüo 
espccial. 

0 objeclo desta confcrencia foi rever os arligos do projeclo do tralado de paz 
definilivo com a Republica do Paraguay, para resalvar qualquer duvida, incor- 
rec?ao, ou omissao quc por venlura pudessem ler os prolocollos lavrados cm 
Buenos-Ayres em ccnsequcncia das conlerencias de 9, 13, 15, 19, 23, 27 e 30 
de Dezcmbro de 1870, 14, 17, 20 e '2o dc Joneiro de 1871. 

0 Sr. plenipolenciario brazileiro oííereceu, para ser cxaminada pelos outros 
Srs. plenipotcnciarios, a seguinte minuta do preambulo do projeclo de traiado: 

« Projeelo de tralado definilivo de paz. 

« Em nome da Sanlissima Trindadc. 

« Sua Altcza a Princeza Iniperial do Brazil, Regente em nome do Impcrador 
« o Sr. D.Pedroll,o Presidente daRepublica Argenlina e o Prcsidentc daRnpublica 
« Orienlal do Uruguay de u na parte, e da outra o Prcsidenle da Republica do 
« Paraguay, animados dosincero desejo dc restabclecerem a paz sobrc bascs solidas 
« que assegurem a boa intelligencia, harmonia c amizade que deve cxistir entrc 
« nacoes vizinhas chamadas a vivcr unidas por lacos de pcrpclua allianga, c evilcm 
« asperturbaQóes que teemsoffridoseus respectivos paizes, resolvcndo as quesloesquc 
« derao origcm á gucrra, ás que delta lem surgido, e consignando cm eslipulaQÓes 
« cxpressas os principios que devem decidir as que no fuluro possáo surgir, fazendo 
« assim impossivel, ou mui diííicil, quc se torne a cmpregar a íoi'Qa, comomeiodc 
« dirimit’ suas queslocs, si infelizrnentc sobrcvicrem, resolverao com esle objecto 
« cclebrar utn Iratado definitivo de paz, e para esle fim nomeáráo seus plenipo- 
« lonciarios, a saber: 
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« Sua Altoza a Princcza Impcrial do Brazil, Regcnte em nomc do Impcrador 
« o Sr. D. Pcdro II, clc., olc. 

« 0 Prcsidoníe da Republicn Argcnlina, ctc. 

« 0 Presidenlc da llcpublica Oricnlal do Uruguay, elc. 

« 0 Presidenle da Rcpublica do Paraguay, ctc. 

« Os quaes dcpois de tcrem reciprocamcnte cotntnunicado scus plenos poderes 
« achando-os em boa e devida fórma, convieruo nos arligos seguinlcs, elc. » 

Passando-se á leilura e exame dos supraditos artigos fórao adoplados: 

0 1° sem alleratjao. 

0. 2° com a scguinte substituiijao — em vez de « 20 de Junho proximo passado » 
—20 de Junho de 1870. 

No arl. 3° foi supprimido o periodo ultimo do numero 1°: 

« Cada um dos ditos governos íixará benevolamente a indemnizacáo que Ihe 
compele na fórma do artigo seguinte. » 

Esln suppressao foi proposta pelo Sr. plenipotenciario argenlino, e aceita por 
seus eollegas etn aüemjáo u que, segundo o art. 4°, o quantwn das indemnizagoes 
devia. ser fixado por uma convenqáo cotntnura a todas as partes contraclanles e 
náo por um acfo especial dc cada um dos respeclivos governos. 

Ao art. 4° uddicionou-se a palavra—•benevolamente—depois do verbo «fixará» 
afim de preencher o objecto do período supprimido no artigo antcrior. 

Parecendo que a primeira parle do mesmo art. 4° íica alterada, senao annullada 
pela segunda, porque, ao passo que naquella se marca o prazo de dous annos 
para a cclebracáo da convenqáo especial nelle designada, na segunda dá-se a 
qualquer das partes contractanles a facuklade de negociar separadamente com 
prévio aviso ás demais; e náo podendo ter sido a menle dos negociadores senáo 
prevenir que os intcresses de uns náo ficassem indefmidamente á mercé de ou- 
tros, assentou-se, por indicagáo doSr. plenipotenciario argentino, que a redacqáo 
fosse substiluida por outra mais clara que seria apresetilada em confere ñcia 
subsequenle. 

0 art. 5° náo soffreu modificacao. 

Quanlo ao art. 6°, deliberou-se dar nova redacqáo ao periodo ultimo, de mo do 
que náo parecesse facultativa, mas sim obrigatoria por parle do Paraguay, a 
admissáo dos consules ao sorteio dos titulos de divida de que trata o cilado 
arligo. 

Os arts. 7°, 8°, 9’, 10°, 11° e 12° nao foráo alterados. 

No art. 13° foráo supprimidas por indicaqáo do Sr. plenipotenciario brazileiro 
as palavras finaes — «com prévio convite á Bolivia nos lermos do art. 11° do 
tratado do 1° de Maio de 1865—.» 

Enlendérao os plenipotenciarios que, a disposiqáo do artigo podia ser um em- 
baraqo para a prompta adopqáo dos regulamentos de transito que tanto interessaa 
aos alliados e á Republica do Paraguay, sem que com esta suppressáo pretcndáo 
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aífirmar ou negar os dircitos quc Bolivia possa ler c já fórSo resalvados em divcrsos 
actos da allianQa. 

Ao arligo 14 nuo sc fez obsorvaQiío. 

0 Sr. plcnipolenciurio bmileiro propoz quc se accresccntassc ao final deslc 
urtigo o scguinle: «Ficando scmpre salvo c livre o transilo gcral pnra os portos 
de outros ribeirinhos quc sc conservem ncutros. » 

Juslificou o mesmo Sr. plcnipolcnciario a sua proposla, dizendo quc o art. 14 
cra copiado quasi lcxlualmenle do arligo 19 do Iralado dc 7 de Margo dc 1856 
enlrc o Brazil c a Rcpublica Argcntina, supprimindo-se, porcm, as palavras cuja 
insergúo ora propunha. Essa supprcssüo podcria dar a cntcnder que os alliados 
üceilavño doulrina conlraria ou diíTerenlc; c, cinbora o dilo artigo 14 nuo sc 
prestc a semelhante intclligencia, comludo a redundancia cm lacs casos era 
preferivcl. 

0 Sr. plenipotenciario argentino, nüo lendo prescnles os (ermos precisos do 
arligo 19 do tratado dc 7 dc Margo de 1856, dice'quc daria na seguinte confe- 
rencia a sua opiniao, parcccndo-lhc no entanto admissivel o addilamenlo pro- 
poslo. 

0 artigo 15 nao deu logar a observagao alguma. 

No arligo 16, as palavras:—«e uma ou ambas as potencias assignatarias» — 
íórao substituidas por esfoutras: —« c uma ou duas das polencias assigna- 
larias. » 

Os artigos 17, 18 e 19 fórüo adoplados sem alleraQao. 

Ao arligo 20 esscntou-se dar uma nova rcdacQÜo, da qual, assim como das appro- 
vadas, foi encarrcgado o Sr. plenipotenciario argentino. 

0 Sr, plervipolenciario brazileiro ponderou que. tcndo ficado adiada nas con- 
ferencias dc Buenos-Ayres a queslüo de limites, e a da demolÍQao das fortiücaQóes 
paraguayas e prohibÍQÜo de screm ícvanladas novas quc possüo pór tropeQOS ao 
íivre transito pelo rio Paraguav. lhc parecia chegada a occasiao de inserir-se 
no projecto, em scguida ao arligo 17, a disposÍQüo proposla peio Sr. Viscondc do 
Rio Branco, plcnipotenciario brazileiro, e cra assim concebida : 

« Arligo Estando garanlidas, nos lermos dos arts. 15,10 e 17, a independencia, 
integridade tcrritorial e neutralidade da Rcpublica do Paraguay, esla sc obriga a 
nüo levantar, sobre o seu liloral e ilhas, 1'ortificaQoes ou balerias que possüo 
impedir a liberdade da navcgacao commum.» 

0 Sr. plenipotenciario argentino, tomando a palavra, dicc quc, comquanlo dc- 
sejasse ardenlemcntc pór-se dc aecórdo com os seus distinclos collegus sobre os 
pontcs capilaes da negociaQao pendcnlc, com grande senlimcnlo via-se obrigado a 
discrepar no presentc caso c a impugnar a clausula proposta pelo Sr. plcnipo- 
tenciario brazileiro. 

Cingindo-se ao aspeclo conslitucional da queslao, cxpoz que, segundo o hayia 
•nssegurado o Sr. ministro das relaQoes exleriores nas conferencias de 17 c 20 dc 
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Jmiciro ullimo, o protocollo onnexo ao tratndo do 1° dc Moio nao fóra submct- 
tido á approvagSo do congrcsso argentino, e quc cssa formalidadc cra absoluta- 
mento indispensavcl para sua validadc, como o havia dcclarado o mesmo con- 
grcsso por mcio dc um aclo lcgislativo que havia obtido a sancgáo de ambas as 
suas camaras. 

Accrescenlou no mcsmo scnlido que o congrcsso nuo se limitára a essa simples 
dcclaragüo, como ainda posteriormcnle trouxéra a juizo o mcsmo prolocollo, por 
cujo molivo a eamara dos deputados dcsapprovou o arligo que prccisamcnle se 
rcferc ds fortificagoes, o passou o projccto de lei ao senado, ondc se acha pen- 
dcnte. 

Terminou, declarando cm consequcncia que, dados cstes antecedentes legis- 
lativos, nao podia admitlir a insergao da clausula proposla pelo Sr. plenipoten- 
ciario brazileiro como o cumprimcnto dc um compromisso inlernacional por parte 
da Rcpublica Argentina. 

0 Sr. plenipotenciario brazilciro contcslou que ntio era com menor sentimento 
que o do seu illustrado collcga que via surgir esta difliculdade, a qual podia 
trazcr consequeneias inesperadas, e, cslava certo, nüo desejadas por nenhum dos 
plcnipotenciarios. 

A diíficuldade se lhe antolhava tanto mais séria quanto assenlava em uma queslao 
de principios. Já nos conferencias de Bucnos-Ayrcs,' o Sr. Visconde do Rio Branco 
cnunciára, com amigavel franqucza, a opiniao do governo imperial dc quc—o pro- 
tocollo annexo ao tratado do 1° de Maio formava um todo com o mesmo Iratado, 
e cra para os alliados lao obrigatorio como as demais eslipulagoes.—Os oulros 
governos alliados dcscangárüo na fé do govcrno da Republica Argentina. e nao 
podiao ter a prelcngao de conhecer mclhor as disposigocs da sua constiluigao, e 
si elle nüo sujeitou o prolocollo á approvagüo do congresso, si o congresso o 
nüo reprovo.u, nüo comprehendia o Sr. plenipolcnciario brazileiro o fnndamento 
do oscrupulo apresentado. Executado em parlc, prova do seu reconhccimcnlo, nüo 

póde logicamenlc o prolocollo ser rcpudiado na outra parte. 

0 Sr. plenipoleneiario brazileiro rcpelio que deplora sernclhantc occurrencia, 
porque, apezar do seu profundo dcsejo de marchar de accórdo com os seus 
illus.lres collegas, ver-se-hia conslrangido a manlcr corno obrigacao coinmum da 
allianga a clausula do dilo prolocollo. 

0 Sr. plenipolenciario oriental dice que via com pezar esta divergcncia entrc 
seus collegas; que já declarára nas conferencias de Buenos-Ayres que o seu go- 
verno approvára o tratado do 1° dc-Maioe prolocollo annexo; e, portanto, de sua 
parte, só lhe cumpria procurar um ineio quc pudesse conciliar opinioes que se 
moslravao em lüo profundo anlagomsmo. Lembraria, por exemplo, que se reser- 
vasse a q.ueslüo para .depois da discussüo com o governo paraguayo dos artigos 
adoptados; lalvez .entüo, segundo o curso da ncgaciagüo, (fosse possivel inseri-Ia 
ou preter.i-Ia sem opppsigáo* 
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0 Sr, plonip otcnciurio brazilciro, ngradcccndo ao Sr. plenipolenciurio orienlal 
o sou cspirito do concilia^uo, observou que nuo via mcio do chcgar-se o rcsul- 
lado satisluctorio, mas que, rcfloclindo-sc dc espago, talvcz, naseguinto conferon- 
ciü, se dcscobrissc uma soluijüo quc nunca c impossivel, quando ha as boas dispo- 
sigoes que todos dcmonsírao. 

0 Sr. plenipotenciario argentino dicc quclambcm lhc parccia difficil achar-se 
o meio lcnno dcsejado, e quc, dcplorando a divcrgencia, concordaria cm quese 
aprazassc a discussüo para uma nova conferencia. 

Os Srs. plenipotcnciarios oonvicrao em terminar aqui esta conferencia, da qual 
se las'rou o presenle prolocollo, quc achárao conforme c assignárüo, ficando cada 
um com o scu autographo, 

Feito na cidade de Assuinpgüo cm 3 de Novembro dc 1871. 


RvuXO DE COTEGIPE. 
Manoel Qüintana. 
Adolfo Rodhiguez. 


N. 13S. 


Protocollo da confermcia de 4 dc Novembro de 1871. 

Aos 4 dias do mez de Novembro do anno de 1871, prescntes os trcs Srs. plcni- 
polencíarios, encetou a conferencia o Sr. plenipolenciario da Republica Orienlal 
do Uruguav, dizendo quó havia refleclido sobre o meio conciliatorio da divcr- 
gencia que surgiraentre os dous outros Srs. plenipotcnciarios, e lhe parecia que ella 
podia ser salvada scm compromettimento das opiniocs sustcntadas por seus 
collegas, incluiudo-se a clausulaem questüo no final do arligo que cstabelecea 
neutralidade perpelua do Paraguay, e apresenlando-a como uma consequencia 
nalural daquella medida. 

0 Sr. plenipotenciario argenlino respondeu que, apreciando devidamenle o 
espirito de moderacao e conciliaQüo do Sr. plenipotenciario oriental, era forgado 
pelos scus devcres e conviccoes a nao preslar a sua acquiescencia ao meio 
lembrado. 

Dando mais largo desenvolvirnento ás razoes que apresentárüo na conferencia 
anlerior, expóz que o artigo debatido só podia ser directa ou indirectamenle pro- 
posto em cumprimento de uma obrigaQüo preexistente para salisfazer uma ne- 
cessidade imperiosa, ou afim de prcenchcr uma conveniencia manifesta. 
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Debaixo do primeiro ponlo de vista, observou que julgava escuoado repetir, 
nem reforgar o quc disséra na confcrcncia anlerior para demonstrar que o 
protocollo do 1° de Maio nao era lei da Rcpublica Argcntina, e nuo podia por 
conscguinte obrigar constilucionalmentc ao paiz, nern anenhum de seus poderes 
publicos. 

Debaixo. do aspeclo da ncccssidadc fez prescnlc que nada reclamava, a seu 
vcr, aimposÍQüo de uma clausula quc aíícctaa indcpendencia e a soberania doPa- 
raguay solcmnemenle garanlidas pelo Iralado dc allian^a. Naquella cpoca poude se 
csperar quc o Paraguay seria facilmenle vencido e lcmer-se que, reorganizando 
novamente suas for<;as, puzcsse dc novo cm perigo a liberdade da navegagao 
que se tralava de assegurar. 

Mas os successos cncarrcgdrao-se de dar aos alliados a scguranga que busca- 
vfio por similhante prohibÍQáo, rcvelando a falla de íundamento daquella 
espcranqa e o chimerico do lemor que ella gerava. 0 Paraguay dominado, 
vencido e aniquilado pela guerra, está inteiramentc impossibilitado, no cstado 
de prostraqao a que se acha reduzido, de oppór ohstaculos sérios á efléctividade 
do principio conquistado pelo tralado de allianga. Qualquer tcntativa que pudesse 
fazer no fuluro, o que só se admitte por via de hvpolhese, seria immediata- 
menlc reprimida pelas tres naqocs alliadas que tomárfio sobre si o compromisso 
dc manler em commum a liberdade da navegagao, e que dcvem abrigar plena 
conflanqa na eflicacia de seu podcr. 

Debaixo do ponlo dc visla da convcniencia nada justifica tambem a prohibiqáo 
de que se tracla. 

A fuculdade de armar as costas pertcnce a toda a nagao soberana e inde- 
pendcnle de modo que seu exercieio nüo envolva em simesmoum perigo para a 
navegaqáo. 

Náo sáo as fortificacoes, mas sim o máo uso que dellas sc faga, quepoderá 
entorpecer a liberdade do transito fluvial, e felizmenle tudo nos persuade de 
que nada devcmos temer a este respcilo por parle do Paraguay. 

Knsinado pela rnais trisle' das ligóes que lembrem os lempos modernos, tem 
que procurar a reparacüo do seu quebrantamento na paz, na liberdade e 
no trabalho. Entrando de plano ncstas idcas, acaba de dar-se uma cons- 
tituicáo baseada nos principios mais libcraes para desenvolver o commercio, 
fomenlar a irnmigraQáo e augrnentar suas fontes de producgáo e de riqueza. Seus 
inleresses bem entendidos sáo pois os melhores garanles da libcrdade da nave- 
gaqáo a quc exponlaneamenle quiz adherir pelo art. 7° do sua propria consli- 
lui§áo. Por outra paiie, si é ccrto que pelo projecto de tratado sc prové á 
neutralisaQáo do Paraguav, tambem o é que existem duas razóes peréfnptorias 
para sustentar quo esta medida náo traz como consequencia forgosa a prohibiqáo 
de que o Paraguay arme suas costas. A primeira é que o Paraguay póde re- 
geitar a neutralidade projcctada, c quc eslá expressamente accordado quc os al- 
liados náo prelenderáo impór-lh’a contra sua vonlade. 
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A sogundn ó que no caso improvavcl, mas cmfim possivcl, dc gucrra cntrc o 
Parnguay c qualquer oulra polcncia, os alliados só estuo obrigados a inlorpór scus 
bons oílicios, os quaes podotn scr rojcilados ou ficar infructiferos, c d’nhi a 
convcnicncia dc dcixar o Paraguay livre de armar suas costas para dcfcndcr-sc 
cotilra polcncias eslranhas, assim coino para protegcr sua propria nculralidade no 
caso de havo-la aceito. 

Finalmenle a Republica Argcnlina nao devc exigir do Paraguay o que nuo 
aceitaria para si ncsle parlicular. Nuo sendo polencia marilima, c com extensas 
costas para guardar, nüo póde consagrar com sua auloridade rnoral o principio 
que se prclende introduzir. Longe disso, tratando-sc da ilha dc Marlim Garcia, 
neulralisada dcsde largos tcmpos alrás, tcm suslentado o seu direito de forlifical-a 
livrcmente, e esse direilo Ihe foi exprcssnmenle reconhccido pclo Brazil no pro- 
tocollo dalado dc 25 de Fcvcrciro dc 1804. Dcve pois deixar ao Paraguay a li- 
berdadc que para si reserva. 

Fundado ncstas consideragoes terminou o Sr. plenipolenciario argenlino, de- 
clarando que insislia cm rcpellir a inserQüo do- artigo em questüo, por mais 
inesperadas e contrarias que fórem a seus desejos as consequencias a que o 
Sr. plenipolcnciario braziieiro sc julgou no caso de alludir na conferencia an- 
lcrior; entretanlo, quorendo dar uma prova de quanlo dcsejava guardar o mcsmo 
espirito de liannonia que, dcsde o principio, presidio aos aclos da allíanga, e. 
que seria para scnlir se dcixasse de conlinuar quando as ncgociagoos chcgao 
a seu tcrmo, propóz que ñcasse jeservada a queslüo para dcpois dc aprcscntar 
ao govcrno paraguayo o projcclo de Iralado definilivo. 

0 Sr. plenipolenciurio oricnlal declarou que. por sua parte, concordaria com 
aquillo em que ussenlassem os seus collcgas; mas tinha por convcnienle obscrvar 
que pronunciava-se pela insergao da clausula do prolocollo annexo ao tralado da 
allianQa, nfto só por ser obrigaloria para o seu governo, como tarnbem por de- 
scjar vér adoptado o principio eonlrario ao suslenlado por seu digno collega, 
represenlantc da Republica Argenlina. 0 proprio cxcmplo de Martim Garciadava 
maior forqa a sua convicgüo. 

0 Sr. plenipolenciario brazüeiro dice que a proposla do Sr. plenipolenciario 
argentino, sendo uma prova cabal dos bons dcsejos que nutre de manter a har- 
monia nunca inlerrompida das potencias alliadas, o cra lambem da difíicuidadc 
de conciliar opiniOcs qae parltao de ponlos oppostos: na do governo do Brazil 
a clausula do profocollo é obrigatoria para o governo argentino; na deste nao é, 
nem póde ser, porque fére as atlribuigoes do congrcsso. Por conseguiníe quando 
fór iniciado o arligo coníemplando a dita clausula, o Sr. plenipotenciario argen- 
tino nüo o sustenlará na discussao, e muito menos pesará com sua iníluencia 
para que o govcrno paraguayo o aceitc. Demais, rcservada a inicialiva para 
depois da discussüo do projecto, com razüo queixar-se-hia o governo paraguayo 
do accrescimo e aggravaqao a's condigoes já aceitas. 

Vcrsando a principal difficuldade sobre scr ou nao a clausula referida obrigaQao 
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comrrium du nlliangu, parocin noSr. plcnipolcnciario braziloiro cscusada rjualqucr 
tliscussuo a rcspeilo do sua convcnicncia, tanlo no passado, como ena relatjuo ao 
cslado uctual do Parnguay. 

A convcniencia devcra scr, c foi scm duvida, considerada na occasiao da as- 
signalura do Iratado c protocollo; hoje, só por accérdo rauluo, poderáo um c 
outro ser modificados. Si entfio cra justificadu a prevengtio dos alliados pcdc a 
prudcneia c uina jusla prcvisüo cjue, omquanlo o Paraguay, pelo dcscnvolvimcnlo 
dc sua civilisagao, nño offerccer garaníias de uma polilica mais sensala, scja nmn- 
lida a mcsma caulcla eonlra novos abusos c aggressoes. No fuluro, c coní'orrae 
as circumslancias, podcrá a clausula impugnada scr modificada ou complclamenle 
annullada: cm nada contraría os principios do direilo tlas gcnles, c a sobcrania 
e indepcndcncia do Paraguav, principalrncnle si fór declarado nculro e sua in- 
dcpcndencia garantida conio sc acha no projecto de tralado. A convengüo de 14* 
de Dezcaibro de 1831, entre a Auslria, Prussia, Russia, Gran-Rrelanha e Franga, 
oíferecc-nos um excmplo analogo cm relagüo á Bclgica. Alli foi eslipulado que seriáo 
demolidasasfortificagées interiores já exislcnles, como inutcis pelo faclo daneutrali- 
sacáo daquelle Rcino. Quando (o que náo é de crer) o Paraguay rejeile a neutra- 
lisacáo, que é a maior seguranga o a maior garantia de sua independencia, será 
mais uma razáo para scr inantida a clausula, porquc a rejeigao será uma pro va 
tle quc etle nfio prescinde tla polilica que fatalmente o impellio á guerra. 

Finalmenle, pclo l'aclo de sua neulralisagáo nao fica o Paraguay privado de 
cm caso de guerra armar-se e levanlar forlifica£áo para defeza do scu territorio 
á margem dos rios; no inlerior deixa-se-lhc inteiro o seu direito, quer na paz, 
quer na guerra; por oulra, sóniente lhe sáo coarctadas as bascs para operagoes 
uggressivas, como era Humaitá. 

No prolocollo de 23 de Fevereiro dc 1864, a que sc refcre o Sr. plenipolen- 
ciario argenlino, o minislro brazileiro nfio fez mais que aceilar as segurangas 
dadas de que os armamenlos da ilha de Marlim Garcia náo scrvirifio para interrom- 
pcr aos neutros a livrc navegagáo tlos rios Paraná e Uruguay, sem comtudo re- 
eonhccer um principio que nuo pótle ser absoluto, mas dependenle do direito 
convencional. 

Concluío o Sr. plenipotcnciario brazileiro, dcclarando que. na conferencia an- 
lerior c nesla, alfirmára quc náo podia prescindir da plcna exccugáo do prolo- 
collo annexo ao tralado do 1° dc Maio, na convicgáo de que os alliados tomaváo 
por base dcsla negociagáo as eslipulagoes do rnésmo Iratailo; mas, si fósscm admit- 
lidas raodiíicagoes, poderia considerar esla como outras sujeila á discussño dc 
convcnicncia. 

0 Sr. plenipolenciario ai’genliuo respondeu que sua lealdade pedia que declarasse 
quc com cíTeito náo dcfenderia a clausula, e cslava de accordo eni que dar-sc-hia 
o inconvenieiüc apontado polo Sr. plenipotenciario brazileiro, mas que nfio accrlava 
com oulro mcio dc salvar o cmbarago. 

0 Sr. plcnipotcnciario orienlal lcmbrou afinul que náo sc iniciassc projeclo 
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Bucnos.i\yrcs, Obscrvnr-sc-hiu qual o procctHmonlo do govcrno parnguayo, c, no 
cmíanlo, ficaria acliada csla discussao para quarulo possa lcr cabimcnlo a inscrqfio 
da cluusula no projcclo dc Iralaclo. 

Os dons outros Srs, plcnipolcnciarios rcspondcrfio quc, por dcfcrcncia ao scu 
illustrado collega, accitavüo a sua suggcslfio, sem grande espcranga dc bom cxilo, 
poslo quc ambos muilo o dcscjasscin. 

0 Sr. plcnipolcnciario brazilciro oíícrcceu, para scr cxaminado e disculído na 
proxirna eonfcrcncia, o soguinlc arligo addillivo ao projcclo dc tratado : 

« Arligo.... 0 governodc Sua Magesüide o Impcrador do Brazil, da Rcpublica Ar- 
« gentina e da Republica Oricnlal do Hruguay podcráo, ainda dcpois dadalado 
« prcscnle tralado, conservar no lcrrilorio da Republica do Paraguav a partc de 
« seusrespcclivos exercitos, quc julgarem necessaria á manulcngáo da ordem e á 
« boa execugao dos ajustes cclcbrados. 

« Em convcngao especial sc fixaráo o numcro cicssas íorgas, o prazo de sua 
« conservagao, o modo dc salisfazer-sc a despcza occasionada c domais condigocs 
« quc fórem precisas. » 

Os Srs. plenipotcnciarios convierao em lerminar aqui esta confcrencia, da qual 
se lavrou o presenlc protocollo, quc acliui-ao conformc e assignúrfio, ficando cada 
um com scu aulographo. 

Fcito na cidade de Assumpqao em 4 de ¡N'ovembro dc 1871. 

Baráo dje Cotegipe. 

Makdel Quixtana. 

Adolfo Rodrigüez. 


N. 136. 


Protocollo da conferencia de 0 de Novembro cle 1871. 

Aos 6 dias do mez dcIVovcmbro do anno de 1871, presenles os Ires Srs. pleni- 
potenciarios, o Sr. plenipolenciario argenlino leu a redacquo dos artigos de que 
se cncarregáru, c foi adoptada. 

A parte do arligo 4° ficou assim redigida : 

« Si acontccer (o que nüo é dc esperar) que alguma das nagOes alliadas, por 
« qualqucr motivo que seja, deixe de concorrcr para o oj usle da dila convenqfio 
« cspcciai, dcnlro do prazo acima íixado, scrá permiltido a qualqucr das oulras 
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« tralar separadamontc sobro o seu objoclo na parto quelhe fór concerncntc, ooin 
« prévio aviso aos oulros alliados.» 

0 poriodo ullimo do artigo 6° licou rcdigido da seguintc fórma : 

« A amortizaQño far-sc-ha ao par c á sortc, podcndo assislir ao acto os consules 
« das na(joc3 rcclamantcs que rcsidirem no logar cm que fór rcalizada a dila 
« opcragao e quc hourcrcm sido para isso auclorisados pelos seus respeclivos go- 
« vcrnos. Os juros das apoliccs scriio conlados da data em quc se trocarem as 
« ratilicagoes do presenle tratado. » 

No artigo 14 foi aceita a indicagao do Sr. plenipolenciariobrazüciro, additando-sc 
no flnal do artigo as scguintes palavras:—com sujeigüo aos regularnentos de quc 
fallfio os artigos anteriores. 

0 artigo 20 tcve a seguinte redacgao: 

« Fica entendido que este tratado nao prejudica as estipulaqocs especiaes quc 
« lodas ou qualquer das nagoes alliadas tenhao celebrado entre si. 

« Fica igualmenle entendido quc tambem riiío prejudícará as que para o futuro 
« fórem celebradas sem quebra das obrigagoes que ora contrahern para com a 
« Republica do Paraguay. » 

Por indicagao do Sr. plenipotenciario argentino passou-se á leitura e exame 
;los artlgos adoplados na confercncia havida em Buenos-Ayres a 25 de Janciro 
de 1871, e nao lhes fizcrao alleragáo. 

Sendo por estes arligos estipulada a dcsoccupacáo do Paraguay pelas forgas 
alliadas, observou o Sr. plenipolenciario brazileiro que a sua adopqáo lornava 
desnecessario o exame do artigo additivo que propuzéra-no fim da ullima confe- 
rencia, e por isso o retirava, reservando-se o direito de reproduzi-lo, se vir no 
decurso da negociagáo ou na sua conclusáo, que elle se faz necessario para a boa 
cxecugao dos ajustes celebrados. 

Os outros Srs. plenipotenciarios concordáráo. 

Os artigos sáo os scguintes: 

« Art.... Estando definUivamente reslabelecida a paz enlre aspotencias assig- 
« natarias, o governo de S. M. o Imperador do Brazil e o da Republica Argen- 
« lina faráo ’retirar as suas forgas que ainda occupcm territorio paraguayo, dentro 
« de tres mezes contados da troca das ratificagoes do prosente tratado ou antes 
« si fór possivel. 

« Art.... Os prisioneiros de guerra, que nao tenhao sido ainda restituidos aos 
« seus respectivos paizcs, sél-o-háo immediata ncntc, assim por parte das nagoes 
« alliadas como do Paraguav, devendo as despezas do transporte correr por conla 
« do governo a que clles pertencerem. 

« Art.... As altas parles contractantes se obrigáo a fazer capturare pór á dispo- 
« sicáo dos rcspectivos governos os dcsertores das forgas alliadas, que se asylassem 
« em seus territorios por occasiáo daguerra c durante a permancncia das mesmas 
« forgas alliadas no tcrritorio paraguayo. Cada uma das altas partes contractantes 



« so obriga oulrosim a usnr da maior domonoia possivol jmra eom os imlividuos 
« que llio lorom enlreguos, dcvomlo pelo mcnos commnlnr o mnximo dn penn 
« om qiie lonlmo incorrido pola desenjao, si csln l'dr pimida com pona capilal 
« scgiindo a Icgishiquo do seu paiz. » 

0 proambulo cfTorecitlo pclo Sr. plcnipolonciario brazilciro foí adoplado, substi- 
luiudo-so a palavra alh'anca pcla do vniüo. 

Procedcndo-sc a lciluia gcral do projcclo dc Irnlado, foi c.Ilc adoplado como sc 
scguo: 

« Projcclo dc (ralado dcíinitivo de paz. 

« Em nomc da Sanlissima Trindade. 

« Sua Altcza a Princeza Impcrinl do Brazil, rogcnle cin nomc do linperador o 
« Sr. D. Pedro II; S. Ex. o Sr. presidcnlc da Republica Argcnlina, c S. Ex. o 
« Sr. prcsidcnlc da Rcpublica Orionlal do Uruguay dc uma parle, c da oulra 
« S. Ex. o Sr. prcsidenlc da Rcpublica do Paraguay, animados do sinccro doscjo do 
« reslabclcccrcm a pnz sobrc bases solidas quc asscgiircin a boa iulclligcncia, bar- 
« monia c amizadc que devc cxislir cnlre nacocs vizinhas charuadns a vivcr unidas 
« por laqos dc pcrpcíua uiiiño, c cvilcm as perlurbaqdes quc leein .soffrido seus rcs- 
« peclivos paizes, resolvcnclo as queslocs quc ddrao origcm rí guerra, as rjue dclla 
« tccm surgido, c consignando cm cslipulacocs expressas os principios quc dcvcm 
« dccidir asquc no futiiro possfio surgir, fazcndo nssim impossivc!, ou mui diílidl, 

« quc sc lornc a emprcgar a l’orqa, como mcio dc diriiriir suíis questocs, si infeliz 
« rnenle sobrcvierem, rcsolverao com csle objcclo celcbrar urn Iralado dcfinitivo dc 
« poz, e para cstc fim nomeárfio seus .plcnipolenciarios, a sabcr: 

« Sua Alleza a Princeza Tmpcrial do Brazil, rcgenlc cm nome do Imperador o 
« Sr. Pcdro II, o,... 

« S. Ex. o Sr. prcsidcnle da Republica Argentina.... 

« S. Ex. o Sr. prcsiclente da Republica Oricntal do llruguay.... 

« S. Ex. o Sr. pvesidcnle da Republica do Paragunv.... 

« Os quaes, dcpois dc lcrem rccijirocamcnte communicado scns plcnos podcrcs, 

« achando-os cm boa c dcvida fórma, convicrfio nos artigos scguintcs * 

Art. 1.° 

« Huvcrá desde a dntn do prcsenlc trnlado paz c amizadc perpetua cnlre S. M. o 
« Imperador do Brazil, a Rcpublica Argcntina c a RnpuIilicaOriental do Uruguay, 

« seus subditos c cidadaos, dc uma parle, o a Rcpubliea do Paraguav c scus cida- 
« daos, dc outra partc. 

Am. 2.° 

« Os lirnites da Republica do Paragiiav com o Imperiodo Brazilca Rcpublica 
« Argenlina scrfio ajuslados e dcfinidos cm Iralados ospeciaes, dc confonnidaile. 
« com o arligo líi do (ralado clc allianca do 1" dc Muio dc 1865 c com o a.ccórdo 
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« preüminar dc paz tlc 20 ilc Junlio dc 1870. Os dilos Irnlados dc limilos consli- 
« tniráo aclos dislinclos c scparados do prcscnlc, mas scrao assignados simulla- 
« noamenlc com cslc c lerao a mcsma fortja c valor quc si ddle fizcssern partc. 


Am\ 3. 1 ' 


« 0 govorno da RcpuMica do Paraguay rcconhecc como divida da mcsma 
« Ropublica: 

« I.° A imporlancia lolal dos gaslos de guerra quc fizcrao os govcrnos de S. M. 
« o Imperador do Rrazil, da Rcpublica Argenlina c da Rcpublica Orienlal do 
« Uruguay. 


« 2.° A iinportancia tol.il dos damnos o prejuizos causados ás propriedades pu- 
« blicas c parlicularcs c ás pessoas c subditos dos tres referidos Estados. 

« Esla indemnizagfio scrá fixada na fórma do artigo o°. 

« Ao pagamenlo da divida dc urna eoulra procedencia ficáo obrigados lodos os 
« bens c rcndas do Parnguay. 


Ánr. 4 .° 

« Uma convencuo cspecial quc scrá celebrada cm commura, o mais lardar dcnlro 
« om dois annos, fixará bcnevolamente o quantum tlas indemnizaQóes de que trata 
« o 1° nurnero do artigo antecodcnto, á visla dos documentos olficiaes dc cada um 
« dos govcrnos alliados: regulará a fórma do pagamcnto e as quotas do juro e tla 
« amortizagño do capilal; c designará as rcndas que lenhao dc ser applicadas 
« cspccialmcnte a csse pagamenlo. 

« Si aconlecer (o que nao c tle esperar) que alguma das naQoes alüadas, por 
« qualquer motivo que seja, deixe tle concorrer para o ajusle da dila convenqáo 
« cspecial, dontro do prazo acima fixado, será penniltido a qualquer das oulras tratar 
« separadamcnle sobre o scu objoeto na parte quc lhe fór concernente com prévio 
« aviso aos outros alíiados. 


Art. 5.° 

« Dois mczes dcpoistle trocadas as ratificagoes do presente tratado, nomcar-se-háo 
« trcs commissóes mixtas, cada uma tlas quaes sc eomporá de dois juizes e tlois 
« arbilros. para cxaminarcm eliquidarern as indemnizagoes provenicnles das causas 
« mcncionadas no scgundo numero tlo artigo 3°. 

« Eslas commissóes rounir-se-háo nas citlades do Rio de Janeiro, de Bucnos- 
« Ayros e de Monteviddo, cada uma segundo o paiz a que pertencerem as 
« rcclamacócs. É, poróm, livre a qualquer tlos govcrnos alliados preferir a As- 
« sumpgfio ou ouíro qualqucr logar para scde tla commissfio crn quc fór parlo. 
« uma vez que o faga de accórdo com o governo da Republica do Paraguay. 
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« Nos cnsos dc divorgoncia cntrc os juizes scrií cscolhido ú sorlc um dos nr- 
« lúlros c cslc dicidcrií n qucstño. 

« Ficn entcndiilo quc os incmbros paraguayos de unia coinmissiío nño podcráo 
« l'iizcr parlc dc ncnhuma das outras. 

« Si aconlcccr (o quc nño é dc csporar) quc alguma dasaltas parlcs conlractanlcs, 
« por qualqucr molivo quc scja, dcixc de nomcar o scu commissario c arbilro 
« no prazo acima cstipulado, ou quc, dcpois de noinea-los, scndo ncccssario sub- 
« slilui-los, os níío substitaa dcntro dc igual prazo, proccderáo o commissario e ar- 
« bilros da outra parle contraclanlc ao cvame e liquidaijüo das rcspcclivas rccla- 
« inacocs, c ás suas decisocs sc sujcitará o governo cujos maiulalarios faltarem. 

Aut. 6." 

« Fixa-se o prazo de dois annos para a aprcsentagío de toilas as reclamagoes 
« quc devem ser julgadas pelas commissoes mixtas de que falla o arligo anlecc- 
« dcnte, e lindo csse prazo, nenhuma outra reclamagao será attendida. 

« A divida desta procedencia ser.í paga pelo governo paraguayo, á medida que sc 
« íor liquidando, ernapolices ao par que vengiio o jurode 6 °/. e tenhao a amorti- 
« zagao de 1 °/ 0 ao anno. 

« A amorlizagao far-se-ha ao par o á sorlc, podendo assislirao actoos consulcs 
« das nagoes reclamantes que residirem no logar em que fór realizada a dila ope- 
« ragáo, e que houverem sido para isso autorisados pelos seusrespcctivos governos. 
« Os juros das apolices serao contados da dala cm que se trocarem as ralifica- 
« goes do presenlc tratado. 


Art. 7.° 

« A navegagao dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay é livre para o commercio 
« de lodas as nacoes desde o rio da Prata até aos porlos habililados ou quc para 
« essc fim fórem habilitados em cada um dos ditos rios pelos respectivosEstados. 

Art. 8.° 

« A liberdade de navegagao, conccdida a todas as bandeiras pelo arligoantc- 
« ccdente, nao sc entende a respeitn dos affluentcs (salvas as lcisou estipulagoes 
« especiaes em conlrario), nem da que se faga de porto a porto da mesma 
« nagao. 

« CadaEslado poderá rescrvar assim esla comoaquclla navegagíio paraasua ban- 
k deira, sendo comludo livre aos cidadilos e subdilos dos outros Eslados ribeirinhos 
« carregar suas mercadorias nas embarcagóes empregadas ncssc cominercio inlcrior 
« ou de cabotagem. 



« Os navios de guerra dos Eslados ribcirinhos gozarrfo tambem da liberdade 
« de transilo e dc enlrada em todo o eurso dos rios habilitado para os navios 
« mercanles. 

(i Os navios de guerra das nagoes nuo ribcirinhas sómenle poderño chegar até 
« onde em cadaEstado ribeirinlio ihes fór isso permittido, nao podendo a concessáo 
« de um Eslado extcnder-se alcm dos lirnites do seu terrilorio, nem obrigar de 
« ÍÓrma alguma aos outros ribeirinhos. 

Art. I0.° 

« Os navios mercanles, que sc dirijao de urn porío cxlcrior, ou deum dos portos 
« íluviaes de qualquer dos Estados ribeirinhos para oulro porlo do mesmo Estado ou 
« tle lerceiro, nao seráo sujeitos, em seu transito pelas aguasdos Eslados interme- 
« diarios a nenhum onus ou eslorvo, nem á lei ou regulamento quc naoscja feilo de 
« commum accórdo cnlre todos os ribeirinhos. 

« Fica enlendido que a falla do dilo accórdo nao poderá entorpecer de modo 
« algum a libcrdade dessa navegacao commum. 

« Os navios, que se deslinarem aos porlos de um dos Estados ribeirinhos ficaráo 
« sujeilos ás leis e regulamentos parliculares deste Estado, denlro da secgáo do 
« rio em que lhe pertencerem as duas margens ou sómente uma dellas. 

Art. 11." 

« Cada governo designará oulros logares, fóra dos seus portos habilitados, em 
« (¡ue os navios, qualquer que seja o seu destino, possao communicar com a 
« terra, directamenle ou por meio de embarca0es miudas, para reparar avaria, 
« provcr-se de combustivel ou de outros objeclos de que caregüo. 

Art. 12. 0 

« Os navios de guerra sao isentos de lodo e qualquer direito de íransito ou 
« de porlo, náo poderáo scr demorados em seu transilo sob pretexlo algum, c 
« gozaráo em todos os portos e logares em quc scja permittido communicar com 
« a tcrra das oulras iscngoes, honras e favores de uso geral entre as nagoes 
« cmüsadas. 


Aut. 13.°..._ 

« Em todo o curso dos rios Paraguay, Paraná e Uruguay se adoptará um re- 
« gimen uniforme de navegagáo c policia, scndo osregulamentos feitos de commum 



« accórdo onlrc os Kslados lilieirinlios, u sobro as bnsos mais favoravcs ao livrc 
« Iransilo e uo dcscnvolviiucnlo das liansac^óos commcrciacs. 

(c Uma convcnQño espccial, i[iie dcvc scr cclcbrada o mais brcvcinenlc possivol, 
(( cslabclecerií os dilos rcüulamcnlos 


Aiit. U “ 

« Si succcdcssc (ocjucDcos nao pcrmilla) fjuo por paiic dc alguni dos Estailos 
« conlractanlcs sc inlcrrompcssi} a navcgaQilo cle Iransilo, scrfio os oulros Eslatlos 
(( obrigados a l'uzcr causa commum para inanlcr a libordade tla dila navcgagüo, 
« nao podcndo liavcr oulra cxccprjao a csle principio quc a dosurligos dc con- 
« trabando de guerra c tlos jiorlos elogarcs tlos mcsinos rios c[ue fórom bloquciados 
« conformc os principios de direilo das gcnlcs, ficando scmprc salvo c livre o 
« lraosito gcral com sujeicao aos regulamenlos deque fallao osarligos antcriorcs. 

Abt. 15. u 

« Os govcrnos de S. M. o Imperador do Brazil, tla Rcpublica Argcnlina,e tla 
« RepublicaOrienlal do Uruguav confirmüo c ratificüo o compromisso quc cnlre 
« si contrahiráo pelos arligos 8° c 9 U tlo tralado tlo 1“ tle Maio de 1865. Cou- 
« sequenlcrncnte se obrigao a rcspeilar catla mn por sua- parlc a indcpcndcncia 
« soberania c inlegridadc da Rcpublica tlo Paraguay, e a garanti-las collecliva- 
« mentc durante o prazo dc cinco annos. 

Abt. IG." 

« Si aconleccr (o que Deos nüo permilla) quc sobrevcnha alguma gravc tlesin- 
« lelligoncia enlrea Rcpublica tlo Paraguay e uma ou duas das polencias assignn- 
« tarias, a Republica do Paracruay e cada u-na dcssas polcncias, antes tlo cmprcgo 
« da fortja, recorrcráó ao meio paciííco dos bons ofiicios das oulras parles con- 
« traclantes ou dc uma dcstas. 

« ARepublica do Paraguay, no inlcrcssc de asscgurar-so os beneficios da paz, 
« c consideranclo igualincnle o compromisso que ern scu l'avor aceiláo as oulras 
« parlcs conlractantes, conformc o artigo antcccdcnlc, se obriga a proccdcr do 
« mcsmo modo aciina cslipulaclo ein qualquer evenlualidadc dc guerra quc se 
« de ern suas relacoes com as dernais potencias. 

Art. 17.° 

« A Republica do Paraguav, corno Eslado soberano c perfeitarnenle indcpon- 
« dente, declara-sc pcrpeluarncnte neulra, e ó lamborn corno lul rcconhecida pclas 
« 'oulras parlcs conlractanles nos casos do gucrra entrc os scus vizinhos ou 
« enlre algurn dcslo c qualqucr oulra potcncia. 
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ÁRT. 18.° 

" Como complemenlo dos presentes arligos de paz, celcbrm-se-ha, scparada- 
« mente cntre cada uma das nagóes alliudas c a Republica do Paraguay, dcntro 
« do rpcnor prazo possivel, um tralado de amizade, commercio enavegagao, no 
« qual se proveja do modo mais benevolo e eíTicaz ás relagóes de vizinhan^a e 
« ao descnvolvimcnlo da navcga<¿áo e commercio rec-iprocos. 

« Fica desde já esíipulado que haverá pcrfeila igualdade de íralamento para 
« com asditas naqóesaüiadas, sendo commum as franquczas, privilegios e iscngóes 
« que se concedao a uma dellas, gratuitamente, si a concessao fór ou liver sido 
« gratuita, e com a mesraa compensagüo ou um equivalente, si for condicional. 

Art.’ 19." 

» Os govern v o>de S. M. o Imperador do Brazil, da Republica Argentína e da 
« Republica Oriental do Uruguay confirmao, e o daRepublica do Paraguay aceita 
« os principios constanles da dcclaraqao do congrcsso de Pariz de 16 de Abril de 
« 1856, a saber: 

« l.° 0' corso é e üca abolido; 

« 2.° A bandeira neulra cobre a mercadoria ininiiga, com excepQuo do contra- 
« bando de guerra; 

« 3.° A mercadoria neutra, com excepgHo do eonlrabando de guerra, nüo póde 
« ser apprchendida sob a bandeira inimiga: 

« 4.° Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser cffectivos, íslo é, mantidos 
« por uma forqa suíficiente para vedar realmente o accesso ao litoral inimigo. 

Art. 20. “ 

« Fica en lendido quc este tratado náo prcjudica as estipulagoes especiaes que 
« todas ou qualquer das naQóes alliadas tenhuo celebrado entre si. 

« Fica igualmente enlendido que tambem nao prcjudicará ás que para o futu- 
« ro fórem celcbradas scra quebradas obrigaQÓes que ora conlrahem para com a 
« Republica do Paraguay. * 

OsSrs. plenipotenciarios conviérao em terminaraqui esla conferencia, da qual 
se lavrou o presenle pretocollo e achárao conforme e assigna'rao, ficando cada um 
com o seu autographo. 

Feito na cidade de Assumpgáo en\^6 de Novembro de 187Í. 

Bar.\o de Cotegipe. 

jMaxuel Quixtana. 

Adolfo Rodriguez. 
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Prolocollo da covfcrcncia do dia 30 de Novmbro dc 1871. 


Aos trinla dias tlo niez tlc Novoinbro tlo anno de 1871, rcunidos os tros scnho- 
rcs plcnipotcncinrios, o Sr. minislro argcnlino inanií'cslou quc pcdira csta confc- 
rcncia a scus dignos collcgas, afim dc fixar com precisao c clarcza a posigao dos 
alliados cnlrc si, c dc lodos cllcs para ccni o govcrno do Paroguav em rclagao 
tí quesiao dc limiles. 

Fcz prcscnle quc atc agora acrcdifííra dcsncccssario chamar suaallcncao sobrc 
cstc imporlanlc assumpto, na confianca tlc que a rcspcito dcllc ncnhuma duvida 
poderia levanlar-se, mas quc agora o rcpulava indispensavel cm visla da divergcncia 
quc incidcnlcmcntc liavia surgido na occasifto tle rcvisarcm-sc os aníeriores prolo- 
collos e da proxima parlitla do Sr. ministio oricnlal, cuja palavra aulorisada dc- 
via fazer-se ouvir sobre cste delicado incidenlc. 

Dcscendo ao fundo da qucslao cxpóz quc, tlcpois de haver novamenie estudado 
os anlecedcnlcs do caso, insistia por sua parle rias conclusocs quc anleriormcnlc 
sustcnlára, e passava a cnumcrar com singclcza sob a reserva dc fundamcnla-las, 
si fórem impugnadas no decurso desla confercncia. 

Eslabclcccu por csse molivo : 

1. ° Quc esláo vigenlcs cm lodo o scu vigor as clausulas tlo tralado dc alliantja 
relalivas. a inlcgridade do Paraguay, aos limites tlos alliados e o cmas fa¿deris 
para seu reconhecimcnto e conscrvacfio. 

2. ° Quc as diseussócse estipulaqocs poslcriores sómenle dcclarárao ao Paraguay 
o direito de propór modiíicagóes ou dc exhibir litulo dos dilos limiles. 

3. ° Quc a nacuo a quem toqucm as possiveis cxigencias do Paraguay é juiz 
cxclusivo dc sua jusliga c admissibilidatle. 

4. ° Quc os outros alliados carccem dc tilulos para intervir nas difFcrencas que 
possílo pronunciar-se aíinr de aprccia-las e muito mcnos rcsolvc-las. 

o." Que, ncin ainda dcbaixo do aspccto da inlegritlatlc do Paraguay, podcm os 
oulros alliados ingcrir-sc na qucslüo para cxigir quc o outio.apido Ihes faga contra 
sua vontade reconhccimenlo ou concessocs dc utna só pollegada dos limites csta- 
bclcciilos pclo tralado do allianga. 

6. ° Quc si algurn dos alliados náo chcgar a obler que o Paraguay lhc rcco- 
nheca os limilcs, a quc sc repulc com dircilo, os oulros náo podcm tratar sobre 
nenlium dos ponlos quc abrangc o tralado dc allianga. 

7. ° Que a snpposla ncgativa da parlc tlo Paraguay rcstiluc tlc tlireilo as cousas 
ao cslado em quc cslavfio anlcs dc qualqucr ajuslc prclirninar de paz. 

8. " Que, uina vcz produzida similhanlo siluacáo, os alliados dcvcriño concordar 
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nos meios mais opporlunos, parn fuzó-la ccssnr spbro a base do pleno vigor do 
Iratndo dc allianga, c da mais perfoita solidariodado cnlrc lodos 'os alliados. 

Tcrminou conseguinlcmcnle o Sr. plcnipolcnciario argcntino dizendo que, nao 
se tralando ncsse momento de julgar mas dc cunaprir os conipromissos pendentes^ 
cspcrava quc seus dislinclos collcgas haviao dc adhorir ás conclusoes enunciadas, 
declarondo que rcconheciao a solidariedade de todos os alliados em maleria de 
limiles, e rcservando-se concordar nos meins de salisfazc—la nos lermos do tratado 


de allianga si, o quc nao era para descjar, qualqucr dos alliados limitrophes nao 
pudesse celebrar a sou respeito um ajuslc arnigavcl com o actual governo do 
Paraguay. 

0 Sr. minislro oriental dice que, com pezar, dissenlia neslc ponto da opiniáo 
do seu illustrado collcga o Sr. plcnipolcnciario argentino. 

Que as instrucqocs que rccebcra de seu governo, cmquanlo aos ajustes de li- 
mites do Brazil c da Republica Argenlina, o prcvcniáo de que nessa materia náo 
lhe era perinitlido tomar parle directa, e que saa missáo sc acha circumscripta 
a oílerecer seus bons oíficios si pudessem concorrer para uma conciliacáo ainiga- 
vel, no caso de desaccórdo enlrc qualquer dos limitrophcs. 

Qae esla rcsoluqáo fundava-se em primeiro logar nas cstipulagoes do tratado 
preliminar de paz, quc vcio a introduzir modificacoes ao dc alliamja do l J de Maio 
de 1865, especialmente cmqaanto ds obrigacoes conlrahidas conjunctarnente pelos 
alliados, com relagáo a suas quesloes de Iimites. 

Que naquelle tralado prcliminar se estabeleceu que o governo paraguavo acei - 
tava as csliputacOes do tralado de allianga scm prejuizo das modificacáes que acon- 
selhassem á conveniencia e a generosidaile dos alliados, a qual rcsalva, segundo 
o espirito das coaferencias que precedérao áquelle tratado preliminar, referia-se 
precisamente aos limites da Republica Argcnlina: e por conseguinte, desde que 
elia envolvia implicitamente concessoes possivcis da partc daquclla Republica, cssa 
faculdade náo podia alcancar os alliados que náo rcpresentáo direitos proprios 


no caso. 


Que, de conformidade com esta opiniáo, foi declarado, no accórdo celebrado em 
Buenos-Avres aos 9 de Dezembro de 1870, que se comprchenderiáo cm um tratado 
ou instruinento geral de paz, as disposiqocs de interesse commum ou geral, e 
cm aclos especiaes ou separados os ajustes de limitcs. 

Si pois os alliados, nas questóes de limites que náo Ihes sáo direclamenle alli- 
neníes, náo lem direito de inlroduzir as modiíicaqoes ou fazer as concessocs a que 
altude o tralado preliminar de paz, porque c esta uma faculdadc inherente ao 
dominio das potcncias Iimitrophes, e si clles lambem nao lem o dircito de lomar 
parle nas conferencias prcvias aos ajusles que sCrCelebrarem, e náo podem por 
consequencia apreciar o merito das razocs que respectivamenle se adduzáo, ■ é de 
loda evidencia quc náo podem por motivo algum sustentar nem apoiar o direito 
que crcia ter qualquer dos alliados. ‘ 

Em virtude dessas corisiderac'oes, e, conslando-lhe por oulra parte o espirito que 
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dominou sobro eslo ponto nns confcrcncins liavidns em Buenos-Avrcs cm Dezemhro 
c Janciro ullimo, visto que lomou parlc ncllas, o Sr. plcnipolenciíirio oricnlal rc- 
produzio o pczar com quc sc via l'orcado a disscnlir da opiniiio do Sr. plcni- 
potcuciario argcnlino. 

0 Sr. plenipotenciario brazilciro dicc quc a qucstao proposla pclo Sr. plcni- 
polenciario argcnlino llic parccia prcmalura. 

Conformo o quc fóra accordado no prolocollo n. 7 das confcrcricias dc 17 c 
20 de Janciro do correnlc anno celcbradas na cidadc dc Bucnos-Ayrcs, os ajustcs 
sobre limiles c sobre a clausula do protocollo annexo ao tratado do 1° dc Maio 
ficárüo rcscrvados para scrcm objccto dc ullcrior dcliberagfio entrc os alliaclos 
— no cctso de que sc reconhcccssc scr impomvel um ajuslc amigavel sobre cstes 
pontos ou qualquer delles com o rjovcrno pararjuayo. 

0 adiamenlo do 2° ponlo (clausula do prolocollo) foi suggcrido pclo plcnipo- 
lenciario brazilciro; o tlo 1° pclo plenipotcnciario argcnlino fundaiido-so em quc 
era logico e prudente reservarem os alliados sua rcsolitjao defmiliva a rcspeitn 
desta nnporlante qaestdo para ser tomada durante a ncgociapio com o governo 
paraguayo, depois de conhecerem as prelencdes deste e os lilulos cm que assenta. 

Coliercntcs com estcs principios, apezar da impugnaqáo do Sr. plenipoícnciario 
argcnlino, reservárao os alliados na confcrencia dc 4 do corrente para ulterior 
dclibcragilo, c depcis de ouvído o governo paraguayo, a clausula do protocollo 
cilado. 

Parecia pois ao Sr. plenipotenciario brazilciro que a mesrna linha de pro- 
cedcr devéra scr adoptada cm rela^ao ás questoes de iimites. 

Comtudo tendo o Sr. plenipolcnciario oriental enunciado sua opiniao, que é 
a dc scu governo, sobrc a qucslao proposta pclo Sr. plcnipolenciario argenüno, 
c nao permiltindo a sua sensivel auscncia que em tcmpo proprio scjáo apro' 
veitadas suos Iuzcs e experiencia nas ncgociaQócs, a quc desde comego assislio, 
o Sr. plenipotenciario brazilciro nüo se eximiria de tambom cxlernar sua opiniüo, 
e o faria com aquella franqueza c confianga a que lhe dava direito o proccdi- 
mento conslantemente amigavcl e cenciliador do seu governo cm todos os actos 
da allianca. 

Para firmar suas conclusoes necessitava o mesmo Sr. plcnipotenciario brazileiro 
recordar alguns antecedenles quc inlimamente se ligao á qucstáo proposta. 

Por occasiüo do eslabelccimenlo do govcrno provisorio do Paraguay trocárao 
o plenipotenciario braziteiro e o minislro das rclacóes exteriores da Republica 
Argenlina o Sr. D. Mariano Varela alguns memorandos. 

Pso dia 8 dc Maio de 1809 o Sr. Mariano Varela expressava-se quanto aos 
Iralados de limites do modo seguinte : 

A prudencia, a boa politica, o rcspcilo ao inforlunio obrigüo-nos a nao scrmos 
« exigentcs, nias pelo contrario gencrosos, e sobre cslc ponlo jd se /izerüo ma- 
« nifestagocs , as qv.aes revctdo quc os alliados estavdo dc accórdo. Si hojc somos 
« cxigcnles com o Paraguay aniquilado, nüo espereinos sympalhias quando cste 



213 


« povo rcnnsccr. Espcrcmo-las sim } si a ellc alíendemos em sua dosgraga apezar 
« dos onormes sacrificios foilos c do snnguc derrnmado. » 

0 Sr. consfilhciro Paranhos (hojc Visconde do Rio Branco), sustcnlando como 
um compromisso da alliunga as cslipulaijoes do írolado do 1° dc Maio, mostrou-sc 
disposto a nfio tirar dclle lodas as suas consequencias, c pcr uma razño diversa 
chegára ao mcsmo resultado quc o plen'ipolcnciario argcntino. Assim dizia ern 
rcsposta ao memorandum de 17 dc Maio: 

« Acaso julga-sc quo as condigocs de paz que os alliados estipulárao no tratado 
« do 1° dc Maio de 1865 nao sao hoje tfio necessarias erazoaveis? A clausula quc 
« resalva qualquer modificagüo ulternr em beneficio do Paraguay deixa inteiramente 
« livre a yencrosidade quc os alliados queirao ler mdividuat ou collectwamcnte . 
« K si esta clnusula nfio liasla declarcm desde jd os alliados quues as modificacoes 
« que estdo dispostos a fazer em favor da desvcnlurada Rcpublica do Paraguay.» 

0 plenipolenciario oricnlal, guardando delicada reserva sobrc ponlos que parti- 
cularmenle entendiao com os interesscs dos oulros alliados, foi bem explicilo 
quando opinou quc: 

« Todo tratado internacional é o resulfado da Yontade livre e espontanea das 
« parles conlractantes, sem a qual náo ha tratado possivel no terreno do direilo, da 
« moral e dajustiqa.» 

Foráo eslas as idcas que predomináráo no accórdo de 2 de Junho dc 1869, 
aceilo cm 11 do mesmo mez pelos commissarios paraguayos. 

Installado cm virtude do referido accórdo o governo provisorio, revestido de todos 
os attribulos de soherania nacional, dcu-se em 21 de Novembro do dito anno o 
faclo da occupagáoda Villa Occidental por for^as argenlinas. 

0 plcnipotenciario brazileiro, accusando a nota em que o general Emilio Milre 
Ihc cornmunicava esse faclo, respondeu-lhe: 

« Rcspeitando o acto dc que ora se Ihe dá conhccimento oíficial náo liga, por 
« esle seu amigavel procedimento , o goverm impcrial a responsabilidade rcciproca 
« que o tratado da triplice allianga eslabcleceu cm rela$áo aos ajustes definilivos 
« de paz.» 

0 Sr.general Emilio Milre declarára em nota de 24 : 

« Esta mcdida cm nada compromctte as mcdidas que o meu governo possa 
« lomar para o futuro, e muito menos as que se adoptarem nos ajustes definitivos 
« de paz e limites que scráo feitos opportunamente.» 

0 governo provisorio do Paraguay proleslou em 25 de iNovembro coníra essa 
occupagáo. 

0 minislro das relagóes exteriores da Republica Argentina, approvando o pro- 
ccdimento do general Mitre, passou sobre este objecto ao plenipolenciario brazi- 
leiro c ao governo provisorio do Paraguay as notas ile 27 de Dezembro, nas 
quaes sobresahem os seguintes topicos: 

« 0 govcrno argentino, que tem indisputaveis direilos ao Cliaco, approvou-plena- 
« mente o procedimento do gencral cm chefe do cxercilo, sem que essa approvagCio 
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« importc uma recmi ck tralar opportummente da qucslüo dc direilo com 
« o gonerm defmitivo do Paraguat/. 

cc Hcivindicado cssc lcmlorio pcla victoria das armas alliadas, foi a sua occn— 
c< pagíio um faclo matcrial e logico, e relrocedcr lioje seria pór cm duvida nos.sos 
« lcgilimos dircitos. 

« Todavia o governo argentino suslcnlou, ha rnuito ¡mico tempo , em discussoes 
« com o representanlc de Sua Mageslado o Imperador do Brazil ,c/ue a viclori.a niio 
c< dd tís Jiagoes alliaias dircito para dcclararem por si limiles seus aijuellcs quc 
« o tratado assicjnala.CA'ii. o mou govcrno, liojc corno cnlao, qne os lirniles devem 
« ser disculidos com o governo quc sc eslabelcccr no Paraguay, c que a sua ti\a- 
c< gfio será feila, nos tralados quc se cclebrarem, depois de cxhibidos pelas parte-s 
« contractantes os titulos em que cada uma se funda. Assim ao occupar o Gliaco n 
« Republica Argentina nao resolvc a questáo de Iimiles; toim pelo direilo du 
« victoria o que cré ser scu, disposta a devolvel-o si o Paraguay aprcsentar pro - 
« vas que vengáo as nossas, quando se trale da qucslfio de dircilo. » 

0 Sr. consclheiro Parauhos, conlestando ao Sr. Varela e lomando nota das 


suas declaragoes, observou que « nao se suslentou por parte do Brazil que a 
« vicloria das armas firinasse só por si os direitos que os belligcrantes dcclarárfio 
« pclo tralado da triplice allianca. A questilo versou sobre a compctencia do go- 
« vcrno paraguayo provisorio para celebrar os ajuslc-s definilivos dé paz, em que 
« se devem consagrar aquelles direilos, saluas as modifcai/oes quc no inleresse da 
« Republica do Paraguay qucirao fazer ese mostrem dispostos a fazcr, no tocante 
« a limites ofírazil e a republica Arqentma. » 

Dest’arle, posto que por principios diíTercnles, chcgárao os dois governos ás 


mesmas consequencias. 

As inlemjoes e disposicoes benevolas das polencias alliadas mais se accenluáráo 
tomando urn caracler dc eompromisso moral, si nño internacional, por occasiáo 
do accórdo preliminar de paz de 20 de Junho de 1870, que modiíicou o de 
2 dc Junho do anno anlecedente. 


0 art. 2°, dispondo que o governo provisorio da Republica do Paraguay 
aceilaria expressamento as estipulacoes do tralado do 1° de Maio, como condi- 
c5es preliminares de paz, salva qualquer modifcagáo que por mutuo assentimento, 
e no interesse, da Ilepublica do Paraguay, possa ser adoptada no tratado def- 
nitivo. 


Sujeilo esse arligo ao governo provisorio, entendeu elle que náo era bastanlc 
explicito, e propóz-lhe como addilamenlo, que aceitava o tratado em sua subslan- 
cia ; additamento que loi admillido pelos plenipotenciarios alliados. 


Estas manifestagoes estáo no conhecimento do governo paraguayo por confi- 
dencia dos representanles dos alliudos, que u julgárao conveniente para dar 
caracter mais amigavcl ás suas rclacjócs com aquelle governo, durante a gucrra, 
e depois para facililar o ajuste preliminar de paz. É mcsmo cerío quc o go- 
verno provisorio náo teria íirmadoo referido accórdo, si náo fóra a sua conyicgáo 
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do quo us dGcloragocs dos alliadofi equivaüuo a uma promessa, e rmo oruo mera 
cxpressao dc vaga benevolencia. 

Sendo eslcs os tcrmos cm que a qucsluo dos limiles argcntinos acha-se collo- 
cadn pelo proprio govcrno argenlino, é evidenlc que nem esle pódc exigir descus 
alliados o reconhecimcnlo próvio de um dircilo, que foi elle o primeiro a julgar 
contcslavel, ncm obrigar os mcsmos alliados a considerar casus fccderis a sns- 
tentagao dc limilcs que a discussao talvez prove nao serem legilimos; e portanlo 
lenha de ser dcvolvida ao Paraguay parle do lerrilorio contestado, conforme a 
promessa do govcrno argenlino. Pclo menos as declaracoes dos alliados excluem 
o emprogo da íorga antcs de csgotados os mcios conciliatorios. 

Foi esta a opiniao que parcce ler prevalecido ainda nas ultimas conferencias 
dc Buenos-Ayres; nem dc oulro modo se pódc explicar o adiamcnlo da qiieslíio 
de Iimiles para scr Iralqda separadamenle por cada um dos dois alliados, e a 
dcclaracao do plenipolenciario orienlal de que elia náo devéra conslituir um novo 
casus belli , c sim scr decidida sob a rcsponsabilidade cxclusiva das partes iñte- 
ressadas. 

Suslentar pcla forqa collecliva da allianga direilos que se promclte discutir e 
allender si lorem fundados, suslcnla-los ainda por terrilorios conteslados pcla 
Itepubliea da Bolivia, nüo se concilia com as reiteradas manifcstagóes, que ficao 
mencionadas, e muito menos com as generosas e reclas inlengóes dos alliados 
crri relagüo á Republica do l’araguay. 0 compromisso da allianga nao se deve 
cnlender de modo que a sua lorga collectiva sirva para dar ao Urazil ou á Re- 
publica Argeníina lerrilorio a que nao linhao legilimo direito anles da guerra, 
porque toda a idéa de conquisla foiarredada pelo pacto de allianca. 

0 governo do Brazil, concluio o Sr. plenipotenciario brazileiro, eslá disposlo a 
acompanhar scu digno alliado cm quaesquer concessócs justas ou equitativas, que 
julgar dever fazer á Republica do Paraguay, manlendo assim a conslanle har- 
monia com que ambos sempre proccdérao. 

A discussao préviu deslc e de outros ponlos duvidosos, que podem ser resolvidos 
nocursoda negociagüo, já tao demorada, nenhuma vantagem offerece. Figurar 
bypothcses, quc falvez sc nüo realizem, é complicar scm necessidade as solugóes 
dcsejádas. 

0 Sr. minislro argcntino lomou cm seguida a palavra para responder aos seus illus- 
trados collegas. Fél-o extensamcnte, defendcndo a opporíunidade da queslüo é a 
exaclidao das conclusóes que estabelecéra no comeco desta conferencia. Sendo 
sua exposigao Ifio exlensa, reservou-sc o direito de consigna-la cm um memorándum y 
e terminou propondo que se suspendesse a abertura das negociacóes como governo 
paraguayo,.. c queos Srs. plenipolenciarios se transportassem á cidade de Buenos- 
Ayrcs para resolver ahi a diíliculdade pcndenle; , 

0 Sr. plcnipotcnciario oricntal dice que lamenlava a insislcncia que acabára de 
rnanifeslar scu illustrado collega o Sr. plenipolenciario argcntino, posto que res- 
peitassc as razóes cm quc clla se fundava ; mas que, apoiando-se ás opiniócs quc 
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oiniltiru nos ticcórdos ncima ciltulos, c cingindo-sc (?ssus opinióes n inslruc<¿óes 
precisas rccebidas de scu govcrno, níio llic cva pcrmitlido desv¡ar~so dollas. 

Quc, no cmtanto, lcndo de dirigir-sc dcnlro dc poucos dias a Monlcvidco, como 
já o manifcslára a scus honrados collcgas, esta circumslancia lhc proporcionaria 
a occasiiío dc submcllcr a coiisidcragao dc scu govcrno a cmcrgcncia quc acabava 
dc surgir, c obtcr a soluqao convenicnlc. 

0 Sr. plcnipolcnciario brazilciro conleslou quc, vislo o scu illustrado collcga 
rcscrvar para objcclo dc um meniorandiim os argumcnlos quc tao cxlcnsamcnle 
cxpcndera, limitar—se-hia a consignar: 

1. ° Quc cm ncnlium tcmpo dcixou o governo brazilciro do reconlicccr c sus- 
tcntar o tralado do 1° de Maio dc 186ü como obrigalorio para os alliados om 
lodas as suas eslipulagóes. 

2. ° Que nfio ó nem foi jáinais sua inlenQao envolvor-sc na qucstfio de limifcs 
argenlinos, senao para prcstar-lhc todo o apoio compalivcl com o mcsmo Iratado 
c idéas já cxpostas na prescnle confercncia. 

3. ° Que nao rccusa-se a cxaminar, cm tcmpo opporluno c em commum com 
os dcmais alliados, os meios adcquados a supcrar-se a supposla rcluctancia do go- - 
vcrno paraguayo, dc accórdo corn a lelru c espirilo do artigo 17 do tratado dc 
allianca. 

<i 

4. ° Que, sim, recusa-sc a compromcller sua rcsponsabilidade anlcs que scjáo 
aberlas negoeiagoes corn o govcrno paraguavo, conliccidas suas proposlas, e.xaini- 
nados e disculidos seus tilulos, conlbrmc exprcssamentc eslipulou-se no artigo 2 ! ’ 
do accórdo prelirninar dc paz, e consta das reileradas manifcslagocs da allianca. 

o.° Que esta qucsláo deveria ficur adiada, como ficou a da validade do protocollo 
anncxo ao tratado, para depois de ouvido o governo paraguayo, podcndo ou nfio 
serem modificadas essas eslipuIaQócs; possibilidadc admillida e suslcnlada pclo go- 
verno argcnlino e a que o govcrno brazileiro accedcu por insislencia do seu digno 
alliado. 

6.° Quc, em todo o longo pcriodo da allianga, o govcrno do Brazil lem dado 
constanles provas da lcaldade a scus comproinissos c de espirito de conciliacáo 
nunca desmentido. 

Sonte por isso o Sr. plcnipotenciario brazileiro que tenha surgido a final divcr- 
gencia profunda no modo de inlcrprelar os dois ponlos refcridos, c, ainda mais, dc 
nuo poder aceitar a suggestfio do seu illustrado collcga para lrasladarem-sc as ncgo- 
ciacoes a Bucnos-Ayres, em face da declaragao peremploria de que o scu govcrno 
acha-se de perfeito accórdo com o pcnsamcnto do Sr. plcnipotenciario. 

0 Sr. plenipotcnciario brazilciro concluc por dcclarar que na siluaQÜo quc nfio 
desejou, c inuilo menos provocou, só lhe rcsla ó alvitrc dc entabolar com o go- 
verno paraguayo, si estc convier, os ajustcs dos Iratados pcculiarcs ao Brazil, nos 
quaes náo tcem os alliados que inlcrvir, confiando o rncsmo Sr. plcnipotcnciario 
que esta sua rcsoluQSo cm nuda allerará as boas relagoes cnlre scus rcspectivos 
governos, e será aceila por scus dignos collcgas como fundada cm dircito. 
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0 Sr. plonipolonciario oricnlal, dico quc, como liulia de consullar o seu govcrno 
u respcilo da primcira qucsliío, o fariu lambcni' a rcspcilo dcsla, sobro a qual náo 
linha inslrucQocs. 

0 Sr. minislro argcntino usou da palavra pcla ultima vez, dizendo quc, u visla 
do exposto pclo Sr. minislro brazilciro, cnccrrava por sua parlc csla confcrcncia, 
declarando: 

1. ° Que cm quanlo a dissidcncia pondenle nuo fór prcviamcnlc rcsolvida ncga-se 
ií aberlura das negociaQocs com o govcrno paraguayo; 

2. ° Quc no ernlanlo dcsconhecia formalmcnlc a scu digno collega o direito dc 
abrir isoladamcnle essas ncgociafóes ; 

3. ° Quc rcscrva ao scu governo loda a libcrdadc dc accao para o caso cm que 
as abra scrn seu conscnlimenlo ; 

4. ° Que immcdialatnenle se relirarú desta cidadc para dar conla ao scu govcrno 
de todo o occorrido. 

Fcilo na cidade dc AssumpQáo, cm 30 ilc Novcmbro de 1871. 


BaiiAo de Cotegipe. 
Makuel Quintana. 
Adoli’o Rodriguez. 


N. 138. 


Protocollu dus confereitcm dos dias 4, 5 c 7 dc Janetro dc 1872 para o ajuste 

do iratado dcfuütivo dc paz. 


Aos dias 4, 5 e 7 do mez de Janeiro de 1872, ncsta cidade da Ássumpgao do. 
Paraguay, reuniráo-sc em conícrcncia SS. EEx. o Sr. Barfio dc Cotcgipe, cnviado 
exlraordinario c minislro plcnipotenciario de S. ÍM. o Impcrador do Brnzil, e o 
Sr. 1). Carlos Loizaga, plenipolenciario da Rcpublica do Paraguay, cncarrcgados 
pelos scus respcclivos govcnios de negociar c cclcbrar os ajustcs ou tralados ne- 
cessarios para pór lcrmo ás queslóes pcndcntcs cnlrc os dois Eslados. 


0 Sr. Joao Pedro Carvalho dc Moracs, secrctario da missfio cspccial do Brazil, 
foi cncarregado dc servir dc secrelario. 

Os Srs. plcnipotcnciarios apresenláráo seus plcnos podcrcs, os quaes, depois de 
vislos, cxuminados e aclmdos ein boa c dcvida fórma, forilo trocados na fórma 


do cstylo, c sáo do leor abaixo transcripln. 


i:. i 


28 
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Plem) j)ü</tn' do phnipolenciam brazileiro. 

A Princoza Iniperial llcrdcira l’rcsumplivti da Coroa, nogcnlc cin noinc dc S. M. 
o Sr. D. Pctlro II, por «raQn dc Dcos c unanimc accliimaQáo dos povos, Imporador 
Constitucional c Dctcnsor Pcrpctuo do Brazil, cíc.: 

Fago saher aos quc a prcsenle carta de podcr gcral c cspccial virem que, ’lcndo 
toda a confianQa nas lu/.es c zelo dc Jotio Mauricio Wandcrlev, Barüo dc Coleg’ipe, 
do consc-llio de S. M. o linperador, scnador c grande do Impcrio, cominendador 
da ordem da Itosa, gran-cruz das ordeus dc Nossa Scnliora da Conceigao dc. Villa 
VÍQOsadc Porlug'ol, dc Isabcl a Catholica dc Hespanha, cdadc Lcopoldo da Bclgica, 
mcu cnviado exlraordinario e minislro plenípoleneiario cm missáo cspecial nas Rc- 
publicas do Paraguay, Argcntina c Orienlal do Uruguav, Hci por bcm nomea-lo 
meu plcnipotenciario para ncgociar c celebrar, no descmpcnho dc sua missfio, 
quaesqucr ajustcs. (ratados e convcngoes, que forcm nccessarios coin o plcnipolen- 
ciario ouplenipolcnciarios tlas tlilas Repuhlicas devidamcnlc aulorisados. Rm fé do 
que, mandei passar a prcsénlc carla por mim assignada, scllada com o sello grandc 
das armns do Imperioc referendada jielo minislro esecrelario d’Eslado abaixo assig- 
nado. Dada no palacio do Rio de-Janeiro, aos 9 dias do rncz de Agoslo de 1871, 
quinquagesimo da Independencia c do Imperio. 


(Estava o sello grande.) 


PRINCRXA IMPERIAL RKCENTE. 


Manoiüi. FhAN'CISCO Coiuuíia. 


Carla de potler gcral c cspecial pela qual V. A. Imperial ha por hcm nomear 
o Barfio de Colegipe parn negociar e cclcbrar com'o plenipolcnciario ou plenipo- 
lenciarios das rdcridas Rcpublicas os ajuslcs, tralados c convengócs, que lórem 
necessarios. — Para V. A. Impcrial vér. 


Pleno poder do plerdpolcndano parar/uayo. 

Snlvador JovcIIanos, vicc-prcsidcnte de la República del Paraguay cn ejercicio 
del podcr ejeculivo. — Habicndo acrcditado el gobicrno tlel Brasil con cl caraclcr 
dc enviado extraordinario v rninislro plcnipotcnciario al Exm. Scfior Baron dc Co- 
lcgipc. dandolc plcnos podercs para ncgociar y concluir los fralados dcímilivos dc 
paz, límilcs, comcrcio v navcgacion con csla Rcpública para afianzar sus rclaciones 
de amistad v ascgurar y promovcr los rcciprocos inlcreses dc las dos nacionos; y 
teniendo en vista lu fidelitlad, palriotisrno y demas circunslaricias que concurren 
en el eiudadauo senadoi üon Carlos Loizaga, lo riombro plenipolcnciario de este 
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gobiurno con el podor baslanlo pnra quc confcrcnciando con cl plcnipolcnciario ar- 
riba csprcsado, puedn ajuslar, concluir y lirmar los rcfcridos Iratados, con cargo 
dc somclcrlos a la nprobacion dol congrcso legislalivo dc la nacion.—Para lo cual 
cspido cl proscnlc diploina firmado, scllado y rcfrcndndo como corrcsponde en la 
ciudad dc la Asuncion a los 4 dias del mcs de Eficro dc 1872. 

Salvadoii Jovklianos. 

José Falcon, minislro dc rclacioncs cxleriores. 

(Eslava o sdlo das arrnas da Republica.) 

Em seguida o Sr. plenipolenciario brazileiro dico quc, pelo accórdo preliminar 
de paz dc 20 dc Junho dc 1870, o govcrno paraguayo accilou om sua subslancia 
o tratado do 1" deMaio de 1865, celebrado cnlre o Brazil c as Rcpublicas Argentina 
c Oriental do Uruguay, rcscrvando-sc para os ajustes dcfinilivos coin o governo per- 
manenle as modificacocs do mesmo tratado, quc possa propór o govcrno paraguayo 
no inlcressc da Republica. 

0 tralado do 1° de Maio c, portanto, a basc do projccto dc tralado de paz 
definitiva, que ora odcrcce o Sr. plenipolenciario brazileiro. íNelle vcm consignadas, 
quanlo possivcl, disposigocs dc inlcressc commum aos tres Estados alliados; outras 
forao supprimidas ou adiadas por dependerem de accórdo, quc nas circumslancias 
actuaes nüo foi possivel conseguir de lodos elles. 

0 restabclecimenlo definitivo da paz c para ambos os Estados uma neccssidade, 
quc nao póde ser prclerida por mais tcmpo : sño decorridos quasi dous annos de- 
pois que terminou a guerra ; ncm ao Brazil ncm ao Paraguay convém o provisorio 
de suas relacOes, e muilo incnos a occupagfio mililar indefinida de alguns pontos 
do territorio daRepublica, consequcncia dessc cslado provisorioou inccrlo. 

Espera o Sr. plenipotenciario brazileiro que o Sr. plenipotenciario paraguayo 
vcrá na proposta, que lhe c fcita, a conlirmagao da sinceridade das manifesta- 
góes do governo de S. M. o Impcrador do Brazil em prol da Republica e do 
dcsejo que o anirna de collocar suas rclagoes com clla no pc da mais perfeita 
amizade. 

Adiando por tanlo lempo ncgociacóes que podcria lcr concluido logo depois 
dc finda a guerra, que infclizmente rcbcnlou entre os dous Estados; concor- 
rendo para quc a Rcpublica reorganizassc seus poderes polilicos; dcixando quc 
esfriasscm as paixócs nascidas de urna luta scm cxemplo nos lcmpos modernos, 
o Brazil lem dado uma prova inconcussa dc quc nunca pretendeu tirar da victo- 
ria complela que alcangou as consequencias a que lhe davfto direito os sa- 
crificios que fcz para repellir a inqualificavcl provocacao de scu injusto ag- 
grcssor. 

Confia, pois, o Sr. plcnipotcnciario brazileiro que o Sr. plenipolenciario para- 
guayo entrará no examc e discussfio da supradila proposla com o mcsmo espirito 
dc conciliagao que a diclou. 
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0 Sr. plcnipotoncinpio paragunyo rcspondeu cpie no passo, rptc tluva o Sr. ploni- 
polenciario brazilciro, dc nño dcmorar os ajustes quc dcvcm restabclccer as boas 
relaeoes que c do inlercssc muluo dos Estados manlcr c cullivnr, reeonbceo o 
aprccia a lcaldadc eom que seinprc lia procedido o Impcrio, e o intercssc eons- 
lantc que lerri mostrado ptda sorle da Republica. Confiado cm tacs scnlimcntos cstá 
promplo a cxaminar a proposla aprescnlada com o mcsmo cspirilo com quc ó 
í'cita, cerlo de quc o rcsullado scrá conforme aos tlcscjos do ambas as parles. 

0 Sr. plcnipolenciano brazilciro, dcpois dc agradcecr ao Sr. plenipolcnciario 
paraguayo a jusliqn quc acabava dc l’azcr ao procodimcnlo do Imporio, passou a 
ler o scguinlo projcclo tlc tratado : 

« Em nomc da Sanlissima Trindadc. 


<c Sua Altezaa Princcza Imporial do Brazil, Rcgcntc cm nonic do' Impcrador o Sr. 
« D. Pcdro II, dc uma parlo, c, da oulra, a llcpublica do Paraguay, animados 
« do sinecro dcscjo dc rcstabclcccrcm a paz sobrc bascs solidas que asscgurem a 
« boa intelligcncia, liarmonia c amizadc quc dcve exislir cntre nagoes vizinlias 
« chamadas a vivcr unidas por laqos dc perpetua allianqa, c cvilem as pcrlurbatjoes 
« que teem aofTrido seus rcspeclivos paizcs, rcsolvcndo as qucstocs que derfto ori- 
« gern á guerra, as quc dclla lccm surgido, c consignando cm eslipula^ocs cx- 
« pressas os principios quc devcm dccidir as que no futuro possfio surgir, fa- 
« zendo assini impossivel, ou mui diílicil, quc sc lornc a cmprcgar a for^a, 
« como meio dc dirimir suas qucstocs, si iufclizmcnlo sobrcvicrcm, rcsolvcrfio 
« com cslc objccto cclcbrar um tratado definilivo dc paz, e para cstc fnn nomcárfio 
« seus plerripotcnciarios, a sabcr: 

« Sua Altcza a Princcza fmpcrial do Brazil, Regentc cm nomc do Impcrador o 
« Sr. D. Pctlro II, etc. 

« Sua Ex. o Sr. Vice-prcsidentc da Republica do Paraguay cm cxercicio do poder 
« execulivo, etc. 

« Os quaes, depois de lerem rcciprocamenlc communicado seus pletios poderes, 
« achando-os ern boa c devida lorma, convicrao nos artigos seguinles: 


Aut. l.° 

« Haverd desde a data do prescnlc tralado paz c amizade pcrpetua cntrc 
« S. M. o Imperador do Brazil e seus subditos de uma parle, e a Rcpublica do 
« Paraguay e seus cidadaos da outra parte. 

Art. 2." 

« Os limiles do Imperio do Brazil com a Republica tlo Paraguay serao ajus- 
« lados c clcfinidos em tralado cspccial, o qual consfituirá aclo distinclo do prc- 
« scntc, mas scrá assignado simultancarncnle com cstc, c terá a mesma forqa e 
« valor quc si delle fizcssc partc. 



221 


Art. 3.° 


« 0 governo da Ropubüca do Pnraguav rcconhecerú como tlivida da mesma Re- 
« publica : 

« l.° A importancia lolal dos gaslos dc gucrra <[uc fcz o govcrno de S. M. o 
« Imperador do Brazii 5 

* 2.“ A imporUmciu tolal dos damnos c prcjuizos causados ás propriedades pu- 
« blicas e parlicularos, e ás pcssoas 0 cidadfios do referido Eslntlo. 

« 13sla indcmnizagfio scrú fixada ua fónna tlo artigo o°. 


Aut. 'I . 0 

* Urna convcncfio espccia! tjuc scrá celcbrada, 0 ruais lardar dcntro dc dois 

* annos. fixará bcncvolarncnle 0 quantum das indetnnizaijoes, dc que Irala 0 pii* 
« meiro numero do artigo untccedente, á vista tlos documenlos oííiciaes; regulará 
« a fórma tlo pagamento c as quolas tlo juro e tla nmortizagao tlo capital: e desí- 
« gnará as rentlas que tenhao dc ser applicadas a essc pagamento. 

Art. 5 .° 

’ Dois mczcs depois de Irocadas as ratificacoes do prescntc tratado, nomear-se- 
» ha uma commissfio rnixta que sc comporá tlc tlois juizcs e dois arbitros para 
« examinarem c liquidarem as indemnizacócs provenienles das causas menciona- 
- tlas no segundo numero tlo artigo 3 °. 

« Esta commissao reunir'Se-ha nas citlaclcs do Rio de Janciro 011 tla Assumpcao, 
« eonforme convierem os dois goyernos. 

« Nos casos de divergencia cntre os juizes será escolhido á sortc um dos ar- 
« bitros e esle decidirá a queslao. 

« Si aconteccr (0 que nfio c tle espcrar) quc uma das altas partcs contraclantes, 

* por qualquer rnotivo que seja, deive de nomcar 0 seu comrnissario c arbitro no 
« prazo acima cslipulado; 011 que, depois de nomea-los, sendo necessario substi- 
« lui-los, os nfio substitua dentro cle igual prazo, procetleráó 0 coinmissario e ar- 
> bilro tla outra parte contractanle ao exame e liquidacuo das respeclivas reclama- 
« qocs, e ás suas decisoes se sujeitará 0 governo cujos rnandatarios fallarem. 

Art. C.° 

« Fica estabclecido 0 prazo de tlois annos para a apresentacáo de todas as re- 
« clainagoes quc devem ser julgadas pela commissfio míxta de que falla 0 artigo 
« antecedcnte, e, findo esse prazo, ncnhuma outra rcclamagáo scrá attendida. 

* A divida dcslu procedcncia será paga pclo governo puraguayo á medida que 
« so fór liquidando, em apolices ao par. quo vencáo 0 juro dc seis por ccnlo e 
« fcnhño a amorlizagfio de um por ecnlo ao anno, 
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« A amorli/agao l'ai’-sc-Im ,10 p¡ir o ií sorlo, podciido assislir <10 aclo o r.onsul dn 
« naijño roclniiianlc ijiic rcsidir no lognr cm (jiio IV)r rcalizadu u dilu o|icru?ao c 
« quc liouvcr siilo para isso auclorisado. 


Aut. 7.° 

« Eslando já pclos rospcdivos Eslados ducluiMila livrc para o commercio dc lodus 
« asnagocsa navcgagao dos rios Paragiiay, Paraná c Urugiiay, as allas parlcs 
« conlractanlcs rcconhcccin cm principio o compromcllcm-sc a upplicar dcsdc logo 
« nas aguas dcsua jurisdicQÍÍo us clausulus rclalivas á mivcgagao lluviul quo víio 
« cxaradas no prcsentc traludo. 


Aiit. 8. J 


«E livrc para o coinincrcio dc lodas as mujóes a luivcgiiQaü dos rios desdc a 
« sua fu/, alc os portos liabilitados ou quc. para cssc íiin lorcm liabililmlos pelos res- 
« peclivos Eslados. 


Art. 9.° 

«A libcrdadc dc navcgagfio paralodasas bamlciras, dc quc Irala o arligo antc- 
« cedcnle, nfio sccnlendc arespcilo dos alllucnlcs (salvus as lcis ou eslipulaQocs cs- 
« peciacs cin conlrario), ncin da quc sc faca dc porlo a porlo daniesma nagáo. 

« Cada Eslado poderá rcservar assiin esla como aquella navcgiujao para 
« a sua bandcira, sendo cointudo livrc aos cidadaos c subditus dos oulros Eslados 
« ribeirinhos carregar suas incrcadorias nas cmbarcagoes empregadas nesse mesmo 
« commercio inlerior ou dc cabolagem. 


Art. 10 .° 


« Os navios de gucrrn dos Estados ribeirinhos gozaráo lambcm da libcrdadc de 
« transiloc dc cntradacm lodo ocurso dos rios iiabilitado para os navios mercanles. 

« Os navios d« gucrra das ikiqócs nao ribcirinlias sómciilc podcráo chegar alé 
« ondc cni cada Edado ribcirinlio Ihcs lor isso pcrmitlido, nüo podendo a conces- 
« sáo dc um Estado extendcr-se alcm dos limilcs do scu lcrritorio, nem obrigar de 
« fórma alguinaaos oulros ribeirinhos. 


Art. 11.° 


« 

« 

« 

« 


« Os navios mcrcanlcs quc se dirijáo de uin porto cxlcrior, ou dc um dos portos 
fluviacs de qualquer dos Eslados ribciriuhos para oulro porlo do incsino Eslado 
ou de terceiro, nao scrfio sujeilos, ern scu transilo pclas aguas dos Estados 
interiricdianos, a nenhurn onus ou cslorvo, ncin a lci ou regulamento quenáo 
scja í'cilo dc comrnurn accórdo cntre lodos os ribcirinhos. 
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« Ficn enlcndido quc n ialln do dilo nccórdo nüo podcrn onlorpccer dc inodo 
« nlgum n libcrdndc dcssn navcgmjño coinmum. 

«Os navios qucsc dosünarcm aos porlos dc urn dos Esíndos ribcirinhos, íicardo 
« sujeilos ás Icís c rcgulaincnlos parlicularcs desic Eslado, denLro dn sccgáo do rio 
« em que Ihe pcrlenccrcm as duas margcns, ou Süincnlc uma dcllus. 

Art. i2.° 

«. Cada governo dcsignará outros logares fóra dos seus porios babiliiados, cm que 
« os navios, qualqucr quc scja o scu destino, possiio eommuniear com a lerra, 
« dircclamcnlcou por mcio do crnbarcoQoes miuclas, para reparar avaria, provér-se 
« de combustivcl, ou dc ouiros objcclos dc quc carcgño. 

Art. 13.° 

« Osnavios dc guerra sño isentos dc todo e qualquer direilo de transilo oude 
« porlo; nao poderáo scr demoraclos em seu Iransito snb prclexlo algum; e go- 
« zaráó, em todos os portos c logarcs cm que seja pcrmillido communicar com a 
« terra. das oulras iscncocs, lionras c favorcsdc usogeral enlre as nacóes civili- 
« sadas. 


Art. i4.° 

« Ádoptar-sc-ha um regimcn uniformedc navegagfioe policia, scndo os regula- 
« menlos feitos dc commum accórdo enlre os Eslados ribeirinhos, e sobre as 
« bases mais favoraveis ao livrc transito c ao desenvolvimento das Iransacgoes 
« commerciaes. 

«Para esse fim serao convidados os dilos Estados para cclebrarcm uma con- 
« vcngao especial no mais breve. prazo possivcl. 

« IS’o emlanto os Eslados contractantcs darüo dcsdc já cumprimenío á primeira 
« parte do presentc arligo, confcccionando de commum accordo os regulamenlos 
« applicaveis na secgao dos rios quc Ihcs pcrtencc. 

Aiit. 15.° 

« Si succcdcsse (o que nüo c de cspcrar) quc, por partc dc um dos Esíados 
« conlracfantcs, sc interrompcsse a navcgagao de (ransilo, ooutro Eslado cmpre- 
« gará os meios necessarios para manlcr a liberdadc da dita navegagao, nao 
« podcndo haveroulra cxccpgaoa estc principiosinao a dos artigos de contrabando 
« de guerra c dus porlos e logarcs dos mcsmos rios que fórcm bloqucados, 
« ficando sempre salvo elivreo Iransilo geral para osporlos dc oulros ribeirinhos 
« que se conscrvcm neutroscom sujcigao aos regulamenlos de qucfallao osartigos 
« anleriorcs. 
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Abt. ifi." 

ff 0 goveruo do S, M. o Imperador do Bra7.il confirmu, o o dn Eepublica do 
«( 1‘uraguay ncoiln os principios conslanlos da dcclaraQíío do oongresso dc Paríz, 

« do 11 dc Ábril do 18;i0, n snber: 

« 10 corso 6 o licn abolido; 

« 2." A bandeira neutra cobrc a mercadoria inimiga, com cxcfípgño dn conlra- 
« bando de gucrra; 

« 3." A mercadoria nculra, com cxccpgiío do contrabando dc gucrra, nCio póde 
« scr apprcliendida sob a bandeira inimiga; 

« 4-,° Os bloqucios, para sercm obrigalorios; devem ser elícctivos, isto é, mau- 
« tidos por urna forca sufficienle para vedar realmente o acccsso ao liloral 
« inimigo. 

Airr. 17.° 

« Si aconlecer (o quc Dcos nño pcrmiüa' que sobrevenha alguma grave des- 
(f iníelligencia enlre as duas altas parlcs conlraclanles, recorrera'o ellas, antes 
« do emprego da forQa, ao mcio pacifico dos bons ollicios de uma nagao 
« arniga. 

Anr. 18.° 

« A Rcpublica do Paraguay, coino Estado soberano e perfeitamenle indepen- 
« denle, declara-sc perpetunmente neulro, e c tainbem eomo tal reconhecido por 
« S. M. o Iinperador do Brazil, no caso dc guerra enlre os seus vizinhos, ou 
« entre algum desles e qualqucr 'oulra polencia. 

« A llepublica do Paraguav se obriga n nao Icvantar, sobre o seu litoral e 
« ilbas, fortíficacoes ou balerias que possao inipedir a libcrdade da navcgagáo 
« commum. 


Art. 19." 

« Fica cntendido quc esíe tralado nao prejudica estipulagoes especiaes que 
ff S. M. o Irnpcrador do Brazil ienha celebrado com a Rcpublica Argentinaea 
« Republica Oricntal do Uruguav, nein ús quc para o fuíuro fórcm celebradas 
« sern quebra das obrigaqñes que ora conlrabe para eom a Republica do Pa- 
« raguay. 


Aht '20.'’ 

« 0 governo de S. M. o tmpcrador do Brazil podera', de aecórdo eom o da 
« Iiepubüca do Paraguay, conscrvar no lemlorio da Republica, ainda depois da 
« data do presenle Iralado, a parte de scu excrcito qucjulgar nccessaria ú ina- 
« nutengao da ordem e a' bou cxecuqíío dos ajustcs celebrados. 
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« Em convcnguo ospociul sc Íixaríio o numero dcssas l'orgns, o prnzo de sun 
« conscrviu;uo, o modo tlc salisfazcr—sc n despcza occasionndn, c dcmais condÍQóes 
« quc fórcm procisus. 

Anr. 21.° 

« Os prisioneiros de guorra, quc nilo lcnliao sido ninda rcsliluidos nos scus 
« rcspcclivos paizes, sc-lo-Iiuo immcdialamciilc, assim por parto do lirazil como do 
« Paraguay, dcvcndo as dospczas do Iransporte corrcr por conla do governo a quc 
« clles perlencercm. 

árt. 22.° 


« 0 govcrno da Republica do Paraguav se obriga a mandar prcndor, c pór a 
« disposigao do govcrno de S. M. o Imperador do Brazil, os desertores dc suas 
« 1‘orgas de mar c lerra quc se asylasscm no lerrilorio paraguavo, por occasiao 

« da guerra e duranlc a permancncia das nicsmas forgas no lcrrilorio da Re- 

« publica. 

« Ü govcrno de S. M. o Impcrador do Brazil usará tla ínaior clemencia possivel 
« para com os individuos que Ihe fórem enlregucs, e pelo menos commutará o ma- 

« ximo da pena cm quc fenhao incorrido pela dcsergáo, si esla fór punida com 

« pcna capilal, segundo a legislagáo brazileira. » 


Fintla a leiluro. passou-se á tliscussao tlos artigos. 

Os de ns. I c 2 foráo adoplados. 

Os arts. 3°, 4’, 5° c 0°. por tralarern tla mesma maleria foráo disculidos em 


globo. 

0 Sr. plenipolenciario paraguavo observou que náo podia desconhecer o prin- 
cipio em quc sc fundáo os artigos que acabavño do ser lidos: c elle tle pratica 
univcrsal: mas circumslancias ha cm quc a jusliga, ou pelo mcnos a cquidade, 
pede quc náo scja scguido, ou que o náo scja cm lodo o scu rigor. 

Essas circumslancias rcalizáo-sc prcscnlemcnlc, allenlo o eslatlo de dcbilidatle 
a que licou rctluzida a Rcpublica pelos efTeilo.s da gucrra quc suslenfou. Sua 
induslria, suas rendas, e sua populagáo quasi dcsapparccerSo: o protluclo dos 
imposlos sobrc um povo cmpobrccido mnl chcga para as tlcspezas striclamente 
nccessarias, e assim impossivd Ihc scrá carrcgar com o onusde uma divida, para 
o pagamcnlo de cujos inlcrcssc» ncm mcsino alcangaráo as diminutas rbndas quc 
percebe. Espcra pois o’Sr. plcuipolenciario paraguavo quc o plcnipotenciario 
brazileiro, allentlendo ao cxposlo, tlará mais csla c decisiva prova do gencroso 
desinleresso tle seu govcrno cm favor da Rcpublica do Paraguay, prcscindindo , 
do toda e qualquer indcmnizagáo pelos factos da guerra. ■ 

0 Sr. plenipolenciario brazilciro conteslou quc o Sr. plcnipolciiciario paraguayo’ 
rcconhccia, coino náo podia dcixar dc rcconhcccr, quc o Brazil náo exigé; do 

E. I 20 



Pnrngimy sonAo u oxccunfio ilc mn principio gcnilmcnlo soguido onlrc as nacuos, 
o dcmais pnncipio moralisiulor, quamlo ns gitemis sño iiijusliunenlü provocatlas, 
como foi a que tlcclurou ao liia/.il o governn paragiinvo. 

Scnle por isso o Sr. plenipolcnciario lirazileini ufio poilcr atlmillir em lotla 
sun exlengño a solicilagao tlo Sr. plouipolcnciario paraguayo pam que o Drazil 
prescimla tlc lotla c cpial(|uer indcmiiizagfio polos (‘aclos o prcjiiizos resullantcs 
tla gucrra. 

Eiitrelanlo si o Sr. plcuipolciiciario pamgmiyo prcslar maior allcnQfio a's dis- 
posicoes tlos arls. 3% 4°, 5" c 0°, vcrá quc o goveruo brazilciro viño fcchou os 
olhos á siluar;fio da Rcpublica, c proccdcu dc inodo a justificai* a confianga quc 
nellc ilcposilu o Sr, plcnipolcnciario paraguayo. 

Dc duas ordcns sfio as indemnizucucs que o Urnzil rcclamn; uina pclos gaslos 
tlc gucrra; oulra pelos prcjuizos eausados ás propriedadcs publicas e parliculares. 

Para ajuslc das tla P ortlcin ccmcctle-.se o prazo dc dois annos, quando aliás, 
os gaslos dc gucrra sfio conlieeitlos, c prornclte-se quc ellcs scrfto fixados Imc- 
vohnmnie, o qtic significa quc o Imperio nño oxigirá lutlo á que tcm dircilo, e 
atlcndcrá á siíuacño prcscnlc c fiilura da llopublica. Na cclebratjfio da conveuQño 
espccial tlc quc falla o arl. 4" c a occasifio azada dc n Rcpublica allcgar, c o 
Brazil avaliar as circumslancias íiutmeciras c os coinpromisso.s a quc ficará sujcila 
para com os oulros alliados. E por-isso quc nfio Ibi fixatlu dcstlc já a somma 
das referidas indcnmizacocs. 

Para ajuslc das da 2* ordem innrca-sc tiimbcm o prazo dc dois annos, pas- 
sados os quaes ncnlnuna rcclamacño scrá inais atlmilüda: exigc-se porérn que vao 
scndo pagas á proporcao t[tic sc liquidarcm. Sao prejuizos causados a parlicu- 
larcs inofiensivos, scm quc as uccossitlades tla gucrra os jiisüficasscm. A deinora 
cin indcmniza-tos é uma aggravacño ao niuiLo que já soíírérfio e cslfio soíTrcndo 
os subditos brazilciros, victinvas do vantlaÜsmo do , iuimigo. Ainda assirn o 
governo do Brazil, potlcntlo o lalvcz dcvontlo fixar por si só a imporlancia dcssas 
indcmnizacucs, sujcilit o scu cxainc a uina commissño mixla, na qual cnlrfto em 
numero igual meinbros paraguavos 

0 govcrno impcrial nfio pódc porlanlo, scm prcjudicar inlcrcsscs quc Ihc cunvprc 
dcfcntlcr, lcvar rnais longc sua motlcracao c bcncvolcncia. 

0 Sr, plciiipolenciario paraguavo dicc quc loma nola da scguranca quc Ihe dá o 
Sr. plcnipolcnciario brazilciro tlc que na cclebratjao da eonvcnQfio cspccial, dc quc 
lrala o arí. 4°, scrá atlcntlida a siluacüo da Rcpublica, c ncssa confianca accita os 
arligos; rnas propoc quc as iiitlcmiiizacocs por tlftmnos causatlos ás propricdadcs 
publicas quc cstao incluidas no 2" nuincro do art. 3° passcm ao 1°, devcndo scv 
considcradas como divida de governo u governo, sujcila a's mesmas contlicocs quo 
a divida por gaslos dc gucrra. Sorá assim unia iliininuiijfio aos cncargos invmc- 
dialos quc vao pesar sobrc a Rcpublica. Alcnv disso propoe quc o prazo para 
a aprescnlacao tlas rcclainacoes dc quc falht o art. 0° íiquc reduzido a dczoito 
mezcs. 
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0 Sr, plcnipolcncmrio brnziloiro pura dnr mais uma prova do quanto dcscja 
o scu govcrno sor bcnevolo pnrn com o do Pnragiiay accedo á proposla do Sr, ple- 
nipolcnciario pnrugunyo, o dc 'accórdo corn clla l’órao modificados os arls. 3° c 
G° do projeclo. 

0 arl. 3° ficou rcdigido do scguinlc modo: 

«Ogoverno daRcpublicado ParaguayrcconhcccrácomodivuIadamcsmaRcpublica: 

« 'l.° A irnporlancia da indcmnizaijuo dos gustos dc gucrra quc fcz o governo 
« do S. M. o lmpcrador do Brazil c dos damnos causados ás propricdadcs publicas 
« quc sc fixar na convcngao especial de quc Irala o art. 4". 

« 2.° A imporíancia dos damnos c prcjuizos causados ás pcssoas c cidaduos do 
« rcferido Eslado. 


« Esta indemnizaQÍio será fixada na lorma do arl. 5". * 

No principío do arl. G“ fóifio subslituidas as palavras « o prazo dc dois 
annos » pcias de « o prazo dc dézoito mczcs. » 

Proccdcu-sc á lcitura dos arls. T aló 10°. 


0 Sr. plcnipolenciario paraguayo dcclarou que as disposigocs dos arts. 7 
alé 13° erfio o dcscnvolvimento do principio da livrc navcgaQño dos rios adop- 
lado pela constituigao da Rcpublica, vigorando já dc ha muito parte dessas 
disposÍQoes, já por (ratados, já por actos cxponlaneos do govcrno, c por conse- 
guinle as aeeila: igualmcntc accila os principios constanles da declaracüo do 
congrcsso dc Pariz dc 1G dc Abril dc 1836, dc quc trata o art. 16°. 

0 artigo 17° é adoplado. 

Passando-sc á discussao do art. I8 U , o Sr. plenipolcnciario paraguavo pondcrou 
que o arligo proposlo continlia duas disposicocs cada qual dellas mais impor- 
tanlc pelas suas conscqucncias. Analysando-as uma apóz oulra. cré o mesmo Sr. 
plcnipotenciario poder convcnccr oSr. plenipolcnciario brazilciro da proccdcncia 
das razocs por qne nfio accitn o rcfcrido artigo. 

A primcira partc cslipula a neulralidadc pcrpetua do Paraguav. É essc um 
pcnsamcnto gcncroso, que a Rcpublica accilaria, si fóssc realizavel; mas a sua 
simplcs dcctararjao nüo basla para que as oulras nacocs a aceitcm c muito menos 
a rcspcilein. Scria misler que cssa neulralidadc íossc nfio só reconliccida como 
lambcm garanlida. Oucrn a garantirá'? Compromcllc-sc o Brazil a isso? Si a 
nüo garanlo, uma similhanlc dcclarinjüo serviria apenas para coarclar a accüo 
da Rcpublica scm compcnsacüo cquivalcntc. A Republica dcseja c pretcndc 
viver cm paz eom (odas as nacocs, c mui cspecialmculc com seus vizinhos, 
como Ihe aconsclliüo scus inl#resses: si rccusa a ncutralidade é porquc nfio vé 
que lhc scja dc modo algum garantidu. 

A 2’ parlc do artigo, scndo uma consequcncia da l a , c já rccusada esta, nfto 
prccisaria scr cxaminada, porquc uma nacüo nüo podcria scr systcmaticaincnle 
privada dc scus mcios dc dcfe/.a sem rcnunciar á sua soborania c indcpendcncin: 
tcndo sido nprcsenlada, porém. como conscqucncia da ncutrnlidadc, aintlu nessa 
bypotliesc o Sr. plonipotcnciario paraguayo a nfio nccitnria, por isso qtic a ncu- 
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(ralidndc, pnra sc l'uzcr oíl’ecliva c rcspcilmla, noccssila podcr (lcfendet’-so cni _ 
cnso do uinqnc: poln lorrnn consignndn o l’urngnny podcrin scr lliciili'o dc lios- 
lilidmlcs, sofírcr ¡ts coiiscqucncitw dcslns, o vdr assitn compi’ometlida ossti mesma 
nculrulidudc, quc sc Ilic aconscllui soin meios dc l'a/.c-lti rcspcilar. 

0 Sr. plcnipotciiciai’io hm’/iloiiu conlcslmi quc tiao [irclcndia do fórtmt alguma 
impór ao 1‘araguay sua iiculralidadc pcrpdua, propoc-na porquo onlencle quo ó 
cssa a mais segura garanlia ila iitdcpetulcncia c do progrcsso tla Repultlicn. 0 
Urazil. reconlicccndo-a, nfio duvida dc (jtie as nacocs vizinlins, impdlidas pclos 
mcsmos sonlimcnlos, igualincnlc a reconliccertío, c nfio scriu improvavol quc a 
garanlisscin collcclivamcnto, o quc nfio pódc o lmpcrio l'azcr por si sú. á so- 
berania c indcpeiidcncia da licpiililica nfio sollYem por cssc íado a mcnor ([ucljra 
como nfto solírom o roino da .lielgicu e a Conlodcracfto llclvcLica. 0 dcsurmti- 
mcnlo nfio é condiufm esscncial da neulralidaile. 0 I’araguny podcria accitar a 
l a parlo do arligo ri'cusando a scguuda. M.is dosdc que o Sr. plcuipolcnciario funda 
pi'incipalnicnte a sua rcciisu — por nao vór giminlida a nculntlidadc, o Sr, plc- 
nipolenciariü brazilciro julga nfto dcvcr insislir. eonviutlo, porcm, consignar- 
quc a proliibieíín dc lcvanlar nas inargens do rio Paraguay íortificacóes quc possSo 
cmbaracar a sua livrc navegacño cra uma cslipulacfío cnlre os aüiados, da qual o 
Sr. plenipolenciurio aiirc mfio, confiado cm qtiu a uova cra do libcrdadc c pro- 
gresso ein quc enlra a Itcpublica lornará iiiipossivcl a rcpdieao dc faelos c rcceios 
que dcrfio causa a inserir-sc ein um tratado u sobrcdila oslipnlagao. 

0 Sr. plcuipolcneiario paraguayo compraz-so cm rcconhcccr ainda ncslc acto 
do Sr. plenipotenciario brazilciro a prova dos scnlimcntos, a quc por inttis dc 
iiraa vez alludíra. 


Os arts. 19, 20, 21 e 22 forao tulopliulos. 

Eslando findo o cxainc dc fodos os artigos do projcdo nprcsciiludo, o Sr, plc- 
nipoienciorio paraguayo dicc ijuc csperava <[uc no quc ia cxpcndcr o Sr. plcni- 
polcnciario brnzilciro nfto cnxcrgaria a mcnor dcsconíianca a rcspcilo das vislas 
e intcncocs do Jmperio c das outras duas polcncias quc com ellc iizérao gticrra 
ao Paraguay. iNoíuva quc no tratado do l" de Maio fói'ti cslipulado quc os alliados 
rcspcilariao a imlcpcudcnciti, soberania c ¡nlcgridtidc do Paraguay. c as garan- 
liriao por cspaco de cinco annos. Essa disposicfto nfio é rcproduzida no tratado 
que aeaba de scr disculido. 0 Sr. plcnipotciicinrio paraguayo a rcputn nccessaria 
para desfazcr preoccupagocs e Irauquillisar os cspirilos. loratuido-sc-a mais ampla 
do quc fura ajuslado enlre os alliados, c por isso propóc que o JBrazil garanla 
perpeluamrmle a indcpendcncin, sobcrania c inlcgri(¿tdc da Republica. 

0 Sr. plcnipoleiiciiirio brazilciro P'spbndcu que era inadmissivcl a proposta do 
Sr. plcn'potcnciario puraguáyo: quc nño rcproiluzíra a eslipulacfio do tralado de 
allianQu, a que sc referíra o Sr. plenipoleuciario, dn rcspcilar a imlepcndcncia, 
sobcranin c inlcgridadc do Paraguay. por llic parqccr cscusada; c omitlíra n 
garanlia dc cinco annos por sor unitt obngítrjiío comnnun da allianqa o nfto do 
Brozil isoladamcnte. 
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0 Sr. plonipolenciario pnrnguayo roplicou quo serin de bom eííeilo moral c. 
polilico qLic pelo ínonos o Urazil assumisse por si a obrigagño quc contraliíra com 
a nllianga, c nssim o propunha. 

0 Sr. plonipolcnciaiio hrazileiro dicc quc, nño desejando quc a sna recusn fósse 
falsamcnlc inlcrprclnda, adhcriu á proposla do Sr. plcnipolcnciario paraguayo; c 
no Iratado, e;n logar conVcnicnlc, scria inscrido urn arligo conlcndo essu cslipu- 
lagao, fnzcndo-sc no arl. 17 urn addilamcnlo quo dillicultassc ao Paraguay o 
cnvolver-sc cm gucrros. 

Deu-se ao arligo o n. 17 c a seguinlc rcdacgao ; 

« 0 govcrno dc S. M. o Impcrador do Brazil confirrna c ratiíica o compro- 
« inisso que conlrahio pctos aris. S" e 9 U do Iraludo do 1“ de Maio de 186o que 
« celcbrou com a Kcpnblica .Árgcnlinu e a Rcpublica Oricrilul do Urugiiav. 

« Consequciiíomeiile sc obriga a rcspcilar perpetuamcnte por. sua parlc a. in- 
« dependcncia, sobcrania c inlcgridade da Rcpublica do Paraguay e a garanli-las 
« duranle o prazo de cinco annos. * 

0 nrt. 17 do projceto passou a lcr o numcro 18 e rcccbeu o seguinle addi- 
tamcnlo : 

« A Republica do Raraguoy, no inlcrcssc dc assegurar-sc os bcncfícios da paz, 

« c considcrando igualmcnte o compromisso que ern scu favor aceita a oulra 
« parte conlraclanlc conformc o arligo antcccdcnlc, se obriga a proccdcr do incsmo 
« modo acima cstipulado em qualqucr cvcntualidadc dc gucrra quc se dé em suas 
« rclaeoes com as demais potcncias. * 

Foi supprimido o artigo 18 do projcclo, c por isso nüo foi allcrada a numeragüo 
dos arligos seguintes. 

Os Srs. plenipotcnciarios ddibcrárao que o Iralado fóssc rcdigido na fórma em 
que íic-a njuslado para ser assignado : c dcrüo por íindas as conferencias sobrc este 
objcclo, congralulando-se pclo reslabclccimonlo da paz eiilre os dois lüstados, e 
fazcndo volos ao Todo-Poderoso para que clla nunca seja perturbada. 

0 prcscutc protocollo foi lido, c dcpois dc approvado, assignado etn duplicata 
pclos Srs. plcnipolcnciarios no dia 7 do Janciro dc 1872. 




Bakso de Cotegipe. 
Caulos Loizaga, 
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N. 139. 


Pro/ocol/o da conferencia ilo <Ha 8 de Janeiro tle 1872 para o ajits/e do fratado 

sohrc limil.es . 

Aos tlias 8 do mcz dc Janciro ilc 1872, ncsla cidadc da Assiimp§íío, rcuni- 
rao-se cm confcrcncia os Ex.'"'’ 8 Srs. Oarfio de Colegipc, plcnipolcnciario bra- 
•/iloiro, cD. Carlos Loizaga, pLouipolenciario paraguayo, paraconlinuarcm os trabalhos 
cncctados nas suas anlcriorcs confcrcncias. 

0 Sr. plonipotenciurio hrazileiro aprcsentou o scguinlc projecto de tralado 
sobre limilcs: 

« Sua AKeza a Princcza Impcrial do Brazil, Bcgcnlc ein nomo do Imporador 
« o Senlior I). Pcdro II, de uma parle, c da oulra, a Bcpublica do faraguay, 

« reconhcccndo que as queslocs c duvidas lcvanladas sobrc os limites dc scus 
« respcclivos lcmlorios muilo eonlribuírao para a gucrra que dcsgraqadamcnle 
« sc fízcráo os dois Eslados, c animados do mais sinccro dcscjo dc cvitar que 
« no futuro sejao por qualqucr fórina pcrlurbadas as boas rclacoes tlc amizatlo 
« que enlrc elles cxistem, rcsolvcrao com cstc objccto cclcbrar um tralado dc 
« limites, e para esle run nomea'rao sous plcnipolenciarios, a sabcr: 

« Sua Altcza a Princeza Impcrial do Brazil, Rcgcnlc em nomc tlo Imperador 
« o Senlior D. Pcdro II, etc. 

« Sua Exccllcncia o Sr. Vice-Presitlcnle da Republica do Paraguay em exer- 
« cicio do podcr cxccutivo, etc. 

« Os quacs, depois de lcrcrn rcciprocamcnlc comimmicado scns plenos po- 
« deres, achando-os cm boa c dcvida fórma, conviórao nos arligos seguinícs : 

Aht. l.“ 

« Sua Alltr/.a a Princcza Imperial do Brazil, Rcgcnle cin no:nc do Impcrador o 
« Scnlior D. Pedro II, c a Rcpublica tlo Paraguay, cstando de accórdo cm as- 
« signalar scus rcspcclivos limitcs, convicrfio cm declara-los, dcfini-los c rcco- 
« nhecc-los do modo seguinle: 

« 0 lcrrilorio do Imperio do Brazil dividc-sc coin o da Repubüca do Paraguav 
« pclo alvco do rio Paraná, dcstlc ondc comccao as possessóos brazilciras iin 
« foz do Iguassú alé ontlc sc íhc ajunla o rio Igurey, pela margcm occi- 
« denlal ubaixo do Salto das Scle Quótlas. • 

« Da boca do Igurcy scguca linha divisoria pclo aivco acima alé sna.principal 
« origcm na scrra de Maracajú; 

« D’ahi seguc cin linha rccla, ou quc mais se llie approximo, pclos terrcnos 
« niais clevados a enconlrar a scrra f!o Amambaby ; 

« Proscgtic pclo inais allo dcsla scrra alé a nasccnfo inais auslral do rio Apn, 
« e baíxa pclo alveo doslc alé sua foz na margom oricnlul do rio Paniguny. 
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« Toilns us vorlcnles quc corrcni parn norlc o lcslc pcrtcnccm uo Brazil» c 
« as quc corrcm pura sul o ocslc pcrlcnccm qo Paraguuy. , 

« A iliia ilo Fcelio dos Morrosc clo dominio do Brazil. 

Awt. 2.° 

« Tros mczcs, ao mnis lardar, conlados da Iroca das raüficagdcs do prcsentc 
« Irutado, as allas partcs conlraclantcs nomcara'o commissarios, quc, dc comrnum 
« áccórdo o no ínais brcvc prazo possivcl, proccdao á dcmarcaQuo da linha divi- 
« soria, ondc tor ncccssario c de conformidadc com o quc fica estipulado no 
« artigo precedenlc. 

ÁllT, 3.° 

« Si aconlccer(c que nuo ú dc cspcrar) que uma das allas partcs conlractanles, 

« por qualquor moLivo quc seja, dcixc de noincar o seu commissario denlro do 
« prazo acima marcado, ou quc, dnpois dc nomea-Io, sendo mislcr substitui-Io, 

« o nfio subslilaa dcnlro de igual prazo, o commissario da outra parle conlrac- 
« lante procederá á dcinarcayño, c csta será julgada válida, mcdiante a inspccQao 
« e pareccr dc um commissario noincado pclos govcrnos da llcpublica Árgentina 
(f c da Rcpublica Oricntal do Uruguay. 

« Si os dilos governos nfio puderem acceder á solicilagfio, quc para essc fim 
« Ihfcs scrá dirigida, comccará ou proscguirá a dcmarcacao da fronleira, da qual 
« scrá lcvantado por duplicala um rnappa individual com todas as indicagóes e 
« csclarecimcntos precisos para seu urn delles entregue á outra parte contiac- 
« taníe, ficando a csta marcado o prazo de seis mezes para mandar, si assim 
« lhe convicr, veriflcar a sua exaclidao. 

« Decorrido cssc prazo, náo havendo rcclamaQÜo fundada, ficará dcfiniliva- 
« menlü a fronlcira fixada de conformidadc com a dcmarcaQáo feita. 

Art. 4." 

« SÍ no proseguimcnlo da dcmarcacüo da fronleira os commissarios acharem 
« pontos ou balisas natnracs, quc em nenhum tempo se confundao, por onde 
« mais convcnientcmcntc sc possa assígnalar a linha, fdra, mas em curta dis- 
« lancia, da quc ficou acima indicada, lcvanlaráo a planta com os csclarccirncntos 
« inclispensavcis e a sujcitaráo ao conhecimento de scus rcspectivos governos, 
« scm prejuizo ou interrupqüo dos trabalhos encetados. As duas allas partcs con- 
« traclantcs á vista das informaQ.ocs asscntara'o no quc mais convenienlc fór a 
« seua muluos inlercsscs. » 

0 Sr. plenipotcnciario paraguayo, lendo já conhecimcnlo próvio das disposi- 
qOcs acima, cnceloii a discussfio, dizendo quc, cerlo do cspirito de rectidüo quc 
anima o govcrno do Brazil e scu digno rcprcsenlante, nfio duvidava fazcr algumas 
obscrvaQocs snbre a linha ilivisoria assignalada no art. 1" do projeclo de Iralado. 

A linha pcla fórma dcscripla tira ao Paraguay fcrrilorio que pclo proprio go- 
verno do Brazil já foi rcconhecido como pcrlcnccntc ao Paraguav. llcferc-sc o 
Sr. plenipotenciario á parlc da linlia do lado do rio Parana’. Em 185G c d’anlcs, 



o Brozil propoz por ponlo dc parlitlu du linlia divisoriu n foz do Ignlimi ; o que 
provn qiic nño sc conskleruva com dircilo no lerrilorio quo vni dn foz do Igurcy 
á l'oz do Igaliini, o nuo linlm nlii possc que pudcssc allcgnr cm sou favor. 

Propunlia pois o Sr. plcnipotonciario parngunyo quc a linhu, comcijiindo dc- 
fronlc da foz do lguassú, scguissc pclo canal do rio Pnraná alc á foz do Igalimi; 
d’ahi procurassc a scrra dc Maracajti, c dcsla o rio Apa, como sc acliano arligo, 
supprimindo sc poréinas palavras «nascer.lc maisauslral do Apa», o subsliluindo-sc 
por csl’onlras « nasccnlc principal do Apa. » 

0 Sr. plcnipoíenciario braziloiro conlcslou quc cra cxaclo quc o govcrnobra- 
zilciro propuzcra ao do Paraguav a linlia do Igatimi; porém como uma Iransaccao 
com o fim dc cvilar coníliclos, o nao porque dcixassc de possuir lilulos, quc 
Ihc déssem dircito á linha do Igurcy. Assim coino lambcm cra cxacto quc o 
governo paraguavo, cm 1844, ralificára um tralado admillindo como hasc o dc 
Sanlo Ildcfonso, que dosigna justarncnlc csso linha, c cm 1847, 18i>2 c 18oG, 
propuzcra a linha do Salto Grande do Paraná; o quc prova conlra o Paraguav o 
mcsmo que o Sr. plcnipotenciano paraguayo prclcndc conlra o Brazil, isto c, 
que o Paraguav náo linha titulos ncrn posses quc lhc dósscm diicilo á Iinha do 
Igalimi. Dc urna c oulra parlc fórfio rcgciladas as roferidas propostas, ficando 
portanlo as cousas no slata quo antcrior. Examinando-se cstc, chcga-so á convic- 
gáo dc quc o lmpcrio náo exigc mais do quc aquillo quc cxigiria si a gucrra 
náo tivcsse lido logar, c que, podcndo depois dcsla reivindicar lcrrilorios que 
fóráo usurpados duranle o dominio hcspanhol, limila-sc ao quc recebeu quando 
dcclarou sua independcncia, porquc c cssc o principio quc pódo cvilar disscn- 
sóes c guerras enlrc os povos amcricanos. v 

Kenhuma quesláo, acerescentou o Sr. pleuipotenciario brazileiro, lcm sido mais 
dcbalida do que a de limilcs enlrc as anligas posscssocs porluguczas c hcspanho- 
las. Os innumcros documenlos até hoje publicados dáo-lhc complcla luz. Em pou- 
cas palavrns demonslrará quc o Impcrio náo prctcndc, como nunca prclcndeu, nbu- 
sar da forga, c que a sua proposla é prova cabal dc sua moderncáo. 

0 tralado dc 13 dc Janciro dc 17o0, c o do I" de Oulubro dc '1777, assig- 
nalando os poutos por ondc devéra corrcr a linlia divisoria cntre o quc ó hojc 
Hepublica do Paraguay e linpcrio do Brazil, dispóc que « da foz do Igurev sc- 
guirá a linha pclo alvco deslo até sua origem principal; d’alii procurará as con- 
Iravertcntes do rio mais proximo (quc suppunha-sc ser o Corricnlcs) c dcsccrá por 
eslc alé sua enlracla no Paraguay. » 

Reconheceu-se queo rio que correspondia aos lermos dos tratados era o Xojui, 
que desagua no Paraguay na Ialiludc sul 24° 11’ 4S”. A proxiinidade em quc 
ficava o Xejui da cidadc da Assumpguo c, mais do quc isso, a polilica da coróa 
da Hcspanha de apropriar-sc da navcgagáo cxclusiva do Rio da Prala, Paraná c 
Paraguay nao conscntírüo que ncnhum dos tralados fóssc littcralmenlc cxeculado. 

0 mcio cmprcgado para illudi-los foi: ou ucgar acxislcncia dos rios, ou dar- 
lhes nomes differentcs. 
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0 rnnis huhil co.no o mais lonuz nesso systoma foi D. Felix do Azaru, com- 
missnrio hospanhol. 

A posi^riü do Igurcy oru porfeitamonlc reconhccida no rnuppa do 1749, quo 
os plonipolcnciarios dtis d'uas córtcs assigrm'rfio para scrvir dc guia aos demar- 
cadorcs, eslá claramento escriplo o —Igurey—,rio de quo já linháo conhecimento 
os jesuitas, conformo vc-se do mappaquc manda'rao a Roma, e foi alli gravado cm 
latim noanno tle 1632. Nao ohstanle, Azaranegou ousadamente a cxistencia dcsso 
riu ; rcduziu-o ás proporgous de um arroyo ¡ mas aindaassim conservou-lhe o nome 
d nGaray. Nao bastava isso a seus fins; cra mister indicar qual o vcrdadeiro 

Igurey, c foi dcscobri-Io no rio Ivinheima, já mui conhecido c explorado pelos 

portuguezeá, e dcu-Ihe pela primcira vez, náo o norne de Igurey, mas ora de Ya- 

guari, ora dc Yaguarcy, A frauclo é lioje láo palenle, quc alguns geographos, ao 

nome de Ivinhcima accrescentüo — ou Igurey de Az-ara, 

Para pór termo a estas duvidas, e por transacgao, ordcnárao as duas coróas, 
cm inslruccócs dc 6 tle.íunhodc 1778 que corncgasse a demarcagüo da foz do Iga- 
timi ató su/rs* caheceiras, e d’ahi procurasse as do Ipané-Guazú, descendo por csle 
alé sua enlnula no rio Paraguay, quc fica na latitude sul 23“ 29’. 

0 lpanó cra lambem conhecido pelo nome de Corrienlcs. 

Uisposigüo tüo clara foi ainda sophismada pelo commissario hespanhol, porque 
suas vistas e esforcos tcndino todosa excluir os portuguezes dos terrcnos seccos da 
margem orienlal do rio Paraguay, diííicultar soccorros a Mato-Grosso em cuso de 
alaqtic, aapossar-se da provincíu em poucos annos, como posilivamente declarou na 
sua corrcsponílencia rcscrvada que foi tlcpois cntrcgue á publicidadc. Em ultima 
analvse satisfazia-sc com a linha do Aquiclabanigui na lalitude sul 23" 11 que ainda 
dcixava aos portuguezes todo o íerritorio que fórrna hoje o departamenlo de Sal- 
vatlor. 

Entretanto o governador do Paraguay adiautava a occupacüo da margem es- 
querda do rio desle nome até a margern austral do Apa, ponto exlremo. das as- 
piragóes dc Azara, nada innovando pelo lado tlo Paraná, a que só dava impor- 
tancia para encobrir c justiíicar a usurpagüo em que proseguia-se peto outro lado 
da linha — ou do Paraguav. 

Ncsíe eslado estava a queslüo de limites quando as colonias portuguezas e hes- 
pauholas declarárao a sua indcpcndencia. Dc enlüo para cá nenhum dos dois Es- 
tados ultrapassou a linha do Apa e do Igurey. 

Respeitando o principio do uii possidctis, o Brazil nüo disputa ao Paraguav suas 
possessóes,— cmbora n’outro tempo abusivas —alco rio Apa; nao pódeporém abrir 
müo da linha proposta pelo lado do Paraná, porque ahi nao tem a Republica 
estabelecirnento ou possc de quatidade alguma; e ao contrario o Imperio tcm 
ahi exercido actos dc jurisdicgao, e é a dila linha a maís conveniente para cobrir 
os estabelecimentos brazileiros e a conímunicagüo terrestre para Malo-Grosso. 

A Republica accitando a linha do Igurey nüo íica prejudicada no presente, 
nem no futuro; nüo cede uma pollcgada dc terreno que lhe pertenga; evita para 

*. i 30 
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.scmprc qucsloes, dc quc Iho poclcm provir gravcs damnos; c no dircilo, c náo 
na for^n, cnconlraru scmprc sun mnior garanlia. 

Nao vc pois o Sr. plcnipolcnciario brozilciro razáo plausivcl para que dcva 
acccdcr á proposla do Sr. plcnipotcnciario paraguayo; accila-a poróm rm parto 
crn quc pcdc quc sc dcclarc que a linlia conlinuará pela origcm ou nascentc 
principal do Apa, porquc nao ó mais que mudanca dc redacgño, vislo quc no 
gallio mais auslral cslá a origcni principal dcssc rio. Si a frontcira nfio ficar 
bcm assignalada por cssa fórma, os dois governos, conformc o arligo 4°, levados 
pdo nicsmo ospirilo de coneiliagfio, accordaráo cm qualquer vantiQÚo que scja 
mais convcnicnle a seus inlcrcsses. 

0 Sr. plcnipolcnciario paraguayo rcplicou que o Paraguay nfio linha na rca- 
lidadc povoarfio ou posse cílectiva do Igurey ou Igatimi, espiujo occupado por 
ind'gcnas qnc ncnhuma junsdiccño rcconliceifio; mas que o Brazil lambem as 
nao linlia; que nao prctcndc rcproduzir qucslóes riunca (lefinilivamenlc docididas 
s.obrc os noiiies, posiqño c dircccño dos rios, tlc que fallao os antigos tralados; 
accila o principio do n(¡ pnssidcUs adoptado pelo Sr. plenipotcnciario brazilciro; 
e, tlcsde que csle nño prova quc linlia posse no rcfcrido terrilorio, ó mais juslo 
quc scja t lie adjudieado ao Paraguay, o qual em ópoca rcmola levc, mcsnio além 
do Igalirni, cslabelccimcnlos e povongücs imporlantes, c Ihe fica mais proximo. 
Por isso o que o Sr. plcnipolcncinrio brazilciro chamou transacgao dc 'IBIiC cstá 
no caso dc ser hojc reproduzido e aceito. 

0 Sr. plcnipolenciario hrazilciro respondcu quo as posses antigas, a quc alludíra 
o Sr. plcnipolcnciario paraguayo. nunea fórño reconhecidas pelos porluguezcs, 
que ao contrai'io obrigárao os hcspanliócs a abandona-Ias, scm quc jáinais tor- 
nassem a rcvivó-las. Os Iralatlos que poslcriormcnle fórao celebrados cnlrc astluas 
córles eorlánlo tlc urna vcz csla qucsluo, e tlcstlc inais dc 1S0 armos nunca 
rcpetirao-se sirniihanlns lcnlalivas: sí presenlcincnlc nfio lia estahelccirncntos hra- 
zileiros áquem do lgalimi, já existirño, c nño ó cxaclo que as tribus que ahi 
vivem nño rcconhccño a soberania do Brazil. 

Como Iransacgao. a linha do Igalimi scria inconvenicnlc por doixar dcsco- 
hcrtos eslabclocimcnlos brazileiros c os quc novamcnte sc fórem fundando, ficando 
assim um genncn dc coníliclos quc os nogociadorcs dcvcm lcr muilo a poilo 
evilar. 

0 Sr. plcnipolenciario paraguayo tlico quc no mcsmo caso cstava a Iinha do 
Igurcv para com o Paraguay. Cahindo o Igurcy no Parann abaixo do Salto Graudc, 
transporá ncstc ponlo a frontcira do Brazi! a scrra de Maracajú, scrri vanlagcni 
propria’; ficando lamhcm por cssa ÍÓrma dcscobcrlos os eslabelccimentos para- 
guayos, e diílicil o policiaincnlo do deparlamento viziniio. Essa facha dc lcrri- 
lorio scrá asylo de criminosos o dcscrlorcs quo perlurbaráo a frontcira scm quc o 
Brazil, pela grande distancia, os possa conler ou punir. Prcscindindo dc qual- 
qucr direilo de uma e oulra parte sobrc tcrrcnos descrtos c inhabitavcis por 
Jongos annos, o Sr. plcnipotcnciario paraguayo propunha que sc adoptasse urna 
inha mais convenienlc, no senlido indicado, parccendo-lhe que a do Sallo Grande 



235 


preünchia porfuilainculo o fim do offerccer mais facil dcfeza a ambos os Eslados,' 
ficando assim loda a ntiurgcm diroila do Paraná, do Salto para baixo, perlcnccnte 
cxclusivamcnlc ao Purnguay, c, paru eima, uo Brazil. 

0 Sr, plcnipolcnciurío braziloiro, quorcndo dar mais uma prova do cspirilo con- 
ciliador do seu govcrno, c rcconheeendo quealinha divisoria por esso ponto altende 
mclhor a's convcnicncias dc policia c defeza, convem cm aceitar a proposla do Sr. 
plenipolenciario paraguayo, c em substiluir aspalavras anascentc auslraldo rioApa» 
pdas dc « nasccnle principal do rio Apa.» 

0 arl. 1“ licou assim rcdigido: 

« Sua Altcza a Princcza Impcrial do Drazil, Regente em nome do Imperador o 
« Sr. D. Pedro II c a Republica do Paraguav, estando de accórdo cm assignalar 
« scus rcspeclivps lirnites, conviérao cm declara-los, defmi-los e rcconhecé-los do 
« modo seguinte: . 

« 0 territorio do Impcrio do Brazii divide-se corn o da Republica do Paraguay 
« pclo alvco do rio Paraná, dosde onde comepüo as pósscssoes brazileiras na foz 
« do lguassú atc o Salto Grande das Sete Quédas do mesmo rio Paraná ; 

« Do Sallo Grande das Setc Quédas continúa a liuha divisoria pefo mais alto 
« da scrra de Maracajú alé onde ella finda; 

« D’ahi scgue em linha recta, ou que mais sc lhe approximc, pelos terrenos 
« mais elevados a encontrar a scrra Amambahy; 

« ProFCgue pclo inais alto desta serra até a nascente principal do rio Apa, e 
« baixa pcio alveo desle até sua foz na margern oricntal do rio Paraguay. 

« Todas as verlentcs quc corrcm para norle e léste pcrtencem an Brazil e as 
« que correm para o sul c oéste pertencem ao Paraguay. 

« A ilha do Fecho dos Morros é do dominio do Brazil. » 

0 Sr. plenipolenciario paraguayo dice que, estabelecendo os demais artigos o 
modo pralico de levar-se a eíFcilo a demarca^áo, concordava com todas as suas 
disposÍQOCs, rcstando-lhe sómente agradccer ao Sr. plcnipotcnciario brazileiro o 
modo concilialorio por que havia dirigirto esta negociagáo, que de uma vez para 
senipre acabava corn uma questáo, que fóra causa de táo sérios conílictos enlre 
as duns nagóes. 

0 Sr. plenipoleuciario brazileiro dice que os csforgos scriao por cerlo inefíicazes 
si , no Sr. plcnipolenciario paraguavo e no governo que dignamente represenla, náo 
tivcssc enconlrado um cspiriío illustrado, modcrado e isento dc injuslas preoccupacóes. 

Náo havendo mais nada a íratar os Srs. plenipotenciarios convióráo em mandar 
escrcver o Iralado na fórma estipulada para ser assignado. 

0 presenle prolocollo foi lido, e, depois de approvado, assignado em duplicata 
pelos Srs. pienipotenciarios aos dias oito de Janeiro de mil oitoeontos e setenta.. 
c dois. 

Bjvra.o de Cotegipe. 

Ca.rlos Loizaga. 
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N, 140. 


DECRETO N. 4910 DE 27 DE MARCO ÜE 1872. 


Pronmlpa o Trnlado dcfmitivo dc paz cntrc o Impcrio do Itrnzll c a licpubüca do Paragnay. 


T(;ndo-sc concluiilo e assignado cin Assump(;üo, aos 9 ilc Janciro ullimo, o 
tratado dcfinilivo dc paz cnlrc o Impcrio e a Ucpublica do Paraguav; c achando-sc 
ostn ado muluamcnlc ratificado, liavcndo-.se trocado as ralificaQócs nesla córte em 
26 do corrcnle mcz: Sua Alleza a Princcza Impcrial Heycnlc, cm nome de Sua 
Magcstadc o Impcrador o Sr. Pedro II, lia por bem ordenar qué o dilo tralado 
seja observado e cumprido láo inlciramente corno nelle se contém. 

Manocl Francisco Corrcia, do consclho dc Sua Magesladc o Impcrador, ministro 
c sccrclario de eslado dos ncgocios eslrangeiros, o tenha assim enlendido e expeQa 
para esle lim os despaclios neeessarios. 

Palacio do Hio de Jauciro. aos 27 dias do mez de MarQO de 1872, 51° da Inde- 
pendcncia e do Imperio. 

PRINCEZA I.MPERIAL HEGENTIí. 

.Ma.noel Fuancisco Cou ItlilA. 


Aós a Princcza Imperial, herdcira prcsumpliva da coróa, rcgenle cm norne de 
Sua Mageslade o Sr. i). Pedro li, pur graca de üeos c unaiiime acclamaQüo dos 
povos, Imperador Conslilucional c Dcfensor Perpetuo do Brazil, etc. 

Fazcmos saber a todos os que a presenle carla de confirmaQüo, approvacao e 
raíilicacüo viretn, que aos nove dias do mez de Janeiro de 1872, concluio-sc e as- 
signou-se na cidade de AssumpQüo entre nós e S. Ex. o Sr. Presidenle da Re- 
publica do Paraguay, pclos respeclivos plcnipotcneiarios. inunidos dos competcnles 
plcnos podcres, um tralado do teor seguinle: 


Tratn<lo dcfíiiitivo tle |iuz. 


Em noine da Sanlissima Trindade. 

Sua Alleza a l’rinceza lmperial do Brazii, 
Itegente em nome do Irnperador o Sr.D. PedroII, 
de uma parle, c, da oulra, a Uepublica do Pa- 
raguay, animados do sincero desejo do resla- 
belccerem a paz sobrc bases solidas que asse- 
gurem a boa inleliigencia, harmonia e amizade 
que deve exislir enlre nagoes vizinbas chamadas 


En el Nombre de la Santisiuia Trinidad. 
Su Alleza la Princcsa Irnperial del Urasil, Be- 
genle em Nombre dol Empcrador el Señor Don 
Pedru II. de una parle, y, de la otra, la lle- 
publicadel Paraguoy, animados del sincero doseo 
de roslablceer la paz sobre bascs solidas que 
asegurcn la buena inleligencia, armonia y amis- 
lad que debe exislir entre Naciones vccÍQas 
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a vivor unidas por lagostlo porpohia alllanp'i, 
o ovilom as porlnrbafoos quo tóom soffrkb 
sons rospoclivos paizos, rosolvondo as qnoslOes 
quo tlorlio origotn á guorra, as quo dolla tóom 
surgido, o consignando om oslipulagSos ex~ 
pressas os principios quo dovom docidir as quo 
no futuro possao surgir, fazendu assiin impos* 
sivel, ou mui diíTicil,. quo se torne a empregar 
a forg-a coino moio do dirimir suas questoes, 
si infelizmente sobrevierem, resolvórao com 
csle objeclo celcbrar urn tralado deíinitivo de 
paz, e para este íim no neáráo seus plenipo- 
tenciarios, a saber: 

Sua Alteza a Princeza ímperial do Brax.il, Ro- 
gente om noine do [inperador o Sr. D. Pedro II, 
a S. lüx. o Sr. Joiío Mauricio Wanderloy, BarSo 
dc Culegipe, aenador e grande do Imperio, 
membro do seu consclbo, commendador da sua 
imperial ordein da Rosa, gran-cruz da onlem de 
Nossa Senhora da Conceigao de Villa Vigosa de 
Portugal, da real orilem de Isabel a Calholica 
dc Ilespanha, e da de Leopoldo da Belgica, seu 
enviado exlraordinario e rninislro plenipoten- 
ciario em missáo especial. 

S. Ex. o Sr. D. Salvador Jovellanos, Vice- 
presidcnte da Republica do Paraguay em exer- 
cicio do Poder executivo, ao Sr. D. Carlos Loi- 
zagn, senador da ltepublica. 

Os quaes, depois de terem reciprocamente 
communicado seus plcrios poderes, acbando-os 
em bóa e devida fórma, convierüo nos ariigos 
seguinles: 

Artigo l. # 

Uaverá desde a data do prescnte tratado paz 
o amizade perpelua enlro S. M. o Imperador 
do Brazil, oseus subditos. de uma parte, e a 
Republica do Paraguay e seus cidadáos, da oulra 
parte. 

Artigo 2.° 

Os lirailes do Imperio do Brazil com a Re- 
publica do Paraguay seráo ajustados e defmidos 
em tratado especial, o qual constituirá aclo dis- 
tinclo do presente, mas será assignado simul- 
taneamcntc com este, e terá a raesma forgi c 
valor que si dello íizesse parlc. 


ilanndas a vivir unidaspor lazos do poi'polua 
alianza, y cvilon las porturbaciones quo lionon 
sufrido 8iis rospeclivos paises, rosolviondo las 
cuosliones que dieron lugar & la gnerrn, las que 
de olla tienen surgido, y consignando on osti- 
pulaciones osprosas los principios que dobon 
dccidir á las que un lo futuro puedan surgir, 
hacicndo asi imposible, ó inuy diíicil, quo se 
torne á emplear la fuerza, como mcdio dedo- 
rimir sus cuestiones, si infelismenle sobrevi- 
nieren, resolvioron con csto objeto celobrar un 
tratado definitivo de paz, y para esle fin 
nombraron sus plenipotenciarios, a saber: 

Su Alteza la Princesa Imperial del Brasil, 
Rogento em Nombre del limporador el Señor 
Don Pedro II, a Su Excelencia el Serior Joáo 
Mauricio Wanderley, Baron do Colegipe, se- 
nador y grando del Imperio, miembro de su 
consejo, comendador de su Imperial orden do 
la Rosa, gran cruz de la orden de Nueslra 
SeFiora de la Concepcion de Villa Yicosa de Por- 
tugal, de la real orden de Isabel la Caiolica 
de España, y de la de Leopoldo de Belgic.i, su 
enviado exlraordinario y ministro plenipolen- 
ciario en mision especial, 

Su Excelencia el Sefior Don Salvador Jovel- 
lanos, Vice Presidenlede la República del Para- 
guay en ejercicio del Poder execulivoal Señor 
Don Carlos Loizaga, senador de la República. 

Los cualesdespuestle haberse reciprocamente 
comunicado sus plenos poderes hallándoios 
en buena y debida furma, convinieron en los 
arliculos siguientes; 

Articclo 

Ilabrá desde la data del presenlc tratado paz 
y ainislad pcrpetua enlre Su Magestad el Em- 
perador del Brasil, y sus súbdilos, de una parte, 
y la República del Paragnay y sus ciudadanos, 
de la olra parte. 

Articulo 2.* 

Los limites del Iinperio del Btasil con la 
Uepüblicadel Paraguay scrán ajustados y defi- 
nitlos en tralado especial, el cual consLiluirá acto 
distinlo del presente, inas será linnatlo simul- 
taneamenle con eslc, y tendrá la misina fucrza 
y valor que si de csle hiciese parlc. 
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Ant.cuLO 3,“ 


0 govorno da Uopublica do Paragnay reco- 
nhocorá corao divída' da mesma Hopublica: 

1. ° A importancia da indomnizaoáo dos gastos 
dc guorra quo foz o govorno do S. M. o Lmpo- 
rador do Brazil o dos damnos causadosás pro- 
priodados publicas que so lixar na convenc-áo 
especial de que Irala o arligo 4". 

2. “ A imporlancia dos damnos e prcjuizos 
causados ás pessoas e culadüos do rcferido 
Estado. 

Esla indoranizacao será íixada na fórma ilo 
arligo S u . 

Artigo ' t .° 

Uma convcngño espeeial quo será celebrada, 
o mais tardar denlro de dois annos, flxará 
benevolamenlc o quanium das indeninizafOos 
de que trata o i" nuinero do ariigo anloce- 
dente, á vista dos documenlos oinciaes; regnlará 
a fórma do pagamenlo c as quolas do juro e 
da auiorlizacüo do capilal; e designará as 
remlas quo irnliao de ser applicadas ao paga- 
inento. 

Ahtigo 5.° 

Dois mezes depois de trocadas as ratificagoes 
do prescule tralado, nomear-se-lia urna com- 
missño ínixla quo sc comporá de dois juizes 
e dois arbitros para examinarem e liquidarem 
as iiideinnizagOes provenienlcs das causas men- 
cionadas no segundo nutnero do artigo 3”. 

Esla comrnissao rcun¡r-se-iia nas cidades (io 
l\io de .Taneiro ou de Assumpcüo, conforuie cou- 
vicrem os dois gnvernos. 

Nos casos de divergencia enlre os juizes será 
escolhido á sorle um dos arbilros e esle decidirá 
a queslüo. 

Si acontecer (o que nao é de esperar) que 
uma das alias partes eontraclantes, por qualquer 
molivo que seja, deixe de nomearo scu com- 
'missario e arbitro no prazo acima eslipulado; 
ou que, depois de nomea-los, sendo neccssario 
substitui-los, os nfto subslilua dcnlro dc igual 
prazo, proeederáo o commissario e arbilro da 
oulra parle conlraclanle ao exame e Iiquidagáo 


El gobiorno do l.a Hopi’tblica del Paraguny 
reconocorá como deudado la misma llepública : 

1. ° La imporlancia do la inilomnizacion do 
los gaslos dfl la guerra quo hizo ol gobiorno 
do Su Magcslad cl limporador del lirasil y de 
los daños causados a las propicdados publicas 
que so fijare on la convoncion especial en la 
forma del arliculo K 

2. ° La i nporlancia dc los daiios e perjuicios 
cau'sados a las porsonas y ciudadanos del re- 
fcrido Estado. 

Esla indemnizacion sorá fijada en la forma 
dcl arliculo ;i°. 

Ahticulo 4.* 

Una convencion especial qué será cclcbrada, 
á mas larilar dentro do dos años, llj .rá bene- 
volamenlo U cunli'lad de las indemnizaciones 
de que trala cl númoro 1° de! arliculo anteco- 
denle, á visla de los docmnenlos oliciules; rc- 
gulará la forma del pagamenlo v las euolas de 
inleres y de ainortizacion detcapilal •, y tlesignará 
las renlas que hayan de ser aplicadas a cso 
pagamento. 

Ahticulo o.“ 

Dos meses despues de Irocadas las ralifica- 
ciones dc! presonlo Iralado so nombrará una 
comision mixla que se compondrá de dos jueccs 
y de dos arbilros para examinar y liquidar ias 
indemnizacionesprovenienles de las cansas men- 
cionadas en el 2" número del arl. 11°. 

Esla comision se reunirá cn !as ciudades de 
Rio deJaneiro ó de la Asuncion conformecon- 
vinicren los dos gobiernos. 

En los casos de divcrgencia entrc los jueces 
será escogido á Ia suerle uno de los arbilros, 
y eslc decidirá ia eueslion. 

Si aconlcciere (lo que no cs de esperar) que 
una de las altas partes ccnlralanles, por qual- 
quier rnolivo que sea, deje de nombrar su comi- 
sario y arbilro en el prazo arriba estipulado ; ó 
que, dcspues dc nombrarlos, siendo necesario 
soslituirlos, los no sosliluya denlro de igual 
plazo ; procedcrán cl coinisario y el arbitro do 
laolraparleconlractanto alexamen yliquidacion 
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das rcspoclivas roclamaQSos, o ás suas docisOos 
so sujoiiar/i o govorno cujos mandalarios fal- 
tarom. 

Aiitigo G.° 

Fica eslnbelccido o prazo de dczoilo mezes 
para a aprosenta^ño de todas as redamasOes 
qno devem ser julgadas pela commissao mixla 
de que falia o artigo anleccdenle, e Qndo esso 
prazo, nenhuma oulra reclamaQño serú alten- 
dida- 

A divida dcsta procedencia será pags pelo 
govcrno paraguayo, á medida que se fór li- 
quidando, em apolices ao par, que venQño o 
juro de seis por cento, e lenhño a amorlizaQño 
de um por cenlo au anno. 

A amorlizaQao far-sc-ha ao par e á sortc, 
podendo assislir ao aclo o consul da nagño re- 
clamanto quc residir no logar em que fór rea- 
lizada a dila operat.ño, e que houver sido para 
isso aulorisado. 

Aiutgo 7.o , 

L’slando já polos respcctivos Eslados decla- 
rado livrc para o commercio de Lodas as naQÓes 
a navogaQlo dus rios Paraguay, Paraná c Uru- 
guay, as allas partes conlractanles reconhcccm 
cm principio, e eomproineUem-se a applicar 
desde lugo nas aguas de sua jurisdicguo as 
clausulas rulalivas á navegaqño fluvial quo vau 
cxaradas no prcsente tralado. 

Ahtico 8,° 

É livro para o commercio de todns os nacoes 
a navcgaeáo dos rios desde a sua foz aié os 
porios habililados cu que para esse fim fórem 
luibililados pelos respectivos Estados. 

Autigo 9.“ 

A liberdade de navegasáo para lodas as ban- 
dciras, de quo tiata o artigo antecedente, nño 
se enlende a rcspeilo dos afiluenles (salvas 
as lcis ou eslipulaíSes espcciaes em conlrario), 
nem da que se facá de porlo a porlo da mesma 
naQño. 

Cada Estado poderá reservar assim e.sla como 
aquolla navegaQao para a sua bandoira, sendo 


do las rospcctl vas rcclamaciones, y á sus deci— 
sionos so sujolará ol gobierno cujos mandalarios 
faltaron. 

Auticulo G. # 

Qucdá cstablccido cl plazo dc diez y ocho 
mescs para la presontacion do todas las rccla- 
macioncs qnc deben scr jusgadas por la comi- 
sion mixta deque bablael articulo anlecedente, 
y fcnecido ese plazo, ninguna olra reclamacion 
será alendida. 

la dcudadecsla proeedencia será pagada por 
el gobierno paraguayo, á inedida que se fuero 
liquidando en apolices á ia par que venzan el 
intoresde seispor cientoj lengun laarnorlizacion 
tlo uno por cienlo al año. 

La ainorlizacion se hará a la par y á la 
suerlc, pudiendo asislir a¡ acto el cnnsul de la 
nacion reclamanle quo residiere en el lugar en 
que íuere realisada la dicba operacion, y que 
hubiere sido para eso aulorisado. 

Auticulo 7.' 

Estando ya por los rcspcctivos Estados decla- 
rada libro para el comercio do lodas ias nacio- 
nes, lanavcgacion dolos rios Paraguay, Paraná 
y Uruguay, las altas parles conlralantes, reco- 
nocen en principio y sc compromelen áaplicar 
dcsde hicgo cn las aguas de su jurisdicion las 
clausulas rclativas á la navegacion fluvial que 
vaii Irazadas en el presenlo tralado. 

Artjcolo 8.° 

Es libre para cl comereio de tcdas las nacio- 
ncs la navegacion de los rios, dcsde su boca 
hasla los pucrtos habililados ó que par.i eso fm 
íuorcn habililados ror los respeclivos Estados. 

Ahtigulo 0.” 

La iibertad de la navegaeion para todas las 
banderas, de que trala el aiTiculo unlcccdenle, 
no se enlicnde con respccto de losafiuenles 
(salvas las leyes ó eslipuiaciones 'especiaies en 
contrario)ni de la que. se haga do puerto á 
puerlo de la misma nacion. 

Cada Eslado podrá reservar asi csta como 
aquella navegacion para su bandera, sicndo sin 
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comtmlo livro nos cidadlíos o subdilos dos ou- 
tros Esiados riboirinhos carrcgar suas tnorca- 
tlorias nas cinbarcagócs omprogadas nosso 
inesmo commcrcio inlorior on de cabolagom. 

Aktigo 10.° 

Os navios de guerra dos Estados ribeirinlios 
gozaráó lambem da libcrdade do transilo e de cn- 
trada ein lodo o curso dos rios babililado para 
os navios morcanles. 

Os navios dcguerra das nagoes nao ribeiri- 
nbas sómenle poderáo cbegar alé onüe em cada 
cslado ribcirinlio llios fór isso permiuido, náo 
podcndo a concnssao de um Estado cxlendcr-se 
alémdos ümitesdo seu terrilorio, nem obrigar 
de fórma alguma aos oulros ribeirinbos. 


Artigo H.° 

Os navios mercantcs que se dírijao, de um 
porto exlerior, ou de nni dos portos llaviaes de 
quxlquur dos E'tados ribeirinhos, para outro 
porlii lio mesmo Esl.ido ou de terceiro, nao 
serao sujeitos em seu transito pelas aguas dos 
Estados interinediarios a nenhnm ontis ou es- 
lorvo, nem a lei ou regulamenlo que náo seja 
feilo de comnnnn.accórdo enlre lodos os ribei- 
rinhos. 

Fica enlcndidoquea falla dodito accórdonao 
poderá entorpeeer de modo algum a libcrdadc 
dessa navcgafáo commum. 

Os navios que se destinarem aos porlos deum 
dos Eslailos ribeirinhos flcaráo sujeilos ás leis c 
regulamenlos parlicularcs deste Eslado, denlro 
da seccáo do rio' em que )he perteucerem as 
duas margens ou sómente uma dclias. 


Aiviigo 12.“ 

Cada govtrno designará outros logares fóra 
dos seus porlos habilitados ern que os navios, 
qualqner que seja o seu deslino, possao com- 
municar com a lerra, direelamenle,ou por meio 
de embarcacües miudas, para rcparar avarias, 
provcr-se docombuslivcl ou de oulros objeclos 
de que carecáo. 


ombargo libro a los ciudadanos y súbdilos do 
los olros Estados riboroFios, cargnr sus mcrca- 
dorias on las ombarcacioncs cmploatlas en cso 
mismo comcrcio inlerioró dc cabotago. 

Aiiticulo 10.° 

Los biiquos de guerra de )os Estados ribc- 
rchos gozarán tambicn de la libertad de transilo 
y dcenlratla en todo el curso tle los rios babi- 
litado para los buques mercanlcs. 

Los navios tle guerra de las naciones no ri- 
berefias solamenle podrán llegar liasla donde en 
cada Eslado ribereño les fucre cso permitido; 
no podiendo la concecion de un Eslado estcn- 
derse mas allá de los limiies tle su leirilorio, 
ni obligar tle forina alguna á los oulros ribe- 
reños. 

Aivncuuo 11.' 

Los buqucs mcrcanles que se dirijan de un 
pucrlo exterior, ó do uno de los puurtos lluviales 
de cualquiera de los Eslados riberenos para olro 
puerto dol mismo Eslado ó de toicero, no oslaran 
sujelos cn su traiisilo por las aguas de los Es- 
lados intermeilianos a ningun inipucslo ó es- 
lorvo, ni á ley ó reglamenlo que no sea liedio 
de comun acuerdo entre todus los ribereiios. 

Queda entendido que la falla de diclio acuerdo 
no podrá enlorpeeer de modo alguno laliberlad 
de esa navegacioii comun. 

Los buques que se deslinaren á los puertos 
de uno de los Eslados ribereíios, quedarán su- 
jelos á las leycs y rcglamentos parliculares de 
estc Eslado, deniro do la seccion del riu cn que 
1« peilcnciercn las dos margenes ó solamente 
una de ellas. 

Auticulo lá.° 

Cada gobierno designará otros higares fuera 
de sus puerlos habililados en que los buqucs, 
cualquiera que sea su deslino, puedan comunicar 
con ticrra, directaincnle, ó por medio de em- 
barcaciones menores, para roparar averias, pro- 
veerse de combustiblc ó de olros objelos de que 


carescan. 
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Ahtigo 13.° 

Os navios do guerra süo isonlos do lodo o qual. 
qucr diroilo do Iransiloou do porto ¡ nao podc- 
rüosór demorados om sou transilo sob proloxlo 
algura; o gozaráo, etn lodos os porlos c logarcs 
em quo seja permitlido communicar com a 
torra, das ontras isemjucs, honras o favores do 
uso geral enlro asnagoes civilisadas. 

Artigo 14.° 

Adoptar-so-ha um rcgimen uniformn de na- 
vegagáoe policia, sendo os regulamentos feitos 
de commum accórdo enlre os Estados ribeirinhos, 
e sobre as bases raais favoraveis ao livre tran- 
sito o ao desenvolvimenlo das IransacQoes com- 
merciaes. 

Para esse fim serüo convidados os dilos Est.i- 
dos para celebrarom nma convciiQño especial no 
mais breveprazo possivel. 

No emtanlo os Eslados conlractants darao 
desde já cumprimento á primeira parle do pre- 
senlearligo, confeccionando de commum accórdo 
os regulamenlos applieaveis na secgño ilos rios 
que llies perlonce. 

Artigo lí)¡° 

Si succcdosse (o que náo é de esperar) que 
por parle do um dos Eslados contraclanles se in- 
terrompesse a navegaQño de Lransilo, o outro 
Estado cmpregará os meios necessarios para 
manter a liberdado da dila navegacáo, nño po- 
dendo haver oulra excopQáo a esle principio se- 
náo a dos arligos de conlrabando de guerra e 
dos porlos e logares dos mesmos rios que 
forem bloqneados: ficando semprc salvo e livrc 
o transito geral para os porlos de oulros ribeiri- 
nhos queseconservem neulros com sujeiQáo aus 
rcgulamentos de que falláó os arligos ante- 
toriores. 

ÁniiGO 1G. 4 

0 govorno de S. M. o Impcrador do Brazil 
conDrma, o o da Republica do Paraguay aceila 
os principios conslanles da declaracño do C.on- 
gresso de Pariz dc 1G de Abril de 1830, a 
saber: 

l.° 0 corsoó c fica abolido; 

E. t 


Articulo 13, 8 

Los buquos do gucrra son csontos do todo y 
cualquier dorncbo do transito ó do pucrlo; no 
podran sor domoradoson su transito so pretexto 
aiguno, y gozarán on todos los puortos y lugaros 
on quo sea permitido comunicar con lierra, la s 
olras esonciones, honras y favores de uso gc- 
neral onlre las naciones civilisadas. 

Articulo 14.® 

Se adoplará un regiraen uniforme de nave* 
gacion y policia, siendo los reglamenlos bechos 
dc comun ácuerdo enlrc los Estados ribereños 
y sobre las bases mas favorables al librc tran- 
sito y al desenvolvimiento de las tranzaciones 
comerciales. 

Para ese fm serán convidados los díchos Es- 
tados para cclobrar una convencion especial cn 
el mas breve plazo posible. 

En el onlrelanto los Estados conlratanles 
darán desde luego cumplimiento á la primera par- 
te del prescnte ariiculo, confeccionando de cotnun 
acuerdo los reglamentos apiicables en la seccion 
do los rios que les pertenece. 

Articulo iü.° 

S¡ sucediere (lo que no es de osperar) que 
por parte de uno de los Estadoscontraclantes 
se interrumpiese la navegacion de transilo, el 
olro Estado empleará los mcdios necesarios para 
manlener la libertad de dicha navegacion, no 
pudiendo haber outra excepcion á ese princi - 
pio, sinó h de los arliculos de conlrabando de 
guerra y de los puerlos y lugarcs de los mismos 
rios que fueren bloqueados: quedando siempre 
salvo y libre el transito general paralos puertos 
de los olros ribereños que seconserven neulros 
con sugecion á los reglamentos de que liablan 
los articulos anteriores. 

AllTICULO 1G.“ 

E1 gobierno de Su Magestad el Emperador del 
Brasil confirma, y el de Ia República del Fa- 
raguay acepta los principios constanlos de la 
declaracion del congreso de Paris de 16 de 
Abril de 18o6, á saber: 

1El corso es y queda abolido ; 

31 
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2," A bnndoira ncntra cobro a mcrcadoria 
inimiga coin cxccpcáo tlo conlrabando ilo gnor- 
ra; 

í).° A morcadoria ncutra, com csccpgao do 
conlrabando do guorra, nao pódo scr npprciien* 
dida sob a bandeira inimiga; 

4.* Os bloquoios para scrcm obrigalorios 
dcvcmscr cffeclivos, isto ó, manlidos por uma 
foi'Ca sulTicicnlo para vcdar rcalmcntc o acccsso 
ao litoral inimigo. 

Ahtigo 17.” 

Ogoverno dc S. M. o ImpcradordoBi'nzilcon- 
firma e ratiíica o comproniisso qno’ conlrahio 
pelos arlígos 8° o9° do tratado do 1° dc Maio 
do lSGo quc celcbrou com a Bcpiiblica Ar- 
gcnlina c a Republica Oricntal doUrngunv. 

Consequenlemcnlc sc obriga a rcspcitar per- 
peluamente por sua parte a independencia, so- 
berania e integridade da Repubíica do l’ara- 
guay e a garanli-las duranto o prazo dc cinco 
annos. 

Aivtigo 18°. 

Si aconteccr (o que I)eos nao periniila) que 
sobrevenha alguma grave dcsinlelligeneia entrc 
as duas altas parles conlractanles, recorreráo 
ellas, anles do emprego da forga, ao meio 
pacifico dos bons oífieios dc uma natjáo amiga. 

A. Rcpublica do Paraguay, no intercsse dc 
as egurar-sc os bencQcios da paz, e cousido- 
rando igualmcnte o compromisso quc cm seu 
favor aceita a outra parte conlractante conforme 
o arligo anieccdcnle, sc obriga a procodcr do 
mesmo modo aeima cslipulado etn qnalquer 
eventuaüdadc do gucrra quc sc dó cmsuasrc- 
lagoes com as dcmais Potencias. 

Artígo 19.° 

Fica entendido queesle tralado nao prcjudica 
as eslipulagoes cspeciacs que S. M. o Impera- 
dor do Brazil lcnha celebrado com a Bepublica 
Argenlina e a llepubiica Orienlal do Uruguay, 
nem ás que para o fuluro forcm celcbradas 
scm quebra- das obrigagoes quo ora conlralie 
para com a Republica do Paraguay. 


2.° I.a bamlora noulra cubro la morcadoria 
cnomiga, con oxccpcion dcl conlrabando do 
guorra; 

9." T.a morcadoria nontra, con cxcopcion tlol 
conlrabantlo do gucrra, no pucdo scr aprobondida 
bajo la bandcra onciniga; 

4." Los bloqucos para soren obligalorios, deben 
scr efeclivos, csto cs, mantcnidos por una 
fucrza suficienlo para vcrtar rcalmenle elacccso 
dcl liloraí enemigo. 

Articclo 17.° 

E1 gobicrno de Su Mngcslad cl Emperador dcl 
Brasil confirma y ralifica el compromiso con- 
trahido por los arliculos 8° c 9 n dct tratado 
de i c de Mayo de IS69, que celebró conla Ile- 
píiblica Argenlina y la República Orierilal del 
Uruguay. 

Concequeiitemenlc sc obliga á rcspolar pcr- 
pcluamento por su parto la independencia, so- 
bcrania y inlegridad dc la República del l’ara- 
guayyá garanlirlas durantc cl plazo dc cinco 
años. 

AirTir.iLO I8.° 

Si aconlecícre (lo que Dios no permita) que 
sobrevcnga alguna gravc desinlcligcncia entre 
las dos alias parles contralanlcs, rccurrirán 
ellas, anles del cmpléo de Ia fucrza.al medio 
pacifico de los buenos oficios de una nacion 
ainíga. 

La República dcl Paraguay cn cl inlerós de 
asegurarse los benoficios do la paz, y considc- 
rando igualmenlc cl compromiso qne cn su favor 
acepla la olra parle contralanio conformo el 
arliculo anleccdcrile, so obliga a proccdcr dei 
mismo modo arriba cslipulado cn cualquicr cven- 
tualidád do guerra que se dó on sus relaciones 
con las dcmas Fotcncias. 

Articulo 19.° 

Qneda cnlcndido quc eslo tralado no prcju- 
clica las eslipulacioncs cspccialcs que Su Ma- 
geslad el Emperador del Brasil lenga cciebrado 
con la República Argenlina y la Republica Orien- 
lal dcl Uruguay, ni las quc para lo futuro fucren 
celcbradas sin qucbra de las obligaciones que 
abora contraho para c-on la República dcl Pa- 
raguay. 
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Artigo 20, 9 

Ogovorno de S. M. o Imperador do Bra7.il 
podorá, do accórdo com nda llopnblica do l*ara- 
guay, consorvar no lorritorio da Ilopublica, ainda 
dopois da dala do proscnlo iralado, a parto do 
seu exorcilo quo julgar nccessaria á mannicn- 
i;.áo da ordem o á boi cxecngiio dos ajustes cc- 
lcbrados. 

Ern convenfao cspecial so fixaráo o numero 
dossas forgas, o prazo dc sua conscrvar;ao, o 
modo de salisfazer-so a dcspcza occasionada, e 
dcmais condieDes quc forcm precisas. 

Artigo 21. 0 

Os prisionciros dc guerra, que nao tenliño 
sido ainda rostituidos a seus respeclivos paizes, 
se-lo-liüo irnmedialamenlo, assim por parle do 
Brazil como do Paraguav, devendo as dospezas 
do transporle correr por conta dogoverno a que 
elics perlencerem. 

Autigo 22.° 

0 governo da Uepublica do Paraguay se obriga 
a mandar prendor, e pór á disposiciío do governo 
de S. M.o Imperador do Brazil, os deserlorcs de 
suas forfas de mar e terra que se asylassem no 
lerritorio paraguayo por occasiao da guerrae du- 
rante a pcrmancncia das inesmas forcas no ter- 
rilorio da Republica, 

0 governo de S. M. o Impcrador do Brazil 
usaráda maior clemencia possivel paracomos 
individuos que llie fórem entregues, e pelo 
menos commutará o maxiino da pcna em quc 
lenliao incorrido pela desercño, si esla fór pu- 
nidacom pena capilal segundo a legislaqüo bra- 
zileira. 

Artigo 23.° 

A troca das ralificacóss do presontc tralado 
scrá feila na cidade do Bio dc Janeiro denlro 
do mais brcvo prazo possivcl. 

Em lcstomunho do que os plcnipolonciarios 
respcctivos assignárño.o prescnle Iralado em du- 
piicata o lbcpuzerao osello de suas armas. 


Articulo 20.° 

Iil gobierno de Su Magoslad el Emperador del 
Brasil podrá, de acuordo con la Ropüblica del 
Paraguay, conscrvar on cl lorrilorio de la Re- 
pfibica, aun despucs db la data dol prosonto Ira- 
lado, la parte do sii cjerciio quo juzgarcnecesaria 
á mantenor el órdcn y ia buena ejecucion de 
los ajuslos celebrados. 

En convcncion cspecial so fijarán el numero 
dc csas fuerzas, el plazo dc su conservacion, el 
modo de satisfacerse los gastos ocasionados, y 
dcmas condicioncs quo fueren precisas. 

Articulo 21." 

Los prisioneros de gucrr'a que no háyan sido 
aun rcsliluidos á sus respectivos paises, se lo 
haran immediatamenlc, asi por parle del Brasil 
como del Paraguay, deviendo los gastos dcl tran- 
sito correr por cuenla del gobierno á quo ollos 
portencieren. 

Articulo 22.* 

El gobierno de la República del Paraguay 
sc obliga á inandar prender y poncr á dispo- 
sicion del gobiemo de Su Magestad el Emperador 
del Brasil, los desertores de sus fuerzas de mar 
y lierra que se asilasen en el terrilorio paraguayo 
por ocasion de la guerra y durante la perma- 
nencia do las mismas fuerzas en el terrilorio 
de la República. 

El gobierno de Su Mageslad el Emperador 
del Brasil usará de la maior clemencia posible 
para con los individuos quc le fucrcn enlregados, 
y por )o menos comntará el maximum de la 
pena cn que lengan incurrido por la desercion, 
si esla fuere punida con pena capital, segun la 
legislacion brasilera. 

Articulo 23.” 

E1 canjo de las ratificaciones dol presenle 
tratado tendrá lugar en la Ciudad de Rio de 
Janciro dcntro dd mas breve plazo posiblo. 

En fé de lo cual los plonipolcnciarios respec- 
tivos firmaron el presente tratado por duplicado 
y lo sellaron con el sello de sus armas. 
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Fcito na cidailo do AssuinpQ.íío aos 0 úias úo IIcclic cn la Ciudad do la Asuncion a los 
mozdo Juneiro úoanno do Nascimento úo Nosso nuovo úias dol moz úo Enoro úol año úol Nas- 
Sonhor Jesus Christo do I87á, cimonlo úo Nuestro Soñor .Tosu Cristo do mil 

ochocienlos y setcnla y úos. 

(I.. S. ) 1)E Coi'Efill'E. (L S.) BarAo db Coteoipe. 

(L. S.) C.vnL05 Loizaga. (L. S.j Carlos Loizaga. 

IÍ scndo-nos prcscnlc o mcsmo Iralado, cujo lcor fica acima inscrido c hcm visto, 
considcrado c cxaminado por nós tudo o quc ncllc sc conlórn, o approvamos, ra- 
lificamos c confirmamos, assirn no lodo, como cm cada um dos scus arligos c 
cstipularjoes, c pela presenlc o damos por firme c valioso pani produzir o scu 
devido eíTcito, prometlcndo cm fó e paiavra impcrial cumpri-lo inviolavelmentc 
e faze-lo cumprir e obscrvar por qualquer modo quc possa ser. 

Ein lcstemunlio e firmcza do que fizcnios passar a prcscnlc carla por nós as- 
signada, scllada com o sello grandc das armas do Impcrio c rcfcrcndada pclo mi- 
nislro c secretario de cstado dos negocios cslrang'ciros abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de .laneiro, aos 2G dias do mcz dc Mar$o do anno do 
Nascimenlo de Nosso Scnhor Jcsus-Christo de 1872, 


(L. S.) 


ÍZABEL, PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Manoel Francisco Cohheia. 


N. 141. 


DECRETO K. 4911 DE 27 DE MARCO DE 1872. 


Promulga o tralado dc limiics cnirc o Impeiio do Brnzil c a llepublica do Paraguay, 


Tcndo-sc concluido c assignado cm Assumpijüo, aos novc de Juneiro do cor- 
renle anno, um tralado de limilcs enlre o Impcrio e a Republica do Paraguay; 
e achando-se eslc aclo muíuamente ratificado, havendo-se trocado as ralificagoes 
ncsla córtc em 20 do correníe mez: Sua Alteza a Princeza ímperial Regenlc, 
em noiric dc Sua Magestadc o Impcrador o Sr. 1). Pedro II, ha por bcm ordcnar 
que o dito tralado scja obscrvado e curnprido ifio intciramentc como ncllc se 
eonlóm. 

Manocl Francisco Correia, do eonsellio dc Sua Mugestade o Imperador, minislro 



c sccrclurio dc cstudo dos ncgocios eslrangciros, o tcnhu assim cntcndido c expo?a 
para ostc flrn os dospachos nocessarios. 

Pulucio do Rio dc Junciro uos 27 dias do mcz dc Marco de 1872, 51° da In- 
dcpendenciá e do Imperio, 

PRINCEZA ÍMPERIAL REGENTE. 

Manoel FnANcisco Cohkeia. 


Nós a Princeza lmperial, herdoira presumpliva da coróa, Rcgente em nome de 
Suu Magestade o Senhor D. Pedro II, por graija de Deus e unaninie acclamaQao 
dos povos, Imperador Constitueional c Defensor Pcrpetuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a presentc carta de conflrma^ao, approvaQáo e ' 
ratiflcagao virem, que aos 9 dias do mez de Janeiro de 1872 concluio-se e assignou- 
se na cidade de Assumpcao enlre nós c S. Ex. o Sr. presidenle da Republica 
do Paraguay, pelos rcspeclivos plenipotenciarios, munidos dos compelenles plenos 
poderes, um tratado do leor seguinte: 


Trnttulo dc limltcts. 


Sua Alleza a Princeza Imperial do Brazil, 
Regente. em .nome do Imperador o Senhor D. 
Tedro II, de uma parte, e, da outra, a Re- 
publica do Paraguav, reconhecendo que as ques- 
toes e duvidas levanladas sobre os limites de 
seus respeclivos territorios muito contribuírao 
para a guerra que desgraQadamente se fizerao 
os dois Eslados, e animados do mais sincero 
desejo de evilar que no fuluro scjáo por qual- 
quer fórma perturbadas as boas rclagoes de 
amizade que entre elles exislcm, resolvéráo 
com este objeclo celebrar um tralado de li- 
miies, epara este fim nomearáo seus plenipolen- 
ciarios, a saber: 

Sua Alteza a Princeza Iinperial do Brazil, 
Regente em nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, a Sua Ex. a o Sr. Joáo Mauricio Wan- 
deríey, Baráo de Colegipe, senador e grande 
dó tmperio, membro do seu conselho, com- 
mendador da sua imperial ordem da Itosa, 
gran-cruz da ordem do Nossa Senliora da Con - 
cei^ao de Yilla VÍQOsa de Portugal, da real 
ordem de Isabel a Calholica de Hespanha, e 
da de Leopoldo da Belgica, seu enviado px- 
traordinario e minislro plonipotenciario cm mis- 
sáo especial. 


Su Alleza la Princeza Imperial del Brasil, 
Regente en Nombrc del Emperador el Señor 
Don Pedro II, de una parle, y de la otra, la 
Repüblica del Paraguay, reconociendo que las 
cuestiones y dudas levantadas sobre loslímiles 
de sus respeclivos terrilorios contribuycrou mu- 
cho para la guerra que desgraciadamente se 
hicieron los dos Eslados, y animados del mas 
sincero deseo de evilar que en lo fuluro sean 
por cualquicra forma perlurbadas las buenas 
relaciones de amistad que enlre ellos existen, 
resolvieron con esle objeclo celebrar um tra- 
tado de limites, v para esle fin nombraron sus 
plenipolenciarios, a saber: 

Su Alteza la Princeza Imperial del Brazil, 
Regente en Nombre del Empcrador el Señor 
Don Pedro II, a Sn Excelencia cl Seítor Joáo 
Mauricio Wanderley, Baron de Colegipe, senador 
y grande del Imperio, miembro de su consejn, 
comendador de sü orden Imperial de la Rosa, 
gran cruz de la orden de Nuestra Señora de la 
Concepcion de Vilia Yigosa de rortugal, de la 
real orden de Isabel la Catolica de España, y 
de la de Leopoldo dc Beigica, su enviado ex- 
traordinario y ministro plenipulenciario en mi- 
sion cspecial. 
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Sua Ex,* o Si’. I). Salvador .Tovollanos, Vico- 
IVesiiIonte da Ucpublica do l’araguay, om cxor- 
cicio do l’odor Exoculivo, ao Sr. D. Carlos 
Loizaga, senador da llo|iubl¡ca. 

Os quaos dcpois dc tercm roeiprocnmcnlo 
commmiicado sens plonos poilcres, ncliando-os 
cm boa o dovida fórina, conviórño nos arligos 
scgumlcs : 

Aimoo l.° 

Sna Allcza a Princcza Itnpcrial do Ürazil, 
Rogenln cm noino do Impcrador o Scnhor D. 
Podro U, o a llopublica do Paragnay.'cslando 
do accórdo em assignalar seus rcspeclivos li- 
mites, conviérüo em doclara-los, doflni-los, o 
reconheec-los do modo s.'gninlo: 

0 lerritorio do tmperio do Orazil divide-se 
com o da Itepubliea do P.iraguny pelo alvco 
do rio Parauú, desde om)o come¡;üo as pos- 
sessOes brazileiras na foz do Iguassü atc o 
Sallo Grande Uas Sele Quédas do mesmo rio 
Paraná; 

Do Sallo Grando das Sete Quédas conlinúa 
a Iinha divisoria pclo mais alto da Scrra do 
Maracajú até onde clla lin la ; 

D’ahi segue em iinha' recta, ou cjue mais 
se Ihe approxime, pelos lerrenos mais eleva- 
dos a encontrar a Serra Amambahy; 

Prosegue pclo mais alto desta Sorra alé á 
nascenle principal do rio Apa, e baixa pclo 
alveo ilesLc alé sua foz na margem orienlal 
do rio Paraguav; 

Todas as vertenles qtie correm para Korlo 
e Léste perleneam ao Brazil c as que correm 
para Sul e Oésle perlenccm ao Paraguay. 

A Iliia do Feeho dos Morros é dominio do 
Brazil. 

Aiitigo 2.° 

Tres mezes ao inais lardar contados da troca 
das raliOcagoes do presenle Iraíado, as allas par- 
les contraclanles nomearáo commissarios, que, 
de commum accórdo e no mais brevo prazo 
possivel, proccdáo á demarcagao da linlia di- 
visoria, ondo fór necossario 'e de conformi ia- 
de coin o que fica eslipulado no arligo pre- 
codenlc. 


Su Excolcncia ol Sonor Don Snlvador Jovol- 
lanns, Vico l'rosidoulo do la Republica dol IV 
raguay, en cjercicio del Poilor Ejocntivo, n! Scñor 
Don Carlos Loizaga, senador do la Republica. 

Los cualcs dospucs do lonor rcciprocamonlo 
coinunicaiio sus plcnos pudorcs, ballandolos 
cn buona y dcbida forma, convinicron on los 
articulos siguiütiles: 

Auticulo 1." 

Su Alteza la Princoza ■ Imperial del Brasil, 
ltegento o:n Nombro del Emperador cl Seiior 
Don Pcdro II, y la Itopublica dcl Paraguay, es- 
tando de acuerdo en sefialar sus respectivos 
limitcs, conviiiicron en declararlos, delinir-los, 
y reconnccrlos del modo siguiente ; 

El lerritorio del Iinpcrio del Brasil se divide 
con el de la llepiiblica tlcl P.iraguay por ej 
cauce ó canal del rio I’araná, dosde dondc co- 
mienzan las posecionos brasilcras en la- boca 
tlel Iguazú hasta el Sallo Grande de las Siele 
Cabidas del mismo rio Paraná. 

Del Snlto Grande de ias Siele Cahidas con- 
linua la linca divisoria por la ctimbrc de la 
Sicrra dc Maracayú liasta dondc ella coneluyo: 

De ahi siguo em linea recta, ó quo mas se 
le aproximc por los lerrenos mas elevados a 
enconlrar la Sicrra dc Ainambay: 

PrO'igue por lo mas alto do esla Sierra, hasla 
el naciente principal del rio Apa, y baja por el 
canal dc esle, liasta su boca en la margen orienlal 
del rio Paraguay; 

Todas las vcrlicnles que corren para el Norte 
y Lcslo pcrlenccen al Brasil, y las que corrcn 
para el Sud y Oosto pertenecen al Paraguay. 

La Isla de Peclio de Morros és del dominio 
dcl Brasil. 

Auticulo 2.» 

Tres meses a mas tardar, contados dosdeel 
cambio de las ralificaciones del prcsenle tra- 
tado las altas parles conlratanles nombrarán 
comisarios, quo, do comun acuerdo y ert cl 
mas brevo jiiazo posible, procedorán á la dc- 
marcacion dc la linea divisoria, dondo fuere 
nbcosario y de confonnidad uon lo qtio queda 
eslipulado cn el arlicnlo procedionte. 
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AnTirio 3." 

Si nconlcccr (o qno nao ó do osporar) qno 
uma das allas parlcs conlraclanlos, por qual- 
quer molivo quo scja, dcixo do nomcar o scu 
commissario dcriiri) do prazo acima marcado, 
ou quc, dcpnis do nomcal-o, scndo misicr sub- 
stiluil-o, o níío subsliluadiiiilro dc igual prazo, o 
commissano da outra partc contraclaiilo procc- 
dcrá á demnrcac.no, e esla scrá julgada vál.da, mc. 
dianloa inspocQüo o parcccr dc um commissario 
nomcado pelos govornosda Itcpublica Argenlinr. 
c da Republica Oricnlal do üruguay. 

Si os dilos governos nüo pudcrcm accedcr 
á solicitaQlo que para cssc íiin llics scrá di- 
rigida, coincoará ou proscguirá a demai’cagña 
da fronlcira, ila qual scrá levantado por du- 
plicado um inappa individual com lodas as 
indicaQücs e csclarccimcnlos prccisos para scr 
um dollcs cnlroguc á outra parle conlraclanle, 
ficando a csla marcado o prazo do scis mozes 
para mandar, si assim Ihc convier, vcrificar 
a sua exaciidüo.. 

Deccorrido esse prazo, nüo liavcndo recla- 
maQáo fundada, ficará dcfinilivamenlc a fron- 
teira fixada dc conforniidade com a dcmariaqáo 
fcila. 

Aivitgo 4.° 

Si no proscgiiiinciilo da dcmarcacño da fron- 
loira os commissarios neharcm ponlos ou baüsas 
naluracs, que em nciiluiiii tcmpo se confundáo^ 
por omlc mais convcnientcmi'nlc sc possa as. 
signalar a linlia, fóra, mas cm curla dislaucia 
da quc íicou acima indicaila, lcvanlaiaó a planla 
com os csclarccimciilos inüispcnsavcis c a su- 
geilaráo ao conbecimcnlo do sous respcclivos 
governos, scm prejuizoou inlorrupcao dos ira- 
balhos cnceLados. As duas allas parlcs con- 
traclanlcs á visla das iiifoiTiiaQüca asscularáO no 
que inais convcuienlc fór a seus ir.iiluos in- 
lercssos. 

Aiitigo S.° 

A Iroca das raiificacócs do prcsonlc tralado 
scrá feila na cidade do Rio dc Janciro donlro 
do mais brcvo prazo possivel. 


Articiilo 3.° 

Si aconlccicro (lo qno no ós do osperaij quo 
una do las allas partcs conlralanlos, por cual- 
quior raolivo quo sca, dojc do nombrar su comi* 
sario denlro del prazo arriba marcado, ó que,- 
despues dc nombrarlo, siendo mcnesler sosli- 
liiirlo, no lo soslituya dcnlro do igual plazo, ol 
comisario do la olra parlo conlralante proce- 
derá a la do marcacion, y csla scrá juzgada va- 
lida, medianlo la inspcccion y parcccr de un 
comisario nombrado por los gobiernos de la 
llcpublica Argcnlina y dc lallcpublica Orienlal 
del üruguay. 

Si los diclios gobiernos no pudicrcn acccder a 
la solicilacion quc para eslc fin lcs scrá dirigida, 
comenzará 6 proseguirá la dcmarcacion dc la 
fronlcra, dc la cual scrá lcvanlado porduplicado 
un inapa iudividual con todas !as indicacioncs y 
csclarcciinienlos prccisos para ser uno dc cllos 
cnlregado á la olra parlc conlralanlo, qnedando 
á csla marcado el plazo do seis mcses para 
mandar, si asi le conviuierc, vcrificar su 
cxaclilud. 

Transcurrido ese plazo, no liabiendo rcclama- 
cion fundada, quedará dcfinilivamenlc ia fron- 
lcra fijada dc coníormidad con la demarcacion 
Iicclia. 

Aiiticulo 4.° 

Si cn cl proseguitnienlo do ia dcinarcacion de 
la fronlcra los comisarios baliarcn puntos ó bali- 
sas iialuralcs, quo en ningun tiempo seconfun- 
clan, por donde mas convenientemcnlc se pueda 
señalar la linc'a, fuera, mas en corla dislancia 
de la quearriba queda indicada, levanlarán la 
planla con los eselarocimicnlos indispcnsables y 
la sugelarán al conocimicnlo dc sus respeclivus 
gobiernos, sin pcrjuicio ni inlerrupcion dc !os 
Irabajos empczados. Las dos allas parles con- 
tralanlcs en visla de las informaciunes rcsolve- 
rán lo que mas coiivenienlc fucrc a sus muluos 
inlcreses. 

Articulo i).° 

E1 carijc de las ralificacioncs del prcscnlc Ira- 
lado lcndrá lugar eu la ciudad de Itio de Janoiro 
denlro dcl inas brcve plazo posiblc. 
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Em tostomunho ilo qno os plonipolonciarios 
rospoctivos assignárZEo o prosonlo Iralatlo om 
duplicala o lho ptizoráo o sollo do suas armas. 

l'oilo na cidado do Assnmpgüo aos novo dias 
do moz do Janoiro do anno do Nascimenlo do 
Nosso Senhor Josus Ghristo do mil oiloconlos 
o sclenla c dois. 

(L. S.) BarAO DE CoTHGirE. 

'L. S.) Caulos Loizaga. 


En fó do lo cual los plonipotonciarios rospoc- 
livos ílrmaron ol prcsonlo iralado por duplicado 
y lo sollaron con c! sollo do sus armas. 

IIoclio on la ciiulad do la Asuncion a los 
nucvo dias del mes do Enoro dol año dcl Nasci- 
micnlo do Nueslro Soñor Jesu Cristo do mil 
ochocicntosy selenta y dos. 

(L. S.) llAa.10 DE COTEGIPE. 

(L.'S.) Caulos Loizaga. 


E scndo-nos presonlc o mesmo tratado, cujo leor íiea acima inscrido, e bcm 
visf.o, considerado c cxaminado por nós ludo o qac nelle se conlóm, o approvamos, 
ratiücamos c coníirmamos, assim no lodo, como cm cada um dos seus arligos 
e cstipulagoes, e pela prcsenlc o damos por firmc c valioso para produzir o scu 
dovido efleilo, promellcndo em fó c palavra iinpcrial cumpri-lo inviolavelmentc 
e fazé-lo cumprir c obscrvar por qualquer modo que possa ser. 

Ein tcslcmunho e (irmcza do (jue fizomos passar a proscnlc carla por nós as- 
signada, sellada com o sello grande das armns do Impcrio c rcferendada pelo 
minislro c secrctario de cslado dos negocios estrangciros ábaixo assignado. 

Dada no palacio do Eio de Janeiro aos 26 dias do inoz dc Marqo do anno 
do Nascimento dc Nosso Senhor Jesus Chrislo dc 1872. 


(L. S.) IZABEL, PRINCEZA IMPERIAL REGEiNTE. 

Manoel Fkancisco Coureia. 


N. 142, 


DI5CRETO N. 4912 DE 27 DE JIARCO DE 1872. 


Promulga o iratailo parn n entrcga tlc crimínosos c iloscrlores eutrc o Imperio do Brazil c a llcpublica do Paraguay. 

Tendo-sc concluido c assignado cm Assumpijfio. aos 16 dc Janeiro do prescnle 
anno, um Iratado para a cntrega dc criminosos c descrlorcs enlrc o Imperio o 
a Republica do Puraguny: c achando-sc esle aclo muluamcnle ratiíicado, bavendo- 
sc trncado as ratificacocs ncsla córtc cm 26 do corrcnle mez: Sua Allezaa Princeza 
Imperial, Rcgcnlc crn no:nc dc Sua Magcsladc o Impcrador o Sr. D. Pedro II, 
ha por bcm ordenar quc o dito tralado scja obscrvado c cumprido láo inleira- 
mente como ncllc sc contcm. 
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Manool Frnncisco Corroin, do coifyjolho do Sun Mngeslailc o Imperador, mi- 
nislro c sccrclurio dc cslndo dos negocios estrnng'oiros, o (cnlia assim cnlcndido 
c cxpcqa pnra cslc fim os dcspnclios ncccssarios. 

Palacio do Uio dc Janciro, aos '27 dias do moz dc Marqo dc 1872, 51° du 
Jndcpendoncia c do Imperio. 

PHINCEZA IMPEIIIAL HEGIOTE. 

Manoei. Francisco Correi.v. 

Nós a Princcza Iinpcrial, hcrdcira prcsumptiva da coróa, Rcgente crn nomc 
dc Suíi Magcstadc o Sr. D. Pcdro II, por Grac.a dc Dcos c unanime acciamagao 
dos povos, Impcrador Constilucional e Dclcnsor Perpeluo do Drazil, elc. 

Fazcmos saber a lodos os quc a prcscnlc carla dc confirinaqüo, approvaqao 
c ralificaqño vircui, quc aos 10 dias do mcz dc Janeiro dc 1872 concluio-se c 
assignou-sc na cidadc dc Ássumpqfio cnlrc nós c S. Kx. o Sr. Prcsidente da Rc- 
pubtica do Paragiiav, pclos rcspeclivos plcnipotcnciarios, numidos dos compc- 
tenlcs plcnos podcrcs, urn Iralado do (cor scguinlc: 


TratniSo pnrn n cntrcga dc criininosos c ilcscriorcs. 


Sua Alleza a Princcza Impcrial ilu Urazil, 
llegonic cm nomc do Impcrador o Sr. D. Pc- 
dro II, e a Ilcpublica do l’araguay, conside- 
rando quo, para csircilar as rclaQüQs amigavcis 
fclizmenie exislenies enlre osdois paizcs, esa- 
lisfazeruma das mais imporianlcs exigencias, 
que resultño dc sua vizinhanga, mnito conlri- 
buirá a adopc-üo de um syslema de concurso 
reciproco na adminislracao da jusliqa penal, 
que assegure a pnnigao dos criminosos c dcser- 
loresque se refugiarem no lorrilorio de um ou 
de ouLro Kslado.resolvcráo celebrar um Iralado, 
c para essc fim norncáráo seus plcnipolcncia- 
rios, a saber: 

Sua AUeza a Princoza Tmperial do Prazil, 
Hcgenle cm notno (lo Tmpciudor o Sr. D. Pe- 
dro II, a S. Dx. oSr. Joáo Mauricio AVandcrley, 
Jíarño dc Colegipe. senarlor c grande do Im- 
pcrio, ínembro do seu consclho, commcnJador 
(lcsua impcrial onlcm da ltosa, gran-cruz da 
ordein de Nossa Senhora da Concei?áo (lc Villa 
Vifosa de Portngal, de Isabol a Catholica de 
Ilcspanlia, e da dc Lcopoldo da Uelgica, seu 
cnviado cxlraordinario o minislro plcnipolcn- 
ciario cm missiío cspccial. 


Su AllezalaPrinccza Imperial del Brasil, lte- 
geiitc cn nombrc del Kmpcrador el Señor Don 
I’edro II, y la Itepublica del Paraguay, conside- 
randa que, para cstrecbar las rolaciones de amis- 
lad cxislcnlas felismenle enlre ambos paises y 
salisfaccr unadelas mas importanles cxigencias 
que reznllan de su vecindad, á muclio conlribuirá 
la adopcion de un sislema de concurzo reciproco 
cu la administracion de jusíicia penal, queasegu- 
re la punicion do ios criminales y deserlores 
que' se refugiarcn cu d lerrilorio de uno ó de 
oli'o Eslado, han resuelto celebrar un tratado, 
para cuyo fin nombraron sus plenipolenciarios, 
a sabor: 

Su Allcza la Princeza Imperial del' Brasil, 
ltcgenle en-nombrc del Einperador cl Señor 
Don Püdro II, á su oxcolcncia el Señor Joáo 
Mauricio Wanderley, Baro:i do Coíegipe, senado r 
y grando dol Imperio, miombro de su conscjo 
cemendador de su orden iinporial dc laltosa, 
grnn cruz de la orden de NueslraScíiora de ia 
Conoepcion dc Villa Viqosa de Porlugal, do la 
de Izabel la Calolica dc España, y de Ia dc Leo- 
poldo de Belgica, su cnviado cxlraordinario y 
minislro plenipolcnciario cn mision especial. 
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Sua Ex. o Sr. Dom Salvador .lovollanos, vico- 
rrosidente tla llepnblica do Paraguay, no oxor- 
cicio do podor oscculivo ao Si'. I). Caiios 
Loizaga ministro o sccrolario tlo Uslado das 
rolagOos cslcrioros; 

Os qtiaos dcpois do Irocarcin sotis plonos 
podorcs, quo fórüu acliados cm boa o dcvicla 
fúrma, conviórüo nos arligos scguintes: 

Anxico l.° 

Sna Alleza a Princcza Impcrial do Brazil, Ko- 
gcnle om nornodo lmperador oSr. 1). Pcdro II, 
e a Rcpublica do Paraguay obrigfto-soá cntrcga 
rcciproca (c.xcepluados os sctis nacionacs) dos 
ind'ividuos rcfugiados doBrazil no l’araguay o 
do Paraguay no Brazil, quo as uiitoiidades 
compclcnlcs tlo uin oudc oulro l’slado liouvcrcm 
condcmnado ou pronunciado por um dos crimes 
ou deliclos cnunicratlos no art. 2" doslc Ira- 
taclo. 

Aivrico 2.“ 

A extradicño será eoncedida pulas scguinlcs 
infracQocs ás lcis pcnaes: 

1. ° Homicidio vcliiiilario dc qualqucr cspc- 
cic: inf&nlicidio; 

2. * Fcrimcntos o oulras offcnsas plivsicas 
volunlarias dc que liaja rcsuUado oti possa re 
sullar a morto, a mulitarao ou deformidatlc tlo 
algnm tnembro ou orgfto, ottgravc incomunodo 
tlcsaudepor mais tlc nm mez; 

3. ” Bigamia, raplo, cstupro, aborlo provo- 
cado; 

4. ° Parlo supposto , suUstiluicáo, furlo ou 
occnllaQao dc crianga, simuiarao tlo malrimo- 
nio para usurpaQfio tlo direilos conjugacs; 

ü.° Scqucslrar/Io illegal tla libcrdadc naltiral 
do homem; 

6. ° Incondio, deslniiQüo ou dainno causado 
aos caminhos de fcrro, lclcgraplios, mor.u- 
mcnlos c edificios tla nagáo c obras pu- 
biicas; 

7. ° Roubo (furlo com violcncia ús pessoas 
o ás cousas), bancarrota fraudulenla, cslellio- 
nalo; 

8. " Juramenlo falso cm juizo, suborno dc 
lcstemunlias; 


Su oxcdcncia cl Sofior üon Salvador Jovol- 
lanos, vico Prcsidonlc do la Rcpíiblica tlol Para- 
guay, on cjcrcicio dolpodcr cjcctilivo, alSoíior 
J)on Carlus hoizaga, minislro y socrclario dc Us- 
lado dc ias rdaciones cxtcriorcs. 

Lós cualcs, tlcspucs do liabcr cangoado sus 
plcnos podcrcs, quo fuoron liallatlos cn luicna 
y dcbicla lbrma, convcnicron cn los arliculos 
SCgllÍculCS : 

AltTICULO 1." 

Su Allcza la Princcza Impcrial dcl Brasil, Rc- 
gcnlc cm Nombre dcl Lmpcrador cl Soñor Don 
Pcdrn II, v la Rcpuhlica dcl Paraguay sc obli. 
gan á la cntrega reciproca (con cxcepcion do 
stis nacioiialcs) dc los intiividuos rcfugiados 
dd Brasil on el l’araguay, y tlcl Paraguay ert el 
Brasil, que las auloridadcs compelcnlos dc uno 
ú dc otro F.stado litibiercn condcnado ú decla- 
ratlo roo por uno de los crimcncs ú dclitos com- 
prcndidos cn el arliculo 2° de cste tralado. 

Articvlo 2 ° 

La cxlratlicion scrá concetlida por las seguiii- 
lcs infraccioncs á las loycs pcnales: 

•l.MIomicidio volunlario dc cnalqtiier cspo- 
cie; infanlicitlio; 

2. " Ileridas 6 olros tküios fisicos voluntarios 
de quc liaya resullatlo ú puctla rcsullnr la mucrlc, 
nmlilacion, 6 dcformidacl dc algun organo, ú 
miembro del cucrpo, ú gravc incomodidad tlé 
la salutl pot* rnas de un mes: 

3. ® Bigamia, raplo, cslupro ú aborlo provo- 
cado; 

4. ° Parlo siipiicslo, suslilucion, liuvlo ó ocul- 
lacion rle alguna crialura; ó simulacion de ma- 
triinonio para usurpar derccbos conjugales; 

ü.° Sccuoslro ilcgal de la liberdad nalural dd 
iiombt’c. 

G.° lncendio, deslruccion, ú tlafio causado cn 
los caminos dc bierro, lelcgrafos, monuracntos 
y otlificios do la nacion y obras públicas. 

7.° Robo (burlocon violcncia de las personas 
y tlc las cosas), quiebra fraudulenla, estclio- 
nato; ’ 

<S.o Juramcnlo falso cn juicio, soborno tlc les- 
ligos; 
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0.° A-propriaglío ou uso indovldo, (lcsvio, dis- 
slpaQüo ou consumo, cm toilo ou om parlo, rto 
rtinlioiros c olToilos publicos ou commoi'ciacs, 
cle cousas o valores; lilulos, acQiios o biltietos 
rto banco ou rto sociortades anonymas aulorl- 
sadas por lei, que commcttcr quom rtcva in- 
lorvir cm sua adininislragao, disposigao ou 
guarda em razüo do omprego, munus publico, ou 
obrigagao conlrahida para com o propriotario ; 

10. 0 Sublracgáo de Ibllias de autos ou do 
livros judiciaes ou dedocumentos offerccidos om 
jnizo, ou de livros rclativos ao eslado civil, ou 
ás propriodades immovcis; 

11. ° Falsi(icagüo ou allcragáo do inccda, 
inlroducgao ou cmissño fraudulenla de moerta 
falsa; 

Falsificagáo rte litulos rto rcnda ou rto obri- 
gagáo cmillirtos pelo Eslado. cle lilnios, acgüos 
o bilheles de banco ou de socicdadcs anonymas 
aulorisadas porleij introduceáo e uso rtcssos li- 
tulos c papcis falsificados; 

Falsiíicaríío rte documenlos oDficiacs, sellos» 
cunhos, cslampilhas c marcas do Eslado ou das 
adminislraQOCs publicas, e uso desses documen- 
loseobjeclos falsificados; 

Falsificayño ou alleragfio dulosa de qualquer 
escriplura publica ou parlicular, livros relalivos 
ao eslado civil ou ás propriertades immoveis, li- 
vros ou effeitos commcrciaes, aulos, papois ou 
assignalura, uso rtessas escripluras, livros eíTci- 
los, papois ou assignalura falsificados ou allc- 
rados, bcm como suppressao ou invalidagáo rtos 
que fóreni verdadeiros. 

12. " Opposigáo cu resistencia violcnla á exc- 
cugáo das ordens legaes rtas auloridades compc- 
tenles, tirada de presos rto porter da jusliga, 
arrombamcnlo docadéas. 

13. ° Aclos rte barataria, sediráo cnlrc a 
Iripolagáo, nos casos em que indivirtuos fa- 
zendo parle rta equipagcm c!e uin.i embarca- 
gáo sc lenliño apoderarto rta inesuna cmbarcagfio 
com fraurte ou violeucia conlra o commamlanle, 
ou a tcnháo enlrcgue a piralas, ou si so livcrem 
opposto por aincagas ou violcncia a quo seja 
defenrtida conlra piralas; outrosiin quaes- 
qnor aclos rte piralaria como taes qualificados 
pelas leis penaos rto lislarto quo faz a recla- 
magfio. 

14. ° Os aclos conlraríos á scguranga e 


9.“ Apropiacion ó uso inrtobido, rtesvio, disi- 
pacion ó consumo, on lodo ó on parto, do 
caudaies y efoctos püblicos ó comorciales, rto 
cosas y valoros; tilulos, accioncs y billotcs do 
banco ó rto socicdartes anonimas autorisadas por 
la Loy, que comotiero quicn rtcba inlcrvenir en 
su adminislracion, ilisposicion óguarda, cn razon 
do emploo ó munus publico, ú obligacion con- 
trairta paracon cl propiolario. 

tO.o Sustraccion rte fojas rto aulos ó do libros 
jnrticialcs ó de documcnlos cxbibirtosen juicio, ó 
de libros relalivos al oslarto civil, ó alaspro- 
picrtadcs imnueblcs. 

1J.° Falsitlcacion ó alleracion rtemoncda,emi- 
sion, 6 inlrodiiccion fraiidulenta do' moneda 
falra; 

l’aisificacion de tilulos rte rcnla, ó de obliga- 
ciones omilidas por cl Esiarto, de. lilulos, accio- 
nes, y billeleá rte banco ó rte socirtades anóni- 
mas antorizartas por la loy; inlroduccion yuso 
dc cslos lilulos y pnpeles falsificailos; 

Falsiíicacion rte rtocumentos oficiales, sellos, 
cuños, eslampillas y marcas rtel Estado, ó de 
las adminislracioncs públicas, y uso de eslos do- 
cumenlos y objcclos falsificaclos; 

Falsificacion ó alleracion dolosa de cualquier 
cscrilura publica ó parlicular, dc libros rclalivos 
al cslarto civil ó á las propiertades inmuebles; 
ó cle libros ó efectos comcrciales, autos, pa- 
pcles ó lirmas, uso do cslas escriluras, libros, 
cfi'dos, papelos ó firmas íalsificados ó allerados, 
asi como supresion ó invalidacion de los que 
fueren verrtaderos. 

12.0 Oposicion ó rcsistencia violcnla á la eje- 
cucion de las ordencs iogales de las aulorulades 
compclcnlcs; sacar prcsos qnesoballen en poder 
rtc la jiislicin, ó cscalamicnlo de carceles. 

13.° Aclns de baratcria, scrticion enlrelalri- 
pulacion, en Ios casos en que los inrtividuos for- 
manrto parle rte la lotacion de un buquo, se 
luibieron apoderado rtc la misma enbarcaciou 
con fraude ó violencia cn conlra cl comanrtante, 
ó la hubiercn cnlrogarto á piralas, ó bicn quo 
hubicren opueslo conamcnazas ó violenrias á la 
rtefensa rtel mismo buqnc conlra piralas; aderans 
i’ualesquior aclo rte piratcria calificado como tal 
por las lcyes pcnaK-s clel Eslaclo que hagala re- 
clamacion. 

U.° Los aclos conlrarios'á la seguridad y 
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iligniilatlo dasallas parlos conlraclanlos, qnosons 
nacionaos commolloi’om, pralicamlo, somonlom 
on niilorisacño do sotis govornos, lioslilidatlos 
conlra os stibdilos do onlra naijáo do inotlo 
quo compromolláo a paz on provoquom rc* 
prosalias. 

Mca enlondido qno a exlradÍQüo lamboin sorá 
concedidi por compliciilatio ou parlicipaQáo nas 
infraccüos acima indicailns, assiin como pola 
lenlaliva dos crimcs tlesignados nos ns. i o 11 
do prosonloarligo. 

AivriciO S.* 

Em caso algum scrá concedida a cxlrailioáo 
por ci'iinos on doiiclos polilicos ou l'aclos con- 
ncxos com olles. ,\áo sc considcra crimo poli- 
lico, ncin facloconnexo com cllc, o assassinalo, 
on tenlaliva dcslc, perpclrado conlra as pessoas 
dos cliefcs tlos rospcclivos Eslados. 

0 indlvidno cnlrcguo por quaiquer dis in- 
fraccües ás lois ponaes cnumcradasno arligo an- 
lccedcnlc náo poilcráscr procossadoou condoai- 
nado por crime oti doliclo polilico commollido 
anies da cxlradir.ao, ncm por faclo connexo a 
csso crime ou deliclo. 

Tambem náo poderá scr procossado ou con- 
dcmnado por qiialqucr oulra infracQáo quo náo 
cslcja dcclaradano pedido dc oxlradicáo, s.dvo 
si, depois de punitlo ou tlc absolvitlo definiliva- 
incntc docrime quemotivou a cxlradiQÍo, dcixou 
passar Ires mezes sc:n sahir do paiz on paraolle 
regressou voluntanamonlo. 

A HTICrO 

A oxlradÍQlío náo poderá vcrificar-se si o cri- 
mo ou deliclo pclo qunl for pedida csliver pres- 
cr¡|i!o, segnndo as lci tlo paiz cm quo o indi- 
Yiduo pronunciado ou condemnado sc lionvcr 
homiziado. 

AllTIGO ?i. u 

As allas partcs contractanlcs concordáo cm 
quc scráo enlroguos, scm prejuizo da. cxcepQáo 
do arligo P. os cidadáos dos dois Eslados quc, 
lcndo commoUido oin scu paiz algum dos criincs 
ou deliclos, pclos quacs dcva a cxlradÍQño ve- 
rificar-sc nos lermos doprescnlo Iratado, sorc- 


dignidado tlo iasaltas parlos conlratanlos quo 
sus nncionalos coaiclioron, ponioinlo on pratica, 
sinonlüii ó aulorizacion do sus gobiornos, nclos 
do hoslilidad conlra los súbdilos tlo otra nacion 
on lerniinos do quo compromoian la paz ó pro- 
voqncn reprcsalias. 

Quetla cnleiulido, quo lu oxlradicion sorá lam- 
biou ronccdida por complicidad ó parlicqtacion 
on las infr.iccioucs nrriba indicatlas, asi coino 
Lainbion por la lcntaliva do los criinonos dosig- 
nados oo los insisos I y II ilol prosooli! ar- 
ticiiio. 

.Vi\Tiui:i/i 3/ 

Kn ningun caso scrá conccdida la oxtradicion 
jior criminos ó dolilos poiilicos, ó conexoscon 
elios sc cousidera crimcn jiolilico, ni lieclio 
concxo con éi, cl asesinalo ó lontaliva ilc esto, 
perpclrado conlra las personas dc los géfes dc 
!os rcspoclivos Eslados. 

K1 ¡iiiiividuo cnlrogado por ciialquiera ilc lus 
infracci ¡nos á !;is lovcs pcnalcs enuineradas 
ci) ol articuio prcccdcnlo, no [iodrá sor jiroco- 
sado ó cond-.Miinad j por crimcn ó dclilo poiilico, 
coinclido anlos dc ia oxlradicion, n¡ por Iieclios 
quo itivieren concxcion con cse criinen ó dclilo. 

Tampoco podiá scr proccsado ó condonado 
por CLialquier olra infraccioii quc no oslé do- 
ciarada cn el pcditlo dc oxlradicion, salvn si 
.iloipuos tle puni'.lo 6 tle absneUo cn dcíiniiiva 
dcl criiitoii qtto molivara Ia cxlradicion, dcjara 
Irancurrir tros mosos sin salir doi pais, ó ro.gre- 
saro a cl voiimUnaincale. 

Akticulo ' i .° 

No podrá vcrificarsn la oxlradicion si el crimcn 
ó delilo jior cl cual fuorc potlida, hubiorc pres- 
eriplü scgnii KiS leyes dol pais cn quc cl indivi- 
tluo ciijuiciado ó coudonado so iuibiosc rcfu- 
giado. 

Akticulo 5." 

í.asallas parles corilralantcs convienon cn quo 
serán onlrogados sin pcrjuicio dc ia cscepcion 
dol aiTiculo i u , losciudadanosdolosdos lislados, 
qiio ImbÍ Mulo comclido on sti pais alguiiosdo 
los ci'imoites ó delilos por ioscttales doba lcnor 
oforlo la cslradicion on los lcrminos convcnidos 
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fugiaroin no lornlorio do outro Estado, o, para 
alli adqnirirom os furos tlo cidadáo, ronuncia- 
roin a sna nacionalidarlo do origom. 

Aiitic.o C.“ 

Qiíando o criminoso, sogundoas lois do I’s- 
tado a qiio portcnccr, livor do sor procossado 
por crimc 011 doiiclo comrncllido nooulro Estado, 
soráo por csto utlimo communicados as infor- 
mngúcs c objoctos comprobalorios do dcliclo, 
bcm como qualquer documenlo 011 csclarcci- 
menlo rcqucrido para a acgáo criminal. 

Aiitigo 7.° 

Si o pronunciado ou o eondcmnado náo fúr 
cidadao do nenlium dos dois Eslados conlra- 
clantcs, mas sim de tcrcciro Eslado, o govcrno 
ao qual fór dirigido o pedido de exlradigáo 
tcrá o direito de llie náo dar seguimento, 
senáo dcpois de consullado o governo clo paiz 
a quc o indivUuo rcclamado pcrlencer, e de 
inslado para quo liaja dc l'azer coniicccr os mo- 
tivos quc poderia lcr para se oppúr á cxlradigao. 

Todavia o governo ao qual o pcilidn de cx- 
tradigáo, no caso previslo ncsle artigo, fúr 
dirigido, íica iivre de recusar a oxlradigño, 
coinmimicainlo ao govcrno qtic a pedio a causa 
da sua recusa. 

Artigo 8.° 

S¡ o pcdido de oxtradigáo fúr feito de con- 
formidadc com o presenlc tralado, por alguma 
das partcs conlraclanles, e o mesmo prommciado 
ou condemnado fúr tambcin roclamado por oiilro 
ou oulros govcrnos, cm virludc de obrigacáo 
ronvencional de exlrailigáo, por crimus ou doli- 
closcominellidos nos seus respcctivos tcrritorios, 
scrá o indiviiluo rcclamado cnlrcguc ao gover - 
no, cujo pcdido liouvcr sido reccbido em pri- 
moiro logar. 

Aiviigo 9.° 

Si o individno rcclainado esliver soíTrcnilo 
processo, achar-so dctido on condcmnado no 
paiz aonde se rcfugiou, por crimc ou doliclo 
commclliclo iicssc inesmo paiz, podcrá a sua 
cxlrailigáo sor dilíericla alé quo louha sido ab- 


on ol prosonlo tralado, sc i’ofugiaron cn ol tor- 
ritorio dol olro Eslatjo, y, alli aflri tle adquirir 
ios fuoi'os do ciucladano, rcnunciaron i la na- 
cionalidad do su origcn. 

Articulo 0.“ 

Cuando ol criminal, sogun las loyes dol Estado 
á quc perlenezca, tubicre qne ser proecsado por 
crimon ó delito comelido en olro Eslado, scrán 
por eslc ullimo comunica-ias las informaciones 
y objelos comprobalorios del delito, asi como 
lambien cualquicr docnmenlo ó esdarccimento 
roquorido para ia accion criminal. 

Abticulo 7.° 

Si el cnjuiciado ó condcnado no fuere ciu- 
dadano de ningun de Ios dos Estados contra- 
lanles y si de un lercer Eslado, el gobierno al 
cual fure dirigido el peclido de estradicion, lendrá 
c! derccho de no darle cumplemienlo sinó des- 
pucs dc consultado el gobicrno dcl pais á que 
cl inüividuoreclamado pertenezcaó instado áque 
haga hacerconoccr I is moiivosquepudiera lener 
para opancrse á la estradicion. 

Sin embargo, el gobierno al cual fuere po- 
dida la estradicion cn ei caso previslo en esto 
arliculo qucda iibre de rocusar la eslradicion, 
comunicando ai gobierno quc ha pedido la causa 
dc su rccusa. 

Articulo 8." 

■ Si ol peditlo do cstradicion fuera liecho de 
conformidad con lo prcscriplo on el presento tra- 
lailo. por alguna de las parles contralantes, y 
el misnio enjuiciado ó conclonaclo fuere tambien 
rcciamado por otro ú otros gobiernos, em vir- 
luil ile la obligacion convcnzional de eslradicion 
por crimcnes ú delitos comctidos en sus res- 
peitivos lerrilorios, será enlregado el individuo 
reclamado al gobicrno, cuyo pedido bubiere 
sido recibido en primer lugar. 

Autigulo 9.° 

Si cl individuo reclamado so liallaro cn la 
Iramilacion dc un proceso delenitlo ó condenado 
cn el pais en donde se hubiere refugiado por 
crimcn ú deülo comotido en eso mismo pais 
podrá su cslradicion ser poslergada liasla quo 
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solvklo por sontcnca tloflnlliva, on haja cum- 
pritlo a sua pona. 

AllTlGO 10.° 

A cxiradk'ñ'j sorá concedida náo obslanlo 
íiear o criminoso por esso faclo impossibili- 
tado de salisfazcr as obrigag.5cs conlraliidas 
para com parlicularos, c a cslcs caborá o fazor 
valer os scus dircilos pcranlc as auloridadcs 
judiciarias compelcnles. 

Artigo 11 

A extradk'áo scrá pcdida por mn dos dois 
governos ao oulro por inlcrmcdio do sou ros- 
peclivo agenle diploinalico ou consuiar, e será 
conccdida ein presenca dc scnlcnga de con- 
demriafño ou dc pronnncia, de mandado dc 
prisño expedido scgundo as fórmulas prcscri- 
plas pcla lei do paiz que pede a cxlradicño, 
ou dcqnalquer oulro acloquc tenha lanta forca 
como esso mar.dado o indiquc igualinonlc a 
nalureza e gravidade dos faclos pcrseguidos, a 
sua penalidade, bem como a nacionalidadc do 
individuo reclamado. 

Os doL'umcntos judiciarios apresenlados de 
conformklade com o prcscnle arligo scrño ex- 
pedidos omoriginal, ou por cúpias aullienlicas, 
pelas auloridades competrnles dopaiz quc pede 
a extradifilo. 

0 seu conteúdo terá inleira fé. 

0 pedido de cxtradigao devcrá scr acom- 
panhado dos signaes do individuo reclamado, 
e de qualquer oulra indicagáo que sirva pai;a 
se verificar a idenlidade de sua pessoa. 

Ficaestipulado quc, observadasas regras acima 
estabelccidas, o govcrno do I’araguav poderá 
reclamar c oliler da prcsidencia da provincia 
de Jlalo-Grusso a exlradiguo dos imlividuos 
que, lcndo commeltido no Paraguay algiun ou 
alguns dos crimos ou deliclos enumcrados no 
arligo 2° do presenlc tralado, sc rcfugiarcm 
no lerrilorio daquella provincia e vice-versa 
a presidcncia da provincia de .Malo-Grosso 
poderá roclamar o obler do governo do Pa- 
raguaya cxlradigüo dos individuos que, tcndo 
pcrpelr.ido na tnencionada provincia algmn 
ou alguns dns dilos crimcs ou doliclos, se rc- 
fugiarem no terrilorio do I'araguay. 


haya sido absuollo por sonlencia definiliva 6 
baya cumplido su condena. 

Aiiticl'lo 10’ 

La eslradiciun sorá conccdida noobslanlodo 
qnodar eicriminal poreso lioclio imposibilitado 
dc cumplir iasobligacionos contraidas paracon 
parlicularcs, y áeslos cabe el dc Iiaccr valer sus 
dereclios anto las auloridades judicialcs com- 
pclenlos. 

Anncui.o M° 

T.a cslradicion scrá podida por uno dc los 
dos gobiernos al otro por inlcrmedio de su 
respeclivo agenlc diploinalico ó consuiar, y scrá 
conccdida á la visla do ima scnlcncia conde- 
naloria 6 de acusacion, do maiulainicnlo <1° 
prision cspodido con las formalidados prcscriplas 
por ia Iry del pais quc pidiorc la cxlradicion, 
ó de ciialquior olro aclo qiia lcnga tanta fucrza 
como cse inandato ó indiqtic igualmenlc la 
indole y gravidad de los lieclios perseguidos, 
su pcna, y la nacionalid ul dol iudividuo reela- 
mado. 

Los docnmcnlos judicialcs presenlados de con- 
formidad con el prescnlc articulo, során man- 
dados los origin.ales, ó on copias au'cnlicas dc 
las auloridades compo.lonles dol pais que pida 
la eslradicii.n y su conlenido liará eiitora fó. 

1-1 pedido de cslradicion irá aconpakado de 
las íefias particulares did in.lividuo reclainado 
ydc cualquiera olra indicacion quo sirva a la 
idcnlificacion de su persona. 

Queda cslabclccido. qnn obsorvadas las rc-glas 
arriba enunciadas, el gnbicrno dol Paraguay 
podrá reclamar y oblcncr de la prosidcncia de 
la provinci.i de Malo-Grosso, la eslradieicm do 
los individuos, que, habiendo comeliilo cn el 
kTT'ilorio paraguayo algiino ó algunus de los 
crimenes ú dclilos cnmncrados cn c! arliculo 2° 
del pres.mlc tralado, se refngiaren eu cl lcrri- 
lorio de aquella provincia, y viec vcrsa la prcsi- 
doneia dc la proviueia de Malo-Grosso podrá 
reelamar y oblcncr del gobierno de la Hcpúldica 
d'.'l Paraguay, la eslralieion de los individuos 
qne, liabicndo p.Tpelrado. eu la inencionada 
proviir.ia alguno ú algunos de los crimencs 
ú delielos referidos, se rcfngiarcn en cl terri- 
lorio dcl I’aragiiav. 
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Articulo 12" 


Si os 'loí umonlos apnisonlatlos com o podido 
do cxiradiQio para so rcconhoccr a idonlidado 
do individuo roclamado, o s¡ os csclarccimonlos 
colliidos para o mosmo (Im polos agonlcs do 
govcrno a qucm liver sido lcito aqnello podido 
lorcm julgados insulTicicntcs, cssc govorno assim 
o fará cnnstar dcnl:o do prazo do dcz dias, 
ou antcs si für possivcl, indicando os novos do- 
monlos do prova quo lonl’.ño dc scr cxhibidos 
para so voriíicar a identidade, e o individuo 
porscguido, si cslivcr prcso, conliauará a sor 
dclido, c nao podcrá ser poslo om libcrdadc, 
salvo si o govcrno rcclamaiilc, dopois do do- 
corridos 00 dias conlados da dala da prisño, 
nao tivcr produzido os.clemcntos do prova que 
Ihc livorem sido requisilados paraa vcrificagüo 
da idcnlidade. 

Autigo 10.° 

líin casos urgenlcs, e principalmcntc qnando 
houvcr perigo de cvasao, c-ada mn dos rcspec- 
livos governos, fundando-se na cxislcncia do 
uma scnlcm;a dc condomnagüo ou de pronuncia, 
ou de um mandado dc prisfio, podcrá pclo meio 
mais promplo, o mesmo polo tdegrapho, pedir 
c oblcr a prisüo do pronunciado ou condem- 
nado, com a condÍQfio do aprcsenlar no mais 
brevc prazo, quo nfio cxcedcrá do 00 dias, o 
documento cuja exislcncia houvcr sido indi- 
cada. 

Artigo 14." 

Os objeclos rouhados, os inslrumcnloj culen- 
sis qno houverem scrvldo para a porpelragao do 
crime ou deliclo, e os objcclos qne rlclle forem 
comprobalorios, bcm como quaesquer oulros 
quc lenliio sido apprehcndidos ao individuo 
reclamado, soráo restituidos na mosma occasiüo 
em quc so elToiluar a sua entrcgn, c oulrosim 
no caso c;n quo a cxlradÍQño, dopois dc con- 
ccdida, nüo sc possa rcalizar em conscqucncia 
tla mortc ou fuga do criminoso. 

Artigo lii 1 ’. 

As dcspozas do prisao, suslenlo c transporlc 
do individuos cuja cxlradifao houvcr sido 
concodida, assiin como as do consiguaQÍío o 


Si los documcnlos prcscntados con ol pcdido 
do cslradicion para rcconocer la idcnliflcacion 
(lcl individuo rcclamado, y si los osclarocimonlos 
ohlonidos para el mismo fin por los agentcs 
dcl gobiorno áquion sc hubierc hecho la recla- 
maciori fucrcn juzgados insuficiontcs, csomisrao 
gobiorno lo hará constar asi denlro del plazo 
do cliez dias, ó antcs si fucra posible, indi- 
cando los nucvos elemcntos do prueba que lu- 
bicre que exhibir, para vcrificar la idonlidad, 
y cl individuo perseguido si se liallare preso, 
conlinuará dctcnido, y no podrá ser pueslo 
en liborUd, salvo cl caso on que el gobierno 
reclamaiilc, dcspues do trancurridos sescnla 
dias, conlados desde la fecha de la prision no hu- 
biere prosentado los elcmenlos de prueba que se 
lehubiesen rcclamado para veriflcar la idenlidad. 

Aiiticilo 13." 

En casos urgentes, y principalinenle cuando 
hubierc peligro de evasion cadá uno dc los res- 
pcclivos gobiernos, fundandose en la exiilencia 
de alguna scntencia de condenacion, de acuza- 
cion ó mandamenlo de prision podrá por los 
medios mas brcves, y lo mismo por lelcgrafo, 
pcdir y oblener la prision del acusado ó con- 
dcnado, á condicmn dc presenlar cn el raas 
breve plazo, quc nunca escederá de sescnla 
dias, el documenlo cuva exislencia hubiere sido 
indicada. 

Articulo 14.° 

Los objelos robados, los inslrumenlos que 
hubioren servido para la pcrpclracion del crimen 
ódelito: y Igs objelos que fueren mcdios com- 
probalorios, asi corno cualesquicr olro que se 
Imbiesc lomado al individuo reclamado serán 
resliluidos en el mismo momento en que sc 
cfccluarc su cnlrcga y ádemas scrá enlregado 
en el caso dc quc la cslradicion, dcspues dc 
concediüa, no se pudiere rcalizar á consccuen- 
cia do la muerle ó fuga del criminal. 

Articülo 13.° 

Los gaslos dcprision, manlenimienlo, trans- 
porlo dc los individuos cuya estradicion hubiere 
sido concedida, asi como tambicn los de 
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Iransporlo rlos objcclos qno, nos lormos tlo arligo 
precodonio, dovem scr roslüuitlos 011 cnlrogncs, 
flcaríto a cargo do caila uin dos tlous Kslados 
nos liinitos dc sous rospoclivos lcrrilorios. 

As tlespczas dc Iransporlo c outras no lor- 
rilorio dos Eslados inlermcdiarios íicaráii a cargo 
tlo Eslado reclamanto. Ko caso om quo o Irans* 
porlc por agua fór julgado prcfcrivcl, o intli- 
vitliio cuja extradiQüo iiouvcr sido conccdida 
scrá conduzido ao porto quo designar o agcnlc 
diplomatico ou con-ular do govcrno rcclamanto. 
a cujas cxpensas será ombarcado. 


AivriGO tG.° 

Quando no decnrso do uma causa crimo, um 
dos respcclivos govcrnos julgar necessaria a 
audiQáo dc lesteiimnhas domiciliadas no outro 
Eslado, o« qualquer oulro aclo de inslrucgüo 
judiciaria, a autoridade compclenle cxpeüirá 
cartas rogalorias, que serao apresenladas pelo 
respeclivo agenlo diplomalico ou consular, c 
terao scguimenlo, úbservando-so as leis do paiz 
onde a lostcinunha livcr de ser ouvitla ou o 
aclo passado. 

Kao liavcrá rcslituÍQfio tlas despczas a qtic 
dcrem logar as diligencias de quc trata o pre- 
senle arligo. 

Airnco -17.° 

Si o eomparecirncnlo pessoal de uma teslo- 
munha fór julgado indispensavel, o governo de 
que ella depender Ihe cornmunicará o convilc 
quc para essc fim Ihe houvcr dirigitlo o outro 
governo. 

Si as teslcmunhas rcquisiladas consenlircm 
a parlir os respeciivoi governos fixaráó de 
commum aecórdo a indcmnizaoio que Ibes de- 
verá dar o Eslado inlercssado pelüs gaslos da 
viagcm c do eslada, assim como pelo incom- 
modo pessoal e perda de lcmpo. 

Essas lestcrnunhas nfio poücráü em caso al. 
gum scr prosas ou molcstadas, por facto an* 
terior ao pedido de comparccirnento, dutanle 
a sua cslada forgaiJa no logar onde livercm 
de scr ouvidas, ncm tluranlo a viagom, qucr 
dc ida, quer de volla. 


consignacion y transporlo do los ohjctos quo on 
virtml tlel arliculo proccdento, dobon scr rcsli- 
luidos 6 cnlrcgados, qncdarún ú cargo dü cada 
unodc lusdos lísladus cn los limilcs do sus rns- 
poclivos lcrrilorios. 

I.os gaslos de tronsporle ú olros quo so oca- 
síonarcn cn cl l’rrilorio dc ios Eslados inler- 
mcdiarios, qucdarán á cargo del Eslado recla- 
manle. En el caso cn quc ci transporlo por agua 
se jtizgarc prcferible, e! individuo cuya cslra- 
dicion iiubiora sitlo conccditla, será conducidu 
al pucrlo quo dcsignarc el agonte diplomatico ú 
consnlar tlcl gobicrno rodamante, á cnyas es- 
pensas scrá cmbarcado. 

Auticulo 1C.° 

Cuando iluranlc cl curso de nna causa rriini- 
nal, ercyere uno tle los dos gobiernos contralan- 
les scr ncccsaria la ¡nlerrogacioii tle lesligos do- 
miciliados cn cl olro Estado, ú cualquier olro 
aeto dc inslruccion judiciaria. la autoridad coin- 
pclenle espedirá nolas suplicalorias que scrán 
presentadas porcl respectivo agente üipiomalico 
u oonsuiar, y lodos sus trámiles, scrán scguidos 
con arreglo á las leyes del pais, cn que cí tcsli- 
go lubiere quc scr oitlo 6 el aeio dc instruccion 
pralicadn. 

No habrá rcslilucioii de gaslos a que tücrcii 
lugai' Jas diligcncias de que trata ci ariicuio 
prcscntc. 

Aiiticulo 17.° 

Si la comparcncia porsunal do un losligo fue- 
re juzgada indispensable, cl gobicrno dc quo 
dependa, le comnnicará la inviiacion que con 
oslo fin htibiere dirigido al otro gobicrno. 

Si Ios losligos requcridos consenliercn cn 
parLir, los gobiernos respcclivos fijaráu tle co- 
tnun acucrdo la intlcmnizacion que dcbcrá pa- 
gar cl Eslado inleresado, por los gaslos dc viago 
y de permaneneia, asi como por Ia ineomoüi- 
dad pcrsonal y Ia pcrtlitla tle liempo. 

Estos tesligos no podrán cnningun caso ser 
presos ni moleslados por iiecho anlorior al pcdi- 
do desu comparcccncia, micnlras durc su pcr- 
mancncia forzosa cn cl lugar cn quo dcbieren 
scr oidos, asi como tarnbicn duranlc ol viago dc 
ida y de regrcso. 
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Autigo 18. 0 

As duas allas parlos conlraclanles so obrigío 
tambcm a náo rccebor scionto o volnntariamcnte 
nos scus Kstados, o a nao omprogar no sou 
sorviQo individuos quo dosorlarom tlo sorvigo 
mililar do mar ou loira da oulra. Os soldados 
o marinhciros deserlores doveráú sor pro’os e 
poslos á disposiijáo do rospcclivo governo. 

Cada uma das allas partcs oonlractantes obriga- 
se oulrosim a usar da maior clemencia possivol 
para com os individuos que Ihe forom enlregues, 
devendo pelo mcnos eommular o maxirno (la 
pena em que lenliao incorrido pela doserQño, 
si esla for punida com a pena capital, segundo 
a lei do seu paiz. 

Aivrico 19.° 

0 pedido dc cxlradÍQáo dos refcridos desor- 
lores poderá scr fcila polos respeclivos com- 
mandanles ou pelas auloridadcs da fronteira; o 
do mesmo modo poderá ser elTectiiada a cn- 
Irega. 

As despezas alé a fronleira feitas com a prisao, 
delcngío, guarda e transporlo dos desertores 
quc tiverem de ser enlregues, assim como as 
de seu h’alainento em caso de uioleslia, ficaráó 
reciprocainenle a cargo do governo que elTecluar 
a enlrega. 

Autigo 20. ° 

0 prcscnle Iralado vigorará por espago de 
dez annos a conlar do dia da ^róca das rali- 
ficaQóes, que se realizará na cidade do L\io do 
Janeiro den'.ro do prazo mais brove passivel. 

Si um anno anles de findo o prazo de dez 
annos ncnhuma das allas partes contraclanles 
liver nolificado officialmentc á oulra a sua inlen- 
Qáo de fazcr cessar os seus effeilos, o tralado con- 
tinuará a vigorar por mais um anno, e assiin 
successivamcnle de anno em anno até a expi- 
ragáo dc um anno, contado do dia em que uma 
das partes contraclanles tiver feilo áoulra aquclla 
nolificacüo. 

Em fé do quo os respeclivos plcnipotenciarios 
assignáráo o' prescnlo tralado em duplicala, o 
lho puzerüo o sello de suas armas. 

E. 1 


ÁnTicui.0 48.* 

Las dos allas parles contratanles so obligau 
tambien a no rccibir á sabiondas y volunlaria- 
menle cn sus Eslados, y á no craplear cn su ser— 
vicioá ningun individuo quo doscrlaro del ser- 
vicio militar de mar ó licrra dc la olra. Los sol- 
dados y marincros desorlores debcran ser presos 
y puostos á disposicion de- sus respectivos go- 
biernos. 

Cada una delasallas parles conlralanles, se 
obüga lambien á usar, ádemas dela mayor cle- 
mencia. quo fuerc posible, con los individuns 
que lc fueren entregados, dcbiendo por Io nienos 
conmular el imximo .de la pena en que hubie- 
ren incurrido por descrcion, si csta fuere casli- 
gada con la pena capilal, segun las leyes de 
su pais. 

Articulo 19. 0 

E1 pedido dc cstradicion de los referidos de- 
serlores, podrá ser hecho por los respcclivos co- 
mandanles ó por las auloridades de la frontera, 
pudiendo ser del mismo modo ofecluada la 
entrega. 

Los gaslos hechos hasta la írontera, lo mismo 
que la prision, delencion, guarda y transporte 
de los desertores que tubieren que entregar-se, 
asi como lambien los úe su Iralamicnto en caso 
deenfermedad, quedarán reciprocamenle á car- 
go del gobierno quo efecluare la entrega. 

Articulo 20." 

El prescnle tralado lendrá fuerza, y valor por 
el lermino de dicz años conlados desde el dia 
del cambio de ratificaciones quc tendrá lugar 
en la ciudad de Rio de Janeiro, deulro del mas 
breve plazo posible. 

Si un aíio antcs dc espirar el plazo de diez 
años, ninguna de las altas parlcs contralaules 
hubiera oricialmentc nolilicado á la olra su in- 
tencion de liaccrcesar sus cfeclos, conlinuarácl 
tratado en vigor por un año mas y asi sucesiva- 
menle de año en año liasla la espiracion de uu 
año conlado desde el dia en que una de las 
parles contralanles hubiere hecho á ia olra 
aquella nolificacion. 

En fé de lo cual, los respeclivos plenipo- 
tcnciarios Ormaron el prescnlc tralado por dupli- 
cado y lo pusieron el sollo do sus armas. 

33 
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l’oilo na cidado ila Assmnpfilo aos ilozosois 
dias dn moz do Janoiro do aimo do Nascimonlo 
do Nosso Sonlior Jcsus Chrislo do mil oiloconlos 
o solcnla o dois. 

(Íj. S.) BaiUO OR COTIiOll'E 
(L. S.) Caiilos Loizaca. 


líoclio on l.i ciiulatldüU Asuncion a los dio/.o- 
sois dias ilol iiiüs do Miiüi’O ilol ain) dol Nasci- 
inoiilo doNuoslro Soñor Josu Crislo do mil oclio- 
cicnlos y solonlay dos. 

(L. S.) Baii.vo df. Cotegipe. 

L. S.) Caiilos Loi/aga. 


E scndo-nos prescnto o mesino Iralmlo cnjo íoor íica íiciina inscrido c bein 
vislo, considerado o cxaminado por nós liulo o i|iie ncllo so conléin, o approvamos, 
ralificamos c confmnamos, assini no lodo, como ein cmla um dos scus arligos 
e csíipulagucs, c pela prcscnlc o damos ¡lor firme e valioso para produ/.ir o seu 
devido cíTcilo, promcllciulo em fé c palavra impcrial cu.npril-u iuviuluvclmcnlc 
e fazo-Io cumprir c obscrvar, por ([ualipier inodo i[i.ic possa scr. 

Em leslcmunlio o íirmcza do que li/.cnios passar a prcsenie caría por nós as- 
sigiuula, scllacla com o sellu gramlc das armas do Impcrio c rcfcrendiula pclo 
niinislro o sccrclario dc cslado dos ncgocius cslrangeiros aliaixu assignado. 

Dada no palacio do Hio dc Janeiro aos Ü0 dias do mcz de Margo do amio 
do nascirnenlo dc fSosso Senlior .lcsns Clirislo de 1872. 


(L. S.) 


IZADIil., l’KIN'CIÍZA nii’KülAI. RIÍGENTE. 


Maxoel Fkancisco Coiireia. 


H. 143. 


DECHETO N. 4913 DE 27 DE AIAHCO DE 1872. 


r’romulga o tralado dc amizadc, coiiiincrciu c nuvcy;i<;Ao unlrc o Impcrio ilo l¡r;uil e ;i licpublicn do l'ar.iguny. 


Tendo-sc concluido e assignado cm Assuaipcfio, aos dcsoilo de .lanciro dcsle 
anoo, um tratado dc nmiz.adc, coinmcrcio e imvogacao cnlrc o Impcrio c a Hc- 
publica do Faraguaj; c acliainlo-sc cslc aclo niuliiaiiieulc raliíicudo, liavendo-se 
Irocado as raliíicacucs ncsta córtc cin 20 ilo correnlo moz: Sua Alieza a IVmceza 
Irnperial Hegcntc, cm noine de Suu Magcslaile o Impcrador o Sr. D. í’cdro II, 
lia por bcm ordcnar quc o dilo tralado scja nbscrvado e cumprido (ao inlcira- 
menlc como nello sc conlém. 

Manocl Francisco Corrcia, do conscllio dc Sua Magcsladc o Impcrador, ininislro 
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c socrcínrio clo ostndo dos ncgocios cslrangeiros o tonha assim ontcntlido o cxpega 
para cstc fim os dcspachos noccssarios. 

Pnlacio do Rio do Janciro aos 27 dias do mcz do Mar$o do 1872, ol n tla In- 
dcpondoncia o tto Irnpcrio. 

PRIKCEZA. IMPERIAL REGEKTE. 

MaNOEF. FhAXCISCO CoitRElA . 


INós a Princcza Impcnal, Iicrdcira prcsurnpliva da coróa, Rogcnlc em nome 
dc Sua Magcsladc o Sr. D. Pedro II, por graija de Deos o unanimc acclaniagño 
dos povos Impcrudor Constitucional c üolcnsor Porpctuo do Brnzil, ctc. 

Fazcmos sabcr a todos os que a prcscntc carla dc confirmagao, approvacao e 
ratiücacao vircm, quc aos 18 dias do mcz de Janeiro de 1872 concluio-sc e 
assignou-so na citlade tlc Assumpcao enlre nós c S. Ex. o Sj*. presidente da Rc- 
puhlica tlo Paraguay, pdos respcctivos plcnipotcncinrios, munidos dos compeltíiilcs 
plcnos podercs, um Iralado do lcor scguinte: 

Trntudo ilo nmizndo, eoiumorcio o iiavegncíío. 


Sua Altoza a Princeza Imperial tlo Brazit, Ue- 
gente em nomo do Imperador o Sr. D. Pedro II, 
e a llepubiica do Paraguay, desejando provcr do 
modo mais benevolo e oíTicaz ás relacoes de 
vizinhanpa dos dois paizcs o ao descnvolvimenlo 
da navegacño e commorcio reciprocos, resolvérño 
celebrar o prescnlo tralado tle amizadc, com- 
mcrcio e navegngáo, e para esse (im noméarüo 
scus plcnipntenciarios a saber: 

Sua Atlcza a I’rinccza Impcrial do Brazil, 
Rcgenle em nome do Impcrador o Sr. D. Pe- 
tlroll, a S. iíx. oSr. JoáoMauricio Wanderley, 
Barao de Golegipe, senador o grande do Im- 
perio, membro do seu conselho, coinmendaiJor 
da sua tmperia! nr.tem d.i Itosa, gran-cruz da 
ordem de > ! ossa Senhora tla Conceigáo de Villa 
Vigosa de Porlugal, da rcal ordem de tsabel a 
Catliolica dc Hespanba, tla de Leopoklo tla Bel- 
gica, seu enviado exlraordinario e minislro ple- 
nipolonciario em missño cspecial. 

S. Ex. o Sr. D. Salvador Jovellanos, Vice- 
l’residenle da Uepublicado Paraguay ii) oxorcicio 
do poder cxocutivo, ao Sr. D. Carlos Loizaga» 
minislro e secrclario tlc Lstado na reparligio 
das rclagOes oxlcriores. 


Su Alleza la Princeza Imperial del Brasil, 
Regente cm nombre dcl Emporador el Señor 
Don Pcdro II, v la República del Paraguay, 
descando prover del motlo mas benevolo y 
cficaz las relaciones de vencidad dc los dos 
paizes y al dcsnrollo de la navegacion y co- 
mereio rcciprocos resoivieron celebrar el pre- 
sente tralado de amislad, comercio y naviga- 
cion, y para ese fin nombraron sus plenipo- 
lenciarios a saber •. 

Su Alteza la Princeza Imperial dcl Brasil, 
Rcgente em nombre del Emperador el Scñor 
D. Pedro lí, á su Exceleneia el Señor Joao 
Mauricio Wanderlcy, Baron dc Cotegipe, se- 
nador y grande del Impet’io, miembro do su 
consejo, comcndador de su ordcn Imperial de 
la Roza, gran cruz de la orden de üoestra 

Soñora de la Concepcion de Villa Vigosa 
do Portugal, de la real orden de Isabel ia 

Calolica tlc España, y de la tle Leopoldo de 
Bclgica, su enviado cxlraordiuario y ministro 
plenipolenciario en mision especial. 

Stt Exccllencia el Sefior Don Salvador Jo- 
vcllanos, Vicc-Presidenle do la llepública del 
Paraguay en ejercicio del poder ejeculivo, al 
Señor D. Catios Loizaga, ministro secretario 
tle Estado en el departamenlo de relacionos 
cxleriores. 
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0? quaos, dopois do havorom Irocado os sous 
plonos podorcs, quo forao achados cm hoa o 
dovida l'órma, convifiráo nos arligos sognintos: 

Autigo I." 

Ilaverá paz pcrfeita, íirme o inviolavcl, o sin- 
ccra ainizado cnlro o Imporio do Bra/.il do uma 
l'arto, o a Republica do Paraguay da outra, 
assim como enlrc os sens suhditos o cidadáos, 
em lodas as suas possessüos o lerrilorios, sem 
distincfüo do possoas e logarcs. 

Aiitigo 2.° 

Sua Alleza a Princcza Impcrial do Brazil, Ilo- 
genle em nome do Imperador oSr. D. Pedro II, 
e a Itopublica do Paraguav, dcsojando adoplar 
uma polilica igualmente amigavel para com lodas 
as nafües concordüo rcciproeamenlc em nao 
oulorgar nenlium favor peculiar a oulros Es- 
lados em maleria de commercio e navcgacáo, 
que se náo torne immediatamenlc commum á 
oulra parle, si a coneessáo for fcila livremen- 
te, ou sujeila á mesma compensaQao, ou a um 
equivalenie, si a concessáo fór condicional. 

Artigo 3.” 

Os subditos e os cidadáos das allas parles 
contraetantes poderáo reciprocamente e com plena 
e inteira liberdade, enlrar com seus navios c 
carregamenlos em todos os logares, porlos ou 
rios do Brazil e do Paraguay, que aclualmente 
esláo ou mais larde forera habililados para o 
commercio eslrangeiro. 

Os brazileiros no Paragnay e os paraguayos 
no Brazil gozaráo a semelhanle respcilo da mes- 
ma Jiberdade e seguranfa de que gozarem os 
nacionaes. 

Artigo A.° 

Os cidadáos de um e oulro Eslado gozaráó 
de inleira o perfeila seguranfa dc consciencia 
o náo podcráo sor inquielados nem molestados 
por causa de suas crenfas religiosas cmquan- 
lo se conformarem com as leis e usos respcc- 
livamente eslabelecidos nos dois paizes, no que 
concerne á pratica exlerior de seus cultos. 


T.os cnales, despncs de linber canjenilo sus 
plonos podcros, quo fuoron lmllados cn buuna 
y dobida fórma, convinieron on los arliculos 
scgnienlos: 

Ahticiilo t.° 

Ilabrá paz perfecta, íirmo e inviolablc, y 
sinccra amistad cnlrc el Impcriu dcl Brasil 
de una parle, y la Repúbiica del Paraguay 
do la olra, asi como ontrc sus subdilos y ciu- 
dadanos, en lodas sus posecioncs y territorios, 
sin dislincion de personas y lugares. 

Articulo 2. n 

Su Alleza la Princeza Imperial del Brasii, 
Itegente em nombre dcl Emperador el Señor 
1). Pcdro II, v la Itepública del Paraguay, de- 
soandu ailoplar una polilica igualmenle aini- 
gable para con lodas las nacioncs concuerdan 
rccipro.’.amenlc en no olorgar ningun favor 
pcculiar a olros Eslados en maleria de co- 
mercio y navegacion, que no se lorne inme- 
diatamcntc comun á la olra parle, si la con- 
cesion fuere heciia libremcnlc, ó sujeta á la 
misma conpensacion, ó a un equivalenle, si la 
concesion fuere condicional. 

Articulo 3.* 

Lossubdilos y ciudadanos ile las alias parles 
conlralantes podran reciprocamcnlo, y con plona 
y enlera libertad, entrar con sus buques y 
cargamenlos en todos los logares puerlos ó rios 
del Brasil y del Paraguay que aclualmcnte 
estan ó mas tarde fuercn habililaclos para cl 
comercio cslrangero. 

Los brasileros en cl Paraguay y los pa- 
raguayos cn el Brasil, gozarán a eslc respeclo 
de la misma liberlad y scguridad de que go- 
zaren los nacionales. 

Akticulo. 

Los ciudadanos de uno y otro IJstado go- 
zarán de onlera y perfecta seguridad dc con- 
r.iencia y no podrán ser molestados ó inquie- 
lados por causa de sus crc:ncias rcligiosas, 
en cuanlo se conforman con las leycs y usos 
respcclivamentc eslablccidos cn los dos paizcs, 
en io que concicrno a la pratica exlerior dc 
sus cultos. 
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Torüo o diroilo do ontorrar sous mortos nos 
coinitorios do suas communhSos roligiosas con- 
sagrados no paiz, ou naqucllcs qne dosigna- 
rom ou oslabolocorom com o assontimenlo da au- 
loridado compotente, ou, cin falla do cemitetios, 
om ouiros logares convenionlcs e dccenlcs, quc 
deverió scr protogidos conlra qualquor profa- 
nacño. 

Artigo 5.' 

Os subdilos c cidadáos das duas ailas parles 
contraclanles poderao, do mesmo modo que os 
nacionaes, enlrar rcciprocamento cm qualquer 
paiie dos torritorios respcctivos, nelies residir, 
viajar, negociar lanlo por alacado como a re- 
lalho; alugar e possuir as casas, armazens o 
lojas de que precisarem, eitecluar transporles 
de mercadorias c diüheiro, receher consigna- 
goes, assirrí do inierior do paiz comodo cx- 
lerior, sem quo scjáo em caso algum sujeitos 
a contribiiicücs, quer geraes, quer locaes, nem 
a quacsquer impostos ou obrigaQÓes a que nño 
cstejío sujeilos ou náo possüo eslar sujeitos os 
nacionaes. 

Em suas vcndas, compras, IransacQüos e con- 
tralos, teriío piena liberdade de eslabelecer quaes- 
quer condigoes permeltidas por lci, e de fixar o 
prego dos elTeilos, mcrcadorias ououtros objeclos 
naluraes ou manufacluradosque sejüo imporlados 
de paiz eslrangeiro ou produzidos naqueile em 
que rcsidirem, quer os vendao para o inlerior, 
quer os desíinem á exportagao, comlanio que 
se conformem com as ieis e regulnmentos do 
paiz. 

roderáo coin igual liberdade gerir os scus 
ncgocios, aprcsentar na alfandega as suas pro- 
prins declaraQücs ou ivcorrrer á assislencia de 
mandalarios, agcnles, consignatarios, 'mlerpre- 
tes, on de quein quizerem tanto para a com- 
pra ou vcnda de sous bons, effeitos on mer- 
cadorias coutras transacQOCs, oucontratos, como 
para o carregamculo e descarga ou expeijigño 
de scus navios, comlanio que se conformom com 
as leis e regulamenlos em vigor no paiz. 

Teráo igualmcnleo direito decxcrcer <as mes- 
mas funcgoes quando lhes forcm confiadas por 
seus compatriotas, por csirangeiros ou nacionaes, 
e em caso algum licaráo snjeilos a onns, 
laxas e ímposlos a jquc náo cslejáo sujoilos os 
nacionaes. 


Tondrán oi doreclio do onlorrar sus muor- 
los cn los cimonlcríos do sus comunionos ro- 
ligiosas consagrados on ol pais, 6 on aquel* 
ios quu designori 6 cstablescan con conscn* 
tímicnto de ia auloridad compolcnle, ó en la 
falta de comontorios, ori olros logaros conve- 
nionles y decontcs, que debcrán scr prolcgidos 
contra cualcsquiera profanacion. 

Auticulo 5.° 

Los subditos y ciudadanos do las dos allas 
partes conlraclanles podrán del mismo modo 
que los nacionales enlrar reciprocamente en 
cualquier parle rle los lerrilorios respectivos, 
rcsidir cn ellos, viajar, negociar lanto por 
mayor como por monor; alquilar y poseor las 
casas, aimacenes y licnrlas de quc precisaren, 
cfectiiar transportes de mereadcrias y dinero, 
recebir consignaciones, tanto dei interior del 
paiz como d¡;l exlerior, sin qne en caso al- 
guno cslen sujelos a contribuciones ya gene- 
rales ya locales, ni a cualesquícr derechos ú 
obligacioncs á que no eslcn sujetos ó no puc- 
dan eslar sujetos los nacionalcs. 

En sus vonlas, compras, contralas y tran- 
saceionos, lendrán plena liberlad dc cslablecer 
cualquicr condicion permilida porlcyy defijar 
el precio tle los efcclos, mercadcrias ú otros 
objcclos nalurales ó tnanufaclurados que scan 
imporlados de paix estrangero ó producidos cn 
aquel en queresidieron ya los vendan para el in- 
terior, va los d slinen a la exportacion, en 
lanlo que se conformen con las ieyes y regla- 
menlos del pais. 

Todrán con igual libertad manejar sns nc- 
gocíos, presenlar on la aduana sus propias 
deciaraciones ó rccurrir a la assislencia do 
mandalarios, agenles, consignatarios, interpre- 
les, ó tle quicu quisieren, tanlo para la com- 
pra ó venta de sus bienes, efeclos ó merca- 
dcrias y otras transaciones o conlralos, como 
para cl cargimentn y ilescarga ú cxpedicion do 
sus buquos, con til que sc conformcn con 
!as leycs y rcglaincntos en vigor eii cl pafs. 

Tendrán ignaltnoulo tlerecho tle ejercer las 
mism.ts funciones cuando lcs fucrcn coníiadas 
por sus compatriotas. por estrangeros ó na- 
cionalos, y en caso alguno que.larán sujetos á 
carga, gravamcnus ó dcrcchos a que no estcn 
sujctos lus nácionales. 



Ahtioulo 0," 


Aivtioo 0." 

Os snljdilos o cidadaos do catla mna das allas 
partcs conlraclanlos lerilo o dircito nos rcspcc- 
tivos lcrrilorios tlc adquirir o possuir bcns 
niovcis o immovcis, assiin como. tlc dispór 
dolles por compra, vcinla, doaglío, Iroea, 
casamonlo, ou por qualqucr oulro modo; e 
aquellos qnc hcrdarom bons siluatlos no oulro 
Eslado poderiio scm obslaculo cntrar, por si 
ou poronlreinemsoii logar, na possc da parlo 
dos bcns quo llics fur dovolvida por teslamcnlo 
ou ab-inloslalo, na quaüdadede hcrdeiios ou na 
do lcgalarios, c lcríio a faculdadc dc dispór da 
heranga ou legado como llics aprouver, sctn 
pagar oulros ncin maiorcs diroilos tlo quo 
aquclics a quc om casos idcnlicos eslivercm 
sujoilos os nacionacs do. paiz ondo os bcns lbroin 
siluados. 

Ahtigo 7.° 

Os subditos o cidadáos das allas parlos con- 
tractanies gozaráü, om um o oulro Eslado, da 
mais complela c conslanlc prolcctao quanloás 
suas pcssoas e bens. 

Tcráo, por conseguinlc, livrcc facil accesso 
poranlc os tribunaes do paiz para fazer valer 
ou dcfender sens direitos em qualquer inslancia 
e em lodos os gráos de junsdicgüo estabele- 
cidos pclas icis, c para essc fim podcrüo em- 
prcgar os advogados, procuradores ou agenlcs 
de qualqucr cspccie quc escolherem, e assislir 
ás audiencias, dcbalcs e senlcngas dos iribunacs 
nas causas cm que fórein parles interessadas, 
bem como ás vislorias, exames e inquirigóos do 
tcslemunlias quo tcnliao de veriíicar-sc por occa- 
siao dos mcsmos julgamcntos, sompre que as 
leis dos rospoctivos jiaizos permiltfio a publi- 
cidade daquelles aclos. 

Em summa seráo tralados a semclhanle rcs- 
peilo sobrc a base da inais perfeila igualdade 
com os nacionaes. 

Ahtigo 8.° 

Os cidadaos brazileiros no I’aragiiay e rccipro- 
camenle os cidadfios paraguayos no lkazil cs- 
larao iscnlos de lodo c qualqucr scrvigo pcssoal, 
tanio nos cxercilos dc torra c de mar, como 
nas guardas e milicias nacionaes, bom coino 


I,os suhditos y ciudadanos do cada una do 
las allas parlcs conlralanles, tondrán ol do- 
recho, on los rcspeclivos lorrilorios do adqui- 
rir y posocr bicnos muebles ó inmucbles, as¡ 
como dc disponer dc cllos por compra, vonta, 
donacion, pormula, casamionto ó por cnal- 
quior olro modo; v aqucllos quo heredaren 
hienos siluados en cl otro listado, podrán sin 
obslaculo cnlrar, por si ó por olro cn su 
]ogar, on la posccion de h parte de los bicnes 
quo lcs soa devuolla por lcstamonlo ó abin- 
leslalo, en la ealidad do hercdoros ó en la 
de legalarios, y tenclrán la íacullad de dispo- 
ncr do ia bcrcncia ó logado como lcs con- 
vinicro, sin pagar olros ni mayores dercclios 
quo aquollos á quo cn casos idcnlicos oslu- 
vieren snjelos los nacionales dcl pais dondc 
Ios bicncs fuercn siluados 

Articulo 7.° 

Los subdilos y ciudadauos dc las allas partes 
conlralanlus gozarán on uno y olro Kslado, de 
la mas complola y conslanlc proloccion, cuanlo 
á sus personas y bicnos. 

Tcndrán por consiguicnle libre y facil acceso 
antc los tr'bunalcs del pais para liacer valer 
ó defendor sus dercclios en cualquier inslancia 
v cn lodos los gradosdc jurisdicion cstahlecidos 
por las ieycs, y para csc fin podrán emplcar 
los abogados, procuradores ó agenles de r.ual- 
quier especie quc cligiere.n, y asislir á las au- 
diencias, dcbalcs y scntencias de los trihunales 
on las causas cn quc fuercn parles inleresadas, 
bicn coino á las indagalorias, cxamcnes é inler- 
rogalorios do losligos quo lengan de vcrificarse 
por ocasion de los mismos juzgamicnlos, siempre 
quo las lcyes dc los respeclivos paisos permilan 
la publicidad cic nqucllos aclos. 

Cn suma scrán tralados á lal respecto sobre 
la basc do la mas pcrfocla igualdad con los 
nacionalcs. 

Ahticulo 8.° 

Los ciiidadanos brasileros en el l’araguay y 
rcciprocaincnte los ciuiladmos paraguayos en cl 
Urasil eslarán cxcnlos dc lodo y cnalquicr ser- 
vicio porsonal, lanlo cn los ejercilos de tierra 
y de mar, como on las guardias y milicias 
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do loilas o quaosqiior conlribnÍQfSos oxtraordi- 
narias do guerra, omproslimos forgados, requi- 
sÍQóos ou sorvigo mililar do qualqnor genoro 
quo soja. 

'íambom nüo poderrioom caso algum scr su- 
joitos por causa do scus beris movcis ou imtno- 
vois a outros onus, taxas ou imposlos do quo 
aquollos a quc eslojáo obrigados os nacionaes. 

Amico t).° 

Sem prujuizo dn cslipulapiio conlida uo pro- 
codenlo arligo, os subdilos ou cidadáos de qual- 
({ 001 ’ das partcs contraclaiiles podcráo onlrar 
livremento para o scrviQo mililar da oulra. Os 
sous conlractos de alislamenlo dcvcrao ser re- 
gislrados no rcspeclivo consulado, c, sem o 
cumprimento desta fonnalidado cssoneinl, nao 
terito validade. 

Os consules ou vicc-consnlcs rcspeclivos nño 
dcvcráO oppór-so ao rcgislro daqiiclles con- 
traclos, uma vez que Ihcs consle que aquellu quc 
sü conlralou o lez livrcmenle, e nüo é dcscrlor 
das forgas do mar c lcrra do paiz do quo é 
cidadao. No caso, porém, de rccusarein o regis- 
tro dcveráó dcciarar no conlraelo os molivos 
dcssa recusa, o dar dclles conlicciinenlo ao scu 
govcrno afim do que possño ler logar as recla- 
inagóes de govcrno agoverno quando laes moii- 
vos nüo fórcin allcndidos. 

Si, depois dc registrado o conlraclo, se vier a 
reconhecer quc o individuo alistado é desertor 
doverá clio ser enlregue. 

Aurico 10.° 

Quando por uma cxlrema ncccssidadc de 
guerra so dispuzer de nignma porgao rlc gado 
vaccumon cavalJar poricncenlc aos cidadáos de 
qualqucr das parlcs conlraclanlcs, o cbcfe ou 
o governo, quo o fizer, cnlregará an propric- 
lario nesse mcsmo aclo urn documcnlo, em rjuo 
declare o numero e qualidado do c|ne reccbc 
assim como o valor, quo com o mcsmo pro- 
prielarío liouvor sido iivrcmonle ajuslado; e á 
visla desle documento será elle devitla ecom- 
plelamenle indcmnizado. 

Aivnfio II . 0 

Os subdilos c cidadaos das allas parlcs 
conlralancles náo podcráo ser prcsos, ncm 


nacionaios, asi como do todas y cualosquiora con- 
irlbucionos oxlraordinarias do gnorra, prcstamos 
forzosos, rcqnisiciones ó sorvicio miülar de cual- 
quior gencro quo sea. 

Tambicn no podrán on caso aiguno sor sujclos 
por causa do sns biencs muobles ó inmuobles 
á olrns cargas, gravamones ó impuestos quo 
aquollos ú quo cslan obligados los nacionales. 

Ahticclo 9.° 

Sin prejuicio do la eslipuiacion contenida cn 
cl precedontc arliculo, los subdiios ó ciudadanos 
de cualcsquiera dc las parles contratantos podrán 
erilrar libiemcnlo para el servicio mililardela 
olra. Sus contralos de aiislainionlo deborán ser 
rcgislrados en cl rcspcclivo consulado, y sin cl 
cumpiimiento de esta formalidad esoncial no 
tendrán valor. 

Los cousules ó vioe-consules respectivos no 
deberan oponcrse al rogislro de aquelios con- 
tralos, una vez que les constc quc aquel que 
se conlrató, io liizo librcmenle, y no es deserlor 
de las fuerzas dc mar ó de lierra del pais de 
que es ciudadano. Einpero en el caso de rehu- 
sarse el regislro, deberán declarar en el con- 
tralo los moiivos de esa recusacion, y dar co- 
nocimicnlo de cdlos a su gobicrno a tin de que 
puudan loncr lugarlasreclamaciones degobierno 
a gobierno, cuando lales motivos no fueren 
alendidos. 

Si clespues dc regislraclo el conlrato, llegare 
á reconocerso que el individuo alislado cs de- 
serlor deberá ser enlregado. 

Auticülo 10." 

Cuando por una exlrema necesidad de guerra 
se dispusiere de algnna porcion de ganado va- 
cuno ó cavalar perlenciente á Ios ciudadanos (le 
cualesquiera de las parlcs contralanLes, el gefe 
ó cl gobierno, que Io hiciere, cntregará al pro- 
pietario on ese mismo acto un documenlo en 
quc declarc cl nuinero y caüdad del qne rc- 
cilic. asi cmno el valor, que con el mismo pro- 
piclirio haya sido librcmenle ajuslado; y á 
la viita dc eso documenlo será dcbida y com- 
plclamenle indcmnizado. 

Aiiticülo II. 0 

Los subditos y los ciudadanos dc las nllas 
partes contralanles no podrán scr presos, ni 
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expulsos do paiz, nom mosmo Iransporlados do 
um ponlo para oulro do lorrilorio, om virlndo 
do ovdcm poiicial ou adminislraliva, som inclicios 
ou motivos gvavcs, o iiilo so dará scguimonlo a 
ta..’S mcdidas anlos quo as causas quo as inotiva- 
rom o os documcnlos que as cnmprovarem liajáo 
sido commuuicados aos agonlcs diplomalicos ou 
consularos dc suas rcspcctivas nocños. 

A.lém disso sorá conccdido aos iiulioiados o 
lempo noccssario segundo as oircumslancias para 
aprcsonlarem on mandarem aprosenlar a sua 
jusliricaQáo e dofeza, e conccrtarom com osdilos 
agenles diplomalicos c consularos nas providcn- 
cias necossarias para a conscrvai'ño dc sous bens 
e dos de lerceiro que existáo cni sou podor. 

Fica entendido quo as disposicües do pro- 
scnlo arligo náo tem applicagáo ás senlengas 
dc condomnafío, á doporlagáo ou expulsáo do 
territono que possáo ser proferidas pelos tri- 
bunaes dos respectivos paizes, de conformida- 
de com as leis e fóruias eslabelecidas, conlra 
os cidadáos dc um dos dois Fslailos. 

Eslas condemnafOes rcceboráñ sua oxecuQáo 
sognndo as fórmas eslabclecidas pelas legisla- 
gucs respeclivas. 

Autico 12.° 

Os cidadáos de um o oulro Eslado náo po- 
deráo ser respcclivamente submellidos a no- 
nhum embargo, nem ser detidos com seus na- 
vios, carregamcnlos, mercadorias e cffeitospor 
molivo de qualquer expediQáo miütar on uso 
publico que seja, som uma indomnizaQáo con- 
vcncionada e üxada pelas parlcs inleressadas 
préviamente satisfeita, e suflieientc náo só 
para lal uso, como para cobriros prejuizos, 
perdas, demoras e damnos occasionados pelo 
servigo a que tiverem sido obrigados ou delle 
poderem provir. 

Quando sc tralar dc servii;o ou uso parli- 
cular quc náo tenha rolagáo com o inleresse 
do Eslado, ou com a salubridaclo publica, a 
propriedade dos dilos cidadáos náo poderá ser 
dclida nem empregada scm o scu consenli- 
mento formal, ainda incsmo quanüo liaja offc- 
recimcnlo ou pagainenlo de próvia indcmni- 
zagáo. 

Artigo 13.° 

Si (o quc Dcos náo pcrmiila) houvcr que- 
bra de amizade cnlrc as duas allas parlcs 


ospulsados dul pais, ni aun transporlados do un 
punlo paraotro dol torrilorio, on virlinl doordon 
poücial ó adminislraliva, sin indicins ó molivos 
gravcs, y no su dará curso a lalcs modidas 
anlos quo las cansas qnc las molivaran y los docu. 
mentos quo los comprobarcn havan sido comu- 
nicados á los agontos cliplomaticos o consularcs 
do sus rospcclivas naciones. 

Ademas scrá conccdido á los imliciailos cl 
liompo neccsario scguu las circunslancias para 
quo prosenton ó manden prcscnlar su juslifi- 
cacion y defensa, y arreglen con dichos agentes 
diplomalicos v consularcs las providcncias ne- 
cesarias para la conscrvacion de sus bienes v 
dc los dc lerccro quc existan cn su podcíf. 

Queda cntendido quo las disposicioncs del 
presenlo arliculo no tienon aplicacion á las sen- 
loncias dc condenacion á deporlacion, ó expulsion 
del terrilorio que pucdan ser profcridas por los 
Iribunalos dc los rcspectivos paises, de confor- 
midad con las leyes e fonnas establecidas, conlra 
los ciudadanos de uno de los dos Eslados. 

Eslas condenacioncs rocibirán su ejecucion 
segun las formas eslablecidas por las legislaciones 
respeclivas. 

Akticulo 12.° 

Los ciudadanos de uno y olro Estado no po- 
drán scr respeclivamenle somelidos a ningun 
embargo, ni ser delcnidos con sus buqucs, car- 
gamentos, mercaderias y cfeclos, por molivo de 
cualquicr espedicion miütar ó uso publico quc 
sca, sin una indemnizacion acordada y fijada 
por las parles interesadas, previamente salis- 
feclia, v suflcieate no solo para lal uso, como 
para cubrir los prejuicios, perdidas, demoras y 
daiios ocasionados por el servicio á quc hu- 
biercn sido obligados ó que dc él pudicren 
resullar. 

Cuando se tratare dc scrvicio ó uso parlicu- 
lar que no tenga relacion con el interés dd 
Eslado, ó con la salubridad publica, la pro- 
picdad dc dichos ciudadanos no podrá scr de- 
tcniila ni empleada sin su consenlimiento formal, 
aun mismo cuando hayá ofreciiniento ó paga- 
mienlo de prévia indcmnizacion. 

Auticulo 13.° 

Si (lo quc Dios no permila) hubicrc que- 
bra de amislad enlrc las dos altas parlcs 



contractantcs, seri oulorgado o prazo do sois mo- 
zos aos nogocianlos quo rosidirom nas coslas 
o nos portos do cada uma dollas, o o prazo 
do um anno aos quo habilarom no inlerior, 
para arranjarom sous nogocios, o dispórcm 
do sous bons ou Iransporla-los para ondo qui- 
zerom. Alóm disso ser-llies-ha dad'o um salvo- 
conducto para quo ombarquem no porlo que 
dcsignarom, comtanlo quo esso porlo náo os- 
leja occupado, ou siliado pelo inimigo, c quesua 
propria seguranga ou a do Estado nño se opponha 
a quo scjao encaminhados para aquello porto. 

Neslo uliimo caso scráo dirigidos para ondo 
fór mais convenicntc. 

Todos os oulros' subdilos ou cidadaos que 
liverom eslabciecimonlo fko c pcrmanenlc em 
sous respeclivos/iíslados, para o exercicio de 
qualqucr profissáo ou industria, poderáo con- 
servar os scus eslabelecimenlos e conlinuara 
exercer as suas protissoes e industriascm que 
se possa molosta-los, e teráo o plcno gozo de 
sua liberdade pessoal e propriedade, eraquan- 
to se comporlarcm pacificamenle. 

Em caso algum de guerra ou de collisáo entro 
as duas na?oes, as propriedades ou bens, qual- 
quer que seja a sua nalureza, dos subdilos ou 
cidadáos respoelivos eslaráo sujeiLos a cmbar- 
go ou sequeslro, nem a onus e imposicócs 
que náo sejáo exigidos dos nacionaes. Outro- 
sim náo poderáo ser sequeslradas nemcon- 
fiscadas em prejuizo dos subdilos c cidadáos 
respeclivos, as quanlias quc ihes fórem devidas 
por particulares, nem tambem os lilulos dc 
credilo publico, nem as acgóes de bancos ou 
de sociedades que Ilics perlenQáo. 

Artigo IA.° 

NIo seráo imposlos oulros nem maiores di- 
rcilos sobra a imporlagáo legalmenle feila na 
llcpublica do Paraguay, onde o commercio 
estrangeiro é oú vier a ser pcrmillido, dos 
artigos provcnienles do sóio ou da induslria 
do Brazil, e reciprocamenle náo seráo impos- 
los oulros nem maiores direilos sobre a im- 
portagáo nos porlos do Imperio do Brazil, dos 
artigos provenienlcs do sólo ou da induslria 
do Paraguay, do quo os quc sáo ou fúrom im- 
poslos sobrc os mesmos arligos provenionlcs 
do sólo ou da iudustria da naQáo mais favo- 
recida. 


conlratantos, sori olorgado ol plazo do sois mesos 
ú los nogocianlos quo rosidioron on las costas 
y puortos do cada una do ellas, y ol piazo do 
un año á los quo habilaron on ol inlerior, 
para arroglar sus ncgocios y disponer de sus 
bicncs ó transporlarios para donde quisieren, 
Amas do eso los será dado un salvo-conducto 
para quo ombarquon cri ol pucrlo que designaren 
en lanto qno ese pucrlo no eslc ocupado ó si- 
tiado por el encmigo, y quc su propia segu. 
ridad ó la dcl Eslado no sc oponga a quo sean 
dirigidos para aquol pucrlo. 

En este ullimo caso serán dirigidos para donde 
fucre mas convcnienlc. 

Todos los otros subditos ó ciudadanos quo 
luvicren cslablecimiento fijo y pcrmanenle cn 
sus respectivos Estados, para el ejercicio de cual- 
quier profesion ó industria, podrán conservar 
sus eslablecimienlos y continuar á cjercer sus 
profeciones 6 induslrias sin que puedan sermo- 
leslados, y lendrán cn pleno goce de su liberlad 
personal y propiedad encuanto se condugeren 
paciíicamenle. 

En ningun caso do guerra ó de colision enlro 
las dos náciones, las propicdades ó bienes, cua- 
lesquiéra que sea su naluralcza, de subditos ó 
ciudadanos respectivos eslarán sujetos á embar- 
gos ó secuestro, ni á cargas y imposiciones que 
no soan exigidos do ios nacionales. Ademas no 
podrán ser sccuestradas ni confiscadas en pre- 
juicio de los subdilos ó ciudadanos respeclivos 
las canlidades que les fucren debidas por par- 
ticulares, ni tampoco los litulos de credito pu- 
blico, ni las acciones de bancos ó sociedades 
que los pertenescan. 

Aiu'iculo 1A.° 

No serán impuestos olros, ni mayores derechos 
sobrc la importacion legalmenle hecha en la Re- 
pública del Paraguay, donde el comercio es- 
irangcroes, ó venga a ser, permilido, de los 
arliculos provenienles del suelo ó de la indus- 
tria del Brasil, y reciprocaraenle no serán 
impueslos olros ni mayores derechos sobre la 
imporlacion en los puertos del Imperio dcl 
Brasil, de los arliculos provenicnlesdol suelo ó 
de la induslria del Paraguay, que los que son 
ó fueren impueslos sobre los mismos arliculos 
provcniontes del suelo ó dc la industria de la 
Nacion mas favorecida. 
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U mcsmo principio son\ obscrvatlo a rcs- 
peito dos dircilos do oxporlaguo odo Iransilo. 

As allíis parles contraclantes so obrigáo a 
nño eslabclcccr proliibicOes ncm na impnrla- 
gño (lo arligos provonierilcs do sólo ou da in- 
dustria do otitro paiz, nom na cxportagño dos 
arligos do commercio para essc oulro paiz, 
salvo quando as mcsmas probibicoes se cx- 
tcndcrcm igualmentc a quabiucr outro Kstado 
estrangeiro 

Aktico 

Com o flm dc aproveitarem os demcnlos 
cspeciaes, que para o dcscnvoivimento do coin- 
mercio e industria dos dois Kslados oiíerc- 
ccm as circumstaneias da vizinbanga dc scus 
tcrrilorios e da racilidade das communicacoes 
enlre elles, convém as nllas parlcs contra- 
clnntes em que serao isenlos dc todos e quaes- 
quer dircilos de importaQüo os productos do 
sólo e da induslria do I’araguay que fórcm in- 
Iroduzidos direclamenlo na provincia de Malo 
Grosso pelos portos do scu litloral e pontos 
da fronleira lerreslro liabilítados para o cotn- 
mercio eslrangeiro e reciprocamentc os pro- 
duclos do sólo e da induslria da provincia de 
Mato-Grosso que fórem inlroduzklos directa- 
menle no Paraguay pclos porlos do seu litlo- 
ral e pontos da fronleira terrestre lmbilitados 
para o commcrcio eslrangciro. 

Para evilar que o commercio iliícito se utilise 
das vaníagens da precedente eslipulacao, oscon- 
sules c vicc-consules de cada um dos Eslados, 
na occasiao de aulhcnticarem os mamfeslos das 
embarcacoes que se deslinarem aos rcspectivos 
porlos babilitados do outro, deveráo cerlilicar 
si os produclos sao efleclivamenlc do paiz que 
os cxporta, c o mesmo faráo, nos logare-s onde 
náo houver agente consular, as pessoas ou aulo- 
ridades a qucm incumbc aulbenticar os mani- 
festos das embarcagóes que se destinarem aos 
portos habililados do Paraguav ou da rofci'ida 
provincía. 

Ahtigo IG.° 

Os productos de toda a cspccie, imporlados 
directamenle nos portos do IJrazil ou do Pa- 
raguay pclos navios dc uma oti dc otilra po- 
lencia, podcráo ser despacbados para consumo, 
tranjilo, reexporlaoiío, ou fjnalineule poslos cm 


KI mismo principio sorá obsorvado rospcclo á 
los dorochos do oxporlttcion y do transito, 

Las altas parles conlraclantes so obligan á 
no ostablcccr prohibieiones ni en la imporlancion 
do arliculos provonicnlcs dcl suclo ó do la in- 
(1 usLrÍa dcolro pais, ni cn la cxportacion do arli- 
culos do comcrcio para csc olro pais, salvo 
cuando las mismas probibiciones so eslcndiercn 
igualincnic á cuaiquicr otro Estado eslran- 
gero. 

Auticülo 15. 

Con el fin de aprovccbar los elemcnlos espc- 
cialcs quc, para el desarrollo del comcrcio é in- 
dustria dc los dos Estados, ofreccn lascircunstan- 
cias de vccindad dc sus lcrriiorios y de la facilidad 
dc comunicacioncs entro ellos, convienen las 
altas parles contraclantes cn quo serán cxentos 
dclodos y cualesquier dcrcchos de importacion 
los productos del suelo y de la industria del 
Paraguay que fuercn introducidos dircctamenlc 
en la Provincia de Mato-Grosso por los puorlos 
de su liloral y puntos de la frontera terrestro, 
habiiilados para el comcrcio eslrangero, y reci- 
procamcnle los produclos del suelo y de la in- 
duslria (le la provincia de BÍato-Grosso quo 
fucren introducidos directamenlc cn el Paraguay 
por los pucrlos dc su iitoral y punlos de Ia 
fronlera lerrestre habilitados para cl comercio 
estrangero- 

Para evilar quoel comercio ilicito se utilisede 
las venlajas de la precedenle eslipulacion, los 
consules y vico-consules de cada uno rlc los 
dos Eslados, en la ocasion dc aulenLicar los 
manifestos de las embarcacioncs que se desli- 
naren á los respeclivos puertos habilitados do! 
olro, de-berán cerliíicar si los produclos son 
cfectivainente del pais que los cxporla, y lo 
inismo liarán, en los lugares donde no liaya 
agente consutar, las personas y autoridades á 
qiiicn incumbe aulenticar los manificstos de las 
embarcacionesquese deslinaren a los puerlos ha- 
bililados del Paraguay ó de 3a rcferida provincia. 

árticulo IG, 

Eos produclos de loda cspccie, imporlados 
directamcnle cn los puertos del Brasii ó del pa- 
raguay por los buques de uña ó de olra Potencia, 
podrán ser despachados para consumo, transito, 
recxporlacion, ó flnalincnle puoslos cndeposito 
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doposito A vontado do soua donos ou consigna- 
tarios, sora quo por isso ílquom sujoitos a outros 
ou maioros diroitos doarmazonagom, vcriílcaQHo, 
/iscalisagiio, ou outros oncargos da mosma nalu- 
roza, do quo aquellos a quo oslao ou ostivorom 
siijoilas as raercadorias transportadas om navios 
nacionaos. 

A.HTIGO 17.° 

Ás morcadorias de qualquer ospecio que fórom 
exportadas do Paraguay ein navios braziloiros, 
011 do Brazil ora navios paraguayos, nüo serño 
snjoitas a oulros direilos nem formalidades de 
sahida do que aquelles que fórom imposlos ás 
exporladas om navios nacionaes, o gozaráñ, de- 
baixo de uma ou do oulra bandeira, de lodos 
os premios, restiluÍQao do direitos ou outros 
favores, que sáo ou fórem concedidos, em cada 
um dos dois paizos,ánavegaQiio nacional. 

Todavia, exceplua-so daeslipulagño precerlenlc 
o que possa dizer respeito aos incenlivos parti- 
culares de que a pesca nacional é ou vier a ser 
objecto cm um ou outro paiz. 

Artigo 18. 9 

Os navios brazileiros que enlrarem nos porlos 
do Píiraguay ou deiles sahirem, e os navios pa- 
raguayos, na sua entrada ou sahida dos portos 
do Brazii, nao estarao sujeitos a direitos de an- 
coragem, tonelagem, pilolagem, balisa,caes, qua- 
rentena, porlo, pbaróes ou oulros que pesáo 
sobre o casco da embarcaQáo, diversos nem 
maiores do que aquellcs a que sao sujeilos ou 
fórem sujeitos os navios da naQüo raais favo- 
recida. 

Os direitos de navegaQüo, de tonelagem e 
outros que sao percebidos na razao da capaci- 
dade do navio, serüo cobrados, quantoaos navios 
braziieiros nos porlos do Paraguay, segundo as 
dedaraQóes enunciadas no manifeslo ou oulros 
papeis de bordo: a mesma regra será obser- 
vada quanto aos navios paraguayos nos portos 
do Brazil. 

Os favores ou franquezas, quo fazem o ob- 
jecto do presenle artigo, nüo se exlendem á 
quota que pagüo ou dovoráó pagar os navios, 
em razüo do uso quo fazem ou farao dos molhes 
construidosquer por omprezas particularos, quer 
pelo Eslado*. coQsoguinlemenle,- os navios de 
ambas as partes contraclanles deveráo ficar 


á voiuntad do sus duoíios ó consignatarios, sin 
quo por oso quodon sujotos á otros ó raayorcs 
dorechosdo almacenage, vorificacion, fiscalisa- 
cion, ú olros recargos do la misma naluraloza 
quo aquollos á quo ostán ó osluvioron sujelas 
las mcrcadorias transportadas on huquos na- 
cionalos. 

Artculo 17. 

Las mercaderias de cualquier especie quo 
fuereu exportadas del Paraguay en huques bra- 
sileros ó dei Brasil en buques paraguayos, no 
serán sujelas á otros derechos, ni formalidades 
de salida quo aquellas que fueren impuestas á 
las exporladas en buques nacionalcs y gozarán 
bajo de una ó de olra bandera, de todos los 
premios, roslitucion do derechos ú olros favores, 
que son ó fueren concedidos, em cada uno dc 
los dos paiscs, á la navegacion nacional. 

Sin embargoexceplua-se dolauslipiilacion pre- 
cedonte, lo que pueda relacionar-se con los ia- 
cenlivos parliculares de que la pcsca nacional, 
és ó venga a ser objecto en uno ó olro pais. 

Articulo 18. 

Los buques brasileros, que entraren en los 
puertos del Paraguay, ó de ellos saliercn, y 
los buques paraguayos, en su enlrada ó salida 
de los puertos del Brasil, no esiarán sujelos á 
derechos de anctage, tonelage, piluLage, balisa, 
muelles, observacion sanitaría, puerto, faroles 
ú olros quo pesan sobre el casco de la embarca- 
cion, diversos ni mayores que aquellos a que son 
sujolos ó fueren sujelos los buques de la nacion 
mas favorecida. 

I.os derechos de navegacion, de tonelage y 
otros que son percebidos en razon de la capa- 
cidaddel buque serán cobrados, cuanto á los 
buques brasileros, en los puerlos del Paraguav, 
scgun las declaraciones enunciadas en el mani* 
fieslo ú olros papeles de á bordo: la misma 
regla seráobservadajcuanlo ii'los buques para- 
guayos cn los puertos del Brasil. 

Los favores ó franqnicias que hacen el objeto 
del pressnle arliculo no so esiienden a la quota 
que pagan o deberán pagar los buques, en razon 
del uso que hacen ó lnrán de los muelles cons- 
truidos ya por emprezas parliculares, ya por el 
Eslado: por consiguiente los buques do ambas 
parles contraclantes deberán quedar sujotos á 
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sujoilos ás contlicSos ou larifas quo silo ou fñrom 
fixadas polos omprozarios ou polo govorno aos 
navios cslrangoiros; gozaráS sómcnlon eslorcs- 
poilo das concossoos oulorgadas á nagao mais 
favorocitla. 

Autigo 19.' 

As allas partos conlractantcs, clescjando pro- 
m’over o facililar a navegagiío a vapor entre os 
portos dos dois paizos, quer dirccta, quor do 
transilo polos rios Paraná e Paraguay, concortluo 
em concodor ás linlias de vaporos brazileiros 
ou paraguayos que se empregarem no serviQo 
regular e pcriodico tle transportar passagciros 
e mercadorias enlre seus respcctívos porlos, 
todos os favores, privilegios e franquezas quc 
lenhüo outorgado ou verdiao a oulorgar a qual- 
quer oulra linha dc navegagüo a vapor, e convém 
cm que fiquom desde já garantidos aos vapores 
subvcncionados pclo governo brazileiro, que 
actualmenlc navegüo do porto de Monlovidéo ao 
de Cuyabá corn cscala pelo de Assumpgao c oulros 
inlermediarios, os seguiutes favores: 

1. ° Serüo isenlos dos direilos dcaneoragem, 
tonelagem, c oulras pagas ou dircitos imposlos 
aos navios mcrcantes; 

2. » Serao dispensados de dar entrada nas al- 
fandegas ou reparligóes fiscaes do Paraguay 
em que loquem, para largar ou receber passa- 
geiros, uma vez que nüo tragüo carga para esses 
portos, devendo a autoridade do logar preslar-sc 
a visila-Ios, desde o nascer do sol, até ás dez 
horas da noite duranto o estio, e até ás nove 
horas da noite duranle o invcrno, e, no acto da 
visita a bordo, pormiltir o desembarque dos 
passageiros, e de sua bagagem, c declara-los des- 
embaracados para scguir viagem; 

3. " Tíos portos paraosquaes trouxerem carga, 
serao admiltidos á immediala descarga pelo seu 
manifeslo, e a despacharem nova carga que bajüo 
de rcccber; sem ficarem sujeitos á cscala, lendo 
assim preferencia sobre quaesquer outros navios, 
e tambem cm lodas as dcmais franquezas que nüo 
sejüo contrarias ás Ieis da Ropublica; 

4. ° Ser-llies-ha permitlido serom visilados, 
ünda a descarga, com o reslo dos sohresalenles 
a bordu, sem obriga?üo do deposita-los na al- 
íandega; 

u.° Poderáñ saliir dos portos paraguayos a 


lns contlicioncs ó tnrifas quo son 6 fuoron flja- 
das por los ompresarios ó por ol gobiorno á 
los buques oslrangeros; gozarán solamonto á 
osto rcspcclo tlo las concecioncs olorgadas á 
la nacion mas favorccida. 

Ahticulo 1!).’ 

Las allas partcs conlratantes dcseando pro- 
mover y facilitar la navegacion a vapor cntro los 
puertos de los dos paises, ya direcla, ya de 
transito por !os rios Paraná y Paraguay, acuerdan 
cn conccilerá las üneas dc vapores brasileros 
ó paraguayos que so cmplearcn cn cl servicio 
reguiar y periodico de transportar pasageros y 
mcrcaderias enlre sus respeclivos puertos, lodos 
losfavorcs, privilegios y franquicias quo tengan 
olorgado ó vengau á olorgar a cualquier olra línea 
de navogacion á vapor, y convicncn en que que- 
den desde ya garantidos á los vapores subvencio. 
nados porel gobicrno brasilcro, que acUiülrnenlo 
hacenla navogacion delpucrlo deMonlevidéoal 
de Cuyabá con escala por cl de la Assuncion y 
otros intermediarios, los segulenles favores; 

1. “ Scrán libres de dercchus deanclage, tone- 
Jage y olros pagos ó derefcbos impuestos á los 
buques mercanles; 

2. ° Során dispensados de darcntrada en las 
aduanas ú oficinas íiscales del Paraguay en quo 
toquen, para largar ó recibir pasageros, una ves 
que no traigan carga para esos puerlos debiendo 
la auloridad del Iugar preslarse a visilarlos, 
desde que nasca el sol, liasta las diez horas'de la 
noche durante el estio, yliasla las nnevehoras 
dc lanoche durante el invierno, y, en el aclo de 
la visila ábordo, permitir el desembarque de los 
pasageros y de su equipage, y do declararlos 
sin impedimento paraseguirviage; 

3. ® En los puerlos para los cuales Iraigan 
carga, serán puestos a la inmediata descarga 
por sú inanifi esto, y á dcspacliar nueva carga 
qne tengan de recibir, sin quedar sujelos á 
la escala, leniendo asi preferencia sobre cuales. 
quiera olrosbuques, y lambien todas las demas 
franqnicias que no scan conlrarias á las leycs 
de la Uepública; 

4. " Los sera permilido sor visilados concluida 
la descarga, cnn el reslo de sobrcsalientes a 
bordo, sin obligacion de dcpositarlos en la 
aduana; 

5. ° Podrfin salir do los puerlos paraguayos 
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qunlquor hora ilo dia ou da noilo, obscrvados 
os rogulamonlos para a policia dos portos; 

O. 0 Sorao isonlos do direilos polo carvüo im- 
porlado para o scu consuino, o os navios quo 
Irouxercm esso carvüo scrüo isentos dos diroilos 
de ancoragem, tonelagem, regislro o guindagem, 
quando sahirem em laslro. 

Ahtigo 20. 0 

Serño consideradas embarcagoes braziloiras 
nos portos do Paraguay o ombarcaijües para- 
guayas nos portos do Brazil aquellas que fórem 
possuidas, tripoiadas e navegadas segundo as 
lcis dos respeclivos paizes. 

Ahtígo 21.” 

Os navios brazileiros no Paraguay e recipro- 
camenle os navios paraguayos no Brazil, po- 
deráo descarregar sómente uma parle do seu 
carregamcnto no primoiro porlo cm que entra- 
rem, c depois dirigir-sc, a oulros ponlos do 
mesmo Eslado, com o reslo do seu carrega- 
menlo, para doscarrega-lo, sem pagar cm cada 
um dos porlos oulros nem mais elevados di- 
reitos do que aquellos que poderiüo pagar os 
navios nacionaes om circumslancias analogas: 
o mcsmo principio será applicado ao commer- 
cio de escala deslinado a complelar os carrega- 
mcntos de relorno. 

Ahtigo 22.° 

As allas partes contraclantes concordüo em 
que as disposigoes do prcsentc tratado nüo sejao 
consideradas applicaveis á navcgagao de cabola 
gem, islo é, que sc eíTecluar enlre dois porlos- 
siluados ambos no lerrilorio de uma dellas; 
conseguiiUemente esta navegagao será regulada 
pclas leis peculiares de atnbos os Estados. 

Todavia, si uma das altas parles conlractan- 
lcs, dorogando os seus direilos do navegagüo 
reialivos á cabotagem, conceder a uma lerccira 
polencia o bencficio dessa navogagüo, a oulra po- 
derá rcclamar o mesmo bencficio, gratuitamente 
si a concessuo liouver sido gratuita, ou medianle 
uma compensagüo cquivalenlo si a concessüo 
liouver sido condicional. 


a cualquiora hora dcl dia ó do la nocíio, obser- 
vados los rcglamentos para la polícia do'los 
pucrtos. 

0.° Scrán exontos do dorccbo por ol carbon 
importado para su consumo, y Ios buquos 
que conduzcan cso carbon soran exentos de los 
dcreclios do anclage, tonclago, regislro y csli- 
nage, cuando salieren en laslro. 

Ahtigulo 20.“ 

Serán cnnsideradas embarcacioncs brasileras 
en los puertos dcl Paraguay y enbarcaciones 
paraguayas en los puerlos del Brasil aquellas 
que fueren poseidas, tripuladas y arregladas 
scguu las leyes de los respeclivos paiscs. 

Ahticulo 21.* 

Los buques brasiieros en el Paraguay y ro- 
ciprocamenlo los buques paraguayos en el 
Brasil, podrán descargar solamente una parlo 
de sn cargamenlo en el primcr puerto en que 
cnlraren y se dirijan despues á ólros puerlos 
del mismo Estado, con el reslo de su carga- 
mento, para descargalo sin pagar en cada uno 
de los puertos, olros n¡ mas elevados dere- 
chos que aquellos que podian pagar ios bu- 
ques nacionales en circunslancias analogas: 
el mismo principio será aplicado al comer- 
cio de escala destinado á completar los car- 
gamentos de relorno. 

Ahticulo 22.° 

Las allas parles contratantes concuerdan en 
que las disposiciones del presente tratado no 
sean consideradas aplicables á la navegacion de 
cabotage. es decir, que hiciere denlro de los 
pucrlos siluados ambos en el lerrilorio de una 
de ellas, por consiguiente esla navegacion será 
rogulada por las leyes peculiares á ambos Es- 
lados. 

Pero si una de las altas partes conlratantes, 
derrogando sus derechos de navegacion relali- 
vos á cabolage, concediore a una lercer poten- 
cia el heneficio de esa navegacion, la olra 
podrá rcclamar el mismo beneficio graluita- 
montc, si la concecion hubiere sido graluita, 
ó medianle una compensacion equivalenle, si 
la concecion hubiere sido condicional. 



270 


Aiitiho 23." 

lüm tudo qiianlo diz rospoilo íi collocaijüo dos 
navios, seu cari’egamonlu o dcsearga nos porlos, 
baliias, enseadas o ancoradouros dos dois Esta- 
dos; ao uso dos arinazcns publicos, balangas, 
guindastes o oulros somolhantos mocanismos, o 
em goral, quanlo a lodas as forinulidadcs do 
ordem e do policia a que possao estar sujoitos os 
navios do commercio, suas tripolagoes e carrega- 
mentos, nao será concedido aos navios nacionaos 
em cada um dos dois Estados privilogio ou favor 
algum que o nao seja igualmcnle aos navios do 
ouLro Eslado, sendo a vonlade das altas partes 
contractanles que a esse respeiio, osnavios brazi- 
loiros e paraguayos sujao tratados sobre a baso 
da mais perfeita igualdade, guardando-se, po- 
rcm, as excepcoes eslabelecidas no prcsente tra- 
lado a respeilo dos vapores dos dois paizes que 
se emprcgarem em scrrÍQo da navegaqao regular 
e poriodica. 

Aiitigo 2A.° 

Os navios pertencenles aos subdilos e cidadaos 
de uma das partes conlraclantes, que naufraga- 
rem ou fórem arrojados á cosli do oulroEs- 
tado, oti que, em consequencia de arribada 
for?ada ou de avarias verificadas, entrarem nos 
portos ou toearem nas costas do outro, nüo 
ficaráo sujcitos a direito algum denavegagao, 
qualquer que seja a sua denominaQáo, salvos 
os direitos de praticagem, pharóes e outros 
que represenlarem servifos’prestados por in- 
dustrias privadas, comtanto que esses navios 
nao effectuem operaqño de commercio, qtier 
carregando, quer descarregando mercadorias. 

Poderáó transferir para bordo do outro navio 
ou depositar em lerra, observadas as caulelas 
estabelecidas nas leis fiscaes dos respectivos 
paízes, a tolalidade ou parle do seu carroga- 
menlo para evitar a perda de suas mercadorias, 
sem que delles se possa cxigir oulros direitos 
senño os que provierem do írete do navio, do 
aluguel dos armazens e do uso dos estaleiros 
publicos necessarios para depositar as merca- 
dorias e reparar¡as avarias do navio. 

Para este elTeilo Ihes seráo concedidas todas 
as facilidades e prolccgao, assim como para so 
proverem de yiveres o licarein babilitados a 


Artioulo 24." 

En todo cuanlo diga rospecto á la coloca- 
cion ilo Ios buquos, su cargamcnlo y descarga 
on los pucrtos, baliias, ciisenadas y anclade- 
ros dc ios dos Uslados; al uso do los alma- 
cenos publicos, balanzas, guindaslos, y otros 
semejantes mecanismos, y en goneral cuanto á 
lodas las formalidados do ordon y dc policia 
a quo puodan estar sujelos los buqucs do co- 
mercio, sus tripulacionesy cargamenlos, no seru 
concedido á los buques n icionalos en cadi 
uno rle los dos Eslados, prívilegio ó (avor al- 
guno que no sea igualmonte á los buqucs 
del olro Eslado, siendo la volunlad do las altas 
partes conlralanles que á ese respeclo, los 
buques brasileros y paraguayos sean tralados 
sobre la basc dc la tnas perfecta igualdad, 
guardandose empero las exccpciones estabele- 
cidas en el presenle tralado respecto de los 
vapores de los dos países que so einpleen en 
servicio de navegacion regular y periodica. 

Articulo 24." 

Los buques pertenecientes á los subdilos y 
ciudadanos de una de las partes contratantes 
que naufragaren ó fueren arrojados á la cosla 
dei oiro Eslado.ó que, en conscquencia de arri- 
bada forzada ó dc averias verificadas, enlraren 
en los puertos ó locaren en lascostas dei olro, 
no quedarán sujetos á derecho alguno de na- 
vegacion, cualquiera que sea su denominacion 
salvo los derechos de praclicos, faroies y otros 
que representen servicios prestados por indus- 
irias privadas, en tanlo que csos buques no 
efectuen operacion de comercio ya cargando, 
ya descargando mcrcaderias. 

Potlrán trasladar para bordo de olro buque, 
ó depositar en tierra, observadas las prccau- 
ciones establccidas en las leyes fiscales de los 
respectivos paises, la totalidad ó parle de sn 
cargamenlo, para evilar la perdida de sus mer- 
cadcrias, sin quo dc ellos se pueda exigir otros 
derechos sinó los que provengan del flele del 
buque, del alquiler de los almacenes, y dcl 
uso do los arlilleros publicos, necesarios para 
deposilar las mercaderias y reparar las averias 
del buquo. Para esto efecto Ies scrán conce- 
didas todas ias facilidadcs y proteccion, asi 
como para proveerso de viveres y quodar 



S7i 


conllnuar sua viagom scm obstaculo ou ostorvo 
do qualidado alguma, 

Aai'ico 23. 0 

Nenliuma (las allas parles contrnclanles ad- 
mittirá om sous porlos piralas ou ladrOes do 
mar, o ambas so obrigáo a perscgui-los por 
lodos os moiosa scu alcance, assim como os que 
fórem convcncidosdc complicidadedesse crimo, 
ou occullarem os bens assim roubados. 

Os navios, mercadorias o eíTeilos perlenccntes 
aos subdilos e cidadáos do umadasduas altas 
parles contractantcs quehouvcrem sido loma- 
dos dentro dos iimites de sua jurisdiccao, ou 
no alto mar, c fórem conduzidos ou encon- 
trados nos portos, rios, cnseadas, ou bahias 
da dominaeao da oulra, serño rcstituidos aseus 
proprietarios, procuradores, ou agenlcs dos res- 
pcclivos governos, medianle pagamento prévio, 
si fór caso disso, das despezas de represa 
que fórem delerminadas pelos tribunaes com- 
pelenles, e quando o direito de propriedade 
houver sido provado pcranlc esses mesmos 
tribunaes: íicando enlendido que a reclamagao 
dcverá ser feita denlro do prazo de um anno 
pelas proprias parles, seus procuradores ou 
pclos agentes dos rcspeclivos governos. 

Aktigo 2G.° 

Asaltas parles conlractantes convcm emque 
lerño muluameníe o direilo de estabelecer e 
manler consules geraes, consules, vice-consules 
e agenles consulares nas cidades, portos e 
oulros logares de scns respeclivos tcrritorios 
que estiverom aberlos ao commercio eslrangeiro 
e onde fór autorisada a rcsidencía de laes 
agonles. 

Esses ageníes, quaiqucr que seja sua catc- 
goria, nüo poderáó exercer suas func?5es,anles 
de haverem aprcsentado suas cartas palentes 
ou tilulos de nomeagao, c de obtido o aoequalw, 
o qual llies será concedido gratuitamente na 
fórma eslabclccida nos respectivos paizes. 

Á visla do dilo exequaíur, as auloridades 
administrativas c judicíarias do logar de sua 
rcsidencia os reconheceráó no exercicio de suas 
funcgóes consulares, o os faráo gozar imme- 
díalamonle das prerogalivas, privilogios chonras 
inberenlos ao sou cargo no respectivo dislriclo 
consular. 


babilitados para conlinuar su viogo sin obstaculo 
ó ostorbo do ninguna claso. 

Auticulo 25.* 

Ninguna do las altas parles conlratanlos ad- 
rnitlirá en sus puortos piratas ó Iadror.es del 
mar, y ambas sc obligan á pcrscguirlos por 
todos los medios á su alcance, asi como los que 
fucrcn convencidos de complicidad do ese cri- 
mcn, ó ocullaren los bienes asi robados. 

Los buques, mercaderias y cfeclos perlener 
cienlcs a los subditos y ciudadanos de una do 
las dos altas partes conlratantes quc hubieren 
sido tomados dentro de los limilos de sujuris- 
dicion, ó en alto mar, y fucren conducidos ó en- 
conlrados en los puerlos,rios, ensenadas.ó bahias 
de la dorninacion de la otra, serán restiluidos á 
sus propielarios, procuradores, ó agenles de 
los respeclivos gohiernos, medianle pagamenlo 
previo, si fuere cnso de eso de los gaslos de 
represa que fueren delerminados por los tribu- 
nales compelenles, y cuando el derecho dc pro- 
piedad haya sido probado ante esos mismos 
tribunalos: quedando enlendido que la reclama- 
cion deberá ser hecha dentro del plazo de un 
auo por las propias parles, sus apoderados ó 
por los agenles de los respectivos gobiernos. 

Auticulo 26." 

Las altas parles conlratantes convienen en 
que tendrán mutuamente el derecho de eslable- 
ccr y mantener consules gcQerales, consules, 
vice-consules y agentes consulares en las ciuda- 
des, puertos y otros Ingares de sus respeclivos 
lerritorios que esluviercn abierlos al comercio 
estrangcro y donde fucre autorisada la residencia 
do esos agentes. 

Esos agenles, cualquiera que sea su categoria, 
no podrán ejereer sus funciones, anles de haber 
prcscnlado sus cartas patentes ó titulos de nom- 
bramiento, y dc haber obtcnido el cxequatur, 
el cual lcs será concedido gratuilamenle en la 
forma establocida en los respedivos paises. 

A ,la visla de dicho exequalur las aulo- 
ridades administralivas v judiciarias del lugar 
de su residencia losreconocerán, en el ejercicio 
de sus funciones consulares, y los harán gozar 
inmodialainente de las prerogativas, privilegios 
y honoros inhorenles á su cargo en el rcspeclivo 
dislrito consular. 



As altas parlos conlrachntos rosorváo-so » 
o diroilo ilo rocusar o sou o-r erjualnr ás carlas 
jialonloson litulos do no',nea(;ao consnlar, assim 
como clo rotirar o cjuo honvor siilo concotliilo; 
mas convórn ao inosmo toinpo, para rjuc csso 
dircilo possa ser ox.crcido som quo perlurbo 
as suas rolafOes do boa Imrinoiiia, cm darcm- 
so C"nliecimenlo dis razoos quo tenliün inoli- 
vado a recusa ou a cassagüo do exeqMtur. 

Artigo 27.° 

Os consulcs geracs, consulcs, vice-consules 
c ageules consulares gozaráó eiu ambos os 
paizes dos privilcgios, iscngOos.e immunidades 
con.iedidas, oa que forem concedidas, no paiz 
dc sua residcncia aos agcnles consulares da 
nag-üomais favorccida, e especialmenle da isen- 
gío dos alojamenlos mililaros e de lorlas as 
conlribuiQocs directas, lanto pessoacs como de 
bens moveis e sumpluarias, saivo si taes agen- 
les forem cidadüos do paiz omb residircm, ou 
si nille possuircm bens iinmoveis, ou cxer- 
cerem commercio ou qualquer induslria, por- 
qne nesses casos üoaráo snjeitos ás mosmas 
laxas, cncargos e conlribuiQües que os oulros 
parlículares. 

I’stes agonles estaráo cm completi imlepen- 
dencia das auloridades locaes em ludo quanto 
diíscr respeilo ao exercicio de sms funeQues. 

Além disso, si forom subditos do Eslado que 
os noméa, gozaráó daimmunidade pes-oal, ex- 
ceplo pelos crimes que, segundo as kis do 
Brazil, nao admiltem ftanga; c, sendo nego- 
cianles, nao lbes poderá ser applicada a pena 
de prisáo senáo por faclos de commcrcio, eein 
caso algum por divida provenienle de causa civii. 

Náo scndo subditos do paiz em que resídi- 
rem, e náo exerccndo nello commcrcio ou in- 
dustria, náo poüeráó ser obrigados a compa- 
recer como teslemunhas perante os tribunaos 
do paiz de sua rosidencia; quando a justiga local 
livcrnecessidade de reccber dellcs aigumainfor- 
mafáo juridica, clcverá pedi-la por escripto ou 
transporlar-sc ao seu domicilio para recebó-la 
de vivavoz. 

Poderáó collocar por cima da porta ex- 
lerior de sua casa o cscudo das armas desua 
nagáo com a seguinle inscripgáo: Consuiado, 
Vice-Consulado, Agencia consular de. 


Las altas jmrlos conlralanloa so rosorvan el 
(lercclm do rehnsar sn exequatnr á las earlavS p;\- 
knlos ó lilulos (lo nombramionto consnlar, asi 
como de rolirar la quo bnya sido concodklii, 
mas convieno nl mismo licmpo, para quo ese 
tkrecho ptieila scr ejoivido sin que pcrlurbe 
sus relacioncs de bnena armonia, en dar-so 
conocímienlo de las razoncs que hayan motivado 
la rccusacion ó la casacion del mquatur. 

Articulo 27.° 

Los eonsuies generalos, consules, vicc-con- 
snies y agenlcs consulares gosarán en ambos 
paises tle los privilcgios, exenciones y innm- 
ni.Lules concetlidas ó que fucrcn conccdidas en 
el pais de st¡ residcncia á los agentes consulaivs 
de ia naclon mas favorecida, y espccialmenle 
ile la cxcncion de los alojamicntos mililares y 
de todas las conlribnciones directas, lanto tle 
personales como de bicncs muebles y sunlua- 
rias, s:\lvo si tales agentes fueren ciudadanos 
del pais don.le residiercn, ó si cn él poseyeren 
bienes’imnuobles, ó cjcrcieren comercio ó cual- 
qtiier induslria, por que en esos casos quedarán 
sujetos á las mismas imposiciones, encargos v 
conlribuciones qtie los deinas parliculares. 

Eslos agenles eslarán en completa indcpen- 
ileneia de las auloridades locaies en totlo cuanlo 
diga respeclo al cjcrcicio desus funciones. 

A mas de eso si fuercn subdilos dcl Estado 
que los nombra gozarán de la imnunidad pcr- 
sonal, excepto p ir los crimones que, scgun las 
leycs dul Brasil, no admilen fianza: y siciuio 
negociantes no les podrá ser aplicada la p'cna 
de prision por liechos de comercio y en ningun 
easo por deuda provcnienle de causacivil. 

No siendo subdilos del paisen que residieren 
y no cjercicndo cn el comercio ó induslria, no 
podrán ser obligados a comparecer como lesligos 
anle los Iribunales del pais de su residencia; 
cuamlo la juslicia local lcnga necesidad dc re- 
cibir de ellos alguna informacion juridica, de- 
berá pedirla por escrito, ó transporlarsc á su 
doiniciiio para recibiria dc viva vos. 

I’odrán colocar sobre lapuerla cxlorior de su 
casa cl escudo dc las arinas de su nacion con la 
seguienle inscripcion: Consnlado, Vicc-consu- 
lado, Agencia consular dc...., y tambicn podrán 
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o tambom podoráS arvorar a bandoira n.acional 
na casa consular o nos oscaloros quo os Irans* 
portarom nas aguas lorritoriaos no desomponho 
desuas funccfios, conformando-so quanto ao uso 
dostos signaes cxtorioros com as lois o estylos 
do paix do sua residcncia. 

Annco 28.° 

Em caso de inorlo, ou impodimcnlo ou au- 
sencia dos consules geraes, consules, vice- 
coasutes ou agenles consulares, o empregado 
consular mais graduado da residoncia consular 
será de direilo admiuido a gorir inlerinamonte 
os negocios do eslabetccimenlo consular, sem 
embarag .0 ou obstaculo por parte das auloridades 
locaos, as quaes pelo conlrario lhes prestaráó 
lodo o auxilio e favor, e líics asseguraráó du- 
rante a sua gestáo o gozo de todos os direilos, 
privilegios e immunidadcs estipuladas rio pre- 
senle tratado em favor dos consules e vice- 
consules. 


onarbolar la bandora nacional en la casa con- 
sular y on los botcs quo los transportaren en 
las aguas torritorialos cn el dcsenpoño do sus 
funcionos, conformandoso cuanlo al uso do cstas 
sofiales exleriores con las leycs y estilos del pais 
de su residencia, 

Ahticulo 28.° 

En caso de muerle, ó impedimiento ó ausencia 
de los consulcs gencralcs, consules, vice-con- 
sulcs y agentes consulares, ci empleado consular 
mas caracterizado do la rcsidoncia consular será 
de derecho admiddoá desempeñar interinamente 
los negocios dcl establecimicnlo consular, sin im- 
pedimienlo ú obstaculo por parle de las aulori- 
dades localos las cuales por el contrario les 
prostarán todo el auxilio y favor y les asegurarán 
durante sus gesliones el goce de Lotlos los de- 
rechos, privilegios o inmunidades estipuladas en 
el presenle iratado en favor de los consules y 
vice-consules. 


Aktigo 29.° 

Os archivos consulares seráo inviolaveise as 
auloridades locacs náo podcráó, sob nenhum 
prctexto, devassar ou sequeslrar os papeis que 
delles íizerem parte, e que sempre deveráó 
estar completamente separados dos livros e 
oulros papeis felativos ao eommereio ou á in- 
dustria exercidos pelos consules, Yice-consules- 
e agenles consulares respectivos. 

Em caso de morle de um agente consular 
sem subsliluto designado para encarregar-se 
do archivo, a autoridado do logar procederá 
immediatamente á apposigüo dos sellos no 
mesmo archivo, na presenQa, s¡ fór possivcl, 
de um agenle consular de oulra nagao noloria- 
menle amiga daquella a que perlencia o finado 
agente consular, e de dous subditos ou cida- 
dios do paiz do consulado, e na íalta destes, 
de duas outras pessoas notaveis do logar, os 
quaes cruzarao os seus sellos com os da sobre- 
dita auloridade. Destes actos lavrar-se-ha lermo 
em duplicata, um dos quaes será enviado ao 
consul a que fór subordinada a agencia consu- 
lar. 

Ficadeclarado que a autoridade local, o agente 
consular da naQáo amiga e as oulras pessoas 
chamadas, no caso do paragrapho precedenle, a 


Ahticulo 29.° 

Los archivos consulares seráh inviolables v las 
auloridades locales no podrán, bajo niugun 
preleslo, examinar ó secueslrar los papeles 
que de ellos liicieren parte, y que siempre de- 
berán eslar complelamente separados de los 
libros y olros papeles rclativos al comnaercio 
ó á la índustriu ejercidos por los consulcs 
viee-consules y agenles consulares respeclivos’ 
En caso de muerte de nn ugcnle [consuiar 
sin soslltuto designado para encagarse del ar' 
chivo, la autoridad del lugar proccderá in- 
medialamente á la colocacion de sellos cn el 
mismo archivo, en presencia si fuere posible d’e 
agente consular de olra nacion noloriamente 
amiga dc aquella á que perlenccia el finado 
agente consular y de dos subditos ó ciudada- 
nos del pais del consulado, y en la falla de 
eslos, de dos otras pcrsonas notables del lugar» 
ias cuales cruzarán sus sellos con los de la 
anle dícha auloridad. De eslos actos se labra- 
rán aclas duplicadas, una de las cuales serú 
enviada al consul á quo fuere subordinada I a 
agencia consular. 

Queda doclarado que la autoridad locat, ej 
agente consular de la nacion amiga, y la s 
otras persouas llamadas cn el caso del inciso 
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pór os sollos no arcliivo ilovcríiu absolulamonlo 
abslcr-se docsaminar, lor, ou do qualquor modo 
lomnr conhccimcnlo üos papeis, docuincnlos o 
do qualquor oulra cousa quo faga parlo doar- 
chivo consular. 

Quando osarchivos lionvorem dc scr cnlro- 
gucs ao agcnlo clcsignado para subsliliiir o fi- 
nado, o lovanlamcnlo dos sellos vcriflcnr-se-ha 
cm presenga da auloridade loeal e das oulras 
pessoas que livcrom assisüdo á sua apposigSo, 
si so acharcm prcscnles no logar. 

Artigo 30.” 

Os consules geraes, consulcs, e vice-consules, 
na falla de agcnle diplomalico de sna nagao, 
poderáü reciprocaracnlc dirigir-sc ás aulorida- 
des superiores de sua residencia ou ao governo 
do Eslado para reclamar conlra'qualquer in- 
fracgao dos iralados ou convenrües exislenles 
enlre os dois paizes quc livor sido commcLlida 
pelas auloridades ou íunccionarios do dito I’s- 
tado, ou contraqualquer abuso dequcsequci- 
xarem os seus concidadños, c tambem poderáü 
proteger oíliciaimenle os interesses dcsles pc- 
rante as autoridades locacs, e emprcgar os 
meios necessarios para olilcr prompla jus- 
líga. 

Artigo-31. 0 

Todas as vezes qüc enlre os proprietarios, 
armadores ou seguradores náo houver conven- 
gao espccial para a liquidagáo das avarias que 
soffrerem os navios on mercadorias em viagcm 
para os porlos de ura dos dous Estados, seráo 
essas avarias roguladas pelos consulcs respecll- 
vos, osquaes toraaráü conhccimenlo dcllas si 
náo interessarcm scnáo a indivicluos de sua 
nagáo. 

Si oulros habitantes do paiz onde os consules 
residircm forem parles inlcrcssadas, caborá aos 
consules em lodos os casos o designar osjperi- 
tos que liverem dc reguiar as avarias; a li- 
quidagáo será feila amigavelmenlc, sob a di- 
rocgáo dos consules, si os inlercssados nisso con- 
scnlirein, e, em caso conlrario, por inlervengáo 
daauloridadc local compctcnle. 


antorior, acolocar los scllos cn ol archivodo- 
borán absolnlamonto abstonorso do examinar, 
locr, ó do cualquicr olro modo lomar conoci- 
micnlo de los papclcs, documenlos, e do cual- 
quier ’olra cosa quo haga parto del archivo 
consular. 

Cuando los archivos hubieren de ser cntre- 
gados al agcnlo designado para soslituir al fl- 
nado, el levanlamcnlo do los scllos se veri- 
ficará cn prescncia do la auloridad local y do 
las otras personas que hubieren asíslklo á su 
colocacion, s¡ se hallaren presenles on el lugar. 

Articulo 30.” 

Los consules generales, consules y vice- 
consules, y en la falladel agenlo dipiomalico 
de'su [nacion, podrán reciprocamenle dirigirse 
á las anloridades superioros de su residencia 
ó al gobicrno del Eslado para reclamar contra 
cualquíer infraccion de los tratados ó con- 
vonciones exislenles enlve los ilos paiscs qae 
haya sido comelida por las autoridades ó fun- 
cionarios de dicho Estado, ó coDtra cualquier 
ahuso de que se quejen sus nacionales, y tam- 
bicn porlrán protegcr officialmentelos interesses 
de eslos anle las autoridadcs locales, y em- 
plear los tncdios necesarios para obtcner pronta 
jusligia. 

Articulo 31.° 

Toda vez que enlre los propietarios, arma- 
dores, ó aseguradores no hubicre convencion 
espccial para la liquidacioii de 1 as averias que 
sufrieron lasj'embarcacioues ó mercaderias en 
viaje paraj'los puerlos de uno de los dos 
Eslados, serán esas averias rcgladas por los 
consules respeclivos, los cuales lomarán cono- 
cimionto de elias si no interesaren mas que a 
ios individuos de su nacion. 

Si olros habilanlos’ del país donde los con- 
sules residioren fueren parles interesadas, com- 
pelirá á ios consuies en todos casos designar los 
peritos que tuvieren de reglar las averias, 
ia liquidacion será hecha amigablemenle bajo 
ia direccion dc los consulcs si los inleresados 
en oso consinlieren, y, en caso conlrario, por in- 
Irvencion de la auloridad local compolente. 
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Atmoo 32.“ 

Em tudo quanto diz respoito á policia dos 
portos, ao carregaraenio o doscarga dos novios o 
á soguranga das morcadorias, bons o oííoitos, 
os subditos dos dois paizos serüo rociproca- 
monto sujcitos ás leis o rogulamentos lorri- 
toriaos. 

Os consulcs geraes, consules, vice-consulos 
ou agcnles consulares, seráo oxclusivamenle 
encarregados da manuiengao da ordem inlcrna 
abordo dos navios mercantes de sua nagáo ; 
docidiráó todas e quaesquer contestafoes que 
sobrevierem ontre o capilao, officiaes e os indi- 
viduos que por qualquer tilulo que seja estive- 
rem comprehendidos no rol da tripolaQáo, e 
especialmenle as que forem relaíivas asoldadas 
e á execuQáo dos ajusles mutuamionle cele- 
brados. 

As autorida.'le? locaes só poderáó intervir 
quando as desordens occorridas a bordo dos 
navios forem de tal nalurcza que perlurbem a 
ordem e a Iranquillidade publica, ern lerraou no 
porlo, ou quando nellas csliver envolvida al- 
guma possoa do paiz ou extranha á tripo- 
laQáo. 

Em todos os demais casos as sobredilas au- 
loridades se limilaráóa preslar apoio elDcaz aos 
agentes consnlares, si esles o rcquisitarem, para 
mandar prender eenviar para bordo, ou con- 
duzir provisoriamente á cadóa, os individuos 
inscriptos no rol da tripolagao, que por qual- 
quer motivo, julgarem convenienle alli reco- 
Iher. 

Artigo 33. 

Os consul esgeraes, consules, vice-consules ou 
agenles consulares poderáó rnandar prender e 
remetlcr, ou para bordo ou para seu respeclivo 
paiz, os marinbeiros e todas as outras pessoas 
que fizerem reguiarmente parte da equipagem 
dos navios mercantes do sua nafao, que nao 
sejao considerados como passageiros, c que ti- 
verein desertado dos dilos navios. 

Para csle fim deveráó dirigir-se por escriptoás 
auloridades locaes competontes, e justificar, pola 
exhibÍQáo do regislro do uavio e da malricula da 
equipagem, ou si o navio já tivor partido, peia 
copia auilionlica do laes documentos, que as 


Aiitigulo 32.* 

En todo cuanlo dico rospoclo á la policia do 
los puortos, al cargamonto y doscarga do 
los buques y a la scguraridad do las morcadorias, 
bicnos, ofoclos, los subditos de los dos paises 
serán rcspectivamentc sujelos á las loyes y 
reglamentos lcrritorialos, los consules gonerales, 
consules, vice-consules ó agcnlesconsulares serán 
exclusivamente encargados do la conservacion 
del orden intorno á bordo de las ombarcaciones 
mercanles de su nacion; deeidirán todas y cua- 
lesquieraconlcslaciones que sobrevengan entre el 
capilan, oGciálesy los individuos que por cual- 
quier liluloque sea esluviercn comprehendidos 
en el rol de los tripulanles, y ospecialmcnle á las 
que fueren relativas á los sueldos y a la ejeeucion 
de los arreglos muluamenle celebrados. 

T,as auloridades locales solo podrán inlcrvinir 
cuando las desordenes ocurridas á bordo de las 
embarcaciones fueren de tal naturalesa que pcr- 
turbenel ordeny la trauquilidad publica en tierra 
6 en el puerlo, ó cuando eu ellas esluviere 
invuelta alguna persona del pais ó agena á la 
tripulacion. 

En todos los demas casos las sobredichas 
auloridades se limitarán aprestar apoyo eGcaz 
á los agenles consulares, si eslos lo requizie- 
ren para mandar prender, y enviar para bordo 
ó conducír provisoriamente a la carcel, los 
individuos inscritos en cl rol de la tripulacíon, 
que por cualquier motivo, jusgaren convenienle 
alli recoger. 

Articulo 33.° 

Los consules generales, consules, vice-con- 
sules ó agentos consulares podrán mandar pren- 
der y rcmilir, ó para abordo, ó para su 
respeclivo pais, los marineros y todas las olras 
personas que hicieren regularmente parie del 
equipage de las embarcaciones morcantes de 
su nacion, quo no scan consideradas como pa- 
sageros, y que hubieren deseriado de dicbas 
embarcacioncs. 

Para este fin debrán dirigirse por escrito 
á las ouloridados locales compelentes, y justi- 
ficar por exhibicion del registro dol buque y del 
rol del equipage, ó si el buque ya fiubicse segui- 
do, por la copia aulontica de tales documenlos 



pessoas rcclaniadas faziño realmonlo parto da 
cquipagom. Kin visla dosla roqnisÍQáo assim 
juslificada, nílo liios podorá sor negada a cn- 
troga do taos individuos. 

Scr-llios-lia, além disso, prostado todo auxilio 
c assistoneia para a busca o prisao dos dilos 
desortores, os quacs serao detidos nas cadéas 
do paiz, a pcdido c á eusla dos consules, ató 
quc cssosagonlcs achom occasiáo do fazo-los 
partir. 

Esta detenQüo nñopoderá durar maisde ses- 
senla dias.-o dceorridos elles, sorá o oncarce- 
rado, raedianio aviso próvio dc tres dias, posto 
cm liberdadc, e niio podcrá scr novamenlc 
preso pelo incsmo motivo. 

Comtudo si o descrlor honvcr commetiido 
qualquer dclicto em torra, a sua cntrega poderá 
sersustada pela aulorhladc local aló-quc o tri- 
bunal haja profcrido a sua scnlenga, c que esla 
lonha lido piena cxecuQüo. 

As allas parles conlraelanles convóm era que 
os tnarinheiros e oulros individuós da equipa- 
gem, que fórem cidadüos do paiz ondc occorrer 
a descrQüo, sejüo cxcoptuados das eslipulaQoes 
do prescnto arligo. 

Annco 34. n 

Onandn um navio perlcnccntc ao govcrno ou 
aos sobditos ou cidadüos das allas parles con- 
Iraíanles uaufragar ou dór á costa no liltoral da 
outra, as autoridadcs locaes devcráó prcvcnir 
do oeeorrido aos consules geraes, consules, 
vice-consuies ou agcntes consulares do districto 
onde sedér o sinisiro, oii daqueile quc esliver 
mais proximo. 

Os consules geraes, consules, vice-consules ou 
agcntes consulares dirigiráo, por si ou pelos de- 
legados que para tal fim nomearom, lodas as 
oporacóes relalivas ao salvadego dos navios dc 
sna nagüo que naufragarcra ou dcrcm á costa no 
liüoral do paiz de sua residcncia. 

A intcrvenQüo das auloridades locaes só poderá 
verificar-se nos dois paizcs para facilitar aos rc- 
forídos agenlcs consulares, ou aos seus delcga- 
dos os soccorros necessarios, raanter a ordcm, 
garantir os inlercsses dos sakadores extranhos á 
equipagem, c assegurar a execuQao daslcisespe- 
ciaes do Lslado <|ue tcnhüo do scr obsorvadas 


quo las porsonas rorlainatlas hacian roalmcnlo 
parle dol cquipago. Un visla do csta rcquisi- 
cion asi justificada, no Ics podrá scr ncgada 
la cntroga de talos individiuos. 

A mas de cso sc lcs preslará todo ol anxilio 
v asislcncia para la bnsca y prision do diclios 
deserlorcs, los cualcs során dctenidos cn lns 
carcelcs del pais, a podimcnto y á cosla de los 
consules, hasta que csos agonlcs hallen opor- 
lunidad dc hacerlos scguir. 

Estadolencion no podrádurar mas de sescnta 
dias. dcspucs do los cuales, scrá cl oncarcdado, 
mcdiante aviso prcvio de Lrcs dias, puesto en 
libcrtad y no podrá ser nuevamenlc p rcso por 
cl mismo motivo. 

>’o obstante si cl descrtor hubrere coine- 
tido cualquior delilo cn lierra, su eutre-ga podrá 
ser postcrgada por la auloridad local hasta 
que cl tribnnal proferido lenga su scnlencia, y 
esta con plena ejecucion. 

Las altas partes conlratantcs c-.'iivicnen en 
que los marincros y olros individuos dci equi- 
page quo fueren cindadanos del pais donde 
ocurrierola dcserdon, sean exceptuados de las 
estipulaciones del proscnlc arliculo. 

Articulo 34.° 

Cuando un buque pertenccientc al gobicrno 
ó á los subdilos ó ciurladanos do las altas 
parles conlralantes llcguen á naufragar ó en- 
callen cn el litoral de la o'ra, las auloridades 
localcs deberán prevenir de lo ocurrido á los 
consules generalcs. consules, vicc-consules ó 
agenles consulares del dislrilo dondc se dierc 
el siniestro, ó de aquel que ostuvicre mas 
proximo. 

Los consulos generalcs, consules. vice-consules 
óagcntesconsuiares dirijirán, por si ó por los dele- 
gados que iiara lal fin nombraren, iodas las 
operaciones relativas al salvamenlo dc las cm- 
barcaciones de su nacion que naufrag nen ó 
varcn en el iitoral del pais de su residencia. 

Lainlervoncion de las aulorhladcs locales soio 
podrá verificarsc en los dos paises para facililar 
á Ios referidos agenlcs cousulares, ó á sus dc- 
lcgados los socorros nccesarios, inantcncr cl 
orden, garantir los interescs dc los salvadorcs 
cslraños al cquipage y asegurar ia ejecucion 
delas loyes espcciales del Estado que lengan d 
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para a onlrada o saliida das morcadorias sal- 
vadas, fiscalisaQito dos impostos respcclivos, o 
dccisiío das queslOos de’rivadas do sinislro, si 
ncllas cstivor inicrossado aiguin subdilo ou ci- 
dadüo do paiz ondc o consul rcsidir. 

A. inlorvcngao das autoridadcs locacs ncssos 
dülerentes casos nao dará dircilo á percopoao 
do despczas de qualquor especie, excepto as 
quo exigirem as operagoes do salvadego e a con- 
servacüo dos salvados, assim comoaqucllasaquo, 
ern caso idenlico, estariao sujeitos os navios na- 
cionacs. 

Na auscncia e alé a cliegada dos agentes con- 
sularcs ou de seus deiegados, as autorklades lo- 
caes deveráó lomar as medidas necessarias para 
a prolecgao dos individuos o conservaQüo dos 
salvados. 

Em caso' de duvida a respeito da nacionali- 
dade dos navios naul’ragados, as sobredilas dis- 
posigóes do prcsente artigo serao da compelencia 
exclusiva da autoridade local. 

Fica além disso eslipulado que as mercadnrias 
salvadas náo seráo sujeitas ao pagamenlo de di- 
reilo algrnn de alfandegas senao no caso de serem 
deslinadas a consumo inlerno. 

AaTiGO 35. 0 

No caso de morte de um subdilo ou cidadao de 
umadasallas partes contraclantes no lerritorio 
da oulra, as autoridades locaes compelenlcs de- 
veráo immediatamenle nolicia-la ao consul geral, 
consul, vice-consul ou agenle consular que residir 
no logar mais proximo do fallecimenlo, e esíes 
agenles, por sua parle, si furem os primeiros a 
saber do facto deveráo parLicipa -lo ás auloridades 
locaes. 

No caso em que o íallecido nao tiver doixado 
testamenlo ou nomeado loslamentelro, compe- 
lirá áquolles agentes consulares o aos delegados, 
que para esse (im nomcarem, exercer todos os 
aclos necessarios para a arrecadagüo, guarda, con- 
servagao, administraQáo e liquidaciioda heranca, 
e para a sua enlrega, de conformidado com as 
leis do paiz, aos herdeíros ou a scus mandatarios 
devidaraente aulorisados. 

Gomo cousequ >nda dosta eslipulagao poderáü 
os rcferidos agenlcs consulares, nos casosacima 
indicados, procerlor aos actos seguinles: 

1.» Pér os sclios, quer ex-oflicio quer a 


sor obsorvadas para la ontrada y salida de las 
morcaderias salvadas, fiscalisacion do los iin- 
pueslos rospoclivos y dccision de lascuoslionos 
d'TÍvadas del siniostro si en ollas cstubiero 
intercsado algun subdito ó ciudadano del pais 
dondo el constil rcsidicro, 

La inlervcncion de ias autoridades localos en 
esos difercnles casos no dará derecho á la 
percepcion do gastos de cualquier especie, ex- 
ccplo los que exigieren ias operaciones del sal- 
vammloy la conservacion de los salvados, asi 
como aquellos á que, cn caso identico, es- 
tarian sujelas Ias embarcaciones nacionales. 

Ln la auscncii y basta la llegada de los agenles 
consulares ó de sns delegados, las auloridades 
locales deberán lomar las rncdidas necesarias 
para la proteccion de lus individuos y conser- 
vacion de los salvados. 

En caso de duda respecto á la nacionalidad 
de las cmbarcaciones nauíragadas, hs sobre- 
dichas disposicioncs del presente arliculo serán 
de competencia exclusiva de la auloridad local. 
* Queda ademas eslipuhdo que las mercade- 
rias salvadas no serán sujetas al pagamento 
dederecho alguno de aduanas, sino en el caso 
deser destinadas al consumo interno. 

Artícülo 33.° 

En el caso de muerle de un subdito ó ciuda 
dano do una dc las allas parles cuntratantes 
en el territorio de la otra, las autoridailes lo- 
cales compelcrUcs deberán imnedialamenie noti- 
íicaria al consul general, consul, viee cnnsul ó 
agonto consularque rcsidiere en el lugar mas 
proximo del fallecimienlo, y estos agenles, por 
su parte, si fueren los primeros á saber delcaso 
deberán participarlo á las autoridades locales. 

En caso de quc el fallecido no liaya dejado 
testamenlo ó nombrado albacca, competirá á 
aquellos agenles consulares y a sus dclegados, 
que para ese fin nombrarcn, ejercer lodos los 
actos necesarios para la rccatulacion, guardia, 
consorvacion , adminislracion y liquidacion de 
la herencia y para su enlrcga, de conforraidad 
con las leyes del pais, álos heredcros óásus 
rnandatarios debidamento autorisados. 

Como consocucncia dc esta ostipulagion podrán 
los refcridos agentes consularcs. on ios casos 
arriba indicados proceder á los aclos seguienles: 

1.” Poncr los sollos, ya ex oflicio yá á 
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roquorimonto das |>arlos inlorossadas, sobro os 
olL'itos, rnóvois o papois do dofmilo, provonindo 
com antccodcncia a auloridado local compoiciUo, 
para quo olla, si o jnltjar convcnionlo, assisla 
áquclla oporacñü, o cruzo os sous sollos com 
os quo o consul liouvor poslo, o ilosdo oiUño 
estes duplos scllos nao podoráü scr lovanlados 
scoño simullanoainento, salvo si a autoridado 
local, tcndo s'nlo para oslc objoclo convidada 
pdo agenle consular, doixar do coinparccor no 
dia marcado. 

2. ° Organisar o invcnlario d.i bnrang,a, em 
presenfa da auloridado iocal coinpolonto, si nella 
enlcnder quc dovc inlervir. 

3. ° Arrccadar c conscrvar cm boa gnarda os 
bcns e valores da licranc-a o mandar proccder, 
de conformidadc coin os usos do paiz, á vendu 
dos bcns móveis da hcranga, qno csliveromcni 
risco de dolorioraeño, ou quando a sua vcnda 
fór pclo agcnlc consular julgada ulil aos inlo- 
resses dos hcrdoiros do finado. 

■'i. 0 Adminislrar ou liquidar a hcranca som 
que a auioridade local inlervenha neslas opora- 
Cóes, salvo si algum cidadño do paiz ondo se dér 
o falIucimeQlo, ou algum subdito ou cidadño de 
terceira nafño, inlcrossado na hcranga, rccorrcr 
para os tribunaos do paiz da decisño quo o 
agenle consular honvcr profcrido; porque, cm 
tal caso, será a queslño submellida ao julga- 
mento daquelles tribunaes, figurando o agenle 
consular peranle elles coino rcpresenlarito da 
beranga, e a Jiquidagáo da hqranca nño poderá 
ser concluida sonño depois tíe liaver sido pro- 
ferida a sentenga, ou dc eslarom as parles con- 
ciliadas. 

Enlrelanlo os agcntcs consularcs sorño obri- 
gados".a mandar annunciar a morle dc seus na- 
cionaes em um dos jornaes quc se publicarcm 
no seu dislriclo, e nño podorño fazer cnlrcga 
da heranca o do scu produclo aos licrdeiros c 
a seus mandalarios'; scnño dcpois de pagas todas 
as dividas contrahidas pclo íinado no paiz, e 
depois do prazo de um anno conlado da 'dala 
da publicacao]do falleciinonlo, sc:n que rccla- 
maqao alguma lenha sido apresentada contra a 
heranqa. 

No caso cm que o fallccimcnto so vcrifique 
ein Iogar tño dislanlc da rcsidencia do consul, 
que estc nao possa ir pessoalmenle ou mandar, 


pclicion dc !as parlcs intorosadas, sobro los ofoc- 
tos, muoblos y papclcs dol dofuiilo, provoniondo 
con antocodcncia la auloridad local coinpctonlo, 
para quo ollasi lojusgaro convonionlo, assistaá 
aquclla opcracion y cruso sus sollos con los 
quo cl consul hubioro puoslo, y dosdc culouccs 
eslos diiplos sollos no podrán scr lovantados 
sinó simullancamcnlu, salvo si la auloridad lo- 
cal, habiondo sido para eslc objolo invitadn po r 
el ngciUe consular, doj u’a do coinpareccr on 
ol dia marcado. 

2.“ Organizar ol invenlario dc la borencia, en 
presonci.i do la ¡uiloridail local compotonlo, si 
ella cnLendierc quc dcbu iutorvenlr. 

3.o llccaudar v coiisorvar en bucna guardla 
los bicnes v valoresdo la horoncia y mandar 
procoder, de conformidad con los usos del pais, 
la venla dc los bieuos muoblos de la herencia 
quo estnbioron á ricsgo do deieriorarse ó cuando 
sn venla sea jusgala util por el agenle con- 
sular á los inlcrescs de los hcredoros y del 
finado. 

4.° Adminislrar ó liquidar la herencia sin 
quc la auloriilad local iiUcrvenga en estas ope- 
racioncs, salvo si algun ciudadano del pais dondo 
si diero ol fallccimonto, ó algun subdilo ó ciu- 
dadano de tercera nacion inlercsado en la he- 


rcncia, rccurriore á los tribimales del pais, de 
Ia decision quc el agenle consular liubiero pro- 
ferido; porqne, en lal caso será la cuestion 
somelidaal jusgamicnlo de aquellos tribunales, 
ligurando el agenle consular ante ellos como 
rcprcsonlanle de la hercncia, y la liquidacion 
de la lierencia no podrá ser concluida sinó des- 
pues de liaber sido proferida la senlencia, ó de 
eslar jlas parles conciliadas. 

IVIientras lanío los agentes consularcs serán 
obligados a mandar anunctar la mucrle de sus 
nacionalcs cn 'uno deJos pcriodicos que se pu- 
blicarcn en su dislritoá\y no podrán haccr en- 
trega de la hcrencia y de su producto á los 
herodcros v a sus rnandat'arios sinó despues dc 
pagas todas las deudas cóntraidas por cl íinado 


en ol pais, y dospuos deí.plazo 'de un .año.con- 
tado.v,do la fecha de la publicacion 4 del ¿falleci- 
inoiUo, sin quo rcclarnacionNalguna liaya sido 
prcsenlada conlra la horcncia.X 
lün caso do quo cl falloci nenlo^so ■vorifiquo 
en lugar lan dislanle de la residcncia ael consul, 
que estc no pucda ir porsonalmenle óNnaudar, 
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ob sua rosponsabilidaflo, pcssoa do sna con- 
fianga, para procodor á arrccadagilo’.o liquidagao 
da iicranga, dovoiá a auloridado local corapo- 
tcnto, dopois do llie havor dado aviso do caso 
e do suas circumslancias, lomar conla da lic- 
ranga para invontaria-la, rcalizar a vcnda dos 
bons móvcis e cnviar a irnporlancia] tolal, com 
deducgao apcnas das custas judiciarias, ao consul 
quc tcrá de gnarda-la cm doposilo, como fica 
dilo no numero lorceiro. 0 consnl poderá di- 
rigir-so á auloridadc local afim de promovcr 
o mais prompto andamcnto possivel daqucllas 
operagoos. 

Aivhgo 0G.° 

Os consules gcracs, consulcs c vico-consules 
poderáo decidir amigavelmenlo as desavongas 
que sobrevierem cntrc os seus nacionacs a res- 
peilo do negocios comrocrciacs, lodas as vez.es 
que as parles di’sojarom siibmoller-sc volunta- 
riamenle ao juizo arbilral cio seu consul o ma- 
nifeslarem por cscriplo csla sua inlengao, e em 
liil caso a dccisao arbilral do consul, logo depois 
de bomologada pola auloridade local competento, 
terá peranto essa mcsma autoridade todo o valor 
de um documenlo obrigalorio com forga exe- 
cutiva para as partes inlorcssadas. 

Aiuigo 37." 

Terao valor legal c poderao fazer fó em juizo 
no paiz da residencia do consul os atlcslados, 
traducgóes, cerlidóes e legalisagóes que 'passa- 
rem c forem reveslidos do sello do consulado, 
comtanlo que laes actos se reliráo a factos ou 
convengóos inlervindas enlre ciiladaos de sua 
nagáo, ou scjáo conceriiontes a pessoas esla- 
belccidas ou cousas situadas no v lerrilorio do 
seu paiz. 

A estipulagáo conlida neste artigo scrá alérn 
disso applicada aos negocios que interessarein 
aos cidadáos ou subdilos de uma tcrceira nagáo, 
quo se acliem accidentalmenlc sob a prolecgáo 
de um consul brazileiro ou paraguayo. 

Artigo 38.° 

No rntuilo de dclerminar com prccisáo as 
attribuigócs dos consules gcracs, consuies, vice- 
consules c agentes consularcs, c do prcvenir qual- 
qucr duvida quc possa suscilar-so a respcito das 


bajosu rcsponsabilidad, porsnnado sn confianza. 
para procodor a la arrocadacion y liquidacion 
do lahoroncia doberá la auloridad local compe- 
lonlo, ilespiies rlo haborlo dado aviso dol caso 
y i.lo sus circunstancias lomar cucnta de la be- 
rencia para Invcnlariala, rcalisar la venta de los 
bienos mnebles y.remilir la imporlancia total 
con deducion solamcnte do las costas judiclarias, 
al consul que la guardará cn deposilo como 
queda dicho cn ei numero lcrcero. El consul 
podrá dirijir-se á la auloridad local áfin de 
prornover el mas pronlo procedimienlo posible 
de aquellas opcraciones. 

AnTicuLO 30.® 

Los consulos genorales, consules y vice con- 
sulos podrán decidir amigablernente las desa- 
vcncncias quo sobrcviniercn onlre sus nacionales 
respeclo de negocios comerciales, toda vez que 
las partes dcseen somelerse voluntariamente al 
juicio arbitral de su consul, y manifeslaren por 
escrito csta su inlencion, y en tal caso la deci- 
sion arbilral delconsul, lucgo despues de sancio- 
nada por la auloridad local compelenle, lendrá 
anle esa misma autoridad todo el valor de un 
doeumenlo obligatorio con fucrza ejecutoria para 
las parles inleresadas. 

Articulo 37.° 

Tcndrán valor legal y podrán Iiacer fé en ju- 
icio en el pais de la residencia del consul los 
atestados, tradueionos, cerlificaciones y legalisa- 
cioncs que pasaren y fucren revestidas del sello 
del consulado, con tal que esos aclos se refieran 
á licchos ó convencioncs habidas enlre ciuda- 
danos do su nacion, ó sean concernientes á per- 
sonas eslablecidas ó cosas siluadas en el territo- 
rio de su pais. 

La cslipulacion contenida en esle arliculo será 
a mas de cso aplicada á los negocios que inle- 
resen á los ciudadanos ó subdilos de unatercera 
nacion, que se hallen accidenlaimente bajo Ia 
proleccion de un consul brazilero ó paraguayo. 

Articulo 38.° 

En el concepto de detcrminar con prccision las 
alribuciones de los consules gcnerales, consules, 
vice-consules yagenlos consnlares, y deprevinir 
cualquier duda que pueda suscitarso sobre las 



immunklaclos o prorogativns consularcs, as allas 
parlcs cnnlraclanlos convóm oin adoplar o so- 
guinte principio gcrat: 

Aos consulcs gcraos, consulcs, vico-consnlos 
o agonlcs consnlarcs porlcnco como allribuigfio 
exclusiva o cssoncialinonlo ívsorvada a scus car- 
gos, o volarom na protocgño o dcsciiYolvimonlo 
do cominorcio do sous ooncidadáos nos logarcs 
do sua rosidoncia: o alóm tlcssa allrüiuicño cabc 
sómcnte aos consulos goracs, consulos o vioe- 
consules, mas dc ínodo subsidiario, na falla 
do agcnlo diplomalico, a faculdado de inlorvir 
nos nogocios qno so prcndíio a inlerosses que 
nao sejfío puramente commerciacs e derivom 
de quaesquer rclagoos com os subdilos ou ri- 
dadfios do paiz ou com o governo. 

Fica, oulrosim, cslipulado quc os consules 
geraes, consulcs e agenles consularcs assiin 
como os agontes diplomaticos, subdilos, navios 
de commercio e mercadorias do Urazil serfio 
de plano admitlidos a gozar no l’araguay de 
todas as franquezas, privilegios c immunidades 
owlorgados ou que fórcm oulorgados á nagiío 
inais favorccida ; o por outro tado, que as cs- 
tipulagóes do presenle tralado serüo appli- 
cadas no Brazil dc conformidade com a exe- 
cugáo mais favoravel que for dada ás clausulas 
idenlicas dos ajusles cclebrados com oulras na- 
góes e que, além dos favores concedidos por 
essas cslipulagoes, os agonles diplomalicos o 
consulares do Paraguay, os seus cidadaos, navios 
dc commcrcio e mercadorias gozaráó de plano 
de lodas as l'ranquezas, privilegios c innnuni- 
dades quo lurcm concedidas á nagáo mais fa- 
vorecida. 

Aiinr.o ;¡9.° 

As ailas parles conlractanles declarao e es- 
t ipulao: 

Que si um ou mais subdilos ou cidadüos 
deum dos dois Estados vier a infringir algum 
dos artigos contidos no prcsentc tralado, os 
ditos subditos ou chladáos seráo pessoalmenle 
responsaveis, sem que por isso a boa harrnonia 
c a rcciprocidade sejáo inlerrompidas enlre as 
duas nagóes quc so obrigáo a náo dar pro- 
lecgáo ao infraclor. 

2.o Que si desgragadamente uma ou mais 
de uma das eslipulagóes conlidas no prcsente 


imvninidados y prorogativas consularos, las al- 
las parlos contralanlos corivionon on adoplar ol 
soguionlo principio gonoral. 

A. los consulos gonoralos, consulos, vicc-con- 
snlcs y agcnlos consularcs porlcneco como atri- 
bucion exclusiva y csoncialmonle roservada a 
sus cargos, vigilar en la proloccion y doscnvolvi- 
miento dcl comercio dc sus nacionalcs en los 
parajes de su rosidencin; v a mas osa atribucion. 
competo solamoiite a los consulcs gonerales, 
constilcs, y vice-consules, pero de unmodo subsi- 
diario, on la falla del agenlo diplomatico, la fa- 
cullad do intorvenir en los negocios quo, afeclen 
á inlcrosGS quc no sean purarnenlé comerciales 
y deriven de cualosquiera relaciones con los sub- 
dilos ó eiiuladinos del pais ó con el gobierno. 

Queda ademas cslipulado que los consules ge- 
neralcs, consules, vicc-consules y agenles con- 
sulares asi como los agenles diploinalicos, subdi- 
los, embarcaciones de comorcio y mercaderias 
del Brasil serán dc lleno adinilidas á gozar en el 
l’araguay delodas las franquicias, privilegios ó 
inmimidades olorgadas ó que en el porvenir 
fuorcn olorgados á la nacion mas favorecida; y 
por olro lado, que las eslipulaciones dcl presen- 
le Iratado serán aplicadas cn ol Brasil do confor. 
midad con la ejecucion mas favorable que sea 
dadaá lasclausulas idenlicas de los aj.usles cele- 
brados con olras naciones, y que amas de los fa- 
vores concedidos por csas eslipulaciones, los 
agcnles diplomalicosyconsulares dcl Paraguay, 
sus ciudadanos, embarcaciones de comercio. y 
mercaderias gozarán de lleno dc todas las fran- 
quicias, privilegios é inmunidades que fueren 
concedidas á la nacion mas favorecida. 

Articclo 39.° 

Las allas partes conlralantes declaran y esli- 
pulan : 

1. ° Que si uno ó mas subdilos ó ciudadanos 
de uno de los Estados lleguen a infringir alguno 
de los articulos contenidos en el prosenle trata- 
do, diclios subdilos ó ciudadanos serán personal- 
menlo responsables, sin que por eso la buena 
armonia y la rcciprocidad sean inlerrumpidas 
onlre las dos nacioncs que so obligan ano con- 
ceder proteccion al infractor. 

2. ” Que si, desgraciadamenle una ó mas de 
una dc las estipulacionos conlcnidas en el 
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traiado viorom a sor do qualquor modo víoladas 
on infringidas om projuizo do uma das altas 
parlcs conlraclanlos, osta dovorá dirigir á outra 
parto uma rcclamacito apoiada om uma oxposi- 
0o do l'aclos, om documentos o provas tiocossa- 
riaspara oslabelocor a'logitimidado da quoixa, 
mas m!o podorá aulorisar roprosaliasnom.de- 
clarar a guorra sinao si a rcparaqao podida 
houver sido recusada oti arbilrariamonle no- 
gada. 

Aktigo áO. 0 

0 prosento tratado íieará em vigor dtiranlo 
dez annos, coniados do dia da troca das ra- 
tiflcagocs; si um anno antcs da espiraQSo desso 
prazo, nenituina das allas partos contractantes 
annunciar por urna declaraqüo oíucial a sua 
intencao üe faz'er ccssar os sous elTeitos, con- 
linuará o dito tralado a ser obrigalorio a!ó 
á expiraQao do anno que seguir-se á refcrida 
d'eclara0o olíicial quo íizer uma das partes. 

Todavia íica estipulado que, mesmo nocaso 
em que se veriíique aquella declaraqao nos 
termos intlicados, serúo por ella annnlladas e 
abrogadaslaosómenleasestipulaqoes desle tra- 
tado que ,$e referein ao commercio e nave- 
ga0o; conlinuaráo a subsistir os direilos c 
garanlias outorgados aos consules, subdilos o 
cidadáos tlas duas altas partes conlractantes 
cm quanlo oulra cousa nfio fór assenlada de 
commum accórdo. 

Aimoo át.° 

A troca das raliticaQoes do presenle tratado 
será íeíla na cidade do llio do Janeiro dcntro 
do mais brcve prazo possivel. 

Em testemuntio do qne os plenipotenciarios 
respecltvos assignárao o prescnle tratado em du- 
plicata e Ibc puzeráo o seilo de suas armas. 

l r eito na cidade de Assumpqáo aos 18 dias 
do mez dc Jaiieiro de 1872. 


(L. S.; Bar.Io de CoTF.GtrE. 

(L. S ) Caui.os Loizaga. 


prosonto tratado vinioron a sor do cualquíormodo : 
violadas óinfringidas on prejuicio dc unado las. 
allas parlos conlralantos csla doborá dirigir á la 
otra parlo un pedido do ruclamacion basado on 
una osposicion de lmclios, on documontos y prue- 
bas nocesarias para establocor la legitiraidad do 
la queja, mas no podrá aulorizar rcpresalias ni 
declarar la gucrra sinó en el caso en que la repa- 
racion pedida hubierc sido rehusada ó arbilía- 
riamento negada. 

AniiGOLo íO.° 

E1 prosente tratado quedará en Yigor auran.lo 
diez años conlados del dia del cange do ias rali- 
licaciones; pero si un año antes de la concluzion 
deesoplazo, ninguna de las altas partes conlra- 
tantes notiücaro, por una declaracion oílcial su 
inlencion do hacer cesar sus ufectos conlinuará 
dicho tratado á ser obiigatorio liasla la lermina- 
cion dcl afio que seguierc á la referida declara- 
cion oficial que liiciere una de las partes. 

Sin embargo queda estipulado que aun en el 
mismo caso en quo se verifique aquella deciara- 
cion en los terminos indicados, serán por ella 
anulados y abrogados tan solamente las estipula- 
ciones de este iratado que se refieren al comer- 
cio y navegacion y conÜDuarán á subsistir los 
derechos y garanlia olorgados á los consules, 
subditos y ciudadanos de las dos altas partes 
contratanles en cuanlo otra cosa no fuerc resuel- 
tadecomun acuerdo. 

' Articulo 41.' 

E1 cange de las ratificaciones del presente tra- 
tado lendrá lugar en la ciudad de Rio dc Janeiro 
dentro del mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los planipolenciarios respec- 
tivos firmaron el presente tralado por duplicado 
y lo seltaron con el sello de susarmas. 

Heclio en la ciudad de la Asuncion a los diez 
y ocbo dias del mez de Enero de mirochocientos 
selenta y dos. 

(L. S.) BarAo de Cotegii'e. 

(L. S.) Caklos Loizaga. 


E sendo-nos presentc o mesmo tratado, cujo teor fica acinia inscrido c bcm 
visto, considcrado o cxarninado por nós ludo o quo nelle se conlém, o appro- 
vainos, ratrücamos c conürmainos, assirn no íodo, como cni cada um dos seus 



artigos c ostipulaQSes, e pela prescnle o damo.s por firmc c valioso pava próduzir 
o seu dcvido eftcilo, promettendo om fc o palavra Imperiol oumpni-io inviolavel- 
raenlc c faze-lo cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmcza do quc fizcmos passar a presente carla por n<5s as- 
signada, scllada com o spllo grandc das armas do Imperi.o e refer.endada pelo 
minisíro e secretario de cstodo dos negocios cstrangeiros abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 20 dias do mcz de MarQo do anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Clirisío de 1872. 


(L. S.) IZAI3EL, PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Manoel Francisco Comeia. 
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Hlsiraiinni csBplementar io piotocolla Je 30 io Noioiro io 1871, ajrossntaio joló 

Br. Maiool Qotntaiá ao iotoioo ariootino. 

N. 144. 

Qfficio da missao especial do Brazil ao governo imperial remetiendo aquelle 

memorandum. 

MissSo especial do Brazil.—Buenos-Ayres, em 28 de Fevereiro 

de 1872. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás mSos de V. Ex., aqui incluso, 
o memorandum que o Sr. Dr. Manoel Quintana apresentou ao governo argentinoi 
deserivolvendo as opiniües por elle sustentadas na conferencia que os plenipo- 
tenciarios • dos alliados celebrárao em 30 de Novembro do anno proximo findo. 

Este documento foi-me entregue pelo Sr. Kirno Costa, sub-secretario do rai- 
nisterio de relafüds exteriores. 

Aproveilo esta opportunidade para renovar a V. Ex. as segurangas de rainha 
alta estima e subida considera?3o. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
dé eslado dos negocios estrangeiros. 

BjkRlO DE COTEGIPE . 


MEMORANDUM. 


A <|ueatio de llmltes en* ruri rela?oea eom « allt»nfu. 


A ullima conferencia, que os tres ministros das nagües alliadas celebrárao na 
cidade de Assumpgao, teve por objecto fixar com precisSo e clareza a verdadeira 
posigSo dos alliados entre si e de'todos elles para com o Paraguay ern reiagaoj 
á quéstao dfe limites. 

Referindo-me' cm geral a todos os antecedentes deste delicado assumpto, suá- 
tentei¡ que a questao de limiles constituia um verdadeiro casus foedem , para todos 
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Meinin iDilaÉr io plocollo ic 30 io Norertro ie 1871, apresentaio polo 

Dr. Maioel Qnintana ao pveri arpntii. 

N. 144. 


Officio da missao cspccial do Drazil ao goocrno imperial rcmetlendo aijuelle 

mcnwrandum. 

Missao cspccial do Brazil. — Bucnos-Avres, em 28 de Fevereiro 

de 1872. 

Illrn. c Exm. Sr.—■ Tenko a honrá dc passar ás m3os de V. Ex..aqui incluso, 
o memorandum que o Sr. Dr. Manocl Quinlana apresentou ao governo argentino, 
desenvolvendo as opiniOes por elle sustentadas na conferencia que os plenipo- 
tenciarios dos alliados celcbrárño cm 30 de Novembro do anno proximo findo. 

Esle documento foi-me entregue pelo Sr. Kirno Costa, sub-secrelario do mi- 
nisterio de relagOes extcriores. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. as segurangas de minha 
alla cstima e subida considera?3o. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
de eslado dos ncgocios estrangeiros. 


Baráo de Cotegipe . 


MEMORANDUM. 


A <le liiuUcf» ciii 


miiiw reln^’ñes cum n nltiaufA. 


I. 

A ultima conferencia, que os tres minislros das naQ0es alliadas celebrárSo na 
cidade de AssumpgSo, tevc por objecto fixar com precisSo e clareza a vcrdadeira 
posigüo dos alliados entre si o de todos elles para com o Paraguay em relagao 
á questao de limites. 

Referindo-me ein geral a todos os antccedenles deste delicado assumpto, sus- 
tentei que a questSo dc limites constituia um verdadeiro casus foederis, para todos 
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os iilliados, (¡00 o desaccrtrdo do ipiitidtdlos c.om o Pnrnguay rosliluirin de 
diroilo as coosiis ao oslado om (¡oe so ao.havao anlos do qnaU¡iicr ajusle prcli- 
minar do pa/ ; o quo, si siinillianle sil.uaoito chcgassc a rcali/ar-sc, dcvcriamos 
convoncionar sobrc os nicios mais opporlunos para fa/.<Ma ccssar, lomando por 
baso o pleno vigor do Iralado da allianga o a mais perfcila solidaricdado onlro 
lodos os alliados. 


0 Sr. plonipolenciíirio oriontal snstonlou por sua parLo c¡uc, oni virlude do 
Iralado preliininar do paz o do protocollo dalado do 0 do l)o/.onibro dc 1870, a 
quostrio do limilos liavia dcixado dc consliluir o camts fcci/eris cslabclccido polo 
Iralado da allianga. 

A seu lurno o Sr. plenipotonciario bra/.ileiro suslcnlou quo a discussíío era 
premalura, e adhorio á opiniíío do orienlal adduzindo algumas consideragoes quo 
so achiío consignadas no prolocollo dc sua refercncia. 

A imporlancia da quosUto proposta, o conlraslo da divergcncia lcvanlada, c a 
graridado das consoquencins quo deviuo sobrevir. abriruo margera a um debalo 
lito exlenso qne nüo foi noni podia ser facilmenle comprohendido nos scmpro 
cslreilos limiles do um simples prolocollo. 

Enluo, poslo que a impossibilidade de harmonisar as opinióes emittidas lizesso 
quc lodos nós nos rcpulasscmos na neccssidade dc assumir uma atlitude detinida 
e doliberada, rcservoi-me a liberdade dc expór em um memorandurn ludo o quc 
adduzi naquolla conforcncia por occasiíío (le replicar á meus illuslrados collegas. 

Assim, usando dessa franque/.a quea Iransccndcncia do assurnplo reclama como 
cumprimenlo dc nm dcver impcrioso, e procurando dcsonerar o paiz dc loda 
a. responsabilidade pela gravidade dc uma siluagüo que dignamenle procurci evilar, 
venlio aprcscnlar por extenso as ra/.Gcs allcgadas para insistir nas conclusóes que 
primilivarnenlc eslabcleci. 

F. fazcndo-o. nao só prucederei com aquella Iranqueza a que lambcm. me dá 
dircito o proccdimcnlo igualmcnlc amigavclo c-onciliador do nieu governo em todos 
os aclos da allianga, inas coiíi toda a conlianga que rm; inspira a sua conducta 
seinprc nobrc e generosa para corn a Rcpublica doParagnay. 


Pelo que loca á opporlunidadc da queslao, poderia ern rigor o\imir-nic (le re- 
balcr a opiniao exliibida pclo Sr. pleuipolenciaiio brazileiro, vislo <¡ue, prescin- 
dirnlo csp'jnlaueanie.ilo (le seu projirio juizo, a loniou iudispulavelmente oppor- 
tuna. pelo faclo de enlrarem em scguida eai clieio no fuiulo do assumplo jiara 
apoiar riccididamenle a llicse do Sr. minislro orienlal. 

Desejaudo nao obslaiile rcmovcr da queslao loda a . dilíiculdadc, ainda que 
de siinples fómia, e moslrar (¡ue nao anlecipei (icsnccessarianicntc a discussao, 
irnpór-me-liei como dever (le lionra provnr, alé onde rne scja possivcl, quc se 



Iia algumn rjueslAo opporluna, ó prooi.sameiile a quo promovi na confcrcncia a 
quo oslo vwmorandinn so rcfcrc. 

Como o aífinna o Sr. plcnipotcnciario brazilciro, c oficclivamcnlc cxaclo quc 
as clausulas rclalivas a limilcs c fortificacOcs « scráff ohjccto rle urr.a dolibcragíío 
ullerior cnlrc os alliados no caso dc rcconhcccr-sc impossivcl um ajustc amigavel 
sobrc csses ponlos ou qualqucr dellcs, coni o govcrno paraguavo. » 

0 c lambcm quc o Sr. minislro Tojedor o propóz, c(unnlo aos limilcs, í’un- 
dando-sc cm quc « cra logico e prudenle quc os alliados rcscrvasscm sua rc- 
solucao dcíiniliva a respeilo dcsla importanlc qucslao para toma-la durante a 
nogociayílo com o govcrno paraguavo. depois dc conlicccr as prelenQOcs dcslc 
c os lilulos em que as funda. « 

IS'ilo c porcm do mesmo rnodoexaclo (juc « conscqucnlc com cslcs principios, apc- 
zar ila impugnagilo do Sr. plenipolenciario argenlino. osalliados se reserváriío, na 
confcrencia dc 4 do correnle, para ultcrior dclibcragáo c depois de ouvido 
o governo paiaguayo, a clausula do protocollo cilado. » 

Scgundo consta dos prolocollos ns. J c 2 das confcrcncias havidas na cidadc 
d’Assumpgao cin 3 c 4 dc Aiovcmbro uilimo, apczar dcsscs principios assentados 
no prolocollo n. 7 das conlcrencias cclcbradas ncslu cidadc cm 17 c 20 de Ja- 
neiro ullimo. o Sr. plenipotenciario brazileiro propóz que a clansula rclaliva ás 
l'ortificacOcs lósse incluida no projecto de tratado que deviamos aprcscnlar ao 
govcrno paraguayo. 

Consla dos rncsmos prolocoli os que cu mc oppuz dccididamcntc á inclusáo da 
dita clausula sob a trijdice face da conslituigao argenlina, das neccssidadcs das 
convcniencias, assim dos alliados como do Paraguay. accordando-se deUnilivamenle, 
depois dc uma larga discussiío que tornou evidcntc quanlo cra gravc a diíficul- 
dade e por venlura a impossibilidade dc chcgar-sc a resolvó-la dc commum ac- 
córdo, cm que niío apresenlariamos complelo projcclo de Iralado. c enlrelanlo 
se poslergasse a mencionada discusscfo. 

Foi assim quc, para removcrcm csse obslaculo quc se oppunha á abcrtura das 
ncgocla'vfícs com o govcrno paraguayo, e aíim dc conscrvarem inlacla a inlclli- 
gcncia cordial cntre os alliados. alc certo ponlo amcagada pclas conscquencias 
imprcvisiasc nño dcsejadas a quo bavia alludido o Sr. plcnipolcnciario brazileiro, 
náO' para scrcm conscqucnlcs corn os principios recordados pelo mcsmo Sr. plcni- 
polcnciario. íói assiin. repilo. que, apezar dc sua insislcncia c em visla do mcio 
scguido pclo Sr. plcnipolenciario orienlal '< os outros dois Srs. plcnipolcnciarios 
respondóríío que, por dcfcrcncia a seu illuslrado collcga. aceilavao sua suggeslño 
sem grandc esjrcranga de bom cxilo por ruais que ambos o desojasscm. » 

Ainda conccdendo o conlrario, ncnr por isso a discussño leria dcixado dc scr 
opporlunamenlc prornovida. Ella nño lem por objcclo ajuslar dcsdc já os mcios 
dc compcllir o Paraguay a accilar os limites a (juc os alliados sc julgño com 
direilo. Islo seria vcrdadciramenlc premaluro pela simplcs razao dc que nño sc 



ahrii’flo ainda as ncRociayfíes o ignora-si: poi’ conáügoinlo si so ¡nirosonlimí on nflío 
a (lillicnldado qne dovoria ilai’ margom a esso ajnslo. 

l*oi’ ora Irala-so aponas do avcrignar si a quoslflo do limitcs onvolvc ou nflo 
uma obrigaQao commum da pnrlc dc lodos os alliados limilrophes com o Para- 
guav. 0 dcbate versa sobrc a exislencia mcsmada obvigagflo, niío sobre osmeios 
de lazó-la eíTecliva. E a rcsoltujfli) prévia dcsla queslflo t: de inlcrcssc vitul para 
os albados: porqnc, anles de abriremas ncgociacflos com o govcrno do Paraguay, 
dcvcm achar-se dc perfeilo accórdo sobrc a naturcza c alcance do suas proprias 
obrigacfles. 

Adiur as quesloes nflo ó resolve-las: é simplcsmenle poslorga-las o ás vezes 
aggrava-las pelas dilliculdades imprevislas que o novo dccurso do lernpo sóe crcar 
para situarjoes vngase indocisas. l£ssasconsidoragóes adquircm maior for<;a quando, 
como no prcscnlc caso, a conlbnnidade do idóus c dc vislas enlre os alliados 
tom ncccssariamento de sor mn penhor de boin cxilo para as nogociarñes a cnla- 
bolar com o governo do Paraguav. 1C por conseguinle opporluno cncarar imme- 
dialamenle a qucsíilo p.roposta no inleresse das mesmas nogociar;flcs pendentcs. 

A poslergagüo do rlebate rclalivo ás forlilicayües vem prccisamcnlo em apoio 
de ininha opiniflo. Si, pclos molivos adduzirlos. lemos adiado csse debate, scm 
grande esperanca de bom exilo, nada ganhariainos com adiaragora a nova queslflo 
que se aprcsenla. L'm alvilrc quc consislissc c:n poslcrgar todas as dilliculdades 
scm rcmovcr rienhuma c sem csperanya de consegui-lo no l’uluro, só serviria nara 
accunnilar nuvcus que mais lardc produziriüo a tempeslade, t 

lslo c o (jue a prudcncia c a boa fé dos alliados lbes aconsclliaevilar, aceilando 
francamcnle a discussüo co.n o nobre proposilo (le chegar ao accórdo amigavel 
quc reclamüo sous beroicos sacrificios, quc os seus bcm cnlendidos interesses 
cxigcm o que sous sanlimcnlos reciprocos.de sy.upalliia e bcnevolencia indicüo. 

Para isso nüo ha quc íigurar liypolbcscs impossivcis, ou siqucr improvaveis. 
A difTicuIdadc aprescnlou-sc impcnsadamente, c ha razao para applaudir-sc quc 
apparecesse anles da abcrlura das negociaQucs. Si c do latncnlar que eslas sc 
lcnliüo demorado, prinnipalmcnle pcla grave crise conslilucional que o Paraguay 
alravessava naquclle lemi)o, demorcm-so agora tambem pela neccssidade rcco- 
nhecida dc iiurmonisar as opiuifles dos allíados sobrc um ponlo que interessa á 
propría exislencia da allianr’a, A'flo podom haver circumslancias mais crilicas 
nem inais solemnes do que as acluacs. Dellas dcpcndc quc urna allianga iniciada 
pela conimunidade do perigo, c ostreilada pela duragüo da gnerra, terminc com 
iiniformidadc das opinioes e com a uuiüo das vonlades. 


III. 

Delo que rcspeita ao fundo da quoslao, amdvsarei dclida c scparadamente, nfl» 
alguns, mas lodos os nnlecedeules que se rolacionao com as proposigfles estabelc- 
cidas alim de pór em ovitlcncia que a qucslüo dc limilcs foi semprc o jamais 
dcixou de scr iiin pcrlcilo cc/w.< fuiderh. 
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A ¡ntcgridnelc do Pnraguay, rcsguanlada por vnries arligos do tralado da al- 
üanga, está ospccialinontc salva poloart. 8", cujo tlioor 6 o scguintc: « os alliados 
sc obrigüo arcspcilar a indcpendencia, soberania c integridadc terrilorial dallcpublica 
doParaguay. Em consequoncia o povo paraguayo poderáescoliicr o governo e ins- 
liluigncs quc Ihe aprouvcrcm, nOo podcndo incorporar-sc a nenhum dos alliados, 
c ncm potlir o scu proLectorado corno coiisetjuencia desla guerra.» 

0 art. 16 desündou prolixamcnlc os limilcs divisorios cnlrc os alliados e o 
Paraguav, eslabelcccndo que; « para cvilar as disscngOcs c guerras quc Irazcm 
cornsigo as qucslOes dc lirniles, íica cstabclccido que os alliados exigiráü do go- 
verno do Paraguay quc cclcbre com os rcspeclivos govcrnos Iratados dcíinilivos 
tlc linnles sob as bascs» que orn scguida delermina corn luda a prccisao. 

A solidariedade dos alüados, durantc a guerra c para a celcbragño da paz, 
assirn no relativo á lirniles, conio a lodos os domais pontos sobrc que dcviño 
vcrsar os ajustcs delinilivos, bavia sido préviamcnlc cstabclccida pelo art. 0", se- 
gunclo o tjual : « Os alliados sc compromcücm solcmnemenlc a nüo dcpóreni as 
armas scnao dc commum accordo. e sómeule depois de dcrribada a auloridade do 
aclual govcrno do Paraguay: bem como a rn'to mgociarem com u mimigo commum 
separadamerdc , ncm celebrarem Ira/ados de paz , tregoa, ou armisticio , nem 
convencilo alguma para snspender ou findar a gverra i>imo de perfeito accórdo 
entre todos. » 

E para quc csla solidaricdade fósse pcrpelua, o arl. 17 dispóz quc: « Os al- 
liados se gaiar.lern reciprocamcnlc o liel cuinprimcnto dos convenios, ajustcs, c 
tratados quo sc tlevcm celcbrar com o govcrno que sc lóm de eslabclecer na Pte- 
publica do Paraguay, cm virludc do que foi concordatlu no presenle tralado de 
alüanca, o qual Iicará sompre cm loda u sua forga e vigur, para o íim dc que 
cssas eslipulagücs sejüo respeitadas e execulatlas pela Republica do Paraguay. » 
« Para conseguir eslc resullado concordüo quc no caso em que uma dasaltas 
partcs contraclante» nao possa obler do governo do Paraguay o cumprimento do 
ajuslado. ou no caso em quc c?le govcrno inlenle annullar as eslipulaQües ajus- 
tadas com os alliados, os oulros emprcgaráü activamenlc os seus esforgos para 
íazé-las respcilar. » 

Termina declarando quc: « se cslcs csforcos furem inutcis, os aüiatlos concorreráü 
com lodos seus ineios para l'azer eHecliva a exccugao duquellas cstipulagües. » 
Sob o impcrio das precedcnles cslipulagücs do tralado da triplico allianga 
ningucm pódc pór em duvida a exaclitlao das proposigücs assenlatlas a respcilo 
da intcgridadc tlo Paraguny, limíles com os alliados c obrigagüo commum de 
sustenla-los c dcfcntlc-Ios, alé por mcio das arinas, proposigües apoiadas na 
letra dos arligos que dcixo transcriptos e jjjue servcm de premissas ás conse- 
quencias quo dcllas logieamcnle sc derivao. 

Apczar da lálla bcm scnsivel e bem cslraiilm dc protocollos das confercncías 
havidas para ilisculir o trahulo, todos reconlieccm tambem quc o seu cspirilo 
revela quc a intcgridade garanlida ao Paraguny. era a do tcrritorio quc 
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conscrvára sum prcjui/.o dos diroilos toiTÍloriacs tlos ¡illiados, que ossos liiroilos l'Aríío 
salvos iiK'ilianlo a li\ai;a» ilos ivspoclivos limilos, (|iic li/.crao do comnniin ac- 
cdrdo, posto (|iio scm próvio cslmlo da qiicstai), qnc :i alliunca nflo cra só para 
a gucrra scuao lamhcm para a paz, c qnc clla impiinlia dcmais aos alliados uma 
pcrpctna solidariedudc. 

A imica qucslfío, quo com o dccorrcr do lcmpo chcgoit a suscilar-so, foi a 
dc avcriguar sc o cilado art. 10 do Iralado dc alliam.ia liavia resolvido ddinili- 
vamcntc a queslilo dc limitcs para os alliados. ou siinplcsaicnlc íixado nm maximum 
a suas prcloncñcs sobrc a matcria. 

Nuncn ioi mais sensivol do ipic ncsla occasiáo a alludida íalla do protocollos 
das conlbroncias ([iio prccodcrao a eelebracáo do tratado : mas náo vacillo om 
allirmar qnc a iilóa gcral nollo dominanlOj os anlocodcnlos ospociacs do ponlo, 
a lclra do art. 10, seu espirilo hcm manilbsto, as discussGos a quo deu logar., a 
dclbsa íjiie dclio sc (bz. o ató os afaqucs quo llio lbráo dirigidos, ludo con- 
Irihui' para domonstrar quo o objcclo dos soas uogoci.ulorcs c a vontadc dos 
govcrnos tóráo rosolvcr uma vez por lodas as anligas quosloos do limites quc 
lanlo haviáo coneorrido para quo a gucrra sc alcasso crucnla o dcsaslrosa. 

l’oria quo sor dcmasiado oxlcnso sc inc propuzessc provar osla thoso com o 
dcscnvolYÍmcnlo quo a sua imporlancia oxige. o roccaria sompro quo inous ra- 
ciocinios náo lbssom láo otlicazcs como a palavra allainentc caraclerisada do Sr. 
minislro dos negocios cslrangciros do l.irazil. 

(.) Sr. I’aranho.-. quc ó o diplomala hrazilciro quc so lem occupado mais a 
íundo das quoslñes do llio da l’rata, o Sr. Paranhos que tcvo por parle do scu 
paiz a missáo do applicar aos lactos o tralado do 1" de Maio, o Sr. Paranlios 
ornlim. quo cra entáo ministro dos nogocios oslrangciros do Imporioc quo actual- 
menlo ó o cliolo do gabinele. a suslculon peranle o corpo legislalivo ern varias oc- 
casioes solcrnnes o consognio demonslra-la coin uma lorca dc argumciUacáo vor- 
deiramcntc incoiUoslavoI. 

Assiin. na scssáo do Sonailo do 0 dc Sclernbro do 1870, respondondo aos 
Srs. senadorcs Zacarias c Silvci'a da Alolla. depois dc disculir a compclencia 
do governo provisorio do l’araguay para cclebrar os Iralados dollnilivos com os 
alliados, dico: « aopiniáo quo comhaloinos loi uo ponlo de dizor quo ludo quaiilo 
so cslipulou no tralado do 1" dc .Muio do ISljü. a rospoilo do navogacao o li- 
milos, ó inleirameiUe lacullalivo |)ara os alliados onlro si, o prinoipalmenlo para 
a Hepublica do Paraguav. 

« (.) iralado do 1“ do .Maio. (dico-so) náo lovo om visla rcsolvor a qucstáo de 
lirnilcs; ncrn o.xigir condir;nos osscnciaos ao livro Lransilo o á navcgacáo dirccta 
dos govomos alliados : o tralado do I" do Maio do 18Gü só lovc por lim acahar 
coin o governo do gonoral l.opcz. ■» 

Depois dc urn animudo dialogo com scus advcrsarios líccrca da vcrdadcira in- 
lclligcncia dc siias opiniñcs. accrosrciUava : « Dizcr-so qno no Iralado so oslaho- 
leceu o muxinii) das prolciu.'ñc-i para ipm os allindos miuuTo.slussom ilesdc lo ir o 



quc nílo qucriHo dcpois d¡i victoria mais do quc anlos ou no comcco da guerra, 
ó o mcsmo quo dizcr quc cnlrc os alliados nflo ha compromisso sinHo do níío 
cxcedcr cssc rnaximo, c quc o l’araguav pódc, scm quc d'ahi rcsullcm obriga- 
Qtícs rcciprocas para os alliados, rccusar os limilcs fixados. Si nHo c cssa a in- 
lclligcncia da opiniHo quc siistenlárHo os nobrcs scnadores, cnlHo nHo posso 
cornprchondcr qual scja o pcnsamcñlo de SS. EEx. Pcrgunto : si acaso ogovcrno 
do Poraguay rccusassc o rcconhccimcnlo das frontciras assignaladas no tralado 
do I" dc Maio, si, por onlra parlc, os alliados nHo cslivcsscm dispostos a ccder 
dcssa linha divisoria, a fazcr conccssfio alguma, o que seguir-sc-hia ? Os alliados 
cslavao, ou n3o, ligados pclo tratado do 1° dc Maio a suslcnlar scus direilos 
quanto a liinilcs ? A victoria Ihcs dava, ou nao, o dircilo dc cxigir o reconhcci- 
incnlo dc suas frontciras? Esta ó quc c a qucsiao. 

« Scgundo a doulrina aqui sustcnlada pclos nobrcs scnndorcs, o vencido pódc 
Iralar dcpois. corno anlcs da gucrra; póde approvar ou rcjcilar livrcrnenle. iNiío 
é isto o que dispííc o iralado do 1" dc Maio dc 186o, e cu procurarei demons- 
tra-lo. » 

Entrando em scguida noftindo da qucslao dizia: «o nobre senador pela pro- 
vincia do Hio dc Jarioiro, ncgociador dcsso tralado, nos dice quc nao fallava como 
negociador, inas como incmbro dcsla casa. S. Ex. ha dc permitlir-me doclarar 
quc nüo posso alcaii(;ar bc:n a distincgño cníre suas opiniücs como senador, c 
as quc poderia cminciar corno ncgociador do tralado. Mas, ainda quando o nobre 
scnador invocasse sua nuloridadc dc ncgociador, cu linha para oppur-lhe níío só 
a inlelligcncia quc o govcrno impcrial, assim como scus alliados, pódc dar ao 
tratado, scgundo a lclra c cspirilo dcste, mas la mbem a opinin o dos outros ne 
gociadores. Eu live a honra dc convcrsar corn o Sr. gcncral D. Barlholomeu 
Milrc, e Dr. Elizaldc ; cllcs náo fazcrn myslcrio a cste rcspeito, e bem o mos- 
trüo os artigos da Nanao ondc cscrevcm. DisscrSo-mc ambos, c tccm dilo pcla 
imprcnsa dc Buenos-Ayrcs, quc o tratado do 1° dc Maio sc propóz rcsolver 
as qucstocs dc limilcs, salva qualqucr gcncrosiclade quc os alliados qucirüo lcr 
para com o vcncido, havendo elles rcconhccido aquellc dircito, e tcndo-se com- 
promctlido a suslciila-lo. Ta.nbem os ncgociadorcs argcnlinos dizein, como nós 
dizcmos, quc, sinao houvesse possibilidado de um accórdo amigavel com o 
governo do Earaguay, si os mcios pcrsuasivos niío fósscm basLanles para quc a 
qucstao dc limiles sc rcsolvcssc amigavebncnlc, a vicloria dav'a aos alliados o 
dircilo dc cxigir aquillo quc julgárao conformc ao scu legilirno do ninio tcr- 
rilorial. 

Continuando em sua dcmonslracno accrcsccntava: < 0 nobrcscnador pelo Bio dc 
Janeiro dcu ao tratado uma inlclligencia que c larnbem conlcstada pclo governo 
imperial, e devo dizo-Io francamentc. Uma coisa, Sr. presidcnlc, ó aconsclhar gonc- 
rosidadc c moderagíTo para com o vcncido, nutra coisa c dcsconhcccr os dircilos quc 
a vicloria dáao vcncedor, oulra coisa c dcsconhcccr os coinpromissos quc os allia- 
dos eslabclccórSo cnlrc si peloscu paclo dc ullianga. Eu cnlcndo quc os alliados 



tleveru sor gcnoi'osos para com o vuucido eo lccm sido; o govorno iinpcrinl, 
assirn como o argonlino, nlTo tem cessmlo de manifcslar as disposiyocs mais gcncro- 
sas para com a Rcpublioa do Paragmty. Mas, d’alii para conchiir-sc quc a respcito 
dc limilcs, de transilo íluvial, c dc navega^iio dirccta, o l’aragnay póilc lioje tralar 
comnosco como Iralava anlesdcssa calamitosa gnerra dc cinco annos, que provocou, 
desscs grandes sacril’ieios quc iiy.crno as trcs nafócs allindas e a propria Rcpublica 
do Paraguny; di/er que póde la/cr-se islo, senhores, ó cslcrilisar complcUmionlc 
a nossa vicloria, ó negar as condigócs dc uma paz scgnra que tao sabiamcnlc os go- 
vcrnos alliados julgárao indispcnsavd, e cslabelecerflo com conipromissos solemncs 
cm scu Lratado. » 

Tratando mais dircclamcníc da qncslao dc limites, dcpois dc lór o art. 10 do 
tralado, pcrgunla: « Esla cstipulacao ó lacultativa? Estas bascs imporlflo apcnas 
dclerminar o maximo das prclcngOcs? ISüo ó o direilo do cada uiii dos alliados, 
soguudo a declara^üo dcllcs eo accórdo quc cclobrúrao? 

« Sr. prcsidcntc, nuo c suslcnlavci que o traíado marcassc sóincntc o maxiino das 
prctcngOcs, pois scria uma eslipulagno ociosa; para que marcar o maximo das 
prelengücs, si cra livrc ao Paraguav accita-las ou rccusa-las? Si d’ahi níio re- 
sultava coinpromisso algum para as parlcs conlraclanles, para os governos alliados, 
porque o Paraguay ücava no plcno dircilo de rcjcilar ludo. que importava marcar 
o maxiino das prelencOcs? Siinilbanlc procedimcnlo lcria de mais o inconvenicnlc 
dc lornar a qucslflo odiosa, porque, em vc/ dc declarar-so o quc parcccsse mais 
razoavel, apresentava-sc um rmtxhmim. A estipuiagflo scria irnprudentissima, pois 
qtie, nüo assegurando os direitos dos alliados, indicava o maximwn, exigia mais do 
que elles julgavflo razoavcl, jxira quc dcpois pudcsscm ficardenlro desses limiles. 

« Nao, Sr. presidenle. o art. 16 do tralado diz que os alliados exigirao os ajuslcs 
dc limiles sob aquellas bascs: os alliados declarárao assim o scu direito c com- 
proiricllórao-sc a suslenla-lo pelo art. 17. Islo nüo quer dizer, Sr. prcsidento, quc 
os alliados Iioje, si o julgarem convcnienlc, nao sejao gcnerosos para com a Rcpu- 
blica do Paraguay, quanlo a limilcs. Feliznicnlc já cssc pensaineulo foi manií’es- 
tado nas confercncias cm que se eelebrárüo os accórdos que lemos discutido. 0 
govcrno argcnlino mostrou-se disposlo á algumas concessoes, c lambem por nossa 
parle sc dcclarou quc, se o govcrno argenlino fóssc gcncroso nesla queslüo, o Brazil 
nüo o dcixaria dcser tanlo quanlo fóssc razoavcl a rcsjieilo da linha do Igurcy. 

«BIus, uma coísa ó ccdcr do.s direilos que os alliadosse rcconhecórflo e estabclc- 
cerño entre si; uma cosia ó a gencrosidadc para com o vcncido, c oulra coisa ó 
dizer quc o Paraguay pódc rocusar complelamcrile os limilcs indicados, e quc a res- 
peilo dellcs os alliados devem proccdcr para com aquella Republica como anlcs 
da guerra; uma coisa ó aconselhar modcra?ao c jusl¡<?a, oulra coisa é negar o 
comjjromisso quc cxistc enlre os alliados. » 

dlais adiante, analysando o arl. 17 do tratado dc nllianga com rclagfio ás qucs- 
tñes de navega(;üo c de lirniles, suslciitando quc ellas rcprcscnlavfio oulras tantas 
condigocs irideclinaveis de paz, lerminava o Sr. Paranlios dizcndo: « Diga-se quc 
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níío dovomos abnsur, qno os nlliados nao dovorn abusar, quo dcvcm scr juslos, 
mcsmo generosos; rnas nao sc dosvirtucm as disposigHcs do tratadodo 1° de Muio, 
nom sc ncgucin os scus compromissos. > 

Dcpois das prccedcnlcs l.ranscrip<;nos, quo pOem fóra dc loda a controvcrsia a 
vcrdadcira interprclagao do tralado dc alliam;n cm materia de limitcs, apcnas ne- 
ccssilo accrescentar quc as mcsrnns rcsposlas dos mens dignos collegns evidcnciDo 
quc, sob o ponlo dc visla do dilo tralado, nflo tinha snrgido cnlrc nós a divcr- 
gcncia qnc inielizmenlc nos scpara, dc sorle quc ó jú opportuno que passe a dis- 
cuti-la ern presemja dos dcbalcs c das cslipula$(3cs posteriorcs. ' 

IV. 

0 primeiro aclo dos alliados que o Sr. plcnipotcnciario recorda e que tcm al- 
guina rclagüo com a questao debalida, ó a quc tevc logar quatro annos depois 
quando a commissüo, nomeada pclos cidadaos paraguavos residenles em Assump- 
C¡'io, solicilou cm data dc 29 de Abril de 1869 o accórdo neccssario para a forrna- 
Víío dc um governo provisorio, solicilacüo a qué depois de largos dcbatesos allia- 
dos accedórao nos lcrinos dos dois protocollos, com dala de 2 e da nota de 8 de 
Junho do mesmo anno. 

A mcncionada commissüo, cumprindo o mandato rccebido de scus compalriotas, 
solicitou em sua nola o accórdo dos alliados para a formagüo de um governo pro- 
visorio por clcigüo popular, de faculdades limiladas, ecomamissüo de « preparar 
depois a reorganizagüo polilica da Republica, creando os podcres pcrmanenlcs quc 
büo de celebrar lodos os tralados nccessarios ou conducentes a eslabelecer as buas 
relagOes coin as nagOes alliadas, sob o pc da amizade rnais fralernal e inalleravel.» 

Nada bavia nesla nota que direcla ou indireclamcnte alludisse aos ponlos que 
actualmente se debatem enlre os represcntantes dos alliados. Seu unico objeclo 
cra obler permissüo para a creagüo de um governo provisorio nas condigoes indi- 
cadas. A naturcza do pedido descmbaragava o campo da discussüo. Rlla devia 
cingir-se á formagüo do governo em si mcsmo e em sua fórma, ás faculdadesde que 
devia scr inveslido para corresponder salisfactoriamenle ao proposilo de sua crea- 
C5o e ás condigoes a que devia sujeitar-se, alim de nüo rcdundar em prejuizo dos 
alliados nem em menoscabo de sua livre acgüo rnililar. 

Uniformes os alliados sobre o fundo da rcfcrida solicitagüo, só chegárüo a dis- 
cutir sobre si os tralados dollnilivos haviüo de scr cclcbrados com o govcrno 
provisorio, que assim se tratava de crear, ou se deviüo ser reservados para os 
poderes pcrmanenles quc se forinariilo depois da conclusüo da guerra e da corn- 
plela reorganizagüo polilica do paiz. 

Sobre estc ponlo o Sr. Paranhos, plenipotenciario brazileiro naquella época, 
pretcndeu em scu mcmorandum , datado do 1° de Maio, quc, contra o dese- 
judo pela coinmissüo, os tralados deiinitivos dcviüo scr celcbrados com o govcrno 
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provisorio. 0 Sr. Varcla, cnlílo minislro dc rclagOcs cxleriorcs da Hcpnblica 
Argcnlina, suslcrlcu cm seu memornmfum, dalado dc S. cjuc dcvino scr rcscr- 
vados para os podcrcs pcrrnancnlcs. 0 Sr. Pnranhus insisliu subrc sua prclcncn» 
cm o novo mcmorandum dc 17, c por lim o aclual Sr. minislio oricnlal adheriu 
á opinino do Sr. Varcla no scu mcmorandum do dia 18. 

Tal foi na realidadc o unico (opico sobrc quc a discussflo vcrsou princij)al e 
dircclamcnlc. Assim rcsulla dcste iicl resumo dos mcinorandos invocados pclo 
Sr. minislro brazilciro c dos dctnais quc se Irocárflo ncssa occasiflo. Assim o dc- 
clara o Sr. Paranlios cm a nola cilada ir.ais adiante pclo mcsmo Sr. minislro, dizen- 
do quc: « A questao vcrsa sobre a incompelcncia do govcrno provisorio para cclc- 
brar os ajusles deiinilivos de poz.» Assim o ralilica o mcsmo Sr. Paranlios na 
citada scssOo de 6 dc Setembro dc 1870, cm quc principia o seu discurso liislo- 
riando as confcrcncias havidas sobrc este ponlo. 

Nao nego por islo que o Sr. Varela sc cxpressassc quanto á queslSo dc limiics 
nos lermos que rccorda o Sr. plenipotenciario brazileiro c quc slío com clleito 
os scguintes: «a prudencia, a boa politica, o respeilo ao inforlunio, nos obrigao 
a nao ser cxigcnles, mas pclo conlrario gcnerosos, e sobrc cstc ponto já se an- 
tecipárao rmmifesíacucs que rcvclflo quc os alliaclos estaráo dc accórdo. Si com 
o Paraguav aniquilado formos hoje rnoilo exigentcs, nao espcrcmos sympalbias 
quando esle povo rcnasca. Espercrno-Ias si o altendermos cm sua desgracja, 
apcznr dos enormes sacrificios feitos e do sangue derramado. » 

Conccdo tambcm quc o Sr. Paranlios Ihc rcspondcssc dizendo: « Acaso sc 
julga quc as condÍQOcs de paz, quc os alliados cslipolárflo no íratado do 1° de 
iWaio dc 1865, nflo süo lioje tflo neccssarias ou lao razoavcis? a clausula que 
rescrva qualqucr modilicacflo ultcrior ern bcncíicio do Paraguay dcixa inleiramcntc 
livrc a gcncrosidadc que os ailiados queirflo lcr individual ou colicclivamcntc. 
E si csla clausula nflo vale, declarcm dcsde já os alliados—quaes sflo asmodi- 
ficagfícs que eslflo disposlos a fazer em favor da desvcnturada Republica do 
Paraguay?» 

Admitlo por ullimo que o Sr. minislro orierilal dicesse á seu lurno quc : «TorJo 
o fraíado inlcrnacional ó o rcsultado da vonladc livre c cxponlanca das partes 
contraclantes, scrn a qual nflo Jia tratado possivel no tcrreao do direito, da rnoiaí 
c da jusliga. » 

Mas o quc ncgnei, porquc nflo o enconlro dcmonslrado na cxposigíío do Sr. mi- 
nistro brazileiro, nem creio que ninguem possa no fuluro demonslrar, é quc ns 
clausulas precedenles sc propuzessem siquer rcmolamcnle a afrouxnr dc direilo 
a estricla observancia do pacto de uniflo cnlrc os alliados. 

Todas essas consideragOes nao passflo dc indicagoes meramenlc secundarias e 
incidentes, que nflo aífeclflo dirL’clamcnte o fundo da questflo debaiida e cuja 
importancia nflo póde ler a transcendencia quc se Ihes altribue, para lodo aquellc 
que medile Iranquilla c imparcialrncntc sobre o contcúdo dos documenlos dc quc 
fnzem parle. 



I.ongc tlc conlt?r nrn nfrouxamcnlo grnnde ou pcqucno do traíado do allinnga, 
qnarilti nns limilcs dos alliados quc linrlno com o Parnguny, on sobrc qunlqncr 
dos ponlos quc cllc comprchcndo, Indo qiie póde dcdir/ir-sc tle seu conlcxlo é 
que nonhurn dos alliados qmz (lesprcnder-so ila raculdade de ser gencroso com 
o Paraguny no que prirnilivamento Ihc pcrlencesse, scm prejuizo do cslriclo cum- 
primenio do tralado dc allianga, crn Ludo aquillo quc repulassc nccessario ou 
quc Ilie fóssc rcclamado pclos dernais. 

Islo c unicamenle islo, é o que diz o Sr. Varela, nos paragraphos Lranscriplos. 
Flle aconselha que os alliados níío sojño exigentes com o Paraguay e espera que sc 
acharáO opporLunamente dc accórdo sobrc csse ponto; mas clle nao renuncía os 
direitos da navao que represcnla, nem declina do casus /lcderis cin rnatcria do 
limites. Pclo conlrarro, só diz que os alliaclos rlcvem ser generosos para caplar 
as sympalhias do povo paraguayo c essa inesma generosidade elle a refcre ao 
accórdo dc todos os alliados. 

Por sua partc o Sr. Paranlios, nfío obslanle as henevolas disposiyoes de quc 
sc aprcsenla animado, é lodavia mais explicilo do que o Sr. Varela sobre o 
vigor do tralado de alliantja. Como elle, nao reputou illicíta a generosidade col- 
lecliva ou individual dos alliados, e alé provoca as modiíicagóes que estejao dis- 
poslos a fazer em favor do Paraguay. Porérn rnais categorico, ou antcs mais 
complclo, sustenla, quc as condir;0es de paz, que os alliados eslipulárno, erao 
cntíto tao neccssarias e l5o razoaveis como na época da celcbragao do tratado 
de allianga. 

Apezar dc explicilo como o Sr. minislrobrazilciro o achou, o Sr. ministro oricntal 
nüo pondc faltar, nem l'altou á delicada rescrva quc clle mesino lhe allribue sobre 
o ponlo relativo a limites, que nüo aííectava directamente os direilos e interessesdo 
scu proprio paiz. JXiio pondc fallar pela sirnples razílo de mlo ler-se occupado da 
questiío de liiniles quc uño sc achava entau em discussao. IN’áo falíou, porque essas 
palavras inlermcadas em scu memoramhim, só lcnclem a demonslrar que osalliados 
nñodcviao compeílir o govcrno provisorio a celebrar os tralados definilivos contra o 
volo da commissao paraguaya, a qual linlia dcclarado que os ajustes definilivos 
compeliao ao governo permanenle, que devia eslabelccer-sc depois de concluida 
a guerra. 0 memorandum do Sr. plcnipotonciario oriental rcstringe-se cxclusi- 
varnenlc á tlcfesa dcsta proposigOo. Nada se cncontra nellc que aulorize a in- 
lerprelaQno tlo Sr. plenipolenciario brazileiro. 

Posso lodavia addnzir, em apoio dc rninha opiniño, oulra passagem do conira- 
memoramhnn do Sr. Paranhos no qual, detalhando as condigOes de paz eslabc- 
locidas pclo tralado de allianga, inclue sob o n. 7. « Resolugfío das questOes 
de lirniles com u Impcrio e a Republica argentina, sob as bases que tleclara o 
arl. IG, c crn qnc, examinando-as ein geral diz a scu respeito o que se segut*. 

« Tacs sño as condigocs de paz que «xpressa o tralado tlo i 11 de Maio dc 1865, 
nilo fallundo nos ajusles quc as devem desenvolver e complclar, c nas cslipuIagOcs 
que nao obrigao a Ropublicji do Paraguay, inas aos alliarlos enlre si. 



« CunsidcrSo ou nno os govornos alliados cslns condigAcs como obríguiorins 
cnlro cllcs c para n Hcpublica rlo Paraguay? Ccrto quc sim. 

« ÍVcssc paclo natla ha mais claro nem mais sagrado; o ncsla confianca lccm 
vivido alé lioje os alüados, inultiplicando dc dia em dia scus sacrifícios para 
chcgar a uma paz quc scja lionrosa c scgura para lodos. 

« Aqucllas condigOcs scrao hojc dcsneccssarias em. parle, porquc a guerra lem 
arruinado o Paraguay? Se-lo-hao amanha inleiramenlc porque os cíTeitos da 
mesma gucrra crescem á medida quc clla sc prolonga? 

« 0 governo impcrial nao comprchcnde couio os sacrilicios feilos alé hojc 
pelos alliados possflo cnl'raqucccr os seus dircilos. Nüo dcscrcve mcstno como possflo 
ser aqucllas condigfles allcradas, a n;lo ser no senlido das disposigflcs gcnerosas 
a que allude o memorandum argontino e qne se manifcstárao nas confcrcacias, 
relalivamenle ás quesloes dc Iimiles c aos prazos e moclo das indernnizagOcs pc- 
cuniarias. 


« Praco ou forle, o Paraguav nfln lerá dircilo para rccusar as condigfles prc- 
liaiinares de paz, ne:n os alliados para dsclinarem a estricta observnncia de seus 
co.npromissos reciprocos; cornproinissos mnnlidos alé hoje á cusla de Iflo grandes 
sacrilicios de vidas c capilaes. » 

Tflo longe ciliverflo os alliados de renunciar ncssa época aos limites do tratado, 
ncm ao casus faideris sobre a materia, que na priineira conferencia que celebrárao 
em data de 2 de Junho, depois de esludar os scus rcspcclivos mcmorandos, o Sr- 
minislro Paranhos exigio quc o governo provisnrio adherissc cxpressamcntc ao 
Iratado da triplice allianga, a respeito do qual o Sr. ministro Varela conten- 
tava se com uma adhcsflo implicila, c o Sr, minislro Rodriguez, dcpoisdeexa- 
niinar a emenda proposla, dice « que Ihe parecia uma queslflo de pura fórma, 
vislo que sc salvavflo alli os compromissos da allianga e a clles se fazia cxpressa 
refercncia.» 


Respondendo ao ¡ncsrno pensamento, a terceira condigflc, imposla ao cslabe- 
cirncnlo do governo provisorio, o sujcilava ás prcscripgflcs do tralado de allianga 
nos seguinlcs termos: « 3.° Ligados cstes governos por um tralado dc allianga, 
que é hojc do dorninio publico. no qual sc consignflo os propositos e fins da 
guerra, a que as tres polencias, que o firmflo, fórflo arrastadas pelo diclador 
Lopez; o governo provisorio quc ora se estabclccer no Paraguay, sem deixar dc 
ler plcna libordadc no cxcrcicio de sua soberania nacional, pclo que rcspeila 
á guerra, lcndo prcscnlns as prcscripgoes do referido iratado, se obrigará a 
proceder dc intciro accórdo com os alliados até a tcrminagflo da rncstna guerra.» 

Foi pela mcsma razflo quc os trcs rninistrus lerniinavflo a nota quo collcctiva- 
mcntc passárflo á coniinissflo declarando solemncmcnte que: « Os governos allia- 
dos julgflo quc corrcspondcm assim franca e arnigavclmenle aos volos e legilirnas 
aspiragfles da populagao paraguaya arniga, e creein quo sobrc (acs bascs a crca- 
cflo do novo govcrno scrá dc grande beneficio para o Paraguay, sem deixar dc 



scr compativcl com os dircilos c proposilos nHo menos lcgilimos dos mcsmos 
alliados. » 

E si ainda quizcssc apurar mais csta demonstragao, dc novo ccdcria a palavra 
ao Sr. Paranhos, quc, no principio dc scu citado discurso suslentou, com o nsson- 
timcnto exprcsso dc sens ad-ersarios, quo o govcrno paraguayo, accilando o ac- 
córdo de 2 de Junho de 1809, aceitou implicitamente o Iratado da Iriplicc allian. 
53 , c quc, cm dous dos paragraphos quc deixo transcriptó ao occupar-mc da 
questao sobrc o aspeclo do dito tralado, palcnleou eloqucnlemcnle que uma coisa 
é uconselhar modcrar;3o e generosidadc para com os vencidos, oulra descoriheccr 
os dircilos do vcncedor, c oulrá rcnegar os compromissos eslabelccidos no paclo 
dc uniao. 

Ássim pois, s¡ cslas (órilo, como s3o vcrdadciramcnlc, as idéas que predomi- 
nárSo no refcrido accórdo de 2 de Junho de 1809, forgoso c convir cm que 
similhanlc accórdo n5o se propóz cnfraquccer, ncm debililou na realidadc o paclo 
de uni3o enlrc os alliados, que, pelo contrario, assim na sua lelra, como no seu 
cspirilo, iicou complctamcntc inlacto para as reciproeas relacOcs dos allia- 
dos, c, o quc é mais, alé o lizerao aceitar, ainda que tacitamente. por parte do 
Paraguay. 


V. 

Outra face sob a qual o Sr. plenipotcnciario brazileiro lambem trala a questáo 
é a quc oifcrece a discussao havida por motivo da occupagao que as forgas ar- 
genlinas lizerño do Chaco ern 21 de Novcmbro de 1869, isto é, depois do accór- 
do para o esLabelecimenlo provisorio e antes do tralado preliminar de paz que 
celcbrou-se no atino seguinte. 

Procedendo com a lealdade, dc quc tao repelidas provas tenlio dado no de- 
curso dcsta desgragada negociagrio, reconhcgo que o Sr. Paranlios, respundendo á 
nota do Sr. gencral E. Mitre sobre a occupagao do Chaco dice que: < Respei- 
tando o acto dc que ora se lhe dá eonhecimenlo ollicial, nao liga, por esle seu 
amigavel procedimento, o governo imperial á rcsponsabilidade reciproca que o tra- 
lado da Iriplice allianga estabeleceu em rclagao aos ajusles dcfinilivos de paz. » 

Tambem reconhego que, em sua nola de 24, o Sr. general Mitre declarára com 
refcrencia á occupagao do Chaco que: « Esle acto em nada cornpromelle as 
medidas que o ineu goveruo possa tomar para o futuro, c muito menos as que 
sc adoplarem nos ajustes defimitivos de paz e limiles, que serHo fcilos opporlu- 
namenle. » 

0 governo provisorio do Paraguay protestou eífeclivamente contra essa occupa- 
gilo, e o Sr. Varela, approvaudo o procedimenlo doSr. general Milre, passou tam- 
bcm ao Sr. Paranhos e ao mcsmo govcrno provisorio as nolas de 27 de Dezeinbro 
em que sobresahein os lopicos iudicados pelo Sr. plenipotenciario brazilciro c que 
sao os scguinles: 



« 0 govcrno «rgcnlino que tcm indispiilavcis dircilos ao Clinco, approvou plc- 
nanicnlci o proccdiinciilo do gcncral em clicfc do cxcrcilo, scm quc cslu approvngüo 
imporlo nma rccusa dc Iralar opporUinamenlc da qncsino dc dircilo corn o govcrno 
delinilivo do Parnguay. 

« Rcinvidicado cssc lcrrilorio pola vicloria dasarrnas alliadas, foi a sua occupa- 
gflo 11 ru facto malcrial e logico, e relroccdor liojc seria por em duvida nossos legi- 
limos dircilos. 

« Todavia o governo argenlino suslcnlou lia muipouco lcmpo cm discussOcs com 
o represenlanle de S. M. o Imperador do llrazil que a vicloria nSo dá ás nagOcs 
alliadas direito para declararem por si lirniles scus aquellcs quo o tratado assigna- 
la. Cr¿ o mcu govcrno hoje como cntao que oslimitcs devern ser disculidos com o 
governo que sc eslabclcccr no Paraguay, c que a sua lixagao scrá fcila nos tralados 
que sc cclcbrarem dcpois de exhibidos pelas parlcs coiUractanles os litulos ern 
que cada umaapoiar seusdircitos. Assirn, ao occupar o Chaco, u Rcpublica Argcn- 
lina nao rcsolve a quesláo dc ümitcs: torna pclo direilo da vicloria o que cró scr 
scu, disposla a devolve-Io, si o Paraguay apresentar provas quc vcngao as nossas 
quando se Iraleda qucsláo de direilo. > 

Reconhcgo finalmenle quc o Sr. Paranbos, rcspondcndo ao Sr. Varela e to- 
inando nola de suas declaragOcs, obscrvasse quc : « nao sesustentou por parte do 
Brazil que a victoria das armas firmasse só por si os direilos que ns belliga- 
ranles dcclaráruo pelo tralado da triplice allianca. A queslao vcntilada vcrsou 
sobre a competencia do governo paraguavo provisorio para cclebrnr os ajuslcs 
delinilivos de paz, em que se devc.n eonsagrar aquclles dircilos, salvas as inodiíi- 
cagoes que uo iuteressc do Republica do Paragunv queirao fazcr c se moslrárao 
disposlos a fazcr, no tocanle a limites, o Brazil c a Republica Argcnlina. » 

Tudo islo c pefcitamentc exacto: porcm riao o c quc « dcste modo, ainda quo 
por principios differcntcs, cliegárüo os dous govcrnos ás mesmas consequencias » 
si se quer dar a enlcnder que concordárño cm renunciar a scus dircilos lerii- 
loriacs o cm declinar do citsus fccderis para sustcnta-los antes e dcpois da paz. 

A dcclaragao do Sr. general Milrc limita-sc a asscgurar quc a occupagao nüo 
resolvc de l'aclo a qucslüo do limilos, c nao cnvolve por conscguinlc rcnuncia 
direcla nem indirecla dos dircitos lcrriloriacs da Rcpublica Argcnlina. 

Todas as communicagoes que o dilo Sr. general Irocou, quer com o governo 
provisorio do Paraguay, qucr com o Sr. plenipolcnciario brazilciro, cotn o Sr. 
general das forgas lerreslres c com o Sr. cornmandanle crn chcfc daesquadra, mani- 
festüo pclo contrario que rcpula o Cliaco de propriedade argeníina e que por- 
lanlo o occupa com a rosolugao de nüo desoccupa-Io som prévia ordcm do seu 


governo 


0 Sr. Varela, que approvava plcnamcnle o procedimcnlo do chcfe das forras 
argcnlinas ncsla crncrgencia, mal podia, sem incorrer cm uma conlradicgao im- 
possivel por absurda, desaulorizar os fundamcnlos indestruclivcis cin quc clla se 
apoia, ncm declinar dos dircilos quc delles sc dcrivavüo. 



297 


Longo disso, confirmou-os solcmncmentc cm todas as notas quc dirigio sobrc 
estc inddenlc, c cspecialmenlc naqucllas quo o Sr. plenipotenciario brazilciro 
rccorda, quando ncllas dice quc a Rcpublica Argcntina suslcnta, apoiada em li- 
lulos inconlcslavcis, quc o terrilorio em questao Ihe pcrlence cxclusivamenle, quc 
stia posscssnu por parlc do Paraguay foi uma usurpagao conlra direilo; que o rei- 
vindicou pcla vicloria de suas armas; que sua possessao 6 um faclo nalural e 
logico, e que só o rcsliluirá no Paraguay se opporlunamenle aprcscnlar provas 
suporiores ás suas. 

Por sua vez o Sr. Paranhos cm sua resposla ao Sr. general Milre n3o ncga 
exp ressa nem implicilamenlc o dominio da Republica Argentina sobre o Chaco, 
ümila-se a salvar a responsabilidade do govcrno impcrial pelo faclo da occu- 
pagiío fcila sem prcvio accórdo dos aliiados, desisle de preslar o minimo auxilio 
ao govcrno provisorio para cxercer jurisdicgüo sobre o terrcno dispulado, c ató 
pcde o beneplacilo do gencral argcnlino para manter alli uma invernada que 
exislia anteriormenle á sua occupagño. 

Em sua nola ao Sr. Yarcla, manifesla o seu pezar de que o governo argen- 
lino houvessc julgado que em sua resposla ao Sr. general Mitre prelendéra in- 
novar o cslado da queslüo de limiles, de conformidadc com os compromissos pen- 
dcnlos: dice nüo lcr suslenlado jámais que a vicloria por si só íirmasse os direilos 
dos belligeranles, falla unicarnente de modificagOes volunlarias por parlc dos 
alliados a favor do Paraguay, e declara quc respeila o faclo da occupagüo do 
Cliaco desde que o tralado de allianga o considera lerrilorio argenlino até a 
Bahia negra. 

0 Sr. general Milre lüo pouco declina cm suas notas do casns focderis con- 
sagrado por esse tralado, pclo que respcila a limiles, poisem todas ellas recorda, 
pclo conlrario, a exislencia desse paclo e invoca precisamenle o seu vigór, como 
o argumento inais podcroso ein favor da possessüo do Chaco. 

Varias provas disto se enconlrüo em a nola de 24 de Novembro, recordada 
pelo Sr. plenipoleneiario brazileiro, c na de 3 de Dezembro dirigida ao governo 
provisorio; nolas nas quaes, além dos direitos inqueslionaveis da Republica Ar- 
gcnlina, invoca expressamenle o art. 16 do Iratado como decisivo em nialeria 
de limiles divisorios enlre o Paraguay c os alliados quc com elle conlináo. 

Idcnlica opiniño suslcnla o Sr. Varela no que concerne ao faclo da occu- 
pacüo, sem prejuizo da propriedade do lerrilorio occupado, porque, ainda que 
níio faga mengiío expressa do tratado, refere-se tambem á victoria como auto- 
rizagáo baslante para lomar posse do terrcno disputado anles della. 

Assim o L’econhece o Sr. Paranhos cm sua nota dc 11 de Janeiro, na qual 
tralando cle traduzir a doutrina suslenlada pelo governo argenlino ncsla malcria, 
dizia que scgundo ella, « a Republica Argentina e o Brazil podem desde já tomar 
posse dos lcrrilorios qne llies erao conleslados, salvo o direilo de rcinvidicagao 
para o governo do Paraguay, si liver provas que vcngiio ás que llie siío opposlas 
e quando se verifiquc a opportunidade de exercer essc direito. » 



0 Sr. Paranhos niulu manifesta, nos paragra])hos transcriptos pclo Sr. plcnipo- 
lcnciario brazilciio, qno antorize a dctUic^Iío tle qnc a qucstao dc limilcs tlcixou 
tlc scr um comproniisso da alliapga, porquc cm sua nola o Sr. gcncral Milrc sósc 
rcl'crc ao l'aclo.da occupagüo do Chaco, quo ó coisa irmilo dislincta do dircilo 
á propriedadc do mcsmo. 

De accórdo com cssa inlclligcncia, cin sua nola o Sr. Varcla, tlepois dc an- 
nunciar que so csforgará por lornar bcm claro o ponsamenlo dc sua nota ao 
Sr. gcneral Milrc, rcconhccc a solidariedade dos alliados para os ajusles ddiui- 
livos de limiles porquanlo só diz que : «a responsabilidatlc reciproca quc crcou 
o art. 17 do tralado níío so estende ás occupagües quo o Brazil ou a Republica 
Argenlina fizessern anlcs dos ajusles quc prcscrevc o mcsmo tralado c sem próvio 
accórdo enlre si. » 

Bcm que parcga ficar já fóra dc qucslíío quc as discussues rclativas á occu- 
pagüo do Chaco nüo dcbililáráo a forga ncm dirninuirüo o alcancc do vincnlo 
tlc uniiio cntre os alliados, tlcscjo Icvar a conviccüo ao animo mais prcYcnido e 
para esse fim recorrcrei a uma auloridade quc nunca mc cangarci de invocar, 
pcla simplcs razüo de quc riüo pótle ser lachada de parcialidade a meu favor. 

Fallando assim, rcfiro-mc novamcnle ao Sr. Paranhos no scu cilado discurso 
de 6 dc Sclcmbro, no qual, analjsando peranlc o senado esta mesma qucslüo, 
depois dc mencionar a ojdniao que alguns Srs. scnadorcs, com os quaes coincidc 
o Sr. plenipolenciario brazileiro, allribuiao ao governo argcntino, dizia lcxlual- 
menle que: «j\ T ao é cerlo que o governo argentino já so lcnha manifestado po- 
silivamente no senlido da opiniüo tlos nobres senatlores. A imprcnsa govcrnisla 
no Bio da Prata eslá suslenlando essa opiniüo, e já exccdcu-sc um pouco nas 
suas apreciagücs quanto á queslüo de limiles do Brazil: mas o governo argcnlino 
limilou-se a tlizcr o tjue potlia dizcr sern Icvanlar qucsláo sobre a inlclligcncia 
do tralado. 

0 que clle dice é que nao qucr resolvcr a sua qucslüo de limiles pclo di- 
rcilo do vencedor, que tlisculirá o direilo á propricdade dcsses lcrrilorics, e 
quem mclhores litulos liver continuará na possc dcllcs. lslo podia tlizer o go- 
verno argcnlino ; islo nüo desvirtua a cslipulacüo do tratado. » 

Em scguida accrcscenlava : — «Fazendo, porém, csla declarugüo, o governo ar- 
genlino nüo abandonou a tal ponlo o direilo da vicloria, c o Iralado do l u de 
Mnio (jue nüo occupasse a Villa Occidcnlal do Chaco. 0 nobre scnador hontcm 
nolou que havia conlradicgáo cnlre o faclo e o principio. Nao cnlro ncsle cxamc; 
ficu ao nobrc scnador aprcciar o aclo do governo urgenlino, como enlentlcr con- 
vcnienlc ; eu só menciono o niesrno l'aclo para provar que aquellc govcrno, 
moslrantlo-se nas disposicües mais generosas para corn o Paraguav, dedarando 
quc a sua qucslüo dc lirniles nüo scrií rcsolvida pclo dircilo do vencedor, lo- 
davia occupou a Villa Occidenlal, ondc nno linlia posse, allegando quc aquelle 
terrilorio Ibc pcrtencia, como provaria a scu lcmpo; que a vicloria lhc 
dava o direito tlc reassuiriir a posse ; que esse terrilorio linha sido usurpado 
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polo Pnraguay, e quo ello, voncodor, onlrava na posso do quc lhe foi usurpa. 
do, sern projudicar a ncgociagflo futnra, quc dovo dirimir qucm é o vcrdadciro 
propriclario do Chaco. Parecc-mo, pois, quc ogovcrno argenlino nao só nílo lem 
munifeslado quc julga as cslipulaijncs do tralado do 1" dc Maio, ncsla parlc, como 
facullalivas, mas aló por osso facto moslroti rcconhccer qae a victoria larnbcm 
dá dircilos. » 

Bcspondcndü á objcc<;nodc quc a suadoutrina imporlava eslabeleccro dircito de 
conquisla, contestava : « Sr. presidcnte, aqui se dice que allegar a vicloria para 
solu^ao desla qucslíío cra proclamar a conquistu ; mas, Scnhorcs, uma coisa é u con- 
quisla, oulra é o reconliecimcnlo dos dircitos precxistcnlcs. Vencedores, podemos 
e devemos esperar que os direilos que nos crtlo conlcstados sejao reconhecidos; 
nós aceiláinos o cotnpromisso, e o accitaremos toda a vez que os nossos vi- 
zinhos queiráo eslipular comnosco, de rcspeilar a independencia, soberania o 
inlegridade lerrilorial do Paraguny; mas acaso esse comprisso confere ao Paraguay 
o direilo de níto respcilar nossa inlegridude terriloriul? Scguramente nao. Pois 
'por amor da inlegridadc do Paraguay, dcpois da victoria, consentirernos que o 
direito que lcrnos a urn lcrrilorio e pclo qual pugnamos sempre, continue a ser 
conleslado pelo Páraguay vcncido, e vencido cni uma guerra que elle provocou? 
Nao, o nosso rcspeilo á soberania e inlegridade do Paraguay nüo póde ir ao 
ponlo de annullar o nosso dircito precxislente. » 

No mesmo senlido accrescenlava logo : « Sornos, temos sido e sercmos mode- 
rados e amigos do povo paraguayo; mas nüo podemns deixar de sustenlar o 
verdadeiro direito que eslabeleceu o paclo de allianga enlre os alliados. 

« Quando ainda nüo eslüo celebrados os ajustes definilivos de paz, quando a 

paz nüo eslá definilivanienle firmada, quando nüo sabemos porque vicissiludes 
póde ainda passar a Rcpublica do Paraguay, antes quc esse facto se realize, nüo 
queremos, nüo devemos ceder do direito que a vicloria sanccionou. 

« 0 governo paraguavo appellou para as arrnas; nüo nos dicc qual era o fim 

dc sua guerra. Os alliados, porém, comprcliendórüo quaes deviüo ser os lins de 

sua allianga, esludando todos os precedenles d;t sua liisloria poiilica com o Para- 
guay; vendo quacs crao os elementos de discordia, que com o tempo trouxerüo 
a calamidade da guerra, accitarao essa gucrra, e dicerüo: « agora serüo resol- 
vidas todas as queslOes pendenles; estabelecer-se-hüo garaniias eílicazes a res- 
peilo do transilo íluvial, e licaráo demarcadas as fronleiras. » E nüo podiüo deixar 
de proceder assim. 

Respondendo em seguida as observagoes dirigidas contra o seu procedimento na 
cmergencia sobre a occupapüo do Chaco, lerminava esla parte do seu discurso, 
dizendo : «0 nobre senador pela Bahia dice que eu íiüo íui fe]iz]quando‘conleste¡ 
a nota argcnlina rclativa á occupagüo da Villa Occidenlal do Chaco; c nüo fu 1 
feliz, porque deixei dc conleslar a doutrina que eslabelecia o aclo e as decla- 
ragOes do general argentino, quaiulo essa doulrina nüo era conforme ás eslipu- 
lagOcs da allianga. Scnhores, o general argentino, ou o seu governo, que para 
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miin cra rcprcsciUado ncssc acto pdo goncral, dclibcrou occupar n Villa Occi- 
dontnl c lornou cssa delibcr¡i?ao scm accftrdo próvio comnosco, communicou-nos 
simplcsmcnlc o faclo. 

« 0 govcrno impcrial cntcndehdo, como cu enlcndo, quc o tralado dc alliamja 
reconlicccu como lcrrilorio argonlino a margcin dircila do rio Paraguav atc á 
Bahia Negra, nao podia oppór-sc áquellc aclo. 

« das, como o tralado nao sómcntc assignalou as froutciras, sinño lamhcm 
eslabeleceu o compromisso de apoio reciproco cntrc os alliados, o que fcz o mi- 
nislro brazilciro ? Nao sendo o referido aclo prulicado dc cominum accórdo, nHo 
seiulo conscquencia dos ajusles dcíinilivos, que cslavüo addiados, declinou a rc?s- 
ponsabilidadc que eslabcleec o art. 17, declarou que similbantc aclo n5o im- 
porlava para o Brazil a rcsponsabilidade que sc lunda nessc arl. 17 do tratado 
da triplicc allianija. Parccc-mc quc era o rnais quc podiámos lazcr. Dcsconhecer 
o dircito do goveino argenlino á posse do terrilorio do Cliaco, era desconbecer 
a forca das cslipulayües do tratado, era igualincnlc urn meio de cnlrar cmcou- 
íliclo com o nosso alliado a respeilo de uin lcrrilorio, qtic aliás o tratado dc al- 
lianya declarou ser argenlino. Islo nüo podia o govcrno imperial fazcr; o que 
potlia fazer e fez foi tleclinar loda e qualqucr rcsponsabilidatle para o Brazil, 
que por acaso se quizcsse derivar desse aclo. » 

Piesulta, pois, de lodos os docuinenlos analysados que, seguntlo o mesmo go- 
vcrno imperial, nas tliscussOes relalivas á occupa(;,0o do Chaco, o governo argen- 
tino nno renunciou a seus direilos lerriloriacs, nem compromclteu o casus fccderis 
em maleria tle litniles, c que o Sr. Paranhos limilou-se a declinar a responsa- 
bilitladc do seu govorno por um l'aclo isolado tle siniples posse, com o qual nilo 
se queria resolver a quesláo de propriedade. 


VI 


Chega a vez do (ratado prclirninar de paz de 20 de Junho de 1870, quetam- 
bem foi adduzitlo pclos Srs. plenipolenciarios brazileiro c orienlal para combalerem 
a opiniüo que suslentei em inalcria tle limites. 

0 arl. 2" tlo projeclo de tratado, iniciado nesta cidade pelos Srs. plenipolcn- 
ciarios das naQocs alliadas, tlispüe effcclivaincnle que: « o govcrno provisorio da 
Republica do Paraguay aceila cxpressamenle as eslipulagoes do tralado do I" de 
Maio de 186o coino condi(;oes prcliminares de paz ; salva qualqucr motlilica^íío, 
que por muluo asseiilimenlo. e no inlcrcsse da Republica do Paraguay, possa 
ser adoplada no tralado dclinilivo. » 

Apresentado csse projecto ao govorno provisorio, o arl. 2° foi por sua inicialiva 
substiluido, dc commurn accórdo, pelo seguinle : « 0 govcrno provisorio da Repu- 
blica ratilica uma vcz mais as tlcclaragücs anleriores quo fez ao aceilar o prolo- 
collo de 2 tle Jiinho do anno proxiino passatlo c por conseguintc accita cm sua 
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subslancia (en su fondo ) o iralado da triplico allianga, colcbrado cm Bucnos-Ayres 
no 1“ de Maio de 1865, reservando-sc para os ajnstes dcfin ilivos com o go- 
verno permanenle as modiiicag’Ocs desle mcsmo tralado que possu propór o go- 
vcrno paraguayo no intcressc da Rcpublica. » 

Scgundo o Sr. plcnipotenciario orienlal, a modificagílo introduzida referia-se 
prccisamenle aos Iimitcs da Republica Argenlina, poróm esta deelaragao, tao 
odiciosa como eslranha, da parle do Sr. plenipotenciario, carece da autoridade 
que Ihc leria dado a sua assistencia á ncgociaf;ao, e é alcm disso con Irariada pelo 
rnesmo govcrno provisorio do Paraguay. 

Do protocollo de 20 de Junho dc 1870, em que essa modificagao foi proposta 
e aceila, vé-se que o Sr. plenipotenciario orienlal nío assistio a nenhuma das 
qualro conferencias a que alludc o protocollo, e qtie nem siquer se achavaentao 
em Assurnpgao, de modo quc, n3o lhe conslando de sciencia propria o factosobre 
que versa sua esponlanea declaracao, apenas poderia conhecé-Io por meras re- 
lercncias deslituidas de toda auloridadc, desde que n3o se indica a origem de 
onde partem. 

Tambem vó-se do mcsmo protocollo quc os dois triumviros presentes do go- 
verno provisorio, explicando o alcance da modiíicaQSo que tinhao proposlo, refc- 
riráo-sc cm geral a todos os limilcs do Paraguay cora os alliados e nSo se referirüo 
em parlicular aos da Republica Argentina, facto bem signiíicativo que devéra ler 
retrahido o Sr. plenipotenciario oriental de ir desnecessariamente até onde omesmo 
governo proYÍsorio náo havia querido chegar. 

Finalmente, das notas verbacs trocadas cnlre o governo provisorio c oSr. general 
Vedia, plenipolenciario argcnlino naquella occasiao, resulla que aquelie governo 
se inoslrava dcsde lins dc Abril disposto a assignar um tratado preliminar « com 
reserva da aceitaqüo delimiles», resorva láo ampla e absoluta que baslaria por si 
só para demonstrar a iníidelidade da rel'erencia sobre que sc baseia a grave deda- 
ragüo, que o Sr. plenipotenciario orienlal pretendcu apoiar no espirito das mencio- 
nadas conl'crencias. 

Segundo o Sr. plenipotenciario brazileiro, as intenQoes e disposipOes benevolas 
das polencias alliadas mais se assignaláriío, « toinando um caracter de compromisso 
moral, siriüo inlcrnacional », com o accórdo prcliminar de pnz, que, a seu juizo, 
modificou o de 2 dc Junho de 1869. 

Tralando de lixar lodo o alcance da subslituigao proposla, o governo provisorio 
expóz, segundo o cilado protocollo dc 20 deJunho do 1870, que pe!o arligo substi- 
tulivo entcndia dcixar ao governo paraguayo plena liberdadc para propór c suslen- 
lar, relativamenle aos limites,' quando se tratassc dos ajustes deíinitivos, o quc 
julgasse conforme com os dircitos da Rcpublica. 

O Sr, general Vedia, ainda que convindo ncssa rcsalva, declarou, se^undo o 
mesmo prolocollo, que: « As inlengOes rcctase ainigaveis doscu gover no nao pude- 
rüo scr mcllior tnanifesladas do quc q fórao ein stias notas relativas A occupagüo 
da Villa Occidcnlal. Que ahi está hem expresso quc o governo argcnlino nüo quer 



1102 


usar do sen dircilo dc vonccdor |mra rcsolvcr n qnoslíTo do limilcs, mas dirimi-la 
por um arcórdo ainigavid á vista dos titulos dc uma coulra parlc. » 

E o mcsmo prolocollo rofcro quc o Sr. Paranlios conlirmou a inlelligcncia dada 
ao arl. 2", « níío scndo íiUo.ik;5o dos govcrnos alliados conqnislar lorrilorios pelo 
dircilo da vicloria, mas cxigir sómcnte o quc ó dc seu pcrlcilo dircilo, rcspoilan- 
do igualrnentc a inlegridade lerrilorial da Ucpublica, como solerancmcnlc decla- 
niriío no scu mcsmo tratado do 1° dc Maio dc 18G5. » 


Analysada loda a discussflo relativa á occupagflo do Chaco, a quc cathegorica- 
rncnlc sc rcfcriu o Sr. gcncral Vcdia, c apreciada a vcrdadcira inlclligencia do 
tralado de allianga, quc exprcssamcnlc rccordou o Sr. Paranhos, scria superlluo. 
vollar a ambos os topicos pura demonstrar quc, ainda scndo cslcs os tcrrnos em 
que os limites de todos os alliados, nflo exclusivamcrilc os lirniles argenlinos, fórflo 
collocados por seus proprios govcrnos, ó cvidenle que ncnhum clollos renunciou 


ao seu eslriclo direito lerrilorial nem dcsvirluou o 


rigor da allianga crn inateria 


dc limilcs. 


Assim o defendia corn plcna convicgao o Sr. Paranhos no scu alludido discurso 
de 0 de Seleinbro de 1870, perantc o senado brazilciro, defcza tanlo mais aulo- 
rizada e concludenie quanlo <]uc o Sr. Paranhos havia concorriJo corno plenipo- 
lenciario do Urazil para a ceiebragflo do tralado proliminar de paz, e era na época 
em que proferio o dilo discurso ministro dos ncgocios cslrangeiros. 

« 0 govcrno provisorio, dizia nessa occasiflo, accilou em sua substancia, ou, 
segundo a phrase hespanhola, en su fondo, o tratado do 1° de Maio ; mas como 
nflo era urna aceilagao definitiva, ou, mais exaclamcnle, como apcnas se tralava 
de uma aceilagao em gcral, e nflo dos ajusles deiinilivos, o governo provisorio 
quiz reservar-se o direilo de poder propór qualqucr modificagao quanto á linha 
de limiles; receiou que por esta aceilagflo gencrica do tralado do 1° de Maio se 
julgasse já deíinitivamente resulvida a queslflo de Iimiles, e enlflo dice coin inuila 
razflo: « ¡Nflo enlramos agora no cxame da quesláo de limites, e, pois, devemos 
ter o dircilo de propór o que julgarinos razoavel, e quc esperamos seja accito 
pelo governo argcnlino, quando se tralar dosajustcs dcíinilivos» nflo se cxigia que 
por cslc arligo se fechasse aporla a toda e qualquer proposigSo do govcrno para- 
giiayo: e cnlflo o arligo resalvou o direilo de propór clle aos alliados o que julgas- 
se conveniente aos inlercsses da Hepublica. Nflo ccdór.lo, porérn, por csle arligo 
os aliiados o direilo de exigir, quando pclos meios persuasivos, o que nflo ó dc 
cs^crar, nflo possüo obler aquillo quc julgarcrn razoavel e dc seu direilo » 

«■ Nao ncgavamosao govcrno paraguayo, dizia mais adianlc, o dircito dc propór 
o que julgassc conveniente; nao prclcndiamos, arraslando a espuda do vcnccdor, 
dizer: « ha de scr islo, nflo admillimos discussao. » Explicamos, pois, o pensa- 
menlo do arligo prirnilivo, declarando que ogoverno paraguayo nflo (icava inliibido 
de propór o que julgasse convenienle quando se tralar dos ajusles dcíinilivos. » 

« 0 artigo nuo dáinais direilo do que o de propór modiíicagóes, accrescenlava 
depois de um brevc dialogo, dcclara que nflo licou resolvida defmilivamcnle, no 
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accórdo prcllminar do paz, a queslflo dc limites; quc na negociogffo dos njusles 
dcíinilivos o govcrno paraguajo poderá allegar n cssc respcilo o que julgar dc sen 
dircito ou de convcniencia rcciproca. 

n Nflo cra possivel, Sr. prcsidonlc, que osalliados cerrassem osouvidos ás pro- 
posigfles dogovcrno provisorio, quando, segundo oespirilo do Iratado, nenlmm dos 
alliados quer conquislar territorios. 

« 0 govcrno argenlino declarou seu aquclle terrilorio, que julgava pcrtenccr-lhe, 
c o govcrno do Brazil fez o mesmo por sua parte; si, poréin, ogoverno paraguayo 
pudcr deinonslrar quc qualquer dos alliados, na exhibipflo do scu direito, crrou ; 
•cxigio dc mais, porquc nflo liflo de clies atlender á essas reclamagOes? Os alliados 
nflo quizerflo pelo accórdo preliminar, dar por dccididas as queslOcs de limites; 
rnas o governo provisorio manifestou csse cscrupulo excessivo, suppondo que por 
aquella adhesffo ás condigóes de paz crn geral ia dar-se como rcsolvida a queslflo 
dc limilcs, negar-sc-lhc, no dia dos ajustes dciinilivos, toda e qualquer observagflo 
a essc respeilo. D’ahi a declaragflo final do art. 2° c a explicagflo dada no prolo- 
collo, a pcdido do governo paragnayo. » 

Referindo-sc por ulLimo a esla mestna discussao liavido na Rcpublica Argcn- 
lina, terminava dizcndo: « A discussflo lá é pcla imprensa; o congresso eslá 
calado ; o governo nada diz; a discussflo é pela imprcnsa livrc, que nao tem ca- 
racter oflicial. Mas lá sc dice que o prolocollo dc 20 deJunho deste anno linha 
desYÍrluado as cslipulagoes do traíado da triplice allianga. 0 prolocollo de 20 
de Junho desle anno, ou o tralado preliminar dc paz, nflo desvirtuou as esli- 
pulagOcs do tralado ; eslá concebido conforme o espirilo dcsle paclo solemnc. 

« 0 Brazil scinpre suslentou que as eslipulagOes daquelle Iratado erflo obri- 
- galorias, que aqucllas condigoes de paz erflo compromissos enlre os alliados, 
que ellcs linhüo direilo de exigir da Rcpublica do Paraguay. si a decisflo das 
armas Ihcs fósse favoravel. 0 que houve da parte do governo argenlino éo que 
elle podia fazer sem offensa do nosso direito ; declarou que, por sua parte, 
qucria, a respcilo dc Jimites. disculir depois da victoria, como discutiria antes 
da guerra; que nao usaria do direilo do venccdor, mas que devia occupar o 
Chaco, porque esse lcrrilorio era seu e lhe fóra usurpado. 0 governo argen- 
lino procedcu assim pelo que llie dizia respeito, sob sua responsabilidade; nflo 
lirmou nern podia firmar inlelligencia contraria á que nós damos ao tratado do 
1° de Maio; nem nós podcriamos aceitar por nossa parte similhanle inlelli- 
gencia. Fez uma promcssa generosa á Republica do Paraguay ou uma concessao 
si 0 quizerem, inas conccssao que nao nos obriga a desislir do direito quenos 
dá o Iralado do i° de Maio de 1805. » 

0 mesmo Sr. Paranhos, rcspondendo ministerialmenle a urna interpcllacflo do 
senador Silveira da Molta, aprcciava o tratado preliininar de paz de accórdo 
com minhas proposigúcs e ucsse sentido pronunciava, na sessflo dc '20 dc Sc- 
lembro dc 1870 as palavras quc, apczar dc sua estensflo passo a transcrcvcr 
sem mais supprcssflo que a (Ic um aparlc insignificante: 

r 
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« 0 protocollo, ou accórdo prdiminnr dc paz, dizin o Sr. Pnranlto?, mula 
innovou, nada conlóm scnHo as tlisposifflcs do tralado do i 11 dc Maio dc 1865, 
ucoitas cm principio pclo govcrno provisorio : níío hnvcnd o innovagao, scndocon- 
scqucncia do trnlado do t" do Maio, é raxoavcl crór quc o refcrido accórdo 
níío carcga de ser submcltido á approvagao do congrcsso argcnlino, sendo só- 
mcnlo levado ao conhccimento dcstc, como ao conliccimcnlo das camaras bra- 
zileiras s5o trazidos lodos os aclos inlernacionacs. 

« Adimillatnos, porém, quc o protocolio cslcja pondcnte de approvng&o do con- 
grcsso argcnlino, c que o congresso argcntino Ili’a n5o prcsln ; o que scscguc d'ahi ? 
Quc houve crroda parle do govcrno imperial? I’ois o nobre scnador n3o approvou. 
esse accórtlo? Si nao, onobrc scnador, oulros muilos illustrados mcmbros da oppo- 
sig3o approvárSo o accórdo prcliminar dc paz. 0 governo impcrial tinlia de inlclli- 
gencia com scus alliados, cumprido o seu dever e procedido pela fórma ntais convc- 
nicnlc si o congresso argenlino, pcla discussílo quc sc tcni suscitado na irnprcnsa, 
dando-se a esse protoeollo uma intelügencia que n5o ó a verdadeira, considc- 
rando-o como uma violagao clo tralado do 1’dcMaio; si o congresso argenlino, 
digo, por qualqucr molivo nao approvar o protocollo ou accórdo prcliminar dc 
paz, nao é islo culpa do governo imperial, cssc faclo níTo ó prova de imprevisao, 
nem sc scgue que d’ahi nasga o grave confliclo quc sc aíigurou ao nobre sc- 
nador. Ila meios, meios muito razoaveis c paoificos, para que os dois govcrnos 
sc entendao, cada um sustentando seu dircilo sern quchra da amizado quc aclual- 
mcnte os liga. 

« Enlretanto, o senado comprehcndc que a inLerpellagSo do nobre senador 
sobre cstc ponlo n5o poderia scr complclamenlc satisíeila, Irala-se de uma hy- 
polhcsc nílo realizada, e cm lodos os parlamcnlos do mundo, e mais aiiula no 
parlamcnto brazileiro, que lcm uma constituigüo escripla, c muilo posiliva a esse 
respeilo, deve scr permitlido ao govcrno nüo avcnlurar jtiizo sobre hypolheses 
fuluras. F.lle deve reservar-so o direilo de rellectir para delibcrar segundo sua 
consciencia c com sentimcnto de sua responsahilidade. 

« Eu dice, Sr. presidente, que pela impronsa argcnlina se tem considerado 
o accórdo preliminar dc paz corno violaguo do tralado do l u de Maio. Os nohrcs 
senadores, que prcstárüo seu illuslrado assenliinenlo a essc ajustc, bcm sabem 
que lal violagüo nüo ha. Os adversarios do e.v-minislro de rclagílcs exleriorcs da- 
quelle Estado, o Sr. Varcla, enlendórüo quc o govcrno argentino liavia renunciado 
o scu direito dc bclligcranlc vcnccdor na queslao dc litnitcs corn o Paraguaj; 
virüo no protocollo a confirmaguo do quc o govcrno argcntino declarára ao do 
Paraguay ern uma nola relaliva á occupagüo da Villa Occidcnlal do Chaco. É a 
Nacion Árgenlina quc tcm sustenlado essa thesc. Em dcfezadoSr. Varela, nüo sei 
quem é o escriplor, diz—se quo, corn oficilo, o prolocollo desviriuura os arligos do tra- 
lado do 1 de Maio; que o protocollo liavia rcslabclccido a vcrdadeira douírina, 
liavia iniciado uma polilica nova. Mas o que a imprensa argenlina letn dilo ncsíe 
senlido n5o lcm caraclcr oííicíal, c pcla minlia parlo, como orgüo do govcrno 
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impcriul, tcnho dilo c suslonlutlü quo o accórdo proliminur de paz nSío corit<5m 
violagílo algutna clo Iralatlo do 1° do iMaio dc 180o, c cstá inteiramenlo decon- 
Ibrmidado com ostc Iralado. Mouvo erro da parto tlo dcfensor do Sr. Varela em 
afíirinar o conlrario 1 , a dcfeza daquellc scnlior nHo carecia tlesse recurso. 

« Nflo é a tlcfeza do govcrno argontino; sflo arligos da imprensa livrc, a 
rcspcilo tla qual o govcrno argentino lein mais de uma ve/. declarado que nflo 
aceila a rcsponsubilidade dc suas opinióes, 

« Sr. prcsitlenlo, quando Live a honra de fallar peranlc o senado, respondendo 
ús observar;Ocs do Sr. consolheiro Zacarias, eu dice que o prolocoilo nflo tirava 
ao vencedor os dircilos quc se derivavao da vicloria, comquanlo iiem a Rcpu- 
blica Argenlina, nem o Bra/.il quizessem impór, quando pelos meios persuasivos 
|»otlem obtcr o reconhecimento do seu dircilo. 

« 0 governo argenlino declarou por sua parle quc, occupada a Villa Occidenlal 
do Chaco, nflo qucria resolvcr pclo direito tla victoria a sua qucslflo dc limites 
coin o governo do Paraguay; quc essa qucstflo iicaria em aberlo, e scria objeclo 
tle discussflo franca e livrc quando se Iralassc dos ajuslcs deíinilivos de paz. 
Pclo que loca ao Urazil, ncm houvc nccessidade de dcclaragflo nesse scnlido, pois que 
a rcspeilo dos limitcs tlo linperio nüo se levanlou qucslflo. 0 plenipotcnciario bra- 
zileiro tleclarou apcnas nesse prolocollo que o accórdo preliminar nflo impedia 
o govcrno nrovisorio de allcgar ou propór o que julgassc do seu direito e de 
conveniencia reciproca, quando se cclcbrassem os ajuslcs delinilivos de paz pelo 
que toca a limilcs; quc osalliados nflo tiverao, nein linh3o em vista, conquislar 
lerrilurio, mas sórnenle dcfendcr seu direito lcrrilorial; que assim como respei- 
tavflo a inlcgridade do terrilorio da Republica do Paraguav, assiin lambcm nflo 
podiflo prescindir de que ella reconhecesse scu direilo lerrilorial. 

« A Nacion Árgentina sustenla que a vicloria dá o direito de impór o reco- 
nhecimenlo dos limiles ao govcrno provisorio, quando por acaso os meios per- 
suasivos nüo baslein; o prolocollo nflo resolveu esla queslao, nflo atlenuou de 
fórma alguma os direilos dos vencedores ; a Nacion Argenlina nflo lem razflo 
quando considera o protocollo corno enlraqueccndo os direitos declarados pelo 
tralado do 1° de Maio de 1865, e os compromissos que pnr rneio tlcsse pacto 
eslabelecórfló entre si os alliados. » 


É por islo lambem que o Sr. Correia, aclual minislro dos negocios estrangciros 
do Impcrio, respondendo ao Sr. depulado Rotlrigo Silva, na sessflo tle 31 de 
,1 tilho tle 1871, apreciava o Iralatlo prcliininar dc paz nos scguinlcs lermos: 

« Tralando tlos negocios rclalivos ao Paraguay, o illustre dcputado leu a nota 
quc o minisiro tlos negocios eslrangciros da Republica dirigio e:n 11 de Fevereiro 
ultimo ao commandanlc cm cliefc tlas forgas argcnlinas ácórca cla qucslflo de 
liaiiles eníre aquclla Republica c a Argentina. 

« Lerei o scguinle lopico da respostado conmiandantc em chole, para o illus- 
tro tlepulatlo vór como l’oi conleslada aquella nola. 


i 
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« Ha em Imlo quc occorrcu coisn ijiie impurlc a aboligíío alisolula do arl. 10 
tlo iraliulo? As modilicacnos tpic o govcrno do Paraguav possa propúr no inle- 
rcsso da Uepablica imporino a acceilacno por parlo da Mepublica Argenlina? Níío 
é nos ajuslcs dclinilivos qac se dcvein aprosenlar e disculir cslas niodiíicagOes? 
A siliuH’iTü creada pelas ncccssidades da guerra, dc accordo eoni o Iralado da Lri- 
plico alliaiu;a, aceilo cxplicilamcalo pelo govcrno provisorio, devcrá ser inodiíicada 
c altcrada anles dcsscs ajuslcs ? 

« A opiniiío do govcrno brazileiro eslá manifcslada 110 prolocollo do 20 dc 
.lunho de 1870. 

« Os mcmbros do govorno provisoriu do Paraguay, accilando o arl. 2° decla- 
ráiTio qne o 1‘aziao ciilendciulo quc sc dcixava ao govorno paraguayo ploaa liberdade 
para propor e suslcnlar, rclalivamcnlc á limilcs, quando se Iralassc dos ajnsles 
dclinilivos, o quc julgasse conformc aos direilos da Republica, nño podcndo dc- 
duzir-sc da accilagao goiierica d<> iralado da Iriplice ailianga, consagrada nesse 
arligo, quc ficava rcsolvida csla imporlanlc queslao lerrilorial, nos lcrrnos do 
mesmo Lralado. 

« O plenipolenciario brazileiro coníirmou u inlclligoncia dada ao arl. 2°, niio 
sendo inlengao dos guvernos alliados conquislar lerrilorios pelu direilo da vicloria, 
mas exigir sómenle o quc fusse de scu pcrfcilo dircilo. rcspcilando igiialmcnle 
a inlcgridadc lerrilorial da Republica do Paraguav, como solcmncincnlo dccla- 
rárao naqucllc Iralado. 

« Ouando o plenipolenciario argcnliuo dicc por sua parlc quc a qucsláo bavia 
de scr dceklida á visla dós lilulos quc fussem uprcsenlndos, nao quiz signilicar 
sinño quc, corno cslá dcclarado no protocollo o lambcin pclo plcnipolcnciario 
brazilciro, nao prelendiño os alliados fundar na vicloria o scu direilo. 

« 0 que íicou eslipnlado é quc, cm virlude do art. 10, a quesláo dc limilcs 
será resolvida nos ajuslcs definilivos, e de conformidadc coin os dircilos prccxis- 
tentes dos alliados. » 


VII. 


Os prolocollos das conlcrcncias quc os Srs. plenipolcnciarios Tejcdor, Paranbos 
o Rodriguez cclebróráo ncsla cidadc para cbegarem ao projcclo do traladoquc 
dcvia aprescnlar-sc ao govcrno paraguayo, lccliáo a serie dc docuincnlos in- 
vocados pclos Srs. plcnipolcnciarios orienlal c brazilciro para suslcnlarcin que as 
qucslocs de limilcs devcm scr rcsolvidas sob a responsabilidade cxclusiva dc 
cada uma das partes intéressadas. 

O Sr. plcnipolcnciario oriculal fmula-sc ua lelra posiliva dacjudlcs prolocollos, 
cmquanto que o Sr. plenipolcnciario brazileiro só invoca scu cspirito apparcntc; 
poréin a unica conclusáo logica aulorizada, assiin pcla Jctra como pclo espirilo 
dc lacs inslrumcnlos, c quc. si alguma vcz sc liouvesse cnlraquccido o vigor da 
allianga, csscs prolocollos a leriáo rcslabclecido em loda asua anloi'ior plcniludc. 



no; 

Como o ¡ndica o Sr. minislro orionlul, no prolocollo do 0 do Dezcmbro dc 
1870 npparcce (cxlualmcnlc convoncionado cjuo « si comprohcndcssc n’urn Iratado 
ou inslrumcnlo gcral dc paz as disposigOcs dc inLorcssc commum ou gcral, eem 
aclos cspeciacs c scparados os ajuslcs dc liinitcs. » 

Mas cslc pcriodo do dito prolocollo carccc da signilicaQao quc sc llie altribuo, 
porquc nao alíccla a qucstao dc l’undo que so dcbalo c só sc rcferc á fórma 
dos Iralados quc sc lccm dc cclebrar corn o Paraguav, como cstá calcgoricamcnle 
dcclarado no prcambulo do dilo convcnio, quc lillcralrnente diz : « crn seguida 
passou-sc a considcrar a fórrna quc dcvílo ler os ajuslcs dclinilivos dc paz. » 

Por oulra partc, cssc pcriodo, cm vcz de lerminar onde o corlou o Sr. mi- 
nislro oricnlal, conlinúa dizendo: « bcrn como o quc dcve licar ao livrc arbilrio 
de cada uma das parLcs intcrcssadas no locanlc ás indemnizagacs dc gaslo c 
prejuizos dc gucrra », dc inancira quc s¡ a questao de indcmni/.agñcs nüo deixou 
por esla clausula descr uma qucstno da allianga, láo pouco dcixou dc o scr a questfio 
dc limitcs. 

Além disso, corno s¡ o Sr. Tcjcdor liouvessc querido dc anlcmao responder 
á objecg&o dos rncus dignos collegas, declarou cm scguida ao dilo periodo quc : 
« adoplava a scparagño concerncnle aos ajustcs de limitcs, sob a condigao do 
quc nño haverá para o scu govcrno accórdo definilivo cnlre os alliados sem 
que liqucm rcsolvidos lodos os ponlos quc devern comprehcndcr os ajustcs de- 
linitivos de paz com o Paraguav. inclusivamentc o de limiles. » 

Finalmcnlc os Srs. Paranhos c Rodrigue/. longe de conlrariarem a precedenle 
declaragüo, a rcpelirao por sua parlc, pois que o protocollo accrescenta em se- 
guida: « quc os Srs. plenipolenciarios conviérao cm qnc o iralado comraum deve 
prendcr-sc aos ajusles de limilcs, c que nem o governo argenlino nern o do 
Brazil será obrigado a íirmar com o govcrno paraguayo o tralado commura, si 
o scu direilo lerrilorial n3o fór ao mcsmo tcmpo reconhecido. » 

Tuo maniícsla foi a dccidida vonladc quc os Srs. Tejedor, Paranhos e Ro- 
drigucz abrigavao de conlinuar repulando que a queslao de limites cnvolvia um 
verdadeiro casus fcecleris que, scgundo o prolocollo, ícrminárao a conferencia con- 
vindo em occupar-sc em commum da quesláo de limiles. 

0 prolocoRo das confcrencias dc 17 e 20 de Janeiro de 1871 revcla que os 
ditos senhorcs cumpriráo opporlunaincnic sua promessa, pois quc loda a primcira 
parle do dilo prolocollo é exchisivarnenlo consagrada á discussao da quesláo dc 
limiles, dispondo no seu linal quc scrá comtudo inateria de ullcrior deliberagáo 
enlre os alliados. 

Durantc a discussao. c depois dc analysar os anteccdcntcsdo assumpto, o Sr. Te- 
jcdor lerminou dizendo : «quc, portanlo.era logico e prudcntc rescrvarcm os alliados 
sua rcsolugao dcliniliva a rcspcilo daquella imporlanle questao, para scr tomada 
durantc a negociagao com o govcrno paraguayo, dcpois de conhccerem as prc- 
lcngOcs dcstc c ns lilulos om quc as asscnta. » 

0 Sr. Rodrigucz adlicrio singclamcnte á proposigao do Sr. Tcjedor, declarando 



quc: «iiflo podia doixai* do assonlir á proposla do Sr. plonipotcncinrio nrgonlino, 
povquc seinprc eslivera o scu governo persuadido dc quo nao sc podia resolvor 
cnlre os alliados qucslOes dc direito lerrilorial scm ouvir a oulra parlc inlcrcs- 
sada, que ó o governo do Paraguay. » 

Por sua parle o Sr. Paranhos, que era qucm linlia abcrlo a conícrcncia, Ira- 
zendo a cxame lodos os antccedenles da qucstflo de limilcs, preslon tambem o 
seu assenlimcnlo á proposta do Dr. Tcjcdor, depois de analysar as consideraQíJcs 
cxpostas por scus collegas. 

A conferencia lcrminou, dcclarando-se dc commum accórdoquc: « u respeilo 
dos ajustes dc limites c da clausula do prolocollo annexo ao Iratado do 1° dc 
Maio, procedcráo ria fórma proposla pelosSrs. plenipolenciarios argenlino c brazi- 
leiro: conseguintcnicnlc, quc os dilos ajuslcs c a dita clausula serflo objccto dc 
ulterior deliberagflo cntre os alliados. no caso de quc sc reconhega scr impossivel 
um ajustc amigavcl sobre esscs ponlos, ou qualquerdcllcs com o governo paraguajo.» 

Pois bein: si o Sr. Tcjedor propóz quc a resolugao definitiva a respcilo dc Ii- 
mitcs fóssc lomada em commum com os alliados, si o Sr. Rodrigucz accilou cssa 
proposla, dizendu queos alliados deviao ouvir o governo paraguayo, si o Sr. Pu- 
ranhos a aclmillio, adherindo ás declaragocs de seus collegas, e si lodos rcsol- 
vértlo que scria objecto de uma dcIiberaQno ullerior enlre os alliados, como sc 
prelende agora que. no caso de desaccórdo co:n o governo do Paraguay, a questflo 
de Hrnitcs seja isoludamente resolvida sob a rcsponsabilidade rcspccliva dc cada 
uma das partcs inlcrcssadas ? 

Si, apezar dc que cm tcrmos idenlicos á questüo de liiniles, o prolocollo rc- 
serva tambem a dc forlificaQücs para ullenor deliberaQuo entre os alliados, o 
Sr. plenipolenciario brazileiro prctendeu inseri-Ia dcsde já no projeclo dc tralado, 
si o Sr. plenipotenciario orienlal nüo trepidou em apoiar decididamcnlc a inserQüo 
prelendida, c si cu me lirnitei a recusa-la por ter sido desapprovado eni uma 
camara o protocollo do 1° de Maio. eomo se sustcnla agora, quc a questüo dc 
limites deixou dc constituir um castts fcederis á cargo de lodos os alliados ? 

0 meu govcrno longe de cnnscnlir nessc afrouxamcnlo do vimulum foederk , 
dando conla destes protocollos ao congresso nacional, manilestou calhegoricamentc 
em sua mensagem de 14 de Julho dc 1871 que a conclusao « da gucrra nflo 
punha lermo aos dcvcres dos aliiados ». c que os 17 arligos quc cornpOcm o 
projeclo de irnlado contém eslipulaQOes « relalivasa limiles em quc nüo sc julgou 
opportuno qiic os alliados se puzcssem de accórdo sem ouvir antcs o governo 
paraguayo », de onde se dcduz quc n allianpa subsistia plcnamente em maleria 
de limilcs, c que os alliados deviüo pór-se dc accórdo a csse respcilo dcpois dc 
ouvir o govcrno paraguavo. 

Além disso, jámais o inen governo julgou duvidoso o seu direilo aos Iimiles 
do tralado do 1° dc Maio. 

Járnais cxigio o rcconhccimenlo próvio dc um dorninio quo llic nflo pcrlcnccsse 
legitimamenlc. Jámais pretcndeu rccorrcr ao cmprego da l'oi'ca anlcsdc csgotados 
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os meios conciliatorios, J.linais anU¡ci[jou, siqucr, quo usaria de meios coercitivos 
no caso dc desaccórdo, 

Como scu fiei c seu verdadciro reprcscnlantc, tao pouco quiz eu dominar pcla 
ibrga collcctiva da alliancu dircitos n que promellia altender si ibssem fundados. 
Tao pouco procurci nos comprornissos da allianga a acquisigíto de terrilorios a 
que a Rcpublica Argcnlína nao livcsse os mclliores liluios anles da gucrra. Tflo pouco 
procurci esquivar-'iie de uma diseussao a quc eslava obrigado, e cujas conse- 
([uencias lcria aceitado sem prejuizo dos direitos terriloriaes do mcu paiz. Tuo 
pouco proYoquei lambein o accórdo sobrc meios coercitivos na evcnlualidade tle 
uma desavenga futura. 

Ahi está o lexlo prcciso dc minlias propostas, ahi está a discussHo prccedente, 
aqui eslá porfim cstc mcmorandum para provar até á cvidencia que oqueunica- 
menle se exigio, moderada e previdcnlemenle, cm presenga de uma desharraoiiia 
Iflo iinprcvisla como inespcrada, íbi deíinir com precisáo o clareza a vcrdadeira 
posigíío dos alliados em malcria dc limilos, sustcnlando a exislencia do vmculum 
fbederis e deixando para o caso occurrcnte u accórdo necessario sobrc o seu 
inelhor curnprimenlo. 

Em iiome do incii govcrno agradcco pi’orundamenle o oíTcrcciiriento de bons 
officios por parte do Sr. núuislro da Rcpublica Oriental. e a espcranga de uma 
solugao ainigavcl raanifcslada pelo Sr. plenipolenciario do Imperio do Brazil: 
mas cin nomc da Republica Argenlina nao posso dar-ine por satisfeilo com bons 
oíficios e iagueiras esperangas, e me reputo obrigado a reclamar o sagrado cum- 
primcnto do tratado de allianga. 


VIII. 

Eslas consideragOes nao conseguiraó levar minha convicgao ao animo de meus 
illuslrados collegas. 

Sacrificando scrn violencia a minha pessoa em peuhor da hannonia dos alliados, 
procurei enlño trazer a discussao perante o meu governo. 

A resistencia do Sr. plenipolenciario brazileiro tornou csleril mcu verdadeiro 
suicidio como negociador. 

Scm deler-se ante as consequencias dc ura faclo, que importaria a rolura de 
uma allianga, sem exeinplo até esse inslanle nos faslos das nagucs civiiisadas, 
chegou alé a annunciar-me sua resolugao de tratar separadanienle com o governo 
paraguayo. 

Sorpreliendido, porém nao desorienlado, pela gravidade (le tima declaragüo 
similhante, livu ainda a prudencia uecessaria para nao deixar-me arrastar pela 
correnle de uiria siluagáo, que a exponlauea elimmagao de minha pessoa n3o 
conseguiu siquer rclardar. 

Quem lcria podido com jusliga censurar-mc quc livcssc dado o golpe linal 
a nma allianga quc, albra a liberdade da navegagao, estipulada já no tralado 



prcliminar ilc pa/, c da adhesAo ás uálijnii;u;ño.s dolralndu dc Parí/ fjuc o Parngnny 
linlia accilado lia ainios, só rcprcsenlaní no l'iilnro parn o meu pniz o dcvcr de 
aulori/ar, conlra seus dcscjos, u mlmiI ral iza<;ílo perpolna do Paraguny, dc suslcnlar 
cnorincs indcmnizaQiTos, cnja rcnimcia havia proposlo genorosameale, c de menos- 
cabar a sobcrania do Paragua v impondo-lhc a prohibigao jierpclua de armar suas 
ilhus e costas? 

Abslendo-me, nao ohslanlc, dc aceilar o roinpimcnto coin tpic sc rcspondia ás 
minhas proposlas conciliadoras, limilci-me, 110 inleressc tlc grandcs povos, anlo 
os quacs dcsappareccm pequcnas imlividualidades, a ncgar-me á abcrlura das nc- 
gociagOcs pondonles, emquanto niío se aplanasse a divergcucia quc dcsgragada- 
mcnlc nos scparava, a dcsconhccer lbrinalmenle no Sr. plcnipolcnciario brazilciro 
o direilo quo sc arrogava dc abrir isoladamcnlc eslas ncgociaf;Oes, u rescrvar para 
o meu goYcrno tcda a libcrdatlc dc acQíio para o caso cin quc cssa lamenlavcl 
declaracüo se convcrlcssc ein um facLo inais lainenlavel ainda, e annunciur a minha 
relirada imrncdiala d’Assiinipgno alim de dar eouta licl dc lodo o occorrido. 

Coin cslc mcmorfíndum c o protocollo a quc sc rclbrc, cspcro tranquillamenlc 
o juizo do mcu gnverno, dc meus concidadños e dc lodos os hoincns imparciaes quc 
queirao cstndar Iranquillarncnlc cslcs dcploravcis c Iransccndcnles aconlcciincnlos. 

bucnos-Avres, .lanciro de J 872. 

Ql'intaxa. 



N. 145. 


f'ircfí/fír d.o (jovcrno impcria/ ds lajupics bmzilriras. 


Kio dc Janeiro.—ólinisímo dos negocios cstríingciros, 3 ilc Feverciro dc 1872. 


A nolicia dc cslar o Barao dc Colegipc, cnviado cxlraordinario c minislro plo- 
nipolenciario do Ura/.il nas Bcpublicas Argcnlina, Oricnlal do Uruguay o do Pa- 
raguav, ncgociando separadarncnlc coin o govcrno paraguayo os ajuslcs deíinitivos 
de paz o o traíado de limilcs, f[ue dolles faz parlc, irrilou os jornalislas dc Bucnos- 
Ayrcs, quc, com cxccppáo dosda redacr;fio do S/andanl. prorompemo, scrn exacto 
conhecimcnto dos faclos, crn inanifeslaQocs liostis ao Impcrio, accusando-o dc 
haver violado a allianca cstipuhula polo Iratado do l°do Maio dc 1803. 

Prclcnde-sc quc cslc tralado nfio coiisonlo quc uin dos alliados ncgocic por si 



fió com o' vcncitlo, quor os ujuslos quc sao (!c inlcrcssc commum, qucr o Iratudo 
ospocial clc limilcs. 

Cumprc averiguar cslc ponto, nnlcs dc ontrar na aprccia<jilo dos faclos quc 
justiíicáo o proccdiincnto do govcrno imperial, pois quc c proposilo do rncsmo 
govcrno nuo aparlar-sc das raias do dircilo. 

Quanlo ao tralado dc limitcs, c indubilavcl, pcla lctra c cspirilo do pac(o do 
allianQa, quc nfio podia scr cclcbrado sinao scparadamcnlc. 

Diz o art. 10 do fralado do 1* deMaio que «os nlliados cxigiráu do govcrno do 
Paraguay quc celcbrc com os rcspcclivos govcrnos traladns depuitivns dc limilcs. » 

Si (al c a lclru do tralado, nfio d mcnos claro o scu espirito. 

Fóra com eílcüo absurdo prclcndcr quo o Iralado dc limilcs cnlrc a Republica 
Argcntina c o Paraguay ficassc dcpcniJcnlc da ralificaijfio do governo Imizilciro; assim 
como que igual Iralado íixando asdivisas cnlrc o Drazilc o Paraguay dcpcndessc, 
para sua validade, dc approvacao do congrcsso argcntino, c da ralificagao do governo 
da Rcpublica. 

Ora, a cnlcndcr-sc differcnlenicnle o paclo dc allianca, nao só íicarifio esscs 
tralados cm lal dcpcndcncia. coino ainda nccessitariáo a approvaqáo do congrcsso 
c do govcrno da Republi.ca Oricntal do Uruguay, quc aliás náo lem que dccidir 
ncnhuma qucsláo dc limites com o Paraguav. 

S¡, quanlo aos oulros ajuslcs ilcfinilivos dc paz, náo sc encontra no Iralado 
do 1° de Maio dc 18Gb disposicao táo calcgorica cm juslificaqáo do proccdimcnlo 
do plenipolenciario braziléiro, náo se torna, lodavia, mcnos cvidcntc a faculdadc 
dc negocia-Ios separadamcnle cada um dos alliados, analysando-sc o cstipulado nos 
arls. 6° e 10° daquelle tralado. 

0 arl. G’ eslabclcce solcmncmenlc o compromisso tlos alliatlos dc náo depórem 
as armas sinao dn commum accdrdo, c sc3mcnte dcpois dc tlerribada a autoridadc 
do govcrno cnláo cxislcnle no Paraguay; e bcm assim o dc náo ncgociarem scpa~ 
radamenlc com o inirnigo coinmum, ncm cclcbrarcm IraLados dc paz, trcgoa ou 
armislicio, nein convencáo alguma para mspcnder ou findar a gucrra, sinao de 
pcrfeito accunlo cnlrc todos. 

Assim, pois, o arl. 6' vcdava negociar scparatlamcnte nas livpothcscs alii prc- 
vistas, ti saber: tleposigfío das armas, c cclcbragáo dc tralatlos tlc paz, tregoa ou 
arrnislicio com o inimigo coinmum, ou de convengáo quc livesse por fim a sus- 
pensáo ou lerminagáo da gucrra. 

_Ora, dcsdc o 1" de Margo de 1870 dcsapparcccu o inimigo commum ; alóm de 

quc o ajustc preliminar dc paz com o govcrno paraguayo, cclcbrado em 20 do 
Junho do incsino anno, o foi dc porlcilo accórdo cntro todos os alliados. 

Para suslcntar quc os demais tralados c convcncócs devcm rigorosamcntc scr 
celcbratlos em commum, fóra 'prcciso gcncralisar a disposiguo do arl. 0°; c isío 
náo pótlc ficai' a arhilrio dc qualqucr tlos alliatlos. 

Tanlo c csla a inlclligcncia quc sc. dcve dar ao tralado, quc, no arl. 10’, con- 
cordáráo asallas parlcs conlraclanlcs « quo as franquczas, privilcgios ou concessoes 



quc obtivcssem do govcrno ilo Puraguay liaviao dc scr oommims a lodos cllcs, 
graluitnmcnlc si fdsscm gratuitos, ou com a mcsma compensafjño ou cquivalonciu, 
si fosscm condicionacs. » 

Si os tralados, com cxccpgfio dos ilo arl. (>", dcvosscm scr nQccssariumenlc 
cclcbrados cm comrnum, nfio havcria plausivel cxplicagfio para o concordado no 
art. 10°. 

0 art. 17°, quc cstabclcccu a garanlia icciproca dos alliados para os ajusles i[uc 
l'dsscm cclcbrados com o novo govcruo paraguayo, continna u inlclligcncia quc 
damos ao tralado do 1" dc Maio. A garanlia scria cscusada, si om todo caso os 
ajuslcs de paz dcvcsscm scr firmados om um aclo collcclivo, no qual figurassem 
como partes, dc um lado os alliados, c de oulro o govcrno paraguayo. 

Tratar conjuncla ou separadamenlc cra queslfio de convenicncia c de oppoi’- 
lunidadc. Conjuncla ou scparadamcnlc us alliados podiao e podcm proccdcr dc 
commum accórdo, ou rcspoilando ficlmcnle os seus compromissos. 

Nfio ó só o govcrno iinpcrial quc, csludando delidamcnte o tralado do 1" de 
Maio, com o dclibcrado proposito dc cumpri-Io cxactamentc, assim o cnlcnde. 
Igual opiniao manifeslou o plenipolcnciario da Republica Oricntal do llruguayj 
c, declarando-o, rcndo coin prazer a dcvida liomenagem ao carucler conciliador 
do Dr. Adolfo Rodrigucz, que cmpcnhou-sc lanto como o plenipolcnciario bra- 
zilciro para quc a allianca, nos ajustes dc paz, lóssc coróadu de lao feliz cxilo como 
nas lidcs da gucrra. 

Desejando o governo imperial quc o tratado definilivo de paz com o Paraguav 
fósse firmado por lodos os alliados, rccommcndou a seu plenipolcnciario quc, 
para conscgui-lo, nao poupasse csforQo decoroso. 

lla dois annoscslao adiados esses ajustes, por divergcncia do governo argcnlino 
quanto á opportunidade dc cclebra-Ios. 


Lm fins do anno de 1870 fizemos novo csl'orco para pór tcrmo a uma nego- 
ciacao, cujo adiamcnlo dcixava scm rcconhecimcnlo os dircitos do Impcrio, c 
subsistentes as causas quc molivárao a gucrra: irnpunlia ao Brazil a obrigaQño do 
manter forgas de terra c mar no Paraguay, c conservava esla Rcpublica cni 
posigüo conslrangida e inccrta. 

Procuramos celcbrar um accórdo prévio com os nossos alliados, c o consc- 
guimos depois de ncgociaQocs quc durárao nfio mcnos dc dois rnczcs. 

N'esse accórdo prévio, eclebrado cin Buenos-Ayrcs crn Dezcinbro dc 1870 c 
Janciro dc 1871 pelos pleni potcnciarios das trcs nacócs alliadas, os Srs. Viscondc 
do Rio Branco, Cai'Ios 'lejcdor, minislro de rclaQoos cxlcriorcs da Rcpublica 
Argenlina, c Adolfo Rodrigucz, fóra asscnlado quc as duas qucstocs, cuja rcso- 
IuqSo aprcsenlava maioics dilliculdados, a dos limitcs da Rcpublica Argentinae do 
Paraguay pelo Chaco atc á Bahia N 7 cgra, c a rclaliva á prohibiyao conlida no 
protocollo anncxo ao tralado do 1" dc Maio dc sc levaníarcm forlificagoes no 
litoral paraguayo, íicassom rcservadas para as ncgociacócs coin o governo da 



Hepublicu do Puraguuy, pdu esperaiu;a de que, 110 correr ddlas, upparccesso 
qualquer acciluvel soluíjao. 

A qucslflo dc limilcs loi udiudu por proposlu do Sr, Tcjcdor; a oulru por pro- 
posta do Sr. Visconde do Rio Branco. 

0 ulvilre, adoplado pclos alliados uas conferencias de Buenos-Ayres, cra, e 
mais uind.a quunlo u primeiru qucslao, o unico possivcl; nuo só porque a He- 
publica Argcntinu linhu dc celebrar scpuradamcnle o suu ajuslo du limitcs corn 
o Paiaguay, como c puiliculaiincntc . porquc o guvcrno argenlinu huvia dccla- 
rado cm lcrinos solcnincs, por occasiüo dc luzer occupur u Villa Occidcnlal, na 
inargorn direila do Paraguav, quo nüo prelendia dccidir u queslüo de liniiles 
pclo direilo du vicloriu, ínasu' vistu dos tilulos dc uma c oulra partc inleressada, 
appcllando alé para o espirilo dc boa fé, nioderagüo c juslica do governo do Bra- 
zil. c iridicando quc csle dcviu procedcr do rriesmo modo. 

Pclo arligo 2° do uclo prclirninar de paz iicou cntendido que, pdo menos, a 
questüo dc limilcs pclo lado do Cliuco. a quul o governo paruguayo ligava coni 
razao a maior iruportuiicia, nüo scria rcsolvida scm quc fóssc ouvido o governo 
permunentc. rjuc Linlia de ser eleilo : c deu-se-llic alc o direilo de propór, no 
interesse da Hepublica, rnodilica^óes ao tralado do 1° de Maio. 

Apezar, iiorcm, dcsle uclo intcrnucional, apezar do que fóra assentado uo 
accórdo próvio dos uliiados, qucriu agoru o Dr. Manoei Quinlana, plenipolenciarío 
argenlino, que os govcrnos alliudus sc rcconlieccsscm préviamentc obrigados a 
suslcnlar como lcrrilorio da Hepublica Argenlina o que o arligo 10 do pacto 
de allianr;a assignalou como base para o ajuslc deíinilivo coni o Paraguay. 

Podcriao os governos do Brazil c da Republico Oriental do Uruguay assumir 
a responsabilidade de irnpór uo do Puraguav, sern ouvi-lo, que se conformasse 
com taes limites, tomando ussim irrisoria a garunliu quo ihe fóra dada de que 
scus lilulos á posse daquelle lerritorio seriüo lonmdos cm consideragao, decidin- 
do-se a queslüo a seu fuvor se lossern cllcs os rii'jís valiosos ? 

Podcriüci proccdcr assiin o Brazil c u Republica Orienlal do Uruguay quando 
sc sabe que o lcrritorio da conteiula cnlre a Hepublica Argenlina c a do Pa- 
raguay é lambern dispulado pcla Bolivia, euja reclamagfio resalvamos ao assi- 
gnar o tratado do 1° dc Maio, crn quc o governo argenlino designou como seu 
todo o lerritoriu do Cliuco até cí Buhiu Negra, oudc comccao por esse lado as 
possessócs brazileiras ? 

Iiru, poréiri, isso o que pretcndia o plenipolonciano argcnlino quc, inulilisando 
cm pouto esscncral o accórdo prévio dc Buenos-Ayres, cxigia decisüo perempto- 
ria sobrc esle rnclindroso ponlo. que larnbcm sc prende ao arl. S u do Iralado 
do 1° de Maio cni quc os alliados sc obrigárao a respeilar a indepeiuiencia c 
inicgridadc do Paraguay, arrcdando do seus coinpromissos loda idéu dc cou- 
quislu. 

Nüo mcnos iiilruiisigcnlc sc moslrava o pleuipotenciario argcntino nu sc- 

gunda das questócs acima indicadas, dcsconhcccndo a validadc da clausula do 
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jn’OlocoUo rolalivu us l'oi'lilicayoos puruymiyus, i|ue Ibi sempre c nuo podiu tloixai' 
de ser eousidei'adu pelos yovomos do Bru’/.il e da Hopublica Orienlul corno purlo 
’mtegTuule do traludo do alliuutju. 

Para assim proccdor liiiulava-se o inesmo plonipolenciario cm quc o dito prolo- 
collo nao l’óra approvatlo pclo congTcsso argentino. 

Os goveruos alliados, poróin, nao jiodcin scr rosponsavóis pclo quc dcvia c 
deixou tlo luzer o govemo ai'genliuo, si com eílbilo o proloeollo careciu de sanc- 
yao legislaliva, nos termos do urligo 10 tlo (ralatlo do l u tlo Maio c dcixou ella 
de scr solicilatla. 

Kssu falla, se hoiivo, nao podia consliluir jiara a Kcpublicu Argenlina uin 
diroilo, o para asoulras naeoes ulliadas uma obrigacíio. Antcs dcviíio eslas crcr na 
perlbila aceitaí/io tlo prolocolto, desde que as ratificacocs dos ajuslcs da allianga 
fórao trocudas som resulvu algumu, e mais de uma vcz os geucracs urgen- 
lino tlelle se succonciao nas queslücs sobre divisfio tlc despojos tomados ao 
inimigo. 

Em eonsequencia da divorgencia quc assim suscilára cntre os plcnipolenciuiios 
atliados, e da ropugnancia que nioslrava e:n enlendcr-se eom o actual governo 
tlu Hepublica do Paraguay, u iilenipoleiiciaiio argenlino rclirou-sc dc Assuinpgüo 
antes de cncelada a ncgociagao dos ajusles dclinilivos de paz, deixando só o 
plenipoleiiciurio bruzileiro, pois ijue o Dr. Atlolfo Rodriguez, plenipotenciario orien- 
lal, liaviu d’alli regressado por inulivo tle molcslia e persuadido tle quc nada sc 
laria. 

Etn taes cii'cumslancias, nu impossibiliüuüe dc tralar colloclivatncnle, o que 
cumpriu l'azer ? 

Os logilinios inloresscs tle tros nagOcs n'to podiüo licar indeíinidamenlo á mercc 
do bom querer de qtialquer tlos alliados, tnnlo inais quanlo foi reconliccido no 
arligo 1" tlo accórdo jircliiiiiiiar do p;iz do '20 do Junho dc 1870 quc, cm vanlu- 
gem de todus, c porlanlo lambcm da n;u;ao argentina, os ajuslcs dcfinilivos nño 
podifio ficar adiudos por muilo tenipü. 

A Hepublica do L’araguuy, com quanlo veacida, liiilia dircilo a quc os alliados, 
salisltíilas suas legilimuscxigtíncias corao bclligerantes vencedorcs, a deixasscm livrc, 
indepciidcnle c ícspcilada. 

iVüo rcslava. pois, uo rejiresenlaiiLc do 13ru7.il uulro atvitrc a seguir sinüo usar do 
direilo, j;í dcinonslrado, de Iralar separadamcnlc, cingindo-sc aos preccitos dopaclo 
fC* j 1 a, ao accórdo prévio dos alliados concernenlc aos ajustcs defiuitivos de 

paz, e a's gcnerosas manilcstacücs feilas por partc do govcrno imperial para com o 
Paraguuy. 

Fórüo-Ihc tlailas ncslc senlido u¿ prccisas instrucgocs. 

Fai’u alastur ludo pcnsamciilo tle conquislu, nüo tciu o govcrno impcriul tluvidu 
cm ccder da linhu tlo Igurev, designadu no tralado do 1“ tlc Maio, uceilando a do 
Salto das Selc Ouóilas, do ladc <lu riu l’arauá. 

A’üo duvidara lambom abrir mfio, no inleressc tlo l’araguuy, tla chuisulu das 



forliílcAQüCS, na qunl nfio in'sisliria, a hcm dn nllinnga, si isso fdsso suííicicnlo para 
cjuc ogovorno argonlino chcgnsson ufn «ccórdo com o Parnguay nnqucslño doChaco. 

0 govcrno irnporial scnlo quc, a dospoilo doscus ropolidos csfoi’Qos, riño scpossn 
colcbrnr conjunclnmcnlo o ajiislc íinal. 

ScpnrandO'Sc, nño o faz com o itilenlo dc romper n nlliantja quo, lia qunsi selo 
annos, tcm procurado rnnnter com inlcirn cordialidnde, nño poupando sacrificios 
cm prolda causa cornmum, c dando em todo cssc longo pcriodo ns mais significativas 
provas dc boa fó c amizadc pnrn com os alliados. 

Foi assim quc nao lcvanlámos duvida ao occuparcin os argcntinos, sem accórdo 
com scus alliados, o iinporlante tcrritorio. do IMissues cntrc os rios Uruguav c Pa- 
rnná; c, mais tardc, aY’ilIa Occidontal, tfio proxima ií Assmnpijfio, na margem di- 
rcita do rio Paraguay ; c isto quando sómcntc l‘orr;as brazilciras porscguiao ainda 
o diclador Lopcz, enfio podiao aqucllos nossos allindos allogar possc anlcrior a esscs 
territorios, que dcviao ser objeclo dos ajusles dcíinitivos dc paz. 

Acrcdita, porlanto, o govcrno imperial, á vista do tudo quanlo fica exposto, quc 
nenlnmm censtira sc pódc com jusliga fazcr ao scu pcoocdimculo, quc, scm offensa 
dos compromissos da allianga, atlendc á dignidadc, indcpendencia c lcgitimos inlc- 
rcsses de cada um dos alliados. 

Com esla justilicada convicQao, c muilo dcscjando quc o govcrno dessc Estado 
possa aprcciar a politica icaldo linpcrio cm suas rolacócs com os alliados e com 
o Paraguay, reconheccndo a falla dc fundatncnto das manifeslacoes hoslis da im- 
prcnsa argenlina, auloriso V... para dar conliccimenlo dcstc dcspacho a S. Ex. 
o Sr. minislro dos negocios cstrangeiros. 

Aprovcilo a occasiño para rciterar a V... os protostos de minha cstimae par- 
licular considcragao. 

Ao Sr.... 

Manoei, Francisco Correia.. 
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iYola dn f/overno arffeniino ao ffooerno vnperial. 

(TuADucgÁo.) — Ministcrio dc rclagóes exleriorcs da Republica Argcnlina.— Pucnos- 

Avrcs, 1:5 dc Fcverciro de 1872. 

Sr. minislro.— A allianca do 1° dc Maio dc 186S foi it'ii aclo dc nccessidadc, 
mas um aclo providoncial, quc podia scrvir para estroitar a amizade de duas na- 
<;óes que Imviao combatido cntre si ctn uma cpoca nfio tnui rcniota. 
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Tres tmnos do oonvivoncia nos campos dc hnlallin o scis cobcríos polonmplo 
manlo do Iraíado do 1° ilo Maio, luiviilo comüQado n doslruir as mulmu prcoocu- 
pagños, oonsolidnndo n communhao do inlorossos do Imporio com as Ropublicns 
do Pratn. 

Dosejosos de oblcr oslos grnndcs resnllndos, o ftois n scn compromisso, o go- 
vorno nrgoulino c o proprio govorno imporial scguiño miidos nlé ngorn nos sens 
proposilos c fins: o nuda fa/.iño nein projeolnvuo que nño sc communicasscm 
prcvianicnle, sacriíicando inuitas vozos alguma cousa do seus proprios inlcrcsses 
parn guardnr essa harmoriia quc ambos os govcrnos parociao desojar oom a mesma 
convicgfio. 

iN’esla siluagao o governo argonlino soubc por modo que jrí nfio llie c pcrmillido 
duvidar, que o roprescntanlo brazilciro om Assumpgao cclclirou separndamente 
um tralado de paz e oulro de’lirnitos com o governo do Paraguay, c quo alcm 
do l’acto por si mcsmo grave do negocinr scm o concurso dos alliados, csscs Ira- 
lados conlém cslipulacoes que o govcrno argentino níio pódo vcr som sorpre/a, 
nem consenlir scm proleslar, dado o caso que sojáo clles raliíicados pclo governo 
impcrinl. 

Scgundo cssas cilipulacocs o govcrno impcrial poderá consorvar na Republica 
do Paraguay por lcmpo iudefinido c ainda mesmo dcpois do Iralado dc pnz, o 
numoro dc forcas que considcro ncccssarins parn o mcllior cumprimcnlo dos 
njusles c ínanulengfio da ordcm publica; garanlindo lambcm por si só, c pclo 
lempo dc cinco nnnos, a indcpendcncia c inlcgridadc lerrilorial da Rcpublica. 


A cnormidadc dcslas eslipulagocs nño pódc ficnr occulla a ningucm. Jmporlfio 
n occupagáo mililnr á diserieao dc um dos vencedorcs em seu nnico proveilo; 
ou a perrnanencia de um cslado dc gucrrn, depois da gucrrn, on, o que ó 
ainda poior, a allianca do vencido com uin dos venccdorcs conlra os nlliados de 
lionlein; ou, si é preferivcl, um prolcclorado do Rrazil em favor do Pnrnguay 
e lodas cslas coisas, ou qualrjucr dcllas, scrñu a violacño mais llagranlc do loxlo 
do traíado do 1" dc Maio quc juohibio exprcssamcnle lodo prolcclorado, c do 
cspirilo quc o inspirou cm geral contra o despolismo de um hoinem, c cm 
favor da libcrdadc c indcpcndoncin dc um povo. 

I\a grande desgraca do Pnraguay, os líslados republicanos do norlo c sul da 
Arncrica comprclienderifio lalvcz o proleclorado dc oulra Rcjniblica; comprclien- 
dcriáo mcsmo a guranlia coimnum do Impcrio c scus alliados. que liraria do faclo 
todos scus allribulos perigoso? : mas náo comprehendcriáo nuncn n garanlia se- 
parada e a occupagño militur ainda dcpois da gucrra, sómcnle pclo Impciio, 
quc jior suas cond¡Qó?.s naturacs nfio póde garanlir bein a exislencia dc nma 
Rcpublica, ajudando-aa sahirdo abysmo Gin quc caliio. 0 jiroleclorndo em lal 
caso seri.i em oulro.s lermos a absorpgilo; e desle inodo a Rejmblica Argenlina 
apparccoria anle as nagóos como fazcndo a nlliangu c a gucrrn pnrn o engrnn 
dccirnenlo do Irnpcrio. 

0 prcsidcnle da Republica, om cujo noine lcnho a honra de dirigir as preccdcnlcs 
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considcraijoes, cspcra quc pesnráo baslnnte no animo do governo imperial para 
impodir quc se lovein a.cíTeilo os IrataJos celebraJos cm Assumpijao pe.Io Sr» 
Bnrüo de Colegipe, com qucbru da alliaiiqn; ou para achar ao menos o.meio 
ooncilialorio que a conservó alc que Lenha produzido os beneücos resullados que 
sc livcrSo cm visla, assegurando por sua parte, si losse necessario, a disposicfio 
mais Iranca e onergiea de continmr a rnaiter tolasas obrigiijoes da all.ianQa. 

0 abaixo assignado co npraz-se cm reiterar por esta occasiao ao Sr. ministro 
ns segurangas de sua m iis alta e dislincta considcra<j5o. 

Ao líxm. Sr. minislro dos negocios estrangeiros do Imporio do Brazil, consc- 
llielro Dr. Manocl Francisco Correia. 

Cablob Tejedor. 


H. U7. 


Nola do governo tmperial ao governo argentino . 

Rin de Janciro. —Minislcrio dos negocios estrangeiros, 22 de Marqo de 1872. 

0 nbaixo assignado, do conselho dé S. M. o Imperador, ministro e secrelario 
de Edado dos tn'gncios estrangeiros, lem n hmra de responder á nola qne lhe 
foi dirigida, com a data dc* 15 do mcz ullimo, por 8 Ex.o Sr D. Carlos Tejedor, 
minislro de relacoos e.xlcrinres du Repuhlica Argontina. 

Diz o Sr. rninislro quc a nllianca do l°de Maio de 1865 foi um aclo de ne- 
eessidadc, tnas providcncial, que podia servir para fazer a amizade de duas na- 
qo? s que haviao combatído eture si em época nñomui rernola. 

Q;te tres annos de viver junlosnos campns de butalha e seis de acharmo- 
nus coberlos pelo largo manlo do tralaJo do 1° de Maio, tinhfio come<¿ado a 
dcslruir as preoccupaqócs muluas, consolidando a com.nunidade do iníeresses do 
Impcrio com os das Repubücas do Prata. 

Quc, desojosos de propender para esles grandes resullados, e fieis ao seu com- 
promisso, o governo argcntino c o do Bruzil anguiao unitlos alé agora em pro- 
posilos c proccdimentos; e nada faziao, nem projeclavao, que nao se communi- 
cassem .préviamsnte, sacriíicando muilas vczes ulgurna cousa de sous proprios 
inlcresscs para gmrdar cssa harmonia quo ambos os governos parecifio dcsejar com 
a mcsma convicquo. 

Quc, nesle cstado de coisas, o governo argcnlino soube, por modo que já 
nilo lhe era permiltido duvidar, que o reprcsenlunte brazileiro na Assumpqfio 



(telobrára soparailamonte um Iratado do paz e oulro de limilcs com o govci'no do 
Paraguay; e quo, além dcsle faclo, por si mesmo grave, de negociar-so sein o 
concurso dos outros alliados, aquellcs tralados conléiri cstipulaQocs quc ogovcrno 
argontino nio pódc vér scm sorprcza, ncm adrnillir scm protcstnr, cnso scjao 
ratiíicados polo govcrno impcrial. 

Ein scguida o Sr. minislro indica c commenla as cslipulagóes a quc acima 
alludc c depois dc, sob cssc ponlo dc visla, nolar quc a Rcpublica Argcnlina 
appareceria como tendo fcito a allianQa o a guorra parn o engrandccimenlo do 
Imperio, concluc nos termos soguinles: 

«Opresidente da Republica, cm cujo nome tenlro a honra dc dirigir asan- 
criores cjiisiilcraQües, cspern <[ue ellns pesaráo haslnnle no nnimo do governo 
imperial para impedir que sc lcvem n cíícilo os Iralados cclchiMilos cin Assmn- 
pQuo pelo Sr. Barfio de Colcgipe, com rompimcnto da allianga; ou para achar 
ao rnenos o meio conciliatorio que a conservc alc que produza os hcnclicos re- 
sullados quc so liveruo em visla, assegurando por sun pnrle, sc prcciso fésso, 

a disposÍQÜo mais franca e energica para conlinuar a manter lodas as ohriga- 

Qües da allianga. » 

0 governo imperial recebeu com prazer os protcslos dc adhesíío no tralado 
do 1° de Maio que se leem em a nola do governo argcnlino, c pesou madu- 
ramente os motivos da rcclamaQao que lheé aprcsentaila por causa dos tralados 
que o Brazil celebrou separudamenle com a Rcpublica do Paragunv. 

Compraz-se o govcrno dc S. M. o Impcrailor em cror quc suas explicaQücs, 

que serao dadas de animo sereno e com amigavel franqucza, liuo dc salisfazer 

completamcnte ao seu alliado, desvancccndo as apprchcnsües infundadns dc que 
elle se deixou possuir c sob as quaes vio e aprcciou o procedimenlo do Iin- 
perio no facto de que se trata. 

Nao datiío do \° de Maio de 186’> as relacOos de perfeila amizadc entre o 
Brazil e as Republicas do Prala. Eslas relaijoes cvistifio dcsdc a alliamjade 18R2, 
que libertou o Estado Üriental c a Republica Argcnlinn <la opprcssfio dos dicta- 
dores Oribe e Rosas. 

A allianQa de 1865, bem quc devessc exercer mui bcnefica inílucncia cntrc 
as tres naQoes, ligando-as por cinco aimos de sncrifícios e glorias communscm 
defeza de sua honra e direitos csscnciaes, j;í cnconlrou nquclla basc sólida de 
uma uniáo nuo menos honrosa e lalvcz de maior alcancc politico para a paz c 
prosperidade dcsta partc da America. 

Tal era a confianQa que deviao inspirar, « já inspiravao por essc tempo a 
prudencia, rcclidáo e scnlimcnlos amigavcis da politica ilo Brazil, quc o govcrno 
argenlino propunha crn 1863 ao da Republica Orionlal, como incio pucifico c 
seguro dc rcsolvcrem suns queslocs pendentes, o jui/.o nrbilral do chcfe suprcmo 
dessa riaQáo. 

E foi sob os inítuxos dc táo hcm cimcntada confianca quc o govcrno smpc- 
rial assignou o tralado do 1° dc Mnio e csforcou-se por lazcr triiimpliar a cnusa 
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ila uUiuiiga, scm mcdir sacriíicios, sem disputar primazias, nem aspirar a mais 
do que o seu dircilo e o desaggravo de sua honra, injusta c audazmenle offen- 
dida pelo inimigo commum. 


Sontlo cstcs os senlimcnlos, que aniinavao e animáo o govcrno irnperial, 
comprehcndcrá o da Rcpublica Argenliua quanto devia scr sensivel a presum- 
ptjao, quc pódc vcr-sc em a nola do Sr. Tcjcdor, de que o Brazi.l procedesse 
por vislas egoislas ou ambiciosas e que ató íaltasse aos solcmnes coropromissos 
que conlrahíra, táo franca c nobremcnle, para com seus alliados. 

Essa presumpgüo carecc dc fundamenlo, c se dissipará facilmente á luz dos 
lactos e da exacta aprcciaQÜo do direito convencional dos alliados. 


Mfio podiascr mais decidido do que o foi, desde 1867 até hojc, o empenhodo go- 
verno impcrial cm nfio proceder sináo dc accórdo ou em commum com os al- 
liados, sobrc lodos os negocios da allianga. ■ 

Pensára ollc quc convinha cclcbrur os ajustes dcfinitivos de paz logo depois 
de concluida a guerra, e deslc pensar cra lambem o governo oriental ; n3o 
obstante, a negociacao deíiniliva foi adiada, celebrando-se sómente um accórdo 
preliminar em 20 de Junho de 1870, por amigavei annuencia ao parecer do 
govcrno argenlino. 


Comquanto se denoininasse provisorio o governo que entáo cxistia no Para- 
guav, linlia sido escolhido pclo povo paraguavo, estava reconhecido; e, obedecido 
cm toda aRepublica, exercia plena soberania interna e externa. Era, portanto, 
compelenlc, cm face do direilo das gentes, para tralar das condigóes deíini- 
tivas de paz, e nüo só o interesse dos alliados, rnas tambern o do proprio vcn- 
cido, pcdiáo quc cllas fóssem firinadas logo depois da victoria. 

Mas as razoes allcgadas pclo governo argentino rcvelaváo disposigóes lao rno- 
tleradas e gcnerosas para com a Rcpublica do Paraguay, que náo podiáo dei- 
xar de cxercer tlccisiva iníluencia entrc scus alliados. Ainda quc expressamenle 
tleclarados urgentcs, os ajusles definilivos fóráo espatjados, como acima fica dilo, 
por insistencia do governo argenlino, ató á nova organizagáo constitucional da 
Republica. 

Como náo era razoavel que, lerminada de facto a gucrra, ficassern por largo 
letnpo os vcnccdores scm alguma garantia das disposiqoes quc lhes cráo mani- 
festadas por parle tlo vcncido, nem esle scm vér definidas suas novas relagóes 
com os alliados, assignou-se o uccórdo preüminar de paz. Ror estc accórdo o 
governo d’Assumptjáo adlierio em principio ás condiijóes de paz do tralado do 
1“ tle Maio, e os alliados tleráo por finda a gucrra c asscguráráo suas juslas 
e bcnevolas inlengóes para corn o Paraguav. 

Eicou desdc logo bem conheeido que urna unica tlifliculdade offereceria o 
tralado definilivo de paz: a prevista diíficuldade consistia na fixagáo dos limites 
do Chaco, enlre a Rcpublica Argentina e o Paraguay. 

0 imporlante territorio dc Missóes, quc sc estendc do rio Uruguay ao Paraná, 
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o governo de Aswmpg&o n&o o dispulnva, e já linlia sitlo oceupado, nssnri como 
n Villn Occidcntnl, no Chnco, por tlclibcrncao do govcrno nrgcnlino. 

0 rcconliccimcnlo dos liinilcs do Bruzil nao cnconlrnva objccgao, c os oulros 
iijuslcs dc inlcressc commum achuvúo-so nns mcsmas contlii;ocs tlo lacil nccóido. 

üra clc prcver quc co:n o corrcr do lompo, e por cftoilo naluraldus iolu^uos, cata 
vez mais amigaveis, que assim sc estubclcciüo cnlrc os alliutlos c o tencitlo, a 
csperanQa de concessoes crcsccria no animo tlo povo paraguajo. 0 g'ovuno im 
pcrinl o prcvia, mas nutlu por sua purtc rccciavu, porquo cstuvu uo tirmo pro- 
posilo dc ser túo generoso quanlo razoavelinoiitc sc llie pudessc podir, o du parto 

de scus alliudos conluva com ig'uacs dispositjüos. 

Estu cr<Hi(;a baseuva-se nas consitlcrucocs tlo memoran'lum ai'goiilino, lol.iliwi 
uo cslubclecimcnlo do govcrno provisorio; nus manilcstucoos loilus oni couloioii- 
eius c u quc ulludcrn aqucllc memorandum o os do Itruzil ; linalmoiiio, nas dc- 
cluracocs rclativas ao fuclo du Villu Occitlcnlul, o nu proinossu do ail. ¿ du 
uccórdo preliminar de paz. 

Seguudo aqucllas dt’.clarat;oes, o governo urgenlino ncoi'iscllinva aos ulliados mo- 
deraQao c generosid.ide puru com o vcncido; c culcmlia quc os limitos mro doviuo 
scr tracudos pela cspudu do veiicodor c sirn pelu lorca do seu dircilo. 

Scgundo aquclla promcssa, íicou ussontudo quo u accilacúo em principio tlos 
urtigos dc paz do tralado da alliuntja núo irriportuva pui'a o Parsiguny o reco- 
nhei'ímenlo dos limites alü ussignalados; com.t’guinlemcnlc, convoio-so em quo 
o govcrno parag'iayo lcria o dircito de propór rnodilicucócs c ullcgar scus titulos 
ao dominio do lerriloiio conleslado. • 


Eslcs prccedcntes, dos quaes alguns conslúo de documcnlos assignudos ou tro- 
catlos ontre os alliado? c o góverno paraguayo, núo podiúo doixar dc obrigar u 
todos, anle a sua cnnscienciu e unlo o juizo tlas oulras nagocs. Era nccessu- 
riamcnle o ponlo de parlitla dos fuluros ajuslos dcíinilivos coin o Puraguay. 

E assim o compreliendérúo os reprcscntaules tlos alliados quundo se reuuirúo 
em Buenos-Ayres, dc Dezembio de 1870 a Junciro de 1871, paru conceilnrcm 
us buscs de sua ncgociaQÚo final com o govcrno paraguayo. 

Ahi se tocou muis urnu vez u diíliculdatle que uprcsenlava n questúo de limites, 
e foi reconhccido que os alliados núo potliúo dcliberar u esse rcspeito sem 
ouvir a outra parle interessada, o Paruguav ; nao só por observuncia do urt. 2“ 
do accórdo prelimimir de paz, siuúo aimla ex vi do nrt. 8° do trulado de ulliantja, 
pelo qual se obrigúrúo a respeitur u intcgridade territoria! tlessa Republica. 

Cabe aqui notar que c.ntúo, como nu colobraquo do aclo preliminar tle 
20 de Junlio de 1870, e recentcmenlc nas conferencias dc Assumpqúo, o plcrii- 
potenciarro oriental declarou quc para scu govcrno as questócs de limiles nuo 
podiño consliíuir casus foederis; que estus qucsloes, allenta a sua nulureza, dc- 
viúo scr dccididas unicurneatc cnlre as partcs inlercssadas e sob suu cxclusivu 
responsabilidade. 



Outro ponlo diíficil surgió por óccasiíío do accórdo prcvio negóciáüb'eriri' ÍJucnos- 
Avrcs. o foi a cla'usula do protocolto anncxo ao Iratado dó 1° dc Maio. Nesta 
clausula eslipulou-so o arrasamonto das forliricaijoes paraguayas do litoral e que 
nuo sc consentiria o lcvantamento de novas balcrias que pudessem servir pára 
embaragar o livre transito íluvial. 

0 governo imperial e o do Eslado Oriontal ratificárao o Iratado de allianga, 
considerando aquclla clausula do prolocollo annexo como parte integrante do 
mosmo tratado, e nesta fé estiveráo semprc. Longe de tcr havido opportnnamente 
declaragáo em contrario por parte tlo governo argentino, seus generaes invocámo 
duranle a guerra aquelle protocollo, nos ariigos concernentes á divisáo de despojos 
tomados ao inimigo. 

Apezar destas consideragoos, o plcnipotenciario argentino declarou que seu go- 
verno náo se julgava obrigado a cumprir aquella estipulagáo, porque nao fóra 
approvada pelo congresso argcntino. 

É indubitavel que esta razáo náo podia ser direito para o governo argenlino, 
e obrigagáo para seus alliados. Si, pois, houvesse da parle do governo imperial 
o desejo de desligar-se dos compromissos da allianga, estaria ern scu perfeito 
direito declarando caduco o tralado do 1° de Maio, por falta de implemcnto de 
uma de suas clausulas, falta devida unicamente á Republica Argenlina. 

Outro, porérn, foi o proceder do Brazil. Seu plenipolenciario propoz o adia- 
mento da quesláo suscitada a respeilo dessa clausula, com o pehsámento de re- 
nunciarrnos a ella, si isto fósse necessario e bastante para ievar-se a effeito o 
accórdo commum dos alliados com o Paraguay. 

Reunidos os plenipotenciarios alliados cm Assumpgáo, o da Republica Argentina 
fez espagar por quasi um mez, a urgente negociagáo que Ihes estava commet- 
tida, allegando a necessidade de novas instrucgóes de Buenos-Avres; e isto depois 
de lanlas e táo debalidas negociagóes prévias, havidas entre os alliados no de- 
curso dos dous annos que se conláo desde sua vicloria final em Cerro-Corá. 

Abertas as confcrencias, com sorpreza dos outros plenipotenciarios, o da Re- 
publica Argeritina náo só exprimio-se, quanto á clausula do protocollo annexo, 
cm termos de uma repulsa prévia e absoluta, qualquer que fósse o pensar do 
governo paraguavo, mas até exigio solugáo nova e antecipada sobre o ajuste de 
limités. Assim apartava-se abertamente, n’um e n’outro caso, do que fóra accor- 
dado'em JBuenos-Ayres entre os mesmos alíiados. 

0 protocollo n. 4 das conferencias de Assumpgáo mostra que o plenipótenciarió 
argentino estabeleceu, como condigáo sine qua non , para encetar-se a negociagáo 
collecliva, quc os alliados aceitassem os seguinles principios: 

1. ° Que a nagáo, a quein toquem as possivcis exigencias do Paraguay, quanto a 
limiles, é juiz exclusivo de sna justiga e admissibilidade. 

2. ° Que os outros alliados carecem de titulos para intervir nas diíTóirérigas que 
possiío suscitar-sc, afim de aprccia-las e muito menos resólve-las. 



3. ° Quo nem nindu debnixo do nspcclo da ¡nlogridndc do Pnrngimy podem os 
oulros alliados ingcrir-sc na qnoslno, para cxigir quc o (crcciro fngn conlra suu 
vonlndc rcconhccimcnlu ou conccssocs do umu só pollcgaila dos limilos csíabc-, 
lccidos pclo Iralado dc allimiQa. 

4. " Qnc, si algurn dos allindos nflo chcgar a obtcr quc o Paraguay Ihc rcco- 
nhc(;a os limilcs a que sc ivpulc com dircito, os outros niio podcráo tralar sobrc 
iicnhum dos pontos quc abrango o tratado dc allianga. 

Similhanlcs cxigcncias, absolutas c percmptorias, rcproduziao a dilficuldadc que 
pclo accórdo prcvio dc Bucnos-Ayrcs se procurava cvifar com animo o rnais 
conciliador; c liravao toda a cspcranca de ajusles definilivos de paz com o Pa- 
raguay. 

IN’a vcrdade, prclendcr quo o govcrno do Brazil c o da Bcpublica Oricntal sejfio 
solidarios na qucstao de Iimilcs da Rcpublica Argcnlina, e ao rncsmo ternpo 
ncgar-lhes o dircilo dc julgar da jusliga das prclemjoes de uma c oulra parlc in- 
lcressada, íóra rcbaixa-los ií posigao infcrior á do vcncido, a quem ao rnenos se 
prornetléra ouvir. 

Ptccordar o cornpromisso commum de respcilur a inlcgridadc lerritorial da Rc- 
pubüca clo Paraguay, e ncgar o direilo de allcgar esse coinpromisso e zclar a sua 
exacla obscrvancia, íóra pretendcr que o tralado do 1" de Maio fixou fronleiras 
a arbilrio dos alliados, ou cm virlude de prévio c rigoroso cxame sobrc o direilo 
das partes inlcrcssadas. 

Ora, os prctocollos assignados cm Bucnos-Ayres expoem, ainda quc com a rc- 
scrva convenicnle a queslóes pendcnles, a hisloria do art. 16° do tralado de 
allianga, e estabeleccm a vcrdadeira doulrína dcsle arligo. 

Mo ha duvida dc que o bclligeranto vcnccdor póde exigir as eondicoes de 
paz que julgue conforrncs ao seu direilo e essenciaes á sua seguranga, ficando a 
ccssagfto do cslado dc gucrra dcpendenlc da accilagüo dc laes clausulas. Dobaixo 
deslc principio o tralado do 1" de Maio esíabeleceu-as para os ajusles com o 
Paraguay, mas lodas sujcilas em sua applicagüo e desenvolvimenlo a um accórdo 
ultcrior e definitivo dos alliados cnlrc si e com o rnesmo Paraguay. 

Quando cm meiado de 1869, ainda duranle a guerra, disculirüo-se as bases das 
relagoes dos alliados com o govcrno provisorio do Paraguay, o govcrno imperial 
desejou que sc firmasse a intelligcncia e o alcancc dos cornpromissos do Iralado 
do 1° de Maio. Os mcmorarrdos do plcnipotenciario hrazileiro ficárao nessa 
parle sem resposta explicita, ou anlcs dcprehendia-sc da conlcstagüo do govcrno 
argentino quc, na opiniüo dcste, os aconlccirnentos irnpunhao aos alliados o dcver 
de modifrcar aquellas condicocs de paz, no intercssc da Rcpubtica do Pa- 
raguav. 

Circumscrcvendo agora o cxame dessas bascs á dc Iimitcs, unica quc, ha dous 
annos, embaraga o accórdo cornmum dos alliados, o abaixo assignado cliamu a 
atíengüo do Sr. Tejcdor para o que foi exposto c pondcrado a cssc rcspcilo nas 
corifcrcncias de Buenos-Ayres. 



0 prolocollo n. 7 dns sobrcdilas confcrcncias c basíanlc claro, c ahi sc 
rcí’erc: 

1. ° Quo os limilcs dcsignndos no arl. 16” do Iralado de allianga o fóruo como 
bases para os ujuslcs com o Paraguay, scm que nom o dircito do Brazil, ncrn o 
da Republica Argcnlina, fóssc cntfio cxaminado c discutido cnlrc os alliados. 

2. " Quc o plonipolcnciario oricnlal sustenlou scmprc quc ns qucslücs dc limiles 
nfio podiño scr casits belli para os alliados quc nfio livesscm nellas intcrcssc 
cspecial. 

3. u Que lodos os plcnipolenciarios concordárao em quc esles ajustcs esláo virtual 
c cxprcssamenle subordinados ao compromisso de respcitar-sc a intcgridadc tcrri- 
torial do Paraguay. 

Ninguern negará á Republica Argenlina o direilo de fazer para si casus belli 
do que lenlia por juslo exigir do Paraguay, quanto aos limites cm qucstáo. U quc 
náo sc conformaria com o paclo da aHianga, c rcpugnaria á dignidadc c á conscicncia 
dos oulros alliados, é quc estcs Ioásern obrigados a aecilar passivamenle a responsa- 
bilidade de que náo pudessem discutir e apreciar. 

A questáo dos limiles argentinos versa sobre o lerritorio do Cliaco : o das Missoes 
já lhe cstá reconhccido de facto. Ora, aquelle territorio é tarnbem contestado pela 
Bolivia, cujos dircitos o governo imperial resalvou do compromisso da allianca, ao 
assignar o tratado do 1° dc Maio. 

Logo, náo é juslo collocar a qucstáo dcsse lerrilorio, cm loda a sua cxtensáo 
até á Bahia Negra, nos termos absolulos em que o prctendeu o plenipotenciario 
argentino. 

0 compromisso do art. 17 do tratado do I°de Maio é assaz explicito e com- 
prehende todos os ajustes que celebrem os alliados com o Paraguay cm confor- 
rnidade daquelle faclo. E consequencia dcsle principio que nenhum dos alliados 
eslá obrigado a aceilar a responsabilidade de um ajusle, e menos de uma exi- 
gencia, que rcpiile conlraria ao tratado do 1° de.Maio. 

Foi por 'isso que os alliados procurárfio pór-se de accórdo préviamente sobre 
os pontos essenciaes dos ajustcs deíinitivos de paz, e náo puderáo resolver as 
quesloes de limites antcs de ouvir o Paraguav, como se promelléra e era de 
jusliga. 

Assim entendidas as cstipulaqocs da allianca, já náo restava outro alvitrc ao 
Brazil, .nas circumstancias em que sc acliou no Paraguay, sináo o dc tratar 
separadamente. Essas circurnstancias nascifio da posigáo que tomou o reprcsen- 
tanle argentino, ao cabo de dois annos de negociagoes prévias, e quando acabava 
de reccber novas inslrucgocs, que deviáo ser a ultima palavra do seu govcrno. 

Por um lado, exigia-sc dos oulros alliados que subscrevessem um compromisso 
prévio, incompalivel com sua dignidadc e sua consciencia ; por oulro lado, qucria- 
sc climinar do paclo da allianca uma dc suas mais importanles clausulas, a do 
protocollo annexo, pela unica vonladc de uina das altas parles conlraclanles. 
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A nt’gocincíío collcclivn tornou-se, pois, impossivcl; c dndo que o Brnzil o n 
Rcpuljlica Oricnlnl pudcsscm dignn o cnnscicnciosnmcntc assumir a rcsponsnlíili- 
dadc quc lhes cra cxigida, qual scria aposiyao dos alliados paru com o Parngimy ? 

Enlrariao dc novo cm gucrra conlra cssc infeliz Eslado com quc já vivcrn, 
lia dois annos, em paz amigavcl, c quc Ihcs níío podcria rcsislir eíficaztnenle? 

Decrclar-sc-hia a complcla ruina do Paraguav, lalvcz o aniquilamcnlo dc sua 
nacionalidadc, quando elle ludo rcconhccia aos alliados, c só fazia queslao dos 
limilesdo Chaco, onde dc faclo já a Rcpublica Argcntina eslabdeceu o scu do- 
rninio ? 

Parcccu ao govcrno imperial, como ao da Republica Oricntal, scgundo o volo 
cxpresso do seu illuslrado ncgociador, que unia tal soIu(;fio nao fóra prudonlc, 
nem aproveiíaria aos intoresses legilimos e esscnciacs da allianga. 

Com csla convicQño rcsolvcu tratar scparadamcnte, mas de conformidade com 
o tratado do 1° dc Maio ecom o accórdo prcvio assignado em Buenos-Ayrcs, scm 
dcclinar, portanlo, de nenhuma das obrigaQocs quc por csles actos conlrahio, ncm 
para com os alliados, ncm para com o vencido. 

De faclo, c na menfe do governo imperial, a allianca subsiste em scu pcrícilo 
vigor para os fins espcciaes e expressos que ella se propoz pclo seu paclo, que 
táo mal fóra cornprehcndido cntre os outros Estados sul-amcricanos. 

0 tratado do i° de Maio, cslahelccendo desde logo as condigoes cssenciaes da 
paz, e tornando os alliados solidarios na sustcnlaQÜo dos ajusles que celcbrassern 
com o novo govcrno paraguayo conforme essas bases, nuo cxigio a negociaQáo 
collecliva. 

A ncgociacáo separada, como sc vé do art. 6°, só cra excluida duranfe a guerra 
com o inimigo commum, para dcpórasarmas ou suspender as hoslilidades. 

Fóra dcslas circumslancias aquclla prohibÍQuo náo ó applicavcl; eeslc éprecisa- 
mcnle o caso em que se acháo os alliados, desde que lerminou de fado a guerra 
em Cerro-Corá, e sobreludo dcsdc que assignáráo com o Paraguav o accórdo preli- 
minar de paz de 20 de Junho de 1870. 

Os ajusles que o Brazil acaba de celcbrar com o Paraguay náo só rcspciláo 
as bases do Iratado do 1“ de Muio, mas até o desenvolvimenlo que a eslas dou 
o accórdo prévio dos alliados, assignado em Bucnos-Ayres o anno passado. 

A parte a questáo do Chaco, cm que alé hoje nenhurn alvilrc concilialorio lcm 
suggerido o govcrno argenlino, náo póde ser objecto de duvida a disposicáo em 
que está o governo paraguayo de cclcbrar iguacs cstipulacoes coni a Bepublica 
Argenlina, como as celebrará com a Republica O.iiental do Uruguay no mornenlo 
em que esta o exija. 

0 Iralamcnto de igualdade, que os alliados se garanliráo, está salvo, e o Brazil 
o sustentaria como interesse proprio, si o Paraguay o recusasse aos oulros aliiados, 
o que náo é de receiar. 

A respeilo de limites, por parte do Brazil, observou-se a risca a norma prc- 
scripta no art 2° do accórdo prcliminar de paz, e nos prolocollos de Ruenos-Ayres. 
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Discutio-se n maloria corti o govcrno pnrngunyo, domonstron-se o nosso dircilo, 
quc alia's muito anles dn guerra fóra levndo á evidcncia om confcrcncins prolo- 
collisadns; c cumprio-sc apromcssa dc nioderacuo c gcncrosidade, ccdendo o go- 
vcrno impcrial da linha do Igurey, c oo mcsrno icmpoda clausuia relaliva a novas 
forlificagocs sobre ,o liloral da Rcpublica. 

Aiém do iralado dc limilcs, cclebramos um quc consagrou as condigocs geraes 
dc paz, ,e dois outros sobre exlradi^üo, commercio e navegagao. 

0 abaixo assignado cumprirá o devcr de (ransmitür ao Sr. ministro de relaijoes 
exteriores, por fórma authcntica, o teor de cada um daquelles ajustes, Jogo que 
sejáo elles ratificados, para que o governo argentino possa melhor apreciar a 
moderagao e cohereneia com quc procedeu o governo imperial. 

IS'ada allegando a nota argentina ein relagüo aos tratados de limites, exlradÍQüo 
e commercio, sua reclamagüo assenla unicamenfe no facto da negociagáo singular 
do Brazil, facto que já cstá suflicicntemente explicado; na estipulagüo que faculta 
a conservagao lemporaria de forgus brazileiras no Paraguay, e na que asscgura 
a garanlia do Brazil á independencia, soberania e Íntegridade terrilorial dcssa 
Republica. 

A primeira das duas esüpulagoes notadas pelo governo argenlino é apenas uma 
faculdade, que se reservou o Brazil, de conservar alguma forga no territorio pa- 
raguayo, afim de proteger a e.vecucao dos ajustes celebrados, e auxiliar a manu- 
fcngao da ordem interna da Republica, elemento necessario áquella execugáo. 

É uma faculdade que o Brazil podia exigir ao firmar o tralado de paz, em 
quanlo estc nao fór fielmentc cumprjdo, sem sujeitar o scu exercieio a accórdo 
com o goveruo paraguayo. Nao duvidou, porém, impór-se esta resfricgáo, para 
dar mais um lcstemunho de suas rcclas intengOes, e da confianga que lhe inspirao, 
e devem inspirar a lodos os alliados as disposigoes daquelle governo. 

A indicada estipulagao nada innova nas relagocs do governo imperial com o 
do Paraguay;c a expressao do faelo preexistente aos ulíimos ajusles, derivado 
das circumstancias c eslipulado entre os alliados e o governo paraguayo, nos ac- 
córdos de 2 de Junho de 1869 e 20 de Junho de 1870. 

É uma faculdade inais Iimitada do que essa que até hojtí lem tido o Brazil, 
assim coino a Republica Argentina, e da quai nenhum dos dois governos ha usado 
sinao do rnodo rnais prudenle e benefico ao Paraguay. 

Na conünuagfio indefinida do estado de coisas anterior haveria margem para 
conceber-se o reccio de algum plano sinistro, si a boa fé e a dignidade do governo 
imperial náo rcpelüssern similhante conjeclqra. Entáo o Brazil podia conservar c 
augmcnlar suas forgas alli estacionadas, sem depcndencia de accórdo algum com 
o governo paraguayo, aíé que se celcbrassem os ajqstes defiuilivos de paz, que, 
pelas diíficuldades já cxp.oslas, de dia erq dia eráo adiados. 

Quando o govcrno imperinl pro.cura s.ahir esponlaneamente dpssa posigáo, offe- 
recendo ao vencido honrosas e bcncvolas condigóes de paz; quando, fiel a lodos 
os precedenles de suas relagócs com o Paraguay, raüfica o empenho, qu.e tomára 
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com sciis alliados, dc rcspoitar o dofondcr n imlcpcndoncia, sohcranin c inlcgri- 
dado dessa Hcpublica, scrin supposÍQüo inlciramonto grnUiita, o por dcmnis injusta, 
a quo dósso a'qucllas oslipulaQucs u caraclor do allianqa com o vcncido contra 
os outros alliados, dc protoctorado ou de mcio dc absorpQfio. 

0 Brazil vio-so conslrangido n Irnlar scparadamcntc, c nao podia deixar dc 
íomar a bcm dc scus dircilos, scm oíTensa dos dc scus alliados, as cautclas quo 
sc julgárfio antes prccisas e quo acompanhao ncccssariamenlc a exccuquo dc todos 
os tratados de paz. 

A Rcpublica Argentina qucr, como o Brazil, ver rcspeitada a indepcndencia e 
sobcrania do Paraguay; descja, como o Brazil, nao a morlc, mas a prospe- 
ridade desse Eslado; nño deve, portanlo, considerar um perigo o facíodepoder 
o Imperio prestar algum apoio a' ordem inlcrna do mesmo Estado, como até hoje 
Ihc tem preslado. 

Aquella cslipuíacno nfio cnccrra mais do que uma faculdadc, que em si rnesma 
nada lein de extraordinaria. Nao 6 o dircilo que se resorvou o Brazil, como 
anlíís sc rcscrvarao todos os alliados, mas o uso desse dircilo quc podcria mo- 
tivar alguma jusla rcclainagao do govcmo argenlino. 0 govcrno imperial declara 
ao se.u alliado quc seu descjo é retirar, o mais ccdo que fór possivel, as foi’Qas 
brazileiras que ora se achüo no Paraguay; e que, emquanlo cllas ahi permanc- 
ccrem, conliriuaráo a ser o que tém sido até hoje, um elemento de ordem e 
dc seguranQa para o Paraguay e para as naQOes alliadas. 

Menos fundada parcce ao governo imperial a reclamaQáo rclaliva a' garantia 
dada pelo Brazil a independencia, soberania e inlegridade territorial do Pa- 
raguay. 

Com efícito. nüo sc comprohende em que possa oíTender o pacto da allianga 
um aríigo que consagra em obrigaqño para com o Paraguay aquillo mesmo 
que os alliados linhao aceordado enlre si, como ponto cssencial dc sua polilica 
e cmpenho commum. 

No Iratado de alüanga eslipulou-se a garantia collectiva, mas csta lanto obriga 
a lodos, como a cada ura dos alliados. Á garantia que o Brazil deu ao Paraguay 
nao c inais do quc a observancia daquelle cornpromisso cornmum. 

Nao é possivel cnlender-se que seja vedado a um dos alliados defender só por 
si a independencia, sobcrania e inlegridade terrilonal do Paraguay, quando rcal- 
menfe atacadas, porquc os outros nfio possfio ou nfio queirüo fazé-lo. Tal in- 
telligencia converteria a garanlia collecliva em promessa negativa, lorna-la-ia um 
estorvo, em vcz de auxilio eíícctivo á dcfeza do garantido. 

Si o governo argenlino prclendc que a garantiu individuat do Brazil nüo o 
exime de obrar de accórdo e cm cornmum corn seus alliados, sempre que cstes 
queirüo prestar o seu concurso, nada ha que obslc a essc procedimento, nem 
é diverso o desejo e o intuilo do goveruo imperial. 

A garantia em questüo nao é nova por parle do Brazil; muilo anlcs da in- 
justa guerra a que foi provocado, elle a liavia oílerecido ao Paraguay contra a 



ominosa polilioa do cx-dictnclor llosos. Conlrahio-a dc novo cm 186S por um 
prnzo limilatlo, mas dcclnrou scmprc quc cslavn promplo a manlé-la por sua 
parlo sem limilaguo dc tempo. Si ogora, Iralando scparadamenlc, a estipulou 
por aqucllc mcsmo prazo, assim o fcz para dar-lhe o caractcr de uma conse- 
quencia do tratado do 1° dc Maio, a que o governo imperial tem sido e scrá 
sempre ficl. 

Dc ludo quanlo fica cxposto rcsulluo indubilavelmcntc, no parecer do govcrno 
impcrial, os scguinles faclos: 

1. ° 0 Brazil nuo prclcndcu do Paragua)' conccssoes quc estc nao possae nüo 
deva fazer aos oulros alliados. 

2. * Exigio, na questño de limiles, mcnos do que a base quc eslabelecéra no 
tralado do 1° de Maio. 

3. u Nao prclendcu, nao Ihc foi ofTcrccida, c nfio aceitaria nenhuma cspecic 
de protectorado. 

4. ° Sua garantia individual á independencia do Paraguay, que níío podia ser 
dada por oulra fórma, tralando separadamente, nño exclue a garanlia collecliva, 
anlcs a ella se rcfcre. 

o.° 0 Brazil nfio violou ponto algum do paclo de allianca, mantém os seus 
compromissos, e cslará sompre promplo a entender-se com seus alliados para a 
inteira execucao tlos empenhos communs. 

G.° 0 Brazil Iratou separadamente quando, depois de repelidos esforgos e de 
um adiamenlo dc dois annos, lhe nfio deixárao oulro alvitre mais prudcnle c 
decoroso ás dcclaragóes do negociador argenlíno e sua relirada de Assumpcño. 

7. u A queslao do Chaeo ó a unica difíiculdadc que offereccm os ajustes deíi- 
nitivos da Republica Argenlina com o Paraguay; e o governo imperial eslá per- 
suadido de que a sabedoria c prudencia do gabinele de Buenos-Ayres conseguirá 
vencer cssa difíiculdade, sem crear uma siluagño penosa para si c para seus 
alliados, e sem aggravar a sorte da infeliz nacao paraguaya, quc muilo deve á 
allianga e lhe mcrece a conlinuagño do mesmo procedimento justo e generoso. 

Esperanclo que estas francas e amigaveis explicacóes achem o mais justo 
acolhimenlo no espirito illuslrado do governo argenlino, o abaixo assignado apro- 
veita com prazer a presente opportunidade para reileirar a S. Ex. o Sr. mi- 
nislro de relagócs exteriores os proleslos dc sua mais alla consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. minislro de relagóes cxteriores da Republica Argenlina. 


Manoel Fiiancisco Coureia. 
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Deicpao ía ito ío AHio, reclauiada plo imm arptii 

N. 148. 


Nota do governo argentino ao governo imperial. 

Ministerio de relaqoes exteriores da Republica Argentina.—Bucnos-Ayros, 31 

de Janeiro de 1872. 

Sr. minislro.—Pelas cópias juntas e denuncias de igual nalureza recebidas em 
diversas occasioes. cbcgou ao conbecimenlo do governo argenlino a impunidado 
e facilidade que presta ao conlrabando a ilha argenlina chamada do Cerrito, oe- 
cupada desde o principio da guerra com o Paraguay por um hospital c arsenal 
brazileiro. 

Emquanto o govemo argenlino esperava a dcsoccupaqao geral do Paraguay 
pelo tratado definitivo de paz, julgou inopportuna toda exigencia aesie respeito; 
porém, ficando de novo demorada essa esperanga, e crescendo ao rnesmo tempo 
os inconvenienles da occupagao, recebi ordem do Sr. presidenlc afim de diri- 
gir-lhe esla nota, solicilando a expetlirjüo das convcnicntes instruc^oes para rc- 
lirar-se da illia a guorniijao e o malerial alli accumulado. 

Deplora o governo argentino que a nccessidade desta exigencia tenha logar 
nos actuaes momenlos, mas esperando que as provas dadas atc aqui de siri- 
cera adhesáo á allianca convenceráo ao governo irnperial de que esta medida é 
puramente aduaneira, e incapaz de afleclar as relaQoes amigaveis cnlre os dois 
paizes, tenho a honra de assegurar ao Sr. ministro a minha mais alta e dis- 
tincta consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. minislro dos negocios estrangeiros do Impcrio do Brazil, con- 
selheiro Dr. Manoel Francisco Gorreia, etc., etc. 


Gaulos Tbiedor. 



JDiieii)ii»n«(ia a <|iie ae refei'e a hoiu <|iie preeede. 


N. 1. 

Officio do adminütvador das rendas dc Corrientes ao ministerio da fazenda úa 

Republica Argentina, 

Corrienies, 2 de Agoslo de 1871. 

Juigo conveniente e aié necessario levar ao conheciraenlo de V. Ex. o pro- 
cesso junio, consíanie de 20 paginas, relaiivo ao desembarquc na ilha tlo Cer- 
rilo de um carregamento de mercadorias procedentes de Montevidéo, emharcado 
no patacho Nueoo Triunfante , afira de que V. Ex. se digne informar a esla 
administragfio si o governo argentino fcz alguraa concessáo especial, permillinúo 
o cornrnercio de Iransilo n.iquelle ponto, quc acha-se occupado por uma guar- 
niqao e mestranga do governo imperial do Brazil, e por alguma populaijao que alli 
se reunio por tal motivo; pois que, si náo permittio, devc essa operagáo ser con- 
siderada illieita e porlanto sujeila ás penas que as ordenangas eslabelecem. 

No relatorio desse minislerio do anno de 1867, annexo D, encontrao-se as 
ordens dadas pelos generaes alliados, prohibindo o commercio de transito no 
territorio paraguayo, occupado pelos exercitos, e si lal prohibígáo estabeleceu-se 
para um terrilorio estraugciro, creio haver maior razáo para que ella subsista 
no nosso. 

Deos guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. ininistro da fazenda e da nagao. 

Desiderio Onieva. 

N s > 

Despachn do ministeno da fazenda da Republica Argentina . 

Buenos-Ayres, 26 de Janeiro de 1872. 

Ao minislerio de relagSes exleriores, afim de que, si o julgar conveniente, 
se sirva pedir ao governo do Brazil a evacuagáo da ilha do Cerrilo, occupada 
ainda por uma guarriigfio mililar, para evitar o contrabando quc se está fa- 
zendo por aquelle ponto; e resporida-se ao adminislrador das rendas de Cor- 
rientes que é illicita a transacgáo commercial de que dá parle, dcvendo em 
eonsequencia proceder de conformidadc corn a ordenaiiQu; o que apenas seja 
desoccupada a ilha pela forga brazileira, que accidentalmonte a occupou du- 
ranle a guerra com o Paraguay, se eslab.elega alli um deslacaincnto tiscal, fi- 
cantlo sujeifo á sua jurisdicgáo. 


L; Domingckz. 
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K. 3. 

Declara(:ocs do meslre do a Nuevo Trhmfante. » 

Na adminlstraQun ilo rendas nacionacs dc Corricnlcs, uos 3 dias do nicz 
de Margo de 1871, o abaixo assignado, udministrador dclla, crn virludc de sus- 
peitas quo lom, fez comparcccr o mcslrc do patacho nacional Nueoo Iriun- 
/a?Ue, ancorado no porlo dosla cidade, c promcllendo dizcr a vcrdade crn ludo 
quanlo llie fósse perguntado, interroguci-o: qual sou noinc, idadc, nacionalidadc 
e profissao? 

Rcspondeu: que so chamava Nicoláo Scrtora, de 20 annos dc idadc, ilaliano 
c de profissáo marilima, actualmentc mcslre do palacho nacional Nuevo Iriurt - 
fante, que esta' ancorado ncstc porto. 

Perguntado: si o navio do seu cornniando cslá carregado ou vasio; no pr¡- 
meiro caso qual o seu carregamenlo, e sua procedencia e dcstino? 

Respondeu: que cslava carrcgado dc inadeiras embarcadas no Chaco (Riacho 
de Ouro), com destino a Bucnos-Ayres, c quc vcio aqui para despachar seus pa- 
peis ncsta alfandega. 

Perguntado dc quc porto sahio despachado para o Chaco, e si o navio foi car- 
regado ou vasio ? 

Respondeu: que havia sahido vasio doCerrilo. 

Pergunlado: dc onde vinha paru o Cerrito, c si lambem trouxe o navio va- 
sio ou com carga? 

Respondcu: que procedéra dc Montevidco com carregamento dc arligos para 
armazem. 

Perguntado: por conta de quem trazia o refcrido carregamcnto; s¡ no Cerrilo 
desembarcou todo ou paiic dellc, e por ordem de quem ? 

Respondeu: que conduzio o carregameiilo por conla de um allemáo de nome 
Luiz GuiihermeWebert, descarregando-o lodo no dito ponto, porordem do inesino, 
e do inspeclor do arsenal brazileiro quc alli existe. 

Perguníado: de que qualidade c quantidadc de arligos se cornpunha o carrega- 
mento, e si póde exhibir o respectivo conbecirnento, o livro de bordo e todos os 
mais documentos, quer de alfandegu, quer dc oulra classe, que lenha relacao coni 
a carga de que se trala? 

Respondeu: que nüo póde especificar o carregamcnlo que conduzio, porque nao 
se recorda: quc o conhccimcnto foi enlregue á casa dos Srs. Resoagli & Irnifto 
desta praga para receber o frele, c por isso nfio o tem o declaranlc; quc náo tem 
livro de. bordo, porquo nunca o levou c que o unico documenlo que existe em seu 
poder ó a patente de navegagáo cxpedida pclo consulado argentino em Montcvidéo, 
daíada de 17 de Dezembro ultimo (a qual exhibio e se junta a esle inter- 
rogatório). 



Pcrgunlado: por quo doscmbarcou scu cnrregnmcnto cm um ponto n3o hnbi- 
lilndo pdn nutoridadc competonlo pnra ns opern<;8es do commercio cslrangoiro, 
como é a ilhn do Ccrrilo, torrilorio nrgonlino?* 

Rcspondcu: quc cfleituou a dcscargn porquc assim Ih’o ordcnou o dono della, 
Sr, Webcrt, c logo dcpois o inspeclor brazileiro. 

E nnda mais lcndo quc dcclarar, raíificou a sua declaraQño, assignando-a para 
conslar. 

■ Desidehio Onieva. 

As lcstemunhas qtic abaixo vao assignadas, a pedido do Sr. adminislrador das 
rendas, cerlificao; que a dcclaragüo que precedc de D. INicoláo Sertora, c cm 
íudo conforme ao que declaroti om nossa prcsemja; e que nao assignava porque 
D. Pedro Resoagli o prevcnira para que o nao fizesse. 

Corricntes, 7 dc Margo de 1871. 

Juan Hcrrera. 

Francisco A. Lezea. 


Em 8 de Margo de 1871. 


Designa-se o oflicial da meza do registro D. Fermin Brunel, para ofliciar 
neste processo. 


Onieya. 


N. 4. 

Declarapdo de um dos proprietarois do « Nuevo Triunfante . » 

Na alfandega de Corricntes, aos 9 dias do mez de Margo de 1871, compareccu 
D. Pedro Resoagli, da firma socinl de Cayetano Resoagli & Irmfio, c promeltendo 
dizer a verdade do que soubcr e Ihe fór perguntado, o Sr. administrador passou a 
interroga-lo assim: Si conhece o patacho nacional Nuevo Tnunfante e porque 
motivo ? 

Respondeu: quc o conhece porquc foi construido aqui, e porquc uma me- 
tade delle é de propriedade de sua casa de commercio, e a outra do Sr. Ba- 
glieto. 

Perguntado: si recebeu o conhecimento da carga que conduzio ultimamentc de 
Montcvidéo para o Cerrito para cobrar o frctc: qual era a sua importancia, e si 
sabc qual a qualidade e quanlidadc do carregamenlo conduzido? 

Rcspondeu: que o recebcu effcctivamcnte, para o indicado fim; que o frete 
moníava a oitocentos pezos fortes, c que ignora a qualidadc c qtianlidade da 
carga. 



E' nada mais letido qüe accresce'nlar ao declaratio, cotifirmoti sun dccinracao e 
aissignou com o Sr, administrndor pernnlc mim, do quc dou fé. 


Onieva. 


P’ago scienle que D. Pedro Resoagli depois dc liaver declarado o quc prccedc, 
perantc o Sr. administrador, se recuzou a assignar. 


Fehmin Bkunel. 


N. 5. 


Novas declaragóes do mestre do « Nuevo Triunfante . » 

Na alfandega de Corrientes, aos 14 dias de Margo de 1871, compareceu o 
meslre D. Nicoláo Serlora, a chamado do administrador, e promellendo dizer a 
verdade de tudo quanlo soubesse e lhc fósse perguntado, se inlcrrogou: porque 
se despachou scu navio em Monlevidéo com destino a Corúmba', e desemharcou 
seu carregaraenlo no Cerrilo ? 

Respondeu: porque o carregador Sr. Webert assim o ordenou. 

Perguntado : si conhece o conleúdo de' uma' nola ofíicíal do consul brazileiro 
em Monlevidéo dirigida ao inspector da alfandega de Corumbá, que eníregou 
nesta administra^ño, dcpois da deten^áo de seu navio; quem lh’a deu e em 
que logar ? 

Respondeu : quc ignora o seu conteúdo, e qucm lh’a cntregou em Montevidéo 
foi o seu despachante D. Agostinho Mora. 

E nada mais tendo que accrescentar ao que declarou, dice que náo assignava, por 
cujo motivo o adminislrador pedio ás testemunh'as D. Tomas Caslillos e D, Juan 
Desimon que se servissem eertificar a exactidáo da dita deciaragao. 

Onieva. 

Está conforme. 

Teslemunhas : Tomas Castillos, 

JüAN DeSIMON. 


Condemnafdo do « Nuevo Triunfante , w 
Em 14 de Mar<¿o de í 871. 

Resullando das provás deste' processo fundamento bastante para a delenpáo do 
navio’ (nao da carga de madeirás) assirii o resolvo em virtude do artigo 956 das or- 
denári'gas. 


Onikva, 
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Pdtenté de'navegap'áó, 


N. 213. Consulodo geral argentino. 

Sahc para Corumbá com carga o palhabole argentino IVuevo Triunfante , de 
30 toneladas de lota^ao. 

Tripolagao: Mestre. Nicoláo Sertora. 

Marinheiros.—Oito. 

Montevidéo, 17 de Dezembro de 1870. 


0 consul geral, 
J. V illegas • 


Visto.—Consulado geral do Brazil em Montevidéo, aos 17 de Dezcmbro de 
1870. 

Eduardo Ca.rlos Cabral Deschamps, consul geral. 

Visado nesta capitania do porto e registro geral de matriculas. 

Pelo capiláo do porto, 

JüLIO M. SOLSONA. 


Certidáo de desembarque de carregamento. 

Certifico que o patacho argenlino Nuevo Tnunfante descarregou no acampa- 
rnento da ilha do Cerrito um carregamento de generos de armazem, embarcado 
no porto de Montevidéo com destino a Corumbá. 

Estabelecimenlo naval do Brazil na ilha do Cerrito, em 24 de Janeiro de 1871. 

José Marqües Güimaraes, 
Capitao de fragata, direclor. 


Requerimento de Pedro Resoagli. 

Sr. administrador de rendas nacionaes. 

Pedro Resoagli, socio representanlc da casa Cavetano Resoagli & Irmáo, desta 
praga, se apresenta anle V. S. e diz: Que ao patacho nacional Nuevo Triunfante, 
de nossa propriedade o de D. Geronimo Baglicto, surlo neste porto, com carrega- 
mento de madeira do Chaco, com dcstino a Buenos-Avres, foi por V. S. negado 
o despacho para aquello destiuo, e ordenada sua detengáo desde 18 ou 19 do mez 
proximo passado, por havcr o mcslre crn priineiro logar, e dcpois eu, manifeslado 



íi y. S. quo o tlilo navio havifi conJ.i/.iil.) u.u curreg'ammilo procodcntc dc Mon- 
tevidéo o (Icscarrcgailo nn ilha do Corrito por diíllouldnflos quo oncontrou no seu 
transporíc ao sou clostino, Corumhá, sogundo o dcchnrou por cscriplo o dono do 
mcsmo carrcgamcnto cm um pcdido quo por tnl molivo fcz ao chcfc mililar 
daquollc ponlo, unica autoridado alli; ao quo acquicsccu, sogundo consta do 
rcqucrimonto c da ordcm original quc sc aprcsenlou aV.S,, mas quc tiulo tcm 
sido insulficicntc paru oblcr o dcspaclio do uuvio, c scgundo croio, sc esta procc- 
dendo a um summario. 

Scm prcjuizo do protesto que formuloi, no qual so mcncionao todos os faclos 
occorridos, e com a reserva quc fago dc rcclamar perantc qucm cornpetir, os 
dircilos quo reprcsenlo (porquanto julgo quc náo ha no caso presentc razáo al- 
guma legat para a detcngáo), c os prcjuizos causados: c aíim dc cvilar quc cstcs 
scjáo maiorcs, o que a ningucm aprovcitaria, vcnho solicitar quc sc suspenda a 
ordem dc dctongáo do navio e scja elle dospachado na fórma pcdida—soh fianga 
quc ofTereco da casa que rcprcscnto, pclo rcferido navio ou seu valor, o qual 
ficará sujeito á rcsponsabilidadc quc, em virtude de rcsolugfio da autoridade ou 
autoridades compelcntes, se possa fazcr pcsar sobrc o mesmo navio por motivo da 
referida descarga feita na ilha do Cerrilo. 

Poríanto supplico a V. S. sc sirva admittir a fianga c ordcnar o maís que deixo 
exposto. 

Por Cayetano llesoagli e Irmfio 

pEDKO ReSOAGLI. 


N. 149. 


Nota do rjovemo imperia/ ao govemo arrjentino . 

Rio dc Janeiro.—iíinisterio dos negocios cstrangciros, cm 21 dc Margo de 1872. 

0 abaixo assignado, do consclho dc S. M. o Impcrador do Brazil, ministro e 
sccretario dc estado dos ncgocios cstrangciros, tcvc u honra de rcccbcr a nota, 
datada ern 31 de Janeiro ulíimo, que lhc foi dirigida por S. I5x. o Sr. Carlos 
Tejedor, minislro de relagocs extcriorcs da Republica Argcnlina. 

Nessa noía cxpoe o Sr. ministro: 

Quc, por denuncias reccbidas om divcrsas occasiocs, cliegou no conhccimenlo 
do governo argonlino a impunUladoo facilidade quc prcsta uo conlrabando u ilha 
do Atajo, occupada dcsdc o principio da gucrra com o Paraguay por um Iiospilal c 
arscnal brazileiro. 
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Quc, emquanlo o govcrno aigenlino cspcrava a dcsoccupagao geral do Para- 
guay pelo Iralado definilivo dc paz, julgou inopporluna toda exigcncia a eslc ros- 
peilo ; rnas que, ficando dc novo demorada essa espcranía, e cresccndo ao mes- 
mo tempo os inconvenicntcs da occupagño, rccebéru ordcm deS. Ex. oSr. presi- 
dente da Rcpublica para solicitaría expedigao das nccessarias inslrucgoes, afim de 
quc sejao relirados da ilha u guarnigüo c o malerial alli accumulado. 

Finaimcnle, quc o govcrno a/gentino dcplora a ncccssidade dcsta exigencia nas 
ucluaes circumslancias, mas cspera que us provas dadas alé aqui de sinccra adhe- 
süo á allianga convcnceráo o govcrno impcrial do quc tal exigencia é meramcnte 
fiscal, e incapaz dc allerar as rela^oes^amigaveis cnlre os dous paizes. 

As provas que o govcrno argcntino lcm^dado de sua adhesao á allianga, esli- 
pulada no tralado do 1° dc Maio de 1865,[[’süo c férüo sempre devidanicnte apre- 
ciadas pclo govcrno do Brazil. Esle cré tambcm nüo haver poupado por suaparle 
maaifeslaQÜo ncin esforgo algum, tanlo para testemunhar a cordialidadc de seu 
concurso, como para prcvinir dcsaccórdos, removcr quaesqucr embaragos, e assiin 
assegurar os justos fins a que se propuzcrüo os alliados. 

Espcra, porlanlo, o abaixo assignado que a presenle rcsposta, que tcve ordem 
de S. A. 1. a llcgente para dirigir ao Sr. minislro de reluQoes cxleriores, será 
ucolhida com os mcsmos sentimentos, de amizade, moderaQao e jusl'iQa que pre- 
sidirüo á sua deliberagüo. 

Sabe o governo argcnlino que a occupaQÜo da ilha do Atajo, sita na foz do rio 
Paraguav, foi delerminada pclas opcracoes da guerra, desde a invasüo do terrilo- 
rio inimigo, para salisfazer necessidades das forgas brazilciras de mar c terra, que 
se achavao a grande dislancia dc nossos arsenues. Era lambem um ponto dc 
apoio para os cxcrcilos ulliados, einquanlo esles sitiavüo as posigóes inimigas de 
Tuyuli, Curupaily e Humailá. 

Os generaes brazileiros occupárao aquella ilha no intcresse da allianQa, e 
persuadidos de que ulilisavüo-sc de lerrilorio inimigo, e nao de lcrritorio alliado. 
A ilha do Atajo csíeve scmpre ern poder dos paraguayos, que ahi conservavüo 
um posto militar dcnominando-a guarda do Cerrilo. 

0 govcrno imperial nunca leve a menor idéa de ganhar territorio algum do 
iuimigo, nem rnesmo de levar suas prelencóes de limitcs além do que em plena 
paz propuzéra ao Paraguay, para o que aliás nüo Ihe fattariao litulos, fundados 
nas proprias declaragóes e proposlas do govcrno d’Assumpgüo feitas muito antes 
da calamitosa guerra por cllc provocada. 

Assignando o tralado do 1° dc Maio, em cujo art. 8° garantio-se a indepemlencia 
e inlegridadc lerritorial da Republica do Paraguay, oBrazil davu espontaneamente coni 
seus alliados aos paraguayos illudidos, e em especial ás demais nagóes, a segu- 
ranga deque nüo enlrava ncssa gucrra coni o pensamculo de conquista ou de 
cngrandecimenlo niatcrial. 

Cohorentc com esle proposilo, nem duranle a guerra, nem dcpois da victoria, 
' 0 governo impcrial praticou aclo alguin quc é fósse conlrario áquella solcmne 



(leclttMQtio. l.ongc disso, podcrin nponlar alguns c.nsos quo os faolos fóriio além 
do suns pronicssas. 

Como províi plena desta assci'Qao, basla citar o rceente ajusle de limitcs do 
llrazil com o Paraguay, no qual ccdemos da linlia do lgu'rcy, que haviamos desi- 
gnado no Iralado dc allianga como basc do mesmo ajnslc. 

.10 inconleslavel quc, segundo os Iratados cntre ílcspanha e Portugal, tralados 
quc o Paraguay invocava anles da guerrn, o o eslado em quc as duns metropo- 
los deixárao demarcadas essas l’ronleiras, o Drazil podcria nfio só suslentar a linha 
do Igurey como limilc meridional, mas ainda prelendcr que ao norle a divisa 
iossc o rio Jejuy on o Jpanóguassú, os quacs ambos ficao ao sul do Apa. 

0 govcrno iinperial, porém, desislio da propria linha expressa no trulado, e 
desislio no interesse da Hcpublica do Paraguay, e a hem das futuras relaQfies dos 
dois Estados. 

.Recordando eslcs preccdcntes, o governo imperial coníia cin que o seu alüado 
uao Ihe altribuira o mais remoto desejo de adquirir a ilha do Atajo para o do- 
minio do Imperio. 

A occupaQao leve u origom quc fica assignalada, e nao se pretende coni ella 
cslabelecer posse, como o manifesla e garante o referido ajustc de limites cele- 
brado com a Rcpublica do Paraguay. Esla occupagao ccssará logo quc seja pos- 
siveh o proprio interesse do Rrazil assim Ih’o aconselha. 

Tao pesado rnaterial que deve ser levado para Mato-Grosso, ou lornar para o 
arsenal dc marinha do Rio de .laneiro, nfio se remove de um dia para o oulro; 
e o governo argenlino ha de reconheccr igualmente, em seu juizo recto e ami- 
gavel, que nao fóra opporluna a desoccupaQáo precisamente no momenlo em que 
o govcrno imperinl tem de alteiuler á evcciic3ío dos ajusles lia pouco assignados 
em Assumpgáo. 

0 tratado de alliaiiga náo fallou das ilhas do Paraná e do Páraguay; referio-se 
sómente. sobre quesloes de limites, ao terrilorio separado pelas margens desses 
dois rios. Allenla a situagílo tla ilha do Alajo, que nfio é separada pela linha 
média do rio Paraguay, c a antiga posse dos paraguayos, a mesma ilha nío póde 
ser reconhecida como lerritorio argentino sináo em virtude dos ajustes pciulentes 
cntre cssa Republica o a do Paraguav. 

Quando o govcrno argentino communicou aos represenlanles do Erazil que 
i’esolvéra occupar o tcrritorio de Missoes. enlre os rios Uruguay e Paraná, e a 
Villa Occidenlal. no Chaco ou margcrn direita do rio Paraguay, anles de seus 


ajusles de limites com o govcrno paraguayo. e anles mesmo da conclusáo da 
guerra, os dilos represenlaiiles do Brazil limiláráo-se a rcsalvar a responsabili- 
dade do governo imperial n rcspeilo de um aclo em que este náo fóra parle. 
Alli exisliao invcrnadas e forgas hrazilciras, e Iratou-sc de rclira-las no inluilo de 
evitar qualquer desinlelligencia por cffeilo ilas novas condicóes em que ficaváo 
esses terrilorios. 

A ilha do Alajo nno esla no inesrno caso daquclles territorios; mas, sem 
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embargo tlesla considerugño, qiiizór.i o govcrno irnperial poder ju abanilona-la, 
nao assuinindo rcsponsabilidadc alguma na questáo dc dominio du rncsma ilha, 

A isso, porém, oppocm-se as circurnstancias acima ponderadas. 

0 motivo quo delerminou a rcclama<;iio do govcrno argentino é o scu bem 
enlcndido inlcressc cm cvilar o conlrabanclo quc sc possa fazcr cm prcjuizo das 
rendas da Repubüca, para o quo, no seu conceilo, ofTerece facilidades a refe- 
rida ilha. 0 abaixo assignado afianqa ao Sr. ministro que o governo imperial, corn 
quanlo náo lenlia nolicia de faclo algum dessa natureza, apressou-sc em expedir 
ordcns lerminantcs no iutuito dc prcvenir qualquer abuso possivtd. 

ISessa ilha náo exista, alcrn da guarnÍQño brazilcira, sináo um ou oulro com- 
mercianle, desses que se eslabeleciáo duranlc a guerra em lorno dos acampamen- 
los dos alliados; os quaes n5o podem lcr outro inccnlivo sináo o pequeno trafego 
que é alimenlado pelo consumo das pragas da guarnicáo dc terra, c dos navios 
alli estacionados. 

0 quc lor irnporlado na ilha, segundo as ordens vigentes, que ora sáo reite- 
radas, deve levar despacho regular, ou da adniinistruQuo mililar do finperio, ou 
das alfandegas dos Estados limitrophes. 

0 facto que rneucionáo os documenlos anuexos d nota do Sr. rninislio, occor- 
rido em principios do anno passado, consislio em tcr dcscarregado na ilha o 
patacho argcntino Nuevo Trmnfante, despachado ern Monlcvidéo para Corumbá. 
Como nesla alfandega do Brazil náo se cdbráo hoje direitos, <: demais allegou-sc 
caso de forga maior, foi o dilo navio adinitlido a descmbarcar alli o seu pcqueno 
carregamenlo. i\ T áo sc moslrando que essas incrcadorias sahiráo da ilha para o 
territorio argenlino, antes dcvendo-se crér o conlrario, parccc que náo houvc conlra- 
bando ou cxtravio de dircifos devidos ás alfandegas da Republica. 

0 conlrabando náo carecc da pequena e bem policiada ilha do Alajo para len- 
lar suas operagdes; póde lazer-se facil e impuncmente sem tocar nessa illia, si 
náo fór impedido por outros meios e ern oulros logares. Coin effeito, <la cosfa 
paraguaya fronleira a Coiricnlcs, das ilhas do Paraná, e durante o transito das 
embarcagdcs, os individuos que se cmpregarem nessas especulagoes illicitas podem 
conseguir oseu inlcnto, se náo encontrarein no proprio territorio argeritino elficaz 
vigilancia e repressáo. 

Assim, pois, o abaixo assignado conliu cm que o govcrno argenlino rcceberá 
eorno satislactorias as prcsentes declaragoes, certo de quc náo é menossincero o desejo 
do Bruzil de rnanter e deseuvolvcr cada vez inais suas amigaveis relacdcs com a 
Rcpublica Argentirui. 

0 abaixo assignado aprovcila o cnsejo para mauifeslar a S. Ex. o Sr. rniiiislro os 
prolcstos dc sua hiaisalta estima o inui subida consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Carlos Tejedor, minislro de relagdes extci'iorcs da Rcpií w 


blica Argcnlina. 


MaNOIíI. EltASC.ISCO ColUllilA. 
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Pretencao ía Eolivia a famo repressnlar m ajnstes Jo limites entre as jotenoias 
sipatarias Jo trataJo Je iiaota io 1* ie fflaio Je 15 e a EepMioa Jo Parapay. 

N. 150. 


Nofci do govevno da fíolwia n lcijagdo imperial. 

Scci’etaria gcral do estado. Sccgfio do rekicoes exleriores.— L¡i l J az, 23 do 

Abril de 1871. 


Senhor. — Coüiü pelo traludo do aliiuu^.a do l°de .Maio de 18(35 que o Brazil, 
a Republica Argenlinu o o Uruguay eelebráríio para I’azerem a guerra ao Para- 
guay, P.cou cslipulado rjuc dcpois du guerra sc procederia á dcinarcaeao dos li- 
mitcs cntre as potcncias signalarias, rcsalvundu-se os diroiios de Bnlivia ; e sabendo 
mcu governo quc as rcferidas polcucias pretendem realizar cssc pacto, S. Ex. 
o Sr. presidenle da Republica cncarrcgou-mc de dirigir-mc á V. S., por nüo baver 
na Bolivia agcnte diplonialico da Conlederacfto Argentina, do Uruguay, do Para- 
guay, netn lcr u Bolivia agcntc algurn acreditado junló ás mesmas polencias, 
afim dc que sc sirva declarar se lem conhecinicnlo da dala fixada para proccder- 
sc ao cilado ajuslc. 

A Bolivia, (juc lem iucotileslaveis dircitos á rnargcm occidental do rio Pura- 
guay, cin todo o temtorio quc se cxtcnde alc ao rio Bermejo, cstá lambem in- 
teressada na demarcagáo uceordada pelo moncionado iralado, c nada é pois mais 
logieo do tjue scr a Bolivia rcpresentuda nesse ajuste para dcfendcr c rcsguurdar 
seus direilos perfoiíos. 

Para quc csses inleresses e direilos, eoinquaulo resalvados pelo mcstuo tralado, 
nác sejáo feridos na dcmareaQáo, o Extn Sr. coronel Morules ordcnou-me que 
rcdigissc esla nola, rogando a V. S. se sirva lcva-la ao eonhcciuicnlo do Exm. 
govorno de Sua Magestade Impcrial, para quc cslc, si o julgar conveniente, a 
Iransmitta ás chancellarias das detnais potencias signatarias do mencionado tra- 
lado. 

Com este motivo reilero a V. S. a consideragáo do singular aprego com que 
mc subscrevo, 

Sr. encarregado de negocios do lmperio do Brazil na Bolivia, D. Eduardo 

Callado, 

¡ 

. . .. Allcnlo e seguiu servidor, 

. CAStMltlÜ CottRAL, 
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N. 151. 


Nola da /cyapdo imperial ao governo da Bolivia. 

LeguQfio ¡mpcrial do Brnr.il na Dolivia.— Gebollullo, 19 dc Sctembro dc 1871. 

Sr. nilnistro,— Do ordem do Exin. Sr. presíderite provisorio desta Rcpublica, 
dignou-se V. E.v. passar-me, em b 23 de Abril ulíimo, uma nota com o frni, 
dc sabcr se cu tinhu eonhccimento da época fixuda para a demurcagfio dos limites 
cntre as poíencias siguutarius do tralado datriplicc allianqa do 1" dc Maio de 180ü, 
e a Republica do l’araguay, visto como tendo a Bolivia inquestionavel direito á 
margcm occidental do rio Paraguay atc ao rio Bermejo, csla inleressada na de- 
marcagáo c precisa scr nclla rcpresentada. 

Y. Ex. solicitava, outrosim, pelas razoes e para os lins apontados na sua nola. 
que cu a communicassc ao govcrno tle S. M. o lmperador do Brazil, meu au- 
guslo sobcrano, para quc, se o tivcsse a bem, a transmitlisse aos governos das 
ouíras potencias interessadas na queslao. 

Em 2ü do mesmo mez dc Abril, ao accusar o rccebimecto da nola de V, Ex., 
declarei que nfio tinha noticiu alguma da época fixada para a referidn demar- 
cacao, e offereci romettcr a nota tlc V. Ex. ao rneu governo. 

Autoristulo por S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangciros do Brazil, corre- 
me agora o devcr do responder á supraeitada nota de V. Ex. nos seguintcs 
termos: 

Que nao se trnta, por oru, da dcmarcacuo dos lirnites cntre a Hepublica 
Argenlina, ou o tírazil e a Republicu do Purnguay, mas do reconliecimento, nos 
ajustes definilivos de paz, que terfio logar brevemcrile, dos limites que separao 
os dilos Eslados. 

Quc o tírazil nüo ó parte na queslüo do Gliaco a que se refere a nola de Y. Ex. *, 
que essa questúo só interessa á Bolivia, á Republica Argentina e ao Paraguav, 
como se vé do proprio tralado de allianca á que V, Ex. nllude. 

Que o governo irnperial, comquanto pudesse parecer isso escusado, ao assignar 
aquelle tratado c nus aclos posteriores que se referem aos ajustes de .limites dos 
alliados coin o Paraguay, rcsalvouscmpre dos compromissos da alli'anija os direitos 
allegados pcla Boliviu ácerca do territorio do Chaco. 

Que o governo argentino aceitou semprc de.bomgrado essa resalva, referindo- 
se ao que já está esüpulado em principio cntrc elle e o da Bolivin sobre o modo 
de dirimirem entrc si ainigavclmente a sua questño de limites. 

Que embora o governo imperial nao esteja obrigado a commumcar aós gover- 
nos argenlino e do Paraguay o que póde referir-lhes directamente o governo boli- 
viano, comtudo nño se rccusa ao pedido feito em a noía de V. Er., por- nuo 
ter a Bolivia agente diplomatico acrcditado junto daquellas Republícas. 

\ 

i 
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Quc, ennscguinfcmcnfc, a lcgaguo impcrinl cm BuonoS'Ayros rcccbcrú ordcm 
pnra Iransmitlir no govcrno nrgenlino cópin da noln do V. Fx c dcsln resposln, 
o quc igiial communicnQño se fará no govcrno do Pnrnguny. 

Ficando, assim, complctamenle salisfcilos os desojos manifcslados por V. Ex., 
em nome do Exm. Sr. presidcrilc provisorio da Republica, prcvnlcQO-mc dn 
opporlunidadc pnra rcilcrnr os prolcslos du alla oslima e dislincla considcraQuo 
com que lcnlio n honra dc ser, 

Exm. Sr. 1). Cusimiro Corral, minislro e secrdario dc Eslndo de relnQoes 
extcriorcs dn Bolivia, 

Dc V. Kx. 

Altenlo c dedicado servidor, 
Eduaíido Cai.lado. 


N. 152. 


Nota do qovemo da fío/ü'ia rí legacclo mperia/. 

Minislcrio de rclagoes extcriores da Bolivia, Sucre, ;i dc Oulubro dc 187!. 

Scnbor.—Reccbi a cslimavel nola de Y. S. de 19 do nicz findo, na qual, em 
resposla a minha dc 23 de Abril ullimo, V. S. dcclara, aulorisado pelo Exrn. Sr 
ministro dos ncgocios cstrangciros do Impcrio do Brazil, quc nüo se trata actual- 
mcnle da demarcaQño dos liinitcs do Imperio com as Republicas Argcntina e do 
Paraguay, porém do reconhecimcrilo dos ajusles dcfinitivos de paz; que a questño 
do Chaco nño afifecta os inleresses do Imperio, e que esle apezar de nño se 
achar obrígado a communicar aos governos das citadas Rcpublicas o que só é 
de intcresse directo para a Bolivia, ordenou á sua legacao que transmitlisse uma 
cópia da minha citada nota ao Exm. governo da Republica Argcntina. 

S. Ex. o Sr. presidentc, gralo pelas expressivas provas dc deferencia do go- 
verno do Impcrio vi'/inlio para com esla Bcpublica, me encarrega dc manifestar 
a Y. S. o seu vivo agradccimcnlo por cssc molivo, rogando-lhe sc sirva trans- 
milli-lo á S. A. I. a IVmceza Rogcnle. 

Aproveifo a opportunidado para reilcrar n V. S. as seguranQns da. alla c 
dislincla cunsideracao com quc sou, 

Sr. cncarrcgado dc ncgocios do Brazil na Bolivia. 

Dc V. S. 

Allenlo c seguro servidor, 
Casimiuo Coiuul. 


V,, ■ 
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Sulicitapao pla Bepiica io Parapay ia prantia io Mperio para m emprestmio 

oo ejteríor. 

N. 153. 

Nota do govcrm do Paraguay ao governo imperial. 

Assump$ao, 21 de Maio de 1871. 

0 abaixo assignado, minisíro c secreiario encarregado inlerinamenle do mi- 
nislerio de relagoes exteriores da Rcpublica, tem a subida honra de dirigir-se 
ao Exm. Sr. ministro dos negocios eslrangeiros do Imperio do Brazil, Sr. Dr. 
Manocl Francisco Correia, para participur-lhe que o governo da Repulica houve 
por hem nomear o Sr. D. Carlos Loizaga, ministro da referida reparli^üo, seu 
enviado confidencial junto a esse governo afim de solicitar a sua garantia para 
o govcrno do Paraguay poder conseguir, com melhores condigoes do que se o pre- 
lendesse sómente com o seu credito, um emprestimo, que elle se vé na abso- 
luta necessidade de contrahir, para dar impulso ao paiz e faciütar a marcha 
da administragüo. 

Porlanto, o abaixo assignado pede a V. Ex. se sirva dar fé e credilo ao que 
verbalmente expuzcr o dito enviado. 

0 abaixo assignado aprovcita esta occasiao para saudar ao Sr. ministro, apre- 
sentando-lhe seus respeitos e distincta consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios eslrangeiros do fmperio do Brazil, Dr. 
Manoel Francisco Correia. 

* 

Josf, A. Decoud. 


N. 154. 


Nota do governo mperial ao enviado do Paraguay. 

Río de Janeiro,— Ministerio dos negocios eslrangeiros, 5 dc Julho de 1871. 

Em conferencia de 27 do mez findo, declarou-me V. Ex. que o governo da 
Republica do Paraguay pretendia levanlar um emprestimo fóra do paiz, e dese- 
java para esse fim, sinüo a garantia real do governo imperial, ao menos o seu 
apoio moral. 
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0 npoio moral por V. Ex. soliciltulo consistc om (.lcclavar-sc, si fur prcciso, 
na pritca cm quc lcnluv dc scr conlrali'ulo o cmproslimo, quc niío soíTrc esle, por 
parlc ílo llrazil, objecgilo dcrivada das cstipulagiíes clcfinitivas dc pnz, aindanSo 
couduidas. 

Para molivar o scu pcdido, V. Ex., manileslando a confiianQa quc inspirúo ao 
govorno paraguayo os sentimenlos amigavcis c actos gencrosos do Brazil para 
com a Repubíica, allegou a falla quc scnlc o rnosmo govcrno de rccursos para 
occorrcr ás nercssidadcs inais vitaes do scu paiz. 

Por ultimo desejou V. Ex. que a rcsposla do govorno imperial, dc cnjo pen- 
samento ficou desdc logo inteirado, lossc dada por cscripto para que de seus 
procisos lerinos tivessc conhecimcnlo o govcrno da Republica. 

É esle o objeclo da prcsente communicaqao. 

Lamenta o govcrno imperial que os ajuslcs deíinilivos dc paz lcnhao sido alé 
agora adiados, c que d’ahi provenhao embaracos á marcha dogovcrno paraguayo. 

Como V. Ex. sabe, cssc adiamenlo nfio tem por causa a vonlade do governo 
imperial, mas a fulta de accórdo dos alliados sobre a opportunidade da ce- 
lcbracao dos mesmos ajusles, e recentemcnle as circumsíancias oxtraordinarias 
em que se acháráo as cidades de Assumpcao e Buenos-Ayres, em consequencia 
da epidemia que as flagellou. 

0 gnverno impcrial íem a pcilo apressar o mais possivel a conclusúo do tra- 
tado düflnilivo, e para esse fim enviará brevemenle o seu plenipolenciario. 

Qudcsqucr que sejfio, porém, os ajuslcs flnacs, julga o govcrno imperial que 
nao emharaqaráo a adminislraqáo superior da Republica de usar dos moios de 
crcdito para provér tá marcha e dcsenvolvimenlo do paiz. 

Sernpre animado das inlünqocs mais juslas c benevolas, e persuadido de que 
iguaes disposiqoes sc dáo por parle dos outros governos alliaJos náo tem duvitla 
o governo imperial em declarar a V. Ex. que náo se oppoe, anlcs faz volus 
para que a Republica do Paraguav realize a operaqao de credito que prelenrle; 
confimmlo ern que as condiqoes do projoclado ernpreslimo em nada prejudicaráo 
os direilos dos alliados, já roconheridos no accórdo preliminar de paz. 

Nesle sentido o govcrno imperial dará inslrucqoes ao minislro brazileiro rcsi- 
denle no paiz em que se procure levar a effüito aopcraqáo de que tenho Iralado. 

0 que o govcrno do Brazil náo póde fazer é tomar sobre si a rcsponsabili • 
dade dos empenhos financeiros que as-iin venha a conlrahir o do. Paraguav*. 
mas isto nao obsta a que proccda na fórma por V. Ex. solicitada, e que acima 
fica exposla. 

Tenho a honra de ser com a mais dislincla consideraqáo, 

Exrn. Sr. D. Garlos Loizaga, 

De V. Ex. 

Muilo atlento venerador, 

Manoei. Fhancisco Cohheia. 
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H. 155. 


Nota do enviado paraguayo ao govemo imperial. 

Rio de Janciro, 6 de Julho dc 1871. 

Sonhor ministro.—0 abaixo assignado tem a honra dc accusar a recepgáo da 
apreciada communicagüo de V. Ex. de honlem 5 do corrente, pe!a qual scrvio-se 
V. Ex. declarar qne o governo de V. Ex., poslo nuo possa accilar a rcsponsa- 
bilidade eíTecliva do emprestirno que venha a contrahir a Republica do Pura- 
guav, nao acha inconvenienle em prestar o scu apoio moral, segundo o abaixo 
assignado o solicitou de V. Ex., c que neste sentido o governo irnperial dará 
instrucqoes ao scu ministro residenle no paiz em que se procurc levanlar o 
emprestimo, afim de pode-lo effectuar o governo paraguayo, dando com estcs 
recursos animagao a seus campcs e vida á sua administraqáo, 

0 abaixo assignado, e:n nome do seu governo, reconhece na resposla de V. Ex. 
rnais uma vez a sinceridade e bom desejo que nulre o governo de V. Ex. pela 
prospcridade do povo paraguayo, e tributa ao governo brazileiro sua mais fervenle 
gratidáo. 

0 abaixo assignado aproveila esta occasiáo para oííerecer ao Sr. ministro a 
cxpressfio do seu respeíto edislincla consideragao. 

Ao lllm. e Exm. Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Correia, ministro dos 
negocics estrangeiros. 

Carlos Loizaga. 


Entrep ii arimito t®aio ás forps io peral lopz Joriai, p íiiirárao para 
a prácia ie S. Peflro io Eio Granie io SdL 

N. 156. 


Nota do governo imperial á legagüo argentina. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 21 de Junho de 1871. 

Em additamenlo a' minha nola de 12 dc Abril ultimo tenho a hunra de rcmelter 
ao Sr. D. Josd Maria Rosa, enoarregado de negocios da Republica Argenlina,a 
inclusa relaqáo do armamento tomado ás forQas enlre-rianas, que sob o commando 
do general Lopcz Jordan emigráráo para. a provincia de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul em Marco do corrcnteanno. ! 

^ -■ ’ ' • 



m 


Achamlo-se o dilo armamcnlo rccolhido ao deposilo dc arligos bcllicos da 
cidadc dc Alcgrcle, tcrrilorio da dila provincia, assini o cominunico ao Sr. cn- 
carrcgndo dc ncgocios para quo sc sirva indicar a pcssoa a quem, devcrá clle 
scr enlreguc. 

Aprovcito cslc- cnscjo para rcnovar ao Sr. Rosa as scguranQas de minha dis- 
tincta consideraQÍío. 

Ao Sr. D. Josc Maria Rosa. 

.Manoel Fbaxcisco Coureia. 


DOCUMENTO A QUE SE IIEFERE A NOTA SL'PRA. 

Dcstacarnento do 3.° regimento. 

Huitpn dcmoiititriMivo dn nriuumuikto ijue nri'ecndei dn genle ilu gunernl Lojie* 
Jortlnn quc ncstn dntn eniifsi'ou imrn ento puix. 

Arma de infanlaria, uma. 1 

Clavinas, quarenta e oilo.48 


Pislolas, tres. 3 

Sabres, setenla.70 

Langas, sete. 7 

Cartucheiras, quatorze.14 


S. Joáo Baptista de Quarahv, 25 de Margo de 1871. 

Dionisio José deOliveira, major graduado. 


N. 157. 


lYota da legagáo argentina ao gooerno imperial. 

(Tiuducqáo .)—Legagáo Argentina no Brazil. — Rio de Janeiro, 23 de Junho 

de 1871. 

Tenho a honra dc accusar a rccepgáo da nota, que coin dala dc 21 do cor- 
rcnte se servio dirigir-me S. Ev. o Sr. conselheiro Dr. Manoel Francisco Corrcia, 
ministro e secrelario de Estado dos negocios cstrangciros, acompanhando urna 
relagáo do armamento lomado ás forgas entre-rianas que, sob o commando dc 
D. Ricardo Lopcz Jordan, cmigrárfio para a provincia do Rio Grandc do £>ul no 
mez de Margo do corrcnlc anno. 


J 







S. Ex. scrvo-se tambom commuaicar-mc que o ilito armamenlo so acha no 
deposilo dc arligjos bellicosda cidadc dc Alegrcle ufim dc que cu indiqne a pcssou 
u qucm devc ser onlrcguo. Ern resposla lenho a parlicipar a S. Ex. o Sr. mi- 
nislro que, dc accórdo com as instrucgoes quc rccebi dc meu govcrno, dirigi-me ao 
Sr, D. Frcdcrico Dubal, consul argenlino cm Porlo-Alegre, autorizando-o a rc- 
ccber da auloridade compelonle o dilo armamento. 

Agradecendo cordiahnenle ao Sr. minislro esta cornmunicagáo, me é muito 
agradavel renovar-lhe o teslemunho de minha mais dislincta consideraQáo c 
cstima. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 


Josii Maru Rosa. 


N. 158. 


Nota do govnrno imperial d legacao argentina. 

Rio de Janeiro.—-Minislerio dos negocios estrangeiros, 4 de Julho de 1871. 

Recebi a nola, que o Sr. D. José Maria Rosa, encarregado de negocios da Re- 
publiea Argenlina, se servio dirigir-mc em 23 de Junho proximo findo, commu- 
nicando que autorizára o Sr. D. Frederico Dubal, consul de sua nagao em 
Porlo-Alegre, a receber da autoridade compelente o armamento lornado ás forgas 
enlre-rianas, que sob o commando do general Lopez Jordan refugiáráo-se na pro- 
YÍneia de S. Pedro do Rio Grande do Sul em Margo 'deste anno. 

Em resposla cabe-me declurar ao Sr. cncarregado de negocios que nesla dala 
recominendo ao presidenle daquclla provincia que expcga as precisas ordens para 
que se faca efFeciiva a entrega do rcferido armamento, logo que fór recla- 
mada. 

Prevalego-rne desla opporlunidadc para reiterar ao Sr. Rosa as segurangas de 
minha mui distincla consideragüo. 

Ao Sr. D. Josó Maria Rosa. 


M,\noel Fiungisco Goiuveia.. 



ESTADO ORIENTAL DO URUGUAY. 


FimiJeicias iiaias pelo pwi iiicrál para impeflir p siiMiios israzileiro 

iivolrcssii íia pra civil flapelle EstaJo. 


N. 159. 


Avtso do (joverno imperial dpreskkncia da prooincia de S. Pedro do fíio Grande 

do Sul. 

Rio dc Janciro. — Minislerio dos ncgocios cslrangciros, 21 dc Julho de 1871. 


lllm. e Exm. Sr. — 0 governo impcrial, logo quc rcbenlou a gucrra intestina 
na Republica Oricntul do Uruguay, rccommendou, por intcrmcdio dessa presi- 
dcncia e da lcgacüo imperial orn Montnvidóo, aos bruzileiros quo sc abslivessem 
de toda a parlicipagáo, directa ou indirecta, crn l'avor dc qualquer dos con- 
lendorcs. 

Esla recommendacño foi publicada mais de uma vez pela imprensa, scndo 
divulgada pelos nossos agenles consulares por lodos os meios a seu alcance. 

Em principio dc Dezembro ultimo os jornaes de Montevidéo, Sujlo e Tribuna, 
annunciarao que o brigadeiro honorario Eidelis Paes da Silva ia ser nomeado 
commandanlc mililar da fronleira da mcncionada Rcpublica, accresccntando que 
esse ofTicial promeüia reunir uma l'orle eolumna de rio-grandenscs em prol 
do partido colorado. 

0 minislro residcnle do Brazil procurou, como cssa presidencia sabc, dissua- 
dir o brigadeiro Fidelis daquclla ernpreza. Esle, porém, desprezando rccom- 
mendacoes c conscllios, accitou do governo orianlal a nomeaipto dc comman- 
dnnle militar das frontciras do Salto, Taquarembó e Cerro Largo. 

A Tribumi dc I I do dilo rnez dc Dezembro publicou a proclamagao quc Fi- 
dclis dirigíra aos oricniacs e brazileiros rjuando norneado para o cargo. IN'cssa 
proclamaQfro le-.se o scguinle: < Ilunrado polo prcsidenle da Republica com a 
nomeuQao de coinmandaiilo geral do loda ;i fronloira, aceiiei essa posto, clc .» 

É, pois, evidenlo que o cidadao brazilciro Fidelis Pacs da Silva nño só foi 
nomcado, corno lambem accitou o cmprego de cornmandanle da fronleira orien- 
lal, seni liccnga do govcrno c conlrariaudo as suas determinaQocs. 



. Helcva obsorvnr que o govcrno imporinl, logo que tcvo conhecimcnlo do an- 
nuncio do Síglo c da Tvibitna, rocommendou, por dospacbo do 20 dc Dczembro 
proximo findo, d legaqño impcrial cm Montcvidéo, quo « dcclarasse ao. bri- 
gadciro Fidclis quc, sc clio accilasso, sem licemja do Impcrador, qnalqucr 
commissao do govcrno oricnlal, perdcria por esse faclo os direitos de cidaduo 
brazilciro, conforrne prcscrcve o arl. 7" § 2“ da ConslituitjHo do Imperio.» 

Esla nova rccommendagfio foi publicada no Diario Officiai dc 31 dc Dczembro 
c nos jornacs mais lidos dossa provincia c do Estado üriental. 

Nao obstante as inslanlcs reco.nmendaijocs c publicas declara<¿ócs do govcrno 
imperial, o brigadeiro Fidelis cxcrceu c conlinúa a exercer as funcgóes de com- 
mandanle da fronlcira oriental. 

No cxercicio dcssc emprcgo aquelle cidadao dirigio-sc olHcialmcnte a essa pre- 
sidencia c a oulras autoridades da provincia. Ainda em 2o do mcz findo, e ern 
11 do corrente, requisitou clle de V. Ex., na qualidade üe cmpregado da Re- 
publica, aentrcga de armamento e de tnunÍQocsde guerra apprehendidas a bordo 
do vapor Rio-Grandmse no porlo do Jaguarao, e que fóssetn inlernados varios 
individuos que se rcfuguírao ,no terrítorio do Brazil. 

Á visla do exposlo, é manifcslo que o brigadeiro honorario Fidelis Paes da 
Silva acha-se comprehcndido no art. 7 n § 2° da ConslituÍQ&o, tendo porlanto 
perdido os direitos de cidadao brazileiro. 

0 cídadao brazileiro Manocl Vicente Ilba, eslanciciro no Estado Oriental e 
domiciliado na villa de Sanla Anna do Livramento, foi no.neado, segundo V. Ex. 
communicou em oíficio n. 756 de 7 de Junho ultimo, coroncl commandantc 
do departamento de Taquarembó. 

Esla communicaQao funda-se no oíficio que ao commandante das armas di- 
rigio o da fronleira do Quarahy e Livramenlo em 10 do dito mez dc Junlio. 

Recomtncndo a V. Ex. que veriíiquc com toda a urgencia sc o dito Uha 
foi com cffcito uomeado commandante de Taquarembó, e se aceitou esse em- 
prego. 

Dado esse caso, o governo imperial applicar-lhe-ha a disposÍQao do cilado 
artigo conslitucional. 

Quanto ao coroncl honorario Manocl Amaro Barbo/.a, consla da correspondencia 
annexa ao oflicio n. 745, que V. Ex. dirigio-me etn 30 dc Junho, quc uma 
forga de ccnto c tanlos homcns, que se prcsume por cllc cornmandada, pas- 
sára com uma boca dc fogo o arroio Candiota no dia 17, achando-sc a 20 
acampada no rincao do Conlraclo, municipio de Bagé, junto á gnarda das Minas 
por ondc devia transpór a linha. 

Dc uma proclamaQtío, annexa ao dito oflicio, que o coronel Barboza dirigio 
aos brazileiros e orienlaes a 10 de Junlio, quando já cstava cm marcha, vó-sc 
que esse cidadáo ia intervir na guerra civil do Estado Oricntal cm favor do 
governo. 



Por oílicins tlc V. líx, e da Iogacjfio impcrinl em Montcvidóo, (lc 3 c Jfi do 
corrcntc, acnho dc sahor quc nqucllo coronol pcnclrou no lorrilorio oricnlnl c 
incorporou-sc rís for^ns do brigndoiro lionmnrio Fiddis Pncs dn Silvn. 

Ignora, porcm, cstc ministcrio sc o dilo coroncl accilou qunlqucr cmprcgo do 
govcrno da Rcpublicn, c por isso rccommcndo tombcm a V. Ex. quc com brevidado 
verifiquo essa eircumslanciu, afim de sc lomarcm as convcnicnlcs providcncias. 

0 coronel Rlanoel Cypriano dc Moraos scrvo desdc fins do nnno passado uas 
filciras dos rcvoltosos do Estado Oricnlal, scndo commandantc gcral da IVon- 
tcira, c nesla qualidadc já tem feilo rcquisiijocs ás auloridades brazilciras. 

Esle cidadao, dcsrcspcilando as Icrminanlcs recoinmcndagoes do governo, niío 
pódc conlar com a prolcctjao dos agenles diplomalicos c consularcs do Imperio, 
como tcm sido declarndo. 

Commeüendo scm autorizagfio do govcrno hostilidndcs contra subditos dc oulra 
nagño, compromellendo n paz e provocando represalias; c ainda rcconhccendo 
supcrior fóra do Imperio e prcsfando-lbe eflecliva obedi.cncia, pratíca aclos pre- 
vistos nos arls. 73 e 79 do codigo criminat, cujas dispositjoes V. Ex. procurará 
lornar effectivas. 

Eslüo igualrnenlc sujeitos á responsabilidade criminal o brigadeiro Fidelis 
Pacs da Silva, o coronel Manoel Amaro Barboza e Manocl Viccnle Ilha, con- 
vindo que tambem conlra ellcs se proceda nos tcrmos da lci, assim como conlra 
todos os que se acharem nas mcsmas circumstancias. 

Dc ludo quanín fór occorrendo continue V. Ex. a preslar minuciosas infor- 
magóes, dando a maior pubücidade ás dcclaracoes e ordens constantcs desle 
aviso. 

Aproveiío oensejo para renovar a V. Ex. as segurancas de minha perfeita estima 
e distincta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. presidenle da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 


Manokl Fkancisco Corkeia. 
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EiMio le £ 3,11,000 ntoüo ta ptala londres pelo Estaflo 

Orieital fls Urnpay. 

R. 160 . 


Cfírla da legarcio do fírazü aos agcntes cncarregados da emissño do empres- 

timo oriental. 

(TiuducqIo.) — Lcga(jao do Brazi!.—Londrcs, 21 de Oulubro de 1871. 

Senhores.— Enconlro nos jornaes dc hojc os vossos annuncios relativos a um 
emprestimo consolidado de 6% para a Republica Orietilal do Uruguay, dos quaes 
consla que vos achais devidamenlo autorizados para abrir subscrip^Oes na itnpor- 
laricia de tres milliocs c quinhcnlas mil líbras, e com refcrencia ás diversas con- 
dÍQóes do projectado ernpreslimo, vejo quc ao cumprimento das obrigatjoes do 
mesmo fica especialrnentc hypolhecada toda a renda liquida das alfandegas, 
inclusive os direitos qiie até o prescnte se achavao hypothecados ás dividas actuaes 
da Republica que teem dc ser consolidadas ou pagas por meio deste em- 
preslimo. 

Ficar-vos-hia, pois, e.xtrcmamente agradecido sc tivesseisa bondade de prestar-me 
as necessarias inforrna<joes sobre os dois ponlos seguintes: 

L° De\e-se cnlender pelas palavras: « todas as rendas livrcs das alfandegas • 
simplesmcnte o satdo dessas rendas, depois de deduzido delle o que foi e está 
ainda hypothecado ao governo irnperial do Brazil ? 

2.° E referindo-vos ás dividas actuaes da Rcpublica quc teem de ser consoli- 
dadas ou pagas por incio destc cmprcstimo, comprehendeis nellas a divida para 
com o mesmo governo imperial? 

Escrcvcndo-vos no inluito de obter essa iníormagáo, desejo que fique clara- 
mente entendido quc nao pretendo de modo algum crear dcsta fórma o menor 
embaracoá realizmjño dcsle einpreslimo, antcs fngo votos para que, resalvando os 
legitiinos direilos do meu governo, baseados cm ajustes solcmncs, possa o novo 
emprestimo cncontrar todo o acolhimento e apoio por parte dos capitalistas in- 
glezes. 

Obrigar-me-hia extremamenlc uma resposla prompta da vossa parte a esla 
carta. 

Tenho a honra de scr, 

Srs. I. Thomson T. Ronar & Comp. 

vosso muito obedientc criado, 

Pereiba de Andrada. 
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N. 161. 


Carta dos agentes encarregados da cmissáo do empmtim oriental d legacáo 

do Rrazil. 

(Tiuduc<?x o.)- Rua Old Broad n. 57 1/2, 23 de Ouíubro de 1871. 

E'tin. Sr.— Temos a lionru de nccmar roccbidn sua esíirnada communicaQ5o dc 
21 tlo corrcnte, a qual inrnedialameníe Iransmillirnos por cópia ao commissario 
espccial da Republica do Uruguay. 

Logo que recebermos a sua rcsposla, uos dirigiremos de novo d V. Ex. sobrc 
o assumpto. 

Temos a honra de scr, 

Exm. Sr. Pereira dc Andrada, encarregado dc ncgocios do Brazil, 

De V. Ex. 

Criados muilo obcdienles, 

I. Tiiomsox T. Bonuu & Comp. 


N. 162. 


Carta dos mesmos agentes d legacáo do Brazü. 

(Traducq.Io.)— Rua Old Broad o. 57 1/2, 24 de Oulubro de 1871. 

Exm. Sr.—Em coníirmaijao da nossa carta dc lionlctn, cabc-nos agora a lionra 
de passar ás suas míios cópia da communicacao quc reccbemos do corumissurio 
especial da Republica do Uruguay. 

Si V. Ex. o desejar, teremos muito prazer em procura-lo a qualquer hora que 
Ihe convenha determipar. 

Somos sempre, 

Exin. Sr. Rereira de Andrada, encarrcgado de negocios do Brazil, 

De V. Ex. 

Criados muilo obcdientcs, 

I. Thomson T. Bonau ó: Comp. 



DOCUMENTO A QUE SE HEFEHE A CAllTA QUE 1‘IÍECKDE. 


(Tiuduc?ao,) —Windham Club. St. James’Squarc, 23 de Oulubro de 1871. 

Senhorcs. — Accuso rcccbida a vossa carla datada de hoje Iransmiüindo-mc 
cópia j dc outra de 21, que recebeslcs dc S. Ex. o Sr. minislro do Brazil, e 
aprcsso-mc em responde-la. 

1. ° S. Ex. inlerprctou devidamente as palavras « todas as,,rendas livrcs das 
alfandegas», c os direitos do governo imperial do Brazil nao suo fcridos ou 
prejudicados de modo algum pelas alludidas hypothecas. 

2. * A divida para com o govcrno brazilciro nao se acha comprehendida nas que 
devem ser satdadas, porquanto o emprestimo a ellá se nuo refere. 

Observarei que, na minha opiniao, o emprestimo que lendes de langar ha de 
malerialmenle melliorar a situa^ao financeira do governo da Republica. 

Aproveilo a opporlunídade para prcstar csla informagáo a S. Ex. o Sr. miníslro 
do Brazil, e rogo-vos quciracs fazer-me o lavor de, em nome do meu governo, 
agradeccr a S. Ex. o modo prudenle por que se dignou apresenlar as suas mui 
juslas pergunlas, ás quaes tcnho grande salisfacao em responder. 

Sou sempre, elc. 

Aos Srs. I. Thomson T. Bonar e Comp. 

Alex. IC. Muckinnon, commissario especial. 


N. 163. 


Carta da legagáo do Brazil aos age?ites cncarregadas da emissdo do 

emprestimo orientaL 

(Traducqxo.)— Lcgaqüo do Brazil em Londres, 26 de Outubro de 1871. 

Senhores. —Accuso a recepgao das vossas cartas de 23 e 24 do corrente e do 
documenlo quc acompanhou a ultima, e por esle molivo rogo-vos queiraes aceitar 
meus sinceros agradecirncntos. 

Terci sempre o maior prazer em receber-vos de 1 ás 4 horas da larde todas as 
vczes que julgardcs conveniente vir á esla legagao, rua Mansfield n. 20. 

Tenho a honra de scr, etc. 

Aos Srs. I. Tliomson T. Bonar c Comp. 

Peueira T)E Andiada. 
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N. 164. 


Nola da lcgagao imperial ao (joverno orwital. 


LegaQÍio do Brazil cm Monlüvidco, 20 dc Novcmbro ilc 1871. 

Sr. miniálco.— Poucos dias haviuo apcnas decorrido desde que cu cclebrara 
uma conferencia ainistosa com V. Ex., na (jual tivc a salisl'ayüo dc ouvir dc scus 
labios as mais lisongeiras expressües a'ccrca dos vcbcmentcs dcscjos c do Pirmc 
proposito do governo oricnlal dc atleiuler ao pagamenlo da sua divida para com 
o Imperio, o que seria urn dos seus primeiros e mais sagrados empenhos, logo quc 
melhorassc a situaQáo polilico-economica da Republica, quando aqui chegou a 
nolicia dc lcr esta d Pinal podido realizar na praga de Londrcs o táo almejado 
cinprcslimo de tres milhocs e quinhenlas mil libras slerlinas. 

Por esse acontccimenlo, lanlo mais l’eliz para o Estado Oricnlal, quanto da 
clle a medida do quc poderá vir a scr o seu credilo no grandc emporio commcr- 
cial do mundo, quando na Republica se consolidar a paz publica; por esse fauslo 
acontecimento náo teria cu, represenlanlc de uma nacáo vizinha e amiga, sináo 
o mais plausivcl molivo de regozijo e de sinceras felicitaqücs para com V. Ex., si 
nfio visse com sorprcza, entre as clausulas do ompreslimo realizado, uma que, 
nos lermos em que sc acha publicada nos jornacs dcsta cidade, imporla a viola- 
Qfio flagranle dos sagrados compromissos dcste govcrno para com o do Rrazil. 

Com eíleito, no annuncio oíficialmenle feito cm Londres para a subscripQáo desse 
empreslimo, e que os pcriodicos desla capilal rcproduziráo, lé-se lexlualtnenle quc, 
para garanlia do respectivo capilal e juros, a Republica Oricnlal do Uruguay cm- 
penhava todas as mas rendas livres. provenienlos de aduauas, quando, pelas suas 
convengoes dc 1 '2 de Oulubro de 1851 e subscquenlcs com o Brazil, cin materia de 
einprestimos, fóra solomncmenle cslipulado quc íicaváo hypolhecadas, para o exacto 
e ponlual pagamenlo dos subsidios fcilos pelo Impcrio, todas as contribuigoes di- 
rectas c indireclas da Republica, e especialmente os direilus das alfandegas ! 

Sem dcmorar-me nesta occasiáo a consignar as desagradavcis rnas logicas deduc- 
qócs, que rcsalláo da confronlaQáo dc dois compromissos láo anlinomicos, e lanlo 
mais incxplicavcis, quanto o poslerior náo póde, em caso algum, invalidar ou enfra- 
quecer o anterior, corre-me no entretanlo o penoso dcver de pedir dcsde já a V. Ex. 
explicaqóes calegoricas a esse rcspeilo, dcsejando sinceramcntc que ellas possáo sa- 
tisfazer ao governo imperial que, por isso mesmo quc, em assumplos desla natu- 
reza, láo gencroso e toleranle se ha seinpre moslrado para com o da Rcpublica, lcm 
o direito de esperar quc esla, apreciando dcvidamentc láo allos propositos, se em- 
pcnhe corn rcsolugáo e firmcza cm náo dar-lhc molivos para justas qucixas. 



Aguárdándo, pois; as' cxplica^cs quc o govcrno da Rcpublica, por inicrmcdío 
dc V, Ex,, sc scrvirá dar-mc sobrc o faclo quc dcixo dcnunciudo, prcvalcQO-me dá 
occasiüo para rcnovur u V. Ex. us exprcssoes sinccras du minhá muis distincta con- 
sideraQÜo. 

A S. Ex, o Sr. Dr, D. Manocl Herrcru y Obcs; mínistro e secrclario d’Esládó'de 
rclaQocs exleriorcs. 


Aotonio José DüAáTE 1 de ' Araüjo Gondim . 


N. 165. 


Nota do governo orienlal d legagao miperuü. 

(Tiuducqáo.) —Minislerio de rciiiQües exteriores, Monlevidéo, 14 de Dezembro 

del871. 

Sr. minisíro.—Tendo ievado ao conhecimenlo dc S. Ex. o Sr. presidentc da 
Republica a nola dc V. Ex. dc 26 de Novcmbro do correnle anno, pcdindo expüea- 
Ques a rcspcüo das condicües de garantiu com quc acaba de ser levantado o empres- 
timo dc trcs milhocs e mcio de líbras cslerlinas, fui autorizado para dizer a V. Ex. 
que cssas coudicües em nada aííeclüo ou prcjudicüo os direitos adquiridos pclo go- 
verno iinpcrial, c que a Republica conferio pelo Iratado de 12 de Oulubro dc 185 i, 
relalivamenle á amortizoQüo dos emprcstimos que naquella data e posteriormente 
lhe fcz. 

Sendo dcslinado o producto do emprcsümo rccenlemenle realizado a liberlar as 
rcndas da alfatidega dos encargos quc hoje pesáo sobre ellas. os quaes sfio alten- 
didos com rcndas espcciaes c determinadas, a Republica. longe de peiorar, melliora 
o eslado daquellas rendas dcsde que as especiaes minislrao meios sutricienlcs para 
saüsfazer os compromissos resullanles do novo emprestimo, o qual, comc consla dos 
proprios termos do contraclo celebrado, vern a lomar o logar das dividas quc por 
clle se amorlizüo. 

Essa operaQÜo, por conscguinte, cm nada alterou as condÍQoes cm quc se achavao 
os cinprestimos do Imperio antes de cíTectuar-se aquella operaQüo; e os direitos que 
adquirio pclos conlraclos, a que V. Ex. se refere na sua citada nota, continuao a sub- 
sislir sem a mcnor alteraQüo. 

Além disso, S, Ex. o Sr. presidenle da Rcpublica, quc reconhece todas as atlen- 
qocs quc o governo imperial tem lido por motivo das diííiceis circumstancias em que 
se tem achado e conlimia a achar-se nossa fazenda nacional, assim como a origem 




354 


sngrnda tlaquelln dividn, nulori/n-me pnra nspcgurnr n V, Ex. qnc ogovcrno tomnrtí 
a poito convcncionnr com o dc S. Mngoslndo sobro o modo e u fórmn de pngnmonlo 
tln diln divida, logo quc, rcstubclccicla a pnz publicn, Hie soja pcrmillido fnzo-Io 
pcm compromeltcr osgravcs c sórios intercspos quc nclmilmenlc o impcdcm. 

IS'ao lendo duvidn de quceslns explicutjucs snlisfagño nsjuslns cxigoncias do go- 
■ vcrno imperinl, manifcslndns pclo orgfio de V. Ex., só mc rcsla rcilcrar-llio as scgu- 
rani;as dc minlia mnis alia considcratjao c parlicular cslimn. 

A S. Ex. o Sr. D.; Antonio José Dnartc de Aruujo Gondiin, minislro rcsidcule 
tlo Biuzil. 

\ÍAKn;i f T l.'ltlil-'it A V Dlll.'S. 


1 . 166 . 


JSola da legacao imperial ao governo oriental. 

Lcgaijao do Brazil em Montcvuléo, 4 dc Fcvcrciro dc 1872. 

Sr. ministro.—Em nola dc 14 de Dczcmbro ullimo, rcspondcndo V. Ex. á 
quc tivc a lionra tlc dirigir-llic a 20 do mcz antcrior, áccrca das cstipiilacocs 
com quc o govcrno oricnlal conlrahira nm novo e avultado emprcslimo na praga 
dc Londrcs, tíío conlrarias aos seus compromissos dc lionrn para com o Brazil, 
que daliio do anno dc 1851, dignou-se V. Ex., aulorizado por S. Ex. o Sr. 
presidonle da Rcpublica, dar-mc sobre lüo imporlanlc assumplo as seguinles 
cxplicacoes : 

Qucas condicocs dc garanlia, com quc lora celcbrado o prccilado cmprcslimo, 
em nada prcjudicfio os dircilos já adquiridos pclo Brazil, cm virtudc da con- 
ycrcüo dc 12 dc Oulubro dc 1851, c dc ajusles subscqucnics: 

Ouc, dcstinado o producto do novo cmprcslimo a libci'tar us rcndas d’alfandcga 
dos gravamcs quc sobrc dlas pcsño, c para ctijo dcscmpcnlio sfio applicados ccrfos 
c dctermiuados rcdilos, longe dc liavcr pciorndo, mclliorou a condi^Ho das so- 
brcdilas rendas, vislo quc & sua parlc já gravadu subministra supcrabundanlc- 
menle os íundos ncccssurios para cobrir lodas as obrigacocs domesmo cmprcslimo, 
o qual vcm assim a lomar o logar das dividas quc por cllc sc umortizao; 

E quc, porlunto. essa opcragao íinanccira em nudu allcra as condii;ocs cin 
quc acliava-sc a divida da Republica para corn o Brazil antcs da sua rcalizaijfio; 
pcrmanccendo assim ern loda a sua pieuHudc os diirilos do Imperio, cm rclaguo 
ao seu rccmbolso. 
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Conclue V. Ex. asscgurando-mc, cm nome do mcsmo Sr. prcsidcnte da Rc- 
publica, quc o govorno oricnlal, quc rcconheco todas as conlcmplagocs guardadas 
scmprc pelo íinpcrio para cum o.s cmbaragos do thcsouro oricnlal, bcm como a 
origcin sagrada daquella divida nacional, considcrará co.no uin objccto espccial 
dc scus cuidados o combinar coin o dc S, M. Irnpcrial o modoe aíormade paga- 
mcnlo do scu crcdilo, logo quc, com o rcstabclocimcnto da paz pubüca, scja- 
lhc pcrmillido Íazc-Io scm compromeltcr gravcs e sórios inlcrcsscs. 

0 govcrno impcrial, a cujo allo conhccimcnlo lcvci a supramoncionada nota 
dc V. Ex., ordcna-me de manifeslar-llic quc cllc reconlieco c aprccia as dispo- 
sigocs amigavcis do govcrno da Ropublica, e que nán prctondc crcar difíiculdudos 
ao Eslado Oricnlal, como nao as creoa orn Londros, quando annunciou-so o ul- 
limo imporlanlc cmpreslirno ; mas qirc náo pódc dcixar de rcclimar conlra os 
fundamcnlos com quc ncssa nola prelcnde-sc ncgar quc aquclla opcragáo de credito, 
tanlo por sua applicaQáo, como pclas condicoes dc garaalia crn que sc efíccluou, 
cm nada prejudicára os direilos do Brazil. 

Esscs fundamcnlos. longe dc desvanecerem os juslos molivos de qucixa do 
govcrno imperial, náo podem scr tomados so náo corno uma aggravagüo do mal 
já l'cilo, porquanto implicáo o dcsconhecimento da naturcza e forga dos crnpenhos 
solcmncrncnte conlrahidos pcla Rcpublica na convenQáo de subsidios de 12 de 
Oulubro dc 1851, c nos conlraclos dos cmpreslimos posteriores. 

0 arligo 7° dcssa convencáo eslipula cxpressamcntc o seguinte : « Conseguindo 
o g'ivcrno oriental um emprcslimo por qualqmr inei'o, os fundos quc por ellc 
lrouvcr scráo prccipuamente e logo applicados ao recmbolso dc lodas as sommas 
dc quc se reconhece e declara devedor ncsta convcngáo. > 

E o arligo ÍO 0 « Para o cxaclo e pontual pagamenlo das sommas c juros de 
quc trala, e a que rcfere-se csla convcngao, o govcrno orienlal obriga e hypo- 
Ihcca lodas as rendas do Estado, torlas as conlribuigoes dirccías c indireclas, c 
especialmenle os direitos d’alfandcga. * 

Idenlicas garanlias exlenderao-se aos emprestimos posleriorco, e nos de 8 de 
Maio dc 1865, 15 dc Janciro dc 1867 e l i de Fcvereiro dc 1868 ficou ainda 
solcmncmente pactado quc, se o governo oriental Icvanlassc algum emprestimo 
no eslrangeiro, seria- o scu prodaclo app/icado ao pagamcnto da sua divida para 
corn o Impcrio. 

Peranle cstipulagócs dc honra láo formacs, V. Ex. reconhecerá cm seu reclo 
c illuslrado crilcrio quc nenhuma allcgacáo poderá ser aprescnlada coin forga 
baslanle para provar quc no emprcstimo dc que se trala c nos anleriorcs, con- 
trahidos polo governo oriental, hypolhccando as rendas indicadas na citada con- 
vengáo, sem accdrdo ncm sciencia do gouerno imperial, náo houve qucbra daquelles 
solcrnnes compromissos, ncm prejuizos para os interesscs que elles garantiáo. 

Diz o govcrno da Rcpublica que o producto do emprestimo, rcalizadoem Londres, 
será applicado a liberlar as rendas d'alfandega de parte dos gravames que 
sobre ellas pesáo. Mas, prescindindo mesmo de que, como acima se vio, o 
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compromisso conlrnliido para coni o govcrno impcrial cra absolulo c nao doixava 
ao (la Republica a liberdndc dc dispór, om virludc dc sua unica dclibcraQao. do 
produclo dc qualqucr cmprcsliino lcvanlado no cslrangciro, sináo dcpois do salis- 
fcila a sua dividu para com o Jirazil; ainda assim, sc cxccpluarmos a parlc do 
novo cinprcslimo dcslinada ao rcsgalc das nolas bancarins, cuja convcrsSo o Kslado 
subrog'ára-sc, ncnhum rnotivo siqucr npparcnlcmcnlc plansivd pódc scr invocado 
para justiíicar a prcfcrcncia dada á amorlizagáo dc dcbilos muilo poslcriorcs, 
conltaliidos já com olfcnsa do paclado coin o Impcrio, scm quc ncm ao mcnos 
sc allcndcssc com a mais insigniíicanlc parcclla do mcsmo cmpí'cslimo ao paga- 
menlo dc subsidios dados pclo Brazil á Rcpublica, algum dos quacs cin momcnlos 
suprcmos. 

IIcpilo, porcm, com inlima satislá(;áo, quc o govcrno dc S. M. o Imperador, 
mcu auguslo sobcrano, fid á sua polilica dc bcncvolcncia para com o Ksliulo 
Orionlal, náo qucr creai-llic dilliculdadcs. Eslá promplo a deixa-r o pasíadocin 
olvido, rnas descja que o govcrno da Kepublica sc compcnclrc bem da neccssi- 
dade cm quc sc aclia dc pór cobro a simillianlc cstado dc cousas, quc náo pódc 
ncm dcve prolongar-sc mais. 

Assim, pois. ó prcciso que os mcncionados compromissos náo soflrfio inais 
poslergneáo, c cnlrcni scriamcntc nos calculos do govcrno oricnlal, para quc lenbáo 
lambcm n sua vcz dc gradunl solucáo. 

Si a promcssa dc Iralar dessc imporlanlc assumplo para logo após o resla- 
bclccimcnlo da paz publica na Rcpublica pcclia scr allendivcl no moinonlo om 
quc cra fcita, c cm quc a mcdiacáo dc uma potcncia vizinha c amiga na IVa- 
iricida conlcnda lornava provavcl a prompla rcalizacáo dcssc ilcsidcralum , do nc- 
nhum modo c dla admissivcl., liojo quc, dcpois de dois rnczcs dc infiucl¡foros 
csíorqos, cada vcz dcsvancccm-sc mais as cspcrancas dc paz 

A conlinuacáo da gucrra civil náo deve. porlanlo, scr molivo para quc o go- 
vcrno oricnlal náo sc cnlcnda desdcjcí com o do lirazil para liquidar c rcguíar 
o fuluro c gradual pagamcnlo da sua divida: porquanlo, sc a guerra civil náo 
impedio conlraclos láo imporlanles como o do cinprcslirno conlraliido cm Londrcs, 
lambcm náo dcve impedir uma operaqáo. náo mais difficil, qual c a quc ogo- 
vcrno impcrial reclama com lanla jusliga quanla modcracáo. 

Rogo a \. E.v. sc sirva lcvar, som pcrda dc lcmpo, ao conhccimcnlo dc S. 
Ey. o Sr. presidcnlc da Rcpublica cslas, sc bcin que mui amigavcis, lambcrn 
mui serias pondoracócs, afirn dc quc o scu illuslrado govcrno possa dcliberor 
corn loda a brcvidade sobrc o assumplo c dar-llic a dcvida solugáo. 

IVo cnlrelanlo, prcvalcco-mc de mais cslc cnscjo para oílcrcccr a V. Ex. os 
rcilcrados proleslos da minha mais subida eslima e considcracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manocl licrrcra y Olrcs, minislro e sccrelariodo Eslado 
<Ie rdagOes exlcriores. 


Antonio Josii Duaute de Araujo Gondim. 
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N.167 


Nota do governo oncnlal d legacdo imperial. 

(Tiudi’cqao.} —Minislcrio ílc rclac s *ijcs cxlcriorcs, Monlcvidco, iB dc Fcvcrciro 

dc 1872. 

Sr. minislro. — Tivc a honra dc rcccbcr a nola dc V. Ex. datada de 4 
do corrcnte, na qual cm conscqucncia da quc lhe dirigi cm 14 de Dczembro 
ultimo, aprcscnla V. líx. as considoracocs quc. julga convcnicnles, rclalivamenlc 
ás condicocs com quc se fcz o ullimo cmprcslimo crn Londrcs, e pedc quc de 
conformidnde com os dircilos do Impcrio se proccda ao ajuslc da dividadeque 
clle c crcdor. 

Tcndo lcvado cssa nola ao ccnliccimcnlo de S. F.x. o Sr. prcsidcntc, recebi 
crdcm de nccusar sua rcccpgao, manifcslando a V. Ex. quc o govcrno lcrá par- 
ticular cuidado cm occupar-sc dcstc importanlc ossumpto logo quc IITo pcrmiüao 
suas urgcntcs c actnacs occupaQocs, época cm quc o ministcrio cstará habililado 
para dar a V. Ex. a devida c opporluna rcsposla quc rcclama o mcsmo assumpto. 

Com cstc molivo c-mc gralo rcilcrar a V. Ex. as scgurancas de minha maior 
considcra^üo e apreco. 

A S. Ex. o Sr. Anlonío José Duartc dc Araujo Gondim. minislro residente 
do lmperio do Brazil. 

Manüel IIerrera y Ores. 


Servigo militar fonjaio. 

N. 168. 


Nota da lcgagdo impcrial ao gcverno orienlal. 

Lega^ao do Brazil em Monlcvidéo, '22 de Abril de 1871. 

Sr. ministro.—Por nota de 2i do mcz ullimo, afiangou-mc V. Ex.. cm 
rcsposla a rcclama^ao apresentada pc!a rr.inha nota de Ib do mcsmo msz. que 
ao minislcrio de guerra c marinha tinha fcito senlir o dcsagrado que experimen- 
lára d' governo da Bcpublica ém prcscn^a do facto quc enláo dcnuncíci, — de 
terem sido tomados arbitraria c'violeritamente p'ara o servico das armas, no de- 
partamcnto*do' Sallo,' quinzé dris meus'compálribtas'alli rcsidenles. 

x 
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É já (lccorrido um moz, o, ontrclnnto, soguiido mo consla oííicialrnonlo, ainda 
nño lorao poslos om libon.lado os mencionados individuos, quc assim conlinvnlo 
serido viclimas da inquaiiíicavel prcpolcncia da respccliva auloridado daqucllc do- 
partamcnlo, a qual, como so vc, dcsohcdccc abcrluincnlc ás ordons do govcrno 
da Rcpublica. 

V. 1l\. imo podci’á doixar dc rcconlicccr, cni scu mui illuslrado crilcrio, quo 
simillinnlc proccdiinonlo nSLo lcin cxplicagao ncrn jusliíica^ño possivcl, o que os 
suljdilos dc S. M. o linpcrador, mou auguslo sobcrano, dornioiliados noslc Eslado, 
niio podcrn conlinuar a ponnaneccr assim sujcilos aos caprichos c nrl>ilraricd¡i<.les 
das auloridadcs da Republica. 

Á visla do cxposlo, nño devo dcixar dc rcclamar do govorno da Rcpublica novas 
e pcrcmplorias medidas para que sejño immcdialamenlc liborlados do servigo 
rnililar os prccilados mcus compalriolas, cspcrando quc dcsla vez nño scrao ainda 
irrilos os incios de que cllc langar inño para salisl'azer a lao jusla cxigcncia 
desla lcgacño. 

Com cslc molivo rcilero a V. Ex, as segurancas do rninlia rnais alla consideragáo. 

A S. E\. o Sr. I)r. I). Manocl íícrrcra y Obcs, minislro c secrclario de Eslado 
de rclagoes cxteriorcs. 


Antonio Josk Dcarte de Araujo Gondim. 


N. 169. 


Nota da legacdo imperial ao governo oriental. 

Lcgagao do Brazil cm Montevidco, 6 de Maio dc 1871. 

Sr. ministro.—A inexplicavel c perniciosa impunidadc corn quc, infelizmente, 
contao semprc as auloridades suballernas da Republica, quando commcüem allen- 
tados contra subditos brazileiros domiciliados neste Estado, nño podia dcixar dc 
acorocoa-las, como rcpelidas vezes tcnho lido occasiño de observar ao govcrno 
oricntal, para proseguircm na seric dos desmandos de quc, coui lanta frcqucncia, 
se lem occupado esta legacño, scrn conscguir o resullado a que linha lodo o 
dircito de espcrar de um governo com quem o Impcrio dcscja culíivar as mais 
cordiaes relagoes dc amizade. 

Mais um faclo de repugnante odiosidade veio augmentar o já mui crescido nu- 
mero dos atlentados conlra os quaes tenho prolcslado e rcclamado incessante- 
menle, scm comtudo obter do governo da Rcpublica a reparagao devida. 


) 
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Pelo officio do agcnto consular do Impcrio no Sallo, aqui onncxo por cópio, 
c documentos quo o inslrucm, vcrá V. Kx. <{uc o subdito brazilciro Pcdro José. 
Marlins, dcpois dc tcr sido quatro vczcs arbitrariamcntc rccrutado para o servigo 
miliíar da ílcpublica, naqucllc dcpartamcnto, eorn a circumsíancia allamenfc 
aggravanlc do acbar-sc scmpre munido do scu rcspcctivo (ifulo do nacionalidadc;. 
c oulras lanlas poslo crn liberdudc, em virtude dc rcclamucocs da pi'ccitada au- 
toridade consular, vollou ullimamcntc a scr prcso, por dcserlor, pclo nmjor Pcdro 
Gapurro, do batalhüo « Santa Rosa » cm que ellc scrvio, c por clle rnandado cas- 
tigar barbararnenle com o cepo culumbiano, c posleriormcnlc alar polcs pcs a duas 
esfacns, posiqfio em quc passou toda umu noile ! 

K na verdadc paru lanientar-sc, Sr. rninislro, que urn individuo pacifico e lu- 
borioso, como Martios, cstcja exposlo a' sanlia dc uma autoridadc indigna, que 
o persegue dc lia rnuilo com lcnacidade, como o tem feito tfio abcrtarnenle o 
inajor Capurro, quc, dcspeitudo, scrn duvida, por vcr agora escapar-se-lhe mais 
uma vez a presa, atc o aincaqou corn a rnorle, si clle sc alrevcsse a apparccer 
aindu ria sua presenca! 

Ao toraar eu conhecirncnlo dos depoimcnlos preslados ein devida fúrma, 
perante o agcnte consular do Irnperio no Salto, pelas tcsternunhas oculares de 
tfio grave allenlado, cuja leitura recomrneiulo a V. Ex., nüo pude deixar de 
indignar-me das barbarídades clc quc foi viclima aqucllc mcu compatriola, quuudo 
amorducudo pelo rnajor Capurro para nfto cxpressar a dór, que nüo podia sup- 
porlar, soííria o supplicio do cepo colu'mbiano! 

Ha fucíos, Sr. ministro, que alé repugna dar-sc-Ihcs credilo, apezar de acha- 
rcm-sc cornprovados, como o dc quc ora me occupo. Para cllc chamo. pois, a 
rnais scria altcneno do governo da Rcpuhlica, na convicQÜo de que ruio ficará 
impune mais cslc aUcntado, dando dcst’artc o mesmo governo nao só uiu sa- 
lular exemplo dc juslica, como tamhcm urna reparaQño condigna a lao jusía 
redamnqáo. 

A razuo, mais dc uma vez allegada pelo govorno da Rcpublica, dc achar-se o 
paiz a braqos com a gucrra civil, para desculpar ou allenuar o nfto cumpri- 
merito das suas ordcns, ou anles a dcsobcdiencia das autoridades nn campanha, 
nao podcrá dc certo scr agora invocada, vislo o dcpartamcnto do Salto conser- 
var-se ficl á causa lcgal, e nellc prcdominar o principio cle auloridade, tfro calo- 
rosamcnle suslcntado pclo mesmo gorerno. Espero. pois, Sr. mmistro, quc, cin 
satisfaqfto á prcsenle rcclamaqfro, seja o rnajor Pcdro Cupurro cliamado a csla capilal, 
c clcvidamcnle casligado pelo gravc deliclo quc commcllcu. 

Quanlo ao outro subdilo brazilciro Anlonio Cesario, a quo se referc lambcm 
a rneiicionada communicacfio do vice-consul do Impcrio tin Sallo, rclido nas fi- 
leiras do excrcito oriental pclo frivolo niotivo nxposto pelo Sr. eommandaníc 
mililar daquellc dcpartamento, — tle fer perdido a sua qualidadc de brnzileiro por 
haver servido no eorpo de policia daquclla ciriade, scrriio clle cnfilo mcnor—> 
nüo me delerei cm refutar lüo absurda asscrqüo, limilando-me a rcclarnar do 
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govcrno da Rcpublica a sua imracdiaía sollura, conjunclamcnlo com a dos oulros 
quinzo ineus compali'iolas, cuja baixa requisilei por notas de iti dc Margo e 22 
do Abril do corrcnlc anno, c quo, apozar disso, ainda conlinuao ao scrviqo das 
armas du Rcpublica. 

Prcvalccendo-me do cnscjo, tcnho a lionrade rcíeirar a V. Ex. as segurangas dc 
rainha mais alla consideracao. 

A S. Ex. o Sr. I). Manoel Herrera y Obes, minislro dc relaijóes exlcriorcs. 

Antonio José Duaiite de Araujo Gondim. 


DOCUMENTOS A QDE SE IVEFERE A NOTA QUE 1’IIECEDE. 


N. 1. 

Vice-consulado do Crazil.— Salto, 30 de Marqo de 1871, 

lllm.Sr.— Tenlio a honra dc juntar cópias da nola quc, cn 27 do correnle 
mez, dirigi ao Sr. commandanle militar do departamento, e da que dclle recebi 
em conlcslagao. Dessas cópias vera V. S. que sc trata de violencias exercidas 
pelo major Capurro, commandanle de uma seecüo do balalhao « Sarila Rosa», que 
farz parlc da guarnicüo desla cidade, conlra os subdilos braziiciros Pedro Josc 
Martins, de ha muito viclima du sanlia daqnellc major, e Antonio Ccsario. Quanlo 
ao ullimo parece que o Sr. coinmandante mililar, bascado cm asscveraqoes pouco 
lundadas prelende arrogar-sc o direilo dc conheccr de quando c como os nossos 
compatriotas pcrdem os seus direitos de cidadüos brazileiros, vislo que diz o Sr. com- 
mandanle: « Anlonio Cesario, pelo íacto de ha mais de cinco annos prcslar servico 
nas policias do paiz, sc póz nas cor.dicocs do cidadüo oriental. » 

Para deslruir cssas asscveracOes, apcnas basta-mc mcncionar quc cssc brazilciro t'oi 
malriculado nesíe vice-consuiado cm 22 de Mar<;o dc 1870, sob o numcro 1,809, e 
quc isso deu-se morando olle em Arapcv-Chico, c scr sua occupa<;ao a dc jornalciro.e 
unico arrimo dc sua müi, liojc céga c mendigantc. Alcm disso Cesario hojc conla vinte 
c um annos de idadc, c, porlanlo, rccem vai chegando, ou ha pouco clicgou á sua 
maioridade, quc é quando ehc podc alhcar a sua nacionalidade, coisa que de 
certo elle nüo fará para ser soldado simplcs de um paiz estrangeiro. Nüo insisti 
cm meu pcdido sobre eslc brazilciro para cvilar discussóes largas, c quc a pouco 
niais ou a nada conduziriao, maxime iiavendo o rccurso para V. S. 

Quanto ao tal Sr. major Pedro Capurro, cstou colleccionando as provas dcssas 
e de outras violencias cornnieltidas por ellc conlra csscs e oulros brazileiros para 
breve oceupar a allcnqao dc V. S. 

Com este molivo renovo a V. S. os prolcstos do mcu respcilo c considcracüo. 

Illm, Sr. Eduardo Carlos Cabral Deschamps, consul geral do Brazil. 

Firmino da Silva Santos, 

Encarrcgado do vice-ponsulado. 

i 



Officio do vice-consul no departamento do Salto ao commandante milüar 

do mesmo . 

(TiuDucg.\o.)—Vicc-consulado do Brazil. — Salto, 27 dc Margo de 1871. 

É semprc com pezar quc o abaixo assignado se dirige a V. S. quando, como 
lioje, tem dc reclamar contra a violencia e atropcllo de seus compatriotas, o quc 
de um anno acsla parle sc rcpete com curtos intcrvallos, c algumas vezes acom- 
panhados dc circumslancias taes quc torna impossivel a acqáo cxtra-oílicial, como 
nos casos dc quc o abaixo assignado vai sc occupar. 

Um dcllcs rcfere-sc ao subdito brazileiro Pedro Josó Marlins que de ha muito 
c viclima passiva do Sr. major Pedro Capurro, como o abaixo assignado passa a 
demonslrar. 

Quando pcla primcira vcz o Sr. commandanle Coronado sahio deslc departa- 
mcnlo com alguma í’orqa a incorporar-se ao exercito do nortc, quc estava enláo 
sob o mando do Exm. Sr. general Caraballo, Pedro José Martins foi alistado por 
aquelle Sr. commandante e incorporado ao batalháo « Santa Rosa » apezar de haver 
aprescntado scu cerlificado de nacionalidade e de ser homem quc ganhava a vida 
exerccndo o laborioso mislcr de padeiro ambulante, e lanto é assim que Martins, na 
esperanqa de mais larde conseguir liberdade, levou comsigo seus utensis de padeiro 
alé Mercedcs, em cuja povoacáo osdeixou por sc lhe dcsvanccer aquella espcranqa. 

Depois das balalhas de Corralhito e Soriano, nas quaes Martins lomou parte e 
expóz a vida, póde desertar, o que fez, apresentando-se nesle vice-consulado ura 
mez depois daquclles fcitos de armas. 

Marlins, uma vez nesla cidadc, e por me pareccr pouco scgura a campanha, 
para que elle vollasse aoccupar ahi sua anterior profissáo, conservou-se na cidade 
e fez-se carreleíro, em cujo serviqo esleve desde enláo, scm interrupcüo, a náo ser 
por motivos que leem relacáo com sua liberdade, atropcilada já por duas vezes. 
Uma dcllas foi quando chegou á esta cidade o referido Sr. commandanlc Coronado, 
nos primciros dias dc Novcmbro ultimo. Poucos momentos depois da chegada 
daquelle chefe foiMarlins encontrado porum olFicial do batalháo « Santa Rosa » que 
o prendeu a prelcxlo dc scr dcsertor do seu balalháo. Logo quc Marlins chegou 
ao quarlcl do cornmandante, e por ordem do Sr. major Capurro, lhe iníligíráo a 
tortura conhccida pelo nomc de cepo columbiano por espaco dc duas horas ou 
mais, sendo retirado dellc depois de completamente desfallccido. 

0 abaixo assignado, logo que tcve conheciinento dcsle faclo, solicitou a soltura 
de Martins por nola de 14 do dilo mez de Novcmbro, nota que sem demora, e no 
dia seguinlc, mcrcccu resposla satisfacloria do Sr. commandante Coronado. Dcsdc 
enláo náo foi Martins incommodado até o dia 24 do corrcntc em quc pcla sogunda 
vcz foi preso pclo Sr. Capurro em pessoa, ainda a prclcxto dc descrlor do balalháo 
« Santa Rosa » c pclo mesmo Sr. Capurro esbofelcado, cspancado c mandado mctter 



em quatro cslaeus duranle todu a noite fle 
diu seguinlc jú sc uchuvu Miu'Lins lanluili), 


¿\- pum 2ü. Alcm disso, pelu manhü do 
urmudo c em l'onnu na companhia do 


Sr. Capurro. 

Fuclos similliantcs, Sr. eomfnandanto, disponsüo commcnlarios, pclo que o 
abaixo assignado os dcixa dc partc e passa a occupar-sc dc oulro subdilo brazi- 
lciro, quo dc ha alguns dias sc acha com prafju na companhia do Sr. Capurro, c 
quc como Martins lcm passudo algumas noilcs em tronco de lago, pclu siinplcs 
razüo dc oppor rcsistcnciu ú violonciu de quc c viclimu. Lssc subdito brazileiro 
chama-so Anlonio Ccsario. 

No empenho de nüo alongar esta, limila-sc o abaixo assignado a solicilar de 
V. S. a sollura dos rcl’cridos subdilos brazilciros Pcdro José Martins e Antonio 
Cesario, ccrlo dc quo V. S, nño sc dcmorará em fazcr-lhcs esle acto de justiija. 

0 abaixo assignado ao manifcstar a V. S. o pezar quc liic causao os ineidentes 
que dcrao motivo á prcsenlc nota, offerece a V. S. a scguranga dc sua conside- 
ragao e cslima. 


Ao Sr. commandanle miülardo departamento. tenentc-coronel D. José Alciature. 


Firmino da Silva Santos, encarregado do vice-consuludo. 


N. 3. 

Officio do commandante militar do Salto ao dce-consulado. 

Commando rnililar do deparlamento do Salto, 28 de Margo dc 1871. 

0 abaixo assignado tem a honra de responder á nola dc S. S. dc 27 do cor- 
rente relaliva aos subditos bvazileiros Pcdro José Martins e Antonio Cesario. 

0 abaixo ussignado, inteirando-se, como eru de seu dever, do contcúdo da 
nola de S. S., responde quc o 1° dos mencionados individuos foi eílectivamente 
entreguc ao Sr. major Capurro, commandantc dobatalhao «SuntaRosa», pelo Sr. eo- 
ronel Coronado, na época a que S. S. sc referc, para que, como soldado, preslasse 
servigo no citado balalhao, o que sc lcvou a cíTcito sem que elle fizcssc qualquer 
declaracüo a respeito dc sua nacionalidado; que o major Capurro o rceebeu na 
qualidade de praqa do balalhüo ás suas ordcns ondc servio, alé quc, neccssilando 
urn dia na carnpanha provcr-sc de alguns objcctos de alimenlacüo, o man- 
dou com alguiu dinheiro a uma easa dc negocio nas proximidades do logur 
em quc sc achavao, e desdc enlüo só lornou a vc-lo no dia cm que, como S. S. 
diz, o prcndcu novamcnle; quc S. S. qualilica mal, sem duvida por informagoes 
erroncas, a especic de cepo que sofTrcu Marlins, porquanto si ó certo que 11)e 
foi applicado essc castigo, lodavia nüo sotl'rcu elle a torlura do cepo columbiano, 
mas estevc unicamcrile no chamado cepo de la^o, que serve para conler os 
individuos mal dispostos para o scrvigo, como o Sr. major Capurro devia con- 
siderar a Martins, c para cvitar quc fujüo. 



S. S. comprchcndcrá íhcilmonlc, quc lunto o Sr. major Capurro, corno o abuixo 
assignado nüo podiuo proccdcr dc outra fórma para com Marlins, dosdo quc sc 
nuo dava circumsluncia alguma quc llics fizcssc suppór quo cllc núo cra cidadao 
da Republica. 

Acatando, cnlrelanlo, devidamcnle a palavra oíficial de S. S., immcdialamenle 
sc deu baixa do scrvi(¿o mililar uo rofcrido Marlins, c desdc esla duía fica ellc no 
gozo das garantias c prerogativas que uossas lcis concodcm aos subditos estran- 
gciros. 

Quanlo a Anlonio Ccsario, o caso é divcrso. E cllc um cngajado que servc 
como tal na qualidadc dc policial ha mais dc cinco annos, segundo consta 
das relaQóes de moslra dcslc corpo, c quc exislem archivadas neste commando, 
por cujo rnotivo esta clle nas condÍQócs de cidadfio oriental, e corno tal, e crn 
conscquencia dc fallas commellidas no scrvigo que preslava mediante soldo, foi 
mandudo por tres mezcs para o balalhuo « Santa Rosa », onde se acha. 

0 exposto c quanto lem occorrido a rcspcito dos casos de quc S. S. trala 
cm sua nota dc honletn, c que com prazer o abaixo assignado leva ao conhe- 
cimcnlo de S. S., a quem Deos guarde muilos annos. 

A S. S. o Sr. vice-consul do Imperio do Brazil neste departamento, Firmino 
da Silva Sanlos. 

J. Alcutüre. 


N. 170. 


¡Sota do governo orícntal d Jcgagáo imperial. 

Minislerio de relaqóes exteriores.—Montevidéo, 21 de Junho de 1871. 

Sr. ministro.—Tenlio a honra de passar as maos de V. Ex. cópia legalisada 
do oflicio que dirigi ao commandanlc militar do departamento do Salto, D. Eugenio 
Fonda, ordcnando-lhc que dc immcdialamcnlc baixa a todos os subditos brazi- 
leiros reclamados por cssa legagfio, dos quaes apresentará uma relaqño nominal 
o vice-consul do Tmpcrio naquella cidadc. 

Com cstc uiotivo renovo a V. Ex. a seguranga de minha maior considcraQao. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Anlonio Josc Duarte de Araujo Gondim, minislro 
residcntc do Brazil. 


Manuel Herrera y Obes. 
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DOCUMIiNTO ANNEXO i N'OTA QUF, PHECEDE. 

Minislcno dc rclaQoos exlcñorcs.—Monlcvidéo, 19 dc Jiinho dc 1871. 

Sr. commandantc mililar.—Com o objecto dc dar prorr.pla solucao a mn sem 
numcro do rcclainaqOcs entaholadas pcla loga$áo do Brazil cin Moiilevidéo cm 
favor de subdilos de tua naijHo quc lcem sido forgndos ao servico das armas ncssc 
deparlanii'iilo, loma-se ncccssario quc V. S. convide o vicc-consul do Brazil a 
comparcccr na sna rcpnrtÍQuo c Ihe pcga uma relacáo dos individuos reclamados 
que uinila osláo com pragn. 

Logo que seja apresenlada a V. S. essa rclaQuo nominal, expcdira' suas ordens 
pnra que se dé baixa aos refcridos indiviiluos, pondo-os em plena libcrdadc como 
dctenmna S. Ex. o Sr prcsidenlc tla Rcpublica. 

Deos ffuardc a V. S. muilos annos. 

Ao Sr. lencníc-coi’oncl D. Eugenio Fonda,commandante inililar do departamento 
do Satlo. 

Manuel Hehrera y Obes. 


Assmiiiio tlos snMitos liraáloiros Faliaii» e Siiplicio Fraicisco ia Silva. 


N. 171. 


ISofa da legacüo rmpm'al ao governo orienlal. 

Lcgaciio do Brazil ern Monlevidéo, 2 de Junho dc 1871. 

Sr. ministro. —A falta dc rcpressfio dos atlentados dc quc, com tanta fre- 
quencia, se tcrn ulfiina ncnle occupado esta legagáo, esligmalizando-a, vai produ- 
zindo os cireitos, quc cra de cspcrar-sc, isto é, a sua reproducr.áo em assorn- 
brosa escala, corno sóe aconlcccr agora, que raro c o dia cm quo náo chcgucm 
ao mcu conlieciiiicnlo dcnuncias dc novos crimcs e vexaincs, coqucésumma- 
mente grnvc, na sua rnnior parte commcttidos por agcnlcs do govcrno da Rc- 
publica, conlra os pcssoas c inlcrcsscs dc subdilos de S. M. o linpcrador. meu 
auguslo soberauo. 

Pcranle o vioe-consul do fmpevio ein Pavsandú oprcscnlou-sc o cidadño bra- 
zilciro Jouo Fráncisco da Silva, morador cm Salsipucdcs, solicilaudo 


a sua 



inlcrvcníjiío pnra o dcvido casligo do niandalurio o pcrpclradorcs dos assassinatos 
dos scus dous filhos Fnbinno e Simplicio Francisco da Silva, os quacs, totnados 
violcnla o nrhilrariomcnlc parn o scrvigo dns arrnas, pclo capilño Candido la Paz, 
lorño Irarljuramcntc lanccudos pcla íorga do scu commaiulo, no dia 14 dc Janciro 
do corrcnlc anno, cm sua prcscnca, por lcrcm-no abandonado c i'cfugiado-sc 
cm casa dc scus pais, d’ondc cllc i'oi arrauca-los com a sua gcnlc, mandando 
consuinmar Iño horrcndo crimc ! 


Conio c nalural, faclos nño inlerrompidos dcsla cspccic tccin espalhado na Cam- 
panlia Uil lerror. quc as autoridadcs brazilciras nño podcm conseguir angariar as 
lcslcmunhas dc similhanlcs attcntados, pclo juslo reccio dc screm viclimas do 
punhal dos assassinos, scmprc alqado para fcri-las, quando ouscrn dcnuncia-los. 
Assim c que, scgundo afSrmfio os agonlcs concularcs do Impcrio, já um crescido 
nurncro doá mcus eouculadaos tocrn abaiulonado o lciTÍtorio da Republica para 
refugiarcm-sc no do Impcrio, c cscapar assim ao massacrc a que parccem volados 
pclos agenlcs do govcrno. 

Ao rcclainar, pois, a rcpartiQño dc mais cslc crimc, fa^o-o, Sr. niinistro, na 
firme cspcrunca de que o governo tle S. Ex. o Sr. gcncral Balllc nuo pódc dos- 
conhecer a imperiosa ncccssidade dc. lancar inño de mcdidas proinptas e encrgicas, 
afim de <[ue os scus aulores sejño immcdialaincntc casligados, para dcsaffronta 
da juslica publica, c satislaguo a um govcrno com o quat cultiva estrcilas rela- 
góes de amizadc. 

Dignc-se V. Ex. acolhcr as reitcradas expressoes de minlia mais ulla consi- 
dcragño. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manuel 
de relagocs exteriores. 


Herrera y Obes, ministro e secretario d'Estado 
Axtonio Jostt Duaute de Araujo Gondim. 


R. 172. 


iSota, do governo oncnlal a legagño imperial. 

(TradccqXo.) —Ministcrio de relacóes exleriores.— Montevidéo, 1-i de Julho 

dc 1871. 


Sr. rninislro.— Expcdirfio-sc as mais tcrminaiiles ordcns ás auloridadcs do 
depailaincnlo dc Paysandú para quc iralcm dc avcriguar n faclo rcfmdo cm a 
uota dc V. Ex. dc 2 de Junlio proxiino passado c fagfio punir os que lorem re- 
conhccidos como aulores do criine pcrpclrado nas pcssoas dos subdilos braziloiros 
Fabiano e Simplicio Francisco da Silva. 



Crcia V. Ex. <iuc o govoruo omprcgam lodos os mcios a scu alcnncc para quc 
nño Qquo impunc luo bnrbaro altcnlado. 

Com cstc motivo, saúdo a V. Ex. coin a muior considcragño o aprogo. 

Exm, Sr. ministro rcsidcntc do Brazil, cavalleiro D. Antonio José Duarte dc 
Araujo Gondim. 

Manukl Hiürreha v Oües. 



N. 173. 


Nof.a do gouorno oriental d legacüo imperial. 

i 

(Tradücs.io.) —Minislerio dc relacocs extcriores.—Monlcvidéo, 23 de Agosto 

de 1871. 

Sr. rninistro.— Pelo summario que o governo mandou lcvantar, do qual 
tive a honra de remelter a V. Ex.umacópia devidamentc legalisada, dcvc V. Ex. 
ter ficado inteirado minuciosamcnle, de lodos os pormcnores (lo desagradavel in- 
cidente occorrido com o individuo Paulo de Bonnemaison. 

0 governo é o primeiro a condemnar c a lamentar proiundamente esse facto, 
devido unicamente, como V. Ex. nao deixará dc rcconhcccr, a lcr-se apreciado 
mal a nacionalidade de Bonnemaison, que, no principio da reclamaQao, nao foi 
justificada. 

Nao obstante achar-sc atlenuada em grande partc a culpabilidade que poderia 
recahir sobre as auloridades do Sallo pelo procedimenlo que liverño com Bonne- 
maison, cuja vida e coslumcs estño mui longe de scr honestos, julgou o go- 
verno de scu dever admoeslar e demittir, como o fez, por csse faclo, do cargo 
de chefc politico do Salto, o coronel Castro, nfio se lornando desde logo effec- 
tiva essa resolucfio, pclos molivos mais cie uma vcz munifcstados u V. Ex. cm 
conferencias verbacs; e ordenou alémdisso qucfóssem poslos em plena liberdade, 
lodos os subdilos brnzilciros rcclumudos pelo Sr. vicc-consul : o quc, como V. Ex. 
sabe, foi devidamente cumprido. 

V. Ex. nuo ignoru lambem <[ue fóruo cm seguida expcdidas terminantes ordens 
para que os subdilos brazilciros, resideriles naquelle deparlainenlo, recebessein a 
devida protecQáo de nossas auloridades, e nao fóssem moleslados novamcntc com 
o survigo inililar, de quc esláo isentos por nossas leis. 



307 


Julgo, Sr: minislro, quo n visln do fixposto, ficnrn V. Ex. compcnctrado do 
firme proposilo c da boa vonlnde quc animfio ao governo dn Republica de.con- 
servar inalteraveis as sinceras rclagoes entre esla Republicn e o Imperio do Brazil. 

Com esle molivo rcitero n V. Ex. as seguran<?as do minha mais al.ta consi- 
deragáo e aprcgo. 

A S. Ex. o Sr. ministro residente do Brazil. 

Oscar Hordeííana, official-maior. 


N. 174. 

Nota da legacüo hrazileira ao governo orienlal. 

Legagáo do Brazil em Montevidéo, 5 de Dezembro de 1871. 

Sr. ministro.— Apezar das incessantes reclamagDes desta legagáo contra o 
procedimento das autoridades da Republica na Campanha para com os subditos 
de S. M. o Imperador, meu augusto soberano, reproduzem-se com tal frequen- 
cia esses altentados, que, de ordem mui expressa do governo imperiai, chamo 
mais uma vez a séria altencao de V. Ex. para similhante estado de cousas, íáo 
incompalivel com as relagoes de .amizade exislentes entre os dois Estados. 

Pelo ofíicio aqui annexo, por cópia, cnderegado pelo agenle commercial do 
Imperio em Santa Rosa á presklencia da provincia do Rio Grande do Sul, 
verá V. Ex. a serie de depredacóes dequetecm sido ultimamente victimas muilos 
brazileiros alli rcsidentes, por parte do alferes Joáo Tagué c major Capurro, esle, 
aulor de muitos bulros atlentados, dos quaes opportunamenle reclainei debalde 
do governo da Republica a devida reparagáo. 

É, pois, para estranhar, Sr. ministro, quc o referido major seja ainda con- 
servado no commando, que conlinúa a desetnpenhar, quando era de esperar-se 
quc, á vista tlas bcm fundadas represenlagdes desta legacáo, tivesse elle sido 
immedialamcnte dcmitlido doservigo mililar da Republica, e responsabilisado pelos 
seus actos de inqualificavel arbitraricdade conlra diversos subditos braziteiros em 
época náo mui remota. 

A sua impunidade cntáo náo podia, pois, deixar dc produzir agora asjnovas 
tropelias de que dou conhecimento ao governo da Republica, na esperanga de- 
q.uc seráo alfini o m^ncionado mojor e lambcm o alfercs Joáo Tagué severamente 



punidos, como ó do jusl'nja, e como tein o dircilo dc exigir o •govcrno im- 
pcrinl. 

Com cslc molivo, lenlio a honru de rcilcrar a V. Ex. us cxprcssocs de minha 
niais alta considcraQüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Horrera y Obcs, ministro e secrctario d’Estado 
de relagües extcriorcs. 

Antonio José Duartü de Aiuujo Gondim■ 


DOCU.MENTO A QUE SE HEFEUE A PHECEDENTE NOTA. 


Agencia comincrcial do Impcrio do Brazil cm Sanla Rosa, na Republica 
Oricnlal do Uruguay, 23 de Agoslo de 1871. 

Ulm. e Exm. Sr.—Tcnho a Iionra de dirigir-rne directamcnle a V. Ex. afim 
do scicnliílca-lo das tropclias quc n’csfc lugar pralicao as forgas rnililares do go- 
verno actual com os subditos brazilciros aqui rcsidenles, rogando a V. Ex. sc 
digne attcndcr ao quc lcvo cxposlo. 

Ha tres annos quc desempenho o cargo quc me foi confiado pelo governo im- 
perial, sem afaslar-rnc um só momento do oumprirnento de rneus dcveres para 
com as auloridadcs dcstc paiz, lolcrundo muilas í'altas afirn de scmprc harmonisar ; 
porém se rcproduzcm com tanla frequcncia quc, nfio obstante ter dado conheci- 
mento de tudo uo Illsn. Sr. vicc-consul no Sallo, vcnho relatar a V. Ex. os factos 
que ultimamcnle se letn dado nqui, pedindo a alta proleceüo de V. Ex. para mais 
prompto rcparo. 

No dia 12 do corrente, o subdito brazilciro Evaristo dos Sanlos, cidadao respei- 
tado, de idade 30 annos, dc profissüo criador, pai de familia, residenle nosle paiz. 
ha quatorze annos c morador no Iogar denominado Palmasola, nesle dcparlamento, 
lcndo vindo. a csla villa com urna tropa dc carrctas a seu servico, cntrou pela praga 
c tocou o cixo de urna carrcla no alarnbrado da dita praca, e por esse simples 
molivo foi prcso, alado e cspaucado da mancira mais escandalosa em publico 
por uin alferes de nornc Joüo Taguc, prolcgido do Sr. rnajor Pedro Capurro e 
pertenccnte as forcas dc seu cornmando. E, scndo solto depois de vinte e qualro 
horas, por mcus reclainos, Ilic impuzcrüo urna mulla de cincocnta pesos forles que 
teve de pagar. 

No dia 13, o subdilo brazilciro Manocl Morcira da Silva, pai de familia, aggrc- 
gado da esíancia do Sr. Munoel Bica, no logar dcnominado Quaró, foi rcunido para 
o servico mililar doste paiz pclo Sr. capilüo José Maria Rcys, ameagando mata-lo 
e praticando os castigos mais barbaros corn estc individuo afé pó-Io lao limido quo 
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achando-se na prisao a fcrroH, quc ussim passava todas as noítos, lcnlou suicidar-sc, 
mas a Providcncia o sulvou, pois nuo podcndo mercccr outra arma mais que um 
canivclc, nao chcgou a dcgolar-sc lotalmcnte. Nuo obslantc ficou muito ferído c 
scndo enconlrado na pristio dcssa maneira, foi solto por ordem do Sr. major Pedro 
Capurro, ordcnando maís cslc oíílcial quc o fizesscm monlar a cavallo para que 
fóssc acabar de morrer aondc Ihe pareccsse. Com eíTcito assim fixerao elendoeu 
aviso dc alguns vizinhos desle procedimcnlo tüo horroroso, tralei immediatamente 
de procurar o cnfermo e enconlrando-o ncslc estado lamcntavel, recolhi-o a csla 
agcncia consular presUmdo-lhc todos os rocursos a bem dc sua salvagüo. 

No dia 14, o subdito brazilciro Mariano José Pedroso, cidaduo respeitado, dc 
idade sessenla annos, pai dc uma numerosa familia, de profissao criador, residenle 
neste paiz ha vinte annos o morador nesta villa, foi prcso a ferros e insullado es- 
candalosamcnle no hotel desta villa pelo alferes Joüo Tagué, sem motivo ou causa 
justa, tüo sómenlc por tcr cstc oíficial sabido de uma conversagao parlicular que 
livera o dito Sr. Pedroso, em quc analysava e reprovava o procedimento das au- 
loridades militares desta villa, para com os subditos brazileiros. 

No dia Td, o subdito brazileiro Anlonio Garcia, cidadüo rcspeitado, de idade 
quarenta annos, pai de familia. de profissao criador, residente deste paiz e 
morador nologar denomínado S. Gregorio desle dislriclo, íendo vindo a esta villa 
a negocio, foi insultado e preso a ferros pelo Sr. capifüo José Maria Ueys, 
scm molivo ou causa jusla, tao sómenle por ter pedido um recibo a este oíficial, 
dc um dínlieiro que Ihe havia entregue por uma transac§3o. 

No diá 18, os subditos brazileiros Pascoal Fonles, Joüo Faustino e Irinéo Ro- 
drigues Machado, aggregados da estancia do Sr. Manoel Bica, em Quaró, fórao 
alislados á forca para o servigo militar destc paiz, peloSr. capilao José Maria 
Reys, e se apresentárüo a esla agencia consular, logo que se recolheu a esla 
villa o dito capilüo com a reuniao que havia feito. Estes individuos apresentá- 
rüo-me seus tilulos de nacionalidade c expuzérüo o seguinle: que lendo o 
capitüo José Maria Reys, chegado eom a forca a seu mando á referida estan- 
cia, prendeu a todos sem attender aos seus titulos, insultando-os e espancan- 
do-os barbaramenle, obrigando-os a acompanha-lo atados como criminosos. E 
que ao capalaz da referida estancia (brazileiro tambem) intimárao-Ihe que lhes 
■ déssc mil pcsos fortcs á vista e que passasse uma letra a prazo de oito dias por 
igual valor, sob pena do morle na falla de cumprimento, e que achando-se nessas 
circumstancias o dito capataz, pedio emprestado a um amigo os mil pesos para 
salvar a vida c passou a letlra dc- igual quantia a prazo de oito dias contra a 
easa do Sr. Quiroga no Salto. 

No dia 22, lendo-sc escapado das forqas do mando'do Sr. major Pedro Capurro 
para Corrientes, segundo noljcias, um subdilo brazileiro de nome Cesario, de 
profissao pedreiro, que foi alistado á forqa para o servigo militar deste paiz, já lia 
tcmpos c que continuava á servir forgado por ler perdiclo os documentos com- 
probativos de sua nacionalidadc ; c julgando erradamente o Sr. major Pedro 
e. i h' 
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Capurro, quo osso individuo cslivosso occullo ncslu ogcnoia consular, ordcnou u 
um capilño cie nomo Viccnlc Coronaclo quo passassc busca ncsla rcparlitjuo afim 
dc onconlrar o individuo quc havin tlcscrlaclo. Aprcscntanclo-sc o dilo capilao 
nesla agcncia consular, 'mlimancio-mc para rcvislar a casa, rcpclli cssa Iropclia, 
diacndo-ihe quc só com a forga brula ao mando tlo Sr. major Pcdro Capurro 
eonsontiria cu que fóssem ultrajados os sngrailos dircilos da nagao brazilcira, c 
que so assim quizessc proccder cu o faria rcsponsavcl, abantlonando a rcpar- 
ligao a meu cargo. Felizmenlc corlou-sc o coníliclo, quc ncsscs momcnlos sc 
preparava com a minha conlcslaguo. 

Exm. Sr., á vista do cxpendido ncstc rncu rclalorio, íico na inlcira confianga 
do que V. Ex. se dignará provklenciar a rcspeilo, pcrmillindo-inc V. Ex. quo 
lhe diga que, aa menos para mais brcvidadc, quizcra mercccr quo V. Ex. 
ordcnasse baixar a cstc porlo algum navio do gucrra da impcrial marinha. 

Apvoveilo o onscjo para assegurar a V. Ex. os prolcslos dc minlia alta consi- 
devagao e respoilo. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Tllm. e Exm. Sr. marcchal dc campo, Darao de S. Borja. commantlanlc das 
armas da provincia de Sao Pedro do Rio Grando do Sul. 


Fhancisco Fiiaga, Agcnle comnicrcial. 


Assí&íii ie Tlias Antenio Ntm taap. 

N. 175. 


Nota da Iwjcicao unpcnal ao tjocemo oncnfal. 
Legagáo uo Bvazil cm Monlcvidéo, 2 1 dc Abvil tle 1871. 


Sr. ministro. Esta lcgacao acaba de scr surprendhla com a communicagáo 
oííicial dc que o lenentc Josó Balbucna (boje capitáo do oxercilo da Bcpublica!) 
assassino tlo escriváo da armada imperial Thomaz Antonio Neves Gonzago, cuja 
prisao e julgnmcnlo tem sido hn mnis de Ircs annos Uio rcpetidas vczcs rocía- 
mados debaldc por esta legagao, estevc ha poucos dius em 11x1101100010 dc um 
ferimento na propria casa tla cliclatura dc policia 110 Sallo, encontrando-se actual- 
mentc no liospilal da caridadc dcsla capilal I 
Pareee impossivel, Sr. ministro, c ncrcditc V. Ex. que me é summamentc 
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doloroso lcr dc rcconhccó-lo, quo cssc faclo dc lamanha odiosidado so tcnha dado, 
sem quc o govcrno da Rcpublica o provonis.se, sob rcludo depois da insistcncia 
com quc csla lcgaguo’ tcm [irocurado obtcr o dcvido casligo daquclle criminoso, 
que parccc cscarnccer dc lodos c dc tudo, pcla prolccuño quc lhc dispcnsüo aquelles 
quc dcvcriáo scr os primeiros a cnvidar scus csforcos para entrcga-Io nas maos 
dajuslifju. 

Achando-se, porcm, Balbuena hojc ncsta capital, e, como ácima dicé, cm tra- 
tamento no hospilal de caridadc, dcvo crcr, Sr. minislro, que desta vez nüo lo- 
grará elle cscapar-sc ainda, e que V. Ex. sc servirá requisilar scm demora as 
ncccssarias providencias para sua immediala prisao. 

Aguardo o rcsultado dcsta minha nova rcclamagáo, para dclle dar logo có- 
nhecimento ao governo imperial, e prevalcgo-me do ensejo para rciterar a V. Ex. 
as segurancas de minha mais alla consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Ilcrrera v Ohes, ministro e secrelario de Es- 
tado dc relagoes exteriores. 


Axtonio Josií Duahte de Araujo Gondim. 


N. 176. 


Nota do govenio orienlal d legaóáo imperial. 

(Tradscqao.) — Minislerio de relagoes exteriorés.— Monlevidéo, em 9 de Maio 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tive a honra de rcceber cm devido tempo a notá de V. Ex. 
datada em 22 de Abril proxinio passado. ácerca do capitao José Balbuetoa, accu- 
sado de havcr assassinado o subdito brazileiro Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, 
escríváo da armada impcrial, e cm resposla é-me agradavel remeller a V. Ex. 
uma cópia lcgaüsada do oflicio que cste minislerio recebcu do Si\ commandante 
militar, em cumprimcnlo das ordens quc lhe fórHo dadas para o prisáo c guarda 
Jo referido Balbuena, afim de que scja julgado como merece. 

Com similhanlc motivo, reitcro a V. Ex. as ségurancas de minha distincta 
considcrágáo. 

A S. Ex. o Sr. cavallciro Anlonio José Duartc de Araujo Gondim, ministro re- 
sidenlc do Brazil. 

í " 

Manuel Herreba V Obeí. 

' \ 
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nOCUMKNTO A QUI5 SK nBFEHF. K NOTA QUK PHI5CI-.DK, 

(Thaducq.\o.)— lícpartÍQuo do policia.—Monloviilóo, cm 3 do Muio dc 1871. 

Levo ao conhecimonlo dc V. Ex. rjuc o capilao D. Josc Balljuena, accusado 
de ler coiiiiTicltido um assassinalo no Sallo nti pessoa de D. Ihoniaz Anlonio 
Novcs Gonzaga, acha-se no hospilal dc sangue, lcndo-se ordcnado ao clicfc da- 
quelle eslabclecimcnto, queBalbuena scja conscrvado crn custodia com toda asegu- 
ranga, e se dé aviso a cslc commando militar quando se achc clle rcstabclccido, 
afim dc ser conduzido a esta reparlicfio c posto á disposiciio do juiz do ciimc 
da scgunda secqao. 

Dcos guardc a V. Ex. muitos annos. 

A S. Ex. o Sr. minislro dc rcla(;oes cxleriores, Dr. I). Manucl llcrrcra y Obcs. 

Josk Candido Bl'STAMANTE. 


N. 177. 


Noia do governo orienlal d legacüo im/mnal. 

(Tradcjcqao.) —Minislcrio de rclagOcscxtcriorcs.—jMontevidéo, ern 23 dc Agosto 

J dc 1871. 

Sr. minislro.—Dc ordem do Exm, Sr. presidcntc, tcnho a honra de dirigir-me 
a V. Kx. para communícar-lhc os factos quc liverüo logar por occasifio da 
prisao c fuga do lenente Balbuena, accusado dc havcr assassinado no Salto o 
escrivfto da armada imperial Thomaz Antonio iNeves Gonzaga, e sobre os (juacs 
ullimamente V. Ex. em conferencias vcrbaes pcdio informagoes. 

Como deve constar nessa Jcgacfto, cslc minislcrio, por manifeslagfto deV.Ex., 
ordcnou ao chefc de policia que lomassc as necessarias mcdidas para quc o men- 
cionado Balbuena, que enlSu se achava docntc no «llospital dcSanguc» fósso 
alli rigorosamento cuslodiado, atc que sc rcslabelccessc da sua molcsliu-, c, chc- 
gada essa opporlunidade, fósso cncarccrado. 

Com eífcilo, assimsc fcz, c o clicfc dc policia rcspondcu nos termos da nola, 
quc, por cópia, remcllcu-sc a Y. E.v. delcrminando, como Ihc.foi ordenado, a 
custodia do Balbuena, einquanlo pcrmancccssc no hospitnl. 
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Fcilo isto, o govcrno doscanijava na vigilancia das autoridadcs subalternas, 
julgando quc, adopladas ns mencionadas medidas, nuo cscaparia por mais tcmpo 
á acgiio dos tribunacs, aquclle sobrc quem pcsava a culpabilidadc da mortc do 
Gonzaga. 

Ncslas circumslancias, c quando mcnos o cspcrava, tevc conhecimcnto eslemi- 
nistcrio, por intermedio dessa lcgagíío, de quc o refcrido criminoso havia desap- 
parecido do cslabclecimcnto, ondc cslava cm cuslodia, náo sc achando lambem 
na repartÍQao da policia. 

A visla dcssa denuncia, passou-sc immcdiatamcnte ao Sr. chefc de policia 
um olficio, no qual sc exigiao informa<jocs minuciosas sobre o faclo, c, além 
disso, a adopQÜo, por partc daquella auloridadc, das convcnienles providencias 
para l'azer pesar sobrc os empregados subaltcrnos a responsabilidade em que l'r 
vcsscm incorrido por molivo de similhanle successo. 

A circumstancia de haver de novo o coronel Pagola toinado ullimamcnte 
posse do cargo de chefe dc policia, impedio que se désse conta desde Iogo a 
este ministerio das ordcns que havia expedido ; porém posteriormenle recebeu 
as informaQoes que passo a communicar a V. Ex., sem prejuizo das providencias 
que adoplar o chefe de policia, em vista dc novos dados. 

Conforme declarei, e está provado, uchava-se Balbucna no hospilal de sangue, 
sob custodia, comquanlo enláo cslivessc quasi rcstabelecido, c sua fuga só póde 
ter logar por circumstancias excepcionaes. 

Tcndo diminuido considcravelmenle o numcro dc docntes, que eráo tratados 
no referido hospital, o governo deliberou Iransferi-los para o da Caridade, e foi 
cnláo que, aproveitando-se da confusáo quc rcina e é natural cm laes casos’ 
Balbuena, ja' restabelccido, pódc burlar a vigilancia de scus guardas, recor- 
rendo talvcz a algurn ardil que o collocasse entre os demais enfermos que 
tinháo de seguir para o hospilal de Caridade. Islo mesmo se deprehende das 
declaruQóes fcilas pelos individuos quc cuslodiaváo a Balbuena, porquanto inler- 
rogados a esse rcspcito, rcspondcráo quc momenlos antes de proceder-se aos 
preparativos para a trasladagáo, alli eslava Balbucna, sob sua vigilancia, scm que 
dcpois lhes fóssc possivcl averiguar orule sc havia rcfugiado. 

Pela extensa exposicáo quc acabo dc Fazcr, V. Ex. terá podido avaliar a promp- 
tid5o com que fóráo cxpcdidas pelo govcrno as onlens, que o caso exigia, assim 
comn o scu sincero descjo de quc aquellc criminoso fósse legalmente julgado e 
punido. 

Por essa fórma, pois, a evasáo de Balbucna, comquanto seja um motivo de 
desgosto para o govcrno, por isso que o impossibilita de attender immediala- 
mente ás instancias dessa legacáo, náo póde comludo fazcr pcsar sobre clle a 
ccnsura dc havcr proccdido com lentidáo. 

Além disso fóráo dadas ordcns por cscripto e verbaes para que se averigue 
escrupulosamentc qualquer cumplicidade, que Iiaja da parte dos cmpregados ou 
dos militares quc o guardaváo na occasiáo da fuga. 
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ISTio obslanlc o oxposlo, c no inluilo do lornur cííccliva, n rospoilo ilc lial- 
bucnn, a ncvño criininul quc coiTospondor pclo assassinalo dc quc c accusado, 
apressci-me, Sr. minislro, cm oílicinr ao chelo polilicodo deparlamcnlo do Sallo, 
ondc, scgundo informacoes dcssa lcgacfio, cslá o dilo liallmcna, para quc sejn 
promplaincnlc preso e remellido para csla capilal. 

Igual oílicio dirigio-sc lambcin cin fórma circular a todas as auloridades da cam- 
panlmcom o fim indicado. 

Scndo desiicccssario rcnovar aqui os stMilimnilns dc juslica, quc animao o go- 
vi'rno no caso de quc sc Irula, roilcro u V. Ex. as sogurancns dc minlia maior 
considcravño. 

A S. Ex. o Sr. cavallciro Anlonio José Duarlc dc Araujo Gondim, ministro 
residentc do Brazil. 

Oscau HordeSana, oílicial-maior. 


N. 178. 


Noto cla legacüo imperial ao goverm orumtal. 

Legacao do Brazil em Monlevidco, 23. dc Selembro de 1871. 

Sr. minislro. —0 governo imperial, a cuja prcsenca levei opporlunamenlc 
a nola com quc V. Ex. honrou-rnc a 23 de Agoslo ullimo, pela qual scrvio-sc 
V. Ex. cornmunicar-mc a fuga do capilño Josó Balbucna, assassino do cscrivño 
da armada irnpcrial Thomaz Ánlonio Ncvcs Gonzaga, por occusiño dc scr trasla- 
dado do hospilal dc sangue, ontlc achava-sc tlebaixo dc cuslodia, para o deCaii- 
datle, ordenou-me de nolar ao governo da Rcpublica a coincidcncia quc se dá 
cnlrc csle faclo c o quc leve logar ein 18o2, com o capilño Joaquim Maria 
Rodriguez, aulor do allenlado pcrpelrado a 22 de Abril tlaquclle anno, c do qual 
rcsullou a rnorlc do marinliciro bra/.ilciro Viccnlo Ferreira c o ferimcnlo dc 
oulro scu camarada, tarnbcin brazilciro, dc nomc Francisco Anlonio. 0 refcrido 
capitüo cvadio-sc, como Balbuena, do hospital mililar onde se achava prcso. 

Levando tambcm ao conhccimenlo dc V. Ex. quc o govcrno impcrial rccom- 
menda-mc ainda dc insislir na cnplura c punicfio tlo rcfcritlo assassino, prcvalego-mc 
tlo cnsejo para rcilerar a V. Ex. as scgurancas dc minha inais alla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Hcrrcra v Obcs. minislro o sccrelario de Eslado 

# 

de rcIaQocs cxlcriorcs da Republica Orienlal do Urugua^. 

Antomo Josii Dcarte deAraujo Gondim. 



Nota do governo orimtal ci legagao imperial. 

(TnADucc-io.) —Minislerio dc relagoes e.xferiores. — Monlcvidéo em 13 deOufubro 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc passar as maos dc V. Ex. cópías legali- 
sadas das ordcns cxpedidas por csle minislerio para a apprehensao do fenenfe 
Josó Balbuena, accusado de cumplicidadc no assassinato do cscrivao da armada 
imperuil Thomaz Antonio IVeves Gonzaga. 

Aproveito csta opportunidade para renovar a V. Ex. as segurancas dc minha 
maior considera^ao. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Antonio José Duarte de Araujo Gondim. 

AJascel Herrera y Odes. 


DOGÜMENTOS A QUE SE REFERE A NOTA QüE PRF.CEDE. 

Officio do ministro de relagoos exferiores aos Srs. commandantes militarcs da 

campanha. 

(Traducqxo.) —Winisterio dc relagoes exleriores.—Montevidóo em 28 de 

Agosto de 1871. 

Sr. commandanle mililar.— Tcndo fugido do hospilal mililar de sangue. o 
tenente José Baíbuena, contra qucm se instaurou processo crimc pela morte 
do cscrivfio da armada impcrial Thomaz Anlonio Neves Gonzaga, ecstando pcn- 
denle, sobre este assumpto, uma recIamaQao do governo do Brazif, é mislerquc 
V. S. dé suas ordens as autoridades sob sua dependencia, para a apprehensao 
c rcmessa com loda a seguran(ja para csta eapital do referido Balbucna, no caso 
dc aehar-se nessc departamento. 

Recommcndo a V. S. a maior actividade no cumprimenlo desla orderm. 

Aos Srs. commandanles mtlüares dos departamenlos áa Campanha. 


Wanuel Herreua y Obes. 
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Qjficio do mmistvo dc rclafúcs extcn'orcs ao Sr. commandantc müitar do Salto. 

(TiudugqXo.)— Ministcrio dc rclngocs cxlcriores.—Monlevtdéo, cm 20 dc 

Selombro dc 1871. 

Sr. cominandnnle milílar.— Consíando ao governo que o loncnle Josc Bal- 
bucna, accusado dc complicidadc no assassinalo do escriváo da armada impcrial 
Thomaz Anlonio Ncves Gonzaga, acha-sc actualmenlc ncsse deparlamcnto, S. Ex. 
o Sr. prcsidenle da Ucpublica, dclcrmina que cu. transmilla a V. S. as necessarias 
ordcns para a apprchensao c rcmcssa com loda a seguranqa para esla capital 
do referido Balbucna, arun de ser poslo á disposiqao do Iribunal respectivo. 

Dcos guarde a V. S. muilos annos. 

Ao St'. commandanlc militar do Sallo. 

Manuel Hebrera y Odes. 


N. 180. 


iVola do governo ortmlal d legagño imperial. 

(Tiunucao.)—Minislerio dc relaqóes exleriores.— Monlevidóo, 9 de 

IN'ovembro dc 1871. 

Sr. ministro. —Como tive a honra de informar hontem verbalmenle a V. Ex. 
o tenente José Balbuena acha-sc já na prisao publica desla cidade, á disposiqao 
dos tribunaes da Republica. 

0 referido Balbuena foi preso no Salto pelo Sr. commandaníe militar e remet- 
tido seni demora e com seguranga para esta capital. 

Remetto a V. Ex. cópia legalisada das ordens transmitlidas por csle minislerio 
para haver segurainja na prisao do refcrido Balbuena. 

Asaclivas diligencias feifas pclas autoridadcs da campanha, para conseguir-se a 
captura desse individuo quando se tem de Iutar eom as notorias difliculdades 
da actual siíua^üo do paiz, provao dc uma mancira inequivoca a boa vontade que 
anima o governo da Rcpublica cm salisfazcr as juslas rcclamaqóes do dolmperio. 

Na fundadu espcranga de que assim será apreciado o proccdimento do govcrno 
orienlal, aproveito esta opporlunidade para rciterar a V. Ex. as segurangas de 
minha maior consideragao. 

A S. Ex. o cavallciro Antonio José Duarlc de Araujo Gondim, ministro resi- 
dentc do Brazil. 

Manuel Hehrer,v y Odes. 
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DOCDMBNTO A QUI! SI! lU!l r fim! A NQTA I'RECEDENTE. 

* . .. i ; i 

Officio do ministro de relagoes exteriores ao chcfe de policia da capital. 

(Tiuducqao.) —Minislcrio de relagoes exferiores.— Monlevidéo, 8 de 

Novembro de 1871. 

Sr. chefe de policia.— Immedialamenle que V. S. reccber a prescnle, porá 
á dispos'iQáo do juiz da segunda vara crime o tenente José Balbuena, transpor- 
tado do Salto, contra quem cstá instaurado um processo crime pcla morte do 
subdito brazilciro Thomaz Anlonio Neves Gonzaga. 

Tendo sido este individuo objecto de constanles reclamagoes por parte da Ie- 
gagáo do Brazil, em consequeneia de ter conseguido varias vezes evadir-se da 
prisáo, chegou o rnomento de conserva-Io preso com toda a seguran§a, responsa- 
bilisando-se o oíficial que o custodiar. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Ao Sr. chefe de policia da capilal. 

Manuel Herrera y Obes. 


N. 181. 


Nota da legagño imperial ao governo oriental . 

LegaQáo do Brazil em Monlcvidco, 10 de Novembro de 1871. 

Sr. minislro.— Apresso-me om ter a Iionra de accusar a reoepgáo da nota, 
datada de honlem, e do documenlo a ella annexo, por cópia, pela qual servio-se 
V. Ex. confirmar o que me havia eommunicado verbalmente ácérca da prisáo 
do tcnenlc José Balbuena, assassino do escriváo da armada imperial Thomaz An- 
lonio Neves Gonzaga, o qual acha-se 1 detido no carcere desla cidade á dispo- 
sicáo dos rcspcctivos tribunaes da Republica. 

0 govcrno imperial, a cujo conhecimento levei já aprecitadaco nmunicagáo de 
V. Ex., náo deixará de apreciar devidamenle o louvavel procedimenlo do goyerno 
da Republica no empenho de satisfazcr as repetidas reclamagoes desta legagáo 
sobre a prisáo do referido criminoso; e tambom as activas diligcncias agora prati- 
cadas pelas rcspeclivas auloridades da campanha para aqucllc fim. 

ConGando, como V. Ex. assegurou-ine, em que sejáo tomadas as mais rigorosas 
e efficazes medidas para prevenir quc o mencionado assassino náo logrc mais uma 

£. I '■ \ /'8 

k 
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yosj cscnpnr íí ncgño cta jusligu, prcvnlcQo-mo do cnscjo pavu rcilcrnr n V, Ex. 
íis gcgurnnuus do niinlm mais ulln coiisidcrngíio. 

A S. Ex. o Sr. Dv. D. Alnnocl 1-lcrrcra y Ohcs, minislro c sccrclnrio do Esíndo 
de relaeut's cxlcriorcs. 

Antonio Josii DiíAiiTi: m; Ahaujo Gondim. 


N. 182. 


jS'ota da legagan imperial ao (jomruo orimlaf, 

Legaqfto do Brazil em Monlevidéo, 17 de Fcvcrciro dc 1872. 

Sv. minislro.— Em nomc c dc ordcm exprcssa do governo imperial, tcniio 
n honra dc dirigir-me a V. Ev., rogando-lhc sc sirva mfovmar-mc a'ccrca do 
eslado dos processos criminacs itislaurados, segundo communicaíjoos desse minis- 
ierÍG, ao lenenlc Josc Balbucna, assussino do cscvivao da armada braziloira Tliomaz 
Anlonio Ncves Gonzaga, e ao capilfio José Maria Rcycs, pclas Ivopelias pov elle 
commcüidas na csUtncia do subdilo braziloiro Manoel Bica. 

Com cslc molivo oíTcrcgo a V. Ex. as reitcradas c mui sinceras cxpressues dc 
minha parlicular cstima c mui dislincla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manool Herrcra v Obcs. 

ántonio Josi; Dl-arti: di: Auaujo Gondim. 


N. 183. 


Noia do QQvemo oriealal d, kcjagdo intperial. 

Minislcrio dc relacücs cxlcriorcs.— Monlevidéo, 4 de Ahril dc 1872. 


Sr. minÍsLro. Rccebi honlcrn do suprcmo Iribuual rlc justiga a informacfio 
pcdida sobrc o csíado do proccsso inslnurado conlra o lcncntc Balbuena, da qual 
lcnho a honra dc Iransmiüir cópia Icgalisada ít V. Ex. cm rcsposta á sua nola 
dc 17 dc Fcvcreiro ultimo. 

Saúdo a V. Ex. com a minlia mnis distincta considcragao. 


A S. Ex. o Sr. eonsclheiro Anlonio J. Duarlc 
rnsidcnlc dc S. M. o Impcrador do Brazil. 


dc Araujo Gondim, rninislro 


I'jIini" :o Vkuzco. 
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DOGUMKN'TO A QUE S1¡ HKFKttE A NOTA P11ECEDENTE. 

lnformactío do escrwiln do juiz do crime da 2.* secgüo. 

Sr. juiz do ct'ime da 2' seccao, — 0 escrivao tlo juizo, em obedicncia a ordcm 
tle V. S., informa' rcspcilosamcnle o soguintc: que ern conscqucncia do assassinio 
pcrpctrado na cidadc do Salto, cm 23 rle Sclcmbro tle 18G8, na pessoa do es- 
crivao da armada brazilcira Thomaz Anlonio Ncvcs Gonzaga, a policia prirnei- 
ramentc, e, depois o alcaide ordinario daquelle departamcnlo, proccdérüo á ins- 
ImcQao do proccsso, scndo prcso, em 15 dc Outubro do mcsmo anno, pelo chefc 
politico, coronel D. Josc A. Rcyes, o lcnenle da companliia urbana Josc Balbuena, 
indigitado pclo vicc-consul do Brazil c varias pessoas do logar como aulor do 
crirne. 

Tendo Balbuena ('ugido da prisao para a cidade da Concordia em companhia 
dc divcrsas praijas da guarda urbana, que sc liaviüo sublevado, o alcaide ordínario } 
cm 8 de Margo de 1869, fls. 43, remelleu o processo a csle juizo declarando 
que nao podia proseguir nelíe, visto como as tcstemunhas quc linhao de depór 
achaviio-sc comprehcndidas no numero dos individuos sublevados. 

Dando conhecimcnto dislo ao supremó tribunal tlc jusliga, V. S. fez os autos 
com vista ao Sr. flscal, que rcquereu sc sobreslivessc no feilo ató a vinda tle 
Balbuena. V. S., dopois dc ouvir aquelle tribunal, na fórma do estylo, fls. 46, 
deferio o requerimcruo do minislerio publico. Subindo os aulos á conclusüo do 
mosmo Iribunal com o oflicio n. 58, cste mandou dcvolve-los a V. S. em 23 do 
cilado mez do Marco, aflm de que se continuasse o processo até fmal julgamento, 
e quc constando alcrn disso o logar ein quc se havia horniziado o profuga Josó 
Balbuena, procedesse o juizo conforme a direito, fls. 47. 

Devolvidos os autos em 2 de Abril tlo mcsmo anno, Y. S. mandou cumprir 
a ordcni superior, ordenando ho dia 8 quc fóssem com visla ao fiscal para rc 
([uercr o que fósse dc direito. 

0 Sr. fiscal pedio enlao quc se ofliciasse ao minislcrio de relagoes exlcriores 
ácerca da cxtradi(¿ao de Balbuena, c V. S. em visla disso providenciou de con- 
formidade com o artigo 6° do tratado de exlradigao, solicitando do suprcmo 
tribunal tlc juslica, em 16 tle Agosto, quc se dignasse rcmeltcr ao minislerio dc 
relagocs exteriorcs um íraslado do precilado summario com o correspondente ex- 
tracto que Ihe cslava annexo atim de conseguir-se a extradigao dc Balbuena. 

Em 11 de Oulubro do rcferitlo anno de 1869, o Sr. juiz nacional da secgüo 
do Paraná, accusou o rccebimonlo daquclla precatoria, dcclarando ao mesmo 
lempo que havia ofliciado ao chefc politico do departamcnto da Concordia para 
quc, logo que fósse capturado Balbuena, o rcmellesse á disposigao daquelle juizo 
ontlo seria inlerrogatlo conformo o arligo 7° do tralado em vigor; oflicio cste 
que íoi rccebido neslc curlorio a 22 de Outubro por intcrmedio do escrivao da 
caiaara. 



Em 20 tle Fcvcrciro do, 1870 o escrivíío da cnmarn dirigio-sc a V. S. rcmcl- 
lcrido cópia de um oííicio, e dn riola júñln do Sr. minislro rcsidcnlc do Bruzü 
que o minislro dc relaijücs cxleriorcs linvia dirigido no supremo Iribunnl ilc jus- 
lica, com o íini de iiulicm o pnrndciro cm cjuc sc nclinva José Balbucna c cm 
quc sc cmpregavn. V. S. mandou ao cscrivao, quc cra cnlüo D. Luiz Scbron, 
quc informassc sobrc o cslndo do proccsso, c fcilo islo foi com visla ao Sr. fiscal, 
quc rcqucrcu que sc cxpedisse nova prccaloría ao juiz fedcral da provincia dc 
Fnlrc-Bios, pcdindo a devoluqao, depois dc. dcvidamcnlc salisfcilo, a quc llic liavia 
sido cnviada cm 16 dc Agoslo de 1869; ao quc V. S. nnnuío, rcilcrando a 
prccaloria cm 9 dc Abril do anno dc 1870. 

Em 9 de Marco de 187! V. S. oíllciou ao clicfc politico c commandantc mi- 
litar dcsla capital, coronel 1). José C. Buslamante, rcquisilando a prisao c cuslodia 
dc José Balbucna, que achava-sc cnlao doenle no liospital desnnguc; cujo olficio 
foi rcspondido no dia scguinlo pdo Sr. cbcfc politico, fazendo sabcr quc o in- 
dividuo José Balbucna cslava no dito hospital, na qualidade dc prcso, c que dias 
anlcs se havia rccommcndado de modo cspccial ao chcfc do cslabelccirncnlo, que o 
remctlcssc á sccrclaria da policia Iogo que livessc alla. Nessc mcsmo dia reecbeu 
V. S., por inlermedio do supremo tribunal de jastiga, um oíficio do juizo na- 
cional da secgao do Paraná, acompanhando o processo c a prccatoria que se lhc 
havia rémettido a 16 dc Agosto dc 1869. 

Em 2 de Junho de 1871 V. S. dirigio-se novamcnte ao Sr. ehefe polilico desta 
capital que era entao o coroncl D. Manoel Pagola, dcclarando quc, como nüo se 
havia ainda communicado ao juizo que o prccilado Balbuena eslaYa melhor ou 
já rcstabclecido e á disposigao do V. S., se scrvisse réilerar a ordcm que seu 
anlccessor assegurára ter dado para a cuslodia do accusado, o quc, apenas eslc 
sc acliasse cm perfeilo eslado de saude, fósse conduzido á cadéa. 

0 Sr. coroncl Pagola respondcu que o individuo José Balbuena linha tido 
alla do hospilal em 17 de Marco do anno proximo passado, como conslava de 
um ofiicio, quc o adminislrador do referido cstabelecimento dirigira, em 24 do 
mesmo mez, a D. José C. Buslamanle, fls. 122. 

Tendo ido com visla ao Sr. fiscal, solicilou este dc V. S. a expedigao de ordens 
ás auloridadcs de sua dependencia, recommendando a caplura c remessa do accu- 
sado Balbuena, o quc sc fez no dia G de Junho. 

Em 8 dc Novembro de 1871 o Sr. chcfe polilico coronel D. Manoel Pagola, 

. de ordem do ministerio de reiagoes exteriores, póz á disposiqao de V. S. o lcnenle 
José Balbuena e remettcndo-se o proccsso com vista ao Sr. fiscal, cste requereu 
que Balbuena fósse chamado para depór, o que teve logar no dia 14. Concedida 
nova visla ao minisícrio publico, este cm 18 soiicitou que a teslcmunha José 
Pintos complctasse o sou dcpoimenlo de fls. 9, e quc se commcüesse csla dili- 
gencia ao alcaide ordinario do Salto. 

V. S. ássim o deferio, e em 21 do mcsmo mez expedio-se o competento dcs- 
pacho n. 302. Com dala do 1° de Dezcmbro recebeu-«o um oíficio daquellc 
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nlcaidc dcclnrnndo quc o mcncionndo dosptfclio csínvíl 6m : scii ¿>ód6r. Córrió', porcm, 
no dia 13 nindn nno livcssc sido dcvólvido c dovidrimcnlo cum'pricío, Ó nbnixó 
assignado iníormou disso n V. S., rcilcrnndo-sc cm scguida n ordcm corn' rccom* 
mcndaguo dc promplo cumprimcnlo, rcmcUcndó-sc cssri ordcm pcló corrcio cm 
dala dc 14 c rcgislrada sob n. 349. 

No dia 20 rcccbeu V. S. um oílicio daquclla auloridade rcmettendo o des- 
pncho crn qucslño scm a ampliagúo do depoirnenlo dc Pintos por ignorar-sc o 
scu domicilio. Enlrclanlo, conslando dc uma diligcncia cffectuada pclo cscrlvao 
I). Riauricio Caslaguci, quc Pinlos rcsidia na cidade da Concordia, o Sr. fiscal 
requereu que o juizo cxpcdissc prccatoria ao juiz criminal da l l instancia da 
Conccigño do líruguay, para que pela competenle autoridade se fizésse depór ri 
lcslemunha Pinlos. 

V. S. deferio esse réquerimento eni 21 dc Fevcreiro do corrente anno, remettendo- 
se no dia seguinle a precaloria, por intermcdio do supremo tribunal de justiga, 
scm que alé a presente data o Sr. juiz fiscal a tenha devolvido depois de curnprida. 

Com o quc fica exposto, o abaixo assignado pensa ter cumprido quanto V. S. 
lhe ordenou. 

Montevidéo, 21 de Margo de 1872. 

0 cscrivao do crime da 2 a secgao, 

Manuel P. Fernandez. 


N. 184. 

ITola do governo orieútál d legacüo imperial. 

(Traducqáo.) —Minislerio de relacocs exteriorcs. — Montevidéo, em 14 de 

Selcmbro de 1871. 

Sr. minisfro.—Em conscqucncia de uma denuncia verbal feita por essa le- 
gagño, relalivamente «aos attenlados allribuidos ao capitao Dom José Maria Reyes, 
na éstancia do subdiío brazilciro Bica, c de informagoes minislradas a esle minis- 
terio pclo procurador do rncsmo Bica, o govcrno apfessou-se em transmillir as suas 
ordens á auloridadc compelcnlc do departamento, para que se procedesse á apprc- 
hcnsño do réfcrido Reyes, e ao respectivo summario, coni o qual seria dcpois rc- 
meitidó a ésla capital o mc'sino Rcycs. 
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Cumprindo cssas ordons,Jo commandanlc militar do Sallo rcmottcu prcso o oífi- 
ciul accusaclo, que sc acha, por conseguintc, d disposipao das autoricUulos quo lccm 
de julga-Io. 

Fazcndo, pois, csla communicacfto u V. liv. tomo u libcrdado de solicilar quc sc 
sirva transmilíir-mo todas as informaQocs quo cssa legaijao liver oblidn sobrc os 
faclos de quc c accusado o capitfio Royns, afitn do poder proscguir o processo com 
a possivcl brcvidadc. 

Com csle molivo reilcro a V. Ev. as segurangas de ininliu mais dislincla consi- 
dcragfio. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Anlonio Josó Duarle dc Araujo Gondiin, minislro 
rcsideníc do Brazil. 

Manukl Herreha y Ouiís. 


N. 185. 


Noía da legagao imperial ao governo oriental. 


Lcga^ao do’Brazil em Monlevidéo, 6 de Outubro de 1871. 

Sr. minislro.—Aprcsso-me em ler a honra dc passar ás rnaos dc V. Ex., por 
cópia aullienlica, aqui anncxa, as informagócs quc mc fórao solicitadas pcla nota 
desse ministerio de 14 do mcz ultimo, cuja rcccp^üLo ora accuso, sobrc os gravcs at- 
tcntados de que verbalmentc dei conliecimcnlo a V. Ex., perpelrados pelo capilao 
Josc Maria Ileyes, na estancia do subdito brazileiro Clementino Bica. sila no dcpar- 
lamento do Salto. 

Reconhccendo, em nome do governo imperial, o louvavcl empcnho com quc o 
da Republica procedeu n’esta cmergencia, mandando prender iinmediaíamente e 
pondo á disposicuo das respectivas autoridadeso dciinqucnle, devo esperar, Sr. mi- 
nistro, quc, á visla dos docuracnlos adjuntos, os quaes provao exubcranlemcnto a 
criminalidade do referido capilao Reycs, seja elle punido com lodo o rigor, para 
cxemplo dos que na Campnnha julgao poder, com impunidade, allenlar conlra as 
pcssoas c propriedades dos mcus concidadaos n’clla residcntes, os quaes baslanles 
depredaqoes tccm já soffrido duranle a aclual guerra civil. 

Estou, pois, convcncído, Sr. ministro, dc quc o governo da Repubtica, proso- 
g.uindo naquclle cmpcnbo, c tcndo bcm presenle o quo se passou com Batbucna, o 
qual, depois de achar-sc prcso riesta capital , ainda encontrou .meio de cvadir-se, 
nao só mandará dar prompto andamenlo uo proccsso lcvanlado ao rncncionado 
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criminoso, conrio Inmbem so prcslarií a indcmnizar o snbdilo brnzilciro Ccledonio 
llica, dos prcjuizos cnusados pclo sar|iicio dc (pic foi viclima, como consta dos prc- 
cilados documcnlos, eujo compulo aprcscnlarci opporlunamcnlc a cssc minislerio,. 

Com cssc molivo rcnovo a V. Ex. as scgurangas dc rninha mais alla consi- 
dcrngáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manocl Iierrcra y Obcs, minislro c secrctario d’es- 
lado dos ncgocios eslrangciros. 

Antoxio José Duarte de Ahaujo Go.ndim. 


DOCUMENTOS A QL'E SE UEI’EUE A NOT’A PRECEDENTK. 

N. 1.’ 

Consulado geral do Brazil. — Monlevidco, 4 de Oulubro dc 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Ern addilamcnlo ao meu oflicio de 27 dc Sclembro ul- 
limo, lenlio a salisfagüo dc Icvar á presenga de V. Ew, por cópia, que me íoi 
liansmitíida pclo vice-consulado do Sullo, os documentos rcfcrenlcs aos atten- 
lados commeüidos pelo cnpiluo Reycs, na eslancia de Cuaró, dc propricdade 
do subdiío brazilciro Clemenlino Ferreira Bica. 

Rcitero a V. Ex. os proleslos de meu respcito e mais dislincla consideraguo. 

A S. Ex. o Sr. Anlonio José Duartc de Araujo Gondim, minislro rcsidenle 
do Brazil. 

Luiz Affonso Febreira Tokres. 

N 2 

(Traduccao.)— Tcnenlc-alcaide da sctima secgüo do departamenfo do Salto. 

Tendo comparccido n’csla reparligüo n meu cargo Dom Pascual Fuentes, como 
administrador da cstancia dc Clcmentino Bica (aníeriormente de Manoel Fcr- 
rcira Bica) c D. Candido Bufarull, de mim conhecidos, e dc que dou fé, acom- 
panhados das) tcslcmunhas abaixo assignadas, dc mim tambcm conhccidas c dc 
que dou fé: o primciro, Pascual Fucntes, dcclarou que uma forga militar, sob 
o mando do capitüo José Maria Rcves, aprcsenlou-sc na estancia acima referida 
de quc é adminislrador, prcndcu c amarrou todos os peóes c aggrcgados, comc- 
gando por ello, dc cuja prisáo pódc livrar-se com vida (que foi ameagada como 
a dc lodos) sob promcssa de dar a quantia de mil pesos nacionaes, para cujo 
fim ernpenhou todos os scus bcns lidos e por liaver, tanto os siluados n’estc 
paiz, como no Brazil ou cni qualqucr oulro logar, e que sertdo aceita a oíícrta 
sob a concligáo dc que o crcdilo (ios mil pcsos scria passado por elle cin pa- 
pcl scliado, e garahtido por um vizinho idoneo, tinha pedido aquella garanlia ao 
mencionado BufaruU, n.qual em virlude do quc fica dilo annuiu cin presla-la, 



384 


ílebaixo ila forniul liypotliccü nuo sq .tlo?» bonspiirlicuJni’os do rcfcmlo luscuol, corno 
lainbcm dos do Sr, Clomcnlino Bica, a curg-o ilc Pascuul, como íiadorcs c principncs 
pugndorcs dc sua garanlia. OuIrosim u ilcciuragfu) e nurrugúo quc prcccdc loi jus- 
lificada pcla cscolta dc dcis soldudos quc acónipanliavao o declarantc, dos quacs 
dou fé, lanto pcla divisa como pclo conhecimculo individunl do juiz que subscrevc. 
Ein fó dc ludo quanlo fica referido, assignfio eslc lcrmo commigo os dcclarantcs c as 
Lcslemunhas de vista, com as quaes autúo cm falta do escrivao publico. 

É cópia ficl do original onde sc acbüo as assignaluras dos dcclaranles c das 
lcslernunhas, conforme a lei. Data ul supra. 

0 lonnnlfi-alcaide. JoXo Lomeira. 


N. 3. 

No estabelccimcnlo do Sr. Clcmcntino Bica (antcriormcnlc dc Manoel Ferrcira 
Bica) ao cuidado de Celedonio Bica, como principal adminislrador dclle, e do pardo 
Pascual Fuentes como capalaz, situada entrc Cuaró c Trcs Cruzes aprcscn- 
tou-se o tenente-alcaidc, quc subscceye, d pedido do referido Celedonio Bica, 
para lavrar um auto dos indieios e vcsligios quc apresenta sua casa dc 
tcr sido saqueada, em sua ausencia, cujo aulo elle lavrou á vista c cm presenca 
das lesteraunhas, que abaixo assignúo coinmigo, com as quaes autúo na falla dc 
cscrivao publico, assim como, na de juiz superior imrnedialo, cujos indicios e 
vcstigios suo os scguinles: o referido capataz dcclarou que no dia 10 ou 11 do 
corrente mez apresentou-se em sua casa uma forga arrnada com divisas eoloradas 
e sob as ordens do capitáo D. Josc Maria Reycs, o qual ordcnou aos seus sol- 
dudos que amarrassem todo e qualquer homcm quc houvcsse no cstabeleci- 
mento, cuja ordcm foi iinmcdiatamentc executada nas pessoas dc tres peóes de 
fiacionalidade brazileira, quc fórao levados para traz dos curraes, com ordern dc 
serera Iogo passados pelas armas, cuja ordcm abrangia tambem a pessoa do dc' 
claranle; porémesle salvou-se oíferecendo por sua vida e iiberdade mil pesos, rnoeda 
nacional, para cujo pagamcnto propóz passar um documento coin garanlia, por nao 
tcr dinheiro em seu poder. Pedindo licenca para procurar c apresentar lal ga- 
rantia, foi-lhe darla uma escolla dc dois soldados. Essa garanlia foi-lhe prcstada 
por D. Candido Bufarull, principat administrador da cslancia de D. Vicenlc Sa- 
ralegui, como vizinho limitrophc, o qual, por falta de dinheiro, assignou um 
docuinenlo em papel sellado, como fiador do citado Pascual Fuentcs. 

ElTcctuada a diligencia, retirou-se a forqa, lcvando comsigo os trcs peócs que 
Jhayiao sido amarrados, deixando em sua casa, em liberdade c com vida ao de- 
clarantc. 

A 12 do correnle, chegou a' sua casa o cilado Celedonio Bica, dando pclafalta, 
em primeiro logar, de uma mulhcr de confianga, quc tinha cmigrado assustada 
dcpois do referido aconlccimcnto; e percorremlo'a 'casa, nolou as scguintes faltas: 
primeiro, de um bahú com roupa de uso, cuja fcchadura achou quebrada ; de 
uma porgáodo doeumcntos imporlanlcs, lacs como regislros, eonlractus, obrigaqócs, 
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tílc.; do uma porrjun dcalfuius dc prata, lambcm de seu uso, nssim como dc oulros 
objcclos proprios para o campo, lucs como¡ suadouros finos, galápos, elc. 
«orvÍQo do mcsa, farinha dc mandioca, voupa dc cama, como colchas, lencdcs, 
olc., c finalmcntc Iqqos, boías, ctc., clc. 

Feito no rcferido logar, aos 13 dias do ínoz do Agoslo do 1871. Assignao 
commigo os declaranlcs c as teslcmunhas adiantc mcncionadas. 

É cópia íiel do original, no qual esliio as assignaluras de tres tesleinunlias, 
nas condiijoes prcscriptas por lci. 

0 tencnte-alcaide, Jo.to Lomeiiu. 


N. 1S6. 


Xota do gouerno orienta/. d hf/agao em Monleuidéo. 

Ministcrio dc reiagocs extcriorcs.—Moníevidéo, 4 dc Abril de 1872. 

Sr. ministro.—Em rcsposta á nota de Y. Ex. dalada de 17 de Fevereiro 
ultimo, tcnho a honra dc rcmcttcr cópia legalisada da informaQÍio do juiz do crime 
da 2 a scccño, sobrc o cstado do proccsso que sc esla intentando eonlra o capiláo 
Josc Maria Reyes, inl'ormacáo esta quc rccebi hontem do tribunal superior dc 

j USlÍQO. 

Saúdo a V. E.v. com a minha maior consideracáo. 

AS. Ex. o Sr. conseliiciro Anlonio José Duarle dc Araujo üondim, ministro 
rcsidenle dc S. M. o ímpcrador do Jírazil. 

Er.vesto Velazco. 


doccmento a qi:k sk iikfkue a nota supra. 


Montevidéo, 20 dc Marco dc 1872. 

Sr. juiz do crimc da 2 a sccgáo. 

0 cscrivuo do juizo, ucalando o mandado dc V. S., rcspcilosamentc e.vpoc 
(jue dos livros dcsta reparticáo consla o scguinlc: 0 capitáo José Maria Rcycs 
cnlrou para a prisáo criminal no dia 25 dc Setcmbro do 1871, por ordcm do 
ministcrio da gucrra ifiic por sua vcz passou ao juizo do V. S. as informaQoes 
remellidas pclo commatidanlc mililar do departamenlo do Salto, pelas quac s 
era Rcycs accusado de liavcr eomineltido Iropelias na cstancia dc- 'Manoel 
Bica, siluada no Cuuró. ^ 

i:. i 
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Como do proccsso íuio conslusso o dopoimcnlo do Heycs, V. S. o i'oz vir ¡í 
suíi prcsencii fpnrn cssc llm, c olícclunda csla diligoncia, dcu visla ao íiscal do 
civcl c do crimc cm '27 do mcncionado incz, o qual solicilou quc sc ordcnassc no 
íiscal ordinario do Sallo quc íizossc dcpdr os dois individuos, a quc Rcycs sc 
rcfcrio no seu dcpoimcnlo, o qual V. S. dirigio com dcspaclio n. 2o9 ao alcaidc 
ordinario para quc dcssc cumpriincnlo ao pcdido do Sr. fiscal c lomasse os dc- 
poimcntos das possoas rcfcridas nos aulos cxislcnlcs naquo.Uo juizo, dcvolvcndo o 
mcncionado dcspaclio com a maior brcvidadc, o quc ludo íiz. Em dala de 7 do 
mosmo mcz dc Oulubro Reycs solicilou do juizo sua sollura dcbaixo dc fiamja, 
e no dia 9, pvcccdcndo audicncia do minisíerio publico, foi poslo cm libcrdadc 
por ordem dc V. S. ¡No dia 13 do sobrcdilo mcz dc Outubro, rcccbcu V. S. 
uin ofiicio do Sr. alcaidc ordiuario do Salto. rcfcrindo acluir-sc cm scu podero 
despachon. 259, o qual sc junlou ao proccsso, por mandado dc V. S. Em 19 
dc Dczcmbro do rcferido anno, recebcrao-sc ncslc curtorio os ciíados aulos e 
tendo V. S. dado visla ao Sr. fiscal, cstc solicilou que sc cnviassc o suinmario 
ao alcaidc ordinario respcclivo para quc fóssc arnpliado o dcpoiiiicnlo de L’as- 
cual Fuenlcs, c, feilo islo, lomassc os dcpoimcntos dos trcs individuos incncionados 
pclo mcsmo, cujos nomcs dcvia dcclarar no aclo. 

Dcpois que se abrirfio os tribunacs, V. S., dc coníormidade com o pediilo do 
minislcrio publico, mandou quc o summario c o compctcntc ollicio n. 30 lossc 
remetlido ao Sr. alcaidc ordinario do Sallo, o quul communicou cm dala dc 16 
do mesmo mcz acliar-se dc possc dos autos rclalivos á prisáo dc Reyes. l-’orém 
como atc o dia 15 do corrcntc náo livessc recebido cstc carlorio o summario rc- 
lerido, o abaixo assignado o communicou a V. S., c cm conscquencia da cx- 
posicáo fcila, "V. S. mandou quc sc officiassc ao cilado alcaidc ordinario, 
recordando-lhe o cumprimenlo do scu dcver c rccommendando-lhc a devolugáo. 
immcdiala do summario c mais diligcncias cfiecluadas; ofiicio quc foi scguro no 
corrcio sob n. 72, cm 16 do corrcnlc mcz, scm quc alc liojc liaja rccebido cslc 
cartorio os rcícridos aulos. Com o que fica exposto acrcdita o abaixo assignado 
quc cumprio a ovdcm dc V. S. jámencionadá. 

0 cscriváo do crimc da 2* sccgSo, 

Manuel L’. Fehnandez. 


I 
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N. 187. 


JSÍola do f/oüorno orienlal á legacao impenaf. 

(Tkaduccáo.) —Minislerio de rcluQoes exícriores.—Monlevidéo, 11 de Maio de 1871. 

Sr. minislro.— Tive a honra de rcceber a nota de V. Ex. datada de 1,1 de 
MarQo ullimo, que acompanhou os documentos que o procurador do subdilo 
brazileiro Camillo Soria, submellcu á coiisidcraQilo dessa legacíío, c que servem 
para comprovar os prcjuizos que o rcferido Soria soíTreu pela falta de cumpri- 
menlo das sentenQas proferidas pelos tribunaes no pleito por elle suslentado con- 
tra o commandanle D. Dionisio Irigoyen; c pela qual Y. Ex. solicíta a expedÍQfio 
do decreto que adjudique em favor de Soria, á litulo de indemnizaQao, as sobras 
que sc encontrarem no campo de sua propricdade. 

Dando a devida rcsposla a V. Ex., cumpro o dever de remetlcr-lhe cópia lega- 
lisada do decrcto expedido por S. Ex. o Sr. prcsidenle em data de 28 dc Abril 
ultimo, dc conformidade com o que foi resolvido nas conferencias que tive com 
V. Ex. c com atlencao ao primitivo decrclo dc 2 d de Julho do anno proximo 
passado, pelo qual fórao rcconhecidos os direilos de Camillo Soria sobre o 
mencionado campo. 

No dccrcto, cuja cópia transmitlo a V. Ex., sao adjudicadas ao referido subdito 
brazileiro as sobras de que se trala, ficando o ajusle definitivo da sua reclamacao 
dependenle do conhcciinenlo da irnporlancia total dos prejuizos que plena c devi- 
damenle fórem justificados c reconhecidos pclos tribunacs. 

Pelo que diz rcspcito a csses prcjuizos, c por conscguinlc aos documentos que 
Y. Ex. foi servido remclter-mc, serfio ellcs apreciados pelos tribunaes, segundo 
determina o decrelo incluso por cópia, para cujo fim Iransinitli os mencionados 
documentos ao Sr. fiscal. 

Com lal motivo rcnovo aV.Ex. as seguranQas de minha mui distincta con- 
sideragao. 

A S. Ex. o Sr. Antonio José Duarte de Araujo Gondim, minislro residente 
do Brazil. 


Manuei. Herrera y Obes. 
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nOCUMKNTO A QUF, SR HKl'KHK A NOTA ASTBCKDENTK. 


(Tiuri’CQAo.)—Ministerio do rela§oeB exlcriores. —Montevidéo, 28 de Abril de 1871, 


'l’endo cni visla o dccrclo de 25 dc Julho do anno proxiino passado, pclo qual sño 
reconhccidos por parlc do govcrno os direitos dc propricdadc quc lcm o subdilo 
brazileiro Camillo Soria a um campo silnado no dcparlamcnío dc Paysandú o 
de que, no prcsupposlo dc pcrlcnccr ao Pisco, cshí dc possc o commandanlc D. 
Dionisio írigoven, cm virlude do qual c cin cumprimcnlo dc senleni;.as cxecu- 
lorias mandou-sc dar posso delle a seu exclusivo dono o mcnciona do Soria, dclcr- 
minando-sc nlém disso qucscria cslc ullimo indcmnizado dos prejuizos quc soíTréra 
durantc a possc de írigoyen. assim como quc dcvcria proccder-se á rncdicao do 
refcrido campo para o ajuste das sobras que pudcssem rcsullnr c sobrc as qunes 
prelendc Soria tcr dircilo pela sua dcnuncia : 

Considerando quc o eslado dc gucrra em que sc aclia o paiz, debilitando n 
accíío cxcculiva das aulorídndes Icgacs, oílfcrecc por agora sérios inconvcnienles, 
sinSo impossibilidade, dc cffectuar-sc promplamcntc c com ns solcmnidadcs re- 
qucridas a mcdicao do mcncionado campo e demais operacoes ncccssarias parn 
obter-sc um cxactoconliccimcnlo das sobras quc exislirem ; 

Altendcndo, por outra parlc, a quc no precilado dccrcto sc cstabelcce cm favor 
dc Camillo Soria o dircito a uma indemnizacao pclos prejuizos quc soffréra pnr 
causa da expropriacao tcmporaria do scu campo, cm conscquencia do qtie nprcscn- 
tou clle os docurácnlos comprobalivos dosscs prejuizos, os quaes fórfto rcmellidos 
ao Sr. fiscal do govcrno c fazenda para sercm dcvidamcnlc apreciados; nño lcmlo 
tido logar antes este cxpedicntc pelos imporlanlcs cnidados dc que sc acba rodcado 
o governo, devcnclo cntrelanto ser esses prejuizos provados judicialmcnlo como é 
dc direito : 

Considerando, além disso, que o subdilo brazileiro Camillo Soria allega quo, 
como proprielario c possuidor do campo, aprescnlou-se com a devida antecipaijao 
a denunciar as sobras refcridas, c pctlindo quc Ibc fóssem cllas adjudicadas con- 
formc a lci; o presidcnlc da Rcpublica resolvc: 

1. ° Osprcjuizos quc reclama o mencionado Soria, pclas cansas indicadas, serfio 
avaliados cmjuizo contradictorio, para cujo fim scrfto rcmcttidos ao Sr. fiscal os 
documcnlos rdativos. 

2. ° Por conla da ímporlancia dcsses prcjuizos, adjudicar-sc-bSo em plena propric- 
dadc ao Sr. Soria lodas as sobras do campo quc occupa, pcrlcnccnlcs ao fisco, 
pelo preco da avaliacao, conccdcndo-se-IItc dcsdc já a posse dc incs soliras, nssim 
como o scu ttso, e gozo graluilo. 

3. ° Mcclido o campo, c oblido o conhccimento cxaclo das sobrns, comparar-se-ha 
o valor dcstas com o dos prejuizos quc fórcm rcconliccidos, outorgaiulo-.se a 
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GficripluragSo em fórma tlas rcfcridus sobras o Soria, o qual dcverif entregar ao 
ilsco o cxccsso do valor quc eslas pudorcm lcr sobro o dos projuizos, nu em caso 
eonlrario, c sem prejuizo dn escripluraQiio exigir do fisco o cxccsbo quc rcsuitar a 
,scu lavor, 110 caso que o valor dos prcjuizos cxccdu ao das mcncionadas sobras. 

4.° Communique-sc ií logacüo brnzileira e no Sr. fiscal do governo, e dé-sc 
ao R. C. 

Oonfornic. — 0 ofíiciai—maior dc rclaQbcs cxtcriorcs. 

Oscaii Hordeñana. 


N. 188. 


Nnla da hgacúo impcrial ao goveran orienfal . 

Legaoño do Brazil cm Montcvidéo, 7 de Setembro de 1871. 

Sr. rninislro.— Por nola dc II de Maio proximo prelerito, servio-se V. Ex. com- 
municar-mc quc o governo da Rcpublica, reconhcccndo os dircilos da reelama- 
quo do subdito brazileiro Cainillo Soria, adjiidicava-lhe, dcsde logo, a tilulo de 
indcmnizacfio, pclos prejuizos por ellc sollYidos em virtude da falta de cumpri- 
rnento dns sentengas proferidas pelos respeclivos Iribunaes da Republico, as sobras 
que por ventura existissern no campo de sua propriedade; e transmitlio, por 
cópia, o dccreto polo qunl S. iiv. o Sr. presidenlc da Republica diclou aquella 
rcsolucao. 

Como o govcrno da Repubiiea declarasse, pelo referido decreto, que na actuali- 
dade lhe cra impossivel inandar proceder a mensura do mencionado campo, sem 
a qual nüo podia liquidar a indcinnizacfio reclamada, o inleressado, aconselhado 
por esta legaijSo, mandou fazer a prccitada mediqño por um agritnensor publico, 
com a assislencia do respcctivo alcaidc ordinario e do vice-consul do Impcrio em 
Paysandú. 

Pelos documenlos, que serao a'prcsenlados a V. Ex. pelo Sr. Mariath, na qua- 
lidacle dc procurador dc Camillo Sória, ficará o governo da Republica habililado 
para poder dcsdc já mandar oseriplurar a Soria as mcncionaiías sobras, e entro- 
gar ao incsmo Sr. Mariath a quanlia que combinarem para cobrir o lotal da 
i ndcmnizacao roclamada. 

iXhlcs do tenninar, dcvo poudcrar a V. Ex. quc a socicdadc de credilo hypo- 
lliccai*io insla com Soria pelo pagamonlo da divida por cllc contraliida, ainea- 
cando-o dc pór cm liasla publica o scu campo, si clla náo fór satisfeita cm mui 
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curlo prnzo. Convcm, pois, que o govcrno da Rcpublicn rcsolvn cslo nssumplo 
sem tlemorn, parti nuo ucarrelar com a rcsponsabilidftrle, que sobro clle pesarin» 
si Soria se vissc dcspojado dc sua propricdadc por faila de opporüma rcsoluQuo 
do mesiiio governo. 

Com esle molivo rcitcro a V. Cx. os proleslos de minha mais dislíncla conside- 
rngño. 

A S. Ex. o Sr. Dr, D. Manocl Herrcra y Ohes, ministro c sceretario de Esíado dc 
relagñcs exleriorcs da Republica Oriental do Urugtiay. 

Antonio José Duaute df, Auaujo Gondim. 


Míiizaiiií «iÉ i Ciillo Soria. 

N. 189. 


Officio do procurador de Soria a' IfífjacCto imperiaí. 

Mcmtevidéo, ;.i de Feverciro de 1872. 

Illm. e Exm. Sr.—Na qualidadc de procurador do subdito brazileiro Camillo 
Sorin. apresso-mc em tcr a honra de lcvar ao conliccitncnlo de V. Ex. quc o go- 
verno orienlul, cm data dc 28 do mcz ullimo, mandou fmalmenlc cscripturar 
ao mesmo Soria as duas sorlos e quinhenlas e tanlas quadras de campo, sobras 
cxislentcs em sua propriedade, como indcmnizecao pclos prcjuizos por clle soíTri- 
dos, em virludc da falla dc cumprimento dc scntcncas cxcculorias dos tribunaes 
da Rcpublica, pclo quc iniciou a legac.Oo de que V. Ex. ó muilo digno chelc, a 
respecliva reclamagao, qus lüo beni soube suslenlar ein dcfesa dos legitimos di- 
reilos daquclle nosso compalriola. 

Com similhanle indernnizaQfio fica o meu consfilui nlo plonamcnle imlemnizado, 
o que declaro a V. Ex. para sua salisfacüo. 

Com cslc motivo reitero a V. Ex. as segurancas de minha rnais alta conside- 
ragüo. 

Illm. e Exm. Sr. Anfonio José Duarte de Araujo Gondim. 


Joáo GiMi.ur.HMF Maiuatii. 



Nokt do fjoi'erno orkntal d legagüo imperial. 

(Thaduccao.) — Miuislerio de relayocs exlcriores.—Montevidco, 21 deFcverciro 

de 1872. 


Sr. ministro.— Em dala dc 17 do eorrenleo ministerio do governo communicou 
a csle o segumlc: 

« Conformarido-sc estc ininisterio com as supcriores resolu¡;oes tomadas rela- 
livamcntc a' reelamagao inicíada pclo Illm. e Exm. Sr. ministrc residentc de S. 
M. o Imperador do Brazit ncsla Bepublica. em nomc do subdito brazileiro Ca- 
miilo Soria, mandou-se-llic adjudicar como propriedade por toda indemnizagüo de 
prcjuizos reclamados, as sobras dc campo íiscal quc possuc no departamenlo de 
Baysandú, lendo seu procurador D. Nicolas G. Possolo accilado a cscriplura para 
csse íim passada cm dala de 30 de Janeiro ullirno, 

0 quc tenho a honra de transcrever para o devido conhccimento dc V. Ex. 

Com cste motivo é-me grato rcilerar a Y. Ex. as segurangas de minha distincta 
eonsideragao. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Anlonio José Duartc dc Araujo Gondim, ministro re- 
sidenlc do Brazil. 


Ma.nuf.l Hehhera v Odes. 


H 191. 


iVota da lega/jao imperiaI ao governo oriental. 

Legagao do Brazil cm Monlcvidéo, 21 de Fevereiro de 1872. 

Sr. ministro.—Apresso-tne em lcr a honra de accusar o reccbimento da nola 
datada dc hojc, pela qual serYÍo-se V. Ex. trazer ao meu conliecimento a reso- 
lugao tomada pelo governo da Rcpublica de inandar escripturar ao subdito bra- 
zileiro Camillo Soria, por toda indemnizacao de prejuizos reclamados por esta lega- 
gao, as sobras dc campo ílscal oxistcntes na eslancia de sua propricdade. 

Ao govcrno imperial coinmunicarci opportunamente csta deliberagao do da 
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Rcpubliea, c ilesdc ju posso assuvurnr ¡i V. líx. quc clln scrií por cllc dovidaiuonlo 
nprcciada, como um nclo dc jusligu. 

Com eslc triolivo reiloro n V. ILx. M'segur&nQHS dc minliti mais alla conside- 
rngüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel Herrcra y Obes, ministft) dc rclagoes cxleriorcs 
da Hepublica Orienlal do Uruguny. 

AvroNio Josii Duauth üe Abaujo Gondim. 


N. 192. 


Nota da legagcio imperial ao rjoverno oriental. 

Lcgagao do Brazil em Monlevidéo, 10 dc Marco de 187¿. 

Sr. minislro.—>0 commandanle das l'or<¿as navaes do Imperio, estacionadas 
neste porto, trouxe aomeu conliccimenlo um factomuito grave e allamente odioso, 
occorrido hoje, quando passárño junto á canhoneira Araguarj/ as lanchas que con- 
duziao as guardas da ilha da Liberdade. 

Como V. Ex. verá da leitura da parle dada á esla legacao pelo rcferido com- 
mandante, cuja cópia junto, as mencioriadas guardas, perlcncenles ao 2° hatalhaó 
da guarda nacional, acompanhadas de otnciaes, insullárao com gestos e palavras 
obscenas á guarnÍQao daquclle vaso da marinha imperial. 

Ao levar ao conhecimenlo do governo da Repuhlica similhante attenlado, lágo-o 
Sr. minislro, na intima convicQÜo de que os seus aulorcs serao immediata e se~ 
vcramenle casligados, e íambem adoptadas as medidas necessarias paraprevenir 
a sua reproducgüo, aíim de que esscs inqualiflcavcis desacalos nao tenhao de ser 
cnergica e eJficazmenle repellidos por partc dos oííendidos, conforme as inslruc- 
góes dadas pelo governo imperial aos respectivos commandantes. 

Prevalecendo-me do ensejo, renovo a V. Ex. as expressoes de minha mais alla 
consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Velazco, minislro e secretario de Estado de rela<¿óes 
exteriores. 


Antonio Josii DuAH'rií djí Akaüjo Gondim. 



DOCUMRNTOS A QUJ5 SE niIPERE 0 OPFICIO RETHO. 

Gfficio do commandante do « Colombo » d legapüo em Montevidéo !' 

Bordo do encouragado Colombo , em Montevidéo, 16 de Margo de 1872. 

Illm. e Exm. Sr. — Passando ás mños de V, Ex. o officio que me dirigio 
o Sr. commandante da canhoneira Araguary , pelo qual me communica haver 
o destacamento do 2* batalháo da guarda nacional, que hoje seguio e retirou-se 
da iiha da Liberdade, dirigido insultos para bordo da referida canhoneira, tenho 
a honra de communicar a V. Ex. que, cumprindo com um pencso, mas im- 
prescindivel dever, dei ordem ao referido commandante que si infelizmente se 
der outro faclo, rompa fogo de fuzilaria sobre os autores desse attenlado. 

Tenho intima convicqao de que as autoridades da Republica nao autorizao tao 
revoltante allentado á nossa bandeira, e que certamenle darao as mais energicas 
providencias para serem punidos os crirainosos, e, por isso, recorro a V. Ex. 
afí.m deobter a devida satisfagfio, e evilar aopportunidade para a execugao da ordem 
que dei ao commandanle da Aragnary. 

Deos guarde a Y. Ex. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro Antonio José Duarle de Araujo Gondim. 

Balduino José Feureira de Aguiar, commandanle. 


Officio do commandanle da canhoneira Araguaryao commandante do Colombo. 

Bordo da canhoneira Araguary em Montevidéo, 16 de Marco dc 1872. 

Illm. Sr.— Levo ao conhecimento de V. S. que hoje pelasonze e doze horas 
do dia, uma lanclia á véla da capilania do porto desta cidade, ao passar pela 
canhoneira do meu commando, conduzindo uma guarda do 2° batalhao de guar- 
das nacionaes da mesma cidade, que foi render outra do mesmo batalhao, que 
se achava na ilha da Liberdade, lanto na ida como na volta, as pragas da referida 
guarda dirigiráo acenos obscenos é palavras insultuosas para a guarnigüo da cá- 
nhoneira Araguary, apezar dé irem tambem officiaes. 

Deos guarde a V. S. 

Illm. Sr. Balduino José Ferreira de Aguiar, commandante do Colombo. 

JosÉ Manoelde AraujoCav alcanti.de Albuquerque Lins, 
capitáo-lenenle, commandante. 
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N. 193. 

Nota do govcmo oriental d legagüo mperial. 

(Tn-vnucgío.) — Miuistcrio dc rclagoes cxloriorcs.—Monlcvidóo, 10 de 

Margo de 187á. 

Sr. íniaistro.— Tcnho a honra dc accusar rccebida a nota de V. Ex., desla 
data, relativa ao censuravel proccdimento que tivcrao militarcs da Rcpublica para 
com a tripolagao da canhoneira imperial Araguary. 

Immediatamcrtte dei conhecimenlo do seu conleúdo ao ministerio da guerra e 
marinha, afim de se lomarem as providcncias que csse gravc successo requer, 
e, logo que lenha dellas conheciincnto, darei a devida c opporluna resposta á 
sua mencionada nota. 

Saúdo a Y. Ex. com minha niais alta considcraQúo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Anlonio Josó Duarlc de Araujo Gondim, ministro 
residcnte do Brazil. 


Eunesto Yelazco. 


N. 194. 


ISota do governo onental d legagao imperial. 

(Traduccüo.) —Minislerio dc relagoes exteriores.—Monlevidéo, 19 de Margo 

de 1872. 

Sr. ministro. Acabo de rcceber do ininisterio da guerra e marinha a no.la que 
por cópia lcgalisada tcnho a honra de junlar, pela qual verá V. Ex. qpe se 

mandou processar os autores do desacato contra a tripolagao dq canhoneira 
Araguary. 

Saúdo a V. Ex. com minha mais dislincta consideragao 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Antonio José Dliatte dc Araujo Gondim, ministro 
residentc do Brazil. 


Eknesto Velazco. 
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DOCUMENTO A QUK SE REFERE A NOTA DO GOVEHNO OIUENTAL. 

(TraducqXo.) —Minislerio da guerra c marinha.— Monlevidéo, 19 dc Margo 

dc 1872. 

• 

Este ministerio tcve a honra de receber a nota de V. Ex., datada de 16 do 
corrcnte, pela qual a legatjao brazilcira reclama o castigo dos autores do des- 
acato commettido contra a tripolagao da canhoneira Araguary. 

Os autorcs daquelle desacalo, Sr. ministro, acháo-se desde sabbado presos no 
corpo da guarda do esquadrao dc artilharia, e pclo canal competcnte sc or- 
denou quc fóssem proccssados, servindo dc basc ao processo nño só as infor- 
magoes que V. Ex. sc servio remetter, como tambem os dados quc este ministcrio 
tem colhido. 

Ficando assim cumprida a ordem de V. Ex. datada de 16, na parte quc per- 
lence á esta repartigao, tcnho a salisfagao de saudar a Y. Ex., a quem Deos 
guarde muitos annos. 

Ao Exm. Sr. ministro de relagoes exleriores, Dr. D. Ernesto Velazco. 

Juan P. Rebollo. 


N. 195. 


Nota da legagdo imperial a,o rjoverno orienlal. 

Legagáo do Brazil em Montevidéo, 22 de Margo dc 1872. 

Sr. ministro.r—Tenlio presentes as duas notas com que V. Ex. honrou-me a 
16 e 19 do corrente mez, a segunda acompanhada da cópia de um aviso do 
ministerio daguerra, relativamente ao desacato feito á guarnigáo da canhoneira 
da inarinha imperial Araguary, de que dei conhecimenlo a esse ministerio por 
nota do dia 16. 

Inteirado do empenho que o governo da Rcpublica manifesla-me,—de castigar 
severamente os delinquenles,-r-fi lambem das medidas adoptadas immediatamentc 
para : es.sc fim pelo ministerio da guerra, cumpro o grato dever de agradecer 
desdc já ao governo da Republica e particularmente a V. Ex., cm nome d.o 
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governo impcrial, a louvuvcl nllitudc tño justu quüo dignnmcnlo nssumidn pclo 
mcsmo govcrno ncsta orncrgcncia. 

Com estc molivo rcilcro u V. Ex. ns cxprcssocs do minha mais alta consi- 
deraguo. 

A s. Ex. o Sr. Dr. I). Ernesto Yclazco, ministro dc rolapOes exteriorcs, 

Antomo Josii Duautií Uli Ahaujo Gondlm. 


Moia io ostaio seral. 

N. 196. 


LEl N. 2040 DE 28 DE SETEMBRO DE 1871. 


Dedara dc coirJiQ'io iim; os lilhos d>; imilliar csirava (¡ue uasícrem dcsde a dala dcsla lci, libcrios os escravos da 

na<;5o c outros c providencía sobre a criacño e iratamcnio daqudlcs filhos menores e sobre a liberiaqao annual de 

cscravos. 

A Princeza Imperial Regenleem nomc de Sua Magcstade o Imperador o Senhor 
D. Pedro 11, faz saber a lodos os subditos do tmperio que a assembléa geral 
decretou c ella sanccionou a lei seguinte : 

Arl. 'l.° Os filhos da mullier escrava, quc nasccrem no Imperio desde a data 
desta lei, seráo considerados de condigao iivre. 

§ I.“ Os ditos filhos me.nores ficarúo em poder e sob a auloridadc dos senhoros 
de suas mais. os quaes terfio obrigac/io de cria-Ios c trala-los alé a idadc de 
nilo annos complctos. 

Chegaudo o filho du escrava á csla idade, o senhor da mfii lcrá a op$ao, ou 
de receber do Eslado a indcmnizagáo dc 600$000, ou de ulilisar-se dos scrvi- 
gos do menor ntc a idade de 21 annos complctos. 

No primeiro caso o govcrno receberá o menor, e lho dará destino, em con- 
formidadc da prcscnlc lei. 

A indcmnizapao pecunioria acima fixada será paga em tilulos de renda com 
o juro annual dc os quacs sc consideruráó extinctos no íim de 30 annos. 

A declaracao do senhor deverá scr feita dentro de 30 dias, a contar daquelle 
em que o menor chegar d irlade de oito annos e, si a nao fizer enláo, ficará 
entcndido que opta pelo arbitrio de uülisar-se dos servigos do mesmo menor. 



§ 2." Quulqucr clesscs mcnorcs poderrí remir-sc do onus dc scrvir, mcdianlc 
prcvia indemnizaQuo pccuniaria, quc por si ou poroutrcrn oíícrcga ao senhor do suu 
múi, proccdcndo-sc á avaliagilo dos servigos pclo tcmpo quc lho rcslar a pre- 
onclicr, si nao liouvcr accórdo sobrc o quanlurn da rncsina indcmnizaqño. 

§ 3. n Cube lambcm aos senhorcs criar c tralar os fillios quc as filhas de suas 
cscravas possao tcr quando aquellas eslivcrcm prestando scrvÍQOs. 

Tal obrigagíXo, porcm, ccssará logo que tiadar a prcslaijao dos scrvigos das mais. 
Sc estas fallccerem dcntro daquellc prazo, scus filhos poderáo scr postos á dis- 
posigao do governo. 

§ 4.° Si a rnulher cscrava obtivcr libcrdadc, os íilhos mcnores de oito annos, 
que estejüo em poder do senhor della por virtudc do § 1°, lhe seráo cnlregues, 
exccpto si prefcrir dcixa-los, e o senhor annuir a ficar corn elles. 

§ o.° No caso dc alicnaijáo da mulher cscrava, seus filhos livres, menores de 
12 annos, a acompanharáo, ficando o novo senhor da rnesrna escrava subrogado 
nos dircitos e obrigacóes do anlcccssor. 

§ 6.° Ccssa a prestagáo dos servicos dos íilhos das escravas anles do prazo mar- 
cado no § 1°, si, por sentenca do juizo criminal, reconheccr-sc que os senhores 
das mfiis os maltráláo, infligindo-lhes casligos excessivos. 

§ 7.° 0 direito conferido aos senhores no § 1° trausfcre-se nos casos de suc- 
cessño necessaria, devcndo o filho da cscrava preslar scrvicos á pessoa a quem 
nas partilhas pcrlencer a mesma escrava. 

Art. 2.° 0 govcrno poderá entrcgar a assoeiaQócs por ellc autorizadas os filhos 
das escravas, nascidos desde a dala dcsla lci, quc scjáo cedidos ou abandonados 
pelos senhores dellas, ou tirados do poder destes em virtude do art. 1“ § 6°. 

§ 1.* As ditas associacoes tcráo direilo aos servicos graluitos dos menores alé 
a idade de 21 annos completos c poderáo alugar esses servigos, mas seráo obri- 
gadas : 

1. ° A criar c tralar os mesmos menorcs. 

2. ° A constituir para cada um delles um pcculio, consislente na quota quc para 
este firn fór reservada nos respectivos estatutos. 

3. ° A procurar-lhes, findo o lempo de scrvico, apropriada collocucáo. 

§ 2.° As associagóes dc que trata o paragrapho auteccdenlc seráo sujeitas á in- 
specgáo dos juizcs dc orphfios, quanlo aos mcnores. 

§ 3." A disposigáo doslo artigo ó applicavel ás casas de oxposlos, e ás pessoas 
a quem os juizes de orpháos cncarregarein a oducagño dos ditos rnenores, na fallu 
de assoeiagóes ou estabelecirnentos creados para tal fim. 

§ 4.” Fica salvo ao governo o direito de inandar recolher os referidos menorcs 
aos estabelccimenlos publicos, transferindo-se ncslc caso para o Estado as obrigagoes 
que o § 1" impóo ás associagóes aulorizudas. 

Art. 3.° Seráo annualmente libertados cm cada provincia do Imperio lantos 
escravos quantos corrcspoiiderein á quola annualmcnte disponivel do fuudo dcs- 
tiuado para a emancipacáo. 
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§ 1," ü í'iindo dii (inumcipiujüo coinpoc-sc: 

1." Da tiixn dc oscravos. 

'2." Dos imposlos gcrues sobrc ti'unsmissuo dc propnedado dos cscravos. 

3. 11 Do producto dc scis lotcrias annuacs, isentas dc imposlos, c da decima 
partc das quc fórem conccdidas d’ora cm dianlc para correrem na cupilal 
do Imperio. 

4.° Das multas imposlas cm virludc desla lci. 

o.“ Das quotus que scjño marcadas no oryamcnlo gcral c nos provinciaes e 
municipaes. 

G.° Dc subscripgoes, doagoes c lcgados com cssc deslino. 

§ 2.“ As quotas marcadas nos orcamcnlos provinciacs e municipacs, assim como 
as subscripgoes, doagoes e legados coiri destino local, scrao applicadas á eman- 
cipagao nas provincias, cotnarcas, municipios c freguezias designadas. 

Art. 4.° É peimitlklo ao escravo a formagáo de um pcculio corn o qucj lhe 
provier de doacoes, legados c hcrangas, e coin o que, por conscntimenlo do 
senhor, obtiver do scu traballio c economias. 0 govcrno providenciará nos regu- 
lamentos sobrc a collocagáo e scguranga do incsmo pcculio. 

§ l.° Por morlc do cscravo, metade do seu pcculio perlenccrá¡ao conjuge sobre- 
vivenle, si o houver, e a outra mctade se transmillirá aos seus herdeiros, na fórma 
da lei civil. 

Na falta de herdeiros, o peculio scrá adjudicado ao l'undo de emancipagáo de 
que trala o art. 3°. 

§ 2.° 0 cscravo que, por rneio de seu pcculio, obliver meios para indemnizagáo 
de seu valor, íem direilo á alforria. Si a indemnizagáo náo lor fixada por accórdo, 
o será por arbitrarnento. Nas vcndas judiciaes ou nos inventarios o prego da alforria 
será o da avaliagño. 

§ 3.° E, oulrosim, pcrmittido ao cscravo, cm favor da sua Iibcrdade, contraclar 
com terceiro a prcstacáo de futuros scrvigos por tempo quc náo cxceda de sele 
annos, mcdiante o consentimcnlo do senlior c approvagáo do juiz dc orpliáos. 

§ 4." 0 escravo que perlcncor a condominos, e fór libertado por um destcs, 
terá direilo á sua alforria, indemnizando os oulros senhores da quola do]valor 
que lhes pertenccr. Esla indemnizagáo podcrá ser paga com servigos prestados 
por prazo náo maior dc sete annos, cm conformidadc do paragrapho antccedenle. 

§ 5." A alforria com a clausula de scrvigos duranle cerlo tcmpo náo ficará 
annullada pela falta de complcmcnlo da mesma clausula, mas o liberto será im- 
jiellido a cumpri-la por meio de trabalho nos cslabclecimentos publicos ou por 
contractos de scrvicos a particularcs. 

§ 6.” aIs alforrius, quer gratuitas, qucr a titulo oncroso, scráo iseutas de quacs- 
quc:- dircitos, cmolumcntos ou tlcspezas. 

& /° Ern qualquer caso de alicnagao ou transmissáo dc. cscravos ó'prohibido, 
sob pcna dc nullidadc, scparar os conjugcs, e os filhos inenores dc 12 annos, 
do pai ou mái. 
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§ 8i° Si a divisño de bcns cníro hcrdciros ou socios nao comporlar a rourtiuo 
dc uma i’amilia, c ncnhum ddles prefcrir conservu-la sob o scu dominio, rae- 
diuntc reposiijüo da quota partc dos oulros intercssados, scra a mcsma familia 
vendida e o scu producto ralcado. 

§ 9.° I'ica dcrogada a ord. liv. 4°, iil. 63, na parle que revoga as alforrias 
por ingralidao. 


Art. 5." Seráo sujcilas á inspccgao dos juizcs dc orphaos as socicdades dc cman- 
cipagao já organizadas c quc de futuro sc organizarem. 

Paragrapho unico. As ditas socicdadcs lcríio privilegio sobre os scrviijos dos es- 
cravos que libcrtarcm, para indcmnizagfio do prego da compra. 

Arl. 6." Seráo dcclarados liberlos: 


§ l.° Os escravos pertcncenlcs á nagfio, dando-lhes o govorno a occupagao quc 
julgar convenicnlc. 

§ 2.* Osjcscravos dados em usufruclo á coróa. 

§ 3.° Os escravos das herangas vagas. 

§ 4.“ Os {escravos ^abandonados por seus senhores. 

Si eslcs os {abandonarem por invalidos, seráo obrigados a alimenla-los, salvo 
caso de penuria, sendo os alimenlos laxados pclo juiz de orpháos. 

§ o.° Em geral os. cscravos libertados em virlude desla<lei ficHo duranlc cinco 
annos sob a inspccgáo do governo. Ellcs sáo obrigados a conlractar seus servigos 
sob pcna de screm conslrangidos, si vivercm vadios, a trabalhar nos estabele- 
cimenlos publicos. 

Cessará, porém, o conslrangimento do trabalbo sempre quc o liberlo exhibir 
conlracto de scrvigo. 

Art. 7.° Nas causas em favor da liberdade: 


§ 1 0 0 processo serA summario. 

§ 2.° Ilaverá appellagoes ex-officiú quando as dccisoes fórem conlrarias á 
libcrdade. 

Art. 8.* 0 governo mandará proccder á matricula espeeíal de todos os escravos 
exislenles no Impcrio, com declaragáo do nome, scxo, estado, aptidáo para o tra- 
balho e filiagáo dc cada um, si fór conhecida. 

§ 1.' 0 prazo cm que dcve comcgar e encerrar-se a matricula será annunciado 
com a maior anlecedcncia possivel por mcio dc edilaes repctidos, nos quaes será in- 
serta a disposigáo do paragrapho seguinte. 

§ 2.° Os escravos quc, por culpa ou omissáo dos interessados, náo fórem 
dados á matricula aló um anno dcpois do encerramento desla, scráo por cstc 
facto considcrados liberlos. 

§ 3.° Pela malricula de cada cscravo pagará o scnbor por uma vez sómente o 
emolumento de 600 réis, si o íizer dentro do prazo marcado, o dc i$000 si excc- 
dcr o dito prazo. 0 produclo desle cmolumenlo scrá deslinado ás dcspezas da ma- 
tricula c o exccdcnle ao fundo dc eiiiancipucáo. 



§ 4.° Seríio lambcm mnlriculados cm livro dislincto op filhos da mulhcr oscrava 
que por csta lci ficao livrcs. 

Incorreriío os scnhorcs omissos, por ncgligcncia, na rnulla dc 100$ a 200repe- 
lida lanlas vezcs quanlos fórem os individuos omillidos, c, por l'raude, nas penas do 
art. 179 do codigo criminal. 


5¡ o.° Os parochos scrao obrigados a ter livros cspeciacs para o regislro dos nas- 
cimentos c obilos dos íilhos dc cscravas, nascidos dcsdc a data desta lei. Cada omis- 
sfio sujeitará os parochos á rnulta de 100,^000. 

Art. 9.° 0 govcnio cru seus regulaincntos podcnKinipór inullas atc 100,$ c 
penas de prisño simples alé uni mcz. 

Art. 10. Ficfio rcvogadus as disposiijóes em contrario. 

Manda porlanto a lodas as auloridadcs, a quem o conhccimcnlo c cxccuguo da re- 
ferida lei perlencer, quc a cumprao c l’acfio curnprir c guardar lao inleiramenle 
como nella se contém. 0 secrcíario de Estado dos ncgocios dn agricullura, com- 
mercio e obras publicas a facn imprimii, puhlicar e correr. 

Dada no palacio do Rio dc Janeiro aos 28 de Sclcrnhro de 1871, 50." da 
independcncia c do Imperio. 


PRINCEZA 


IMPERIAL REGENTE. 


Tiieodoho Macuado Fbeiuk Pereira da Sii.va. 


Carla de lci pcla qual Vossa Alleza ímperial manda cxecular o decreto” da 
assembléa geral, quc houve por hcm sanccionar, dcclarando de condÍQSo livre os 
filhos de mulher escrava quo nasccrem desdc a dala dcsla lei, liberlos os es- 
cravos da naQiio c oulros, e providcnciando sobre a criucüo e tratairicnlo da- 
quelles filhos mcnores c sobre a liberlaQfio annuul dc cscravos, como nella se 
declara. 

Para Vossa Alleza Imperial vcr. 

0 conselheiro .losé Agostínho ¡Moreira Guimarfics a fcz. 

Chanccllaria-mór do Imperio. 

Fhancisco dií PaiiIjA dh Negreiros Sayao Lobato. 

Transitou cm 28 de Sclemhro de 1871 . 


Andri- Aur.rsTO dh Padua Fi.eiry. 


I ublicada na sccrelaria dc Ijsludo dos ncgocios da agricullurii, coiniucrcio c 
obras publicas ein 28 de Setembro tlc 1871. 


Josi; Agostiniio Moreira GuimarAes. 
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Compien 


ontre o pnto iiorial e as lopoties estmpas aesta 
ia proilpae ia lei ie reforioa io estaio serril. 




N. 197. 


. Xola (fa lei/aijiiu ponti/íeia ao (jooerno imperial. 

Ínlumuiieialurít Aposlolica.—Uio ilc Jtmeiro, 28 dc Setenibro de 1871. 

Monsenlior inlonnmcio aposlolico l’az seus mais atteneiosos comprimenlos a 
>S. lix. o >Sr. consellieiro M'anoel Franeisco Correia, minislro e secrelario de Es- 
latlo dos negoeios cstranyeiros, e ielicilando sinceramenlc a S. Ex. e ao governo 
impcrial pelo eomplcto triumpho da mais ulil c bcneíiccnle lei, tcm a honra de 
aprescnlar-lhe scns vivos agradecimcnlos pcla especial bondadc quc se digmou ter 
para com elle oílercccndo-IIic uin exemplar dc>s documcnlos oíliciaes irnpressos, 
relalivos ao elcincnlo scrvil no Impcrio. 

A S. Ex. o Sr. consellieiro Manoel Francisco Corrcia, ministro e secrelario 
dc Eslado dos ncgocios eslraugciros. 

IJ. Sanoi'ium, inlerriuncio apostolieo. 


N. 198. 


iXola do i jouerno irnperial d letjamo pontificia. 
líio de Janciro.— Minislcrio dos negocios cstrangeiros, 29 de Selcrnbro dc 1871. 

Tive a lionra de recchor a noía rjuo, em data de lionlcm, dirigio-mc S. Ex. mon- 
senlior 13 Domenico SaiiKiiigni, inlernuncio aposlolico e cnviado cxtraordinario 
ponlilicio, congralulando-se com o governo iinperial pela promulgacao tla lci dc 
relbrma do eslado scrvil. 

Agradecendo eordialmcnlo inais este signilicalivo leslcrnunho do parlicular in- 
teresse que S. Ex. monsenlior Suuguigni manilbsla pela prosperidade tlo Brazil, 
aproveilo a occasiao para reilcrar a S. Itx. as scgarancas tle minha alta consi- 
deraeao, 

j 

A S. E\. monseuhor D. Domcnico Sanguigni, elc., etc., elc. 

Manoel Franuisco Gorueia. 


E. I 


61 
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N. 199. 


Xo/a da /cfjacao da Povlmja/ ao tjot'crno irnpcn'al. 

Lügagüo do S. Magcslailc Fidclissima.—llio dc Janciro, cin 28 dc Sdcmbro 

dc 1871. 

Illm. o Exm. Sr. — 0 diu dc hojc íicaia para scmprc assignalado nos lastos 
do Impcrio brazilciro. 

0 projcclo do govcrno impcrial áccrca do clcmcnlo servil <í lci do Eslado: livrcs 
scrúo d’ora avanlc lodos os quc nascercm nos lcrras dc Sanla Cruz. Ilonra pois 
aos podcrcs publicos c ao paiz quc por cstc modo sabcm clcvar-sc no conccilo 
dc lodos os povos cullos, rcndcndo dcvida homenagcm aos verdadciros principios 
da civilisacüo c do progresso da liumanidadc. 

Sua Magcsladc cl-Rci, mcu augusto sobcrano, o mcu governo c a nacao por- 
lugucza, cxulluo com lodos os aeonlccirncnlos quc imporlño para o lírazil engran- 
dccimento, brilho c prosperidadc; cumpro, porlanto, ncstc momcnto solcrnne, 
um gralo dcvcr, scndo dcsses senlimenlos inlcrprelc fiel pcrantc o govcrno im- 
pcrial, a qucm tenlio a lionra dc oílcrecer as mais sinccras l’clicilacocs. 

Aproveilo a opporlunidadc para rcitcrar a V. Ew os prolcslos dc minha mais 
alla consideracao e miiilo prolunda csliina. 

A S. Ex. o Sr. consclliciro Dr. Manocl Francisco Corrcia, ininislro c sccrclario 
dc Eslado dos negocios cslrangoiros, clc., elc. 

Matiiias dií Caiivauio i; Vasconceu.os. 


N. 200. 


.\ü/a do (jor.arno inij/orial d, /tjt/ardo <k PorUit/a/. 

Rio dc Janeiro.— Minislcrio dos ncgocios eslrangciros, 29 dc Sclcrnhro dc 1871. 

Tcnlio a honra dc accusar a rcccpQao da nola quc scrvio-sc dirigir-mc ; cin data 
dc 28 do correnlc, S. Ex. o Sr. consclliciro Malliias dc Carvalho. c Vasconccllos. 
cnviado cxlraordinario o minislro plenipolcnciario dc Sua Magcsladc Fidelissima, 
com o objcclo dc oífcrcccr ao govcrno impcrial ns mais sinccras congralulagoes 
pcla promulgacao da lei dc rcíbrma do cslado scrvil. 

0 novo lcslcmunlio do [lai'licular inlcrcs.sc quc S. Ew, como rcprcscnlanlo do 
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mfismo Aiiguslo Scnhor, tlo sou governo c da naguo porlugucza, mnnifcsla pclo 
cngrondccimcnlo, brilho o prosperitlatlc do lirazil, ó mais umn prova das eslroilas 
rclao.oes dc a.mizatlc quc lelizmcnlc ligao os dous Eslatlos. 

0 govcrno impcrial, agradcccndo cordialmcntc os scnlimcntos tlc quc S. Ex. é 
íicl inlcrprctc, laz com loda a uaqao hrazileira ardcnlcs volos pclo progressivo 
dcsenvolvimcnlo dc Porlugul. 

Prevalego-me da opporlunidatle para renovar n S. Ex. oSr. conselhciro as segu- 
rantjas de minha alta considcracño. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Yasconccllos. 

Manoel Francisco Coiikeia. 


N. 201. 


Nota da lerjacüo dos Estados-Unidos ao governo imperial. 

(Traduccáo.) —Lcgacao dos Estados-Uuidos. — Rio dc Janciro, 28 de 

Setemhro dc 1871. 


Tive a satisíagíio de rcceher os documenlos impressos que S. Ex. o Sr. consc- 
llieiro Manocl Francisco Corrcia, rninislro e secretario deEslado, levc a bondatle dc 
enviar-me, a saher: os pareccres do conselho de Estado de 1808, o projceto da 
camara dos depulados c o respcclivo pareccr de 1870, e o parecer da commissao 
cspecial destc anno sobre o projecto apresenlado pclo governo cm rclacao a' classe 
servil, projecto quc, tendo lamhcm sido approvado pelo senatlo e ohtido a sanccao 
imperial, c hoje lci do Imperio. 

Dando os meus agradecimcnlos a S. Ex. oSr. conselheiro Corrcia, oflcrocer-lhc-hc j i 
igualmcnlc as minhas sinceras congratulacocs pela passagem desla benefica lei, quc 
garante a libcrdade a lodo o ente humano quc tl’ora avanlc nascer no Brazil. A 
promulgaQÜo desla lei será rcccbida com salisíacao por lodas as naqoes, e nenhuma 
dellas rcgozijar-se-lui mois do quc o povo tlos Estados-Unitlos, quc já deu prova tle 
suas convicqoes, adoplantlo esses inesmos principios quc, graqas ao patriolismo e 
encrgia das camaras hra/.ileiras e á esclareciúa sahedoria tle Sua Magcstade o lm- 
perador, acabfio dc scr consagradas n’uma lei indispcnsavel ao progresso malerial 
de qualqucr naqiío, quao juslamenlt; oxigitlu por considcracoes de humanidadc e 
caridade clirisla. 

E aprovcilo a occasiao para reilerar a S. Ex. o Sr. conselhciro Manoel Francisco 
Oorreia as segurancas dc rninlia pcrfcita consideracao. 

AS.Ex.oSr.Manoel FranciscoCorrcia, minislroc sccrctario dcEstado, etc.,ctc.,clc. 


James 11. Pabtridgf., 
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N. 202. 


Nofa dn f/over/io impcrml á lcf/anílo dos Esktdos-Unidos. 

Bio tlo Jancii'o. — Ministcrio dos ncgocios cstrangeiros, em Si dc Oulubro 

dc 1871. 

Tíve a honra dc rcccher a nola quc cm 28 do mcz findo dirigio-me o Sr. 
Jarnes R. Parlridgc. cnviado cxlraordinario c ministro plenipotuuciario dos Estados- 
Unidos, Iclicitando o govcrno impcrial pcla passagcm da lci dc rcíorma do osfado 
scrvil. 

Maniícslando ao Sr. Parlridgc o mcu reconhecimenlo, dcvo declarar-llic quc nao 
podc o govcrno tlcixai* dc sabcr com salislacao quc a nolicia da promulgacao 
daquclla lci scrá rccebida peio povo dos Eslados-Unidos coin o maior regosijo. 

Aprovcilo o enscjo para rcnovar ao Sr. Partridgc os proleslos de minha alta 
consideracao. 

.Ao Sr. James R. Partridge. 

Maxoel Francisco Correia. 


N. 203. 


Nota da legagdo (Ic Franga ao governo impermL 

(Tradüccáo.) — Legacao dc Franga no Brazil.—Riodo .íaneiro, 29 de Selembro 

dc 1871. 

Sr. minislro.— Recebí os documentos rclaíivos ao elemcnto servil, quc V. Ex. 
fez-me a honra.de enviar. 

A lei para a aboligao gradunl da cscravidao no Brazil, quc acaba dc ser decrc- 
tada pela asscmbléa gcral c sanccionada por Sua Altcza a Princeza Impcrial Re- 
genle, nao deixará de causar cm Franga a maior satisfagao. 

Logo que o governo franccz lcve coiihecimento de quc esta lei se achava em 
discussao, rnanifeslou-mc lodo o inlcrcssc quc tornava por scu bom oxíto e cncar- 
rcgou-mc .dc aprcscntar ao govcruo impcrial suas congratulacdcs por essa grandc 
e gloriosa medida. 
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Felicito-mc, Sr. ministro, por ter a honra do scr nos actuaes circumstancios, inter- 
pretc dos sctimcnlos da FranQa para com o Brazil. 

Aproveito csta occasiiío, Sr, ministro, para rcilerar a V. Ex. as scgurangas dc 
minha alta considcra<jiío. 

A S. Ex. o Sr. Man'ocl Francisco Correia, minislro dos negocios eslrangeiros, 
clc., clc., elc. 

P. TIocmelll:; 


N. 204. 

Nola do govemo mpcrial á legando de Franca. 

Iliodc Janciro.— Ministerio dos negocios estrangcirns, 3 de Outubro de 1871. 

Accuso o rccebimento da nota quc fez-me a honra de dirigir em 29 do mez 
fiiulo o Sr. Paulo Hocmclle, encarregado de negocios de Franga, e nüo posso 
deixar de agradecer-ihc as expressoes com que, referindo-se á lei da reforma 
do cstado scrvil, panlenlca o seu inlcresse pela prosperidade do Brazil. 

Por nsla occasiuo rogo ao Sr. Hocmclle queira transmittir a seu governo os 
votos dc rcconhecimento do governo imperial pelos henevolos sentimentos quc 
foi cncarrcgado dc manifestar-lhe pelo mesmo motivo. 

Aprovcito o ensejo para reilerar ao Sr. encarregado de negocios os proteslos 
dc minha muito distincla consideracao. 

Ao Sr. Paulo Tlocmclle. 

Manoef, Fraxcisco Cobbeia. 


N. 205. 


Nola verhal da legacan da Russia ao (joverno impenal. 

(Tkaduccáo.) —Legacao da Russia, Rio de Janeiro, 30 de Selembro de 1871. 

0 condo Koskulj, enviado cxtraordinario e minislro plenipolenciario de Sua 
Magcstade o Imperador de todas as Russias, tem a honra de oílerecer a S. Ex. 
o Sr. secretario de Eslado Manoel Froncisco Correia, minislro dos ncgocios es- 
trangeiros, scus vivos agradecimcnlos pcla obsequiosa rcmessa dos documentos 
relativos á questao servil no Brazil. 



Tcm cllfi o prazcr dc junlai’ aos scns ugradccimcnlos as congralulaqoes o cs volos 
sympalliicos quo erc podcr exprcssar om nomo do scu auguslo soberano por mo- 
tivo da adopquo da recenlc lei que inaugura no Brazil a grandc obra da abo-' 
Hquo da cscravidao. 

0 condo Koskull tem a honra dc rcnovar a S. Rx. o Sr. Manoel Francisco 
Correia a cxpressiío de sua alta considcraqao. 


N. 206. 


íYo/a verhal do govenw impenaJ d legacito da ftmsia. 

Rio de Janeiro.—Minislcrio dos negocios cstrangeiros, cm 5 de Outubro dc 1871. 

0 eonselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e sccretario de Eslado dos 
negocios estrangeiros, lem a honra dc accusar a nota verbal que servio-sc di- 
rigir-lhe em data de 30 de Setembro findo, o Sr. Conde Koskull, enviado cxtra- 
ordinario e ministro plenipotcnciario de Sua Magestade o Imperador de todas 
as Russias. 

Agradecendo ao Sr. conde as congralulacoes e os volos sympathicos que julga 
poder exprimir em nome dc seu augusto soberano, por molívo da promulgaqao 
da lei de reforma do eslado servil, o conselheiro Correia aproveila com prazer 
a opportunidade para renovar ao mesmo Sr. Condc os protestos dc sua alta 
consideraqao. 


N. 207. 


Nota da lefjacao da AUcmanha ao gavcritn imper/al. 

(TiiADUcgSo.) —Legacáo do Imperio gcrmanico, Rio de Janciro, 30 do Selcmbro 

de 1871. 

Sr. mínislro. — A Lei de 28 clc Selembro de 1871 sobrc o elcmenlo servil 
marca uma época importantc na cxislencia da naqfio brazilcíra ; o todavia sua 
influencia nao sc estenderá sómcnlc atc asfronleiras do Impcrio, enconírará éclio 
entre todos os povos civilisados. 

0 Brazil resolverá assim pacifica e espontaueamenle, ainda quo a preqo de 
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grandcs sacrificios, uma qucsluo quc lcm custado a outros paizos rios dc sunguc 
o profundos ahalos. 

0 Brazil, scu governo e seu povo sáo digno3 da sinccra admíra§üo de lodas 
as nagocs; c cstou convcncido do scr o intcrprctc dos, senlimcnlos do rncu go- 
verno e dc mcus concidadüos, dirigindo ao governo brazileiro congratulaQocs 
as rnais sinceras e a exprcssao dc lodos os meus volos pela prosperidade futura 
do Imperio, 

Aceitai, Sr. rninislro, os rcílerados proteslos de rninha ulta consideragüo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, minislro dos negocios eslrangeiros. 

Heumank IÍaüpt, 

cncurrcgado dns negocios da legagüodo iniperio Germanico. 


19 . 208 . 


No/u do (joeerno imperial d leijagáo' dAllemanhu. 

Rio dc Janeiro. — Mínísterio dos negocios eslrangeiros, 3 de Oulubro de 1871. 

Em nola de 30 do mcz findo o Sr. Hcrmann Haupt, cncarregado dos negocios 
da lega^üo do imperio gcrmanico, convencido de ser o interprele dos sentimentos 
de seu govcrno e dc seus concidadüos, dirigc ao governo imperial as mais sinceras 
congralulacoes pela promulgacüo da imporlanle lei de reforma do estado servil. 

Apreciando devidamenle o procedimcnto dos brazileiros, que resolvérao pacifica 
c espontaneamcnle íao melindrosa queslüo, o Sr. Haupt manifesta os volos que faz 
pela prosperidade futura do tniperio. 

Gurnprindo o gralo dever de agradecer ao Sr. llaupt a significaliva demons- 
tragüo que acaba de tlar de seu vivo inleresse pelo cngrandecimento do Brazil, 
c retribuindo os amigaveis scnlimcntos quc cxprimc em nomc dc scu governo 
e de scus concidadüos, aproveilo o ensejo para renovar ao senhor encarregado 
dos negocios da legacüo rlo impcrio germanico os protestos de minha alla con- 
sideracao. 

Ao Sr. Hennann Haupl. • 


Manoel Francisco Couueia. 
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N, 209. 


Nota da legac-üo da Italia ao governo impcrial. 

(Thauuccáo.)— Lcgaijuo ckllaliu 110 Brazil.— Rio cíc Janciro, cm 'I” clcOutubro 

dc 1871. 


Extn. Sr.—AgradeQO a V. Ex. os dociunenlos cjuc fez-me a honra dc Irans- 
miltir, rclativos á cjueslfio do clcmcnlo scrvil. 

Jíí communiquci ao real govcrno arjucllcs documentos, c a nolicia de acliar-sc 
converlido eni lei o projccto ajircscntado pelo governo imperial. 

Reprcscnlanle dc um soberano, c dc uma ruiQfio cujo govcrno esposa os prin- 
cipios os mais liberaes, folgo de scr, junto dc V. E\\, o inlcrprele do mesmc 
govcrno, manifeslando ao de Sua Magcslade o Impcrador, suas congralulagücs 
pelo esplendido triumpho que oblcvc neslas idcas dc liberdade c progrcsso. 

PrevalcQO-mc desla opporlunidade, para ler a Iionra dc apresentar a V. Ex. 
os proleslos de minha mais alta e dislincla considcracao. 


A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Franeisco Correia, rninislro e secretario de 


Eslado dos negocios eslrangeiros. 


A. Cayalciiini. 


N. 210. 


Nota do governo imperial d legacao da Ftalia. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dos nca’ocios eslrangeiros. em 4 de Oulubro de 1871. 

Reccbi com salisfaQáo a nola quc o Sr, Raráo Cavalchini Garofoli, enviado 
extraordinario c minislro plonipolcnciario de Sua Magcslade o Rei dallalia dirigio* 
mc em 1 do corrcnle, felicilando cm nome do seu governo ao de Sua Mageslade 
o Imperador, pcla promulgaQao da lci do rcforma do cslado servil. 

Dando 'sinceros agradecimcnlos ao Sr. minislro, por csla manifesíagáo, aprovcilo 
a opportunidade para renovar-lhc as scgurancas de minha alla considcracáo. 

Ao Sr. Baráo dc Cavalchini Garofoli. 


Makoel Francisco Cohueia. 



N. 211. 


Nota da legacáo da IJelgtca ao govp.rno mperial. 

(Tiudügqío.) —Legucüo da Belgica nn Brazil. Rio de Janeiro, 2 de üulubro 

de 1871. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc accusar a rccepQáo da nola quc V. Ex. servio-se 
dirigir-me em dala de 28 de Sclembro, c dos documentos que Ihc vierao aunexos. 

.Aprovcito com prazer esta oceasiao para transmittir a V. Ex., assim como ao 
governo imperial, minhas mais vivas congratulaQocs por motivo da promulgaQáo 
da lei sobrc o clemento servil. 

Queira V. Ex. aceitar as novas segurangas dc minha muito alla consideraQÜo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros- 

Edu.ardo Anspach. 


N. 212. 


Nola do governo impenal a' iegagáo da Belgica. 

Rio dc Janeiro.—Ministerio dos negocios cslrangeiros, 5 de Uutubro de 1871. 

Tive o prazer de receber a nota, com .dala de 2 do corrcnte, que servio-se 
dirigir-me S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach, ministro residente de Sua Magestade 
o Rei dos belgas. 

Agradeccndo a S. Ex, o Sr. Anspach as congraíulaqoes as mais vivas que offe- 
rece ao governo imperial pela promulgagao da lei de reforma do estado servil, 
renovo-Ihe os protestos de minha mais distincla considoragao. 

A S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach. 


Manoel Frangisco Correia. 


r. i 


52 
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N. 213. 


Nota da legagüo d'Aastria ao (jovenio imperial. 

(Traducqao.) —Lega(;áo dc S. M. 1. e lieal Aposlolicu. Rio de Janeiro, 2 dc 

Oulubro de 1871. 


Sr. minislro.—Tenho a lionra de accusar o rccebimenlo da nola quc em 28 
de Selembro V. Ex. levc a bondade de dirigir-me como cncarrcgado lempora- 
riamente da represenlagiio polilica da Austria. 

Aproveilo com prazcr esla occasiño para rogar a V. Ex. que se pcrsuada da 
profunda sympathia com quc roccbera o govcrno imperial e rcal a noticia da 
promulga^ao da lei sobre o elemenlo servil. 

Pego a V. Ex. que aceile as novas segurancas dc-minha muilo alla consi- 
deragáo. 


A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Corrcia, 


minislro dos negocios eslrangeiros. 


Eduahdo Anspacii . 


N. 214. 


Nota do (joverno im.pp.rial d Íejacüo d'Áustría. 

R'io de Janeiro.— Miuisterió dos negocios cstrangeiros, 5 de Outubro de 1871. 

Accuso o recebimento da noía que S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach dirigio-me 
em 2 do corrcnlc, como cncarregado da reprcsentagáo polilica da Austria, as- 
segurando que o governo de Sua Mageslade Imperial e Real Aposlolica receberia 
com sympatliia a nolicia da promulgagáo da lei sobre o elemenlo servil. 

Manifeslando a S. Ex. o Sr. Anspach o mcu rcconhecimenlo por essa com- 
municagáo, aproveilo a occasiáo para reiterar-lhe os prolcslos de minha perfeila 
estima e dislincla consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Eduardo Anspach. 


Manokl Fhancisco Correia. 
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N. 215. 


Nota da Icf/apdo úc Tlespanha ao governo imperial. 

(TiiADUcgAo.)— Logag.no dc Mespanlia no Rio de Juneiro.— Rio deJanciro, 

'2 de Oulubro de 1871. 

Sr. tninislro.—Tcnhu a honra dc accusar a recepgfio das noías de V. Ex. de 
27 e 28 de Sctcmbro ultirno, e dos í'otlielos, relativos ao elemenlo. servil, que 
as aeotnpanhárao. 

Felicito sinceramente ao guverno imperial e ao paiz pelo graridc passo dado 
na scnda do progresso, e confio quc a lei, exlinguindo gradualmenle a escra- 
vidao no Brazil, contribuirá para o bcm malcrial deste Imperio. 

Reitero a V. Ev\, Sr. minislro, as segurancas dc minha mais alta conside- 
ragao. 

Ao Exm. Sr. D. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios estrangeiros. 

Dionysio Roberts. 


N. 216. 


Noia do governo imperíaí d legapdo de Hespanhct. 

Rio de Janeiro.—Minislerio dos negocios estrangeiros, 5 de Outubro de 1871. 

Accuso eom prazer o recebimenlo da nota de 2 do corrente ern que o Sr. 
Dioriysio Roberls, encarregado dc negocios da Hcspanha, felicila sirrceramentc o 
governo imperial e o paiz pelo grandc passo que acaba dc dar na senda do 
progresso, e exprimc a confianca dc que a lei, extinguindo gradualmente-a es- 
cravidao no Brazil, contribuirá para o bem inaterial do Imperio. 

Nao posso deixar dc agradecer ao Sr. encarregado de negocios o intcresse quc 
manifesla pcla prosperidade do Brazil; e aproveito o ensejo para reiterar-lhe os 
protestos de minha distincía eonsidcragao. 

Ao Sr. Dionvsio Roberls. 

w 


Manoel Fdancisco Cohreia . 
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N. 217. 


Nola da legagdo dn Gran-Iiretanha ao govevno hnperiat, 

(Tiudijccao.) — Logacao de S. M. Brilaunicii.—Hio de Jnneiro, 2 de Oulubro 

do 1871. 

Si’. ministro.—Accusando a reccpyao dos dccumcntos oíliciaes impressos, quc 
V. Ex. rernellcu-mc sobrc a quesíao do elemcnio servii no lmperio, scrvir-me-ha 
dc desculpa o bcm enlendido intercsse, quc manifesta o governo dc Sua Ma- 
gestade Brilannica por ludó quanto diz respciío a felicidadc e prospcridadc dcslc 
vaslo Impcrio, por avenlurar-mc u oflerccor a V, Ex. c ao govcrno dc Sua Ma- 
gcstadc Imperial ininlias mais sinccras congralulagocs pcla adopcao dc uma loi 
qiuc nao pódc dcixar dc concorrer para augmenlo dessa folícidade c prospcridadc 
e por cxprcssar minha conviccfio de quc o governo dc Sua Magcstade e o povo 
brilannico rcceberáo cem a rnaior salisfacao a noticia da nromulsracao clc uma 

•* I u *) 

lei quc, si c possivel, contribuirá para forliíicar os lagos de amizade que lao 
felizmenlc já exisleni enlre os dous.paizcs. 

Aproveito-rne desta opporlunidade pard renovar a V. Ex. as scgurunQas de 
minha alta considcragfio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Manoel Francisco Correia. 

Thomas Clement CoRBOLT). 


N. 218. 


Nota do governo impcrial á lerjacan da Gran-IJretanha. 

Rio de .laneiro,—Ministerio dos negocios cstrangeiros. em 5 dc Outubro 

de 1871. 

Tenho a satisfagfio de accusar o recebimento da nota quc servjo-se dirigir- 
mc em data dc 2 do correntc o Sr. Thomaz Clcmenl Cobbold, cncarrcgado de 
negocios da Gran-Brclanha. 

Oííercccu o Sr. Gobbold ao govcrno impcrial suas inais sinccras congratu- 
lagocs pcla udopcao da lei dc rcforina do eslado servil quc devc conlribuir para 
o augmenlo da felicidade c prosperidade do Impcrio, e munifcski u convicqao 
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do (jLio Innlo o sou govorno oomo o povo brilannico recobcráCí com o maior 
rogosijo a nolicia da promijlga^áo da incsma lei. 

Agradecondo cordialmcalc ao Sr. Cobbold a cxprcssao dc lacs scnlimcnlos, re- 
novo-lhc os protestos dc minlia irmilo dislincla considcra^ao. 

Ao Sr. Tliomaz Clcmenl Cobbold. 


MaNOEL FuANGISCO CoiUlElA. 


N, 219, 


Nota da /ef/acáo do -PerO ao (jovemo imperial. 


(Tiiaduoqao.) —Legacao do Pení.— Rio de Janciro, 5 dc Oulubro.de 1871. 

Ulm. c Exin. Sr. — 0 cnviado exlraordinaiio c minislro plcnipotenciario da 
Republica do Perú tcm como honra muilo espccial o cxpressar a S. Ex. o Sr. 
Corrcia, ministro c sccrctario de Eslado dos ncgoeios eslrangeiros, o vivo prazer 
com quc vio adoptada pclas camaras brazileiras a lei relativa ao cslado servil; 
c cerlo, aléin disso, dos cordiaes sentimentos de seu governo a rcspeito do pro- 
gresso e jirosperidadc do Imperio do lirazil. julga-se inlerprete íiel do Perú ao 
feücilar, pelo digno interinedio dc S. Ex., o csclarccido gabinetc que leve a 
gloria dc eonceber e levar a eííeito o grandioso pensanienlo de dignificar a con- 
dicao do horncm livre no Brazil. 

0 minislro ilo Perú aprovcila com particular satisfaQÜo a opportunidade para 
rcilerar a S. lix. o Sr. minislro Correia os prolestos do profuuJo respeilo e elevada 
estima com que se subscreve, 

Exrn. Sr. consclhciro Manoel Francisco Correia, ministro c secrelario de Estado 
dos negocios cslrangeiros do Imperio do Brazil, 


Scu nr.iito atlenlo c obedicnle servidor, 
Lüiz Mesones. 
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N. 220. 

Nota dn fjnocrm tm/wria/ <i Itíf/agfio do Porit. 

Hio de Janeiro.—•Minislerio ilos iiegocios estmngeiros, 7 dc Onlubro 

de 1871. 

0 abaixo assignado, minislro e secrelario de eslado dos negocios cslrangeiros, 
tem ;i honra dc accusnr a recepcño da nola quc dirigio-IIic cm 5 do corrcnlc, o 
Sr. D. Luiz Mcsones, cnviado cxtraordinario e minislro plenipotenciario da Uepu- 
blica do Perú. 

0 Sr. ministro manit’csta o vivo prazor com quc vio adoplada pelas camaras 
do Brazil a Iei de reforma do cslndo scrvil, c, cerlo dos scnlimcnlos do scu go- 
vcrno em prol do engrandecimenlo c prospcridadc do Imperio, considera-se íiel 
interprete da Republica do Perú, oíTei'ecendo por cssc molivo suas congralulaQocs 
ao governo impcrial. 

Dando sinccros agradecimcnlos ao Sr. Mesoncs por lao lisongciras manifcstaQoes, 
o abaixo assignado aprovcita a opporlunidade para rciterar-lhe os protestos de sua 
alta consideragño. 

Ao Sr. D. Luiz Mesoncs. 

Manoel Fhancisco CouniíiA. 


N. 221. 


Nota da l&jacao da fíran-Iirelanha ao govcrno imperial. 

Lcgaqao de S. M. Britannica.—Rio de Janciro, 20 dc íSovcrnbro dc 1871. 

Sr. Minislro. — 0 principal secretario dc Estado de Sua Magestadc para os ne- 
gocios estrangeiros tcndo sido por mim inforrnado de qnc o projeclo do governo 
a rcspeito de emancipacao fóra approvado na camara dos depulados e proseguia 
a sua discussao no scnado com lodo o vigor, ordenou-me que oxprcssasse ao 
governo imperial a cordial svmpathia do governo de Sua Magestade pelos esforqos cm- 
pregados para que esla lei passasse em ambas as camaras durantc a sessño que 
acaba de findar. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranqas de minha alla 
considcragño. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Correia, etc. 


T. Clement ComioLD. 
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N. 222. 


Nota do'govcrno unperiál a’ legagüo da Gran-Dretanha . 

llio de Janeiro.—Ministerio dos negocios eslrangeiros, cin 21 de Novernbro 

de 1872. 

Tenho a lionra de accusar o recebimento da nota que, com data de honlem, 
dirigio-me o Sr. T. Cleinenl Cobbold, encarregado de negocios.da Gran-Bretanha, 
manifcstando da parte do seu governo á expressao de sua eordial sympathia pclos 
esforQOs cmpregados pelo do lmpcrio para adopcao este anno do projeclo de lei 
sobre o elemento servil. 

Rogando ao Sr. Cobbold se sirva transmiltir ao governo dc S. M. Britannica 
os agradecimentos do governo impcrial por esla prova d.e sua sympathia para com 
este paiz, aproveilo a occasiao para reiterar-lhe as segurangas dc minha conside- 
ragáo mui distincla. 

Ao Sr. T. Clernenl Cobbold. 


Masoel Fiuncisco Correia. 


N. 223. 


Nota da lcgacao ponlificia ao governo impenal. 

Lcgagáo pontificia.— Rio de Janeiro, 21 de Dezembro dc 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — Tcndo parlicipado ao meu governo o pleno triumpho da 
idéa civilisadora da reforma do clemento servil, o santissimo padre, no meio das 
niais cruas alllicgocs,- experiinenlou com esla noticia uma verdadeira consolagáo, 
por vcr náo sómente jií cm aclo o principio sempre apregoado pela nossa santa 
religiao, como lambein pela exlraordinaria prosperidade que següir-se-ha ao Im- 
perio do Brazil, por cuja realizacao faz os mais ferventes votos. 

Dirigindo gostoso, de ordem do Exm. e Rey. Sr. cardeal Anlonelli, secrelario de 
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Eslado, osla communicnyllo n V. Ex. qtm jnnlamonle com os mcrilissimos sous col- 
lcgas lao brilhiinlomcnlc pugmíi’ao polo hoin du sua palria, lenho a lionra do 
rcilcrar-lhc os proloslos da minha nmis dislincla ohscquiosa cslima c alla consulo- 
ragilo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Mauocl Francisco Corrcia, rninislro e secrclario dc 
Estado dos ncg'ocios eslrangeiros. 


I). Sanguigm, inlcrnuncio aposlolico. 


N. 224. 


jSíota do govcr/tu iinperial d legacao pont.ifida. 

IVio de Janeiro.—Minislcrio dos negocios cstrangeiros, 26 de Dezeinbro 

de 1871. 


Tive a lionra de recebcr a nola quc S. Ex. monsenlior D. Domcnico San- 
guigni, inlcrmincio aposlolico e enviado cxlraordinario ponlificio, servio-sc diri- 
gir-rno em 21 do corrcntc, comnumicando-nic, dc ordem do Ex."" 1 e Uev." ,# Sr. 
cardcal Anlonelli, secretnrio de Esfadn, quanlo íoi agradavcl á Sua Sanlidadc 
a nolicia da pi'omulgacáo da lci de rclonvia do eslado servil. 

Rogando a S. Ex. moiiseiilior Sanguigni qucira transinittir ao Sr. cardcal as 
expressóes do mais vivo reconhecimcnlo coin que o governo impcrial recebeu 
aquella communiciigrio. aprovcilo a opporlunidudc para oHerecer a S. Ex. as 
novas segurangas de minha mais alta consideragilo. 

A S. Ex, ínonscnlior D. Domenico Sanguigni. 


Manokl Fiiancisco Cohreia . 



Ofjicto du consulado geral do Esíado Oviental ao gocerno Lmperial. 


Consulado geral da L^epublica Orienlal do Uruguay no Irnperio do Brazil. . 
Rio de Janciro, eni 29 de Selembro dc 1871. 


Exrn. Sr.— A Lei de 28 do correntc mez relaliva ao elemenlo scrvil é um 
daquelles grandiosos commetíimentos que enchc de orgulho ao povo que os pra- 
líca, e aquelle dia serií commemorado como tantos outros de grala rccordarjáo 
para a nobre na^ao brazileira. 

0 abaixo assignado fallaria ao scu dcver si com tal motivo náo interprelasse 
os senlimonlos do governo e do povo oriental, fclicilando em seu nome e no 
do abaixo assignado a V. Ev. e ao governo imperial por tüo imporlanle íacto, 
que será fonte segura dc prosperidade e engrandecimento para esle vaslo lmperio. 

Cumprindo assim lao grato dever lenho a distincta honra de reuovar a V. Ex. 
a seguranga de meu maior apreQO. 


A S. Ex. o Sr. Dr. I). Manocl Erancisco Correia, minislro de estraugeiros do Im- 
perio do Brazil. 

Eaico A. Pkna, consul geral. 


N. 226. 


Resposta do (joverno imperial ao eonsulado orienlaf. 

Rio dc Janeiro. — Minislerio dos negocios estrangciros, 5 do Oulubro 

dc 1871. 

Tenho a satisfa^ao de accusar o recebimento da conimunicaQáo que em 29 
de Selembro ultimo inc dirigio o Sr. D. Erieo A. Peíia, consul geral da Rc- 
publica Orienlal do Uruguay, c na qual, por si, e iuterpretando os scnlimculos 
do governo da Republica e do povo oricnlal, fclicila o governo imperial pela v 
promulgaQáo da lei relaliva á reforina do esludo servil. 

E. I 


53 
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Agrudccondo cordiulmonlo no Sr. I). lírico A. l’ofm os sGnlimonlos quo rnuni- 
fcfiln, nprovcilo-mc com prazor dcslc cnscjo para ronovar-lhc as cxprcssocs dc 
minha eslima c considcracao. 

Ao Sr. 1). Erico A. Pcáa, consul geral da Hcpnblica Oricnlal do Urugnuy. 

Manokl Fuancisco Cohreia. 


1 227. 


Offkio do cotmi/ado do Chilc ao r/ovemo hnperial. 


(Thadlccáo.)— Consulado da Rcpublica do Chile no Brazil. — Rio dc Junciro, 

30 de Sclembro de 1871. 


Sr. minisl.ro . — 0 abaixo assignado, coasui da Repubüca do Cliile, tem a honra 
de accusar a rcccpcao dos docuraentos rclalivos ao clemcnlo servil que V. Ex. 
tevc a bondade dc rcraeltcr-Ihe e quc o abaixo assignado cuviara opportuna- 
menlo ao govcrno do Chilc, o qual com ccrleza apreeiarú devidamenlc um acon- 
tecimenlo quc lanto Iionra a nagüo brazileira u é da inaior iraportancia para seu 
engrandecimcnto c prosperidadc. 

Com estc raolivo o abaixo assignado tera a satisfao.ao de oüerecer a V. Ex. 

as suas mais sinccras Iblicilacoes. 

■» 


A S. Ex. o Sr. eonsclheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios 
cstrangeiros de Sua Magesladc o Imporador do Brazil, elc., clc., clc. 


.losi ; : M. Fiuas. 
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N. 228. 


fíesposta do (joverno imperia1 ao consulado do Chile. 

Rio de Janeiro, — Ministerio dos negocios cslrangeiros, 5 de 

Outubrode 1871, 

Tive a honra de receber a communicagño qne me fcz o Sr. José M. Frias, 
consul do Cliile nesta córle, com a data dc 30 do mcz íindo, 

Agradccendo ao Sr. Frias as congratulagoes quc me dirige por inolivo da pro- 
mulgacao da lei de reforma do elernento scrvtl, aproveilo a occasifio para reiterar- 
lhc os proteslos de minha consideraQao. 

Ao Sr, José M. Frias, consul do Chile. 

Masoel Fhancisco Cohreia. 


N. 229. 


Officio do consulado geral da Republica Argenlina ao governo imperial. 

(Thaduccáo.) —Consulado geral da Republica Argenlina no Brazil, — Rio de 

Janeiro, 30 de Setejnbro de 1871. 

Sr. minislro.— 0 abaixo assignado, consal geral da Republica Argentina, tcm 
ahonra de accusar a rccepcao dos documentos relativos ao elemento servil que 
V. Ex. leve a bondade dc remetler-lhe e que o abaixo assignado enviará oppor- 
íunamente ao seu governo, o qual com ccrleza apreciará devidamenle umacon- 
tecimenlo que tanlo honra a nacao brazileira, e é da maior imporlancia para 
seu engrandecimento e prosperidade. 

Com eslc motivo, o abaixo assignado lcm a salisfacao de oíTerecer a S. Ex. 
as suas mais sinceras felicita^oes. 

A S. Ex. o Sr, conselhciro Manoel Francisco Corrcia, ministro c secretario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


Josk M. Frias, 
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I. 230. 


lU's/mfa do f/ovcrno mpcrirtl ao comvlado geral dn Jicjmblíca Argentina. 

Ilio tlc Janciro.— Ministcrio dos negocios eslrnngciros, íi tlc 

Outnbro de 1871. 

Tenlio a honra dc accusar recebida a communicagao do Sr. Josc Aí. Frias, 
consul gcral da Rcpublica Argcnlina, datada tle 30 do mez findo. 

Agradecendo as congralulagocs quc dirigio-me por molivo da prornulgatjáo tla 
loi tle rcí'orma do estado scrvii, aproveito a occasiao para reiterar ao Sr. consul 
gernl os prolestos tle núnha niuilo distincla consideraciio. 

Ao Sr. .1 osó M. Frias, consul geral da Ucpublica Argcnfina. 

Manoei. Fkancisco Corkeia. 


N. 231. 


Officio do consulado gcral dos Paizcs fíaixos ac, governo impcrial. 

(Tkaduccáo.) —Consulado geral dos Paizes Baixos.—Rio de Janeiro, 2 de 

Outubro de 1871. 

0 abaixo assignado, vice-consul cncarregado do consulado geral dc S. M. o 
rei dos Paizes Raixos, lcvc a honra de receber os docurncnfos relativos cí questüo 
da emancipacüo, que S. Ex. o Sr.. ministro dos ncgocios cslrangeiros dignou-se 
rcmelter-lhe pelo inlermedio do Sr. direclor geral interino. 

0 abaixo assignado prevalece-se com prazer desta occasiao para oííerecer a 
a S. Ex. .o Sr. minislro dos negocios eslrangeiros suas mais vivas congratulagoes 
pcla lei prornulgatla ern 28 do Selcmbro. 0 dia cm que se realizou csle grande 
acto de humanidade e de civilisacíio sobresahirá cternamentc na historia desle 
ímpcrio, e ficará gravado na mernoria tlas demais naQoes amigas do Brazil. 

0 abaixo assignado roga ao Sr. ministro queira aceilar as segurantjas de sua 
muifo alla considcragño. 

A S. Ex. o Sr. 'Dr. Manoel Francisco Correia, sccrelario de Estado e ministro 
tlos ncgocios eslrangeiros de Sua Magcstade o Imperador do Brazil. 

Kaiu. Valais. 
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N. 232. 


Resposta clo govcrno imperial ao consulado geral dos Paizes Baixos. 

Rio de Janeiro. —Minislerio dos negocios eslrangeiros, em 5 de Oulubro 

de 1871. 

Tenho presenle a communicaQiio que me dirigio em data de 2 do corrente 
o Sr. Karl Valais, vice-consul encarregado do consulado geral dos Paizes Baixos. 

Agradecendo ao Sr. Valais as vivas congratulagñes que offerece ao governo 
imperial pela promulgacáo da lei de reforma do elemenlo servil, aproveito o 
ensejo para reiterar-Ihe os protestos de minha distincta consideracao. 

Ao Sr. Karl Valais. 

Manoel Francisco Correia. 


N. 233. 


Officio do consnlado geral da Suecia e Noruega ao governo imperial. 

Consulado geral da Suecia e Noruega. —Rio deJaneiro,' 2 de Outubro 

de 1871. 

Exm. Sr. — Tive a honra de receber os documenlos impressos, relativos ao 
elemenfo servil, que V. Ex. foi servido fazer-me enviar; e como unico repre- 
sentante nesta córle de dous paizes Iivres, com que o lmperio do Brazilnunca 
teve sinao relacoes amigaveis c mutuamente vantajosas, peco Iicengapara oíFerecer 
minhas respeitosas congratulagocs a V. Ex., como membro dc um minisierio que 
ligou seu nome á lei nobre e humanitaria que garante a liberdade a todo enle 
humano que d’ora avante nascer no Brazil, medida que será saudada com applauso 
por todo o mundo civilisado. 

Aproveilo ésta occasiáo para ter a honra de reiterar a V. Ex. os protestos 
de minha alta consideraguo e profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, minislro e sccrefario 
de Estado dos" negocios estrangeiros, elc., etc. 


Leonardo Akerrlom. 
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N. 234. 


ñesposta do govemo imperial ao consulado geral da Suecm e Noruega. 

Rio dc Janciro. — Minislerio dos negocios eslrangciros, ii de Ouluhro dc 1871. 

Tcnlio a salisíacño de accusar o recebimcnlo da communica^üo que, em 2 do 
corrente, dirigio-me o Sr. Lconardo Akerblom, consul geral da Suocia c Noruega. 
por molivo da Ici de reforma do elcrncnto scrvil. 

Agrado^o cordialmentc as congratulacocs quc por tal molivo, oíTcrecc ao govcrno 
imperial o Sr. Akcrblom, como unico rcprcsentaute ncsla córle do dous paizcs, com 
os quaes o Brazil manteve sempre rela(;oes amigaveis e mutuarnentc vantajosas. 

Aproveilo a occasiao para renovar ao Sr. Akcrblom os protcstos de minha muilo 
dislincla considera^ao. 

Ao Sr. Leonardo Akerblom. 

Maxoei, P’rancisco Coiiueia. 


I. 235. 


Qfjicio do consulado geral da Baviera ao governo mperial. 

Consulado geral da Baviera. — Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1871. 

Sr. ministro. — Tive a satisfacáo de receber os impressos a rcspeito do elemenlo 
servil, que rrie fórao enviados em notnc de V. Ex., e com vcrdadeiro prazcr 
lomei conhecimenlo da Lei de 28 de Sotembro, pela quai, dosta dala em dianle 
nenhum escravo mais nascerá no Rrazil. 

Estou convencido dc que exprimo os sentimonlos dc meu governo, como dc 
todo o povo bavaro, quc tanto se inleressa por cada passo dado na via do pro- 
gresso, e que disto dá provas diariamente, felicitondo a V. Ex. do fundo d’alma 
por esle importante facto. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. a scguranga da minha maior 
estima. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Manoel Francisco Corrcia, ministro dos ncgocios cstran- 
geiros do Imperio do Brazil. 


Caulos Gsciieidlbh. 



llesposta do governo imperial ao consulado geral da Baviera. 

Rio do Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangciros, 5 de Outubro de 1871. 

Foi-me enlregue a communicagao que, em 3 do corrcnte, dirigio-mc o Sr. 
Carlos Gscheidler, consul geral intcrino da Baviera. 

Agradecendo as cordiaes congralulagóes que o Sr. Gscheidler, convencido dc 
que exprime os scnlimenlos do seu govemo e de todo o povo bavaro, offerece ao 
governo imperial pela promulgagao da lei de reforma do estado servil, preva- 
leco-me da opportunidade para renovar-Ihe os protestos de minha distincla con- 
sideragüo. 

Ao Sr. Carlos Gscheidler, consul gerul interino da Bayiera. 

Manoel Francisco Coiuieia. 


N. 237. 


Officio do consulado geral da Dinamarca ao governo impcrial. 

Consulado geral da Dinamarca.—Rio de Janeiro, aos 3 de Oulubro de 1871. 

Tivc a honra de receber os documentos impressos relalivos ao elemento ser- 
vil no Imperio, 'que S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, mi- 
nislro esecretario dc Estado dos negociosestrangeiros, teve a bondadedeenviar-me. 

Agradecendo esta bondadc a S. Ex. o Sr. conselheiro Correia, tomo a liber- 
dade de offerecer-Ihe as mais sinceras congratulacoes pela passagem da lei 
que inaugura a aboligao gradual da escravalura no Rrazil, um acontecimento 
que coinmunicarei ao governo rcal de Dinamarca, e que estou persuadido cau- 
sará a maior salisfagao. 

Aprovcilo esla oceasiao para offerecer a V. Ex. os proteslos de minha estima 
e consideracüo. 

o 

Ao Illm. c Exm. Sr. Dr. Manoel Francisco Correia, ministro e secretario de 
Estado dos negocios cstrangeiros, clc., etc., clc. 

L. A. Pnvrz, consul geral. 
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N. 23S. 


llcsposta do (jovevno impcñal ao consuladu rjcral dc Diuiunarca. 

Rio tlc Janoiro.—Ministcrio dos negocios cslrangciros, cm 5 dc Oulubro dc 1871. 

Recebi a communicagüo que o Sr. L. /\. Prylz, consul gcral da Dinamarca, 
servio-sc dirigir-me com a data dc 3 do correnle, oíFerecendo as suas mais sin- 
ceras congralulacoes pela promulgagao da Iei de rcforma do eslado servil. 

Agradeccndo ao Sr. Prylz essa manifeslagáo, aproveilo a opporlunidadc para 
renovar-lhe os proleslos de minha muito dislincta considera(;áo. 

Ao Sr. L. A. Prylz. . 

Manoel Francisco Correia. 


N. 239. 

Officio do consulado geral da Smssa ao govcrno imperial. 
(TRADucc.\o).—Consulado gcral da Suissa.—Rio dc Janeiro, 3 de Oulubro de 1871. 

Sr. minislro.— Tive a lionra de receber os documentos ofliciaes, relalivos á 
questáo da cscravidño, que V. Ex. scrvio-se remetler-me. 

A lei que dclles resullou, adoplada pela camara dos Srs. dcputados e pelo 
senado, sanccionada por Sua Altcza a Princeza Impcrial Regcnle, e promulgada 
pelo Decrelo de 28 de Setembro findo, é um aclo de humanidade que l'az a 
maior lionra ao Brazil, e será acolhido com a mais viva sympathia pela con- 
fedcraQáo Suissa. 

OÍFerecendo-vos por esla occasiáo minhas sinceras congratuIaQoes, lcnho a 
honra de renovar-vos, Sr. ministro, a seguranga de minha mais alta conside- 
ragáo. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro Manoel Francisco Correia, ministro c secretario 
de Estado dos negocios eslrangciros. 

0 consul geral da Suissa no Brasil, Euoenio Emilio Rafi'ard. 



N. 240. 


Jiesposta do governo impenal ao consulado geral da Suissa. 

Kio de Janeiro.—Minislerio dos negocios eslrangeiros, em 5 de Oulubro de 1871. 

Tenho presenfe a communicaQao quc servio-se dirigir-me com a data de 3 do 
correnie, o Sr. Eugenio Emilio Raffard, consul gcral da Confedera$áo Suissa. 

Agrade<jo ao Sr. Raffard as' sinceras congratulagoes que offerece ao governo 
imperial pela promulgagáo da lei de reforma do estado servil, e a ccrteza que 
me dá de que csse acto scra acolhido com a mais viva sympalhia pela Confe- 
deragáo Suissa. 

Prevalego-me da opportunidade para renovar ao Sr. ^flaffard os proleslos de 
minha muilo dislincta consideragáo. 

Ao Sr. Eugenio Emilio Raflard. 

Manoei. Francisco Corheia. 


N. 241. 


Officio do consulado da Bolivia ao governo imperial. 

Consulado da Bolivia.—Rio de Janeiro, 6 de Oulubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenlio a‘ honra de communicar a V. Ex. a recepcáo 
dos documentos oííiciaes rclalivos á aboligáo do clemento servil nesle Imperio, 
que V. Ex. se dignou fazer-me enviar. 

Felicitando ao govcrno imperial péla promulgagáo desla lei, quc tornao Brazil 
digno da admiragáo de todas as nagoes, sou o fiel interprele do governo e do 
povo boliviano. 

Aceilai, Sr. ministro, os prolestos da minha subida consideragáo. 

lllm. e Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro e secretario 
dos negocios eslrangciros. 

B. Caymari, consul. 
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N. 242. 


Rcsposta do governo 'impcrial ao comulado de Bohvia. 


Rio de Janeiro.—Minislcrio dos 


ncgoeios 


cslrangeiros, 10 dc Oulubro dc 1871. 


Respondendo ao odicio que cm 0 do correnlc me dirigio o Sr. Bernardo Cay- 
mari, consul da Rolivia ncsta córlc, agradcgo-llie cordialmcnlc as congratulagoes 
que, ern nome do governo c do povo boliviano, oncrccc ao govcrno impcrial pcla 
promulgaQÍio da lci de rclorma do cstado scrvil. 

Aprovcilo a opportunidade para manifcslar ao Sr. JJcrnardo Cavmari os proleslos 
da minha dislincla coiHidcragao. 

Ao Sr. Bernardo Caymari. 

Manokl Fuancisco Cohueia. 


Correspondencia lo pverno iiperial cu as leiatoes teazileiias aa Enropa e na Atnerica, 
relativaMite á proiinlpcao ia lei le refonua I estaflo servil. 

N. 243. 


Circular do govcnio imperiai ds kfjacoes bra:ileiim. 

Rio dc Janciro.—Minislcrio dos negocios cslrangciros, 30 dc Sclembro dc 1871. 

Passo as rnaos dc V. Ex. o Diario Official cm quc foi publicada a Lci n. 2010 dc 
28 do corrcnte mcz. 

Esla lci cslabclece quc ninguem nascc cscravo em nosso paiz; promovc a cman- 
cipagño progressiva da cscravalura actual, c libcrla dcsdc já os cscravos do dominio 
do Estado, os de usul'ructo da coróa, os das hcrancas vagas, c os abandonados 
por seus senhorcs. 

Nao carcgo cngrandeccr a imporlancia dcstas inedidas, inspiradas pclo dcscjo 
de cxíinguir gradual, porcm iiicvilavclmcnle, a escravidao no Brazil; dcscjo par- 
tilhado por toda a nagiío. 
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A opposi^.uo quo lacs medidas oncontriíiTio no parlamcnto nfio tcvc por origcni 
principios radicalrncnlc conlrarios ¡i proposla aprcscntada pelo govcrno em 12 dc 
Maio desle anno; ninguom prclondia manlor a inslilui^ao da cscravidáo, condem- 
nada cm lodas as consciencias. 

I-Iouvc divergencia quanlo ao ncerlo dos mcios propostos; rccciavaO'SD as con- 
scqucncias immcdiatus dc medidas dircclas que entendcm com o trabalho agricola, 
basc da riqueza publica; tcmia-se quc fossc muilo profundo o abalo nas condigoes 
economicas do paiz. 

Prevaleceu, porém, a íirme crcnga da maioria das camaras legislativas de que, 
convcrlida a proposta em Ici do Esíado, como impcriosamente cxigiüo ponderosas 
consideragoes da mais elevada politica, todos os brazilciros coopcrariáo para sua 
mellior cxecur^üo, lornando assiin rnais suavc a transigüo do eslado presente para 
um futuro que se antolha como o mais proprio para o desenvolvimento da pros- 
peridade nacional. 

0 favor da opiniüo animava os csforcos dos rcprcsentantes da nagüo e do poder 
exccutivo para que ficasso resolvida na sessüo legislativa, que hoje termina, uma 
queslüo que se prende a lüo varíados inlcresscs. 

Conseguio-se felizmenle esle resultado sem que, em ponto algum do Imperio, 
fóssc nem de Icvo perturbada a tranquillidade pubtica. Este faclo, honroso para 
o Brazil, annuncia quc a ditficil cmprcza em quc eslamos empenhados ha de ser 
Ievada ao cabo com o mesmo cselarecido patriolismo de que já existem tao signi- 
ficativas provas, e quc tanlo assignalou-se na efficaz repressüo do traíico dc 
cscravos. 

Fortalecido por esta üsongcira esperanQa, o governo proseguirá no descmpenho 
dc sua delicada missüo, buscundo solicila e prudenlemenle allender a tudo que 
possa contribuir para que a reforma votada se opére com o me.nor saerificio dos 
interessados. 

Com estes esclarecimenlos fica V. Ex. habilitado para desvanccer qualquer 
inexacta apreciagüo quc por vcnlura sc farja nesse paiz ácerca da importante lei que 
os poderes publicos do Irnpcrio acabao dc decretar. 

Aproveilo csla occasiüo para renovar a V. Ex. os proteslos de minha alta con- 
sidcracüo. 

A S. Ex. o Sr.... 


Manoei. Francisco Corueia. 
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N. 244. 

Qfficio da missáo especia / do Brazil no fíio da Prala ao governo imperial. 
Missao especial do Brazil.—Bucnos-Ayrcs, em 0 de Oulubro de 1871. 


lllm. e Exm. Sr.—Por uma carla quc o Sr. Mauoel 0. Molina escrcvcu do Rio 
de Janciro ao Sr. general D. Bartholomeu Milre, e que o jornal La Nacion pu- 
blicou no bolelim aqui junto, soube-se ncsta cidadc que o senado approvara no 
dia 27 dc Selembro ullimo o projecto de lci sobre o elemcúlo servil. 

Congralulandc o governo imperial por tcrcm sido coróados de feliz exito os seus 
esforqos para a rcalizaqao dc um facto de tanla magnilude e dc lanto alcancc sobrc 
o futuro do Impcrio, peqo licenqa a V. Ex. para reunir a cxprcssfio de mcus 
sentimcntos pessoaes ás manifestaqóes de adhcsüo e conlenlamento que, da popu- 
laqáo dessa córte, recebeu o gabinete de 7 de Marqo, pela sua eííicaz parlicipaqíio 
em lao importanle acontecimento. 

A nolicia foi acolhida nesta cidadc com verdadeira satisfaqao e. geral applauso, 
tanlo dos nacionacs, como da populacáo curopca aqui residenle. 

Pelos retalhos, aqui juntos, dou conhecimento a V. Ex. do juizo quc sobre o 
mesmo successo emitlíráo os principaes jornaes desla cidade. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as scguranqas de minha alla estiina e subido 
consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, minislro e secretario de 
Eslado dos ncgocios estrangeiros. 

Baivao de Cotegipe. 


N. 245. 

Offcio da legacao do Bvazil em Montevidéo ao governo imperial . 

Legaqáo do Brazil em Monlcvidéo, 2b dc Outubro de 1871. 

Illm. e Lxm. Sr. Ao ler a honra e a inlima salisfaqáo de accusar o reccbimcnto 
da circular dc 30 de Sclembro ultimo, quc acompanhou o Diano Offcial onde 
se acha pubhcadu a Lci n. 2040 dc 28 daquclle mez sobre a exlincqáo gradual 
d° eleme nlo scrvil no Imperio, cumpro o rnui grato dever dc fclicilar cordialmcntc 
o govcrno imperiul pela parlc láo conspicua que Ihe coube na immcdiala adopqáo 



420 


daqiiclla mcdida, anhclada por lodos os brazileiros, a qual veio márcar uma 
nova e gloriosa éra de prog'resso moral c matorial para a nossa querida palria. 

PrevalcQO-me do cnsejo para rcilerar a V. Ex, as exprcssocs de rninha mais alta 
consideraqao c profundo rcspeilo, 

A S. Ex. o Sr. consclhoiro Manoel Francisco Corrcia, ministro c secretario de 
Estado dos negocios cstrangciros. 


Antomo José Düaute dk Aíucjo Gondim. 


N. 246. 


Officio da legacáo do Bmzil em Lisboa ao governo impenaL 
Legagao do BraziL ern Lisboa, 26 de Outubro de 1871. 

Illm, e Exm. Sr.-—Tivc a honra de reccber esta manhií, com a mais sincera 
satisfagáo. a circular que V. Ex. foi servido cxpedir-me cm 30 do mez proximo 
findo, commünicando-me achar-se sanccionada a lei relaliva ao elemcnto servii, 
que havia sido proposta ús camaras legislalivas pelo governo imperial. 

Releve V. Ex. que eu offercQa a V. Ex._, ao governo imperial e ao meu paiz, as 
minhas cordiaes felicitacoes p,or uma niedida tao altamente reclamada pela honra 
e mesmo pelos bem enlendidos interesses da nossa palria, e que fará época na 
historia della. 

Digne-se V. Ex. aceitar os reiterados proteslos do meu prot’undo respeito e alla 
consideraqáo. 

Illm. e Exin. Sr. Manoel Francisco Correia. 


Miguel Maria Lisboa. 
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N. 247. 


O/ficio dn iüf/a<;iiu <in HrttzH em finüttos-Ai/rn.s a<> t/nu<jrnn imjmrial. 


Lcgai’rio ilo Bru'/.il na Bcpublica Argcnlina.— Uucnos-Ayrcs, '29 tlo Onlubro 

<lc 1871. 


Ulm. c Exm. Sr.— Tcnlio n lionra dc accusar a reccpcao <lo flcspaclm circu- 
lar de 30 <lo moz passado, cunlcndo o Diario Ü/ficin/ om que foi publicmla a Lei 
n. 2040, quu cslabelecc a lilmrdadc dc lodos os quc na.scercm no Brnzil, c dos 
escravos do dominio do Esludo. c promovc a cmancipaijao progrcssiva dos mais 
pcrlencenlcs a parlicularcs. 

Agradcccndo a Y. E\. Uio grala cominunicacao. nuo posso occullar incu rcgo- 
sijo e dcixar dc me congratular com Y. E\\ por csse faclo graudioso que tanto honra 
a nagiío brazilcira e o govcrno imperial. 

Aprovcito o cnscjo para reitcrar a V. Ex. os prolcstos da minha particular cslima 
c alía consideraQfio. 


lllm. c E\m. Sr. consclliciro Manocl Francisco Correia, minislro e secrclario de 


Eslado dos negocios estrangciros. 


Dominoos Josi ; : Goncai.vks dk s\1a<;aluAí-:s. 


N. 248. 


O/fcio da lcjocüo do Brazil cm Pariz ao fjoverno imperiai. 

Legacao imperial do Brazil.— Pariz, 2 de Novembro dc 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenho prescnle o dcspaeho circular quc V. Ex. servio-se 
dirigir-me cm 30 dc Sclcmbro ullimo, acompanhado do numcro do Diario O/ficial 
cm que foi publicada a Lci n. 2040 dc 28 do inesmo mcz, a qual cslabclccc quc 
ninguem nasce escravo cm nosso paiz, prornovc a emancipagao progressiva da 
cscravatura actual e liberta desde já os cscravos do dominio do Eslado, os do 
usufruclo da coróa, os das hcrancas vagas c os abnndonados por seus scnhores. 

Li eom o mais vivo intcresse as considcraqocs gcracs cxpendidas na citada cir- 
cular dc V. Ex., c apresento a Y. Ex. as minhas mais sinceras fclicilagoes pela 



parto eíTccliva quc levc na promoQáo doslas medidas, quo estabelccom o principio 
da abolÍQuo da oscravalura no Brazil. 

Escuso dizcr a V. Ex. quo csle grande acto dc humanidude foi acolhido ncste 
paiz com a mais profnnda salisfaijao, o que a imprcnsa franceza cstú unanime em 
nolar o grandc scrvigo prcstado á causa da civilisaQáo pelo governo brazileiro. 
Quasi todos os jornnes dc ccrla imporlancia publicáráo por extenso o texlo 
da lci. 


Digne-se V. Ex. aceitar os rcilcrados proleslos dc minlia alta eslima e respeitosa 
considcraQáo. 

Ao Exm. Sr. consclheiro Manocl Francisco Corrcia, ministro c secrelario deEstado 


dos negocios cstrangeiros. 


Baiiao dk Itajuuá. 


N. 249. 


Officio da legagüo do Uraz-H rni llalia ao yovcrno impcnal. 

Legagáo do Brazil na llalia. — Roma, 3 de Novembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Rcccbo neslc momcnlo o maco de correspondcncia ofTicial, 
expcdido pelo vapor franccz, com dalas dessa córle ató 4 dc Outubro. 

Trouxe-mc ellc a circular de 30 dc Sclcmbro, rclaliva á promulgagáo da lci da 
reforma do cstado servil. 

Fiz acurada leitura dcste imporlanlc documento, e compenelrei-me bem das 
luminosas considcraQócs nellc cxpendidas, das quaes me aproveitarei para os fins 
indicados na ultima parle da mcsma circuiar. 

Seja-me permiüido felicitar a V. Ex. por achar-se o seu nome inscriplo nos 
documcntos adminislralivos conccrnenles ao grandc acto da cmancipagáo da escra- 
vatura no Brazil. Essc relcvante servigo preslado ao Imperio abre á nagáo uma 
nova cra de progresso, e riáo pódc deixar de rccommendar á gratidáo da pos- 
leridade os nomcs dos personagcns quc, na alta adminislragáo do Estado, promo- 
vcráo com benemcrilo palriotismo e conscguiráo levar ao cabo cmpreza láo ardua 
quáo honrosa para o Brazil e condiicenle á prospcridadc do Imporio. 

Tenho a honra dc rcilerar a V. Ex. os protcstos do meu rnaior respeito c con- 
sideraQáo. 

A S. Ex. o Sr. consclhciro Manocl Francisco Corroia, minislro c sccretario de 
Estado dos negocios estrangciros. 


Joao Ai.vks Loureiiio. 
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R. 250. 


Officio da. lcgapño ilo Iirazil cm Jieriim ao governo mpenal. 

Legaguo do Brazii ua Allemanha.— Bcrlim, 4 dc Novembro de 1871. 

lllm. c Exm. Sr.— Tcnlio a honra de accusar a recepgño do dcspacho circulat' 
de 30 de Sclembro proximo passado, eom o qual V. E.\. se scrvio cnviar-mc uin 
impresso conlendo a leí para a cinancipagño progressiva do clernento scrvil. Dei-ihe, 
como me curnpria, immediaía publicidade. 

Pego-lhe que aceitc as minhas mais sinccras felicitagOcs por fozer V. Ex. parle 
do governo, ao qual coube a gloria dc promovcr e conscguir unm rcforma social 
e economica de tanta magnitude para o nosso paiz, c quc cra reclamada com 
urgencia náo só pclas idéas e tendencias do seculo, inas tnbcm pelos verdadeiros 
e bem entendidos interesscs do Brazil. 

Renovo a Y. lk. as expressoes da minlia maís alla cslima e distincta consi- 
deragao. 

A B. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Fraucisco Correia, minislro e secrelario de 
Eslado dos negocias estrangeiros. 


Cesab Sacvan Vianna de Lima. 


N. 251. 


Officio da iegacáo do Brazil em Bntxc/Jas ao governo imperiai , 

Lega^ao imperial do Brazil.— Brusellas, G de Novembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. five a honra de rcccbcr o dcspacho circular dc 30 de 
Sefembro ullimo, rjuc acompanhou o nuincro do Diario Offeiai cm que foi pu- 
blicada a recenlc lci, que liberla dcsde jácerlos cscravos, promove a emancipaqao 
progressiva dos outros c, pela liberdade do ventre, afasta do Brasii parasempre 
a injuria que Alberdi Ihc atirára ao rosto quando, no sou « Brazil anle la 
democracia de America » , cscrevia « pura scr esclavo en d Brasil hc ncccsita 
haber nacido brasilero. » 
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V. Ex. lcrn a nxlrcma bondnde dc nggrcftar á rcmcssa dcsla lci, a quc com o 
maior prazcr voii dar loda a pubjicidadtí possivol, considcr¡i<jocs quc explicuo,pcr- 
fcilamenle n imporlnncin das suas ciisposigocs c liruo os» rcccios que lalvcz.pii" 
dusse exageradamcnte incutir a idóa do abalo quo, dc nccessidadc, hao de. sentir 
as condujóes cconomicas do paiz. Com muila razuo V. Ex. confia em que todos 
os brnzileiros hao de coopcrar para quc seja suave a lransi(;ao do passado, que 
nos dcsservia, para um futuro, quc nos ha de dar gloria c prosperidade. 

Agradecendo tuo grata c imporlanlc communicagao, ófíereQo a V. Ex. vivas e 
sincerasfelicitagocs pelorelevantissimo servigo que ao nosso Brazilacaba laoenergica- 
menle dc prestar o ministerio de que V. Ex. faz parle. Aceile V. Ex. igualmente 
a expressao do rncu respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

Thomaz Fohtunato de Brito. 


H. 252. 


Officio da legacao do Brazi'l em Londres ao ;¡ovcrno imperial. 

Legagüo imperial do Brazil.— Londres, 7 de iVoveinbro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de accusar a recepcüo do despacho queV. 
Ex. dignou-se dirigir-me em 30 de Setembro, remetlcndo-mc o Diario Ofpcial 
em que foi publicada a Lei n. 2040, de 28 do dito mez de Setembro, relativamente 
á aboligao do elemento servil do Imperio. 

Tomei nota de quanto V. Ex. foi servido refcrir naquella circular a respeito dos 
beneficos eífeilos dessa importanle niedida, e das circumstancias que acompanhárfio 
a discussüo .e adopQÜo da novalei, tao ardentemente reclamada por todas asclasse's 
da na(jao. 

De tudo farei convenienlc uso, de confortnidade com as ordens de V. Ex. 

A vista do inleresse que noste paiz sempre se tem observado em rclagao a si- 
rnilhante assumpto, julguei dever desdc já dar publicidade á circular a que ora 
rcspondo, como V. Ex. verá do rctalho do Standard de 2 do corrente mez. 

Annexos a esle oíficio encontrará V, Ex. varios retalhos de jornaes que occu- 
párao-se dcsle assumpto ao chegar aqui tüo íausla nolicia. 

Como era natural a impressüo gcral a julgar pclo que tcm apparccido na im-’ 
prensa, lem. sido decididamcnle favoravcl á inedida. 
r.. i 
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Concluiiulo, po<jo venin n V. Ex. pimi nnii sinccrn c rospoilosnmonlo congrn- 
tulnr-mc com V. Tix., oom o govcrno impcrial o com nnnQno inloirn, pclos lclizcs 
resullndos quc ó tlc dhporar nnsQño pnrn nossa palrin da lci novissima qno acalm 
dc scr promulgadu. 

Aproveilo a occasiao para rcilcrar a V. Ex. ns scgurunQus do minlia mui dis- 
lincta cslimn e subida considcraQfio. 

A S. Ex. o Sr. conselliciro Manool Francisco Corroia, ininislro o sccrclario de 


Estado dos ncgocios oslrangciros. 


JoXo Poiuaii.v di', Andrada Junioh. 


R. 253. 


OfficÍD (la lagucao rlo íirazil cm Madrid ao (pvemo mipenal. 

Legacfio impcrial tlo Brazil.— Madrid, 0 dc Novombro do 1871. 

Illm. c Exm. Sr.— Tenho a honra dc nccusar a recepcño da circular de 30 de 
Setembro ullimo, acompnnluuido o numcro do JJiario Ofjicial em t[iic foi publicada 
a Lei n. 20í0 de 28 daquclle mez. 

As consideraQoes, quc V. Ex. faz na circular a que lonlio a Iionra tle rcsponder, 
explicao toda a transcendcncia do aclo liumanilario que, para gloria do lmperio, 
acaba ahi de verificar-se. 

A indole gcnerosa dos brazileiros rcpcllia a mais otliosa das inslituicóes sociaes, 
e a prova cabal disso cslá na aUitudc cdilicanlc, digria dc gcral applauso, coin 
que a capital tlo Imperio acolhcu uma metlida, que impcriosamente reclamavfio 
a humanidade e a civilisagao, que salisfaz as mais nobrcs aspiracóes do palrio- 
tismo, c promctlc ao mcsmo tcmpo um fuluro, quc, como V. Ex. obscrva, « se 
antolha como o muis prospero para o dcsenvolvimcnlo tla prosperidadc nacional. » 

A Polüica , jornal dcsla capital, consagrou um Iogar dislincto nas suas co- 
lumnas á publicaQfio, que consla do impresso junlo, e quc, coino V. Ex. vcrá, 
eslá baseada nas elevadas considcracocs conlidus na cireular que fcz-me a honra 
de dirigir-mc. 

Associantlo-me rcspeilosamcnlc ao jubilo de quc V. Ex. deve cslar possuido 
com u promulgaqao da Lci de 28 de Sclcmbro ullirno, aprovcito a opporlunidade 
para renovar-Ihe as scgurangas da minha mais subitia considcracfio. 

Ao Exm. Sr. conselheiro Manoel Francisco Corrcia, minislro e sccrctario de 
Estado dos negocios estrangeiros. 


Caiviano Maiua i>r, I'aiva Loi'ks Gama. 
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N. 2S4. 


Officio da legagáo üo Urazi/ em Vienna ao govemo imperial. 

Lcgagao impcrial tlo lira/.il em Vicnna, 10 de Novembro dc 1871, 

Illm. oExm. Sr. —Tenlio a honra de accusar a recepQao do despacho circular 
de V. Ex. de 30 de Sclembro ullimo. 

Na Gazeta Official dc hoje l’oi publicado csse despacho. 

Aproveilo csía opporlunidade para congTatular-mc com V. Ex. e com ogoverno 
iinpcrial pelasábia providcncia que acaba de ser decrctada, quc ja era reclamada 
pela civilisagao c pclos bcm cnlendidos inlercsses do paiz. 

Rcitero a V. Ex. os proteslos do mcu maior rcspeilo edistincta eonsideraQüo. 

Ao Exm. Sr. consclhciro .Manocl Francisco Correia, miriislro e secretarie 
de Eslado dos negocios cstrangeiros. 

Fiiaxcisco Adoli»ho dk Varnhagex. 


N. 255. 


Officio da legagüo do Brazil no Chile ao governo imperial. 

Legagao imperial do JBrazil.—Santiago, II dc Novembro tle 1871. 

Illm. c' Exm. Sr.—Tivc a lionra de rcceber, com a circular expedida por 
V. E.v, em 30 de Setembro ultimo, a Lei n. 2040 de 28 do mesmo mez sobre 
o elemento servil. 

Sciente das clevadas consideracoes que V. Ex. sedignou fazer neste despacho, 
sinto a mais viva salisfaqiio em dcclarar a V. Ex. quc a nolicia da promulga- 
Qáo desta lci produzio nesle paiz, coirio era natural, a mais agradavel impressao. 
Todos que commigo lém fallado sobrc esta importante reforma, nacionaes e es- 
trangeiros, fazem devida justÍQa ao patriotismo da naQáo brazileira e ao governo 
que promovcu esla rcforma. 

Congratulando-me com o governo imperial pela pro:nulga$üo dc uma iei de 
tanta importancia para a prospcridude dolmpcrio, aproveilo a occasiao parareitei- 
rar a V. Ex. os protcstos cla minha rcspeitosa eslima e mui distincla consideraQao. 

Illm. eExm. Sr. consolhoiro Manoel Francisco Correia, ministro e secrclario de 
Estado dos negocios eslrangeiros. 

Frangisgo Xavier da Costa Aguiaii de Andrada. 
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N. 256. 


Exlracfo do officio da legagCto do lirazif na Uussia dirigido ao governo imperial em 

■J8 de Novembro dc 1871. 

Inclusas acliará Y. F.x. as cópiasda nola quc o Principe Goríschacow acaba de 
dirigir-mc, e da minha rcsposta, a respeilo da communicagüo quc V. Ex. fcz ao 
minislro da Russia ncssa córlc dos documcnlos relativos á lei sohre o cs- 
tado servil. 

Certo de quc Y. Ex. aprcciará devidamcnle as exprcssocs dcamizadc e sympa- 
Ihia de quc se serve o Principe chanceller para cora S. .4. Imperial e o nosso 
paiz, rogo a Y. Ex. haja dc leva-las ao allo conhecimenlo da mesma Augusla 
Senhora. 


DOCUME.vrOS A QüE SE UEFEHE 0 EXTRACTO SUPHA. 


S. Petersburgo, 29 de Oulubro dc 1871. 

Sr. ministro.—0 ministro deSua Mageslade o Impcrador junlo á.córle impc- 
rial do Brazil, transmitüo-nos os documenlos que o Sr. sccrclario dc Estado emi- 
nislro dos negocios estrangeiros servio-se enviar-lhe, relativosá lei de emancipaqáo 
dos escravos. 

Julguei de meudever levar esta communicaqao á presenga de SuaMagcstade o 
Impcrador, que della tomou conhecimento com muitoinleresse. 

A obra de civilisacáo c dchumanidade realizada por Sua.Magestade o Impcrador 
do Brazil e Sua Alleza Impcrial a Regente náo podia deixar de encontrar a mais 
viva sympathia da partc de meu auguslo amo. 

Essa lci é ao mesino tempo uin acto de alla sabedoria politica quc coníribuirá 
para a prospcridade do paiz, pela qual Sua Magestade o Iniperador faz since- 
ros votos. 

De ordem'de Sua Magestadco Imperador, rogo-vos Sr. ministro que deis co- 
nhecimenlo a Sua Alleza Imperial aSenhora Regente da mais cordial cxpressao de 
taes sentimentos. 

Aceitai ascguranqa de minha considcra<;áo inui distincla. 

Ao Sr. José Ribciro da Silva, elc. 


(ÍOUTSCUACOW. 
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Resposta da legagfio do Brazil. 

Lcga$ío impcríal do Braxil na Russia, 15 dc Novembro dc 1871. 

Sr, principe. —Tivc a honra dc recebcr a nola quc Vossa Altcza scrvio-sc di- 
rigir-me para communicar que o ministro e secrclario dc Lslado dos negocio es- 
irangeiros de Sua Magestade o Impcrador do lírazil, meu augusto soberano, 
transmittio ao ministro da Russia junto á córte do Brazil os documentos rela- 
tivosá lei dc emaneipagao dos cscravos. 

Julguci de mcu dever fazcr immcdialainentc chegar ao conhecimcnlo de Sua 
Alteza Impcrial a Rcgcntc a aprcciacáo dc Sua Magcstade o Imperador da Russia 
relativamcntc a eslaobra civilisadora e humanilaria. 

Estou convencido de que Sua Alleza lrnperial dará mui particular aprego aos 
volos de Sua Magestade o Impcrador, pela prosperidade do Brazil, bcm como á 
alta opiuiáo de Sua Magestade Imperial sobre a inedida da emancipatjao dos cs- 
cravos, tanto mais que Sua Magestade o Imperador da llussia deu o exemplo de 
urn similhante acto, quc tanto tcm contribuido pava o aclual desenvolvimento do : 
seu Imperio. 

Aproveito. Sr. principe, esta occasiao para apresenlar a Vossa Alteza as expres- 
soes de minha mui alta considera^áo. 

A Sua Alteza o Sr. principe Gortschacow, chanceller dolmperioda Russia. 

JoSÉ RI33EIRO da Silva. 


N. 257. 


Oflicio da lcgac.do do Brazü nos Estados Pontificios ao governo imperial. 

Legagáo do Brazilnos Estadós Pontificios;—Roma, 24 de Novembrode 1871. 

lllm. c Exm. Sr.—Tenho a honra de accusar rccebidos o despacho circularde 
V. Ex. dc 30 de Setembro proximo passado e o Diario Offkial de 29 domesmo 
mez, sob n. '227, em que foi publicada a loi de rcforma do estado scrvil. 

Qucirn V. Ex. rcceber as minhas sinceras congratulaqoes pelo particular e vivo 
inlercssc quc tomou em favor desta importantc moclida, no cmpcnho desatisfazer 
os sentimciitos nianifestados pela opiniáo publica do paiz. 

Hcnovo a V. Ex. as scguranvas de minha mais distincla consideraguo. 

Ao Exin. Sr. Manoel Fraucisco Correia, ministro e secretario dc Estado dos 
ncgocios cstrangeiros. 

Josú BliHNAUDO DF. FlGüEIIUiDO. 
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N. 258. 


Officio (la /egii{úo do lirazi/ <un Was/iingtou ao gooerno /mprria/. 

Lcgagáo do Brazil nos Estados-Uniclos.—Wasliinglon, 2G tlo Novcmbro 

dc 1871. 

Ulm. Ex. Sr. — Tcnlio a lionra de accusar a rcccpijuo do despacho circular, 
expcdido pela secgao central cm 30 de Selcmbro proximo passado para commu- 
nicar a promulgaQáo da Lei de 28 do mcsmo rnez, relaliva á rcforma do eslado 
servil no Imperio. 

Recebi csse despacho ein 22 do correnlc mez, e na vcspcra desse dia havia 
eu escriplo aV. Ex. o oíficio n. 16 da secQÍÍo central, communicando que pclo 
paquete chcgado no mcz passado fóra conhccida neste paiz a mencionada lei. 

IS T o mcsmo oíficio referi-me ao que sobrc cssa lei diccrfio alguns orgáos tla 
imprensa deste paiz, e agora pcQo licenQa para ajunlav ao prescnte oííicio um 
retalho do Jornal brazileiro Nooo Mundo de Nevv-York, onde esluo traduzidos 
varios artigos da imprcnsa nort’americana. 

0 despacho circular, á que respondo, era já conliecido neste paiz, lendo sido 
transcripto de jornaes da Europa. 

Nadamais se me oíTerece a communicar a V. Ex. sobre o importanle assumplo 
desse despaelio, sinuo rciterar ao governo imperial minhas vivas congralulagoes 
pela Lci de 28 de Setembro, tfio reclamada pela liumanidade e pela civilisagao. 

Digne-se Y. Ex. acolher as expressoes do meu profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, minislro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

Anton’io Pedro de Cauvalho Bouges, 


N. 259. 


Officio cla legagao do fírazil em Lima ao govcrno imperia/. 

Legágño iinperial do Brazil no Perú.—Lima, 28 de Noveuibro de 1871. 

Illm. Exm. Sr. — 0 paquele, chegado a Calháo no dia 17 do correnl.c, trouxc-mc 
o despacho circular dc 30 dc Scícmbro dcstc anno, rclalivo á imporlante Lci de 
manumissáo n. 2040, de 28 do dilo mez de Sclernbro. 

0 Brazil, Ex. Sr., clevadamente civilisado, liberal e gencroso, nao podia dcixar 
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tlc viver magoado com a pcsada carga da escravalura, heranga de leis clabora- 
das dc accórdo com as idctis de outras épocas. Era, porém, uma inconcebivel 
anomalia que cm um sólo, onde as libcrdadcs nao süo uma va chimera, nas- 
cesse ainda um individuo privado dos prcciosos direitos de quc gozáo os dcmais 
habilanles; um homem escravo em fim. Mas, por dcsgratja, si a cmancipa§ao 
dcssa classe era, dcsde muilo tcrnpo, o voto tla maioria dos Brazilciros, consi- 
deragoes de outra ordem impunhao silcncio. Receiavao todos enconlrar um abysmo 
no fundo dessa questao. 

Ao gabinete de que faz V. Ex. parle eslava reservada a gloria dc rasgaro 
o véo dessc aterrador phantasma, cncontrando unicamcnle applausos c coróas de 
flóres com que o povo brazileiro victoriava a humanitaria Ici: applausos que 
lém sido repetidos pelos echos deslc paiz, onde lenho a honra de represenlar 
a nossa palria. 

Queira V. Ex. rcceber as sinceras e enlhusiasticas congratulagoes dos empre- 
gados dcsta lcgagüo pelo plausivel molivo, que delerrninará uma nova era á nossa 
patria. 

Digne-se V. Kx. aceitar os prolestos do mcu maior rcspeito. 

lllm. Ex. Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia. 

Felippe José Pereika Lhal 


N. 260. 


Officio da legagüo do Brazil em La Paz ao governo impeñal. 

Legagao imperial do Brazil em Bolivia.—LaPaz, 8 dc Dezembro de 1871. 

Illm. Ex. Sr. — Com verdadeiro enthusiasmo e com o mais intenso jubilo tive 
a honra de receber o despacho circular, que V. Ex. se dignou dirigir-me, em 
dala de 30 dc Selembro ullimo, acompanhada de um exemplar do Diario Officiat, 
no qual se registra a Lei n. 2040, dc 28 do mesmo mez, que cstabelece que 
nihguem nasce escravo no Brazil; promovc a emancipagao progressiva da es- 
cravatura actual; c liberta, desde já, os escravos do dominio do Estado, os 
dc usufruclo da coróa, os das herangas vagas, c os abandonados por seus se- 
nhores. 

Eslc faustissimo acontecimcnto, ardentemenle almejado por todos os brazi- 
leiros, e rcclamado pda razüo e pela justiga universal, imporla, sem a menor 
duvida, uma solida garantia de prosperidade para o Imperio, cm cujos annaés 
sc vai abrir nova cra dc gloria c de progrcsso. 
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0 fnclo dc lmvercm-sc os brazilciros nssociiido unnnimcmcnle, com. csponlnneo 
cstimulo, íí solmjño dc uma qneslño quc ínnlos bencficios promcllc á fciicidnde 
social do nossa patria, nos caplara' os npplausos do mundo ínfciro, sendo, como 
c, um tcstcmunho irrccusavel c solemne dos senlimcnlos de humanidnde quc 
nos animuo. 

A lisongeira sympalhia corn que a opiniño publica soubc auxiliar os csforgos 
dos illustres represcnlanles da nacfio c do csclarecido gabinele, sob cuja palriolica 
direcgao frcou realizada, conr a promplidño convenieiilc aos inlcrcsscs do paiz, 
cssa mclindrosa larefa, prova sobcjaincnlc a liarmoniu coin quc lodas as con- 
sciencias condcmnño no Brazil a insliluÍQño servil, impropria da cultura de nossos 
costumcs e da posigño vantajosa, quc fclizincntc occupainos entre as nagoes 
civilisadas. 

Creio escusado asscvcrar a V. Ex. que, pela minlia parlc parlilho mui cordial- 
menle o incfavcl conlenlamenlo quc experiinenlño os mcus compalriotas por tño. 
venluroso succcsso.' 

A Lci n. 2040 de 28 de Setembro de 1871, foi transcripla no n. 17 do ílli- 
mani , gazeta semi-oíficial da Bolivia, corno V. Ex. vcrá do retalho junlo da 
mesma gazeta. 

Aprovcilo com summo goslo esla grata occasiao para reiterar a V. Ex. os pro- 
lestos da rninha mais alta estima e dislincla consideracño. 


Ao Exm. Sr. consellieiro Dr. Manoel Francisco Correia, rninislro e secretario 
de Estado dos negocios eslrangeiros. 


Eduaudo Callado. 


Mcáo Ja BítaliiaJe do Braii! pla canlioiieira fmceza«lamolin». Repvanao 
Jo proceÉnnto flo wiaiiilaaie Jessa caitacira. 


N. 261. 

No/a da 1cfjagao do fírazil ao governo de Franca. 

Legagño imperial do Brazil cm Fran?a.—Pariz, de Dezembro de 1871. 

Sr. minislro.—Refcrindo-inc á conversa$ao quc coube-mc a honra de ler com 
V. Ex. em Vcrsailles a 28 do mnz ullirno, aprcsso-mc em remcller-vos o memoran- 
dum junto, rclalivo ás violacoes da neulrnlidade do Brazil, commcllidas polo vaso 
de guerra franccz fíamelin. 

Meu govcrno nño quiz apresenlar mais cedo esta reclamaQáo, cujos fundamentos 
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dalüo dos mezes dc Sc’loinbro e Oulubro do anno passado, por cniisa dos graves 
acontecimcnlos quc liverüo logar em Frnnga, c quc neccssariamente doviao absorvcr 
loda a allengSo do seu governo. 

Espero quc V. Ex. apreeiará esío novo lcstemnnlio da modcraijao dc que meu 
governo jámais sc apartou ern loda esta qacstíío, c níío duvido dc quc a decisao do 
governojrancoz prestará homenagt'm á imparcialidade observada pelo Brazil na 
ultima guerra, c llie concedcrá as rcpara(¡ocs a que lcm direito. 

Aceilai, Sr. minislro, as segurangas ila mais alla considoraqao com que tenho a 
lionra de ser, 

Exm. Sr. de Rémusal, minislro c secrelario de Eslado dos negocios estran- 
geiros, 

De V. Ex., 

Muilo humilde e obediente servo 
Bauao de Itajudá. 


ÜOCUMEXTO A QOE SE IIEFEIIE A NOTA QUE PnECEDE. 


HEiioiuintJii. 

(TitADücgÁO.)— Em 14 dc Agoslode 1870, o Sr. Hocmellc, encarregado de negocios 
interino de Franga, eommunicou, de ordem de seu governo, ao governo imperial 
do Brazil que, para dcfender sua honra c seus intcresses, a Franga se vira na ne- 
cessidade de declarar a guerra á Rrussia e a seus ailiados: asscgurava ao mesmo 
lempo o govcrno francez que os commandanles das suas forgas de terra e mar obser- 
variüo eserupulosainente para com as polcncias neulras as regras do direito inter- 
nacional e os princípios proclamados no congresso de Pariz de 16 de Abril de 1856, 
e manifestuva a csperanga de quc as auloridades e os subditos do Brazil cumpri- 
riüo por sua parle os deveres de uma estricta neulratidade. 

Lamentando profundamentc que a divergcncia enlre a Franca e a Prussia nüo 
pudesse tcr tido uma sotucao amigavet e pacifica, o govcrno imperial resolvcu 
guardar a niais estricla neutralidade, conforme o exigiao os inlcresses do Brazil, 
e fazendo esta declaragüo ao Sr. Hoemelle cm 19 de Agoslo, prevenio-o de que 
seriüo expcdidas promptamentc para csse fim as necessarias ordens ás autoridadcs 
loeaes. 

0 governo impcrial dirigio em 27 de Agoslo aos presidcnles das provincias uma 
circular na qual declarava que o Brazíl pcrmanccia neutro na guerra cnlre a 
Frangu c a Prussia, rccordava os principios consagi’ados pelo congresso de Pariz e 
mandava que, na falta de novas inslrucgocs, vigorasscm as circularcs do 1“ de 
Agoslo dc 1861 e23 de Junho dc 1863. 

A primcira ilcssas circulares, que foi expcdida por occasiaó da gucrra enlre os 

k. i r>o 
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lüslndos-Unidos d’Amcricft do Norle e os Eslados Coníedorados do Snl, oonlinhn ns 
scguinlos disposigoes: 

« A cxporlagáo dc arligos bcllicos dos porlos do Impcrio para os novos Eslados 
Confcdcrados fica absolutamenle prohibida, ou se prclcnda faze-la dcbaixo da ban- 
dcira brazilcira ou da dc oulra micao. 

« 0 mesnio comincrcio dc conlrabando de guorra dcvc scr vcdado aos navios 
brazilciros, aiuda quc sc dcslinem aos porlos sujeilos ao govcrno da Uniao Nor- 
lo-Amcricana. 

« Ncnhum navio com bandeira dc um dos bclligcranlcs. c que cslcja empre- 
gado ncsla gucrra ou a ellase dcslinc, podcrá scr aprovisionado, csquipado ou arma- 
do nos porlos do Impcrio, nao se comprchondondo ncsla prohibigáo o fornccimenlo 
de vicluallias c provisocs navacs indispcnsaveis á continuacáo da viagcm. 

« Náo scrá pcrmiüido a navio algum dc gucrra ou corsario entrar e permaneccr 
com presas nos nossos portos ou bahias mais dc 21 lioras, salvo o caso de arribada 
forcjada, o por nenhurn moolo lhcs scrá permillido dispór das mesmas prcsas ou de 
objectos dollas provenicntcs.» 

A segunda dcssas circularcs foi cxpedida cm 23 de Junho dc 1803 em conse- 
quencia das violacócs da neulralidode do Brazil commctlidas pclo vapor Alabama 
dos Estados Confederados: vcdou a csso navio a cnlrada nos portos do Brazil, e 
para cvitar a rcpctigáo dc similhanles violacócs, deu iuslrucgócs mais circumslan- 
ciadas c que explicavao os principios eslabelccidos na primeira: 

Uclas palavras «satvo o caso dcarribada forcada» dcvc lambcm onlendcr-se: 

« Quc onavio náo scrá obrigado a sahirdo porlo dcnlro do prazo dc 21 tioras, si 
náo houver podido cíTccluar os conccrlos indíspcnsavcis para que possa cxpór-scao 
mar scm risco de perder-se. 

« Si igual risco se der por causa do máo leinpo. 

« Si, finalmcnle, íór acossado pclo inimigo. 

« Ncslas hypolhcses lica ao arbitrio do governo na córlc c dos presidcntes nas 
provincias dctcnninar, á visla das circumslancias, o tcmpo dcnlro do qual dcverá 
o navio sabir. 

« Os corsarios, ainda quc náo coiuluzáo prcsas, náo scráó admiltidos nos porlos 
do írnpcrio por mais de 21 horas, salvo o caso dc arribada forgada. 

« As presas dcque trala a circular do 1° dc Agoslo, sáo os navios aprcsados pe- 
los helligcranlcs ou pclos corsarios: dc modo quc a pcna imposla aos quc condu- 
zirem presas náo é applfcavcl aos quo láo sómcnlc trouxercm objcclos provenicn- 
les dcllas; náo podendo, porórn, em caso algurn, dispór dos mcsmos objcctos, 
assim como das prcsas. 

« Dc conformidadc com a circular cilada, os navios bclligcranlcs náo podcm 
rcccbcr nos portos do linpcrio sináo as viclualhas c provisócs navacs dc que 
absoluíamenle curegáo, e fazcr os conccrtos ncccssarios para a continuagáo da 
viayem . 
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« Esla disposiguo prosuppoe quc o navio va¡ com dcstino para um porlp qual- 
quer, e quc só do pássagcm o por ncccssiiladc dcmanda um porto do Impcrio. 

« A prcsupposigao da circular nao sc voriíicarií, porém, si um mosmo navio 
procurar o porlo arniudadas vezcs, ou si, dcpois dc lcr refrcscado cm um por- 
to, cnlrar cm oulro logo dcpois, prclcxlando o mcsmo íim, salvo os casos pro- 
vados dc forga maior. 

« A frcqucncia, pois, sem molivo suiricicnlcmcntc justificado, devc autorisar a 
suspeita dc quc o navio nilo cslá realmcnle ein viagem, mas percorrc os inarcs vi- 
zinhos do lmperio para aprcsar navios inirnigos. 

« 0 asylo c soccorros quo cin lal caso se prcste a um dos belligcrantcs poderá 
ser qualificado corno auxilio ou lávor preslado conlra o outro, c portanto como quc- 
bra de neutralidadc declarada. 

« Convéni conscguinlcinente que um navio, que já uma vcz. tcnlia cnlrado em 
um dos nossos porlos, náo seja rccebidq no inesmo porto ou em outro, pouco de- 
pois de bavcr entrado no prirneiro, para reccber victuallias, provisocs navaes, e 
fazer eoncerlos, salvo o caso dcvidaincnlc provado de forrja maior, sináo depois 
dc um prazo razoavel que fuca crcr que o navio já so tinlia retirado das coslas do 
Impcrio, e a ellas rcgressou dopois de ter concluido a viagem a que se dcstinava. 

« Por molivos idcnlicos aos que Qcáo cxpostos, náo será pcrmittido nos portos 
do Imperio que os navios belligeranles reccbáo generos vindos dircctamcntc para 
cllcs em navio de qualquer naijáo; o quc significaria que náo procuruo os belligc- 
ranles os nossos portos de passage.n, c por neccssidade imprevistu, mas com o pro- 
posilo de permanecer na proximidade das costas do linperio, lomando por isso de 
anteinao as caulelas prccisas para se fornecerem dos meios de continuar em suas 
emprezas. A lolerancia de um similhanlc abuso equivaleria a permitlir que os 
portos do Impcrio scrvisscin aos belligeranles de baso de operagoes. 

« Ficando assirn explicados os principios da circulnr do 1° dc Agosto dc 1861, 
cumpre que nos porlos, bahias e ancoradouros do lmperio se exija dos bclligeran- 
tes a ficl observancia das seguintcs coudigocs : 

«'I .* Os navios de gucrra admittidos em um ancoradouro ou porlo devcráo per- 
maneccr na Iranquillidado a mais pcrfeita, e na inais complela paz com todos os 
navios que abi oslivcrcm, aindaos.de guerra, ou armados cm guerra, do seu 
inimigo. 

« 2.* Náo poderáó augmentar a sua tripolagáo, conlraclando marinheiros de 
qualquer nagáo quc seja, inclusive compalriotas seus. 

« 3. a Náo podcrao igualmcnte augmentar o numero e o calibrc dc sua arti- 
lharia, nein por qualqucr inodo aperfeigoa-la, comprar ou embarcar armas por- 
talcis, e inunicóes de guerra. 


« 4. a Náo podoráó pór-se dc cmbuscada nos portos ou ancoradouros, ou nas 
ilhas c cabos dos marcs territoriaes do Imperio, ú espreila dc navios inimigos 
quc enlrcm ou saiuo ; ncm mesmo procurar informagoes a respeito daqudles 



que sfio cspcrados ou quo deveni snliir; o ncm fínnlmcnlc fnzer-sc ií vóla para 
correi’ sobre uin imvio inimigo avislmlo 011 signalado. 

« ;j. a Níio podenió fa/.er-se á véla im niediülamcnlc dejiois dc uni navio pcrlen' 
cenle a uma nagño inimiga ou noulra 

« Sciulo a vapor ou de vóla lanlo o navio que sahir como fiqucllc que ficar, 
mediará cnlrc a saliida de uin c dc oulro o pnzo de 24 lioras. Si, porcin, fór 
dc véla o quc sahir c a vnpor o navio quc ficar, náo podcrá cslc sahir sináo 
72 horas dcpois. 

« 6." Duranlc a sua eslada no porlo, nao podcráo os bclligeranlcs cmprcgar 
ncm a fonja, ncm a aslucia para relmvcr prcsas feilas aos scus coneidadáos quc 
sc acharcm no mcsrno asylo, ou para libcrlar prisioneiros de sua uaqáo. 

« 7. : ‘ Náo podcráo procedcr no porlo nculro, ncm á vcnda, nern ao rcsgate das 
presas feitas ao seu inimigo, anles que a validade da jiresa seja rcconhcciila 
pelos tribunaos compelcntcs. 

« Fica subcnlcndido que as iufracijóes de cada uma dcslas selc condiqoes cons- 
tituiráó outros lanlos casos de violarjáo da nculraliiladc do Impcrio, sujcitando os 
infractorcs ás pcnas quc lhcs lorcm irnposlas. 

« E para fazer ctTccliva a neulrnlidadc, cohihimlo c repriinindo os abusos que 
se praticarem, devcráó scr emprcgados os scguinlcs mcios: 

« l.° Verificar préviamenlc a concossáo do asylo, o caraclcr do navio c seus 
prccedenlcs cm oulros porlos do Impcrio, para dcpois concedcr ou ncgar a en- 
trada c a permancncia, cscasscar o favor, ou redobrar dc vigilancia. 

« 2.° Marcar ancoradouro onde os navios cslcjáo debaixo das vistas immcdiatas 
da policia, longe de paragens e circumslancias suspeilas. 

« 3." Mandar fiscalisar desdc a enlrada alc á sahida o movimenlo dos bclli- 
geranles. vcrifícando a innocencia dos objcclos quc cmbarcarcm. 

« 4.° Ordcnar á policia quo náo consinla no dcscmburque e venda dos ob- 
jeclos provcnienles dc prcsas. 

« ü.° Irnpcdir quc so facáo presas nas aguas lcrriloriaes do Imperio, ern- 
pregando para isso a forca, scndo necessario; e, si as prcsas ou objeelos 
dellas provenionlcs, cntrados nos porlos do Impcrio, liouvnrem sido feitos nns 
mcsmas aguas lerriloriacs, deveráü ser arrccadados pelas auloridades compclentcs 
para sc resliluirem aos sens legilimos proprielarios, considcrando-sc sempro nulla 
a venda de laes objeclos. 

« 6.° Náo admillir nos porlos do Impcrio o belligcranle que uma vcz houvcr 
violado a neulralidade. 

« 7.° Fazer saliir immcdialamcntc do terrilorio marilimo do Impcrio, náo llies 
fornccendo coisa algunra, os navios quc tcntarem violar a neulralidade. 

« 8.° Finalmcnlc, usar dc forca, c, na falla ou in.míTrcioncia desla, prolcslar 
solemne c encrgicaincnlc coiitra o belligeranle quc, sendo advcrtido c inlirnado, 
náo desistir da violagáo da iiculralidadc do Imperio; ordcnando ás forlalczas c 
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nos nnvios tlo gucrra quo ntircm sobro o helligcranto quo ncommctlor o sou 
inimigo no nosso terrilorio, o sobro o navio nrmiulo quc se dispuzer a sahir anles 
tlo dccorrido o tempo marcudo dopois da sahida do navio porlcnocnle ao beiligc- 
ranto contrario, » 

Tnos orao as rcgrns juslas e equilaüvas adoptndas pelo Brnzil para fnzor ros- 
peilar «t sua neulralidadc durantc n gucrra cntrc a Franga c a Prussia. Kslabc- 
Icccndo as condÍQoes sob as quaos conscntia na enlrada tlos navios belligcranles 
ctn scus porlos, o Brazil usnva dc um dircito incontcslavcl c incontestado: o 
dircito do sua soberania. 

Divcrgiudo da pratica scguida pcla maior partc dos oulros Estndos, permitiia 
aos bclligcrnntcs entrar com presas cm scus porlos, escrcendo assim o seu di- 
rciio dc asylo com toda a lalitude. Mais ninda tlo quc oulra qualqncr nagao, 
eslava o Brazil convencido dc que as regras tao prudcnlcs quc cslabclccéra ga- 
ranlinúo cílicazmentc a sua neulraüdado, c quc os belligeranlcs qne se aprovci- 
lassem do dircito de asylo que Ihes cra concedido, rmo sc afaslariüo da mais 
cslricta obscrvaneia dos dcvercs quc lhcs erao imposlos c que tiiiliño contrahido 
pelo mesmo facto dc nprovcitarcrn-se do direito de enlrar nos portos braziieiros. 

Dcsvancccu-sc infclizmcnle essa csperanca do govcrno imperial e o vapor dc 
guerra francez Ilamelin , deixando de respoilar as regras eslabolecidas pelo Brazil, 
lornou-sc culpavel de uma violagiio da neulralidade dcssc paiz umigo da Franca 
c ncutro na gucrra com a Prussia. 

A canhoneira franceza Hamelin entrou 110 porto do Rio do Janciro em 14 de 
Sctcmbro de i870 com os navios mcrcanlcs allemftcs Lucie c Concordk que 
acabava dc caplurar. 

Scgundo os principios cslabclecidos nas supramcneionadas circularcs, a enlrada 
das presas nos porlos náo só nao era prohibida, como atc lhcs era c.vpressamente 
permillido demorarem-se nclles durantc 24 horas. 

0 chcfe de policia apressou-se ern recomrncndar ao oflicial encarregado da 
visila qiao avisassc aos eommandantes das presas de quc, cvpirado esse prazo, 
tcriüo dc sahir imniedialamenle do porto, de conformidade com as rcgras es- 
tabciccidas. 

Tcndo-se, porém, vcrificado que exislifio a bordo dos navios capturados mcrcadorias 
pertenccntes a subdilos de polencias nculras, cslabclccidos no Rio de Janciro, 
entcndeu o governo imperial que, cm viriude dc uui dos principios da declaracfio 
do congresso de Pariz dc 10 dc Abril de 1856, convinha prolongar o prazo da 
dcmora lanto quanto fósse ncccssario para a descarga das mcrcadorias. 

0 principio ao qual faz-se allusao é o seguinlc: « A mcrcadoria neulra, á 
cxcepgfto do conlrabando de gucrra, nao pódo scr confiscada sob bandcira ini- 
mig » 

0 chcfc dc policia c o inspector da alfandcga fórdo logo informados da dc- 
eisfio quc sc acabava dc tomar, c ao mcsmo lcmpo dcclarou-se a osla au- 
loridadc, para quc clla o fizcssc constar aos Ínteressados, -quo as prcsas devifio 



parlir logo quo o prazo (jimooilído livossc oxpii’ado com a desenrgu <lns nierca- 
dorias. 


Ern 25' de Setcinbro o inspcetor ila allamloga avisoii ao governo do que o 
Lucie liavia lerininailo a sua ilescarga, o (.•ons<.*<|uenlcmi*nl(i o cliolb <le polieia 
recebeu ordem para iulinuu’ a esse navio a sua saliiila, o 1‘azer igual inti m«Qiio 
ao Concordia 110 caso do (pie íambeni íivesse concluido u sua dcscarga. 

A cxpedÍQao dessa ordern foi eommunicada ;í legaeüo de Fraiica alini do quc, 
por sua parlc, fizcsse ella cxccular as dispositjócs das circularcs. 

0 Sr. ITocmolle sabia já que, íermiiuula a descarga, as presus dcviao saliir. 
Isto se vé claramcnlc de sua uoía dc lí) dc Setombro. na qual so oncontra o 
scguiutc trccho: « Tondo-inc V. lix. o\p,rc.ssado odesejo do que as prcsns saiao 
do porlo quanlo anlcs, logo (jiie se üver oficcluado a doscargn, lovará o Jlainehn 
as suas prcsas, c alé nova ordcm conlbnnar-sc-ha eom os príneipios dc ueu- 
tralidadc adoptados pelo governo imperial. » 

Nao obstanlc csta formal dcclaragsío, clicgada a occasifio, csse agcnte diplo- 
malico náo se achou Imbiliknlo para cxecular ocompromis.su quc lornara sobre si. 

0 Hamelm já sc nüo achava no liio dcJauciro: linha saliido clo porlo cm 23 
dc Selombro sem deixar a bordo das presas o numery iudispcnsavcl de hornciis 


para manobra-las. 

Apresentfio-se, portanlo, aqui dois laetos imporlantes quc so náo deve percler 
de visla, pois consfilucm uma violaqáo da neulralidadc tlo Brazil, c deráo logar 
ao procedimenlo ultcrior do governo impcrial. 

A irregularidadc com quc procedcu o Ihmelin cra láo cvidcnle, que a le- 
ga<¿ao da Prussia, a qual desde o principio proleslara conlra a lcgalidadc da 
captura dos dois 'navios allcmács, apressou-so cm dcnunciar ostcs factos, pro- 
testando de antemao contra o augmcnlo cvenlual da cquipagcm das presas. 

Por sua purte, o Sr. llocmelle, qucrcndo confonnar-sc com a dccisáo lo- 
mada pelo governo imperial, ordeunTa ao consul de Franca quc fizcsse suhir do 
porlo o Lv.de e o Concordia^ logo (pio livessom tenuiniulo a sua descarga ; 
porém, na mcsma nola (30 de Setembro) pcla qual Ínfonnava o govcrno impe- 
rial da ordem quo acabava dc dar, di/.in ellc quc o scgundo desses naviostcria 
talvez de reparar algurrias avarias, c quo as cüculares ufio ruarcavFio prazo para 
a sahida das prcsas dcpois dc tlescaiTOgadns as inercadorias neiilras. 

Era evidcnle que dcsdo 1-1 de Selcmbro, dala <lc sua cnlrada no porto, o 
Concordia, linha tido tempo de sobra para íbzer os conecrlos indispensavois. 

A regra gcral, eslahelecida pclas circulares tlo I" de Agoslo dc 1801 c 23 tle 
Junlro tlc 1803, cra quc o cnplor nFio potlin doinorar-se nos porlos coin as 
suas prcsas niais de 24 horas; csla regra só atlmillia tluas oxccpqoes: no caso 
de arribada forcada, o no tlc cxislirem a bortlo das presas mercatlorias neulras 
que devessem ser tlesearrcgadas. 

A segunda dessas excepcoes era a consequoncia tlo tercciro principio tla de- 
claragáo do congrcsso de Pariz. 
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Níío era preciso que as circulurcs declarassem expressamenlc umo coisa que 
eru o corollario da regra gerul. Desde quc u causa desappareciu, o cííeilode- 
via cessar: dcsdc quc o Lucic linlia lorminado a sua dcscarga dcvia sahir do 
porlo. 

A recusa de urna nova prolongagao do prazo cslava dc accórdo com a dou- 
Irina dos puhlicislas e coin a pralica das nacoes. 

Foi neste senlido que o govcrno rcspondcu ao enearregado dc negocios de 
Franqa, e, scrn quehra do neulralidadc, nüo podia rcsponder divcrsamentc. 

As inl'ormacocs loinadas pelo govorno proviírao quc as duas presas tinhao eri- 
Irado com niarinheiros pcrlencentcs ao Jlamchn, c que cm 23 de Sctcmbro, 
quando cssa canlioncira saliio do Hio dc Janciro, so liavia ahordo de cada uma 
dellas um Iiomcm, cnviados pelo consul dc I'>aiiQa, c tirados do navio mer~ 
cante í'rancez o Mmet.ro. 

Qualqucr augmenlo da cquipagein scria conlrario d segunda clausula da cir- 
cular de 18ü3, e por conscqucncia o minislro da niarinha e o chefe de po- 
licia liveiao ordcm de a isso se oppórem. 

Prelendia o consul dc Franga illudir a diflieuldade pedindo licenca paraque 
cinco iiomens, Lirados dc navios l'rancczcs do commcreio surlos rio porlodoRio 
dc Janciro, pudesscm ir ajudar a manobra do Lucie, devendo esses homens vol- 
lar a bordo do rebocador quc linha dc levar cssa presa para fóra do porlo. 

Ao rnesmo íempo que o Sr. Courlhial 1‘azia csse pedido ao ehefe üe policia 
(em 30 de Selcmbro), o Sr. Uocmelle sustenlava em uma nova nola quc a 2. a 
clausula da circular dc 1803 nfio cra applicavcl as prcsas; mas imicamente aos 
navios dc gucrra: que antcs da declaraqilo dc gucrra cnlre a Franca ea Prussia 
os consules ünli0.o o dircilo de engajar inarinhciros para augmenlar as equipa- 
gens dos navios de suas nagoes, c que como loda polencia neutra dcvia abster- 
se de introduzir nas suas relagoes com um dos belligeranles innovacoes em pre- 
juizo do oulro, o consul dc Frunga manlinha essc direilo. 

Enlrelanlo, no inluilo dc cvilar quc o engajamento dcsses marinheiros dcsse 
logar a uma discussfio dcsugraclavcl cntrc o Brazil e a Prussia, o Sr. llocmclle 
moslrava-sc disposlo a nao autorisar o engajamenlo dc marinheiros, mas mani- 
feslava a espcranca de cue ncstc caso o govcrno irnperial llic concederia al- 
guns dias afim dc lomar as mcdidas necessarias para a partida tlas prcsas. 

Esta' claro quc os agenles francezes pcdiílo uma coisa que o govorno impc- 
rial nfio podia eonccder-lhcs, c quc o Sr. líocmelle dcfcndia uina doulrina in- 
admissivcl. 


A circular tle 1803 nfio se rcfcrin sómcnte aos navios tlegucrra, applicava-se 
igualmenle a's prcsas. Kstas nfu) podiao navcgar soni.cquipagcin esó podiaoenlrar 
rios porlos do llrazil aconipanhadas pelo caplor. Por consequcncia as rcgras es- 
labelecitlas para os navios tlu primcira calegoria tleviüo, pclu mcsma razfio, scr 
applicadas aos da seguntla. 

Si o Brazil livcsst» pcrmiltido que as presas luignicnliissem as suas equipagens, 
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l'avoreccrin a um dos belligmuilcs em projuizo do oulro o violariu a ncu- 
li’alidade. 

Si se adiuillisse o ai'gunionlo quo o Sr, Ilocmclle lirava do dircilo quc linhao 
os consiilos anlos da gucrra, lambcm náo poderia o governo imperial prohibir, 
como iez, (jue os navios de gucrra augmcnlasscm suas equipagcns, vislo leí'cni 
elics cssa fuculdnde oni lempo de paz. 

Foi nessc scnlido quc o minisiro dos negocios cslrangciros respondcu ao Sr. 
üocmello cm 3 dc Oulubro, annuneiando-lhc (jnc sc via obrigado a manter as 
deelara<;f)cs das suas duas nolas dc 27 dc Scleinbro, c que, por conscqucncia, 
nfio podia consenlir no augmcuío dc cquipagem ncrn na prorogacao do prazo. 

Quanlo ao pedido do consul. o cliefe dc policia recebeu ordcm para clccla- 
rar—lhc que o governo sc acliava nu impossibilidudc dealtendc-lo. 

Nfto cra cnlrnlanlo baslanle rcspondcr íicgaíivamenle aos dois agenlcs fran- 
cczes. 0 proccdimcnto do caplor exigia parlicular aücngño, sobreludo por causa 
da inlcnqao, nuiuilesluda pclo consul ao chcfc dc policia, dc lazer rehocar as 
prcsas por um navio dogucrra que clle requisilára do commandanlc da cslaQüo 
naval franceza. 

Em o dc Oulubro o governo irnpcriul dirigia a' Icga^üo de Fran$a a seguinle 
comrnunicacüo: ■ 

j 

«Mcsmo pomlo dc lado qnanlo se passou desde a enlrada dus diías prcsas 
alc a final descarga das mercadorias neulras nollas cmbarcadas, faclos lia de 
modo .sigiiilicalivos.que fürefto o govcrno impcrial a tomar mcdidas coiTespondentes. 

«0 llmnelin. iiño obslanle a promessa feila cm senlido conlrario pelo Sr. encur- 
rcgadodc ncgociosem sua nola de 10 deSelembro ullimo, rctirou-se deste porto dei- 
xando as duas prcsas, sem uo menos jiór-lhes a bordo a Iripolacáo precisa para 
que apparelhasscrn mcsnio donlro dc 2-í horas conladas da descarga, e sem que 
iiouvesse qiialquer oulra embarcaciio de guerra, <¡uc prelcndcsse supprir a falla 
do apresador, dc modo <|uc jiarcce havcr um lolul abaudono assim das presas 
como das obrigacñcs inliercnlcs ao niesmo aprcsador. 

« D ahi rcsulla que lórao jiOsiLi vunicnle c a lodos os respcilos infringidas as 
normasc coii<li<;oes eslabeleeidas pclo sobcrano terrihirial, rclalivamcnlc á ncutra- 
iidadc por cl!c adoplada duranlc a jircscnlc gucrra cnlrc u Frunga ca Prussia. 

« Em laes circumslaneias u govcrno imperiul vio-se conslrangido a loinar pro- 
videncias <juc ponhao lermo a lüo singular eslado de coisas, c para isso fez trans- 
millir ncsla dala ao consnl dc Frunca a declaraeao seíruinte: 

« Que as duus prcsas Luek c Cot/cordia nfio podcráó sahirdcsle porlo, ncm 
mesino a rehoquc de qunlqucr navio do guerra francez, scrn prcvia aulorizaqao 
dcslc ininislciio paia siniilhaule íim : cquc ncsle senlido já cstuo dadus as convc- 
nienles ordens.» 


j\ntes dc rocobcr a nota do ininislro dos uegocios cstrangeiros 
Sr. Ilocrnellc, iiilbnnado jrclo consui da resoluyfio quc sc acabára 
aprcssou-sc crn pedir uma explicucfio. 


dü Brazil, o 
de adoptar, 
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Para a dcvida aprcciaQíio do procodimcnlo do govcrno impcrial c co.nycniqnlc 
cilar as palavras cmpregadas pclo Sr. ITocmcIlc ncssa occasiao, o obscrvar que 
mais lardc, rcspondcndo á nota brnzilcira, cllc nada mais foz do quc rcfcrir-se 
ás obscrvagocs quc acompanháráo o scu pcdido. 

« Si o Brazil nao qucria rcccber prcsas cm scus portos, no quc estava em ( seu 
dircilo, dovia fazcr uma dcclararjfio dc ncutralidadc, exprimindo csta inlcnrjáo, cm 
rcsposla á minha nola dc 14 dc Agoslo, annunciando-lhc a gucrra aclual; c, peío 
mcnos, deveria oppór-sc á cntrada no Rio dc Junciro da Lucie c da Concordia. 
Urna vcz admillidos cslcs navios, cra muilo larde para lhcs applicar as rcgras de 
neutralidade, que apenas mc fóráo significadas olficialmcnlc a 16 dc Selcrnbro, 
c quc náo podiáo desde cnláo prodiizir scu eíieilo relrospcctivamenle áqueíla 
data. 


« 0 almiranlc Fisquct acaba de escrevcr-me quc havia cnviado ao Rio dc Janeiro 
o aviso Lc Bruix para conduzir as prczas. Rogo a V. Ex. haja de dar as ordens 
neccssarias para quc o Bruix possa sahir do porlo coin os navios Lucie c Concordia. 
Fica enlendido que as presas teráo a scu bordo uma equipagcm náo alislada no 
Rio de Janeiro. » 

A 14 dc Agoslo foi quc a lcgaqfio dc Franca deu conhecimenlo ao governo 
inipcriul da dcclaragáo dc gucrra. A 19 do mesrno rncz foi-Ihe respondido qiie 
o Brazil se conservaria nculro c quc serifio expedidas as ordens neccssarias scm 
pcrdu (le lempo. Essas orclens ioráo dadas aos prcsidcnles das provincias a¡27, 
e a circular que as continha, bcm como as de-1861 e 1863, ás quacs se reféria, 
fóráo comrnunicadas ao Sr. llocmellc em 1G dc Selcmbro. 

E, portanto, cxaclo que a lcgagfio dc Franqa rcccbeu cópia das circulares quando 
já as prcsas sc achaváo no porto, mas náo c uma razáo para que as disposÍQóes 
dessas circulares náo llies fósscm applicadas. 

0 Brazil pcrmillia a entrada nos seus portos ás presas, c deixou ancorar no 
porlo da capital a Lucie c a Concordia. 

0 Ilamelin conduzio esses navios ao Rio dc Janeiro, conformc o dice muilas 

• * ; . ¡ 

vezes o eucarregado dc negocios dc Franqa, sómonlc porquc tinháo a bordo mer- 
cadorias nculras dcstinadas a esle porlo; c a dcscarga foi-lhes permiltida seni 
diíficuldadc. 

Eis ahi duas concessóes, cslando a primeira fixada nas circularcs, c a scgunda 
derivando-sc dellas. 

0 aprcsador aproveilou-sc largamcnte dessas duas conccssócs, c por isso mcsmo, 
cm falta dc outras razócs, conlrahio forqosamcnlc a obrigaqáo dc submeltcr-se á 
. condigáo, imposla pclo sohcrano lcrrilorial, dc sahir c.om ás presas á cxpiragáo 
do prazo priinilivo, ou do qus fóra concedido para a dcscarga das mcrcadorias 
ncutras. 

.0 govcrno iinpcrial cra eslranho ao motivo quc induzira o Hamelin a cntrar 
, no porlo do Rio dc Janciro; cllo só allcndia c só .dcvia altendcr ao facto da sua 
culrada. Scm ullrapassar o scu dircilo, podia lcr fundadas razocs para náo 
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cslnbelccer regrns logo quc Ibc foi communicndn a dcclaratuo degucrra; orn-llio 
mcsmo pcrfcilamcnlo licilo nuo ns csfubclcccr sinuo na occnsiao crn que sc nprc- 
scnlasso a primcim opporlunidndc do appliea-Ias, c mcsrao ncslc cnso o Ilamelm 
dcviti conformnr-sc com ellus. 

Com maior razño dcvia o ífamclin obscrvnr as diposicScs das circulares, que 
tinhao sido cxpcdidas anlcs de suu cnlrada c que fórfio cxprcssamcnlc applicadas 
pclo Brazil á gucrra aclual. 

A razüo pcla qnal o govcrno nfio commmiicou :í lcgagfio do Franga o lcxlo 
cla circular dc 17 dc Agoslo, quando rcspondcu á sua nola de 14 do niosmo niez, 
ó rnuilo simples: esla circular manilava vigorar provisoriamcnle as de 1801 o 
1803, porquc o govcrno qucria consullnr o consclbo do Fslado. 

Alcrn dislo a qucslao nfio se acbava dc moclo algum allerada pclo lacto dc 
ter sido communicada acircular á Icgagño dc Franga dcpois da enlrada das presas. 
0 captor soubc á sua cbegada quc apcnas tinha utn prazo limilndo, e quo, feila 
u dcscarga, dcveria sahir com as prcsas. 0 Sr. Llocmcllc lomou esle cotnproinisso 
exprcssa e oflicialinen.lc, porquc sabia quc a c.vigcncia do governo iinpcriul fun- 
duva-sc crn disposigño anlerior á cnlrada dos navios ; c dcve nolar-so ainda quc 
cstc compromisso invocado. eotuo razño subsidiaria, foi tomado ciuco tlias anles 
dc ler a Lucie eomplelado a descarga, e dezcscis dius anlcs du inlimugao fcila 
em o de Onlubro. 

Era esla inlimacüo uma mcdida prcvculiva, dcslinada a cvilar quc, pelapar- 
tida incsperada das prcsas, nño sc vissc o governo na impossibiüdnde dc procoder 
como tlcvia no caso cm que rcsullasse tlo cxamc imparcial dos í'actos ter sido 
violuda a nculralitlatlc. Este ponlo dcvia scr rcsolvido tlcfinílivanicntc, anlcs que 
o consclho dc Estudo tivessc conlicciincuto da qucslao. 

A tlcscarga (inlia-sc eoncltiido c, nfio obslanlc o prazo tcr sido ultrapassado, 
as prcsas nüo podiao saliir por causa tla falla absolulatle cquipagcni ; o aprezatlor 
tinha parlido, c tleslc inotlo nao sd as presas sc achavño cin cslatlo de abandono, 
mas ainda íazia-se do porlo <lo Rio do Janciro uin logar dc deposito. 

A violacao da ncutralidadc fóra pois bcm carnclciisadn, c comludo o govcrno 
quiz, que no intcrcssc tlc lotlos, o conscllio tlc Estado fósse ouvido. 

Ncstas circumslaucias nao cra possivcl pcrmillir quc o /Jniix, quc apcnas cbe- 
gava coutluzisse as presas: c loi islo o que o governo impcriul respondeu ao 
Sr. ííoctnellc cm 11 de Oulubro; pela rncsma occasiñe tlícc o minislro tlos ne- 
gocios cslrangeiros ao encarregmlo tlc negocios dc Franga: « A necessidatlc de 
provór sobre a policiado porlo escguranca das embarcagocs mcrcnnlcs, quc podcm 
ser projudicadas pclo abalroamenlo tlas presas, que tem süinenle um liomcm a 
bordo, obriga estc minislerio n occoiTcr com provitlcncias pcla capilania do mcsmo 
porlo, aíiiri de que se cvilcin ns sinistros. » 

A neccssidadc dc mcdidasdc precaugño linlia sido dcmoiislradn pelo capilao do 
porto cm 10 de Oulubro; c foi-IUe ordcmulo quc ein 14 do mc.srno mcz ás 4 
horas da larde puzesse guarnigño a bordo tlc cada umadas prczus, proccdcndo-sc 



a invcnlario do quo liouvosso a borilo cm prcseiiQa do consul dc Frango, con- 
vidndo para osío fim, c quando nuo comparcccssc, na auscncia do mesino consul. 

0 chcfe dc poiicia rcncbcu ordorn de prcvcnir immcdiatamcnlc o Sr. de Cour- 
thial c o rncsino govcrno impcrial prcvcnio á lcgagao dc Frangaem 13 de Ou- 
tubro. 

Ncsla mcsmadata o Sr. Ilocmelle.dirigio no governo a nola scguinle-. « Acabo 
de receber a carla de V. Ex. dulada cm 11 dc Oulubro, c, scm enlrar cm nova 
argumcnlaQao, símplcsmciilo dcclaro a V. Ex. quc persisto em considerar as presas 
boas alé á dccisao do consclho dc presas. Como nao qucro dar prolexto algum 
ao govcrno brazilciro para ,apoderar-sc dos navios Lncie c Concordia , pcdi ao 
covnmandanle do vaso de gucrra t'rancez Bnrix, neslc momenío ancorado no porlo, 
quc puzcssc a bordo dos dilos navios cquipagens suílicicnlcs para as manobras 
c para cvilar assim os inconvenicntcs que V. Ex. mc assignalou quanío á se- 
guranca dos navios de comrnercio quc se achüo proxiinos. 

« 0 Jh'iax vai prcparar-se para conduzir immcdiatamente os dois sobrcdilos 
navios. Si Y. Ex. qucr tomar a grave respoiisabiüdade de prevcnir sua sahida 
pela forga, nada mais tcm do que expcdir ordem ás forlalezas para que fagao 
fogo. 0 Brnix parará ao primeiro liro dc peca. 0 govcrno franccz deeidirá de- 
pois como deve accilar csle aelo dc boslilidadc do govcrno brazileiro. » 

A rcsoliiQño tomada pelo Sr. liocmclle dc pór a bordo das presas equipagem 
íirada do Bnti.x foi immediulamenlc exeeutada, e desle modo a mcdida quc o 
govcrno imperial julgou dcver loiTrar foi prcjudicada; náo lhc' reslava mais do 
quc renovar suas ordens relalivas á sahida das presas, o que fez. 

ü governo aprcssou-se além disso em reclamar immcdialamentc, por suanota 
de 14 de Oulubro, contra a mcdida loinada pela legagüo de Frangu, c eis os 
termos cmpregados por csta occasiao pclo Visconde de S. Vicenlc, ministro dos 
negocios eslrangeiros: « Quando li a nota (de 13 de Outubro) propunha-mc so- 
licilur do Sr. líocmelle explicagdcs que me parccem indispensavcis sobrc o facto 
da collocacao de equipagem a bordo da Lucie c Concordkt. 

« E pois agora que respondo ao Sr. llocmelle, que ofiicialmenlc me com- 
munica csse faclo, nao posso deixar de reclamar conlra similhanle deliberogüo. 

« lmporta clla uma nova-violagño dos direilos da nculralidadc brazilcira, que 
cumpria fóssem rcspcilados. 0 caplor cra o compctenlc para pór guarnigao a 
bordo das presas, aules de conduzi-las para dcnlro do porto : dcvcriao ellas 
conserva-Ia a seu bordo, e sahir deutro do prazo legitimo sem que nada fósse 
innovado a lal respeilo. 

« Dcpois porcm de abandonadas, nfio era mais licilo ao fímix ou a qualquer 
ouíro navio de guerra fazer o qtie fez sein que se considorasse um aclo de bellige- 
rante, excrcido dentro do porto, c uina facilidadc dada ao apresador dc conscrvar 
por inleiro a sua guarnigSo para o fim da gucrra marilima. 

« Parccendo-me desnccessario dar maior descnvolvimenlo a cstc ponlo, occres- 
ccnlarei apenas quc nulro a espcranga de que o Sr. Hocmcllc expcdirá assuas 



oi'dcns jmni qun scjii do prompln rciimdn n gunrnÍQm) dos mdicndos imvios. Aiilos 
clc jn’üseguir nas obsei’vaQOcs, quc tonlio dc ofloi'Ctíor no Sr. Ilocmcíllc, nao dci- 
xarei de fcizci’ aqui rojmro sobrc a o.\|ii'ossñu—prclcxlo-dc qnc sc scrvio, allri- 
buiiulo assim ao govcrnn impcrial n possibilidado dc omprogar nni mcio inconfcssavcl' 
para apodcrar-sc dos dciis navios Litdc c Couamh'a. 

« Eslc rcparo, poróm, nao mc imjicdc dc fa/.cr no Sr. Ilocinollc a dcvida 
jüstiipi, acrcdilando quo cstá convcncido dc qno o governo dn Bra/.il jánmis 
langa niao ilc prctcxtos na alla dirccgfio dos ncgocios quc Ibo oslfio conüados, 
proccdcndo scniprc coin a inaior lcaldadc c franqucza cm suas relaip'ics inlcr- 
íiacionacs. 

« Pclo quc conccrnc a saliida dos dois navios nao posso dcixar dc obscrvar 
que, tcndo cslc minislcrin prcvcnido ao Sr. Ilocmcllc cm nola d(3 íi dc Oulubro 
quc níio podcriao cllcs largar dcslc porlo scm jirévia aulori'/acno do governo 
iinperial, admiro-mc dc quc scja agora rcproduzida a nicsma pretonqfio, jiois 
quc isto equivale ao desconlieeimcnlo de 11111 dos dircilos sobcranos do IJrazil; 
e as aulondudcs a qucm foi comimollida a o.vccucfto da prohibigao de tjue 
sc Irala, hao de sem duvida cumprir o seu dcvcr, c conlio quc o Sr. llocmcllc 
reconlicccrá que as medidas lomudas pclo governo impcrial, crn vez dc lerem 
o caracler de boslíUdade, sfio apcnas o cxcrcicio dc um tlircilo pieno c pcrfcilo. 

« 0 Sr. Ilocmcllo sabo scm iluvida (juc a' soberania das aguas nculras, nas 
quaes sc permille a cnlrada dos nuvios belligcranlcs, cabc o dircilo dc adoplnr 
as providcncias neccssarias para o íirn dc considcrar c prcvcnir solirc toda o 
qualqucr oíTensa as suas rclacoes de nculralidadc. Sabc nfio mcuos o Sr. Hoc- 
mellc quo lcm cssa soberania o dircilo dc conlieccr das illegalidadcs pralicadas 
ern taes aguas e até das mdlidadcs dns prcsas quc sc achño em seus jroi’los, 
clesde que os seus dircitos soberanos sejfio desconhecidos c olTondidos por nlgum 
dos helligeranles. 

« Conseguintemeirtc tem o govcrno impcrial dc cntrar no cxamc do proccdi- 
mcnlo irrcgalar havido a rcspcilo dos navios em queslño ; c anlcs dc uma so- 
lugftó definitiva nño pcrmillim, como já o dicc, que se relircm. 

« E para maior e melbor csclarccitncnlo julgo n proposito pondcrnr ao Sr. 
IToemeüc que da coiTespondcncia, trocada cnlrc u legaeño u scu curii’o c csle 
minisleno, consta quc o Jlamdin abandonou aqucllcs nuvios no porto sein 
guarnigfro algirma a bordo, rcsullando d’ahi quc desde o din 3 do corrcnle cm 
quc dtíscarrcgou o ultimo dcllcs nlc estu dala, deixárño dc suliir oslando alias 
adstrictos a cumprir cssc devcr dcnlro dc 24 hoius conladas, quando inuilo, da 
lermínaQuo da dcscarga. 

0 Sr. Hocmcllo dcu-sc prcssa cm rcspondcr a csla nota no dia scguintc(H) 
dc Ouíubio) paia discutir ligeiramcntc as rnzocs jvelas quacs julgava o govcrno 
impcrial lcr o dircito dc por guarnieño a bordo das prcsas, c fc-lo ncslcs 
tormos : 

« 0 Lv.de c o Conamlia cnlrárño ncslc porlo com pavilhfu» franccz, c ncllcs 



sc ftclmvii umn lripoliiQao provonicnlc do nuvio fmnccx llumah'n. Eslc partio 
do ISio do .Janeiro em 23, deixamlo as suas presus, uuo abaiidonadas, corno diz 
V. Ex. inas sob n guardii do consnl de Frangn. 

« As rcgras de neulralidado dc que o govcrno braziioiro don-ine conhccimcnlo 
cm !(i dc Sdenibro, dizcrn o scguinlo: 

« ()s navios de gucrro nao podcráü augmcnlar a smt (ripoimpio, conlratando 
rnarinheiros de qualqucr naQfio quc seja, inelusivo compalriolas scus. » 

« 0 Jjuc/fí c o Conm'dia lcni hojc a bordo uina tripoIaQao pmvinda do navio 
dc gucrra IVanccz h: linii.r : nao comprcbcndo coino csle fnclo pódc cslar cm op- 
pos'iQfio com o prccilado arligo. 

« A nossa estacfio naval das coslas do Brazil c do Rio da Prala c comman- 
dada, ha dois annos, pclo contra-almiranlo Fisqucl e comprchomlc corlo numcro 
dc navios. Esles navios lcm nin ctfcclivo dc ccrca dc uovecentos liomcus. Suppondo 
quc o Hwnclin lcnlia dcixado homens dc sua equipagcm a hordo das jircsas c pre- 
cisassc absolutamcnlc eonscrvar o scn cífodivo dc 174 homcns, baslar-llic-hia 
tirar dc outro navio da csIiiqüo o numcro dc marinhciros corrcspondcntc ao dos 
qnc livcsscm ficado nos navios npresados, scm rccon'cr a alistamcnlos mcsmo dc 
nacionacs cm um porlo do Brazil. 

« 0 cominandanlc do Hamclin , nfio comprchcndendo mais do quc cu quc 
o arligo cin qucslao prohihissc alistar homcns, nfto pura augmcntar as cquipa- 
gcns dos navios dc gucrra, mas alé para formar tripolaqucs dcslinadas ;ís prcsas, 
nño pcnsou cm dcixar alguns liomcns do scu navio a bordn do Lvcie c do 
Concord/a. 

« 0 Bruiv, quc só lcm 80 Iiomens dc equipagcm, e pnra o qual podcria ser 
inuilo niais incommodo do quc para o llamelin privar-sc dc uma parlc do seu 
cffeclivo, foi informado, á sua ciicgada no Rio dc Jaiiciro, do ({iic V. E.v. dcsc- 
java quc lionvcssc tripolaqdes nas prcsas aíim de evitarcm-sc accidcntcs. e mandou 
para bordo de cada uma dcllas alguns homcns com ofiiciacs para comman- 
da-los. 

« Ondc cstíí cm ludo islo o nugnicnlo dc equipng.em por mcio dc alista- 
mcntos ? 


« Em rcsumo, Sr. Viscondc, sipczar dc lodo o mcu dcsojo dc annuir ás prc- 
lcnqocs do governo brazilciro, vcjo-mc obrigado a suslenlar <1110 nfio rosliluirci as 
prcsas Lu.cie c Concordia siriáo coinpcUido pcla tbrca. » 

Tal é a cxposigño succinla dos í'actos c das razócs allcgadas por pnrlc do go- 
vcrno impcrial c da Iegagfio de Franca. Rosta fazcr conlicccr a rcsolucao final 
adoptada pclo govcrno. Esla rcsolucfto aclia-sc consignada cm a nola dirigida a 
17 do Outubro ao Sr. llocinellc nos lcrmos soguintcs: 

« 0 govcrno imperial, tcndo pois pomlorado sobrc os incios dc fazor valer 
sciis dircilos, preforio aquclles quc mais sc eoníormao eom os scus rcgulamcnlos 



o com os principios gei'a(í.s iln diivilo das gvnlcs o usos i'ecoliidos. Conscquento- 
monto declam ao Si'. cncai'rngado dc ncgnc.ios ; 

« I." Oiio o vapor Humvítn nñn sci'JÍ mais rccebido cm porlo algum do Imjicrio 
dumnlc a gneiTn aclti.d t. , nli , ü a Franca o a IVussia. 

« Ncslc sonlido vño scr cxpcdidns ns prccisas ordcn.s c convirá lumlicm cjuc o 
Sr. Mocincllc far A *a os corrcspondciilc.s avisos. 

« 2." Quc o govcrno impcriai prolcsln c rodamará, como liic cunipre, do go- 
verno íranccy. as dcvidas rcpnracñcs pcia viülagño dos dircilos dc sua solicrania, 
em suas rcíacocs dc asyio c dc nculralidadc c pclns conscijuencias d’alii rcsui- 
tanles. 

« 3." Quc cin taos lernios ficño cxpcdidas as ordeus jiara (juc as sobrcdilas 
prcsas possao rclimr-se do porlo com a ci|iiipagoin rjno incompclcnlcincnte íoi 
posla a bordo pelo Itrnir. Mllas dcvcin fazc-lo dculro de 2í- boras, conladas da 
intiina<jao, rjne, ncsla dala, scní dirigida pnr ordcin do govcruo ao cominandanlc da 
mesma canhoncira. » 

0 Sr. Hocmcllc prolcslou iinmcdiatamciilo (nota dc IS dc Oulubro) conlra a 
decisao (lo governo imperial rclaliva ao Uamafin porquc, scgundo sua opiniao, 
o commandanlo dessc navio só liulia Ira/.ido as prcaas ao Rio de Janciro paru 
cumprir uni aclo dc cortcxia jmra coin o gnvcrno liraziloiro c rjuc por isso nño 
sc podia tomar dcsdc cntao conlra clle incdidas de rigor; quanlo á scgimda pro- 
posigño lirnitava-sc a dizcr quc nao linha quo rospondcr a clla, por isso quc era 
ncgocio quc dcvia ser tratado dc govcrno a govcrno. 

Só rcsta a accrosccntar quo, de coufonnidadc com a inlimacao rjuc llicfoi fcila,- 
o Bruix salüo do porlo do Rio dc Janciro condu/.indo os dois navios Lucie c 
Concordia . 

J3asla sómcnlc a cxposicño dos facíos, coinparados coin as circularcs do governo 
brazileiro dc 1801 c 1803, cnjas (lisposicñcs principacs fórao acima ciladas, para 
dernonslrar clarameule, tbt que lado sc acbño o dircilo c a jnslica na queslao quc 
se susciíoii u projiosilo tlo procodimciilo do navio tlc gucrra Humclin. Coin eífeilo, 
n’mgucm cuidará cm contcslar ao Brazil o direilo. originndo dc sua sobcraniu, 
de lomar as mctlidas quc julgar neccssarias para a* conscrvuQño dc sua nculra- 
lidadc. As rcgras applicadas ¡mra csse íim pelo Bmzil, nn gucrra onlre a Fran^a 
c a Prussia, uño crüo novas, dalavao tlos annos de 1801 e 1803, c forfio no- 
vamentc postas cm vigor poucos tlias tlepois dc ler o govorno imjicrial sido in- 
forrriatlo da tleclamcño do guerra. 0 commandanlc do Ilamefin nño jiódc por 
conscguinlc liascar-so na ignomneia das regras adopladas pelo 13r-d7.il, tanlo mais 
quanto, logo rjuc cnlrou no porto do liio dc Janciro, foi provcnido dc quc lcria 
de sabir corn as nresas denlro de vinle c rjualro lioras, jirazo quc Ibi prolongado 
para cflecluar-sc a dcscarga das morcadorias ncutrns. 

0 Brazií consignumlo nsis circularcs, quc rcgulavfio as condir;5cs <Je sua nou- 
traliítadc, a liccnca conccdida aos navios dos bclligcranlcs dc cnlrarcm cm seus 
portos corn prcsus., cxercia um tlircilo dc asylo na inais vasia exlcnsao, c foi 



quasi o unico clc lodos os Esludos marilirnos quo, na gucrra onlre a Franga c 
a Prussia, conccilcu cste dircito. ISiio lia coinludo direiío, som obrigagao corrcs- 
pondcntc; c cvidcntc quo os navios qtic cnlravao nos portos do Brazil com prcsas, 
usando desso modo do dircilo conccdido, cifto obrigados a cuniprir os dcvcrcs 
quc ncslc caso Ihcs crao impostos pclos rcgulamcnfos lerriloriaes. 0 Birnil linha 
tanto mais clcvcr dc velnr na cslricla o ficl obscrvancia dc sun ncutralidadc na 
ultima guerra quanto, pcla diíFercncii da posigao maritima dos dois Eslados bel- 
ligerantcs, podcria lcr sido fncilmente accusado dc parcialidado. E isto é lao exaclo 
quc o proccdimcnto do fJamc/m den logar aos rnais cnergicos proleslos c rcela- 
magoes por parlc da legacüu da Prussia, que nao sómcnlc assignalava ao go- 
vcrno irnpcrial as infracgües rcileradas da nculralidadc commctlidas pclo navio 
de gucrra franccz, como lambcin accusava ao inesino tcmpo o Krazil dc tcr vio- 
lado a sua propria Mcutralidadc nfio fazcndo rcspcilar os rcgulaincnlos rcspcctivos. 
Além dos incidcnles rclalivos ao Lmie o Concordia , que a ícgagüo da Prussia 
considerava inlciramcnlo irrcgularcs, prolcslava tambem' cur.tra o tiicor das cir- 
cularcs brazilciras n rcspcilo dc nculralidadc, c pcdia quc os navios de guerra 
nao íosscm admillidos' nos porlos do Brazit coni prcsns, fundaiulo-sc na deler- 
minngüo lomada pclo seu govcrno de nfio capíurnr os navios morcanles inimigos. 
Destc modo a facul ladc conccdklu aos navios bclligc.rantcs pelo Brazil nfio apro- 
veilava á Confederacfio da Allcmanha do Norte, c lornava-sc um favor c.vclusivamcntc 
feifo á Franga. 0 goveruo impcrial repcltio constanlcmcnle a prelcngao da legagao 
da Prussia, c suslenlou corn cnergia o seu direilo dc cstabclcccr livrcmenlc as 
rcgras que llie conviessc adoptar ucerca dc nculralidadc, nao adrnitlindo que uma 
resolugño, tomada por um dos belligeranles, pudcsse obriga-lo a modificar as cír- 
culares dc 1861 c 1863. As rcclamaqóes inccssanles da Icgacfto da Prussia na 
qucslilo do Hamelin provfio, entreianlo, incllior quc qunlqucr outro faclo, quc 
o Brazil nfio pódc ser accusado de scntirncntos dc liostüidadc para corn a Franqa, 
c que ao contrario cmpregou, cm lodas as circumslancias quc sc aprcscntárño 
nn uUirna gucrra, a iriaior imparcialidadc c a maior modernqiío por occasifio das 
violaqoes de sua ncutralidadc. Coin elleilo, pcrmillio-sc an Hanidin nfio sómentc 
que entrasse no porto do Rio com as presas, corno tambcm que prolongassc a 
sua ’cslada até a descarga das mcrcadorias nculras. Em compcnsaqao dcsscs dois 
favores, sou dcvcr cra conformar-sc cslrictamcnlc com os regiilanicnlos territoriacs, 
dcixando o porto com as prcsas vinte c qualro iioras dopois dc lcrminar-se a 
descarga. Em logar dísto, o llamdin , cm conlravcngao uos principios do direito 
das gcntcs, ás circulurcs do govcrao impcrial, e á promessa l'eita pclo encarregado 
de negocios de Franca partio, scm que o govcrno fósse dislo siquer avisado, e 
esta parlida intoinpesliva lcve eomo conseqiicncia outras iiTcguluridadcs. 

•I.° 0 caplor nfio tcndo poslo cquipagem a bordo das presas íicárfio cllas cm 
cstado do abandono; 

2," Estc facto tlcu logar a quc o consul, som conliccinicnlo d¡i autoridadc tcr- 
ritorial, puzcssc gunrdas a liortlo ilas presas, o quc nao íinliu o dircilo de fazer. 
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3.° Dcpois de lerminmla a dcscarga, as prosas ficíírao por muilo lompo no-por,to 
cm consequcncm dii falta do cquipngem para navcgar. 

0 cslado dc abandono das prosas dopois da partida do Ilamclin c bcm ovi- 
donlc c para pyovu-lo baslu lcmbrar as proprias palavras do Sr. Ilocmcllc, quc diz 
cm nola dc 15 dc Oulubro : « 0 Tlamelm partio do llio cm 23, dcixando 
as suas prcsas, nao abandonadas, como diz V, Ex.-, mas sob a guarda do consul 
dc Pranga. » Ncnhum paiz do mundo admitliria que os navios dos bclligcrantcs 
condttzissem suas prcsas a um porlo ncutro para entrcga-Ias ao eonsul dc sua 
naqfio: scria pcrmiüir quc os bclligcrantcs tizcsscm dos portos ncutros vcrdadci- 
ros logarcs dc dcposiío. As pvcsas dcvcin ficar sob a guarda do caplor c scr 
mandadas por cllc para scu paiz, afim dc scrcm julgadas, coin cquipagcm tirada 
da tripolaqao do caplor. Nao podcrn dcmorar-sc nos poi’los ncufros sinao por cs- 
pago dc vinlc c qualro Iioras, lcmpo quo pódo scr cspacado cin alguns casos cxcc- 
pcionacs, o á sua saliida do porlo o captor lern o dovcr de conduzi-Ias com- 
sigo. 

No cstado dc abandono cm que as prosas linliao sido deixadas ao consul dc 
Fran$u, cstc quiz cngajar mcsmo no Ilio dc Janciro equipagem para lcva-las para 
fóra do porlo, c póz a bordo guardas quc lirou dc uin navio tncrcanlc franccz. 
Eslc facto constituc utna nova irrcgularidadc. As dispos’iQocs das circulares sobrc 
neulralidade delcrminüo corn cfíeito quc os navios dc gucrra nfto possfio aug- 
mentar suas cqtiipagcns engajando mcsino compalriolas. E cvidentc quo csla dis- 
posigfto dcve scr cxlensiva a's prcsas. Coin ciTcilo, si se cstabelecc que o captor 
tem a obrigaqao de niandnr as prcsas para o scu paiz, scgue-se que devc dar-lhes 
cquipagcm sutlicientc para fazc-las navegar. Para essc fim ó oiirigado a lirar dc 
bordo alguns inarinhciios, c fazendo varias capturas, scní forgado a diminuir 
consideravclmcnte a sua tripolacfio. Si ao conlrario llic fóssc permillido conduzi r 
as presas a um porto nculro c nhi cngajar marinhciros para cquipa-las, cvilaria 
a nccossidadc dc diminuir scu pcssoal cíícctivo para supprir as prcsas c poderia 
conlinuar indofinidamenlc o curso dc suas hostilidadcs conlra os navios inimigos. 
Engajar marinhciros para os navios dc giicrra ou para as prcsas vcrn, por con- 
scguinle, a scr o mesmo, e nfto sc pódc confundir com o direilo quc lcm os consules 
dc engajar marinhciros para os navios mcrcanl.cs dc sua nacfto. 

Quanío ao terceiro ponlo rclaüvo á eslada prolongudu das prcsas no porlo do 
Rio dc Janeiro, dcvc igualmcnlc scr considcrado como uma gravc infracgfio ás 
regras cslabdccidas. Eslas determinfio quc o caplor nfto podcrií ficar no porto 
com suns prnsas por inuis de viule c qtial.ro Itoras. Else prazo foi prolongado no 
casó do Lucie c do Concordia alé quc sc lcnninassc a dcscarga <las mcrcadorias 
neutras-, porcm cra bcin cvidcnto qtie uma vcz tcrminada csla opcracfto as prcsas 
dcvifto sahir o tnais tardar vinto c quatio horas contadas dcsse inomcnlo. Tendo 
dcsapparecido a causa da proiongiiQfto da cslacla no porlo, passavu novumenlc a Icr 
vigor a regra priinilivu. 

As iiTegularidadcs apontadas cstuo pcrfcitarneute comprovadas, c autorisfio por 



ccrío o Drnzij n torriftr n* modidns quó julgnssc convenicnlcs om conscquencin 
'íln ílrigi’nritc violflfño dc sua nculrnlídfido. 0 Drnzil nño so afnstou, cnlrelanlo, dft 
modcraQño que foi sun principnl rcgra dc proccdcr nu qucslño do Hamelin ; limilou- 
sc <i prolcslnr o a proliibir n cnfrada dcsse navio nos scus porlos cmquanlo durnsse a 
guerra; pcrrniUio que o nviso /Jruiv conduzisso as prcsas rescrvando-sc sómentc 
o dirnilo dc rcclsunar do govcrno francez ns rcpriragoos quc Ihc sfto dcvidas pela 
violiiQüo dc soiis dircilos do sobcrania nas suas rdaQocs dc asjlo c dc nculralidadc 
« pclas conscqucriciíis quc dellu rcsi.il lasscm. 

A prohibicao feita ao íiamelm dc onlrar nos porlos do Brazil nño constilue, 
com cfTcilo, por si só, uma rcparacfto sulficienlo para o Impcrio da oííensa feita 
pclo navio dc gucrra franccz, o qual infringio por divcrsas vczcs as rcgras dc ncu- 
Iralidade adoptadas pclo soberano do lerritorio. 

0 govcrnn dc S. M. o Impcratlor do Brazil espcra quc o governo franccz reco- 
nhcccrá pelo examo dos faclos quc o proccdiniento do comrnandanle do Hamelin 
foi irrcgular c conlrario á nculralidadc adoplada pclo Brazil, e quc, considerando 
além disto a grande rnodcrat;fio dc que constanlemcntc clcu provas o govcrno im- 
perial, tfuo scmpre rcgulou o scu proccdirncnto pelas normas autorisadas pcla pra- 
lica das natjocs, hao hesilará cm reprovar o proccdimento do commandante do 
Hamelin e cm dar ao Brazil a salisfacáo a quc lcm direito. 

Pariz, o dc Dczembro dc 1871. 


1. 261 a. 


Nota do cjoeerno francez d icgcicao impcriaL 
(Tuadüccao) . —Versai11es, 24 dc Fcvcreiro do 1872. 

Sr Burfio.—Fizeslcs a honra de occupar-me com o incidcntc occorrldo no Rio 
de Janeiro em Sclcmbro e Oulubro dc 1870, por molivo da prcscnga nesse porto 
das presas allcmücs Lucic c Concordia. 

0 mcmorandum annexo á vossa carla dc o dc Dozcmbro assignala particular- 
mentc o proccdimcnlo quo tcvc ncssa occasifio o eorninandante do Hamelin, que 
rclirou-sc dcpois dc lcr conduzido as prcsas ao Rio, c lcrmina pcdindo que o 
govcrno roprovo o proccdimenlo dessc oílicial. 

0 Sr. minislro da marinha c cu cxaminámos cstc negocio com toda a altenqao 
que elle rcqucr, c com o cspirito dc imparciaüdade e bouevolcncia, quc alia's 
as nossas rclagocs amigavcis com o Brazil lornavao faceis. 



458 


Eslc cxnmc nos Imou u rcoonliecor quo tlc fnclo o cncaiTcgudo dc negocios do 
Frangn no Río, quc hnviu por sun parlc prcvcnido no commnnclnntc, n.ceiUfra n 
condigao estipultida pclo gabinclc Imizilciro do quo as prcsas saliirifio immedin» 
tamonlo depois dc descam?gadns, 

Posto quc o comnmndunle do Jlameltn núo liouvossc a cslo rospcito lomado 
compromisso algum formal, luislava que livesse sido informodo do dcscjo mani- 
fcslado pclo vosso governo pam considcmr-sc- obrigado a eonforniar-st' com as 
rcgras prescriptas. 0 govcrno IVanccz nao liesila, porlanlo, cm rcprovar o pro- 
ccdirncnlo deslc oflicial. Mas, si nós rcconhcccmos dc hoa vonladc os nossos erros, 
nao podcmos deixnr dc accresccnlar a esta coníissao a manifestugao d’um pezar, 
cuja Icgitimidadc nfio conloslareis, assim o espcro, na partc quc diz rcspeilo ao 
proccdimcnlo ernprcgado por ullimo pam com o Bruix. As amcagas dc vioicneia, 
quc entáo sc lizérao, cráo, na fórma, oflensivas lanlo á nossa marinha, como á 
nossa legagfio, e crüo tanto menos juslificaveis quanlo o fímix vinha precisa- 
mente para lcvar as presas c cumprir dcsto modo as prescripgóes da autoridade 
local. 

Julgo-me fcliz, alcm disso, por vcrificar quc os consolhos de moderagao afinal 
prevalccémo, e quc estc desagradavel incidentc torminou-sc sem conflicto. 

Aceilae as scgurangas da alta consideracüo com que lenlio a honra de ser, 

Sr. Barüo dc Ilajubá, minislrc do Brazil cm Pariz, 

Yosso muilo humilde e obedienlc servo, 

Bémusat. 


N. 262. 


Despacho do govemo imperial d lcgagdo do Brazil em Pariz. 


Ri° Janeiro.—Mir.istcrio dos negocios cstrangeiros. 16 dc Abril dc 1872. 

Com o oiíicio n. 7, que Y. S. dirigio-me em 28 dc Fcvereiro ullimo, rcccbi 
cópía da rcsposla que S. Ex. o Sr. Conde de Rémusut dcu em 24 do mcsmo mez 
á nota e memorandum dc V. S. sobrc a violagüo da nculralidade do Brazil, duranle 
a passada gucrra cntrc a Franca c a Confcderagao da Allemanha do Korte, pclo 
vapor do gucrra franccz Hamelin, apprchensor dos navios mcrcantcs allemües 
Lucie e Concordia. 

Declara o Sr. dc Rctnusal quc o govorno franccz nüo hcsita ein reprovar o 
procedimcnlo do cornmandanle daquclle vapor, quc, comquanlo nfio iivesse lomado 
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pcssonlmcnlo compromisso algum, fórn lodavia informado do ilcscjo do governo 
impcrial relalivo d rclirada das prcsas. 

Obscrva, porcm, S. Ex. quc si o govcrno francez rcconhccc dc bom grado 
a falta commcttida pdo dito commaudanlc, níío pódo dcixar dc rnanilbslar ao ■ 
mcsmo lcmpo o pezar quc lhe causou o procedimcnto havido para com o Bruix. 
As amcagas dc violencia cnlüo feitas erfio, accresccnta S. Ex., offensivas á marinha 
e legagao da Franga, e nao podifio scr juslificadas quando esse vaso dc guerra 
vinha juslamcnte para conduzir as presas cm satisfagao ás prescripgocs da 
autoridade terrilorial. 

Concluc S. Ex. reconliccendo quc o incidcntc lerminou sem conflicto. 

Á nota do Sr. de Rcmusat V. S. rcspondorá que o governo impcrial aprecia 
devidamentc a jusla e amigavci solugáo dada pelo govcrno franccz á nossa re- 
clamagfto ácerca dos actos praticados pelo commandantc do Hamclin. 

Quanto ao incidenle occorrido com o Bruix , em vez de ser uma offensa á 
marinha e lcgagño franccza, o que nunca cstcve na inlengfio do governo bra- 
zileiro, cuja moderagao o Sr. de Rémusat nao desconiiece, foi a necessaria con- 
scquencia do procedimcnto, dignatnente condcmnado pelo governo da Republica. 

No estado de abandono em que so achavOo as presas deixadas no porto do 
Rio dc Janciro pclo apresador, nfto podiao scr cllas d’aqui retiradas, mesmo a 
reboque de um navio de gucrra francez, sem prévia autorisacao do governo 
imperial, quc em tüo grave assumpto nño devia tomar qualqucr rcsolacáo de 
maior ülcance sem ouvir os conselbciros legacs da coróa, lanlo mais quanlo linha 
tambem de prestar a devida atlengáo ás observagoes da legagáo da Prussia e da 
Confederacáo da Allemanha do Norle. 

Náo foi, pois, sem pezar, que o governo do Brazil leu a restricgáo final da 
nota do Sr. de Rcmusat, sobretudo enxergando S. Ex. no proccdimenlo do mesmo 
governo ofFensa que náo cxislio, quando aliás a legagáo da Franga desconhecera 
nessa emcrgencia inconieslaveis direilos c deveres do Iinperio como potencia 
neutra. 

Esperando que estas observacoes bastaráo para induzir o Sr. ministro dos ne- 
gocios eslrangeiros da Republica Franccza a modiíicar o juizo que enunciou na 
partc conlestada de sua nola de 24 de Fcvcrciro, aproveito o ensejo para renovar 
a V. S. os protestos de minha perfeila cslima e distincla consideragáo. 

Ao Sr. Baráo de Itajubá. 


MáNOEL F*ANCISCO CoilRElA, 



ÍGO 



H. 263. 


lYo/a da lcgacüo ai/ema ao governo irnperiai. 

(Tiuducqáo.) —Missao impei'ial da Allemaulia.—Rio de Jauciro, 20 dc 

Oulubro de J87J. 

Sr. minislro.— Tivc iionlcm a lionra de faliar com V. Ex. sobre um nc- 
gocio Imnentavol, o lonin lioje a liberdade de lornar a elle por escriplo. 

Honlcni, pela madrugada, sois odiciaes do navio de guerra de S. i\I. Imperinl 
a corvcla Nt/inp/ie entrúrilo veslidos á paisanu, por convile de mn joveu nego- 
cianle cÍKunado Palm, ein umu casa siluada no largo de S. Frnncisco para ío- 
marem aiguns refrescos. 

Estandoj jcnlados a urna das mezas do salao, cnlrclendo-sc com inulliercs quc 
seachavao prcsenles, approximou-sc-lhcs uin individuo coinplelaiucnlc cmhriagado 
e quc gcsticulava com vivacidadc; dc ludo, porém, que dizia aos oíliciaes estes 
só puderao comprehender u palavra— brazileiro— cuja rcpeliqao cra acompanhada 
de uma pancada sobre o peilo. Alcm disso uchava-sc o refcrido individuo em 
um eslado inuito pouco couveuicníe e crn mangas de camisa : chama-sc cllc Joao 
Pinheiro Gfuimarács, e occupa o logar dc scgundo oirieial no ministcrio dos ne- 
gocios cstraugeii'os. 

Assegurando a proprietaria do cstabclecimcnlo c as outras mulhcrcs aos of- 
ficiacs quc cssc Iiomem cstava cmbriagado e louco, conscrvaTao-se clles scutados 
á sua meza c nao dérüo inais importancia ao extraordinario procediinenlo da- 
quelle individuo. 

Algumas pcssoas afastárüo enlao Joáo Pinheiro Guimaracs da meza, no iníuito 
de apazigua-Io: rnas pouco lcmpo depois dirigia-se elln dc novo grilando c gesíi- 
culando conlra os allemács: oulras pessoas (rajadus á pnisana remiirfto-se a elle. 
Uma dcslas dirigia-sc aos allemacs c procurava fazer-sc enlender ern francez, o 
que náo consoguio. Poi ncssa occasiüo queo Sr. Joüo Pinheiro Guimarfics lancou 
mao dos cópos e garrafas dc ccrveja e atirou-os ao chfiu. Feilo islo dcu por 
dctrás uma paneada violcnla sobro a eabeqa do ofiicial Sr. Voigt c feriu-o. 0 
Sr. Voigt voltára-se para dcfender-sc, c, nessc acto, scgurou o agressor, atirando-o 
ao chüo, foi agarrado e Ianqado por terra pelas pessoas acima incncionadas. Scus 
camarados levanláriio-sc por sua vcz para ircrn crn scu auxilio, ufto podcntlo 
suppór sináo que aquillo cra um alaque premeditado corn antocedencia, á visla 
da sorpreza injustificavcl de que lóra vicliimx o Sr. Voigl. 



Foi ncssn occasirio ffiio por lodos os Indos cnlriírto nrmnf.los no snlño os agcn- 
lcs dn policin c qno n luln iloplornvol levo Iogar, lntn provocadn dc uma rnnncira 
incomprclicnsivcl pnra os allcmñcs o nn rjunl lomaráo pnrlc pela razño muito 
lcgüiina de sim proprin dcfcsa. 

0 Sr. Altrcil, um dos oíliciaos allemñcs, nfio oslava com os scus camaradns 
no momcnlo cm rjuc sc passou o quc tivc n honra de rcfcrir a V. Ex., pois 
■convcrsnvu com iirnn mulhor, rjue cstuva scnlmla á outra mcza. Foi alli quc 
rcccbcu por dclrns a primeira cspadcirada c, ao voltar-se, oulra. Para defcnder-sc 
tomou cnlao uma cadcira c foi obrigado a trnvar lula. 

Dois dos ofliciaes aggrcdidos, os Srs. Malz c Mink, fugirao, mas os outros quatro 
c o jovcn Sr. Palm fórao Icvados prosos. 

E’ com profundo pczar que nño posso lerminnr ncslc ponlo a narragao dos 
aconlccimenlos c quo vcjo-mc obrigado a fazcr accusaqocs muito graves conlra 
as nuloridades da policia qac inlcrvicrño ncslc negocio. 0 rnais moqo dos oííi- 
ciacs, o Sr. Slullcrhoim, foi fcrido no cranco por cspadciradas, as quaes, des- 
carrcgadas por dctrás, fizerfio-no caliir c apczar de achar-sc por lerra continuárño 
ainda a Ih’as dar. 

Poslos em cslado dc sc nfio podercm defendcr, fórño conduzidos os oíficiacs 
allcmñcs pcla csciula quc da para o largo do S. Francisco e pela rua que vai 
ter á eslacao da policia situada no Inrgo da Sc, c al!i lorño mullralados e fe- 
ridos tlc novo por individuos munidos ile cliapcos de sol e de bengalas scm go- 
zarcm da protccqño dos agcnlcs de policia, quc os conduzifio. Este Iratamenlo 
pciorou oinda ao chcgarcm á cslacao tla policia. Os prcsos fórño fechados c 
ameacados dc culiladas, que os agenlcs da policia forccjavao por alirar-lhcs por 
cnlrc as gradcs. Dcpois dc lereiri sitlo cncarceratlos, um oílicial e soldatlos tla 
policia fórao rcvisla-Ios. Tomárño-lhcs o dinhciro que linhao cornsigo bem como 
uma charuteira. 

Sinlo scr obrigado á tlcclarar quecssc dinhciro c o dilo objecto desappareccrao 
c que o oíficial bcm como os ngcntcs da policia ncgfio tcr revistado as algibeiras 
dos prcsos c havcrcm-sc apotlcrado do tlinheiro c do mesmo objcclo. 

Considcrando cm sua gcneralitladc os aconlecimenlos aciina narrados, fico con- 
vencido dc qtic trata-sc de uma aggrcssño injuslificavcl e inqualificavel contraos 
ullcmncs, c qnc cstes cm vez dc sercm prolcgidos pclas autoridadcs fórao mal- 
tratados em suas pessoas c propricdadcs por uma mancira incomprehensivcl 
c alroz. Os oíficiacs allcmaes assiin como o jovcn Sr. Falm cslavao sentados 
pacificnmentc u uma mczn e gozavño como as outras pcssoas presenles dos pra- 
zercs que Ihes oflcrccia o eslabelccimcnlo. De repcnle virfio-sc insullados e ag- 
grodidos por um individuo cm cslado de cmbriagucz, que havia tirado o paletol 
c que demonslrava por seus gcslos a maior exaltuQño. A autoridadc quc alli cs- 
tava, rcprcscnlada na pessoa tlo scgundo dclegado dc policia o Dr. Miguel la- 
varcs, quc. cnlrctanlo, nfio trazia dislinclivo ulgum quc fizcsse rcconlicccr o scu 
cargo, devcria tcr foilo rclirar e prcntlcr o mcncionado Jofio Pinhciro Guimaraes, 
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quc pcrlm’lmva a ortlcm publica, cm vcz dc lolcrnr n sua prcscmja naqucllc 
lügar. Si o Dr. Migucl Tavarcs livossc cumpritlo com o scu tlcvcr a lula nño 
sc (cria tlndo o o Sr. Joíío Pinhciro Guimarñcs nao toria poditlo insullar os al- 
lcmfics, cspancar o ícrir o Sr. Voigl. 

A lula quo por cslc molivo lcvc logar por parlc dos allcmfics cm sua tlcfcsa 
legitiina,'i'oi porlanlo causada pcla ncgügcncia da auloridadc publica o csósobrc 
ella quc tlcvc rccahir loda a rcsponsabilitlade dos aconlccimenlos quc se tlórfto.. 

Devo chamar a allcngao de V. E\. para o íacto tle quc os seis ofliciacs em 
qucsluo e o Sr. Palm cstavfio inlciramcnlc no uso de suas faculdatles menlaes, 
o quc pódc ser complclainenlc provado, vislo quc desdc a sua cnlrada no hotel 
Ccnlral eslabelccido no largo de S. Franciseo aló Iravar-sc a lula, tinhao decor- 
rido ccrca de dez minutos c que nenhuma tlas pcssoas que sc achavüo no salao 
d'o mcsmo holel cra delles conhccida, de mancira que nao podia haver molivo 
algum para que ellcs, quc enlrarao soccgatlos c sobrios, n’um logar ein que nunca 
linliao poslo os pés, commeltessein ein mcnos de dcz minutos dclictos ({uc tor- 
nassem ncccssarios o seu afaslamcnto c expulsao d’alli. Qualqucr pcssoa imparcial 
rcconhcccrá que individuos sobrios e dislinclos pela sua posigfio e educacao, que 
entrao paciíica e tranquillamenlc cm um logar clcganlc, novo para clles, quc 
alli cnconlriio pessoas desconhccidas, perlcnccndo apparcnlemcnte a urna boa 
classe da socicdadc, c que alli, dez minulns depois, tcm de sustcnlaruma iula 
encarniqada •, qualquer pessoa imparcial, digo, reconheccra forgosainontc, quecsscs 
individuos devcriao ter reccbido da oulra parte urna provocagao das mais vio- 
lentas. 


E deu-se essa provoca^ao! 0 Sr. Joao Pinheiro Guimaraes, completamenle 
embriagado, nesses dez minulos insuitou c aggredio os oíílciaes allemacs eoseu 
companheiro o Sr. Palm, e a auloridade policial niio tomou mcdida algurna con- 
veniente para protegé-los da aggressao. 

Duas pessoas, os Srs. Glück c Krug, que linhfio acompanhado os seis oíTiciaes 
c o Sr. Palm alé a porla do liotel, estfro promplas a aífirmar, que decidirüo-se 
a náo irem com ellcs porque enconlrárao no momento de enlrar no iiotel um 
individuo completamenle ernbriagado, quc descia a escada c tornava-sc notavel 
por uma exaltapüo indescriptivel; elles cerliíicao mais que o mesmo individuo, 
que se rcconhecéo ser o Sr. Pinheiro Guirnarfics, tirou o palelót e o cliapéo no 
meio da rua e subio de novo a escada nesse eslado cxlraordinario, cambaleando 
frequenlemenle por causa do seu eslado de einbriaguez. Accrescentáo, alérn 
disso, que uma mullidáo numerosa, allrahida por csta scena inconvcnientc, sc 
formava ú porfa do hotel á espera dos acontecimentos que deveriáo realizar-se. 
As duas testemunhas Glück c Krag que esperaváo no largo em frente ao hotel 
virao d’ahi a pouco travar-se a lula. 

Esta ó pois, a narra$áo ficl do facto dc que se trata. 


Resulta, com grande pczar mcu : 

i,°Uma aggressao brutalcornmettida por um empregado do governo brazileiro, 



scgundo oflicial da sccrdaria dos ncgocios cslrangciros, conlraofliciacs da corvda 
dc S. M. Imperial Nynvphc c conlra o Sr. I j alm. 

2. ° Ncgligcncia dc sou dcvcr por parlc da auloridade prescnle, o scgundo 
delcgudo dc policia, Dr. Miguel Tavarcs. 

3. " A prisáo illcgal dos qualro oíliciacs allcmues c do Sr. Palm pcla au(o- 
loridadc brazilcira. 

4. * Máos Iralos e ferirncntos feilos nos prcsos pela forga publica. 

3.° Falla dc protecQÍio da partc da policia contra os aggrcssores e o máo tra- 
lamenlo da parlc dos individuos agglomcrados na porla do hotel e no largo. 

6. ° Máos tratos aos prcsos depois da chegada á cslaQÜo da policia. 

7. ° Subtracgáo do dinheiro e de uma charuteira, que os presos linháo com- 
sigo. 

Quanlo á 4‘, 5*, (F, e 7“ accusagocs, dcploro oom effeito, que dirigindo-me á 
noile 4 eslagáo da policia veriíicassc a brulalidadc a que os presos estiveráo ex- 
postos, e écom a mais profunda dór quc devo dizer que náo acho expressáo alguma 
assaz forle, para qualiíicar csse procedimento para com homens inleiramente 
inermcs c indcfensos. 

Acabo de expór a V. Ex. com loda a pureza e evidencia a narragáo fiel dos 
acontecimenlos, e nulro a firme conviccáo de que o govcrno impcrial do Brazil 
dará aos presos a proteccáo, que Ihes faltou da parte da auloridade policial. 
Esla protecQáo consiste necessariamente, em primeiro logar : na soltura dos ditos 
presos e, em, segundo na inslauragáo de um processo dc responsabilidade e na 
punÍQáo das autoridades que faltáráo aos seus deveres e que maltratáráo e feriráo 
os presos. 

Anles de terminar esta nota chamo a attenQáo de V. Ex. para a seguinte cir- 
cumstancia. 

Resulta de um exame feito pclo Sr. Dr. Drognat Landré, pouco tempo depois 
do acontccimento, e á minha requisÍQáo, que os ferimentos dos ofliciaes e do 
Sr. Palm estáo situados, com pequenas excepQoes, na parte posterior da cabeQa, 
o que prova que a aggressáo da policia realizou-se da maneira a mais rcprehen- 
sivel. Os Srs. Glück e Krug, moradores o primeiro na rua d’Alfandega n. 48 e 
o segundo em Calumby n. 21 B. estáo promptos a ser chamados como testemu- 
nhas. Poderá lambcm scr ouvido para declarar o estado de espirito em que se 
achaváo os ofíiciaes c o Sr. Palm, o Sr. Carl Bernsau, proprictario do estabele- 
cimenlo da rua Sete de Setcmbro n. 87, onde os presos estiveráo pouco antes 
de se dirigirem para o holel Central. 

0 commandante da corveta Nymphe, o Sr. Von Blanc, assegura-me que os 
oíliciaes presos sáo liomcns osmais socegados esobrios; que é positivamente im- 
possivel quc clles livesscin principiado a luta c que, por consequencia, deveriáo 
lcr sido aggrcdidos e provocados. 

Resta-me ainda o dcvcr de communicar a V. Ex. que desde honlem dc manhá 



ii coi’vcltt iVj/mphe aclui-se impossibililtulii dc conliiiimr u suu vingem cm 0011 - 
scfjuoncia tla prisño illcgal do sous oHici.ics pcla policia bra/iloim, o quo solí'ni. 
porlunto, o soi'víqo ilc S. !U. o Inipcriidor du Allomaului. 

J)cvo dcsdo cslo moincnlo rcsulvur os dircitos do mcu govcrno, c cspcro íjiic 
o governo iinperial do Mrazil loinara scm demora inoiliilas para que os olliciaes 
presos sejao poslos á disposicao do cornrmuuliinto da corvcla Njjmpho. 

Tcnlioa lionra, Sr. minislro, dc aprcscnlar-vos as minlias lioincniigens, assigiinii- 
do-ine, 

Ex. Sr. Manocl Francisco Corrciu, ininislro dos ncgocios estrangciros, 

Dc V. Ex. muito dedicado, 

ííl-im.\NN ll.UU'T, 

Encarregado dc ncgocios inlcrino. 


I. 264. 


Nota da legagao AUema. ao governo imperial. 

(Tkaduccao.) — Missüo irnpcrial Allcmá. — Kio dc Janciro ein 21 dc Oulubro 

dc 1871. 


Sr. ministro.— Rcferindo-mc a' minlia notu de liontcm, a rcspcito da prisfio 
illegal dos odiciaes allemacs da corvcla Ngmp/ie, (juc livc a lionra dc dirigir 
a A. Ex., tomo a liberdadc dc commimicar-lhc hojc os nomes dos dilos odiciaes 
a saber: 


1. ° o Sr. 0. E. L. von Slulterlieim. 

2. ° o Sr. F. B. Allzeit. 

3 0 o Sr. C. I. Iianfl’. 

i.° o Sr. Lco Voigt c finalmcnlc 
o.° o Sr. Falm (ncgociantc). 

Accitae, Sr. minislro. as segurancas da minha alln considcraQáo. 


A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, 


ininistro dos ncgocios cslrangciros. 


0 encarrcgado dc ncgocios iulcrino. 

lIlillJlANN ÍÍAUI’T. 
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N. 265. 


Nota do govcrno imperial d legagüo allemü. 

Rio dc Janeiro.—Ministerio dos negocios csírangeiros, 2'2 de Oulubro de 1871. 

Reccbi a nola, q;uc o Sr. Ilcrmann Haupt, cncarregado dos negocios da legaQ&o 
do Impcrio germanico, fez-me a honra de dirigir em 20 do corrente. 

Cmnmunica o Sr. Haupt que em a noite do dia anlcrior, achando-se seis otTicíaes 
da corveta allenm Nymphe, acompanhados de outros pessoas, reunidos em uma 
casa do largo de S. Francisco de Paula, alii encontrar&o um individuo complc- 
lamente ébrio, o qual Jhes dirigio por varias vczes a palavra, sem que os ditos 
oíficiacs pudcssem comprehendcr mais que a voz—brazileiro—. Esse individuo, 
diz o Sr. Ilaupt, chama-se Joáo Pinheiro Guimaraes c. c 2° oíficial da secrclaria 
d’Estado dos negocios cstrangeiros. 

Tendo-se retírado por alguns instanles do salao, Pinheiro Guimarues vollou 
pouco depois e dingio-se de novo aos oíficiaes allemaes grilando e gesticulando. 
Enlrelanto cliegárfio varias pessoas vestidas á paizana, uma das quaes procurou 
fallar em francez aos officiaes-alleniaos, quc nao o comprehendér&o. 

Joao Pinheiro Guimaraes atirou ao ch&o diversas garrafas e copos; e, collo- 
cando-sc por delrás do official aliem&o Voigt, fcrio-o na cabega. Este voltou-se 
para sc defender, e, quando procurava subjugar o seu aggressor, foi lanqado 
ao chao pelas pessoas áeima inencionadas-. 

Os dernais ofílciaes allcmaes vierao ein auxilio de seu camarada; e, entrando 
a policia no sal&o, travou-se luta, na qual os allem&cs intcrviér&o em legitima 
defeza. 

Um dos officiaes, o Sr. Alízeil, que n&o se achava junto dos seus camaradas 
na occasi&o do confliclo, recclieu uma cspadeirada pclas costas c logo depois 
oulra, sendo forcado a dcfendcr-se com uma cadeira. Dois dos officiaes aggrc- 
didos, os Srs. ¡Vlalz e Mink, conseguir&o fugir, scndo prcsos os demais em numero 
de quatro, bcm como o Sr. Puiin, negociantc allem&o, quc se achava cin com- 
panhia dclles. 

Assim narrado o facto, passao Sr. Haupl a occupar-se com o procedímento dasau- 
toridadcs policiaes, que nclle intcrvicr&o ; e cm scguida rcferc que o Sr. Stutterheim 
foi ferido na cabepa por diversas espacleiradas que o proslrárao e que nesse cstado 
ainda recebeu oulras; que, sondo os olIicia.es allem&es conduzidos para a osla?áo 
do largo da Sé, foráo alii de novo maltratados c feridos por diversos individuos, 
sem que os policiaes, quc os cscolluvao, contivosscm tacs excessos; quc, depois 
de rccolhidos á pris&o, forao revislados, lirando-se-llies o dinheiro que traziao, 
bem corno uma charutcira. 



Pondcra o Sr. Maupt quc, si o segundo dclcgado dc puücia, o qual ncnhurn 
dislinclivo do cai’go liaziu comsigo, houvcssc prendido c l'cilo rolirur o cidadao 
Joao Pinliciro Guimaracs que perlurbava n ordcm publica, o coníliclo pudcra lcr 
sido cvilado, vislo quc o mcsmo cidadao iuio lcria occasiáo dc insullar os oíliciacs 
allcmaes c í'crir o Sr. Voigt; e quc, porlanlo, a lula, na quul os dilos officiacs 
só intervicrao cm lcgilima dcleza, íoi causada por ncgligencia da auloridadc, 
sobrc qucm dcvc rccahir a rcsponsabilidade do occorrido. 

Pondcra oulrosim o Sr. Hauptquc os officiacs allcmáes, hcm corrio o Sr. Palm, 
achaváo-se cm plcno uso de suas laculdadcs mcnlaes, vislo como tinháo decor- 
rido apcnas cerca dc 10 minulos cntrc a sua enlrada no hotcl Central e o 
principio da luta, nao sendo prcsumivcl quc cllcs, quc pcla primcira vcz cn- 
traváo cin uma casa onde náo conhcciáo pcssoa alguma, pralicasscrn ncsse curlo 
cspa^o dc tempo aclos lacs quc dctcrminassem a sua prisáo. 

llouvc, pois, provocacao da parlc do cidadáo Joáo Pinheiro Guimaráes c a 
uuloridadc policial ncnliuma providcncia lomou quc os prolegessc. 

Os seis ol'ficiaes alleináes, bcm como o Sr. Palm, contirnía o Sr. Haupl, l'dráo 
acompanhados alé á porla do llotcl pclos Srs. Gliik c Krug, que decidiráo-se 
a náo subir, por lercm vislo, quando alli cíiegáráo, urn individuo inlciramcnle 
ébrio, o qual dcscia a cscada crn cstado dc indefinivel c.xallagáo: cssc individuo, 
que clles rcconliccoráo scr o cidadáo Joáo Pinheiro Guimarács, dcpois de atirar 
na rua a sobrccasacu c o cliapco, tornou a subir para o holel, á cuja porta reu- 


nira-se gcnlc. 


Do exposto conclue o Sr. llaupt que houvc: 

i.° Alaquc brutal cornmcltido por um cmpregado publico do Prazil conlra 
ol'ficiacs da marinha ullcmá e o Sr. Palm. 

Ncgligcncia da parlo do 2" delegado de policia da córlc. 

3. ° Prisáo illcgal dc 4 ofíiciacs allcinács c do rcfcrido Sr. Palm. 

4. ° iMáos tratos c lcriincntos infiigidos a cstcs pela policia. 

d. u Falta dc protccgao da parle da forga publica conlra os aluques c máos tralos 
dos individuos agglomcrados na porla do holcl c praga adjaccnlc. 

C. u Máos trutos aos prcsos depois que chcgáráo á cstagáo policial. 

7.° Sublracgáo do dinhciro e de urna charulcira, quc os prcsos traziáo comsigo, 

Accrescenla o Sr. Haupt que, lendo ido á eslacáo policial a que sc achaváo 
íccolhidos os clficiacs allcmacs c o Sr. Palin, foi lestemunha do modo coino 
ellcs eráo alli tratudos. 

Confia o Sr. Ilaupt que o govcrno imperial, lornando cílcctiva cm favor.dos 
dclenlos a jirolccgáo quc nao encontráiuo da parte da policia, os mandará pór 
em'libcrdade c ordenará a rcsponsabilidadc das auloridades locacs, que deixáráo 
dc cujnpiii o scu dovcr e mallralárao os nicsinos dclcntos. 

f’or ullirno observa o Sr. Haupt quc do examc a quc o Sr. Dj-ognat Landré, 
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a scu pcdido, proccdcu nos officiaos allcmrics c no Sr. Palm, rcsulla quc quasi 
lodos os fcrimcntos dcslcs sao na parlc poslerior da cabcga ; que os Srs. GIüclc 
c Krug, rcsidcntcs o 1° na rua da Alfandcga n. 48 c o 2° na dc Catumby n. 21 B, 
cstao promplos a dcpór sobrc o facto, bcm como quc o Sr. Carl Bcrnsau, mo- 
rador na rua Sclc dc Sctcmbro n. 87, podcrá atlcstar a sobricdade dos dclcntos; 
qtio o Sr. Von Blanc, commandantc da corveta Nymphc, assogura que os officiacs 
allcmftes dcvem neccssariamcnlc lcr sido provocados c atacados, visto quc sao 
sobrios c dc boa indoíe; o fmalincnle quc dcsdc o dia 19 pela manliá a referida 
cmbarcagáo acha-se impossibilituda dc continuar a sua viagem em consequencia 
da prisüo dos offieiaes, quc sc acháo dclenlos, soflrcndo com isso o servigo de 
S. M. o Impcrador do Impcrio germanico. 

Tal c a narracáo quc o Sr. Ilaupl faz dos successos, seguindo ns informagocs 
quc colhcu c os csclarccimcrilos ministrados pelos officiacs, que nelles sc achfio 
envolvidos. 

0 govcrno impcrial, scm cnunciar juizo dcfinilivo sobrc os mesnios successos, 
pois quc ainda se está proeedendo a averiguagoes, julga lodavia que lhc cumprc 
oífcrecer dcsde já á aprcciaíáo do Sr. llaupt os esclarecimcntos quc possuc. 

Na madrugada do dia 19 foi chamado o 2° dclegado de policia ao holel Cenlral, 
por causa de alguns individuos, que faziáo algazarra e que 'já haviáo obrigado 
a sahir uma praga da guarda urbana, que alli enlrára para os adverlir c accom- 
modar. 

Chegando ao referido hotel o 2° delegado cncontrou em uma das mezus da 
sala da frente sete allemáes, que bebiáo e gracejaváo eslrcpitosamealc com algumas 
mulheres, que moráo no mesmo hotel, uma das quacs achava-sc assentada com 
cllcs c oulras em pé. Enconlrou tambem o cidadáo Joáo Pinhciro Guimaráes cm 
cstado dc embriaguez, queixando-sc dc quc anteriormenle havia sido oíícndido 
physicamente por aquelles allcmfies. 

0 delegado ordcnou á dona do hotcl quc fizcssc relirar os scus hospedes. Esla 
ordcm, porém, nuo foi curnprida e como por acintc rccomecáráo os allemáes 
com mais cslrepito a algazarra. Entáo a auloridade pcdio-lhes na lintrua nacional 
ao principio c depois cm franccz—que se retirassem por estarcm perturbando 
o socego publico e náo Ihcs ser permiltido continuar a deshoras em uma casa 
de paslo, que, segundo as posturas municipaes, já devia cstar fechada. 

Scm outro motivo além daquelle pedido, dirigido aliás com toda a urbanidade, 
levanláráo-se todos os allemáes ao mcsmo lempo, e armando-se uns de cadciras 
c outros dc garrafas, dirigíráo insultos c aggredíráo ao delegado. 

« Félizmcnle, porém, diz cssa auloridade na parte que cscrevcu immedia- 
lamcntc dopois do succcsso, com uma rapidez cspantosa, acháráo-sc do mcu 
lado o capitáo de fragala Joaquim Francisco Chaves de quc já fallei, ocapel- 
láo do asylo de invalidos Bcnto Pcrcira do Rcgo, o rnajor honorario do exercito 
Joáo Netto da Silva, os quacs íoráo brutalmenleatacados, ficandoeu contuso naface 
esqucrda pela pancada dc uina cadcira: chamci ao lenenle commandanto do 1° 
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diftlricln, quc nnquella occasiño onlrava no holoi, c onlcucí-llie quc cffecluassc 
a pn.sfto (laqucllcs Uirhulentos. Níío lcvo aqucllc olficial lompo para oliamar qtial- 
quci’ agcnlc tla forgu publica, porquo l’oi immodialamcuíc agarrado c lcvatlo dc 
cncotilro a uma sacada tla janella c ferido nas maos c na fronlc, cscapantlo pcla 
sua agilidadc dc scr arrojatlo sobrc o lagctlo da rua. Conscgui arnincar tia algi- 
boira o apilo c com cllc oblivc logo o auxilio dc divcrsos urbanus c dc algumas 
pragas do corpo mililar dc policia, ás t|uaes, logo qtic clicgaráo, ortlcnci qnc 
ropcllisscm coin fortja a violcncia inaudila quc nos l'aziao, vislo coino nüo cossa- 
vfio os aUcmües dc alacnr aos individuos, já mcncitmados, coin catlciras c co- 
pos, já lcndo cllcs fcrido gravcmenlc Jofio Pinlieiro Guiinaraes, quc vicra tomar 
parlc no conílicto. Fórao fcritlos ainda alguaias pragas do corpo dc policia c 
oulras dc urbanos, e só dcpois dc uma resislcncia lcnaz c por niim nunca visla, 
conseguimos coin grandc difiicultlatle prcnder cinco dos resislcnles, lendo-nos es- 
capado tlois. Dos prcsos acha-se ferido um c conlusos trcs, ctc.» 

Depois dc recolhidos os allemfios á prisfto, inandou o dclegiulo avisar o chcfe 
dc policia, o qual, comparcccndo, ordcnou quc losscm clies Iransfcridos para o 
eslado-maior do eorpo miliíar dc policia, em consequencia dc tcr o Sr. llaupl, quc 
cntao achava-sc presenle , informado quc os dilos allemacs crao oíliciacs tla 
corvcla Nymphc. 

« Tcndo-mc pcdido o consul da Allemanlia, accrescenla o 2° dclcgatlo. para 
fallar aos seus oíficiaes, dirigi-me com ollc á cslacao, ondc, nfio confiando S. S. 
no inedico que mandci cliarnar o Dr. Jouquim Podro tle Olivcira. fcz vir mn mc- 
dico allcmao e cncarregou-o do cxame de seus compalriolas. Assisli ao inlcrroga- 
lorio ou proccsso vcrbal fcilo por S. S. c putlc comprcbcndcT quc os oííiciacs pro- 
curavao juslificar-sc, dizendo quc linhfio sido csbofclcados por uin moQO, que sc 
achava no hotcl, tlc nacño franceza c por isso havifto repcllido a policia, quc 
os qucria prcnder por essc faclo; rnoslrei a S. S. (|uc cra isso unoa invcrdadc rc- 
vollantc, por isso quc no holel nao bavia um só franccz, c declarci inais a S. S., 
cmpcnhando a minha palavra de honra, quescus compatriolas aggredirño-mc snm 
um só molivo quc pudesso justificar a brulal violcncia tlc que tómos viclimas cu 
e os individuos de que acabo tlc fallar.» 


Conclue o dclcgado narrando o seguintc : 

« Para quc V. Ex. possa aprcciar a deslealdatle dos olficiaes aliemáes c a injus- 
lica com quc nos tratárüo, basla dizcr quc pcrante o dilo Sr. consul dcclarárao que 
as pratjas de policia IiuviO .0 sulitrahido de suas algibciras pequenas- quanlias, de 4$ 
e 5$, prcfazcndo o tolal de IS$, scndo mais quc uin dcllos, Ilcrmaim Palm, dc- 
clarou em facc do tenente comrnandante da eslacao quc cstc ihc subtrahio do boltjo 
uma libra cslerlina. Quarulo a probidadc dessc offieiai nfto fóssc sullicienle para 
destruir tño injuriosa accusacfio, baslava sabor-se t|uc cüc só vollou á cstagfio coin- 
migo c com o proprio Sr. consul da Allernanlia, lcndo cslado uo holel dcsdc o 
principio do conlliclo atc á occasiao em quc dirigi-rne á dita csta^ño para o cxume 
requisitado pelo Sr. eonsul. » 
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0 govcrno imperinl, como dicc, ainda nao formou juízo dcfinilivo sobrc os 
succcssos dc ijuc sc Iraln; mas dus imlngu§Cos, u quc já lem procedido o l 9 dclc- 
gatlo, concluc-sc tjun rm parlc ollicial tlo 2° dclcgado fóruo os faclos refcridos corri 
vcrdadc. 

Na cxjiosicao do Sr. Haupl figurño-sc os allcinacs como pcssoas inoííeiisivas, 
ag'grnlidas graiuilamcnlc por um individuo cmbringado. J)¡i-sc a autoridade local 
como ncgligcnlc c pnrcinl, pois quc dcixou o aggrcssor, nuxiliado por oulras pcs- 
soas, mallralar os nllcrnacs, o fiiuthncnlc os mandou para urria prisfio, onde fórño 
roubados. 

Esla narraliva nao c iscnta dc séria contcstaijao, atlendcndo-se inuis n quo os 
laclos aconleccrño crn uma capilal civilisada. Na vcrdadc eusla a crer como os 
agcnles da forija publica, coni uma nuloridadc supcrior á frenlc, sem mofno jus- 
lificativo, aggridao pcssoas incrmesc inolícnsivas. 

Pcla cxposigáo do2 B tlolegado, ompregudo dc confiam;a. que ajiparcceü no logar 
diamado jior oulra auloridatlc policial para dcscrnpünliar dcvcres do scu car 
go, o cujas assercocs nfio podem dcixar de merecer íe, ludo se exjdica de modo 
vcrosiniil. 

Os allcmucs faziño olgazarra crn uma hospcdaria, quc c ao mesmo lcmpo casa 
de puslo. Peias posturas municipacs já cssc cslabelccirncnto devia !er fccliado as 
porlas c dcspcilido os frcguozes, que alli nao linliao dc pcrnoitar. Kelas dilas jios- 
luras ú prohibida a algazarra cm casas daquclla nalureza. 

A auloridade, chamada a inlcrvir, limitou-se a intimar o ctimpriineiilo dos 
rcgulamenlos do paiz. 

CumjM'e obscrvar quc, aulcs de fazcr essa inlimucfio, havia a auloridade pe- 
dido ao capilao dc fragala Joaquim Franciscu Cliaves c ao Dr. .Miguel Tavares 
que conduzisscm para sua easa o cidadño Jofio Pinhciro Guimaracs. 

Em jiorluguez ao principio o depois c.n IVancez fcz o delegado aquella inti- 


magao aos allcinñcs , qtic pcrlurbuvúo o socego publico 


poslo que nño 


cslivcsse cllc revcslido das insignias do seu cargo, lodavia rifio podcin os dilos 
allemaes allegar quc nño rcconliccéráo o scu caradcr de auloridadc, por isso 
quc as lcstemunlias já inLerrogadas dcpuzerfio quc o rcferido dolegado, no aclo 
de dav a aliudida ordcm, tlcclarou a sua quaíidadc. 

No caso de náo comjvrciienderein os olíiciacs allcmfies ncm o portugucz ncm 
o francez, o Sr. Palm, que se achava com clles c quc rcside, ha ccrcadc um anno, 
no Brazii, podia e dcviu iuslruir scus compuubciros da iuliniaeao da auloridadc. 

Nada importa uo presctilc caso a posiqao soeial das pessoas. Si isso valesse, 
scria anles como circtimslitucia aggravanlo, porquanlo os ofiiciaes, inais do quc 
quaosquer oulras pessoas, devcriáo dar o cxcmplo de rcspcilo e obediencia ás 
leis do tcrntorio em quc sáo acolhidos. 

Ainda quando a iuliinaQño da autoridadc uño parcccsse justa, nem por isso 
ostaváo os allemacs aulorizados para pralicar os actos rcferidos ua jiartc do 
2° dclegado. 



Esla íuiloml.'ule, nssiin como olíiciacs supci'ioi’tís c gunrilns urbnnos, íicrímo 
fciidos on conlusos. 

Níio podia o (lolcgiulo, ncin as pcssoas, ipití o ausilirírfio, dci\ar dc oniprcgar a 
l'orca tlcstlc quc loriio aggrctlidos. 

1‘oslo qiic a posicao social dos allcmacs nada inílua nn aprcciacao do procc- 
ílinicnlo da auloridado policial, porquc por sorcin olliciacs dtí mariiilia nfio so 
scguc que gozem dc prmlcgios quc a ningutíin oulorga a lci lcrrilorial, lodavia 
cuinprc obscrvar quc cllcs cslavfio scm uniformc, c (juc, porlanlo, o scu caraclcr 
militar cra inleiraincnlo dcsconliecido pcla auloridadc, a quul alcm tlisso potlia 
coin funtlamcnlo tlcixar dc prcsurni-la, cslantlo os dilos allomacs a dcslioras cm 
uma hospcdaria, na qual se rcimcm habilualmcnle c vivcin mulhcrcs pcrditlas. 

Vc-sc tlos tlocumcnlos o c 9 (inlcrrogalorios tlc tluas tlas lcslcmuuhas) c da 
partc tlo 2° dclcgado consla quc os olliciaes alloinfics, bcm como oSr. Palm, caixciro 
tla casa tlc Lackmann & C., acbavfio-sc asscntados a uma incza do salao principal 
do bolel, conversantlo c folgando com mullicrcs tlc mrí vitla. Em laes circurn- 
slancias, pois, nfio potlia a autoritladc presumir — quc os allcmfics, alli prcsentes, 
crao pcssoas tlislinclas. As apparencias nuo indu/.iao a isso. 

Fósscin, porcm, ou nfio oííiciacs, a auloritlatlc nao podia, nao devia proccdor 
dilícrcnleincnte do rnodo rcferido na parte do 2" tlclegado. 

Si Joáo Pinhciro Gnimarács, esquccitlo tlc scus dcvcres para coin a sociedade, 
achava-sc cbrio, c ncssc lastimavel cslatlo havia provocatlo os tlilos allcmács, cabia 
a estes, guiados pclo Sr. Palrn, em cuja companhia sc acliuváo, requisilara pro- 
leccáo da auloridadc local. 

Si o Sr. Palm, aliás conhcccdor tlo Rio tlc Janciro, podia nfio ler infor- 
rriado seus companliciros tla rcpulacáo daquolltí liolcl, náo tlcviáo os oíliciacs al- 
lcmács conservar-sc n’urna liospedaria, <|uc sua propria obsorvacáo lbcs cslava 
moslrando náo scr ponlo tlc reuniao do pcssoas tlislinclas. Ao conlrario, poróm, 
pcrmancccráo procctlcndü tlc rnodo que pclo mcnos conlribuírfio para (|uc sc 
lornassc nccessaria a inlervtmcáo da auloritladc a bcm do socego publico. 

Apparcccntln no logar o 2° dclcgado dc policia proccdcu com rnodera(;ao, 
porque só dcpois dc scr aggredido, quundo llics inlimava corlczintmlc a ortlem 
para sahircm do liolcl, cmprcgou a forca, priinciro jrara a sua delcza, e tlcpois 
para sc fazcr obctlcccr. 

Foi na resislcncia a ortlcm lcgal da auloridadc compdcnlc quc \ oííiciacs 
allemács licaráo lcvcmciilc fcridos. Alé o moinenlo cm (pic o 2" dolcgado 
compareccii nfio sc tinha travado lutu *, c, pois, si provocagáo Iiouvc da purlc 
de Jofio Pinliciro Guimaráes, náo foi clla quc origiuou o conllicto. Estcacon- 
tcccu quando a auloridadc quiz tornar cffceliva a ordcin, quo luivia tlatlo rí pro- 
prielaria do cslabclccimcnlo. 

Os allemács cnlcntlcrfio quo deviáo dcsprczai: a inliinacáo tlo tlclcgado c potliáo 
mcsmo rcsislir á auloritlatle publica, quc, si náo cinprcgas.se mcios para a 
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cxccuQÍío dc sua ordom, lcria deixado dc oumprir soli dcvor c .incorroria cm 
responsabilidado. 

Ñcrn os oflicincs allcmucs, ncm o Sr. Pnlm, quc com olics sc acliava, podiao 
iguorar quc a pcssoa quo ilics í'aziu a allndida inlimaQfio proccdia cm.razuo do 
scu cargo, sobrcludo vendo quc cllu era ohcdccida pclos individuos prcscnles, 
mililares c jiaizanos. 

Com a proprin nota do Sr. Uaupl prova-sc quc os oílieiaes allcmfics, só como 
laos conliccidos quando o Sr. cncarrcgado dos ncgocios da Icgaijao do Impcrio 
gcrmanico, comparcccndo, fez csía dcclaragño, sabiao qiic iiio jmra uma íiospc- 
daria frequentada por pessoas dc irrogular proccdimonlo, ianlo quc dois dos 
companlioiros dos rncsmos oíliciacs nfio quizcrfio onlrar, dizcndo quc assim pro- 
ccdiao, pon|uc prescntiao í|uc havcria desordcm, ern conscqncncia dagcnlcqiic 
viiío conr.orrcr á dila hospcdaria. 

Mas oslas circumstancias, «juc delcrrninárfio a rcsolu<;fio das duas pcssoasa quc 
alludo, nfio dcmovérüo os oíliciacs e o Sr. Palm dc cnlrarcm no holel Ccnlral, 
c de pcrmanccercm alli dcpois quc os l’aclos fórfio confirmando aquellas sus- 
peilas. 

Allcgao os rcclamantcs quc os scus fcrirnenlos síio lodos nu parlc posterior 
do corpo. A csla alIcgaQao oppoem-sc os aulos dc corpo dc delicto, inciusospor 
cópia. 

IMas, ainda quando assim fóssc, nao sc podcria d’ahi lirar a illaqfioquc sc le 
em a nota do Sr. Haupl. 

Si os allcmacs achao-sc fcridos ou conlusos, diversas pcssoas que inlcrvierao 
no confliclo cm apoio da autoridadc nfio fórfio mcnos oílcndidas. 

0 cidaduo Jofio Pinheiro Guimarács, quc os rcclamanles denunciuo como pro- 
vocador, ficou fcrido. sendo uma das Icsoes, aque rnais o proslrou, ua parle poslc- 
rior da cabeqa. 

Inclúo aqui cópias aulhcnticas do corpo de deliclo a quc sc procedeu nas 
pcssoas quc lorfio fcridas no aclo dc auxiliar o dclcgado. 

Os faclos, a quc nio Lciiho reporlado na prcscnlc nola, sfio confirmádos pclo 
dcpoimcnto dc diversas tcslemunhas, quc ja' fórao inlcrrogadas. Scus dcpoimcnlos, 
bcm coino o auto de rcsislcncia c dc cxame da sala do holcl, ondc sc deu o 
coníliclo, vao aqui anncxos, acompanhados dc uma rciagüo. 

K cm vcrdadc digno do maior reparo c cslranhcza tjac um cmprcgado do 
ministcrio dos ncgocios cstrangciros sc achassc no cslado dcscriplo pcla auto- 
ridade; mas cumprc altcndor tambem a que nfio foi naquclla.qualidade quc clle 
sc achou envolvido no faclo laslirnavel dc quc sc trala. E de ccrto que se fará 
justÍQa, si do proccsso, quc sc está inslaurando, rcsultarem provas contra clle. 

0 procedimculo altribuido pclo Sr., Haupt aos agcnícs da policia níío póde 
sor lido como avcriguado. No meio dc lao grande confusüo, rcccnliccida pclo 
proprio Sr. Ilaupt, ningucm pódc asscgurar quc os fcriinenlos fóssem feitos 
quando a rcsistencia jú cslavn sulTocada. Sabc o Sr. cncarregado dos negocios 
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do Imperio gemmnico que, polo arí, 118 do eoiligo criminal, osoHiciacs da 
diligcncia, para oíTodua-la, podcm rcpollir a forca dos rcsistcntcs atc tirnr-Ihcs a 
vida, qnnndo por oulro incionuo possao conscgui-lo. 

Dcvo, cnlrcliuito, accrcsccnlar quc, scm embargo das consuleraqocs quc levo 
expcndidas, o govcrno impcrial dctümiinou ao clicfc dc policia quc abra a mais 
rigorosa syndicancia sobre os faclos a quc acabo dc alludír, e que, si das 
avcriguacocs rcsullar quc alguns dos agcnlcs da forqa publica pratica'rao cxccs- 
sos, proecda conlra cllcs na fórma da lci. 

0 govcrnu impcrial, asscguro ao Sr. Ilaupl, nfio lcm oulro cinpcnho sináo o 
de quc se faga inleira juslica. l\csto scnlido cslfio dadas as inais lcrniinantes 
ordens. 

Quanto a sublraccño do dinlieiro, que trazifio os olliciacs allcmfics c o Sr. 
Palm, permilta-mc o Sr. Jluupt, quc eu me reportc a' informagao do í° de- 
lcgado, o qual contcsla satisfacloriarncnlc similliantc allcgagáo. 

A insignificancia da quantia e a publicidadc, que tivcrao os factos, sfio cir- 
cumstoncias, que induzem a rcpellir cssa injuriosa impulaqáo. 

Scníe profundarncnle o govcrno impcrial quc por causa dc Ifto dcploravel oc- 
currencia náo siga viagom a corvcla Nymphe , mas náo pódc o mcsmo govcrno 
suspendcra acqfioda lci, quc dovoseguiro scu curso rcgular, lanlo maisquanloo 
lácto cxcilou grandcinenlc a atlencao publica c ba uma auíoridade o varios 
guardas fcridos ou conlusos. 

0 Sr. Ilaupt rcprescnla uma naqfio civilisada, em quc a Ici tcm todo o iin- 
perio; c, pois, o scu illuslrado govcrno náo poderá cslranhar o procedimenlo 
do govcrno brazilciro, náo annuindo a's conclusoes da nola a quc respondo. 

Si rifio procedcssc assirn, violuria rnanifcslamculc a lei suprcma do Estado, a 
constiluiqáo, <]uc consagra o ¡mporlanle principio da divisáo e iudependeneia dos 
podercs polilicos por ella reconlrecidos. 

A matcria é da exelnsiva compctcncia dos iribunacs. Eslcs pronuncíaráo o seu 
juizo dc conforrnidadc com a lcgislagfio applicavd uo caso. 0 podcr cxecutivo 
náo pódc einbai’aqai' a accfio dos Iribunaes. Rccommcndou, porém, corno dice, 
uma rigorosa syndicartcia para verilicar si lrouvc exccssos na diligcncia, c bem 
assirn a rnaior prcsícza c imparcialidade na dccisáo d :slc ncgocio. 

Aprovcilo csla opporlunidade para rcnovarao Sr. I laupl as scgurancas de minha 
mui dislincla considcnicáo. 

Ao Sr. Hcrmunn Ilaupl, encarregado Jos ncgocios da legacáo do Imperio 
allemáo. 


Max'oki, Fiiaxcisco Coubüia. 
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1)0 CUMENTOS K QL'K SE UKl’IiUE A NOTA. PllECEDENTE. 

N. 1 

Ofjicio fla 2" ílelegacia ao chcfe de policia da cdrte. 

Scguudu dclcgacia da policia da córle, em 19 dc Oulubro dc 1871. 


Illm. o Kxm. Sr.—Acliava-me na inadrugada de liojc (*/„ hora depois da 
mcia noile) no largo dc S. Francisco de Paula, quando fui charnado pclo sub- 
dclcgado daqucllc dislriclo para fazer rclirar do hotcl Cenlral, siluado naquelle 
mcsmo largo c perlcncenle a Maria Luiza da Silvcira, alguns individuos que 


faziüo algazarra, e quc jií liaviao feilo sahir uina praqa da guarda urbana qúe 


alli crilrára com o íim de os advcrlir e accommodar. 


Chegando ao rcferido holel cnconlrci asscnlados a uma das mezas da sala da 
frcnle scle allcmacs que bebiao e gracejavao eslrepilosa c inconvcnienlemenle 
com umas mulhcres que morfro naquelle liolcl, uma das quaes achava-se corn 
elles á meza e ouLras de pc; cnconlrei tambem o cidadáo Joao Pinheiro Gui- 
maráes embriagado e qucixando-se de que anteriormcnle havia sido offendido 
pliysicamenlc por aqucllcs allernáes, de qucm náo se linha podido vingar por 
scr fraco. 


Pedi ao capitáo dc fragala Joaquim Francisco Chaves c ao doulor, que alli 


se acliava, Tavarcs Gucrra, 


ao iado de Pinheiro Guimaráes accommodando-o, 


para que o Icvasscni para casa e náo conlinuasse a provocar cscandalo uin moco 
láo distincto pelo scu lalenlo e posicáo. 

Como já havia muilo houvessem os theatros lerminado os seus espectaculos 
o náo losse permiltido á dona do liotel tc-Io aberto, ordcnei-lhe que pedisse aos 
seus liospcdcs, que conlinuaváo cm grande alarido, para que se relirassem. 

j\áo foi cssa oi'dem cumprida e como que por acinle recomecáráo os alle- 
máes com mais eslrepilo a ulgazarra; enlfio pedi-llies cin portugucz ao principio, 
c depois em francez para que so relirassein por cslarcm pcrturbando o socego 
publico, e náo ser-lhes permiltido conlinuar a dcshoras em um holel que, 
segundo as leis, já dcvia eslar fechatlo. 

Sern oulro rnotivo mais quc esse meu petlido, aliás feito corn toda a polidcz, 
levantáráo-se os allemács c todos ao inesrno letnpo annando-se, uns dc cadeiras, 
oulros dc garrafas, dirigiráo-me insullos c aggrcdirüo-mc. Feüzrnente, porcrn, 
com urna rapidez cspantosa acháráo-se ao meu latlo ocapiláo de fragala Joaquim 
Francisco Cliavcs, de quem já lállei, o capelláo do asylo Benlo Pereira tlo Rcgo 
e o rnajor honorario do cxcrcilo Joáo i\ello da Silva, os quaes fórfio brulal- 
mculc alacatlos, ficando cu contuso na láce csqucrda pcla pancada tle arna ca- 
tleira; cliamei ao tencnlc commandanle do i 0 'dislricto, que naquclla occasiáo 
culrava no holcl, e ordenci-lhe que cíTccluassc a prisáo daquellos turbulcnlos, 

t:. GO 
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Niío lcvc nqucllc oíliciaI lcnipo parn clinmar ([iinlqucr agonlc da l'orca pu- 
blica, porquc foi imrncdialaiiicnlc agarrado c lcvado dc cnconlro a mna sacada 
da jtmoila c fcrido nos tr.fios e mi IVonlc, eseapando pcla sua agilidado dc scr 
avrojatlo sobro o lagcdo da rua. 

Conscgui arranca'r da algibcira o apilo, c com cllc obtivc logo o ¡uixilio do 
divcrsos urbanos c do algumas pracas do corpo rnililar dc policia, as quacs 
logo quc chcga’rüo ordenei quc rcpdlisscin com forga a violenoia inaudila quo 
nos fazifio, vislo como nao ccssavfio os alltünacs do alacar os individuosjá mon- 
cionudos com cadeiras e cópos, já londo ollcs forido gravomculo a Jofio Piulioiro 
Guimarfies quc vióra lomar parlc no conlliclo. 

Fóríio firidas ainda algurnas prncas do ccrpo do policia c outras dc urbanos, 
c so depois dc uma rcsisloncin tcnaz c por inini nnnca visla, conscguimos com 
grandc difliculdadc prondor cinco dos rosislcnlos, tcndo-nos cscapado dois. 

Dos prcsos acha-sc lerido um c conlnsos Ircs. Nño cra possivel, Exm. Sr., 
tlcixar dc rcpelli-los á fon;a povquc aló por lcgilima defeza o dcviamos fazcr. 

Dois dos allcmacs conscguirfio fugir tlas pracas quc os haviao prcndido, c 
precipiluvao-se tlc uma das jancllas para a rua, lornando poróm a sorcin prcsos 
por pcssoas tlo povo quando cohirao. 

Já cslava lcrminatlo o conflicto, quantlo no lurgo de S. Francisco dc Paula vi 
um individuo, quo nuo pudc conlicccr, dcsfcchur uinu pnncadn sobre o niajor 
lionorario NcKo, na occasifto cm quc estc griluvu quc eni cscundulo vór-se cs- 
trangeiros alaciírciti us proprius auloridadcs. Por scr grandc a desordeni c im- 
mensa a muUidfio quc mc corcava nüo pudc eonseguir u captura dcssc delin- 
qucnlc, que cntrctanlo supponho ser um dos dois alleiiuics quc conscguirüo 
cvadir-sc. 

Depois quc fiz rccollier ú prisSo os dolinqucnlcs, mandci chamar V. Ex. que, 
comparcccndo, mandou quc lósscm ellcs rccolhidos v ao cslado-muior do corpo 
militar dc policia por informar o minislro d’ Allcmanlia, quc alli apparcccu, 
que erfio clles oíllciaes tlo mnrinhu pcrlenconlcs á corvnta Fymphe. 

Prcstou-mc valioso auxilio o 2° lcnentc tle arlilliariu ¿ cuvullo Diogo Fclicio 
dos Sanlos, quc. passuntlo pelo largo cm servico dc ronda, apresenlou-se. 

Mandei rccollier á casa tle snutlc do Dr. Joao IJapíista dos Sanlos, Jofio Pi- 
rihciro Guimarfies, íiz curor uma das praoas fcridos, lavrtii na fórinn da lei um 
auto circumslanciado dc loda a occorrencia. eni o qunl mencionei os nomcs de 
lodos os fcridos e conlusos, c bem assim tlus testcmunhas. 

Tcndo-mc prdido o ministro d’ Allermmha pura fallar aos seus ofliciaes, diri- 
gi-nie corn clle á eslaefio, ontlo, nfio eonfir.ndo S. Ex. no mcdico que mantlei 
chanmr, Dr. .íonqnitn Pcdro dcOIiveira. fcz vir um medico üllciiiíío c oncurrtvou-o 
do cxame dos scus compalriotas. 

Assisti ao inlerrogalorio 011 procosso vcrbal feito por S. E.v., c putle compre- 
Jicnder que os olliciacs procuravao justificar-se dizcndo quc linbfio sido csbofc- 
teados por urn moco, quc se achava no holcl, dc uayfio franccza, e por isso 
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Iiuviío rcpoliido a, policin, quo os qucria prcnilor por cssc facto ; moslrci a 
S. lix. quc cra isso uma iuverdado rcvollanlc, por isso quc no hotol nfio havia 
um íó í'i'unco/, e dcclarci inais u S. lix., cmpcnhando aininha palavra dc iionra, quc 
scus compralriolas nggrediráo-me scrn um só molivo quc pudcssc juslificar a brutal 
violcncia dc quc fui viclima cu c os individuos dc quc vcnho dc fallar. Entrelanlo 
parccc quc nao fui acrcdilado porquc S. Ev. procurava corn muila cortezia e 
amabilidadc juslilioar os oíficiacs, insislindo scmprc na possibilidude do uma in- 
juria ou iiicsmo de uma olfcnsa physica. 

Para que V. Ex. possa aprcciar a dcslealdade dos oíficiaes allcmáes c a injuslica 
com que nos trala'ráo, baslu dizor quc pcranle o dilo Sr. minislro dcclaráráo que 
as pracas de policia baviáo sublrahido dc suas algibeiras somrnas de 4 c 5 mil 
rcis, prefazcndo o lolal dc 18 mil réis, scndo mais quc urn dellcs, Ilermann 
Palrn, declarou em face do lcncnle commandante da cstagáo quc este lhe sub- 
Irahio do bolco uina libra cslerlina. 

Quando a probidade Jcssc oíficial náo fósse sudiciente para dcstruir tfio injuriosa 
accusagáo, baslava sabcr-se que elle só vollou á eslacáo commigo e corn o proprio 
Sr. ministro d’Allemanha, lcndo estado no liotcl desde o principio do conílicto até 
a occasiáo em que dirigi-me á dila estaijáo para o exa nc requisitado pelo Sr. mi- 
nislro d’Allcmanha. 

Junlo lcnho a honra de reinetler a V. Ex. o auto de rcsistencia e o do exame 
feilo na sala do liolcl, onde jaziáo grandc nuinero dc cadciras quebradas, copos, 
garrafas, pralos e até arandclas dc gaz cm pedacos. 

Dcos guardc a V. Ex. 

Illm. c Exm. Sr. desernbargador Dr. chefe dc policia dacórte. 


Migüel José Tavares, 2° delcgado. 

N. 2 

Anto de resistencia. 


Aos dezcnovc de Oulubro de mil oilocentos csctonla e um, nesta córte, no hotcl 
Central ao largo de S. Francisco dc Paula, ondc foi vindo o Dr Miguel José Ta- 
vares, 2’ dclegado de policia, c eu cscriváo ao diante nomcado, e scndo ahi en- 
conlrados scis individuos eslrangeiros em complcla desordem ao lado de mulheres 
com que trocaváo palavras obscenas e gcstos repulados obscenos na opiniáo publica» 
e complelamenlc cxallado, e queixando-se desscs eslrangeiros, o cidadáo brazileiro 
Joáo Pinhciro Guitnaráes, ordenou o dilo delcgado á dona do holel para que con- 
vidassc seus hospcdcs a relirarcni-se, o que fez csta, e uáo sendo obedc-cida pro- 
clarnou o dclcgado a sua autoridade c (’ez a intimacáo na fórma da lci, declarando 
que considcrava dcsobcdicntcs todos os que náo altendessem á sua ordcm ; imme- 
dialamcnlc Icvantárao-se todos os estrangeiros c armados, uns com cadciras, outros 
coru garrafas dc ccrvcja, oulros com copos e moringues para agua c arrcmetteráo 



nom loila n violencia conlra o ddcgndo o aincla conlmo capiliío do frngnln Joaquim 
Fmncisco Clmvos, o cnpellilo do nsylo <lc invnlidos Ilcnlo Pereirn do Hogo o q. mnjor 
honorario do cxcrcilo Jofio Ncllo tln Silvn, c á visla <lo luo dcscommumil rcsis- 
lcncia chamou o dclcgado o commamlanlc da cslmjao do l" dislriclo do Sacra- 
mcnto, o orclonou-lho quc cxpcllisso a for<ja com a l‘or<;n. scinpro na ra/.íio dn 
aggrcssño, c como fóssc iusullicicnlc n priincira l'orga ollicinl quc pcnelrnu no 
holcl, apilctu o dclngado c mandon qnc cnlrnssc lodn a l'orca qiia iiciuli o ao pcmi 
apito, a qual ibi rccebida com a mais violcnla rcsislcncin, da qual rcsullou licarcm 
feridos o guarda urbano <lo 1° dislriclo Francisco Anlonio Lopcs, c ns pra<;ns <ln 
corpo mililar dc policia Migucl Peixolo da Silva, Joaquim Yidal Pinhciro, fieando 
ncssa occnsifio (odo hanhado cm sanguc c'gravcnicnle fcrido o cidadfio já rncn- 
cionado Joño Pinheiro Giiinvirñcs. Vcncida n for<;a quc oppunhfio os resislcnlcs. 
mandou o delegado rccolhcr prcsos a lodos.rncnos irn quo conscguio cvadir-se, 
lcndo coineqo os laclos ncslc aulo relalados á 1/2 liora ilcpois du meia rioilo c 
tcrminaudo á 1 hora <la madrugada. scndolo.slcmiinliasdclodoooccorrido.alcm 
dos eidadños moncionados, o 2" lcncnlc do aililliaria a cavallo Diogo Felicio dos 
Sanlos, Arlhur Cardoso Fonlcs, José Anluncs <le Azevedo, !)r. Tavaros Gucrra, n 
dona do lmlcl Alaria Luiza da Silveira, commendador Jostí Lopcs Percira Balüa, 
jNIaria Candida da Conceicño, Prcsciliana Francisca, Luiza <Jc Afaccdo Biltcncourl, 
Francisca Adclaidc dc Caslro c Rapliacl Anlonio dos Sanfos. 

Por riada rnais liavcr, mandou o delcgado lavrar cste aulo, que nssignuo o delc- 
gado e testcmunlias, do que dc tudo <lou fc. E cu Aligucl Augiislodc Mariz Sar- 
mento. escrivño tla subdclegacia do 1° dislriclo <lc Sant’Anna, quc scndo cliamado 
no aclo, o cscrevi c assigno. 

Miguei, Josú Tavaues. — Joaquim Fuast.isco Ciiaves. — Padrc Bento Peueiiu no 
Rego. —Artiidu Cardoso Foxtes. — José Axtunes i)e Azevedo. —Joao Netto da 
Sii.va. — 2° lcnenle Dioco Felicio dos Sastos.—Aíiguel Augusto de AIauiz 
Sarmkxto. 

Eslara rubrioado á margcm— M. Tavares. 

N. 3 

Anto r/c fí.Tctme e corpo de de/kio feito na sa/n t/o hofcl em. qun sa (fcu o 

conflicto. 

Ccrlificn quc inlimci ao commcndador Domingos Percira da Silva Porlo e Joa- 
quim Alves da Silva para, como peritos, proccdcrem a cxaine na sala da frentc 
do hotcl Ccnlral ao largo de S. Froncisco dc Paula. 0 rcferido ó vcrdadc e dou 
fc. 

Rio dc Jnneiro, lí) <!o Oulubro de 1871. 


0 eserivño, .Migiiel Augusto di: .M.miiz Sauxif.ntp. 



Anno tlo nnscimento dc Nosso Snnhor Jcsus Chrislo tlc mil oiloccnlos sclcnla 
c um, nos dezcnovo dc Onlubro do dilo nnno, ncsln córlc no liolel Ccnlral, ao 
largo dc S. PYnncisco dc Paula numcro qualro, ondc foi vindo o doulor Migucl 
Josó Tavares, scgundo dclcgado tle policia da córlc, cornmigo cscrivao da sub- 
dclcgacia do primciro dislriclo da IVcguczia dc Sanl’Anna, clmmado para o aclo 
corn as IcsIlmtiii nlias ao dianlc nomeadas, e assignadas, proscnlcs os perilos noli- 
íicados commcndador Domingos Percira da Silva Porlo, moratlor á rua da Lam- 
padosa, Jonquírn Alvos da Silva, morador á rua das Violas, cslc doulor em di- 
rcilo; o dclcgado tleferio aos pcritos o juramcnlo aos Sanlos Evangclhos de bem 
c íidmcnlc de-empenharcm a sua missao, doclarando com verdadc o que des- 
cobrissein c enconlrasscm, c cncarrcgou-Ihcs que procedesscm a exame na sala 
da frcnlc dcslc liotcl e que rcspondcsscm aos quesilos seguinles: 

1. " Ern quc cslatlo encontráo as mczas do holel e os ulcnsilios que servem de 
ornamenlo c cstahilidadc ás rnezas'? 

2. " Si lia objeclos qucbrados, quacs c em que quanlidadc? 

3. ” Si lui sungue c onde? 

Em visla do qae passárao os perilos a fazer os cxarnes, c invesligacocs reda- 
rnados, concluidos os quacs declarárüo o scguinte: 

Quc a dila sala sc achava cm cornplcla desordem, chcia de cadciras quehra- 
das, garrafas, c muilas oulras louqas dilliceis tlc se distinguir, algumas toalhas 
clicias dc liquido cnlornado, c uma da mcza grandc no cenlro da sala tinta dc 
sangue em ambas as cxtremidadcs e no cenlro, nolando-se tambem no assoalho 
alguns ponlos dc sanguc cm divcrsos logares, grandc quanlidadc de copos que- 
hrados, garralas e moringucs, duas frucleiras, uma grandc e outra pequena, de 
jaspe, quchradas, uma arandela de crystal quchrada e pcrlcnccnte a um dos 
lados du parcdc, compolciras dc cryslal qucbradas, uma fructeira do centro tla 
mcza, que oe aclrava guarnccida tle licóres-, doces e algumas iguarias, espalhadas 
e os licórcs enlornados; nao polcndo declarar á visla da desordem da sala o 
grande numero de objcctos inulilisados, pelo que rcspondem, quanto ao primeiro 
qucsilo, que o cxposlo na declaragao supra; ao scguncío que sim, nao podendo 
dislinguir pcla razüo acima já dada; ao terceiro que sim nos logares dcscriptos 
na exposicao feila. 

E por nada mais haver deu-sc por cnncluido o cxame ordcnado e de tudo se 
iavroii o prosentc aulo, que vai por mim escripto, rubricado pelo subdelegado, 
assignado pelos mesmos pcrilos c tcstcmunhas, do quc tle ludo dou fé. 

' E cu Migucl Augusto <lc Mariz Sarmcnlo, cscrivao quc o cscrevi e assigno. 

Miguei. José Tavahes. — Domingos Pereiua da Silva Porto. —Joaquim Alves da 
SíIjVA. — Mir.iiiii. Aügusto de Mariz Saumento. 


Como teslemunhas : Fhancisco Joaquim da Silva Güimaraes. — Artiiiir Cardoso 
Fontes. 
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Addindo. — Dcclnro cm lompn, quo pcrgunínntlo o (lclcgatlonospcrilos, cm quanto 
avnliüo o damno cnusatlo, cllcs rcspontlertío quc avaliáo, pclas informa(jücs reco- 
bidas da dona tlo holcl, combinadas coru os objoclos que vcrificátiío acliarcm-sc 
cslragados c inulilisados, cm um conlo o quinlicnlos mil rcis. 

E de coino assim diccrfio, assignao com o dclegado c testcmunhas. Eu Miguol 
Auguslo tle Mariz Sarmcnlo, cscrivao que o cscrevi c assigno. 

Migukl José Tayakes. — Joaquim Alves da Silva. — Domingos Pkueida da Silva 
Pouto. 

Como lcstemunhas: Fuangisco Joaquim da Silva Guimar.Aes. — Aivniua Cahdoso 
Fontes. 

Miguel Augusto de Maiuz Saumento. 


Conclusao .—E os fago conclusos ao Dr. Miguel Jos6 Tavarcs, segundo delegado 
de policia da córte, do quc fago cste lermo. 

E eu Miguel Augusto de Mariz Sarmenlo, escriváo que o escrcvi. 

Conclusos em 19 de Outubro de 1871. 

Julgo procedente o exame de folhas. ..; seja o mesmo remettido ao desembar- 
gador chefe de policia da córte. 

Rio, em 19 de Outubro de 1871. 

Miguel José Tavares. 

Data. — E no mesmo dia, mez e anno supra declarados, por parte do doutor 
segundo delegado de policia Miguel José Tavares, me fórao dados estes autos com 
o despacho supra, do que faco este termo. 

Eu Miguel Augusto de Mariz Sarmento, cscrivao que o cscrcvi. 


N. 4 


Officio do ckefe de policia ao govcrno imperial. 

Secretaria da policia da córte.—Rio de Janciro, cm 21 de Outubro dc 1871. 

Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de passar ás maos dc V. Ex., por cópias, os 
termos de declaragoes toinadas na primcira delegacia a Franeisca Adclaide dc 
Castro, Presciliana Francisca, Arthur Cardoso Fonles, Luiza de Macedo Bilten- 
court, Maria Luiza da Silveira, Raphael Antonio dos Santos c Josó Ferrcira da 
Cunha sobre o coníliclo que na uoite de 18 do mcz corrcnte se déra no holel 
Central entre alguns alleinaes e a forija publica. 
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Proseguc-se ainda em averiguaijocs a lal rcspeilo. 

Inclusa achará tambcm V. Ex. cópia da parlc dada pclo tenenlc do 1° districlo 
da guarda urbana, e bcrn assirr. u do subdelcgado rcspcclivo a quem oíficiei exi- 
gindo mais dclalhados esclarecimenlos sobrc a sua origcm. 

Fez-se corpo de deliclo nos allemues presos Lcopoldo Ilenrique von Slutter- 
hein, Bcrnardo Fcrnando Allzeil, Carlos JouoHauíT, Luiz Voigt eHermann Patm, 
verificando-se nos qualro primciros a cxislencia de fcrimcnlos e oífensas physicas 
levcs, 

Fcz-sc tambem corpo de dclicto no Dr. Miguel Josó Tavares, lenenle Francisco 
Ignacio de Faria, pra^as do corpo mililar de policia Joaquim Vital Pinheiro da 
Veiga, Miguel Pcixoto da Silva, c guardas urbanos Josc Ribeiro dc Souza Baslos, 
Manoel Pcreira c Francisco Anlonio Lopcs, rcconhecendo-se em todos elles a exis- 
loncia de ferimenlos c oífcnsas physicas leves. 

Vai-se proceder a corpo dc delicto cm Jofio Pinlieiro Guimaracs e major Jouo 
Netto tla Sitva, quc lambcm soffrerao offensas. 

Serei solicilo om dar conta a V. Ex. de quaesquer novas diligencias, assim 
como do resultado final das averigua^oes. 

I)eos guarde a V. Ex. 

lltrn. e Exm. Sr. conselhciro Manoet Francisco Correia, ministro e secreíario dc 
Estado dos negocios estrangeiros. 

0 ehefe de policia, 

Fiiancisco de Faiua Lemos. 

n': - 5 

D0CUMENT0S QUE ACOMPAMlAO 0 OFFICIO DO CÍIEFE DE POLICIA. 

Declaragues de José Ferreira da Cunha . 

Anno do nascimenlo de Nosso Scnhor Jesus Christo de mil oitocenlos setenla 
e uin, aos vintc c um dc Oulubro tlo dilo anno, nesta córte na delegacia de poli- 
ciu onde se achava o Dr. Francisco Maria Corrca de Sá e Bencvides, 1° delegado 
de policia, e eu escrivao ao diante nomeatlo, presente Josó Ferrcira da Cunha, 
nalurat de Portugal, de vinle seis annos, solteirc, caixeiro, morador á rua da 
Conceiguo nuincro onzc e dcclarou o seguinte : 

Que no dia dczoilo, antes de anoifeccr, foi jantar no holel Central Joüo Pinheiro 
Guiinarács com um companheiro e sahiráo já de noile: mais lardc apparcceu 
Guimarács c alguns companheiros cntrc os quaes um oflicial da marinha brazi- 
leira, c bebéráo cognac. Guimarues já estava nesla occusiao alcoolisado, e dizia que 
havia de brigar coin o primeiro homcm quc encontrassc na rua. Sahíráo fodos e 
á incia hora tlepois da meia noite voltáráo Guimaraes c os mesmos companhciros, 
e uns scte altcinaes; estcs pedíráo cerveja e bebéráo em uma meza, eslando os 
brazileiros ein pó. Com os altcmács cslava uma mulher; Guimarács qucria Iutar 
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com um ilos allcmáos, dizcndo quc o liuviu cliuinudo dc macnco l'óru do liolcl; 
seus compnnhciros impcdiáo isso o truluváo dc lirn»lo do liolcl, mns cllc cslnvu 
inuito impcrlinenle c a donn do iiolol mundou chumur u policiu. Quundo enliou 
o doulor scgundo dcleg'ulo, Guiniurács eslnvn nn porlu du cscudn mus scm qucrcr 
sahir; o doulor dclcgudo dicc enláo ¿í donu do liolel que dcspcdissc scus hospc- 
dcs e fcchusse n porln porque jú eráo horus. Ellu dirigio-se uos ullemács, cllcs uao 
uallcndcráo; o doulor delegudo foi üiii pcssou nos ullcmács pcdindo-lhes quc sc 
relirussem; ellcs comcgúruo n derrumar ccrvcju sobrc n rnesa, levnntiíráo-se lodos, 
náo snbcndo o dcclarnnle o quc sc seguio porque rclirou-sc paru'o inlcrior du aisn, 
d’onde ouvio muilo burulho, c dcpois de lcrininado o bnrullio, indo ú suiu du 
frente, vio cudeiras quebrudns, toduu lougu e vidros que nlii huviu ein cslilliagos, 
e ulé umu urundelu de guz. 

E mais nnda dcclurou c ussignou com o delcgudo. 

E eu Anlonio Joaquini Xavicr dc Mollo o cscrevi. 

Fuancisco .Maiua Coiuiéa de Sá e Benevides. 

José Feiuieiiia da Cuniia. 


N. G 

Declaragoes dc Maria Luiza da Silveira. 


Anno do nascimento de Nosso Scnhor Jcsus Chrislo de inil oitocentos sctentu 
e um, uos dezenovc de Oulubro do dilo unuo, uestu córle e nu deleguciu de policiu, 
ondc se achuvu o Dr. Fruncisco Muriu Corrcu de Sú c Benevides, 1° dclogado de 
policiu, e cu escriváo uo diunle nomeudo, presenle Maria Luizn du Silvcirn, nulurnl 
de L 3 ortugul, de 23 niiuos, solleirn, estabelecidu eom o liotel Ccnlrnl no Inrgo dc 
S. Francisco dc Faula n. 4, declarou'o seguinlc: 

Que nn noite de honlcin, seriu mais de roein horu dcpois da meiu noile, en- 
trúráo sete ntlemáes em sun casu, e logo cm seguida Ires ou qunlro brnzilciros 
que jú antes linháo estado ein suu casa e lomndo um pouco dc coguac. Que os 
selc nlleináes. comeQ'inio a provocar os brnzileiros, c qucrcndo cstes relirareiu-sc, 
impediráo os ullemáes u pnssagein ; veudo a declarunlc quc podiu surgir d’alli 
unia desordem, maudou uvisar u policiu porquc um dos ullemáes jú sc linhu 
ugarrndo com um dos bruziieiros, chuniundo-o ?nacayuito. Acudiráo promplumenlc 
o Dr. 2 delegudo c o teucntc buriu, commuudante du estuqáo Dirigitulo-se o 
J)r. 2° delegudo ú declurunlc dicc-lbe que pcdissc úquclles hoincus quc se reti- 
rnssem, porque ju eráo Iiorus de fccliur o liolel. o quc fez n dcclurunte; mus nño 
sendo por elles atlendidu, foi o proprio delcgudo lcr coin elles e pedindo-llies 
que se retirassem, foi aggredido por todos os nllcmáes, inlcrvindo ncssn occasiáo 
o tcnente Furin pnra livrur o dclegudo. Segiiio-.sc u isso um confliclo u quc nño 
ossistio u declurunle, porque i'oi leviulu parii umii sulu do interior, e ci’ulii upenus 
ouvio o burulho que sc fuziu nu sulu ondc levc logur o coníliclo. Quc quebrnráo 
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varias* cadeiras quo cslavúo na sala, a nmior parte da lou^a, garrafas, cdpos quc 
eslavuo nas mczás dcssa sala c as araridclás. E mais nao declarou, e por nao 
saber cscrcver assigno, o delegado c duas lcsícmunhas. 

Eu Antonio Jouquim Xavier dc Mello, o cscrovi. 

Fu\ncisco Maria CounfeA de Sá e Benevides. 

José Caudoso Nabüco. 

Manoel Martins Moreiiia. 


N. 7. 

Declaragues de Rapliael Anlonio dos Sanios. 

E no mesmo logar dia mez c anno no aulo retro declarados, presente Raphael 
Antonio dos Santos natural de Hespanha, de 31 annos, soltciro, ereado do hotel 
Central, morador ao largo de S. Francisco de Paula n. 4, declarou o seguinle: 
Que honlem pouco antes da noite appareceu no holel Cenlral, onde serve o 
declarante, Joao Pinheiro Guimaraes com um companheiro e ahi janlarao. Mais 
tarde, seriao 8 horas da noile, appareceu o mesmo Guimaraes com um oflicial 
de marinha brazilciro, um padre e mais uns tres companheiros, e tomárao cognac, 
retirando-se immediatamenle. Que seriao 11 1/2 da noile' entrárao no holel 
uns sete allemáes e em seguida o mesmo Guimaráes, e logo de’pois delle o mesino 
oflicial de marinha brazileiro, o padre e outro companheiro. Observou o decla- 
ranle que Guimaráes queria dirigir-se á meza em que se aehaváo os allcmáes, porque 
esles díriglao-se a elle, mas isso foi obstado por seus companheiros, que o agar- 
ráráo; sendo grande a altercacáo de palavras, a dona do hotel mandou avisar a 
policia e immediatamente apresentáráo-se o Dr. '2° delegado e o íenente Faria. 
0 Dr. 2° delegado mandou á dona do hoíel quc fizesse retirar aquelles homens, 
porque eráo horas de fechar a porta da casa; náo sendo, porém, esta attendida 
pelos allemaes, dirigio-se a elles o proprio 2° delegado o qual 'teve em resposta 
a intimaQáo, que fazia, ser aggredido pelos allemaes que atiráráo eom uma cadeira 
contra elle. Nesta oecasiáo estabeleceu-se o conflicto, intervindo o tenente Faria, 
commandante da esta^áo para a prisáo dos allemáes, os quaes atiraváo sobre as 
pessoas quc estaváo na sala, cadeiras, garrafas, pratos e fructeiras, só sendo presos 
depois que entrou mais forga. Que na casa' os allemáes tinhao apenas bebido 
algumas garrafas de cerveja. E mais náo declarou, c assignou com o delegado. 
Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello, o cscrevi. 

/. 

' Fhancisco Maiiia CoáuÉA de Sá e Benevides. 

RapIIAEL AntONIO DOS' Santos. 


K. 1 


<51 
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N. 8. 

Declara^.oes dc Francisca Adelaidc de Caslro. 

Anno do nascimcnlo do Wosso Scnhor Jesus Chrislo dc mil oilocentos sclenta 
e um, aos vinle de Oulubro do dilo anno, ncsla córte, na dclcgacia de policia 
onde se achava o Dr. Francisco Maria Correa dc Sá c Bcnevides, 1 B delcgado 
de policia, e cu escrivao ao diante nomeado, presenlc Francisca Adelaide de 
Castro, natural do Rio de Janeiro, dc dezcscis annos, soltcira, costureira, mora- 
dora no Jiolel Cenlral, e declarou o seguinle: 

Que na noitc dc ante-honlem, já eslando recolhida a seu quarto, a declarante 
ouvio grandc barullio na sala da 1‘rcnlc do Jiolel ; quiz ir alé lá mas os criados 
lhe dicerao que nao dcsccssc porque cra graude a desordem : mais tarde desceu 
a declarante e ao clicgar á sala da 1‘renlc já se haviao relirado lodos e cs- 
lavao na rua, c a sata eslava crn completa dcsordcm, havendo pelo cliao e pelas 
mezas muilos pedacos de vidro e lourja c cadoiras quebradas. 

E mais náo declarou c assignou o delegado e duas testemunhas, por nao. 
saber a declaranle cscrever. 

E eu Anlonio Joaquim Xavier dc Mcllo o escrevi. 

Francísco Maiua Coiuiéa de Sá e Benevides. 

Josií Cabdoso JVabüco. 

Manoel Martins Moiieira. 

l\. 9. 

Declaragdes de Prcsciliana Francisca. 

E no mcsmo logar, dia, mcz c anno, retro dcclarados, presente Presciliana 
Francisca, natural do Rio de Janeiro, de vinle e scis annos, solleiru, coslureira, 
moradora no holcl Ccntral, declarou o scguinle: 

Que á uma hora da noite, pouco inais ou inenos, de anlc-honlem, estando 
a dcclarante no hotel Ccntral tomando chá com qualro brazileiros, vio entrarem 
seis ou sete allemáes. 

Que rctirando-se os brazilciros que com ella cslaváo, cnlraráo tres brazileiros, 
a quem unio-se Pinheiro Guimaráes, que tambom estava no holel. 

Que os allemács senlárao-se á uma meza e bebiáo cerveja. 

Quc os companhciros de Pinhciro Guimaráes sc reliráráo da sala, porque Gui- 
maráes dice que um dos allemaes lhe linha dado um sóco e elles recciaváo 
que d’alii provicsse qualqucr dcsordom, por isso a dona do liotel mandou chamar 
a policia, e veio o doutor scgundo delegado. 

Que quando entrou o doulor scgundo dclegado, Pinheiro Guirnarács nao eslava 
na sala, estava na porfa da cscada da rua com seus companheiros. 0 doutor 
segundo delegado dirigio-sc aos allcmües c lhcs dicc: « Os senhores tenháo a 



bondadc de se rclirar, porquc suo horas de fcchar-se o holel »; immedialamcnte 
Icvaníarüo-sc os allcmucs c uai dcllcs suspondou uma cadcira conlra o doutor 
delegado, nao vcndo a decluranlc si a cadcira oíTcndcu o doufor delcgado, por- 
que apenas vio isso, correu para o interior da casa. 

Do segundo andar ouvio cntíio grandc barulho, e nao desccu mais, porque 
fecliarúo-n’a n’um quarto. 

E mais nao declarou, c assignou com o dclegado. 

Eu Antonio Joaquim Xavicr dc Mcllo o escrcvi. 

Fbancisco Maiua Coriiéa de Sá e Benevides. 

PllESCILIANA FRANCISCA. 

N. 10. 

DeclaraQoes de Arthur Cardozo Fontes. 

E no mesmo logar, dia, mez c anno, retro dcclarados, presentc Arthur Car- 
dozo Fontes, natural do Hio de Janeiro, dc vintc e quatro annos, solleiro, pro- 
prietario, morador á rua do Conde numero vinle e dois, declarou o seguinte: 

Que ante-hontem á noile eslando com o doulor segundo dclegado, pouco de- 
pois de meia noile, na esquina da rua dos Andradas, vic dirigir-se ao doutor 
segundo delegado o subdelcgado do primeiro districlo do Sacramenlo e dizcr-lhe 
que Iheparccia que havia desordem 110 hotel Central. 

Dirigindo-se para ahi o doutor dclcgado, acompanhou-o o declarante, quc vio, 
ao entrarem no hotel, Joao Pinhciro Guimaraes, em estado de embriaguez, e em 
mangas de camisa, na escada do hotcl, procurando seus companheiros veslirem- 
Ihe a sobrecasaca. 

Que os companheiros de Guimarues erúo o capellao do asylo de invalidos, padre 
Rego, o capilúo de fragata Chaves c o major Nello. 

Que cm uma meza estavúo seis ou setc allcmúes, com os quaes eslava uma 
mulher. Dirigio-se primciro o doutor delegado a Guimarúes, e depois dice á 
dona da casa que fizessc sahir seus hospedes, porque erao horas de fechar o 
hotel; núo altendendo ellcs á dona do holel, dirigio-se o proprio delegado á meza 
em que elles estavúo e pedio-Ihes em francez, com modo bastante cortez, que se 
retirassem, porque era tarde, e Ihes dicc que era autoridade policial, o que tam- 
bem fizcrúo senlir as pessoas prescntes. 

Quando o doutor delcgado acabou de fallar-lhes, lcvanlárúo-se todos os allemaes 
contra o doulor delegado, scrvindo-se de cadeiras, uma das quaes offendeu o 
lado do pcscoco do doulor dclegado, ‘e tambcm de um chicote com cabega bas- 
tantc grossa: entao o capitúo de fragala Chaves, o padre c o major intervierao, 
e o doutor delegado mandou vir forga e deu-lhes voz de prisúo, oppondo os 
allemúes forlissima resislcncia, travando uma luta muito renhida e servindo-se 
de cópos, garrafas, cadeiras e das proprias arandelas do gaz,. quc arrancárúo das 
paredes. 



Eslavao prosonlos lambem o commcndador Josc Lopcs Pcreiru Raliia c odouloi' 
Tavaros Gucrru. 

E muis náo dcclarou, c assignou coin o ddcgudo. 

Eu Anlonio Joaquim Xavicr dc Mello o escrevi. 

Fbancisco Mabia Coiiréa de Sá e Benevides. 

Abtiiub Cahdozo Fontes. 

N. 11. 

Declarngbes de Maria Candida da Conceicao . 

E no mcsmo logar, dia, mcz c anno, rclro declarados, prescnlc MariaCan- 
dida da ConcoÍQño, portugucza, dc vinle annos, sollcira, coslurcira, rnoradora 
no liolcl Ccnlral, dcclarou o scguinle : 

Quc eslundo no scu quarlo, no liolcl Cenlral ante-lionlem dcpois da meia 
noile, ouvio grilos na sala da frentc. 

Que para alii correndo, vio que enlruvüo naquclla occasiuo o Doulor segundo 
dclcgado c o lcnente de urbanos Faria, e vio o Doulor dolegado dirigir-se a uns 
allemfies quc cslavfio senl&dos á bcber em uma meza, e dizer-lhes que crfio 
horas dc se relirarem porque devia fccbar-se o hotel, c apcnas lcrminava o 
delegado de dirigir-lhcs tacs expressoes, i’oi repcllido, servindo-sc os allemacs 
dc cadciras, copos c Iouca, oíFcndcndo urna cadeira o lado do pcscogo do 
doulor delegado. Estavao no holcl uns brazilcirns, quc a declarantc nao conliecc, 
mas cslcs eslavfio distanlcs dos allcmfics. Apenas foi aggredido o delegado, a de- 
claranlc correu para o seu quarto, ouvindo d’alii muito barulho, nfio sabendo 
poróm o quc sc passou. E mais nao declarou, e por nüo sabcr escrevcr, assigna 
o delegado c duas tcslemunhas. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

Francisco Maria Corréa de SA e Benevides. 
Manoef. Martins Mokeira. 

José Antomo Mabcello Sobiunho. 

N. 12. 

Dec/aracoes d.e Luiza de Macedo Dittencourt. 

E no mcsmo logar, dia, mez e anno, no auto retro declarado, presenle Luiza 
de Macedo Billciicourt, nalural de Porlugal, dc dezenovc annos, costureira, sol- 
teira, moradora no holf'l Central, declurou o seguinle : 

Que antc-lioiilein á mcia liora dcpois de meia noite, liouve grande desordem 
no holel em que rriora a dcclaranle, nño vio o quc se passou porque estava 
em seu quarlo, c de lá nfio saliio sinao no fim, tcndo visto na sala da i’rente 
do Iiolel, loda a louga, cadeiras, bracos de gaz, quebrados, e ouvio dizcr que 



4S5 


tinhft sido n tltísordem cntre uns brazileiros o uns allcrnñcs, o rjuc a policia 
inlorvindo para accurnmoda-lo.s, rcsislirao á jíolicia os allcmücs, alirando um 
dcllcs uma cadcira sohrc o doutor scyuntlo tlclcgado, tjuc íoi rjuem cornpareceu 
para lomar conhecimcnlo tlo faclo. 

Quc rjuem refcrio isso á dcclaranle foi Prcsciliana Francisca, quc lambem 
mora no hotcl. 

E mais nao declarou, c por nüo saber escrcvcr, assignao dclcgado e duas testc- 
munhas. 

Eu Antonio Joaquim Xavier dc Mcdlo o escrcvi. 

Fhancisco Makia Corría de Sá e J3f,nevides. 

Lmz Rarei.i.o de Andrade. 

Manoel Martins Mokeira. 

N. 13. 

Ofjlcio do subdelegado da freguezia do Sacramento ao chefe depolicia. 

Subdelegacia do i° districto da freguezia do Sacramcnlo, 20 de Oulubro 

de 1871. 

lllm. c Exm. Sr.—Em referencia ao otficio de V. Ex. datado de liontem cm 
que me pctle uma partc circumslanciada tlo occorrido na noile dc 18 tlo cor- 
rcntc no holel Ccnlral, passo tás mños de V. Ex. a parle do inspector do 18° 
quarleirao qucme acompanhou c quc presenciou o occorrido, e como me conformo 
com a dila parte, passo a envial-a a V. Ex. como minlia. 

Deos guardc a Y. Ex. 

lllm. c Exm. Sr. desembargador chefc de policia da córte. 

Güii.iierme Bandeira de Gouyéa. 


N. 14. 

Parte do inspecfor do 18° quarteinio do 1 0 dis/ricto dai freguezia do Sacramento 

ao respetivo subdclegado. 

Rio, 20 dc Oulubro tlc 1871. 

Illm. Sr.—Honlcm á mcia horn depois da mcia noile diceruo na csta^ao do 
districlo, onde me achava c tambem V. S., que havia dcsordcin no hotel Ccntral 
no Iargo tlc S. Francisco dc Paula n. 4, dirigindo-se Y. S. para alli, cu o acom- 
panhci até quc cncontrando-se V. S. com o Sr. Dr. 2° delcgatlo fui scicntc que 
no dilo holel havia desordem; o Sr. Dr. 2° tlelegado dirigindo-sc com V. S. 
para o holcl cu os acomjiarihci, entrámos c o Sr. delegado cncotilrou um 
Fuáo Guimarñes, quc estando fóra do scu juizo dirigio algumas palavras a uns 
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nllemfies c oslos n cllc, c o commnndnnlc do tlislriclo n vcr so podin accom- 
modu-los o Sr. delcgndo o nccommodou o dirigio-sc nos nllemños qnc sc nchúvño 
cin umn mcza com algumns mulhcres dice-lhes quc scudo lurdo pcdin pura quc 
cllcs sc coulivcssem c sc rclirasscm, foi ncssc aclo quc um dos allcmfics atirou 
uma cadcira ao jncsmo Sr. dclcgado, rcsullando dislo iimá grnndo dcsordcm cm 
quc houvcrfio fcridos dc parlc a parlc. É o quo nie cumprc lcvar ao conhecimcnlo 
dc V. S. 

Deos guárde a V. S. 

Illm. Sr. Dr. Guilhermc Bandcira de Gouvca, dignissimo subdclegado do l°dis- 
triclo da freguezia do Sucramcnlo. 

Dami.\o Pedro de Alcantaba, inspcclor. 

'N. 15. 

Parte dada ao chefe de pohcia pe/o commandante da guarda arbana do 

1° dislricto. 

Guartla urbana 1° dislriclo.— Quartcl no largo da Sé, em 19 de Outubro 

de 1871. 

A’ meia liora da madrugada dc hojc fui chamado pelo Sr. Dr. 2° dclcgado 
de policia para conler um luinulto quc tiuha originado no holcl Ccnlral, no largo 
de S. Francisco dc Paula, o cidadao Jofio Pinheiro Guirnariics, que em eslado 
de manifesla cmhriaguez conlcndcu coin sclc allemfies, que bobiao em urna das 
mezas dohotclem companhia de algumas mulheres. 0 Sr. Dr. 2° delegado com 
o fim de cvilar que conlinuassein os improperios de Guimarúes contra os alle- 
rnaes e dcsíes contra ellc, mantlou a dona do holel Maria Luiza da Silvcira quc 
avisasse a seus hospedes para se rclirarern visto já nao scr hora dc eslar abertoo 
holel. Desobetlecida o ordem da dona da casa, dirigio-sc o Sr. Dr. 2° delcgado 
á meza em que se achavao os sobredilos’ eslrangeiros, que mais tarde soube 
serem oíficiaes da corvela Ni/mphe, surla ncsle porlo, e foi igualmente desobedecido, 
nao obslanlc proclamar a sua auloridade. Sem quc houvessc a mais insigni- 
ficante offensa a csses allemaes, ao ouvirern a ortlcm do Sr. Dr. 2° dclegado 
levanlárao-se, dirigindo-sc urn conlra o proprio 2° tlclcgado, offendeu-o no roslo 
com uma cadeira, aggrcdindo os dcinais com copos e garrafas ao capituo dc 
fragata Joaquim Francisco Chaves c ao capellfio dó asylo Bcnto Percira do Rego, 
que por acaso se acliavüo ao lado daquclle Sr. Intcrvindo no coníliclo por 
ordem exprcssada dita autoridadc, quc mandou-inc répellir a forga com a for<¿a 
sempre na razfio da aggressáo, íiquei fcrido nas máos c na regiáo lateral da 
cabe^a. Devo observar quc aindu quando nuo houvcssc a ordem cxpressa que rc- 
ccbi, obrigava-mc a legilima defcza u repcllir os incus aggrcssorcs, que com uma 
violencia incomprehcnsivcl alacavuo-nos a lodos brulalmentc, tendo apitado o Sr, 
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Dr. 2° dologado o tomando o mosmo condicto proporQoos sérias, acudiruo divorsas 
pra?as do mou dislricto o algumas do corpo militar de policia que coadju- 
váruo-me na rcpulsa ao alaquo incossanlo, c ficárao algumas scriamcnle feridas, 
entre as quacsos guardas Francisco Antonio Lopcs, Mano'el Percira c José Ribeiro 
de Souza Baslos, o as praqas do corpo militar de policia Miguol Pcixoto da Silva 
e Joaquim Vil.il Pinhciro da Yciga, ficando com a farda rasgada Candido Beli- 
sario Quintanilha, c os guurdas Manocl Nolasco do Freitas Marlins e Francisco 
Luiz de Marins. Ficou igualmente ferido Joüo Pinhciro Guimarücs o o major 
honorario do cxercilo Joüo Netlo da Silva. Depois de umu lula dcscsperada por 
parte dos oíliciaes allemües, consegui prende-Ios e recolhe-los ao xadrcz. No 
tumullo conseguirüo cvadir-se dois, scndo que dos que ficárüo prcsos atirárao-se 
dois pela janella do hotcl, scndo presos ao cahir no lagedo du rua. Tendo com- 
parccido o Sr. desembargador cliefe de policia, deu csta autoridade instruccoes ao 
Dr. 2° dclegado, queem companhia do Sr. minislro da Allornanha e dosmedicos, 
um chamado pelo mesmo minislro c oulro pela auloridado brazileira, exami- 
nárüo os fcridos na eslaqüo. Ás cineo horas da manhü recebi ordcm para acom- 
panhar os presos Lcopoldo Henrique Síulterhein, Bernardo Fernando Altzeií, 
Carlos Joüo IlaníT e Leo Yoigt ao estado-maior do corpo inilitar de policia, e 
para remetler para o xadrcz da policia o ullcmüo paisano llermann Palm, os 
quaes ficárüo nas respeclivas prisocs á ordem do Sr. Dr. 2" dclegado. 0 conílicto 
de que acima dou nolicia principiou á meia hora depois de meia noite, lermi- 
rninando a uma liora e incia da madrugada. Achando-se ferido mais sériamente 
de que os oulros Joüo Pinheiro Guimarücs, foi recolhido á casa de saude do 
Dr. Joüo Baplisla dos Santos. Devo mencionar que os prcsos logo que fórao 
remeltidos paraa estaqao fórfio recolhidosá prisüo sem soffrerem o menor exame, 
nem arrecadagüo de qualquer objecto ou dinheiro, cntretanto declarárün ao seu 
ministroá rninha visla quc a policia havia tiradocinco mil réis de um, quatro mil 
réis deoutro e uma charuleira ; declarando Ilermann Palm queeulhe havia tirado 
do bolso uma. libra estcrlina. Aproveito a occasiüo para pedir ás autoridades 
superiores que por qualquer modo mc desqggravern de um injuria tüo torpe 
que nao desqo a dcfender-me deila. 

Fuancisco Ignacio de Faria, lenenle commandante. 


N. 16. 


Auto de exame e corpo de delicto feito em Hcrmann Pahn. 

Certifico que intimei aos doutores \brii medicina Augusto José Percira das Neves 
e Manocl Thomaz Coelho para procederem a examc em Ilermaim Palm. 0 re- 
ferido ó verdade e dou fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 


0 oscrivao Antonio Joaquim Xaviiíu de Mello. 
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Anno do nascimonlo ilo Nosso Sonlior Josus Chrislo do mil oilocenlos c solcnla e 
um, aos dczenovo do Oulubro do dito anno, ncsla córlo, na delcgncia dc policia onde 
se acliava o doutor Fruncisco Maria Correa dc Sá e Bcnevidcs, primciro delcga- 
do dc policia, e eu oscrivño ao dianlc nomcado, prcscnlcs as tcslemunhas abaixo as- 
signadas c os pcrilos nomoados, doulorcs em medicina Auguslo Josc Pereira das 
Ncves, morador á rua da Gambóa, c Manocl Thomaz Coclho, árua doConded’Eu, 
o delcgado delcrio aos perilos o jurainenlo dos Sanlos Evangcllios de bem c ficl- 
mente desempenharem sua missao dcclarando com vcrdadeo quccnconlrarem c cn- 
lendcfem, c encarrcgou-lhes quc proccdcsscm a examc crn Hcrmann Palm, e 
que respondcssem aos quesilos seguintes: 1°, sc houve fcrimcnto ou ofiensa 
physica; 2°, sc c morlal; 3°, qual o inslrumcnlo quc o occasionou; 4% se liouve 
ou rcsullou roulilaqfio ou dcslrnicfio dc algum mcmbroou orgáo; 3°, si pódc lraver 
ou rcsullar cssa mulilaqño ou dcslruiqao; 0”, si póde havcr ou resultar inhabi- 
lilagao de mcmbro ou orgfio scm quc íiquc clle deslruido; 7°, si pódc rcsullar 
alguma dcformidade c qual clla scja; 8", si o mal rcsullanle do ferimeulo ou 
oflcnsa physica produz grave incommodo de saude ; 9", si inhabilita tlo serviqo 
por maisde trinla tlias; 10 u , c finalmenle, quai o valor do damno causado. —E 
passando os perilos a fazcr os csarncs ordenados, c os quc julgárao neccssarios, 
declaráruo o scguiníe: Que Hcrniann Palm nao aprescnla fcrimenlo ou conlusfio 
alguma, pelo que rcspondcm ncgulivamcntc aos quesilos aprcscnlados. Ií por nada 
mais lerem a examinar e dcclarar, niandou o delegado lavrar este aulo que vae 
por mim escriplo, rubricado e assignado peio delcgado, pcrilos e lestcmunhas. 

E eu Anlonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 


Fbascisco Maria Corréa de Sá e Benevides. —Du. Manoel Tiiomaz Coeuio. — Du. 
Al'gusto Josii Pereira das íVeves.—José Caudozó Nabuco.—Manoel Mautins Morei- 
ua.—Antoxio Joaquim Xavier de Mello. 


N. 17. 

Auto cle exame e corpo de delicto feilo em Jaiiz Voigt. 

Ccrlifico que inlimei aos tloulores cm medicina Augusto José Pcreira das 
Neves e Manoel Thomaz Coelho para procederem a cxame em Luiz Voigt. 0 
referido é verdadc e dou lc. 

Rio dc Janciro, 19 tle Oulubro dc 1871. 

0 cscriváo, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

Anno do nascimcnlo de Nosso Scnlior Jcsus Christo dc mil oilocenlos e se- 
tenla e um, aos dczcnove dc Oulubro tlo dilo anno ncsla córlc, no quartcl do 
corpo mililar dc policia á rua dosBarbonos, onde veio o tloulor Francisco Maria 
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nomcado, prcsontcs as tcstemunhas abaixo assignadas c 09 peritos nomcndos, dou- 
torcs cm medecina Augusto Josó Pereira das Nevcs, morador á rua da Gambóa, 
c Manocl Thomaz Coclho, á mn do Conde d’Eu, 0 dclogado deferio aos péritoá 
0 juramenlo dos Sanlos Evangclhos de bem e íielmente desempenharem sua mis- 
sño, declarando com verdadc 0 que cncontrarem c enlcnderem, e encarregou- 
lhcs que procedcssem a exame cm Luiz Voigt,’ c que respondessem aos quesitos 
seguintes: 1°, se houvc ferimenlo ou oííensa physica; 2°, se é mortal; 3°, qual 
0 inslrumenlo que 0 occasionou; 4°, si houve ou resultou mutiIaQao ou' des- 
truigao de algum membro ou orgao ; 5°, si póde haver ou resullar essa mulilagao 
ou destruiqüo; 6 U , si póde haver 011 resultar inhabilitaqao de niembro ou orgao 
som que fique ello destruido; 7°, si póde resultar alguma deformidade e qual 
clla seja; 8°, si 0 mal rcsultanle do ferimcnlo ou offensa physica produz 
grave incommodo de saudc ; 9°, si inhabilita do servigo por mais de trinla 
dias; 10 a , e finalmcnle, qual 0 valor do damno causado.—E passando os 
peritos a fazer os exames ordenados e os quejulgáruo necessarios, declaráruo 0 
seguinle: Que Luiz Voigt apresenla um ferimento de dois centimetros de ex- 
tensüo na extremidade do dedo index da müo esquerda, interessando apenas 
a pelle, lumefacgüo da palpebra superior esquerda e escoriaQüo da mucosa 
do Iabio inferior dc dois ccnlimetros de extensao; á vista do que respondem ao 1° 
quesito, sim; ao 2°, náo ; ao 3°, instrumento contundente ; aos 4°, 6°, 6°, 7°, 

8° e 9° negativamente; ao 10°, Onalmente, quanlo ao valor do damno elles 0 
arbitrao em dez mil réis. E por nada mais lerem a examinar e declarar man- 
dou 0 dclegado lavrar este auto que vai por mim escripto, rubricado e assig- 
nado pelo delegado, perilos e testemunhas. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mcllo, escrivao que 0 escrevi. 

Francisco Maria Corréa de Sá e Benevides.—Dr. Aügusto José Pereira das 
Neves.—Dr. Manoel Tiiomaz Coeliio.--José Cardozo Naruco.—Manoel Martlns 
Moreira.—Antonio Joaqüim Xavier de Mello. 

N. 18. 

Auto de exame e corpo de delictofeito em Leopoldo Ilenrique von Stutterheim. 

Certifico que intimei aos doutores em medicina Manoel Thomaz Coelho e Au- 
gusto José Pereira das Nevcs para procederem a exame era Leopoldo Henrique 
von Slutlerhein. 0 referido é vcrdade e dou fé. 

Rio, 19 dc Outubro de 1871. 

0 escrivao, Antonio Joaqüim Xavier de Mello. 

Anno do nascimenlo de Nosso Senhor Jcsus Chrislo de mil oitocenlos e sctenla 
e um, aos dezenove de Outubro do dito anno, ncsta córte, nq quarlel do corpo 
mililar de policia á rua dos Barbonos, onde veio 0 doutor Francisco Maria Corréa 
de Sá e Bencvidcs, primeiro delcgado de policia, e eu escrivüo ao diante nomeado> 



presctiles ns lcslemunJius nljnixo assignadns.c os perilos norncailos, doulores cm 
rnedicina Auguslo José Pcrcira das IVcvos, morador ú rua da Gnmbdn, o Manocl 
Tlioma/. Coellio, á rua do Conde d’Eu, o delogndo dcferio nos peritos o juramenlo 
dos Sanlos F.vangellios em mn livro delles, e Ihes ciiearreg'ou que som dolo 
ou malicia procetlessem acxumo. no allemúo Loopohlo Ilcmiquc von Slullerliein, c 
quc rcspondcsscin aos quositos scguinlcs: 1°, si houvc ferimenlo ou oirensu 
physica; 2", si é inorlul; 3°, qual o iiislrumenlo que o occasionou ; 4°, si 
liouvc ou rcsultou mulilagüo ou deslruif;üo dc algum memliro ou orgüo ; 5°, si 
p(3de havo.r ou resultar cssa ínutilugüo ou ilcslruigüo ; G°, si pódc havcr ou rcsul- 
tar inhabililaQuo de mcmbro ou orgüo sem quc fiquo clln dcslruido; 7°, si pódc 

rcsuilar alguma tleformidade e qual clla seja; 8°, si o mal resullantc do fcri- 

mcnlo ou oíTensa pliysica protluz gruvc incommodo de siuitle; 9°, si inhabilila 
tlo scrvÍQO por mais dc trinla tlias; 10°, finalrnenlc, qual o valor do darnno 
causado. 

E passantlo os pcritos a lazer os cxarncs ordcnados c os quc julgárao ncccs- 

sarios, dcclarárfio oscguinlc: Quc Leopoldo llcnriquc von Stullcrhcin aprcscnla 

no alto da cabega um fcrimcnto de cinco ccnlimclros dc exlcnsfio, dirigitlo lon- 
giludinalmcnte, inlcresssando apcnas o couro cabclludo, outro na rcgifio occipito- 
pai'iclal esqucrda do trcs ccnlinielros dc txlcnsüo, dirigido de ciiria para baixo, 
c inlcressando apcnas o couro cabcllutlo, oulro no lado csqucrdo da rcgifio IVon- 
tal dc dois ccnlimetros tlc cxtcnsüo, dirigido longiludinalmcnlc c iutcrcssando 
apcnas o couro cabclludo, no dorso tla mao csqucrtla, tumefacgüo dos lccitlos 
mollcs com tluas cscoriagóes da cpidernic ; á visla doquo rcspondcm aos 1°. qucsilo, 
sim ; ao 2°, nüo; ao 3°, inslrumcnlo conluntlcnlc c corlantc; aos 4°, 3", 0", 7", 
8 °, e 9°,- ncgalivamcnle ; ao dccimo, finalincnlc, quanlo ao valor tlo damno cau- 
sado, cllcs o arbilráo cm trinta rnil réis. 

E por nada mais lcrcm a cxaminar c dcclarar, mandou o dclegado lavrar cslc 
aulo que vac por mim escriplo, rubricádo c assignado pclo ddcgado, pcrilos e tes- 
temunhas. 

E cu Anlonio Joaquim Xavic.r dc Mclio o escrcvi. 

Fiiancisco Maria Cohiiéa de S.v e Benevides.— Dit. Augusto José Pereika das 
Neves.— Dn. Manoel Tiiomaz Coei.iio.— Josi: Caudozo Naiiuco.— Manoei. Mautins 
Moheiha. — Antosio Joaquim Xayiek de Mello. 
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Auto clo exame e corpo cle delicto /eilo cm Dernardo Fernando Altzeil. 

Cerlifico quc. inlimci aos doulorcs cm mcdicina Auguslo Josc Percira das Nevcs 
c Manocl Thornaz Cocllio para proccdcrcm a cxainc cni Bcrnartlo Fernando Altzcit- 
0 rcfcrido é vcrdade e dou fé. 

Kio, 19 dc Outubro dc 1871. 


0 cscrivüo, Antomo Joaquim Xavier de Meli.o. 
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Anno do nascirnonlo dc Nosso Senlior Jcsus Clirislo dc mil oitoccntos c selcnta 
c um, aos dczcnovc do Oulubro do dito nnno, ncsta córtc, no quartel do corpo 
miütar dc policia á run dos Bnrbonos, ondc vcio o doulor Francisco Maria Cor- 
rca do Sá c Boncvidcs, primciro dclcgado de policia, c cu cscriváo ao dianlc 
nomcado, prescnlcs as tcslcmunhas abaixo assignadas c os pcrilos nomcados, dou- 
tores cm mcdicina Auguslo Josc Pcrcira das Ncves, morador á rua da Gambóa, 
c Manoel Thomaz Coclho, á rua do Conde d’Eu, o dclcgado dcfcrio aos pcrilos 
o juramcnlo aos Sanlos Evangelhos de bem e fielmcnle dcscmpenharem sua mis- 
süo declarando com vcrdade o que encontrarem e enlenderem cm consciencia, 
e encarrcgou-os a que proccdcsse.n a cxame em Bcrnardo Fcrnando Altzeit, é 
quc respondcssem aos quesilos scguintcs: 1°, si houvc ferimento ou offcnsa phy- 
sica; 2", si c rnortal; 3°, Qual o inslrumcnlo quc o occasionou; 4°, si houve 
ou resultou rnulilagao ou deslruigüo de algum membro ou orgüo; o°, si póde 
haver ou resullar cssa mutilagüo ou destruicüo; 6°, si póde haver ou resultar 
iiihabililagao de memhro ou orgüo scm que fique clle deslruido; 7°, si póde 
resullar algurna dcformidade e qual ella scja ; 8”, si o mal resullante do fcri- 
rnento ou oficnsa physica produz grave incommodo do saúdc; 9°, si inhabilita 
do scrvigo por rnais de Irinta dias; 10°, finalmcalc, qual o valor do damno 
causado. 


E passaado os poril'os a fazcr os cxames ordenados c os que julgárüo neces- 
sarios, declarárüo o scguinte : Que Bernardo Fernando Allzeit apresenla urn feri- 
menlo no dorso do nariz dirigido cm scntido transversal, tendo interessado apenas 
a pelle, nojoelho esqucrdo ligeira tumefacgüo dos lecidos rnolles.com urna peqnena 
escoriacüo de epiderme, na partc postcrior do thorax sobre as cspaduas duas 
ecchymoses em fórrna de vergoes, cm sentido longiludinal dc dcz cenlimetros 
de extcnsüo cada uma; á vista do quc rcspondem ao 1° quesilo, sitn ; ao 2°, 
nüo; ao 3 U , instrumenlo contuadcntc e coríante; aos 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, ne- 
galivamente; ao 10\ finalmonle. quanlo ao valor do damno causado elles o arbi- 
Irüo cm Irinla mil réis. 

E por nada mais lercm a exa ninar e declarar, mandou o delegado lavrar esle 
auto que vai por ini:n escripto, rubricado c assignailo pelo delegado, pcrilos e testc- 
munhas. 

E eu Antonio Joaquim Xavicr de Mello, o escrevi. 


Fkancisco Maiua Coruéa dis Sá n Brnevides.— Dn. Adgiisto José Pereika das 
Neves. — Dr. ManoelThomazGoelho.— JoséCardozo Nabuco.—ManoelMartins 
Moreira.—> Antonio Joaquim Xavier de Mello, 



492 


N. 20 

Auto dc cxamc c corpo dc dclicto fcito cm Carlos Joño Haitff. 

Cerlifico quc intimci aos doutores cm rrctlicina Auguslo Josc Pcreira flas Ncvcs c 
iNIanocl Tliomaz Cocllio para proccdcrcm íí oxamc cm Carlos Joao UauíT. Orcfcritlo 
é vcrdadc e dou fc. 

Rio, 19 de Outubro dc 1871. 

0 cscrivao, Antonio Joaquim Xavieiv de Mei.lo. 


Anno do nascimenlo de JVosso Senhor Jcsus Christo dc 1871, nos 19 dc Outubro 
do dito anno, nesta córtc, no quarlel do corpo mililar dc policia, á rua dos Bar- 
bonos, onde veio o Dr. Francisco Maria Corrca dc Sá c Bcnevidcs, l°dclcgadodc 
policia, e cu escrivño ao dianlc nomendo, prcscntcs as leslcmunhasabaixo assigna- 
das e os peritos nomcatlos, doutorcs cm mcdicina Augusto Josc Percira das Ncvcs, 
morador á rua da Gambóa, e ManoelThomaz Coelho, á rua do Condcd’Ru, ode- 
lcgado defcrio aos peritosojuramenío aos Sanlos Evangelhosdc bcm c fielmonle des- 
empcnharcm a sua missao, dcclarando corn vcrdade o quc enconlrarcm e entendc- 
rem em consciencia, e cncarregou-lhcs quc proccdessem a examc cm Carlos Joao 
HauíT, c que respondessem aos qucsilos scguintes : 1", si houve fcrimcnto ou 
offensa physica; 2°, si c morlal; 3°, qual o instrumcnto quc o occasionou ; 4°, 
si houve ou rcsultou mutilagao ou deslruigao de algum membro ou orgtio; 5°, si 
pddc havcr ou rcsullar essa mulilagfio ou destruigao ; 6°, si póde haver ou rcsultar 
inhabilitacao dc membro ou orgfio sem que fiquc elle dcstruido; 7°, si pódc 
resullar alguma deformidade, e qual ellascja;8°, si o mal resultanle do ferimento 
ou olTensa physica produz grave incommndo dc saude ; 9°, si inhabilila doservigo 
por mais de 30 dias; 10°, fmalmentc, qual o valor do damno causado. E pas- 
sando os peritos a íazer os exames ordcnados e os que julgáráo nccessarios, dccla- 
rárao o seguinte: Quc Carlos Jofio IlauPf aprcscnla apenas na regiño fronlal uma 
escoriagáo do couro cabelludo dc dois ccntimclros dc cxtensáo, pcloque respondem 
ao 1° quesilo, sim ; ao 2°, nño; ao 3°, inslrumcnlo contundcnle e corlante; aos 
4°, o°, 6°, 7°, 8° e 9", negativamcnte; ac 10°, íinalmcntc, quanlo ao valor do 
damno causatlo, cllcs o arbilráo cm trinla mil rcis. E por nada mais lcrcm a 
examinar e dcclarar, mandou o dclcgado lavrar o prcscnle auto que vae por mim 
escripto, rubricado e assignado pelo dclcgado, perilos e lcslcmunhas. 

E eu Antonio Joaquim Xavicr dc Mello o cscrevi. 


Francisco M.uiia Corréa de S/ e Benf.vides. — Dr. Augusto José Pereira das Neves. 
Dr. Manoel Tiiomaz Coeliio. —José Cakdozo Naiiuco. — Manoel Martins 
Moreira. —Antonio Joaquim Xavier de Mei.lo. 
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N. 21 


Auto de cxame e corpo de delicto feito no tcnenle Francisco Ignacio de Faria. 

Ccrliíico quc intimci aos doutorcs crn mcdicina Augusto José Pcreira das IVcves 
o iManoel Ihomaz Coelho, para proccdcrcm a cxame no lcnenle Francisco Ignacio 
dc Faria. 0 rcferido é vcrdade c dou fé. 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

0 escrivao, Antonio Joaquim Xavier de Mello. 

Anno do nascimcnto do Nosso Scnhor Jesus Christo de mil oitocentos sctenta e 
um, aos 19 dc Outubro do dilo anno, ncsla córtc, na delcgacia de policia onde 
sc acluiva o Dr. Francisco Maria Corrca dc Sa e Bencvidcs, 1° dclegado de policia, e 
cu cscrivao ao dianle nomeado, presentcs as lcslernurihas abaixo assignadas e os 
pcrilos nomeados, doulorcs crn mcdicina Auguslo José Pereira das Nevcs, morador 
ií rua da Gambón, c Manoel Thomaz Coclho, a rua do Conde d'Eu, o delegado 
defcrio aos perilos o juramcnto dos Santos F.vangelhos de bcm e fielmente desem- 
penharem sua missfio, declarando com vcrdade o que cnconlrassem c entendcs- 
scm, c encarregou-lhes quc proccdcssem a examc no tenenle Francisco Ignacio de 
Faria, e que respondcsscm aos qucsitos seguintes: 1°, si houvc ferimento ou oftensa 
physica; 2°, sc é mortal; 3°, qual o inslrumenlo que o occasionou; 4°, si houve ou 
rcsultou mutilarjao ou deslruigáo de algiun membro ou orgao; d°, si póde haver ou 
rcsultar essa mutilacáo ou deslruÍQfio ; 6", si póde haver ou resultar inhabilitayáo 
dc membro ou orgáo sem que fique ellc deslruido ; 7°, ‘si póde resultar alguma 
dcformidadc e qual clla scja; 8°, si o mal resultante do ferimento ou offensa 
physica produz grave incommodo de saudc; 9°, si inhabilita do scrvico por mais 
dc 30 dias ; 10°, finalinenle, qual o valor do damno causado.—E passando os 
pcritos a fazer os exames ordcnados, c os que julgaráo necessarios, declaráráo o 
scguinte: Que o tenenle Francisco Ignacio de Faria apresenta sobre o brago di- 
reilo face externa e tergo superior uma forte contusao com sensibilidade dos tecidos 
c difficuldade nos movimcnlos de ílexáo do mesmo brago, sobre os dedos minimos 
de ambas as máos, duas escoriacóes da pellc, sendo a maior dc meia pollegada de 
extcnsáo, sobre a regiáo parietal esquerda perto da sutura fronto-parietal, uma con- 
lusáo com escoriagáo da pelle de uma pollegada de extcnsáo, dirigida obliquamente 
de trás para diante; á vista do quc rcspondem: ao 1° quesito, sim ; ao 2°, náo; 
ao 3°, instrumcnto contundcnle; aos 4°, o% 6°, 7° c 8°, negativamente ; ao 9°, por 
dez dias; ao 10°, nnalmenle, quanto ao valor do damno causado, elles o arbitráo 
cm oitenta mil rcis. E por nada mais terem a examinar e declarar, mandou o 
delcgado lavrar este auto que vai por mim escripto, rubricado e assignado pelo 
dclcgado, peritos e testcmunhas. 

E eu Antonio Joaquim Navier dc Mcllo o escrevi. 

Francisco Maria Coiuvéa dh Sá e Bknevides.— Dr. ManoelTiiomaz Coeliio.—Dr. Au- 
gusto José Pereiiia das Neves.—José Cardozo Nabuco.—Manoel Martins 
Moreira.—Antonio Joaquim Xavier de Mello, 
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N. 22 

Auto de exame e corpo de deticlo feito m J)>\ Miguet José Vavarcs. 


Cci'liílco qnc inlimoi aos iloulores cm mcdicina Auguslo Josú Pcrcim (las Nevcs 
c .Marioel Tliomaz Coclho pnra proccdcrcm a exarne no Dr. Migucl José Favarcs. 
0 relcrido é verdade, e dou í‘é. 

Hio, 19 dc Oulubro de 1871. 

0 escrivüo, Antomo Joaquim Xavieb dk Meí.lo. 


Anno do naseimento de Nosso Senlior JcsusChrislo do niil oitoccnlosselcnlacum, 
aos dezenovc de Outubro do dito anno ncsla córtc, na delegacia de policia, ondc se 
acliava o Dr. Francisco Maria Corrca de Sii e Benevidi-s, 1° delegado de policia, e 
eu cscrivao ao dianle nomcado, prcsenles as lc.slcmunhas abaixo assignadas c os 
perilos nomeados, doutores ern mcdicina Augusto José Pereira das Ncvcs, inorador 
á rua da Gamboa, e Manocl Thomaz Coollio, á raa do Condo d’lSu, o delegado 
deferio aos pcrilos o juramento aos Sanlos lLvangcllios de bcm c ficlrnenlc dcs- 
empcnharcm sua míssao, clcclarando coin verdade o que cncontrassem c cnlen- 
dcsscm, c cncarrcgou-Uics que proccdesscm a cxarnc no Dr. Migucl José Tavarcs. 
c que respondcsseni aos qucsiíos seguinlcs: 1”, si liouve fcrimenlo ou oííensa 
physica; 2°, si é rnortal; 3°, qual o inslrumeato que o occasionou; 4°, si houvc 
ou resullou mutilaijao ou dcslruigao dc algum rnembro ou orgiio; 5°, si pódc 
haver ou rcsultar essa mutilaciío ou dcstruicao; 0% si pódc hnver ou rcsullar in- 
habililagao dc mcmbro ou orgáo scm que fiquc csle dcslruido; 7°, si póde rcsullar 
alguma deformidadc e qual ella seja; 8°, si o inal rcsullanle do fcrimenlo ou 
oflénsa physica produz grave incommodo de saúde; 9°, si inhabilita do servico 
por mais de Irinía dias; 10" finulmente, qual o valor do damno causado.— 
E passando os pcrilos a fazer os cxarnes ordcnudos c os quc julgárüo liccessarios, 
declarárao o scgu'mtc: Que o Dr. Migucl José Tavarcs uprcscnla sobre o ramo 
ascendcnle da mandibula, lado esquerdo, uma conlusüo de uma pollegada dc 
cxtcnsao corn lumefaccüo e sensibilidade dos tecidos circumvizinhos; á visla do 
que respondcm, ao t* qucsito, sim; ao 2°, nüo; ao 3°, por instrumcnlo contun- 
denle; aos A n , í5% 6”, 7° e 8°, negalivamenle; ao 9% por cinco dias; ao 10°, 
íinalmenle, quanlo ao valor do damno causado, ellcs oarbitrao cm BOfOOO. E por 
nada mais lerem a examinare dcclarar, rnandou o dclegado lavraro prescnle auto, 
que vae por mim escripto, rubricado c assignado pclo dctcgado, peritos c tes- 
temunhas. 

Eu Anlonio Joaquim Xavicr de Mcllo o escrevi. 

Fbancisco Maiiia ConníA du f. Bexkvidks.—]) u. ÓIanoel Tiiomaz Coeliio.—Dr. Au- 

nusTO José Peiieira das Neves.—Josií Caudozo Nabiico.—Manoel Martins Moreiua. 
—Antonio Joaquim Xavier Dli Mkllo. 
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N. 23 

Anto ch cxame e corpo de dcliclo fcito no rjuarda urbano Francisco 

Anlonio Lopcs, 


Cerlifico fjuc nolifiquei aos Drs. Auguslo José Percira das Nevcs c Manocl Tho- 
niaz Coelho para procctlcrern a cxumc nos lcrimcnlos íeitos em Francisco Anlonio 
Lopcs, giiarda urbano, do quc dou ié. 

Uio, 19 de Oulubro de 1871. 

0 cscriváo inlcrino, Tiiomaz da Costa Eaiiello. 


Anno do nascimcnlo de Nosso Senhor Jcsus Christo dc mil oiloccntos setenla e um, 
aos dczenovc dc Outubrodo diloanno, na policia da córlc, ondcse acliou o Dr. Fran- 
cisco Maria Corréa de Sá c Bencvidcs, 1° dclcgado dc policia, cornmigo cscrivuo 
intcrino da dclcgacia, prcscntcs os porilos nolificados Drs. Auguslo José Fercira 
das Ncvcs c Manoel Thornaz Coellio. c lcslcmunhas abaixo norneadas, lodos mo- 


radores ncsta córlc, o delegado dclcrio aos mcsmos peritos o juramcnto aos Santos 
Evangelhos dc bcm e ficlmcnle dcsempenharcin a sua missáo, declarando corn 
vcrdadc o que descohrirem e cnconlrarcm, e o quc cm sua consciencia enlcn- 
dcrcm, e cncarrcgou-lhcs que procedessem a examc nos ferimcnlos feitos em 
Francisco Anlonio Lopcs, guarda urbano, e quc rcspondessom aos quesilos scguinles: 
1°, si ha ferimonto ou ofTcnsa physica; 2°, si é rnorlal; 3°, qual o inslrumenlo 
(juc o occasionou; 4", si liouve ou resullou mutilacáo de algurn incmbro ou 
orgáo; 5*, si pódc havcr ou resultar cssa rnutilagáo ou deslruicáo; 0", si póde 
Jiavcr ou rcsultar inliabililaqáo dc membro ou orgáo sem que fique elle des- 
Iruido; 7°, si pódc havcr ou rcsullar alguma defonnidade e qual clla seja; 
8% si o mal resullantc do ferimonlo ou oífcnsa 'physica produz gravc incommodo 
dc suúdc; 9°, si inhabilila do scrvigo por mais de trintadias; 10°, qual o valor 
do dairino causado.—Ern consequencia passárüo os pcritos a proccdcr aos examcs e 
investigagúcs ordenadas c ás que julgáráo neccs?arias, concluidas as quaes, dc- 
claráráo : Quc Francisco Antonio Lopcs, guarda urbano, aprcscnta no lado direito 
da regiáo frontal uin ferimento de trcs cenlimelros de extensáo, dirigido de cima 
para baixo, c inleressando apenas o couro cabelludo, pelo quc respondcm: ao 
1° quesito, .sim; ao 2°, náo; ao 3°, instrumenlo corlante; aos 4°, o 11 , 6°, 7°, 8° e 
9“, náo; ao 10°, que avaliáo em 20$000 o damno causado. E sáo estas as decla- 
raqoes que cm sua consciencia c debaixo do juramento prestado tcm a fazer. 
E por nada mais havcr, deu-se por concluido o examc ordcnado, c dc tudo se 
lavrou o prcscnle aulo quc vae por rnim cscripto, e rubricado pelo dclegado c 
assignado pelo mesmo, perilos c tesíemunhas, commigo Thomaz da Costa Rabello, 
cscrivüo inlerino da 2 a delcgacia que eslc fiz e cscrevi; do que dou fó. 


FllANClSCO MaIUA CoRIIÉA 1)F. S.í E Be.NEVIDES. —Dll. AüGUSTO Josli pERElRA DAS JNV.VES. 
—Du. Manoel Thomaz Coeliio.—Fhancisco Dias de Gauvai.iio.—Alexandue Jcsii 
Dutha.—Tiiomaz da Costa Rabkllo. 
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N. 24 


Auto de exame e corpo de deliclo feito no policial Mujud Pcixoto da Silva. 

Ccrtifico quc notifiquci aos Drs. Auguslo Josc Pcrcira (ias Ncvcs c Manocl Tho- 
maz Coclho para procedcrcm a cxamc nos fcrimcntos fcilos cm a praga do corpo • 
militar de policia Migucl Pcixoto da Silva, do quc dou fé. 

Rio, 19 de Oulubro de 1871. 

0 escrivao interino, Tiiomaz da Costa Raijello. 

Anno do nascimento de Nosso Scnhor Jcsus Christo de mil oitocenlos selenla c um, 
aos dezcnovc de Oulubro do dilo anno, ncsla córte e na policia, onde sc aciia o Dr. 
Francisco Maria Corréa de Sa' c Benevidcs, 1° delegado de policia, comniigo es- 
criváo interíno da 2 a delegacia ao diante nomeado, prcsenles os Drs. Augusto José 
Pcreira das Neves e Manoel Thomaz Coelho e leslemunhas abaixo assignadas, 
todos moradorcs ncsta córte, o delcgado defcrio aos mcsmos perilos ojuramcnto 
aos Sanlos Evangelhos de bem e fielmenle desempenharem a sua missao, dccla- 
rando com verdade o que descobrirem c encontrarcm c o que em sua conseiencia 
enlenderem, c encarregou-lhes que procedessem a exame nos ferimentos fcitos 
cm a praija do corpo railitar de policia Miguel Peixoto da Silva c que respon- 
dessem aos qucsitos seguinles: i’, si houvc fcrimento ou offcnsa phvsica; 2°, si 
é mortal; 3°, qual o instrumento que o occasiooou; 4°, si houve ou resultou 
mutilagüo ou destruicao de algum membro ou orgño; o : ’, si póde haver ou re- 
sultar essa mutilaQ5o ou dcstruigao; 0", si póde haver ou resullar inliabililagao 
de membro ou orgao sem que fique cltc deslruido; 7°. si póde haver ou re- 
sultar alguma deformidade c qual ella seja; 8°, si o mal resullantc do fcrimento 
ou offensa physica produz grave incommodo dc saúdc; 9°, si inhabilitado servico 
por mais de trinla dias; 10°, qual o valor do damno causado.—Era conscquencia 
passáráo os peritos a proeeder aos exames e investigagces ordenadas e ás que 
julgárüo neccssarias, eoncluidas as quaes, dcclaráráo: Que Miguel Peixoto da 
Silva, praga do corpo mititar de poticia aprcsenta na raáo esquerda sobre o 
primoiro mclacarpiano um ferimenlo de tres centimctros de extensáo, interessando 
apenas a pelle, pelo que rcspondem: ao 1° qucsito, sim: ao 2°, náo; ao 3°, ins- 
trumenlo corlante; aos 4°, 5°, 6°, 7°, 8° e 9°, nao; ao 10°, que avaliáo era 20#000 
o damno causado. E sáo eslas as declaraQocs que em sua consciencia e debaixo do 
juramenlo preslado tém a fazcr. E por nada mais haver, deu-se por concluido o 
exame ordcnado e de tudo se lavrou o presonte auto que vae por mim escripto, 
rubricado pelo delegadoc assignado pclos mesmos, peritos e lestcmunhas, commigo 
Thomaz da Costa Rabello, escrivüo interino da 2* delegacia que este fiz e escrevi, 
do que dou fc. 

Fiiamcisco Maria Coiuu-a m Sá e BusEvmEs.—!)¡ i. Manoel Tiiomaz Coeliio,—Dr. 
ÁüGUSTO JOSÉ PBUEIIIA DA3 NliVES.— FuAN'CISCO DlAS DI5 CaHVALUO,—AlEXAN'DHE JoSÉ 
Dütiia.—Thomaz da Costa Rabello. 
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N. 25. 

Auto dc cxamc c corpo dc deliclo fcito no guarda vrbano José IUbeiro dc Sóuza 

Iiastos. 

Certiíico quc nolifiquci aos doutorcs Augusto Josó Pcrc.ira das i\cvcs c Manoel 
Thornaz Cocllio para procedcrem ao cxamc nos ferimentos fcilos em Josó Ri- 
bciro de Souza Baslos, guarda urbano, do que dou fc. 

Rio, 19 dc Oulubro de 1871. 

0 cscrivüo inlcrino, Tiiomazda Costa Rabello. 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mit oilocentos sctcnla 
e um aos dezcnovc dc Ouíubro do dito anno, na policia da córle, onde se acha 
o Dr. Francisco Maria Correa dc Sa c Bencvidcs, 1" delegado de policia, commigo 
cscrivao inlerino da 2 a delegacia ao dianle nomeado, presentes os perilos notificados 
Augusto José Percira das Neves e'Manoel Thomaz Coelho c leslemunhas abaixo 
nomeadas e assignadas, todos moradores nesta córlc, odoutor delegado deferio aos 
mesrnos perilos o juraincnto aos Santos Evangelhos cm um livro d’elles, e os 
encarregou dc bem c fielmentc descmpenharem a sua missao, dcclarando com verdade 
o que descobrircm e cncontrarcm e o que om sua conscicncia. entenderem, e encar- 
rcgou-lhes quc procedcssem a examc nos ferimcnlos fcitos em José Ribeiro de 
Souza Baslos, guarda urbano, c que respondessem aos quesitos scguinles: 1°, si 
ha ferimento ou otlcnsa physica; 2°, si é morlal; 3°. qual o instrumento quc o 
occasionou ; 4°, si houvc ou resultou mutilagao ou deslruÍQuo de algum mcmbro 
ou orguo; 5°, si póde liaver ou resullar cssa mutilacao ou deslruicao : 6°, si 
póde haver ou resultar inhabilitagao de membrn ou orgfio sem quc fiquc elle 
dcstruido; 7°, si pódc haver ou resultar alguma deformidade e qual ella seja; 
8°, si o mal resultanlc do fcrimenlo ou oífensa pliysica produz grave incom- 
modo de saude ; 9°, si inhabilita do scrvigo por mais dc trinla dias ; 10°, qual 
o valor do damno causado. 

Em consequencia passárao ospcrilosaproccdcraoscxamcs c invesligaQocs ordena- 
das e as que julgárao nccessarias, concluidas as quaes rcspondérño : 

()uc José Ribeiro de Souza Bastos, guarda urbano, aprcscnla tumefacgao dos 
lecidos molles do Iado esquerdo da face c ccchymose na palpebra inferior 
esquerda, no dorso da mao csquerda ligeiras escoriacócs da epiderme; pelo 
que respondem : ao 1° qucsito, sim; ao 2°, nao; ao 3°, instrumcnfo con- 
lundenlc ; aos 4°, o°, C°, 7°, 8° c 9°, nfio; ao 10", quc avaliao em 20$000 
o dámno causado. E sao cstas as dcclaragócs quc cm suas conscicncias c debaixo 
do juramento prcstado lecm a fazcr. 

E por nada maishavcr dcu-sc por concluidoo cxamc ordcnado c de tudoselavrou 
o prcsenlc auto que vae por mim cscriplo, rubricado pclo dclegado c assignad'o 
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pelo mosmo, peritos c lcslemunhas, commigo Thomaz da Cosla Rabello, cs- 
crivao intcrino da 2* dolegacia que cslc flz c escrovi, do que dou fé. 

Fiuncisco Mahia Couréa de Sa e Benevides.— Dn. Manoei. Thomaz Coeliio.— Dr. 
Aügüsto José Pereira das Neyes.—Francisco Dias de Caryalho.—Alexandre Josá 
Dütra.—Tuomaz da Costa Rabkllo. 


N. 26 

Auto de exame e corpo de delicto feitono cabo de esquadra do corpo de policia 

Joaquim Vital Pmheiro da Veiga . 

Cerlifico que notifiquei aos doutores Augusío José Pereira das Neves e Manoel 
Thomaz Coelho para proccderem a exame nos fcrimentos feitos em Joaquim Vital 
Pinheiro da Veiga, cabo de esquadra do corpo militar de policia; do que 
dou fé. 

Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1871. 

0 escrivaoinlerino, Thomaz da Costa Rabello . 

Anno do nascimenlo de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos setenta 
e um aos dezenove de Oulubro do dito anno, na policia da córle, ondc se acha 
o Dr. Francisco Maria Correa de Sá e Benevides, 1° delegado de policia, com- 
migo escrivao interino da.2 a delegacia de policia, presentes os doutores Augusto 
José Pereira das Neves e Manocl Thomaz Coelho, e testemunhas abaixo nomeadas, 
todos moradores nesta córte; o doutor detegado deferio aos mesmos peritos oju- 
ramento aos Santos Evangelhos de Í3em e fietmente desempenharem asua missao, 
declarando com verdade o que dcscobrirem e enconlrarem e o que em suas 
consciencias entenderern; e encarregou-lhes que proccdessem a examc. nos feri- 
menfos feilos cm o cabo de csquadra do corpo rnililar de policia Joaquim Vital Pi- 
nheiro da Veiga, e quc respondessem aos quesilos seguintes: 1% si ha fcrirnento 
ou offensa physica; 2°, si é morlal; 3°. qual o instrumento que o occasionou; 
4°, si houve ou resultou mutilaqao ou deslruiqüo de algum membro ou orgao- 
5°, si póde haver ou resultar essa mulilagao ou destruigáo ; 6°, si póde haver ou 
resultar inhabilitaqao de membro ou orgao sem que fique elle destruido ; 7°, si 
póde haver ou resultar alguma dcformidade, c qual ella seja ; 8°, si o mal 
resultanle do ferirnenlo ou offensa physica produz grave incommod.o de sauple,; 
9% si inhabilita do servigo por mais de trintadias; 10°, qual o yalor do damn,o. 
causado. 

Em eonsequencia, passárao os perilos a proceder aos examcs e investig^ees 
ordenadas e ás que julga'rao necessarias, concluidas as quaes.declarárñq: 

Que o cabo do corpo militar de policia Joaquim Vital Pinheiro. da. Veiga 
apresenta na extrcmidade externa da regiao superciliar uma fcrida, de um centi- 
metro de extensáo, do bordos regulares c intcrcssando apenas apellc; na.regiáo 
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d«l <fd ; m diVéití tres cstíóriáQSes da epidcrmé dc dois cdntírnol'ros' dc' cx- 
lé'ristlb éflitfií nVríü, óülra cscoriaQao da cpidérmc na parto póstériór é súpérior 
^ n ^f a ? 0 direito de tres centimetros de exlcnsáo, pelo que respondem: ao 
1° qú'esitb, sim; ao 2°, náó; ao 3°, inslrumento cortante; aos 4°, S°, 6 Ó , 7°, 

. e i n ®í ) .5 ^°» 9 0 * 3 ovaliáo em 20.^000 o damnó caúsado. E sao 

estas as décíáraQoes que em suas consciencias e dcbaixo dó jurameníó preslado 
técni a fázer. E por nadá mais haver den-se por concliíido o exarhe órdeóádój 
e d¿ ludo sé lavrou o presente auto que vae por niirri escripto, rubricado pelo 
délega'do e assignado pelo mésrno, peritos e testemúnhás cómmigo Thoiriaz daí 
Coslá Rabello, escriváo interino da 2® dclcgacia que este fiz é éscrévi, do'que 
dou fe J . 


FiiANcrsco Maria Couréa de Sá i; Benevides.— Dr. Manoel Tiiomaz Coelho.— 
Dr. Augusto José Pereira das Neves.—Francisco Dias de Carvalho.— Alkxandre 
José Dutka.—Tiiomaz da Costa Rauello. 


N. 27. 


Áuto de exame e corpo de delicto féilo no gúarda urb'ano ¡ífanoel Percira. 

CerliGco que notifiquei aos' doufó'res"'Áugiisto' Jósé Pereira das Neves e Manoel 
Thomaz Coelho para procederem a exame nos ferimentos feitos em Manoel Pe- 
reira, guarda urbano, do que dou'fé! 

Rio, 19 de Outubro de 1871. 

0 escriváó interiño'; 'Thoma'z dá Costa Rabello. 


Anno do nascimento de Nosso Senhor’Jcsus Christo de miT oitóceiílos setenla 


e um, aos dezenove de Oulubro do dito anno, na policia da córte, ondeseacha 
o Dr. Francisco Maria Corréa de Sa' e Benevides, 1° delegado de policia, com- 
migo escriváo interino da 2’ delegacia ao diante nomeado, presentes os dqutores 
Augusto Josc Pereira das Neves e Manoel Thornaz Coelho, peritos notiíicados, 
e lestemunhas- ao dianle assignadas, todos moradores nesla córte, o. ; doutor de- 
legado deferio aos mesmos peritos o jurainento aos Santos Evangelhos de bem 
e fielmente desempcnharem sua missáo, declarando com verdade o que desco- 
brirem e cncontrarem e o que em suas consciencias entenderem, e encarregou- 
lhes que procedessem a exame nos ferimentos feitós em o guarda urbano.Manoel 
Pereira e que respondessem aos quesítos seguintes: 1°, si ha ferimento ou-of- 
fensa physica; 2°, si é morlal; 3°, qual o instrumento que o occasionou; 4?, 
si houve ou resultou mutilaQán ou destruigáo de algum membro ou orgáo; 
si póde haver ou resultar essa mulilagáo ou destruiqáo; 6°, si póde hayer ou 
resultar inhabilitagáo dc membro ou orgáo scm que fique este destruido; 7°, 
si póde liaver ou resullar alguma deformidade e qual ella seja; 8°, si o mal 



000 


rosullanlc do forimenlo ou 

0", si iuhubilila do scrvigo 
causado. 


oíTtínsa plivsicu prodnz gravc incommodo do saudc; 
poi'nuiis ilc Irinla dins; 10°, qual o vnlor do damno 


Em consoqucncia passárao os porilos a proccdcr no cxnmc c invosligngocs 
ordcnndns, c ás quo julgíírao ricccssarins concluidas as quncs dcclni'árño o scguinlc : 

Quc Mnuocl Pcrcirn, guarda urbano, aprcscnla do lado csqucrdo dn facc 
ligciras cscoringocs da cpidcrmc, bcm como no pavilbño dn orclha csqucrda, 
pclo quc rcspoiulcm: ao 1" quosilo, siin ; ao 2", nño; ao 3°, irislrurncnto cou- 
lundciite; aos 4°, ;í rt . 6", 7°, 8° c 0 ; ’, nño; ao 10", quc avaliáo cm 20#000 
o damno causado. 

E sño cslas ns dcclaraqocs quc cm suas conscicncias c dcbnixo do jurainento 
prcslado, tccm a fazer. E por nada rnais havcr, dcu-sc ‘ por concluido o cxa- 
me ordcnado, c dc ludo se iavrou o prcscnlc aulo, quc vao por mirn cscriplo 
c rubricado pelo dolegndo c assignado pelo mcsmo, pcrilos c teslcmunhas, com- 
migo Thomaz da Cosln liabcllo, cscrivño inlerino da 2 a dclcgacia quc cslc fiz e 
escrcvi; do quc dou fc. 


Euancisco Maiua ConuiU dh Sá e Benevides. —IJu. Manoel Tiioxiaz Coeliio.— 
Dn. Acc.usto Josi'; PEiu-inA das Neves.—Fuancisco Dias de Cauvaliio.—Alexandiie 
José Dutua.—Tiiomaz da Costa Rahello. 


H. 266. 


Nota cla lecjacclo allema ao govcrno ¡mpcrial. 

(Traduccáo.) —Rio de Janeiro, cm 22 dc Oulubro dc 1871. 

Sr. ministro.— Dcpois dn cnlrcvisía que V. Ex. houvc por hcm conccdcr-mc 
liontcm, rcccbi da partc do Sr. cnpitño von Blanc, coinmandaiilc da corvcta 
A'/jmp/te dc S. M. Tmporial, a communicaQao que, por Iraducqao inclusa, mc 
aprcsso a transmillir a V. E\. 

Fm sua carla pcdc o Sr. capilao von Blanc quc os qualro oíliciacs du corvcla 
Nymphe Ihcs scjño prompliuncnlc cnlrcgues pclas auloridailcs policiacs brazilci- 
ras, por isso qu'* mna nova deinora na partida.da corvcla causaria scrios cmbara- 
cos ao scrvico dc S. M. o Irnpcrador d’Allcmanha ;i visla dc circumsfnncias gra- 
vcs que neslc momcuío dao-sc na China, para onde dcvc scguir a corvcla. 

iNem uin só inslanlc hcsilo cm apoiar a rcclamagño do Sr. von Blanc, porquc 
qualro dias dcvcin lcr sido, por certo, sufiicicnlcs para sc vcriíicarcin os fuclos 
occorridos por mcio do rigoroso cxurnc; c porquc a scguranqa do quc os qualro 
oíliciacs comparccciiíó perantc uni couselho dc guerra irnpcriul allcmño, offcrecc 
uma guranlia inconlcsluvcl dc quc os crimcs, utna vcz provadós, scráó rigorosa- 
incnlc punidos, pcla inuncira scvcra por quc proccde o mcsmo consclho. 
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rcnlio, por conscguinlü, a lionra dc roquisilar do govcrno impcriul brazilciro a 
cxlrndÍQuo dos quntro olficiaos dc íjuc sc Irala, e igualmcnlc u onlroga dos docu- 
mcnlos do proccsso de invcsliga^ílo, afirn do podor .rcmcllc-los no Sr. comman- 
danlc da corvcla ¡Sympha. 

Como o pcdido quo faijo ao governo brazilciro cslá scm duvlda de accórdo com 
os principios de jusliga e em harmonia coin o direilo inlcrnacional c sobreludo 
allendcndo ás rcIaQCíos amigavcis quc cxislcm cnlrc o governo brazilciro c o meu 
governn, eslou persuadido de quc cssc pcdido rnercccrá o assentimcnlo do Bruzil. 

Aceilc, Sr. minislro, a seguranga dc rninlui muilo allu considcragüo. 


A S. Ex. o Sr. Manoel 


Francisco Correia, 


ministro dos negocios cslrangciros. 


0 cncarrcgado dc negocios inlcrino, 

ílrai.MAN.N Haupt. 


OFFICIO DO COMM.YNDANTE DA CORVET.Y '( NVMPIIE » A QUF SI2 IIEFERI2 A NOTA PRECEDENTE. 

(Tiuducq.Io.) —Rio de Janciro, em 22 de Oulubro dc 1871. 

Senhor.—Tonio a libcrdade de communicar-vos quc deslinando-sc a corveta 
f JSymphe ¿í China e ao Japüo, por causa das desordens quc cstüo-se dando naquel- 
las tcrras, qualquor nova deinora que haja na sua parlida do porto do Rio de 
Janeiro, nfio podcrá dar-se sem grave perigo para a missüo que clla alli é chamada 
a desempenhar. 

Sou, pois, obrigado a nüo deinorar mais a parlida do navio, que devia ler lido 
logar ha qualro dius, e ó de presumir que esses qualro dias dovem lcr bastado ás 
autoridades brazilciras para verificarem si a conducta dos oíficiacs da corvela de 
S. M., durante a noile dc 18 para 19 do correníe, foi criminosa c cm que gráo. 

Por esse mofivo rogo-vos quc insistais com o governo brazilciro para que me 
scjüo enlregues os prisionciros e remellidos os documentos ou autos de investiga- 
gáo, afim dc eu poder sujeitar aquelles olíiciaes a um conselho de guerra imperial 
allemáo, que os julgará e condcmnará, si houvcr culpa, de modo quc, em qual- 
quer caso, me veja cu em estado de scguir viagem. 

Dcvo ainda cbamar a vossa altencáo para a circumstancia dc que a inteira rcs- 
ponsabiüdade de uina nova demora rccaliirá sobrc o governo brazilciro, e rogo-vos 
quc coinrnuniqucis isso ao mesmo govcrno. 

Aceilai, clc., elc. 

Ao Sr. oncarrcgado de negocios inlerino clo Imperio germanico, II. llaupt. 

von Blanc, capitáo-lencnte cominandante. 
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N. 287. 


Ncta do governo imperial ci lcgagüo allemü, 

Rio de Janeiro.— Ministerio dos negocios estrangeiros, etn 23 tle 

Oulubro de 1871. 

Tive a honra de receber a nola quc escreveu-me hontem, 22, o Sr. Her- 
mann Haupt, encarregado dos negocios da legagao do Imperio germanico'ncsla 
córte. 

Diz o Sr. Iíaupt que, depois da nossa enlrevista do dia anlerior, rcccbéra do 
Sr. commandante da corvcta de S. M. Imperial Nymphe a communicagao junta 
á sua referida nota. 

Por esta communicagáo aqueilc Sr. commandante requisita que lhe sejño en- 
tregues promplámenle os quatro oííiciaes do seu navio presos em a noite dé 18 
para 19 do corrente, allcgando que um novo adiamento da partida da corveta 
causará eminenle prejuizo ao scrvigo de S; M. o Irnperador d’Allemanha, em 
consequencia das graves circumstancias que neste momento se dao na China, 
para onde se dirige a corveta. 

0 Sr. Haupt nao hesitou em apoiar a requisigao do Sr. von Blanc, porqúe 
quatro dias lhe pareccrüo sufíicientcs para verificacao, por meio de rigoroso exame', 
dos factos occorridos, e porque a seguranga ; de screm os 4 oíficiaes sübmellidos 
a um conselho de guerra allemao offerece garantia irrecusavel de que os delictos-, 
umfa-vez provados,- sera'o dcvidamenle punidos. 

Con'sequeníemente o Sr. Ilaupt requer a extradigao dos sobreditos presos e 
ao mesmo témpo a ; rernessa r dos autos de= averigüagüo, afim de que estes'sejño 
transmillidos ao Sr. commandante da córvéta Nymphe . 

0< procedimenlo que se pretcnde do governo do Brazil, accrescenla o Sr. 
Iiaupt, é sem duvida conforme aos principios de jusliga, e está em harmonia 
eórn os direitos intcrnacionaes, maxirne alleotas as retacoes amigavcis subsistentes 
enlre o seu governo e o déste Imperio. 

0 governo imperial sente nao poder'annuir a esta nova inslancia do Sr. en- 
carregado dos negocios da legagüo do Imperio germanico, curnprindo-lhe pelo 
contrario observar, niio obstanleos scntimentos benevolos de que seacha possuido, 
a norma de proceder que expuz em minha nola de hontem, norma que é pre- 
scripla pelo direito, pela justiga e até pela prudencia. 

Aextradigüo ó admitlida no direilo internacional privado para a punicüo de crimes 
commeltidos-no lerritorio dó soberano que arcclama. lühtao ltala-sc de nüú preslar 
asylo a uin grande crirninoso, que offcndeu a oulra sociedade por aclos cuja 
punigao'moralmenlc a todos intóressa. Ifa crn tacs casos uma bem entendida 
eicepgao ao rigor dos direitos da jurisdicgao terrilorial. 
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Fóra dq?s(J9 coros excep.cionoes niío é licita nem so tem admitlido cm paiz 
algum a entrcga dc dclínquenles para serom julgados em outro terrilorio e por 
oulra auloridade, satvo por failas leves, dessas mais ou menos frequentes qm 
toda a partc, especialmente nas cidades murilimas, que apenas exigem urp ea$(igft 
correccional, e quo scm quebra da forga moral da autoridade local, e sem es- 
candalo da opiniáo publicu, pódem scr oonfiados á jurisdicgao cstrangeiru, em 
attenqap as pessoqs cpnoproniettidas e ás circumslancias em que eslas se achao. 

Náo ha muitos dias que a policia desta cidade procedeu assim para com alguns 
marinheiros da corveta Nymphe , pelo que mereceu ella os agradecimentos do 
Sr. Haupf. 

No caso aclual, porém, trata-se de um facto reveslido de circumslancias graves, 
quaes o desacato á outoridade pubüca, a lula malerial com esla e os numerosos 
ferimenlos que resullárao desse conílicto. 

Gomo em tal emergencia impór abstenqño á justiga territorial, deixar o faclo sem 
o processo quo a Iei exige e prescreve, collocando os indiciados estrangeiros fóra 
da sua legitima acgao? 

0 conhecimento da verdade c a observancia estricta da Lei sao em similhantes 
casos necessarios e indeclinaveis, porque o soberano territorial deve respeito á 
sua propria autoridade, e justiga a lodos quc delle esperao reparagao á soeiedade 
e aos individuos offendidos, sejao estes nacionaes ou estrangeiros, e sem embargo 
da categoria social dos delinquentes. 

0 contrario fóra desrnoraüsar a autoridade local, inlimida-la no exercicio de 
sua acgáo bcnefica para prevenir e reprimir conflictos similhantes, ou acobertar 
os seus abusos e dar azo a que a vindicía popular substitua-se á lei e aosdeposita- 
rios, do poder publico. 

Pareceu ao Sr. Haupt que erao baslantes quatro dias para que toda a verdade 
do conflicto da madrugada do dia 19 estivesse hem conhccida; mas pcgo liccnga 
para observar-Ihe que aíéa dala da sua notade honlem nao eráo decorridos ainda 
quatro dias, e que este prazo nao é sufficienle para lantos ínterrogalorios e corpos 
de deücto, como exige a lamentavel occurrencia a que nos referimos. Demais, 
nao basláo as averiguagóes e actos preliminarcs da policia, é preci^?? que se 
iuslaure processo regular e sobre elle profira sua sentenga a autoridade judi- 
ciaria. 

Quanto depende do governo imperial tem este feito e fará para que o processo 
chegue aos seus termos finaes dentro em poucos dias. 

0 destino da corveta Nymphe e a urgencia de sua commissao, reconhecerá o 
Sr. Haupt que náo pódem ser fundamento legal para os effeitos que o Sr. com- 
mandante da mesma corvela prelende. 

0 goyerno imperial Iamenta profundamente o confücto em que o procedimento 
dos officiaes aliemáes o poe com seus naturaes senlimentos de amizade e de- 
ferencia para com S. i\í. o Impcrador d’Aüemanha, mas os inconvenientes que 



d’ahi provcnhuo, p 
rao sor com rnztio 


ara o cumprimcnlo tlas orilcns tladas a'quollo 
nllribuidos á auloritlatlc brazilcira. 


navio, niio pode- 


Tenho a honra tlc rcilerar ao Sr. Herinann Ilaupl os prolcslos tlc minha dis- 
lincla considoraijao. 


Ao Sr. Hermann ITaupt. 


M.woel Fiiancisco Cohueia. 


N. 268. 


Noía cla lcgacao allemd ao (joverno imperial. 

(TiuDicgXo.)—Rio tle Janciro, cin 31 de Oulubro de 1871. 

Sr. mitiislro.—Vejo na follia Diario do Rio dc Jane/ro, publicada hoje, que 
o juiz municipal da primeira vara profcrio hontem a sua sentenca no processo 
dos quatro ofiiciaes allcmacs da corvela Nijmplie c tlo subclito allemao Ilugo Palm, 
que lomaTao parle no coníliclo havitlo no hotcl Ccnlral, c que os pronunciou 
como incursos no art. 201 tlo codigo criininal. 

. Sendo intlispcnsavcl quc o abai.vo assignado fiquc complclamonte ao facto de 
todas as phascs do proccsso, para potlcr formar um juizo seguro, e como além 
disso clle dcvc communicar minuciosamcnlc ao seu governo todas as peripecias 
desse aconlecimcnlo, toma a liberdadc tlc pctlir a V. Ex. sc dignc remeltcr-Ihe 
uma cópia tlos rcspcclivos aulos. 

Na cspcranca dc quc o governo imperial aítcndcrá ao seu pedido, tem a honra 
de assignar-se com a scguranca tla inais alla consideracao. 

A S. Ex. o Sr. üíanocl Francisco Corrcia, minislro dos ncgocios eslrangciros. 

0 encarrcgatlo dc negocios inlerino, 
IIermann IIaupt. 
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N. 269. 


Ncta do govemo impcrial d legagüo allcmü. 

Rio do Juneiro.—Minislerio dos negocios eslrangeiros, em 3 de Novembro 

de 1871. 

Uecebi u nota que o Sr. Ilermann Haupt, encarregado dos negocios da legagao 
do Imperio germanico, fcz-me a honra dc dirigir em 31 do mez findo, pedindo 
que liie seja remettida uma cdpia do processo instaurado contra os otliciaes da 
corvela allema Ntjrnphe e Hugo Palm, os quaes fórao pronunciados como in- 
cursos no art. 201 do codigo criminal. 

Em resposta cumpre-mc cornmiinicai' ao Sr. Haupt que em prova do quanto 
dezcjo aUende.r xi scus pedidos, apressar-me-hei em apresentar-lhe a dita cópia 
logo que me fór remeltida pelo cliele de policia da córte, a quem fago nesla 
dala a cornpelcnte requisigab. 

Ap.roycji.tp o .ensejo para .reno.var ao $.r. Iíaupt as seguraagas <le minEa *nui 
glistiactu coasjd.ei’agüo. 

Ao Sr. >0crJKWW Jlaupl. 

Manoel Francisco -Correia . 


9. 270. 


Noíq. do governo impen'al d iegagáo ailemá. 

Kio de Janciro.— Minislerio dos ncgocios e9trangeiros, em lb de Novembre 

de 187:1. 

I?pi additamento á minha ,nola p. 1£ de .3 $o corcente, tenjio ,a honi:a r de 
apresentar ao Sr. ilennan .Haupl, .epcarregado .dos .ncgocios da legagap ,&) Iqi- 
perio gerrnanicp, cópia •aulhenlica das principaes pegas do pgqcessp .ipslapi'ftdo 
cpntra os olliciaes cla corvelp a.llenia Nymplie e llugo Palm. 

.Ficando .assirn attendido o peclido (lo Sr. ,Haupl,em ,qpta de 31 cto nqqzfia^p, 
prc,valecp-mc desta oppprtunidade para r.enovar-lhe os prpteslos de .mkha ,m^i 
distincla consideragao. 

Ao Sr. Ilermann Haupt. 

Í\Ianpíel FiWípisqp /CojUiffA' 
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DOl'.UMKKTOS A (Jl'K SK IIl'.l l'.Hl', S N'OTA HKTlUi. 


(Dolsno (Ik sci' mmscrijiios ¡«itii »s docuiauiilos (|ii« síi>i |iiil)!lc¡i(liw ttom as uot.is du Kuvonit' ¡ui|)Ci'ial .¡ 
legaijím alicmn <lu ‘-‘J do Oultilao <; 20 ilt' liezuiiibro). 


N. 1. 


Au/o de cxa/ue uu' uúiformt t/o f/t/arda urkmo Franciscn Autonio Ln/>“s. 


Anno do iiascniienlo de Xosso Senlior .Icsum Clii'isto dc mil oitocenlüs e se- 
tenlac mn, aos dczcnove dc Oulubro do ililo « 11110 , mi pnlieia da eórle, onde se 
acha 0 Dr. Francisco ¡Maria Coi'rea dc Sa e Bcnevides, primciro dclegado de 
policia, commigo cscrivao iiilcrino ila scgiinda tlelcgaciu ao diante nomcado, pre- 
scntes os peritos nolificados Canlidio de. Olivcira Barrcto Dulra e Joao Nogueira 
Guimarücs e as lcslomuidius abuixo assignadas, lodos inoradores nesla córle, o 
doulor dclcgado dcfcrio aos inesiims perilos o juramenlo aos Sanlos Evangclhos 
de bcm e fictmeiiíe desemjjcnitarem a sua missao declarando com verdadc o que 
descobrii'ein c cncontrarom c o tjue em sua conscicncia entendereni; c encarrcgou- 
Ihcs quc procedcssom a c.vame uas rasgaduras quesc achao no luiiforme cla prar;a 
do corpo rnilitur dc policia Fraiicisco Antonio J-.opcs. c que respondesscm aos 
quesitos seguintes; t ü , so lia rusgadura; T, qual 0 rneio empregado para essc 
cfíeito; 3°, tjnal o valor do damno causadu. 

Em consequcncia, dcpois dc presludo o jurnineiilo, passárüo os peritos a pro- 
cedci' ao exame ordcnado e quc etilendcrao preciso, concluidos os quacs dc- 
elarárfio: que o unilbrmc dc Erancisco Antonio Lopea, praca do corpo militar 
de policia, lcm na sobrccHsaea uma rasg'adura dc seis pollcgadas na oba csqucrdu 
c unia outra cmbaixo do hrago do mcsmo ludo de duas pollegadas: pclo quc 
respondcrn: ao 1° quesilo. sim : ao '2°, o einprcgo das mfios em occasiao dc 
luta; ao 3 U , que avalifto em cinco mil róis o dainno causado. E süo ostas 
as declaracoe.s tjuc eni sua conscicncia o dchaixo do juramcnlo prestado lém 


a lazcr. s 

13 por nada mais havcr dcu-sc por coucluido o cxuinc ordenado e dc tudo sc 
lavrou o presenlc auto quc vui por inim- escripto o rubrícado pclo delegado e 
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nssignado polo mosino, perilos o loslomunlins oommigo Tliomaz da Cosla Ra- 
IjoIIo, osorivíio inlonno rln dolngaoin do policia quc o oscrovi. 


FlUNCISCO .Ma.IUA CoiUUiA l)U Sá I’ liJiNHVIDIiá. — Cantidio 
D llTHA. — .10A 0 MoCiUliIKA (jUIMAIlAliS, —Fkancisgo Rias !>i; 
■Iosij DlJl’HA .— Thomvz da Costa Raiikm.o . 


m¡ ÜLIVRIUA Baukf.to 
C.V IIV A U10 .-A I.KXAN DIl U 


j\. 2. 


.1 u/o de o.T.amo, /‘<utn na fart/tt <hi praat t(o cnrpn nulikii' dt: po/icia Candido 

de tjtif'iroz. 


F no mcsmo dia, mcz, ¡mno o logai’ tloclarados no auto relro, prcsentes os 
perilos nolifioaclos Ciinlidio de Oliveira Harreto Dulra e Joao Nogiicira Guimaraos, 
c leslcmunhas abaixo assignadas, tndos moradorcs nesta córlc, o dclcgado defe- 
rio novamcnlc aos ínosmns pcrtlos o juramenlo aos Sanlos Evangcllios dc bcm c 
fielinente desempenharcm sua missfio, dcclarando com vcrdade o quc descobrircm 
e encontrarcm c o que cm suu cónscicncia cnlendcrcm ; c cncarrcgou-lhcs dc pro- 
ccdcr a examc nas rasgaduras da farda dc Candido dc Quciroz, praqa do corpo 
mililar dc policia e que rcspondosscm aos quesilos seguintes: 1°, si harasgadura; 
2", qual o mcio emprcgado para cssc cffcito: 3’, qual o valor do damno causado. 
Em conscqucncia passárfio os porilos a proccder ao cxanie ordenndo e os que 
enlcndcrüo precisos, c, dcpois de preslado o juramcnto, fmdos os quaes decla- 
rárao: Que a calca da praca Candido de Queiroz tcm lima rasgadura de 8 pol- 
legadas proxima ao bolso do lado esqucrdo, dizcndo fallar-lhc o bonct c a esco- 
vinha; á visla clo quo rcspomlc n : ao I" qucsilo, sim ; no 2", a forqa de müo; 
¡io 3°, que avalifio o dnmno causado em SsOOO. F sao cstns as dcclaracócs quc 
env sua conscicncia c soh o jur.miciilo prcslado lccm a lazer. 

E por nada mais liavcr deu-si* por concluido o oxame ordcnado c dc ludo 
so lavroii o prcscnte aulo, quc vai por rniin cscriplo, nibricado pclo clclogado, c 
assignado polo mcsmo, pcrilos c lcslcinunlias coinmigo cscrivfio inlcrino da 
scgunda dclcgacia de policia, Thornaz da Onsla Rabcllo, qtic cslc escrcvi, do quc 
dou fé. 


FuANCISCO .MaKIA CoRKl'.A DE S.V E 

tua.— Joáo Nooueika Gui.makáes 
José Dutka.— Tiiomaz da Costa 


Benevidhs.— Cantidio 1)1- Omveira Bakreto Du- 

— FkANCISCO DlAS l)E CaKVAI.IIO. —AMJXANDHG 

IIarei.lo. 
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N. 3. 


Auta de exatñe feiio m farda dd prapa do covpo miUtitr dú po/icüt ÍMó 

Migilúl Bodriguea, 

E no mcsmo dia, mcz, anno c logar (lcclarados no anlo rclro, prcscnlcs os 
peritos notificados Carüidio do Oliveira Barrclo Dnlra c Joao Nogncira Guimaracs, 
e testemuniias abaixo assignadas, lodos moradorcs ncsia córle, n dclcgado nova- 
rncnte dcferio—lhes o juramcnto aos Sanlos Kvnngellios de bom o fielmonte dcsern- 
pcnharem sua missúo, dcclaranilo com vordado o quo doscobrirom c cncontrarem 
c o quc em sua consciencia entendore’m, o cnoarrogott-llics quo proccdcssetn 
a cxamc na rasgadura quo lem a farda da praga do corpo miíitar cío poíicia 
Letio Miguel Rodrigucs c rcspondcsscm aos qucsilos scguinlcs : i", si ha rasga- 
dura; T, qual o mcio empregado para csso eíTeiio ; 3", qual o valor do damno 
CdusatÍo. 

Eiri cdtlsequeiíciá passárúo os pcrito's, dcpois dc prcslaciü o ¡uráiricrito, a pro- 
cedcr ao cxdiñc orádhado e' aos cjuc cnlcndcrao precisos, corieluidos os qnács, 

* ■ * * - • r * 

dcclararao; que á prrtcju do corpo- militar dc poliriá Lcío Migüel Rg- 
dfigücs ítítti d sua fat-da com urrta tasgádürá cié (tiias poííegádas de exlérisúo, 
séíído d dHrt rasgadlirrt feita ria riiangaí csquertfa, pcío cjue fespondcm; áó I" 
qtiCsifo, sini; ao t\ o ompfcgó‘ iic' forgá cíe riiaó; áo' 3°, quo avaíiao ém' 4|0(Í0 
o dáíriho Cdiis'aclo. E súo e'stafi a's dcclarrtcoeá tjtíc cm cóíiscicncirt e de'taixó cíó jurá- 
méhfó prtí’sldtíó técm rt frtzef. 

É pór rirtdrt riirtis hdve'r, deu-se pof cónciuitfó o evamé órdóhádó, e de tüdo 
se hrvroti tí preserifé áülo fjtie' vái pór riiirn cscripto, ríibricúiío peío cfc'legádó c 
ás'sigh'ado pe'fó fri'e'sfno', pefilos é téálcmurilias, coirimigo Tiiómáz da Cosla ¡RuIjcÍÍo 
éscTiváo inleririo da t delegacirt átí poücia, quc cs'fc escrcvi. <ío quc dóri fé. 

F ranCisco Maria CoaitÉA de S,i e Ben-evides.—Cas’Tidío de Oi.iveiua Barréto Du- 

TRA. — JOAO NoGUEIRA- GüI.MAUAES. — FhaXGISCO DlAS DE CaRVALHO. A LEXANDRE 

José Dutra.— Tiiomaz da Costa Radeli.o. 

N. 4. 

Auto de exame feito na farda do cjmnla urbano Manoel No/asco dé 

Freitas Martins. 

E no mésmo 1 dia 1 , mcz, anno c logar dcclarados no autó relro, prcsontcs os 
periHd3■ riolificados Cahíidio dc Olivcira RüitcIo Dulra e .íoao Nogucifa Guímaracs 
c tcslemunhas abaixo assignadas, o tlclogaiJo dcícrio ans rncsmos pcrilos o' jura- 
mcnto aos Sanlos Evangclhos dc bem c ficlmcnlc desumpcnliarciii a sua missao, 
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declíirando com verdade o (jue descolírirem c onconlrarem e o quo om s»a> c cma* 
ciencia enlondcrcrn, e encarregou-Ibca quc proeedessem n exame na raggadnra 
da furda d_o guarda urbnno Manoel Noloseo de Frcilas Marlitos e quc respondelaflem 
aos quesilos seguinles: 1", si ba a rasgadura; 2°, quai o meio empregado pura 
esse efleilo; 3°, qual o valor do tlnmno causndo. Ifrm corisoque'neia, depois de 
preslado o juramenlo', passárño os peritos a prooo'der no oxame ordenado 0 aos 
que julgarao precisos, conclnidos os quaes declarárño s Que a fartla do guarda 
urbano iMunoel iVolascri de Freilas Marlins se acbn eslrngada,- lendo um raSgño 
no peito tle cinco pollegmlns de exloiísño, polo tpio rospontlem; ao I" quesilo', 
síitt, ao 2°, parecc ler sitloa ponla tle tnsli'umeiilo perfuranle; ao 3 n , que avuliaO 
em 8^000 o valor tlo damno cntisatlo: e sño cstas as dcclaracoes quo tírfi sua 
consciencia e debaixo do jurnmerilo prcslatlo teem u fazor* Ii por nada muis haver 
deu-se por conduido o o.xauie ordotnvlo o se laviou cste auto que vni por mim 
escriplo, assignado pelo dolegado, pcrilus e tesleiminbas commigo esorivao intcrino 
dn 2 a delcgacia do policia que esto fiz e escrevi, do que dou fó* 

FrAXCISCO MaRIA CoHRÉA 1)15 S,V 15 Besuvidbs.—Cantidio dc Oliveira Barriíto 
Dltha. — J oAo Nogueira Ucimakáes.— Francisco Dias de Carvaluo—Alexasdre 
.10315 Dütra. — Tiiomaz da Costa Iíabello. 


Aitio tk exame fcifo no rnojor Joüo Netto da Silva. 

Anno do nascimcnlo dc Nosso Senhor Jesus Christo de mil oilocentos setcnta 
e uin. aos vinte uin de Oulubru <Io tlilo anno, na policia da córlc, onde se acha 
o doulor Francisco Mnrin Cnriéa <le S«í c Ikmovidt’Sj commigo escrivño interino da 
2 a delegaeia ao tliunle nomcado, prescnlos os perilos notificados, doutores Manoel 
Thuinaz Cocllio e Auguslo Josc Dereini das Neves, e íeslernunhas abaixo assignadas, 
lodos moradorcs nesín córlc. o dclegndo dcfcrio aos mesmos pcriLos. o juramento 
aos Santos Evangelhos de bem e fielrneiitc desornpenharem a sua missfio, de- 
clarando com vertladc o quc dcscobrirem e eiicoiitrarem, c o que cm sua conscien- 
cia cntenderem, e encarregou-llies que procedes.sern a exame nos ferimentos feitos 
cm o major Jofio fs’etto da Silva, o que rcspondessetn aos quesitos seguinles: 1°, 
si ha o ferimento ou oílensa pliysicn; 2°, si é mortal; 3 U , qual o inslruinenlo 
que o occasionou; 4°, si houve ou resultou niulilaQüo ou dcslruÍQÜo de algum 
membro ou orgüo; b°, si póde haver ou resullur essa mutilagao ou deslrui^ao; 
G°, s¡ póde liaver ou rcsullar inhabililnt/.ao dc mcmbro ou orgao, sem que 
fique clle deslruido; 7°. si pótle liaver ou resullar tleformidade e qual esla 
scja; 8°, si o mal rcsuflanlc tlos ferimcntos c ofTensas physicas produz grave 
incommodo de sautle ; 9“, si inhabiiila do scrvigo por mais de lrinla dias; 



10°, fjual o vnlor do damno cnusado. Em conscqucncia passtírao os pcrilos a 
proccdcr nos cxnrrics o invcstigagocs ordcnadas, c tís quc julgnruo ncccssnrias, 
concluidns as quncs dcclararao quc o major Joíío i\cllo da Silvn npresoula sobre 
as palpcbras dc ambos os olhos mnn conlusilo com lumcfncqao c ccchymoscs snn-r 
guinons, nolíindo-sc lorlc injocQfio das conjunctivas ocularcs sobrc a rcg'iño tcm* 
poral direila, porgao mamarin, íorlc contusfío com lumcfacgfio c scnsibilidado 
dos tccidos sobro a rcgifio clorsal, cm nmbas ns cspaduas duas conlusocs com 
, eccliymoses; declartírño mais que o pacionlc uprescnla sobrc o dorso do nariz um 
fcrimento cobcrlo por encerado inglez, informando o mesmo pacicntc quc cssc 
fcrimcnto soíIYeu sutura metnllica, porém quc ellcs peritos nfio o descrcvcm por 
nfio julgarcm accrtado Icvantar o apparclho do mcsmo fcrimenlo. Á vista do 
quc respondem: ao 1° quesilo, sim: ao2°, nfio; ao 3", inslrumcnlo conlimdcntc; 
c!o 4 n ao 8", nuo; ao 9°, por quiir/c dias, sc náo sobrcvicrcm accidcnlcs; ao 10°, 
quc avaliao em GO.ííOOO o darnno causado. E sño estas as considcracoes que em 
sua consciencia e dcbaixo do juramenlo preslado lcrri a lazcr. lí por niicla 
mais haver dcu-sc por concluido o cxame ordcnado, c dc ludo sc lavrou o prc- 
sentc auto, quc vai por mim escripto, rubricado pclo delcgado c assignado pelo 
mcsmo, peritoso tcstcmunhas, commigo Thomaz da (üosln Habello, cscriváo•iiiloririo 
da V delegacia quc eslc fiz c cscrevi, do quc dou lc. 

Fiuncisco Maiua ConnfiA nr¿ S,\ e Benevides. — Dn. Manoej. Tiiomaz Coei.ho.— 
Dn. Auqusto José Pereira das A'eves. — Ai.exandue José Dutua.—Francisco 
Dias de Caiivauio. ■—Tiiomaz da Costa Rabki.lo. 


N. 0. 


Auln de p.mmeffíiln am JnCiu Pinheirn Guinwraes. 


Anno do nnscimenlo de Nosso Scnlior .ícsus Chrislo dc mil oiloccnlos selcnla 
e um, aos vinlc e um de Outubro do dilo arino, na policia da ccirle, onde sc 
acliava o Dr. Francisco Maria Corróa de S¡í e Dcncvidc.s, primeiro dclegado dc 
policia, comrnigo cscrivño intcrino dn 2’ ddegacia, prcscnles os peritos nulificaclos 
doulores Manod Thomaz Coclho c Auguslo Josc Percira das \evcs, e teslcmu- 
nlias ao dianíc assignadas, (odos moradorcs ncsla corle, o ddegado dcferio aos 
inesmos peritos o juramenlo aos Sanlos Evangdhos dc bcm e fielmcnte desem- 
penliarem sua missao, declaraudo com vcrdade o que dcscobrirem e cncontrarem, 
e o que em sua consciencia entendorcm, c cncarrcgou-lhcs que proccdcssem a 
exame nos ferirnentos fcitos em Joao l’inhciro Guimarños c quc rcspoiidesscm 
«tos quesitos seguintes: 1", si ha íerirnenlo ou ofifcnsa pliysica; 2% si c mor- 
tal; 3°, qual o instrumenlo quc o occasionou; T 0 , si huiivc ou rcsuttou muti- 
Iaijüo ou destruigao dc algum inembro ou orgao; !J", si |ólc liavcr ou rcsultnr 
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essiimulilaQuo ou dostruigüo; 0°, si póde haverou rosultar inhabilitaQuo do'membro 
ou orgSo som que fique cllo deslruido; 7°, si pdde havor ou rcsultar del'ormidudc 
c qual olla seja; 8°, si ornnl resultanlo do ferimento ou,oftcnsa physica produz 
gravc incominodo dc saudc; 9", si inhabilila do scrvigo por mais dc trinta dias; 
10°, quul o valor do damno causado. Em consequencia passárao os peritos a fazér 
os examcs c invtísligagoes ordcnadaseas que julgdrüo necessarius, e concluidas as 
quaes declarárfio: Que Joao Pinhciro Guimarucs apresenla sobrc a rcgiilo pariclal 
dircila um ferirnento conlnso de uimi pollegada de cxtensuo, dirigido obliquamente, 
inlcressandoa pelle eo lccido cellular sub-cutanco; sobrc a regifio fronlal lado di- 
reilo uma contusaocom cscoriagáo da pellc na cxtensáo de duas policgadas; sobre 
a palpobra superior direita uma contusóo com ecchymose sanguinea; sobrc o co- 
tovello direilo uma conlusao coin cscoriagao dapcllc na exlcnsüocle mcia pollegada: 
dcclartio rnais quc o pacicnte aprescnta os symplomas proprios de uma congeslüo 
pulmonar, taes como difíicuídade na entrada do ar, eslertores de grossas bolhas na 
basc dos pulmües e oscarros sanguinolentos, senlindo tambemc accusando ddres 
sobre a caixu thoraxica; á visla do que respondem : ao 1° quesilo, sim ; ao 2°, nao; 
ao 3", inslrumenlo contundente ; do 4“ ao 7° nüo ; ao 8°, sim, ha congestüo pulmo- 
nar; ao 9°, porvinle dias si ñáo sobrevierem accidentes; ao 10°, avaliüo o damno 
causado cm 100$000. E süo estas as consideracoes que®em sua consciencia c sob 
ojuramento preslado teem a lazcr. Epor nada mais haver deu-se por concluido o 
cxame ordenado, c de tudo se lavrouo prcsentc auto que vai por mim escripto, ru- 
bricado pelo delcgado, assigimdo pclo mcsmo, peritos e testemunhas, commigoTho- 
maz da Coslu Rabello. que este fiz e escrevi, do que dou fé. 

Fiuseisco Maiua Corbéa de Sá k Benevides. —I)r. Maxoel Tuomaz Coelho.— Or. 
Aügusto Josii Pekeika das Neves.— .\lexandue JoséDutra.—Fraxcisco Dias dií Cau- 
valho.—Thomaz da Costa Rauello. 


N. 7. 

Declarapdes do capitau dc f'ragala Joaquim Francisco Chavcs. 


Capitüo de fragata Joaquiin Franeisco Chaves, natural do Rio de Janeiro, com 
idadc dc cincoenla e Ircs annos, casado, mórador á raa do Hospicio n. 47; 
aos coslumes .dice nada. Juruu aos Santos Evangelhos c prometleu dizer a ver- 
dade. 

. Pcrgunlado pelo otlicio a folhas...c mais papeis, dice: Que ás onze lioras 
c lanto da noite dc 18 do corrcntc csleve no hotel Central em companhia de 
varios amigos, como fossem Joao Pinheiro Guimarües, o Dr.Tavares Gucrra, o padre 
Rcgo, o major Netto, .e mais um ofticial invaüdo, e que depois dc tomarem 
lodos uma rcfeigüo, retirárüo-sc. Que acliava-sc elle leslemunha no largo de S. 



Fruneiseo de Fauío, convei’saudo eoin o padce K fi S°) n uRn ®° ^egou 0 ® r - ^ a " 
vm®s fiueriw « dico-Jhc quc u«s ttllemacs (isUivño cspano.ando a brazile'iros, e 
dirigimlo-se idle ícstemuniia paro uili, eireonlrou no corredor proxinio ií cscudu, 
a Fiflho'iro Girimsrács cm fnangas de ca-misn, com o paiolot na imlo, dizcndo 
que tiulia sido iwsuUudo com «m« ibofolada que llie luiviño dado, dizendo que fóiüo 
uus aiiemfies, nao dixewdo si esses «jUemues oráo ulguns dos prescntcs, e ucccres» 
cenUwa GuÍjnarut'.s que e'Wc eru iSo irdelÍK que uáo encontrava u n brnxitciro que 
o .flesJorqusse < cutüo elle teslemuulm proeurou ncalinur o esludo dc irritagüo de 
Guimsu'Ses; aessu occusiüo, passando o detegado ite policiu pcdio a ettc (csicmu- 
níia ,q«e ¡fiicsse cora que 'Guimarües se relirusse, o quc nao poude conseguir, 
escapando-se etle .de saas inüos, e clirigiuJu-sc pura a sala du frenle, e veudo 
que subiüo dguns ui’banos os acoiupanhou nlé a sala, e da porlu ouvio o de- 
legado /dirigk-se u;> grupo de uiletnáes e llies fallar cm francez c cra porluguez, 
q.iie ijá era it-ar.de e que convin'ha que se retirassein para se íecliar o eslabele- 
eimenle; íeudo etle lestemun'ha ouvido uni dos allemues, que lambem nao pódc 
dkei* si é a%u¡m .dos .que se aohao prcsentcs, dizer—nfio salie, nao quer—que 
© ,ddega4o jrepl.icou que leria eníáo de eiupregar a forr;a. -Que dcpois disso se 
segUiio scr « dolegado aggrcdido pelos atlemáes, dirigindo-lhe um delles uma 
panoada -coíua ium .páo esbriiuqui^ado, lemlo 'eni uirm das e.vlremidadcs um 
oasse-Mie., ,e o delegudo procurava desviar-se. Que intcrveio elle lestemunlia oin 
au'SÍUo ido ; delegado ? q.uando o vio «íacado por um dos allemáes que ia sobre 
elte icot» uma cadeira, .conseguio desviar, dando J lhe com iini pequeno chapéo 
de sol. que trazia. Quc dalii a poueo scguio-se uma soena de confusüo, onde 
os allemSes agarrando em pratos, copos, garralas e o inais que cnconlravao á 
infíp, ms Aime-inessa'Vfío conW’a o dclegado e a forca publica, e esles repelliao com 
s.uas ¡artnas, iicando 4'erido Pinheiro fiuimaraes com uma garralada, vendo-o 
cahir priineiramcnle de joellios e depois de cabecu; vio lam'bem um outro in- 
dividuo cahido que Ihe pareceu ser o major Nello, e soube rriais tarde tambem 
que o padre Rego sc acbava conluso. .tendo o hraco róxo, alé que lórüo a final 
prcsos cinco allcrnaes. conslaniio quc dois se evadiráo. Que o delcgado de po- 
iicia nao se apresentou reveslido de insignia algurna que dcnolasse autoridade, 
poisque nao mío que ’elte h'ouxesse a áua iacha, ouvindo dizer mais tarde 
que olle a perdéra, assirn como a capa e uin revolver : o ijuando o clilo 
delegado podio., e rnais iarde iútimou u qi’doin -pura ,quc ,os ulleinacs se 
rehrassem ,do hotel, náo v.io a ileslomunha (jue elles .csüvcssem cornmet- 
feodo deliclo .algum. .Que rno .priucipio quando itísleve .com ,P¡nlieiro fiuir- 
maracs nao pureceu eslur osfe com o juizo perlurbailo por uso de bebidas, Mo 
sabetKlo o ,quc .cWe lcz .inais tardc, .duraultí o ftovupo que rnediou cnlce a >pri- 
meira .<3 segunda ,voz ,quc o .vio e.ssa aioilc. Quc na sala do hotcl náo /observou 
se -Guimaráes sc dirigii’a a pi’o.vocar os allemaes, ■porquc se aohavu o dito fiui- 
iftUCÜGS .e 111 rdistanciü, .e .nahiraJmcnle Guimaráes diria á autouidade que o .des- 
forgasse t d.o ípsutlo quc soíírcu. Que .ontre.a sa'hirla.dellc ieslernunha do holel a(é * 
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scgunda vcz quc ahi vollou, rnediou ccrca dc vinto minülos. Quc nílo vió peSsoá 
alguma próximn ao dolegado qunndo csto fallava com ós’allcmaes,' achando-sc 
cstes em uma mcza proxima' á janclla, o delegado ‘na cabeceira da meza, no 
centro da snla, c clle lestcmunha, como já dice, [na porta da cnfrada da sala. 
Que os allemiíes se achavao á uma mcza proxima á janella c proximo a elles 
duas mulheres que se relirárao lógo que comeqou a luta, e mais nño dice. E 
pelos róos foi dito que chegárao-se a clles duas pessoas e que agora liveráo no- 
licia ser o delegado de policia, que esle fallou-lhes, respondendo estes que nño 
enlendiño, em allcmño e coin a cabeca, e que immediatamente a pessoa que 
acompanhava o dclegado dcu uma bofetada no róo Leo Voigt, estando a pessoa 
que Ihe deu a bofelada por dctraz deilc. Que o mesmo individuo comeQou a 
entornar os copos de cerveja, travando-se a lula,. negando lerem aggredido a 
autoridade, quer com bengala, quer com cadeiras, e tambem nño disserño em 
porluguez as palavas—nuo saio, ou nño quero—, rectificando, declarño quc che- 
gárño-se a ellcs duas pessoas, sabendo elles agora que uma dellas era o dcle- 
gado, mas nño sabem si foi o delegado quem lhes fallou. E pela lestemunha 
foi dito que suslentava o seu depoimento, o qual, sendo lido, assignño todos. 

Eu Antonio Gonqalves Leite, escrivño que o escrevi. 

Luiz Alvarbs.—Joaqüim Francisco Ciiaves. — J. A. Fersandes de Oliveira. 
— HügoHeumann Palm.— Beunaud ALTZErr.—V on Stutteuhelm.— Voigt.— 
IIaufI'. — Joáo Antonio de Aiuujo e Vasconcellos. — Adolfo Paulo de 
OnVEIRA LlSBOA. 


Certidao. 


Certifico que inlimci a lestemunhu retro para nao mudar de residencia .no 
prazo de um anno sem o communicar em juizo, o qual fieou scienle e dou fé. 

Rio, 24 de Outubro de 1871. 

0 escrivño, Antonio Gonoalves Leite. 


N. 8. 


Declaragoes do tenente Diogo Felicio dos Santos. 


Tenente Diogo Fclicio dos Santos, natural de Minas, com idade de vinte e dous 

annos, solteiro, militar, morador no quartel de cavallaria ligeira, aos costumes dice 

nada. Jurou aos Santos Evangelhos e prornetleu dizcr a verdade. E pcrguntado 

pelo oílicio de folhas... e mais papeis, dice: Queámeia noitc de 18 do correnle 

subia pela rua do ouvidor a cavallo, em servigo de ronda, c ao cbegar ao largo 

65 


E. 1 
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de S, Francisco dc Paulo ouvio os upitos o love noticiu tio quo havia um barulho 
na sala do holel Ccntralj deiyando o scu cavallo nn porta subio, o ao chogar li sala, 
vio um homcm, que dopois soubo sur o delcgiulo do policia, pois quo anles niio 
o conliccia, e observou mais uns nllemúos alracados com n forga urbnna, sondo 
prezos a final cinco, ouvindo dizer quc dous osc«párao*so : que nao sabe o que dcu 
origem uo tumulío, lcndo ouvido dizcr quc uns nllcmaes haviao subido paciíica* 
menle para o holcl c haviuo-se scnludo a uma mczn paru tomar alguma roíciqáo, 
estundo com elles uma mulher; i[uc nfio sahe si elles foriio ou nfio provocados 
por alguem, ou si forüo clles os provocadorcs. ouvirnlo tlizcr que tinhuo ellcs 
desattendido a uma ordcm do tlelcgado, quc lhe.s rccoinmcndára que sc retiras- 
sem do liolel, por scr já a hora uvan^ada: quc nao vio o delcgado com dislinc- 
tivo algum de autoridadc sobrc si, ouvindo dizer quc ellc tinlma principio asua 
facha e que a pcrdéra no contliclo, scndo .certo quc durante o tcmpo em que • 
elle teslcmunha se demorou no hotel nüo vio a lacha, ncm pelo cliao, nem na 
mao de alguem : que nao sabcndo a causu do confliclo, como já dice, soube, 
entretanío, que a prineipio havia algazarra,e que dcpois se déra o conflicto; que 
ouvio dizer quc o confliclo leve logar cm virtude de quesfoes enlre JoSo Pinheiro 
Guimaraes c os allemacs, nao sahendo, enlretanlo, quem foi o primeiro a provo- 
car e apenas vio na poliei-a o difo Guimaracs queixando-se de dórcs-que soíTria * 
dos ferimentos que havia reccbido: que nño vio o ullenmo Palm 110 holel, mas 
soube que fóra preso um allemfio na rua dos Ourivcs, e por fim vio esse allemüo 
no corpo da guarda, c mais nao dicc, nein foi contcslado, c lido o depoimento, 
assignao, 

Eu Anlonio Goncalves Leite, escrivao o eserevi. 


Luiz Alvares. — 0 2° tcnente üiouo Felicio dos Santos. — IIugo Heilmann Palm. 
— VoX Sl'UITERIIEI.M. — L. VoiGT. — 13. Aí.TZEIT. — HaüFF. — JoÁO AxTOMO DE 
Araujo e Vascoxcellos. — Adolfo I'alu.o ije Oliveiha Lisuoa. 


Certidúo. 


Certifieo quc intimei a testeniunba supra para uao mudar de rcsidcncia 110 
prazo de um anno, sem o eommuniear em juizo: ficou sciente e dou fé. 

Rio, cra ut supra. 


0 cscrivño, Axto.vio Govcalves Leite. 
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N. 9. 

JDcclaracaes de MaHa Luisa da Silveira. 

Maria Luiza da Silvcira, nalural de Porlugal, com idade de vinle e tres annos, 
soltcira, proprielaria do holel Central, moradora ao largo de S. Francisco dePaula 
n. 4; aos coslumes dicc nada. Jurou aos Sanlos Evangelhos e prometteu dizer a 
vcrdade. E pcrguntada pclo oílicio á folhas... dicc:Que á meia noite de 18 do 
corrcnte subirfio ao scu hotel uns qualro ou cinco brazileiros, enlre elles Joao Pi- 
nheiro Guimarñcs, que conhece, e mais um oíficial de marinha, um padre, nfio se 
lembrando dos outros: quc csles, depois de tomarem um pouco de cognac, reti- 
rárfto-sc; dahi ha pouco ouvio um ruido na escada e para alli se dirigindo, 
vio que subifto para o hotel scle allcmacs, e do ruido que ouvio nao sabe donde 
partio a provocacáo, ouvindo, poróm dizer quc um dos allemáes déra um sócco ou 
empurráo em um dos brazilciros e impediao que estes se relirassem, o que fez que 
elles procurassem a outra escada, náo o podcndo fazer, porém, porquc imme- 
diatamente chegou o dclcgado ; que clla testcmunha pedio ao commendadór Bahia 
quc procurasse conter os allcmáes, c eslcs, a fmal, sq dirigiráo a uma meza ondc 
lhes foi scrvida a ccrveja que náo chegáráo a tomar, c com elles náo havia mulher 
alguma; que receiando que houvesse alguma desordem, mandou chamar a auto- 
ridadc. e esla chcgou, sendo, como dicc, o delegado, o qual lhe recommendou quc 
dicesse aos allemáes que se retirassem por serem horas de se fechar o estabeleci- 
mento, e entrc os allcmáes foi respondido pelo de nome Hermann Palm, em per- 
feito porluguez, que náo sahia, que ainda eracedo, o queouvindo o delegado lhes 
deu ordem positiva de se relirarem, dcclarando que era autoridade náo vendo, 
entrelanlo ella tcslemunha, que o delegado tivesse posto sobre si a insignia de au- 
loridade; quc ella testemunha náo vio alé o momento que se retirou, quando 
comcgou o confliclo enlre os allemács e a autoridade que tinha ao pé de si o 
lenente Faria e o subdelcgado, scndo que cste ultimo se retirou para dentro; 
que sobre o coníliclo e suas consoquencias nada pódc informar porque náo as- 
sistio ; que lodos os selc allemáes que cntra'ráo no hotel se tinháo sentado á mesma. 
meza; quc decorreu cérca de oito a dcz minutos entre a enlrada dos allemaes e 
o comeco do tumulto ; quc náo conheceu que estivcsse embriagado qualquer dos 
allcmács que se achaváo no seu hotel; que cllu lcstemunha possue uma licenga para 
ler o seu holel aberlo até a 1 hora da noiíe; que quando foi dada a ordem pelo 
delegado aos allemáes, csles immediatamenle o aggrediráo. E neste acto a reque- 
•rimcnto do réo Voigt foi pcrguntado si a tcsteinunha vio uma pcssoa quc chegou-se 
a clle, antes do conflicto, c lhe deu uma bofetada? Respondeu que nada disso vio, 
e mais náo dicc. Pelo réo Ilcrmann Palm conlcsta a testemunha dizendo que náo é 
exacto tcr respondido em porluguez á lestemunha, por issoque náo falla esta Hngua, 
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o os oiilros rcos; c que náo é cxncto que o coníliclo comcgasso na escadit, quo 
nao livcsscm cllcs bclrnlo ccrvcjn, pois oslnvño todos os scus cópos jií cm mcio 
qunndo comcgou o condiclo, dc modo que, como ja dcclimiríio acimn, n pcssoa 
quc deu uma bofclada em Lco Voigt priucipiou n cntoriuir a cerveja dc uns cópos 
para otilros c sohrc a mcza. Dcclaríto mais quc em sun compnnliin sc achoii umn 
mulher quc alli fóra com Vou Slutlcrhoim. L pcla lcstemmilin loi tlilo que con- 
firmava o scu juramcnlo, quc scndo lido assignflo. 

Eu Antonio Gongalves Lcilc, cscrivao quc o cscrcvi. 

Dcclaro quc nfio sabcndo a lcstemunha escicvcr. assigna «í scu rogo Bcrnahc 
Caclano dc Souza Junior. Eu Anlortio Goncalvcs Loite. escrivüo o oscrnvi. 

j f 

Luiz Alvaiies.—.1. A. Feuxaxdks dk Omvkika. — Beiinaiik Caktaxo de Souza 
Junioh. — L. Voigt. — B. Altzeit. — Maüit. — IJuoo Mehmann Paui. — Yox 
Stutteiiiiei.m. — Joáo Antonio de Auaimo k Vasi:onuki.i.os.—Adoi.fo Paulo dk 
Oiaveiua Ltsiioa , 


Certifico que inlimei a testcmunha para nfio mudar dc rcsidoneia no prazo dc 
um anno, sent o communiear cm juizo; a qual licou scicnle c dou íé. 

Rio, cra ut supra. 

0 cscriváo, Antonio Goncalves Lkite. 


N. 10. 


Auto de erfximc de samdade crn Joao Pin/ieirn Gtiimarñen. 


Anno do nascimcnto dc Nosso Senhor Jesus Chrislo dc mil oilocenlos c selcnia 
c um, aos vinle e eineo dc Oulubro, ncsla córle em a sala das audicncias do 
Ur. Ltiiz Alvarcsdc Azcvedo Macedo. juiz municipal da primcira vara, alii prcscnle 
o mesmo juiz, íosicmunhas abaixo assignadas e os pcrilos nomeados, os dnulorcs Joño 
Baplísla dos Sanlos e Carlos Anlonio de. PaulaCosla, mcdicos aosíjuacso juizdcfcrio 
o juiamenlo aos Sanlos Evangellios, dchaixo doqual Ihcs cncarrcgou dcclararcin 
com vcrdade o quc cnlendcrcm ciri sua conscicncia, proccdcndo a cxarnc na 
pcssoa dc Joao Pinhciro Guiinaracs e rcspondcsscin aos qucsilos scguínlcs : Duc 
cxaminando o pacienlc dcclarcm sc o acliao liojo em o inesmo cslado cin (jue o 
dcscrevc oauto de corpo dc delicto dc follias sosscnía e quatro, dcclarando o que 
hoje eneontrarcm no mcsmo pacicnte n mais quanlos dias lorfto prccisos para 
curaüvo dos ferirnenlos cnconlrados, ou quanlos scra'o aitida prccisos quando nao 
se achcm curados. Ern quimlo aos iiicoinrnodos quc do aulo consla ler soffrido 
o paciente, quando foi sujeilo ao oxarnc, dcclarom o quc hoje cncoulmo; e recobido 
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por ellcs o juramcnto, dcbaixo do mcsmo promcltcruo cumprir, o passando os 
pcrilos a fuzor os cxamcs e invosligaQocs ncccssarias, dcclamriio o scguinle: Que 
cxaminando o pacicntc cncoalra'ráo intciramentc cicalrizada a ferida conlusa na 
rcgifio parielal dircita, c bem assim pcrfeitamcnle cicatrízadas as escoriagoes da 
rogifio frontaldo mcsmo Iado, c do colovello, c quasi cxlinclas as ccchymoscs si- 
luadas na palpebra infcrior direita. Proccdcmlo-se a auscultaQao nüo cncontrárüo 
mais vestigio algum de congestüo pulmonar de que foi o paciente accommelti- 
do no dia seguinle ao do conQicto, cin quc reeebeo taes íerimentos, c apcnas 
notárao os estertorcs e rnais symptomas proprios de uma affecQÜo pulmonar 
anligae muito mais adiantada no pulrnüo direito, symptomas quc cstüo ern perfcita 
relagao com o máo cslado geral do pacientc. A caixa toraxica nao apresenla 
vcsligios alguns de conluzoes, e desta sorle lecm respondido aos quesitos úcima 
aprcsenlados; c por esla fórma, dando ojuiz o exarnc por findo mandou tavrar 
o aulo que assignüo. 

Eu Antonio Gongalves Leile, escrivüo que o escrcvi. 

Luiz Alvahes de Azevedo Macedo. — Da. Joao Baptista dos Santos. — Dn. 
Cahlos Antonio de Paula Costa. — Testemunhas : Antonio de Paüla Santos. 
TuHIBIO ElEUTERIO DeMaTTOS. —JoAO PlN'nElHO Guimaháes. — Antonio Gonqal- 
VES Í.EITE. 


N. 11. 

Iiüerrngatorio f'eilo ao réo Hermann Palm. 

E logo em seguida, á inquiricüo, foi o réo ácima interrogado pelo juiz, pclo 
modo seguinle; Pergunlado qual o seu nonie? Respondeu que Ilerniann Palin. 
Perguntado d'ondo é nalural? Rcspondeu que da Allemanha. Perguntado ondc 
mora? Respondeu que á rua dc S. Pedro, numero setenla e scle. Pergunlado ha 
quanto tempo ahi múra ? Respondou quo ha novc mczes. Pergunlado qual a sua pro- 
fissao? Respondcu que é caixeiro. Pergunlado onde cslava ao tempo em que sc 
diz aconteceu o crimo? Respondeu quc no holel Ccntral. Perguntado si conhccc 
as lcstemunhas que jurárao no processo c ha. quanto lcmpo? Respondcu que só 
conhece do visla á dona do hotcl, por té-la visto uma só vcz. Pcrgunlado s¡ 
Inm algum motivo particular, á que attribua o presentc procedimento? Respondeu 
quc nfio. Perguntado si lcrn factos a allcgar ou provas que juslifiquem ou mostrcm 
sua innoccncia? Respondcu que sim, c apresenta por escripto, e do que lavro 
este aulo que assigna. 

Eu Antonio Gongalvcs Leitc, escrivüo o escrevi. 

Luiz Alyares de Azevedo Macedo. 

Hügo Iíeumann Palm. 

. Adoleo Paülo de Oliveiha Lisboa. 
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N. 12. 

hiterrogaloHo feito ao réo Leo Voigt, 

E logo, em seguida, foi o rco ácima pclo juiz inlorrogado pelo modo seguinte : 
Pcrguntado scu nomc? Rcspondcu quc Lco Voigl. Pcrgunlado d’onde é natural ? 
Respondcu quc dn Allemanha. Pergunlado ondc móra? Rcspondeu quc á bordo 
da corveta alictnñ Nymphe. Pcrgunlado ■ lia quanlo lcmpo ahi rcsitlc? ‘Rcspondcu 
quc ha scis mczes. Pcrguntado qual a aua profissau ? Respondcu quc c machi- 
nista. Pcrguntado ondc eslava ao lompo cm quc aconlcccu o crime? Respondcu 
quc no holcl Ccnlral. Pcrgunlado si conhcce as pcssoas quc jurárao no pre- 
sentc proccsso c ha quanto tcmpo? Rcspondcu quc náo as conhecc. Pcrguntado 
si tcm algurn motivo parlicular, a que allrihua o presente procedimenlo? Res- 
paudcu quc nüo. Perguntudo si tem faclos a allegar ou provas que justifiqucm 
ou mostrem sua innocencia ? Respondcu quc sim, c as aprcscnta por eseripto; 
c nada mais rospoudcmlo, mandou u juiz lavrar csle aulo, quo assigna. 

Eu Anlonio GoiiQalves Leilc, escriváo que o cscrcvi. 

Luiz Alvaiiks de Azevedo Mackdo. 

L. Yoigt. 

Adoi.fo Paulo dk Oliveiiu Lisboa. 


N. 13. 

lnlerroqalorio feito ao réo Carl Johami Hauff. 

E logo em seguida, presento o réo ácima, foi pcla mesina fórma interrogado 
pelo juiz, e pelo rnodo seguinle: Pcrgunlado qual seu nome? Rcspondeu que 
Carlos Johann HaiifT. Perguntado dondc é natnral V Respondeu que da Allemanha. 
Pergunlado ondc reside ou mdra? Rcspondou quo. á hordo da corveta allernñ 
Nymphe. Perguntado qual a sua profissfto? Respondeu quc oíficial de maririlm 
allemá. Perguntado onde cslava ao lcmpo em que se diz aconleceu o erime? 
Respondeu que no hotel Central. Pcrgunlado si conhcce as (cstemunhas quc ju- 
ráráo nesle proccsso? Respondeu quc nao. P cigunlado s¡ km rrclivo parliiular 
a (juc atlribua o presente proccdimcnto? Respondeu que nao, Pcrguntado si, 
tem fuelos a allcgar ou provus que juslifiquem e moslrcm sua imiocencia? Res~ 
pondeu qne sim, e as upresenta por escriplo. E nada maís respondendo, se lavrou 
o presente auto que assigna. 

Eu Antonio Gon^alves Leile, escrivao quc o escrcvi. 

Luiz Alvíhes m Azf.vedo Macedo. 

Hauff. 

Adolfo Paulo de Oliveiha Lisuoa . 
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N. 14. 

IntcrrogatorÍQ feiio ao réo íkrnanlo FenUnand Altzeit. 

E logo crn seguida, íoi o'rén ncima, igualmente inlerrogado pelo juiz', pela 
fórma seguinlc i Pcrgunlado quul seu nome? Rcspondeu que Bernardo Furdi- 
nand Allzeit. Pergunlado d’onde c nalurul? Hespondcu que da Allemar.ha. l’er- 
gunlado onde rcside ou mora? Ucspondeu que á bordo da corvcla Nymphe. Per- 
gunlado qual a sua profissíio? Respondeu que rnarilima. Perguntado onde esluva 
ao tempo em que sc díz tcr aconleeido o crime? Rcspondcu que no liotel Cenlral. 
Perguntado si conhecc as pessoas que jurárao nesse processo? Respondeu que 
nao. Perguntado si lem molivo parlicular á que altribuao presente procedimento? 
Respondeu que nüo. Perguntudo si lern fuclos a allegar, ou provas quc justifi- 
qucm ou mostrem sua innoceneia? Respondeu que sirn, c que as apresenía por 
cscríplo, do (|ue lavro cste aulo, cm que assigna. 

Eu Antonio Gongalves Leile, escrivfio quc o escrevi. 

LüIZ ÁLVAHES DE ÁZEVEDO MáCEDO. 

• Altzeit. 

Adolfo Paulo de OliveirA Lisuoa. 

N. lb. 

Interrogatorio feilo ao réo Otto Ernil Leopold von Stutterheim. 

E logo em seguida, prcscnte o oulro. réo, foi o mesmo pelo juiz inlerrogado 
pelo modo seguinte: Perguntado qual seu nome? Respondeu que Olto Emil Leo- 
pold von Stutterheim. Perguntado d’onde ó natural? Respondeu que da Allemauha,. 
Perguntado onde residc? Respondeu que á bordo da corveta Nymphe. Perguntado 
sua profissao? Respondeu quc aspirante da marinha allenriü. Perguntado onde es- 
tava oo tempo cm que se diz aconteceu o crime? Respondeu que no botelGen- 
tral. Pergunlado si conhecc as pcssoas que jurárao neste processo? Respondeu 
que nao. Perguniado si tem motivo particular a que attribua o prcsente procedi* 
mento? Respondeu quc nao. Pcrguntado si tem factos a aliegar, ou provas que 
justiliquem ou mostrem sua innocencia? Respondeu que sim, e que o seu curador 
as apresentará por cscripto; e nada mais respondendo, se lavrou este aulo, que 
assignao o juiz* o réo, seu curador e o interprete. 

Eu Anlonio Gongalves Leilc, escriváo que o eserevi. 

Luiz Alvaiies de Azevedo Macedo. 

V'ON STÜTTEimElM. 

Joxo Antonio de Araujo Vasconcellos. 

Adolfo Padlo de Ouveira Lisboa. 
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N. 10. 


Pmnuicid. 


Vistos estes uuíos, consln da pnrtc oliicinl dc folhas 4 dirigida ao ohcfo dc poli- 
ciíi da córle pelo rcspcctivo 2" tlclcgado que na madrugada de 19 do correnlc, 
mcia hora depois da mcia noilc, f'óra osla ullimn auloridadc cliainada pelo subdc- 
legado <la frcguczia do Sacramento para l'azet* rclirar do holci Ccutral, no largo 
de S. Francisco <lc Paulu, alguns individuos qnc íaziüo algazarraj que ao clicgar 
ao hotcl cucontrára scnlados a uma mczu scle alleinScs quc bcbiao c graccjavao 
cslrepitosaiucnle, lendo ao pó dc si algumas inulhcrcs; quc enconlrara ahi tambem 
o cidaduo brazilciro Joao Pinhciro Guimaracs cmbriagado c queixando-se de havcr 
sido anteriormcnle oflcndido physicamenle por aquellos allcmaes, dc qucm nao sc 
linha podido vingar porser Fraco; que pcdira ao capilüo de fragata Joaquim Fran- 
cisco Chavcs c ao Dr. Tavares Gnerra que sa achavao ao lado dc Guimaraes para 
que o aeomrnodusscm c o lcvassem para fóra, nao conlinuando a provocar cscan- 
dalo; quc ordcmíra á dona do holcl que fizcsse relirar os scus hospedes, atlenta a 
liora adiantada da noitc, devcndo-sc fccliur o holcl: qucnao sendo attcndida a 
cxhorlacüo da dona do liolcl, intcrvicra ellc dciegado, fallando a principlo cm por- 
tugucz, c dcpois cin francez, ordenando aos alicmaes quc se rclirassein : que sem 
oiih'o molivo mais do que esse pcdido fcito com polidcz, levanlarao-se a um lem- 
po (odós osallemries, c annando-sc uns com cadeiras, outros com garrafas, dirigi- 
rao-Ihe insultos e o aggrediráo: que fclizmenle aehavao-sc a seu lado o capilao ue 
fragala Chaves, o capcllao do asylo padrc Benlo Pcreira Rego, e o major Joüo Nello 
da Silva, sendo lodos ulacados, ticando elle dclegado conluso na (ace esquerda 
por urna cadeira : que afinal seguio-se uma sccna dc confusao e tumulto, coqti- 
nuando os allcmáes na aggrcssao, sendo esla rcpcllida pela forga publica, que 
depois appareceu, do ludo resuUanrto, alcrn rtos eslragos feitos em varios objeclos 
clo botel, o ('erímenlo de varias pcssoas, cntrc particulares, olliciaes, pragas de ur- 
banos e de soldados de policia, c cnlre os feridos alguns dos réos, ficando grave- 
menle fcrido o cidadüo Joao Pinheiro Guimaráes, que viéra tomar partc no con- 
Üicto: que dos allcmücs fórao prcsos ü, os rcos, escapando-sc dois, apenas avis- 
lárao estes a forga publica. 

Consta do processo a íls. 7 o auto de rcsislencia; a fis. 9 o aufo de corpo de de- 
liclo nos estragos icilos no holel; a (Is. 13 a parlc do inspcctor de quarleirao a fls. 
W a do commandantc daguarda urbanaja íls. 17 urn ollicio do I)r, 2° delcgado dc 
policia cxplicando a sua parlc dc (Is. 4; defls. 21 a ÍIs, 28, as nolas rtc culpa en- 
viadas aos rcos; dc lls. 29 a íls. 63 osaulos de corpo de deliclo nos lérídos no con- 
ílicto, e aulos de cxame nos eslragos fcilos nos lardamenlos de díversas pra$as; dc 
ils. 60 a íls. 87 os inlcrrogatorios e autos de pergunlas feitas a diflérentcs pessoas 
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quc sc achavuo no coníliclo, ou dclle livcruo conhcqimonlo. Procodendo-se ao 
suinmarío dc culpu cnntra os rcos fóruo os mesmos qualificados de fls. 95 a fls. 
97, servindo dc iiUcrprcle o cidadao brazileiro Adotfo Paulo do Oliveira Lis- 
boa; de curador aum dosréos, por sor menor de 21 annos, o Dr. Joiio Antonio 
de Araujo Vasconccllos. Dos depoimentos das tostcmunha 3 , que fórao ouvidas no 
summario, resulta o conhecirnenlo de factos e circumstancias quc arredao o crime 
de rcsislencia, porquanto nao sc duo os requisitos do art. 116 do codigo crimi- 
nal, coino sc vé da aprcciaguo dos fuclos quc se achao bern comprovados. Os réos 
cntrárSo tranquillamentc no hotel Ccnlral para lomarcm alguma refcigüo, e o fi- 
zerüo em horas era que Ihcs era permillido cssa entradu naquelle estabelecimento, 
que póde-se conservar aherto até uma liora depois da meia noite, segundo depoz 
u dona do mesmo eslabelecimenlo. Acontece, porcm, quc enlre os aüemaes havia 
urn ou dous, nllo sendo nenhum dos réos, que andava em desharmonia com o ci- 
dadüo JoÚo Pinheiro Guimarúes; eslc faz constar a alguns de seus amigos que fóra 
phvsicamente insuttado pelos aüemfies, que entrárño no hotel, e lamenta que nao 
sc aprcseritc um brazileiro que o desforce ; é avisada a autoridade, o doutor 2° dele- 
gado de policia, que no hotel ha uma desordem, este compareee, e logo ao enlrar 
ve aquelle Pinheiro Guimarües embriagado, sendo dada ordem para ser ievado 
para fóra. * 

Dirige-se o delegado para a sala, indaga sobre o que tem occorrido e por fim 
dirige-sc aos aüeraües; ja' entüo Pinheiro Guimarües, que nüo se retirou para sua. 
casa, chega até a entrada da sala, e ao lado deüe se achao alguns amigos 
que em vüo tentío fazé-lo sahir. 0 doulor delegadoao aproximar-se dos allemües 
nüo cingio a sua insignia, que o poderia fazer reconhecer por um funccionario 
publico, e com a qual por certo attrahiria a sua attengao. Falla-lhes em portu- 
guez, depois em francez, mas os aüemües nüoentendem nem umanem oulralingua, 
e na falla da insignia da autoridade, nüo podendo esta como tal ser reconhecida, 
presumcm elles fer diante de si, nüo uma autoridade, mas uin parlicular, amigo 
on protector de Joüo Pinheiro Guimarües, no mesmo caso dos outros paisanos 
ja' acima mencionados, que a esse tempo sé achavüo na sala. Sem comprehen- 
dercm o que Ihes dizia o doutor delegado, sem o conhecerem como autoridade, 
é de crer que os réos pensassem ter diante de si outros tanlos auxiliares de 
Pinlieiro Guimaraes, que, pretendendo-se insultado por um dos aüemües, vinha 
com eües se desforgar do insulto. Na collisño e antes de esperarem a aggressao, 
fórao logo aggredindo; é natural quo mais se confirmasse nelles a idéa de que as 
pessoas presenles, erao todas auxiliaresou protectoras de PinheiroGnimarües, quando 
virao a csle ultimo larnbein envotvido no coníücto, cahindo porém logo por terra 
tocado por um projeclil que lhe foi arreraegado. D’ahi toda a scena detumulto, 
confusüo e desordem, e suas consequencias descriptas na parle oflicial de fls. 4. 
Para se dar o criino de resislencia, fóra mister tiüo só que os réos estivessem pra- 
ticando algum acto contrario ás leis ,c seus regulamentos, mas ainda que nessa 
occasiao Ihes fósse inlimada a ordem legal da autoridade revestida de todos os 
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í’cquisilos í[uc as lcis prcscrcYom, o aindiv nos cnsos em f[iio n intima<jílo vcrbnl 
da nutoridado oquivalha n ordcm por cscripto, c prcciso quc a nuloridado se 
inanifcslc, c sc faga roconhcccr como tul. É csla a doulrina accita pclos tri- 
bunacs supcriorcs do paiz. Nao sc lcrnto dado aqucllas circumslancias quc quali- 
ficao o caso dc rcsistcncia, cssc crimc, quc sc di/. praticado pclos rcos, sc aclia 
dcsviado du qucsliío. Nfvo commcllómo cllcs tal crime, nüo podcm por ellc scr 
punidos, Ilouve, porcm, e sc acha clammcnlc provado dos aulos, o crimc de 
fcrimcntos c fcrimentos lcvcs, scgundo os diíTcrenlcs autos dc corpo dc dcliclo 
conslanlcs do proccsso, nuo podcndoscr accito o auto de corpo dedclicto dc íls. 14 
feilocm Joüo Pinhciro Guiinamcs, cjuulificando os mcdicos como fcrimcnlos graves 
os que aprcscntára essc cidadao, visto como pclo cxamc dc sanidadc dc íls, 110, 
fcilo apenas quatro dias dcpois, se observa que sc achüo cicatrisadas as fcridas 
quc ellc apresenlava, e quc o incominodo pulmonar quc sc nolou ncsse individuo, 
na noite do conflicto, é uma aííeccüo anliga, quc cllc dc ha muilo soffrc e sc 
acha cm perfeita rcIaQüo coni seu eslado gcral morhido. Por cssc crimc fórüo 
os réos presos cm flagrante pclos agcntcs da forqa publica, c a prisüo cm fla- 
grante os sujeiía ao procedimcnlo oíficial da jusliga, crn um crimcaliás dccaractcr 
partieular, scgundo o qualifica o nosso codigo pcnal. Provada a cxistcncia dc 
fcrimentos lcves, e provado que os réos lanijando müo dc varios objcctos do hotel 
os arrcmeQavfio contra o delegado, os paisanos que se puzcrao ao scu lado c os 
agentes da forga publica que durantc o conflicto fórüo apparccendo, manifesla-so 
claramente a hypothese do arl. 144 do codigo do processocriminal, isto é, ac.vis- 
tcncia dc um crimc c o conhecimenlo dc quem scjüo os delinqucntcs. A pro- 
vocqqüo que na defeza dos réos se diz lhcs fura feita anles dc comegar o con- 
ílicto, nüo .faz dcsappareccr a cxislcncia do crime, nem dos dclinqucntes, para 
arredar o despacho de pronuncia; a provocagüo iüo sómcntc poderá ser appreciada 
no juizo plenario. Os cinco réos, pois, ncsle summario qualificados, se achüo 
ineursos no arl. 201 do codigo criminal, no qual os pronuncío, sujcitando-os 
a sc livrarem soltos, vislo como prestárüo fianga com o deposilo da quantia, dc- 
pois dc compelentcmente arbitrada. 

Paguem os réos pronunciados as cuslas. 0 cscrivüo lance os seus nomcs no 
rol dos culpados, c findo o lermo lcgat do rccurso remctta cstc proccsso ao es- 
crivüo do jury para ser cm lempo compclenle sujcilo a julgamcnlo. 

Rio, 28 de Outubro de 1871. 


Luiz Ai.vaues ue Azevedo Mackdo. 
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N. 271. 


Nota dci legagüo allemü ao governo imperial. 

(TiuduccAo.)— Rio dc Janciro, 10 dc Novcmbro dc 1871. 

Sr. minislro.—Rcccbi as nolas quc V. Ex. fez-me a lionra dc dirigir com as 
datas dc 22 c 23 do mez proximo passado, respondcndo ás minhas de .20 e 22, 
c rcmcllendo-mc cópias dc 26 documenlos relalivos á prisao de 4 officiaes da 
corvela Nymphe e do subdilo allemao Iíugo Palm, empregado no commercio. 

Ter-mc-hia aprcssado a rcsponder por cscripto ha muitos dias, si occupagocs, 
rcsullanles dos acontecimcntos qne livcrao logar no hotcl Central na noite de 18 
para 19 do mcz passado, e quc me eráo imposlas por meus devercs, náo mc 
íivessem tomado cxclusivamenlc o tempo, e si o desejo dc formar, pelo exame 
das pcgas do processo, uma opiniáo bem fundada, náo me tivesse feilo demorar 
minha rcsposta por espcrar a communicagáo dessas pegas. Depois que expedi 
a nola de 31 do inez passado, á que V. Ex. me fez a honra de rcsponder cm 
data dc 3 do corrcntc, nola pela qual pedi a Y. Ex. que se dignasse ordcnar 
quc mc fóssem Iransmittidas as pegas do processo que correu perante o juiz 
municipal, chegou-mc ás máos por ccrtidáo a sentenga do mesmo juiz municipal, 
c náo vcjo, portanto, mais molivo algum para demorar ainda minha resposta ás 
dilas notas de Y. Ex. 

Enlrelanto, ser-me-hia muito agradavel que V- Ex. sc dignasse dar suas ordens 
para quc as cópias dos documentos dc que trata minha nota de 31 do mez 
passado mc fóssem enviadas por estes dias, porquc’ descjaria communical-as ao 
mcu governo pelo proximo paquete. 

Fcita em primeiro logar csta observagáo, lcnho a honra de vollar ao assumplo 
das ditas nolas dc V. Ex. 

Em sua nota de 22, comega V. Ex. por dizcr que o governo imperial do 
Brazil náo linha podido alc á dala da sua honrada nola, portanto alé 22 do 
corrente, formar opiniáo alguma sobrc os ditos aconlecimentos, vislo quc os in- 
tcrrogatorios duráváo ainda, mas que V. Ex. podia, entretanto, dar alguns es- 
clarecimenlos. 

Esses csclarecimentos sáo os seguintes: que na madrugada dc 19 de Oulubro 
foi chamado o 2° delcgado dc policia ao hotel Ccntral por causa dc alguns 
individuos quc faziáo algazarra e que já haviáo obrigado a sahir uma praga da 
guarda urbana quc alli cntrára para os advcrtir c accommodar. 

Chegando á sala da frcnlc do liotel, o dito 2° delegado cncontrou 7 allemáes quc 
se divertiáo estrepitosamcnle com algumas mulhercs que moraváo naquelle es- 
labelecimcnlo. Enconlrou tambcm alli o cidadáo Joáo Pinheiro Guimaráes quc 
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sc ncliava cm estnclo do embringuez. c qiioixnva-sc clo lor sido insullado pelos 

nllomucs. 

0 delegado de policia ordcnou u donn do liotel quo fizcssc rctirar os scns hos- 
pcdcs, o quc provocou algnzarra ainda mnior por parlc dos allcmues. aulori- 
dadc (o dito delcgado) dirigio-se cntifo aos allemñcs, primciramcntc cm portuguez 
e depois em francez, pcdindo-lhes quc so rclirasscm, visto quc clles pcrlurba- 
vao a ordem publica e quo nao cra pcrmiltido passar a noilc cm um hotcl que, 
scgundo as posturas da camara municipal, já devia eslar fccliado. 

Sem oulro molivo que nüo fósso csíe pcdido, fcito em tcrmos hrandos, os 
allemües se Ievantárao l'odos ao mesmo tempo e aggredirfio o clclcgado, lan- 
gando muo dc cadciras e garrafas. 

V. Ex. inclue, em sua honrada nota a que respondo hojc, um cxtraclo da 
parte do delcgado. Tomo a liberdade tle nfio reproduzir cssa parlc, quc, (odaviu, 
scrá assumplo para uma replica minlia, no correr da prescnlc; 

Em seguida V. Ex. me communica quc o chefe dc policia, quo havia sido 
chamado, mundou conduzir os prcsos para o cslado-maior do corpo militar dc. 
policia, porque o abaixo assignado, tcndo comparccido na pris3o, os designára 
como ofliciaes da corvela Nympho. 

Y. Ex. repetc que o governo imperial nao tinha opiniao formada sobrc o quc 
se passou, mas accrescenta ao rnesmo lempo que das averiguagóes, á que pro- 
cedeu o 1° delegado de policia, resulta a confirraaQao da verdade dos factos 
expostos na parto do 2° delcgado. 

V. Ex. diz mais adianle que, segundoa nota do abaixo assignado, os allemacs crao 
homcns pacificos, que haviao sido aggredidos sem motivo por um individuo em 
esiado de embriaguez, que a autoridade municipal fóra negligente c parcial, 
que permitíio que os aggressores, auxiliados por oulras pessoas, insullassem os 
allemües; e que .por fim os havia fcilo rccolher á prisao, onde fórao roubados. 

Y. Ex. accresccnta quc eslas assei’Qucs reclamavao uma refutaQÜo séria, visto 
que similhantes factos jámais se davao numa cidade civilisada ; que era diflicil 
acredilar quc os agentes da auloridadc publica, tcndo á sua frenle um cmpre- 
gado superior, houvessem aggredido sem molivo a pcssoas pacificas; que na 
parte do 2° delegado, quc é uma auíoridade de coníianga c cujas informagocs 
merecem pleno credilo, os factos se achavao narrados de maneira que parecia 
muito veridica. 

Segundo essa partc, os allcmacs faziuo algazarra em uni eslabelecimento cujas 
portas deviüo já estar fechadas. A auloridade, quc iora charnada, limilou-sc a 
pedir o cumprimento das posluras em vigor no paiz, depois de haver reclamado, 
segundo V. Ex. aflirma expressamenle em suu nota, ao capitfio de fragala Chaves 
e ao Dr. Tavares Guerra que fizesscm saliir o cidadao Pinlieiro Guimarács. 

0 dito delegado, conlinúa V. Ex., dirigio-se aos allcrnaes cm portugucz e dc- 
pois em francez, e estes nao podem scrvir-so da desculpa de nüo lerem rcconhc- 
cído a autoridade que clle cxercia, posto que nao trouxesse a rcspectiva insignia, 
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porquanlo os lostcmunluis tlcclaruo qne n nuloridade, quando ílies intimou que dei- 
xassom a cnso, dcclorou-lhcs n sua quolidadc. 

Essq notn diz mnis que, si os oííiciaes allcmues nuo comprehcndiao o porlugucz 
nem o franccz, dcveria o Sr. Pnlm, que se achu no Brazil ha urn anno, transmittir- 
Ihcs a ordem da autoridade. 

V. Ex. diz que a posigao social tlas pessoas de que se trala nuo póde ser tomada 
cm consideragáo, porquc sc assim fósse forneceria nlla uma circumstancia aggra- 
vantc conlra os ofllciacs, quc, mais do que qualquer oulra pessoa, dovem rnos- 
Irnr respcilo pclas leis do paiz que os rccebeu; ainda quando fósse injusta a 
ordem da auloridatle, o proccdimcnto dos oíliciaes, como é dcscriplo pelo 2° delc- 
gado, seria indesculpavcl. 

V. Ex. 6 de opiniao quc nem o delegado nem as pessoas chamadas em seu 
auxilio podiño deixar dc repeilir pela forqa o alaque dirigido contra elles, e que, 
si sobre o procedimcnto da autoridade pudessc ter iníluencia a circumstancia de 
screm os allcmiics ofliciaes dc marinha, dcve-se observar que estes estavao á pa¡- 
sana e que sua qualidade era tanío mais diflicil de conheccr, por isso que se achavíio 
ellcs em um estabelecimenlo habitado por mulheres de má vida. 

Si o Sr. Pinlieiro Guimaráes, continúa V. Ex., achava-se em estado de embria- 
guez e provocava assím os allemáes, cstes, auxiliados pelo Sr. Palm, deviáo ler 
requisitado a prolecgáo da policia; s¡ o dilo Palm nao informou os oíficiaes da 
reputacáo de que gosa o holel Ceníral, que todos conhecem, esles deveriáo té-lo 
deixado logo que reconhecérao que náo era estabelecimento conveniente para pes- 
soas dc educagáo. 

V. Ex. diz que os quatro ofliciaes allemáes fóráo feridos no aclo de resistirem 
de viva forga a uma ordem legai; qne até o momeiifo em que interveio o 2° de- 
legado nenhuma Iuta se déra, e que si houve provocagüo da purle de Pinheiro 
Guimaraes, náo poderia clla ter occasionado a luta. 

V. Ex. declara quc os allemáes desprezáráo a ordem da autoridade, e que esta 
náo íeria cumprido o seu dever si náo tivesse empregado a forga para fazer exe- 
cular o que ella ordenára. Nem os olficiacs nem o Sr. Palm podiáo ignorar a 
qualidade do delcgado porque viáo bcm que lodas as pcssoas presenles, paisanos e 
militares, lhe obedeciáo. 

V. Ex. accrescenla quc a propria nola de 20 do abaixoassignado prova que os offi- 
ciaes e o Sr. Palm conheciuo perfeiíamente a reputagao do holel Central, por- 
que dois dos companheiros dos oíficiaes licáráo á entrada por preverem a per- 
turbagáo da ordem, quando viráo as pessoas que alli enlráváo. Entrctanío esta cir- 
cumstancia náo impcdio os allemaes de visilarem similhanlc local. 

Em conlinuagfio V. Ex. diz que si os presos, reclarnanles, declarárao que seus 
ferimcntos eráo na paríe posterior do corpo, os corpos de delicto prováo o con- 
trario; que s¡ os allcmücs estavuo fcridos, outras pcssoas o náo estaváo menos e que 
Pinheiro Guimaráes roccbéra uma fcrida na partc posterior da cabega. 

V. Ex. obscrva, além disso, que si é para estranhar que sc achasse. um 



cmpi’cgiulo ilo minislcrio dos ncgocios cslrangciros cm similhanlc cslado, dcvc-sc, 
lodavia, aUcndcr a quc nao foi na qualidado do cmprcgado quo cllc lomou parlc 
ncsscs Irislcs aconlccimentos, c quc a jusliga o puniria si o julgassc cul- 
pado. 

V. Ex. acrodila quc nao cslií provado que o procodimcnlo da policia fóssc 
eomo o abaixo assignado o dcscrcvc; quc c impossivel asscgurar, no íumullo quc 
sc dcu, si os fcrimcnlos fóráo l’citos quando já eslava suífocada a resislcncia, c 
accrcsccnta que o abaixo assignado náo dcve ignorar que os agcnlcs, scgundo o 
art. 118 do codigo criminal, sáo obrigados, para fazer cxccular a lci, a cmprc- 
gar a forca conlra a rcsislencia, mcsmo com pcrigo dc vida, si por oulros mcios 
náo podem conseguir obcdioncia. 

V. Ex. declara depois quc, apezar das obscrvaqocs supraciladas, o govcrno 
impcrial ordenára uma rigorosa syndicancia c que a lei seria applicada desdc quc se 
rcconlicccssc lercm Iiavido cxccssos da parlc dos agcnlcs publicos. 

Quanlo á sublracqáo de dinhciro tanto dos oíliciaes como do Sr. Palm, obscrva 
V. Ex. quc as informagoes do 2° dclcgado rcfuláo complctamente similhantc insi- 
nuacáo, e quc náo só a insignificancia clos valorcs, como a publicidadc do aconlcci- 
menlo cráo razocs suííicicntes para dcstruir essa impuíagáo injuriosa. 

Y. Ex. sentc cjue a partida da corvela Fympke tenlia sido demorada cm consc- 
<iuencia dc láo deploravel aconlecimento, mas declara quc o goveriio imperial 
do Brazil náo pódc suspender a acgáo da lci, lanto mais quanto o dito acontc- 
cimenlo excitou muilo a atlcnQáo publica, e quando ha uma autoridadc superior 
e agcnles da policia feridos. V. Ex. diz que o abaixo assignado rcpresenta uma 
nagáo civilisada e que por consequcncia o seu governo náo poderá admirar-se 
de náo aceitar o governo imperial as conclusoes da nota do mesmo abaixo as- 
signado. 

Terminando, V. Ex. declara quc o negocio perlence cxclusivamcnte aos tribu- 
naes que o deveráo julgar segundo as leis existenles, mas quc ordcnára uma rigo- 
rosa syndicancia e a maior promptidáo c imparcialidadc. 

JVa scgunda nola V. Ex. manifesla o seu pezar por náo podcr annuir ao meu 
rciterado pedido relalivamcnte á soltura dos 4 oíliciacs presos, dizcndo quc, se- 
gundo o direito inlernacional, só podem ser enlrcgucs os individuos quc commel- 
lóruo crimes no lerrilorio do soberano quc os rcelama, e que mesmo ncsle caso c 


nccessario que sc trale scmpre da entrega dc um grande criminoso, cuja puniqáo 
interesse moralmenle a lodo o mundo. 

V. Ex. accrescenla quc fóra de um caso similhanlc a cxtradicgáo náo c ncm 
permittida nem approvada por naqáo alguma, para que o julgamenlo scja fcito 
n’outro tcrritorio e por outras auloridades, a menos quc nao sc tratc do poqucnas 
faltas commctlidas com baslanlc frcquencia nos portos dc inar, casos estcs em que 
a punigáo das pessoas compromcttidas pódc scr ccdida scm prcjuizo da moral e scm 
oífensa da opiniáo publica. 

V. Ex. accrcsccnta que as autoridadcs publicas proccdóráo ullimamenle dcsla 
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mnncira pnrn com nlguns mnrinliciros dn corvctn Nymphe , proccdimcnto cslo quc 
mcrcccu os ngrndccimcnlos do nbaixo assignndo. 

Em scguida V. Ex. diz que no caso cm (jucslño trnln-sc dc acontccimcntos dc nalu- 
rczn muito gravc, isto c, dc rcsislcncia á forga publicu c dc um grnndc numcro dc 
fcrimcnlos, c quo por conscqucncia a Ici de.ve scr estrictamcntc observada ; quc a 
sobcrania lcrritorial dcve rcspcilo ásua propria auloridadcc jusliga a todos, quer na- 
cionacs, qucr cslrangeiros, scm allcndcr á posicao social do dclinqucntc, e quc, si o 
contrario se dcssc, a autoridadc local nao poderia deixar dc ficar dcsrnoralisada. 
V. Ex. diz ainda quc ludo quanto o govcrno imperial pudcr fazer para terminar 
o processo cm poucos dias, o fará. 

Ao lcrrninar a sua nola V. Iüx. communica ao abaixo assignado queogoverno 
imperial do Brazil Iamcnla profundamcnlc o coníliclo em quc o proccdimenlo 
dos oíficiacs allcmaes o poe com seus naturacs scntimenlos dc amizadc e defc* 
rciicia para com S. M. o Impcrador da Allemanha, mas os inconvenicnlcs quc 
d’ahi provcnháo para o cumprimcnlo das ordens dadas áqucllc navio nuo poderáo 
scr com razáo altribuidos á auloridadc brazileira. 

Antes dc respondcr ás honrosas notas dc V. Ex., lomo a Iiberdadc de demorar- 
mc na explicagáo de alguns ponlos, o que me parece necessario para bem cx- 
plicar o conleúdo das notas do abaixo assignado. 

0 abaixo assignado nunca prclendcu que cm relaqáo aos acontecimentos, quc 
livcráo logar no liotel Ccnlral, devesse ser lomada em cnnsideragáo a posigáo 
social dos officiaes allcmáes, ncm que elles tivessem privilcgio algum de impu- 
nidadc ou dc inviolabilidadc. 0 abaixo assignado náo podia ter similhantc pensa- 
mcnlG, lanlo mais quanlo sabe pcrfeilamcnte que aos ofíiciaes corre, maisdoquea 
qualquer oulra pcssoa, o dcver de dar o exemplo de obediencia, mas sobreludo porque 
lem firinc convicgáo de quc ncste caso trata-se de uma aggressáo contra os al- 
lemaes e náo destes conlra a forca armada. 

Si V. Ex. se dignar prestar ainda alguma atlengáo á nota do abaixo assignado 
dc 20 do correnlc, vcrá immediatamcntc que sería um erro complelo suppór-se 
quc os officiaes deviáo conhecer a reputagáo da casa em que entráráo, porque 
dous de seus companheiros náo tivcráo vontade de alli subir por preverem dcs- 
ordcns desdc quc viruo as pcssoas quc entravuo na mesma casa. 

A nota do abaixo assignado diz o seguinte: 

« Duas pessoas, os Srs. Glück e Krug, que tinháo acompanhado osGofficiaes 
c o Sr. Palm alc á porta do holcl, estáo promplas a affirmar que decidiruo-se a náo 
ircm com elles, porque encontráráo, no momento de entrar no hotel, um individuo 
completamente emhriagado que descia a cscada e tornava-se notavcl por umaexalta- 
gáo indcscriplivcl; clles certificáo mais que o mesmo individuo, que se reconhcccu 
scr o Sr. Pinheiro Guimarács, tirou o palctol e o chapco no mcio da rua c subio dc 
noYO a cscada ncsse estado cxlraordinario, cambalcando frcquentemcnte por causa 
do scu estado dc cmbriaguez. » 

Dislo rcsulta quc os Srs. Gliick c Krug, quc ficáráo um pouco atraz, náo viráo 
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enlrar diversns pcssons no hotcl Gontrol, mas sim Pinhoiro Guimnrñcs snliir o voltnr, 
cquc islo sc passava quando os oíTiciacs c Polm jií linhuo subido n cscndn do csln- 
belccimento. Os oíficinos achavño-se havia apcnas poucos dias no porlo do Rio dc 
Jiuioiro o alé essa noilc nuncn linliao visilado o hotcl Ccntral, ncm ouvido fallur 
dc sua cxistcncia. 

Minha nota de22nao aífirmou dc modo algum qucPinheiroGuimarües, cm cslado 
dc cmbriagucz, se achavuno hotelGcntral na sua qualidado de cmprogado do minis- 
lorio dos negocíos cstrangeiros, c quc cra nesta qualidadc que cllc provooára o trislo 
cscandalo que levc logar na noile do 18 para 19 do mez ullimo. Nño scría, 
por ccrto, necessaría a declaragSo dc V. Ex. para convcnccr-me do conlrario. 

0 abaixo assignado, dcpois dc ler explicado o conteúdo de sua nola de 20 do mcz 
proxiino passado, responde agora ií quc V. Ex. fez-lhe a lionra dc dirigir em 
data de 22. 

0 governo imperial do Brazil asscgurou que nada linlia mais a pciio do que a 
pleua e livrc execuguo da justiga, e que as ordcns as tnais positivas, quc havifio 
sido expedidas para esto fim, devifio persuadir o abaixo assigtiado de quc nestc 
cuso descommunal seriao punidas segundo a lei as auloridades que fossern cul- 
padas. 

0 abaixo assignado ficou, pois, com mais razao aclmirado da conlradigao quc 
parece achar-se nas scguintes palavras de Y. Ex.: «que o governo imperia! do 
Brazil nuo podia emillir opinifio defmiliva, visto que as invcsligacjocs e interro- 
gatorios duravüo ainda» , e estas outras «qup. resullava do inqucrilo lcrininado 
pelo 1° delcgado que os faclos que se achao narrados na parlc do 2° dclegado eráo 
verídicos. » 

Ó governo impcrial, prctendcndo que a parle do 2° delcgado, quc cslabcloce a 
violagao das leis do paiz por parte dos allemaes, é veriuica, confessa Iogicameule 
que já tem opiniao formada sobre o assumpto, e ao abaixo assignado nao parece dc 
inodo algum que este lacto esteja de conformidade, nein com as palavrassupracita- 
das, nem com os intcresses cuja Iegilima protecgáo elle rcclama do governo im- 
perial. 

Posteriormentc á dala em que live a honra de dirigir a V. Ex. a minha pri- 
meira nola, e dcpois de encerradas as averiguacües policiaes, muitos pontos se 
esclarecéráo relativamente aos acontecimentos da noile de 18 para 19 de Ou- 
tubro. 

0 proccsso instaurado mais tarde, sob a direccüo dc um juiz inlelligcntc, baslou 
para provar que as cousas se passa'rao de mancira intcirainentc diversa daquella 
por que as descreve o 2° delegado na sua parle; c como dcvo suppór quc o 
goverño imperial esteja perfeitamenle inteirado desse proccsso, cspcro que se ache 
como cu convencido de quc os oíliciaes allcinács c o br. Palm lóruo victimas 
de uma aggrcssao inquulificavel, e que fónlo molestados cni suas pessoas da maneira 
a mais brutal. 



Si logo n principio, um 011 ilois dias depois do fuclo, uma ou oülra circumslan- 
cia niio sc achava ainda claramonlo oxplicadu, hojo o véo cslá intcirarncnto Ic- 
vanlado c nao sc pódc mais deixar do elicgnr a um juizo csclarecido sobrc a 
niancira por quc clle sc dcu. 

Anlcs dc conlinuar a disculir os ditos aconlccimcnlos, nao posso deixar de in- 
sistir cm algumas phrascs quc o Sr. '2 n dclegado julgou convcnicnlc fazcr appareccr 
na sua parlc ao choíc dc policia : 

« Assisti ao inlcrrogulorio ou processo verbal fcito porS. ILx. c pudc comprchcn- 
dcr quc os olficiacs procuravüo juslificar-sc dizendo quc tinhao sido esbofelcados 
por um mo<;o quc sc achava no hotol, dc nai;ao franceza, e por isso haviao repcllido 
a policia quo os qucria prcndcr por esse facto-, moslrci a S. lix. quc cra isso uina 
invcrdade rcvollanle, por isso quc noholel nao haviaum só francez, e dcclarei mais 
a S. Ex., cmpcnhando a rninha palavra de honra, que seus compalriolas aggrcdirfio- 
mc scm um só molivo quc pudesse juslificar a brulal violencia dcquc fui victimacu 
c os individuos de quc venho de fallar.» 

E muito facil explicar como pcssoas quc nao comprchendifio o porlugucz lornas- 
sem um individuo, quc lhcs dirigio algumas palavras cm franccz, por um subdito 
dcste paiz, e quo por conscquencia declarasscm no iiilcrrogalorio, a quc fórao 
subrncllidos, que um fianccz sc dirigira a clles. ü’alii provcio a informacao dada, 
quando me achava prcscnle na prisfio, dc que os allemfics haviao sido insultados 
por um francez anles do conflielo. Esta informagfio que considcro sób o ponlo dc 
visla objeclivo, como podendo facilmcnlc dar-sc, ó apresonlada pclo dclcgado sob o 
ponlo tlc vista subjcctivo, para mostrar-se indulgcnlc com o emprogo das palavras: 
« inverdade revollanlc. » 

Scgundo as primciras informacoes, que colhi immcdiatamcnlc depois que se 
dórao os aconlccimenlos, soubc quc um individuo sc dirigira a principio aos al- 
lemfics cm franccz, dcpois os insultara c por fim oíícndóra physicarncnlc o ofíicial, 
o Sr. Voigt; podia portanlo pcnsar, como o prova a ininlia nota de 20 do ccirrcnl<3, 
que esse individuo era o dito ü. Guimaracs que sc achava cm cstado dc cinbriaguez. 
Outras inforinacóes, poróm, quc rne fórfio minislradas tlcpois, c o inqucrilo ordcnatlo 
pelo commandanlc von ülanc, fizcrao-mc sabcr c provárfio <[iie nfio foi sómcnte 

P. Guimaracs quc fallára em francez aos ollieiacs, mas larnbcm o 2 n dclcgado, c 
que as accusagocs dos ofiicincs tle havercin sido iusullailos c maUralatlos,* nfiosc 

rcferem unicamcnte a P. Guiinarñes, mas principalmcnlc ao 2° dclcgado. 

Scgundo o resultado tlo sobrcdilo iiiqucrilo, foi o delcgado quem derramou a 
cervejn quc eslava sobrc a mcza; foi ellc qucm oífcndcu physieamenlc o ofiicial 
Voigt, dc sortc quc cstc levanlou-sc cm tlcfesa propria. 

Nao sómenlc tlc conformidadc com as pesquizas quc fiz por mim mcsmo, nias 
tambem dc accórtlo corn os documcnlos tla policia quc V. E\. inc onvion cm 
parlc, c com os intcrrogatorios prcsididos pelo juiz municipal, aos quacs mc vi 
obrigatlo a assislir, o faclo so aprcscnla tla inancira scguinlc: 

i\ovc allcmiies, cnlrc os quacs se acliavao 0 oíliciacs tla corvctn N’ijniphe c U 
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morndorcs dn culade sahirño da lavornn da rua da Gnriocn n.,.. o scdirigirao 
íí mcia noilo pouco mais ou monos ao largo dc S. Fnincisco, ondo, atlruhidos 
pcln luz do hotol Centrai, rcsolvorao visilnl-o, 

Sete d’ontreclics subirno a cscada c íorao para a sala da frcntc do hotei, aopasso 
quo 2, quc tinhao ftcado um pouco mais alriís, dccidirao nño cnlrar no hotcl, 
porque cnconlrárao um iridividuo embriagado, quc rcconliocorao scr o dito P. Gu¡- 
niarucs, o qual tirou o chapéo c a sobrccasaca, gesliculando com vivacidade, esubio 
para o hotel, continuando a fazcr barulho. Os dois iudivkluos, lcmcndo algum 
escandalo, ficárüo no largo do S, Francisco, onde bcm doprossa rcunio-so urna 
nmllidrio de curiosos, altraliidos pclo procedimcnto de GuimarÜes. 

Entrelanto, cslc havia scguido os 7 alicmües, os quacs sciUárao-se a uma das 
mezas do hotcl, c íiaviüo pedido ccrveja, que ihcs i'oi scrvida. 

P. Guimarües coiucqou logo a molcslar os 7 allemücs corn gcslos c palavras, 
scm que elles pudessem saber a razüo deslc procedimetilo, vislo que o individuo 
fallava cm franccz e em portuguez, linguas quc liies süo dcsconhecidas. 

Tcndo alguns Srs. brazüciros, quc, scgundo diz Y. Ex., fórüo os Srs. Cbaves 
e Guerra, conduzido o Sr. P. Guirnarücs para fóra da sala, continuárao os allemücs, 
como o provao os intcrrogalorios das lcslcmunhas pcrantc o juiz municipal, mui 
tranquiilamcntc a sua convcrsaqüo qtier cntrc si qucr com as mulhercs prescnles, 
quando um grupo dc pcssoas á paisana se dirigio para cllcs, unm das quaes, fal- 
lundo cm francez e cm porlugncz, derramou immcdiatamcnte a ccrvcja que eslava 
sobre a mcza c deu um sóco por dclrás na cabega do oíficial Voigl. Eslc levantou- 
so e repellio o aggrcssor, e eomo os companheiros do ullimo llic viesscm em 
auxilio e langassem müo de cópos, garrafas, clc., todos os oulros allemües se le- 
vanla'rüo igualmenlc c assim teve Iogar a lula que nós lodos dejdoramos. 

P. Guimarücs linha-sc approximado de novo; lomou parlc na luta c foi ferido, 

Do lado dos allemücs 2 fugirüo, os Srs. Minck e Malz; os outros Srs. que se 
chamüo: dc Stullcrlieim, flauíF, Allzeit, Voigt e Palm, o ultimo crnprcgado no 
commcrcio, fórfio presos, scndo csle ullimo nüo no logar da sccna, mas cm uma 
rua afastada d’alli. 

Condazidos para tóra do holcl Central lórüo os prcsos insultados, feridos c maltra- 
(ados pela rnultidüo quc se reunira na rua; sodYcrüo golpes de bcngalas c de chapéos 
de sol; rccolhidos á prisfto nfio ficárüo livrcs dos máos tratos, porquc os agenlcs da 
polieia os rnolestárüo com os sabrcs por entre as grades. 

Algum tempo depois vicrüo rcvislar os prcsos c lomurüo o dinheiro que (ra- 
ziüo, e quc depois nao appareccu mais. 

Tendo sido chamado, o abaixo assignado dirigio-sc ao hotcl Ccnlral e áhi cn- 
controu o chefe dc policia e o Sr. Migucl Tavarcs; manifeslou o abaixo assignado 
o desejo de fallar aos prcsos; c, apczar da opposiguo quc fez o Sr. M. Tavares 
o chcfe dc policía accedeu rf rcclainagüo dc confercnciar o abaixo nssignado com 
os prcsos, os quaes ihc communicárüo sua indígnagüo, os insullos e os máos tratos 
que tinliao soifrido. 
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0 ubaixo ussigniulo nuo lcm noni o tlovor norn u intenyao do dcsculpar cerlas 
fallas conlra a lei que os nllomues livcssom por vcnlura coinmellido, ncm de 
poupar-llics uma punigño, quc possfio morccer; seu devcr c, pelo conlrario, con- 
tribuir para quc jusliga scja foila o os culpados responsabilisados. 

É, pois, no cumprimcnlo dcssc dcvcr, que o abaixo assignado loma a Iibcrdadc 
dc fazcr as observagocs scguinlcs e dc cnlrar cm discussao sobre a nota de V. Ex., 
a rcspeilo dos documentos que a acompanliárao c do proccsso quc tcvc logar 
poslcriormcnlc. 

Ficou posilivamcnle provailo quc os allcmaes se achavüo cm seu pcrfcilo juizo 
c cslavao Iranquillamonle no hotcl Cenlral. 

Duas lcstcmunhas, que dizem o contrario, nüo eslao no casodcscrcm admiüidas, 
porque uma, chainada Cardozo Fontcs, sc intitula arnigo do 2 n delegado c lcm por 
conscqucncia lodo o inlcrcssc ein dcsculpar os actos deslc, c cm tornar suspcitos 
os dos allemács; a oura, chainada Maria Luiza da Silveira, é a proprictaria do 
holel, cuja declaragao nao pódc merecer fó, em prcsenQa da falla complela dc 
moralidade dessa mulhcr que manlém casa de mulhcres demávida, nem tem valor 
por /emcr-se da policia, o que inílucncía cm suas opinióes. 

Depois, é evidcnle, considerando as declaragóes de lodas as teslemunhas, c 
além disso a nota de V. Ex. concorda nesse ponto, que o 2° delegado nao 
cingio a insignia dc sua autoridade e que em vez de dirigir-se nessa qualidade 
aos alleniaes, o fez anles como particular. 

A propria declaragáo do 2° dclegado demonstra quc o empregado do ministerio 
dos negocios estrangeiros acliava-se ern eslado de embriaguez e procedia dc ma- 
neira lal que o mesmo dclegado foi obrigado a manda-lo retirar da sala, o que 
se f'ez com tanta ncgligcncia que pouco depois poude clle vollar c tomar parle 
no coníliclo, era que foi ferido. 

A declaragáo da dona da hotel, Maria L. Silvcira, em seu interrogatorio pe- 
rante o juiz municipal, mostra que ella tinha licenga da policia para deixar abcrlo 
o seu estabelecimcnto alé á uma hora da madrugada, ao passo que o 2° delcgado 
escrcve na sua parle que havia ordenado ás pessoas presentcs que' sc retirassem 
por isso que o mesmo oslabelecimcnto devia de ha muito eslar fechado, segundo 
as posluras da camara municipal. IVáo é sómcnte neste ponlo que a partc do 2° 
delegado ao chefe de policia se desvia da vcrdade ; ha nella outras observagóes 
que náo sáo cxaclas. 

A parle diz quc o 2° dclegado fóra chamado ao hotcl Cenlral para fazer rc- 
lirar alguns individuos quc faziáo barulho c que já tinháo repcllido .um urbano 
que lhes pedira que se accommodasscm. 

0 Sr. commendador Baliia, que achava-sc no hotel desde ás 11 horas até o 
momento do coníliclo, sustenla quc. ncnhum barulho alli se fizera e que ncnhum 
agenle da policia féra rcpellido. Demais, nenhuma das outras testcmunhas está 
ao facto dcsla circumstancia, quc só sc acha citada na parte do 2° delcgado c nas 
communicagocs ofliciacs da policia publicadas nos jornaes dc 19 e 20. 
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Por osla oocasiao uao posso doixar do nianiíoslai' n V. Ex. minlut admiraoño, 
pcln lov’iiiiidadü com qm; a policia, sotn uocossidadü itlgmim, publícn nos jornaos 
aeoníeoitneiilos qne dovom sur aiuda o.vam’mados. lí vordade rpic csso é o mcllior 
moio do imlu/.ir o publico em orro o l'azüdo crcai'prcjuizos. 

K ccrlo fftie s¡milliaiilo proccdimonlo lcvc logar no cnso dc (jnc sc Irala, o fjnc 
inc obriga a prolcslar cncrgicainonlc conlra cllc. 

Conlimiamlo o oxainc das docluriu;oos das lesloumulias, o abaixo assignado ve 
om primch'O lognr (pto o Sr. Cmilia sustenla f|ue P. Giiimaracs linlta culrado uo 
liolol anlcs dos iillcniües e quo qucria buscar rixa coin o pri.MC¡ro quc cnconlrassc. 

Km segundo logar qucas mullicrcsdc inií vida, quchabilao o liolcl, allegao, segun- 
do osdocumeiilos fjiie rccebou o abaixo assigmulo, quccstavñ onos scus quarlos durantc 
o coníliclo, ao passü quc a parlc do dclcgado diz quc os allcniaes sc enlrcliiiiiao 
com mulbcrcs na sala. Enlrc os documcnlos quo mo lorao cnviados acim-sc a dc- 
claraijao do amigo do 2° dolcgiido, o dilo Sr. Cardozo ronlcs, que diz quc so 
acliava com o inesiuo 2° dclegudo no canlo da rua dos Andradas qumido csle 
íoi chamado pclo subdclcgado, cnlrclaulo quc o mcsmo senltor tleclarou peranlc o 
juiz municipal que sc acltava coin o 2" dclcgado no calc do lUo dc Jauciro, 
lonumdo uinu chicara de cliocolalc. 

A doiut do holcl, Maria da Silvcira, cm scu depoimcnlo, foz dcclaragbcs com- 
plclamcntc tliílcrenlcs das dc lodas as oulras lcslcmunhas, c que eslüo cm con- 
(radiccüo, dcbaixo dc lodos os ponlos do visla, com os aconlccimcnlos <[uc liveifto 
logar. 

0 proprio processo Icilo pelo 2° dclcgado conlém lacnnas porquc diz, por excmplo, 
<|uc só poudc fugir uin individuo ao passo quc fugirao tlois. 

Vcjo-mc obrigado a fazcr esla obscrvaQüo para doinonslrur a Icviandadc com 
(|UC o 2" dciegado proccden crn um ncgocio dc lao alla iinporlancia, c a pouca 
coufíanyn que mcroQcm lodos os seus acíos. É lanlo mais iucxplicavcl quc pu- 
dcssc commellci' simillianlo crro. vislo que cllo sabia pcrloilamcnle o numero 
dos nllcmücs quc se acliavüo na sala c íórao dcpois prcsos; sua partc ao chcí'c 
dc policia nüo deixa duvida alguma a csse respeilo- 

K’ difíicil cxplicar a dilfemuca quc exislc cnlrc eslos dois (locumcnlus, a parlc 
c o aulo de rcsislcncia. 

A lcviandade do dclcgado iñío sc limilu unicamcnle aos ludos su]ir¡icilados, 
porquanlo, quundo o abuixo assignado dirigio-sc u cilc para saber o imniero c 
os nomcs dos braziiciros quc haviño sido lcridos, clle nfic llic dcclarou simlo cs 
soíminles: 

Guarda Francisco Anlonio Lopes. 

Guarda Migucl Pcixoto da Silva. 

Guarda Joiufuirn Vilal Pinhoiro da Vciga. 

Pinliciro Guimaracs. 

K, pois, corn arlmiraQüo «fuc o abaixo assignado aclut agora cnlrc os docu- 
mcnlos um auló do exainc do corpo dc doliclo, rclalivamcnlo ao lcncnlc Faria. 
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Pnrcce quasi impossivel quc o 2" delogado sc csqucccssc dc cilar enlrc os fc~ 
ritlos o dilo oflicial, pcssoa que represcnlou papcl lüo imporlunlo no negocio, 
si livessc ellc eom cfleilo rccehido um fcrimenlo no coníliclo, Por consequcncia 
si o submcUerao no diu seguinlc a um cxarnc, o abaixo assignado nao póde 
vcr uisso sinfio uma parcialidadc da parlc da policia, quc acha inqualiílcavcl. 

0 abnixo assignado lem agora a honra de voUar cspecialmcnle Á nota dc V. F,x., 
c a clla rcspondcrá baseando-sc principalmcnle nos documentos que fornece o 
processo que leve logar peranle o juiz municipal. 

1. ° Que nada prova quo o 2° delcgado fósse diamado ao botel Ccnlral para 
accommodar aiguns individuos que í'uziao algazarm c já luiviao despcdido um 
agente da policia. Nem a policia ncrn o juiz rnuuicipal sustenlárfio simiibante 
declaragao. 

Segundo o dcpoimento dc varias teslemunhas pcrante o juiz rnunicipal, os al- 
lcmües, pelo oontrario, poríaváo-se tranquillamentc. 

2. ° Que a parte do 2" dclegado quando dcclara tcr á sua chcgada cncontrado os 
allemfics convcrsando eom rnulhercs, dcvc ser considcrada falsa, cm consequcncia 
tlas decIaraQOes feitas tauto pclas lcslcmunhas coino pelas proprias mulhcrcs. 

3. ° Que rcsulla tla riota dc V. Ex. o da parle do 2° delegado que Pinhciro 
Guimaráes, empregado do ministerio dos negocios estrangciros, achava-se em 
complelo cslado de cmbriaguez; mas quc já cslava embriagado antes da chc- 
gada tlos allemaes e do maneira lal, segundo a testemunha Josc Ferrcira da 
Cuiiha (tlocumento n. 5} quc ameagava provocar ri.va com a primeira pessoa que 
apparccesse c que só pclos csl'orgos de seus conapanheiros foi elle conlido em 
su.is violoncias. 0 cscandalo provocado por P. Guimaráes era dc lal ordem, que 
a dona do holcl, segundo a dcclariiQáo da lcstcmunha o Sr. Cunha (doeumento 
n. 5), rnandou chamar a policia por causa tlellc e náo por causa dos allcmáes. 
Pinheiro Guimarftes náoquiz dcixar a casae ficou á porla mesmotlepois da chegada 
tlo 2° delcgado. 

4. " Quo si o 2° delegado sc dirigío aos nllernáes em porluguez c depois cm 
francez para inlimar-lhcs que deixassem a casa, visto quc perlurbavfto a ordem 
puhlica e ufio podiüo flcar, depois do iiora rnarcatla pela policia, cm um eslabe- 
Iccimenlo publico, fallou-ihes ern lingua desconhccida e se náo fez reconhecer 
corno auloridadc* por distinctivo algum. 

É cvidente, scguudo a nota dc V. Ex. e as dcclaraQñes dc todas as testcimi- 
nhas peranle o juiz municipal, quc o dclcgado náo cíngio a sua íaclia. A dona 
do holcl susíenta que tem licenga para dcixar o scu cslabeleciinenlo aberlo 
alc u uma hora da madrugathi, o que parecc desmcntir, neste ponto, a asser^fio 
do delegado. 

5. “ Que a paric do dclegado é inlciramcntc conlraria á verdade quantlo diz 
quc os alicmáes se liaviáo levanltido scm oulro molivo sináo o seu pcditlo leilo 
eom polidcz, c o haviáo insullatlo, e aggrctlido, urinados tle cadeirus e garrafas. 
A aggressáo nuo lcve logar por parle tlos ailemáes; foi o deiegado quem a 



coiiicijoü, iiTÍliiflo poi' ínio poder )u/,er-se comprelioiulcr c rcconliccor, dorninaiuio 
a ccrvcjii sobi’c a iiioxu o olíimdcndo no ollicial Voigl. 

Si os iilleinues repellirao vigorosainonlc u aggrcssrm dc imi dcsconliecido fjnc 
Ihes [Hirecia cvidonlcmenlc mn paisauo, como nmilo bcm o rccoiiliecc o juiz 
municipal, nfio usárao cllcs sinfio de um dircilo pcrfeitaincnlc logitimo e nalu- 
ral, o [odas as conseqiioncias do láclo dcvem rcculiir sobrc o dclcgado, 

Si c dc proposito que o Sr. delegado sc jadnva .á ininlia visla, quaiulo clicguci 
á prisáo, de haver dado ordcm para lázer-se uso das cspadas, assumindo cllc 
a rcsponsabiluladc dossc acto, só mo calie lamcnlar que o dircito dos agcntcs 
da policia de dispür da forqa annada cslcja confiado a máos lao indiscretas 
V. Ex. cm sua nola julga quc c invcrosiinil que agcnlcs da policia, lcndo 
á sua frcnto um fimccioimrio supcrior, alacasscm pcssoas lianquillas som razao 
alguma, em uma cidadc civilisada como a do Rio dc Janciro. Neslo caso dcvo 
naturalrnenlc abslcr-mc dc qualquer aprociacáo 011 discussáo sobrc a inancira 
pcla qual 6 administrada a policin no Rio de .lanciro, n nño tralar siiuio cspc- 
cialmcnlc da prescnlc quesláo quc prova c dnmonslra, na minha opiniáo, um 
abuso cxlraorninario da forca da policia. 

Qucr o 2" dclegado sejn ou náo um fimcciomirio de conliauqa, parccc-me, torla- 
via, que no prcscntc caso cxistc um abuso de confiaiuja. 

V. Ex. proscgue na natraijáo dos factos c communica ao abaixo assignado quc 
o dclegado, antcs de dirigir-sc aos allcmács, íizcra, pclo capiláo de fragata 
Chavcs c Dr. Guerra, relirar Pinlieiro Guimaráes, quc csütva crnbriagado. 

Pcrmilta-inc V. Ev. que vcrifique esta dcclaraqáo do dclcgado. 

Segundo as declaraqoes das lcslcmunhas, P. Guimarács cstava já cmbriagado 
no comego dn noile c foi nesle estado quc cnlrou elle divcrsas vczcs no hotel 
Ccnlral na noitc de 18 alc ;ís primciras lioras da manhá dc 10. Anles da che- 
gada dos allcrnaes P. Guimarfics dicc quc procuraria rixa com o primeiro iu- 
dÍYÍduo quc oncontras.se na nm, c logo que os dilos allcmfics cnlráráo no holcl, 
desccu á rua ahi tirou o palclol c o chapco, suhio dc novo para o hrftcl c pro- 
vocou conlliclo com cilcs. l'.onduzido para lora por dois dc scus companliciros, 
conlou clle suas desgraqas ao 2° dclcgado, quc Iiavia chcgado a cssc lcmpo, c 
queixou-sc dc lor sido inaltrado pcíos allcmács: rccusou, porcm, dcixar a casa 
c ficou á porta da rua. 

E dc grande imporlancia tcr mnilo cm visla o cslado das coisas para podcr 
lirar dellas as consequcneias logicas. 

0 delegailo enconlra urn individuo complclamenlc cinhriagado quc sc diz in- 
sullado por cstrangeiros c quo invoca por isso, corno iufclizmcnlc acontccc frc- 
quenteincntc, toclas as possivcis syinpathias nacionacs. 

Em vcz de nfio [ircstar u menor allciiqáo ás palavras dc um indivirluo eni- 
briagado, porquc si o náo houvcssc fcito náo as aprcscntaria corno argumenlo cm 
sua partc, mas as leria anles inleiramcnli* [joslo de parte, cm vez disso, o de- 
lcgado Ihcs dá importancia, c, movido por uma sympatliia desarrazoada c 



inconvcíiionte, doixa dc mandnr prondcr ou rdirnr um individuo quo o moroce por 
scus actos c gcstos c pelo 9cu nruío proccdimcnlo; fulta dc modo tnl o csse scu 
prímoiro dovor quc o provocndor ombringndo potulc rcappnrcccr na snln c tomnr 
parto acliva na luta conlra ao allemñcs, corrto cslá provado pcla nola dc V. Ex. é 
pcla pnrfc do proprio delcgado. 

0 provocador nao é prcso, mas em compcnsaguo o delcgndo sc dirigc aos allc- 
macs qtre sc achavño pueiílcamonto na sala, o islo porquc haviao elles sid'o dcnun- 
ciatlos por utn individuo embriagado, para o qual o dclegado sc julgava no tlcvcr de 
oblcr uma satisfacao. 

Como V. Ex. faz-mc a lionra dc dizcr, dirigio-so o dcicgado aos allemacs pri- 
meiramente cm porluguez c dcpois em franeoz, mas scrn trazer o distinctivo de 
seu cargo. t\ada é rnais nafural do quc julgarom-sc os cslrangciros de novo mal- 
tralados, quando acabavfio dc ser tnolcslados por um dcsconhocido quc llios fallára 
em duas linguas que ellos uño ctUcndiño, c qtiaudo utn segutulq individuo, igual- 
mente desconhecido, apparocc fullainlo larnbcm ile maucira incoinprchensivet; 
nada é mais natural, digo, quc os allcmfics nfio o toinassem por uma aulorídade, 
sobreludo quando o segundo dcsconhcciilo cnlorna a ccrveja c otrende a um delles 
na cabega. 


V. Ex. 6 de opiniüo que os allemacs dcviao ter reconhccido a auloridadc por- 
que as leslemunlias dcclarárño quc o delegado havia cxplicado por palavras as 
luncQoes que cxcrcia. Crcio devcr rcplicar a V. Ex. quc si as paluvras baslasscm, 
as insignias scriño superfluas; nias justamcntc as insignias sfio indispcnsavcis por- 
que as palavras nao bastfio, coino nesle caso, cm que ellas ufio sao compre- 
hendidas. Porlanto as declaragñes ilas testcmunlias nada provfio ncsta circum- 
stancia. 

Queira V. Ex. permillir-me quc foquc ainda em uma consideragño que se 
aeha em a nota dc V. Ex., islo é, quc os allemaes dcvifio lcr reconhecido o cargo 
do de!egado,á visla da obediencia quc Ihe prcslavño os mililarcs e paisanos. Depois 
de curla rcllcxao ver-sc-ha iinmediaíamcntc que no intcrvallo cnlre a chegada do 
delegado c o momcnto em quc se dirigio aos allcrnfíes, nfio podia tralar-se de 
obediencia ou dc rcsislcncia a suas ordens por parte dc inililares ou paisanos, 
porquanto é evidcnlc quc o delegado nao tivera occasifio dc dar ordens ás pessoas 
quc o acompanhavño. 

V. Ex. suppoc quc, visto nao comprehcndcrem os oííiciaes as palavras da auto- 
ritlade, dcveria o Sr. Palrn scrvir-ihes de interpretc, porquanto acha-so cllc já lia 
um anno no Rio de Janeiro. Pcrmilla-me V. Ex. quc Ihc rcsponda a isto que o 
Sr. Palm,apczar da sua residcncia de um anno no Hio de Janeironao comprehende 
ainda, quc eu o saiba, o portuguez. 

V. Ex. demora-sc sohrc a circunislancia tle quc a autoridade brazilcira nao 
conhecia a posigao social dos allemñcs c quc tanto mais a dcvia pór em duvida, 
quanto os cncoulravu cm um cslabelcciincnto onile possoas da qualidade tlelles 
nuo deveriao achar-se. Como nño (iz rcclamngño alguina sobre esle assumpto cni 



minlms nntns, crcio poder pnssnr mn siloncio ns olisnrvncücs dc V. Ex.; tomo, 
porcui, a libcrdndc dc nolar quo si a miloritlado bmzilcirn llics livcssc fulliulo rc- 
voslitlu das insignins lcgaos, nnico incio dc lornar-sc coinprclionsivcl, os allcmñcs 
tcriuo obedccido ninda rnesmo qnc recobesscm nmaordcni injusla, ein vcz dc sc 
dcfendcrcm como o lizcmo, contrn nnia agg’rcssuo violenla dc possoas f[iic llics 
crfio dcsconhecidas. 

Si P. Guimarucs, continúa V. Ex., linhu oirciniido os ¡illcmacs no son cslado 
dc cinbriagucz, dcvcriuo csles lcr pcdido, por inlcrmcdio do Sr. I'alin, u pro- 
lccgüo da auloridado, nms V. Ex. csqucce r[uc um individuo cmbriagado ba- 
via reclainudo, scm tnolivo, a prolccQao da auloridadc conlra pcssoas paciíicas 
quc cllc antes Iravia moleslado, e quc a auloridadc, esrjucccndo inlciraiuentc os 
seus devercs, lhc conccdcu nao prolcccüo, (Í vcrdadc, mas um activo au.xilio por 
meio de novos insullos. 

V. Ex. diz ainda cm sua nola, u quc lenlio a lionra de rcsponder, quc os 
allemaes fórfio fcridos lcvcmcnle na rcsislcncia que fizcrfio ás ordens da autoridadc 
compelentc. 


Os oxamcs feilos em prcscnQa do juiz municipal c sua decisilo contradizern 
csla asserQüo, visto que próvüo quc o delegado 'apparcccu no holel scm Irazcr 
insígnia alguma do cargo que occupava, e quc aprcsenlou-se, por conscquencia, 
de rnaneira incompelerite. Quanlo a resistencia á ordens legaes, V. E.v. lcnt 
sem duvida ja' reconliecido que isso nño sc deu, visto que o juiz niunicipal, no 
decurso do processo, póz em liberdadc osolficiaes c o Sr. Palm, medianlc íiaiiQa. 

Esta decisfio do juiz municipal c a adhesao do prornolor publico rcduzem a 
narracao dos aconlccimcntos fcita pelo 2“ dclcgado a uma proporcño rnuito limi- 
lada de verdade, e parece por dernais evidcntc que csle collocou a queslíio sob uma 
luz falsa para occullar as fallas por elle coinmcllidas. 

Alóm disso, uiz V. Ex. que si os alleiiiñes aífiríiiao, em sua rcclainaQao, quc 
fórüo fcridos pelas coslas, cslu declaraQao ó rcfuluda pclos aulos de corpo de 


deliclo. 

Nño posso dizer em róplica sinño uma coisa, c ó quc o aulo de corpo de 
delielo feilo na madrugada dc dia 19, polos Srs. doulorcs Drogn.it Landrc e Pcdro 
da Silva, declara que a maior partc das fcridas onconlra-se na purle poslerior do 
corpo dos offcndidos. É impossivel que o Dr. Silva, chamado pelo 2* delegado, 
possa ser considerado suspeito. 

Por esla occasiño devo exprimir a V. Ex. o meu grandc pczar por tcr sido o 
aulo de corpo de deliclo de 19 feilo scm a prcscnqu de um Ínlerprelc que soubesse 
o allemao, e por nao sc tcr cornrnunicado ao abaixo assignado a liora em que se 
procederia ííqueüa formalidade, porqlianto lcria clle enviado um inlcrprelc c um 
represenlante. Este csquecirncnlo augmcnlou sem duvida o pcrigo (a inconve- 
niencia) dc nño podcr o abaixo assignado rccebcr communicaqóes da parle dos 
allemftes sobre as suas feridas e eonlusues de sorle que muilas dellas tcrao sido 
omitlidas. 
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V. Ex. dcclura ao ulmixo ussigníido quc o procctlimcnlo brulal da policia, de 
tjuc Irala a sun iiola dc 20 do moz proximo passado, nuo csln provado; caccrcscenla 
quc o abaixo ussignatlo sube perl'oilamonlc qucoart. 118 tlo codigo criminal dá aos 
ugcntcs du iiuloritlude, tjue cxeculuo uirui ordcm, u luculdadc do rcpcllir a resis- 
tenciu tlando mcsnio a morlc. 

0 seguiinento do proccsso c u dccisao tlo juiz municipul já demonslrárao que 
nao (evc logur a resislcncia dc tjiic trala o art. 118, c fica por consequencia pro- 
vado quc a conducla brulal da pclicia nuo lcm a mcnor justificacuo. 

Quantlü o ubaixo assigmulo, dcpois do lcr ouvitlo os prcsos, veio qucixar-sc ao 


Í° delegado dos mtíos Iralos tjue cllcs solíreruo lanlo na rua como na propria pri- 
suo, e quantlo veio donunciar o roubo quc lbcs fizeruo os agenlcs du poücia, o 
delogado nüo loinou mcdida alguma para vcrificar iinmcdiatamenle csta declara- 
QÜo. Liniitou-sc a mandar revislar a sula da prisuo pelos mcsmos agcnles quc lia- 
vifio l'cilo o roubo, c rmturalmente nada sc acbou. 

V. Ex. diz-me quc a insignificancia dos valores cxlraviados c u publicidade 
tlos uconlecimcntos erao circumstancias que rcl'ulavao minlia observagfio. 

Tenlio a responder que nfto posso acompanhar a argumenlagao dc V. Ex., por- 
cjuc della resultaria quc o exlravio scria mais provavel si a quantia tivesse sido 
dc inaior valor. 

Os presos fóráo revislatlos crn uin quarlo escuro e a possibilitlade tle cora- 
metter-se o roubo, mcsmo em prcscnca de muilu gentc, nao póde scr repeltida. 

0 governo imperial, couliniía V. Ev., lainenla que os acontccimenlos da noile 
de 18 para 19 leulifio demorado a partida da corvola Nymphe, mas accrescenta, 
que o governo iinperial nfio pódc suspendcr a uccflo da lei, que devc seguir o seu 
curso rcgular tanlo rnais quanto o f'acto excilou a altengáo publica c que lia uma 
auloridatle superior c varios guardas fcritlos. 

0 abaixo assignado tcm a honra de respondcr a V. Ex. quc, comquanlo nao 
coraprehenda de que maneira u altcngflo publica cxcilada possa tcr influencia sobre 
o curso da Ici, lem a tirme convicgáo dc quc cssa cxcitacáo foi produzida intencio- 
nalmenle pclas communicacocs injustas, indiscrelas c parciacs feilas pcla poiicia 
as folhas publicas, proeetlirnenlo esse conlra o qual já o abaixo assignado protestou 
no dcnurso da prcscnlc nola. 

V. Ex. termina com eslas palavras: quc o govcrno imperial tlo Brazil náo póde 
embaragar a acgáo dos tribunacs, mas quc Iiavia recommendatlo que se fizesse uma 
rigorosa syndicancia para verificar si houvc cxcessos na diligencia por parle dos 
funccionarios, e bcm assim a rnaior prcslcza o impareialidade possiveis. 

0 abaixo assignado cxprimc scu mais vivo pezar a V. Ex. pelo pouco resultado 
quc tivcrSo as reconiendagóes do governo imperiai, porquanlo náo soube alé agó- 
ra quc lcnha sido decrelatla qualquer metlida correctiva conlra o cidadáo P. Gui- 
inarács, crnprcgado do ministcrio dos negocios cstrangeiros, quc pcrturbou aordcm 
publica, nem quc lenha sido rcsponsabilisado c punitlo o 2° dclegado por nfio ter 
cumprido o que prescrcve a lei c havcr abusado dc sua auloridadc. 
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Si*V. Ex. cró quo sc ptítle ccnsuraros ntliciacs o o Sr. P«lm porse tcrom aclia- 
do cm uma casn do má ropulaguo, eomqiinnlo « ignorarieiii dn cspocio ilo nslabclo- 
cimcnlo miltfc cm favor tlos mcsrnos, cssn ccnsurn rocalrc dc mndo muiío mais 
gravc sobrc pessoas quc nao poilem «llogar cm sua dclcza cssn ignoríincia, c quc 
sfio o capilao tlc fragala ílhavcs, o eiipcllfio <lo asylo dc lnvalidos, o l)r. Gucmi e 
principalmcnlc um cmprcgadodo miuislerio dos ncgocios cstrangeiros, o Br. Pinlici- 
ro Guímaracs. 

Si o dilo Sr. Guimaracs, clmmado eom miplmsc eidadño P. (.iuiinarües, lcz ú 
meia noilc, complelamenlc ombriagado, bamliio lal cin um eslabclecimciifo pu- 
blico, quc foi preciso lazc-lo rclirar, si grilou e gosliculou. na rua, ncssc cslado 
indcccnlc, si rnais lartlc moloslou a liospedes pucilicos do mancira lal quc os cir- 
cumslanles fórfio obrigados u apazigua-lo, si por fim provocou um conlliclo como 
o que tcvc logar na noiíc dc 13 para 19, o proccdimmlo dcssc senlior nicrcceria 
uma puni^ao immediala 

Si o 2° delegado, csquecendo lodos os scus devcrcs, vcio om soccorro do imli- 
viduo mnbriagado c provocador, conlra os provocados. si preparou-sc para vinga-Io, 
c si. sem fazer-se rcconlicccr como auloridadc, insullou, rccorrendo a vias dc 
faclo a hospcdcs Iranquillos incorroti oni reprclicnsfio: rnas se além disso foi causa 
de um confliclo que lcve conscqucncins Ifio sanguinolcuias e si dcu ordcin, coino 
ficou provado polo processo pcranlo o juiz innnicipal, para quo sc servissem das 
cspadas cm um caso em que nfio sc tralava dc resisleucia mas dc aggressfio co- 
meqada por cllc proprio, mcrccc o dilo dclegado ser punido tluplaiiicnle. 

E’ por consequencia coin profumlo pezar quc, dcpois ilc lcr examinado acurn- 
damenlc lodas as circumstancias rclatívas nos acoiilecimeiilos da noile dc 18 para 
19 deOntubro, chego ¿í unica conclusño do quo os nllomáes que se achárfio no 
holel Cenlral esliverfio cxpostos a proccdimcnlos illcgaes da parlc de P. Guima- 
rfics c principalmente do 2° dclcgodo dc poliein, Dr. rMigael Taiares; que csíe, 
cxcedcndo os limitcs tle scus podcres, insullou os allemñcs: quc’ostcs fórao feridos 
c presos em uma luta provocndn directamenle pclo mesmo delegado que depois 
nao os protegeu ncrn conlra os insullos ucm conlra o exiravio dc seus bcns. 

Pcrsuadido dc quc o governo irnpcrial do Brazií nfio deixuni impunes os delictos 
desscs dois indmduos, Dr. M. Tavarcs o u cidndño P. Giiimaracs, c. considcrando 
que c urgeníc quc sc fnqa juslica e se dé uma salislacfio aos «llemfies rnaltra- 
lados, aos ofhciaes c ao Br. Palm, creio podcr cspcrar quc o governo imperial 
do Brazil demillirá dois erapregados que sfio Ifio puuco apfos para satisfazer ás 
exigencias de seus cargos. 

A nola que V. Ex. dirigio-ine cin 23 do Oulubro. cm resposta á minha de 22 
náo corresponde, corn grande pezar meu, á espectaliva do ahaixo assignndo. V. Ex. 
náo acha conformc ao dircilo inlernacional n entrega dos olliciaes' «llemñes que 
fórao prcsos, comquanfo o abaixo assignado cm nomc do Sr. von Manc, comman- 
daníc da corvela Ni/mphe sc compromcllossc a quc os clilos ollicincs scrlfío submcl- 
lidos á bordo da corveía N'ymphe u um conselho degucrraquc lomaria por basc 
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do scu julgamontb os aulos do avcriguactlo das autoridadcs braziloiras, sotido a 
sovcridado o lcaldado dcsso tribunal n melhor garanlia da punigiío do crime, si 
fosso cstc provado. 

V. Kx. diz quo similhanto onlrcga nuo pódc fazer-sc sinuo quando trata-so 
do poqucnas fnllas, c quando, nostc oaso, a dita entrcga nfio compromelle a 
forga rnoral da auforidadc lcrriloriai, accrcscontnndo quc ultimamcnte so langára 
rnuo desso proccdimcnlo rclalivamcnlc a alguns marinheiros da corveta Nymphe, 
sendo que o abaixo assignado dóra por isso scus agradccimentos ao chcfe dc 
policia. 

0 abaixo assignado agradeccu com cíl’cifo ao chefe de policia, nao a soltura 
dos intlividuos quc, como V. Ex. diz, havifio comrneüido uma falla lcve, por- 
quanlo ncnhumu falla foi dcmonstrada ncm coimneltida, nias sim a promptidao 
daquclla medida, qite devin liabilitar a corvela Nymphe a conlinuar no dia sc- 
guintc a sua viagem. 

A rccusa do governo impcrial dc accitar a proposta que thc Gz de submctter os 
oíficiacs em questuo a um (ribunal de justigu allemao nfio tevc outra consequen- 
ciasinao causar nova demora a' partida da corveta Nymphe do porto do Rio, em 
prejuizo tlo servico de S. M. o Imperador d’Allemanha. 

A sentenca tlo juiz rnunicipal demonstrou ciaramenlc c a soltura dos ofiiciaes, 
medianle uma pequenu fiunca, ainda inais coníirma, que si houvo falta, nao foi 
clla sinao muito Icvc. 0 juiz inunicipal reconheccu igualmente que si houvc a 
provocagüo de que se queixfto os presos, essa provocagáo só podia ser apreciada 
no juizo plenario. 

Disto resulta que cm lodo caso nao existe sinfto uma falta leve, mas que 
dcsdc quc se provar a provocaglio, desapparece mesmo a exislencia dessa falta, e 
nfio restu sinfio o direito mui legilimo de defesa. Resulla ainda mais que em 
todo o caso o 2° delegado tle policia procedeu de uma maueira extremamente 
leviana; que deve-se altribuir a cssa leviandadc todas as consequencias deplora- 
veis que trouxc a prisao dos ofliciaes e do Sr. Palm e finalmente a demora da 
corvela Nymphe. 

Em prcscnga desfcs faclos, lcndo já ácima manifeslado a esperanga de que o go- 
vcrno impcrial do Brazil, obcdcccndo aos scntirnentos dc justiga, decretará a demis- 
sao dos cmprcgados compromettidos na questfio, os Srs. P. Guimarfies e Dr. Migucl 
Tavares, crcio ao mesmo tcmpo devcr observar que cabendo ao governo imperial 
do Brazil a responsabiIidadc do proccdimento dc seus empregados, óellerespon- 
savcl pelas conseqtiencias do proccdimento do Dr. M. Tavares, 2° délegado de po- 
licia. As consequencias cle sun provocagfio e de seu insulto fóruo o conflicto c a 
prisao illcgal dos ofiiciacs, a dcmora da corvcta Nymphe e o prejuizo quc por isso 
devia soffrer u scrvigo tle S. M. o Imperador d’Aücmanha. 

A responsabilidadc dcstc prcjuizo rccahc pois sohrc o governo imperial do Brazil. 
Communicando ao mcu govcrno tudo quanlo se lcm passado atc agora, para 
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habiiita-Io a óprccinr cslc acontccimcnlo, julgo larnbcm dcvcr rcsalvar dosdo já todos 
os scus' diroilos rejaliviyncnlo a cstc ullimo ponlo. 

Accitai, Sr. ministro, a scguranga dc minlia alla considcragao. 

A S. Kx. o Sr. Manocl Francisco Gorroia, minislro dos ncgocios csli'ungeiros. 

0 oncarrcgado dc ncgocios intcrino, 
HliIiMANN Haüpt. 


S, 272. 


Nota do (joverno mpcrial d Icgama al/ernd. 

Rio dc Janeiro. •—Ministerio dos ncgocios cstrangciros. 29 dc Dczomhro 

de J87I. 

As nolas desle minisLcrio sobrc o faclo occorrido com alguns oííiciaes allcmües 
na madrugada de 19 de Outnbro ultimo pareciüo ao governo imperial. sutíicientes 
para contenlar o zelo c os cscrupulos do Sr. Hermann Haupt, encarrcgado dos ne- 
gocios da legaqáo do Imperio germanico. 

Tratava-se de uma occorrencía muilo commum, a que o governo imperiol lora 
absolutamenle estranho, que descjára nao sc déssc, como nüo se daria si, na pro- 
pria madrugada do dia em que a corvela Nymp/ic devia partir, nao estivessem 
em lerra os referidos ofticiaes; e que, si linha alguma gravidade, apparecia esta 
sob o aspecto dc urn desacato commellido, com grande violeucia c cstrepito, con- 
tra a autoridadc cncarregada de velar pcla seguranga pessoul e socego pubtico na 
capital do Imperio. 

A inlervenqáo do Sr. IlaupL no proccsso, ainda como consul, foi loda oííiciosa, 
porque nfio era chanmdo por dircilo convoncional quc subsisla cnlre o Brazil c o 
Imperio germanico, a concorrer com a autoridado local ern aclos de solicrania 
tcrrllorial. 

Todavia, cssa intcrvcnQfio foi admiüida conciliando-sc desle modo o seu nolura! 
interessc pcla sorlc dos prcsos com os direilos e dcveres inliercntcs ú auloridadc 
nacional. * 

Os presos, como iogo dcpois sc rcconheccu, cum nxcepqao de um guarda ma- 
rinha, nfio crao oííiciaes da classc considerada cm geral a mais graduada nas 
marinhas de guerra; crao cngenheiros machinislus e um piloto. 
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Nao obslarito, a lodos so conccdeu a prisuo inais distincta, a sala do^jyliiírÍélídof 
corpo policial, ondo suo rocolhidos os oíliciucs da guarda nacional e as/pe9soas 
que, scm perlencerem ao c.xercilo, gozuo dc honras militaros. 

Alli fóriío tralados por modo que so moslráruo gralos aos ofTiciacs daquelle 
corpo, sem que aprosentassom a mnis lcve queixa de qualquer naturezn. 

0 desacato commellido indignou a populacuo dcsta capital, mas a auloridado 
manleve-sc calma c imparcial, nfio procurou dar ií occorrencia o caractcv de of- 
fonsa internacional. 0 processo, dc que nfio sc podia prescindir e era de rigorosa 
justiga, correu regularmontc, dando-se todas as facilidades á defesa dos accusa- 
dos, admitlindo-sc conslantemenle a presemja doSr. encarregado dos negocios da 
legagao do Imperio germanico, c nao obstando o juiz, como era de seu direilo, 
a que o Sr. llaupl fizcssc observaqóes. 

0 juiz formador da culpa moslrou-se, como Ihe cumpria, superior ás instigagoes 
de melindre nacional cm confliclos dessa naturcza; procurou com emponho co- 
nheccr a verdade, e seu despacho dc pronuncia nada tcm de sevéro, tratando-se 
de réos pr.esos em ílagrantc e que indubitnvelmenlc Iulárao com a autoridade e 
forga publica, causando nu lula varios ferimentos, náo só em brazileiros sem ca- 
racter ofíicial, mas alé em agenles do poder publico. 

Qualificado pelojuiz o deliclo, nuo como crirnc de rcsislencia, o que inhibiria 
os réos de prcslar lianga, c os collocaria sob a cornminagáo de pcna mais grave, 
mas como ferimento levc, os pronunciados fóráo postos em liberdade, sob fianca. 

Segundo as leis brazileiras, e as dc lodos os paizes cultos, a fianga náo per- 
mitlc que os accusados se esquivem á continuagáo do processo alé final julga- 
mento. 

Sem embargo, a corveta Nymphe retirou-se do porlo do Rio de Janeiro levando 
a scu bordo os réos afiangados. 

Náo tem o governo imperial querido vér nisto uma oíFensa á soberania do 
Brazil sendo pelo contrario seu inluito náo dar a um coníliclo, láo frequente 
ern cidades populosas, cór diversa cla que resulla do logar e do cslado das pes- 
soas que o occasionáráo. 

Conheccdor da boa fé, prudcncia e amizade com que o goverrio imperial se 
liouve nesle negocio, o Sr. llaupt podia fazer-lhc inleira justica e da-lo comore- 
solvido do inodo o mais salisfaclorio. Assim o csperava o mcsmo governo do Sr. 
Huupt, que ha lanlos annos reside no Brazil, e sabe por propria expcricncía quc 
os cstrangeiros sáo aqui bem acolhidos, náo se dando a rcspeito dos allemáes 
cuja imrnigragáo o governo imperial tern promovido com empenho, sináo Tazóes 
especiaes de sympalhia. 

0 Sr. Haupt, porém, náo sóentendcu que o conflicto occorrido no holel Central, 
na madrugada de 19 de Outubro, com alguns ofliciaes allemáes, veslidos a paisa- 
na, náo estava ainda bem esclarecido, como arliculou queixas contra a propria 
autoridade, aliás victima do exallarnonto dos oífensores. E’, pois, forgoso oppór ás 
observagóes do Sr. encarregado dos ncgocios da legagáo do lmperio gcrmanico, e 
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u's suas novas solicilftfiíjcs, sinfin oxiejcncias, ív hisloria procisd dos faclos cm quos- 
Ulo c siia rigoros» ftprociagüo. 

T¡il c o ohjcclo (lo memorandum quo ora olTorcQO á considcrnQüo do Sr. Hftiipt, 
oin resposla á sua nola do 10 do Novcmbro, rocebida noslc ministcrio no dia 1G, 
rogando-lhe sc sirvu leva-lo no conhecirnento do scu governo. 

Aproveilo o enscjo para reilorar no Sr. Maupt os prolostos do minha mui dis- 
tincla consideragüo. 

Ao Sr. Hcrmnnn Haupt. 

Manoei. Francisco CounEiA. 


DOCUMENTOS QUE ACO.MPANHÁUAO A NOTA QUI¡- l'HECEDE. 

N. 1. 

niEXIOII ANf UII iVI. 

A 16 de Novcmbro proximo findo rccchcu o govcrno impcrial a nota dc 10 
do mesmo mez, em queo Sr. Hcrrnann Haupt, encarrcgadodos ncgocios da lcgacao do 
lmperio germanico, rcspondcu ás quc com datns dc 22 c 23 de Oulubro este mi- 
nistcrio lhe dirigio sobre as occorrcncias. que sc derüo na madrugada do aia 19 
do dilo mez de Outubro, enlre ofilciacs pertcncentes á corvcla allemfi Ni/mphe, 
a policia e varias outras pcssoas. 

Depois de largas consideracocs ácérca do proccssso instaurado contra os re- 
leridos oíficiaes e o allemao ílugo Palm, declara o Sr. Haupt que nutre a con- 
fiaiiQa de que o governo imperial, obedecendo aos scntimcntos dejuslica, dccretará 
a demissño dos einprcgados comprornellidos nas rncncionadns occnrrencias, os Srs. 
Dr. Miguel Tavarcs, 2° delegado de policia, c Joao Pinheiro Guimaraes, 2° official 
da secrelaria dc Kstado dos negocios estrangeiros. 

Dcclara tambem que o governo imperial 6 rcsponsavcl pclo proccdimcnlo do 
Dr. Aíiguel Tavares, de que originou-se o confiicto, a prisfio illcgal dos officiaes, 
a demora da corveth e o prejuizo que por isso dcvo sofi'rer o servico dc seu paiz. 
E, pois, cré o Sr. Haupt que llic cumpre rcsalvar lodos os direitos sobrc esle 
ponto. 

Em nola de 31 de Outubro pedio o Sr. Hau.pt um traslado do processo, pe- 
dido que foi renovndo cm sua ultima nola, apezar de haver sido ella cxpedida no 
dia 16 de Novembro, quando o Sr. Haupt já cstava dc possc do dilo traslado. 

Parece, pois, cerlo que o Sr. Ilaupl n.To examinou os documcnlos, que acom- 
panhárüo a nota destc ministerio de 15 daquelle mcz; nfio obstanlea sua propria 
declarugao de que taes documentos Ibe erüo mlispensaoeis para formar uma opiniao 
bem fundada sobre o assumpío. 
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Si o Sr. llaiipl ojtuminasse os ditos documentos antes doexpedir a ullima nota, 
ccrtamcnto qvic deixariu de fazer as considerogoes ácimn alludidas, as quoes n8o 
cncontruo alli fundamenlo, como se vai dcm.onslrar. 

Das averiguaQoes feilas com o maior escrupulo, nas quaes fóruo ouvidos na- 
cionaes, oslrangeiros e os individuos mencionados em a nola de 20de0ulubro 
do Sr. Ilaupt, resulla, salvo circumslancias cslranhas a exactidüo dos factos, que 
o coníliclo da madiugada do dia 19 oceorréra pelu rnancira exposta nas parles 
oííiciaes do 2° dt'U’gado; do subdelegado do l°districlo do Sacramentoe do te- 
nente commandunle do I* districlo da guarda urbana. 

Achava-sc no hotel Central Joao Pinheiro Guirnaracs com oulras pessoas, cnlre 
éllas o capitáo dc fragala Joaquim Francisco Chaves, major Joao Nelto da Silva 
o o padre Benlo Pcrcira do Rego, o primciro em estado de grande exalta^fio e 
quercndo corilender com scle allcrnfies á paisana, que alli larnbem eslavuo, dois 
dos quaes, dizia elle, o iiaviao oft’endido physicamente íí porta daqueüe holel. 

Conlido Guimaracs pelos companheiros, leve aviso o 2° delegado para compa- 
recer no holcl, o que fez co:n promplidáo. 

Chegando ahi e lomando conhcciirrento do facto, Iralou aquella autoridade de 
fazer retirar Joao Pinheiro Guimaraes, e delerminou á dona do estabelecimcnto 
que pedisse aos allemáes, seus hospedes, quc tarnbem sáhissem. 

Sendo menosprezado o pedido da dona do holel, o delegado dirigio-se aos 
allemaes e intimou-lhes quc sc relirassem, altenta a hora adianlada da noile. 

Dcsconsiderado pelos alleinaes, que alli perrnanecérao, reiterou o delegado a 
inlimaqáo, declarando a sua qualidade de auloridade. Apenas acabava de faliar, 
ergueu-se um dos allemáes c sobre elle arremessou urna cadeira, acudindo entáo 
em auxilio da uuloridadc o capiláo de fragala Joaquim Francisco Chaves, major 
Joilo Neto cla Silva c o padrc Bcnlo Percira do Rego. Levanláráo-se os demais 
allemáes e aliráráo sobre todos os hrazileiros cadeiras, garrafas, cópos e o mais 
que encontráráo á rnáo, valendo-se um delles, Hugo Palm, de uma bengala. 

Conscguindo afinal o 2° delegado o cornparecirnenln da f'orga pubiica, que en- 
contrára, sem que sesaiba por quein, lechada a porlada enlrada do holet, e sendoa 
mesma forija publica aggredida pelos alle'iiaes, ordenou aquella autoridade que 
fóssem presos os aggressorcs, o que a custo conseguio-sc em razáo de renhida 
luta que se lra\ára. 

Fóráo assim presos quatro allemács, que ficáráo na salu, c logo depois oulro, 
Hugo Palm, quc i’ugia perseguido pelo clamor puhlico. 

Ksla exposigfio acha-sc lambern dc accórdo com a que fcz o Dr. juiz municipal 
da 1“ vara da córte no seu despacho de pronur.cia. 

Com quanto já se lenha remellido ao Sr. Haupt cópia deste documenlo judi- 
ciario, todavia scráo transcriptos aqui os trechos, que confirmao a sobredita as- 
scrgáo. 

« Dos depoimenlos das tcstemunhas, que fórfio ouvidas no surnmario, resulta 
o conhecimento de factos e circumslancias, que arredáo o crime de resistencia ; 

\ 
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porquanlo nSo-80 dúo os retjuisilos do iirl, 11(3 do oodigo criiniiial, como se 
vu da aprcciagKo dos factos, quo so achüo l)em cbmprovados. 

« Os róos onlrárSo Irnnquilluincnto no liotcl Central pnru lomaroin ulguma re- 
leiguo, e o fizerao em homs em quo Ihcs cra pcrrniUida essn entrada nuquelle 
estabeleciinenlo, quc póde conscrvar-sc aheito alc umu liora depoisdc mcia noitc, 
segundo depóz a dona do nicsmo eslabelecimento. Aconlcce, porém, que entrc 
os alicnuies havia um ou dois, nao scndo nenhuin dos réos, que undava em des- 
harrnonia eom o cidadao Joao Pinhcirn Guimaiaos; cslo laz couslar a alguusdc 
seus aniigos, quc fóra pliysieamentc insullado pclos allemaes, que entrárúo no 
holel, e lamonta que nao se aptcsenlc um brazileirc que o ilcstorce; é avisada 
a auloridadc, o l)r 12° delegado dc policia, i|ue no liotel ha uma desordcm ; 
csle cotnparece, c logo ao enlrar vé aquelle Pinhciro GuimarOíes embriagado, 
scndo clada ordcin para scr levado jrara fóru. I)irigc-sc o clclegado para a sala, 
indagu sobre o que lcm occorrido, c porfim dirigc-se aos allcma.es ; já enlao Pi- 
nbeiro Gfuimarács, quo nao se retirou para sua casa, chcga-se alé a cntrada da 
sula. e ao lailo dcllc sc acluio alguns ainigos, quc ern vfio lenlfio fazé-lo sahir. 
0 Dr. delegado, ao aproximar-se dos allemáes, nfio cingio a sua insignia, que o 
podcria l'azer rcconhecer por uni lunccionario publico, c coni a qual por eerlo 
atlrahiria a sua altenQfio. Falla-lhes em porlugucz. depois em francez; mas os 
allemacs nfio cnlendem ncm uma nem oulra lingua; c, ua falla da insignia da 
auloridadc, nüo podcndo esla como lalscr rcconhccida, presumcrn dles tcr diante 
de si. náo uma auloridado, rnns uru parlicular, amigo ou proteclor dc Joao Pi- 
nlieiro Guimarües, no rnesmo caso dos oulros paisunos já ácima mencionados, que 
a essc lempo sc acliavüo na sala. Sum comprehendorem o que llics dizia o Dr. 
delegado, sem o conhecerem coino auloridade, é de crér quc os réos pensassem ter 
diante dc si outros Uuilos auxiüarcs de Pinhciro Guimaraes, que, pretendendo-se 
insultado por um dos ailcmaes, vinha com ellcs dcsforrjar-sc do insulto. Na collisüo 
c anles dc esperarein a aggressüo, fórao logo aggredindo, e é nalural que mais 
se. confirmassc nelles a idéa de que as pessoas prescnles erüo lodas auxiliares ou 
prolectoras cle Pinheiro Guirnarfies, quando virao a este ultimo lambeni envolvido 
no conilicto, cahindo, porcm, logo por terra, locado por um projeclil quelhe foi 
arremecado. D'ahi toda a scena dc lumutto, confusao e desordein e snas conse- 
quencias descriplas na parle olficial dc lls. 4 (a do Dr. 2.° dclegado). » 

Esla exposicüo, feila á visla do summario por tim juiz imparcial e illuslrado, 
como o Sr. Haupt rcconhecc, inostra quüo incxacta é a qun se lc ern a nota 
de 10 de Novcmbro. 


0 proprio Hugo Palm, um dos allemücs comjjlicados nonegocio de que se trata, 
depóz divcrsamenlc da cxposicfio íéila ao Sr. Haupt, como se vé do extracto 
seguintc: 

« Nove allernücs, inclusivc o informanle, lorao ao hotel Cenlral. Na porla 
deste estabelccimento, anfes de enlrarem, apparcccu um dcsconhccido, e, diri- 
gindo-se a Gíiick c Krug, desafiou-os a ducllo. Alguns brazileiros, que nüo 
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coriliccc, apuziguLÍmü o des'cónlieci(íó‘ &• 'ósínoy©:aílenfí&és v 'bnIrtfrS'b/^pára o salu 
lióspédariú, oiulc bcbórüo 3 garmfus cíc oervcja, rricnbs Glüclt e Krug, quo pi 
dcpois du entrudu so reíiníriío sein lcr lomailo bcbicla alguma. Havin pouco mais 
ou rrienos cinco ininulos quo oslavuo scnludos ú mcza, quandouppareccu dc novo 
o mcsmo dcsconbecido, que mais tarde soubc chainar-se Guimaraes, e, lirandó a 
■sobrecasaca, procipilou-so sobro os allcinaes; inas nisso Ibi dctido pela dona 
do liolcl c algumas pcssoas, c lcvado para fúra da sala. Appareceu depois uni 
individuo i]uc chegou-se n rncza dos allemacs, fallando partc cm portuguez c 
parlc cm franccz, c *os allcmSes, scm entendcrem, rcspouderao ein hespanhól, 
mns ludo isso ein lcrinos amigaveis, c clepois latiQou-lhes nos cópos ccrveja das 
garrafas quc cslavao sobrc a mcza, qúc os allcmaes accilárao por tcr-lhes clilo 
nma moca do mundo equivoco, que com ellcs eslava d meza , quc o dilo individuo 
en inaluco. Dcpois cssc mcsrno maluco deu uma bol’clada etn um olíicial alíemáo : 
foi csle o signal do lumullo. Quc dcpois do comccado cstc nüo sabe o que de 
inais liouvc, afaslou-se da sala sem lcvar o cliapco c foi o primeiro a chcgar ú 
porta da rua, quc acliou trancada c quc foi por ellc respondcnle aberla ú po-‘ 
licia, elc. ■> 

Colejando esla cxposicao com a que se encontra ein a nola do Sr. Ilaupt, vé-se 
quo liu nolavcis divergcncias. Dasla, poréni, indicar a seguinle : Walm informa quc 
o provocador do conílicto foi um malnco , c quc Joao Pinlieiro Guimaraes havia 
sido levado para fóra do salao aulcs do nicsino confliclo, ao passo que o Sr. I-Iaup 
dú ossc cidailfio c o í° dclegado corno causadores dadesordcm. 

0 Sr. Ilaupl cm sua nola, reporla-sc ao depoimenlo do comincndador José 
Lopes Percira Bahia, no qual apoia cerlas assercóes. Merecendo-lhe fc esla les- 
teinunha, fcrca é quo accilc lodas as suas informagoss, sem cxclusao das que 
nao sfio favoravcis aos oíficiacs allcmaes c a Hugo Palrn. 

ILis como o commcndador liahia rclulou osfaclos: 

« Quc as 11 horas dá noilc dc 18 do corrcnlc (Outubro), estivcra no holel 
Ccnlral para loinar uma rcfcicáo c coliocou-sc a uma riieza, nao havcndo pcssoa 
alguma na sala; quc d’alii a pouco chegúrao. Joao Pinhciro Guimaraes, acom- 
panliado do capilüo dc fragala Chaves, major Nelto, Dr. Joaquim Tavares Guerra 
e um Fufio Bnindfiü, f|ue o cliamfio bacbarcl, os quaes se seritúráo ein uma meza 
na oulra cxlremidade da salu, e depois de breve conversa, e de lomareni al- 
guma rcfcÍQfio, se relirúrao, com e.xcepcáo do bacharel c Pinhciro Guimaracs, 
dirigindo-se cslc ú dona dacasa para pagar aconla; que ao sahirem esses dois in- 
dividuos d’alii a poucos momcntos apparcecu uni grupo dc sele ou oito allemñcs, 
cnlre «lles os cinco prcsentcs, os quaes senlúráo-se a uim meza e li’anquillamcnlc 
bebéráo ccrvcja. Quc ao cntrurcm os allemñes na sala, upóz elles vinha Joüo Pi- 
nlieiro Guimarfies furioso e colerico, dizcndo quc um daquelles allemács Ihe havia 
dado dois sócos, o aponlava para uin delles, quc nao é ncnhuni dos presentcs, 
e elle leslcmiuiha procurou aconselhar o indigilado oggressor de Guimarács 
pam que se relinisse, assim como procurou acalmar o estudo de imlagao de 
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(juiinaraüá quo ili/jii — quo na vospcni iu|tii!llü indiviiluu já o liiiliii insulltulo. (jiiu, 
quaiido ollc loslcmuriliu procimivu uculmur (íuiniarncs, cliogtímo do novo u capiluo 
dc frug'ulu Gliavos, o T)r. Tuvurcs (iticna, o ninjor .Volío c Drmulao, o qiml havia 
dilo nos oulros, (juo (iuinmi'ñcs cslnva soiulo inassucrado uo Imld. Que csso 
IJrmiduo ó iini nioco rcconltccido itliolu, c lodos dlcs Imlavuo do íiculmar o cs- 
lado dc iiTÍIagao dc Guiomrñcs, consoguiiido lcva-Io pura o inlcrior. Entilo cnlrou 
na snlii do hold o l)r. t" ddcg'atlo tlc |iolicin, o l)r. liandcira dc Gouvca, suIj- 
delegado, ArHiui’ Cardozu l'onles o o Imuuitc luiriti. nao sabcndo dlc lcsleimmlm 
por que cnlruruü o delcgado e as demuis |)cssoas; pois tjue ua occasiiio ncnhuni 
baruiho Iinvia uo liolcl. Quc u delegado dirigio-sc a clle lcslcnumlm c pcrgunlou- llic 
o que Iiaviu occorrído c cm resposla c\j»d/ o quc acaba tlc roíci'ir. Dirigindo-se 
dcpois o ddcgado [inra o iidcrior, paru loinur mais iuformutjocs, volUuido d’ahi a 
pouco u dirigindo-se ¿í mc/u dos alleinacs, pcrg'unlou-lhes eni lom brando, si 
fullavüo porlugiiez, iuglcz ou l'ranccz c pelo aceiiur tiegalivo du cabecu conhcccu-sc 
que nenhuma dessas lingims lullavño ellcs. Scin cmbui'go, dicc o ddcgado aindu 
em porltigucz, e llies iiilimou a urdein tle saliircm du liolel, dizcudo-llics tjuc 
jú eruo boras dc »u fccliur o oslubelcciincnlo, c isso Idi dcpois de Ihes pcdir 
por luvor quc sc rclirassom. A'essa occasifio, u n.ajor A’ctlo cstavu senUuio pcrlu 
do grupo dos ullemües, dirigio-se a elles em porltiguez, e com gcslos llies dice 
quc crn uma autoiidudc (juc llies lallava. ¡liuncdiataino/de. depuh u aUemdo H. 
Pcdm, /evautandn-se e ¡mmmlo a utao im u/na i/enga/a-cact'fe , com el/a (/¡j- 
plkou t/i/ut //(tucadtí uo majur Xetto, tpue cu/tiu, eomema af/emdo (heapplicuu 
'P a X paucatla . .1 mta du pcuceilimeitto de\/c. ua oatros alleuulcs ,s v (eeanlunuj 
todos comu pareceuth /piere/ aa-niiar u a/tcmdo Pti/m : nüo sahendo clle tcs- 
teinunha o ínais que seseguio, jiois (juo a|icnus vio o nmjor iN'clto cahir relirou-se 
para idra do bolcl, clc. » 

Furüü iiiterrogíulos cutiseeutivuinenle e coin ininucios'ulutlc u capilüo de fraguta 
Jouquim Fiaiicisco Ghute». I'runciscu Adchiide dc Ca.slru, Idrescitiunu l’ranciscu, 
Aillim Cdtdozu l otilcs, daria (.aiidida da Conccicao. Luiza tlc Muccdu Billcncourl, 
Maria Luiza da Silveira, l)r. Jüat|uim Tnvr.res (uierra, major Joüo Acllo da Silvu. 
Itafucl Anluniü dus Santos, Josi’ l’crrciru da Ciinha, Dr. Joaquim Pcdro da 
SiI\u, bi'cderico Pulm, Manocl Jouquim IJorgos tlc Liina, Alldnso Krug, Fruucisco 
Luiz dc Murins, Joaquim Lcreira llaslos, .Josc Gliick, Curlos lícrnsau, padrc Bculo 
Pcrcira do Hego o tencníe Diogo Felieio dos Suntos. 

Todas cstas testeimmlias, ú cxccpcfto dc K'rug, Gliick c Hernsau, conlirmfio, 
salvo particularuludcs sem imjiortunciu, u exposÍQao. do ( > dclcgudo de policia, 

nuc, em ultiina aiiulvsc. é unicanicnto eonleslada pclos olliciacs ullcmacs c II. 
Pahó. 

Apczur tlc tcr sido lida com u mais scria ¿itlcncüo u nolu do Sr. JJuupl, nüo 
se poudc nclla cnconlrar prova alguniu, noni mesino indirecla quc dcstrúu ode- 

poimcnto dc Lño grando nurncro dc leslcmunlms, muitus jjrcsenciuds o nlgumas 
maiores dc qualqucr suspcigüo. 
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Nn dila noln npcnns onconlríio-sn nrgumontoí do mora conjoclurn, quc, fnrín 
é dizé-lo, cnroccm do valor, umn vez quc nño lom ¡nílucncm, nindn qunndo 
fósscm proccdcntcs, sobrc n cxnclidfio dos fnclos. 

0 Sr. Hnupl procuru mostrnr quc lin oonlrndicQoos im parlo onicial do 2° 
dolcgado, c ncssc inluilo n confronln orn com o dcpoimcnlo ile toslemunhas, 
quc declara nfio mcreccrcm fé, ora com trcchos dc oulros informanles, quc, 
cntrelanlo, nuo sfio citados na smi nola quando so Irala da cxposicao dos faclos. 

Cumpre tcr bcm prcscnlc quc, entrc as pcssoas intcrrogadas, contfio-sc, alóm 
dos individuos qnc prcscnciárfio o coníliclc» em suas diíTerontcs phascs, os in- 
dicados na nda dc 20 do Oul.ubro do Sr. flaupt. 
lísses individuos sfio os allcmacs Gliiek, Ivrug e Bernsau. 

0 primciro dcpóz o seguinlc : 

« Que as 9 horas o meia da noiíe dc 18, ellc c seu clito companlieiro fórao 
á fabriea de ccrvcja á rua Setc dc Sclcinbro c abi enconlráruo alguus olHcíacs 
de inarinha allcma. c, dopois ric cslarcm na dila fabrica bebcndo ccrvcja, sa- 
hiríío as 11 horas da noile, dcclarando os oíficiacs dc marinha queanlcsdcsc 
rclirarcm qucrifto bchcr mais alguma cousu cm oulra partc. 

« (Juc chegando ao largo dc S. Franeisco de'Paula dirigiráo-sc os olficiaes para 
o holcl Cerilral, sendo acompanlmdos por cllc dcclarantc e Krug, subindo os 
oíHciaes c íicando dlc declaranlc c scu companheiro ctn baixo, por dizcr 
cstc que qucria aproveitar o ullimo bnnd para Caluinbv. Quc cslando em 
baixo vio descer Guimarfies muilo cmbriagado, o qual na rua despio o palctol, 
lirou o clmpéo e lornou n subir. Que o allcmao Palm. quc fisfava na sala com 
os oííiciaes, chcgou á janclla c cliamou u ellc dcclaranlo e scu comqmnlieiro para 
suhircm, ao quc ambos rccusa’rao c íorfio para o largo do S. Francisco dc Paula. 
Quc, cstando junlo á igrcja dfi S. Francisco clo Paula, ouvirfio um barulho no 
hotel como dc eópos c viclro quebrmlos, nfio sabendo a causa do bamllio. Quc depois 
pcrgunlou ello declarante quc novidadc liouvéra no holel, e cnlfio soube que 
houvcra briga cnlrc os ofHciaes allcmñcs e gcnlc do ¡;aiz, clc. ‘ 

Krug depdz nos mcsrnos lermos. 

Quanto ao dcpoiinenlo dc Pcrnsiui, apenas dcllc consta quc os allenuies antes 
de irem para o holcl Ccnlral, cslivcrao na fabrica dc cervcjn, que jiossue na 
rua Sele dc Sclcinbro, c qui’ aUihehdvñn muito mjulxmnente. 

Glíick e Krug. lcslcmunlins ciladas pelo Sr. Haupl. alcm clo dcclararom i[iic 
nao prcscnciárao o coníliclo. conlradizcm o dcpoimcnlo de Iíugo Palm. 

Estcdice : « quc Pinhciro Guimarftcs dcsaliára Gliick c Krug naporla do liotcl, 
que estcs subirño para o salfio, ondo pouco sc dcmorára, e quc o dito Pinheiro 
Guiinarñes clcspio a sobrecasaca uo snlño. « 

Gliick o Kmg, porcm, aflirmfio quc niío forño uo salao c quc da rua, ondc 
permanccérfio, virño Guimarñcs dcsccr, tlcspir a sobrecasaca e lornar a stibir. 

Gonvém aindtt notar qtie Gliick c Krng confessárño quc na vespora haviño sido 
prcsos por tercm injuriailo a -loño Pinhcim Guimarftes. 
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Bnslnrin osle fnelo pnrn lornnr suspeilo o depoimonlo dosses dois individnos, 
os quaes nño podiao proslnr inlbrniaoóos impnrcines. Mns nño é isso nocossnrio 
pnra mvnlidar arpiollo dcpoimcnlo, iilli'iidnido-so ií ('iioiiinslnncin do nño serem 
leslenuinlias prcs.cn eiiios e de eslnrem eni eonlrndiecfio enm llugo i’nlni. 

Á vislu do cxposlo, nfio so snlio cm ijiic leslcmmilios 011 jnoxns sc fiiinln o 
Sr. iloiipt pnrn conlcslnr n exposiefio do 2" dcli'gado, ncciln ¡icin jui/. mnnicijuil, 
vcrilicnda polo cliefe de policia da cdrlo c linulnd.i no snmmnrio 

Dessn cxposiqño concluo-sc: 

1. " Quo foi opporluna u inlervencño do 2” delogiKlo no iiolel Cciilinl, c (jiie 
ello cinprogou os rncios nderjiindos pnrn provenir n dcsordoin. fnzi’ndo iclirnr 
d’nlli Jofio PinliciroGimnuríics. o oulio Innlo preleiidendo eoiisegiiir dos nllemñes. 

2. ° Que, sobre scr desallendido oo exereieio de su.us limecoes, lornon-se o dc- 
Icgndo, scrn molivo nlg'iim, nlvo do ng'gressño da jiniic «lc.s ollic.incs nllemfu.'s c 
dc Palin. 

3. ° Quc dc Inl nggrcssfio proveio o emprego/ln foren publien, rpie por smi vcz loi 
Inmbcin accommcllida pclos allcinOcs. 

■4.° Quc a proYOcacño dc que se qucixño os nllemñcs onrocc ilc provji. nño 
Iiavcndo urna sij das possoas ouvidns nns iivrri” uíkjous c no jiroccsso. quc a 
allcguc. 

!)." Quc cnlrc os allomñcs, a rjuom sc dirigio o dologado ern frnncoz c jiorlugiicz, 
sc acliava llugo Palm, rjuc. conforme dcclarou o nllcmao l'rcrlcrico l’ulm, i(’sii!c 
uo P.io dc .Innciro 3ia um anno, o dcvcrin noccssnrinincnlc cnlcnder o poiiiiguez. 
lanto quanlo luislavn parn comjirclicndcr e exjdicar a sons compnnlieiros a jircscnca 
da auloridadc. 

0.° Quc a qucixa formulada por Jofio Pinlioiro (iuimarñcs dc ler sido na noilc 
dc '18 para 19 oííendido pliysicamenle a poiia dn liolel Ccnlrnl por um dosallcrnñes, 
rjue sc aciiavño na sala, nfio dcvc ser rojiuladn liivola, j;i porcjiic na noilc anlc- 
ccdenlc sc dcra cnlrc cllc Gliik c Krug', na rua do Ouvidnr, nimi conlcnda do 
que resullou a prisño correccional deslcs por cslarcm cmbringailos, seguiKlo crmslu do 
ollicio do comrnandanle tla guarda mijaiia c dos (cnnus dc dcclaracño do cnpilño .loño 
da Sjlva Nazarcíh, Manocl Alvcs da Silvy. Francisco Luiz Marins c .lonquiin Pcrcirn 
IJaslos; já jiorquc llugo Palm dcclnrou lorcm os rcforidos Glük o J\i’iig' sido dcsaíiados 
íí jiorfa do liolcl por .louo Pinbciro (.iuimnrñcs, poio quc livcrño dc rclirar-sc; e 
jíi, íinuimcnlc, ¡jor cslar vcrificado, n (¡cspcilo da negaliva dos mesmos Gliik c 
Krug. que ellcs cslivcrño na sala ilo holcl, conformc nsscvcra llngo Palm, lia- 
vcndo-sc rclirndo um dcllcs, cujo nomc sc ignoru, a jicdido do commcndador linliia, 
afim dc cvilar conlcnda com Gnimarucs. 

0 2° delcgndo, comparecciulo no Iiolel cnm o inlnilo dc ajjnzigunr o disliirbio 
quc so tlcru cnlrc Jouo Pniliciro Guiinarñcs e os allemfics, enlendou (jiie bnslarin n 
sua prcscncii c admoeslugoes polidas e rozoaveis puru ficcomiiiodnr os lurJju- 
Icnlos. 

Aí'sim, nao cingio cllc a fnclui, dislinclivo do scti cnrgo. c imo lui acom¡)arilinilo 
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políi forrvi publinn pnra so fnzer obodcofir. onso as suns ordons doixnssorn dc scr 
cii m pi’iclns. 

Pi’ocodendo dosso modo, moslron injiiolln imloridndo inloii(;íio [Hioificn o oon- 
cilindorn, o. si póde mcicaii' ociisiirn, soní sóirienle a dc nfio diir imporluncia 
n niii onso simplos o rpio nfto domíinilavn npparalo policial. 

Conslnudo dns iivorigiiaooos l'oilas, íjiio Jofio Pinliciro Giiimarños so liavia rc- 
lii'ndo da snla do lioíol por ordi'in do 2" dologado, dcsapparcoo o molivo quc, 
scg’umlo n primeira nola do Sr. Ilanpl, provocou a lula por parle dos al- 
lcmiics, a qnal foi Iravudn, cumprc nfio csquccc-lo, na auscncia do dilo cidadño 
c ífiiímdo j:í nfto ([iicslionava coin cllcs. 

A Iufu, promovidn pelos ¡íllcinfies, nfio vcrifioon-se, scgundo consla do summnrio, 
cm lcgilima ilcfeza. 

Sctc allcmaes acliavao-sc na sala do lioloí Cenlral: qunlro sómcnlc aproscnlárño 
offcnsas plivsicas lcvcs, ao passo que. (in lndo ojiposlo, íicárño novc pcssoas conlusas 
011 lcridas. 


Islo prova do modo cvidonlc, íjuc a aggrcssño loi inopinada e quc os aggrcs- 
sorcs, comn allirmño lcxlas as lcslcmunlias. fórüo os allcmftcs, aprovcifando-se 
pnru olTcndcr scus advcrsarins dns cadciras c dos objcclos quc linhño á mfio, 
cnlrolanlo que os aggrcdidos Iralavño njicnas.de dcfendcr-se, npczar dc cslarcm 
armados os ngcnles <la forca publica. 

Em nola de 10 de Novcmbro diz o Sr. Il.mpl que, scgumlo o rcsultado das 
avcrigiiacócs fcilas pelo comnmndanle von Blanc, íoi o ildcgado qimm cnlornou 
a cervcja, <ji.ic cslava sobrc a mczn. assim como Ibi ellc qucm oíTendeu pliysica- 
nicrjle o Sr. Voiitl, do sorlc que csle Iravou a lula cm legilima tlcfcza. 

0 Sr. llaupl, porcin, nfio dccbirou cin quo provns o Sr. von Blanc í’uikIou oss.i 
assovcracao, quo repugiiii ao caruclcr daqucllc funccionario, c aclul-so em cónlra- 
diccño com o dcpoimcnlo do commcmlador Baliia, lcslemnnha prcscncial, istmla 
dc suspcicño, o com o do (odas as possoas ouvidas, inclusivc o proprio Palm. 

I’or siui parlo o Sr. Il¡mpl nfio aprcscnlou mn só lcslomunlio cni apoio daquclla 
iiifiindadti asscrcño. 

Ncm os oíliciacs allomñcs, ncin Palm, nllegárüo na formacño da culpa simi- 
Ibaulc faclo, jiclo conlrario lodos cllcs, acarcados com o 2" dclcgado, aHirmárño 
— (jno náo so roconlavao do o lcr vislo na sala do botcl. 

Eni quc provas, |tois. o Sr. von Iílanc, quc nüo ouvio sinño os cnlpados, basca 
a allutlida i.isscvcracño’? 


ÍS'ño (í possivcl quc o commandanlo da Xf/mplm collicssc similhanlc fnclo tlas 
infonnacócs, quo jior vcnlura lbc livcsscm aprescnlado oíliciosaincnlo as pessoas 
inlcrrogadas polas auloridadcs locacs, pois que cllas nfio lerifio de|)Oslo cm juizo, 
sob juramciilo, o conlrario do quo bouvcsscm inlor.iiadq oo Sr. von IJlanc. 

Alcm das pc.ssoas inlerrogadas nño lia ncnbuma, que leslcmunliasse o conflicto 
da madrui’.adn dc 10 dc Oulubro. 

Assirn, pois. a sobrctlila ussercño só podcria lcr parlido dos culjiados. Eslcs, 



enlrclanlo, níío a cmillinio qimndo fArao inlciTognilos. iVossn occasiao allirmárno 
que— ntlo thihilo visto o 2" ddeqado —, c nislo basoiirao a sna tlcleza. 

Si os allcmiics, no cslado aclual da qucsliio, náo julgiio mais ncccssario sus- 
lonlar cssa proposiqao c aífirmrio rpic virfio o dolcgiulo, dcvc-sc concluir quc, 
quanilo allogárao nfio ler rcconhccido n po.ssoa rcvcslitla dosso, cargo, o fizcrao 
nnicamcnlc como mcio dc tlcfcza. 

Em lodo caso, as avcriguaqües cxlrajudiciaes do Sr. von Blano nao podcm 
doslruir o que foi allogado pelos proprios réos c o quc aclui-so. provado uo sum- 
mario orgauizado por autoridatlcs coinpelcnlos, com nudiencia dos mcsmos reos 
c dc scus ndvogados. 

Além do tfuo acnbn dc scr pondorndo, n nsscrcao do Sr. von Blanc acba-sc cm 
conlradiccfio corn a exposicfio fcila pclo Sr. Haupt cm nola dc 20 dc Oulubro, 
na qual dice o scguinte: 

« Quclqucs pcrsomics éloigncrcnl alors lc nommé Jofio Pinlieiro Guiinaracs dc 
la lablc, dans lc bul dc l’apaiscr, mais pcu tle lemps aprés il se dirigcail unc 
aulrcfois criant el gesliculanl conlrc les incssicurs allcrnands, d’aulres mcssiours 
habillés cn civil so joignirent á Iui. L’un dc ccux-ei s’adrcssa aux allcmands el. 
tiiclni tlc se fairc coniprcndrc en ÍYancais, inais il ric róiissif pns. Ccst a cctte 
occasion, quc Ic sicur Jofio Pinheiro Guimaraes saisil lcs vcrrcs cl boulcillcs tlo 
bicre el lcs jela sur lc planchcr. Ccci fait. il porfa par dcrricrc un coup violenl 
siir la téte tlc L’oíTicicr Mr. Yoigl cl Ic blessa, clc. » 

Em a nola de 10 dc Novcmbro o Sr. LTaupl d;í esla oulra vcrsfio: 

« Quclqucs mcssicurs brésilicns, qui sont, suivant V. Ex., Mrs. Chavcs et Gucrra, 
l’ayanl emmcné, lcs allemands conlinuércnl trcs Iranquillcmciit, lcl quc Ic prouvn 
les interrogatoircs des lérnoins tlcvanl lo juge inunicipal, leur convcrsalion, soiL 
cnlrc cux, soil avcc les femincs présentcs, lorsqu’un groupc dc pcrsonncs en civil 
sc dirigca vers cux, donl un leur parlanl cn JYancais cl cn poríugais rcnversa 
aussilót la bierc qui élail sur la lablc ol tlonna un coup par ilcrriorc sur la fcfc 

dc I’oíTicitír Voigt. Cclui-c¡ se lcva, rejela l'aggrcssciir. 

.. . P. Guimarfics s’élait npprochc dc nouvcau, avail pris part á la luLto et avnil 
élé blessé. » 

As diíTcrcngas esscnciaes, que sc nolfio ncslas duas cxposiqocs, iitilorizfio a per- 
guntar qual dellas dcvc prcvalccor.. 

0 Sr. Haupl talvcz alleguc, qne avcriguaqocs poslcriorcs fizcrfio-Ibc rnodificar a 
sua primeira cxposigao, a qual, no cintanlo, cumprc ohsorvar. scrvio dc hasc a' 
rcclamagfio rla sua nola tlc 20 de Outnbro. Suppoe-sc q;;c o Sr. Haupl podení 
fazer cssa allegacao, porquc eni sua nola dc 10 dc Novcmbro dcclara quc a sc- 
guntla c.xposigfto assenla em nvcriguacücs a quc proccdcu por si mosmo c nos 
documcntos romcllidos por cstc minislcrio. 

Limilando-se a íazer essa declaragao, o Sr. Haupl nfio c'.hibc, como conviria, 
as provas dc suas asscrcócs, nem mcnciona as leslcmuiilias quc ouvio. 

No prcscntc memnrandum diz-so com seguranga quc ::fio é. possivcl, pclns 




concludoulüH ruzucs jií dudus, «presenlm* qualquor prova que doslrúa o quo consta 
do suinniurio, no qual nuo cnconlra apoio ludo o que sc nílii’ma nas duas citadas 
nolus. 

Quaulo iios documculus rciñeüidus pur oslo rninislerío, uuo póde taniüüin o 
Sr. Huupt achar nelh's rundamenlo para a sua ullima cxposÍQuo, conlcstadu por 
lodas us tesleiminlms' prescntes scm cxecp§üo de Hugo I’alnr. Si nssirn nuo é, 
si naqucllcs docunientüs o Sr. Maupl onconlra apoio, cabe-Ilie especiíicar os trechos 
a que alludc. 

Todas as pessoas quo preseneiiMo u conílieto sao accordcs crn aílirmar que 
nenliuma provocagrto fóra í'ciía aos atlcmacs, quando a cües se dirigio o 2° dele- 
gado, náo cslando enlao prcsente Joüu Pinhciro Guiniarües, a quem o Sr. Haupt, 
ern u nolu de 20 dc üuLuhro, conlranando aínda nesla parle a dc 10 de Novembro, 
altribuc a origcm da conlenda. 

N’aqudla noía o Sr. l-Iaupt invocou o lcstemunlio dos allemües Glück c lvrug 
em apoio de suas assereoes. 

Sendo inlerrogados esles dois individuos, limiUírao-se a inlórmar o que ácima 
foi transcriplo. 

Si por desconlicci'rem a prcsumja da auloridade os altemaes urrojárüo-se u 
pralica de aclos violenlos, coniu foi que mais exasperados se mostrárüo c pro- 
seguirao na aggressao, depois que appareceu na sala a forga publica e um 
oíticial furdado? 

Hugo Palm e súmenle cllo traluu du uma bofetada dadu por urn malucó em 
um dos oíliciaes altemücs. 


0 commcndador Bahia, teslemunlia insuspeita e prescncial, aílirma que Palra 
lói qucm rompeu a lula, aggrcdindo o major Joao Netlo da Silva com uma 
bengula-eacetc, quando csle procurava explicar aos allemaes—qucse achavao em 
presemja de uma autoridade. 

Sobrc eslo ponto nao ha, como ja sc dicc, divergencia entre as testemunhas 
interrogadas. 0 summario assim o dcnionslra. 

A Uugo Palm, homem rixoso a ponto de o evitarem os proprios compatriotas, 
como aílirma o ulleinao Frederico Paim, quc nüo pódc ser suspeilo, se deve a 
desordom liavida no hotct Central, dcixando muito dc proposilo, pois que entende 
a lingun portugueza, dc scicnlificar seus nacionacs da prescnga do dclegado edc 
siui admoeslacüo pacifica, iucutcando-o pelo contrario como companheiro e pro- 
lcctor de Joüo PiiiheU’O Guimarücs. 

Eis as proprias palavras dc Frcdcríco Palm i 

«Que conhcce Hcrinann Hugo Patm ha poueo tcmpo c sabe que cxisle no 
Rio dc Juneiro ha uin anno, eslá convencido dc que elle dcvc comprehender 
u porluguez, lanto quanto seja nccossario para.saber o que significüo as paíavras 
—auioridade brazileira—, consíando-thc por ouvir a allemües que o dito Herrnann 
Palm éiraseivcl e tcimoso, a ponto de alguns delles evitarcm a sua eompanhia. » 
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Uo (lcpoimtinlo (losla k!sl(jmmili!i nfío sc dcvc deixi;y dc Iranscrcvei’ oulro 
Ircclio: 

« ()uc cslando u bordo du eorvcla Ni/ni/ilia nu nmnlia dc 10 do corrcnlc, uhi 
soubo ([iio se aciiaviío iirosos Ircs olliciaos iiirorioros c iini cadolc da mcsimi cor- 
vclii, commiinic¡\mlo nm liomcm dc hordo ao commissario da corvclu ciri prc- 
senga dcllc dcclarnnlc o faclo pcla mancira scgiiiiilc: Qno cstaiido os dilosoíli- 
ciacs infcriorcs. c cadclc c nuiis o allcmfio llci iiiaini Palm no liolcl Cenlral, scn- 
jados á mc/a, apparccora alii iim imlividno cm maiiyas dc camisa, quc, clic- 
gimdo-so á mcza. provoc.ou por algiim lcmpo us allcniacs, os qnacs iuio fizci'fiu 
caso, por lor-l!ies a dona do liolcl l'cilo sigmil dc qiic o dilo individuo náo cs- 
lava cm scu juizo. Ouc dopois cssc musmo iudividuo, qiic sc rclirára da sala 
por ulgurn tcmpo, vollára aimia cm muiigas dc camisa, c, comc(;aiulo pór dcs- 
pcjar dc uns jiara outros cójros a ccrvcja quo ikjIIcs cstava, acabou por alirar 
um cópo sobrc um dos allcmfies. Ouc ncsía occasiáo clicgou á sula, omlo cslavfio 
os allcmlcs, iim cavallciro por ellc dcsconliccido c pcrgiiulou-lhcs sc sahiáo lal- 
lar o franccz, rcspondcndo cllcs jicla iicgaliva. Quc cnlfio iim dos allcnuics rcccbcu 
uma bófolada (juo llic dcra por dclraz o iudividuo cm nuingas dc camisa dc quc 
já fallou. Ouc o allcmfio assiiri oílciidido icjicHio a oflciisa c comcccu c lu- 
IlillltO, clc. » 

l’-sla 'ersao que, onlrelunlo, l'Tcdcrico l J a1 1 n náo dá como vcnladcira, parlio 
dc jjussOu do bordo da corvolu ■Sipiiplw, oudu jxiríunLo ncm lodos rcleriáo o íaelo 
como e exposlo liojc pclo Sr. vou Jilanc. 

A mesiria leslemunlia dcclarou ainda quc ouvira. por outro lado. cxplicar os 
faclos do scguinlc modo: 

;< Que l’inhciro Ouimaracs livcra na noiic anlcc.cdcnlc smia allercaqfio com os 
allcmács Ghick c Krug, c quc se queixára de (juc. ao cliegar ao Iiolcl Ccnlral 
na noitc de Ib jiara 10, uin desses allcmaes IIuj dera ua calqada uma bofclada 
e <jue siihiid juira o liolcl tnuilo (jxasjjuradi.), c cliegaudo á sala se pozérn a ges- 
licular, dizendu quc sc qucria dcsaílruiilar. acoiistdiiamio o coimnemlador Baliia 
a urii dos alkmacs, (juc sujijhjo scr Gluok. jiara sc rcluar, o que eslc fcz. Quc 
cliegrjL¡do (lcjiois o ddcgado dirigio-sc aos alleimics, com niamjiras allenciosas, 
li.rlaiulo de sabci si comjji’cbcndiao o li'aucez, resjjüiitleiido clies, jkjIu nc ,r aliva, 
declaiando cnlao o dclegado cslar cerlo de rjuo nlgucm o coinjircheiidia c que 
no caso dc náo sc relirarcm jior bcm. vcr-sc-liia na ucccssidadc de emprcgar a 
íoiqa. Quc nesle momcnlo o major ÍNotto dico ao allcmáo IJcrmann Palm—quc 
a pcssoa quc eslava inlimamlo os ailcrnües cra uuloridadc hraziloira. Quc Hcrmann 
I. ahn cni iesposla lancou mao da bengala dc um dos oíliciaos c com clla baleu 
no pcilo tlo major Ncllo rcpclidas vczcs, soguindo-sc cnlfio o Imnulío c inlervcneáo 
da iorqa arrnada, lcvaudo o dclcgado uma cadcira sobre o crauco, cle. » 

Esla exposicao cslá dc nccórdo corn ns avcriguacoes a que proccdcu o chcfo 
de policia. da eórtc, com o dcpoimcnlo do comincudador lialria o das oulras lcs- 
tciriiiiihás prcsenciaes. 



Iíugo Paltn fnz apparocc.r crn scona duas hulivitlualiíladcs disdnclas, Jouo Pi- 
nlieiro Guimarucs, semprc contido em seus desmandos, c o uit¡liiladó ; tá’ 0 ifof¿ó, quo 
despejou cerveja nos cópos, o dcu a hofoltula no oííicial allomfio, 

0 Sr. Haupl, porcin, na sua riota de. 20 de Oulubro dcsconheco a scgunda indivi- 
dualidade o allribuo a Joflo Pinhciro Gnitnarfies o lantjamcnlo dos cópos tio cíiuo, 
assim como a bofelada, c cm a nola dc 10 de Novetnbro dcclara quc o aulór 
dc tudo isso c o 2° dclcgado dc policia ! 

Dado, mas nao concedido, quc o individuo, lido pot* mahico , houvosse ofFcn- 
dido physicamcntc o üfftcial allcmuo, como asscvera Palmj ou que Joao Pinlieiro 
Guitnaracs, rcconliccido por cmbriugado, lossc o anlor do faclo, como prclende o 
Sr. Haupl em a nota de 20 de Outubru, lórqoso é concluir que, quando muilo, conlra 
qualqucr dellcs sómente podeña dar-se a reprcsalia, e ntio conlra o 2° delegado 
e mais pessoas prcscnles, quc ncnhurna oíTcnsa pralicárfio, ncm acoroqoarfio a tur- 
bulencia, cmpregando ao conlrario, segundo lodos reconhcccm, os mcios condu- 
centes a evila-Ia. 

Foi sem duvida no intuito dnremovcr essa, aliás insuperavcl, difficuldade, que 
o Sr. Haupl, em sua ullima nota, dcclarou que o aulor dos dois rcferidos faclos 
fóra o 2°'deIegado. 

A aprcciacao rigorosa dos factos c ns innumeras provas conslanlcs do summario, 
inclusive o depoimcnto de Hugo Palm, oppoem-se a esta asserqáo, que nao havia 
sido enunciada, nem pelos réos em seus inlerrogalorios, quando procurámo de- 
fender-se. 

NSo basla arlicular queixas c neslas assentar reclamagoes. R’ indispensavel que 
nessas queixas nao sc nolcm contradicQoes c que sejao acompanbadas de compe- 
lenles provas eonvincenles. Sein tacs condigoes essenciaes nao ha discussao possivel. 

Em a nota de 20 dc Oulubro queixou-se lumbcm o Sr. Uaupí de máos tratos e 
ferimcnlos infligidos aos prcsos pela lórga publica e pcssoas particulares dcpois 
de efTecluada a prisao; bern como de subtracgáo dc dinheiro e uma cigarreira 
que os presos Iraziáo. 

Interrogados especialmcnle sobrc aquclie facto o commcndador Uomingos Pe- 
reira da Silva Porlo, Anlonio Joaquim Xavier dc Meilo, Luiz Alvares Horla, 
Francisco Joaquim da Silva Guimarños, Dr. Joaquim Pedro da Silva, ftlanoel 
Joaquim Borges de Lima e capitíío Joao da Silva Nnzarelli, aífirmáráo unifor- 
memente náo lerem noticia dc ninos tralos dados aos allcmfies, quer no trajcclo 
doholei para a esUu;áo policial, qucr dcpois de eslarem nella recolhidos, accrcs- 
cenlando nada lcrem ouvido a csso rcspeiío na noilc do conflicto. 

Esta afíirmativa c corroborada pclo commandanlc gcral daguarda urbana, in- 
cumbido pelo chefe dc policia dc synclicar dos factos com irnparcialidadc. Vai 
annexa ao prcsenle mcmorandum cópia da informaqáo rlaquella autoridado. 

Quanlo a prctcndida sublracqáo, informa o chcfc dc policia, quo, otividas as 
diversas pessoas quc se achavfio na cslagao policiul, iuclusive o subdilo porlu- 
guez comincndador Porlo, lodas cllas ropelliruo a imputaqáo lauqada Icvi.tnumcnte’ 
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pelos qucixosos ,ao lonenlc Francisco Ignucio »Jo Fariu, commnntíanlc do 1" dis. 
Iricto da guarda urbana, 

Es(e ministcrio nuo julga prcciso accrcsccnlar ncnhumn ouíra considcraqao, e 
dclibcradamcntc deixa dc rcspoiulcr as observagocs, quc o Sr, Maupt fez sobre 
csle ponto crn a nola dc 10 dc Novcnibro. 

Do quc lcm sido pondcrado ve-se: ; 

1. ° Que nao houve cxccsso ncrn ncgligencia por parlc da auloridade policiai. 

2. ° Quc a aggressño partio inopinadameiilc da partc dos allemaes, sem'ter 
havido provocagao. 

3. ° Quc o cmprego da forga publica tornou-sc indispensavcl, posteriormCnte 

á pratica dos actos criminosos, e quc a mesma lorqa procedeu com a maior 
moderaqao possivel. . , 

4. ° Quc os allemñcs presos nfio soíTrorño máos tralos no trajccto do holel á 

eslagao policial, nem dcpois de lerem sido a clla rccolhidos. • 

A outras consideracocs da nota ‘dc 10 do Novcmbro sc passa a dar a devida 
resposla. 

0 governo imperial, confonnc dcclara a nola de 22 de Outubro, nüo enun- 
ciou atli juizo dcfinilívo sobrc as occurrencias da madrugada do dia 19, pois 
que ainda. se estava proeetlcndo a averiguacocs. 

OíTerccendo á consideragño do Sr. llaupl a paríe oílicial do 2° delegado, ,ob- 
servou quc estava dc accórdo com as indugaqoes a que jú tinha procedido o 1° de- 
Iegado, auloridadc quc nño intcrvicra nas ditas occurrcncias. 

Dessa concordancia inferio o governo niitural c logicamenle que os faetos ha- 
viao sido rclalados pelo 2° dclegado corn verdadc: mas fez dc novo a declaraqao 
de quc csse juizo nño cra deíinilivof 

Parecc ao Sr. Haupl quc ha ahi conlradicgao; Em que lia, porcm, contra- 
dicgño quando, rcsalvondo-sc o juizo dcfinilivo, dependento de ulteriores averi- 
guacóes, lira-sc urna conclusño coni rcfcrcncia ao csüulo Conhccido da questño ? 

Declara o Sr. Maupt que nunca fóra sua intengfio suslentar que a posipao. so- 
cial dos allcmñes dcvia infiuir na aprccingao do proccdimento das autoridades 
locáes nño só porque sabe quc a mesrna posiqao nño dá privilcgios, como tam- 
bem porquc cstá firmcmenlc convcncido dc que no caso vcrtenlc lrata-se % de um 
aláquc conlra allemñcs e nño dc um alaquc desles conlra a forga publiea. 

Á vista do surnmario a rjue sc proccdcu c do que íica acima exposto, in- 
questíonavcl é a improcedcncia dcsla ultima asserguo. . . 

Quanto a posiqao social dos allemñcs cumprc observar que si o Sr. Ilaupt.re- 
conhece ella nuo dá privilegios, conro no final dc sua nota procura juslificar 
parle da sua reclamagño na qualidade dos prcsos ? 

,.. lnsiste o Sr. Haupl em que os oíTieiaes allemñes nuo conhecíao, ncmpodjao 
conhecer a má rcpulacáo do liolcl Central, por isso que havia poucos dias'que 
eslavao no Rio de Janeiro. 
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E9la observaQÍIo soria plausivol si os oíHciaes allcmaes n3o ostivessem, acom- 
panhad09 l, dé Gliíck, Krug'e 1 Pálm, rcsideiiiés heslá'cArtc, c isi'na' [iropriá’ nottt'-do’ 
Sr. Ilaupt nuo sc lcsscm as pulavras scguinles: — « Maria 1 L'iiizá’ dá Silveira^ 
propricíaire de I’lí'olel, dont la déclaration nc pcul avoir ni dé foi cñ prcsénce 
du rnanquc complet dc moráliló chcz 'cellc femrne, qui fait lc co.mrtierce 'des" 
prbsíituéós, elc. ». 11 

N3d é crivel que os oíliciacs aUemaes livessem confundido o cslabelccimento 
descripto pelo Sr. Ilaupl com um liotel frequcnlado por bóa sociedáde. 

Releva aqui observar que, em nola de 20 dc Oulubro, o Sr. Háupt dcu o 
referido eslábelecimcnlo como. uma locaíicladc clegante. 

Ó Sr. Iladpf, dépois de rcgeilar o dcpoimento dc Maria Luiza da Silveira 
pelos'motivos‘ácima rcferidos e porque a julga na depcndencia ! da pólicia,'ré- 
porla-se logo cn scguida a'o mesmo depoiin.'nlo no'intuito de mostrar que há 
contradicgáo cntro o que aquella lcslernanha allegou relaliva'mente á hora em 
que se deve fechar o sou liolel c o molivo que dcu o 2“ delegado para mandár 
que os áilemaes d’alli se relirassern. . ■" 

" Si o Sr. Háupt entendc quc lal dopoimento nao lcrn valor, como pretende 
com elle destruir urna proposigaó do 2“ delegado, que aliás assenta em ; facto 
sobre o quál nao póde havcr qucslfio ? 

Ós regülamenlos municipacs determinao—que as casas de commercio cm geral 
se fechem a ccrta hora da noite. Pódem alguns eslahelecimentos obter permis- 
stto pára ficarem aberlos dcpois] daquella hora. Essa' licenca, poróm, é cassada 
ou suspensa, quando parecb convcnicnte á antoridade. Demáis, do depoimenlo 
da dona do hotel nüo consta — que nao fóssem horas de se fechar o hotel, quando 
o 2°-delegado manclou,-pelas razóes por elle expendidas na parte oíficial, que 
assim si fizesse. 

Si Maria Luiza da Silvcira acha-sc, como o Sr. Haupt prctcnde, na depen- 
dencia da po.licia a ponto de nao depór sinao o quc aprouve a esla, como se 
abalangaria a contradizer o 2“ delegado? 

Admira-se 'o Sr. ITaupl de quc o 2° delogado dicesse que havia sido chamado 
para prevenir disturbios, quando do depoimento do comrncndador Bahia consta 
quc nenhum se déra antes do coníliclo. 

Si a nola de 10 dc Novembro do Sr. Haupt nao contivcsse argumentos íir— 
inados cm trcchoo] destacados dos dcpoimonlos das lcstemunhas c''da'parté oífi- 
ciaí do 2° delegado, aquella e oulras cousideragóes náo teriáó' sido' feitás'e náo 
haveria necessidade neste memorandum de rccliíicacóés que "ássiiri ‘riaó 7 podé'm 
deixar de ser permiltidas. 1 " í: '"' ” 

Ó commendador Bahia, como se ve do dcpoimenlo transcripto, aíTirnia que, 
anles do confliclo, houve altercagíío cntre os allemáes e Joáo Pinheiro Guhfri'a- 
ráes, tanto que o mesmo commcndador pedira >! áqü ! elle, que 1 o dito ■ Guimáraos 
"indigitáva como aggressor, que -sc 'relirásse' do' holel. ¡ . . 

í J! em cónsequéncia desse facto, comprovado peio depoimenlo de todas as 
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icslomt nluis, quo o 2" dctogado compnrcccu no hold Ccnlrnl n clinmatlo dti tlona 
dcsso estaliclueimeuío, 

Vó, pois, o Sr. llaupí quc u paHe ollicinl do 2" dolcgndo nño sc achn em con- 
trmliccño com o dopoiinenlo tlo coimnouiliulor Bahia. 

Enloiulc o Sr, Maitpl rjuc ilevc proleslnr conlrn o fnclo (lc lcrcm os jornacs datlo 
noticia do couniclo da madrugada tlc 10 dc Oulubro, l'aclo queo íncsmo Sr. Ilaupt 
allriluic á levinndade da policia. 

0 govcrno imporial scnle lcr de rcspondor a simillianlc incidcntc, quc nada 
imptHln para o cnso. c que rcvcla tla partc do Sr. Iluupt injusta prcvcnyao. 

A puliciu nao mandou para os jornaos nolicia nlguinn; o quc nclles sc publicou 
a tal respoito foi sob a rcspcmsabilidadc dos incsmos jornacs, os quacs. pelas leis 
do paiz, gozfio de iuteira libordadc na maii¡feslai;ao tlescu pcnsnmcnto. 

0 governo impcríal, pela constituiciio c leis regulamciilarcs, nño póde sob ne- 
nhuni prelcxto, coarctar essa liberdadc. 

Obscrva o Sr. Ilnupl que, scgmulo o tlepoiincnlo dc Josc Fcrrcira da Cunha, 
enlrára Joño Pinhciro Cuiimarfios no liotcl anlcs dos allemñes c quc elle queria 
qucstionar com o primciro individuó quo cnconirasso. 

0 Sr. Maupl, lumlo lodo o depoinicnlo daqucíla lcstcmunlia, vcrá que acha-se 
de perluilo accordo com o do comuiciidatlor Buiiia c dos oulrus informanlcs c com 
a parle oiíicial. 

Obsnrva tambcm o Sr. Haupl quc a.s mulhcros ck rná vida midentcs no hotel 
dcclarára» que cslavfio ein scus quartos duranlo o confUclo, ao passo que o 2° de- 
lcgado aílirma quc os allemáes convorsavño com mulheres nasala. 

Nfio sc comprcliende o fim tlesta observacao, desde quc-cstá plonamcnte provado, 
pclu dizcr tlu lodas as (eslemunhas e pela confissfio dc Ilugo Puím, que os üllemñes 
conversavuo com as mulhercs presentes, estando uma dcllas scntada á meza 
corn clles. 

Em iiota de 10 tlc íXovembro o Sr. Maupl reconheco éssa circumstancia. 

Observa ainda o Sr. líaupl, quc o Sr. Artliur Cardnzo Fonlcs, no primeiro de- 
poimenlo, dice i|ue adtava-sc com o T detcga.lo no canlo da rua dos Antlradas, ao 
passo que, uosluriünnunte, dcdarou que eslava com aquolla auloridade no cafc do 
Rio dc Janeiro. 

Tumbein nao sc comprehendc o fim dcsla observaqao, porquc nao se desco- 
brc a vanlagem qne dulla pódc provir á discussño, aiuda inesmo que cxistisse a 
prcteiulida conlriuliegao. 

Abai.vo vao transcriplos os trcchos dos dois dcpoimentos rclalivos ao ponlo em 
qucstáo. 

i\o primeiro tlice o Sr. Fontcs: 

« Que anle-hontem á noite cstarulo corn o Dr. 2° dclegado, pouco depois ,de 
■ « meia noilc, na esquina tla rna dos Antlradas, vio dirigir-seao Dr. 2° delegado 
« o subdelegado do l u districto do Sacraniento c dizer-lhe, etc.« 



No segundo lé-sc ; - 

« Quo nn noile do 18 para 19 do corrcnlc, nchava-sc no café do Rio, no largo de 
« S. Francisco dc Paula, cm companhia do Dr. dclcgado dc policia, ondc to- 
« rnarao chocalatc, c ao sahiroi n, proximo á rua dos Andradas, aprcsenlou-se o 
« subdelegado da IVcguozia, clc. » . 

E, pois, cvidcníc que nño cxistc conlradicqíío algurna cnlrc os dois dcpoi- 
méntos. 

Ern scguida o Sr. llaiipl obscrva que a proprielaria do liolel dcpóz diíTercnlemente 
das oulras testcmunhas. 

A diííercmja, porcm, dá-so pura c simplcsmcnle em parlicularidades que nao 
intercssao a exactidao dos factos principacs. 

Pnssa ü Sr. Iíaupl a notar quc o '2° dclcgado, nii sua parle. declarou que apcnas 


se havia cvadido um individuo, quando é ccrto quc dois nao lórao presos. D’ahi 
,o Sr. Haupt int'ere quc a dila parle foi rcdigida corn lcvíandade c que por isso nao 
devo mcreccr confian?a. 

Apczar dc ter prestado toda a atten^ao á observagao, csle minislcrio nao póde 
convir cm quc, pclo l'aclo de ler o 2° delcgado omitlidu uma eircumstancia insigni- 
ficante, sc deva d’ahi inferir que cllc procedcu levianamentc a respeito do negocio 
de que se trata. Por ventura a.dita circumslancia muda a face da questao? Éella 
de tal naturcza que auforize a crérque de proposilo se deixou de rnenciona-la para- 
encobrir a verdade? 

Ora, desdc que c inconteslavel que o facto omillido carece de irnportancia, 
tctn-se de reconlieccr, sinao a dcsnecessidadc da observagao, a falta de fundamento 
da conscquencia tirada. 

Pretende o Sr. Haupt que o 2° delégado ainda procedeu levíanamcnte, quando, 
para salisfazcr a um scu pedido, lhe informou — que apenas quatro brazileiros 
haYÍáo sido feridos, cnlretanto que na parlc ofiicial mcncionou o ferimento do 
tencnte Faria, É impossivcl, accrescenta o Sr. Haupt, que o 2° delegado se esque- 
cesse de cilar o nome dc uma pessoa, que tomou partc activa nesle negocio, si 
com eííeito elia tivesse sido ferida: por conscguinlc, si, no dia immediato, o sub- 
mellérüo a exame, foi isso dcvíclo a uma incxplicavel parcialidade da policia. 

Estas e outras assercoos da nota do Sr. Haupt sao devidas exclusiyamente ao 
systema que adoplou na discussao deste negocio. 

Está provado — que os allemües aggrediráo a autoridade polidal inopinadamente 
e sem provoeagao. 

0 Sr. Haupl, porém. nao pódc admillir que os seus nacionaes sejáo culpados, e, 
dominado por esle senlimenlo, rejeifa todas as infonna^Óes que nao parlern dellcs, 
nao hesila em considerar leviano o.procedimcnlo clo 2° dclcgado c parciaes os actos 
das outras autoridades, nega por fim a exislencia do ferimenlo do tcnente 
Faria, e declara espurio o auto de corpo de dclicto feito na pessoa desle 
o(Bci&l. 

Do systema scguido pclo Sr. Haupt proveio a vantagem de ficar bem manifesto 



pela eorrespmulenciii du Sr, encan'ügailo dos negocioá iln legacao g’crmnnica quc 
nao foi possivel doscobrir conlratlimjocs rcnes enlre as nolas ilu ‘22 ilc Oulubro c 10 
dc Novembro, o ilopoiuicuto dc llugo l’alin o das tcslcminihas inencionadas nu 
prirnoira dcssas nolns. 

0 Sr. Haupl nao udduzio as compclenlcs provas da grave proposicao<|iic cnunciou 
rclativamculo ao corpo dc tldiclo do lcncntu Faria c ucrn uslu minislurio cru (|uo 
o possa fuzcr. 0 loncnlo Fariu foi renlincnle lorido. Si ein n nola de 10 tlcNovcm- 
bro se poc eivi duvitla o faclo, ú cssa uma asscrcao tlospitla dc prova, quu confirma 
a prcvcn^fio em quc cslá o cspirilo, aliás usclarccido, do Sr. Ilutipl, 

0 Sr. encarrcgado dos uegoeios da lcgacfio do Impcrio gcrmunico scgnrarnonlc 
nao altendeu para a gravc c immcrecitla oíTcnsa qtic nssim irrogou a mcclicos 
distinclos, incapazcs dc commcllcrcm o crimc dc pcrjurio. 

0 govcrno impcrial cslá ccrlo do quc o Sr. IIuupl aprcssar-Hc-lui a rtdirar sirni- 
lhanle accusaQao, quc nño foi ncm podcní scr comprovada. 

0 Sr. Uaupl dcclara quc nfio ci'fio prccisas as consitlcraqocs da nola tlc 22 de 
Outubro para coavcnccr-sc dc<|uc nfto l’oi na quulidadc dc cmprcgado tlo minislerio 
dos negocios cstrangciros que o cidadfto ,loao Pinheiro Guiinarftcs scncliou envolvido 
no lastimavcl faclo tlc qiiosc trala. 

Si assim o reconhccc o Sr. Haupl, iiulcpentlcnlcmcnle das coiisidcracocs da dita 
nota, como rcclama acxoncracao tlaquellc ernprcgado? 

Á cste proposito ó convonicnlc fazcr uma tlcclara<;ao. 

A nota do Sr. Haupl foi, conformc já se dicc, rccebida nestc minislcrio a 16 
de Novernbro. No tlia 11, logo dcpois tlc cxam'matlo o processo quc corrcu polo 
juizo municipal da 1“ vara, o govcrno impcrial, por propria inspiragao do scu de- 
ver, suspendeu por tres mezes do cxcrcicio do seu cmprogo o referldo Jofio Pinheiro 
Guimaracs, nao porquc reeonbcccssc de <|utdqucr modo a ncccssidadc de uma 
salisfacao ao Sr. encarregado dosncgocios da lcgacfio gcrmanica, nias corno puriieüo 
disciplinar daqucllc omprcgado pclo procedimenlo censuravcl quc tcve. 


Quanlo á tlemissao dada ao 2" dclcgatlo tlc policia, cumpre lambcm tleclarar 
— quc foi clla propostu pclo Sr. minislro da juslica, imtcs dc ter S. Ex. uoticia da 
ullima nola tlo Sr. Tlaupt, por motivo rcccntc, quc nenlunna rclaQúo lein com os 
factos dc que se trala ncstc memornndum. 

Manifcsta o Sr. Haupt grandc pczat’ pclo laclo dc sc lcr proccdido a corpo dc de- 
licto nos ofiicíaes allemfies sem um interprelc: c bem assim por nao se Ihc ter 
communicadoa hora em quc lcria logar aquclla diligcncin, afiin de que manilas- 
se ointerprele c um tlelcgado seu 0 csquecimcnto dessa formalidatlc, accrescenta 
o Sr. Iíaupl, augmentou sem tluvida o perigo ou incmmnicnte de nno poder rece- 
her coinmunicaQocs da partc dos allemiics r sobre seus ferimentos e contiisoes, dc 
sorte que muitas leráo sido omitlidas. 

0 direilo convcncional entre o Brazil c o Imperio gcrmanico nao dá aos respec- 
tivos agentes consulares o direito de assistir á referida diligencia, ncm a qualquer 
outra que as auloridades criminacs ordenarem u bcm dn jusli^a. 



A legislagao criminal ilo Brazil tuinbcm nüo consagra similhhrile 'dircitó, ‘c o 
’governo inipcrial toin conslanlemonte declarado tís lcgagocs cslrailgéiras 'qué^as au- 
toridades locaes nao’podcm e nao dovom admiüir nos processos crimés de estríih- 
geirosoulras formalidades olém diis que consláo da legislaguo ícrritorial. 

Proccdimenlo divcrso scra', como tom sido, rcprovado. 

Assim, pois, a auloridadc, quc prcsidio ao corpo dc doüclo dos allcmács, ñío 
podia dar aviso dcssa diligenciu ao consulado gcrmanico. 0 proccdimehto, no caso 
vcrtcntc, achava-sc delerminado nos arls. 258 do regulamcnlo n. 120 dc 31 de Ja- 
neiro de 1842 c 130 c 137 do codigo do proccsso. E por csscs arligos c peloíor- 
mulario criminal guiou-sc com elTeilo a dita aiitoridade. 

Os pcritos, para o cxame do fcrimcnlos e conlusoos crn cstrangeiros nfío care- 
cem do auxilio de inlcrprclc. 

Quando se Irala de lcsoes corporaes manda o formulario quc o juiz ’pergünte 
aos peritos o seguintc: 1°, si ha fcrimonto ou oíícnsa physica; 2°, si c rnortal*, 3°, 
qual o insírumcnlo quc o occasionou; 4”, si houvc ou rcsultou mulita^áo ou dostrui- 
?áo de algum mcmbro ou orgfro; 5% si pódc haver ou resullar cssa mulilacáo ou 
destrui^fio; G", si pódc liavcr ou rcsullar inhabililarjuo do membro ou orgáo sem 
que fique clle destruido; 7 Ü , si pódc liaver ou rcsultar alguma deformidade e qual 
ella seja; 8°, si o mal rcsullanlc do fcrimcnlo ou offensa phvsica produz gráve 
incommodo de saúde; 9”, si inhabilila de servigo por mais de 30 dias. 

0 formulario manda tarnbem quc tüdo isso seja mencionado no aulo. 

E’ evidenlc quc os peritos, para responderem áquellas pergunlas, náo precisáo, 
caso ignorem a lingua do paeienle, do auxilio de interprete, pois que lcem de for- 
mular as rcsposlas, náo scgundo as iulormacocs do m.esmo paciente. mas sim a' 
vista do examc que nfio podcm dcixar de fazer nos fcriincntos c contusócs. e obser- 
vados os preccitos da scicncia. 

Do faclo dc náo sc lcr communicado ao Sr. Haupl a hora ern que se devia pro- 
ceder a essc exame nfio proveio ncnhum inconvcnicnle, o muilo menos os que 
aponta a nota dc 10 dc iXovembro, como sc passa a dcmonslrar. 

Esle ministcrio rcmctlcu ao Sr. llaupl cm 22 dc Outubro cópia dos aulos de 
corpo dc deliclo rclalivos aos allemács. 

Em nota de 20 dc Outubro o Sr. líaupl informou que havia encarregado ao 
Dr. Drognal dc examinnr os fcrimcntos c conlusoes dos allcmáes. 

Confronlando cssc cxame com o dos perilos nomeados pela auloridade local, 
ficou o Sr. Haupt, cm teinpo ópportuno, habililado para fazer requercr pelos advo- 
gados dos rcos urn cxhmc dc sanidade, que supprissc as lacunas por vcntura 
notadas nos aulos. 

Nao sc lcndo rcquerido cssc oxame por partc dos ollemáes, dcve-sc concluir 
! que no corpo dc dolicto nfio lui as prctcndidas lacunas. Dc outra sorlc, o Sr. 
llaupl, quc, scgundo sua dcclara<;uo, asáislio á fonnaQáo da culpa, náo teria dei- 
xado, eom dclrimcnlo dos scus iiacionaes, de lan^at* máo daqucllc rccurso; garan- 
tido pcla legislagfio do paiz. 



Els ü que o cilmlü í'ormulnrio jh'Ohoi'ovo om lelafjao nos cxíiiimjs do snniiliulc: 

« Qunntio no corpo tle dolielo, o jui/.o medico nño iiver sido hom dcíinilivo, 
ou qunndo lenlia liavido eng'ano, ou (jiiimdo o curalivo se jjrolongar nlém dn tcin- 
po no nicsmo corpo do dcliclo prcscriplo, dc sorlo qne allcrc « nalurcza do 
crime. proccdcr-sc-im a cxamc de sanidatlti a leqiieriincnlo tla jiarlc ou cx- 
oíTicio.« 


Na ciiatla notn do 20 dc Oiitubru tlcclarou o Sr. Ilaupl qnc. llngo Pahn, tain- 
bem examinatlo pclo l)r. Drognal, liavia sido íerido na parfc poslcrior da 
cabcqa. 

Entrc os documcnlos rcincllido.s ao Sr. Ilaujit, com a nola do 22 dc Oulubro, 
aclia-sc o auto do corpo dc ilelieto feilo na jK'Ssoa dc ilugo l’alm. Os jiorilos dc- 
claráiao quc cssc subtlito allcmao >/<!') u/iri/.wiitaca (hrinwnlu mi rtmht.wo afguma. 

Üra. tcndo o Dr. Drognal infünnado <¡ue Dalm adiava-sc feritlu, si o Sr. líaupt 
esfivessc conviclo tla e.vaolidao desías inlormaqñes, loria leilo eum quc se rcquc- 


ressc exame dc sanidadc. 

A sculcnqa do juiz iimuicipal recoulieceu a cxisleneia tle iiin crimc, o de feri- 
incnlo», cdeclamu os olíieiaos albimfies c llugo l’.dm incursos nas jiciuis do arligo 
'201 docodigü criminal. Só níío roconlicccu que lionvcssc da ¡mrtc dos réos co-' 
nbecimento dc qun rcsislifio a‘ nutoridadc. 

0 despacho tlo juiz, portnuln, longc tlc aulorizaras deduccucs do Sr. Haupt, 
prova unicamenlc quc clic |>rocurou scr impnrcial, lcndo cm allennao quc osindi- 
ciados crfto estrangciro.s e quc lodos, ¡í cxccjicao de um, nao conhecifio o paiz, 
noni cntendiao o scu idioma. 

Cumprindo scu dcvor, sogundo os didaiuos da razfto, o juiz púdc ajiarlar-se, na 
aprcciacao tlos lactos, (la ojuiuao do (|iial(¡ucr oulra anloiitkule, quc j;i lcnha litlo 


oceasiao de maniícst;i-la, sem que issu iinporle a contlcmnaqáo do proccdimento 
dcssa auloridade, tlestle (¡tic nao sc pi'ove quc obrou com iua’ lé. 

l ,j Iralamlo-se da scnlenra d<: pmnuncia, eiimprc ufío pcrtlor dc visla que clla 
núo lcm por liin sinao regiilar os cltcilos da mesina pi'ommcia, quanloa prisao, 
fianca. lualiacoes tlesla o uufras diligcucias prcparalorias do proecsso dc livra- 


menlo. Aconlece a’s vczcs quo no inlcrvallo enlro a primmieia e o otrerccimenlo 
do líbcllo se (lc.-cobiein oii'cuinslancias do dtdicío, tjtic altcifio sua classificaqao. 
Sómentc quaudo sc piolciir a scnleuqa íiual so lera" jior avoriguado si, no caso 
de que sc oceupa csle memoraihnn , houvc crime c qual. Mas ninda quando 
essa suilcnqa divoisiíique dc tpialijiicr oulra aiilcriortueuic prolcritla, nem por 
isso se pótle conchur que a auíoridade quc compclcnlcincnle a profcrio, nao 
procedcu eomo, pnra a cxocucao da lci, Ibe didava sua eonseieneia. 


A provocíicfio, tanlus vczes allegatlá pclo Sr. Ilmipl, uindu que esiivesse cxu- 
beranterncnlc provada, nao iiuiooenfaria os allcmaes, porquantn c simptesmente 
circumslancia altenuanle (arl. 18 5$ 8" do cudigo crimimil), ,¡„c apenas iníluo 
para a graduacfto da pcna. 

JÉ agora occusiao tle iioíar quc, apiovcilaiulo-.se tlas inimiiuitlades de um navio 
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de guorm de sua na^ao, os ofíieiaes allemues, réos aíiangados, eximirao-so á 
acíjuo da justiga, podendo aiTirmar-se que dcixaráñ dc compareccr perante o tr¡- 
luinaldo jury. 

B si o dircilo das genles concede aquellas immunidades ás cmbarcagocs de 
guerra, obriga-as por isso mesmo a respeilar eserupulosamente as lcis do lerri- 
torio em que se achüo. 

Longe de expliear aquelle faclo, o Sr. Haupt lorna o governo imperial rcs- 
ponsavel pela demora da corveta, durante o tempo crn que esliveráo presos qualro 
oííiciaes de sua guarnÍQao ! 

Esses oíficiaes delinquiruo cm terra. Presos em flagrante tinhüo de scr, con- 
forrnc o direilo criminal do paiz, processados e julgados. Si d’alii resultava algum 
inconveniente ou prejuizo para o servigo d’Allemanha, nem por isso devia o 
governo imperial suspender a acgüo da jusli<¿a, por maior que fósse o seu desejo 
de nao vér embaragado aquelle servigo. 

0 inconvenieníe ou prejuizo resullanle da demora da corvela nüo provém de 
haver a auloridade terriforial usado de um direiio legilirno e incontestavel, fa- 
zendo processar os oíliciues aliemües, mas sómenle de terem esles commetlido o 
delicto. 

A fiamja dos réos allemües foi arbitrada, segundo as regras do art. 109 do 
codigo do processo. 

Assim, pois, nüo procedem ainda sobre este ponto as considcragoes do Sr. 
Haupt. 

Convém por ultimo declarar, para salvar qualquer equivocaijüo, que o pro- 
cesso dos allemaes nüo foi organizado segundo a novissima reforma judiciaria, a 
quai nüo havia sido promulgada. 

Rio de Janeiro, em 29 de Dezembro de 1871.— Manoel Francisco Correia. 


N. 2. 


Declaragoes do commendador José Lopes Pereira Bahia peranlc o juiz municipal 

da 1' vara da córle . 

Assentada.—E logo em seguida, presenle odoutor 2° promotor publico, o consul 
allemüo, o interprete e o curador do menor e advogado dos réos, fórao as fes- 
lemunhas inqueridas pelojuizna fórma abaixo. 

Eu Antonio Goncalves Leile que o escrevi. 

Comraendador José Lopcs Pereira Bahia, natural do Rio de Janeiro, com idade 
de quarenta e quatro annos, casado, proprielario, morador á rua do Marquczde 
Abrantcs, numero C, e aos costumes dice nada. Jurou aos Santos Evangellios e 
prometteu dizer a verdade, e perguntado pelo oíficio a' folhas quatro e mais 

£• I "1 
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papeis, dicc quc ás onze horas da noilc dc dczoilo do corrcnlc cslivcra no liolci 
Ccnlral para tomar uma rcfcigáo c collocou-sc á uinu rncza, náo liavcndo 
pessoa algurna na sala; quc d’alii a pouco chcgáráo Jouo Pinhoiro Guima- 
rües acompanliado do capiláo dc frngala Cliavcs, major INcllo, Dr. Jonquim 
Tavarcs Gucrra c um Fuáo Brandáo, quc o chnmáo bacliarcl, os quacs se 
scnlárño cm uma mcza na oulra cxlrcmidadc da sala, e dcpois dc brevc con- 
versa c de tomarem algmna rel'eigáo sc roliráráo, corn exccprjáo do bacharel, e 
Pinheiro Guimarács, dirigindo-sc eslc á dona da casa para pngar a conta: que 
ao sahircin cslcs dois individuos, d’alii a poucos momcritos apparcccu um grupu 
de setc ou oilo allemács, cnlre cllcs os cinco prcscnles, os quacs scnláráo-se á 
uina rneza, c Iranquillaincnlc bcbcráo ccrvcja: quo ao entrarcai os allcmács 
na sala apóz ellcs vinlia Joáo Pinheiro Guimarács furioso c colcrico, dizendo que 
um daquelles allcmáes Ihc havia dado dois sócos, e apoalára para urn dclles, 
quc náo é ncnhum dos prescnles, e clle lcstenumha procurou aconsclhar o 
indigilado aggressor de Gaimaráes para que sc reürasse, assim como procurou 
acalmar o eslado dc irrilaqáo dc Guitnarács quc dizia quc, na vcspera, aquelle 
individuo já o linha insultado. 

Quc quarulo ollc lestcmimha procurava acalmar Giiiinaracs, chcgava dc novo o 
capiláo de fragala Chaves, o Dr. Tnvarcs Gucrra, o major Ncüo c bacharcl 
Brandáo, o qual havia dilo aos oulros quc Guimarács cslava scndo massacrado 
no liolcl. Que csso bacharcl Brandáo é um mogo rcconhccido idiota, e todos 
elles tralavao de acalmar o cslado dc iiTÍlacáo de Guimarács, conseguindo leva-Io 
para o inlerior. ImiIíio cnlrou na sula do holcl o Dr. 2" delegado dc policia, o 
Dr. Bandcira dc Gouvca, subdolcgado, Ailhur Cardozo Fonlcs c o lcucntc Faria, 
nao sabcndo cllc lcslemunha por que cnlrára o delcgado c as demaispcssoas, pois 
que na occasiáo nenhum barulho havia no liolcl. 

Que o delcgado dirigio-sc a clle leslcmunlia, e pcrgunlou-lhe o que havia oc- 
coriido, c cm resposlac.vpoz o que acaba dc refcrir. Dirigindo-se depois o dclegado 
paia o inlciior para tomar mais iníorniacócs, vollando d'ahi á pouco e dirigindo-se 
á meza dos aliemács, pergunlou-llics cm tom brando sc fallaváo porluguez. inglez 
ou lrancez, c pdo acenar ncgativo de cabega conheccu-so quc ncnliuma d’essas 
linguas fallavao cllcs: scin cinhargo, dice o delcgado ninda em porluguez e Ihes 
mtimou a ordem dc snhircm do holcl, dizendo-Ihcs quc ju cráo lioras de se 
lecliar o eslabelccimenlo c isso l'oi dcpois de Ihcs pedir por favor que sc reti- 
rassem. Ncssa occosiSo o inajor Nellu cslava asscntado perto do grupo dos 
aUemács, dirigio-sc a cllcs ern porlugucz c corn gcslos llics dice quc era uma 
autoridade quc Ihes fallava. 

Immedialatnenlc depois o allcmáo Hermann Palm lcvantando-sc e passando a 
muo em uma bcngala-cacclc com clla applicou urna pancada no major Nelto quc 
cahio, e o rncsrno allemüo Ilic applicou scgunda c tcrccira pancada. 

A vista do procodimento dcsle os outros allcmács sc lcvanlárao lodos, corno 
parecendo quercrcm auxiliar o allernáo Palrn, nao sabcndo clle lcslcmunha o mais 
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quc sc scguio, pois quo apcnns vio o major Ncllo, retirou-sc parn fóra tlo holcl, 
c no barulho quc tlcpois prescnlio, nfto subc quom propriamcnle cnlrou na luta, 
ncm propriumenlc quacs os aggrcssorcs. Quo cnlcntlc quo pda mancira brantla 
por quc vio proccdcr o delcgado, o lom dc suas palavras e os gcslos que fazia, 
nuo podia fazcr ningucm acroditar, l'ósso dc quc naguo lossc, quc havia uma 
nmeaga ou provocaQao. Quc o Dr. dclcgado, alc a occasifto.em quc elle teslemu- 
nba sahio do holcl, nño tinlia sobre si a sua fucha, e lao sómcntc cntrou com 
o subdclcgado, quc nfio lcvava íacbu, c o lenenlc Faria que estava fardado. 

Que pareccu-lhe vér Joao Pinheiro Guirnaraes cm cslado de porfeito juizo, quer 
dizer, nao parecia ter bcbido. Quc cnlrc a chcgada dos allemiícs e a aprcsentaqáo 
do delegado rnediou dc cinco a scis minulos, e desdc quc elle leslcmunha se 
achou no holeí, nao vio quc livcsse logar barulho algum, e lao sómcnle Ihe constou 
dois ou trcs dias dcpois que já tinha liavido uin barulho na rua, na vizinhanga 
do hotel. Que náo vio ncnhum dos allemáes presenlcs applicar qualquer paa- 
cada na pessoa do delegado, porque sc relirou elle testemunha do liotel, e mais 
nao dice. 

E pelos réos foi conlestada a lcstemunha pelo modo seguinte : Que apresentou- 
se uma pessoa, quc depois diccrao ser uma autoridade, acompanliada por outra, 
e que esta comecou a entornar os cópos de cerveja que eslaváo sobrc a meza, 
dando uma bofclada em Leo Voigt, comccando cnláo a lula. Que Palrn náo linha 
em seu podcr bengala algurna, lendo ido com um cliapéo de chuva, quc perdeu 
na luta. Quc Palm foi o primeiro a sahir do holel, abrindo a porla da rua, que 
se achava fechada, c sahindo aprcssadamcnle sem cliapéo foi preso na rua dos 
Ourives, esquina da rua da Alfandcga. Que Joáo Pinheiro Guimaráes dirigio-sc 
á moza em que elles sc acliaváo, fazcndo acenos e geslos de pcssoa que cslivesse 
louca ou complclamenle cmbriagada. 

E pela lesf.cmunha í'oi dilo que cm (udo suslenla o seu depoimento, que sendo 
Jido, assignáo. 

Eu Antonio Gongalves Leile, escriváo o escrevi. 

Luiz Alvaues. —J. A. Fernandjís dk Oliveira. —J. L. Pereira Bahia.— 
Hügo IIermanx.—Palm.—Bernard Altzeit. — VonStüttertieim. —L. Voigt.— 
G. Hauff.— JoAo Axtonio de Araujo Vasconcellos.—Adolfo Paulo de 
Oliveiiia Lisijoa . 


Certitico quc intimei a tcstemunha para náo mudar de residencia no prazo 
de um anno, sem communicar em juizo, de que ficou sciente. 

Rio, era ut supra .— 0 escriváo, Antonio Gonqalves Leitií. 
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N. 3. 


Declaragops de fíugo Hermann Pa/m. 

Aos vinle tlois di;is do mez do Oulubro do anno do nascimcnto dc Nosso Senhor 
Jcsus Clii’islo d.i mil oilocenlos sctcnta e um, nesla secrclaria dapoliciada córle, 
onde sc achava o dcscinhargaJoi’ Francisco de Faria Lcmos, clicfe de policia, 
commigo ainiiiuensc da scci’cluna ao diante nomcado, comparcceu Hugo Ilermann 
Pal n. de 22unnos de idadc, solteiro, crnprcgado no commcrcio em casa dc Lack- 
mann <fc C., á rua dc S. Pedro n. 77 c sendo pergunlado quacs erao as decla - 
Iaratjoes que desejava f.izer peranle a policia, segundo rcquereu verbalmcnle ao 
Dr. 2° dclegado: — respondeu que na quarta-feira 18 do corrente rncz, pcla volla 
da meia noite mais ou mcnos, chegarao na porta do lioíel Ccnlral, silo ao largo 
de S. Francisco nove homens, inclusive elle declaranle, todos allcmfies prnssianos. 
Ahi mesmo na poria. untes de enlrarom, appareceu urn desconhecido e diri— 
gindo-sc a Glikk o Krug, desadou-os cm duello, e entáo appareccriio alguns bra- 
zileiros quc nao corihecc, os quaes procuravfio apaziguar o descmihccido, e os nove 
allernfies, inclusive olle respondente cntráriio para a sala do liolel, onde bebérao 
lr¡*s gairafas du eerveja, inenos Gliick e Krug, que pouco dopois da entrada se rc- 
tirárfio sem bebcr cerveja. Mavia pouco mais ou menos cinco minulos que es- 
tavao scutados ii mez.i ijuando apparcceu o mesmo desconhecido, que mais tarde, 
islo é, honlem, soube chamar-se Guirnaraes, e lirando a sobrecasaca precipilou- 
se subru elles ailemáes, rnas nisso foi detido pela dona do hotel e alguns senhores, 
e lcvado para fóra da sala. Apparcceu depois um smhor que chegou-se á meza 
dns iilleinfics e fallamlo parlc e:n pnrluguez e parte ern fruncez, e os allemües sem 
eiitcndci'cm ri'sp'uidérao em hcspanhol, mas tudo isso cin Icrmos amigaveis, e de- 
pois Irtii^ou lhcs nos cópos a ccneja das garrufas que estaváo sobre a meza, que 
elles allemács accitárfio por ler-lhcs dito uma moca do mundo equivoco que com 
elb l s cslava á meza, que o dilo scnhor era maluco. 

Di-pois csse mcsmo malflco dcu uma bofdadu em um oíficial allemao ; foi isto 
o sigiial do tumullo Que drpois de comegado o tumulto náo sabe o que de mais 
houve, e alastou se da sala sem L*vnr o chapéo, e foi o primeiro a chegar á porfa 
da lua que acliou lraue¡id¡i, e quo foi por elle vespondenteaborla á policia, dei- 
lando depois u correr pelo largo de S. Francisco de Paula, rua do Ouvidor, Ou- 
rives, até a da Alfmideg.i, omlc foi preso. tendo percebido quc era perseguido 
pelos urhanns, e entregou-se d prisfio sem resislcncia. Perguntndo quaesos noines 
t dos iiovíj ¡illc nííos que eslavao no holcl. Respondeu que um dellcs é Julius Horn- 
berger. oífieial do murinha, outro Slult -rhei n, outro Krug, einprcgado na casa de 
Klingelliocfrn -, Glück emprcgado na cnsa de Lcuba & C., ignorando os uomes dos 
oulros. iVrgunlado si nesse dia jantáráo juntos e onde. Respondeu que náojan- 
lou com clles, e só ás oilo horas da noite encontrou-sc com os dilos allemáes 
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cm uma fubricn dc ccrveja á rua Sctc do Sotembro. Perpjuntado si sabe onde 
jantorao os oífioiacs allomucs. Rcspondcu que uns janlárao a bordo da corvela, 
onde houve uma fcsta por scr annivorsario do principe herdciroda coróa,e outros 
cm casn do Wilson, á rua da Saude. Perguntado quanlos crño os brazilciros que 
cmbaraQárao o desafio provocudo pclo dcseonhecido, e si entro ellcs havin algum 
de uniforme mililar. Respondeu quo erao de tres a cinco e todos á paisana. Per- 
guntado si os allemács pcrcebórfio quo Guimaráes estava cmbriagado. Respon- 
deu quenáo puderuo perccber si Guimaraes estava ounáo embriagado. Pcrguntado 
si Glück c Krug eruo inimigos de Gruimaráes.c por que motivo. Respondeu que 
suppoe haver inimizade enlre Guimaraes c Glück e Krug, e só a isso póde aítribuir 
o desafio que lhes fizéra, ignorando porém o motivo da inimizade, mesmo por 
nao ter relaQoes inlimas com os dois allemaes. Pergunlado si conheceu o ho- 
mem que fallando portuguez e francez chegou á meza dos allemaes. Respondeu 
que nao. Perguntudo qual foi o allemuo que respondcu em hespanhol aodiío ho- 
mem, e o que Ihe dice. Respondeu que foi o baráo de Slullerheim, nao lendo 
clle respondente comprehcndido o que elle diceru. Pcrgunlado se vio o delegado 
de policia ent.rar na sala onde eslava com os oito allemiies, e o que dice aos 
mesmos o dito deiegado. ResponJeu que náo vio o delegado. Pergunlado si aléra 
do homem que chegou-se á meza e íallou aos allemács em porluguez e francez, 
e diceráo ser maluco, alguma oulra pessoa entrou na sala c fallou aos allemáes. 
Respondeu que na occasiáo em que o rnaluco despejava cerveja nos cópos, vio 
chegar uma outra pessoa junto á meza, rnas náo reparou si essa pessoa fez 
ou dice alguma cousa. Pergunlado quem chamou a policia e qual o molivo. 
Respondeu que apenas comegou o tumullo de que fallou, ouvio apilos, nüosabendo 
quem apitou. Perguntado si o delegado quando entrou no holel levava forga. 
Respondeu que vio entrar quando elle responJente abrio a porla, uina pessoaque 
vinha coin forga militar, náo sabendo quc autoridade era. Perguntado que mo- 
tivo leve o maluco para dar uma bofetada no olficial allemáo. Respondeu que 
n5o sabe o motivo. Pergunlado. si vio na sala onde eslava com os oito allcmáes 
a p^ssoa que nesla occasiáo Ihe é apresentada, e que é o delegado de policia. 
Respondeu que náo póde aílirmar que livesse visto' o delegado que ora lhe é 
aprescntado. Perguntado si quanlo elle e os quatro allemáes fóráo recolhidos 
presos á estagáo de urbanos, alguma pcssoa do povo ou agente da forga publica 
os offendeu ou tenlou offender por enlre as grades com- chapéos de sol, ben- 
galas ou espadas, e outrosiin s¡ da algibeira delles foi tirada alguma quanlia de 
dinheiro ou outros objectos. Respondeu que raais de um soldudo lentou por 
entre a grade da prisáo ferir áos allemáes com espadas, e que a elle respon- 
denle tiráráo-Ihe 5¿j000 e dois ou tres cartoes de bonds, e um lenco, e que essa # 
tirada foi feila pnr um oíficiai quc tinha divisas e banda, e isto na porta da 
prisao e anles de ser nella recolhido. Perguntaclo si quando os soldados ten- 
táráo feri-los dentro da prisáo, achava-se prcsente o consut d’Allemanha, actual- 
menle encarregado de negocios. Respondeu que náo sabe, mas pensa que náo 
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estava prescntc, c quc mciii horu dcpois do proso c qnc apparocou o consul. 
Nuda rnais. Declaro rpic eslc auto dc pcrguiitas l'oi fcilo por moio do l)r. Joa- 
quim Tcixeira do Maccdo, quo próviamcnío prcslou juramcnlo aos Snnlos Evan- 
gclhos para servir bcm c fichncnlc dc inlcrprelc, c lido o aulo c aoliando con- 
formc ús rcsposlas dadas, mandou o dcscniburgador chcfo dc policia cnccnui oslc 
auto, ein quc assignüo o mesmo clicfc de policia, o inlcrrogado, o inlcrprcte e 
eu Manoel Dutra da Silva, amanuense que o escrcvi. 


Fhancisco de Faiua Lemos. 
Hl'go Palm. 

JOAQI'IM TeíXEIIIA DE MaCEDO. 


N. 4. 


Dcc/arafdes c/e Affonso Krug. 


Aos vinte o quatro dias do mez dc Oulubro de tnil oilocentos c selenla e um 
nesta secrelaria da policia da córle, peranlc o rcspectivo chefe descmbargador 
Francisco de Faria Lemos, comparcccu AÍTonso Krug, nalural dc ITamburgo, de 
vinle e qualro annos dc idadc, sollciro, emprcgado no banco niercanlil porluense, 
morador á rua de Catumby numcro 21 B. c cm virlude de pcrgunías que Ihe 
fóráo feilas declarou o scguinte: 

Que na noite clc 17 deste incz, ellc dcclarantc em companhia dc José Glück 
esteve no holel dos Estados-Unidos, onde lambcm eslava nm brazilciro que náo 
conhecia pelo nornc e depois soubc chamar-se Guimarfics, e elle dcclaranle e scu 
companheiro sahirño do bolel ás 2 horas da noite mais ou rnenos. 

Que Guimarfies seguio atraz dellc declaranle e cometjou a provoca-los, cmpre- 
gando algumas palavras ern allemao, ern vista do quc vollou-sc elle declaranle c. 
perguntou-lhe o quc qucria, accresccntando ser clle quasi macaco que seguia a 
genle. 

Que encontrando, cnlao, Guimaracs um conhecido na rua do Ouvidor, con- 
tou-lhe que clle dcclaranle o cliamou dc rnacaco, e dizcndo csse conhecido a Gui- 
maráes, que esta palavra cra um insulto, dcu ordcrn a dois urbanos para conduzirem 
elle declaranle e scu companhciro a cslacao do Iargo do Bosario. 

Que na csla<;áo eslaváo o commandanle c o Dr. Tavnres, o qual lomou conhe- 
cimento do faclo, e mandou ellc dcclaranle e scu companhciro para o xadrez da 
policia, scndo soltos no dia seguinle . 

Que quando elle declarante e seu companhciro entráráo na estaQáo ainda náo 
estava ahi o Dr. Tavares, chcgando logo alraz juntamenle com Guimaráes c com o 
amigo deste, que os mandou prender na rua do Ouvidor. 
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' Que ellc dcclaranlc o seu companheiro ostavüo em perfeito juizo, que a queslao 
que tiverüo com Guimarües níío passou dc palavras. 

Que nanoite de 18 do corrente elle declarantc e seu companheiro fórao á fa- 
brica de cerveja á rua Sctc de Selcmbro, e ahi eneonlníríio sele officiaes da ma- 
rinha dc guerra allema e tomárfto uns dois ou trcscópos de cerveja, e quasi á meia 
noile sahirao todos, menos um dos oíficiacs que relirou-se, e dirigirao-se ao hotel 
Central no largo de S. Francisco de Paula. 

Quc os oíficiaes cntrárao no hotel e elle dcclaranlc e Glück ficáráo na porta, 
esperando elle dcclaranlc a sahida do bond de Calumby para ir-se embora, nao 
annuindo elle declaranle ao chamado que da janella do holel Ihe fez Palm para 
subir. 

Quc eslando na porla do hotel vio descer Guimaraes muito bebado, quasi ca- 
hindo, e dcspindo o palelot e tirando o chapéo quiz brigar com clle declarante e 
seu companhciro. 

Quc elle dcclarantc e seu companheiro rctirárüo-se por nao quererem brigar e 
virüo ainda Guimarües subir a escada em rnangas de camisa. 

Que passados cinco minulos ouvio-se grande barulho, sem que elie e seu com- 
p&nheiro soubessem o quc cra, por estarem enlüo nas escadas da igrcja de S. Fran- 
eisco de Paula. 

Que nüo sabe onde janlárao nesse dia 18 os oíficiaes de marinha c que nenhum 
dellcs estava fóra do seu juizo. 

E como nada mais declarasse, mandou o desembargador cbefe de policia encerrar 
o presenle lermo que assigna com o dcclaranle. 

E eu Candido José de Siqueira Campello, cscripturario da secretaria que o es- 
crevi. 

Faria Leiios. 

Alphons Krug. 


N. 5. 

Dcclarcigoes dc José Glück. 

Aos 23 dias do mez dc Oulubro de 1871, nesta secretaria da policia da córle, 
onde se achava o chefe de policia desembargador Francisco de Faria Lemos, 
compareceu José Gliick, allemüo, idadc 21 annos, solleiro, caixeiro de Augusto 
Leuba & C*, morador á rua da Alfandega n. 48, c em resposla ás perguntas que 
lhe fórüo feitas, respondeu o scguinle: 

Que na noile dc 17 dcste mcz, ellc declarante e um outro allemüo, Alphons 
Krug, esliverao no hotel dos Estados-Unidos, e d'ahi sahirao á uma liora da noile; 
— que na rua do Ouvidor obscrvou elle declarante que erao seguidos por Gui- 
maraes, dizendo-lhe scu companheiro cm lingua allema que Guimaraes tinha por 



coslume segui-Io na rua;—que o mesmo scu companliciro, virando-sc para Gui- * 
maracs, pcrguntou-lhe o que qucria, accrcsccntando quc sómcnle os iuacacos é 
que seguiao a genle, relorquindo Guimarñcs que mais macacos havia na Allemanlia; 
—que Islo occasionou troca de palavras, scm havcr enlrctanlo vias de faclo, e 
que apparccendo cnlao um homem que vcnde cstampilhas na rua do IIospicio 
n. 6, cujo nomc ignora, csle e (luimaracs chamáruo dois urbanos e conduzirao 
elle dcclarante e seu companheiro para a eslaqao onde se achava um homem de 
barba prela, a quem elle declaranle cxpóz o facto, sendo depois rernmetlidos ambos 
para o xadrez da policia, d’onde fóráo sollos no dia scguinle;—que Guimaráes 
e o oulro liomem de quem fallou acompanharao elle declarante c scu companheiro 
alé á estagiio:—que elle declarantc escu companhciro eslavao em perfeito juizo, 
tendo hebido pouco, mas que Guimaráes parecia lambem eslar em scu juizo;—que 


ás 9 horase meia da noile de 18, cllc e scudilo companheiro fórüo á fabrica de 
cerveja á rua Sele de Selembro, e ahi encontráráo alguns ofliciaes da marinha 
aliemá, e depois de eslarem na dita fabrica bebendo cerveja, sahiráo ás 11 horas 
da noitc, declarando os oíliciaes de marinha que anles de se relirarem, queriáo 
bebcr mais alguma coisa em oulra parte;—que chegando ao largo de S. Francisco 
de Paula, dirigiráo-se os oíficíaes para o holcl Gentral, sendo acompanhados por 
elle declaranle e Krug, subindo os ofliciaes e ficando elle declaranle e seu com- 
panheiro cm baixo, por dizer esle que queria aproveilar o ullimo bond para 
Calumby;— que eslando em baixo, vio dcsccr Guimaráes muito embriogado, o qual 
na rua despio o palelot, lirou o chapéo c lornou a subir;—que o allemáo Palm, 
que eslava na sala com os ofliciaes, cliegou á janella c chamou elle declaranle 
e seu companheiro para subirem, ao que ambos recusáráo e fóráo para o largo 
de S. Francisco;—que cslando junto á igreja de S. Francisco de Paula, ouviráo 
um barulho no hotel, como de eópos e vidros quebrados, náo sabendo a causa 
do barulho;—que depois perguntoü elle dcclarante que novidade houvéra no hotel, 
e entáo soube quc houvéra briga entre os ofliciaes ailemáes e gente do paiz • — que 
náo sabe onde janláráo os ofliciaes de marinha no dia 18, aflirmando que na 
fabrica de cerveja á rua Sete de Setembro, duranle o lempo em que estivéra elle 
declarante com os ofliciaes, náo toraou cada um dellcs mais de dois cópos de 
cerveja. Nada mais. E para conslar mandou o desembargador chefe de policia 
lavrar este lermo, que assigna cora o declaranle. f 

■ E eu Anlonio José de Souza e Almeida Filho, escripturario da secreíaria, o 
escrevi. 


Faria Lemos. 
Josepii Glück. 



Dcclarapes de Carlos Dernsau. 


Aos vinte e quatro dias do mez dc Outubro do anno dc mil oitocentos e 
setenla e um, nesta secrctaria da policia da córte, perantc o respectivo chefe 
desembargador Francisco de Faria Lemos. comparcceu Carlos Bernsau, natural 
d’Allemanha, casado, de quarenta e tres annos de idade, negociante, morador 
á rua Sele de Setembro numero oitenta e sete, e em virtude dc perguntas quc lhe 
iorüo feitas, declarou oseguinte: 

Que ás dez horas, mais ou menos, de dezoito do mez corrcnte, cstivérao na 
iabrica de cerveja delle declarante sete oíliciaes da marinha de gucrra allemñ, 
mais tres allemáes empregados no commercio, e um capitño de navio rnercante 
allemao, que já sahio deste porto no dia vintc e dois do corrente, e que todas 
essas pessoas retirárao-se da dita fabrica depois de onze horas da noite, tendo 
bebido todos elles muito regularmente, e cm seu porfeito juizo:—que nao sabe 
o nome de lodos os sete ofliciaes, e sómente de Leon Voigt, Haase e von 
Stutterheim:—que os empregados do commercio sáo José Glück, AÍTonso Krug 
c Palm:—que segundo ouvio dos referidos ofliciaes allemaes, estes ceiárao no 
dia dezoito em casa de um patricio á rua da Saúde, ignorando elle declaranle 
o nome desse patricio, nao podendo affirmar si jantáráo a bordo ou em terra:— 
que no dia seguinte, ás nove horas da manha, soube quc na noile de dezoito 
para dezenove houvéra uma desordem com allemáes no Iiotel do largo de 
S. Francisco de Paula, sem saber que se tratava dos officiaes allemáes, aos 
quaes visitou depois no quíirlel do corpo mililar de policia:—que os ditós 
officiaes náo entendem a lingua portugueza e lhe parece que tambem náo 
entendem a lingua franceza. 

E como nada mais declarasse, mandou o desembargador chefe de policia en- 
cerrar o presente termo, que assigna com o declarante. 

E eu Candido Josc de Siqueira Campello, escripturario que o escrevi. 

Fabia Lemos. 

Carlos Bérnsau. 


N. 7. 


DeclaracMcs de Frederico Palm . 


Aos vinte e seis dias do mez de Outubro de mil oitocentos setenta e um, nesla 
secretaria da policia da córte, perante o respectivo chcfc dcsembargador Francisco 
de Faria Lcmos, compareceu Frederico Palm, natural d’Allemanha, de'vinte 
e novc annos de idade, casado, negociante, morador á rua de D. Manoel, nu- 
mero cinco, c e:n virlude de perguntas que Ihe fóráo feilas, declarouó seguintc: 



quc nuo cslovo proscnlo no holel Ccnlral cm u noitc <le dczoilo pitrti dczcnovc 
do corronlc, e por isso tuio póde do scicncia proprin cxpór o modo por quc lcvc 
logar o confliclo quc alli sc dcra, lcudo-o ouvido cxplicar dc difícrcnlo rnancira: 
quc cstaiulo a bordo da corvcta iVijmphe na mimiut dc dczonovc do correnle, 
ahi soube quc sc achavao prcscs, Ires ofliciues iufcriores c uin cadclc da mesma 
corveta, communicando um hoincm dc bordo ao coinmissario da corvola cm prc- 
senqa dcllc dectaranlc o faclo pcla tnancira scgiiinlc : qne cslando os dilos of- 
ficiaes inferiorcs e cadclc e tutiis o allemáo Hcnnami l’alin no holcl Ccntral, 
scntudos á mezu, apparcccra alii uin indivkluo em mangas de carnisi, o qual 
chcgarrdo-se tí meza provocou por algum tcmpo os allomües, os quucs nfio fizcráo 
caso poL’ tcr-lhes a dona do liolcl fcilo signal dc que o dilo individuo nao es- 
tava em sea juizo : quc dcpois cssc mcsmo imlividuo quo sc rctirara da sala 
por algutn fetnpo, volltíra ainda cin mangas dc camisa, c, comegando por des- 
pejar dc uns para oulros cópos a ccrvoja quc ncllcs cstava, acabou pur alirar 
um cópo sobre um dos ullemács: quc ncsla occasifio chcgou á sala onde es- 
lavfto os allemacs uni cavallciro por ellcs dcsconhccido e pergunlou-Ihes sc sabiáo 
lallar o francez, rcspondendo cllos pcla ncguliva: que cnlüo uin dos ullcmües 
recebeu uma bofelada que Ihc deru por dclraz o itnlividuo em inangas de ca- 
misa dc quc já fullou : qtie o allemfto assi.n oíTondido repdlio tt oííensa c comeqou 
o t'imullo durante o qual apparcccu simullaneamcnle a forqa puhlica com as 
espaths cm punho : que de outro lado ouvio explicar-sc o faclo da maneira se- 
guinlc : — quc Pinheiro Guimarftcs tivéra na noitc anleccdcutc uma allércarjao 
coin os atlcmücs Gliick c Krug c que sc quei.wa de quc ao cliegor ao holcl 
Ccntral na noilc dc 18 para 19, um d’csscs allcmftcs thc' déra, na calgada, 
uma bofelada e quc subira para o holel muilo cxaspcrado, c cliegando á sala 
se puzéra a gesticular, dizcndo que sc queria dcsaílVonlar, uconsclhando o com- 
inendador Bahia, a um dos dois allemües, quc suppoe ser Glück, para sc rclirar, o 
que esle fcz: qtic chegando dcpois o 2" dclegado, dirigio-sc aos allcmücs com 
manciras üllcticiosas, iralando de sabcr sc coniprchendiüo o fiancez, rcspondcndo 
ellcs pcla ncgativa, declarando eniao o delegado cstar ccrto dc quc algucin o 
comprchcndia e quc no caso de senüo relirarem por bcrn, vct-se-ia na neces- 
sidado dc emprcgar a forcú: que ncslc momenlo o mnjorNelto dice ao allemüo 
Hcrrnunn Palm — quc tt pessoa quc cslava inlimando os allcmaes era auloridade 
brazileira : quc Jlurinann Palm, em resposla, hinqou mfio da bcngala de um 
dos oíliciaes c coin ella bateu no peilo do major IVclto rcpctidas vczcs, seguindo-se 
cntüo o lumullo, c inlcrvencao da forga armada, levando o delegado uma ca- 
deira sobrc o cranco : quc o delcgado nüo trazia a fita de aiiloridadc polieial 
no acto dc luzer a intimacüo dos allemücs, conslaiido lé-la pcrdido ou havcr-lhe 
sido tomadu quando no confiicto a lirou do holso:—que conhece llcrmann 
Palm ha pouco tcinpo, c sahc quc cxisle uo llio dcJaneiro ha mn anno; está 
convencido dc quc clle dcve comprchcndcr o portugucz, lanlo (|umito scja ne- 
ccssario pará sabcr o quc signifieávüo as palavras — auloridade brazilcira — 
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consíandci-liic por ouvir a allemííes que o dilo Hormann Palm é imsctve! c 
teimoso, a ponto tle nlguns dollos cvilarem a sua cnmpanhia. E como nada 
mais declarassc, mundoii o dcscnibargador chefc dc policia cnccrrar o prescnte 
lcrrno quc assignn com o dcclaraníc. 

E eu Candido José ile Siijuoira CainpelIOj cscripturaiüo da secrctaria qiie o cscrevi. 

Fahia Lesios. 

F. Palm. 


N. 8. 

Dcclaracoes do capilüo dc fmjala Joaquim Francisco Chavcs. 

E no rriesmo logar, (lia, mez c anno no aulo rctro declarado. prcsenle Joaquim Fran- 
cisco Chaves, natural do Rio dc Janeiro, de cincoenta e tres annos, casado, capitao 
de fragata da armada nacional, morador d rua do Hospicio nurnero quarcnlaé setc, 
declarou o soguinlc : — que na] noilc de 18, seria meia noilc, pouco mais ou 
tnenos, lendo eslado o decluranlc no íiotcl Ccnlral com Jofio Pinheiro Guima- 
raes, Dr. Tavares Gucrra, padre Rego, major IN’ello e major Joao Francisco, re- 
tirou-so o declaranle com o padre, c estava no meio do largo de S. Francisco 
quando veio oDr. Tavarcs Guerra edicc-Iheque Joao Pinheiro Guiinarueseo major 
Netlo cstavao scndo espancados por uns allemfies que haviao cnlrado para o hotel 
sem que o deciaranle vissc. Vollou entao ao holcl o declaranle com o padre Rego, 
e encontrou no corredor Pínheiro Guimarács que dizia ter sido insultado pelos 
allernacs, que lhe derao uma bofetada, e o declarante proctirou acalmar Gui- 
maráes'que qucria vollar para a sala onde cslaváo os allemáes. 

Nessa oecasiáo entrou o doulor 2° delegado com o tenente Faria, c entrando para 
a sala Guitnaráes, acompanhou-o o declarante e vio cntao que cstaváo scntados 
juntos a uma meza os allcmács e com ellcs umas mulheres. Dirigio-se a elles 
o 2° delcgado e pedio-lhcs quc se relirassein por screm horas de fechar-se o 
hotel, e estar a algazarra que ahi sc fazia provocando a attengáo dos que pas- 
saváo. Islo foi dito pelo delegado ein lerinos brandos cm francez c emportuguez: 
que enlre os allemáes havia um que fulla o portuguez e estc dice que náo 
sabia, quando convhlados pclo delegado a se rctirarem, seguindo-se a isso levan- 
tarem-sc lodosos allemáes, servir-sc uindcllesdc um cacete e os outrosde cadeiras, 
cópos c garralas conlra o delegado e depois conlra a forga quc procurava entrar 
na sala onrle se achaváo. Aggredido o delegado, interveio o declarante em dcfeza 
do delegado, quc, eslando só com o lcncnlc Faria, era aggredido pelos allemáes, 
que eráo sele. Só fóráo presos ós allcmfies depois dc uma resistencia horrivel, 
tendo quebrado toda a louga que sc achava na sa!a. E mais náo declarou, e 
assignou com o delegado. 

E eu Aníonio Joaquim Xavicr de iiíello o escrevi. 

Fiuncisco Maiua Cohréa.de SA E BéN'EVIDES. 

JoAQü'IM FnAN'CISCO ClIAVES. 
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N. 9... 

Áuto de declaragoes que faz o commcndador José Lopes Pereira Bahia. 


E no mesmo logar, dia, mez c anno retro declarado prcsenlc José Lopes Pe- 
reira Bahia, nalural do Rio de Janciro, de 44 annos, casado, proprietario, 
morador no caminho novo de Botafogo n. C, e declarou o scguintc: Que na noite 
de 18, oslando o dcclaranle no hofel Cenlral, vio enlrarem Joao Pinheiro Guima- 
rücs, o Dr. Tavares Guerra, capitfio de fragata Chaves, major Netlo e um rapaz por 
nome Brandüo, que chamao vulgarmente—bacharel—, os quacs senláráo-se junlos 
a uma meza, e estaváo conversando. D’ahi a pouco sahiráo lodos esses individuos, 
uns depois dos ouíros, sendo o ultimo Pinheiro Guimarács. Momenlos depois en- 
Ira'ráo seis ou setc allemáes e assentáráo-se a uma meza, voltou enláo ao liotel 
Pinheiro Gtiimaráes acompanhado por Brandño muito irritado, dizendo ler sido 
esbofeteado na porta do holel por ura allemáo que acompanhava oquclles seis que 
na vespera já o havia insultado, e após elle o Dr. Guerra e oulros que com elle ha- 
viao já eslado no holel, os quaes trataváo de acalma-Ios. Em seguida apresentou-se 
o Dr. 2 n delegado, e subdelegado do 1° districto do Sacramenlo, o lenente Faria e 
Arlhur Cardozo Fonles. Que dirigindo-sc o delegado ao declarante c.perguntando-lhe 
o que linha occorrido, expóz-lhe o dcclarante o que ácima referio, e o delegado 
informando-se tambem das outras pessoas que cstaváo no holel, dirigio-se ao gru- 
po em quo eslava Guimaráes para que o acalmassem, e foi depois tcr com os 
allemáes, aos quaes perguníou se fallaváo francez ou inglcz, ou seentcndiao o porlu- 
guez, e depois lhes dice que cra auloridade, e lhcs pedia que se reürassem, que 
eruo horas de se fcchar o hotel, eseria convenientc evilar quc fósse adiante aquelle 
disturbio. Esperou o delegado um pouco e depois lhes dice a mesma eoisa, 
accrescentaiido que nfio desejaria usar sinüo de meios brandos para que todos se 
relirasscm do holel. Kesta occasiáo uin dos allemáes scrvio-se ác uma bengala e 
dirigio-se ao major Ketfo, que se achava ao lado do dclegado, c dcu-Ihc duas cace- 
íadas, e levantáráo-sc todos os altcmaes, e o declarante retirou-se scm vcr o que 
mais se passou. E mais náo declarou, e assignou com o dclegado. 

Eu Antonio Joaquim Xavier de Mello o escrevi. 

FnANcisco Maiua Corréa de SA e Benevides. 

J. L. Pereira Bahia. 
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N. 10. 


Dcdaragm do padre Dento Pereira do Rego. 

Aos vintc e Ires dias do mez dc Outubro do anno de mil oitocentos selenta e um, 
nesla córle, na delegacia de policia onde se achava o Dr. Francisco Maria Correa dé 
Sá c Benevides, 1° delegado de policia commigo escrevenle juramentado ao diante 
nomeado e abaixo declarado, presenteo padre Bento Pereira do Rego, naturalde Per- 
nambuco, capellao do asylo dclnvalidos e morador no mesmo asylo no Bom-Jesus, o 
qual cm virtude de perguntas que Ihe fóráo feilas pelo delegado, declarou oseguinte: 
Que no dia 18 do corrente, seriao 9 horas da noile, estando na confeitaria do 
Castelloes com o Dr. Tavares Guerra, major Joáo Francisco, major Joáo iNetto e 
capiláo de fragata Chaves, e estando alli com Pinheiro Guimaráes, ouvio o decla- 
rante queixar-se este de que era insultado por um allemáo que estava naquella 
confeitaria n’um grupo de allemáes, náo deu porém o dcclarante alteiiQáo a isto ; 
mais tardc. indo o declarante ao hotel Cenlral com os mesmos amigos, e estando 
ahi tomando cerveja, veio tambem Pinheiro Guimaráes que unio-se ao grupo onde 
estava o declarante. Retiráráo-se dentro em pouco, ficando no hotel Joáo Pinheiro 
Guimaráes, o qual estava um pouco aleoolisado. Estando o declaranle com seus 
amigos já na porla do hotel, ouvio gritarem de cima que uns allemáes que eslaváo 
no holel aggredirao Pinheiro Guimaráes, subirño de novo o declarante e seus ami- 
gos c aigumas pessoas, e ao chegarem á sala vio em uma meza um grupo de alle- 
máes e já com ellcs fallava o Dr. 2° delegado, a quem só nessa occasiáo conheceu 
o dcclarante, e lhes pedio quc se retirassem porque eráo horas de fechar-se o hotel, 
e o barulho que alli se fazia já chamava a altengáo dos que passaváo ; quc já os 
havia adverlido disso, e que náo desejaria empregar sinño meios brandos para 
que se relirassem, essas fóráo pouco mais ou menos as palavras do Dr. 2° delegado 
que fóráo dilas em francez. 

Os allemñes recusáráo-se a relirar-sc, o que foi dito por um dellcs em hes- 
panhol e com os cópos arremoQáráo o delegado; entáo o declarante e o major 
Netto aproximáráo-se da mcza em que elles estaváo, e Ihes disséráo que dcviáo 
obedecer á autoridade legalmente constituida e em resposta fóráo lodos aggre- 
didos pelos allemáes, recebendo o declarante, em resposta ás palavras que pro- 
ferio uina bcngalada no braQO, foi tambem aggredido o delegado e enláo seguio- 
se um conflicto porque inlerveio a forga para fazer respeitar a ordem e só 
se rendérño os allemács depois de fortissima resistcncia, servindo-se de cadeiras, 
garrafas, cópos e pratos, emfim, de tudo que havia na sala, contra os que alli 
enlráráo c estaváo. 0 dcclaranle náo se recorda onde cstava Guimarács, quando 
pela ultima vez subio ao hotcl; vio-o poróm ensangucnlado na occasiáo do 
conflicto. NOo sabe por quem foi charaado ao hotel o Dr. 2° delegado, sendo 
certo que náo estava alli quando o declarantc e scus amigos sahiráo do hotel, 



doixmido Guiinamos; o onlrou nnlimilmcnlo com as possons quo alíluimo ao holcl 
quanclo so grilou ilo cima quo havia ulli (losordom : quc o confliclo no liotel lcve 
logar a meia noilc pouco mais 011 ineuos. li por uaila niais Ihc scr pcrgimlado, 
assigna com o delegado. 

E cu Luiz Pedro de ülivoira Goelho, o cscrcvi. 

FllANCISCO ÍMaRIA Coilllf.A Dli Sá 12 Benevides. 
l’adrc 'iÍENTO Peiieika do Rego. 


N. 11. 


Decíaragocs <h major Jouo Nclla da Silva . 


Aos vinlc e íres dias do niez dc Oulubro dc uiil oitoccnlos selcnta c um 
nesta córíe em a sala da casa da Iravessa do Paco n. 20, segundo andar, onde 
vcio o Dr. Francisco Maria Correa do Sá o IJenevides, 1* delegado de policia 
comrnigo esorevcntc jimimenkulo, servindo de cscrivao no impcdimento do res- 
pectivo ao diantc nomeado c abaixo deciarado, prescute o enfermo major Joao 
Netto da Silva, nnlural da B.ihia, de 3o annos de idade, solteiro, rnajor honorario 
do cxercito, e morador na casa áciina referida, o qual em virlude dc pergunlas 
que Ihe fórño fcilas pclo delogado respondeu o seguinteque no dia 18 do 
corrcnte á noilo, cstando o declaranle na rua do Ouvidor em casa do alfaiale 
Marcellino Iiibeiro, foi couvidado pclo padrc Bego para ir tomar urn refresco 
na confeitaria rlo Caslellócs, cslcndetnlo-sc tal convile ao capilfio de fragala Chaves 
que tarnbcm havia clicgailo á casa de Marcellino; dirigiráo-so todos para a con- 
feitaria e ahi cnconlrárao o Dr. Tavarcs Guerra, a quem sc uniráo c tornáráo 
refrescos c ccrveja, na confcitaria cslavfio lainbcm junlos a uma mcza alguns 
alleinács, bebcndo, e em uvna otilra meza um morjo atc cnlüo desconbccido pa'ra 
o declarantc, mas que ncssa occasiáo soubc cliamar-so Jofio Pinhciro Guimaráes, 
o qual cm companliia de outros rnocos, que lambcm n5o conliccc o declarante, 
bebía, náo sabc o dcclarantc o que ; Giiimarñcs snhindo do grupo cm que se 
achava dirigio-sc á meza occupada pelo dcclaranlo c sous amigos c qucixava-se 
quc aquelles allcrnács o haviao insultado, cslando Guimaracs muilo exaccrbado c rc- 
ceando o declarante e scus arnigos que liouvcs.sc algum dislurbio, rclirárlo-se, diri- 
gindo-se para o holcl Ccntral : quc depois quc ahi chcgáráo enlráráo os roesmos 
allemáes que haviáo estado na confoilaria, c na rocsina occasiáo sc bein se rccorda o 
dcclarantc Pinheiro Guimarács: os allciriács foroáráo uma mcza c ahi bebiüo cm 
companhia de uma mulhcr do holci. conliiiuando Guiinarfics cxaeerbado c a qucixar- 
se dos allernn.es, tornáráoa relirar-sü o doclarantc c scus amigos pouco antes da meia 
noite c cstavfio convcrsarido no largo dc S. Francisco porto da rua do Ouvidor, quando 
ouviráo grilar quc os allemáes cstaváo malaudo a uin brazilciro, c enláo corrérao 
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todos para o holcl: quo o dcclaranlc foi o ullirno dc scus companheiros a chogar. 
ao hold, c ao onlrar cncontrou I*inhoiro Guimarrics á porla da oscoda do holel 
c com cllc o Dr. Tavnrcs Gucrra c capiluo dc fragata Chavcs quc vcsliuo—Ihe 
a sobrccasaca; ouvio di/cr o dcclaranlo quc os ullemacs linhuo oíícndido l’inhciro 
Guimaracs a qucrn insulta'rño lambcrn muitn, scgundo relcrio uma das rnulhcres 
do hotcl, a qual rclirou-se da mcza onde cslavño os allomñcs porque csles diri- 
gindo-se a Guimarñcs haviao dilo quc 'os brazileiros crño ncgros e macaquitos, 
Vio o dcclaranle cnlrar o l)r. 2 U delcgado e dirigir-sc aos allcinñes, pedindo-lhes 
com botis mniicirus quo sc rclirasscrn porque erño horas dc lcchar-se o holel e 
a algazarra quc alli se fazia .estava allraliindo a allen<;ao dos que passavao e isso 
dice o delegado pcla scgunda vez cm franccz, dizendo-lhes lambem que cra au- 
toridadc ; aproxirnárño-sc cnlao ao delegado o dcclarantc c o padre Hcgo, c apenas 
acabava o delcgado dc proferir aqucllas palavras, levantárao-se os allemñes c aggre- 
dirño o dclcgado, o padrc c o declaranle, servindo-sc dc cadciras, casse-léte, 
cópos, garrafas, pralos c de ludo quanlo pudcrao laagar mño; e enláo mandou 
o delcgado prcndcr laes hornens pelo lcncole du guarda urbana Faria, oppondo 
os allcmñes forle rcsislcncia, scrvindo-sc das mcsmas armas ácima rcíeridas conlra 
todos quc cntraváo: o declaranlc perdcu os sentidos em consc(¡uencia de feri- 
menlos quc recebcu c quando deu accórdo de si eslava lcrminado o conílicto, 
lendo sido presos os allcmñes. E mais nño dice, ncm foi pergunlado, e assigna 
corn o delcgado. 

E eu Luiz Fedro dc Oliveira Coclho o escrcvi. 


Fiiancisco Makia Couui'A de S.v e Beneyides. 
Joa.0 . Netto da Silva. 


N. 12. 

Declaracues de Manoel Joaquim Borges de Lima. 

Aos vintc cinco dias do mcz de Oulubro do anno do nascimcnto de Nosso Senhor 
Jcsus Ghrislo de mil oiloccnlos c sctcnta e um, nesta sccrctaria da policia da córte 
peranle o rcspcctivo chcfc desembargador Francisco de Faria Lcmos, compareceu 
Manoel Joaquim Borges dc Lima, nalural do Hio dc Janciro, de 27 annos de klade, 
solteiro, cmprcgado no commcrcio e morador á .rua Primeiro de Margo n. 48, c 
cm virlude dc perguntas quc Ibc fórfio fcilas, declarou oscguinte: 

Quc na noile de 18 para 19 do corrente, dcpoisdo mcia liora, passando cm frcnte 
ao holel Central no largp dc S. Franeisco de Paula, ouvio um barulho na sala da 
frcnlc do mcsmo holel c pcrgunlando a uns urbanos quc subiao para o holel o 
quc liavia, obtcvc crn rcsposla quc cra um barulho entrc a autoridadc c allemaes : 
quc subindo após os ditos urbanos e cnlrando na sala, vio o 2° deicgado Dr. 



Miguel José Tavarcs junlo á meza e aggrodido por alguns nllomaos, lcndo o dito 
dclegado uma cndeira sobro o hombro ngnrradn com as duas maos, lendo na mao 
dircita a fila dc delcgado, parcccndo a cllo declaraníe quc a cadcira livcra sido 
arremcssada sobro o delcgado, scgurando-a eslc para cvilar nova aggressuo : quc 
em seguitla os allcmues comccárao a alirar garraías, cópos c cadeiras sobre o dele- 
gado, major Nelló, oílicial de mariaha Chaves c lenenlc Faria c pra^as, chcgando a 
dcsarmar algumas pragas da guarda urbana empregando conlra cllas as espadas 
assirn lomadas: quc ludo isto prcscnciou clle declaranlc, vendo depois Joño Pi- 
nheiro Guimaracs estcndido no cháo c cnsangucntado, dcpois do quc cílccluou-se 
a prisáo dos allemües: quc clle dcclaranlc náo presenciou o principio do conflicío, 
sabendo, porém, por ouvir dizer ao commendador José Lopcs Pcrcira Bahia, que 
lcndo sido Joáo Pinhciro Guimarács ofícndido na entrada do holel por um dos 
allernáes, que cstaváo nu sala, o '2° dclcgado procurou fazer relirar do liotel os alle- 
rnáes, por já ser lardc, c para csse íim pcrgunlou-lhes se sabiáo fallar o inglez 
ou franecz, c nada dizcndo clles, olhando sómenlc para o delcgado, omajor Netto 
que estava junto ao mesmo dclcgado, íocou no hombro de um dos ullemáes c apon- 
tando para o dclegado, dicéra-lhc — é auloridude brazileira : quc entáo o dito 
allemáo agarrando em um puo déra uma pancada no major Nctto, e comcQOU o ba- 
rulho e aggressáo da parte dos allcmács: quc elle declarante riáo acoinpanhou 
os allemács prcsos no holet até a estacáo, e sómenle tendo clle declaranle aju- 
dado a conduzir Guimaraes até a eslacáo, quando nelta enlrou vio lambem entrar 
um dos allcmáes conduzido por dois urbanos: quc náo vio os urbanos quc condu- 
ziáo o allemáo mallratarem-no, nem por palavras nem por accóes: que tambem 
náo vio que os ullcmáes prosos fóssern maltratados, quer na sua chegada á eslaQáo 
quer depois de recolhidos ao xadrez da mcsrna, nao tendo na occasiáo ouvido 
alguma quei.xa a similhante respeito: que uma hora lalvez depois de recolhidos 
os allemáes á cstaQáo urbana, c que nella appareceu o minislro d’Allcrnanha acom- 
panhado do commandanle da corvela e de um outro allemáo, sendo que elle decla- 
rante vira no holcl estas mesmas pessoas fallando com o descmbargador chefe de 
policia e 2° dclcgado, tendo sido já os altcmáes prcsos, conduzidos para a eslagáo : 
que na cstaQáo o minislro allemáo pcdio ao 2° delegado que fizesse vir á sua presenqa 
osallemáes presos, ao que annuio a auloridade e teve logar a conferencia na sala do 
commandante da cslacáo. E como nada mais dcclarasse, mandou o desembargadoi 
chefe de policia encerrar o presente termo que assigna com o declarante. 

E cu Candido Josc dc Siqueira Campello, escripturario da secretaria que o 
escrevi. 


Francisco de Faiiia Lemos. 
]\1anoel Joaquim Boroes de Lima. 
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N. 13. 

Declaragües do Dr. Joaquim Tavarcs Gacrra. 

Aos vintc cinco dias do mez de Outubro de mil oitocenlos e sctenta c um,’ 
nesta córlc, na dclcgacia dc policia ondd se acliava o Dr. Francisco Maria Cor- 
rea de Sá e Bcncvides, 1° dclcgado dc policia commigo escrcvcntc juramcnlado 
ao dianle nomeado c abaixo declarado, ahi prescnle o Dr. Joaquim Tavares Gucrra, 
nalural do Rio dc Janeiro, dc vinle e tres annos de idade, soltcii'o, advogado c 
morador no largo do Machado numero vinte nove, o qual cm virlude de pcr- 
gunlas que Ihe t'óráo feitas pelo delegado, respondcu o scguinle: que no dia 
dezoilo do correnle, sahindo daconfcilaria do Caslelloes, dirigio-sc em companhia.de 
Joáo Pinheiro Guimaráes, major Nclto, capiláo de fragata Chaves, padre Rego e 
outro major, cujo nome náo sabc, para o holel Cenlral, onde esliveráo até depois 
da meia noilc. Tcndo sahido o declaranlc, achava-se já no largo dc S. Fran- 
cisco, csquina da rua dos Andradas, conversando com o capiláo de fragala Cha- 
vcs e padre Rcgo, ouvio um individuo que sc faz conhecer por bacharel Bran- 
dáo c quc cslava á entrada do hotcl, chamar pelo nomc do declaranle e diri- 
gindo-sc a dlc odeclaranlc, dice-lhe talindividuoque corresse parao holelaacudir 
a Pinheiro Guimarács que estava entre seis ou sete allcmács muilo zangado, pare- 
ccndo qucrer brigar com eiles: o declarante, entrando no holel, vio os allemáes 
cin disputa com Guimaraes, e perguntando-lhc o dcclarantc o molivo, elle Ihe 
dicc que um delles linlia-lhe dado dois sócos c elle queria tomar um desforco. 
Dcsceu o declaranle e chamou scus coinpanheiros c subindo todos, encontráráo 
os allemáes cin roda de uma meza e Guirnaráes continuava muito zangado a 
qucrcr vingar-se; enláo appareceu o doutor 2° delcgado e pedio a Guimaráes 
quc sc relirasse e este insistia em quercr desaffrontar-se. 0 2“ delcgado di- 
rigio-so lambem aos alleinács e pedio-Ihes que se rclirassem porque eráo horas 
dc fechar-se o holel; nessa occasiáo o major Netto fcz-lhcs ver que era uma 
aulorídade que Ihes fallava, porque os allemáes náo qucriáo obcdecer; a essas pa- 
lavras do major Netlo respondeu um dos ailemáes com uma bengalada, e um 
outro com uma cadeira aggrcdio o delegado, seguindo-se entáo um contlicto a 
quc náo assislio o declarante porque Iogo se retirára. Quc depois appareccu na 
estaqáo do primciro dislriclo para vér Pinheiro Guimaraes que Ihe constou estar 
ahi todo ensanguentado; pouco sc demorou porque' foi buscar um carro para 
conduzi-lo a uma casa dc saúde. Na eslagáo havia muita gcnte : náo constou ao 
declaranle que fóssem mallralados os allemáes depois dc presos. Nada mais sendo 
perguntado, asssigna com o delegado. 

E eu Luiz Pedro de Oliveira Coelho o escrevi. 

Fjuncisco Maria. Corréa du Sá e Benevides. 

JOAQÜIM TaVARES GüERRA. 
i:. 
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Daclararoes <lo I)r. Joa</in)n Vedro <¡a Silva. 


Aos vinlc c scis dias do mcz dc Oulubro (lo nnno dc mil oiloccnlos sclcnln 
e} um, ncsla sccrclariíi da policia da córlc, pcraníe o rcspcclivo cliofo dcscmbar- 
aador Francisco dc Faria l,cmos, comparcceu o doulorcrn mcdicinn Joarjuim Pcdrn 
da Pilva, dc 33 annos dc idadc, nalural dc Pernambuco, castado, morador ¡í 
rua do Torrcs n. ü, c. cm virludc de porgunlns quc Ihc l'óríio lcilas, declarou 


o scguinle: 

Que achando-sc na cnsa da rua do Rosario n. 140, sobrado, dcpois dc mcia 
noilc de 18 para 19, ouvio apilos c grilos, c clicgando á janolla vio um in- 
dividuo quc fugia pcrseguido por algutnas prac.ascom cspadas cm punlio clogo atraz 
algumas pcssoas do povo c cnlrc cllas Borges dc Lima, a qucm da janclla pcrgun- 
lou clle declaranle o quc cra, som oblcr rcsposla : quc dcz minulos dcpois Borgcs 
dc Lima c mais duas pcssoas vierao á casa ondc estava cllc dcclarantc, c mcsmo 
da rua pedirao-lhc para ir ver Jofio Pinhciro Guimarács quc sc achava muito fc- 
rido, ao que annuio clic dcclaranlc, c no (rajeclo á eslagüo do largo da Sc con- 
lárño-lhc as mcsmns pcssoas quc linlia havido em um holol um coníliclo oriírc 
allcmacs c. bimilciros, do qual rcsullárao fcrimcnlos dc parlc a partc: quc chc- 
gando á eslagño soube quo Pinhciro Guimaraes fóra rccolliido á casa dc saudc 
do Bom Jcsus, pcdindo-lhc enlao o 2" dolcgado quc sc dcmorassc para prcslur 
scccorros aos fcriilos, c mcsmo para fazer corpos dc dclicío: — que tendo cxa- 
minado os fcridos cm nutnero dc tres ou qualro prngas c o major i\cllo, cn- 
tcndcu cllc declaranlc quc sómcníc dcvia curar esle quc tinha uma cnlilada no 
nariz, c rcclamava ' curativo immcdialo, dcixando o curativo dos oulros para áe* 
pois do corpo de deliclo que se lencionava fazcr: quc dcpnis disso foi clle de- 
claranle á casa dc saudc do Bom Jo.sus visilar Pinhciro Guimarucs, c no rcgrcsso, 
sabcndo que o clicfe dc policia .coin o dclcgado, o consul d’Allcmanha c o 
commanduníe da corvela sc achavño no holcl Ccnlral paru ahi sc dirigio c 
cíTcclivomcnlc os cnconlrou: quc cslando no hotcl procurou sabcr das pessoas 
prescnles, cslranlias á policia, o modo por quc livcra logar o conílicto, as ex- 
pücacocs, porém, erño tño tlivcrsas c conlradictorias, quc eilc dcclaranlc nño 
poude sahcr como o caso sc pnssoti, e nom hoje airida lorma juizo pcrfcilo a tal 
rcspeito: quc do holcl voltou clle dcclaranlc para a cslacño alim de lcrminar 
o scu scrvigo , como medico, tcndo-lhc o ddcgado pc.dido para vér os allc- 
mftes: quc cmquanlo cstcve na cstagao nfio vio rnallralar os prcsos, tanto mais 
quc cslivcra na sala do commandanlc, nño junlo ao xadrez: quc tendo cllc dc- 
claranlc cxarninado os allcrnñcs foridos, quc fórao trazidos á sula do comman- 
datilc da cslacño, dcclarou ao consul, que sc mostrava imprcssionado, scrcm 
Icvcs os feriinentos, c nño havcr pcrigo cin sc cspcrar a clicgada do mcdico 
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dü confmnQa do consul, quo so mandara c.liamar para fazer com ollo dccla- 
ranlc o cxame dos allcmacs, cxamc quc sc vcrificou urn quarto de hora dcpois 
coin assislcncia do Dr. Landrc, do quc fizcrao os dois mcdicos o rcspelivo lcrmo 
cm lingua francoza por ambos assignado, quc sc acha hojo em poder do consul. 
E como nada mais declarassc, mandou o dcscmbargador chcfe de policia cn- 
ccrrar o prcsenle (crrno, quc assigna corn o dcclaranle. 

E cu Gandido Josó dc Siqucira Campcllo, cscriplurario que o cscrevi. 

Fauia Lemos. 

Dr. Jo.iquim Peduo da Silva. 


N. io. 

Dcclaraijoes de Anlonio Joaqmm Xavier de Mello. 

Aos vinlcc sclc diasdo mczdeOulubrodoannodeniil c oilocenlos esetcnlac um 
nesla sccrelaria da policia da córlc, pcranlc orcspeclivo chefc, def.cmbargador Fran- 
cisco de Faria Lcrnos, comparcccu Antonio JoaquimXavicr dc Mcllo, nalural doRio 
dc Janeiro, de 43 annos deidade, viuvo, cscriváo da policia, morador á praga Onze 
dc Junho n. 2o, c crn virtudc dc pcrguntas que lhe lorfio feitas, declarou o 
seguintc:—Que a uma hora e meia da madrugada do dia J9 do corrcnte rnez, 
foi chamado por partc do 2° delegado, para compareccr no hotel Central ao largo 
de S. Francisco de Paula, c que alli chegando soubc que acabava dc ter logar 
alli uma dcsordem entre allemacs e a forca publica, sem que elle declaranle pu- 
dcsse formar juizo scguro sobre a causa da mesma desordern. Que tendo che- 
gado antes delle declarantc o escrivao da subdelegacia do 1° districto da freguezia 
dc Sant’Anna, Migucl de Mariz Sarmento, fóra cste pelo 2° dclcgado incumbido 
dc Iavrar os aulos de rcsistencia e de corpo dc deliclo no damno causado. Quc 
acabava-se o aulo dc corpo dc dcliclo, quando chegou o consul d’Allemanha 
acornpanhado dc uin oíficial de marinha da rnesma nagao, c depois de ter o 
consul conferenciado com o descmbargador chefe dc policia c 2° delegado, ad- 
d:.tou-se ao corpo dc delicto a avaliagSo do damno causado. Que quando ellc 
declaranle cliegou ao hotel, já linhaosido recolhidos á estacáo.os allemaes presos. 
Que depois de lavrados os aulos seguio o 2° delegado com o consulc ofíicial dc 
. rnarinha, para a eslacáo do largo da Sc, acompanliando-os elle dcclarante. Quc 
na estagáo fóráo os allemáes prcsos apresentados ao consul, o qual em presenga 
do 2° delegado, corn cllcs convcrsou na sala do commandanle, sahindo dcpois urna 
pcssoa quc vollou acompanhado dc um individuo, quc elle declaranfc ouvio dizcr 
que era medico c fóra chamado pclo consul para ver os fcridos, por náo confiar 
no mcdico Dr. Joaquim Pedro da Silva, que os havia cxaminado de convilc do 
2° delegado, conslando tambem a elle declarantc que o consul pclo mesmo 
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molivo tle dcsconüanga fizcrn o scu mcdico cxnminarns pragas fcridns. Quc o cxnmc 
nos allomues foi fcilo a porlas fechadas assislindo sómcnle o consul, ofíicial dc 
nmrinlm allcmfi o o individuo quo fóra clminnr o mcdico c o 2" dclcgado. Quo 
mlo ouvio fallar cjue os ullcmfics no Irajcclo do holcl á cslaguo c depois de cs- 
(arcm nclla losscm dc qualqucr modo mallralados, qucr por pcssoas do povo, qucr 
pclas pragas e quc na eslagüo obscrvou guardarcm-sc para com os ditos alleniücs 
lodas as conveniencias, noíando o procedimcnlo do 2° delcgado, que explicavu 
franeamenlc (odo o occorrido, chegando ao ponlo dc invocar lestcmunho dc 
tercciro cm abono de sua asscrgao contcslada pclos allomfies, como succcdeu, cha- 
mando o capilfio dc fragala Chavcs, para rcfcrir a circumstancia relativa á estada 
dc uma mulhcr cntrc os allcnúb's, por eslcs conlcslada c asseverada pclo dilo 
Chavcs. E como nada niais declarassc mandou o descmbargador chcfe de policia 
cncerrar o prcscnlc tcrmo que assigna corn o dcclaranle. 

E eu Candido José dc Siqueira Campello, cscriplurario dasecrctaria qucoescrcvi. 


Fahia Lemos. 

Antomo Joaqulm Xavier de Mello. 


N. 16. 


Declarapdes de Domingos Pcreira da Silva Porlo. 


Aos vinle c seis dias do mez dc Oulubro do anno de mil oitocentos e selenla 
e um, nesta sccrclaria dc policia da córtc pcranlc o rcspcclivo chcfe desem- 
hargudor Franciseo de Faria Lemos, comparcceu o comrnendador Domingos Pereira 
da Silva Porlo, nalural de Porlugal, de 46 annos de idadc, casado, negocianle, 
morador á rua da Lampadosa n. 40, c cm virludc de pcrgunlas que Ihe fórao 
feitas declarou o scguinle:—Que depois de uma hora da madrugada de 19 do 
corrcnle, passando pelo largo de S. Francisco dc Paula, de recolhida para sua 
casa, vio um grande ajunlatncnlo em frenle ao holel CenlraL e indagando do 
motivo, soubc quc no dilo holel houvera um barulho cntrc allemaes e a forca 
publica e que o chcfe de policia se achava no sobrado do holel. Qac ellc de- 
claranle subio ao liolel e cncontrou o chcfe de policia, 2° dclegado e varias pes- 
soas e observou os destrogos causados pelalutaque allise déra, scrvindo de arbilro 
no corpo de dclicto feilo pelo 2° delegado no auto que mandou fazcr para veriíi- 
cagüo do dainno causado. Que dcpois chegou ao holel o.consul d’Allemanha 
coni o commandantc da corvcla allema. Quc, segundo ouvio a pessoas quc Ihe me- 
recem conccito e cnlre ellas ao coinmendador José Lopes Pereira Baliia, quc 
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se nclmva tomando chií sabc quc o conílido so dcra do modo scguinlc: Á mcia 
noilc pouco mnis ou mcnos, Joáo Pinhciro Guimarücs, dcscondo do hotel, foi 
cmbaixo csbofotcado por um allcinño quo subio corn mais outros para o holel. 
Pinheiro Guimarftes subio lambcm c quiz lutar com o referido allcmüo-na sala 
do holel, moslrando quercr lirnr o palelol, c enlao o commendador Bahia, dirigio- 
sc ao allcmuo, quc c caixeiro de uma casa eslrangcira quc dle conliecia e pcdio-Ihe 
quc sc relirasse, ao quc annuio o mcsmo allcmao, ficando na sala Pinheiro Gui- 
niarñcs, que dcpois sahio e assim lerminou o barulho que ia comctpmdo. Pouco 
depois entrou na sahi o '2° clclcgailo em companhia do oííicial de marinha Chavcs 
c do major Nclto, e prcvenio á dona do holcl dc quc a hora cstava avangada c 
quc era preciso fechar a porla do liolcl, avisando para csse fim os allemáes, o 
que ella eíTcciivamcnlc fcz, scm tcr sido allcndida pelos allemaes. Náo lendo os 
allcmacs feilo caso das óbscrvaf;ocs da dona do holel, dirigio-se ámeza o delegado 
c lhes dice que eslando a liora adianlada pcdia-lhes como autoridade que se 
relirassem. Levatitaráo-se como que de combinagao todos os allemaes e alirárao 
com uma cadeira sobre o delegado quc ficou contuso no queixo e seguio-se logo 
o barulho, langando os allemáes nmo de ludo quanlo eslava ao seu alcance e ali- 
rando sobre o delegado e a forQa publica que logo acudio, sendo por um dos 
allcmues scguro o tenenle Faria, com o fim de ser atirado da janella abaixo, 
nao o conseguindo por ser soccorrido, soíFrendo enlrelanto muila pancada. Que 
do hotel seguio elle declarante com o delegado, consul e commandante da cor- 
veta para a estagáo do largo da Sé, onde assislio ás perguntas fcilas pelo consul 
aos allemáes e ao exame rnedico que se fez nos feridos. Que ficou elle declarante 
muilo incommodado ao ouvir um dos allemaes qucixar-se ao consul de ter-lhe o 
tcnenle Faria lirado a quantia de 5,<i000, porquanto, conhecendo desde muitos 
annos o mesmo lenenle Faria, e sabendo o modo honesto por quese porla no cum- 
primenlo de seus deveres, dcveria ficar sensibilisado com uma argui?ao quereputa 
summamcnte injusta e despeilosa. Que naeslaqao, dcsde que ellc declarante entrou 
alé que sahio as seis Iioras da manhá, depois de seguirem os allemács para o 
quartel do corpo policial c xadrez da policia, vio que os allemács prcsos náo sof- 
fréráo qualquer máo Iralamento e fóráo ao conlrario acalados. E como nada mais 
declarasse, mandou o desembargador chefe de policia encerrar o presente termo 
que assigna com o dcclaranle. 

E eu Candido José de Siqueira Campello, escripturario da secretaria que o 
escrevi. 


Faria Lemos. 

Domingos Peueira da Silva Porto. 



Declaracdes cle Lut'z Alvares Jíorta. 


Aos vintc e scle dias <lo mcz de Oulubro do anno de mil oiloccntos csclenla e 
nm, ncsla sccrclaria da policia da cdrle. pcranlc o ícspcclivo clicfe dc policia 
desembargador Francisco dc Faria Lcmos, comparcccu Luiz Aívarcs Ilorla, na- 
lural do Rio <)c Janciro, dc 37 unnos dc idadc, sollciro, cinprcgado na sccrclaria 
do consellio naval e morador á praia de Boíafogo n. 20, e cm virludc de pcrgun- 
las que lhe torfio feitas dcclarou o scg'uinte : Que dcpois da mcia noitc de 18 para 
19 do correnle mez, vindo da rua dc Ouvidor, ao clicgar ao largo dc S. Francisco 
de Paula, obscrvou um grandc ajuníainenlo dc povo junlo ao holel Ccntral, c pro- 
curando indagar o que oceorrera, dicdrao-lhc que uns allcmííes tinhiío cspancado 
no liotcl algumas pessoas, e quc intcrvindo a policia fórao lainbern cspancadas as 
pra^as e o proprio dclegado. Que cntrando no holcl vio os cstragos causados m 
casa, náo eslando mais ahi os allcmfics quc liaviao sido recolhidos á eslaquo do 
largn da Sc. Quc cllc declarantc cstcvc dcpois na cslacao c asscvéra quc a nin- 
guem ouvio fallar a rcspcilo de lerem sido mallralados os alleinacs, ou no trajeclo 
do hotel para a eslagüo, ou mcsmo depois descrcm nclla rccolhidos. scndo quc clle 
declaranle vio os allcmacs no xadrez, sem que algucm os mallratassc. por palavras 
ou por obras. Quc prescnciou o consul allemao confcrenciar corn os allcmfics prc- 
sos na sala do commandanle da cslacfio, achando-sc tambem prescnle o comman- 
dante da corvela. E como nada mais declarassc, mandou o dcsembargador chefc 
de policia enccrrar o prescnle termo que assigna com o declaranle. 

E cii Candido Josc de Siqueira Campello, cscriplurario da sccrelaria quc o 
cscrcvi. 

Faria Lemos. 

Luiz Alvariís Horta. 


N. 18. 


Declaracoes de Francisco Joaquim cla Silva Gidmarües. 

Aos vinle e sete dias do mcz de Oulubro do anno de miil oilocentos setcnla c 
um, ncsta secrelariá da policia da córlc, perante o rcspeclivo chefe desembargador 
Francisco dc Faria Lemos, comparcccu Francisco Joaquim da Silva Guimaraes, 
natural de Portugal, de 31 annos dc idade, cazado, coinmcrcianle malriculado e 
eslabeiecido á rua do liospicio n. 194 c rcsidcnle á rua da ConceÍQao n. 26, sobrado, 



c cm virluilfi dc pergunlas quo lho fórao fcilas dcclarou o scguinle: Quc ilcpois 
cla mcin noito dü J8 para 19 do corrcnlc, sahindo do club Mozarl em companliía 
de Miguel Augusto dc Mariz Sarmcnlo scguiruo cm dircgao au largo dc Sfio Fran- 
cisco dc Paula, ondc Mari/. Sarmenlo, prelendia tomar o hond para a cidade nova. 
Quo na prngu da ConslitnÍQño, junlo ao llicatro de Süo Pcdro, algurnas pessoas 
que ahi cslavüo diccruo a Mariz Sarmcnlo, quc 110 hotcl Cenlral, lionvcra urna 
grandc dcsordem o proscguindo ambos scu caminlio, ao chcgarcm á portado holel, 
uiri individuo quc nao conliccc, dicc a Mariz Sarmenlo, quc foi born ler clle 
Jipparceido porquc o 2° dclcgado quc cslava na cstaQuo prccisava dc um cscrivüo. 

Que scguindo ambos á esla<jao do largo da Sc, ahi soubcrüo que o dc- 
Icgado cslava no holcl, c para lá rcgressárao. Quc no hotel achavao-se o descm- 
hargador chcfe de policia, 2° dolegado, commcndador Domingos Porlo, Fuiio 
Andrade, oulr’ora dono do holcl Provcnccaux c varias oulras pcssoas dc que ora 
nao sc Iemhra. Quc no liotcl C( nlral ouvio dizer-sc que havia pouco tcmpo uns 
cslrangciros cm eslado dc fixacerbagao haviao provocado desordctn com varias pessoas 
quc cslavaono hole!, eulrc cllas Pinhetro Guiniaracs, c quo-scndo chamado o 2° dc- 
legado para tomar conhecimenlo do facto, por nao quercr o Dr. Gouvea subdclcgado 
do disli'iclo faze-lo, os eslrangeiros resistirüo ao dclcgado, que os inlimava para 
se relirarem, emprcgando conlra a forca publica, cadeiras, cópos c o mais que cn- 
contrárüoá rnüo. Que depois chegou oconsut c uin ollicial de marinha, e dcpois 
de confcrcnciarcm ecm o clicfe clc polieia c 2° deiegado, ás 3 horas de madru- 
drugada scguio o ecnsul, oílieial de marínha c 2 n dclegado, coin outras pessoas 
para a esla^üo. Quc quando ciio declaranlc cliogou ao holel Conlral, já os eslran. 
geiros prcsos linhüo sido rccolhidosá cstacfio. Que nüo ouvio fatlar por algucm quo 
os presos no Irajccío do holel para a csUiqüo, soífressem algum máo trato da parle 
dc pessoas do povo ou dos soidados. Que cllc dcclarantc acompanhou o consut, 
dclcgado e o oflicial dc marinha á estaqüo c vio que o consul conversava com os 
prcsos na sala do coininanchnic, tli/.eiulo dcpois cm porlugucz no dclcgado, quc 
os presos se queixavüo dc injuslica, por nada tcrcm feito que rnerecessc um tal 
tratamenlo. Que dcpois disso elle dcclaranle retirou-se c assevera quc na cs- 
iagüo nüo vio mallralar-sc os presos dc que se trata c nem ouvio qucixa alguma 
riestc sentido. E como nada mais declarasse rnandou o desembargador chefe dc 
poiicia encerrar o prcscnte lcnno, que assigna com o dcclarante. 

E cu Candido Josc dc Siqucira Campello, escripturario da sccretaria que o 
cscrevi. 


Faria Lemos. 

Fiuncisco Joaquim d.v Silva Guimahses. 
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N. 19. 


ÜeclaragSesclo capifao Joilo da Siloa ISazarclh. 

:Vos vinto o trcs dias do mcz dc Outubro do anno do nascirncnto dc Nosso 
Scnhoi' Jcsus Ghrislo dc mil oitoccntoi c sctcnta e urn, nesia sccrclaria da pulicia 
da córlc pcranlc o rcspcctivo clicí’c dcsembargador Francisco dc Faria Lcinos, 
comparcccu o capilfio Joáo da Silva Nazarclli, residenlc á rua da l’cdrcirada Gloria 
n. 35, c cin virlude das perguntas quc lhe lor.io feilas, dcclarou o scguinlc. 
Qae na noile de um dos diasda scrnana passada, de tcrija ou quarla feira, scriüo 
dozc horas, dlc dcclarante dirigindo-sc para a estagfio dos bonds, afim de ern- 
barcar para o Cattcte, prcscnciou quc um mogo brazilciro, cujo nomc ignora, 
que chcgava ao mesmo teinpo á csquina da rua do Ouvidor e da de Gongalves 
Dias, era pcrscguido por dois individuos, um dos quacs conhccc dc visla, o 
sabe ser allcmao quc dirigiüo áquelle mogo brazileiro grossciras injurias, corno 
—brazileiro macaco c muilas oulras palavras insultanlcs. Quc o moco brazileiro 
ilirigio-se a dois urbanos e queixou-se do procedimcnto dos mencionados indivi- 
duos, quc nüo attendcndo ás admoestaqócs dos urbanos, elle dedaranlo cntáo in- 
lorveio com o fun dc cvitar algum conflicto, o ncssa occasiáo um dos taes 
individuos alirou-se a cllc declarante no intuilo dc offendc-lo o quc nño poudc 
conseguir por dlc declarante tcr-sc dcfendido. Que á vista do proccdirnento 
¡nconvcuienle daquclles individuos, os guardas urbanos os conduzirño á pre- 
scnga do Dr. 2° delegado de policia, quc sc achava na eslaqño de urbanos^ 
pcrante o qual foi ellc tambem declaranle, aíi n dc preslar csclarecimcntos. Quc 
os individuos, que perscguiño o rnoqo brazilciro, cslavño embriagados, o quc se 
conhecia logo á primeira vista. E como nada mais declarasse mandou o dcsem- 
bargador chcfo de policia encerrar o presenle lcrmo que assigna com o dcclarantc. 

E eu Candido José de Siqueira Carnpcllo, cscriplurario da secrctaria que o 
escrevi. 

Faria Lemos. 

JoáO DA SlLVA NaZARETII. 


N. 20. 

Declaragoes dc- Manoel Alves da Silva. 

Aos vinlc e tres dias do mez de Oulubro de mil e oitoccntos c sctcnla e um, 
nesta sccrclaria da policia da córlc, ondc sc achava o diefe dc policia dcscm- 
bargador Francisco dc Faria Lcmos, compareceu Manocl Alvcs da Silva, nalural 
de Porlugal, idadc de2¡5 annos, solleiro, despachanle da companhia dc carros do 
Jardim Botanico, c cm respostaás pcrguntas quc lhc fórño feilas, dcclarou o scguintc : 
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Que na noite de 17 do corronto, á unia liora c mcia, cstando clle dedaranlo 
im cstaguo ú rua ilc Gonqalvcs Dias obscrvou na rua tlo Ouvidor qualro individuos 
tjuc llie parecerao eslar alcoolisatlos, em renhida quoslilo, dizondo-sc mutuamenle 
palavras Jesagradaveis quc envolviuo nacionalidadc: — quc dois tleilcs que sc 
suppoe nacionacs, diziao quc os tlois allemács cráo balcdores dc tachos c engra- 
xmlorcs, rcíorquiiulo os alleinaes quc si elles crao hatedores de lachos e cngraxa- 
dores os tlois nacioimcs crüo macacos:—que em seguida os dois individuos 
nacionacs ameaqárao os allcmacs com o chapéo de sol e coni bofeladas, e os 
allemfies diceráo-lhes que nao queriáo desordcm, e que si os nacionacs sc julgavao 
oífcndidos lambem elles allemáes o tlcviao eslar: — quc achavfto-se as coisas ncste 
ponlo scm tcr hovido vias dc facto, quando appareceruo tlois urbanos, que já 
tinhuo presenciado parte da queslüo, e conduziruo com aspereza os dois allemues, 
scm que Ihcs dcssem voz tle prisáo:—que assim seguiráo alé á rua da.Uruguayana, 
sendo acompanliados pelos üois nacionaes, nada mais vendo ellc declarantc por 
lcr íicatlo na rua dc Goncalves Dias canlo da rua do Ouvidor:—quc no dia 19 
ouvío fallar na desordem quc na noite antccedente se déra com os allcmües, 
tlizendo algumas pessoas que essa desordem fóra occasionada pelo quc houvéra na 
rua do Ouvidor na noile de 17:—que náo conhece nenhum dos quatro conten- 
dores a quc sc referio. IN’ada mais. 

E para constar mandou o dcscmbargador chefe de polieia lavrar este termo 
erri que assigna cora o deelaranlc. E eu Antonio José tle Souza c Almeida Filho, 
cscriplurario da secrelaria, o escrevi. 

Faiua Lemos. 

Mamoel Alyes da SlLVA. 


N. 21. 

Declaragoes de Francisco Luiz de Marins. 

Aos vintee quarto diasdo rnez de Outubro do anno dc mil oilocentos selenta e 
um, nesla secretaria da policia da córle. pcrante o respeclivo ehefe desemburga- 
dor Francisco dc Faria Lemos, compareceu Francisco Luiz de Marins, brazi- 
lciro, de 26 annos de idade, casado, guarda urbano do 1° dislriclo, e morador 
ú rua d’Ajuda n. 53, c crn virlude de pergunlas que lhe fóráo feitas, declarou 

o seguinle: * 

Que na noite dc 17 do corrcnle estava rondando a rua do Ouvidor e que } 
chcgando tlcpois de meia noilc no canto da rua de Gongalves JDias, enconlrou 
dois estrangeiros baslante cinbriagados, os quaes provocaváo os transeunles e es- 
tavao ein polcmica eom Joáo Pinheiro Guimaraes c capitáo Nazarelh, dizendo 
os cslrangeiros que na Allemanlui náo havia macacos, tendo cm sua casa um 
inacaco qúc cra brazilciro e lalvoz fossc íillio de Guimarües ou de algum outro 
brazileiro, achando-sc lambem prcsentes na occasiáo algumas oulras pessoas, em 



mimci’o tlo solo ou mnis:—quo o rontlanlc tla rua de Gontjnlvcs lVms, inlirnou os cs- 
Irnng’ciros pnrn ircm á cslntjíío, no quo nnnuio um tlos cslvangciros, impugnantlo 
poi’óm o oulro, cujo nomc ignorn, litzó-lo, c cmpurrou cllo dcclaranlc, quo Ininbcm 
o cmpurrou com nioderagño:— quü os cslrangciros lórño cnlrcgucs nn cslatjño, 
scntlo acompanhatlos por lotlas as pcssoas quc so acliavño prcscnlcs:—quc na 
cslagño achnva-sc o commantlnnlc c o tloulor 2" tlclcgatlo, nño sc lcmbrantlo tlc rnais 
algum, c quc o doulor tlclegado foz algumas pcrgunlas aos cslrangciros, c, scguntlo 
soubc dcpois, os mandou para o xadrcz tla policia, lcntlo-sc anlcs rclirado cllc 
dcclaraate pnra o scu poslo. 

E como nada mais dcclarassc, numdou o dcscmbargador clicl’c dc policia cn- 
ccrrar o presentc lcrmo, quc assigna coin o dcclaranlc. E cu Candido Josó tle 
Siqueira Campello, cscriplurario da scci’claria quc o cscrcvi. 

Fkancisco di; F.mua Lemos. 

Fuancisco Luiz Di- Mahins. 


N. 22. 

Declarncues de Joaquim Pereira liaslos. 

Aos vinic e qunlro tlias tlo mcz de Oulubro dc mil oiloccnlos sclcnta o 
urn, nesla sccrclária da policia da córlc, pcrante o rcspcclivo chcfc tlcscmbargador 
Francisco de Faria Lcmos, comparcccu Joaquim Pcrcira Ilaslos, porlugucz, tlc 23 
annos de idatlc, sollciro, guarda urbano tlo 1° dislriclo, e morador á rua do 
Alcanlara n. 103, e cm virludc de pcrgunlas que lhc fóruo feilas, declarou o 
scguinle: 

Que na noile tle 17 do corrente, dcpois dc uma hora da madrugada, cslando 
cllc de ronda na rua dc Gongalvcs Dias, obscrvou dóis cslrangeiros, cuja nacio- 
nalidadc ignora, os quaes eslavño na rua do Ouvidor, csquina da de Gongalves 
Dias, provocando os transcunlcs e implicando cspccialmcnte com um mogo que, 
na eslacao, soubc chamar-sc Joúo Pinhciro Guimarfics, dizcndo os cslrangeiros 
a cste quc na sua lcrra havia um filho do Brazil, que cra macaquinho que ellc 
dcclarantc advcríio os cslraugciros para se rctir’arcm, e cslcs continuárfio do me.smo 
modo em provocagño, alé quc apparcccu o capilño Nazarclh e oulras pessoas, c 
requisilárao a conducgáo dos cslrangciros para a cslacño, o que sc cfíecluou, indo 
um dclles acompanhado pclo dcclaranlc c oulro pclo guartla urbano quc rondava 

a rua do Ouvidor:—que os dois eslrangeiros cslavño muilo cmbriagados:_quc 

na cstagfio sc achavño, alóm tlo commandanlc, o 2° delcgado c o subdclcgado 
do dislriclo, nño sabcndo qual a auloridadc que lomou conhccimento do faclo, 
nem o dcstino dado aos eslrangeiros, por sc lcr retirado iogo para o scu poslo dc 
vigilancia, ficando na cslagño Joño Pinhciro Guimarñcs, o capitao Nazarclh c mais 
umas qualro pcssoas, quc os acompanhárao. 
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E como natla mais doclarou, mandou o dcsombargador chcfo dc policin cn- 
ccrrar o prcscnlc lcrmo, quc assigna com o declnranlc. 

E cu Candido Josc dc Siqucirn Campollo, cscripturario da sccrclaria, quo o 
cscrcvi. 

Faria Lkmos. 

JoAQUIM PeREIRA BASTOS. 


N. 23. 

Declarac.ocs de Arlhur Cardozo Fontes. 

E no mcsrno Iogar, dia, rncz c anno rctro dcclarados, presentc Arthur Car- 
dozo Fcnlcs, naturaldo Rio de Janciro, de vinlce quatro annos, solleiro, proprietario, 
morador á rua do Conde numero 22, e declarou o seguinte: Que ante-honíem 
á noile eslando com o doulor 2° delcgado, pouco dcpois da mcia noite, na esquina 
da rua dos Andradas, vio dirigir-sc ao doutor 2° dclcgado o subdelegado do 
l n districto do Sacraincnlo e dizer-lhe quc lhe parecia que havia desordem no 
holel Cenlral. Dirigindo-sc para ahi o doutor 2° dclegado, acompanhou-o o dc- 
clarante, quc vio ao enlrarem no hotel, Joáo Pinheiro Guimaráes em estado de 
embriaguez, e em mangas de camisa, na escada do hotel procurando seus com- 
panheiros veslirem-lhe a sobreeasaca. Que os companheiros de Guirnaráes cráo 
o capelláo do asvlo dc invalidos padre Rego, o capiláo de fragata Chaves e o 
major Neüo. Que em uma meza eslaváo seis ou sele allemáes com os quaes es- 
lava uma mulher. Dirigio-se primeiro o doutor delegado a Guimaráes, depois dice á 
dona da casa quc fizcsse sahir seus hospedes porque eráo horas de fcchar o hotel; 
náo altendendo ellcs á dona do liotel, dirigio-se o proprio de!egado*á meza em 
que elles cstaváo, e pedio-lhes em francez com modo baslante cortez que se re- 
lirasscm, porque era tardc, e lhes dice que cra autoriclade polieial, o que lambem 
fízcráo scnlir as pessoas presentcs. Quando o doutor delegado acabou de fallar- 
lhes, Ievantáráo-se todos os allemñes conlra o doutor delegado servindo-sc deca- 
dciras, uma das quaes oífcndeu o lado do pcscogo do doulor delegado, e tambem 
de um chicolc com cabega baslante grossa. Enláo o capitño de fragata Chaves, o 
padrc c o major intervierño, e o doutor dclegado mandou vir forga e dcu-Ihes 
voz de prisño, oppondo os allemñes fortissima rcsistencia, travando uma luta 
muito renhida c servindo-sc de cópos, garrafas, eadciras e das proprias aran- 
dclas do gaz que arrancáráo das parcdes. Estaváo prcsenles lamhem o commcndador 
José Lopcs Pcreira Bahia eo Dr. Tavares Guerra. E mais náo declarou e assignou 
com o delcgado. 

Eu Antonio Joaquim Xaviér dc Mcllo o escrevi. 

Frangisco Maria CoriiLv de Sá e Benevides. 

Arthur Cardozo Fontes. 



])cclara$des de Arthvr Cardozo Fontcs perante o jiúz mwncipal da ' 1 * vara. 


Arlhur Cardozo Fontes, nalural do IVio dc Janciro, com idadc dc 21 annos, 
soltcir o, proprictario, morador á rua do Condc n. 18, c aos coslumcs dicc nada. 

Jurou aos Sanlos Kvangelhos. c promellcu dizcr a vcrdadc. Porgunlado pclo 
oííicio e mais pc<;as do proccsso, dicc quc na noilc dc 18 para 10 do corrente, 
acliava-se no Cnfé do hio, no largo dc S. Francisco dc Pauia cm companhia do 
doutor dclegado de policia, onde lomavno chocolotc, e ao sahirem, proximoárua 
dos Andradas, apresenlou-sc o subdclcgado da freguezia, e o inspcctor Damiño, 
c depois de uma conversa quc o sulxlelegado teve cm parlicular com o dclcgado, 
subio elle lcslemunha á convite dcstc, ao holel Ccrilrai, c ahi o dclcgado diri- 
gio-sc ao commendador Bahia quc sc acluiva cm uma mcza proxima ao balcao, 
c pcrgunlou-lhe que novidadc havia alli, scndo que, proximos á janella, sc 
acliavao scte allcmáes c cntrc clles duas muihercs, e todos riao e folgavfto ern 
voz alla. Que nfto prestou maior altengfio ao que o commendador Bahia dice 
ao delegado; ievantando-se o delcgado com inlcnqfio de relirar-sc, vio vir do 
corrcdor Joño Pinheiro Guimaráes, cm mangas de camisa, dirigindo-sc ao de- 
lcgado lhe dice quc havia soíTrido dos allemaes um insullo, c cntao apontava 
para os presentes, c que nao Iiavia um brazileiro quo o desforcasse dos in- 
siillos. Que Pinheiro Guimarftes naquella occasiao lhc parecia eslar cmbriagado, 
c o delcgado aconselhou-o quc se retirasse, e Guimarftes, vcstindo a sobrecasaca, 
se rcsolveu a rctirar-se. E como a algazarra dos allemacs continuasse, o de- 
legado voltando-se, se dirigio a elles acompanhado dellc lcstemunha, e Ihes dice 
cm portugucz e depois repetio cm franccz, que já a hora cra adiantada, quc 
se dcvioo relirar pára se fcchar o cslabelecimenlo. Quc enlre os scle allemaes 
havia um, que náo se acha aqui prescnte e que enlendia o porluguez, pois quc 
fallou ncssa lingua com o delegado, e dopois vio que elle se dirigio aos seus 
compalriotas e suppóz que clle diria aos scus compalriolas cm allemao, quealli 
se achava o dclegado. Que logo após tres dos allemfies presenles Hermann Palm, 


A-lzeit c Leo oigt lcvanláruo-se e aggrcdirao ao dclcgado coni cadciras e mais 
objeclos que achavño á mao, o que deu logar a correrem em dcfcza do delegado 
o padre, o major Nello c o capitao dc fragala Chaves, que anles eslaváo no cor- 
redor accommodando a Pinhciro Guimaráes ; e levanlou-se entáo uma luta, em 
que havia ataque e dcfeza, portando-sc com mais vigór os tres allomáes já rc- 
ieridos; scndo que, em uma dessas occasioes o allemao vou Slulterhcim avanqou-se 
para o lencnle Faria, c atracando-sc com elle, procurou precipitar o dito lenente 
da janclla para a rua, o que náo conscguio, ató que, dcscmbaracando-se c che- 
gando algumas praqas de uibanos, fórao presos trcs dos allemáes, dois prccipi— 
láráo-se da janella á rua c alli fóráo prcsos c os oulros dois cscapáráo-sc pcla 
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porla do corredor, Quc (ambem elle festcmunlia se achou no confliclo, nuo 
lendo fclizmento soffrido o menor mnl, 

Quc o delegado dc polieia nüo so aprcscnlou alli com dislinclivo de nutoridade, 
nern collocou em si u sua facha, e tüo sómcnte vio-a na nmo do dclegado, c 
os allcmacs tuo sómcnle faziiio barnlho, scm ontrelanlo eommeltcrem crimeolgum; 
scndo quc o barulho que faziüo causava a reuniao do povo na rua. Quo nüo Ihe 
consla que anles dc cnlrar o delogado, livesse havido novidade no holel Central. 

Que enlre a entrada do dclcgado rio hotcl e comego da desordem mediou um 
intcrvallo de quarto dc hora, e mais nüo dice, 

E pelos réos foi dito quc nüo é exacto o facío de algazarra com mulhercs, 
quc nao tinhao nenhuma mulher ao collo, estando uma assentada ao lado dcllcs, 
e oulra mais afastada, junto á porta. Que nüo é tambem exocto ter von Stn- 
ttcrheim lcntado lan^ar pela janclla fóra um oííicial, sendo que Allzeit foi quem, 
pcrseguido por todos os lados, saltou pdajandla. 

Quc o mesmo Allzeil nuo estava á meza com os outros, c sim mais afastado, ne- 
gando o faclo dc scrcm os aggrcssorcs: mas antcs, pelo conlrario, fórüo ellcs os 
aggredidos pda fórma que ja' expuzerao na contestaijao relro. E pela testemunha 
foi dito quo sustcnlava scu juramenlo. que sendo lido assignüo. 

Eu Anlonio Goncalves Leite, escrivao que o escrevi, 

Lüiz Alvares.—Á nTiimv Caudozo Fontes. —J. A. Fersasdes de Oliveira,—Hego 
IIermann Pai.m.—Von Stutteriietm.— B. Altzeit.— IIauff. —L. Voigt.—-Joáo 
ántonio de Araujo e Vasconcellos.—Adolfo Paulo de Oliveira Lisboa. 


N. 2o. 

Declaragoes do 2° tenente Diogo Felicio dos Santos . 

Aos vinle dois dias do mez dc Outubro de mil oilocenfos setenta e um, nesla 
córte, na delegacia de policia, ondc sc achava o Dr. Francisco Maria Corréa de 
Sá e Benevides, 1° delegado de policia, commígo escrevente juramentado ao 
diante nomeado e ahaixo dcclnrado, presente Diogo Fclicio dos Sanlos, natural 
da provincia de Minas, sollciro, 2° tcnenlc do 1" regimento de artilharia a ca- 
vallo e morador no quartel, o qual em virtude de perguntas que lhe fórao 
fcilas pelo delegado, declarou o seguinte: 

Que no dia 18 do correníe, scria mcia hora depois da meia noite, cstando 
dc ronda o declarante e passando a' cavallo pelo largo de S. Francisco de Paula, 
ouvio fortes apilos, e sahcndo que cra urna grandc desordcm no hotel Ccnlral, 
subio e ao enlrar na sala da frcnlo do holel vio, de um lado, seis allemües que 
atiravao garrafas, cópos e cadeiras conlra o doulor 2° delegado, e seis urbanos 
que alli se achaváo e oulras pcssoas que nuo conhccc, as quaes estavüo do 
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oulro Indo; observou quo o doulor 2° tlclegiulo pedin-llics qno sc nccommotlnssom, 
dizia scr auloridado, mas cllcs conlinuiiriio a oíTonilcr a lodos quc opporecórüo 
na sala, sabcndo o declaranlc quc ellcs rcpciliao uma ortlern da auloridade, 
quc so procurava fazcr cfTecliva, prcslon larnbcm auxilio ao doutor '2" tlelcgado, 
e alli cslcve alé ao fim do eoníliclo, Quc conscguio-so a prisfio dos allomfies, 
um a um, raas ficárao feridos nniilos urbanos c pra^as, c alguns parlicularos. 
Quando cntrou na sala, mn dos altcmacs oslava cm luta corporal com o lencnte 
Faria, náo sabe o dcclarante qual a origem dcssa occurrcncia. Nada mais de-. 
clarando, assignou com o dclegado. 

Eu Luiz Pedro dc Olivcira Coelho o escrcvi. 

Fuancisco Maiua CobriU de Sá k Benevides. 

Diogo FELicro dosSantos, 2“ lcncnle. 

N. 26. 

Tcrmo dc intermjalorio feito a Joao Pinhciro Guimaracs. 

Aos vinle e um dias tlo mcz dc Oulnbro de mil oiloccntos e selcnla e um, 
nesla secretaria dc policia da corte, perante o rcspcclivo cbefe tlesoaibargador 
Franciscode Faria Lernos, comparcceu Jofio Pinlieiro Guiinarfics, iiiiliiral do Rio de 
Janeiro, solteiro, de trinlae cincoannos de idade, empregado publico, o morador á 
rua das Larangciras n. 2, ao qual foi perguntado o seguinte : Pergunlado se 
csteve no holel Gentrat, sito ao targo de S. Francisco dc Paula cm a noite de 18 
para 19 do mez corrente, a que horas ahi enlrou c qual u ern que sahio. 
Respondcu quc nessa noite para alli sc dirigio, pouco anícs das 10 horas, em 
companhia do eapilao de fragala Chaves, raajor Netto, 2° tenentc de marinha 
Barala, major de volunlarios Joáo Franeisco e Dr. Gucrra, com o fim de to- 
marem algum refrcsco e náo pódc sober a que horas sahio do mesmo holel 
por só ter dado accórdo de si no hospital do Sr. Bom-Jesus, para ondc foi 
conduzido. ferido em uma desordem aüi occorrida.—Perguntado o que originou 
similhnnte desordem c como teye ella logar.— Respondcu que anles de expór 
similhantc facto deve referir o que deu-sc com clle interrogado na vespera ou 
anlevespcra de Lal acontccimenlo, com o qual crc ter rclacao, e foi o seguinle : 
Que pela meia hora dcpois das doze da noile anlecedcntc, se bem se lembra, 
dirigio-se elle interrogade ao liolel dos Eilados-Unidos, á rua do Ouvidor, unico 
que achou aberto áquella hora, afini de troear uma nola de dez mil réis, para 
comprar bilheles dc bond na respecliva estaijao, á esquina da rua de Gonijalvcs 
Dias, visto alli náo terern podido fazer esse tróco ; e quando retirava-se da- 
quclle hotel ouvira quc dc trcs individuos, que parccéráo-lhe allemñes, e csla- 
váo assenlados a uma meza, paríio a palavra franceza « Voyou ». Que ellc 
interrogado posto acreditasse que lhe era ella dirigida,náo deu-Ihe imporlancia, 
e sahio dirigindo-sc á cstaQáo dc bnnds. Que poucos passos dislanlc notou cllc 
inlerrogado quc cra seguido por dois daquclles individuos, que enláo comccáráo 
a provoca-Io com as palavas—brazilciro, macaco — , e assim o acornpanharáo 
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iUc ií csquina da rua da Uruguayana, ontlc usn dcllos parando poz-so a ou- 
rinar, dizondo-llic ainda— Ijrazilciro, macaco, olha como allomüo mija, Que pro- 
scguindo cm scu caminho clicgou á cslmjüo dc bonds, com o intcnlo dc cmbar- 
car-so para a sua rcsidencia, rnas aló alli acompanliárao*o aquclles dois indi- 
viduos quc continuáruo a provoca-lo, chcgando um dcllcs a agarra-lo pelos hombros, 
momcnto eslo cm quc inlervclo o capitüo Jouo da Siiva Nazarclh, o quem 
niío conhccia ; c lomando a sua dcfcza motivou a prisao dos scus dois provocadores 
por dois urbanos quc alli estavao, e aos quaes já havia cllo intcrrogado recorrido, 
scndo levado ú prescnca do doutor 2" delegado, a qucm cllc interrogado fez sua ox- 
posÍQüo. Que lornundo agoru ao objccto da ultírna pcrgunla quc lhe foi feila, respon- 
do: Que achando-sc clle intcrrogado com as pessoas já referidas no holel Central cm 
conversa e á parlc de poucas oulras pessoas cnlrc as quacs algumas mullicres 
quc cstavao do lado opposto, c depois desabida da dona do holel a importancia 
da dcspeza lcita, dcsceu clle ¡nlerrogatlo c ourinava á porla da rua, quando 
apparecérao-lhe os dois eslrangeiros a que acima sc refcrio e tlerao-lhe sócos 
e uina bengalada, subindo immedialanienle para o hotcl. Que elle inlerrógado 
ein estado dc colera subio tambern atraz de scus aggressores, sendo poróm, im_ 
pcdido dc tirar qualquer desaífronta pclas pessoas com quem eslava em com- 
panhia, c pelo douior 2° delcgado de policia que néssa occasiüo appareceu-Jhe 
c i'ó-Io dc novo descer do hotel. — Que já na ruu cile interrogado, e ouvindo 
grande barulho no liolel, lornou a subir, 'e querendo cxpór ao deíegado o que 
Iiavia occorrido foi inopinadamente oííendi'tlo por uma cadeira, rcsultando enlüo 
grande dcsordcm, na qual pcrdeu ellc inlerrogado os scnlidos ein consequcncia 
dc uma pancada recebida na cabcQa. — Pcrgunlado se póde bem lembrar-sc 
dc que os dois individuos quo o haviüo provocado anlcriormenle no holel dos 
Kslados-Unidos c cstagao de bonds, faziüo parlo do grupo de allemaes encontra- 
dos cm desordem no hotcl Central.—Respondeu quc o que póde afíirmar, por 
Iembrar-sc perfeilamenle, é quc os dois individuos quc oaggredirüo na porla do 
liolcl Ccntral erao os mesmos que anleriormenle o haviao provocado e fórüo presos 
na estaQüo de bonds; nüo podcndo, poróm, Icmbrar-se siesses dois individuos acha- 
vao-sc lambem no grupo dc allcmücs no holei Central, atlento o estado de exa- 
ccrbagüo cm que clle intcrrogado ficou, scndo enlrclanto ccrto que os vio subir para 
o liolel. Perguntaclo si esses dois individuos na occasiüo de serem presos na 
cslaqüo dc bonds, estavfio ou nao cmbriagados.—Rcspondeu que estavüo com 
eífcito embriagados, dc sorte quc quizerao alé dcsrespeilar o doutor 2° delegado, 
E por nada mais ser pergunlatlo nem respondido mandou o desembargador chcfc. 
dc policia encerrar cste ícrmo, quc assigna com o inlerrogado, dcpois de acha-lo 
conformc. 

E cu Bcllarmino de Arruda Camara, ofíicial da secrelaria o eécrevi. 

Francisco de Faria Lemos. 

JoaO PlN'HEIRO GuDIARAeS. 
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Infonnagües do commandantc gcral da guaida urbana. 

Quarlcl do coinmando gcral da guarda urbana, crn 22 dc Oulubro dc 1871. 

Illni. e Exm. Sr.—Cumpre-me informar a V. Ex, quc ouvindo o lcncnle Fran- 
cisco Ignacio dc Faria, coinmandante da 1" esUujao da guarda urbana, sobrc a 
prisfio dc dois allemacs cffccluada pclo capilao Nazarclh, dc que Irala o ollicio 
quc por ordem dc V. Ex. mc l'oi dirigido ncsla dala, ine loi pelo rcferido com- 
mandaule dcclarado quc na noite dc 17 dcsle mcz, a's duas lioras da madrugada 
fórüo aprcscnlados pclo rondanlc da rua de Gongalvcs Dias, uo Dr. 2" dclcgado, 
os allemües Josc Glivet c Aííonso Brugcs, por csíarcm cbrios c a promovercm 
disturbios, lendo os mesmos insullado a Joiío Pinheiro Guimarács, quc vcio queixar- 
sc acompanhado do capiláo Nazarcth, e um outro individuo cujo nomc ignoro, 
mandando o Sr. delegado cletc-los no xadrez pelo estado crn quc se achaváo; porcni 
que no lumullo do liotel Ccntral, ncm só náo lein idéa dc tcr vislo ncnluim 
dellcs envolvido na desordcm, como rncsmo náo llie consta quc Iá apparcccssem. 

Sáo eslas as informagoes que posso prestar a V. Ex. a qucm Dcos guardc. 

Illin. e Exm. Sr. desembargador Francisco dc Faria Lemos, dignissimo chefc 
de policia da córlc. 

Antonlo Ribeiho de Campos, major cominandanle. 


N. 273. 


ISola dcl legacüo allema ao governo imperial. 

(Thaducqáo.) — Rio de Janciro, 24 dc Janeiro dc 1872. 

Sr. minislro.—Na confercncia quc V. Ex. fez-mc a honra de pcdir para sabcr 
si cu linha noticias ácerca dos navios que o governo dc S. M. o Imperador da 
Allemanha faz apparolhar em Kiel e em Williclmshafen, rcspondi quc nada podia 
dizer prccisamcnte sobre o assumpto. 

Sabe V. Ex. que cm minlm posigáo de cncarregado dos ncgocios da legagáo,* 
liinila-se ininha missüo a tralar dos ncgocios mais urgcntes, c náo rcccbi com- 
municagáo algurna para ser fcila ao govcrno do Drazil. 
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Mclhor fjuo ou conlicoo V. lix. as rcluijocs cnlro os dois govcrnosj c ti no- 
meaQúo do succcssor do Sr. Saiiil-Picrrc, quc devc chcgar brcvcnjcfilc, parecc-mc 
provar que o govcrno da Allemanha procura manler bojis relaQocs com o Prazil. 

Demais, nao comprehcndo por quc causaria inquictacao vcrnavio§ da marinha 

dc gucrra allemu nos portos onde a sua bandeira mercaníe c uma das mais fre- 
qucntcs. 

E bcm nalural que se armcm e sc faga viajar nayios de guerra, c parece-rne 
que o governo allemíio proccde nisso, como todos os outro.s, sem que por essc 
unico facto haja molivo para cstranhar o scu proccdimento. 

Acredilai, Sr. minislro, que é tudo o quc posso dcclarar-vos a proposito do 
pcdido que livesles a amabilidade de dirigir-me. 

Aceitai, Sr. minislro, a seguranga de minha mais alta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Fruncisco Corrcia, ministro dos ncgocios estrangeiros. 

Hermakn IIaupt, 

Encarregado dos negocios da legagao do Imperio germanico.' 


N. 274. 


Nota do governo imperial d legacao allema. 

Rio de Janeiro.—Ministcrio dos ncgocios estrangeiros, 25 de Janeiro de 1872. 

Tive a honra de receber a nola que hontem dirigio-me o Sr. Ilermann Haupt, 
encarrcgado dos negocios da legagáo do Imperio germanico, referindo-se á nossa 
conferencia de 22 do corrente. 

Recordar-se-ha o Sr. Haupt dc quc, ao pergunlar-lhe se recebéra alguma com- 
municacao do seu governo, rclativamenlc as noticias dadas com insistencia pela 
imprensa da Europa, manifestci-lhc que o governo do Brazil recusava credito a 
taes noticias. 

Conhc.ccdor do eslado das rejagoes entre os dois governos, que leem sido sempre 
amigaveis, e nüo vendo faclo algum que possa perturba-las, o governo hrazileiro dcs- 
cancava ncsta confianga ; mas lao afiirmalivos e repctidos eráo os a.visos dos jornacs 
curopcos de um proximo conflicto enlre o Brazil e a Allemanha, que naluralmenle 
dcviao cllcs causar impressao entre nós. 

Convinha, pois, desvanccer desde logo csse desagradavcl effcito, si aos'hoatos 
pudcssemos oppór communicagóes aulorizadas do Sr. cncurregado dos negocios 
da lcgaguo do Imperio gcrmanico. 



0 Si\ Hnupl rcilcrn ngorn oflicinlmcnlc n ilcclnninio <¡uc llic ouvi rm rnon- 
ciomuln confcrcncin, c accrcsccntn obscrvnrjfics lcndcnlcs « conlirninr luiuclln lnn- 
dadn confianga do govcrno impciial. 

iS’ao podcndo dcixar dc scr devidamcnlc nprcciadu pdo mcsmo govcrno a in- 
lcníjTio amigavcl f¡iic diclou n nola a quc ora rcspondo, só mc rosla rcnovar ncsla 
occasiao ao Sr. cncarrcgado dos ncgocios da lcgacáo do Iinpcrio gcrmanico os 
prolcstos de rninha dislincla consiclcra<¿uo. 

é . 

Ao Sr. Ilcrmann Haupt, cncarrcgado dos ncgocios da lcgngiio do Impcrio gcr- 
manico. 

Manohl Fuaxcisco Couueia. 


N. 275. 


Tratado de extradigüo cntre o fírazil e a Hespanha. 

Nós a Princcza Imperial, hcrdcira presumpliva da coróa, Rcgcnlc cm nomc 
dc Sua Magesladc o Scnhor D. Pcciro II, por graga dc Dcos c unanirne accla- 
rnagáo dos povos, Irnpcrador Conslilucional e Deícnsor Pcrpeluo do Brazil, ctc. 

Fazemos saber a todos os que a prescnle carta dc confirmacáo, approvagüo c 
ralificacao virem. quc aos dczcseis dias do mcz de Marco de mil oilocenlos selcnla c 
dois concluio-sc e assignou-sc nesla muilo lcal c hcroica cidadc dc S. Sebasliáo do 
Rio de Janeiro cnlrc Nós c Sua Magcslade El-Rei dc Ilcspanha, pclos rcspcclivos 
plcnipotcnciarios munidos dos compelcrites plenos podcrcs um tralado do lcor 
seguinle: 


Sua Alleza A Princeza Imperial, Regcnlc do 
Brazil em Kome dc Sua Mageslade o Impe- 
rador o Senhor l)om PedroII, c Sua Mcgcsladc 
El-IVei de llcspanlia, Tcndo julgado ulil regular 
jior meio de um tralado a cxlradigTio rcciproca 
ilos criminosos que se rcfugiarem dc um dos 
dois paiz.es no oulro, resolvfirao nomoar para 
csle fim scus plcnipotcnciarios, a saber: 

Sua Allcza Impcrial a llcgctitc cm nome de 
Sua Magesladc o Impcrador do Bray.il a Sua 
Kxcellencia o Scnlior Manoel Francisco Corrcia, 
do Consclho de Sua dita Magesladc, dcpulado 
á asscmbléa gcral lcgislativa, cavalleiro da 
ordcm do NossoScnhor Jesus Clirislo, bacliarel 


Su Alleza La Princesa Imperial, llegente dcl 
Brasit cn nombre dc Su Magestad lil Empe- 
rador E1 Seiior Don Pedro II, y Su Magestad 
EI Rey de Espaíia, Ilabiendo jusgado ulil arre- 
glar por mcdio de un tralado, la exlradicion reci- 
proca de mallicchorcs, que sc rcfugiarcn de ur.o 
do los dos paizes en el otro, rcsolvieron nombrar 
para esle fin sus plcnipolcnciarios, ;'i sabcr: 

Su Alieza Impcrial LaRegentc, cn nombre de 
Su Mageslad E1 Emperador dcl Brasit á Su 
Excelcncia el Scíior llanocl Francisco Correia, 
del Concejo dc diclia Magcstad, dipulado á 
la asambléa gonoral legislaliva, caballcro do 
la orden de Nueslro Scñor .lesu Crislo, bachiller 



cm scioncias sociacs o jnrklicas, minislro o 
socrotario do Eslado dos negocios cslrangoiros, 
clc., ctc., otc. 

I¡ Sua Hageslado El-llei do Ilcspanha ao Sc- 
nlior Dom Díonisio llobcrls, commendador do 
ruimero da rcal ordom Americana do Izabcl 
a Calholica o da reul o distincta ordcm do 
Carlos III, cavallciro da do Süo Joáo do Jcru- 
saióin eda de Eeopoldo da Bclgica, oncarrogado 
do negocios do Ilespanha, elc. 

Os quacs, dcpois do havcrem communicado 
reciprocamenle seus plonos podercs, aciiados 
cm boa e dcvida fórma, convioráo nos ariigos 
seguintes : 

AllTIGO l.° 

0 governo brazileiro c o governo hespanhol 
obngüo-se pelo prosemo Iratado á reciproca 
cnlrega dc todos os individuos refugiados de 
Ilospanha e provincias ullramarinas no Brazil 
o desle Imperio em Hespanha, accusados ou 
condeinnados como aulores ou compliccs de 
qualijuor dos crimes dcclarados no arligo 3” 
polos Iribunaos daquella das duas nagocs, em 
que o crime deva ser punido. 

Artigo 2.° 

A obrigagao da oxtradiQao nao se estende em 
caso algum aos nacionaes dos dois paizes ou 
aos individuos que nelles se houverein natnra- 
lisado anles da perpetraQáo do crime. 

Artigo 3.« 

A exlradiQáo devcrá realizar-se a respeilo dos 
individuos accusados ou condemnados como au- 
toros ou complices dos seguintes crimes: 

■l.° Homicidio, comprchendidos o assassinio, 
o parricidio, ,o envenenamento o o infanlici- 
dio. 

2. ° A lenlaliva de qualquer dos crimes cspe- 
ciQcados no numero anlecedenle. 

3. ° Lesües corporacs graves segando a lei dos 
dois paizes. 

á.o Violacáo, estupro, raplo o outros alten- 
lados conlra o pudor, uma vcz quo se dó a cir- 
cumstancia da violencia; polygamia. 

S.° OccultaQño, sublracQáo e subsliluicáo de 
mcnor; usurpagáo do eslado civil. 


on cioncias sociaics y juridicas, mmistro y 
secrolario do Eslado do nogocios oslrangoiros 
olc., ct., elc. 

Y Su Magostad El lley de España al Señor 
Don Dionisio Uoborls, comendador do número 
do la rcal ordcn americana do Isabel la Caló- 
lica y do la real y distinguida ordon dc Car- 
los III, caballcro dc la do San Juan dc Jerusa- 
lém y do la do Leopoldo de Belgica, cncar- 
gado de nogocios de España, etc. 

Los cuales, despues de liabcrso comunicado 
rccíprocamenle sus plenos poderes, hallados en 
buena y debida forma, convinieron en Ios arti- 
culos seguinles: 

Articulo I.° 

E1 gobierno brasilero y cl gobierno español 
se obligan por el presenle tralado á la recí- 
proca enlrega de lodos los individuos refugiados 
de España y sus provincias de ullra-mar en el 
Brasil y del Brasil en España, acusados 6 con- 
denados como autores ó complices do cualquierá 
de los crimones declarados en el arliculo 3° 
por los tribunalcs de aquella de las dos nacio- 
nes en que el crimen deba ser castigado. 

Articulo 2.° 

La obligacion de conceder la extradicion no 
sc csliende en caso alguno a los nacionales de 
los dos paises ó á los individuos que en eilos 
se hubiesen naturalizado antes de la perpetracio n 
del crímen. 

Articülo 3.° 

La exlradicion deberá realizarse con rcspecto 
de los individuos acusados ó condenados como 
autores ó cómplices de los seguinles crimenes: 

1 .* Ilomicidio, coraprehendiendo el asesinato, 
cl parricidio, cl envencnamiento y cl infanli- 
cidio. 

2. ° La tcntativa de cualquior de los crimenes 
especiQcados cn el número que anlecode. 

3. ° Lesiones corporales graves, segun la ley 
de los dos países. 

4. * Violacion, eslupro, raplo y otros alenla- 
dos contra el pudor una vez que so dé la cir- 
cunslancia de violencia ¡ poligamia. 

o.° Ocullacion, sustraccion 0 suslilucion do 
menor; usurpacion del eslado civil. 
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0.° Roubo. 

7. ° Inccndio voltinlario; damno nos cami* 
nhos do fcrro do qnal rosullo ou possa resullar 
pcrigo para a vitla dos pássagclros. 

8. ° Pcculalo ou malversagiio dos dinlieiros 
publicos, eslellionato, abuso do conQan?.a ou 
subtracfño de dinheiro, fundos, dbcumchtos o 
quaesquer tilulos de propriedade publica ou 
parlicular por pcssoas a cnja guarda eslejao con- 
fiados ou quo sejáo associadas ou cmpregadas 
no eslabelecimento cm qúc o crime foi com- 
mollido. 

9. * Falsificacño, alteragáu, iinportagao, inlro- 
ducgáo e emissfio dc mocda e papeis dc cre- 
dilo com curso Icgal nos dois paizcs, fabríco, 
importagáo, venda e uso dc inslrumenlos com 
o fim de fazer dinhoiro falso, apolices ou 
quaesquer oulros lilulos da divida publica, no- 
tas dos bancos ou quaesquer papeis dos que 
circuiáo eomo si fóssem moeda ; falsificagao de 
aclos soberanos, sellos do correio, eslampilhas, 
sinele's, carimbos, cunhos e quaesquer outros 
sellos do T.slado e uso, imporlagao e venda 
dcsses objcclos; falsiQcacüo de escripluras pu- 
blicas ou parliculares, ielras de cambio e oiilros 
tilulos do commercio c uso desses papeis falsi- 
iicados. 

10. ° Baralaria e pirátaria', comprehéndido o 
facto dé alguem apossar-se dc navio de cuja 
equipagem íizer partc p'or meio de fraüde ou 
violencia contraocapiláo ou qucm o subsliluir, 
abandono da embarcagáo fóra dos casos previstos 
na lci; tratico do cscravos. 

•H.° Quebra fraudulenla; perjurioem maleria 
criminál. 

12.* ltéducgao de pessoa íivrc á escravidáo. 
§ Unico. Os individuos accusados ou con- 
dcmnados por crimes aos qüaes conforme a 
iegislagáo de sua nagáo corresponder a pena 
de morto, sómenle seráo cnlregues ctím a 
clausula dc quc essa pena lli'és sérá commu- 
tada. 

AnTico 4.° 

A exlradigáo será reclamada por via diplo- 
malica e náo podorá ser concedida sináo á 
visla do traslado do despacho de pronuncia ou 
da sentenga condemnaloria, extraliido dos autos 


0.° Robo. 

7. ° Inccndio voluntario; dañocn los caminos 
do liicrro, dol cnal rosullo ó puoda rcsulln,. 
peligro pará la vitla dc los pasageros. . 

8. ° Pccúlalo ó malvorsion de foiidos piiblicos; 
ostclionalo, álmso dc confianza ó suslraccion do 
diiioro, fondos, documenlosy ctialcsquier Qtnlos 
do propicdad pública ó particular pnr pcrso- 
nas á cúya cuslodia eslen confiados, ó quo sonn 
asociatlas ó emploadas cn cl eslablecimiento cn 
quc ci criincn fuc conielido. 

<).' Falsificacion, allcracion, imporlacion, in- 
troiluccion y cmission de moncda y papelesde 
crédito, con curso lcgal cn los dos países; fa- 
bricacion, importacion, venta y uso dc inslru- 
micnlos con cl fm de hacer diñei’o filso, pólisas 
ó cualesquicr olros tílulos de la deuda pública, 
nolas de los bancos ó cualesquicra papcles clc 
los quo circulan como si fuescn moneda; fal- 
sificacion de aclos soberanos, scltos de correo, 
cslnmpillas, sellos, limbre, cuños y cuales- 
quiera olros sellos del Eslado v uso, impor- 
tacion y venla de esos objelos; falsificacion de 
escrilaras públicas ó parliculares, lclras de cam- 
bio y otros lílulos de comercio y uso de esos 
papeles falsiiicados. 

10.’ Rarateria y piralcria, comprendido el 
becho dc pósesionarse alguno del buquc dc cuya 
tripulacion liiciesc parle, por medio de fraude ó 
violencia conlra cl capilan o quien lo suslituycrc; 
abandono de la embarcncion fuera de los casos 
prcvislos en la ley; tráfico de csclavos. 

M.° Quicbra fraudulcnla; perjurio cnmatcria 
c'riminal. 

12. Reducion de pcrsbna libre á la esclavilud- 

§ Unico. 1.05 individuos acusados ó condcna- 
dos por crimenes á los ciiales, co'nforme a la 
iegislacion de su nacion, corrcsponde lá pcna 
de muerle, scrán enlregados únicatnenle con 
la cláu'súlá de qiie seá dicha pcna coiimu- 
tada. 

AnrictiLo i.° 

Laoxlradicion será rcclamada porla via diplo- 
málica y no po.lrá ser conccdida sinó on visla dc 
la cópia del aulo de eicvacion á plenario (despa- 
cho de pronuncia) ó dc la senlcncia condenaloria, 



tlo conformidado com as lots do Estado rccla- 
inanle, 

1-stcs documcnios scrOío, scmpre quc fór pos- 
sivcl, acompanhados dos sipnaes caraclerislicos 
do accusado ou condemnndo o do uma cdpia do 
léxlo da lci appiicavcl ao faclo criminoso que 
lho é imputado. 

Artigo 3.' 

Píos casos urgcriles cada um dosdois governos, 
firmado ena scntenca condemnatoria, despacho 
(le pronuncia ou riiandado de prisüo, podcrá pdo 
meio mais expedilo pedir e alcanpar a prisüo do 
condcmnado ou accusado, com a comlicaa do 
aprescnlarcom a brcvidade possivel o documento 
invocado na inslancía. 

Artigo B.° 

Si dentro do prazo de tres mezes contadósdo 
dia em que o condemnado ou accusado fór poslo 
á disposigao do agcnle diplomalico, esle nao o 
liver remellido para o Esiado reclamante, dar- 
Sü-ha a übet'dade ao dilo condemnado ou accu- 
sado que nño podeni ser de novo preso pelo 
mesmo molivo. 

Nesto caso as despczas eorrerAS por corila do 
governo quo dirigio a inslancia. 

ÁRTIGO 7.° 

Qoando o accusado for eslrangeiro nos dois 
Eslados conlraclanlcs, o governo quedevecon- 
cedcr a exlradigño, informará o do paiz ao qual 
pertence o individuo reclamado do pedido de 
extradigño, e, si esle ullimo governo reclamar o 
culpado para o mandar julgar polos seus Iribu- 
naes, o govcrno que liver recebido a inslancia 
poderá a seu arbilrio, enlrcga-lo á na?ao em 
cujo territorio commelleu o delicto ou áquella de 
quem fór subdito. 

ÁRTIGO 8.° 

Si o aecusado ou condemnado, cuja cxtradi- 
gño fór pedida em cbnformidade do presento tra- 
lado por uma da's partes coatráclantcs, fór igual- 
inenlo reciamado por outro ou oulros governos, 
em virlude de erimes commcltidos em seus rcs- 
peclivos territorios, scrá elle cntregue ao governo 
cuja inslancia boüvcr sklo primciro apresenlada 
ou livcr dala mais antiga, quantlo as nprcscn- 
I.iqOcs fórioni simnllancas. 


sacada do los aulos do córifot’midad con las Ioycs 
dol Estatlo rcclamanlo. 

Eslos documcntos irán, sempro quo fuero po- 
siblc, acompañados do las scñas particularcs 
det acusado ó condenado y do una cópia del leslo 
do la lcy aplicablo al hocbo criminal que io cs 
impulado. 

Auticulo 3.* 

En casos urgcnles cada uno delos dos gobier- 
nos, apoyado en scnlencia condenaloria, auto do 
elevacion á plenario (dC9paclio de pronnncia) ó 
mandalo do prision, podrá poret medio mas cs- 
peilito pedir y alcnnzar la prision del condenado ó 
accusado con. la condicion de presentar con la 
brevedad posible el documenlo cilado en la 
instancia. 

Articulo 6.° 

Si denlro del plaso do tres meses, contado 
desde el dia en que el acusado ó condenádo fuerc 
puesto á disposicion del agenle díplomático, este 
no lo liubiose remitido al Estado reclamanle, 
sc le dará la liberlad á dicho accusado ó con- 
denado, que no podrá ser de nuevo preso por el 
mismo molivo. 

En esle caso los gaslos serán por cüeriVa del 
gobierno que dirigio la instancia. 

Artigulo 7.° 

Cuando el acusado fuere estrangeró eri los dos 
Eslados contratantcs, el gobierno, qiiedóbecon- 
cederla exlrádicionjnformará al del paisalcuál 
porlcnece el iridividuo reclarnado de la dérnanda 
de exlradicion, y, si este ultimo gobierno 
reclamare el cuipado para mandarlo jusgar por 
sus Iribunales, el gobiernoque bubiere rece- 
bido la instancia podrá, á su arbilrio, enlre- 
garlo á la nacion, én cuyo territorio comelió 
el delito ó áaquetia de quien fuere subdito. 

Articulo 8* 

Si el accusado ó condenado, cuya exira- 
dicion fuere pedidaeneoriformidad del p'resen- 
te tralado por una de tas parles conlratan- 
tes, fuere igualmenie reclamado por otro ú 
otros gobiernos, on virlud de erimenes co- 
mollidüs en sus respcclivos lcrrilorÍGS, sera cl 
cnirégado al gobierno cuya dcmanda hubicro 
siilo primero presenlada ó luvicra fecba mas 
anligua, cuando las presentaeioiios fueren si- 
riiüllañeas. 
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Aiitigo 0." 

Em caso algum so conccdcrá a cxlradiciío 
por criinos polilicos ou por faclos conncxos coin 
clios. 

KJo so rcpulará dcliclo polilico, nem facto con- 
ucxo com dlo, o atlcnlado conlraos soboranos 
dos dois Eslados conlraclantcs e os membros do 
suas rcspcclivas famiiias, quando csscaltonlado 
conslituir o c rime de bomicidio o cnvenena- 
mcnto. 

Artigo I0.° 

Os individuos, cuja exlradieiio liouver sido 
concedida, nao poderáó serjulgarlosou punidos 
por crimes polUicos anteriores á cxtradiíjao, nem 
porfaclos connexos com dies, nem porqualquer 
oulro crime anlerior dislinclo do que molivar 
a extradÍQüo, salvo si fór dos declarados no 
arl. 11° e tivor sido perpctrado postcriormente á 
cdebracáo dcste tratado. 

Aiitigo M.° 

A exlradigao tambem náo será concedida 
quando, scgundo a lei do paiz em que o cri- 
minoso estiver refugiado, se achar prescripta 
a pena ou acgao criminal. 

Artigo 12.° 

Si o individuo reclamado acliar-se perseguido 
ou detido no paiz onde se refugiou por obriga- 
gao conlrahida com pessoa particular, a sua ex- 
tradifao lerácomtudo logar, ficando salvo á parle 
lesada fazer vaier seusdireitos peranle a aulori- 
dade compelenle. 

Ahtigo 13.* 

Os individuos rcclamados, que se acharem 
conderanados ou em processo por crimos com- 
metlidos no paiz em que se asyláriío, seráo 
cntregucs depois do julgamonto dcímiüvo ou dc 
cumprirora a pena que ihes tiver sido ou fór 
imposta. 

Artigo 14.* 

Serao sompre entregues os objedos subtra- 
hidos ou encontrados cm podcr dos réos, os 
inslrumentos e ulensilios do quc so tiverem ser- 
vido para a perpelragao do críme e quaiquer 


Aimcui.o.D . 0 

En caso alguno so conccderá la cstradicion 
por crimerios politicos ó por liecbos quc tengnn 
conexcion con ellos nose rcputará clclilo polilico, 
ni licclioquc lenga relacion con él, ei alenlailo 
contra los-soberanos de los dos Esladosconlra- 
lanlosy los micmbros de sus rcspcciivas fami- 
lias, cuando osc alenlado constíluycrc ei crimon 
de homicidio y envcnenamionlo. 

Ahticulo 10.° 

Los individuos, cuya oxlradicion liubiero 
sido concedida, no podrán serjusgados ó cas- 
ligados por crimenes polilicos anleriorcs a ia 
cxlradicion, ni por heclios que tengan conexlon 
con ellos, ni por cualquicr ólro crimen ante- 
rior dislinto del que inolivare la extradicion, 
salvo si fuere de los declarados en el arliculo 
3* y lnibierc sido porpelrado posleriormenle 
á la celebracion de esle tratado. 

Ahticulo 11 .* 

\ 

La oxlradicion tampoco será conccdida , 
cuando, segun ia lev del pais en que el criminal 
estuviere refugiado, si hallare prescripta ia pena 
ó accion criminal. 

Auticulo 12.° 

Si cl individuo rcclamado so hallare perse- 
gniio ó delcnido en el pais cn dondo se re- 
fugió por obligacion contraidi con persona 
parlicular, su extradicion tendrá, sin embargo, 
iugar, quedando á volunlad de la parle perju- 
dicada liacer valor sus derechos ante la aulo- 
ridad compotente. 

Ahticulo 13. 0 

Los individuos reclamados que se haliaren 
condenados óprocezadosporcrimenescometidos 
cn el pais en quc se refugiaron, serán entregados 
despues de la senlcncia deíiniliva6de haber cuin- 
plido la pena que les hubieso sido impuosta. 

Aiiticulo 14.° 

Scran entregados sicrapco los objelos stislra- 
idos ó cnconlrados en poder de los rcos, los 
iustrumenlus y ulensilios de que sc litibicsen ser- 
vido para la pcrpelracion dol crimon y cuaiquicr 



onlra prova úo convirglío, quer so roalizo a ex- 
iracligao, quer csianño cheguo a roalizar-so por 
morlo oti ftjga do culpatlo. 

riciio, todavia, resalvailos os diroilos do ter. 
cciro sobro os mcncionados objcclos, os quaos 
nosse caso serüo dovolvldos scm despcza al- 
gu ma dcpois do tcrminado o processo. 

Artigo 15.' 

As dcspezas feilas com a captura, cuslodia, 
sustonto e transporte do individuo, cuja exlra- 
(ligiío fór conccdída, assim como os gaslos coin 
a rcmessa dos objeclos ospecificados no artigo 
anlceedcnle, ficaráo á cargo dos dois governos 
nos limiles de seus respocllvos lcrritorios. 

As dcspezas, porém, com o transporle por 
mar correráo por conta tlaquelle que reclaniar 
a exlradicao. 

Artigo 1G.° 

Quando no seguimento do uma causa crime 
náo polilica, so julgar nccessario o depoimenlo 
tlo teslcmunhas rcsidenles no oulro, será en- 
viada para essc fim, por viadiplomalica, carla 
dc inquiricao, á quai so dará cumprimento» 
oliservando-se as lcis do Estado onde as Leste- 
munlias íúrem inquiridas. 

Os dois governos renunciáo a qualquer re- 
clamacáo, que tenha por objecto a rcsliluigáo 
das despezas resullantes do cumprimenlo da 
commissao rogatoria, uma vez que náo se trate 
tlc exames crirainaes, commerciaes ou medico 
legaes. 

AltTIGO 17.° 

0 presenle tratado lorá vigor por cinco annos 
conlaclos do dia da troca das ralificagoes o conti- 
nuará a snbsistir passado cssc prazo, cmquanlo 
urn dos dois govcrnos náo o denunciar com 
anlecipacáo do um anno. 

Scrá ralificado o as ralificagOes Irocadas no 
Rio do Janeiro com a possivei brcvidade. 

Era fc do quc nós, plcnipoteneiarios de Sua 
Ailcza a Princcza Impcrial Uegonte do lírazil 
em nome tle Sua Ülagcstadc o Impcrador o Scnhor 
I).. Pcdro II, c tlc Sua Mageslade El-Rci de 


otra prucba do conviccion, sca quo so roalico 
la cxtradicion, 6 dcjo do rcalizarso por muorlo 
ó ftiga dd culpado. 

Quedan, sln embargo, rcsorvados los dorocbos 
de lercero, sobro los mencionados objelos, ios 
cuales cn cso caso serán devuellos sin gasto 
alguno, despues tle tcrminado el proceso. 

AitTicao 15.' 

Los gastos iiechos con la caplura, cuslodia, 
manuleneion y transporlo del individuo, cuya 
estradicion fuera cunccdída.asi como los gaslos 
de la remision de los objelos cspecificados cn 
el arliculo qucanleccde, serán de cuenla delos 
dos gobicrnos cn los limiles dc sus respeclivos 
territorios. 

Los gastos de transporle por mar serán por 
cucnta de aquel que reclame la exlradicion. 

AintcuLO 1G.° 

Cuando en el curso dc una eausa criminal, que 
no sea polilica, se juzgar necesaria la deposicion 
tle testigos residenlcs en el úlro, será enviado 
para esc fin y por la via diplomalica, un exhorlo 
6 inlcrrogalorio al cual se dará cumplimienlo 
ohservandose las leyes del Eslado en donde los 
testigos fueren examinados. 

Los dos gobiernos renuncian a cualquierrc- 
clamacion que tenga por objelo la reslituicion 
delos gaslos qtte resullen del cumplimienlo tlcl 
exhorto, sicmpro que no sc trate de invesliga- 
ciones criminales, comerciales 6 raedicole- 
gales. 

Articulo 17.° 

E1 presenle tralado lendrá vigor por cinco 
años, conlados desdc el dia del cange de las 
ratificaciones, y conlinuará á subsistiendo pasado 
cse plazo, liasta que uno dc los dos gobiernos 
no lo denuncie con anticipacion de un año. 

Sorá ralificado y las ralificacioncs cangeadas 
cn Rio dc Janciro con la posible brevedad. 

En íó dc lo cua!, nosolros los plenipolenciarios 
de Su Alteza la Princesa Imperial Regcnle dol 
Ttrasil, em nombre de Su Mcgeslad EI Empe- 
rador el Sehor Don Pedro II, y dc Su Magcstad 
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Hospanhíi assignámos esto tralado om duplicailo 
o nollo puzomos o nosso sollo, 

reilo no Ulo do Janclro aos dczosoisdlas do 
rncz do Mai’Qo do anno do nascimonlo do Nosso 
Senhor Jesus Chrislo do mil oiloccnlos o solenla 
c dois. 

(L S.) Manoel Francisco Correia. 


lül lloy do Kspaiia linnaiiios eslo Iralado por 
duplicado y lo sollamos con mioslro scllo. 

IIoclio on Ilio do Janoiro íí diez y sois del 
moz do Marzo dol año del nacimiento do INucsli'o 
Soñor Josu Crislo do mil ochociontos y solonla 
y dos. 

(L. S.) Dionisio Robeuts. 


E scnclo-nos prcscnlc o mesmo Iratado,, eujo lcor fica ácima inscrido c liciu 
vislo, considerado c cxaminado por nós ludo oque ncllc scconlcm, o approva- 
nios, ralificamos c confirmamos, assim no lodo, como cm cada urn dos seus ar- 
tigos c cstipulagOcs, c pela prcsenlc o damos por firmee valioso para prodnzir o 
scu devido cíTeilo, promcllendo cm íe e palavra impcrial cumpri-lo inviolavel- 
nicnle e fazc-lo cumprir c obscrvar por qualquer inodo quc possa scr. 

Em lestemunho c íirmeza do que fizemos passar a prescnlc carla por nós assi'*- 
nada, sellada com o sello grandc das arinas do Impcrio e reforendada pclo ini- 
nislro e sccrelario de Eslado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janciro, aos vinle e sele dias do mez de Marqo do 
anno do ¡Nascimento de ÍXosso Senhor Jesus Chrislo. 


(L. S.) 


IZABEL. PRIIXCEZA DIPERIAL REGEXTE. 


VlSCONDE DO RlO BllANCO. 



conetlite jor teileiros em 



N. 276. 


Pareccr da seccao de estrarujciros clo conselko de Estado. 


Scnhora. — Convocada a sccquo dos negocios cslrangeiros do conselho de Eslado 
para rcunir-se na rcspecliva sccrclaria de Eslado as 7 horas da tardc do dia 21 do 


mcz dc Fevcreiro alim de, em confcrcncia com S. Ex. o Sr. ministro dos nego- 
cios eslrangeiros, consclheiro Manocl Francisco Corrcia, tralar sohrc a convcnicn- 
cia da adopcao do projccto relativo aos crimcs commcllidos por brazilciros cm 
paiz cslrangciro, o qual projcclo, adoplado pcla cainara dos depulados na scssüo 
dc 18o4', e rcinctlido d dos scnadores na mcsma scssao, foi enviado, com cmcndas, 
por csta aquella camara e pcndc dc discussiío; 
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E, sondo rounida n sccquo no ililo din, horu c lognr, sob a prosidencia do réfe- 
rido minislro, quo nomeou para rclalor doslc negocio uo conselhoiro do Eslado 
Josó Thomnz Nubuco de Arnujo j 

Foi lido o projoclo du camara dos dopulados c crnondas do senado ; 

E a secguo dos ncgocios cslrangeiros do consclho dc listado unaniniemcnle opi- 
nou, dopois do bcm disculida e pondcrada a matcria: 

I. Quc incrcctíin upprovagño us cmcndas do scnado com excepguo das que se 
conlórn nos arls. íi“ e 0“ dellus, islo é: 

A) . 0 arl. ü° dus mcsinas cmendas, quc pune o cslrangeiro, q.ue em paiz eslran : . 
gciro comrncllc conlru subdilos brazileiros, os crimcs roferidos no arl. 3° dellas. 

B) . 0 art. 0° das eincndas quc faz depcndcnlcs dc « rcciprocidadc» as disposi— 
gocs do art. 0° do projcclo da carnara dos dcpulados. 


II. Que o arl. ü" das cmcndas é insuslcnlavel á visla do que pondcráruo as 
cornmissocs dc lcgislagao c consliluÍQfio do scnado no parccer—lelra !\J —: (Scssáo 
de 1807) relalivo ás emendas approvadas pclo rricsnio senado na sessüo dc 1860. 


Eis ahi : 


« As commissucs cnlcndem tambcrn que este arl. (o 5° das emcndas) devc ser 
supprirnido, porquc a sua disposigao c sern í'csullado e se funda cm doulrina nao 
uceila pciu maioria das nagoes. 

« As commissues rccordfio a proposito e para apoiar a sua opiniao : 

« Quc o projcclo dc lci que passou no corpo lcgislalivo dc Franga no anno de 
■18ü¡2, e foi rcrnellido ao senado punindo os criincs commcllidos por estrangeiros 
conlra francczcs crn paizcs estrangciros suscitou rnuitas reclamagOcs no parla- 
mcnlo ingloz na sessüo de 14 dc Junho do mesmo anno, scndo ccrto que o Conde 
Malmcsbury declarou na scssao de 2ü dcssc incz quc cssc projeclo nüo lcria an- 

damcnlo c corn eífcilo foi retirado; 

1 • 

« Quc a nova Ici franceza dc 1860 deixou dc roproduzir cssa disposicüo, que- 
na Inglalerra sc considcrou altcnlaloria da sobcrania dos oulros Estados ; 

« Quc o rclalor da lci franccza de 18G6 Nogcnl Sainl-Laurenl entüo assim se 
exprirnio: « Nüo punimos o cstrangeiro pelos crimes orJinarios commeüidos fóra 
da Franga, só punimos por exccpgao o cslrangciro que cm paiz cslrangeiro allenta 
conlra o crcdito c a paz publica da Franga. » 

« Com cífcilo, diziüo as commissócs, no primciro caso a punigüo é o abuso do 
direilo dc punir, c no scgundo caso é a cxpressüo do dircilo da dcfesa. 

« Que as lcgislacocs positivas nao admiüem cm regra geral a punigüo do eslran- 
geiro por crirncs commcltidos crn outro paiz sinüo quando süo commeltidos con- 
Ira o Eslado considerado como corpo, c os crimes süo gravcs. (Fclix. § 574.)» 


111. Quc a clausula da reciprocidadc, constanle do art. G° das cmendas, oíforccc 
gravissimos inconvcnicnlcs em rclagüo d matcria dcssc artigo só rclativo á juris- 
dicgüo c ao processo, porquanlo a jurisdicgüo é loda conncxa com a sobcrania 
lcrritorial, e o processo, quc devc ser fundado nos principios dc justiga absolula 
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nSo pótlc tlcixar do tor uniduile c nño convém que ,scja vário c divcrso como 
alirís scra por mcio du rceiprocidudc. 

A vcrdadc é que a inglalcrm, lüslndos-Unidos c u Russia aulorizño a exccu< 5 uo 
das scnlcnt;as civois dos triluinaes cslrangciros (que é urn dos objcclos do urt, 6°), 
mas a regulüo sem dcpcndencia dc rcciprocidade, c só pcla lci uniforine da sua 
sobcrania tcrritorial. 

1Y. Quc as cmendas cxccpluadas c rcfcridas, incompativcis com a vcrdadeira 
doulrina, c coin as convcnicncias das rclagóes intcrnacionacs, evideiilemenlc com- 
promcllcm o projccto, c jusliGcño, nao seiulo ellas rcjciladas, a rejeiguo do mcs- 
mo projecto. 

Assinr quc cnlcnde a secgño tlos ncgocios cslrangciros do conscllio dc Estado: 

1. " Quc devu scr rcjcitado o «rl. das ciuondas, considerando-se prnjudicado 
o art. 5 Ü do projccto tla camara dos dcpulados por incompativcl coin o art. 3° das 
emcndas quc dcvc scr approvatlo. 

2. ° Que tleve. scr rcjcilmlo o art. 0” das cmendas prevalcccndo o art. 6“ do 
projoclo da catnara dos dcputados. 

Foi csle, Senhora, o parcccr du scccao dos nugocios cstrangciros do conseiho 
dc Eslado, e lal o resullado dn confcrenciu rcfcrida. 

Yossa Allcza Impcriul mandarri o quo tor mellior. 

Sala das confcrcncias, II dc Margo dc 1872. 

Josú Thomaz Nabuco de Aiiaujo. 

Carlos Carxeiho de Campos. 

Bahao das Thes JBarras. 


N. 277. 


Despacho do govemo inipenal u legciguo do Brazil cm lierna. 

Rio dc Janciro. — Ministcrio dos ncgocios cstrungeiros, 23 de Margo 

de 1872. 

As convcngocs consularcs, cclcbradas cnlrc o Brazil c a Suissa, Franga, ífalin, 
Hespanha c Forlugal, devem vigorar por cspaco dc dcz annos, a conlar do¡dia 
du íroca das ratiljcagdcs ; c, si um aiino anlcs dc cxpirar cssc prazo ncnhumu 
das allas partcs contraclanlcs liver noíiíicado oílicialincule a oulra u intcngao de 
fazer ccssar seus cífcilos, coulinuuraó cm vigor, pura ambas-as purles, ulé um> 
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anao' depoia .ílocíoitu aquella docJaifQQuo,. qiifilqqor quc seja a época cm q,ue .cslo 
lcttha logar.. 

:Descle 26 de Maio do anno íindo podia scr dcdarada a csso govcrno a inlcngao 
que tem o Brazil de fazer cessar os etreitos da convcncjfio consular cclcbrada com 
a G.onfedcraguo; mas o.govcmo imperial cnlendeiraccrlado manifeslar esta sua roso- 
lugao simnllancamenle a todas as polcncias com as quacs (ern ajusles similhanles. 

Terminando cm 20 de Agoslo do 1873 a duragflo obrigatoria da convengáo 
consülar com Porlugal, quc foi a que por ullimo se negociou, ó no dia 20 de Agosto 
do correnle anno que tcmos dc fazcr aquclla nolificagao. 

Nao c.xislindo nesta córte legagáo suissa, encarrcgo V. S. dc dirigir ncssc dia 
uma nola ao governo da Confcderagíío para o indicado llni. 

Na mesma dala recobcráo identica notifjcacao os minislros de Franga, Italia, 
Ilespanha e Portugal, aqui residentes. 

No anno que lerri de decorrer anles da lerminagfio dos referidos accórdos, nuo 
duvidará o governo imperial enlabolar novas negociagocs para a celebragao de 
convengoes quc subslituiio aquellas cuja cessagáo vai ser nolificada. 

Aproveito o ensejo para reilerar a V. S. os proleslos de minha perfeila estima 
e considcragao. 

Ao Sr. Julio Constancio de Villencuve. 

MANOEL FrANCISCO CORREIA. 


Ajistes Fostaes, 

Itnlia. 

N. 278. 

Nota da lcgagáo da Ilalia ao governo imperial. 

(Traduocio.) — Legagao da Ilalia no Brazil. — Rio de Janciro, 19 de Junho 

de 1871. 

Exm. Sr. —Tendo communicado ao governo de S. M. o Rei, meu auguslo 
soberano, a decis5o tomaclu' pelo do Impcrio dc denunciar a convengao postal 
de 1863, respondeu-me o mesmo govcrno que desejava isso lambem para esli- 
pular um novo accórdo sobre a maleria. 

Entrelanto, acho-me encarregado de enlrar em ajustc com V. Ex. relativamenle 
á prorogagáo do prazo fixado na vefcrida denuncia, afim de poder ser levada 
a effeilo a nova convengáo anles dc findar o dito prazo. 



004 


Tenho, porlanto, a honra do (lirigir-mo a V, Ex., com o fim do podir qno o 
prnsco íixntlo para líi de Outubro proximo fuluro, scja prorogado, o ficarei muito 
grnlo a V. Ex. si me habilitar para dar ao governo rcal prompla rcsposla sobrc 
este assumplo. 

Tenho a honra de otTcrecer a* V. Ex’. os prolcslos dc minhn mnis alla o dis- 
tincta considcraQño. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro Manool Francisco Corrcia, ministro c sccrelario 
de Estado dos negocios cslrangciros. 

A, Gonella. 


N. 279. 


jXo/a do fjoverno imperia/ d legagao de I/alia. 


Rio de Janciro,—Ministcrio dos negocios estrangeiros, 22 de Junho de 1871. 

Tenho presente a nota que o Sr. eavallciro A. de Gonella, consul c cncarrc- 
gado de negocios de Kaiia, dirigio-mc em 19 do correntc, propondo, de ordem 
de seu governo que seja prorogado o prazo marcado para a cessaQao da con- 
venQíio posíal de 1863, afim de podcr scr Icvado a eífeito o novo ajuste que o 
mesmo governo e o do Brazil desejao celebrar. 

Em resposta, cumpre-me declarar ao Sr. Gonclia que o governo imperial con- 
corda em quo a rcferida convcngao continue em vigor por mais um annoa contar 
do 1° de Julho proximo futuro, comlanlo que o porte das cartas, durante este 
accórdo provisorio, seja do 490 em vez dc 430 réis, como alc agora, e que scjáo 
feitas as altcracoes correspondentes a essa modificacfio. 

Aguardando, para n cxped'iQáo das convenientes ordcns, que o Sr. Gonella me 
declare que annue á proposla prorogaqáo nos lcrmos acima cslabeleeidos, tcnho 
a honra de renovar ao mesmo scnlior as seguranqas de minha muí disfincta con- 
sideraQáo. 

Ao Sr. AíTonso de Gonella, 


* Manoel Fiuxctsco Cokuf.ia. 
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H. 280. 

Nola da hqagflo dc Itaíia ao {¡overno imperial. 

(TnADiicgXo),—Lcgagao do Iliiüa no Erazil.—Rio do Janciro, 23 dc 

Junlio dc 1871. 

E,\-m. Sr.—Dovo accusar a rcccpQuo da nota, datada dc honlcm, pelu qual 
V. Ex. convcm na prorogRQÍlo da convcnQao poslal de 1863, adiando a suu expi- 
ragáo para o 1° dc Julho de 1872. 

Tcnho a hunra dc tlizcr a V. Ex. quc lonio nota da sua declaraQuo, assim como 
dc quc, durantc o accordo provisorio, islo é, de 15 de Outubro do corrcntc anno 
em diantc, sc faga na larifa poslal a alteraQao corrcspondentc ¡í elcvaQfto do porlc 
sitnplcs dc carlas dc 430 a 490 rcis. De conibrmidade corn as ordcns reccbidas 
do ineu governo, convcnho na prorogaQüo c na modiíicaQao que V. Ex. propue. 

Agradcccndo a V. Ex. a promptidSo com quc nio rcspondcu, tcnho a honra 
dc aprcscntar-lhc os prolestos da minha mais alta c distincta consideraQáo. 

A S. Ex. o Sr. consclhciro Manoel Francisco Correia, minislro dos negocios 
cstrangciros. 

A. Gokella. 


N. 281 . 

Nota do governo impcrial á legocdo de flalia. 

Rio dc Janeiro.—Ministerio dos ncgocios cstrangeiros, 30 dc Junho dc 1871. 

Accuso o rccebimcnlo tla nota quc o Sr. A. Gonella, consul e cncarregado 
dc ncgocios dc Tlalia, scrvio-se dirigir-mc, concortkndo com a prorogaQao da 
convetiQfio dc 1863 c modificaQao do porte de carla simplcs, que propuz em 
rninha nola dc 22 dcstc rocz. 

Em data tle hojc communico ao Sr. ministro cla agricultura, commereio e obras 
publicas quc, cm consequcncia dcssc ttovo ajuste, a rcfcrida convcnQfio continuará 
cm vigor alco 1° de Julho dc 1872, e quc tle lo de Oulubro do corrcnteanno 
cm dianíc scrá fcita na larifa postal a alleraQáo correspondctilc á clcvagfio do porte 
dc carta simples dc 430 a 490 réis. 

Tenho a honra dc rcnovar ao Sr. Gonclla as scguranQas dc minha mui dislincta 
consideraQUO. 

Ao Sr. AÍTonso dc Gonella. 


jManoel Fuanxisco Cohseia. 
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N. 282. 

ConvencAo Postal com a lkpublica do Perú 


Sua Alteza a Princcza Impcrial ncgenlo, em 
nome de Sua Magoslade o Imperador do líra/.it 
.E Sua Excellcncia o Sr. presklenle da ltepu- 
Wica do Pui'ú; 

Desejando eslreilar por mcio de'uma conveníüo 
postal as boas reiai;5os que exislem eulrc os 
respectivos Eslados, nomeáráo para esse íim 
seus plenipotenciarios: 

Sua Alteza a Priuceza Imperial ltcgenle, ent 
nome de Sua Mageslaile o Iinpcrador du Brazil, 
o Exm. Sr. Manoei Francisco Correia, do con- 
.selho de Sua Mageslade o Imperador, depulado 
á assembléa geral legislativa, cavalleiro da ordem 
de Nosso Scnlior Jesus Chrislo, bachurel em 
sciencias juridicas e sociaes, minislro e secre- 
tario de Estado dos negocios eslrangeiros; 

E Sua Ex. o Sr. presidenle da llepublica do 
Perú oSr. Dr. D. Luiz Mesones, enviado extra- 
ordinario e minislro plenipolenciario da mesma 
Republíca no Brazil e nas Republicas do Prala; 

Os quacs, depois deflcrem trocado os res- 
peclivos plenos poderes, que fóifio achados em 
boa e dcvida fórma, convierao nos arligos se- 
guintes: 

Artigo i.° 

A correspondencia official, ou parlicnlar, 
enlre o Imperio do Bvazil e a Hepubiica do Perú 
sorá expeditla pelas vias marilimas, fluviacs ou 
lerrestres, já estabelecidas, ou que venliáo a ser 
estabelecidas cnlre os dois Estados. 

Artigo 2.° 

As eartas ordinarias ou commumeacüfis parli- 
culares do Impcrio do Brazil para o Perfi, ou 
da Ropublica do Perú para o Brazil, serao prévia- 
:menle franqucadas nas roparLigóes de correios 
dos rcspectivos Eslados, e circularáó livre do 
todo porte pelos estafelas do paiz a que fórern 
deslinadas o sem onus algum para o dcsiina- 
tario. 


Su Allesa la Princesa finpcrial Uegente, on 
nombre do Su ¡Majoslail el Empcrador dcl Brasil 

Y Su Escfilencia ol Señor Presidenle do la Re- 
pública del Perú ; 

Descando eslreclmr pormedio de una convon- 
cion postul las buenas relacioucs quo exislen 
enlre ios respedivns Estados han iiombrado al 
efeclo por sus plenipolcncianos: 

Su Allesa la Princesa imperial Itegenle, on 
nomb.ro de Su Majeslad el Emperador del Brasil, 
al Exm. Señor Manoül Francisco Corrcia, dol 
oonsejo de Su Majestiul el Emperador, tlipu— 
lado de la asamblóa general lcgislaüva, cabal- 
loro do la orden de Nueslro Señor Jesu Crislo, 
licenciado en ciencias juridicasy soeiaies, mi- 
nislro e secrelario d’Eslado de negocios es- 
trangeros; 

Y Su Esceloncia el Soñor prcsiilente de la lle- 
pública del Perú al Softor doclor Don Luiz 
Mesones, enviado exlraordinario y ministro 
plenipolenciario de la ítiHma Itepúbüca en cl 
Brasil y Republicas del Prala ; 

Los cuales, despues de liabor canjeado los 
respeclivos plenos podcres y halladolos en buena 
v dcbida forma, ban convenido en losarliculos 
siguienles : 

Auticüuo I.° 

La correspontlenda oficial ó parlicular, entre 
el Imperío del Brasil y la República del Pcrú 
scrá expedida por las vias marilitnas, íluviales 
ó terrcslres ya eslablecidas ó que en adclanlo 
sc esl'tblecieren enlre atnbos Estados. 

Articulo 2.° 

Las cartas ordínarias ó comunicaciones 
parlicularcs del Brasil para el Perú ó do la Re- 
pública del Perú para ol Brasil, serán previa- 
menLe franqueadas en las oíicinas de correos 
do los rcspeclivos Eslados, y circuláran übres 
de todo porle por las cslafetas del pais á que 
íueren desiinadas y- sin gravámen alguno del 
desl'matario. 
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Am’ir.0 3'.° 

As carlas, oir macos do carlas, rogistradas 
0 ' fraiiqneadas, conformo a lariía em vig-or, no 
logar do sua procedoncia, scrüo lambom enlro- 
gues, scm des¡'eza algiuna, á pcssoa a qucm 
fórem dirigidas, ou a scu lcgiiimo procurador 
ou represenlanle, meilianlc nm rociln) quo so 
cnviará á adminisLrafílo rcmellenlo para sua 
dcscarga. 

Aimco 4." 

As rcparticocs poslacs dós líslados conlractan- 
Les iiao poderáó remellor, diroclarncnle, ou em 
trausilo, espocies melallicas on oulros objnclos 
sujeitos ao pagamonto de direitos de alfandega. 

Artigo ü.° 

A corrcspo.nlencia ollicial de ambos os go- 
vcrnos com suns lcgagóus e consulados, bcm 
como a dos agenles diploinalicos e consulares 
com seus rcspuclivos govcrnos, nao cstá sujeila 
a franqueamcnlo e scrá enlroguc livrc dc porle 
no paiz de seu deslino. 

Artigo (*)." 

Ficaráo sujcilos á larifa lcgal do paiz dc sua 
proccdcncia, poróm isenlos dc qualqucr porte 
ou onus no iogar do suu destino, os diarios, 
gazelas, periodicos, follictos, catalogos, pros- 
peclos, revislas, annuncios ou avisos impressos, 
gravados, lilographados ou auliiograpliados, 
ainda (jue conlunhao mappas ou planos, estam- 
pas e papeis de mnsica, conlanto que fagáo 
parle das mesmas publicagoes puriodicas, si 
fórem expedidas do Imperio do Brazil para a 
Hepublica dó Perú, ou desla para arjuelle. 

Aiutgo 7.° 

Os pcriodicos e domais papeis ou imprcssos, 
dá quc Irata o artigo anterior, devcráó ser cfn- 
lados de inodo quc fiqucm aberlas as cxlrc- 
midadus c possáo scr facilmenlc reconhecidos; 
sctido 1 cm lodo o caso prohibido o uso de qual- 
quer signal, palavra ou indicagao- manuscripla, 
além da dcsignagfi ) do logar de sua origetn, 
data e assignalura do remeUenlo e o noine e a 
rusidencia da pessoa a que süo dirigidos. 


AiíTícuficF 

has cartas 6 püegos corliflcados y franquea- 
dos conformo á la tarifa vigcnle en ol lugar 
de su proeedencin, seran lambien enlregadas 
sin coslo alguno á la pcrsona á quicn fucron 
dirigidos, ó á sú legilirno procurador 6 perso- 
ncro, mcdianle un recibo que scrá enviado á ' 
la piiiniliva adminislracion para su duseargo. 

Ahttculo 4.° 

Las ofieinas poslales de los Estados con- 
tralanles no podrán remitir direclamentc ó en 
transilo, cspecies melálicas ú olros objelos so- 
metidos al pago de dcreclios de aduana. 

Aiutculo 3.° 

La correspondencia ofiicial de ámbos gObiéf- 
nos con suS legaciones ó consula'dos, y la'dé' 
los agenles diplomalicos y consulár'es con siis' 
respcctivos gobicrnos, no cstará sujetá á fran- 
queo y se c?nlregará libre de porlé én el p'aís 
á que fuere deslinadá. 

Articulo G.° 

Eslarán sujelos á la larifa legal del país de 
su procedencia, pcro cxcnlos de cualquier porte 
ó grávámen cn el lugar de su destino los dia- 
rios, gacelas, periodicos, folletos, calálogos, 
prospeclos, rovislas, anuncios, ó avisos im- 
prosos, grabados, lilografiados ó aulografiados ;■ 
aünque conlengan mapas ó planos, eslaraj)as 
y papclcs dc música, con tal que formeit' parle 
de las mismas publicaciones periódicas, si fue- 
ren expedidos dcl Imperio del Brasil para ta 
República del Perú, ú dc esla á aquel. 

Arttculo 7.° 

Los periodicos y deinas papéles ó impícsés, 
de que trata el articulo anlcrior, deberán'- SeT 
fajados ó ligados con cinlas, de' modfr quei 
qucden abierlas las^ extremidades y poédan 1 ser ; 
facilmenle vistos y rcconocidos; sien'do cn lódo' 
caso prohibido cl uso dc cualquier scñai, pala- 
bra 6 escrilura de inano, fuera do la desig- 
nacion del lugar de su origen, feclia y firma- 
del quo envia, y ol nomhre y residencia do la. 
porsona a quicn eslan dirigidas. 
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Aiitigo 8.® 

Os macos do poriodicos o mais improssos quo 
conlcnlifio palavras ou plirasos imimiscriplas, 
carlas oriliiiM'iiis ou objeclos estranhos aus imli- 
cados no artigo (i u , náu sorao expodidos, on po- 
doráü sor considorados como corrospondcncia 
parlicular o onorados cmn o porlc do corrcio 
á cusla do destinalario scgnndo as lois c rcgu- 
lamentos cspeciacs de caila pai/. 

Autigo 9. u 

As carlas, maQos do carlas, ou communica- 
cóes manuscriptas, rcgislradas, ou simplcsmenlo 
franqueadas, que, por qualqucr molivo náo pti- 
derorn sor enlregiies ao dcslinalario, seráo'de- 
volvidas lodos os ir.ezcs, scm serern abcrlas c 
scm onus algum para a administracao poslal 
do paiz remellente. 

Os periodicos e mais objeclos irnprcssos fi- 
caráü á disposifao da administraoüo de corrcios 
que os livcr reccbido. 

As carlas ou communicacüesmal dirigidas, ou 
expcdidas por equivoco ou erro scruo immcdiala- 
menle devolvidas á rcpariiqíío da sua proccdcn- 
ciasomonus algum. 

Artigo 10." 

A correspondeiv'ia olíicial, ou a parlicular, 
franqucada nas rcparligoes postaes do Imperio 
do Brazil, que fórdirigida emlransilo peloPerú 
para quaiquer lislado eslrangeiro, c a corros- 
pondencia ofüeial, ou a particular, franqueada 
nas rcparligoes postaes da ltepublicado l’erú, 
expedida em transito pelo lirazil para qualqucr 
outro Estado cslrangeiro, serüo promplamenlo 
encaminliadas ao seu deslino sem onusalgurn. 

Fica, porém, cnlendido que cslo arligo só lcrá 
vigor e applicaqao quando o govcrno, por cujo 
lerrilorio deva transilar a refcrida correspon- 
dencia, náo esteja obrigado a despczas de trans- 
porle marilimo em vapores cslrangciros. 

Neste caso a correspondencia dc transito será 
rcmetlida ao seu deslino peia primoira via 
quo híio estcja sujeita ás mencionadas condi- 
góes. 


Aimcui.o fi." 

Los paqnotos do poriodicos y domas impro- 
sos, quo contcngan palabras 6 frascs manu- 
scrilus, cartas ordinarias ú objetos ostraíios á 
los indicados on oi articulo 0° nu tondrán curso 
alguno, ó podrán ser reputados como corres- 
pondoncia parlicular y gravados cori cl porle do 
estafola a rargo dcl doslinalario, conformc a 
las leyes y roglamienlos cspeciales de cada 
país. 

Aiiticl’lo 9. u 

Las carlas, pliegos ó comunicacioncs manu- 
scrilas, ccrlificadas ó simplirnicnlc franqueadas, 
qne por cualquicr molivo no podieren ser cnlrc- 
gadas al deslinalario, serán devucltas lodos los 
mcses, sin ser abicrlas y sin gravámen alguno 
á la adrninistracion poslal del pais cxpedilor. 

Los pcriodicus y demas objelos impresos quc- 
darán a disposicion de la adminislracion de cor- 
reos que los haya rccebido. 

Las carlas ó comunicacionos mal dirigidas, 
ó cxpcdidas por crror ó cquivocacion, serán in- 
modialamenle devueltas á laoficina desupro- 
cedencia sin ningun gravárnea. 

Ahticülo 10." 

La correspondencia oficial, ó la particular, 
franqueada en las olicinas postales del Imperio 
del Brasii, que fuerc dirigida en tránsilo por el 
Berú á cualquier Eslado cslrangcro, y Ja cor- 
respondencia olicial, ó la parlicular franqueada 
en las ofir.inas poslales de la República del Perú, 
expedida en tránsilo por el Brasil á cualquier 
olro Eslado eslrangero, serán encaminadas com 
pronlilud á su dcslino sin gravámen alguno. 

Pcro queda enlendido que esle arliculo solo 
lendrá vigor y aplicacion, cuando el gobierno 
por cuyo lerrilorio deba pasar en tránsilo la 
corrcspondencia expresada, no cslé obligado a 
hacer gastos ó cxpensas de transporto marilimo 
en vapores cstrangcros. 

En cste caso la corrcspondcncia do tránsilo 
scrá rcmitida a su dcslino por la primera via 
quo no eslé snjeta á las condiciones mcncio- 
nadas. 
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Ahtigo {{.* 

A prosonto convong5o sor4 raliílcada o on- 
trari om oxgcuq3o tros mozos dopois do tro- 
cada3 as ralillcacSos, continuando om vigor aló 
um anno depois que qualquor das allas parlos 
conlraclanles annuncie á outra sua intonQao do 
da-Ja por tcrminada. 

Artigo 12.° 

A troca das ralificaQóes so vcrificará no Rio 
de Janeiro ou em Lima com a maior brevidade 
possivel. 

Em fó do que os respcctivos plenipotenciarios 
assignárao e sellárao por duplicala a prescnle 
convéngao no Rio de Janeiro aos dezeseis de 
Dezembro de mil oitocentos selenla e um. 

(L. S.) MalNOeIj Francisco Corkeia. 


ArticuloíI . 0 

La prosonte convoncion sorá raliflcada/'Qm-J’ "■ 
pczará á rigir a los tres mozes do canjoadas ías • 
raliflcacioncs, y continuará on vigor hasta un ' 
añodespuos quo cualquiera do las allas parles 
conlralanles hayaanunciado á la olra su inlencion . 
do darla por torminada, 

Articulo 12.° 

EI canje de las ratiQcioncs so verificará on 
Rio de Janeiro, ó Liraa, á la mayor brevedad 
posible. 

En fó do lo cual los respeclivos plenipoten - 
ciarios firmaron y sellaron por duplicado la 
presenle convencion en Rio de Janeiro á los 
diez y seis dias de Deciembre de mil ochocienlos 
setcnla y uno. 

(L. S.) Luiz Mesones. 


DenarcaffSo ie liiitcs eitre o Irazil o o Peri’. 

N. 283. 


Nota do governo imperial d legagao do Perú. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 30 de Junho de 1871. 

Tenho a honra de informar ao Sr. D. Luiz Mesones, enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario da Republica do Perd, que o governo imperial, dese- 
jando offerecer passagem até ao Pará ao Sr. D. Manoci Ronand y Paz Soldan e 
aos demais membros da commissao peruana de demarcaQao de limiles, mandou 
preparar os necessarios commodos para todosesscs senhores no vapor Marcilio Dias. 

Estando terminados esses trabalhos, e prompta a commissáo brazileira, assim 
o communico ao Sr. Mesones, prevenindo-o de que a expediqao das ordens para 
a partida daquelle vapor, quc o governo imperial deseja se vcrifique em breve 
prazo, depende unicamenlo de saber o mesmo governo o dia ein que poderá em- 
barcar a commissáo peruana. 

Aproveilo-me do ensejo para reiterar ao Sr. Mcsones as segurangas de minha 
alta consideraQao. 

Ao Sr. D. Luiz Mesoncs. 

Manoel Fhangisco Correia. 

C. I 
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N. 284. 


Nü/a da legafdo do Pcn'i ao governo impcrial. 

(Tkaduccao). —Lcgagao do Pcrú.—Rio dc Janciro, I u dc Julho dc 1871. 

lllm. c Exni. Sr.—Tive a honra de rcccbcr a muito cstimavcl nola dc V. Ex., 
dalada dc liontcm, pela qual sc scrvc informar-mc quc, dcscjando o governo im- 
pcrial otrcrcccr passagem alc ao Pará ao Sr. Ronand y Paz Soldan c aos dcmais 
mcmbros da commissao pcruana dc demarcacao de limilcs, mandára prcparar os 
ncccssarios commodos no vapor Marcüio Dias; c quc cslando terminados csscs 
trabaihos e prompla a commissao hrazilcira, o govcrno impcrial dcsejava lambcm 
(|uc o dilo vapor parlissc cm hrcvc prazo, c para esse fim mc prcvinc V. Ex. de 
quc só espera sabcr o dia cm que poderá embarcar a commissáo pcruana, afim 
dc cxpedir as convenicnlcs ordcns para a parlida. 

Compcnclrado da obsequiosa altcncao do govcrno de Sua Magestade c do vivo 
intcresse do govcrno pcruano pclos importantcs trabalhos da demarcagáo dc limifcs 
cnlrc o Perú c o lmpcrio do Brazil, ler-me-hia aprcssado cm aceilar dcsdc logo 
o bcnevolo oíTcrccimcnlo do govcrno impcrial, si a commissáo pcruana náo cs- 
livcsse impossibilitada de conlinuar a viagcm, por motivos indcpendcntcs da von- 
lade do mcu govcrno. 

Mas esta sensivcl dcmora, dc pouco lcmpo, náo oflcrcccrá cmbaraco scrio para 
quc sc levem brcvcmcnlc a efleilo os trabalhos da commissño mixla. 

Entretanlo, cabc-mc a honra dc cxpressar ao govcrno impcrial, em nomc do do 
Pcrú, os scnlimcnlos dc sua profunda gralidáo pcla bondade que se dignou ma- 
nilcstar a respcilo da passagem da commissáo pcruana alc ao Pará. 

Rogo a V. Ex. que mc pcrmilla aprovcilar csla occasiáo para rcilcrar-lhe os 
protcstos de rcspcilo c alla cslima como seu rnuilo obedicnle smidor. 

Ao lllm. c Exm. Sr. Manocl Francisco Corrcia, minislro dos negocios cslran- 
gciros do Brazil. 


Luiz Mesones. 
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SBstitiugio flos oliiectos icoitete pelas fop Itrazliefras, p occipáiao Asnp, oa casá 
ei p lalara o miiistro airieaoo Sr. fasioio. 


N. 285. 


Nota da lcgagüo dos Eslados-Unidos ao governo imperíal. 


(Tradücc-Ao.) — Legaguo dos Estados-Unidos.—Rio de Janciro, 4 dc 

Maio de 1871. 


0 abaixo assignado, encarregado de negoeios interino dos Estados-Unidos da 
Arncrica, aprcscnla scus comprimcnlos a S. Ex. o Sr. Manool Francisco Corrcia, 
c lcm a honra dc dcclarar que cntrcgou-lhe, ha algumas semanas, o extracto de 
um despacho do honrado Sr. í-lamilton Fish, secrclario d’Estado dos Estados- 
Unidos, dalado dc 31 dc Janeiro ullimo, rnlativo a ccrta propricdade de para- 
guayos, do governo dos Estados-Unidos, do Sr. John A. Duílield c do Sr.Washburn, 
deixada por estc senhor na Legagao dos Estados-Unidos em Assurapqao, quando 
d’alli sc relirou. 

Do alludido despacho consta que as forqas brazileiras, ao enlrarem em As- 
sumpQao, apoderarao-se da dita legaqao, e que a propriedade inimiga fóra seques- 
trada por soldados ao servi<jo do Imperio. 

0 governo dos Estados-Unidos, como S. Ex. sabe, nao prctende de modo algum 
haver a propriedade que lhe náo pcrtenga, ou a cidadaos americanos; entretanlo, 
appella para a magnanimidade do governo imperial em favor dos paraguayos que 
depositáráo seus haveres na lcgagao amcrieana. 0 governo dos Estados-Unidos vai 
além, e submelte ao do Brazil a seguinte quesláo: Si as condÍQoes da proprie- 
dade paraguaya deposilada na lega^áo americana náo cráo analogas ás da pro- 
priedade inimiga a bordo dc um navio neulro no mar, propriedade que n3o cstá 
sujeita a sequestro, scgundo um principio respcilado pelo govcrno do Brazil. 

Pclo que diz respcito á propricdadc dos E<?tados-Unidos, assim como á do Sr. John 
A. Duffield e á do Sr. Washburn, o governo dos Estados-Unidos, em lodo caso, 
cspera reparagáo. 

0 fim do abaixo assignado, collocando a questáo nesle terreno pcrante S. Ex. 
o Sr. Manoel Francisco Corrcia, c pedir a S. Ex. que tenha a bondade dc com- 
municar-lhe o modo de pensar do governo imperial com relágao á propríedade 
dos paraguayos depositada na lega^uo dos Estados-Unidos em Assumpgáo, cujos 
reclamantes acredita-se serem na maior parte mulhcres pobres c dcsvalidas. Si o 
governo do Brazil, acudindo ao appcllo que táo confiadamente faz á sua magna- 
nimidado o dos Estados-Unidos, acolher favoravelmento as rcclaraagoes dessas 
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infclizcs pnrngiiayas, scrd Bubrncltida tí sun considcraquo a prova quo fór possivd 
obler das perdas por ellas soííridas, 

0 abnixo nssignado solicíín dcsdc j¡í n allcnQño dc S. Ex. o Sr. Mnnocl Francisco 
Correia para o objcclo dcsla nola, c aproveila a occasiuo para renovar a S. Ex. 
as segurangas de seu allo rcspeilo e dislincta considcra^ao. 

A S. Ex. o Sr. Manoci Francisco Correia. 


Roheut Clinton Wiugiit. 


DOCUMENTO k QÜE SE REFERE k NOTA Ql'E PRECEDE. 


Extracto de am despacho do govcrno dos Estado&rünidos d sua lcgagüo 

nesta córte. 

{TraduccXo.) —Reparli^ao de Eslado. Washington, 31 de Janciro de 1871. 

Senhor,— Transmitlo cópia de uma carla de 31 do correnle dirigida a esta 
reparli§ao por C. A. Washburn Esquire, ex-ministro dos Eslados-Unidos no Pa- 
raguay relativa a cerlos valorcs, cuja parle mais importanle foi confiada á sua 
guarda por pessoas residenles em Assumpqao, e que, dizMr. Washburn, ficárñn na 
sua casa de campo quando elle d’alli sahio. Daauella casa lomárao posse as forqas 
brazileiras ao entrarem em Assumptjao, e diz-se que os valores de que se trala 
fórao apprehendidos como despojos pcíos soldados ao serviqo daquelle Imperio. 
Mr. Washburn lambem diz quc prcvenio os depositantes de que, aceilando a 
confianga que julgavao conveniente dcpositar nelle, nem o seu governo, nem 
elle mesmo, particularmentc podiao ser responsaveis pela salvaguarda dos va- 
lores. 

Esle governo nao se julga com direito a intervir para rehaver a parte daquellcs 
valores, que nño Ihe pertenccm, ou a cidadaos dos Eslados-Unidos, porém acre- 
dita que, á vista dessas circumslancias, allendendo á verdade e ao direito perfeilo 
dos deposilantes, queira esse govcrno compensa-los de motu proprio. Ao que 
paroce, os donos dos valores cslrangeiros crflo mulhcres desamparadas—nao com- 
batenles—a quem um poderoso c generoso inimigo nao prejudicaria volunlaria ou 
dcsnecessariamente seus valores, aíém disso, eslavao deposilados em uma casa que 
era legaqao dos Estados-Unidos; e comquanlo o proprio mínistro oslivessc auseníe 
na occasiao em que elles fórao apprchendidos, subentende-se que tremulava ainda 
alli o pavithao dos Eslados-Unidos. A apropriagao dcsses valores em tacs condi- 
0es, perlencentcs a suppostos inimigos, parece nño eslar em harmonia com o 
principio de considerar-sc livre a propricdade inimiga cm allo mar, principio 
que segundo consta é respeitado pelo governo brazileiro. 



013 


Em lodo caso fazci sabcr ao ministro dos negocios ostrangeirós que se cspcra 
uma rcparagüo pola apprchcnsúo dos bcns pcrtcnccntcs a cstc governo, a Mr» Jolin 
A, Duflidd e ao mcsrno Mr. Washburn. 

Ao Sr. Robert Clinton Wright Esquirc. 

Sou, Senhor, 

Vosso obediente servo, 

ITamilton Fish. 


N. 286. 


Nota do governo imperial d legagao dos Estados-Unidos. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeirós, 30 de Maio de 1871. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nola que o Sr. Robert Clinlon 
Wright, encarregado de negocios dos Eslados-Unidos da America, dirigio-me em 
4 do correnlc. 

Reporta-se o Sr. encarregado de negocios ao exlracto do despacho do Sr. Hamil- 
ton Fish, datado de 31 de Janeiro ultimo, que entregou-me ha dias, e no qual 
S. Ex. trata dc objeclos pertencentes a paraguayos, ao governo dos Estados-Uni- 
dos eaosSrs. A. Dufüeld e Washburn, dcixados por esle na Iegagño americana 
em Assumpgao quando d’alli se relirou. 

Observa o Sr. Wright que do alludido despacho consta que as forgas brazileiras, 
ao entrarem naquella capital, apoderárao-se da dita legagao, e que a propriedade 
inirniga fóra scquestrada pelas mcsmas forgas. 

Dcclara o Sr. enearregado de nogocios que o seu governo nao pretende de modo 
algum haver a propriedade que lhc nao pcrtenga, ou a cidadaos americanos: 
appella, entretanto, para a magnanimidade do governo imperial em favor dos pa- 
raguayos, quc deposilárao seus bens na legagao americana. 

0 governo dos Estados-Unidos, accrescenla o Sr. Wright, vai além, e submetle 
ao do Brazil a seguinte questao: si a propriedade paraguaya depositada na referida 
legagao nao se acha em circumstancias analogas ás da propricdade inimiga a bor- 
do dc um navio de nagao neutral no mar, a qual náo eslá sujeíta a sequestro se- 
gundo um principio admillido pelo Brazil. 

Quanlo á propriedade dos Eslados-Unidos e á dos Srs. DuflSeld e Washburn, o 
governo americano cspera, cm todo caso, reparagáo. 

Conclue o Sr. encarregado de ncgocios pcdindo’-me quc, collocada a questáo nos 
termos acima indicados, eu Ihe communique o modo de pensar do governoimpe- 
rial com relagáo á propriedade dcpositada na Icgagáo americana, a qual pela mór 



partc perlonco n mnlhoros pohrcs c dcsvftlidns. Si o govcrno do Drnzil, accc- 
dcndo no nppcllo quo confiadamcnlc faz á sua mngnuniinidadc o dos Estados-Uni- 
dos, acolher favoravolmcnlc as rcclamagocs das infclizcs parnguayas, scrtí submct- 
lida á sua considcragáo a prova quc fór possivcl obtcr das pcrdas por dlas 
soffridas. 

Rcsumida assim a nota do Sr. cncarrcgado dc ncgocios, passo a dar-Ilic a 
devida rcsposla, quc será proccdida do um hislorico dc quanlo occorreu occrca 
desle ncgocio. 

0 Sr. Kirckland, commandanle do vapor Wasp, dirigio em 25 de Fevcreiro 
de 1869 ao commandantc em chcfe das forgas brazilñiras om operagoes no Pa- 
raguay um efiicio, no final do qual le-sc o scguinte : 

« Tenho .tambem dc chamar a altcnoao dc V. Ex, para o facto dc tcr sido, des- 
de a occupa?ao da cidadc de Assumpguo pelo cxcrcilo. brazílciro, visitada a casa 
que fóra occupada pela legagáo dos Eslados-Unidos, c varios caixocs, alguns dos 
quacs sellados, abcrtos á forga, c o seu conlcúdo rctirado d’alli; aléni disso quo 
o archivo oííicial da lcgagao foi rernovido. Eu pcgo a V. Ex. que expcga ordcm 
aos seus commandados para quc me scja dcvolvida, a bordo dosle navio, loda 
a propriedade pcrlencentc á lcgagáo dos Estados-Unidos que acluahnentc cslcja cni 
poder delles.» 

Em 7 de Margo, o gencral brazileiro recebeu ontro ofiicio, no qual o Sr. Iíirckland 
communicou o seguinle: 

« Tenho a honra de informar-vos de minha parlida e dc avisar-vos que no- 
meci o commandante Frank Mac Nevins corao agcnle dos Estados-Unidos pvo 
tempore neste porto, para receber e guardar, alé que sejáo reclamadas pela 
auloridade competente, toda propriedadc e papeis de qualqucr especie c qualidade 
que sejáo perlencenles ao governo dos Estados-Unidos, e que possáo ser-lhc dc- 
volvidos por vós, cm virludc do racu pedido de 25 de Fcvereiro ou possáo chcgar 
ás suas máos por quaesquer outros mcios. » 

Em ofiicio de 8 de Margo o marechal Guilhermc Xavier de Souza, depois dc 
declarar que náo podia admittir a reclamacao do commandanlc do Wasp por 
ser csse um assumplo da competencia dos governos e de seus agentes diplo- 
maticos, expóz os motivos quc obrigárao a auloridade mililar brazileira a arrc- 
cadar os objectos cnconlrados na casa n, 95 da rua da Jusliqa, onde consla que 
habitára o Sr. Washburn. 

Essa cxposigáo é indispensavcl á tninha resposta, c, pois, transcrove-Ia-hci aqui: 

« A cidadc da Assumpgáo fóra convcrlida em praga de guerra pelo general 
Lopez, que obrigou ao mcsmo lempo scus infelizes habilanles, nacionacs e cs- 
trangeiros, a retirarem-se para o intcrior, levando comsigo tudo quanlo pudcssctn 
conduzir. 

« Muilos mezes depuis dcssa cmigracáo forgada c quando a cidade eslava 
abandonada alé pclas forgas paraguavas que a guarncciao, c que os cxercitos 
alliados, vcncedorcs ctn diversos eombalcs do mcz de Dezcmbro aqui enlrárao. 
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« É cerlo quc cruo brazilciras ns primeiras forgns que cntráruo, e tambem 
oéque cllas enconlrdrüo muitas casas abcrtas c outras com os tcclos.dcslruidos. 

Islo tcvc logar no dia 1° dc Janciro á noite. 

a 0 primciro cuidado do coronel brazilciro Ilermcs Erncslo da Fonseca, com- 
mandanlc dcssa brigada, quc prcccdcra de poucos dias o grosso dos exercitos 
alliados, quc rnarchárao por lerra, foi cobrir a linha inlcrior da cidadc, apro> 
vcilando-sc das trinchciras do inimigo, dislribuir palrulhas para policiarem a 
cidadc c poslar guardas nas casas que linhao os cscudos dos consulados francoz e 
ilaliano, bcm como cm oulros edificios onde poude vér, ou dcvia prcsumir, que 
continhSo objcctos de valor. 

« Uma das casas cm que sc lomou esla ullima providcncia, foi a dc n. 95 
da rua da Jusliga, onde sc diz que habilara o Sr. ex-minislro dosEstados-Unidos 
'NVasliburn. » 

Conhecido o motivo da providcncia lomada pcla auloridade militar brazileira, 
convcm dcclarar o modo por que foi feila a arrccadagao dos objeclos encontrados „ 
na predita casa. 

« Os objcclos encontrados ncsla casa, diz o marcchal Guilherme Xavier de 
Souza no citado oflicio, fórao invenlariados e poslos em seguranga por uma 
commissao de ofíiciaes militares e das repartigoes civis do exercito brazileiro, 
nomeada para esse fim pelo marechal Iflarquez dc Caxias, como ludo consta 
dos respcclivos lermos lavrados do modo mais preciso, aulhenlico e íidedigno. » 

Estcs termos fórao publicados á pag. 107 a 109 do rclatorio dcsla reparligáo 
do anno de 1869, c ncllcs se especiQcüo a quanlia, joias e oulros objectos cn- 
conlrados na referida casa. 

Enconlra'rao-se lambcm alguns moveis, e um caixao fechado com parafusos, 
que apparenlemcnle já estavao viciados, tendo na partc superior um rótulo que 
dizia conter o archivo da lcgaqáo americana. 

Nem cxterior nem intcriormente a sobredita casa indicava que livesse sido a 
habilagáo do minislro dos Estados-Unidos, o qual se havia retirado mezes anles 
dos acontecimentos quc enlregáráo Assumpcáo ao poder dos alliados. 

Demais náo parccia natural, como observou o gcneral brazileiro, que ellc 
deixasse de Icvar comsigo o archivo da Iegagáo, ou de confla-Io á guarda dc 
algum dos agcnles consulares rcsidentes em Assumpgáo. 

E a circumstancia de ter o ministro amcricano habitado a casa de que se 
trata náo cra por si só sufliciente para detcrminar a verdadeira origem dos allu- 
didos depositos. 

Accrcscc que com a retirada do Sr. Washburn do Paraguay cessáráo os pri- 
vilcgios de que gozava a casa dc sua residencia. « From the momcnt a public 
Ministcr, diz II. Wheaton, Elem. Int. law, com. por Dana § 224, enlers the 
terrilory of the Slale lo which hc is scnt, during the time his residence and 
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until he leaves the country , hc ig onlillod lo an cnlirc cxcmplion from Ihe local 
jurisdiclion, holh civil and criminal..,.» 

Eslas pondcrosas consklcragoos, c bcm ossim a incompetencin do Sr. Kir- 
kland, molivtíruo a vecusa do gcncral hrazilcro do cnlrcgar n cssc comtnandonlo 
os objectos enconlrados na casa em quc o Sr. Washburn hahilára. 

Mas, no mesmo oílicio em que o gcneral braziloiro communicou ao Sr. Kir- 
kland esla recusa, dcclarou que a restituiguo eíTectuar-sc-hia logo que se pro- 
vassc que os rcferidos objcctos pertcncifio ao Sr. Washburn ou a pcssoas que 
nao tivcssera scrvido á causa do inimigo. 

Arrecadando-os, a auloridade brazileira nao tcve outro fim sinao pó-los cm 
boa guarda para serem entrcgucs, cm lcmpo opportuno, aos legilimos donos. 
Desle proposito dá irrefragavcl tcstemunho o facío de serem escrupulosamcntc 
enírcgues ao governo provisorio do Paraguay sommas avultadas que, segundo o 
direilo consueludinario, poderiao ser consideradas como presa do vencedor. 

* Está portanlo o governo imperial resolvido, de accórdo com o seu auterior 
proceder a entregar ao governo dos Eslados-Unidos todos os objectos encontrados 
na casa em que residio o Sr. Washburn, sem fazer dislincgao entre os quc 
pertencem a cidadáos americanos e os que sao de paraguayos. 

Esta resolugáo dispensa qualquer discussáo ácerca da analogia entre a proprie- 
dade inimiga depositada na sobredila casa e a que se acha em navio de nacáo 
neulral no mar. 

Em eonsequencia da mesma resolugao, vou requisitar do minislerio da guerra 
a espedigáo das precisas ordens para que sejfio cntregues á pessoa autorizada 
pelo Sr. cncarregado de negocios os objectos arrecadados pelas autoridades mi- 
lilares brazileiras, que se enconlráráo na casa da cidade de Assumpgáo em que 
esleve a Iegagáo americana. 

A entrega será fcita á vista dos íermos lavrados na occasiáo em que sc procedeu 
á arrccadagáo. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Wright as scgurangas de minha mui 
dislincta considcracáo. 

Ao Sr. Robert Clinton Wright, cncarregado de negocios dos Eslados-Unidos da 
America. 


Manoel Euan'cisco CounEiA. 
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N. 287. 


JSota da legapüo (los Estados- Unidos ao govenio imperial. 
(ruADuncAo.)—Logíu;“io ilos listJulos-Uniclos, Hio dc Janciro 3 clc Jiniho do 1871. 


0 abaixo assignado, cncarrcgado dc nogocios inlcrino tlos Eslados-Unidos, tem 
a lionra dc accusar o rcccbimcnlo da nola (|uc cin dala dc 30 dc IMaio llic dirigio 
S. Lx. o Sr. Manocl Francisco Corrcia c.n rcsposla á siia de 4 do mesmo mcz 
relaliva a ccrla propricdadc tle paragiiuyos, do governo dos Eslados-Unidos, tlo 
Sr. John A. Uutlicld c do Sr. Wuslihurn, a ijual consla lcr siilo sequcslrada 
por soltlados ao scrv'iQo do Imporio quando occupárao a cidadc dc Assumpcáo. 

Rcfcrc-sc S. Ex. cin primciro logar a um pcdido quc o Sr. Kirkland, com- 
mantlaulc tlo vapor dc gucrra dos Eslados-Unidos Wasp, fi/.cra aomarcchal Guilhcrmc 
Xavicr dc Souza, cominaiulantc cm clielc das l'onjas brazilciras cm opcracñcs no Pa- 
raguav, para quc Ihe lossein cnlrcgiics os objoclos quc linhüo sido lirados tla lcgaQao 
dos Eslatlos-Unitlos, c, cilando o despacho do marcchal Sou/.a dc 8 dc Margo 
cm rcsposla ao cominandanle Kirkland, ohscrva quc o dilo marechal, tlcpois dc 
tlcclarar quc nao podia admillir a rcclamacüo do commandanlc da Wasp, por scr cssc 
um assuinplo tla coinpcícncia dos govcrnos c de scus agcnles diplomalicos, cxpóz 
os molivos quc ohriga'rüo a auloridadc mililar hrazilcira a arrccadar os objeclos 

cnconlrados na casa n. 03 da rua tla Juslica, ondc consla quc habilára o Sr. 

Washburn. 

S. E\. considera indispcnsavel ií sua rcsposla a dcclaraQáo do marechal Souza, 
c por isso transcrcvc-a. 

Consla tlcssa declaraQüo quc a citlade dc Assumpgao lora convcrtida crn praga 

dc guerra pclo general Lopez, o qual obrigou ao mcsmo lcmpo os scus habi- 

lanles, nacionacs c cstrangciros, a relirarcin-sc para o' inlcrior levando comsigo 
tudo qnanlo pudcsscm conduzir; que muilos mczes dcpois tlcssa emigracüo for- 
Qada e quando a cidadc cslava abandonada alc pclas forgas paraguayas que a 
guarncciáo, c quc os cxcrcilos alliados, vicloriosos cm varias halallias feridas no 
mez dc Onzcmbro, alli cnlrárao ; quc ó certo quc as forgas brazilciras fórüo as 
prirnciras quc cnlrárao, bern como quc cnconlrárao muilas casas ahcrlas c oulrás dcs- 
lclhadas; que islo lcvc logar no dia 1° dc Janciro á noilc ; quc o primeiro cui- 
dado tlo coroncl bnzileiro Ilermcs Erncsto da Fonscca, commandantc da brigada 
quc prcccdcra de poucos dias o grosso dos cxcrcilos alliados quc inarchárao por 
tcrra, foi cobrir a linlia inlerior da cidatlc, aprovcilando-sc das trinchciras do 
inimigo; dislribuir palrulhas para policiar a cidade, c postar guardas nas casas 
quo linhüo os cscudos dos consulados francez c ilaliano, assim como cm oulros 
cdificios ontlc poudc vcr ou tlcvia presmnir quc conlinliao objcclos dc valor; quc 
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uma ilas casas cm quc (oniou csla ullima proviilcncia foi a tlc ri. 9o (la rua 
da ,1 uslÍQM ondo so di/. quo liabilara o cx-miiiislro dos Esbulos-Unidos. 

Conlimíii S. Ex : «Conliccido o molivo quo dclcrininou a providcncia (omada 
pcla auloridadc inililar brazilcira, convciri dcclarar a inancira pcla qual foi fcila 
a arrccadoQuo dos objcctos cnconlrados na prcdila casa, c para isso cila o scguinlo 
lopico da dcclaragúo do tnarechal Souza: 

« Os objeclos cnconlrados ncsla casa lorao invcnlariados e poslos ctn seguranQa 
por uma commissfio de olliciaes mililarcs c das rcparligocs civis do cxcrcilo 
brazilciro nomcada para cssc fim pclo inarcchul Marqucz de Caxias, corno ludo 
consta dos rcspcclivoslcrmos lavrados do rnodo mais prcciso, aulbcnlico c fidedigno.» 

Obscrva ainda S. Ex. quc csscs tcrmos lórao publicados á pag. 107 a 109 do 
rclalorio do rninistcrio dos ncgocios cstrangciros do anno dc 1809, c quc ncllcs 
se cspecificao a quanlia, joias c oulros objcclos cnconlrados na rclcrida cusa; 
quc fórfio lambcm cncontrados alguns movcis c um caixfio fcchado coin parafusos, 
quc apparentcmcnlc já cslavfio viciados, lciulo na parlo supcrior um rólulo quc 
iiidieava contcr o arcbivo da lcgagüo amcricana; quc ncm cxlcrior ncm inlcrior- 
mcnte cssa casa moslrava lcr sido habilacao do minislro dos Eslados-Unidos, o 
qual se havia rclirado rnczcs antcs dos aconlccimcnlos quo cnlrcgárao a cidade 
de AssumpQfio ao doimnio dos alliados; que uléni disso, conforrne obscrvou o 
marcchal Souza, nao parecia nalural quc o niinislro dcixassc dc lcvar comsigo 
o archivo da lcgagáo ou dc confia-lo á guarda dc nlgum dos agcnles eonsularcs 
rcsidenles cm Assumpgao, c quc a circumslancia dc lcr sido a rcferida casa 
oceupada pclo mcsmo minislro nüo bastava para dclcnninar a vcrdadeira origem 
dos alludidos dcposilos. 

« P(5de-se accrescenlar, diz S. Ex., <pic coin a relirada do Sr. W'asbburn do 
Paragnay cessárfio os privilcgios dc quc gozava a casa da sua rcsidcncia. » 

« Dcsdc o momenlo cm quc um minislro publico, diz II. Wliealon, Elcm. 
bil. law, Com. por Dana § 221, cnlra no lorrilorio do líslado para o qual c 
cnviado, duranle o tempo dc sua residencia , e alé que deixa o paiz, goza de com- 
plela iscngüo da jurisdicgao local lanlo civil c criminal.» 

Eslas pondcrosas considcragócs, bcm como a incompclcncia dó commandanlc 
Kirkland, conliniia S. Ex., rnolivárao a rccusa do gcncral brazileiro do cntrcgar 
os objeclos cnconlrados na casa que occupára o Sr. Washburn ; mas quc no incsmo 
dcspacbo cm quc o gcneral brazileiro communicou cssa rccusa ao commandante 
Kirkland, dcclurou quc a resliluigao cfiócluar-sc-hia Iogo quc sc provassc que os 
rclciidos objeclos pci'lcnciao ao Sr. Wasbburn ou a pcssoos quo nao livcssem 
servido á causa do inimigo ; c que, arrecadamlo-os a autoridadc brazileira náo 
teve oulro íim scnáo pó-los ein boa guardu, para scrcm cnlrcgues, em occasiáo 
opporluna, aos lcgilimos donos, do que dá irrefragavcl lcslemunbo o faclo de 
Lercm sido cscrupulosamcnlc cnlrcgucs ao governo provisorio do Paraguay sommas 

avulladas, quc scguudo o diroilo consucludinario, podcriáo scr considcradas como 
prcsa do vcnccdor. 



Concluc S, Ex, communicando quc o govcrno impcriul rcsolvcu, do accórdo 
com o scu anlorior proccdimcnto, cnlrcgar ao govcrno dos Eslados-Unidos lodlos 
os objcclos cncóntrudos na casa cm quc rcsidio o Sr, Wasiiburn scm dislinc(jüo 
cnlrc os quc pcrtcnccm a cidadüos amcricanos e os quc sao dc paraguayos; que 
csta rosoluQüo dispcnsa qualqucr discussuo sobrc a analogia cntrc a propricdadc 
inimiga dcpositada na sobrcdila casa c a que ó cnconlrada a bordo dc urn navio 
de nagao ncutral no mar; o que em consequcncia disso S. Ex, ia requisitar do 
ministerio da guerra a expcdÍQÜo das precisas ordens para quc scjüo enlrcgucs á 
pcssoa autorizada pclo abaixo assignado os objectos arrccadados pelas autoridades 
militarcs brazilciras, quc sc cncontrárao na casa da cidadc dc Assumpgüo cmque 
csteve a lcgaQao, americana cuja entrcga crú cfTectuada dc conformidade com os 
termos lavrados na occasiao em que sc procedcu á arrccada?üo dcsscs objc- 
clos. 

0 abaixo assignado cré que c cstc o rcsumo ficl da nota do S. Ex. a quc fein 
a boiira de responder. 

Em justificaqüo do pcdido feito pclo comimndantc Kirklatid ao mareclml Souza, 
o abaixo aSsignado podcria dcclarar quc é pratica sanccionada pelo seugoverno 
qiie os commandnnles dos navios de sua naQÜo, quando o inleresse de seupaiz 
o reclamc, e nffo haja ño togar rcprcscntante diplomalico ou consular do scu 
governo, possa cxercer funcijoes consulares c mcsmo quasi diplomalicas. 

Quanlo á observagüo do mareclmt Soúza, de nao lhe parecer natural que o Sr. 
Wáshburn dei.xasse delevar comsigo oa'rchivoda Iegagüo, ou de confia-lo á guarda 
de algum dos agentes consulares residentes em Assumpgao, o abaixo assignado 
pede pertnissüo para ponderar que o Sr. Wasliburn aílirnm lcrentregue as chaves 
da casa que occupára ao consuí italiano, o Sr. Lourenco Clmpperon; e que, 
ainda quando o nao tivesso feito, nao havoria ncssa omissüo nacla de e.xtraor- 
dinario, ncm lüo pouco no facto da nao remogao do archivo, porquanío cumpre 
tcr em visla, c isto o proprio marcchal Souza nüo devc dcsconheccr, que o mi- 
nistro americano, o Sr. Washíiuni, para salvar a vida fugia dc um selvagem quc 
nüo conheeia outra lei senüo sua' vontadc e seus instinclos brutaes e malo 
Prcos. 

Pcloquc toca á immunidade attribuida á casa em quc rcsidira o Sr. Washburn, 
ponlo eslc sobre o quul S. Ex. cita o distinclo Whealon, é fóra dc duvida que 
as immunidades c privilegios dipiomaticos, segundo uma inlerprelagüo eslricla 
do - diroito internacional, subsisle sómente em quanlo o miníslro se acha no paiz 
junto a cujo govemo'está acreditado ; o abaixo assignado, porém está persuadido 
dc quc essas immunidades nüo seriao negadas pelo Brazil nem por outra nagao 
civilisada ás residencias de ministros que por vcnlura se livessem vislo obrigados 
a abandona-Ias lcinporaríamente pelo bombardeamenlo ou assalto dc uma capiíal. 
E si issoíem logar a respeilo de residencias de ministrosem capilacs tomadas por 
meio de bombardeamcnto ou assallo, o abaixo assignado respeitosamentc pondcra 
que nao era licito dcixar de csperar do Brazil que, quando suas forgas entrárao 
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sein op|K>si< 4 '»o ii't <::i|ii(a! <!<:> Puraguay, rtíspcilassmn mna casa quo aimlti em vir- 
luiilnu.'iilo oceupada pola logaaan ilo.s li.sltulos-Uuiilorf, e <[ue couliuha o archivo 
rosju'divü, ItMiilo sitlu o minislíü ulirigailü a abaiitloua-la cm cirouuislaucias <jue 
noloi'iamcntc cmivuI viTu) gi'antlc i'isco para sua viila. 

0 abaixu assig'iuido i:ao tem a mcuüi' duvitla em <[nc o scu govcino api'cciaití 
ilcvidamculc a magnanimidado tlo govcnhi impci'ial, enlivgaudu ao guvcrno pro- 
visurio du l’araguav avnltadas sünmias :(s ijuncs sc julgava coiu tlircilo scpjiintlo 
as lcis dt: gtierra e bcm assim a prcslcza cum imic rcs|)omlcu ao scu appcllo oin 
fíivor dus paraguayos <¡uc dc|)ü.sil:ir¡io havc-res na lcgagaü atncricaiia cm Assuiri- 
PíSü. 

0 abai.vo assigiimio accila a jiroposla <lc S. IJv , dc culrcgar á pcssoa qiie elle 
dcsigiiar a proprii:»lade scijucslratla jielas ¡uUoridades mililai'cs bra/.ilciras quc 
cvislia na h'gacfio dns Ksiadus-Linidtis cni Assum¡)C¡io, dc coiilormidadc com os 
(ermus ácinm rcfrritlus, o |sedü <|uc cssa culrcga scja fcilu ao hoiii'íulo Si'. -lolin L. 
Slevens, mini.-li'O t'csidcule dus Lsía¡la>-ü r uidos no l’araguay ou a seii procu- 
rador. 

Teudo, jioi'ém, o govcnio <los Lslados-Uiiidos sido inlormado dc quc o Sr. 
Cliapjicroii, consul ilaliano ácima rcferido tJcclarára ao Sr. Worlhmglon, cx mi- 
nistro dos Cslados-L’nidos na Cunfcdcraefio Argeiifina, quc mi cpoca cm quc a 
cidatlc dc Assmnjicao loi occujtada ¡idas l'orcas bruzilciras aimla cvislia na lcgacfto 
ainet'icana pro[ii'icda*le no valur de 200,000 dollars: (juc o Sr. Wortliinglon 
allirma quc a? uuloridadcs brazileiras ein AssumjMjfiü dcciarárfio, ijiic havifio lo- 
mudo jiossc <!c 30.000 dollars, quanlia essa que quizcrfio cnlrcgar-lhe, o quc 
cllc recu/.mi faz«*r, pela razfio do que clla cra uma IVaccfto tlo quo cllas tinliao 
cmscu jiudcr ; quc o Sr. JüimA. Uuflield, cidadáo aincricano, liulia havercs dc- 
potilados na legacfu) uo v.'ilor de 13,000 dollars: quc (uinbtím exislia na lcgatglo 
uin graiidc cai.vfio com o lelrciro « archivo da Iega<;fio dos Lslados-Uuidos » o qual 
coiilinhu o orcliLvo do consulado dos Ksiados-Unidos quo existio em Assurnp<;fto c 
grande iHimcro dclivros, uma l)nndcira,um copiador dc carlas, eoulros ohjcclos per- 
lenccnles á lcga<;fto scntlo quo muilos dos livros tinliüo uo dorsou scguinlc inscrip<;ño 
« ü. S. Lnjiihnn >• n lcrfio cnconírados esjialliado.s pcla cidadc dcjiois da occupa<;ao ; 
cíjuc o |iro|irio Sr. Washlmm dcivou sua jiropricdado |>aiTicul«ir mi lcgayño no 
vaior dc á00 ou 000 dullars; o ah.iivo assigmulo rescrva para o scu govcrno 
o tlircilo dc rcsolvcr ullcrinmicnlc eslc ncgocio como melhor lhc mi'recer. 

O ahaixo asíigimdu jiedcna aimli a S. Lv. quo lhe furiicccssc duas cópias 
dos lerrnos iuijircssos ácicm mciicionados e lcm a houra diM’cnovar a S. l'Jv. as 
segiiraiu.’as dc sua mais disliucla cúiisideracáo o allo resjicito. 


IIOKKHT Cl.INTON WlUCIIT. 



2s T nta (h governo imperia / (i larjacdo dos Eslados-Unidos, 

Kio tle Jaueiro.—Mitii¡ílcrio dos negocios eslrauguiros, 22 tlo Juliio de 1871. 


'lenlio [H'oseiilü a nolíi, <juo o Sr. Ko'oerl Clinton Wrigl, encarregado de ne- 
gocios dos lislailos-Uuidos ila Aineiica, IVz-ine a lionra de dirigir no dia 3 do 
mez íiinlo eiu rosposla ií ininha du 30 dc .Maio ultimo. 

No inluilo dc juslilicar o pedido du coininandaiitu Kirklainl ao nmreelial Gui- 
Hierme Xavier de Souza, o Sr. encarregado de uegocios deelara que c [iralíca 
saiiccionada pclo seu governo [lodereni os eoiiimuiulantes dos navios e.vcrcer, 
(¡uando os iutcrcsscs dos Kslados-Unidos exigirein, luuccoc.s consularos e quasi 
diplomalicas, nos logaros em que nao ha consul ou minislro dos rncsmos Es- 
lados. 

Á observai;:io do marechal Souza de mio parocer nalural que o Sr. NVashburn 
deixasse de lovar comsigo o archivo da legagao ou de o couliar ao cuidado dc 
qualquer dos agenlos cünsulurcs residentes em Assumpc.io, o Sr. Wriglit res- 
poiule quc o dilo Sr, Washburn atlirma ter etilregue as chaves d:.i casa quc 
occu[)ára, ao consiit ilaliauo, Lourenco Chapperoii, e quc, ainda quando íuio o 
livesse foilo ou nao livesse removido o archivo, uada liaveria nisso dc extraor- 
diuario, porquanlo é sabido que aquelle ex-iniuistro, pura salvar a vida, teve 
de relirur-se precipitadamente* do Earaguay. 

Concorda o Sr. cucarregado de negocios eni que os privilegios e immunida- 
des' diplomalicas, segumlo uina iuterpretaeao eslrida do direito iuternacional, 
subsisteni unieaincntc em quanto o ministro se aclm no paiz junlo de cujo go- 
vcrno cslá acredilado; mas persuadc-se dc que essas imnmuidadeá náo se.rifio 
ncgadas pelo IJrazil ucm por outra nacáo civilisada as residencias dos agenles 
diplomaticos, quc por venlura fósscin obrigados a abandona-las lomporariamenle 
[lüLo bombardeameulo ou assalto du uma capilal. 

Si isso tcin logar a respeito dus residoucias dc ministros cm cnpilaes lomadas 
por mcio de bombardeaiiiünlo ou assatto, accresceuta o Sr. Wrighl, nfio c licilo 
esperur quc, cnlrando as forgas brazileiras scin opposirao na c'apilal paraguaya, 
estas deixasssem de rcspeilar mna casa (fiie aiuda era virlualincnte occupada 


[icla logaqao tlos lüslados-Uuidos e que continha o rcspectivo archivo, tendo sido 
o minislro obrigado a ahamlona-la quamlo sua vida eorria imminenle perigo. 

0 Sr. encarregado dc negocios declara que nfio lem a inenor duvida dc que 
o seu governo apreciará devidamcule a magnauiinidude dogoverno imperial, cn- 
licgando ao do l’araguay gmndes sommas de dinheiro, quu, pelo direito con- 
sucludiiiario, podcrifio ser cousidcradas como duspojos do inimigo; c bem assitn 
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a pi’csfezu com qne rcspondcu uo scu appollo cm l'uvoi' dos purngimyos, quc 
dcposiliíiiio valcrcs im Icgaq.fto umci'icunu. 

Dcclura o Sr. Wrighl que uccilu a proposlu do govcrno imperial puru onlrc 
gar u propritídailc exislcnle na dila lcga(;uo confurmc os lermos lavrados na 
occusiño ein quca auloridado hrazileiru u arrccadou, c pcde quc a onlrcga scju fciln 
ao Sr. Jolm L. Slevcns, minislro residcntc dos ISstados-Unidos no Paruguay. 

Enlondc, cnlrelanto, o Sr. encurrogudo de negocios quc dovc rcscrvar a dc- 
cisño dcslc ncgocio piira scu governo: l n , porquo estc foi inforniado dc quc o 
Sr. Chupperou diccru uo Sr. Worthinglon cx-minislro dos Esludqs-Unidos na 
Ucpublica Argcnlina, quc nu ópoca cin quo u cidadc dc Assumpqüo foi occnpadu 
pclus forqas hra/.ilciras aindu cxistia na legnqfio americnna propricdudc no valor 
dc 200,000 dollars ; 2°, porque o Sr. Worlhington aífirma quc as nuloridadcs 
naquella capital dcclarárüo tcr tomado possc dc 30,000 dollars c quo cllc rccusou 
reccber, por isso quc cra uma fracqüo do quc as rcfcridas autoridadcs tinhfio cm 
seu podcr; 3“, porquc o Sr. Johu A. Dullicld, cidadfio mncricano, havia clopo- 
sitado na lcgaqüo objcclos na imporlancia dc 15,000 dollars; 4°, porquc cxistia 
alli um caixao, o qual conlinha o archivo do antigo consulndo dos Eslados-Unidos, 
grandc namero de livros, uma bandcira, um copiador e outros ohjcclos perlcn- 
cenlcs á mcsma Icgacfio, scndo quc muitos dos Iivros, os quacs linhao a se- 
guintc inscripqüo—U. S. Legation—, cnconlrdrao-sc cspalhados pcla cidade dcpois 
dc occupada; 5°, fmahnenle, porquc o proprio Sr. Washburn dcixou na lcgaqao 
sua propriedade particular, avaliada cm 500 ou 600 dollars. 

Conclue o Sr. Wright pcdindo-mc duas cópias dos lcrmos ácima atludidos. 

Ein rcsposla á nota que acabo de resumir, tcnho a honra dc oíTcrcccr ao 
juizo csclarccido do Sr. cncarrcgado do negocios as considcraqócs scguinlcs; 


O Sr. Washburn rclirou-sc do Paraguay rnczcs antes dos acontccimcnlos quc 
cntregárao Assumpqüo ao podcr dos atliados. 

Depois da rclirada do Sr. Washburn c anleriormcnto uos alliulidos succcssos, 
chegou ao Paraguay o Sr. Mac-Mahon, c cnlrcgou ao prcsidcnlc Lopcz a carla 
que o acreditava na qualidadc dc ministro rcsidcnte dos Eslados-Unidos. 

Assim, pois, é cvidente que a missao do Sr. Washburn cstava tcrminada anlcs 
da occupaqüo da capital paraguaya pclas tropas brazilciras. 

Nao padecc duvida quc o ministro publico, qualqucr quc scja a mancira por 
que termine sua missfio, goza das imnuinidades e prerogalivas ligadas ao scu 
caractcr atc o rcgrcsso á palria. isto c, até o momenlo cm que dcixa o paiz, onde 
cessa de exercer suas funcqocs: « In whalcver manncr his mission is lcrminatcd, 
he slill rcmains enlitlled to all thc prívilegcs of his public characlcr until his 
relurn to his own counlry. » Wheaton, cdic. Dana. § 250; Marlens, Guidc Di- 
plomatique, lom. 1°, cap. 7°, § 59; Valel, liv. 4°, cap. 9", § 126, etc. 

Mas, nao só o Sr. Wasliburn havia se rctirado do Paraguay, como lambem nessa 
Republica acliava-se acrcdilado outro ininistro dos Estados-Unidos. 

A ausencia do Sr. Washburn nuo cra lemporaria, c pois, nfio se póde assimilhar 
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o caso dc quo sc traln ao do agonlo diplomalico quc, por causa de bombar- 
(Icnrncnlo, nsscdio, nssallo, ou qualqucr idcnlico molivo, dcixa momenlaneamcnte 
a sua rcsidcncia. 

JN'cslc caso, mo cossando a inissáo, dando-so npcnas u ausencia tcmporanea do 
minislro, conlinua a sua easa a gozar das immunidades conccdidas pclo uso e 
consagradas no dircilo dus gciitcs. 

líxaminada a quoslao do dircilo, pusso a cxpór a de laclo. 

E sabiclo quc o marcclial Lopcz, na gucrra com as nagues alliadas, adoplou 
ü syslcma dc abaudouar lotla a praga, citlade ou povoagao, que nao podia con- 
íinuar a dcfcndcr. 


Abandonada a cidade tlo AssumpQao cm Pcvcrciro de 1808, por ordem daquellc 
tliclador, cxpetlio ellc o tlecrclo dc l u tlc Dczcmbro do mesmo anno, pelo qual 
mandou rdirar dellu os bcns móvcis dc qualqucr classc c gcncro, que alli sc 
livcsscm podido conservar. 

Si cslc dccreto nao tevc cxccuqño coin rcfercncia á casa em quc residira o 
Sr. Washlmm, deviao scr disso prcvcnidos os gencracs brazileiros, sobrdudo pre- 


vcndo-sc os succcssos da gucrra 


e assim imo sc fez. 


Quem conliccc as necessidadcs c accitlcnlcs das lutas annadas nüo pódc prelcndcr 
qnc um cxcrcilo em opcragocs, cnlrantlo cui alguma cidade inimiga, se imponha 
corno maxiino dcvcr o dc gua'rdar tudo quc por Ycnlura ahi exista. 

Ern Assumpgao, a prcsurnpgüo cra quc os objeclos dc valor liaviao sido levados, 
cm obcdicncia ao ciLatlo dccrcto. 


A seguranga do cxcrcilo, o tratamcnlo dos cnfermos c feridos, c a pcrscguigüo 
do inimigo, doviüo cm laes ínomcnlos mcrccer de preferencia a atlcngfto dos 
gcneracs. 

Accrcscc quc com as forgas cm opcragocs fórüo cnlrando, alcm dc negocianles, 
os avcnlurciros quc sócm acompanhar as mcsmas forgas. 

IN’uo obslanle o que acabo tle ponderar, os gcneraes brazileiros, enlrando na 
capilal paraguava, livérüo tambcm por priinciro cuidado, como dice o rnarechal 
Souza ao coinmandanle amcricano, loinar medidas garanlidoras tla propriedade. 
D’alii as providcncias rclativas á casa tla rua da Justiga. 

Estc digno proccdimcnto, cm vcz dc suscitar rcclamagóes, devc mcrccer 
louvor. 

0 govcrno impcrial nüo tluvida quc o Sr. Washburn houvessc cnlreguc as eliaves 
da rcfcrida casaao Sr. Chappcron. Esta circumslancia, porcm, nüoaUeraaquestüo’, 
lanlo mais quanlo o tlilo Sr. C!iap[»cron nao tlcu aos gcneracs brazileiros conlie- 
cimcnlo tlcssc lacto, íicm da exislcncia da casa c deposilos. Desde Fevcreiro de 
1808, cpoca cm quc Assumpcüo foi abandonada cm virlutle do supracilado decreto, 
liavia ellc cslabdccido o consulado italiano eni Luquc. 

Muitos dias dcpois tlu cliegada do marcchal Duquc tlc Caxias á capilal, o secre- 
lario tlo Sr. Chappcron, procurando cssc general cm ciiefe, faüou-lhe uaicamentc 
de uui prctendido saquc uo consuludo italiano eslabelccido cm Luque. 



Gumpro iiinilii ohsorvnr qno o Sr. Glmppoi’on, qufimlo om ü de Füvorciro dc 
1800 dirigio smi roclamarao ao innm.'lial Souzn, niío fcz (lcclni’acuo algumu re- 
lalivn ¡í cnsa du rua da Juslig.i. I’or uns dociimcnláj ¡uuipxos ¡í nola do 0 dc 
Dczciubro do dilo aimo du lcgngfiu ilulinna, l'oi quc o govcrno impcrial soubc 
pcla primeira voz i|uc as dinvcs ila alluilida cnsn liavifio sido ciilri’giics ao Sr. Cliap- 
pcron. 

0 geucral cm dicl’c do Brazil respondcu a lodas as i’oclnmagues do couimnn- 
danlc amcricano, qnc por sua nalurcza cvigiflo prompla soIikjmo, rcscrvamlo apcnns 
a iliscussfio da quc ora rclaliva ;i casa da rua da ,!usl¡<;a parn os rcprcscnlnnlcs 
dos dois goYcrnos, 

Ilssc adiaincnlo núo prejudicnva dc íórnia nlguina a qucslao. I 1 ’ o uso aulorizava 
o proccdor do gcncrid brazilciro. 

IS’fio so lialava do violcncias fcilas ¡í propricdadc nmcricana. Como dicc na pro- 
ccdcnlc nota, a nuloridadc brazilcira, arrccadando a propricdndc cnconlrada na 
casn da rv.n da .luslica, nfio levc oulro filo sinao pó-la crn boa gunrda, parn scr 
cnlrcgue, cm lcn'ipo opporluno, a scus legilimos donos. Foi uma mcdida dc prc- 
caugao cxigida pclas circnmslancias. 

A propricdadc amcricana nfto dci.vou dc sor rcspcilada. A resposla do marcclial 
Souza ao Si'. Kirklaml coníirma csla inconlcstnvcl asscrgfio. « A dcvolucño dcsscs 
objcclos ao Sr. minislro dos Eslados-Unidos, dicco mcsmo mareclial, nfio soílVcrn 
duvida, dcsdc quc so rcconlioea <pic Ihc pcrlcnccm, bcm como scrao cnlrcgucs 
a quacsqucr parlicularcs quc os possao roclamar com diroilo c nfio sejfio dos quc 
scrvirfio a causa <lo ínimigo das iuiqoc.s alliadas. » 

Esses objcelos loiiio nrrccadndos c invcnlarindos por uma commissño dc olliciaes 
mililai’cs e, das reparlicoes civis do cxcrcilo, a qual eumpri'o ;i sua larefa publi- 
camcnle e sem omillir íormalidade alcuma. 

Os actos pralicados pcla nicsmu commissño conslño dos lermos por elln lavrados 
com lodas as solcmnidadcs <1 o cslylo. Tacs docnmenlos inercccm inlcira l'ó. 

0 Sr. (..Iiapperon, conl'ormc j¡i dicc, rcliron-sc <lc Assumpcño aulcs <la cnlrnda 
do cxcrcilo brazilciro. c nfio sc acliavn ncssa capilal quaniio sc proccdcu ;í nrrc- 
cadacao. ]■.. pois. maiiileslo <pic nfio poudc lcslcmunliai’ o laclo por cllc rcfcrido 
ao Sr. Worlliinglon. 

lüm uni iitCinoKunltnn quc dii’igi no dia I I do Maio ullimo ;í lcgacño dc Italia, 
publicado ;i pagimis üliü <lo rclalorio <pio nprcscntei as camaras lcgislalivns, lin 
consi'ieracocs quo leriao aqui eabimcnlo. Bcrmilín-mc o Sr. Wriglil quc, jjarn 
cornplclar a niinlni rcsposla ¡íceira das informngócs do Sr. Cbappcron, eu mc rcporle 
nqucllc rnenvrrumliMt. 

Oiiíinto ¡í resliluig.ao n que o Sr. Worlliingloii nlludc, dcvo informar ao Sr. en- 
carrcgado dc negocios qnc nfio consla ncslc minislorio que n auloridade brazileira 
livcssc prclciidido lazc-la I'.. Icudo sido o nogocio devolvido ao govcrno imperial, 
a csle cabia lomar (pialquor i’psolucao. 

Coino pio\a dc quc cxislia, na casu da rua da .lusliga, <|iiaudo o cxorcilo 



m 


hrazileiro cnlrou cm Assumpr/io, um deposilo dc cérea de 200,000 dollars, o Sr. 

Wrigbi cita uma declaramo do Sr. Chappcron, fcila ncssc scntido ao Sr. Wor* 
Uimg'lon. 


Já observei rjuc o Sr. Chapperon só foi úquella capilal muilos dias depois da 
cntrada do mesmo exercilo. Agora accrescentarei que o faclo da referida allegagíío 
bascar-sc exclusivainenlc em informaQócs daqucllo agento consular torna evidentc 
que, como dicc o marecbal Souza ao Sr. Kirkland, alguns dcpositos liverüo logar 
na ausencia e scin scicncia do Sr. Woshburn. 


Na anlcrior nola dicc quc das informagócs presladas pelos oíliciaes incumbidos 
da policia de Assumpgao, c do proprio olUcio do marcchal Souza, constava que 
na casa da rua da Justiga enconlrárao-se lambcm alguns móveis e um caixao 
fcchado com parafusos, que appamitemenle jd estavuo victados, tendo na parte 
superior um rólulo que dizia conter o archivo da lcgaqao americana. 

Quanto aos móvcis, cumprc-mc obscrvar que nao pertenciüo áquella legaQao, 
c sim ao proprieíario da casa, quc os reclamou do Sr. Visconde do Rio Branco, 
cntao cm inissao especial no Rio da Prata. 

Dá-sc ainda cm rclagao aos mesmos móveis uma circumstancia notavel, e c 
quc o Sr. Chapperon os rcclama como sua propriedade, allegando que fóráo-lhe 
ccdidos a titulo graluito pelo Sr. Washburn. 

Quanto ao caixáo, dcclarei na minha nola de 31 dc Maio quc seria reslituido 
com os oulros objectos achados na casa da rua da Justiga; mas assim náo pudera 
scr, por náo ter sido encontrado ncsta córtc. Logo quc se liver cxacta nolicia do 
logar cm que foi depositado, sorá poslo á disposigao do Sr. Wright. 

Os demais objcclos acháo-se nesta córte, e foi por isso que requisitei do mi- 
nislerio da guerra, como dicc na prediía nota, a cxpedicáo das precisas ordens 
para quc fóssem entrcgues á pessoa autorizada pelo Sr. encarregado dc ne- 
gocios. 

Pgqo, pois, ao Sr. Wright quc sc sirva declarar-me a quem dever-se-ha fazer 
nesla córte a restituicáo de que se trata. 

Lstou persuadido de que o Sr. encarregado dc negocios, depois de confrontar 
o penultimo paragrapho da sua scgunda nota coin os termos a que me tenho 
referido, c eom os oulros documentos publicados no relatorio dc 18G9, se con- 
vericcrá de que feita a resütuigao ccssáo os fundamentos da presente recla- 


magfio. 

Rcmetto ao Sr. Wright dois cxemplares do relatorio de 1869 c dois do 
correntc anno, e aprovcito com prazer o enscjo para reiterar-lhc as segurancas de 
minlia mui distincta considcraQáo. 


Ao Sr. Robert Clinton Wrighl, encarrcgado dc ncgocios dos Estados-Unidos da 
Amcrica. 


Masoel Franciseo Corueia. 


E. I 
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Jsíola ila lc(ja<¡üo dos E&tados-Lnidos ao govcrtto impcnal. 
(Thaduc0o.)- —Legaqao dos Esltdos-Unidos, Rio dc Janciro, 31 de Agoslo dc 1871. 


Tcnho a honra dc accusar a rccepgíío da nola cjue S. Ex. o Sr. conselhciro 
T\lanoel Francisco Correia, minislro c sccrclario d’Estado dos ncgocios cslrangeiros, 
cxpetlio corn a dala de 22 dc Jullio cm resposla d do Sr. ftobert Clinton Wriglit, 
cncarregado dc negocios interino, áccrca dc cerlos objcclos pcrlcnccnles á lcga<jac 
dos Eslatlos-Unidos no Faraguay, quc iorao cncontrados na cidado de Ássumpgao 
por occasiño de sua occupacáo pelos alliados. 

Rccebi igualmenlc os dois exemplarcs do relalorio de 1809 c oulros dois do 
correnle anno, que S. Ex. o Sr. Correia leve a bondade de cnviar a esla lcgagño 
conforme lhe fóra pedido. 

Na sua rcspcsla, S. Ex. o Sr. Correia rcilcra no final da nola, o oífcrccimcnlo 
que anleriormcnle fizera, em 31 dc Maio, dc enlregar a qualqucr pcssoa quc esla le- 
gagño designassc a caixa ou bahú, e o quc conlinha, logo que fósse dcscoberlo, bcm 
como lodos os oulros objectos que fórño cnconlradosna casa n. 9o da rua da Jusliqa. 

Tendo eu depois d’isso cnlcndido cm convcrsaqño quc tive coin S. Ex. quc 
fóra achado o bahú e ia ser enlregue, rogo a S. Ex. mc faca o favor dc mandar 
cnlregar lodos csscs objcclos no consulado dos Eslados-Unidos ncsla córle ondc 
dcixarci ordcin para quc sejño rcccbidos. 

Como um dos navios dos Eslados-Unidos quc ora sc achño ancorados ncsle 
porlo deve scguir dentro de poucos tlias para o Rio da Prala, será mais um 
favor da partc de S. Ex. o mandar aqucllcs objcclos ao consulado Iogo quc seja 
possivcl, de inodo que possño ser cnviados por cssc navio ao minislro dos Eslados- 
Unidos aclualmenle em Monlevidéo. 


Aproveiío a opportunidade para lornar a oxpressar a S. Ex. o Sr. consellieiro 
Manoel Francisco Correia, minislro e sccrelario d’Eslado dos ncgocios cslrangciros 
as scguranqas dc rninlia perfeila cslima e consideraQño. 


A S. Ex'. o Sf. Manoel Francisco Corrcia, 
ncgocios eslrangciros. 


rninislro c secrclario d’Eslado dos 


James R. Parthidgf.. 



Nota clo goucrno imperial á legagao dos Estados-Unidos. 

Rio dc Janeiro.—Ministcrio dos negocios cstrangcii’os, 4 dc Sclcmbro dc 1871. 

Accuso o recebimcnlo da nota, quc o Sr. JarncsR. Partridge, enviado cxlraor- 
dinario e ministro plcnipotcnciario dos Eslados-Unidos da America, fez-me a honra 
dc dirigir cin 31 do mcz findo, solicitando a entrega da quantia dc 38:976/^700 
c dos valorcs encontrados na casa n. 93 da rua da Jastiga, em Assumpgao, onde 
consta que residira o Sr. Washburn. 

Em rcsposla cumpre-me communicar ao Sr. ministro quc ncsta dala requisito 
do ministcrio da guerra e do da fazenda as precisas providcncias para que quarla- 
(cira, 6 do correnlc, ao meio dia, sejao cnlregues aoSr. Francisco Maria Cordeiro, 
vice-consul dos Eslados-Unidos, a sobrcdita quantia e valórcs. 

A cntrega dc taes objectos, que devcrá cfíectuar-se na casa da moeda, scrá 
fcila medianle os termos de 6, 8, 9 e 11 de Janciro de 1869, lavrando-sc ncssa 
occasiao um auto, quc será assignado pelos emprcgados de maior catcgoria da- 
quclle estabelecimento, pelo Sr. Cordeiro, por um funccionario destc minislerio 
c oulro do da guerra. 

Quanto ao caixao, quc se diz conler o archivo da legagáo amcricana no Pa- 
raguay, ainda náo foi cncontrado. Na minha nota de 22 de Julho ao Sr. Wrighl, 
á qual me referi na confercncia quc tivc com o Sr. Partridge, cu dicc que cssc 
caixao náo havia sido achado nesta cidadc, e quc apenas tivesse exacta nolicia 
do logar em que foi depositado seria poslo á disposÍQáo da lcgagáo. 

Continúo, cntrelanto, a providcnciar no sentido de ser elle dcscoberlo, e trans- 
miltirci ao Sr. minislro quaesqucr csclareciincntos que colher. 

PrcvalcQo-me desta opportunidade para renovar ao Sr. Partridge as segurangas 
de minha alta consideragao. 

Ao Sr. James R. Partridge. 


Manoel Francisco Correia. 
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Nota cla lcgagáo dos Estados-Umdos ao govcrno imperial. 


(Tuadl'cpao.)— LegaQao dos Estados-Unidos, Rio de Janciro, 0 de Sctcrnbro dc 1871, 

Sr. ministro,—Só lioje dc manha rcccbi a nola de 4 do corrcnlc quc V. Ex. 
dirigio cm resposla á minlia dc 31 de Agoslo ácerca do dinheiro c dos valores cn- 
conlrados na casa n. 9a da rua da Justiga, cm Assump^uo, e na qual V. Ex. 
mc parlicipa quc na quarla-fcira. G do corrcnlc (hojc) csses valorcs (cxceplo o 
Imliú que ainda nao sc achou) serao enlrcgues, na casa da moeda, ao Sr. F. M. 
Cordciro, vicc-consul dos Estados-Unidos, dcpois de lavrado um aulo de cnlrcga 
quc será assignado pclos principaes emprcgados dcssa reparliqáo, pclo Sr. Cordciro, 
por um funccionario da sccrelaria de Eslado dos negocios cslrangeiros c por 
oulro da dos negocios da guerra. 

Uespondcndo, aprcsso-mc cm declarar quc immcdiaíamenle mandarci avisar 
ao Sr. Cordeiro para que se ache hoje, ao meio dia, na casa da mocda, afirn 
de receber aquclles Yalóres, c quc, si por qualquer rnolivo clle nao puder achar-sc 
alli, lá aprescnlar-me-hei eu ou o Sr. R. C. Shannon, sccretario dcsla lcgagáo, 
para recebc-los e assígnar qualqucr rccibo que scja nccessario. 

Em resposta a' parle da nota que se refere ao bahú, lenlio dc agradeccr ao 
Sr. conselheiro Correia os esforgos quc cmpregou para descobri-lo e o oíícreci- 
mcnto quc me faz de informar-rne logo quc isso se verifique. 

Áproveito a opportunidade para reilcrar ao Sr. minislro dos negocios estran- 
geiros as seguramjas de minlia perfeita consideraqao. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro Manoel Francisco Correia, minislro c secretario d’ Es- 
lado dos négocios eslrangeiros. 


James E. Partiiidge. 
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Ofjicio do provedor da casa da mocda ao govcrno impcrial. 
Casa da moeda, 22 dc Sctcmbro dc 1871. 


lllm. e Exm. Sr.— Tcnho a honra dcremcltcraV. Ex. a cópia aulhenlica do 
lcnno lavrado ncsla rcparligao no dia 14 do corrcnlc, pnr occasifto de cnlregarem-se 
as joias, mocdas dc ouro c outros ohjcclos ao Exrn. Sr. James R. Parlridge, rni- 
nislro plenipotenciario dos Estados-Unidos, conforme dclermina a porlaria do mi- 
nislcrio da fazenda dc 4 do corrcnte. 

Dcos guardc a V. Ex. 

lllm. c Exm. Sr. consellieiro Manoel Francisco Corrcia, ministro e secrelario 
dc Estado dos ncgocios estrangeiros. 

Dr. Candido de Azeredo Coctisiio. 


DOCUMENTO X QUE SE REFERE 0 OFFICIO SüPRA. 


Auto de cntrega clo dinhciro c dos valórcs encontrados na casa n. 95 cla rua da 

Justi{'a em Ássumpgao. 

Aulo da cntregado joias, moedas de ouro eoutros objeclos, feita ao Exin. Sr. James 
R. Partridge, enviado extraordinario c minislro plcnipotenciario dos Estados-Unidos, 
crn virtudc da rcquisicao do minislcrio dos ncgocios cslrangciros cm aviso n. 8 de 
4 do correnlc e portaria do da fazenda idcm. 

Aos qualorze dias do mcz de Sclcmbro do anno dc mil oitoccntos e sctenta 
c uin, na casa da mocda, acliando-sc prcsenlcs os Srs. conselhciro provedor da 
casa Dr. Candido dcAzcrcdo Coulinlio, thcsoureiro, idcm, Joao Baplista Brazileiro, 
o 3° escripturario Adolfo Josc Conrado, no impcdimcnto do chefc da scccfio dc 
cscripluragao, o 2° otlicial da sccretaria de estrangeiros Feliciano José da Costa, o 
1“ escripturario da reparlicao fiscal do rninislcrio da guerra Luiz Paulo dos Sanlos 
Macedo Ayque, comparcceu o Exm. Sr. Jamcs R. Partridgc, enviado cxtraordinario 
c minislro plenipotcriciario dos Estados-Unidos, já mencionado, afim de vecebcr as 
joias, moedas e oulros objectos constantes dos lermos lavrados em seis, oito, nove 
c onze de Janciro de mil oiloccnlos e sessenta c nove, publicados á paginascento 
c setc do rclatorio do ministcrio de cslrangeiros do dito anno, sob os numeros um, 
tres, quatro c cinco, e assim sc vcrificou, scndo que os termos dos diasseis, oiloc 
novc dc Janeiro sob os numeros um, trcs equatro se refercm á quantia dc trinlae 
oito contos noveccntos c sctcnla c seis inil c seleccnlos réis, que fórao entrcgucs cm 
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ouro nns cspccics nbaixo inencionadas: Irinla o novc onqas o solc oitavns (onro), 
qualro mocilas bruzilciras dc vinlc mil rcis, duas rnocdas dc vinto francos, dilas dc 
vinlc c dc cinco francos, corrospondcnlcs a mil qualroccnlas c vinie uma mocdas 
dc prala dccinco francos; mn dollar dcouro para pagamcnto douin dollar deprala; 
c 1' Ircs mil novcccnlas vinlc c duas, dcz shillings c oilo pcncc para pagamcnlo 
dc sclcnla c cinco ongas c Ires palacocs dc ouro, a oilo mil oiloccntos e no- 
vcnla a i, duzcnlas c cincoenla c Ircs £, quatorze shillings c oilo pcncc; idcm dc 
Ircsü quc se arrccadárfio; Ircsi, idem dc quinzc mil qualroccnlos e novc palacocs c 
triula cenlcsimos dc prala, novcccnlos sclcnla c Ircs c mcio pesos bolivianos, 
uma mocda dc mil duzentos c oitonla réis, cdivcrsasdc prata brazilciras no lolal 
do Irinla c dois coalos quinhcnlos oilcnta oilo mil novcccnloso oitcnla rcis, 
calculada a í' a oilo mil ollocenlos e novonla rcis, Ircs mil scisccnlas scsscnta 
c cinco £, dczescis shillings c a imporlancia cm papel (nolas corrcnlcs) dcda- 
zcnlos eincocnla e cinco mil réis. Igualmcnlc vcrificou-sc ao mcsino E\m. Sr. a 
entrega das joias c oulros objcclos conslanlcs do tcrmo lavrado cm onzc de Janciro 
c abaixo mcncionados: 

Scsscnla libras dc prata eni obra. Uin par de rófleas co:n prata. Uma cahc- 
qada idern. Um lintciro idcm. Um areiciro idcrn. Uma cuia grande com prala. 
Selc ditas pequcnas, idcm, idem. Dois pares dc espóras de prala. Tres cabos dc 
chicolc com prala. Um fogareiro pcqueno de prala com cabo de madcira. Uma 
cancca dc madcira guarnecida com prala. Quatro relogios de ouro, quchrados, 
ns. 8o,95G, 2,914, 2,370 c 5,760. Tres ditos pcquenos cle ouro com moslradores 
descoberlos. Uma pulscira de ouro. Um par de brincos dc ouro. Dois pcnles 
guarnecidos dc ouro. Um rclogio de prata ordinario, quebrado. Uma caixa com 
alfinele e brincos dc ouro csmallados. Dois alfinonlcs dc brilhanlcs, scndo um 
cnm dez pedras. Um par de brincos qucbrados, com brilhanles. Dcz pulseiras dc 
ouro fraucez dc qualorzc quilales, scndo duas de coral. Trcze alfmclcs divcrsos 
de ouro francez dc qualorze quilales. Duas correnlcs dc relogio idom, idcm. Trczc 
anneis rom brilhanlcs, sendo um qucbrado. Uma pornbinhadc ouro osmallada, com 
brilhantcs. Dczeseis anricis differcntes de ouro franccz dc quatorze quilatcs. Qualro 
cruzcs dc ouro idem. Uma dila de csmalle. Urn coraqfto de coral idcm. Vinte pares dc 
briacos diíTtírcnles, idem, idem, sendo alguns com pcdras ordinarias. Duas mc- 
dalhas de ouro pequenas para rclrato e cabello, idcm. Dois botocs pequenos dc 
ouro de quatorzc quilatcs, e diversos objoclos de ouro dc dezoilo quilates, pesando 
vintc e meia onqas. 

E cuJeronymo Maximo Rodrigues Cordeiro, scrvindo dc oscrivíío, lavrci o prc- 
sente termo que por mim vai assignado bem como por lodos os cavalhciros nellc 
inencionados. 

Jekony.mo Maxiiio Rodhigues CoRDEino. —Jamiís R. Partiudre. — Consclheiro 

Dr. Candldo de Azehedo Coutinho. — Luiz Paitlo dos Santos Magedo Ayque. 

— Feliciano José da Costa. —JoAoB ai’tista Bhazileiho. — Adolto José Conhado. 
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Nota da lcf/agao deFranfa aogoverno rmperial, 

(TnADUcgAo.) — I.cgacuo dc Fraugu no Brazil.—Rio dc Janciro, 13 dc Junho 

de 1871. 

Sr. minislro.—;Rcccbi a nola que V. Ex. fcz-mc a honra de dirigir ena 2 dc 
3Maio ullimo a rcspciLo do saquc dos consulados dc Franqa cm Luque e As- 
sumpgüo. 

A nola dc V. Ex. veio acornpanhada dc um memorandum e de mais 15 docu- 
incnlos. Tive dc os mandar Iraduzir lodos para podcr aprecia-los dcvidamentc, 
e só agora cslou habililado para communicar a V. Ex. as reflcxóes que mc 
ÍÓrüo inspiradas pelo e.varne allcnlo dosscs volurnosos documcntos. 

0 memoramlum , quc cxpóe o negoeio lodo, conciue pcla rejciqao de nossa 
rcclamaqüo e as razócs allcgadas sao, em substancia, que o Sr. de Cuverville, 
consul dc Franqa cm Assumpcfio, nao cumprio com o seu dever cm relaqiío 
aos scus nacionacs; que, pdo conlrario, l'avorecia o govcrno paraguayo ; que 
cslava auscnlc dc suas casas consulares de Luquee Assumpqüo quando chegárüo 
as tropas brazileiras ; que leve uma longa coní’ercncia com o gcncral em chefe, 
enlfio Marquez de Caxias, e que nüo Ihc pedira uma guarda espccial. Depois 
V. Ex. asscgura que o cxercilo imperial deu o exemplo da boa ordem: que 
ncnhum cxccsso fóra pralicado c que todas as medidas policiaes fórao adoptadas 
quando chcgárfio as tropas brazileiras á Assumpcüo para proteger a vida e a 
propriedade dos cidadüos. Accresccnto V. Ex. quc nüo foi aprcsentada lista 
alguma dos objeclos dcsapparceidos, nem produzida certidüo alguma de depositos 
feilos por francezes. Além disso V. Ex. julga eslar autorizado, em virtude de 
dcclaracóes de francczcs residcnles no Paraguay, para fazer insinuaqóes ao ca- 
ractcr do Sr. de Cuvcrville e crcio riicsmo nüo avanqar de mais declarando que 
V. Ex. dá a cntender que os consulados dc Franca em Luqne e Assumpqüo 
nunca fórüo saqueados e aílirma quc, si o fórao, realizou-se issoantesda enlrada 
das tropas brazileiras. 

Tal é o mui succinlo resumo da argumcntaqao do memorandum , e esforqar- 
mc-hci por dar a V. Ex. as razocs que me lcvüo-a acredilar que os nossos 
consulados ein Luquc c Assumpqüo fórüo saqueados, e que o governo brazileiro 
dcvc scr considcrado rcsponsavcl por csses saques. 

Principiarei desde logo por tralar da pcssoa do Sr.de Cuvcrvillc, comquanlo 



isso poueo inilúa no cíiso pvoscnlc. Com oííeilo o Sv. ilo Cuvorvilie náo ó oc- 
cusado, ncm mcsmo por insinnngño, dchnvor cllc proprio snquondo scus consnlado* 
ou dc lcv sido complicc ncssos snqucs. Nño eompvchciulo porlnnlo o inlcnlode 
V. Ex. proeuvaiulo dcmonslvnv as faltus do consui fvanccz cni rclagño aos scus 
nacionacs, c sua parciaUdaile a favor do govcrno do goncval Lopcz. Quanlo ao 
pviinciro ponlo parcco quc só ao govcrno franccz compctc julgar das fallas do 
scu agcnlc c manifestav-llic o sea dcsagvado caso elle náo lcniia cumpvido corn 
o scu dcver. Nüo conccbo quc relagíio possa exisliv cnlre os saqucs dos nossos 
consulados c a ucgligcncia do Sv. de Cuvorvillc, si corn effoi to houve ncgli- 
gcncia de sua parlc. Quanto ao que rcspcila á parcialidade do dito consul 
cm favor do dictador paraguayo. vcspondcrci quc com cíTeito essa parcialidadc 
nao devia chcgar ao ponto dc infringiv a neulralidadc (dcmais nfio cnconlrci 
provas comprobativas qac possao convcnccr-mo de quc o nosso agcnlc lcnha 
fallado a essa ncutralidade); mas, ainda quando csla itifracgao cslivessc vcri- 
ficadft. só podevia dav logar a obscvvagfio do govcrno brazileiro ao fcancez, c 
nunca ter a menov influencia sobrc a qucsláo de que sc Irala. É pvcciso íam- 
bcrn náo pcrder de visla quc os quc alacfio o caracicr do Sr. de Cuvcrvillc 
sao exclusivamcnle fvancezcs, que, cxaspcrados pelo infovlunio, achávüo-so na- 
turalmcolc muilo disposlos a responsabiüsav por suas dcsgracas aqucllc aqucm, 
com razao ou. sem eíla, altvibuiáo o poder de prolcgc-los contra cllas. 

Esforcar-mc-hci, pois, por collocar a qucslño nos scus verdadciros limiles, 
islo c: Fóráo os consulados de Luque e Assumpgáo saqueados? íVa dala cm 
que elles fóráo saqucados eslaváo os brazileiros senhorcs dc Assumpcao c dc 
Luquc e neste caso süo clles responsavcis pelo aclo incrcpado? 

Enconlro, Sv. minislro, as pvovas desses dois faclos em documcnlos quc náo 

cstuo junlos > dcspacho dc V. Ex., mas quc cevlamente devem cxistir na 

vossa repartigao. 

Esscs documenlos sao: 

t.° Lma nota do Sr. dc Cuverville dirigida ao Marqucz de Caxias cm 13 dc 
Janeiro de 1809; 

2. ° Lma nota do Sr. Marquez dc Caxias dirigida ao Sr. de Cuvcrvillc cnt 24 

de Janeiro de 1809, á qual eslava anncvo um rctalorio ilo coronel llemies da 
Fonscca.; 

3. ° Uma rcplica do Sr. dc Cuverville ao Marquez do Caxias, dalada dc io 

dc Fcvcreiro dc 1869, á qual sc aclia anacxa uma declaragüo assignada por 

Carlos Mcinardi, dirigida ao consul da Ilalia (documcnlo imporlantc). Emfim 
cnvio aqui junlo a V. Ex. um docuincnlo do que níío (cm conhccimento, c 
ó o processo vcrbal do cstado cm quc se acliava o consulado franccz ern Luque, 
lavrado pelo Sr. de Cuvcrville e seu chanccllcr o Sr. Mcné cm prcscnga dc 
quatio leslcmunlias dc incontcslavcl morulidadc, scndo, creio cu, dois í'rancczcs 
c dois brazileiros. 

Y. Ex. no memoramlum admira-sc de que o Sr. dc Cuvcrville sc auscnlassc 
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de seus congulados na occaaiíío da onlrada das tropas brazHóíras cm Lu'quc c 
cm Assumpguo. Mas 6 preciso allcndcr a quooSr. do'Cüvcrvillís fóra óbrigado a 
deixa'r Luqüc, como algurts mczcs anlcs 'fóra lambcm 'obrigado a dcíxár As- 
sumpQSo, tcndo-se tomadó aqubllas rcsidencias süccessivamcntc inhabitaveis por 
falta de rn'crcado ó dc vivcrcs frcscos, nüó : fátIando nos 'criados qüc liiihao 
sido obrigadofe ‘a partir corno os demais habilantcs, 'e entaó o consül, si livesse 
ficado em Luquc, vér-sc-liia privado de todos os objcctós neccssarios a vida. Foi, 
pois, caso de forga maior que obrigou o Sr. de Cuveíviüe a procu'rar a hospitali- 
dadc doconsül da Italia. * 

Um dcs argumentos do memorandum é que os arls. 1927 e seguiñtcs do codigo 
civil francez, fazem rccahir loda a responsabilidade da pcrda sobre o dépositario 
desdo que este nao lomou as precaugoes que deviá relalivamente ao scu deposilo, 
Mas o quedíz o art. 1927?: « 0 depositario deve cmprégar na gaar'da da cousa 
depositada, o mesrao cuidado que elle emprega na guarda das que Ilié perten- 
cem. » 

Ora, íodos os objectos pertencentes ao Sr. de Cuvervillé fórao sub'trahidos na 
mesmá occasiSo cm que ó fórao ós que haviao sido depositados em sua easa. 
Curnprio elle, porlanto, com as disposigocs conlidas no art. 1927. Porcm, sup- 
pondo mesmo que o Sr. do Cuvcrville tivesse commettido, o que se chama cm 
direilo ürna « falta grave» seria elle responsave! para com os depositantes, mas 
tal responsabilidade nao o privaria em caso algum do seu direito de proceder con- 
tra o espoliador da cousa depositada. Portanto osartigos do codigo francez, acima 
cilados, náo podem ser applícados á especie verlente. 

Estabclecido este ponto, continúo : 

De Volla á Luque, no l c de Janeiro, o Sr. de CuverviIIe acha sua casa consular 
no estadó ém que a deixa'ra. No dia 5 chega o Marquez de Caxias, o consul 
apresenta-se ém sua casa, e tem com elle uma conferencia de duas horas. V. Ex. 
admira-se de que o Sr. de Cuverville náo tivesse feito observagao alguma arcspei- 
lo de suas casas consulares, mas porque as faria elle ? Tanto cm Luque como em 
AssumpgSo cllas estavüo em boa ordem. Na parlc dirigida pelo coronel Hermes 
da Fonseca áo general em chefe leio o seguinte trecho : 

« Encorílrei tambem duas casas fechadas com as armas, uraa do consulado de 
Franga é á outra do consutado de Italia, onde colloquei guardas para fazé-las 
respcilar. Essas duas casas ainda em 6 do corrente , fórao por mim mesmo vislas 
fechadas, sem indicio algum de saque, etc.,etc. » 

Eslc (estemunho, a meu vér, é da mais alta importancia, esclarece dois pon- 
los da qüestáo de uma maneira quese náo póde rcfútar, isto é, que o consulado 
tinha um sigrial dislinclivo, e que até a dala dc 6, em que o coronel Hcrmcs en- 
tregou o commando, náo tinha sido saqucado . 

Conio ’conciliar essa parle do 'coronel brazileiro com o trccho da nota do Mar- 
quez de Caxias ao Sr.de Cuverville, citada no meríiorandum de V\ Ex., no qual 
dle 'decla'ra qiic naó conhcciá, e que niriguem poude indicaü-Lhe os consulados 
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oslriingciros, o oulroliinlo cssas cusns consuliires (inhno cícikIos (Vnrmus e aclia- 
vuo-sc {’unrclatlas á sim chegndn, 

K n cstc res[iü¡lo V. Ex. nccrcsconhi que ns prccnuQücs policincs lonmdns pe- 
Ins nuloridades brnzilciras servffflo do nrgumcnlo conlrn n Ürnzil. V. Kx. confun- 
dc: o quc sc cxproba no general brnzüciro c quc os cousiilnilos livcsscm sido 
pioíegiclos a(é á clicgadn du ülarquez dc Caxias, c dcixnsscm de o scr, c losscrn 
de inais u mais saqucados dcpois da sua chcgada. 

A dala de 6 tle Janeiro íoi, pois, dctcrminada pclo coroncl Mcrmcs da Fon- 
sccn ; ora, fossco consulado do Frauga saqucado no dia G, ou nos dias 7 ou 8, o 
laclo importanle é quc o gcncral crn chcfc cnlrou a o cin Assumpqño, c quc ain- 
tla no dia G a nossa casa consular cslava cin boa orilcm; c a cslc rcspcito nfio 
me prevalcgo do lcslcmtinho do Sr dc Cuvcrvillc, tnas sini do dc um oílicial hra- 
7 .tlciio. Nfto fóruo, pois, ladroes quc saqucarfio no cspaeo dc lcmpo quc mcdciou 
crilrc a cvacnagüo tlc Assuinpgao c a onlrada tlas Iropas brazileiras: o saque rca- 
lizou-se dcpois quc o goncral hrazilciro, quc linlia a sua disposiqüo lodo o scu 
excrcito para policiar a citladc, quc cllc oceupava dcsdc o dia 1°, tornou-sc res- 
ponsavel pclo quc pudcssc acontcccr em conlrario á boa ordem. Mcsmo na carta 
do Sr. dc CuvcrviIIc ao Marqnez dc Caxias tlc 1 ii tlc Fevereito cuconlra-sco seguintc 
trccho : 


« Foi sómente :.t minha volla quc aclici ludo saqueado, c cem teslciminhas 
poderiúo ccrlifica-lo, incltisivc o Sr. miniatro clc Franca eni Bucnos-Ayrcs, o eom- 
mandanlc da canhoncira Dcciúée c o mcu novo chancellcro Sr. Mcnc. » 

Si Y. Ex. nao deposila grande confianca no Sr. de Cuvervillc, dcvc cnlretanlo ad- 
miltir qucscria da parto dellc mais do quc dissimulur a vcrdadc si dcclarassc quc 
pcssoas (aes comoo minislro dcFranca crn Buenos-Avres (o qual foi á Assumpcüo 
por cssa cpoca a bordo tla Deddóe ), um primciro lcnenloe um chanccllcr podifto 
ser chamados como lcslcmtinhas si estas pcssoas rcspeitavcis nüo Iiouvcsscm tcstc- 
munhado o facto, c nüo eslivesscm no caso tlc o ccrlificar,s¡ preciso fóssc. 

Dcmais o Sr. tlc Cuvcrvillc atfirma ler visío saqucar oconsuladotlc Fortugal pelas 
Iropas I)raziloíras c accresccnla tcr sahido quc os inoveis da lcgagüo arncricana 
fói'üo Icvados para os aposentos tlo gcneral cm chcfo brazilciro, quc levc com clies 
todo o cuidado : mas ncm porisso doixárao as portas dalcgacao dc scr arrombadas 
e os scllosaiTancadus; nüo fórfio, porlanto, os paraguayos quc fizcriío cssa mudanga! 

OSr. dc Cuvcrvillc aprcscnla esses dois l'actos na sua notn dc 1ü tlc Fcvcrciro ao 
.Uarqiiez de Caxias. üra ellc uüo fulla tlo saquc no consukdode Porlugal pelas Iro- 
pas brazilciras como tlc uma coisa qticlhcfóssc conlatk, dice qtic o prcscnciára; 
e quanto aos movcis da lcgacüo americana, nüo lendo clle podido vcrificar por si 
mcstno quc houvessem sido lirados, cxprimc-sc inleiTogalivamculc e pcdo ao Mar- 
qucz tle Caxias qtic ncguc o faclo, si nao é vcritlico. 

Nfto possoadiniltir, Sr. minislro, quc um consul, agcnlc tlo govcrno franccz, dc- 
nuncie faclos iüo gravcs, scm quo cslessc lcnhao tlatlo. 

Yollo agora ao quc sc passouem Luquc. 0 Sr. dc Guvervillc, quc sc acliava cm 
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casa do scu collftga tla Ilnlia, foi prcvcnido no tlia 0 dc Janoiro dc quo as l.ropas 
braziloiras haviuo qucbrado os sclios c quc o consulado dc Frantjabcm como oda 
llaliu tinhüo sido saqucados, Ora, o official brazileiro qtiO commandava'om Luquc, 
o quo dois nu Ircs dias antcs pcnnillira ao consul ir vcriíicar o cstado cm que se 
achava a casa consular, dcviasabcr ondc cllasc achavasituada, c tcr dado providcn- 
eias para defendc-la oin caso dc nccessidadc. Pclo quc diz respeilo ao saque do 
consulado de Frauga. si só aprcscnlo aqui o lestcmuuho do Sr. de Cuvcrvilte, exis- 
lc cm relatjao ao saque do consulado da llaliautn lcsleinunlio hcm csmagador con- 
tra as tropas braziloiras, o qual lorna mais quc evidenlé o quo afíirtna o nessocon- 
sul. Si V. Ex..quizer lér a carla dirigida por um subdilo ilaliano, Carlo Meinardi, 
ao consul de Italia ern Assumpgao, carla que cslavajunla ánola de 15 de Fevcrei- 
ro do Sr. dcCuverviIle ao Marqucz de Caxias, V. Ex. convcncer-se-hu alé que 
ponlo essc subdito italiano é explicito: clle dá o numero do rcgimenlo que sa- 
qtteou; o nome do oííicial que commandava a companhia, a quantiapartilhada em 
cima do bilhar, c(c.,clc. Porque, pois, duvidarda palavra do Sr. consut de Franga? 
li si uma tcslcmunha ocular declara tcr visto saquear o consuladodc Italia, porque 
r,a0 se ha dc admiltir o saque do consulado dc Franca, tanlomais que cu aprescnto 
aV. Ex o processo verhal feilo peranlc quatro lesfemuuhas, a 24- de Janeiro 
seguinte, no qual se descreve o estado dos logares saqueailos? 

V. Ex. no seu memorandwn cxalta muilo a boa conducla e a pcríeila disci- 
plina das tropas brazilciras, c faz mesmo por essa occasiño uma allusño, quc 
dcixarei passa'r, a proposito da recente guerra, preferindo acrcditar queaquella 
allusao nao se refere aos soldados francezes. Longe de mim o pcnsamento de 
lan^ar uma ceusura qualquer contra o exercito brazileiro em gcral; mns póde 
V. Ex. assegurar quc csse exercilo era de tal maneira coraposto que nao Iiou- 
vesse nelles sinño homens honeslos e que nüo tcria podido entrar para elle nem 
nialfeitorcs nem réos cíe policia ? Além disso, letnbrarci a V. Ex. que na oc- 
casiao ern que se passúruo os factos increpados, o estado da saude do Marquez 
de Gaxias era tal que elle nao poude recebcr o Sr. de Cuverville, sendo obri- 
gudo a dc-ixar o commando sem Iicenqa. Seria, pois, muito para admirar, c 
scria fazcr uma supposigüo ultrajante para todo o exercito suppór quc durante 
a molestia do chefe, alguns batalhoes, que talvez nfio fóssem tao bem compostos 
como os outros, tÍYessem comincltido saqucs e actos de iudisciplina? Quanto a 
rnirn lenlio a convicgao de que foi isto o que se passou. 

Crcio ter demonslrado a V. Ex. com provas allieias ao proprio testemunho do Sr. 
dc Guverville quc os consulados francezes em Luqtic e Assumptjao fórao saqucudos 
e que o fóruo depois da data em que as autoridades brazileiras deviao ser respon- 
savcis pelo saquc. Devo confessar quc nüo enconlreL em ncnhum dos docuinentos 
junlos á nola de V. Ex. depoimcnto algum cujo valor possa contrabalan$ar os quc 
acabo de produzir c que provao o conlrario. 

llcsta-me aprcsentar a V. Ex. o calculo appro.ximado das qaanlias subíraliidas 
c dos objeclos que dcsapparecérúo. Julgo nfio poder fazé-lo melhor do quc 
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roproduzindo aqui o que nessa occasiuo escrcvia a csla Icgaijuo o rninistro dos 
ncgocios oslrangciros cm Pariz cm Marqo do.anno passado: 

« Eís aqui, scgundo as informaqoes quc actuplmente possue a minha rcpnrli- 
9 ÍÍ 0 , um primilivo calculo das perdas, verificadas cm Assumpcño c Luque. pdo 
gercntc do nosso consulado, 0 Sr. dc Cuvervillc: 

« Valores subirahidos da caixa. do consulpdo : Fr. 13,3.40. 

« Objcctos moveis períencenles ao Sr. de Cuvervilic, á successño Borel c ao 
Sr. Cochelet: Fr. 18,356,25 c. 

« Mobilia da chanccllaria, livros, elc. 

« Caixas em consideravcl numero deposiladas por francczes no consulad.o, fórao 
lamhcm saqueadas. 0 conteúdo dessas caixas na rnaior parte era dcscqnhecido. 
A sua avaliagao nao poude scr fcita e 0 prcjuizo causado nao poderá verificar-se 
sinao por meio de uma syndicancia. 

« E, por ultimo, essencial 0 mcncionar-se que no archivo do eonsulado estuváo 
deposilados os invcntarios de cerlo nuinero de nossos nacionaes, cujas casas c Iojas 
fórao igualmente saqueadas e que recIamSo lamhem indcmnizaqoes por esse motivo, 
Segundo a exposÍQño feita pcla chancellaria em 24 dc Fevereiro de 1868, 0 total 
desscs inventarios era orgado em 298,691 pcsos fories. Evidentemenle esta.quanlia 
nao ueve ser admittida sinño como uma primeira baso que tem de ser vcrifi- 
cada, alé que uma syndicancia que dcmonstre 0 contrario, permitta que se.fíxe 
tanto 0 verdadeiro cstado fmanceiro dos nossos nacionaes anles da cnlrada. dos 
brazileiros em Assumpgao, como as perdas reaes por elles soífridas. Mas marca 
clla 0 ponto. de partida das diyersas reclama^ocs parliculares, e podeis, cqm.eslas 
resalvas, dá-la a conhecer desde já ao govcrno brazileiro. » 

Tal é-, Sr. ministro, 0 primeiro calculo das perdas occasionaclas pelos saques; 
rao se trata, porém, agora de discutir as.quantias, mas sim de eslabelecer; si 0 
goycrno brazileiro é ou nfio. responsavel. p.eío saque de nossos consuladqs. Si V. 
Ex. quizer tornar a lcr as notas trocadas entre 0 Sr. de Cuverville e. q Marquez 
de Caxias, e sobreludo a parte do cqronel Hermes da Fonseca.c a declaraqao de 
Carlo Meinordi, que eslao junlas a cssa. correspondencia, ouso.espc.rar. quc V. Ex. 
se convenrerá de que a nossa reclamagao é bem fundada e q[ue. como, tal, a.adrnit- 
tirá ao raenos em : principio, ficando para mais tarde a fixaqáo. do : quanlum da 
indemnizagao que tenha de ser eoncedida. 

Aproveito esta occasiüo, Sr. ministro, para renovar a V. Ex. a, scguranga de 
minha muito.alla considcragao. 

A S. Ex. 0 Sr, Correia, ministrq dos negocios estrangeiros. 


Pi Hocaruü. 




Proccsso verbal fciio pelo consitl dc Fran$a cm Assumpgüo. 


(Traducqao.)— Consulado de. Fran<¿a em Assumpgao, Paraguay. 


JVo anno de 1869, aos vinle quatro dias do mez de Janeiro, nó? abaix.o. assigna- 
dos Paulo Maria Aimé deCavalier dc Cuverville, alumno consular de Franqa gerindo 
o consulado. no Paraguay, acompanhado do Sr. Prosper Menó, ehanceller interino 
do dilo consulado, lendo-nos dirigido de. Assumpgao á cas.a, sita em Luque, rua 
do Caminho de Ferro, c que nos servio dc consulado dcsde 24 de Fevereiro de 
1868, diaem que foi evacuada a capital, verificámos o seguinle empresenga doSr. 
capiláo Vignes, commandante da Decidée, do Sr. Laure, machinisla em chcfe, 
e dos brazileiros major Barreto Leile e coronel Rocha Frola. 

Os scllos de Iucre vermellio oppostos c mesmo prcgados ( cloués) sobre todas as 
abcrluras estavao complctamente destruidos; penelrando depois no inlerior do 
priineiro quarto vimos nessc aparlamento por cntre moveis quebrados e papeis 
rotos, o cofre do consuludo contendo, além dos actos inscriptos no registro dos 
depositos sob ns. 8 e 9, a somma lotal de lo,340 francos, completamente Yazio 
e arrombaflo á golpps de. machadp, 

Entrando em seguida no quarto reservado á habilagao particular do Sr. Bayon- 
de Libertat, chancellcr do consulado, provisoriainente suspenso de suas func- 
goes, verificámos, que suas proprias malas e outras pertencentes á, Sra. Anglade, 
de nacionalidade franceza e alli depositadas, estavuo completamente vazias, salvo 
alguma pequena porqáo de roupa branca rasgada aqui e acolá e misturada 
com objectos de toucador, ou de linho inteiramente deteriorados, e que tinháo 
sido tirados de caixas a nós confiadas, por familias do paiz, sem qualquer 
garantia. 

0 quarto que servia de habitagáo a meus criados e contendo: 

1. ° Uma caixa deroupa doSr. Delfino, subdito francez, preso no mez de Julho 
ullimo pela justi?a do Paraguay sob pretexto de conspirar. 

2. ° Uma outra caixa dito do Sr. Dominique Pomiés, subdito francez, preso como 
o precedente. 

3. ° Uma caixa dito do Sr. S. Domingo Fernandez, subdito hespanhol, cozinheiro 
de nossa casa, igualmente prcso. 

4. ° Sessenta almudcs de millio, comprados e pagos alguns dias antes, á razáo 
dc 3 pezos forles cada almudc (23). 
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n,° Oufra caixn foclintla do Sr. Auguslo Camoin, subdito francoz, quc sc acba 
acfualmcnlo na Cordilhcira. 

0. fl Cinco caixas fcchadas pcrlcnccnlcs as familias do paiz, Bodoya, Fcrnandez, 
Espora c Zarale 

7." Todas as provisocs que nos fórao trazidas pela Decidée no fnn do IS’ovcinbro 
ultimo o cuja factura sóbc de oiloá novecenlos pezos forlcs, corno so dernonslrará, 
esíavüo intciramenLcdcvasladas •, as cuixas quebradas, uma quarlola de vinho arrom- 
bada, as outras roubadas bem como o rnillio e lodos os gencros de qualqucr natureza 
quc fósso, e que cslavao fechados nas caixas. 

Finalmentc, a sala quc nos scrviadc consulado e dc habilagao parlicular, anrc- 
sonlava um aspeclo dc dcsordem um pouco rnenor; os arcbivos cslavao no scu 
logar e, parecea-nos á primeira vista, que nao fallava coisa alguma, as caixas de 
roupa branca c de panno eslavao no seu logar, porcm linhao sido abcrtas, que- 
brando-se as fecliaduras, e cslavao completamenle vazias. 

Toda a minha roupa branca, a nossa roupa de panno, calcado, maca e muilos 
oulros pequenos objectos torao roubados. 

Uma caixa de pinho, sem fechadura, contcndo uma somma do dinhciro per- 
tencentea alguns naeionacs c estrangeiros, parlicularmenle aos subdilos inglezes 
Hunter c Nesbet e de quc, por falta de chancellcr nüo se tinha feito dcposilo 
formal, ficou intacla, gragas sem duvida á sua insignificanle apparencia. 

Achou-se neste quarto um isquciro que foi reconhecido similhanle aos dc que 
usao os soldados brazüeiros. 

Em fé do que c para servir onde convier, lavrámos em duplicafa o presenle 
processo verbal no dia, mez e anno acima mencionados. 


CüVERVILLE. 

Méné. 
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N. 29S. 


JSota do governo imperial d legagdo de Franga. 


Rio tle Janeiro. — JMinislerio dos negocios eslrangeiros, de Oulubro 

dc 1871. 


Rccebi a nola dc .13 de Junlio ullimo, quc o Sr. Paulo ílocmelle, encarrcgado 
dc ncgqcios de Fran<;a, dirigio-mc em resposla á quc com daía dc 2 de INlaio do 
corrcnlc anno tive a honra dc passar-lhe acompanhada de um memorandum e 
varios doeumenlos relativos ao pretendido saque do consulado francez em Assurnp- 
Qfio e Luque, allribuido ás tropas brázileiras que occupárao cssas cidades pa- 
raguavas. 

Ncsse mcmorandum , depois de cxpór a qucstao como havia sido apresenlada 
pclo Sr. Conde de Gobineau, procedi á rigorosa analyse dos argumentos invo- 
cados para fundarnenlar as quci.xas do Sr. de Cuverville, cx-consul de Franga 
no Paraguay. 

Kssa analyse cra indispcnsavel vislo ter o reclamanle baseado suas queixas 
sómenle nas proprias asseveragoes, as quacs acliaváo-se em contradiccfio com as 
informagocs do gencral e dos oíficiaes do exercito brazileiro, e com as provas 
colligidas pelo govcrno impcrial nos logares onde se pretende que acontecéráo os 
factos impulados ao mesmo exercito. 

Feila a analyse, a qual tornou manifesta a inconscqucncia das queixas do 
Sr. Cuvcrville, adduzi as provas a que acabo de alludir. 

Eslas tcm dois fins principacs: coníirmar o resultado da analyso, e pór em 
relevo o procedimento do Sr. dc Cuverville durante a guerra cnlre os alliados c 
o Paraguay. 

0 syslema seguido no mcu memorandum foi detcrminado pelas circumstancias 
do caso. 

0 rcclamante cmitlira, cm oílicio de 13 de Janeiro de 1869 ao Sr. Duque de 
Caxias proposigdcs inconciliavcis com as assergoes da memoria dc 1 de Junho 
do mesmo anno c com as de funccionarios quc náo podiáo dcixar de merecer fé 
da parlo do govcrno imperial. 

Era preciso descobrir a vcrdadc cnlrc umas c outras. 

Eis porque na priincira parte do mcmorandum mostrei que o raciocinio do 
c-ííicio de 13 de Janciro carccc de íundamento, quer eonsiderado cm si mcsmo, 
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qucr confrontado com a mcmoria, na qual se procurou debaldc prccnclier as 
lacunas do dilo oííicio cm pontos muito imporlanlcs. 

Aos factos c dutas tillcgados pclo Sr. de Cuverville oppuz os proprios factos e 
tlulas constanlcs da momoria c das informagOos das autoridades brazileiras. 

Em rigor o memorandum poderia conter unicamcnle aquclla partc. Contes- 
lados os faclos nos quacs o Sr. de CuverviUe baseou o seu ruciociaio, dcstruida 
estava em scu fundamcnto a reclamagüo por elle aprescntada. 

Tratando-se, porém, da disciplina, honra c dignidade do cxercito braziteiro foi 
mister adduzir ainda considcragoes para dcmonstrar a improccdencia das aceusa- 
<¿ocs feiías a esse exercilo, unico defensor da propriedade e vida dos francczes 
residenles no Paraguay. 

A siibslancia do memorandurn, portanto, nfio é a quc consla da recapitulaQuo 
que o Sr. cncarregado de negocios fez cm a nola a que respondo. 

Feita essa recapitulaijao, o Sr. Hocmelle passa a dar as razoes que tem para 
sustenlar que as casas consularcs de AssumpQüo e Luquc fóráo saqueadas, e que 
ao governo imperial cabe responsabilidade pelo faclo. 

Principia o Sr. encarregado de negocios tratando da pessoa do Sr. de Cuvervillc, 
comquanto, no seu enlender, isso pouco influa na discussüo do assumpto, visto 
que aqueíle agente nao é accusado, nem por insinuagáo, de tcr saqueado as suas 
casas consularcs. 0 Sr. Ilocmelle niio comprehende, pois, o Gin a que me propuz 
procurando deraonsírar o proccdimenío do consul francez para comseus nacionaes, 
e sua parcialídade em relagao ao governo do marechal Lopez. 

A recIamaQüo do Sr'. de Cuverville consla de duas partes: resarcimento de 
prcjuizos soffridos por elle proprio, e pelos francezes qile dcpositáráo valores nas 
casas consulares de Assumpqao e Luque. 

Nem o Sr. de Cuverville, nem o Sr. Gonde de Gobineau aprescntáiuo uma relagüo 
dos francezes prejudicados. 

0 governo impcrial, porcm, mandou ouvir todos os francezes, que se achassein 
no Paráguay; e assim se fcz. 

Todos elles declarárao que nao atíribuiao ao exercilo brazileiro os faclos alle- 
gados pelo Sr. de Cuverville. Fizerao ao mesmo tempo oulras declaraQücs 'quc 
derramáo luz nesta questao, por isso que explicao o proccdiinento do Sr. de Gu- 
verville em lodos os negocios quc podiao interessar direcla ou indirectamentc ao 
governo do marechal Lopez, do qual sempre sc mostrou decidido partidario. 

Dessas importantes declaraQoes occupar-me-hei adiante. Por ora indicarei apenas 
oquefór absolutamenle prcciso para moslrar que as consideragocs do memomnditm 
sobre os pontos alludidos pclo Sr. Hocmeile lém inleiro cabimenlo, scndo mcsnio 
indispensaveis. 

0 governo imporial náo fez mais que apresontar Qclmente o intcrrogalorio dc 
todos os francczcs residcntes no Paraguay, isto é, daquelles que o reelamanle dcu 



conio pi'cjudiciulos pclo oicrcilo braxilciro. Monlhwn dellcs irnpulou a ossc exercilo 
os projuizos soíTridos, lodos sem discropancin f atlribucm suas dcsgragas ao Sr. de 
Cuvcrvillo, quo jámais prolegeu suas propriedados c vidns (lurnnle o dominio do 
diclador Lopcz. , 

Enlre os inlerrogiilorios a qne me rofiro (lodos annexos ao memorandum ), 
achao-sc os de franoczcs r[uc (loclüráruo lor deposilado objcclos nas casas con* 
sulurcs. Mas como o Sr. encarrcgado de negocios ha dc ler vcriíicado, os infor- 
manles nao impulao o oxlravio dejl.es ao excrcilo bruzileiro, anles o dcfendem 
dessa impulaguo, fazendo-a revcrter ao accusador. 

r 

A rcfulagao das arguiijocs ás Jropas brazileiras é pois feila pclos mesmos indi- 
viduos, que o Sr. dc Cuvervillo ápresenta como prcjudicados. 

Minguern mellior do quc ; a viclima póde neslc caso informar d J ondc partio o 
mal dc que se queixa. 

Ora, si ella innoccnla o excrcito brazileiro, eomo c porque ha de prevalecer 
a assergáo do accusador ? 


Em oílicio dc 13 de Janeiro o Sr. de Cuverville dice o seguinte: 

« Nao mo competc, ern nome mesmo da humanidade. rcclamar em favor das 
familias paragnayas, nestc momcnlo inteiramenlc arruinadas, e muitas das quaes 
mc liaviüo confiado ns cliaves de suas casas e deposilos cm dinheiro oujoias; 
protesto poróm conlra a violagüo fcita nas propriedudes de ineus compatriotas 
auscntes, c reservo todos os seus direitos, e isto tanto mais enevgicamenle quanto, 
guarda natural dc lacs propricdades, nüo me foi siquer pcrmittido cntregar sua 
defesa a nacionaes rcsponsavcis. Gente de loda a qualidadc installou-se nas casas 
ctijo aluguel foi pago por (Vancczcs, e a autoridade brazileira já se negou, por 
motivos que nüo nie convern indagar, expulsar esses individuos dos logarcs que 
occupüo scm garantias e sem direito. » 

Vé-se, pois, que nessc officio o Sr. de Cuverville tratou sómente de depositos 
feitos por familias paraguayas: nada dicc relalivarnenle aos de scus compa- 
triolas. 


Já enlüo devia o Sr. dc Cuvcrville mencionar o nome dos prejudicados. En- 
trelanlo, apczar de lerem as Iropas brazilciras cntrado em Assumpcao no dia t° 
de Janeiro á noilc c em Luque a o e ser de 13 o ofiicio citado, o Sr. de 
Cuverville, quanto a prcjuizos de seus nacionaes, nao mencionou sinüo o que consta 
do treclio transcriplo. 

0 governo imperial, desde que apparcceu esla queslüo, comprehendcu que o 
unico meio de lira-la a limpo era de ouvir a todos os francczes prejudicados. In- 
sislio por isso na falla de uma relagao dcsses individuos e tratou de supprir 
por si essa falta. 

As informagócs dos franeezes residentes no Paraguay respondem cabalmente 
ás arguigoes do Sr. de Cuverville contra o cxercilo brazileiro. 

Sendo o governo francez o unico compelente para conhccer das faltas 



042 


commeUirJa* por «eu ngenle o manifeitar-lhe ?eu desagradn, qmndo t?<:t»* nao cum- 
pre s»,‘us devere?, náo concobo o Sr. Hocmelle tjue relacfio possa exislir enlre o 
saque do consulado francez c a negligencia do Sr. de Cuverville. si é que esla 
sc deu. Quanlo íí arguida parcialidade pelo diclador do Paraguay, entende que 
ella náo devia ser levada alé a rjuehra de neulraiidade, o quc náo poude ainda 
verificar por falta de lestemunlio idoneo. Quando, porém, eslives*e provado 
que o diio consul incorrou em similliante falla, o governo brazileiro poderia 
apenas pedir explicacóes ao governo franccz: convindo náo perder de vista que 
o caracler do Sr. de Cuverville foi atacado cxclusivamenle por francezes que, 
influenciados pela desgraqa, nfio duvidáráo tornar responsavel por seus inforlu- 
nios aquelle que bem ou rnal entendiüo poder protegé-los. 

Os francezes inlerrogados. dice eu, flzerao oatras declaraeoes, que esclarecem 
a quesláo- Passo a dar o motivo deste asserlo, respondendo ao mesmo tempo 
íis supracitadas observacóes do Sr. encarrcgado de negocios. 

A posicáo tomada pelo Sr. de Cuverville tluranle a guerra dos alliados conlra 
o Paraguty náo é indifferente a e-da questáo. 0 procedimento daquelle agenle nessa 
conjunclura cvplica as arguicoes feitas ao exercilo brazileiro. 

Eis porque o memorandum demorou-se no exame desse ponlo e porque o go- 
verno irnpcrial chamou e de novo cliarna a attencüo do Sr. encarregado de ne- 
gocios para os documentos, annexos ao mesmo memorandum. 

0 governo irnperial náo accusa o Sr. de Cuverville de ter saqueado as suas 
casas. Sirnilhante idéa náo se acha no mcmorandum. 

0 que o governo imperial exarninou e cxaminará com perfeito direito é o 
rnovcl do proeedimerilo do Sr. Cuverville nas accusacóos feilas ao exercito bra- 
zileiro. si cssc agente guardou a neulrulidade, si a responsabilidade dos prejuizos 
allegados pcrlertce ao cxercito brazileiroou ao mesmo Sr. dc Cuvcrvillc, emfim. 
desde quando cornecou este a defender os inleresses de seus naeionaes. 

Todos cspcs ponlos sáo essenciaos á defeza do exercito brazileiro, e, pois, náo 
rnc é possivel concordar corn a limitacáo que o Sr. encarregado de negocios 
pretende pór á rnesma defeza. 

S¡ da defeza rcsulta o faclo dc náo ler o Sr. de Cuverville guardado a devida 
neulralidadc, o rjue d’alii se segue náo é só o direito de pedir o Brazil as conve- 
n'entes explicacoes ao governo da Franga mas tambem uma prova de suspeiqáo 
sobrc o que esse agente imputa aos brazilciros. 

A quesláo é connexa; náo póde ser discutida separadomenle. 

Poucas vczes o govcrno, que reclama conlra a quebra de ne utralidade, fem 
em apoio de sua rcclamacao lantas c láo robuslas provas como no caso vcr- 
tente. 


Náo é possivcl offerecer provas mais plenas quc acjuellas em que sc baséa o 
governo impcrial para conteslar as accusaQoes do Sr. dc Cuvcrvillc e ao mesmo 
tempo fundamenlar as quc tcm contra elle. 



Essas provas sílo pela mór parlo o lestcmunlio dos francezcs, isto é, das pos- 
soas que o Sr. de Cuvorvillc dá eomo prejudicudas pelas Iropas do Brazil. 

Dessc leslcmunlio, o governo impcrial, poudo de lado a fórma, aceita só o 
que se refere tí contosta^üo dos factos, objecto da rcclamaQao, e o procedimento 
do Sr. de Cuvervillc para com Lopoz c os seus nacionaes durante o dominio 
deste, 

As auloridadcs brazileiras que interrogárao os francezcs, náo podiáo, nem 
deviao impór-lhes a fórma de suas respostas. Si assim fizcssem, taes provas per- 
cleriuo o principal caracter — aesponlaneidade. Os informantcs, pois, dcpuzeráo com 
toda a libcrdadc sobre os quesilos que ns mesmas auloridades Ihes propuzerao, 

0 governo imperial tambem náo podia remetler exlractos dos depoimentos 
pnra que estcs náo perdessem a sua for<ja, parecendo quo sc quiz omiltir res- 
poslas desfavoraveis ás tropas brazíleiras. 

Queira o Sr. encarregado de negocios lér os depoimento.s de Francisca D. 
Lassorrc, Leonie Picard, Josc Simonct, José e Luiza Balet, F. A. Camin, viuva 
Leite Pcreirn, F. Ganlé, D. J. Bertoli, Eslevao Chiapella, J. Guvel, D. Parodi & C*. 

Com essa leilura verá os molivos que obrigárSo o governo imperial a pór em 
relevo o procedimento do Sr. de Cuvcrviile relativamente ao governo do Paraguay 
e aos seus nacionaes anles da entrada das forcas brazileiras em Assumpcáo e 
Luque. 

No Paraguay liavia um certo numero de írancezcs. Uns morrcráo executados 
}tor ordern de Lopez, e oulros, lendo sido flagellados e lorlurados pelos sequazes 
desse diclador, fórao rcmettidos para a Cordilheira, ondc eslaváo sendo assas- 
sinados. 

0 exercito brazileiro conseguio, em virtude de grandes esforcos, salvar a vída 
de muitos desses infelizes, que desprovidos de tudo, inclusive de roupas, vaga- 
v5o pelas sclvas á procura de fructos e raizes para se nufrirem. 

Os francezes, arraneados á sanha do diclador, fóráo interrogados. Elles cons- 
liluiao, cumpre observar, a populacáo franceza no Paraguay. Todos dccláraráo, 
que jámais o Sr. de Cuvcrville os bavia protegido, ncm a nenhum dos seus 
carnpalriotas fallecidos; que a falla de proleceao provinha de que, sendo o consul 
partidario de Lopez, náo queria oppór~se de modo algum ás execugoes que este 
decretava para se apropriar da forluna dos executados; que o diclador havia 
confiscado seus bens e durante a ausencia dclles, anles da occupagáo da capi- 
tal e de Luque, suas casas nessas cidades haviáo sido saqueadas sern a menor oppo- 
sicáo do respecüvo consul; quc este agente lanQava a culpa do saque ao exercito 
brazileiro para livrar-se da responsabilidade que llie cabia pelo abandono cm 
que sempre deixára os inlcresses franeezes c por oulros motivos, que constáo 
dos alludidos interrogalorios, aos quaes me reporto. 

Esses factos nao sc conciliao com o procedimento do Sr. de Cuverville depois 
([uc as tropas brazileiras occupáráo Assumpgáo c Luque. Enláo queria csse agente 
que fóssem expulsos individuos, que occupaváo easas, cujos alugueis tínháo sido 



pngos por frnncczcá, no pnsso que, liuvin pouco lempo, náo roclamanrcontra «s 
cxccugocs, torturas c espoliacoes sotfriilas por scus nnciotincs. 

0 Sr. dc Cuvorville, pois, c.xigia do excrcilo brazilciro, (juc uculmva de chcgar 
a uinu cidatlc que nao conhccia c oiulc devia ulojur-sc, o quc nunca reclamára 
das uuloridadcs torriloriucs. 

Os francczes, islo é, jujuellcs cm cujo nomc o Sr. dc Cuvcrvillo rccluma, uf- 
firmao cjlic suas casas lurfio saqucadas pclas autoridades paraguavas e quc, nao 
obslante as suas solicilagocs, nüo quiz cllc intcrvir a scu favor, pclo que fórüo 
cslmihados ile scus hens. 

Qucm lcve eslo proccdimcnto rcclamou do gencral hrazilciro quc cxpulsasse 
dc ccrlas casas os individuos que as occupavüo só porque taes casas Iviháo es- 
tado aluijadas a francezes. 

Bem sahia o Sr. de Cuverville quc similhanlc rcclamagüo carccia dc hasc» 
pois que os localarios a quc sc referia ou liaviüo pcrccido ou quando rcgrcs- 
sárüo da Cordillicira achárfio as dilus casas occupadas pclos proprielar ios ou 
herdeiros clcstes. E ainda quc assirn nao fósse, nfio podia o gciicral hrazileiro an- 
nuir ao pcdido do Sr. dc Cuvorvillc scm que fósscin comprovadas as suas al- 
lcgagoes. 

0 fim do Sr. dc Cuverville, poróm, cra accmnular accusagócs para prevenir 
a opiniüo publica conlra o cxcrcito brazilciro, o por isso Iralou das ditas casas, 
dice que vira saqucar o consulado de Porlugal c a lcgacüo ¡N’ort’Amciicana e 
dcu a rnaior puhlicidadc as mcsmas accusagoes. 

Nao sc concehe, scin aquclla explicagüo, o motivo por que enlrc os factos 
que inleressfio á Franga, o agenlc dcsle paiz tralou dos que scriao da exclusiva 
compelcncia dos represcnlanles dc outras polcncias. 

0 Sr. encarregado de ncgocios repclc, em a nota a quc respondo, a accusagüo 
do Sr. de Cuvervillc, accrescenlando que os movcis da Icgagüo americuna fórüo 
Iransporlados para o aposcnto do gcneral em chcfe. 

0 governo impcrial oppoc a similhanles accnsagóes a raais formal denegagao. 

Á Iegacüo aincricana, unica a quem perlence tratar dcsle assumpto, já o 
govcrno impcrial dea a convenicnlc resposta, com a qual sc mostrou salis- 
feila. 

A basc dcssa rcsposla c o ofiicio, quc o gencral cm clicfe dirigio em 8 de 
Margo dc 1809 ao commandanle do vapor dc guerra amcricano. 

Dessa resposla, que ó apoiada em documentos aulhcnlicos, ve-sc que ó des- 
tituida dc fumlamcnto a accusugüo dc saquc da rcfcrida lcgagüo. 

Junlo á prescnlc nola o rclutorio desla rcparticao dc 18G9, ondc achüo*se 
imprcssos a poginas 100 a i 11 os ditos documcnlos. 

Aos esclarccimenlos conslanlcs do rclatorio accrcsccnlarci os scguintcs: 

Fórüo resliliiidos lodos os ohjcclos solcinnemcnto arrccadados na casa n. 95 
da rua da Jiislinu cm A.ssumpcüo (quc o Sr. dn Cuvervillo climna legacüo amc- 
ricana) int‘hmranienic m movns. 



Estos nüu porlcnciüQ no Sr. AVaslilmrn, ex-minislro dos Estados-Unidos da 
America no Paraguay, (cfuo se havia rcfinulo dossa Rcpublica inuitos mozes antC9 
da entrada tlas l'orgas brazilciras e¡n Assumpgño, deixando successor), e sim ao 
propno dono da dila casa , cjue os rcclamou do Sr. Visconde do Rio Branco, 
cnlao em rnissao cspccial. 

0 quartcl-gcncral foi eslabelecido na rua do Sol casa de Barrios. Os moveis 


da sala ou la cstavuo ou fórau para alli levados pois quc toclos se servirao, militarcs 
e nfto mililarcs, dos moveis das casas abandonadas. 

Quanlo ao saque do consulado dc Portugal, declaro ao Sr. cncarregado dc 
ncgocios quc aló a prosontc data sirnillianle accusagáo nao tcm apparecido sinao 


nas communicagócs dimanadas do Sr. de Cuverville. 

E, pois, evidcnte á vis.tu destcs factos incontoslaveis quc o Sr. dc Cuvcrville 
ndo podia ter visio saqucar o eonsulado de Portugal nom a legnQüo americana. 

Sendo assim, nao se póde explicar lao infutiilada accusacáo sinao pelo pro- 
posilo dc tornar odioso o exercito brazilciro, e crear-lhe difliculdadcs quando 
esle se dispunha para desfechar os ultimos golpes conlra o podor do diclador 
Lopez, a cuja causa o cx-consul dc Franga, scgundo todas as apparencias e o 
dizer dc lodos os seus compatríotas, havia semprc servido corn delrimento dos 
intcresses francczes. 

Viria appcllo a Iranscripgao ncsle logar das inícrmagóes prcstadas pela Sra. 
1). Francisca L. de Lcitc Percira, viuvti do vice-consul dc Porlugal e filha do 
consul geral da mesma nacfio. Mas, como essa Iranscripcao alongaria ainda mais 
a presenle nota, permilta-me o Sr. Hücmelle que cu me reporlc ao documento 
n. 4 annexo ao memorandam. Ahi achño-se as dilas informacües. 

Por ellas vorá o Sr. cneaiTCgado de ncgocios, quc a viuva Lcitc Pcroira con- 
sidera o Sr. dc Cuvorville como o causador dc todas as desgragas soffiidas por 
seu finado esposo, por ella e muilas oulras pessoas. 

É, pois, exlraordinario que o Sr. de Cuvcrvitlc só se inlcressasse pelo consu- 
lado de Porlugal dcpois de ter o gcrente delle pcrccido em conscquencia da 
trama urdida porelle, segutido a atteslagao da viuva dessc gorente! 

0 Sr. encarregado de ncgocios, depois do repelir a accusagfio fcita pclo Sr. 
dc Cuverville, diz: « nue nüo póde admitlir quc essc consul, agenle do governo 
francez, possa declarar factos láo graves si clles nfio tivcssem aconlncido. » 

Ogovcrno iinpcrial rcconhecc que essa é sem contestacao a rcgra geral. Devo, 
porém, pondcrnr ao Sr. HocincUc quc toda a rogra sotíYe excepquo, nfio scrvindo, 
como no caso vcrlcnle, sinao para confínnar a proposicáo gcral. 

Nenhum governo pódc prelcndcr quc scus agcnles scjáo infallívcis, que náo 
orretn. Nfto ltavcria discussáo possivcl, s¡ nlgum govcrno sr pudcsso oííimder, 
porquc a parlc adversa, fundada em doeumcníos aulhenlieos, dcnega formalmcnte 
as arguigocs quc llie sáo feilas. Entáo pelo mesrtio inolivo dcveria o rcciamado 
julgar-se oflenditlo. 

Eslou convcncklo de que o Sr. encarregado de negocios nüo deseja coarctar 



n dcfczn, quc n«o pcrmilte accitnr sem cxurnc as aüogugOes tlo Sr. do Gu- 
vcmlle, 

0 govcrno itnpcrial podcria tambom, soguindo o excmplo abcrlo, dcclurnr quc 
ufio adinitte que os gencrges brazileiros asscvorem faclos tuo gravcs, si nfio ti- 
vessem aconlccido como ellcs relalño. 

Neslecaso, porcm, nao havcria dcbule possivel. 

0 Sr. de Cuverville foi accusado pelas pessoas as mais compolentes para isso, 
pois quc sfio cidadfios francezes c os deposiladorcs a que clle se rcferc. 

Km seguida aos trechos áeima rcsumidos o Sr. encarrcgado de ncgocios de- 
clara quc vai collocar a queslao sob scu verdadciro aspccto, e para isso forinúta 
osseguinles qucsitos: 

As casas consulares de Luquc c de Assumpcfio lorfio saqucadas? 

Na época em que tcve logar o saquc as tropas brazileiras occupavfio aquellas 
cidades; portanlo, nfio saoellas responsavcis pelo saque? 

Estas peigunfas achao-se virtualmenlc respondidas pelas ininhas precedeuies 
consideragóes: todavia adduzirei outras. 

Nao esla' de modo algum provado quc as casas consulares livessem sido sa- 
queadas, e por conseguinte que isso aeonlecesse depois da enlrada das forgas 
brazileiras. 

José Simonel, cidadao francez e tcstemuriha ooular. depois de conlestar os faclos 
atlribuidos ás forgas brazileiras diz o seguinte : 

« Que as referidas casas, onde se procedeu á busca otficinl, fórüo deivudas 
aberías, pois elle mesmo informante visiLou a do consul Nort’-Arasricano, isto 
é, passando pelo portao, onde existia guarda, peilio para beber agua na 
cisterna, que elle conhccia, e entfio vio pelo páleo desordenadamcnlc csparsos 
papeis do arehivo; e prova mais qmo Sr. deCuveroille nao podia ser roubado: 
parte desses depositos ou elle entregou a seas donos ou estes os forao achando , 
sendo certo que em todo caso o Sr. de Cuoeroille obrou nessa eniergencia com 
ma' fé desde que sem maior necessidade tomou a deliberacüo de fazer a venda de 
alguns desses ohjedos confiaios d sua guarcla, comosejao por exemplo certos moveis 
queoSr. Augusto CkampeUier, proprietario do hotel cle la kimuta confessa lerem 
sido comprados , aoreferido senhor, e sdo reconhecidos terem feiloparte daguelles 
depositos, como sejdo entre outros algitnsperlencentes a maclame Amjlade, que os 
reconheceu e reciamou, lendo em rcsposta que só o Sr. de Ciwervüle que os 
havia vendido , podia restitui los. » 

Este informanle dcclarou lambem: 

« Que, tendo sido encarregado por Madame Borel de receber do Sr. de Cu- 
verville o dinhciro e objectos que lhe perlenciuo, vio na sala do referido sonhor 
um espelho grande como de alfaiatc, moldurado em relcvo sohre dois pés rodanles 
c com vidro da exlensfio niuis ou menos de dois mctros, o qual era propriedadc 
daquella senhora, e sendo-lhe eslc reclamado logo no dia seguinte, o Sr. de 



Guvorvillo dcclarou quo tinha sido roubado, o quo ropetio óm Buénos-Ayrcs <( 
mcsma proprictaria. » 

Madanic Picurd, franccza, confirma, como todos os scus compatriotas, a oxpo- 
sigiio do Simoncl. 

Em uma carln dirigitla em 29 dc Janeiro de 1870 a S. A. R. o Sr. Conde 
'l’líu a mesma ÍYanceza diz o seguinle: 

« Le 16 Novcmbrc 1868, lorsquc jc partis pour Francc á bord de la canoniére 
frangaisc la Decidée jc me suis presentce au consulat framjais reclamant mon 
dcpól; lc consul mc dit qu’il ne pouvait me salisfaire, atlcndu, quc lo Chancellier 
Mr. (Ic Libcrlad, avait cmporlc la clcf avec lui en prison cl que pour cettc raison 
il nc pouvail mc rcndrc mon argent; celtc réponse n’était qu’un prelcxle car 
ctant a bord Mr. Libcrlad ine dit que le soir de son arrestation, á Luque, il 
nvait rcmis á Mr. Chapperon, consul italien, demeurant avcc Mr. Cuverville, la 
clcf de la chauccllerie. » 

Anloincttc Angladc, franceza, proslou informaQÓes identicas á dos seus com- 
patriotas ácima mencionados c accrcscentou quc os bens de scu finado marido 
haviiío sido confiscados por ordcm dc Lopcz, sem a mcnor opposigao do respectivo 
agcnle consular. 

Ko mcsmo scnlido dcpoe Madame Feliferrc, viuva do subdito francez José Feli- 
lerre, Auguslo Camen, Theophile Ganlé, José Balet, elc., etc. 

Fslcs dois ultimos informantc.s rcferem longamenle os meios empregados por 
Lopcz para apodcrar-se da propriedade parlicular. Para isso fanlasiou uma cons- 
piragao e sob este prelexto mandou exccutar ou exilar nacionaes e estrangeiros 
oonfiscando os bcns de lodos. Entrc estes ullimos achao-se os seguintcs francezes: 
IVdro Angladc c Leopoldo Angladc, Leonardo Roux, Penabel, Antonio Argilas, 
Alfredo Lévier, José Feliferrc, Benjamin Santcrre, Narciso Lasserre, Duprat pai 
c filho, Ilcmiqutí Confisscur, Pcdro Requin, Lourengo Pomier, Lourengo Gras, 
Domingos Pomier, Dclfino e Jacqucs Sanrcns, elc., etc. 

Madame Lasserrn, filha e viuva dc subditos francezes, abunda nas mesmas con- 
sideragoes. 

K com o lcslemunho dc todos os francezes residentes no Paraguay que o governo 
impcrial conlesla que o saquc das casas consulares tenha lido logar depois dá 
cnlrada das forcas brazileiras. 

Os referidos francezes váo mais longe: affirmfio que as ditas casas nunca fóráo 
saqucadas. 

Reporlo-me nestc ponto ao depoimento de todos os francezes , isto é, daquelles 
quo fizeríio os dcposilos e que prcscnciáráo os factos de que se trala. 

0 S. Hocmclle prelende encontrar a prova dos dois factos contidos nas suas 
pergunlas nos documentos seguintes: 

l.° Oílicio do Sr. de Guverville ao general Marquez de Caxias daladode 13 de 
Janciro de 1869. 



2. ° RespoMa do dilo goncml íio Sr, dc Cuvorvillc dnlndn do 2-í díiqucllo moz 
«compnnhuda do um rolntorio do coronol llcrmos da Fonscca. 

3. ° Rcsposln do Sr. dc Cuvcrvillc no refcrido gcncral dnlndn dc ln dc Fcverciro 
e ncompnnhatla dc uiua declaragño assiguada pclo subdilo italinno Cnrlo Moiunrdi 
dirigida no consul do llalia. 

4. ° Hvamc do üstado cin qnc foi encontrada acasa dc Lnquc, ícilopolo Sr. deCu- 
vcrvillc c sca chancellcr o Sr. Mcnó. 

0 priineiro dncimicnlo c pura c siinplcsmenle a cxposiyao do quüixoso, c, pois, 
cm caso algum pódo scrvir dc prova. 

Kao sc jusliíica uma allcga/ío com a propria allcgacao. 

Dcmais, a clla sc oppoem «s considcragoes ácima fcilas. 

0 segimdo docmncnto ncm dirccta, ncin indircctamcnto confirma a assergfio 
tlo Sr. l-Iocmcllc. 

0 coroncl Ilcrmcs da Fonseca cm scu rclalorio, tralou unicaniontc da policia 
da cap'tíal, onde, scgundo o documcnto n. 4 apresentado pclo Sr, Ilocniellc, nfio 
se acliavúo os dcposilos. 

Qual o trccho dcssc rclalorio cm que cncontra-so a prclcndida confirmarjfio V 

Li e reli toda a exposicñc do dilo coroncl e só enconlrci n mnis calml dcnogaQao 
ás accusaQoos do Sr. dc Cuvcrvillc. 

0 lercciro documcnlo nao foi reccbido pclo Sr. Duque dc Caxias. Assim o de- 
clarou essc gcnoral cm carla dc 15 dc Julho ullimo. 

0 govcrno imperial mamlou indagar si por acaso a resposta do Sr. dc Cuvcrvillc 
leria sido enviada ao successor do Duque dc Caxias. Por eslc molivo rolardou a 
presenle resposla. 

0 minislerio da gunrra, quc procedeu úqueUa indagar/io respondcu quc nao só 
o referido olficio nfto sc achava nos archivos das reparligoes a cllc suborüinadas, 
como (aaibeni nfio liavia tra'dicño dc quc livesse sido rcccbido por nenhuin dos 
generaes do cxorcito brazilciro. 

Mas, aiuda nño lendo prcsenle o alludido oíficio, podcrei contcstar u valor 
que se prciendeu dar a ellc c ao documento quo o devia acompanhar. 

Em rclacao a csle ullimo ofiicio subsistcin as mcsmas consideragoes, que fiz 
a'cérca do primciro. 

Quanlo á dedaracao dc Carlo Meinardi, docuincnto quc o Sr. lTocmcllc julga 
importanLe, cnmpro-rne obscrvar, cin primeiro logar, quc tal individuo éinlci- 
ramcnle desconliccido ao govcrno impcrial, c, em scgundo logar, que, apczar da 
dita dcelaiaijao sci dnigida ao consul ílaliano, a respccliva lego^ao nño a apre- 
senlou a cstc minislcrio quando procurou juslificar as allegagoes do Sr. Chapperon. 

Observarei por ultimo quc ó para admirar que o Sr. de Cuvorville, tendo tanlos 
compatriotas no Paraguav e scndo cslcs pessoas consideradas por muilos motivos, 
so soccorrc do teslcmunho dc uin eslrangeiro desconhecido, toslemunho que nño 
mereceu do govcrno ao qual foi dirigido a ímporlancia que o Sr. encarrcgado dc 
negocios de Franga juiga que clevc ler. 
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0 ffiinrlo e ullirno dopiirnuiilo ó aimla puru c sirnplcsmcnlc 'a assci’Qiio ‘do re- 
clamunlc. Digo islo, porquc as teslomiinhas mcncionadus no proíocollo .jiiio o 
assig-nn'rao. Kslc contcm unicaincnlc as assignaluras dos Srs. do Cuvcrville c 'liíené, 
sendo quc cstc inoslroú-se solidario com aqúcllc cm sua parcialidadc para com 
o diclador Lopcz. 

A falla da assignalura das lcslcniuiihas, porcm, ó pcrícituincntc cxplicavcl. liílas 
iiao podiiio rcsponsahilisar-se por uni íaclo do qunl nüo linluio scicncia sinño pclas 
informacoes do Sr. de Cuverville; niio podifio altcslar quc rcalinenlo livesse ha* 
vido saquc, nom (juc, dado cslc, lósse fcilo pelo cxcrciío hrazileiro. E islo é lan- 
lo niais significalivo da parlc do coinmandanlc da Jhcidúc, quando c ccrlo quc 
dle passava aos ollios dos cxcrcilos alliados- por scr uffeclo ú cuusa dc Lojicz. 

0 Sr Cuvervillo relacionou o que dizia lcr ern sua casa; nius as lcslernunhasnah 
linhao visto os deposilos, nem prcsenciáráo o prclcndido saque. 

Dcvo de novo chuinur a atlcnriio do Sr. liocmclle para o dcpoimento dos subdi- 
los francc7.cs dcposiladorcs. 

0 c\ume tcm a dala dc 24 de Junciro. 

K para nolur quc, prclcndcndo o Sr. dc Cuvcrville quo o suijuc da sua casa de 
Luquc aconleccssc no dia C, só ern 21 lavrasse o dito documento. 

No finul tio oxHinc se diz: « Quc cin um dos quarlos tla casa consular fóra 
encontrudo um istjuniro (hriqucl), usatlo geialmcnle pelos soldados brazileiros. 

Esta proposicfm nfu» pótlu dc modo ulgum scr aceila. Nuo ha isqueiro usatlo 
cspecialmcnle pclo soltlatlo brazilciro. Iísle servc-sc tlo mcsrno quc é ernpregado 
em lotlas as Republicas Plnlinas, no Paraguav e em oulros puizcs. 

Explicundo os molivos pulos qunes o Sr. du Cuvcrville ahantlonou o consulado 
franccz no rnomenlo cni rjuu as Iropus brazilciras enlrurüo em Assumpcfio c Luquc, 
pondcra o Sr. lJocmelle que o tlilo Sr. tle Cuverville íóra obrigado a dcixar a su- 
gundu daquellas citladcs, tlo rnesrno modo que alguns mezes anlcs havia abando- 
nado a primcira, por sc lcrem (ormido inhabilavcis as casas dc sua resitlencia olli, 
cm conscf|uencia tla falla tlc rneios tle occorrer as ncccssidados da vida, vendo-sc 
iki coMtingcncia tle procurar a hospitalidade tlo consul ilaliauo. 

0 Sr. dc Cuvervilíe, quc, cm sua correspoudcncia, da por saqucadas lariít) sua 
casa tle Assumprjao corno a tle Luquc nao fcz enlretanto rclucfif) sinfio dos prejui- 
zos que diz lcr soíl’ritlo na dcsla ultima citladc. 

No cxamo vc-sc, sob n. 7, quc na casa tlc Luquc uxislia grandc quantidade de 
viveres, que Imvifio sitlo transporlados pela canhoncira Decidée. 

Assirri nfio foi a falla de provisoes quc ohrigou o Sr. tlc Cuvervillc a relirar-se tuo 
aprcssadainenle’tlaquclla cidiidc. 

Do mcsmo cxiuno vc-so aintla quc os dcposilos tlos francezcs c o dinhciro doSr. 
dc Cuvcrvillc «achavfio-sc nao na capilal inas sim cm Luquc. 

Eslo fucto coníirrna as assci'Qoes do mcmorandum, no qualdiceeu quc nfio erapos- 
sivcl quu o Sr. dc Cuvcrvillc tivesáe deposilatlo valores cm sua casa de Assumpgao, 

visto como cssa citlatlc l'mlia sido dcsóccupada em Fcvcrciro tle 1868 por ordcm 
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ilc Lopcz, rjiic, por ilccrclu ilc I dc Duzombro do rnesnio anno, mnndou retirur 
lodos os liens movcis clc qualqucr clnsso e gcnoro quo por vontura aindn alli 
cxislisscm. 

0 curoncl Vasco Alvcs Fcroira, cncnrri'gado da policia de Luquc, cidade cm 
quc acliavño-so os deposibs mcncionados, dico cm ollicio do 12 dc Fcvcrciro dc 
1869 oseguinlc: 

« Garanto a V. S. que o consul ilaliano níio é cnpaz dc provar o quc avangou, 
porquc qiiando a l’orca sob o mcu commando cltcgüu a eslc ponto ja a casa dc que 
su írala estava arrombada, nfio pda frcnlc c sim pelo fundo, que cra ccrcado por 
uin inuro dc lijólo. 

« Exlcriormcntc clla nuo linlia iudicio algum de arroinbamenlo, como ainda ató 
hojc se pódc vcr c tiem Ifto pouco bandoira ou cscudo d’arnias dc naQüo alguma. 

« 0 arrombamcnlo na porla quc d;í para o páloo Ibi leito sem duvida na noite 
ou noilcs quc prcccdemn a nossa chegadu a esla villa, da qual me dice o consul 
de S. .M. o Impcrador dos Francezes, quaudo em 9 deJanciro mc l'allou pcla pr¡- 
meira vez, sc liavifio rctimdo -i dias antcs da nossa entrada para uma quinta quc 
linbao alugatlo no Campo Grandc, e com lanta prccipitayfio foi o ronbo feilo que 
ainda no mencionado piitco foi enconlrado o dinheiro e oulros objeclos dc prala e 
ouro quc lenho cin mcu poder, como já dci parlc por duas vezcs. Dlgo quc foi 
de noile por lcr sido esle juizo emiltido pelo proprio consul de Fram*a, quando 
em 26 do passudo veio lomar coitla da cusa, o qual eneonlron em um casligal uma 
véla de céra amarella, um isquciro com fuzil, clc., o que (udo veio moslrar ao 
coronel Francisco Vieira de Faria Roclia e major Jofio tíaplisla Barrcto Lcile, que 
por corlczia o liavia acompanhado, dizcntlo-lhes que os ladrocs linhao ido a noile 
porquc aquellcs objeclos ninguem daqnella casa possuia e entrelanlo ahi se en- 
contrárüo. » 

E sabitlo quc as tropas brazilciras cntrárao de dia em Luque a ií de Janeiro e 
que alé cssc momcnlo estivcrao os paraguayos tlc posse da citlade. 

« 0 refcrido consul francez. accrescenla o eilado oílicio: ainda encontrou em 
seu quarto tres saccos com dvnhtiro. n que foi visto pelos nuncionodos coronel e 
major, e/c. » 

0 coronel Faria Rocha o major Barrolo Leilc, aos quaes sc reporla o coronel 
Vasco A. Pcrcira, sao as tcslemunhas brazilciras mencionadas noproccsso vcrbal do 
Sr. dc Cuverville, 

0 governo impcrinl, pois, prova com as proprias-asscrgñes do consul francez: 
1°, que o prelcndido saque da sua casa dc Luque nüo tevc logar no dia 6, islo é, 
dcpois da enlrada das forcas brazileiras; 2°, quc ncssa casa havia provisOes em 
abundancia; 3°, quc nclla e.vLúao os dcposilos confiados á sua guarda c os valores 
pcrtcnccnlcs ao consulado e ao proprio Sr. do Cuvcrvillc. 

0 governo impcrial prova tambein, com o leslcmunlio dos dois olliciuca brazi- 
lclros méncionados no proccsso vcrbal, quo ainda depois do prclcndido saque, o 
Sr. dc Cuvervillc encontrou nu sua cttsu de Luque tres saccos com dtnhciro , 



0 govcrno impcriul provu uinda com o proprio lcstcmunlio do Sr, dc Cuvcr- 
villc, fjuc trcs cuixus pcrlonccnlcs a inodamc Bcdoyu dc Fcrnuiiílcz, fjuc cssoagcnle 
consulat* da no processo vcrhal como roubadus fórtio por clle enconlradas na casa 
dc Luquc, 

É o qucconsta do ollicio que o Sr. dc. Cuvcrville dirigio cm 23 de Julho de 
1869 á niissfio cspecial do Brnzil dcpois quc parlira pura BuiMios-Ayrcs. 

Essc oílicio foi appenso ao memorandum sob n. 6. 

Do exposlo resulla : 1°, quc o Sr, dc Ouvcrville náo fcz rclacao dos prcjuizos sof- 
Iridos em Assumpgao, ricrn podia fazc-lo, visto como os dcpcisilos nüo cstavao na 
capital; 2% que os objcdos confiados ásuá guarda achavfio-se ein Luquc; 3’, quc, 
quandoas for$as brazileiras cnlra'rao nesla cidade já o incsmo Sr. dc Cuvcrville se 
dizia roubatlo; 4", que nao obstanlc isso e ler ctlcdeclarado noscu proeesso verbal 


t[ue liaviao roubado os depositos c o dinhciro exislentes nailila casa, tostemunhas 
presenciacs c cllc proprio informáo quc fórao enconlrados objcctos quc ninda hoje 
sc düo coiiio sa<jucados. 

Do exposlo lambcm rcsulta que o Sr. dcCuvcrville nao iora.obrigado por for^a 
maior a deixar a cidade doLuquc. Nao procedcm osargumcutos coin quc o Sr. en- 
carregado de ncgocios procurou jusliíicar o caso dc forca inaior. Estc ainda pode- 
ria ser invocado aules da cntradu das forgas brazileiras, nunca, porém, depois. Já 
nfio bavia falla dc viveres; e ve-se dcmais, pelo proccsso vcrbal que na casa con- 
sular abundavao provisocs dc toda a cspecie. (Juanto aos criados podiao consul ser- 
vir-socoin os mestnos, que o acompanhárfio a Cerro Lefio, á Assumpijfto e oulras lo- 
calidadcs. 

Voltaroi ainda a este pontü para demonslrar quc nfio basla allegar o caso de lor^a 
inaior. 

Os arts. 1927 c seguiníes do codigo civil írancez, citados no mcu memoraudum, 
diz o Sr. flocmelle, nüo se prestüo á conclusao clc que o Sr. de Cuvervillc, peío 
facto tlo abandono das casas consulares, é responsavel pclas deprcdagSes destas; por- 
quanto todosos objectos de seu uso particulur fórao arrebalatlosdo mesmo modo c 
ao mesmo tempo que os iriais artigos depositados no consulado froncez. Ainda 
quando tivessc havido negligcncia da parle do Sr. de Cuvcrvillc, esle seria, quando 
muito, responsavel para com os depositadorcs o nuncu pcrdcria o direito de rccla- 
niar contra a sublrac?fio dos objcclos dcposilados. 

0 art. 1927 dispüe : « Le déposilaire iloit apporlor, tlau.s lagardc dc la chose dc- 
posée,les memcssoins qu’il ujiporlc dans lagarde dcseltoses qui lui apparlicnnent.» 

IVOlo lia documenlo algum pelo qual se prove que o Sr. de Cuverville prestára a 
guarda dos deposilos o mesmo cuidado quc levc coui os objeclos quc llie perten- 
ciüo; e pelo conlrario se lem demonstrado que csse agente consular abandonára 
scm motivo juslificativo a casa, ondediz quc titiha os tleposilos e outros objcclos. 

Os commentadores, tratando do art. 1927 do referido codigo, cstabclecem os sc- 
guintes preceitos firmados em arestos dos tribunaes francczcs : 

l.° Que le déposilaire ue scrail dcchargé dc !a perle par forcc majcurc, s’il y 
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nvftil ou dü sji parl.ilúfaul ile pi’óíiaution (Poiliura, 2(j thcrm. nti 10); 2°, que la 
forcc majeure, e'eal-h-dire, lüfuitqui, mollanl cn défuutla sülicilude dii tlóposilairo, 
a cnlrainc l¡i pcrlcdo la elnwi', doit cMrcprovcc par ecdcrnicr: dcpositarius onmis 
qui dicil se rom nmississo, prolmro iil debcl. « 

Orn, o Sr. du Ctivcrville nom provou que nao liouve falta dc prccaucfio da sua 
parle, nem juslificou o easo ¡lc l'orga maior. Assim pois ufio póde appdlar para a 
disposieao dos cilados artigos do eodigo civil francez. 

Nn appiieacfio dcsses aríigos o Iribunal dc Poilicrs cslabetcccu doutrinn nccorde 
com os prcccitos dosalludidos commcntadorcs Dalloz, .Merlin, elc.,ele. na scguinle 
scntenca: 


« La Cour; — Consi.léranl (juc l'appcllanl clanl uon sculciiicnl dépositairc, 
tnais cncorft fonctioanairc puldie salaric pour avoir dcs depóls judiciaircs, il cluit 
doublemcnl leim d’apporicr ¡i la gorde dcs dcpóls í|ui lui étaient eoníiós lous les 
soins cl ia diligcnec rpie la nalurc dcs clioses cl la prudcucc Immainc pouvaicnt 
cxigcrConsidcrant qu'aiiv lcrnics do !a loi 32, au Digeste. Dcpositi vd contra, 
lc dcpositaire n’csl pas cvcinpl du dol, lorsquc, pour Ia conservalion du dcpót, il 
n’apporle pas une diligcnce cxaolc cl les soins qui sonl nafurclleuient cn son pou- 
voir;—Considéranl quc, qiiuique ta gacrre vulgaircmcnl appclléc guerroyanl ait 
úctaté a Clmtillon dans lo mois dcMars 1793, au poinlque la dilc villc de Chatíllon, 
nolninmeiit dans la rnaison do rappcílanl ail ctó inceiidióc, néamoinscc llénu n’csl 
pas tombcsur CIiníiILon lcllcment ü l’improvislc que lc dil appcllant n'uit puseu le 
lemps dc pourvoir » la surctó dc sa caisse, puis qu’il esl conslani que dcpuis lc 12 
Mars, temps de t’apparition dcs insurgós dans la conlróc, jusqü’au jour ou la ville de 
Ctiálillon fut oecupó parlos insurgós. i! s’esl écoulé un lcmps plus quc suilisant pour 
quc les autorilés coiisliluécsde eelfe coimnunc l’aicnl ctTeclívemeiil évacuóc íioin- 
ii.óincnl ceux qui étuienl cliargós des eaisscs du reccvcur gónórat, dii districl et de 
renrógistrement. qui Iransportcrcnl ecs caisses á Brcsiuiro :— Considcrant que ce 
qui a ótó possibtc h ccs fonclionriaires publics l’a óté á l'appclldul ot qu'ainsi 
celui-ci n’a poiut upporlóa la conversation des dcpóls donl il était chargó la dili- 
genccel lcs précaulions qui s’offraient naturcllomcnl: consóqucmmenf qu’il cst 
evidemment en uueíáutcqui l'inculpc dc dol aux lcrmcs dc la loi:—eonfirmc le 
jngernent. » 

Vollando a Luquc no dia 1° do Janeiro, continúa oSr. cncarregndo dc ncgo- 
eios, o Sr. dc Cuvcrville ciicoiitrou a casa consular no mcsmo cslado cm quc a 
deixara. No dia ü ehegou o gcneral Marquez de Caxias, com qucm o ililo Sr. dc 
Cuvervillc tevc uma conferem-ia, quc durou duas lioras, nfto fazcndo a minima o!> 
scrvaqao sobrc as casas cou.-ularcs, pois quc ellas acbavao sc ern boa ordcrn, con- 
formcscvó do relalorio du coroncl Ucrmes da Fonscca, quc declarou lcr cnconlra- 
do duas casa.- fccliadas, nma coin as armas do consulado írauccz enutni coni as do 
de Kalia, collncandn sonlincllas cmambas: cbcm assim quc nn diu (J ollas sc con- 
scrvavfio ícclmd s c ufio nprcsonlavfío o menor indicio dc violcncia. 

I'.sic lcsb'munho da mainr impoilancia, accrcscenla o Sr. ll.M'mcllc, cselm'occ 



tlois pontos dc um modo incunlcsluvcl, a snbcr quc o consultulo franccz conscrva- 
vu-secorn o seu dislinclivo o que no dia G, oin quco coronol llcrrncs dcixou o com-. 
inando da praga, nao liavin ainda elle sido suqucado. 

A mcmoria n'fcro quc oSr. dc Cuvcrvillo sahira no dia [) dc Luquc com inlen- 
qfio deii’ para a capilal, mas quc a inarcha do oxcrcilo brazilciro impcdira quc cllc. 
chcgassc alli lao dcprcssa corno ilescjavn. 

Mas no memoramlum inoslrci quo o Sr. dc Cuvcrvillo cslava nodia í no Campo 
Grandc (Sao Lourcngo), ondc recusou iailarao gencral crn cliclc. 

As tropas brazilciras quc cntráruo cm Assumpcño por lcrra, parlirño dc Sño Lou- 
rengo a 5. iNeslo mcsmo dia chcg'úmo á capilal, lcndo passado por Luqiie. 

E, pois, evidcnlc quc nao forfio aqurllas Iropas que impediráo o consul francez 
de chegar ao scu dcslino lao dcprcssa como diz que dcscjnva. 

Depois da chcgnda do Duqiio dc Caxias, islo é, n 8, o Sr. de Cuvcrvillc lcvc uma 
longa conl'ercncia com ossc gcncral c enlño dicc-lhc quc linha vindo 3 ou 4 dias 
nnles do acampamento dc Lopez. pouco adiunlc dc Ccrro Lcño. 

Assim vc-sc quo. ao passo que o Sr. de Cuvervillc rccusou fíilluro;n Sáo Lnurongo 
ao gencral brazileiro, scguia immcdialamenle para o acaropamcnlo do inimigo, 
ondo aliiís náo c.visliáo dcposilos. 

0 Sr. (Ic Cuvcrvillc nfio confcrcnciou coni o' Duquc dc Caxins a o de Janriro, 
como o Sr. cncarregado de negocios prelcndo, c sim no dia 8. 

Ora, a csse lempo, isto c, a 8. já íinlia lido logar o saijuc nas casas consu* 
lares. 0 consul diz que o da casa de Luquc nconlccou n G e o dc Assump- 
gfio a 7. 

Foi justiimcntc por esse molivo quc o Sr. Duquc do Caxias no final do seu 
olfic.io de 2G dc Janciro ao Sr. de Cuvervillc dice o scguinlc : 

« Tcndo rcspondido aos principacs pontos dcsua nola, pcrmitla-me o Sr. consul 
quc cu náo lcrminc sem nie mostrar sorprchcuiliilo dc quc na confcrencia, quc 
levc conimigo no dia scgainlc ilc ininli.i chcgaia á Assumpeáü, c que tlurou perto 
(le duas horas, S. S. nada mc indicas.se sobrc os faclos que agora dcnuncía com 
lanla vehemcncia. » 

0 relalorio do coroncl Ilcrmes da Fonscca ao qual o Sr. 1 locinolle se reporla, 
trala unicainenlc da casa consular cm Assu npcáo, oudc o Sr. Cuvcrvillc náo tinha 
dcjiosilos, como se vé do processo verlial. 

Na casa dc Luque, cm quc se achaváo os dcposilos, o dinhciro, as provisoes 
e oulros objectos, nfio havia distinctivo algum. Lssa casa, conformc altesláo 
os relalorios dc o c 12 dc Fevcrciro docoronel Vasco Aivcs Fcivira, nfio foi saqueada 
depois da chcgada das foigas braziloiras, pois (jue dla já so ucbava uo nicsino cstado 
cin que os consulos francez c ilaliaiio a doscrevcin. 

0 SA cncarrcgado (lc ncgocios, pois, nfio jió ic ajipcliar pnra o loslemunlio do 
curoncl Ilcrmcs da Fonscca, que, repilo, nflo tralou no scu rclalorio sináo da casa 
consular cin Assumpcáo. 

0 Sr. cncaiTCgado de ncgocios dcclara que náo pódc conciliar o asserlo do 



coronel Imiziloiro com o lopico tlo oílicio tlo g’oneral Duquc tle Cnxins ao Sr. de 
Cuverville, cilmlo no memorandum, ondc o mcsmo gcnoral aílirma rjuc náo conhccia, 
nem pessoa alguma pntlia indicur-lhc os consuludos cslrongciros. 


Os dois cilutlos ollicios nchuo-sc na inais pcrfeila concordancin e citi prova disso 
passo a Iranscrevcr o trecho cin quc o Sr. Duquc tlc Cuxius rcpele a informa- 
qúo tlo coroncl Ilermcs tla Fonseca : 


« Como bcm moslra a informaqu.o do Sr. coronel llorrncs du Fonseca, quc 
junlo por cópia, ollc, cm cumprimcnlo ás minlias ordcns, achando duas casas 
fechadas, uma com as annas de Fvanga e outra com as de Italia, collocou guardas 
nellas, assim como o fe¿ c.om varias quc encontrou abcrlus. » 

0 trccho citado no memora?idum refere-se á auscncia. emgeral, tlos agcnlcs con- 
sularcs no momento quo a capilul iascr mililarmcnlc occupada 

0 gencral hruzilciro rcconhccou, co no so vc do Irocho Iranscriplo, que a casa 
consulur em Assumpgao cra indioutla por meio tlc um cscudo d’urmas. Kslc signal, 
porém, nuo cxistia na casa de Luquc, onde achamo-sc os dcpositos . 

Demais o Duque de Caxius na sua resposta Irala tamkcni da propricdade dos 
francezes sohrc a qual o Sr. de Cuvervillc rifio tlou inforinayao algurna porquo 
eslava auscntc e recusára lallar-Ihe em Sáo Lourengo. 


0 Irocho cilatlo no memorandum ó o seguimcnto tlesles outros: 

cc Si os scus nacionacs, c parlicularmenlc o Sr. consul, ulli conscrvárfio seus in- 
lercsses. eu ufio couiprchcndo coino uo lado dollcs nfio cstavaS. S., em vczdeacom- 
panhar n um campo tle gucrra a pessoa tlo gcncral Lopez, ou ir junlar-se a elle 
quantlo conseguio fugir. tlepois tlc aniquilado o scu cxcrcilo. 

« Digo isto porque o prnprio Sr. consul declarou quc vinha do campo daquelle 
general, quando já occupada por mim AssumpcSo, S. S. ahi sc apresentou, lendo-se 
anles conservatlo n’uma casa longe tlessa cidadc em coinpanhia do Sr. consul 
de Italia. » 

Já dicc quc nem o Duque de Caxias, ncm os scus slicccssoics, recekérao o 
oílicio dc 13 tlc Fevereiro do Sr. de Cuverville. 0 governo impcrial, pois, ignora 
o contciklo dessa communicagfio, quc, em lodo o caso, níío póde tlc modo algum 
mudar a faec da qucslao. 

Esta fica sokremancira simplificada á visla do proccsso verbal feilo pclo Sr. de 
. Cuvcrvillc, o quul rieste docuiricnlo declarou quc lanto os depositos, como o dinheiro 
e outros okjcclos, achavüo-se cm Luque. 

Ora, scntl.j assim, é cvidcule (¡ue scin toslernunhas, como diz o Sr. dc Cuvcr- 
villc no ollicio nfto rccebiilo de lo do Fevereiro, comprehcndiilos o miuislro franccz 
em Uuciios-Ayrcs e o coinmandantc da Dccklée , nao podcm olleslar que. houvc 
saquc na casa dc Assurnpeao, cidndt' t|uc onzc mezcs antcs tla entrada tlas forgas 
brazilciras lora completainentc ahundonada. 

0 miuistro francez e o commandanlc tla Decidée nüo cstavao cm Assmnpgüo na 
época a quc o Sr. de Cuvervillc sc rcferc. e. pois, nfio podem em caso abmm 



oltflstnr, dado q»c* houvcssc saquc, si foi anlcs ou dcpois da cntrudu das rcferidos 
íorgas. 

É para adinirnr quo, podoiulo o Sr. dc Cuvcrvillo comprovar as suas allcgaíoes 
com o tc-teniunho dc cein pcssoas, comprchendidas essus lüo autorisadus, nño li- 
vosse até hojc aprcscnlmlo sinüo um unico (estenmnho, alcm do dcCarlo íMcinardi, 
subdilo ilaliano ! 

0 leslcmunho dos Srs. ministro dc FranQa cm Bucnos-Ayrcs c commandonte da 
Decidéc fórüo invocados, mas nüo produzidos. F, dc cerlo aquclles cavulheiros nao 
podiao allirmar si o saque foi anlcs ou dcpois da cnlrada dns forgas brazilciras, 
ncm ollcs sabiao o que havia na casa consular de Assumpcüo. 

Si os dcposilos estavüo nessa casa c nüo na dc Luque, como explicar a declaragüo 
do processo verbal ? 

Fste aífirnia que provisoes, depositos, elc., achavüo-sc em Luque. 

0 Sr. dc Cuverville, quando chegou á Assumpgüo, nüo achou tudo saqueado; 
e lanto é assim quc, eslando com o gencral hrazileiro no dia 8, nada ihe dice 
sobre o prelendido saquc. 

0 Sr. dc Cuvervillc chcgou á Assumpgao íres ou qualro dias antcs da entrada 
do Duque dc Caxias, a qual leve logar a ü. 

¡Vo oíficio de 13 dc Janciro e na memoria dice aquelle agentc consular quc o 
saquc de Assumpeao fóra a 7 e o de Luque a 6. Logo, no dia 8, quando elle 
confercnciou coin o Duquc de Caxias, já os faclos allegados no dito oílicio de 13 
linhao aconlccido. Enlrelanto, nem urna palavra pronunciou o Sr. dc Cuverville 
sobre ellcs na conferoncia. 

Ao Duquc do Caxias dicc o Sr. do Cuvcrvillc que chcgára á Assumpgao tres 
ou qualro dias anles de 5 de Janeiro, de volta do acampamenlo de Lopez pouco 
adianle de Cerro Leao. 

Na rnemoria. porérn, sc atfirma que aquellc agcnte consular partira de Luque 
no dia 3 corn dostino á capilal, nüo lendo chegado ahi tüo depressa como de- 
sejava por causa da rnarcha do cxercilo brazileiro. Esle. como é sabido, só póz-se 
cin movimento no dia o, lcndo na vcspera cncontrado o Sr. de Cuverville em 
Sao Lourengo, povoacao fóra do caminho dc Luque á capital. 

Estando o Sr. de Ciiverville em Assumpcüo tres ou qualro dias antes da che- 
gada do Duquc de Caxias, como e porque nüo habitava elle a sua casa? Já entüo 
nfio havia alli falta de viveres. Em todo o caso nüo se dava essa falta na casa dc 
Luque, onde cstavüo os deposilos . Mas, nem em uma, ncm em outra, rnorava o 
agente consular, o qual preferio qualquer habitagao áquella em que se achaváo 
os ücpositos. 

Quando sc deu o saque em Assumpgao o Sr, de Cuverville achava-se alli 
scgundo sua propria atlirmaliva, e porque cm acto contínuo nao lavrou um 
tcrmo coin as dcvidas formalidades, c nüo officiou á compctcnle autoridude da 
praga ? 

NSo ha, pois, tcslcrnunho, documento ou qualqucr outra prova quc autorize a 



conclusüo 1 1ü S r. cncam»gnilo do r.ogoeios, islo ó, quo o snque oin Assoiripcao'c 
Luf|iit', leve logar ilepois dn cnlrnilii <lo chtcíIo liriizilciro. 

Alc o prosenlc o Sr. tlc Cuvcrvillt' n;lo lotn. procliixido om npoio tlc siuis usscrgocs 
siiuto íis [iropriíis usscvcnuj.ÓL's. iis t|uacs. alcm tlt* so aclmroin riu mnior tliscortlnncia 
cnlrc si. s'io (•oiiti'aiiiulns [tclo loslcmimlio dc lodos os (Víuicozo.s rcsiilonles no Pn- 
i’íigiiay, [iclo pmjirio pmcosso vorlml iVilo polo Sr. do Cuvcrvillc c pclns infor- 
iniiQocs ilos {{iMicriies hmziloims, t| ik ; 1 cilño dalas 0 faclos nolorios. 

DipO i[iic ufio lia lcslonninlio algum cm apoio das assortjocs ilo Sr. ilc Cuvcr- 
villc, porquc, ro no j;í ohscnci, nfio lia alleslaofio das possoas invotwlm por csse 
iigonltí coasular. 

Domais, tíslou ccrln dc quc 0 Sr. dc C 11 vcrville nfío lia do .’iprcscnlar provas 
quc dcslruao u quc asscvcrou no [irocesso vcrhal, islo c, quc osdcposilos sc achaváo 
orn Lmpie. 

0 pruprio Si. encarmgado dc ncg’ocios coiicorda cm quc, coin rofcrencin no 
suque do cunsulado francoz, nño apresonla sinfio 0 leslemunlio do Sr. do Cuvcr- 
ville. Accrorccnla. poréin, quo relalivarnonle ao saque do consulado italiano ha 
11117 icslcmmiliü csmagador, qnal c a já alludida carla tle Carlo üleinardi, anncxa 
ao oíricio lK* l‘.i tle Fovcrcim. 

Esse lcstomunho nao lem 0 vahu' quc Ihc d¡í oSr. riocmcllc. 0 a mclhor prova 
disso esla’ 110 faclu, tjuc ¡.í i’üleri, tlc nfio ter c 11 0 sido produziilu pcla legacao (lc 
ltalia, quaiidü Iralou dc (|i.ioslfio analoga. 

I’or mais ligurosa quc l'óssc a disciplína dos suldados brazileiros, accrescenta 
0 Sr. cncarrcg.'ido dc negocios, ning’iicm podcrá ;garanlir qi.ic enlro clles, nao 
houvcsscin i’c[)i’u!)Os 0 malfciloros. aléni dc que, na cpoca cin quc occon’crfio 
o.s faclos de quc sc Irala, 0 eslado dc saúdo do gencral brazilciro cra Ifío prccario 
quc 0 impcdia dc rccchcr 0 Sr. dc Cuvcrville. 

0 govcrno brazileiro nao pi’clcndc quc no cxcrcito hrazilciro cm opcra^oes no 
Paraguay só 1iouvcssc:ii pcssnas de hoa condÍQiío ; mas 0 q 110 asscgura, scm receio 
r!c conlcslaQáo, é quc as fallas conlra a disciplina fórfio scmprc punidus com lodo 
0 i'igor das lois. 

IS’fio fórfio. porém, os malfciloivs, quc por vcnlura cxislisscm naquclle cxercito, 
qac saqucáiTO as casas consulai’es. Já ficou dcmonslrudo quc, si Iiouve saque, 
nfio tcvc logar dcpois da occupaQüo de Assumpcáo e’Luquc pclas Iropas biazileiras. 

Mas, íiinda quando 0 saquc tivesse log.ir dcpois da dila occupacáo, porque ha dc 
ser 0 excrcilo brazilciro responsavcl por cssc crimc? 

IN’as cidadcs as rnais hcm policiadas, como por excmjdo as da Franca, com- 
meUein-sc, nau ohslantc a vigilancia cla forga publica, innuineros crimcs, c jámais 
os cslrangciros, vidimas dos malfcilorcs, lornárfio 0 govcrno lcrrilorial rcsponsavcl 
pelo faclo criminoso. 

Quem conhccc as ncccssidadcs c uccidcntes da gucrra náo pódc prclcnder que 
0 belligeianltg cnliando 0111 cidades miniigas, se imponha conio niaxiir.o ilcver 0 
dc guardar ludo quc por vcnlura alli cxisla. 
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A. prcsumpguo, quanlo ao ciiso verlcnlc, cra que nas duas casas consuhrcs náo 
Imvia valores, pois quc nmbns cslaváo abandonadas, scgundo confcssa o Sr. dc 
Cuvcrville. 

A propria casa dc Luque, nndc cxistiüo os depositos, foi deixada ao dcs- 
amparo. 

0 Sr. dc Cuvervillc levc occasiüo de fallar ao general brazileiro cm Süo Lou- 
rcnco, na vespera do dia cm que Luque, onde se achavüo os deposilos, foi occu- 
pada. Apezar dc scr inslanlcmenle convidado para uma conferencia, recusou 
annuir ao convitc, c, em vcz dc partir para onde o chamavao os devercs de agcnle 
consular e de depositario, seguio para o acampamcnto do inimigo. 

Regressando d’alli o Sr. de Cuvcrville nao foi para a sua casa dc Luque, nem 
para a de Assumpcao, nem requisitou providencia alguma para a guarda dcssas 
casas. No dia 8 tcve uma longa confcrencia com o general em chefe; mas nada 
dice sobre os saqucs das duas cidadcs, apezar de ler asscvcrado depois quc n’uma 
tcvc elle logar a G e n’outra a 7! 

E manifesto, a visla destes factos incontestaveis, que o Sr. de Cuvervillc pre- 
tcnde langar sobre o exercito brazileiro, que nüo tinha motivo algum para saber 
da exislencia dos depositos, rcsponsabilidadc que nao lhe cabe. 

Durante o dominio dos communistas em Pariz, estrangeiros e nacionaes quc 
aíli havifio permanecido nao obstante o sitio dos prussianos, deixárüo suas casas, 
muitas das quaes, segundo consta dos jornaes Gazetlc des Tribimaux e Üroit , 
fór3o roubadas, sendo o dclicto perpelrado no tempo dos mesmos communislas 
ou quando as tropas de Versailles já haviüo dcbellado os rcbeldes. Os preju- 
dicados, porém, nao tornüo as autoridades Iegalmente consliluidas responsaveis 
pelos delictos contra suas propriedades. 

0 exercilo brazilciro entrou em Assumpgao persuadido de que nesta cidade, 
abandonada desde Fevereiro, isto é, liavia onze mezcs, nao existiao valores. Essa 
persuasfio fundava-se no abandono da cidade e no decreto pclo qual o diclador 
ordenou que fóssem d’alli relirados todos os valores, que por venlura ainda cxis- 
tisscm. 

Ao passo que se exige que o excrcito brazileiro guardasse valores, dos quues 
nüo tinha sciencia, nüo se rcpara que o depositario, a qucm cabia a guarda desscs 
valores, nüo tomou a menor precaugüo, já quando retirou-se das duas casas, já 
quando as cidades fórSo occupadas. 

Deixou cm uma palavra ao exercito brazileiro cumprir os deveres que tinha 
de desempenhar como agente consular e depositario, sem ao menos dar a respeito 
dos depositos as indispcnsaveis inforinagoes. 

A vista do expeslo forca ó rcconhecer que a questSo prelirainar cstabelecida 
no despacho do governo francez, a que o Sr, Hocmelle se refere, nao tem cabi- 
niento no caso de que se trata. 

0 governo brazileiro, fundado em innumeras e robustas provas, ncga quc os 

íaclos allcgados pelo Sr. deCuvcrviIle acontecessem quiindo as cidadcsde Assumpgüo 
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e Luquo fórflo occupndns. No mcmorandum o níi prcscnla noln contosln lam- 
hcm o govqrno impcriul que o Urazil scjn rcsponsavol pclos mcsmos factos, uinila 
qtic cllcs sc ilósscm dcpois da occnpnQüo. 

JulgO, lcr rcspondido a todos os argumcntos proilu/.idos pclo Sr. cn'carregatlo 
dc ncgocios, Dcixci apcnas dc mcncionar ccrlas proposÍQocs, porquo sao cslranlias 
ao assumplo. 

Anlcs dc tcrminar nHo posso dcixar dc cliamar dc novo a atleiiQüo do Sr. encar- 
rcgado tle ncgocios para os documcnlos anncxos ao memomndum, nomeadamentc 
para os dcpoimcntos dos subdilos fraricczcs, cntrc os quaos achflo-sc os depositadores 
dc que trala o proccsso verbal do Sr. dc Cuvcrville. 

Aprovcito o cnscjo para reítcrar ao Sr, Hocmellc as seguran?as dc minha distincla 
considcracflo. 

Ao Sr. Paulo Hocmelle, cncarregatlo dc negocios de Franca. 

JÍAMOEl, FltANCISCO CoilltElA. 


N. 296. 


A'ota da legacüo de Franga ao (¡overno impertal. 

(ThaducqAo.) Legacao dc Franca no BraziL— Rio de Janeiro, 26 tle Oulubro 

dc 1871. 

Sr. ministro.— Apresso-me em accusar a reccppflo de urna nola de V. Ex., 
dalada de 2o tlc Ouíubro de 1871 e dirigida ao Sr. Hocrndle, relaliva á reela- 
maQflo aprcscnlada cm nomc do Sr. de Cuverville, ex-consul dc Franga no Para- 
guay, acompanhada do rclatorio do rainislcrio dos negocios eslrangeiros de 1869, 
corno documenío, jusliíicativo. 

Aproveilo-me corn prazer dcsta opportunidadc para ofíerccer a V. Ex. as novas 
scguranQas tle minha inais alta considcraQflo. 

A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios cstrangeiros. 


E. Achille DU «CaURTHlAL, 
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!í ciüó fra’ccz Rffli, iMelailo I) iaflo «Pail ifiif, 


N, 297. 


Ffota da legagdo dc Franga ao governo mperial . 


(TriÁDucgAo.) — Légá(jao de Franca no Brazil.— Rio dc Janeiro, 25 de Ágosto 

’ de 1870. 

Sr. Barab.— Ácho-mé encarregado pelo meu governo de patrocinar junto de 
V. Ex. as reclamatoes que o Sr. Robinbt, armador em Sainl-Servan, ápresentou 
contra o governo brazileiro pelas seguiriíes circumslancias: 

Achava-se na Assumpgáo ó navio Paiil Mane, de propriedade do reclamanle, 
no méz de Julho dé 1869, quando foi frefado por conta do ministerio da mari- 
nha do Brazil, pará Íevar ao Rio de Jarieiro um carrégamento de pegas de arti- 
Iliaria e de balas. Chegado ao porto do Rio, foi clle conduzido ao ponlo de des- 
carga por uiii oííicial da marinha brazilcira, o qual, durante o trajeclo ró-lo tocar 
n’uns rochedos. Taes lo'rao as avarias que foi preciso recolher o riávio para o dique 
afim de concería-Ío, crii conseqüéncia dcsses factos, reclamou o capilño dó Paul 
Marié dás autoridades brazileirás : 

1. ° 0 prego do Iransporle, de conformidade com as condigSés do cónlracto 
dé freláménto. 

2. ° 0 recmboíso dós gastos causados pélos reparos feitos aó navio cm conse- 
qucncia das avarias que soíFrcu no Rio dé Jarieiro e mais uma indemnizacao 
calcülada cm 30 pezós forlcs ‘por diá péla demora que resultou desses reparos. 

Ü governo brazileiro apresenlou Iogo ufm objeeQio, querend o saldar o preqo 
do transpórte co h papel-rrióéda; foi, porém, Ievadó a reconhecer que, nós pro. 
prios terinos do contracto de fretamento, o pagamento devia effecluar-se em 
moeda metallica. Pagou-se cm consequencia a quanlia de 1:750¿'000, ao re- 
presentante do Sr. Robinot no mez de Dezembro de 1869. Este ultimo, porém, 
observou que devéra-se tcr calculado o cambio náo peía cofagfio de Dezembro 
—como fez a autoridade brazileira, mas sim pela de 2 dc Outubro dc 1869, data 
crn que clle, armador, já tinha conlraclado o frelamento, e por essa razao, rc- 
clama 350#000, como diííerenga enlrc os respectivos cambios daquellas duas 
cpocas. 

Ém prineipict parece fundada essa reclamagao: nao se póde por certo con- 
lcslar q ue a imporlancia da divida veneida deva ser calculada ao carabio do 
dia em que o seu pagamenlo foi reclainado. Além disto, náo seria juslo que 
o Sr. Robinot soífresse as consequencias de uma dcmora que, no caso vertenlc, 
só é imputavel á adminislragáo brazileira. 



Km st'gimdo logar, o govcrno brnzilciro ncgon-so a pagar «o rccluraanto lunu 
indemniznijüo pdo tcmpo por rjno tlurou o roparo dus uvarias quo o nuvio sofíYou 
íio Rio do Junciro. JMas, segundo o nrl. ¡I" do conlraclo tlc frclamenlo, o navia 
tlcvia scr descarrcgatlo c poslo a disposigao do scu capilfio dcz dias dcpois da 
chcgada, sob pcna dc pagar a adminislraQÜo bra/.ileira, 30 pczos fortes por cuda 
dia quc cxcctlcsse csse prazo. Alcrn disso, nüo sc ncga cjtic foi por culpa das 
auloridatlcs brazilciras que o navio nüo sc achou cm cstado de saliir do porlo 
ilcz tlias tlcpois dn sua chcgada ao Rio dc Janciro. 0 arl. í° do mesmo con- 
traclo forneceria ainda, si prcciso fósse, uraa prova dc quc a inlcnqfio das parles 
cra claraineníc de cslabelccer a favor tlo armador o dircilo d uma intlcmnizaqüo 
tlc 30 pczos fortcs por cada dia dc dcmora que sc Ihc impuzessc alcrn dos 
prazos previslos: diz ellc lcrininantcincntc que no caso dc cncalho por culpa do rc- 
bocador, qtie os rcgulamcntos brazilciros impootn, scra tlevida ao arrnador uma 
indemnizaqüo dc 30 pczos forles por dia de dcrnora. 

Demais além dcser fundada em tlireilo, esta reclamaqfto c igualuientc bascada na 
jusliga, porquanlo vorificou-se quc durante os dias clc domora por inotivo dos 
rcparos das avarias, o capilüo perdeu a occasiüo do fazer um vantajoso coulructo 
tlc freatmcnlo. 

Em rcsumo, cstas rcclamagoes pareccm legitimas e o incu governo incumbio-mc 
de manifcslar á V. Ex. a sua csperanga dc quc, depois dc novo cxamc das cir- 
cumslancias e das clausulas do contraclo, a administragüo brazilcira salisfará a 
scus compromissos e eonscntirá em pagar ao Sr. Robinoí a quantia de 950 pezos 
fortes, que cllc reclama. 

Tenho a honra de remcllcr inclusa a V. Ex. a traduccao dos arls. 3° e 4° do con- 
Iracto firmado cm 29 dc Jullio dc 1869 pelo chefc do cslaclo-maior da csquadra 
brazileira c o capiíiio tlo Paul Marie. 

Aproveito a opportunidade para reilerar a V. Ex., Sr. Barao, as segurancas 
dc rninha niuito clevada consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Barao de Gotegipo, ministro dos negocios cslrangciros. 

P. Hocmei.le. 


DOCü.MENTO A QüE SE REFEIUi A I'RECEDEN'TE NOTA. 


Coníracto de fretamento. 

Art. 3.° Quc a esquadra tem 30 dias para carregar a dita barca a datar 
do dia 20 do preseníe mez c dcz dias para descarrcga-la. Por catla dia que 
ultrapassar esso prazo, ella pagará a quantia tlc 30 pezos fortcs» (60,^000). 

'Art. A.° As tlespezas tle pilotagcm ou do rcboque corrcráo por conla da cs- 
quadra alc o porto tle Monlcvidéo. Si o navio ficar encalliado por inais tle 24 
lioras, os dias quc exccderem scráfi contatlos c pagos corno ncima. 
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N. 298. 


Nota do governo imperial d legagáo de Franpa, 

Rio de Janciro. —Minislerio dos negocios cslrangeiros, 18 dcAbril de 1871. 

Tenho presenle a nola que o Sr. Paulo Hocrnclie, encarrcgado de negocios 

de Frnnga, dirigio a um dc meus anlecessores eni 25 dc Agosto ullimo. 

Patroeinando uina reclama<;ao do cidadáo franccz Uobinot, allega o Sr. en- 
carrcgado de ncgocios quc o navio Paul Marie, de propricdade do reclamante, 
aehando-sc em Assumpqño no mez dc Julho do anno proxiino passado, fóra fre- 
lado por eonta do ministerio da marinha para trazer a csle porto pelrechos bel- 
licos : quc, aqui clicgado, e tendo de ser conduzido ao logar da descarga por 

um funccionario brazileiro, a rná dirccqfio deslc causára ao navio avarias, que 

lornárfio indispensavcis a sua entrada para o dique ; e que á vista disso o ca- 
pitfio do rnesmo navio reclamou do govcrno imperial : 

1. ° 0 prcQO do Iransporlc, scgundo as condiqocs do contraclo de fretamento. 

2 . ° 0 pugamento das despezas feilas para rcparar as avarias. 

3. ° Uma indemnizagüo calculada a razáo de 30 pezos fortcs por cada dia de 
dcmora, que teve o navio em consequencia de taes avarias. 

AUega tambein o Sr. Uocineüe quo o governo imperial depois de havcr pre- 
tcndido pagar o fretc ern papcl-mocda, tivcra de rcconbecer a proccdencia das 
observaqóes cm conlrario, que, nfio obstanlc, os procuradorcs do reclamante 
nesta cortc, reprcsentáráo que o cambio devia scr calculado, nao pcla cotagfio 
da época cm que se effectuou o pagamcnto, isto é, em Dezembro de 1869, mas 
pelo de Outubro,. duta em que ñcou adquirido o dircito a esse pagamento ; 
fundando-se ncsta difTerenca de cambio a reclamacáo da quantia de 3o0¿í000. 

Apoiando esta reclamacáo, o Sr. encarregado de negocios pondera que a 
importancia do frcle deve scr calculada segundo o cambio do dia em que o 
pagamento foi reclamado ; sendo injusto que n Sr. Robinol soffraas consequencias 
de uma dcmora, pela qual só é responsavcl a administragáo brazileira. 

Obscrva ainda o Sr. cnearregado de negocios que o governo irnperial recusou 
pagar uma indemnizaqáo pelo lcmpo consumido em reparar as avarias causadas 
no Paul Maric ; entretanto que, pelo arl. 3° do contracto de fretamenlo, o navio 
dcvia ser posto á disposigáo do capitáo dcz ilias depois de sua chegada a este 
porlo, sob pena dc pagar a esquadra 30 pczos fortes por cada dia que cx- 
ccdesse áquclle prazo ; cumprindo notar que, cm consequcncia da dcmóraj o 
Paul Martc perdcu uin IVetamenlo vanlajoso. 

Conclue o Sr. Hocrnclle rccíamando cm favor do Sr. Robinot a somma dc 
950 pczos forlcs. 
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Para a ilcviila nprcíciaQao da juslÍQU da rcclamaQilo fóiTio soliciladas do mi- 
nislerio da niarinha lodas as inforinnQóes e documenlos relulivos ao assumplo. 

|)o possc dc lacs dados, passo a rcspondcr á nola do Sr. cncarrogado de nc- 

g'OCÍOS. 

0 art. 8° do corilraclo de fretamcnlo, documcnlo ern quc o rcclamanlc funda 
a prirncira parte do scu pedido, cslá longe dc o fornocer. Alli se cslipuloc quo 
a esquüda pagaria ao capilao ou ao dono do navio frclado a quanlia dc trcs tiril 
c quinhenlos pczas forles, ou setecontos de réis mocda brazileira. 

Á vista dcsta positiva dcclaragüo da quanlia que, ein rnocda brazileira, dCvia 
scr paga pclo scrv'iQo conlractado, podia o govcrno impcrial excluir qualqucr rc- 
clamagáo, quc se basCasse cm diífercnQa dc cambio. 

Enlrotánto, lcvado pclos principios dc equidadc, expcdio ordcm, cm 10 dc 
Noveinbro de 1869 tí rcpartÍQao competcnlc para a cnlrega aos procuradores do 
rcclarnanle da quanlia de 1:750,^000, ficando assim állcndida aquella differenga 
por modo definilivo e salisfuctorio. 

A bciievolencia com que o governo imperial acolheu a primcira rccIamac;ao, 
abrio margem a óutras cxigcncias, algumas das quaes fórfio ainda salisfeitas, corno 
adianle moslrarci ao Sr. Iíocmelle. 

Prctcnde o reclamanle que lhe sejfio pagas as despczas que fez com os concertos 
do Paul Marie . 

Ainda adrnittindo quc as avarias fóssem causadas por impericia do cmprc- 
gado, quo guiou o navio ao logar tla descarga, ou dos encarrcgados deslc scr- 
v'iqo, é insustentavel a prelenQáo do reclamante ao pagamento tlas despezas feitas 


para reparar essas avarias. 

Scgundo informou o minislerio da marinha, e consla da conla. que junta 
lenlio a honra de enviár por cópia ao Sr. encarregado de negocios, o Paul 
Mai ie entrou para o dique e alli fez os conceríos de quc necessitava, sem 
que o governo imperial exigisse relribuicao alguma por similhante servigo, oqual 
custaria ao reclainante, si por ventura hoúvesse de paga-lo, a quanlia de dois 
conlos oitenla e dois mil seiscentos c sessenta e seis réis. 


Si o rcclamanle nadá despendcu com lacs concertos, e obvio que nao lhc 
assiste direitoa nenhumá indemnizagáo. 

Releva nolar que as avarias do Paul Mari.e náo eráo laés que exigissem a 
sua enlrada para o dique. Como, porém, o capilao instasse por isso, com o fim 
de examinar o fundo do navio , que podia ter soffrido durante a descida do rio 
Paranu, o minislério da marinha náo só annuio ao peditlo, como autorizóu lodos 
osconcertos, que fóssem neccssarios. 

Este^ favor c auxilio prestado ao reclámanlc fazia esperar da sua parte oulros 
sentimentos e procedimenlo diverso do que lem lido. 

Crcio náo crrar julgando quc o Sr. cncarregado tle negocios se convenccrá 
de qué o govcrno impcrial, quc mantlou, scm a minima- relribuÍQáo, admillir 
no diquc o Paul Manc , c fazcr lodos os rcparos dc que este necessitava, rtáo 



pódc scr ob.rigado a uma indcnuiizpcüo. pclft dcraorp. que lcvc o n^viq. pqya cp.n- 
clusíío do servigo, dcmora quo foi uma conscqucncia incvilavci da,s ayariás. 

Sou, porlan.lo, íorgado a declarar ao Sr. cncarrcgado, dc ncgocips quc o go- 
verno impcrial, lendo fcilo ao Sr. Robinot as conccssOcs, que considcra (undadas, 
scnle náo. podcr altender á pvoscnle rcclama.guo. 

Renovo ao Sr. Hocmellc as scgurangas. de njinha consideragao mni dis- 
lincla. 

Ao Sr. Paulo Hocmellc. 

M-auoel Francisco Correia. 


Biroa allew «I 


»ajrispaüa pelo vapor Ja perra 
itr 


fraaw «LaCiiix», 


1. 299. 


Noía da lcgagdo allema• ao governo imperial. 

(Traduccáo.) —Legagáo do Imperío germanico.—Rio de Janeiro, em 12 dc 

Maio de 1871. 

Sr. ministro.—Scgundo informacoes do consulado da Confedéracao da Alícma- 
nlra do Norle na Babia, o navio de guerra franccz Le Curieux depois d;e hajver 
caplurado a barca allémü Wanderer , chego.ii de Montevidéo ao. porlo da JBahia 
cm 7 de Outubro ullingi.o, para alli esperar a di.ta presa, que, Tebocada no. 
priucipio pelo captor, delle se separára arrebcnlando: as suas amarras cm ; eon- 
scquencia de máo tempo, e íicára de encontrarrse com O: raesmo captor no 
mcncionado porlo. 

Parece que o Curieux lomou carvao na Bahia e que deixo.u esse porto em 
13 dc Oulubro proximo passado. Em 13 do dito mez o mesmo navio de guerra 
franecz voltou ao porto da Bahia e tornou a sahir no dia seguinte. 

Em consequencia das enlradas e sahidas do Curieax, a autoridadc local da 
Bahia, em resposta á uma nola do consul francez nessc porto rcclamando para 
a cmbarcagao Wanderer, que depois da sahida do Curieux entrára no dito porto, 
a permissao de cspcrar a volta do scu captor c de se dcmorar no porto o ternpo 
ncccssario para fazcr os conccrtos que cxigia o estado da presa, dcclarou ao 
consul de Franga o seguinte : 

« Esla presidcnnia, dc tudo inlcirada, dcclara aoSr. consul que, por sua propria 
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iIcscnp<;uo, o vapor do gucrra Curieux parccc tcr loilo dcslc porlo a hasn 
dc suas opcragocs para corrcr sobrc os navios dc commcrcio da niujiio inimiga, 
o quo nos collocaria quasi como scus auxiliarcs, fornccondo>llio os prccisos 
meios dc hoslilidadcs *, ao quc lcrminanlcrncnlc oppoo-se a circulav inclusa por 
cópia, que esla prcsidcncia acaba dc roccbcr do governo imperial, quc assim diz: 

« Os navios bclligcrantcs tomaráo combuslivol nos portos do Imperio unica- 
mente para a coiilinuagíio da viagcm. É prohibido o fornecitncnlo de carvfio 
aos navios que percorrem os marcs vizinhos do Brazil para aprcsar cmbarcagues 
do inimigo ou praticar qualquer outro gencro de hoslilidadcs. 

« Ao navio quc uma vcz rcccber combuslivcl cm nossos porlos nfio sc per- 
mitlira' novo fornccimenlo sinuo quando houver dccorrido um pra/o razoavclquc 
faga crcr quc o dito navio rcgrcssou depois dc concluida a sua viagem a um 
porlo eslrangciro. 

« De conformidadc, porlanlo, com eslas ordons do govcrno iinpcrial, muilo 
embaracada sc deverá achar a prcsidcncia com o rcgrcsso do Curieux , si ellc 
quizer fazcr dcste porto a basc de suas operacoes de cruzeiro c de captor. » 

A vista dcslas declaraqoes era de suppór quc a auloridade local ncgaria ao 
Cuneux a entrada no porto do qual este navio pretendia fazcr basc dc suas ope- 
ragóes para apresar cmbarcaqoes allcmüs. 

Os factos, poróm, nao vierao confirmar csta supposicao, porquanto, em 7 de 
Novembro ullimo, o Curieux ancorou de novo no porto da Bahia — pola 3" vez 
no espaQO de um mcz—, sem que a autoridade local, esquecida das inslrucgoes 
do govcrno impcrial, das quaes tinha conhecimcnto, como consla das suas 
proprias declaragoes, e dcixando de tomar em consideragao o prolcslo do consul 
federal, a isso se oppuzesso. 


Tendo a autoridadc local comprometlido por cste proccdimento a nculralidadc 
do Brazil, lenho a honra, Sr. ministro, dc ordein de mcu governo, dc chamar 
a vossa allengao para a violagao de neulralidadc resultante dos faclos ácima 
mencionados, e pego-vos tenhais a bondade de examinar a queslfio c dar-me as 
cxplicagoes que este negocio reclama. 

Aproveilo a opporlunidade para reiterar-vos, Sr. minislro, as segurancas de 
minha alta consideragáo. 


A S 


Ex. o Sr. Manoel Francisco Correia, 


miuislro dos nogocios cslrangciros. 


S.AINT 


PlliRRK. 
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N. 300. 


Nota do govemo imperial á lcgagdo allemd. 

Rio do Janoiro.—Minislcrio dos negocios eslrangeiros,28 de Junho 'de i871. 

Rccobi no dia 13 do corrente a nola que o Sr. de Sainl Pierrc, ministro re- 
sidentc do Impcrio gormanico, fcz-rne a honra de dirigirem 12 do mez proximo 
íindo, pedindo, dc ordem de seu governo, cxplicagoes sobre o procedimento das 
autoridades da Bahia relativamcnte á barca allom3 Wanderer, capturada pelo navio 
de guerra franccz Le Curieux; procedimento que, segundo diz o Sr. ministro, 
compromelteu a neutralidade do Brazil. 

Salisfazendo ao pedido quc o Sr. de Sainl Pierre me transmitte, passo a cxpór 
quanto occorrcu áccrca deste negocio. 

Essa exposi^áo tornará salienle a improcedencia da arguigáo feita ás auto- 
ridades locaes. 

0 Jornal do Commercio de 19 de Outubro ultimo, sob o titulo—Aprisiona- 
menlo—, publieou a scguintc nolicia, declarando que a havia extrahido de uma 
carta escripta na Bahia em 12 do dito mez : 

« 0 navio a vapor Le Curieux, quc lia quotro dias entrou nesle porto, tinha a 
scu bordo o capitáo Erneslo líiemann, da barca allemá Wanderer, que foi apri- 
sionada em viagem de Liverpool para o Rosario. 0 capiláo e sua tripolacáo fóráo 
mandados para a Europa no Gironde. 0 navio é aqui espcrado por estes dias. » 

No mesmo dia da publicacáo desta noticia, mcu illustrado antecessor dirigio 
ao presidente da Bahia um aviso, recommendando que, no caso do Wanderer 
cnlrar nos portos dessa provincia, o intimasse para retirar-se denlro do prazo de 
24 horas, salvo as excep<joes indicadas na circular de 23 de Junho de 1863; 
e outrosim que nao consentisse na sahida do captor sem a prcsa, nem em que 
ellc, soh qualquer prelexto, augmentasse a sua tripolagao, ainda com marinheiros 
do commercio francez, nem finalmente em que a dila presa fósse rebocada sináo 
por cmbarcagáo da marinha dc gucrra da Franqa. 

Em outro a\’iso de 22 do referido mez de Oulubro o Sr. Visconde dc S. Viccnte 
rccommendou tambcm áquelle presidcnte quc averiguasse com cuidado os pre- 
cedentes do vapor francez Lc Curieux , afim de ser-lhe applicada a disposigáo da 
circular de 14 do mcsmo mez, uma vez que se reconhecessc que eslivcra a cruzar 
nas costas do Brazil. 

Rclcva observar que em 12 de Outubro mcu anleccssor dirigio aos presidenlcs 
das provincias de S. Pedro, Santa Citliarina, Paraná e S. Paulo o aviso incluso 
por cópia; c que na mesma dala passou á legagáo de Franga a nola publicada 
á paginas 121 do rclatorio quc apresenlci ás camaras legislalivas. 

Z. I 


8/i 



Os dilns ]»'Cs¡donles ’mí’oriniíiTio que, fcilns «s avci’igiuujuo.s orclcnadas, se rc- 
conhccérn a incxncliclno da nolicia a quc so referia o eiíiulo nviso clo 12 do 
Oulabro. 

No mcsnio scnlido foi a rcsposía da lcgagfio de FrmiQu imprcssa a paginas 140 
do rclalorio. 

Poslcriormcntc aos avisos do 19 c 22 do Oulubro rcccbou cslc minislcrio do 
prcsidenlo da Babia dois ollicins dalndos dc 22 e 28 daqucllc mcz ncerca tlesh» 
nssumplo. 

Consla tlcsscs ollicios que no dia 19 nticorara no porlo da capilal um navio 
com bandcira c equipagcm francczas, o qual, scgundo communicou o consul dc 
Framja, era a barca ollcmu. Wanckrcr, apresada pela canbonciru Le Cv.ricux; 
<[uc cslc vapor. lendo alli chegado depois do aprcsamcnlo e nao cnconlramlo a 
prcsa, parlira á sua procura; quc, após a sahida do capluranlc, a barca, guiada 
por um pcscador da cosla que rccebéra a scu bordo, cnlrúra arribada, dcsprovida 
dc agua, viclualhas c instmmcnlos, c com grandes avarias. 

Consta ainda quc a canhoncira nao acompanlion o Wandercr , quc levava a 
rcboque, pclo facto de ler arrcbcnlado a omarra durante um forlc lcmporal; 
quc passados alguns dias, o aprcsador, nao vcndo clicgar a prcsa, scguira pant 
o logar cm que u havia deixado, e nao a cnconlrou ; quc, partindo dc novo cm 
procura da prcsa, esta poudc cnlrar milagrosamcntc na líahia no cslado ácima 
dcscriplo; que as escolillias da barca cslavao fechadas, conservando-se ella como 
cntrara, salvo alguns rcparos quc liaviao sido feilos por ordcm do consul de Franca 
o quc erüo indispcnsavcis íi viagcm quc essc navio linha dc cmprchcndcr. 

Aos ollicios que acabo dc rcsumir, rcspondeu csle ministcrio do inodo sc- 
guinle: 


A circular dc 23 dc Junlio dc 1803 tlelermina que, uo caso dc arribada for- 
cada, o navio caplurado nño seja conslrangido a sahir do porto dcnlro tlo prazo 
de 24 horas, mas dcpois dc liaver cífecluado os conccrlos indispcnsavcis para 
cxpór-se ao rnar scm risco de perder-sc. 

Era provavel que, quando fóssc rcccbido o dilo aviso, o 1 Vandcrcr já livcssc 
concluido os conccrlos, c, pois, cumpria que mandasse intima-lo para sarpar. 

Si porém a presa nüo tivcsse ultimado os rcparos, mandasse por perilos do 
confíanga vcrificar qual o lempo nceessario para conclui-los, c, ein facc dc suas 
dcclaiacocs, providcnciassc para quc nuo houvcssc dcmora ern pór a mesma prcsa 
crn cstado de navcgar. 

A presa nüo podcria, sob nenlium prctcxlo, augmentar a cqmpagcm eoin maruja 
meicantc, conccdcndo-so apcnas ao aprcsador ou qualquer outro navio dc gucrra 
da niesma nacionalidadc quc passassc para o Wdindcrer a tripolaqao dc quo csle 
carccessc para apparclliar, 

Si o apprchensor cnlrassc na Baliia para levar o navio caplurado, sc llic dc- 
vcria intimar quc, cin outra qualqucr viagcm, nüo recebcría carvüo, vislo que já 
liavia cstado naqucllc porto por mais dc uma vcz. 
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0 nprcsador c n prcsa nño poilcriño rcccber sinílo as viclualhas c provisocs 
navacs indispcnsavcis rí conlinuagao da viagom. 

Emfim, quc fósscm cstrictamcnlc cumpridos o supramoncionado aviso de 19 dc 
Oulubro c as circularcs dcste minislcrio sobro ncutralidadc. 

Do historico quc acabo de fnzcr dcslc ncgocio resulla quc o oíficio do prcsidcnle 
da Bahia dc 21 de Oulubro de 1870, ao qual o Sr. de Saint Picrrc se reporta, 
nao contém, ncm poclia contcr ;í visla do quc fica pondcrado a opiniao definitiva 
daquclle dclegado do governo impcrial sobrc o procedimcnlo da canhoncira Le 
Curieux. 

Dcpois dc avcriguados os precedenlas dessc navio c os motivos que tivcra para 
cntrar na Bahia por mais dc uma vcz, o presidcnlc da provmcia, attentas as 
circumslancias do caso, foi forgado a permitlir, cm obedicncia ás circulares deste 
minislerio, quc a prcsa fizessc os reparos indispensaveis para poder expór-sc ao 
mar. 

Em relaQíio a presa dcu-sc o caso clc perigo immincnlc, no qual lodas as nagocs, 
ainda as quc nüo admiüem prcsas cm scus portos, Ihes pcrmittcm a enlrada e 
pcrmanencia nellcs. 

A Hcspanha c Portugal, por excmplo, prohibirao (dccretos dc 20 e 28 dc 
Julho de 1870) a cntrada dc presas nos scus porlos, mas expressamcnle resal- 
vrimo o c;iso dc nrribada forgada. 

0 proccdimcnlo do captor foi determinado pelas occurrcn'cias quc sc dcrao com 
rclacao a presa. A humanidade o obrigava a procurar o Wanderer, o qual liavia 
soifrido, duranle uina lempcsladc, considcravci.5 avarias, e carccia dc agua, vic- 
(uallias c provisoes navaes. Era nccesrario salvar a tripolacao. 

0 prcsidcntc da provincia, tcndo rcconhccido, depois do cilado oíficio dc 21 
dc Outubro, que aquellc cra o unico íilo da canhoncira, nao devia embaracar 
o scu procedimenlo. 

Os factos posteriores confirmño as considcragoes expcndidas, pelas quacs sc 
prova que as auloridadcs locaes nüo comprometlérao a ncutralidadc do Brazil, 
procedendo de conformidadc com as circulares destc ministerio, com a doutrina 
dos publicistas c com as disposiqocs dos rcgulamentos e tratados de todas as 
mvQoes na parlc relaliva á arribada forgada. 

Seja-rae pcrmitlido recerdar aquiqueaPrussia, em scu dircilo convcncional, con- 
sagrou o principio dc nao se pór, cm ncnhuma circumstancia, cmbárago á enlrada 
c permanencia das presas c dos apresadores, como sc evidencía do scguintc trecho 
da proclamagao de nculralidadc do prcsidente dos Eslados-Unidos da America 
dalada dc 22 dc Agoslo dc 1870: 

« And í do furthcr declarc and proclaim that by thc 19 tb article of thc trcaly 
ol' amity and comincrcc whicli wlicn concluded bclwecn ÍIis Majesty thc King of 
Prussia and thc Unilcd Stalcs of Ainerica on thc H th dav of Julv 1799, vrhich 
nrliclo was rovivcd by the trcafy of May 1828, bctween thc samc parlics, and is 
still in forcc, it was agrccd that the vcsscl of w-ar, public and privatc, of both 
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parlics shall cnrry frccly vhcrcsocvcr lliey pleasc llic vcsscls nnd cíTucls taltcn 
from ilieir cnncmics, xvilhoul bcing okligcd to pay anv duties, clmrges or fccs 
lo oflicers of admirulfy, of Ihc cusloms or any otliers; nor sluill such priscs bc 
arrcslcd, scarchcd or pul undcr Icgal proccss vvhcn Ihcy comc lo and cnlcr Ihc 
porls of llic olhcr parly, bul may frccly hc carricd oul again al any limc hy 
Ihcir caplors to the places expresscd in Ihcir co.inmission, whicli Ihc commanding 
oíliccr of such vcsscl shal be obliged to show. » 

Si sc pódc corn fundatncnlo adoplar tal principio, dcvc rcconhcccr-se acertado, 
por forga de razáo maior, o procedimcnlo inspirado pclos áevcres da hurnanidade 
quc pcrmilte ao apprchensor procurar o navio capturado quando se acha no alto 
mar em immincnte pcrigo. 

Assim respondida a nota do Sr. dc Sainl Pierrc, aproveito a opporlunidade para 
oíferecor-lhe as novas scgurangas tle minha mais dislincla considcragáo. 

Ao Sr. de Sainl Picrre, ministro residentc do Imperio germanico. 

Manoeu Francisco Correia. 


DOCl'MIiNTO A QUIi SE HEFEIIE A NOTA SUPIIA. 

Aviso do governo imperial aos presidcntcs das províncias dc S. Pedro do Rio Grande 
do Sul, Santa Calharina, S. Paulo e Parand. 


Rio de Janeiro.- 


■Ministcrio dos negocios estrangciros, em 12 dc Oulubro 
de 1870. 


lllm. e Exm. Sr.—0 Jomal do Commercio de honlem transcrcvc sob. o lilulo 
de — Gruzciro francez — a seguinte nolicia, publicada a 3 de Setcmhro proxirno 
findo no ftio-Grandense dc Porto-AIegre : 

« A escuna hollandeza em viagem de Paranaguá para Montcvidéo, a 40 milhas 
da ilha dos Lobos, foi visitada pela canhoneira franceza Bndx que estácruzando 
em nossas coslas: depois dc exaniinar os papeis e convencer-sc dc que.o navio 
nao era allemüo, deixou-o seguir viagcm. De Montcvidéo sahiráo para cruzar 

na embocadura do Rio da Prala e nas nossas costas as canhoneiras francczas 
Uamelin , Bruix e Comricr. » 

Rccommendo a V. Ex. que informe com uigencia: 1°, si com effeilo os 
navios dc gueira francezcs tecui cruzado nos nossos marcs tcrritoriacs conlra o 
que dispoe a condigao 4* da circular dc 23 dc Junho dc 1863: 2°, si a po- 
. pulagao do littoral os tccm avislado; 3°, si as cmbarcagoos do cabotagem c do 
allo mar, quc deraandao os porlos dessa provincia, os lecm cnconlrado; 4°, si 
eilas fórao visitadas ; 5 U , ein quc allura teyc logar o cnconlro ou a visita; 0°, 
quanlps nayios fazem.o cruzciro c quacs osscus ngmes; T, si estes já estiverao 
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cm nossos porlos c si nlii rcccbérao carvuo o qunnlos vczcs; 8°, finalmcntc, 
qtiacs qs providcnciss tomQdus cm obcilicncia ás circulQrcs dosle minislcrio. 
Pelo tclcprapho fiz bojc cslas mcsmas pcrgunlas. 

Ilcilcro a V. Kx. as scgurangas dc minha pcrfcita cstima c distincta consi- 
deragao. 

A S. Ex. o Sr. prcsidcnle da provincia dc.... 

VlSCO.NDK DE S. VICENTIi. 


AWroap ia taa noroepensB « tlneen» jelo monlíor tezileiró «Pará». 


N. 301. 


Comrmmicagao do consulado d.a Suecia ao gpverno imperial. 

(TuduccXo).— Consulado gcral da Succia c Noruega.— Rio de Janeiro, H de 

Agoslo dc 1870. 

Sr. minislro. — 0 fim dn prcsenle c cxpór a V. F.x. um faclo que se dcu 
no porlo da Assumpgüo enlrc o monitor brazilciro Partí e o navio norueguense 
Qucen. 

IS T o dia 5 de Abril do correntc anno, o navio Queen pcrlenccnte ao porlo de 
Arcndal (Noruega) sob o commamlo do capitfio N. L. Espcland, cstando fundcado 
no porto dc Assumpgao, foi abalroado pclo monítor Para' que descia o rio, caa- 
sando-lhe consideravp.is avarias. 

Rccusando o commandantc em chefe da esquadra brnzilcira no Paraguay pagar 
uma indemnizagao. o capiluo Espeland fcz um protesto c mandou examinar as 
avarias. 

Os pcritos cm scu relatorio doclarárao quc o navio Quecn devia ou entrar em 
•um dique ou ser querenado para que as avarias causadas debaixo d’agua pu- 
dcssem scr cxaminadas, avaliadas c rcparadas. 

IXao se podendo fazcr isso cm Assumpgao, o navio depois de dcscarregado foi 
conduzido a Buenos-Ayrcs c posto no rio Tigrc. 

Antes dc sc darem outros passos, o minislro dc S. M. Impcrial cm Buenos- 
Ayrcs foi infórmado da oceurrencia pelo consul da Suecia e Noruega naquella 
ciiladc, sendo-lhe submcllidas ns rcclamntjoes do capiláo Espcland. 

0 minislro do Brnzil em Buetios-Ayres dcclarou que náo tinha autorizagüo para 
tratar dcsta, quesláp havcndo-sc dadp o, successo em Assumpgáo, e aconsclhou 
que o ncgoeio fósse submettido ao govcrno imperial por intcrmcdio do consul 
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gerfll no Hio do Jnnoiro, propomio no nicsmo tompo, quo os porilos piirn o cxamc 
c nvnÜagño tlos dnmnos fósscni nomcados jido cnpilño tlo jiorio tlo liucnos-Ayrcs. 

Os pcrilos nomcíidos tlc accdrdo com osla proposla nvaliárno os dnmnios cin 
,S' 2127 aos qimos dcvc-so addicionar diílcrcnlos dospczns fcilas pdo capitao Ls- 
pdaml, quc montao a $ 410,10. 

Por conscguinlc tcnho a lionra dc rcmcttcraV. Ex. os scgninlcsdocuincntos: 

1. ° Protcslo (por Iraducqño) do capilño Espcland, fcilo cm Assumpcao em íi 
dc Abril. 

2. ° Balificaqao do prolcsto ícito perante o capitáo do porto dc Assumpgao, tlc 
20 dc Abril. 

3. ° Aulo tlc visloria (por traducQÍio) dc 2 dc .Uaio legalisado pdo capiluo do 
porlo de Assumpgfio. * 

4. ° DcclaraQoes (por IratlucQao) conccrncnlcs ao ancoradouro do navio Quecn 
e ás manobras do monilor brazileiro Pard. 

o.° Protcsto clo commandanle tla csquadra braziloira no Paraguay tle 6 tlc Abril. 

G.° Vistoria c avaliacoes (por tradueciio) tlo navio Queen fciías em 18 dc Jtuiho 


no rio Tigrc. 

7. ° Conta documentada (por IraducQfto), conccrnenle a's dcspezas fcitas pclo ca- 
pitño Espeland, nfio comprchendidas na conla das avaliuQocs. 

8. ° Conla gcral das reclamacocs importanclo cm 2537,49, ao cambio dcoO' 1 por 
pezo, quinlicnlas e Irinla librase dczschcllings cslerlinos (f 530—10—0). 

Resulla destcs documontos qae o successo leve Iogar cm plcno dia ; tjuc o 
inonitor brazilciro cslava em marcha, cmquanlo que o navio Qucen achava-sc 
tranquillamenle aneorado no porlo dc AssumpQfio, c poslo que o commandanlc cm 
chefe da csquadra brazilcira no Paraguay allegue, como razño para nfto dar sc- 
guiraenlo ás reclainaqoes do capitfio Espelantl, quc o navio Queen sc achava an- 
corado em logar inconvenienle c que o capitao nfio linha arriado cm tcmpo as 
correntes da ancora; estes argumentos sao ficticios, pois que os documcnlos ns.2 
c 4 provfio o conlrario ; mas suppondo mcsmo quc estes faclos cslivcsscrn pro- 
vados, clles nunca poderiao livrar o monilor hrazilciro Pará da rcsponsabilidatle 
tlos damnos quc causára. 

Submettendo a V. Ex. todos estes documentos, rogo-lhe que, tlcpois de cxaminar 
a maleria, haja de dur seguimento ás justas rcclamaQoes do capilao Espclund, or- 
dcnando o jiagamento a oslc consulado geral dos prejuizos quc se clevfio a qui- 
nhenlas e trinla libras c dez scliellings. 

Rogando a V. Ex. sc sirva aecusar a rcccpQño da prcscnle nola, peqo quc sc 
dígne aceilar a homenagem tlo respeilo com que tcnho a honra tlc scr, 

Ex. m0 Sr. conscllieiro Baráo dc Cotegipe, minislro c sccrclario dc Eslado 
tlos negocios tla mariuha, c cncarregado da rcparliqao dos ncgocios cstrangeiros, 

Dc V. Ex. muito humildc c dcdicado criudo, 


Chaiu.es Havn, consul geral inlcrino. 
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N. 302. 


Resposía *do govcmo imperial ao consul gcral da Suecia. 

Rio de Janciro.— Ministcrio dos gcnocios cslrangeiroSjcm 18 dc Agoslo de 1870. 

Hcccbi o oílicio, que o Sr. Carlos Ilayn, consul gcral inlerino da Succia e 
Noruega, dirigio-mcno dia 11 do corrcnlc, rcclamando umaccrta indcmnizagüo por 
avarias quc diz havcr soíTrido no porto dc Assuinpgiio o navio Queem do dito Estado 
cm conscqucncia de ter sido abalroado pclo monitor Pará da csquadra imperial. 

Nesla dala peco ao ministerio dos ncgocios da marinha quo mc habüitc a 
rcsponder ao dito oíTicio do Sr. Carlos Ilayn, a qucm ronovo as segurangas dc 
ininha distincla considcragüo. 

Ao Sr. Carlos Ilayn. 

BarAo de Coteoipe. 


N. 303. 


Commwiicacüo do governo imperial ao consulado geral da Suecia. 

Ilio dc Janeiro.—Ministcrio dos ncgocios eslrangciros, cm 28 dc Fcvcrcirode 1871. 

Aprcsenlo ao Sr. Carlos ITayn, consul gcral da Succia e Noruega, cópia das 
informagoes, que ao minislcno dos negocios damarinha acaba de prestar o coni- 
mandanlc cm chefe dadivisao naval do Brazil no Paraguny sobre as circumstancias 
que concorrerao para que a barca Queen fósse abalroada pclo monitor Para da 
marinha imperial. 

Das dilas informacoes se evidencía quc a má collocagao daquelle navio no ponto 
quo cscolheu para ancorar no rio Paraguav e a falla absohila dc diligencia em- 
prcgada pcla rcspccliva equipagem para cvilar o sinislro derüo causa ás avarias 
quc soffreu. 

Assim rcspondido o seu olficío dc 11 dc Agosto do anno proximo passado, 
aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ilayn as scgurangas de minha dis- 
lincla consideragao, 

Ao Sr. Carlos Havn. 


m 


MaNOEL l'UANCISCO CoilRlTA 
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DOCUMENTO A QUIJ SE REFERE A COMMUNIGAQAO QUE PIIECEDE. 

Commando cm chcfc da divisüo naval do Brazil no Paraguay.— Bordo tlo vapor 
Prmceza , cm AssumpQÜo, 9 dc Dezembro dc 1870. 

lllm. e Exm. Sr. — Devolvendo os papcis que acompanharao o aviso da sc- 
crelarin dc inarinha n. 7189 do 10 dc Selcmbro do corrcntc anno, rcl'crcnlcs á 
rcclamaqao por avarias quc no porlo de Assumpgño diz o consul gcral da Suecia 
c Noracga houvcra rcccbido do monilor Pard a barca Quecn corrc-mc o rigoroso 
dcver de submcltcr á muilo digna consideragao dc V. Ex. a exposigao rninuciosa 
do succcsso que tovc logar na tardc dc 5 tle Abril dcsle anno, cntre o monilor 
Pard e a referida barca Quee?i. 

Este navio contra lodas as rcgras e disposigocs que regem o modo dc aneorar 
nos rios, tinha sido collocado por utii vapor que o rcboeára, na parle mais es- 
treila c diflicil do canal, por quanloá pequena distancia do seu Iado de 13. 13., a 
barranca do Chaco fórma uma ponla salicnte acompanhada dc um banco cspraiatlo 
de mcnos de qualro pés d’agua, no cslado das aguas nessa occasiüo. 

0 monitor Pard navegava de aguas abaixo pclo canal junlo á barranca, para 
demandar o ancoradouro do arsenal de marinha dc Assumpgüo, ondc tlcvia 
descarregar o malerial do cxercilo que conduzia do porto do Rosario para os depo- 
sitos desta cidade, devendo fazcr utna orgada rapitla para, nüo só sc afastar do 
banco, como do redomoinho ou revéssa de aguas ncsse ponlo, a manobra sc 
lornára muito difiicil c pcrigosa pcla posigüo inconveniente tla barca Queen. Obser- 
varei á V. Ex. que no mcsmo logar onde se achava a referitla barca, linha 
soflrido anleriormenlc avarias consideravcis um brigue inglcz pcla abalroagüo 
do vapor líeni'ij Davison, e posleriormente o vapor Sasaa Deirne foi igualmente 
abalroado pelo vapor Cecilia. Esta circumslancia muito forfalecc a qucslüo cm 
favor do monilor Pard. 

Auxiliado o commandante do momlor pelos heliccs, conseguio a ovolucüo que 
lcria sido de bom resultado e complela, si da barca Queen houvesscm immcdiala- 
mcnle arriado algumas bracas de amarra, c, como a corrcnleza actúa fortemenlc 
no canal, dc promplo franquearia passagcm ao navio quc navcgava. 

É inconlestavel o descuido c falta de aclividadc na tripolagüo da barca Quxn, 
o que nüo ha a cstranhar ern navios mercanles, especialmente cm um porlo de 
liberdade scm limites para os marinheiros, que deixüo os seus navios á lardc fi- 
cando apenas um homem como guarda. 

E facil dc vér que o monilor Pard tcria passado livrcmcnle pela próa tla barca 
Quecn scm avaria, dado o caso quc sc pralicassc a bordo da mcsma barca a mano- 
bra convcnicntc c tüo simplcs dc arriar a atnarra, pclo faclo dc liav'cr pcgado o 
cxtremo dó monilor, islo é, o helicc de E. 13. na amarra da barca. Sujciío, pois, 
o navio por eslc ponto fixo; prolongarüo-sc os coslados dc E, B. do uni c oulro 
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navio, som cornlutlo o moniloi’ lor podiilo utruvessur-sc nu próa. A avaria causa- 
da na barcu, e logo vcrificada c vislonaila por uina commissuo dc periíos, como 
consla do documcnlo, íjuc jurilo lcnlio n liunra dc romcllcr a V. Ex., íói devida 
ao cslorgo do inonilor sobre a arnarra (juando sc prolongou o costado com o du 
barca. Promplumcutc o commandante com uuxilio dc sua guarniijuo, c achando- 
sc a bordo o mcu ciicfc do estado-maior, dcsembaraQOu o’hclicc, c deu fuiido 
jiela pójia da barca para reparar algumas avarius. 

¡Nao deixarci passar scm ponderagao uma circumslancia importanlc para ó caso 
vertuntc. c é, que a barea Quemi sobrocarregada de fardos dc aliafa, muilo acima 
do platio da bordu, tlcsde o maslro tla mcscna utc avanlc do de próa. nfio podia 
descobrir distiuclaiiieiilo a navogagfio do monitor quando cslivessc junto á pnk 
ucm llic seria facil tnanobrar para prevcuir (jualijucr sinistro, por se achar o 
logar <la próa tjuigá occupado himbcm por fardos; póde-se mcsmo admitfir quc a 
amarra nfio tivcssc cobro etn cima pela iiidiíTcrcnga que manifcslou a tripolagáo 
da nicsma barca. 

Eis iDÍnuciosumcnlc u oxposigfio tlo faclu o as circurnstancias quejulgo lenden- 
tes a clarcar o assumplo. 

Quanto, porém, ds dcclaracócs do quc trata o rcferido aviso: I°, Si ao navio 
Quecn , pcla capilariia do porto em Assumpgáo lói dctcrminado o Iogar convunicntc 
para amarrar: 2°, Siocapitüo do referitlo riavio resistio á inlimagüo, eonlinuando 
no ancoradouro que cscolhera: 3", l\ T o caso tlc rcsislencia por parlc uo capitüo 
quaes as providcncias dadas pela capilania; lenho a iníórmar que nessa época nao 
vigorava ainda o regulamento da capilania do porlo: julgo que cnlfio se tralava 
de confeceiona-lo e por isso nfio era a policia do porlo tóila com ordem c regu- 
laridade. Esla circurnsiancia, porém, nfio prevalcce cm favor da barca Quecn , 
porque doveria o capítao sc rcgular, na falla de um regulamenlo espccial do por- 
lo, pelo quc esla' estabelecido, o é bem conheeido dos inarilimos, sobre o modo 
de fundcar nos rios. 

Goncluirci csla minha exposigáo assegurando a V. Ex. que liouve dcscuido e 
pouca actividadc na tripolagáo da barca Qucen. e me parece que, reconhecendo- 
se o cnpitüo do mcsmo navio collocado em posigáo inconvenienle devcria prolcslar 
contra o vapor que o rebocára, cm caso dc qualquer sinislro maritimo. 

Deos guarde a V. Ex. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Luiz Antonio Poreira Franco, rninistro c «ecretario 
d’ Estado dos negocios da morinha. 


VicTonro «losii Barhozx da Lomba, coinimindante em chefe. 


tí. 1 
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N. 304. 


Commwiica^üo do conml (jeral da St/ccia ao govcrno tmperntl . 

Consulüdü gcral da Suecia e Norucga no Rio clc Janciro, ‘18 de Margo 

dc 1871. 


Kxm. Sr. — Daranlc minha auscncia nn Eurnpa no anno paísado incu subsli— 
iulo o Sr. Carlos 11 nyn dirigio-se em um oílicio corn dala dc 11 dc Agosto ao Exm. 
Sr. Barüo dc Coicgipc, cnlao cncarregado da rcpartÍQÜo dos ncgocios eslrangciros, 
rcclamando nma iudcmniza^fio dc .£ Ü30 ; I0’, imporle dos damnos c prcjuizos in- 
corridos pela barca norueguense Q'/cen, abalroada no porlo da .Assump(;üo a o de 
Abrü dc 1870 pclo monitor Para' á a armada impcrial. A 7 do corrcntc o Sr. 
Hayn lcvc a honra ilc rccchcr uin oílicio do E.vm. Sr. Viscondc de S. Vicentc, da- 
lado dc 28 dcFcverciro proximo passado, c acoinpanhado dc uma cópia das in 
formacócs que ao ministcrio dos ni'gocios da marinha acahava dc preslar o com- 
mandante cm chclc da divisüo navai do Brazil no Paraguay sohrc as cii’cumstan- 
cias rclalivas á cslo abalroarncnto. Accitnndo cslas cxplicaQÓcs corno salisluclorias 
o Exm. Sr. Viscondc julgava quc a má collocar;üo da liarca Queen no ponlo que 
cscolhcra para ancorar no rio l’araguay o a l’alta absolula dc csforcos cmprcga- 
dos pula rcspediva cquipagcm para cvilar o sinislro dcrfio causa ás avaiias quc 
sofl’rcu. 

Sinlo ijuc rncu govcrno nüo parlicipc da opinifio do Exm. Sr. Viscondc de S. 
Viccnle c quc cu scria rcprchendido dc dclcixo, si dóssc a qucslfio por conclui- 
da. Tomo, pois, a libcnladc dc pondcrar a V. Hx.: 1°, quc a barca Qaeen, á 
ordcni do capiluo D, Atigclo Castcllo, commandanlc do vapor argcnlino Pmnpw 
cslava surta cnlrc varios oulros navios no logur ondc aconlcccu o sinislro: 2°- 
que ncnlium descuido cstá provado da jiartc da Iripolacüo da barca Quecn , pois 
que o monilor / ara, vindo aguas ahai.vo a toda a lort;a dc vapor c sc¡m apiíur 
ou dar outro signal aos tripolantes da barca, nfto Ihcs dcu lempo jiara fazcr uma 
manobra quc lalvcz livcsso cvitado o ahalroamciilo. 

E um piincipio Cílaht'lcLÍdo na lcgislacao naval das nacues murilimas que 
scndo uin tiaviu ancoiudo auahoado jjo r oulro o dainno causado ao navio abal- 
roado e á sua caign, seiá jiago ¡iclo navio ahalroador: c jiara provar cjuc u legis- 
]a(;üo do lnipcno a cslc rcspcilo cslá conlbrmc com a das oulras nacócs mari- 

timas, peijo a V. Lx. liecnca jiara cilar o codigo commcrciul do Brazil c o regu- 
lamento das capilanias dos porlos. 

üiz aqucllc arligo 749: « Scndo um nuvio ahalroado por outro, o damno in- 
teiro causado ao navio abalroado c á sua carga scrá pago por aqucllc quc liver 
causado a abalroagao, si esta tivcr uconlecido por íalla dc obscrvancia do 
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regulnmcnlo tlo porlo, imporicia ou negligonci.u do capilao ou tla Iripolagao, fa- 
zcndo-sc u cslimagiio por arbilros. » 

0 regulnmenlo das capilanias dos porlos contcin, no artigo 100, a scguintc 
rcgra itiuíIo importanlc para o caso vcrlcntc : « Todo o navio quc andando d cspia 
ou quc no acto dc sc fazor a vcla ou quc velcjado causar tlamno a oulro navio- 
fundcado, qucr no monlanlc tlo scu casco, appardho ou amarraQüo, qucr cm sua 
carga, scní obrigado á indcmniza<¿ao do damno. » 

Alcin disso parccc scr principio cstahdccido cnlrc os lcgislas, que em caso dc 
abaíroamonlo cntrc um navio de véla c um vapor a prcsumpQáo é quc houvc 
culpa da parle dcsto. Esta regra cst.ví cxpressamcnle enunciada na lci marilima 
da IVoracga, § 78 no fi¡n : « .\os casos dc abalroamcnto cnlre um vapor cm 
marcha e um navio dc vcla ha prcsumpcáo que houve culpa da parto do pri- 
mciro.» Para provar quc cstc principio oslá rcconhccido cntrc os jurisconsullos 
inglezcs, tomo a íibcrdado de citar os trochos scguinlcs tla obra classica tle Lees, 
inlitulada « Laws ofShipping and lnsurance »: edieüo 9% Londres 1805. 

« Procedondo dois navios, um dos quaos é de vcla e outro a vapor, em direc- 
qoes que cnvolváo perigo de ahulroamcnlo, o vapor dcvc dar a prefercncia ao navio 
dc véla. » 


« Todo o vapor approximando-se tle oulro navio dc tal modo que possa liaver 
abalroamcnlo cslá obrigado a demorar a suu marcha ou, si fór preciso,- parar 
c relroccder.» (Lces, Laws ofSliipping anJ Insurancc, pag. 2'il, CüUision, Sailing 
ship and ship undcr sleam.) 

Com a opiniáo tleslc abalisado jurisconsullo inglcz concordáo os autores allc 
mács. Limilo-rnc a cilar a opiniáo tle Fccklcnborg, aulor dc obras muito corrhe- 
cidas sobre a navcgaQfio e cllc mesmo armatlor. « Os principios que rcguláo nos 
diversos paizes para dccidir quem tem a culpa d’um abalroamcnto poueo diffe- 
rem. Responsavcl 6 quem aleanca outro navio causantlo-lhc damno; quem vcle- 
jando ou garrando causa damno a navios ancorados. » (11. Fecklenborg, Diccionario 
para armadorcs, scguradores e mcslres tle navios, IBréme lSoG , albaroamenlo, 
pag. I -í.) 

Cumpre-me (inalincntc chamar a atlencáo de V. Fx. sobro uma tleclaraQáo 
fcila peranlc o capitño do porto d'Assumpgao, a qual com numcro -í acompa- 
nhou os documcntos quo o Sr. Mavn tcve a honra dc rcmcttcr ao Exm. Sr. 
Baráo tlc Cotegipe. Na rcferida tlcclaraeáo W. II. Lippert, mcstre da barca norte 
amcricana Mariun. c G. D. II. Heykom, mestre tlo berganlin argcntino Little 
Treadij protcsláo quca barca Queen cslava aneorada em logar proprio enlrc variosou- 
tros navios, tlcixantlo baslanlc espago para quc qualqucr vapor ou ikivío tle véla pas- 
sasse pelo latlo tlo Cbaco, e outrosim que o Sr. commandanlc do Para n’uma 
entrevista com o mestre tlo Queen que pre.-cnciáráo os declarantes, admillio quc 
o sinistro occorrido foi dcvido ao m;ío govcrno tlo inonilor Pard c tambem á 
pouca capacidatle do pioloto do referido vaso de gucrra. 
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Km consoquenciii das cii’cumslnncias que tive a lionru de cxpór o dns ordeus 
Irmiinonlcs quc rccebi do mcu governo, tomo a libordado du propor a V. Ex, 
cie as reclamagucs dos annadoros da barcu noniogucnso Qitorn scjíío tb'cididas por 
um ou mnis arbitros onlro o corpo diplomulico cslrangeiro, segundo o parccer 
do g'ovmio impcrial; c lcnlio a honm de rcmcllcr a V. Ex. nm documcnlo do 
armador gcrenlo da bnrca Quoen, pelo qual me aulorizuu a ajuslar a qucsluo 
de indcmnizacño. assitn eotno um olHoio do Cotido do Wochlmecslcr, ministro dc 
estado dos ncgocins estrangeiros om Slockliolmo, no qual inc irtcumbio de apoiar as 
rcclftmagOcs do dilo arrnador. 

Dcdtiro dcsde já quc accilarei a dccisño da tirbilragctn. 

Logo quc V. F.x. tor sorvido conimunicar-tno a sua ilclerminagao quanto á arlii- 
tragcm, remcltcroi ao arbilro ou aosarbitros cscolhidos lodos os documculos no meu 
poder quc dizem rcspcilo á rcclamacño pendcnto. 

Entrclanlo, pcco a V, Ev. dcsculpa polo incommotlo qtie cstou dando, c apro- 
vcito esta occasiño para tcr a honra do aprcscnlar a V. Ex. os proleslos da minha 
alla considcracao c profundo respcilo. 


A S. Ex, o Sr. conselheiro Manocl Francisco Correia, 
Estado dos negocios eslrangoiros. 


minislro c secrclario de 


Leonaiu) Akeuhlom. 


N. 305 


lleqmla. do t/oocrno uitpeyfa! ao co/isul ijorctl da Suocia. 

Rio de Janeiro. — Minislcrio dos negocios estrangeiros, cm 12 dc 4 o- 0S f 0 

de -1871. 

Rcspondendo no oííicio, quc cm 18 de Martjo ullimo dirigio-me o Sr. Lconardo 
Akerblom, consul gcral daSttccia o Xorucga, rdalivamcnte ao pcdido do indcmni- 
zacao por avarias, quc diz ler soffndo no porlo de Assumpcao a barca noruc"'ucnse 
Quccn, almlroada pclo monilor Parti. cumprc-mc dcdarar-Ihc quc o govcrno°impe 
rial, lendo ouvido as soccñcs dos nogocios cslrungeiros, c dc gnerra c niarinha do 
consclho de Eslado, mantom u rcsposta, que por eslo minislcrio dcuau 8r. consul 
cm ofíicio n. 2 de 28 dc l'ovcrciro do corrcnlc anno. 

Knlrdanto, o mcsmo gotwnoem prova .losscnlimcntedc ¡u S |¡ t , qoo o ai.imío 
adrnme o alvitro proposlo ,«lo Sr. Akerl.lom, no lim.1 do scn ollicio c concordi 

cra quo o caso du borca í««« snja decidido polo laudo dc am arliiinrcscolhido 
d cnlrc os metnbros do cnrpo diplomatico rcsidcntc ucsla róric 
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Para essc fim indica o Sr, consulliciro .Mnlliinsílc Carvalho c Vasconcollos, onviaiJo 



rclalivos a csto negocio, 

PrcvalcQO-me do cnsujo para renovar ao Sr. Akerblom as seguranQus dc minha 
considcraQño mui distinclu. 

Ao Sr, Lconardo Akcrblom. 

Manoel Fuancisco Couueia. 


N. 308. 


Gonsulado gcral da Succia e íXoruegu. 


-Rio dc Juneiro, 


1(3 dc Agosto dc 1871. 


Exm. Sr. — Tive a honra de recebcr o olliciü que V. Es. me dirigio com 
dala de 12 do corrcnlc mcz, no qual sc sorvio participar-inc que o governo im- 
perial, lendo ouvido as secgocs dos negocios estrangciros e da guerrac marinha do 
conselho dc Estado, rnanléin suadccisao quanlo a indomnizaQfio pcdida pclas avarias 
soííridas pelo abalroamenlo do monitor Pard da marinha impcrial com a barca 
norucgucnsc Queen. 

Entrclanto o mesmo governo quiz bcm admitlir o alvilrc proposlo nomeu oííicio 
dc 18 de MarQo ullirao c concordou em quc o caso do rcfcrido navio fósse dccidido 
pelo laudo (lc um arbitro escolliido d'cntre o corpo diploinalico residcnlc ncsta 
córte. 

Estou pcrfcitarncnle de accórdo quanlo a escolha quc V. E\. fez da pessoa do 
Sr. consclhciro Mathias dc Carvalho e Vasconcellos, cnviado cxtraordinario e mi- 
nistro plenipolenciario de S. M. Fidelissiina, eme dirigi já áquclle cavalheiro quo 
so scrvio cornmunicar-mc quc pelo priinciro paquctc ia pcdir licenca ao seu governo 
para aceilar cste encargo. 

Qualqucr que seja a dccisfto, é para miiti um dcvcr grato protcslar meu rcconhe- 
cimcnlo a V. Ex. pelo proccdimcnlo justicciro c ieal dc quc dcu provas no trata- 
menlo dcsla queslfto. 

Aproveilo cste cnscjo para ler a honra de reitcrar a V. Ex. os protestos de 
minha ulla consideraQao e profundo rcspcito. 

A S. Ex. o Sr. Manocl Francisco Correia, ministro e seerelario de Eslado dos 
negocios eslrangeiros. 


Leonardo Akehdlom. 
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N. 307. 


Nota do governo imperial d legafóo de S. ftl, FideHmma. 

Hio de Janeiro.—Ministerio dos negocios eslrangeiros, em 12 de Agosto 

de 1871. 

0 consul geral da Suecia e Noruega rcclarñou do govcrno imperial uma indemni- 
zacao no valor de $ 2537,49 por avarias, que diz ter soíírido no porto de As- 
sump<jao a barca norueguensc Qiteen. 

Á vista das informaijocs prcsladas pelo commandante da divisüo naval do Brazil 
no Paraguay, pelo encarregado do quartcl gcncral da rnarinha c pelo capiiao do 
porto do Rio de Janeiro, esle rninistcrio ncgou a indernnizagao pedida. 

0 mencionado agcnle eonsular replicou, insislindo na reclamagao c propondo 
que o caso fósse sujeilo a' decisao da um arbitro. 

0 governo imperiul aceilou esse alvitre e resolveu nomear para seu arbííro o 
Sr conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos, cnviado exlraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario da S. M. Fidelissima, confiando que S. Ex. se dignará de 
aceilar esle encargo. 

Tenho a honra de renovar a S. Ex. o Sr. consclheiro Carvalho e Vasconcellos 
as segurangas de minha alta eonsideracao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Malhias de Carvalho e Vasconcellos. 

Maxoel Francisco Correu. 


N. 308. 


Nota da legagdo de S. M. Fidelissima ao govcmo imperial. 


Legagáo de S. M. Fidelissima.— Rio de Janeiro, em 2o de Sclembro de 1871. 


Ulm- e Exm. Sr.—Tenho a honra dc accusar a reccpgao da nota que V. Ex. 
se servio dirigir-me cm data de 12 de Agosto ultirno, communicando-me que o 
consul geral da Suecía e Noruega rechimara do governo imperial uma indemni - 
zagao no valor <le $ 2537,49, por avarias que diz ler sofírido no porlo de AssumpgSo 
a barca noruegucnse Queen-, que á vista de informagocs a que se procedéra, o 
minislerio dos negocios estrangeiros negára a indemnizagüo pedida; e que, final- 
mente, insistindo o mencionado agenle consular na reclamagáo e propondo que 
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o caso fósso sujeito a dccisño do um arbitro, o governo imperial aceiltíra csso alvilre 
.c rcsolvéra nomcar pnra, scu arbitro o onviado oxlraordinario c ministro pleni- 
polenciario de S. M. Fidelissirna nesta córtc. 

Tendo lcvado 'cste assumplo ao conhecimenlo de Sua Mageslade, houve por 
hem o Mesmo Augusto Senhor permiltir quc eu accite ser arbitro da mencionada 
reclamaQao. Nestas circumstancias, lenho a honra de communicar a Y. Ex: que 
accedo ao convite do governo imperiai, constante da rcferida' nola do V. Ex., 
cumprindo coni muila satisfagüo o grato dever de agradecer ao mesmo governo 
mais esta prova de consideraqüo ao rcpresentante de Sua Magcstade nesta córle. 

Aprovcilo a opporlunidado para reiterar a V. Ex. os prolestos deminha mais 
alta consideragao e muito profunda eslima. 

A S. Ex. o Sr. consclheiro Dr. Manoel Francisco Correia, minislro e secretario 
•de Estado dos hegocios estrangeiros. 

Matiiias de Carvalho e Vascon’cellos. 


N. 309. 


Noía, do governo impcrial d legagdo de S. M. Fidelissima. 

Rio de Janeiro.—Minísterio dos negocios estrangeiros, b de Oulubro de 1871. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da noía que S. Ex. o Sr. conselheiro 
Mathias de Carvalho e Vasconcellos, enviado extraordinario e minislro plenipo- 
tenciario de S. M. Fidelissirna, scrvio-se dirigir-rae em 25 do corrente, coramu- 
nicando que o seu Augusto Soberano houve por bem permittir que S.Ex. sirva 
de arbitro na reclamagño Queen apresentada a esle minislerio pelo consul geral 
da Suecia e Noruega. 

E, pois, o Sr. ininistro accede ao convile que para essc ftm Ihe fez o governo 
imperial em nola de 12 de Agosto ullimo. 

Agradecendo a S. Ex. esfa sua communicaQao e o servigo que assim vai tomar 
a seu cargo, apresento-lhe a inclusa memoria e documenlos relalivos ao as- 
sumpto. 

Frevaleqo-me desta opportunidade para renovar ao Sr. conselheiro Carvalho e 
Vasconcellos as seguranqas de minha alla consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos. 

: ; MaNOEL FríNCISGO CoRltElA, 
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DOCÜMENTO A QUB 8R niíl’líHR A N'OTA’ PUECEDRNTR. 


jUKMOIH.I. 


0 consul geral da Suecia c Norucga rcclamou, cm 11 de Agosto do anno-pas- 
sado, uma •indomnizagao no valor de $ 2537,49, por avarias quc soffrcu no 
porlo .da Assunipgao a-barca norucguense Queen, abalroadn pelo rnonilor Parti. 

0 governo irnpcrial ouvio sobrc esle assum.plo o commandanlc ern chcfe ,; da 
diyisao naval do Brazil no Paraguay. 

Infonnou cllc quc a barca Queen, conlra lodos os principios que regulüo o 
modo de ancorar nos rios, linha sido collocada pelo vapor, que a rebocára, na 
parlc mais eslreila do canal, porquanlo a pequcna dislancia do seu Iado de B. B. 
a barranca do Chaco fónna uma ponla salienlc acompanliada dc um banco cs- 
praiado, quc na .occasiao do succcsso linlia mcnos de qualro pés d’agua.. 

0 inonitor Pard navcgava aguas abaixo, c tinha necossariaincntc dc passar pelo 
canal conliguo á barranca, para demandar o uncoradouro do arscnal de marinha, 
onrle devia descarregar o material de guerra, c|ue trazia do Rosario para os de- 
positos da referida cidade, devcndo onjar rapidamcnle, afim nfio só de dcsviar-sc 
do banco, como do redonioinlio ou revcssa das aguas, quo alli ha. 

A manobra, porcni, lornára-sc diíficil c pcrigosa, pcla posiguo inconveniente 
da barca. Todavia. auxiliado pclos beliccs, conseguio o coniinandante do Pard 
executar a cvolugiío, cujo rcsullado leria sido eomplclo, si a Queen houvesse. 
immcdialamentc arrlado algumas braQasdc arnarra, porquanlo a correnteza, que é 
fortc no canal, franqucaria promptamenle passagem ao monitor. 

E facil de vcr, accrescenla o coinmandante em ehefe, que o Pard leria ; pas- 
sado livrcmenlc pela proa da Queen sem a menor avaria, si esla Iiouvessc exe- 
culado a manobra, aliás simples, de arriar a amarra. 

Nao o fez, porém, e o exlromo do vapor, islo ó, o hcliee do E. R. pegou 
na arnarra da barca. Sujeilo o nionilor por cslc ponlo fixo prolongou o seu cos- 
tado com o da Queen, sem quc todavia pudcsse atravessar-sc-lhe pela próa. 

Accresce que essc navio áchava-se sobrecarrcgado de fardos de alfafa ácima 
do plano da borda, desdc o maslro de mczena até o da proa. 

Esta ciieumblancia, juuta á frouxa vigilancia, que costuma haver em embar- 
cagoes mercantes quando fundcadas provimo á margcns dc rios, nao permillio 
á .respectiva cquípagem o dar pela approximagfio do monilor, nao obslanle o 
ruido da macbina e da manobra desfe vapor. 

Conyém nolar quc o Pard entrava em o porto de Assuinpgao c que pelas or- 
denan^as do Brazil, como de lodas as naqoes, havia a bordo daquelle vaso fúina 
geral, islo é, a guarnÍQáo, comprehcndidos os olficiacs, achava-se nos seus. dc- 
vidos postos. Havia, pois, no inorncnto do successo a maior vigilancia. 

As avarias soffridas pcla barca Queen fórSo visloriadas por urna commissüo 



dc pcritos, nomeada pclo refomlo commandaale cm chcfc, a qital ávaliou em 
rfuinhentos mil réis , pouco n.ais mais oú mcnos, a despcza com os concertós, 
Fundado na ¡nfonna<juo do commanclanlc da divisao, quc, sobre ser profis- 
sional, achava-se no lognr do succcsso, o governo imperial julgou-se obrigado 
n negar o resnrcimcnto pcdido. 

Insistio, porém, o consul em rcclama-la, e apoiou a sua réplica nos seguíntes 
argumcntos: 

É principio eslabolecido nas Icis navaos das potencias maritimas quc, no caso 
do abalroaQño de dois navios, um dos quaes esta ancorado, o abalroador res- 
ponda pelo damno causado ao navio abalroado e á sua carga. 

0 codigo comrnercial do Brazil e o rcgulamento da capitania dos porlos con- 
sagrao o mesmo principio. 0 codigo, no art. 749, dispoe que scndo um navio 
abalroado por oulro o damno intciro causado ao navio abalroado c á sua carga 
scrá pago por aqucllc que tiver causado a abalroagño, si csta acontecer por 
falla de observagao do regulamento do porlo, inepcia, ou negligencia do mestre 
ou da cquipagem, fazendo-se a cstima(jao por arbitros. 

0 regula'mento das capiíanias dos portos conlém a regra seguinle: Todo navio 
que, andando á espia, ou que no acto de fazer-se á véla, ou que velejando causar 
damno a outro navio fundeado, quer no montanlc 'do-seu casco, apparclho ou 
amarragáo, quer em sua carga, será obrigado a indemnizar o damno causado. 

Além disto, parcce ser principio aceito pelos legistas que, em caso .de abal- 
roagao entre um navio de véla e um vapor, a presumpgao é quc hóuve culpa 
*da parte deste. 

Os argumentos produzidos pdo consul gcral da Suecia e x\ T oruega nuo se pres- 
tao ao fim a que elle se propóe, a sabcr, tornar o monilor Para’ responsavel pclas 
avarias resultantes do seu cnconlro com a barca Quecn. 

0 principio de que, no caso de abalroagño de dois navios um dos quaes estd 
fundeado, o abalroador responda pelo damno causado, poderia scr invocado, si 
sc livcsse provado que a Qu-een quando se deu a abalroagáo estava fuadeada cm 
logar inconvenicnte. ' 

Já se demonstrou, eom o parecer do commandante em chefc, que o choque 
dos dois navios foi dcvido, antes de tudo, ao facto de achar-se a barca ancorada 
no canal contiguo á barranca do rio Paraguay, onde, pouco lempo antes, havifio 
occorrida dois casos v de abalroagao: o primeiro entre um brigue inglez e o vapor 
Davison; o scgundo enlre os vapores Lusan fíern e Ccciha. 

Além disto, o navio abalroado estava, como se dice, sobrecarregado de fardos 
de alfafa, o que cxigia dobrada vigilaucia da equipagem para dar pcla approxi- 
magáo das embárcagoes quc, coino o Pará, navegassem agüas abaixo. 

Ora, csta circumstancia aggrava a inconvcniencia do Iocal escolhido para an- 
coradouro da Queen, e náo póde deixar de ser levada á conta de impericia c 
ncgligcncia do capiluo c cquipagem. 

Targa Pond. Marit. cstabclecc a seguinle maxima pratica para dcterininar no 

E. i 8G 
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cnso d(í nbalioa^R) <lo dois nnvios, qual sojn o responsnvol pdo sinislro *. « Si 
iim dos nnvios nclin-so sobrcenrregado, pi’csumc-sc dcilc a cuipn, porquc ncssc 
cnso nno oiiedccc tfio facilmcnle ií numoijra. » 

A bnrca Queen nuo podia por ccrlo ninnoiirar com faciüdatle, pois quc liniin 
o convez complelanicnle obsliuido jiclo carregamcnlo. 

() codigo comnicrcial c o reguliinicnlo dn cnpitunia dos porios, cilados pelo 
consul, cslflo lcngc dc scr covicludcnlcs u seu fuvor. 

Tralando do damno causado por abolroacao de dois navios, o codigo, no 
arl. 249, dcclara rcsjionsavcl nqucllc que livcr causado a abolroagfto, si csfa 
tivcr aconkcido jior fa/ta dc observavcia do rcgvlamento do porto , mpcricia 
uu ncijlitjcncia do capiUlo ou da equipagem. 

Ora, como dizcm os cscriptorcs de dircilo mcrcantil, ncm scmprc o abulroado 
causa do sinislro; c na cspeeic vcrtcnlc o rcsponsavcl, cnr vcz do monilor, 
foi a barca noi'ucgucnsc, á visla do que lica cxposlo. 

Dcmais é principio cslabclccido no arl. 7o0 (juc, quando nño sc pudcr julgar 
com seguran^a qual o navio culpado pcla abalrouQáo, soíTrcrá cudu um o durnno 
quc íivcr rccebido. 

Si pclo esludo desla qucslao o govcrno impcria) se convoncesse quc da partc 
do commandante ou da tripolacao do Pard houvcra falla dc observancia do rc- 
gulamento do porlo, incpcia ou ncgligoncia, nfio tcria duvida em annuir au 
pcdido do consul gcral da Succia oíNoruega. Similhante accusagáo, porém, nunca 
foi formulacla, ncm o póde scr com juslica. 0 quc cnlcndcm as divcrsas aulorida- 
dcs quc dcráo parcccr sobrc o assumplo da rcclama^áo c quc impericia c nc- 
gligcncia houvc da parlc do capitáo e equipagcm da Queen, pela absolula inobscr- 
vancia das rcgras que o caso aconsclhava. 

Aiáo sc conlesla ao navio abalroado o dircito dc escolhcr ancoradouro no rio 
Paraguay; náo Ihe era, porém, permiltido ancorar em posiipio quc embara^asse 
o livre transito dos que navegasscm aguas abaixo. 

0 quc náo soíTre contcstaijáo c que o silio por ellc escolludo parasua amarrayüo 
cra o mais inconvcnicnlc o cmbaracoso á manobra dc facs navios. 

0 proprio rcgulamenlo da capilania tlos porlos prova contra a rcclamacáo do 
■mencionado agenlc consulur. No art. 101 cslabelccc cllc a rcgra scguinlc: 


« Todo o navio que cstivcr mal collocado ou rnal amarrado, scrá ein um c 
ouíro caso rcsponsavcl pelo damno quc causar áqucllc corn o qual abalroar. » 

K manifcsto que á visla dcstc principio, quc é o que apropriada applicaQáo 
tem ao cuso, o govcrno do Brazil poilia por sua vez julgar-sc com dircilo u 
rcclamar do da Sueciu e iNoruega uina indeuiinzucáo polo damno causado uo scu 
monitor. 


Os docurnctitos com quc o consul mstruio u sua reclamagáo náo cstabeleccm 
cm lavor dcsta maior [irova do rjuo a que resulla dc suu argumcnlsQao. 

Lm dellc .1 é o cxtrncto do livro dc quarlos da barca Qucan, do qual consia 
cjite nada sc fcz a bordo dcste navio para cvitar a abalroacüo. 
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0 segundo é um lormo om quo sc diz quc o commandanto do monitoi* tcvc 
urna cnlrcvisla com o enpitiío da barca, a qunm ilcclamu quo a nbalroaijuo fóra 
occas'ionada por máo govcrno do Parci o impcricia do rcspcclivo pralico, 

Esle documcnto nao esta assignado pdo dito cominandanlo, c, pois, nao póde 
dc modo algum fazcr prova. 

Os dcmais sfio retulivos ás vislorias e dcspczas com os conccrlos da barca. 

0 govcrno imporiul funilamcntou ainda a sua rccusa com a autoricladc dos 
cscriplorcs dc mclhor nota do diroilo mcrcanlil, nomcadamcnle Massct, Droit. 
Coin.; Dalloz, Ecp. dc Lóg.; c Ferrcira Borgcs, Dic. Com. 

0 uso, fundado na obscrvaQfio, dizom clles, tcm introdu/.ido algumas regras quo 
scrvcm para dclerminar, no caso dc abalroaQao dc dois navios, a qual dos dois sc 
devc impular a rcsponsabilidadc do sinislro. 

Enlrc cssas rogras nolfto-sc as scguinlcs : 

« Cclui qui csí inal placc duns le port ou qui nc gardc pas la dislance prcs- 
critc, cst rcpuíc cn faule; 

« Lc navirc amarré dans un licu que n’cst pas deslinc a cct cffet, ou mal 
amarró, ou dont lcs cables soní insudisants, ou qu’on a luissé sans gardien, est 
ógalcment rcpulc cn faule; 

« II en est de mcmc dc celui qui a scs ancrcs sans gavilcaux ou bouccs ser«ant 
de signcs pour en fairc rcconnaitrc la place ct prévcnir du danger dc s ! en ap- 
procber. » 

Em vista de lao valiosas razocs, o govcrno imperial, dcpois de ouvir o consc- 
lliciro procurador cla coróa, fazenda c soberania nacional, bom como as secgocs 
dos ncgocios cstrangciros c dc marinha c gucrra do consclho dc Eshulo, rcsolveu 
mantcr a dccisio. 

Rio dc Janeiro, o dc Oulubro dc 1871. Man-oei. Filvncisco Gorreia. 


N. 310. 


Nota da legagcio de Sua Magcstadc Fidelmima ao gouerno imperial. 


Lcga?ao dc Sua Magcslade Fidclissima. 


•Rio dcJanciro, cin 26 dcMarQO dc 1872. 


Illm. e Evm. Sr.—Tonho prcscnts a nota quc V. Ev. sc scrvio dirigir-me cin 
data de « r j de Outubro ulli rno, acompanhada dc piatro dociunentos áccrca da rcclama- 
Cáo fcita ao governo impcrial pclo consul gcral da Succia e Norucga rclali vamerite 
sí abulroacao quo tcve logar no porlo d’AssumpQüo cntrc o inouilor Pard co 
navio norueguensc Queen. 
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llavemlo accilado os lunc<jucs do ürl>iíi’o íjuc nic ioi'tio confcridus, dc cofmiHini 
accói’do, polo governo inipcrial c pclo dilo consul na pcmlcncia susciluda a rcs- 
jtuito da rcfcrida abulroiiQuo; inclusa lcnlio a lionra dc passar as ntüos dc V. hx. 
a iiiinha dccisúo arbilral. 

Aproveilo a opportunidadc para rcitcrar a V. Lx. os protcslos da minlia mais 
itlla considcragao e muito profunda cslima. 

A S. Lx o Sr. consclhciro Dr. Manocl Francisco Corrcia, minislro e sccrclario 
dc Eslado dos ncgocios cslrangciros. 

nr. Cmivauio e Vascokcf.li.os. 


nOCUMENTO A QÜE SE UEI'ERE A NOTA QUIi I'HF.CEDE. 

DecisCw arbitnü proferida pclo ministro dc Sua Magestade Fkkhssma. 

Eu Mathias de Carvalho c Vasconccllos, do consclho dc Sua Magesladc Fidelis- 
sima, scu enviado exlraordinario e ministro plenipolcnciario junlo dc S.M.o Impe- 
rador do Brazil, clc., eíc.: tcndo aceitado o convilc qac me í'oi dirigido, de eommum 
accórdo, pclo governo brazilciro c nelo consul gcral da Succia e Norucga ncsta 
córto para cxcrcer as aitribuigoes dc arbilro na reclamatjao quc cstc funccionario 
dirigio ao mcsmo governo acereu da abalroacüo que leve logar cnlre o monitor 
brazileíro Pard e o navio norucguense Qucen, no porlo d’Assumpgño, em cinco 
de Abril dc mil oitocentos c sclcnla; 

Ilavcndo examinado com o maximo escrupulo lodos os documenlos quc inc fórffo 
fornecidos por uma e outra partc, e dcvidamenle ponderado a sua íorma c sub- 
slancia: 

Considerando quc ao conhccirnenlo da prcscnle queslao deve ser applicado, 
como rcgra dominanlc de dccidir, o preccilo de jurisprudencia, rcconhccido pela 
Jegisiaguo dc iodos os paizcs, de quc á parlc reclamante incumbe a prova da sua 
prctcngao ; 

Considerando que os documcntos oíTerccidos pelo consul gcral da Succia e No- 
ruega para justificar a mencionada reclamagao nao se moslrao, na parlc esscncial, 
rcvestidos das formalidades prcscriptas pela lcgislagao que rege os actos dessa 
naturcza; carecendo por isso de forga probaloria ; assim. ncrn a duclaragao que 
crn referencia ao accidonle devia ser langada no livro—Diario de bordo—do Queen, 
nem o proteslo apresenlado no porto d’Assumpgiío a G de Abril dc 1870 pclo 
capilao destc navio, fórao feilos dc conformidade com as disposigoos da lei no- 
rueguense dc 21 de Margo de 1800 ; nüo constando nem se podendo avcriguar 
a dala da declaragao, nem mesmo si rcalmenlc fóra lavrada no livro diario, como 
sc vé do respectivo documenlo e do que ncllc altcsla o capilfio do porto d’As- 
sumpgao; c dcpendendo a validadc do prolcslo da insergfio, no proprio lenno, do 
conlcúdo da refcrida declaragao. Fclo quc rcspeila ao arbilramento, avaliagocs c 
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syndicnncias a quc proccdou o capitúo do Qucen, rcconhccondo«se que nSo foi 
notificado, cliaraado, ncra por algum modo ouvido nos rcspcclivos actos o com- 
mundantc do raonitor Pnrci, ou qualqucr dos rcprosentanlcs prcsenlcs da fazenda 
brazileira, conformo cra de dircito correnlc; nüo tendo, conscqucntemcnle, for§a 
ncm raerecimcnto cssas] ditigcncias conlra os inlcressados inscientes; 

Considerando que limitado, nos lermos cxpcndidos, o examc da questño a esle 
ponto preliminar, nfio asscnlaria cm base legal a rccIamaQfio do consul geral da 
Succia c Noruega para podcr scr julgada direclamento no tcor do seu pedido e 
conclusoes; mas, 

Considerando quc ainda quando os alludidos docurnentos fósscm attcndivcis 
para o fim que fica indicado, nao póde, nem por mcra prcsumpgao, ser atlribuido 
com justi^a o facto do sinistro a culpa ou falta do comrnandanle ou da tripolagáo 
do monilor Para, porquanto; 

Considerando quc é regra geral de direito maritimo, dcver todo o riavio, qual- 
qucr que seja a sua posicao, achar-sc sempre apercebido dos necessarios apreslos 
e apparclhos e de genle suíficiente para a manobra; entretanto deprehendc-se 
da discussao havida sobre csta inalcria cnlrc o govcrno dc S. M. o lrnperador 
do Brazil e o consul geral da Suecia e Noruega que o navio Qneen, além de 
cslar ancorado cm logar perigoso ondc havifio occorrido cm dalas proximas dois 
sinistros dc cspccic idenlica, tinha loda a árca da primeira coberla sobrecarregada 
de fardos dc alfafa, o que por certo era gravc obslaculo para as 'manobras, accres- 
ccndo quc a bordo nao havia Iripolagao baslanle para este effeilo; emquanto que 
o monilor Pard navegava aguas abaixo, obrigado a passar enlre a ponta do Chaco 
e o Queen, parte estreita e arriscada do rio; 

Considcrando que, apezar das circurastancias apontadas, o Pard descia em 
rumo diíTerente da linha do Queen, e seguiria sem accidente algum si esle 
navio tivcsse por manobra prompla arriado ou disposto convenienlemente as suas 
araarras ; 

Considcrando, finalmente, que os factos de navegar a vapor o Pard e de achar-se 
o Queen ancorado, em nada alterüo a face da queslao; porquanlo na raateria 
vertente a obrigacao dc cvilar a abalroacao é, scgundo a sa jurisprudencia, iraposta 
principalmcntc ao navio que pódc mais facilmentc conseguir esse resultado, re- 
cnhindo a responsabilidadc do sinislro sobrc aquclle que nao iivcr pralicado tudo 
quanto lhc cra possivel no referido inluilo: 

.lulgo improcedenle a rcclamagao fcita ao governo de S. M. o Imperador do 
Brazil pclo consul gcral da Succia c Norucga, pedindo indetnnizagao dos damnos 
a que désse logar a abalroagao de que se trala. 

Dada cm duplicado, e scllada com o scllo das miniias armas. Rio de Janeiro, 
aos vinte c scis dc Margo de mil oilocentos setenta e dois. 

(L. S.) Matiiias de Cahvaliio e Vasconcellos. 



G8G 


N. 311. 


Nota do govcrno impcrial rí legaptio dc Sna Magcstade Fiddissima. 

Rio do Janciro.—Minislerio dos nogocios cslrangciros, 11 dc Abril dc 1872. 

Tivc a honra dc rcceber a nola quc S. fix. o Sr. consclhciro Malhias dc Car- 
valho e Vasconccllos, cnviado cxlraordinario c minislro plcnipolcnciario dc Sua Ma- 
gesladc Fidclissima, dirigio-mc cm 20 dc Manjo ullimo, acompanhando a dccisao 
arbilral, quc, naquclla dala, proferio sobrc a rcclamagao aprcsonlada ao governo 
imperial pclo cotisul gcral da Succia c Norucga, cm conscqucncia da abalroayño 
da barca Queen pclo rnonilor brazilciro Parrí. 

Agradccendo a S. Ev. lcr-sc encarregado cie Iño ardua larcfa, aprovoito 
com prazcr esla opporlunidadc para renovar-lho os prolcslos dc minha alta con- 
siderafjao. 

A S. Ex. o Sr. eonselheiro Malhias de Carvalho c Vasconceüos. 

Manoel Francisco Correlv. 


Fnp fln lnpr allíilo«Saiitta»ciarpflo i prt» fla Balia. 


N. 312. 


Nota da lcgacao dc llalia ao goocmo impsrial. 

Legagáo da ltalia no Brazil.—Rio de Janeiro, lOdeJunho dc 1871. 

Exm. Sr. Os Srs. Ferraro & Fiiho, ncgocianlos italianos. cstabelecidosna Bahia, 
consignalarios da escuna norte-allcmá SagiUa , capiláo J. Cordes, que se acha- 
va carrcgada na cpoca em que rompeu a guerra entre a Franca e a Prussia, pe- 
drríío ao juiz qu.io capilüo doscarrcg.is>;c o navioe fó -sg rcsponsavel pe las perdas 
e prejuizos occasionados. Assim o dccidio o juiz; maso capitfu appellou ¡ dessa 
decisao para o ttibunul do commircio. E n [uanlo pcndia o rccurso, lemcndo os 
intcressados a fuga do capitiío, oblivcrao da auloridado judiciaria corapclenlc o 
sequcstro do navio, sendo a sua guarda confiada ao clicfe das forgas navaes 



C87 


brazilciras naquellc porto. 0 riuvio norlc-allomuo na noito de tO a \\ dc Abril, 
illudio a vigiluncia dos gunrdas e conseguio saliir do porlo. Os Srs. Fcrraro, impu- 
lando o fuclo a negligcnciu da cslagao naval, prolcslárao pclos damnos cprcjuizos 
conlra cslo govcrno. 

Tcrno quc quando o navio cheguc ao seu deslino, nao soja fcmpo de dar segui- 
mcnto ulgum a csta rcclamagao. 

Rogando a V, Ex. que sc dignc verificar da sua partc os faclos por mim refe- . 
ridos, julguci de mcu dcver, sem cnlrar por cmquanto em discussüo alguma. parli- 
cipara V. Ex. o occorrido, c, junlando os documentos relativos a este assumplo 
pcqo-lhc se sirva accusar a sua rcccpgao. 

Tenlio a honra de aprcsenlar a V. Ex. os proteslosdc minha mais alta c dislin- 
cla considcragao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, ministro dos negocios 
cslrangciros. 


A. Gonclla. 


N. 313. 


Nota do governo imperial d legacao de Italia. 

Rio de Janciro.—Minislerio dos negocios estrangeiros,i4 dc Junho de 1871. 

Accust* a reccpQáo da nota queoSr. cavalleiro A. Gonella, consul e encarrega- 
do de negocios de Kalia dirigio-mc em 10 do corrcnle mez, a respcito do prolesto 
por prejuizos e damnos que fizerüo contra o governo impcrial os negociaiiles Fer- 
raro & Filhos, cslabelccidos nacapilal da provinciada Bahia. 

íYesla clala requisilo com urgcncia da presidcncia da referida provincia osesclare- 
cimentos para poder responderá nola do Sr. Gonella, a qucm renovo as segurangas 
da iriinba muito distincta consideraqao. 

Ao Sr. A. Gonella. 


Manoel Francisco Coriielv. 
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N. 314. 


Nota do governo imperíal tí legagüo da l/alia .. 
l\¡o (lo Janeiro. — Ministerio dos negocios cslrangciros, 20 dc Novembro dc 1871 

Referindo-inc á nola dc 14 dc Janho do coircnte anno, tenho ora a honra dc díri- 
gir-nie ao Sr. Barfio Cavalchini Garofoli, cnviudo cxtraordinario c ministro plcnipo- 
lenciario de S. M. o Rei de llalia, para dar a promellida rosposla á nola dcssa lcga^ao 
datada dc 10 do mesmo mcz. 

Segundo cntáo communicou-me o Sr. Gonella, cncarrcgado dcncgocios inlerino, 
o lúgar norte-allemño SagiUa, quc se achava no porlo da Bahia, einbargado pclo 
juizo comincrcial a requerimento dos negocianlcs ilaüanos Ferraro & Filhos, fc/.-sc 
á véla duranlc a noilc dc 10 para 11 de Abril ultimo, iüutlindo a vigilancia do coiu - 
mandantc da divisao naval, á cuja guarda fóra confiado pelo presidcntc da provincia • 

Attribuindo csse facto á negligencia daquclle commandnnlc, os Srs. Ferraro & 
Filhos prolcstárao por prejuizose dainnos conlra o governo impcrial e a legacfio da 
Ilaüa, dando-mc’conhecimenlo desse proíeslo, sein cnlrar ein discussao alguma, 
pedio que por mitiha partc verificasse os factos. 

Pelas informagóes oíHciaes, quc mc íóráo transmiltidas souhe quc o presidenle 
da provincia da Bahia, em salisfacfio ao pcdido feilo pclos referidos negocian- 
tes, de medidas niais encrgicas do que as roquisiladas pelo juiz commercial, 
recommendou com eífeiío ao commandante da eslaqáo naval a expcdicfio dc ler- 
minantes ordens para que o Sagilla núo pudcsse sahir do porto scm despaeho 
especial. iMas cumpre obscrvar quc nao cslabclecendo a Ici, ncm os usos gcral- 
mcnle seguidos, que os navios embargados scjilo conftados á guarda dos coin- 
mandanlcs de eslagocs navacs, nao póde a concessáo feila aos Srs. Ferraro & 
Filhos ser considerada sinao como méro favor. 

Alcrn d’isso. sendo o embargo por sua nalureza transílorio, nao podia o favor 
eoncedido pcla presidencia referir-se'sináo ao tcmpn neccssario para quo os em- 
barganles acautolassem o scu direito por lorma mais scgura. 

Lntrelanlo, o commandantc da csla(jao naval por muilo lempo lcve rondas dc 
escaleres vigiando durante a noitc o navio embargado, e csse scrvico náo ccssou 
sináo.quando sc tornou incompalivd corn o privalivo da cstaijáo, scm comltulo 
diminuir a vigilancia ordinaria ao aleancc da niesrna eslaQáo, dando-so posleri- 
oimente a fuga do Sagitta, fundeado cm um porlo vaslo c de facil aceosso, c cu- 
Ircgue ao respcclivo capitáo, por causas naluraes, sem conivcncia do dilo com- 
mandanle, a qual nem de lcve é allcgada. 

f Sendo laes as circurnstancias do facto de que so trala, o protcsto carcce de 
iundamenlo, como demonslrao as consideraijocs seguinles: 
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A rccommcndrujíío do presidcnle da provincia, sendo nclodc simplcs fnvor, nao 
póde. scrvirdcbDse' pnra a indomniznguo do prcjuizos rosultanlcs de sua inobscr- 
vancia conlra lerceiro c monos conlra n ndminislrngiio puldica, de que dimonou. 

0 commandanto da cslugfio, scm tcr obrignguo fundncla cm scu regulumenlo 
observou comludo aquella rccommondagao, n principio e omqunnto foi possivd 
com cxeessiva diligcncia, e, cm todo o lcmpo, com a atlengúo ordinarin, unica 
devida. 

Ainda quando o commandunte da cslaquo naval incorresse cin falla por esle 
motivo, nño podia essa falta ter oulro eífeito sinfio o da sua responsabilidade 
para com o presidente da provincia, e jáuiais para coin tcrceiros, dcsdo que nao 
sc dá infracqfio de lei ou de convcnqúo. 

Finalmenle, mesmo na hypollresc- de ncgligcncia dos agentcs da adminislraqúo 
publica, núo pódc scr esla dcclarada rcsponsavel pclo malogrado cílcilo de sua 
benevolencia. 

Julgando ficar assim respondida a nola ncirnn relcrida do Sr. Gonclla, lcnho 
a honra do rcilerar ao Sr. Barfio Cavalchini as scgurancas de minha alla con- 
sideraqúo. 

Ao Sr. Barao Cavalchini Garofoli. 

Maxoel Fuaxcisco Couueia. 


Recliafáo tepaolola. Caoiaoioacao lo sollo tepoliol D. Eslovao Palacio a 21 aoios 

ie prisao n tralaM 

N. 315. 


Nald tla k<ja$ao hespanhohi ao </ooerno ímpen'al. 

Legavao dc Hcspanha no Bio de Janciro, 2 de Sclcmbro dc 1870. 

Sr. ministro.—Tcnho a honra de informar a V. Ex. que o sukiilo hespanhol, 
I). Eslcvfro Palacio, nogocianlc aclualmcnlc prcso na forlaleza dc Santa Cruz, 
deslc porlo, c condcmnado a 20 annos dc trabalhos forqados, dirigio-se a esta 
lcgagúo, qucixando-sc do proccdimenlo liavido para com ollc. 

Beferc-mc ellc pela forma scguintc os lactos que dcrao causa a sua prisúo 

o condcmnaqño. 

Parccc quc achando-sc om dala do \ de Novcmhro do anno proximo passado 

. ’ 87 
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rm cicladc dc Assumpguo (ñiraguay), c cslando eulfio cm um builc foi insullolílo 
o provocndo por um sogundo cadelc do c.vcrcilo bruzilciro. Accilando o replo 
quc eslc lhc propuzoru, e depois dc sofírcr rcpetidas injurias it vista dc íodos, 
suhirfio a ruu, inlcrvindo conlra elle sois soldados bruzileiros, que seryirño-se 
das armas, pclo que disparou Pulacio dois liros dc revólvcr, um para o ar afim 
dc eliamur gcnlc, c otilro em logilima dcfeza de sua propria vida, ferindo a 
um dos soldados, quc morrcu dcpois. Preso por ellos assitn estcve duranld 
nove mezes, depois dos quacs foi subincltido a um consclho dc gucrra, que o 
absolveu, condernnando-o postcriormcnte a junta inililar a viulc annos de trabalhos 
forgados, senclo levado para a forlalcza dc Santa Cruz, oudc acluultncnlc sc acha. 

Allcsla a veracidadc dc suu rcclamuQáo, com o mcsrno processo que lhe foi 
instaurado, e no qttal, scgundo di/., numcrosus tcsteinunhas depuzerfio ern seu 
lavor, Em visla do que vejo-me na neccssidadc dc pcdir a V. Ex.: 

1. ° Que sc sirva mandar avcriguar e inforrnar-mc dc ludo quanto possa scrvir 
para o csclarecimenlo do facto a quc me rcfiro; 

2. ” Que sc digne iudugar si é corlo quc a autoridade brazilcira proccdcu no 
Paraguay para com cssc subdilo hcspanhol, pela lorma cpelo modo quo clle refere; 

3. ° Que, no caso de haver assini acontecido, V. Ex. tcnlia a bondadc dc mandar- 
me remetler cópia do proecsso instaurado coníra D. Eslcvao Palacio, ou facitar- 
me os aulos originaes: 

/|,ü e ultimo. Quc si fór nccessario V. Ex. tne cnvie uma licenga para que 
seja pcrmittido ao consul dc minha nagfio visilai* a cssc subdilo hcspanhol na for- 
laleza do Sanla Cruz. 


Apioveito com prazer esla occasiáo para reitcrar ao Exm. Sr. José Maria da 
Silva Paranhos a seguranca de rninha mais alla consideragüo. 


Ao Exin. Sr. ministro dos ncgocios cslrangciros dc S. M. o Impcrador do 
Brazil. 


Pasccai. uh Ouveu. 


N, 316. 

A'oki do (joverno mpcrial d lcf/acao hespanhola. 

R, ° dc Janciro.—Miuislcrio dos ncgocios eslrangeiros em 11 de Jullio del871. 

Em nola dc 2 de Selembro do anno proximo passado o Sr. D. Pedro Paseual 
de Oliver, nntao cncarrogado de ncgocios dc llcspanlta, palrocinou a rcclamagúo 
do subdtlo hespanhul Estevao Palacio. 

AHcga o ícclainaiilc quc. adiamlo-su no dia 4 dc Novcmbro dc 18(30 cm uol 
bailo nu cidado dc Awum^o, fo¡ |,rovooado |.or uin scguiido cadolc do oorcilo 
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bruzilctro. Accilo o ilestilio c uo suhircni nmljos pnrn n run> ínlcrvicríio contra 
cllc seis soldndos brazileiros, quc íizéruo uso dc suas nrmas. 0 rcclamantc dis- 
pnrou dois liros dc rcvólver, um pnra o ar, afun de chamar genlc, e outro 
cm logilimn dcleza, fcrindo um dos soldndos, quc morreu poslcriormcnlc. 

Accresccnta o rcclamanlc quo estevo prcso durnnlo nove rnczes, fmdos os quaes 
foi submclliclo a um consclho dc gucrra, quc o absolvcu, scndo mais tardc con- 
dcmnado pcla junla mililar do juslign a 20 annos doprisuocom Irabalho. 

Allega finalmcnlc quo a veracidade dc sua cxposigfio c allcslnda pcio proprio 
processo, onde numcrosns lcstcmunhas depuzeruo cm seu favor. 

Das informagoes remeüidas pclo minislcrio da gucrra se cvidencía que as au- 
toridades brazileiras no Paraguay niio proccdcrao para eom o reclamanlc pcla 
fórma por clle allcgada. 


0 crime foi commetlido a 17, e nfto a 4 dc ISovembro de 1869. Preso o réo 
em flagranle dclicto, o commandanle mililar de AssumpQfto convocou itnmedia- 
tamenle o consellio de invesligayao, que, comcyando no dia 27 os scus Irabalhos, 
os concluio em 30 do inesmo mez de Novcmbro. 


0 conselho de guerra, nomcado a 10 de Dezcmbro, dcu principio no dia 13 
ás suas sessoes. Verifieando, poróm, que no rol das lestemunhas achavao-se os 
cadetcs Trajano Alves Malvciro e Antonio Gervasio de Sá Carneiro, os quacs 
haviSo sido feridos pelo réo, recorreu para a junta mililar de justiya, que mandou 
ouvir oulras leslemunhas, annullando o parccer do conselho de invesligaySo, ha- 
séado no depoimcnto dos referidos cadeles. 

Sanada essa nullidadc, proseguio o consclho de gucrra em seus traballios a 
10 de Margo, concluindo-os a 10 dc Abril de 1870. A junla dejustiya pro- 
ferio senlenya no dia 20 do mesmo mez. 

Do exposlo resulta quc, longc de lcr ficado nove mczes sem scr processado, 
o reclamanle foi logo submeltido a conselho, sendo definilivamcnlc julgado cm 
scgunda e ultima instancia cinco mczes depois da pcrpelrayao do dcliclo. 

Releva notar que o conselho de gucrra c o de invesUgayao fórfio foryados a 
inlerrompCr por varias vezes as suas reunioes por molivo da retirada de 'álgiins de 
scus mcmbros para o Brazil e da ida de oulros para o theatro aas opcragocs. 

Nao é cxacto, como allega o reclamanle, quc o conselho de guerra o houvesse 
absolvido c que a junla milílar de jusliga reformasse asentcnya para eondemna-lo. 
0 eonselho condemnou-o a 12 annos de prisSo eoin Iraballio pela morlc do 
soldado Anlonio Eugenio tla Silva, a 8 pela tentaliva tle morte conlra o ca- 
dele Antonio Gcrvasio dc Sá Carneiro e a 4 por igunl lentaliva em rclayao 
ao cadete Trajano Alves Malveiro : ao todo 24 annos. A junla reformou, é 
vértlade, cssa senlenya, mas para minorar a pcnalidade imposta na instancia in- 
férior, pois, que condemnou o rcclamanlc sómente a 20 annos de prisao cotu 
trabalho : 12 pcla morte do soldado Antonio Eugenio 08 peia tenlaliva contra 
o cadetc Malveiro. 
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(lunvem tiinda milai' <[uc tlns lü.'ilonumluiSj ijuü tlopuzoi'uo (joiiliislüimuilc, tros 
stio [H'cseiiciiics. 

Oflcrceciido csles osclttrctíiiiiculos ntiSr. I). Diouysio Holioi'ls, cucniicgiitlo tlo iic- 
gocios do licspnnlitt, cotiio í'csjiosln :í prctlilu noln do 2 tlc Sctcmbio, picvnlcQo- 
ino (lcslu ü[)[)Oi’liiiiitl¡ulo pum icitci'ni' tioSr. I). Dionysio lloburls us scgurangas do 
niiulia tmii tlistiiicln cousitlcrucuo. 


Ao Si'. I). Dionvsio Hobcrls. 


Ma vm.-i FiiAS’c.isr.n Oohiíiíia.. 


Atalp dos iireilos io Sida o dos Belto 

N. 317. 


iXofa flo cjQL'cmn dimimarfjucz ao conmiado brazileiro. 

(TiunicgAo.} — Copenhaguc, em 28 tle Oulubro tlc 1871. 

Senlior.—I’eln convnisagaü, quc livc a houra tlc ler comvosco, rolativamentc ao 
rcsg'ule tlos tlireilos tla pcagoin do Suncla, soubc quc nño tinheis rcccbido in- 
slruccoes nom informacocs posilivas sobrc o cslado aclual tla qucslao. Ncstas cir- 
curnsUincias, julguci ulii rcsumtr etn uma nota vcrbal, quc inclusa vos dirijo, 
os ponlos principacs dc quc tive a íioura dc Iratar na uossa entrcvisla. 

Como vcrcis, lomci a libcrtlutlc de suggorir, nessa nota vcrbal, a idéa dc uma 
ncgociacao dirccla cnlrc pleiiipolcnciarios nomcados pclas duas parlcs. 

iNño prcciso accresceutar, Soulior, quc considcrar-mc-hei muilo fcliz sc vosso 
govcrno vos cuviar os pleuos podcres ncccssarios para cssa negociugño. 

AcclUii» Scnltor, as segurancas rcilcradas tle niinha considcragño mui dislincta. 

-Ao Si'. dc Souza Leconlc, coiisul gcral dc S. M. o Imporador do Biw.il. 


BarAo oe Hosenoun Leiin. 


DOCÜJIENTO A QUE SE UliFERE A NOTA SEI'IIA. 


(T»ADlIC.g.\0.)—:\tt» 


sc lcndo alc aqtii podido clicgar a um accórdo cntre as 


coróas tla Dirmmarcu c do Braxil, rclalivaincnlc 
i’oÍloE da pcagcm tlo Smnla, u ¡)inam , .ii’ca vé-sc 
iima reccila com u quul julguva jmtlcr coular. 


tí qucslño (lo rcsgalo dos di- 
ha mais dc I í annos privatla tlc 



I locutanrio os incios clo rcmoriiur uin ln! osludo rio oousus, o ininistro rius 
íin«m;«s coricobeu u idóa rio lazci' orjlrar pani o lliosouro a sornma fjiic, prri 
conformiriuric dos principios rio Iralurio «eral rie l í ric Mnrgo rie 1857, com- 
pctiu uo Bimil píig'ai*, por rncio ric uma luxii uririiciorml l¡UH;atlu sobrc os gcncros 
liiuzileiros, principulnicnlc sobrc o culo, quc losscrn imporlarios riu IJinamarca 
direcla ou iiidircclaincrilc; ncssa conformiriadc, pois, lirilia inscririo no projccto 
tlc uinu nova larifa, tjue foi proposla ao Itigsdag, um artigo ícntlcnlc a 
cssc Gm. 


Por niais juslificavd quc parcca scr, sob o ponlo rie visla puraincnte finan- 
cciro, uirut simillmntc rneditla, o ininislro t’.os ncgocios estraugciros (lcseja cvila-la, 
pois quc elln viria ncccssariamentc rostriiigir as rclacocs comrncrciacs quo tao 
lclizmcnlc cxistcrn cntrc os dois paizes c quc lcem fcilo com que a Dinamarca 
se tornassc tirn tlos mais irnporlaiilcs tnei'cados rie cafc proveiiicnte tlo Brazii, 
rulativamcutc tallando. 0 rninistro rios ncgocios cstrungciros julgou fjue crn torio 
o caso dcvia atlendcr á amizatlc siucera que lcrn subsislitlo invariavclmenle, 
dcsdc a funtlacao do Imperio, cntrc o Brazil e a Dinamarea, e nfto recorrer a 
uma mctliria, cujas consoqucncias a prodiicgíio brazileira nüo dcixaria de soffi'er, 
som primciro avisar ao governo impcrial. 

Movirio por cslas consiricrat;üCS, o rninislro tlos ncgocios estrangeiros, periio ao 
das financas que adiassc a tlila mcditla, proposla a quc cste poutle aecctler, por 
isso quc o Rigstlag provavolincnte nfto volará dcfinilivarncnlc o projeclo sinüo no 
correi'tlo primciro trimestre tle 1872. íYeslas circumslanchis o Barao rie Rosenorn 


Lehn lomou a libcrtladc tlc ehamar, por intermcriio tloSr. Souza Leconlc, a attengño 
tlo govcrno imperial pura cstc ncgocio. Nfto prcciso fazer aqui valer as razoes que 
militfio em favor tlc urn accórtlo quc lotlas as outras potencias tlos rioismunrios rcco- 
nheecrüo funriado cni justiga, c do qual o Brazil lirou grantles vanlagcns para a sa- 
hitla dos scus protluctos para o norte tla Europa. 

Nüo ó lambern necessario rcpctir, quc no caso de uma ncgociagüo o governo 
tlo Rei moslrar-sc-hci seinpro riisposto a tomar na cievitla consirieracüo as motli- 
ficaqócs qtic o tle S. M. o Imperudor do Brazil possa qucrcr fazer nas propostas 
iliminiarquezas. 

0 ministro tlos negocios estrangciros tlc Sua Mageslaric o Bei ria Dinamarca, 
manifesla o sineero tlcsejo quc lcin tle cslroitar os lacos dc amizade e de com- 
iiiercio quc uncm os tlois puizcs, insisliutlo por urn tratado que rcgule csta 
qucstfio. 


Gopcnhaguc, 28 tlc Oulubro ric 1871. 
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Bis ifficios tffsrtsita por Jimos Estios sipatarios io trataio pl ic 14 de 

larpo ie M ci a Binamarca. 

N. 318. 


Extmdo ile wn officio tla Ictja{uto tlo fírazil em fícrhm ao governo imperial 

de 27 de Novembro de 1871. 

Tenho a honra dc passtii’ ás maos dc V. Ew cópia da nola quc a 21 do 
correnlc mcdirigio Mr. dc Thilc, sccrclario dc Eslado na rcparligao dos ncgocios 
estrangciros do lmperio Allcmáo. 

Nella pcdc-mc S. Ex. rjuc cu levc ao conhcciincnlo do govcrno impcrial as 
ponderagócs l'eitas ullimamenlc pcio gabinclc dc Copenhaguc n respcito do pa- 
gamenlo da quanlia quc foi dcsignada ao Brazil no resgalc da pcagem do Sunda 
c dos Belts. 

As polencias signalarias do tralado dc 1857 com a Dinamarca promeltcruo 
cmpregar os scus bons olíicios para quc csla conscguisse cclclmir convsngoes cs- 
peciacs com os outros Eslados intercssados na aboligao daquellc tributo. É em 
virlude daquelle compromisso quc o govcrno allcmño sc prcstou a dar andamenlo 
á prelcngao dinamarqucza. 


N. 319. 


Noía da legagdo (VAustria ao governo wipcria/. 

(Tradücqao.) — Legaguo dc S. M. I. e Real Aposlolica. — Rio de Janeiro, 3 dc 

Janeiro de 1872. 

Tenho a lionra dc communicar a V. Ex. quc rccebi ordcm para manifcstar 
ao govcrno imperial do Brazil o cspccial intercssc quc o dc S, M. I. e R. 
Apostolica liga ás discussóes que livérao Iogar enlre os gabinclcs do Rio dc Ja- 
neiroede Copenhague a respeilo do pagamcnlo da indemnizagao reclamada pcla 
Dinamarea para n aboliguo du peagem do Sunda e dos Bells. 

0 governo dc S. M. o Irnpcrador e Bci promeltéra, assim como as outras 
potencias signalarias do tralado de 1857, coopcrar com o scu apoio e concurso 
para a conclusáo de convcngocs cspeciacs com os Estados quc, com quanlo 
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intcros/iados na cossafjuo doa diroitos do Snndn c dos Bclls, nito linhSo toinocdo 
partc nos trabulhos da confcronc'ia, p;raQ!is aos bons odicios da Auslria e de ou- 
tras potcncias, a Dinamarca conscguio regular a quesliio da pcagcm de quc se 
trala por rneio dc convcngocs com muitos Estados nuo signatarios do tralado 
geral dc 14 dc Marco dc 1857; só o Bra/.il lcm rccusado aló agora fazer igual 
ajuste com o gabinele dc CopcnhaguG. 

Á visla do comprornisso co.nlrahido pelo governo do Imperador e Rei de 
prcslar o scu apoio ao govcrno dinamarquoz, o meu gabinele lcm inleresse directo 
na solugao equilaliva dessas diíTerengas; mas naturalmcnle conl'orma-se tambem 
com os principios geraes, que reguláo a materia e se oppoe a que um Estado, 
pelo simples facto de recusar-se cnlrar ern negociagocs, aprovcilc, scm compen- 
suqSo alguma dc sua parlc, das vantagens adquiridas por outras naQües mediante 
pesadas indcmnizacóes. 

Ultimamcnlc o gabinele de Copenhague reclamou dc novo os bons oflicios do 
govcrno de S. M. I. e R. ApostoLica, afim dc que cste íizesse junto do governo 
imperial do Brazil rcprcscntaqoes tendenles a combater a idca dc quc os Eslados 
que nüo assignárüo o tratado dc 1857 ncnhuma obrigacao tecm de loniar parte 
na indemnizagao devida a Dinamarca pela aboliqáo da peagem do Sunda e dos 
Belts. 

Fui, portanto, aulorizado a lcvar ao conheciincnto de V. Ex. que o govcrno 
do Imperador e Rci veria com grande satisfacüo quc o gabinele do Rio de Ja- 
neiro se mostrasse disposlo a acolher melhor as justas pretenqoes da Dinamarca 
para a conclusüo de um tralado espccial, tanlo mais que o gabinete de Co- 
penhague, no caso de uma nova recusa por parte do governo de S. M. o Im- 
perador o Sr. D. Pcdro II, annuncia uma medida que nüo deixaria de affcctar 
os interesses do Brazil. Segundo communicagoes do Sr. ministro da Dinamarca 
em Vienna, o gabinete de Copenhaguc tinha inlencüo dc augmcnrar os direitos 
de ulfandcga a que cslüo sujeilas as mercadorias brazilciras. Desta nianeira O' 
governo da Dinamarca remediaria, ao menos cm parle, a perda fmanceira que 
causariaao thesouro dinamarquez, a recusa definitiva do Brazil de satisfazer a irti- 
portancia do resgale, scndo dc 500,000 cscudos dinamarquezes (pouco mais. ou 
menos 550 conlos róis pelo cambio aclual) a quota que cabe ao Imperio. 

Mas o minislro de S. M. o Rci de Dinamarca, ein Vienna, fazendo esla 
communicacüo ao meu gabinete, accrescentou que o seu governo, desejando 
evilar qualquer mcdida que por ventura pudesse alterar as boas relagoes com o 
Brazil, decidio-sc a nüo fazer, na tarifa das alfandegas da Dinamarca, a altera- 
qüo. de que se trata, antes do governo do Brazil ler conhecimenlo da medida' 
projectada. 

Neslas circumstancias o meugabinete julgou do scudevci’ recommendar á. bone* 
vola altenQÜodo do Rio dc Janciro as rcclamaQoos do govcrno dimarquez, rcclama- 
cocs (jiic o dc S. M. o Impcrador c Rei nüo póde dcixar dc considerar juslas e 
rozoaveis. 
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Aproveilo a occnsiuo, Sr, conselheiro, pnm reilcimr « V. E.v. ns Immcnngcns 
dn ininlm inais üislinda considernoño. 


A S. Ex. o Sr. conselliciro Manocl Francisco 
IDslaüo tlos ncgocios cslrungciros. 


Corrcia, minisfro o sccretario dc 


CaHI.OS CiuiI.iIliHMi: CiHOSS . 


N. 320. 


Xo/tt ilo jooerno >m/icrid/ d iejagao d'Awtrw . 


Riü dc Janoiro. 


Minisícrio dos negocios cslrangciros, ein 
Janciro dc 1872. 


13 dc 


Tcnho a honra de accusar a recopsao da nola, quc scrvio-sc dirigir-mc com a 
dala do 3 do corrcntc o Sr. Carlos Guilhcrme Gross, consul gcral, cncarrogado 
dos ncgocios adminislralivos da lcgagüo de S.M. 1. c R. Apostolica. 

Communica-mo o Sr. Gross quc rcccbcu onlem para lcstcmunhar ao govcrno 
imperial o inlercsse que o dc S. M. I. c R. Aposlolica liga as discussocs havidas 
cnlrc os gabinclcs do IVio dc Janeiro e dc Gopcuhaguc, por molivo da indem- 
nizacüo quc rcclarnu a Dinamarca pela aboligao da peagem do Sunda e dos 
BeKs. 

Referindo-sc ao compromisso quc conlraliirao a Austria c oulras polcncias signa 
íarias do tratndo dc l i dc Margo ile 1857, dc concorrcr coni scu apoio e con- 
curso para a cctcbracao dc convcncocs espcciacs com os Eslados que, comquanlo 
intcrcssados nn ccssagao da rclcrida peagcm, nao linluio toinado parlc nos Ira- 
balhos da confcrcncia, dcclara o Sr. Gross: 

Quc gragas aos hons oíficios das relcridas potencias, conseguio a Dinamarca 
ajustar a qucslao da pcagcm coin divcrsos Fslados, que nüo concorrerao ao tra- 
lado gcral, e quc só o Brazil se lem alc ao proscnle rccusado a concluircom o 
gabinctc de Copcnhague ajuslc analogo: 

Que, si á visla daquellc compromisso o gnvcrno dc S. M. 1. c R. nño dcixade 
lcr dirccto inlercssc na solucüo cquilativa da queslüo, ó cerlo tambcjm quc clle se 
conforma cotn os principios gcracs quc roguluo a matcria, e sc oppucm aquc um 
Estado, pclo simplcs faclo dc recusar-se a cnlrarcm ncgociagoos, aprovcitc-sc, scm 
compcnsoQÜo alguma por sua purte, dus vanlagcns adquiridas por oulros mcdiantc 
pesadas indcmnizacocs. 

Communica ainda o Sr. Gross qtie ulliinamcnle o gubindcde Copcnliague rc- 
cjamou dc uceo os bons ofiicios no do S. i\I. I. « R. polo i|iic Ibi aulorizado 
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para annunciar quo scria ilc grandc salisfiiQao para scu govorno moslrnr.se o gnbi- 
nclc do Rio tlo Junciro disposlu a acolhcr niclhor as pretcnijCcs da Dinamarca pnra 
n cclchniQao dc um tratddo cspocial, lanto rnais quanto ogalrinelc tlc Copcnhaguc, 
no eiiso do nova recusa por partc tlo govcrno dc S. M. o Impcrador, eslá disposlo 
a ctcvar os dircilos tlc alfandcga sobrc as mcrcatlorias hrazileiras, o quc nüo pódo 
tlcixar dc prcjudicnr os intcrcsscs do Impcrio. 

Accrcsccnta, poroin, quc o govcrno dn Dinamarca, 110 intuilo tlc conservar as 
boas rc lagf.es exislentcs coin 0 Brazil, nfio lornará ctl'cctivo 0 augmcnlo projcc- 
latlo, seni quc 0 de S. M. 0 Impcrador tcnlia antcs conbccimcnlo de sua rcso- 
lucfio. 

Termina 0 Sr. Gross, dcclarantlo quc, á visla do que fica cxposto, julga 0 scu 
governo tlcvcr rccommcndar á bencvola altcngáo tlo gahincle impcrial as rcclama- 
qücs tla Dinamarca, quc nao pódc deixar tlc consitlcrar juslas c razoavcis. 

0 governo impcrial, prcstando a dcvida altcngáo á nola do Sr. Gross, náo 
pódc dcixar dc obscrvar que a rccusa do inesmo govcrno dc contiábuir para 0 rcs- 
gafc dos direitos dc quc sc trala nño provém dc nño lcrsitlo convidado para loinar 
parlc no Iraíado gcral de 1857 ; mas l'uada-sc em razocs dc díreilo c denotoria 
justica. 

A convcncuo europáa que póz tcrmo áqaclle tributo, ainda quando partissc do 
principio de que a Dinamarca tinha perfeilo dircito ao que cediaem favor do Iransito 
e ccnnmcrcio de todas as bandeiras, náo potlia impór devcrcs a quem náo lomára 
parle cm tacs ajustes, nem obrigar 0 Brazil a aceitar como bcncficio 0 que cslcnáo 
prctcndéra, antes consitlera um onus. 

Náo consta que navio algum brazilciro se aproveilasse, antes ou dcpois da con- 
vengño, dos servigos que a Dinamarca prcsta naqucllas paragcns ao comincrcio 
inlcrnacional. 

A exigencia, pois, que sc Ihe fez, nño a lilulo de equidade, raas dc dever impe- 
rioso, nño parece conformc aos principios do direito universai e a's norraas de recla 
justiga. 

Avullada despeza cusla ao Brazil 0 mellioramcnto de seus porlos, franqueados 
a lodas as bandeiras, assitn como os pharócs, signacs e tlemais auxilios ncccs- 
sarios a' navogagáo nos mesmos portos c cm sua cxtensa cosla, mas náo cxigc por 
isso contribuigáo cspccial c direcla das outras nacóes. 

iXño ha rauito que 0 rio Amazonas, quc desde sua fóz c na maior parle uo scu 
curso pcrlcncc ao Imperio, foi abcrto graluilamenlc a todas as bantleiras, qtic por 
ahi podcm navcgar para coinmcrciar conmosco ou com 0 Pcrú, Bolivia e oulros 
Esladns Iimilrophcs. 

Dcvo aqui ponderar quc a rccusa do govcrno impcrial, que molivou a nola 
do Sr. Gross, náo c sináo consequcncia do peusamcnlo do governo da Dinamarca, 
quando cnlendcu que 0 Brazil náo era particularmcnlc inlcrossado na qucs.lño, 0 
que induzio 0 inesriio govcrno a cxclui-lo tlas confercncias quc preecdcráo 0 Iratado 
de 1857. 


E. . 


ss 
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NFío obslnnlo o qno ficn cxposlo, o govcrno impcrinl vni di’ novo ouvir os conse- 
lliciros lcgncs dn Coróa, nao pcio (cinor dos dircilos tliflorenciues com que porccc 
qi lcrGr conslrnnge-lo o govcrno (linamnrqucz, pois o rctorsíío scria facil c do legilimo 
cmprcgo, mns pclo apreqo quc dcvc dtir c dá á rccommcndagiio do dc S. M. I. 
c H. Apostoüca. 

Logo quc lhc fór prcscnlc o pnreccr dos dilos conselheiros, o govcrno impcrial 
lomará rcsoluqao dcfiniliva, quc mc aprcssarci eni communicar ao Sr. Gross, n 
qucm rcilcro os proícslos dc minlia rnuilo distincla considcracao. 

Ao Sr. Carlos Guillicrmc Gross. 

Manoel Fuancisco Cohheia, 


N. 321. 


Comnnmicagüo do consulado gcral da Succia e ¡Sovucga ao governo impevial . 

(Tkadüccao.) — Gonsulado geral da Suecia e Noruega.— Rio de Janeiro, 5 dc Margo 

de 1872. 

Sr. minislro—-V. E.v. sabc perfeilamcnlc quc cm virludc do tralado concluido 
cm 14 dc Marqo dc 1857 enlre a Dinnmárca, de uma parle, e de outra os Es- 
lados maritimos intercssados na suppressuo da pcagcm do Sunda, aDinamarca 
rcnunciou, desdc o 1° de Abril de 1857, as pcagens de diversa nalurcza quc alé 
rntíio erao cobradas dos navios que passavtio o eslrcilo do Sunda c dos dois BcKs. 
Esla renuncia é completa e definitiva, e constitue o rcconhecimcnlo formal do 
direilo que tecm lodos os navios do mundo dc passar livrerbcntc do mar do Norte 
ao Balíico e dc vollarcm. A imporlancia da somma quc S. M. o Rci da Dinainarca 
devia reccber a tilulo dc indcmnizaqao e compcnsácao dos sacrificios que as csti- 
pulacocs dos arts. l°a 3° Ihc impuzérao, foi avaliado, pelo art. 4°, cm 30,476,325 
rixdalcrs ou cérca dc £ 3,386,258. 

Ao mesmo lcmpo S. M. o Rci da Dinamarca reservou para si o dircilo dc 
delcrminar, por oulros accórdos distinclos, as condiqocs fiscacs quc dcvcriao ser 
imposlas aos navios dos Estados náo signalarios do tratado. 

Si bem quc as allas partcs contraclanlcs só fósscm incidcntcniCnte responsa- 
vcis pela quota que compelia a cadu uma dcllas, o commissario dc S. M. o Rci 
da Dinamarca, por occasíáo das conferencias prcliminarcs do tralado de que sc 
trata, manifcstou a esperanca dc oblcr os bons ofiicios c o apoio das potencias 
signalarias, afim de quc a Dinamarca pudcssc chcgor a um accórdo amigavcl com 
as quc náo fóráo'reprcscntadas nas ncgociaqocs. 

Vós sabcis, Sr. minisíro, qne o Brazil c a unica polcncia marilima com a qua! 
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n Dinamarca. nup poudo ató agora chcgar a um. accórclo r,cl.alivamcntc: ao. rcsgalc 
cla pcagcm üo Sundn, c quc o govcrno (linamarquoz concobcu. a iüóa de,0<zcr re- 
colher ao Ihcsouro a quantia quc, de conformidaüc com os prinoipios, da tratado 
gcral üc 14 dc .Mar(|o dc 1837, cabcria ao Brazil, meüianle uma. qlévaqiio dos 
dircilos eslabelecidos sobrc osproduclosbrazi.leiros, cspecialmcntosobrcocafé. Antes 
porém, dc lanQar mao do. uma mcdida lao vcxatoria, o govcrno de S. M. o Rci da 
Dinamarca cntcnd.eu dover convidar o dc S. M. o Imporador do Brazil para renovar 
as ncgociaQocs c com o mcsmo fim de evitar o expediente proposto, solicitou o 
apoio moral dc varias polencias amigas do Imperio e da Dinamarca. 

Allendcndo ás boas rclaQñcs quc tcem persistido invariavelmenle, dcsde a fun- 
daQáo do ímperio, cntré o Brazil e os Reinos da Suecia c da Noruega, bem como 
aos lagos de intima amizadc e dc proxima afiinidadc que unem estes dois ulli- 
mos paizcs á Dinamarca, S. Ex. o Sr. Condc de Platen, ministro dos negocios 
cstrangciros cm Stockholmo, incumbio-me dc manifcslar a V. Ex. o intcressc que 
toma o seu soberano no dcsenlace deste negocio, e a satisfaQao com que S. .M. 
o veria resolvido de modo cquitalivo e compalivel com a dignidade do Imperio 
e a da Dinarnarca. 

A quola que leria de pagar o Braz.il seria insignilicante para um paiz cujas 
finanQas se acliao ein um eslaüo tao ílorescenle como as do Imperio, e além 
disso, consta que o govcrno de S. M. o Rei da Dinamarca está disposto a lomar 
em consiüeraQuo a modificaQáo que o de S. M. o Imperador do Brazil possa qucrer 
introduzir nas proposlas dinamarquezas. 

Aceitai as scguranQas da consideracáo com que lenho a honra de ser, 

Exm. Sr. conselheiro Manocl Francisco Correia, ministro e sccreíario dc 
Estado dos ncgocios cslrangciros, 

De V. Ex., etc. 

Leox.vrd Akerblom. 


N. 322. 

Resposta do governo impenal ao consulado geral da Suecia e Noruega. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, II de Margo de 1872. 

Tenho a honra dc accusar a rccepQao da communicaQao que servio-se. dirigir- 
me comadata de 3 do corrcnte o Sr. Lconard Akerblom, consul geral da Succia 
c Noruega. 

Refcrindo-sc ao tratado d.c l í dc MarQo dc 1837, celcbrado entre a Dinamarca 
c diversas oulras potcnciaá para a supprcssuo dos direitos que eráo cobrados 
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sobrü 08 navios c sous cnrrogamcntos pcla pnssngcm nos cstrcitos iloSundu c dos 
Bolts, diz o Sr, Akorblom: 

Quo, comquanlo, cada umc. tlas altos pnrics conlractanlcs só sc obrignssc pcla 
f|uola parlcquo llio fo¡ nssignada, concordariío cllascm preslarao govcrno dinamar- 
quoz scus bons sorvigos c apoio para a cclebraQfio dc accórdos cspcciacs com os 
lislados quc nfio lomárao parlc nas ncgociagocs do rcfcrido tralado; 

Quc, scntlo o Brazil a unica polcncia marilima com a qual a Dinatnarca nao 
poud«i ainda pór-sc tle accórdo para o resgalc da alludida pcagcm, rcsolvera o 
govcrno dinamarqucz clcvar os dircilos sobrc os productos braziiciros, especial- 
mentc o cafc, para por essc mcio cmbolsar-sc du somma quc cabc ao Impcrio 
no alludido rcsgatc; 

Quc, cnlrctanlo, aqucllc govcrno, anles de pór cm pratica a indicada mcditla, 
julgou tlcver solicitar o apoio moral tle nlguns Estados amigos do linpcrio c da 
Dinamarca, para quc inlcrvicsscm junlo tlo govcrno dc S. M. o Impcratlor no scn- 
tido de chegar-sc a um accórdo. 

Que a quoía parlc corrcsporidcnlc ao Urazil c insignificante, cm rclagño ao cs- 
lado ílorcsccntc dc suas rcndas; parccendo além disso disposlo o govcrno dc S 
M. o Rci da Dinamarca a toniar cm considcraguo as modificagocs quc o dc S. M. o 
Impcrador do Brazil enienda dcvcr propór. 

Dcixando assim cxposla a qucslüo, accrescenla o Sr. Akcrblom, quc recebora 
ordcm 'do scu govcrno para manifcstar ao tlo Brozil o inleressc quc íoma S. M. o 
Rei da Sueeia c Noruega na solugüo da mesma queslfio, e a salisfagao quc tcria 
em vé-Ia rcsolvida tle maneira cquiíativa e compativel com a dignidadc do Imperio 
c da Dinamarca. 


Rcspondendo, cabe-mc declarar ao Sr. Akcrblom que □ recusa, que atc aqui 
lcm maníitlo o govcrno impcrial, tlo conlribuir para o resgatc de quc sc trala, 
funda-sc cm razoes dc dircilo c dc juslica. 

jNavio alguin brazilciro aproveitou-sc anlcs ou dcpois do traiado de 1837, dos 
scrvitjos quc a Dinamarca prcsta naqucllas paragcns ao commcrclo inlcrnacional; 
c, pois, a cxigcncia que sc llic fez, náo a lilulo tlc cquídadc, mas de dcvcr impe- 
rioso, nüo parcce conforme uos principios do dircilo univcrsal c ás normas dc 
rccla juslica. 

Enlrelanlo, o governo irnporial, prcstando a dcvitla allcngfto á rccommcndagao 


do govcrno dc S. M. o Rci da Suecia c tXorucga, assim como do dc oulras po- 
tcncms signatarias do Iralado dc 1857, mandou novamcnle ouvir os conselhciros 
Icgaes da Coróa, e aprcssar-se-ha cm communicar ao Sr. Akerbloni a rcsolugüo dcfi- 
íxiíiva quc lornar á visla do parcccr tlos dilos consclhciros. 

Aproveito a opporlunidadc para rcnovar ao Sr. Akerhlom as scgurangas tlc mi- 
riba muilo distincta consideragüo. 


Ao Sr. Lconard Akcrblom. 


Manoei, Fiiancisco Couhkia. 
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Heclaigoes amWraims. 

N. 323. 


Not.a da ler/anlo brilannica ao govcrno imperial. 

(Tíuducq\o.) — LcgaQüo Brilanica, Rio tlc Janciro, 10 dc Julho dc 1871. 

Sr. ininist.ro. —Tcndo o Sr. Areas manifcslado ao principal sccrelario dc Es- 
lado tlos ncg-ocios cstrangciros tle Sua Magcslutle o tlcsejo dc seu governo, de quc 
a qucstao tlas rcclamaqücs anglo-brazilciras fóssc resolvida, pois c a unica cm 
t|uc ha desaccórdo nas amigavcis rclaqócs quc actualmcnte cxistcni enlre a Gran- 
Brelanha c o Brazil, o govcrno dc Sua Magcsladc, achaodo-se possuido dcigual 
tlcscjo, ortlcnou-me que charnasse a altongao do de Sua Magcstade linpcrial sobrc 
cste assumplo. 

Como V. Ex. sabc, essas rcclamagócs estao ha niuilo tcmpo pendentcs entre 
ambas as parles, c as leníativas fcilus alé o prescnte para rcsolvc-las tccm sido 
lVuslradas. 

A commissao mixla, creatla pcla convengfio de I8fi9, nao conseguio liquidar 
essas reclaniagócs por causa tla insistencia tlos cotnmissarios brazilciros para que 
i'óssem lomatlas om considcragáo algu:nas tle scus compalriotas, as quaes os com- 
missarios brilannicos enlcnderao quc nfio potlifio ser adniillidas a novo exame, 
vislo que j;í tinhfio sido discutidas e julgatlas por oulros tribunaes devidamenlc 
consliluidos. 

A diíficuldadc assim crcada interrompeu logo no comego os irabalhos dacom- 
rnissao mixla, quando clla apcnas tinha cxaniinado algumas reclamagoes, e a 
prolongada díscussfio havida cntre os dois governos nao estava lcrininada quando 
expirou o prazo marcado pclu convcngfio para o ajuste das mutuas reclamagóes. 

Assim cahio a convengfio, e nao sómcnte cra impossivcl continuar-se com o 
cxaine das rcclamagoes aínda nao julgadas, como tambcni tomar medidas para li- 
quitlar as quc tinhfio sido adrniíüdas como validas. 

Tem havido de teinpos a lempos desde 1859, discussocs inaís ou menos formacs 
cntre os dois govcrnos com o fun dc dccidir eslas rcclarnagócs; inas, apezar de 
iodo o adiantamcnto quc lem havido, Qcárfio ellas no mcsmo cstado pouco sa- 
lisfaclorio. 

Porcin cssc cstado tlc cousas que cxisliaanteriormcntc, equetendia a diííiculfar 
quahjucr ajuste dessas reclamagocs, desapparcceu felizmcntc. 

A importagiio do escravos no lírazil cessou lia rnuilo lcmpo, c os inleresscs 
do traQco nao cuconlráráo mais uquella sympatliia da parle do governo do Rio 
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dc Jiuicii’o, quc a principio impeilio ocffccluar-sc «tn accórdo muluo a rospeilo dns 
rcclainnijocs, # 

Por oulro Indo um acto cla logisluQSo britaimicn, sanccionado cm 1813 para n 
supprcssao do trafico dc escravos no Brazil, gcralrnonle conhccido pelo nomc de 
Acto Aberdeon, que o govcrno de Sua iMngeslado sabia quc ora litlo polo IJtmil 
como dosairoso, o que cmquanlo exislissc na collccqao dc leis do Reino-Unido 
inipediria qualqucr inlclligencia cordial com cstc Impcrio, foi esponiancanicntc 
rcvogado pelo govorno dc Sua Magcslade. 

.Assim lorao rcmovidas as didiculdades quc lanlo concorrifio para desacoroQoar 
qualrjuer tenlativa tcndonle a rcnovar -as ncgociagoes para o ajustc das rcclama- 
Qóes dos subditosdos rcspcclivos paizcs. 

0 minislro dc Sua Magcstade nes.ta curlc, tluranlc o anno dc 1869, em cum- 
primento de suas instrucQocs, tratou em cormnimicaQócs confidcnciaes com o 
governo imperial dc vér si cra possivel eíTectuar o njaslc muluo das reclamaQóes, 
propondo como base uina commissao de cujos Irabalhos scriao excluidas por ac- 
cordo dc ambas as parles, as que já linhfto sido objecto dc tlecisóes dos tribunacs 
mixlos, ou dos do vicc-almirantado, conslituidos pelo Acto Áberdem, e posto 
que o governo brazileiro nao cstivesse disposlo a cuncordar nesse ponto, o Sr. 
Malhew deu a entender que dcscjava ncgociar uma convcnQao sob a base de 
que ambos os governos concordassern n’uina somma detcrminada, rcpresentando 
dc cada lado o valor das respeclivas reclamaQoes, sendo a differenca abonada por 
um delles ao outro, obrigando-sc ambos a pagar a seus proprios reclamanles. 

Rm suas relagóes com o Sr. Raráo de Colegipe o Sr. Mathew verificou que 
a importancia das reclamacoes brazileiras poderia snbir, feilas as mais estrictns 
invesligaQÓes, a £ 230,000, porcm, cssa quanlia foi subsequentemente elevadaa 
£ 260,000, e como a importancia das rcclamacóes brilannicas era de £ 220,000, 
havia um saldo contra a Gran-Brelanha de 140,000. 

Deu-se a cntender ao Sr. Mathew, confidcneialmente, que o governo hrazi- 
leiro nao teria duvida em aceilar um accórdo pelo qual se declarasse que a 
somma de £ 100,000 seria a diíFercnca que o de Sua Magesladc leria de 
pagar-lhe. 

As rcclamagóes brazileiras como V. Ex. sabe origináran-se quasi lodas de cap- 
turas feitas por cruzadores britannicos empregados na suppressao- do frafico, e 
lendo o govcrno brazileiro aprescntado uma relaqáo dellas ao predeccssor do Sr. 
Malhcw, apcnas 28 fóráo propriamente julgadas dignas, peloSr. Eduardo Thornlori, 
de ser submellidas á cotisideraQáo do governo de Sua Magestade. 

Essas 28 reclamaQocs importaváo na quanlia de £471,225, porérn, como já 
dicc, o Sr. Baruo de Colegipe achou que podiáo scr reduzidis, depois da es- 
tricla inves.tigacao, a £ 260,000. 

Esfa rcducQuo si bern que pareccssc grande, c apczar do vivo desejo que 
tinha e sempre tevc o govcrno de Saa Mngcslade dc efícctuar, scndo possivcl, 
o ajuste mutuo das rectamaQoos, nfio julgou elle dcvcr aceilar esta somma táo 
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rodusida flom um cuidadoso cxQmc das rcferidas rcclamagCos, o por ifeíó s’ú’bmcUcú 
ns quc llio fórfio oflicialmenie rccommcndndns pclo Sr. E. Thornldh oo ’cxamc 
dc dois cavalhciros rnui vcrsndos cm todos os ncgocios conccrhcnttís itó 'íhtfico, 
um dos quács c mais quo compclonlc pnra dar um parcccr complcto e imparcial 
sobrc rcclamacoos da naluróza daquellas qúc Ihc fórao apresehtadas. 

Dando cslc passo ó go'vcrno dc Sun Magcstádé niántlrlha á mais ardente cspc- 
ranQa dc que o rcsullado dás invésligagocs dcsscs cavalheiros fornccessc basc 
para um compromisso quc eslivcssc dc accól’do com os lcrmos suggcridos pcla 
communicaQuo confidencial do Sr. Malhcw ao Sr. Barao dc Cotcgipc, porém 
assim nao succedeu. Nuo obslante, o Coúdc Granville, dcsejando que o governo 
impcrial fique convencido dc que o cxame foi feilo cuidadosa e coriscienciosa- 
rnente, nüo hcsilou em autorizar-mc a passar as muos de Y. Ex. a inelusa cópia 
do rclatorio aprcsenlado ao governo de Sua Magcsladc pclos rcferidos cavalheiros 
ucompanhada de uma analvse dctalhada dc cada reclamagao. 

Este relalorio rcduz a importancia dás redamagócs brazileiras admitlidas de 
f 260,000, quanlia reclamadá pelo Brazil a £ 5,082.16, stímhia que se réco- 
nhece devcr, contando-se os juros dcssa quantia até a dala do págárriehto. É 
cvidente, porlanto, que.a prescnte avaliacao das reclamaqóes brilannicas exeede 
muilo em valor á quanlia a que, tomando por base esle relalorio, o governo de 
Sua Magestade está obrigado para com as rcclamagoes dos subditos brazileiros. 

E sem duvida provavcl quc a dccisáo da commissao mixta reduzisse a res- 
ponsabilidade do governo brazileiro cm relacáo aos reclamantes britannicos, até 
mcsmo o eslado actual das rcclamagocs mutuas leva a crer que si ha diffe- 
renqa enire as reclamacoes brilannicas c brozilniras é ella em favor das primeiras, 
a menos que aquclle govcrno lenha de aprescnlar outras mais bem fundadas do 
que as que já fóráo sujcitas a examc. 

Ncsse esíado de coisas inesperado prodüzido pelo exame das 28 reclamagoes 
brazileiras escolhidas, o governo de Sua Magcslade preferiria deixar ao Brazil 
a iniciativa de algum plano possivel paru o accórdo mutuo das reclamaqoes. 
A opiniáo do governo de Sua Mageslade relalivamente ás principaes reclamaQóes 
brazileiras achá-se cabalmcnle exposta no relatorio e ánalvse que fui outorizado 
a communicar a V. Ex., e aquelle govcrno convida ao do Brazil a proceder, 
de sua parlc ao cxamc das reclamaQocs britannicas, eommuicando-lhe o resul- 
tado desse exame c a maneira de procedcr para chegar-se a um accórdo e even- 
lnal liquidagao das reclamaqócs mutuas. Si, porénri, o governo imperial náo estivcr 
preparado para entrar cm um ajusle pelo qual cada uma das parles se obriguea 
pagar a seus proprios subditos, sob avaliaqao, a imporlancia de suas respectivas 
renlamaqoes, o govcrno britannico náo recusará o seu consentimento para o res- 
labelecimenlo de uma commissao mixla para o ajuslé das recla'magoes dc seus 
respectivos subdilos, nem decliriará admitíir á consideragao dcssa commissáo os 
rcclamagocs provcnicntcs do traíico, cuja rccusa dc serern cxaminadas, foi causa 
dé súspcndcr a coñnnís.sfio rnixlu primitiva, comtanlo quc o govcrno impcrial 



704 


cüiicortlo cm quo a rclcrida comniissuo l’unccionc na lnglalcrra, o ndmilla a jus- 
liqa dos principios quc guiiirfio os cavalhciros nas decisocs prol'criclas a’ccrca tlas 
28 rcclamaQoes já cxarninadas. 

Será ¡mpossivcl, porém, ao govcrno dc Sua Magcsladc consenlir na rcvisáo 
das rcclamaQocs bra/iloiras sobro o Irafico por uma commissáo quc funccionc no 
Brazil, e si náo obslanle o governo impcrial rocusar accilar as proposlas ácima 
forniuladas, para as quaes sómenfc so aclia prcparado o dc Sua Magcsladc afiin 
de rcconsidcrar as rcclamagóes, fica claranrcnlc cnlcndido quc no caso dc cslabc- 
lcccr-se uma commissao mixla, as rcclamagoos quc lbc fórcm submcllidas nfiocom- 
prcbendcráo nenburna das quc sc originárfio do Irafico dc cscravos. 

Fazcndo csta communicagáoao govcrno dc SuaMagcslade Irnpcrial rcccbi ordcm 
do da Rainba afirn dc lornar salicnlc, quüo ncccssario é para os dois paizcs rc- 
mover dc suas nrutuas rclagoes, uma qucstao quc porvarias causas tem cslado por 
lantos annos pendentc e que nfio pódc ficar indcfinidamentc ncssc cslado, sctn 
cbrrcr sério risco a fulura conscrvacáo da aclual siíuagüo amigavcl. 

Prevalego-me da opportunidade para rcnovar a V. Ex. as scgurangas dc minha 
alta considcragiio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Corrcia. 

T. CLEMENT CoBTIOLD . 


N. 324. 


Nota da legacdo britannica ao governo imperial. 

(TiuDücao.)— Lcgagáo Britannica, Rio de Janciro, iO de Oulubro dc 1871. 

Sr. ministro.—Refcrindo-mc á nota quc dirigi a V. Ex. cm 10 de Jullro ultimo, 
rclaliva as rcciamagócs anglo-brazileiras, c incluindo o rcsullado do cxamc por 
parte do govorno brilannico das rcclamacócs brazilciras, parccc cvidcntc ao go- 
verno dc Sua Magcstade que as autoridades brazilciras náo tomárao cabal conbe- 
cimcnlo das reclamagócs quc propuzerao para scrcm accilas pclo govcruo dc Sua 
jVIugeslade, do contrario nunca lcriao aprescnlado rcclamacócs que já fóráo pagas 
pclo governo de Sua Magcsladc, do que existcm recibos cm seu podcr; sendo 
oulras láo cxagcradas na sua importancia quc o mais simplcs exame loria provado 
que crüo insusleníavcis. 0 govcrno dc Sua Magcstadc julga pois que, tcndo por 
sua parte cxaminado complelu c atlcntarncnlc utn ccrlo numcro dc reclamacocs 
cscolhidas pclo govcrno brazilciro como bcni fundadas, c lendo communicado 
áquelle governo o resullado do exarnc dcstas rcclamaqoes, pódc pcrgunlar uo 
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govcrno do Brazil si,dopois dc bavor considcrado allentnmcnlo o pnreccr britannico, 
anula sc ncha disposlo a insistir no pngamenlo das rcclama(;oes quc l’azom o objccto 
.daquellc pnrcccr, c s¡ nao, alc que ponto cslá disposlo n renuncia-las. 

Aprovcilo-mc da opporlunidadc para ronovar a V. lix. a soguramja de minlin 
alla considcraQuo. 

A S. Ex. o Dr. Correia. 

T. Cl.KMHNT COUHOI.I). 


H. 325. 


ISota <lo <jonernt> tniperutl <i /ei/aalo brilcumica. 

H.io dc Janciro. — Minislcrio du.s ncgocios cslrangciros, IG dc Marco dc 1872. 

Em 19 dc Oulubro compromclli-mc a communicar opporlunamcnle ao Sr. T. 
Clcmcnl Cobbold, cncarrcgado dc ncgocios dc Sua Magcsladc Brilannica, o pcn- 
samcnlo do govcrno impcrial áccrca do objcclo dc duas nolas quc o mcsmo Sr. Cob- 
bold fcz-mc a lionra de dirigir cm 10 dc Julho c 10 do dito mcz dc Oulubro. 

Na primcira dcssas nolas o Sr. cncarrcgado dc ncgocios dcclara quc rcccbcra 
do principal sccrclario dc Eslado ordem dc chamar a allcnQáo dcslc minislcrio 
para o assumplo rdalivo ás rcclamacócs anglo-brazilciras. as quacs náo puderíío 
scr liquidadas pcla commissao mixla crcada cm 18G8, visto ler sido essa com- 
missao dissolvida anlcs dos rcspeclivos cominissarios liavcrcm lomado conhcci- 
mcnlo dc lodos os proccssos submeltidos á sua apreciacáo. 

Tcndo-sc, lia muilo. c.xlinguido no Brazil o Irafico do cscravos, quc a prin- 
cipio diílicultára o accórdo cnlrc os dois govcrnos, c havendo o da Gran-Brctanha 
promovido esponlaneamenle a rcvogagáo do acto dcnominado Aberdeen, que náo 
podia dcixar de scr lido corno uin cmbaraco á ccícbragáo daquelle accórdo, pcnsa 
o Sr. Cobbold quc c cbcgada a opportunidadc dc sc rcalarcm as ncgociagoes 
inlcrrompidas para a liquidagáo das rncncionadas rcclamagocs. 

Referc o Sr. eucarregado dc ncgocios quc ern 1869 a lcgagáo brilannica pro- 
curou entcndcr-sc com o govcrno impcrial ácérca da rcciproca liquidacáo dc lacs 
reclamagocs suggcrindo a idóa de unia commissáo, á qual fossem prcscnlcs lodas 
as que já náo houvcsscm sido dccididas por tribunacs mixlos ou pclos vicc-almi- 
ranlados insliluidos pclo citado aclo Áberdeen. 

0 govcrno iinperial, porém, náo abragou essa idca, c o Sr. Mathcw, cnláo cn- 
viado extraordinario c minislro plcnipotcnciario de Saa Magcsladc Britannica, in- 
sinuou (juc nao se opporia a uma ncgociayáo, pola qual ambos os gavoriios 
concordasscm cm dcsignar uma sonima rcprcscnlaliva do valor dc siuis rcclamíigócs, 
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pagondo um ao oulro a diíTorcnQii o oncaiTOganilo-so cadu um do indcmniznr aos 
scus proprios rcclamantcs. 

0 rcfcriclo agcutc diplomalico, conlini'ta o Sr. Gobbold, voriíicou quc as rcclama- 
qocs brazilciras podoríao, quundo muito, importarcm £'230,000, somma quo posto- 
riormentc foi clcvada a £ 200,000. 0 calculo cslimalivo dus rcclarnaQocs britan- 
nicas cra dc £ 120,000; e, como houvesso o saldo dc £ 140,000 conlra o Rcino- 
Unido, o Sr. Mallicw dcu a entcnder ao Sr. Rariio dc Colcgipc que accitaria 
um aecórdo cin virtudc do qtial cssc saldo lossc rcduzido a £ 100,000. 

Rcforc tnais o Sr. cncarregado dc ncgocios quc, d’cnlrc as rcclamacocs bra- 
zileiras prcscnles ao Sr. Thornton, so fórao julgadas no cuso de scr submcllidas 
i considcragao do governo britannico 28, cjuo imporlaváo cm £ 471,225, alga- 
rismo quc o Sr. UaiTio dc Colegipc cnlcndia podcr reduzir-so a £ 200,000. 

Apczar dcssa grandc rcducgfto o dilo govcrno julgou quccra de scu dcvcr sujeitar 
us 28 reclumaeocs ao e.vanie minucioso dc dois cavalhciros versados na malcria. 
Eslcs apresentárfio urn rclatorio, do qual S. Gx. o Sr. Condc Granvillc uulo- 
rizou o Sr. Cobbold para confiar-me cópia. iN’essc traballic a somma rcclamada 
£ 200,000 foi reduzida a £ 5082,. 15,,0, soudo crn tul caso evidcnlc quc a esli- 
maliva das reclamaQocs brilannicas cxccde muilo tí das brazileiras. IÜ comquanto, 
pondcra o Sr. cncarrcgado de ncgocios, scja provuvel que sc- rcduza a rcspon- 
sabilidadc do govcrno irnpcrial cm rclacüo aos rcclamanl.es brilannicos, é de cs- 
perar quc o saldo scja a íavor da Inglalerra, salvo st o Brazil upresenlar oulras 
reclamacocs mais fundadas quc as vinlc o oito sujcilas á coinmissáo de exame. 

Obscrva ainda o Sr. Cobbold rjuc o scu govcrno, prelerindo dcixar ao do Brazil 
a inicialiva dc qualqucr mcdida excquivcl para a liquidaQfio das rcclamiiQoes dos 
dois Estados, ufto tcrá lodavia duvida cm admillir o rcslabclccimcnlo dc unia coin- 


missao mixla, u qual scjáo lambcm sujcilas as provcnienlos tlo Irafico, quc mo- 
tiváráo a dissolugao da commissáo antcrior, uma vcz quc o govcrno imperial 
annua a quc lal commíssáo cxerQa suas funccoes na lnglalerra c sc conforme 
em seus julgamcntos com os principios quc scrvíráo dc basc á dccisáo lomada 

cc a acuos. 0 govcrno inglcz jámais conviria em 
quc icclamat’ocs biazilcirns por aprisionamculos feitos pelos cruzciros do seu 
paiz, ctnprcgados na rcpressáo do írafico, fósscm dccididas por uma commissao 
que sc rcunissc no Brazil. 

Si, porém, o governo imperial náo accilar cslas condigócs, accrescenta o Sr. 
encarrcgado dc ncgocios, unicas corn que o da Gran-Brclanha concordará cm re- 
considcrar as rcclamacócs molivadas pclo trafico, fica subcnlcndido que, caso 
venha a rcslabclcccr-sc dcpois a commissáo mixta, csla nfto lomará conhccimento 
de qualquer rcclamacáo quc proccda daquclla origcm. 

Manifesta por fim o Sr. Cobbold os desejos quc animáo o scu governo do vér 
rcsolvida uma qucslao, quc pclas razócs cxpcndidas cslá lia muito pcndenle, 
mas que nao dcvc conscrvar-sc indoíiuidamcnlc ncssc oslado, sem quc corráo 
scrio risco as amigavois rcluQuos dus dois paizes. 
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Em nolu do 10 tlc Outubro, rcfcrindo-so ús vinlo o oilo rcclamnqóes braxitciras 
cscolhidns pelo Sr. Thornlon, obsorva o Sr. cncarrcgado do ncgocios quc algumas 
já fóruo pagas, sendo oulras láo exagcradas quo n5o resistem ao mais ligeiro 
cxnmo, E accrcsocnla que, tcndo sido essns reclamagócs aprcscnladas polo govcrno 
impcrial coino bcm ftindndas, o govcrno da Gran-Brclanha julga-sc com direito a 
pedir que sc Ihe cummunique si o do Brazil, depois de atlcnto cxamc do re- 
latorio brilannico, continúa a insislir cin lacs roclamagñcs, ou si modificou a 
sua opiniao. 

Assim rcsumidas as duas notas do Sr. encarrcgado dc ncgocios, passo a dar- 
lhc a promellida rcsposla. 

Sao cm verdadc vchemcntcs os dcscjos do govcrno impcrial de pór lermo a 
um ncgocio tfio longamcnlc dcbafido e quc ha passado por lantas phases dcs- 
agradavcis, occasionando o mais dcploravel desaccórdo nas rcla?óes das duas na- 
qóes, quc cntrclanlo niuilo conviria rnanler inalleraveis c rcciprocamcntc cordiaes. 

Houve ópoca oin quc o govcrno de Sua Magcslade o Impcrador persuadio-se 
de quc aquelle estado dc coisas ia desapparcccr lotalmenle. A convenqfio de 1858, 
o molivo cxpressamentc dcclarado dc sua celcbraqüo, e a claroza do lexlo, pa- 
rcciüo a prova mais irrefragavcl de sc havcrcm removido inlei.ramente os emba- 
raqos á consecuqáo daqucllc salisfactorio rcsullado. 

0 facto dc lerem sido suspensos os írabalhos da commissáo mixta, cr'eada pcla 
rcfcrida convenqao, destruio, porcm, taes esperanqas, cabcndo aqui rcctificar o 
cquivoco eni que parcce achar-se o Sr. Cobbold áccrca do motivo por que n3o 
poudc essa commissfio dccidir as rcclamaqoes submetlidas a seu julgamenlo. 

0 Sr. encarrcgado de negocios attribue o faclo « á insistencia dos commis- 
sarios brazileiros para que fósscm lomadas cm consideraqfio ccrtas reclamaqocs 
dc subditos brazilciros, quc os commissarios britannicos conlestavfio que pudes- 
sem scr adniiltidas por já Invcrom sido julgadas por outros tribunacs devidamentc 
conslituidos. » 

A resoluqao tomada pclo commissario brazileiro (a convenqao só creou um 
de cada lado) de suspondcr as suas funcqóes provcio cxclusivainente do despa- 
cho dc 21 dc Fcvcreioo de 1860, em quc o Sr. Chrislie, de ordem do 
Conde Busseil, rccommcndou ao commissario brilannico que « nfio lomassc co- 
nhecimcnto das rcclamacóes provcnicnlcs do aprcsamenlo ou detcngao fcilos pelos 
cruzadores inglczcs dc navios brazileiros cmpregados no Irafego. » 

lí certo quc o dilo commissario impuguou a principio o cxame de laes re- 
clamacóes; nias nfto o é rncnos que, convcncido dcpois da proccdencia dos ar- 
gumenlos produzidos em conlrario pelo seu collega brazileiro, convcio em admil- 
li-las. A prova desle asscrto eslá nas mesmas reclamaqóes brazileiras que a 
commissáó julgou. 

Ora, sendo as rcclainaqóes pela apprehensño de navios, que os cruzadores in. 
glczes repulaváo empregados no trafego dc escravos, as unicas que existiao por 
parte do Brazil, excluídas estas, ficavño prejudicados os fins para fóra ncgociada 
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n cütivon<;ao <lc I8<¡8, lonmmlo-stt íneviíavül u suspensao <los Irnlmllion <la com- 
inis.sáo, itcecssiilmlo qiio o commissario brilmmico rüconltcccu explicilarncntc e 
com a <|ual concortlou, como coiísla <la acla nispoclivn. 

Si é oxaclo qne se aclta aclualmcnlc miulatlo o esUulo ile coisas, <|uc cstorva 
(jualípicr ajustc sobrc cslas rcclamaf;oos, visto lcr ccssatlo, ha niuito, a importa- 
gño <lc escravos no Bntzil. tifio <; mcnos verdatlc quc, cni conlraiio do quc sc 
Ic cm n nola do St*. Colibolcl, o gabinctc dc S. Ciiristovñ .0 jámais sympalliisou 
com os inlercsscs do Iral'cgo. Ncm o contrario so p<3dc inlcrir tlo faclo de liavcr 
cllc acompanhatlo o cspirito pubtico rcvoltado conlra os actos tlc violcncia quc 
a rnarinha roal praticou com approvaQño do gabinclc tlc S. Jamcs. 

E si, dc fcilo, o gabinclc iuglez proniovcu crn 1809 a rcvoga<;ao tlo acto Áberdcen, 
prornulgatlo cm 1845, o com láo juslo motivo cousidcradu polo JBrazil coino altcu- 
tatorio dc sua dignitlailc o sobcrania, ctimpre tambcm reconlicccr quc a cspon- 
laneitlauc do scu proccdiincnto pcrdcu muilo tla significa<;ao que lho quizcra dar 
o govcrno imperial, tlesdc qtie cssa rcvoga<;ño foi tlccrclada sómcnlc tlcpois quo, 
como declara o proprio Sr. Gobbold, o trafcgo linha ha muilo cessado (dcsdc 1850), 
e quando a subsislcncia do inencionado aclo do parlamcnlo brilannico náo lcndo 
mais razfio tlc scr (ornava-so uma iuconvcnicnlc c inutil prolonga<;áo da oílcnsa 
irrogada c um oinbaraeo para qualqucr solucño salisfactoria tlc assumpto que a 
clle se rcicrisse. 

Reconhego a exaclidño com quc se acha exposlo o que occorrcu nas conl’e- 
rencias havidas entrc os Srs. Barño de Colegipe c Mathcw, no inluito dc combi- 
narem o tlefinilivo ajusle tlas rcclamagoes dc ambos os Estados, reduzindo-se por 
fim o saldo a favor tlo Brazil ulé £ 100,000; mas pcco liccnga ao Sr. encar- 
regatlo dc negocios para rccordar a clcclaragfio constanlc tla sua primcira nola 
tle que, « lcnilo o govcrno iinperial apreseníado uma lisla das reclamacoes bra- 
zileiras ao aníccessor do Sr. Mallicw, vinlc c nito d’cntrc cllas iorño cscolhidas 
pclo Sr, Tliornton como admissivcis, á considcracáo do govcrno tlc Sua Magcstade 
Brilannica, » 


Lembro aqui csla declaraqfio unicamcntc para potler mais adianlc rectificar um 
eugano tla scgunda nola tlo Sr. encarregatlo dc negocios. 

Dcvo agora consitlerar o relatorio que sobre as vintc c oilo rcclamacoes, olli- 
cialmenlc recommcndadus pclo Sr. *TIiorníon,■ tiprcscnttíríio por parle da Gran-Brc- 
lanha dois compclcntcs cavalliciros. Estc documenlo foi tambem sujcilo, por parte 
do governo impcriol, ao cxarnc tle pcssoa idonca e tiigna tlc confianga. 

0 faclo tlc scrcrn admiüidas apenas cinco tlus rnais insignificanlcs duquullns 
reclamacües. a rcducgño ilcstas ao c.viguo algarismo dc £ 5.082:15.0, c a decla- 
ragño do Sr. Cobbold dc quc a opiniño dc scu govcrno sobrc as principacs rc- 
cJanmeocs bruzilciras aclut-sc eoinplctamcnU; expostn no ciliulo rclalorio, dao-me 
anticipadamcnlc a ccrlczu tlc quc serao inclHcazcs qiiacsquer csforgos quc sc 
cmprcgucm no inluito do rcsolvcr a dillicultlatlc por moio dc tliscussfio cnlrc os 


tlois?aovcrnos. 



700 


Quunlo ao'roBliibclocimonto de uma commissrio mixtu, a que sojfio sujeilas as 
rtícliunaedos quc rnotivúifio a ilissolugiio da ile 18o8, o govorno brilannico fuz 
dcpcndor cssc nieio de solupño tlc tluiis novns condipucs: quc u coinmissrto func- 
cione na lnglatcrra, o se admitla corno norma de scus julgarncntos os principios 
por quc sc guiárao no oxamc das inencionadas viulo c ‘oilo rcclamapoes os cava- 
lheiros dcllc ineumbiilos. De oulro motlo o govcruo dc Sua Magcsladc Brilannica 
nfio concordará cm reconsiderar as reclarnapocs provcnLeiiltís dc apprehcnsáo c 
dolcnpfio de navios suspeitos dc sc dcsünarcm ao trafcgo de cseravos. 

Ora, o Sr. Cobboltl, illuslrado como ó, ha de rccotiboccr quc lal rcslabelcci- 
rnenlo, alóm tle envolvcr injusta prcfcrcncia de logar, nfio scrveriu siiuio para 
bornologar scnlenp.as de anlemao lavratlas pclo governo du Gran-Brelanhi). 

Etn sua scgundu nola o Sr. Cobirold diz quc, por parte do Brazil, liavifio 
sitlo proposlas á aceitagao do govcrno de Sua Mageslade a llainha rcclarnacoes 


já por csle satisfcilas. 

Comcparci por confcssar ijuc o governo imperial iguorava absolulamcnlc a cxis- 
ttíiieia do siinillianlc fucto, do qual ainda nestc moniento nao lcm oulra prova 
além da asscrpao do Sr. encarregado tle nogocios, ou dos cavalheiros britannicos 
quc cxaminárao as reclamapñcs brazilciras. 

Muilas destas rcclamapocs, ínlcntadas de longa dala conlra o govcrno do Beino 
Unitlo, achavao-se sem andamento nesla sccrelaria dc Estado pela inutilidadc dos 
csforpos cmpregatlos para que fósscm atlcnditlas. Só clepois tlc celcbratla a con- 
veutjáo de 1858 lorao todas rcmeltidas á connnissao mixla, ontlc a presenqa dos 
commissarios tlos dois governos dava sobeja garantia ila Cscalisacfio quc cxcrciao 
sobre as rcclamapñes sujeilas a seu julgamento, impcdindo que fóssem delVaudados 
os dircitos c intercsscs do Ihesouro de seus rcspcclivos paizcs. 

Baslava esla unica rcfle.xfio para que o governo imperial nao se occupassc lao 
atlenlunienle, como parece prelondcr o Sr. encarregatlo de negocios, das recla- 
maqocs quc enlrcgava á compctcncia c rcsponsabilidade do juizo arbitral instituido 
pcla cilada convencfio ; cuidado que tambem nao livcra o govcrno de Sua Magos- 
latle Britannica. 

É, pois, possivel que entrc as reclamaqocs brazileiras cxistisse alguma quc, 
tlcpois tlc sua apresentacfio a cr-le ministerio, huuvesse sido tle alguin inodo allen- 
tlida pelo governo da lnglaterra. 

Nesle caso, a simplcs apresentagfio tlos rccibos pelo rcspcclivo commissario daria 
cabal tlecisfio a taes rcclainagocs, vcriíicando-sc pcla data dos mcsmos recibos si 
ellas tinhfio sido dolosamcntc inlcntadas. 

Taes factos podcm apparoccr, e, polo que respcita á rcctamacoes inglezas, al- 
gumas sao vérdatlcimmcnlc exorbitautcs, e livórfio tle apoiar-se em documcntos 
arguidos dc fulsidadc. 

Si nao livcsse sido infolizmcnlc annullatla a convcngao de 1858, nella eucon- 
liariao nalural c cllicaz corrcclivo quacsqucr arliíicios cinpregados pelos rcclamaulos 
tlo uma e oulra parlc, e quo ncnhuin tlos tlois governos podia cvitar. 



Dcvo aqni rcclidcar a cquivocngito do Sr. Cobbold quando dicc quo ns rccln- 
mnijocs mnndndas cwuninar pclo govcrno briUinnico linviuo sido cscolhidns polo 
do Binzil como bcm 1‘undadns. 

As 28 reclamafocs de quc sc Irala lorao pnrlicalarmcnlc cscolliidns cin 1860 
jiclo Sr. Thornlon, scm quc dcssc fnclo o g’ovorno brazilciro livessc nolicia sinílo 
niuilo tempo depois, cm confercncia dc Oulubro dc 1869, liavida cnlrc um dos 
mcus antcccssorcs o o Sr. Malhew. 

Similhanlc cscollm nfio partio, porlanlo, do govcrno imperial. S¡ cslo a tivesso 
l'cilo, lalvcz dcixassc dc concordar coin a lisla organizada pelo Sr. Thornlon. 

0 mercciincnlo dcssas rcclamaqoes lcm ngora dcpeudido da aprcciucao daquelles 
qne por si lomáráo o encargo de julga-Ias: o Sr. Ghrislie admillio 40, o Sr.Thornlon 
íiao cscolheu sinño 28, e o Sr. Rollicry apenas 5. 

Salisfazendo agora ao pedido do fmal da nola do Sr. encarrcgado dc ncgocios, 
cumpre-mc dcclarar-lhc quc o governo impcrial, nfio lendo cncontrado no relalorio 
brilannico, ao (jual prcslou a mais pausada allcnyfio, novas razOes quc infirmassem 
scu juizo a respcilo das rcchim«u;ocs brazileiras, ve-se, corno d’antcs, no dcvcr de 
inslar pela decisfio cónvencional c pelo paganienlo daqucüas quc sc reconheccrem 
hcm fundadas. 

E porque, no incspcrado esíado de coisas produzido pclo cxamc das 28 allu- 
didas rcclamacocs, o governo dc Sua Magcslade Brilannica prefira dcixar ao do 
Sua Magcslade o Imperador a inicialiva de (|ualquer rnedida exequivcl para a 
resolugao destc dcmorado ncgocio, parecc ao govcrno impcrial que se conformará 
com as vislus do do Rcino Unido offerccendo á illuslrada considcracao destc o 
unico alvitrc quc ainda Ilie occorre, depois dc tfio longas, ropetidas e infrucllleras 
discussoes. 

Esse alvilrc, quc ó suggerido pelos anleccdonlcs dos dois governos, e ainda 
ullimamcnto foi adopludo pela Grun-Brclanha para coin o governo dos Eslados- 
Unidos da Arnerica, consiste na designacáo ile uin ou mais arbitros, a cuja ex- 
clusiva dccisáo se enlreguem todas as reclamacocs ora cxislcntcs contra os dois 
Esfados. Os meios praticos de facilitar ao arbilro ou arbilros cscolhidos esla oncrosa 
incumbencia seráo opporlunamcntc eslipulados pelos dois govcrnos. 

Entende o govcrno impcriaL nfio dever rccusar-sc a indicar esle justificado " 
expedienfc, altendcndo a quc convéin pór lcrino a uma quesláo que, como rc- 
conhecc o Sr. cncarregado dc negocios, nfio pddc ficar indcfinidamcnlc adiáda 
sem grave rísco para a fulura conscrvaqfio das arnigaveis rclacocs ora existcntes 
enlrc as duas nacoes. 

Aguardando a rcsolugfio do govcrno dc Sua .Mageslade Britannica ácerca da 
proposta que tcnlio a honra dc aprcsenlar cin nomc do ile Sua Magcsladc o lrn- 
perador, aproveilo com prazcr o cnsejo para renovar ao Sr. Cobbold os prolestos 
dc minha rnuilo distincla consideragfio. 

Ao Sr. Thornaz Clcmcnl Coblióld. 


ManOKJ, FhANCISCO CoHHlilA. 



l'llUTOrOUO. 


Em dois dc Maio dc mil oiloccnlos c sctenla c um rcunirao-se na cidade do 
Rio dc Junciro c na secrclariu dc líslado dos negocios cstrangeiros SS. EEx. os 
Srs. conselheiro Manoel Erancisco Corrcia, ministro c secrelario de Eslado dos ne- 
gocios cslrangeiros, c brigadciro-gcncral 1). Wcnccsláo l’auncro, cnviado cxtraordi- 
nario e rninistro plcnipolcnciario da Republica Argcnlina, afim de tratarcm da 
proposla que, em nome do scu govcrno, lcz o dilo Sr. brigadeiro-gcneral em 
noía dc i í dc Abril para adiar-se o pagamenlo da segunda inetade do capital 
do emprcstimo de 1866 c da irnportancia dos iuros dcste cmprestimo e do 
de 1865. 

S. Ex. o Sr. brigadeiro-gencral Pauncro declarou que o seu governo, quando 
soLicitou o adiamcnlo de quc trala o prolocollo dc 4 dc Feverciro ultiino, acreditava 
que, expirado o rcspectivo prazo, poderia facilmcnlc cumprir os seus compromissos 
para com o Rrazil, mas quc liavendo-sc posleriormenlc procedido á um minucioso 
cxamc sobrc o eslado financciro da Rcpublica, rcconlieccu que nao seria isso pos- 
sivcl, visto pcsar sobrc o llicsouro pnblico enorincs cncargos provenientes da guerra 
contra o Paraguav, da dc Entrc-Rios c da paralysagño quasi complcta das pri- 
meiras induslrias do paiz em consequcncia da guerra entrc a Franga c a Prussia 
e da epidcmia quc actualmcnle cstá (lagcllando Bucnos-Ayres. 

Fundado nesses molivos, o rcfcrido Sr. brigadeiro-gcneral, cm nome e dc ordem 
do seu governo, propóz quc fiquem adiados por cinco annos: 

1. ° 0 pagamcnlo da scgunda mcladc do capital do empreslimo de 1866 e. res- 
pectivos juros, quc, dc conformidadc com o quc dispóc o prolocollo de 4 de 
Fcverciro do. correnlc anno, tmha dc realizar-se no dia 12 de Oulubro proximo 
fuluro. 

2. ° 0 pagamenlo dos juros c gastos daquellc cmprcslimo c do de 1865, que, 
em virtudc do quc Ibi eslipulado no arligo 5° do prolocollo de 16 de Abril dc 
1869, dcvia cíícctuar-sc cm 12 deJulho proximo futuro. 

S. Ex. o Sr. rninislro dos ncgocios cslrangeiros rcspondeu quc, pesando tambem 
sobrc o thcsouro brazileiro considcravcis cncargos, provenienlcs da guerra conlra 
o Paraguay, nño podia o govcrno impcrial convir ein um adiamento por tao longo 
prazo ; mas quc, dcscjando dar mais uma prova da considcracao quc Ihe inerece 
o govcrno argenlino, cstava prompto a conccdcr: 

l. ü Que o pagamcnlo dos 500,000 pczos l'ortcs, imporlancia da sogunda melade 
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do cnpital do cmproslimo do 1800, llu; soja foilo om 12 do Oulubro do 1872 
junlamcnlc com os juros (‘slipulados dc sctc por ccnlo ao anno soljrc n inesmn 
qnanlia do 500,000 pczos forlca, conlndosdc 12 dc Junoiro dc 1871 alc a referid.i 
época de 12 de Oulnbro de 1872. 

2." Que o pagamcnlo dos juros dos dois cmprcsliinos do 1805 c 18G0, impor- 
landon I2de Janciro do 1871 cin 540,023 pozos l'ortos c 58 ecnlcsimos, couformc 
a llquidagao (bita no Ihcsouro do Br.r/.il c voriíicada na conladoria argcnlina, sc 
cíTccluc eni 12 de Jullio dc 1873, junlaincnlc com os juros dc sclc por cento ao 
anno sohre aquclla quanlia, calculados dc 12 dc Junho dc 1871 a 12 de Jullio 
dc 1873. 

O Sr. ministro argonlino declarou cnlíio quo núo lhc cra possivcl accilar a 
proposla quc acabava de fazcr-lhc S. Ex. o Sr. minislro dos ncgocios cslrangciros, 
por nfio cslar-clla do accórdo com as inslrucgóes quc sobrc cslo assumplo rocebera 
do seu govcrno, mas quc nfto linlia duvidacm accila-la ad t'üfcmtihnn, 

Acliando-sc assiin concordcs os Srs. mim.?lros, mandárfio lavrar cm lcslcmunho 
disso o prcscnlc prolocollo, quc assigmírao cm duplicala. 

(L. S.) óIanoki. Fhascis.10 Coukkia. 

(L. S.) W. Paunf.ro. 


N. 327. 


Ntía da /cfjaixlo argenlwa ao govcrno impmal. 

(Tradüccao.) — Lcgagáo argcntina no Brazil. —ltio dc Janciro, cm 1* de 

Julho dc 1871. 


Rcspondcndo ;í nola vcrbal quc com dala de liojc sc scrvio dirigir-mc S. Ex. o 
Sr. consclhciro l)r. D. Manocl Francisco Corrcia, minislro c sccrclario dc Eslado 
dos ncgocios cstrangciros, tcnlio a honra dc conimunicar-lhc quc hojc mesmo 
rcccbeu csla lcga^iío um dcspacho cm (|uc sc pafticipa quc mcu govcrno ap- 
provou o protocollo de 2 do iMaio ullimo, accito ad refcrendum peld enviado 
cxtraordinario c minislro plcnipotcnciario, o fallccido Sr. brigaduiro-cneral 
I). Wenccslúo Pauncro. D D 

Salisfazendo assim aos descjos dc S. Ex. o Sr. conselheiro Corrcia, tcnlio a satis- 
faQao tlc rcilerar-lhe as scgurangas de minha mais alla considcraQuo c cslirna. 

A S. Lx. o Sr. eonscllieiro Dr. Manocl Francisco Corrcia. 


Josii iMaiiia Rosa. 


-oooog"oooo- 
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Qnaflro la secretaria l’Estalo los lepcios estraipiFOs. 


Mluistro o socrotario <lo cstndo. 

4 

0 Exm. Sr, consellieiro Manoel Francisco Correia. 

Gabinotc <1o ininistro. 

Os Srs, : 

José Pedro de Azevedo Peganha. 

JoSo Carneiro do Amaral. 

Diroctor gcral. 

Consclheiro Joaquim Thomaz do Amaral (ausenle). 

Dircctor geral intcrino. 

i 

Alexandre Allbnso do Carvalho. 

Scccilo ccntrnl. solj n iiutncilinta ilíreccíSo <lo ilircctor geral. 

■1°' Officiaes, Jouquim Teixeira de Macedo. 

LuizPercira Sodré. 

JoOo LuizKcaíing. 

2° 0/ficial, Joao Pinheiro Guimarües. 

Amamtcnse, AlfredoCarneiro do Amaral. 

Praticanles, Napoleüo de SiqueiraLamaix. 

Joaquim José de Siqueira Sobrinho. 

Prinicirn seccuo, ilos ncgocios politicos c ilo contciicioso. 

DIRECTOIt. 

José Pcdro de Azevedo Peganha. 

1° Official, llonorio HermcloCarneiro Leüo. (Director inlerino.) 

2°’ Officiaes, Feliciano José da Costa. 

Joño Gcrmano Vicira dc Barros. 

Amanuenses. Frederico AlTonso de Carvalho. 

Ilenrique dc BarrosCavalcanti de Lacerda. 

Praticaníe, Luiz PereiraSodrc Junior. 

Scgumla scccílo, ilos ncgocios commcrcincs o consulnres. 

DIRECIOU. 

Joño Pedro Carvalhode Moraes. 

2° Official, Luiz Pedro da Silva Rosa. 



'Amanucnsc, Anlonio Felix Corr6a dc Mcllo Junior. 

Praticantes, Manocl Fcrcira Lima Junior. 

Luiz Barrelo Pedrozo. 

Terceirft «eccito, da clninccllftrÍA o archlvo. 

DinECTOR. 

Joao Carnciro do Amaral. 

Official, Pedro PinheiroGuimaraes. 

2’ > Thomaz Angelo do Amaral. 

Qunrtn scccíto, «lu contabilidailo. 

DIRECTOK INTERINO. 

0 1* Offcial, Constancio iNeri de Carvalho. 

2° » Frederico de Souza Rcis Carvalho. 


Trnductor c coni|iiIa(lor (addido). 

Anlonio Deodoro de Pascual. 


Portciro. 

Francisco Scrvulo de Moura. 

Continuosi. 

Felisberlo Deolindo Barboza. (Ajudantc doPorleiro.) 
Paulino José SoaresPcrcira. 

Corrcios. 

CarlosMauricio da Silva. 

Josó Anlonio’de Olivcira Lcitao. 

Joüo Augusto de Paula Pereira. 

Secretaria d’Estado dos negocios cstrangciros, em 22 de Abril de 1872. 


Alexandhe Affonso de Carvalüo 



Qnaflrü io torpo iiploiatico Iraíiioiro. 


Aiucrlcn. 


BOLIVIA.. 

Os Srs.: 

Ilenriquc Cavalcanti de Albuquerque, encarregado de negocios. 

CHILE. 

Francisco Xavier da Cosla Aguiar de Andrada, ministro residente. 

EQUADOR. 

Eduardo Callado, encarregado de negocios. 

ESTADOS-UMDOS D*AMnRICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinario e ministro 
plenipolcnciario. 

Luiz Cezar dc Lima e Silva, secretariode legagao. 

Luiz Auguslo de Padua Fleury, addido de 1* classc. 


BEPUBLICA AI10ENTINA. 

Conselheiro Domingos José Gongalves de Magalhaes, enviado extraordinario e mi- 
nislro plcnipotenciario. 

Benjamin Franldin Torreao de Barros, sccrelariodc legagao. 

Pedro Candido Aííonso de Carvalho, addido de l a classe. 


KEPUBLICA ORIENTALDO URUGUAY. 

Conselheiro Antonio José Duarle de Araujo Gondim, ministro residente. 

José de Almeida Vasconcellos, secretario de legagao. 

José Gurgel do Amaral Valenlc, addido de 1' classe. 

REVURLICA DO PARAGUAY. 

Consclheiro Joaquirn Maria Nascentes de Azambuja, enviado exlraordinario e rai- 
nislro plenipotenciario. 

Ilenrique Antonio Alves de Carvalho, addido de l a classe. 



REPl’ IILICA DO PERÚ. 


Gonselhciro Felippe José Pcrcira Leal, enviado exlraordinario e minislro pleni- 
polenciario. 

Joíío Duarte da Ponte Uibciro, sccrclario de legagiío. 

nEl'CULICA. DE YENEZÜELA. 

Leoncl Marliniano de Alcncar, encarrcgado tle ucgocios. 

Alfredo Sergio Tcixeira dc Maccdo, secrelario de legagSo. 

Henrique CarlosRibeiro Lisbou, addido de Pclasse. 


Europn. 


Al'STIUA. 

Consclheiro Francisco Adolpho de Varnhagen, cnviado extraordinario c ministro 
plenipotenciario. 

José Pedro Werncck Ribeiro dc Aguilar, addido de l 1 classe. 


HIXGICA. 


Consellieiro Thomaz Forlunato dc Brito, cnviado cxlrnordinario c ministro pleni- 
potenciario. 

José Marque? de Souza Lisboa, secrelario de legagüo. 

Anlonio Maria Dias Vianna Bcrquó, addido de l a classc. 

CO.VFIiDEKACAO SLTSSA K IIESSE DAEMSTADT. 

Julio Conslancio de Villeneuvc. ministro residenle. 

Evarislo Camargo de Allaide Moncorvo, addido de I 1 classe. 

FIIANT.A. 

Conselheiro Barao dc Ilajubá, enviado cxlraordinario e minislro plenipotenciario. 
Henriquc Luíz Ralton, secrelario de legagao. 

Joífo Vieira de Carvalho, addido de V classc. 

Marcos Anlonio de Araujo e Abreu, addido de 1* classe. 



GiUN-imr/rANiu. 


Conselheiro José Carlos de Almcida Aróas, enviado cxtraordinario e minislro ple- 
nipotenciario. 

JoSo Pereira de Andrada Junior, sccretario de legagao 
Joao Arthur de Souza Corr6a, addido de 1‘ classe. 

Egas Muniz Barreío de AragSo, addido de i* classe. 

Francisco de Carvalho Moreira, addido de i* classe. 

ÜESPAN’nA. 

Caetano Maria de Paiya Lopes Gama, ministro residente. 

IMPEMIO ALLEMAO. 

Conselheiro Cesar Sauvan Vianna de Lima, enviado extraordinario e ministro ple- 
nipolenciario. 

Brazilio Itiberé da Cunha, addido de 1* classe. 

ÍTALIA. 

Conselheiro Joao Alves Loureiro, minislro residente. 

Francisco Begis de Oliveira, addido de I* classe. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado exlraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

Julio Ilenrique de Mello e Alvim, secretario de legagSo. 

Joao Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de I* classe. 

Luiz Antonio de Alvarenga Silva Peixoto, addido de I* classe. 

pussia. 

Conselheiro José Ribeiro da Silva, enviado extraordinario e ministro plenipolen- 
ciario. 

Carlos Auguslo de Almeida, addido de 1* classe. 

santa sii. 

José Bernardo de Figueiredo, ministro residente. 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 22 de Abril de 1872. 

Alexandre Affonso de Carvaluo. 



Qnairo io eorpo iiplomatico estranpiro. 


Amerlea. 

ESTADOS-UN'IDOS. 

Os Srs.: 

James R. Partridge, enviado exlraordinario e minislro pienipotenciario. 

Richard C. Shannon, secrelario de lega?ao. 

REPUIILICA DA SOUYIA. 

Dr. Mariano Reyes Cardona, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 
(Nomeado.) 

REPUBLICA DO CIIILE. 

D. Guilherme Blest Gana. enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 

REPUBLICA DO l’ERu’. 

D. Luiz Mezones, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 

D. Ismael de la Quintana, seerelario dc lega?3o. 

Europa. 

AUSTRIA. 

Encarregado da parte politica. 

Eduardo Anspach, minislro residente da Belgica. 

Encarregado da parle administrativa. 

Carlos Guilherme Gross, consul gerai. 



í « 


DELGICA, 

Etluardo Anspach, ministro rosidentc. 

FllANgA. 

Conde Artliur de Gobineau, cnviado exlraordinario c ministro plenipotenciario. 
(Ausente.) 

Edmond Domet de Vorges, 1" secretario, encarregado de negocios. 

Tlicodoro Taunay, chanceller da legagSo. 

GUAN-DRETANIIA. 

Jorge Bucldey Mathcw, enviado exlraordinario e minislro plenipotenciario. 

Carlos Calvert Eden, 2° secrelario. 

HESPANHA. 

D. Dionisio Roherls, cncarregado de negocios. 

I2UPERI0 ALLEMÁO. 

Conde Everard dc Solms Sonncwalde, ministroresidente. 

ITALIA. 

BarSo Carlos Alberlo Cavalchini Garofoli, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

PORTUGAL. 

Conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos, enviado exlraordinario e minislro 
plenipolenciario. 

Bernardino Antonio dc Faria Genlil, i° secretario de legagüo. 

r„ u 


2 
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nussiA. 

Conde Koskul, cnviado cxtrnordinario e minislroplcnipotcnciario. 


SAíiTA SÉ. 


Monsenhor D. Domenico Sanguigni, intemuncio apostolico e enyiado cxtraordi- 
nario ponlificio. 

Monsenhor D. Miguel Ferrini, auditor da nunciatura. 

Dcsiderio Martins Vianna, chancellcr. 


Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 22 de Abril dc 1872. 


Alexaxdre Affonso de Carvalho. 



Qunilrb «tfóM ompregnd»s ilestn seoretnrh il’Oitmlo, contproliomlomlo 
toilni ns oommlssSos do quo tém slilo iiibiiinliltlos dosdo snn firlmolra 
nomoafSo ató no |irosonto. 


!U>-■■■-■!■' 


NOMES ! 

NOMüAgons 

BKM0Q<<ES 

ETC. 

CATEQOniAS 

DATAS D03 DEC. 

E POHTABIAS 

Direetor gerdl. 




/ 

Coneelheiro Joaquim Thomaz do Amaral. . 

Nomcado. . 

Comraissario arbitro da 





commissfio 1 mixta bra- 





zileira o ingleza em 





Serra Leóa. 

14 Outub. 

1840 


Euo'ncrado . 

Pa mesma comniissfio. . 

14 Junlio 

1842 


Mnndado. . 

Emprejíar com uma gra- 





tificaQfio na leg. impo- 





rial em Londres. . . . 

3 Outub. 

1842 


Nome'ádo, . 

Áddido de 1* classo; ser- 





vio corno encarregado 





de negocios de 15 de 





Margo de 1850 a 1 de 





Júnho de 1851. . . . 

17 Julho 

1845 


Promovfdo . 

Secret. da dita legagfio. . 

11 Nov. 

1851 


Removido. . 

» para Pariz. . . . 

14 Agosto 

1854 


Promovldo . 

Encarregado de negocios 





na Confed. Argentiua 





e E. de Buenos-Ayres. 

24 Fever. 

1855 


Rem'ovido. . 

Repub, 0. do Uruguay. 

26 Set. 

1856 


Promovido . 

Ministro resid, na mesma 





Republica. 

9 Dez. 

1858 


Acr. tamb. 

Republica do Paraguay , 

9 Dez. 

1858 


Pinda . . . 

A missfio especial .... 

14 Fever. 

1859 


Removido. . 

■Ministro residente para a 




1 

Belgica. 

5 Fever. 

1861 


» 

Director geral desta se- 





cretaria d’estado . . . 

21 Margo 

1865 


Nomoado. . 

Env. ext. e min. pleió. em 





missfio espec. nas Rep. 





Arg. eO. do Uruguay. 

20 Doz. 

1867 


Dispensado . 

Da missfio especial. 

27 Janeiro 

1869 

Directores dé sécgáó. 





José Peilro de Azevedo Pécaftliu; .. 

Nomoado. . 

Praticanto da contadoria 





da marinha. 

11 Set. 

1835 


y> 

Ámanuense da recebcdo- 





ria do municipio . . . 

13 Maio 

1837 


Jílxonerado . 

» 

19 l'Tóv. 

1840 


Nomeadó. . 

Ájudante do guarda-mór 





d’alfandega. 

18 Agosto 

1841 


» 

éecretario do gov. clapro- 





vincia do Maranhfio. . 

2 Junho 

1842 


» 

Secretario interprete da 





insp. de saude do porto. 

6 Dez.. 

1842 


i» 

2° offic. da sec. da faz. . 

21 Junho 

1851 













Contliiimpfto (lo qundt'o n. 4. 


NOMES 


Alexandre Afl’onso do Carvalho 


Jo5o Carneiro do Amaral 


Jo3o Pedro Carvalho de Moraes 


Primciros officms. 
Luíz Percira Sodré. 


NOMUAQflBS 

nuMogOES 

KTC, 


Nomeado. , 
Promovido . 
Nomeado. . 
» 

» 

» 

» 


CATKGOnlAS 


Chofe int. da l 11 socgflo. . 

1° olficial. 

Chefo da 1" sccíüo . . . 
Oflicial tle gabincte do 
ministro do Imporio. . 
Consul goral em Monto- 

vidéo. 

Director da 1* secQflo 
desta secret, d'estado. 
Oflicialde gahinete . . . 


» 

» 

Promovido . 
Nomendo. . 
» 

Trnnsforido. 
Designado . 
Dispensado. 
Designado . 


Addido a esta secretaria 

d’estado. 

Amaunense. 

Oíficial. 

Chefo int. da 3' 1 secgüo. . 
Director da 2* seccilo . . 

Para a 4“ secgíío. 

Direc. geral interino . . 
» » » 

» » » 


Nomeado. . 
» 

» 

Exonerado . 
Promovido . 
Nomeado. . 
» 

Dispensado . 
Nomeado. . 
Dispensado , 
Promovido . 
Nomeado. . i 


Fiel do tlesour 0 da pag. 
Amanuense desta secre- 

taria d’ostado. 

Consul geral na Belgica 
o nos Paizes-Baixos. . 

Consul gerul. 

Oflicial desta secretaria. 

» de gabineto . . . 

1° oíficial.i 

Deofiicial de gabinete. . 
Directorint. da 3“ secQíto. 
» » 

» » 

Ofiicial de gabinete . . , 


)> 

» 

Promovido . 
Nomeado. . 

Exonerndo . 
iNomeado . 

Exonerado . 


1° oflScial . 

Directorint-. da 1* secQüo. 
Director da 2* secQüo . , 
Secrctario da missiío esp, 
em Buenos-Ayres. . . 

Dc secretario. 

Secretario da missdo espe- 
cialnoRiodaPrata. . 
» » 


Nomoado. . 

Reraovido. . 

Exonerado . 
Nomeudo. . 


Addid do l a c., eincum- 
bido do c. g. om Fran. 
Addido do 1* c., servindo 
do secretarioemRoma. 
» » » 
iSccretario para a Aust. . 


dataS dos deo. 

It P0HTAIÍIA8 


31 MarQo 1852 
24 Abril 1852 
1 Maio 1852 

11 Maio 1852 

4 Outub. 1855 

19 Fever. 1859 
1 Junbo 1862 


29 

Agosto 

1839 

15 

MarQO 

1842 

'29 

Outub. 

1852 

18 

Nov. 

1852 

19 

Fever, 

1859 

30 

Maio 

1863 

28 

Dez. 

1867 

4 

Fever. 

1869 

1 

Agosto 

1871 

5 

Set. 

1839 

15 

MarQo 

1842 

18 

Nov. 

1851 

20 

Abril 

1853 

20 

Abril 

1853 

15 

Junho 

1855 

19 

Fever. 

1859 

30 

Maio 

1862 

24 

Junho 

1864 

24 

Dcz. 

1864 

8 

Julho 

1865 

18 

Julho 

1868 

19 

Fever. 

1859 

1 

Junho 

1862 

30 

Maio 

1863 

9 

Nov. 

1864 

21 

MarQO 

1865 

9 

Agosto 

1871 

23 

MarQo 

1872 

15 

Junho 

1832 

11 

MarQo 

1834 

1 

Junbo 

1835 

28 

Julbo 

1837 
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ContliuiQfllo do qundro 11 . 4. 




Exoiierndo. 
Nomeado. . 

Removido. . 

Acroditndo . 

Exonerado . 
Nomendo. . 


iDispensado . 


CATEGOHIAS 


Socrotnrio nn Austrin... 

Scoretnrio e onc. de nego- 
cios int. na Russia. , 
» pnra os Esta- 
dos-Unidos. 

Enc. de ncg. int. nos 
Estndos-Unidos. . . . 

E posto em disp.activa. . 

Oifíeinl de cabinete. 

1° oífícial dcsta secret. . 

Do officinl de gabinete. , 


DATAS D03 DEC. 
K POItTAIUAS 


17 Margo 1842 
5 Fovcr. 1850 
1 Sat. 1851 

7 Janeiro 1852 
22 MarQO 1852 

9 Set. 1854 

8 Juiho 1865 
28 Set. 1870 


Jonquim Teixoira do Macedo.Nomendo. 


Exonerado 

Nomeado. 


Promovido 

Nomeado. 

Dispensado 

Nomeado. 



. Pnra coadjuvar os traba- 
lhos da missilo do Vis- 
conde d’Abrantes. . . 

. Daquelles trabalhos . . . 
. Praticante destn secret. 

d’estado. 

. Amanuense. 

. Official de gabinete. . . 
. » » 

. Offícial. 

Chefe da 2‘ EecQíío. . . . 

1° official. 

Official de gobinete . . . 
» » 

Director int. da 2* secQBo. 
» » » » 
Directoriut. da 2“ secgao. 


7 Julho 1845 

18 Outub. 184(5 

1 Margo 1847 

29 Outub. 1852 
25 Junho 1855 

22 Nov. 1857 

19 Nov. 1857 

23 Nov. 1857 
19 Fever. 1859 

1 Margo 1859 

30 Set. 1861 
19 Fever, 1870 

9 Janoiro 1871 
1 Agosto 1871 
16 Nov. 1871 


Constnncio Neri do Carvalho. 


Nomeado. . Prat, desta soc, d’estndo, 25 Set. 1847 

Promovido . Amanuense....... 20 Abril 1853 

» l°cfficial.19 Fever. 1859 

Designado. . Director interino da 4 a 

secgiío.15 Janeiro 1868 

Dispensado. Da direcgüo interina. . . 4 Fever. 1869 

Designado . Director int. da 4 a secg5o. 1 Agosto 1871 


Jo5o Luiz Keating. 


Nomeado. . 
Promovido . 
Exonerado . 
Nomeado. . 

Promovido . 
Nomendo. . 
Dispensado. 
Promovido . 
Nomeado. . 
Dispensado. 
Nomeado. . 


Disponsado . 
Desiguado , 


Praticante do thesouro. . 

5° escripturario. 

» 

Praticante desta secret. 

d’estado. 

2°officiaI. 

Official de gabinete . . . 
» » 

1° officinl. 

Official de gabineto . . . 
» » 

Addido & rnissüo especin] 
uo Rio da Prata e Para- 

guaj. . _.. . 

Addido & missSo ospecial. 
Director int. da2 a secgr»o. 


12 Junho 1854 

17 Margo 1855 
Outub. 1857 

21 Dez. 1857 

19 Fover. 1859 
4 Mnrgo 1859 

30 Set. 1861 

20 Maio 1868 

18 Julho 1868 
28 Set. 1870 


12 Outub. 1870 
31 Margo. 1871 
17 Nov. 1871 
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ContlmiApiIo ilo qunriro n« !• 


NOMES 

Honorio Hormeto Cnrnoiro Lotto. 

Petlro Pinheiro Guimnrües. 

Segundos ojjiciaes. 

Frcderico do Souzn Eeis Carvalho. 

JoSo Pinheiro Guimnraes. 

Feliciano José da Costa. 

Thomnz Angelo do Amaral. 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 


J 080 Garmano Vieira dcBarros. 

Amamenses. 

Antonio Felix Corréa do Mello Junior. . 



NOMiugOE a 
nitMogOns 

ETC. 


CA.TEQOEIAS 


DATAS DOS DltOi 
E POUTAniAS 


Nomendo. . 
Dcsignndo. . 
Disponsado. 
Dcsignndo., 

Nomoado. . 


Promovido 

» 

» 


t° olHcinl.19 Fovor, 18559 

Dircctorint. da2 a socq8o, 25 Nov. 1864 
» » » 3 Abril 1865 

» » l ft » 13 Agosto 1866 

Prnticante desta socret. 

d’estndo.11 Junho 1853 

Secretario da cooamissño 
mixta hraziloiru o port. 29 Martjo 1856 


Nomoado. 


2 ° official .... 

. ... 19 Fever. 

1859 

1 ° official.... 

. . . . 3 Nov. 

1871 

Addido a esta secretnria 


d’estado . . . , 

. . . . 8 Fever. 

1851 

Praticante . . . . 

, ... 30 Dez. 

1852 

Amanuenso. . . . 

, ... 17 Outub. 

1857 

» 

19 Fever. 

1859 

2 ° officiai. . . . , 

. ... 16 Maio 

1868 


Nomeado. . Praticanto desta socret. 

d’estado. 8 Outub. 1856 

Promovido . Amauuense.26 Nov. 1857 

» 2°official.19 Fover. 1859 

Ñomeado. .Prnticante. 1 Agosto 1857 

Promovido . Amanuense.19 Fever. 1859 

» 2° official.20 Maio 1868 

Nomeado. . 2° official.19 Fcver. 1859 


. » Addido a esta secrelnria 

d’estado.9 Agosto 1861 

Promovido . Araanuense.30 Maio 1863 

Servio . . . No gabinete ..de 1 Jan. a 12 do 

„ , . Maio do 1865 

Nomeado. . Addidode l'classoá mis- 
85o especial nas Rep. 

Arg. o 0. do Urug . . 20 Dez. 1867 

» Secrotario. 4 Julho 1868 

Disponsado . Do exercicio de secret.. 31 Dez. 1868 

Promovido .2° Official.23 Abril 1870 

Nomoado. . Addido a estn secretaria 

destado.12 Janoiro 1863 

_ » Praticante.16 Maio 1868 

Lromovido . Amanuenso.29 Maio 1868 

» 2 ° official .3 Nov. 1871 


. Nomcado. , Addido a esta secrctaria 

d ’estftdo. .. 5 Julho 1864 
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Contlnuagllo do qnudro n. 4. 

■ii 


NOMES 

NOMBAgCES 
>EEHOgOKB 
ETÓ. 

OATEQOHIAS 

4 

DATAS DOS DEO. 

,E .P0JITATUA9 

• r. ’ • " . ‘ : .■ 

Nomoado. . 

Praticanto. i 

1.0 JVIoip 

1868 


Promovido . 

Amqnuense. 

29 Maio 

1868 

i ; 

Fredorico Affonso de Carvolho. 

Nomeado, . 

Addido a csta secrotaria 





d’estado.. 

14 Janeiro 

1867 


» 

Praticanto. 

16 Maio 

1868 


Promovido.. 

Amanuense....... 

28 Out. 

1869 

Alfrí'dn Cfirnpirn rln Amnrjil. 

Nomeado. . 

Praticante. 

16 Maio 

1868 


Promoyido.. 

Amauuenso. 

1 Julbo 

1870 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

Nomeodo. . 

Pratícante. 

25 Agosto 

1870 

* .. ■ ■ ' ■ 

Promovido , 

Amnnuenso. 

8 Nov. 

1871 

■Praticantes. 

i 






Nomeado. . 

Praticanto. 

16 Maio 

1868 

Luiz Pereira Sodré Junior. 

» 

» 

28 Maio 

1868 

NapoleSo de Sicjueira Lamaix. 

» 

» 

9 Dez. 

1869 

Luiz Barreto Pedroso. 

» 

» 

29 Janeirov 

1870 

JoaquimJoBé do Siqueira Sobrinho. . . . 

» 


8 Nov. 

1871 

Addido • 





O Traductor e compilador. 





Autonio Deodoro de Pascual. 

Encarregado 

De varios trabalhos e con- 



' 


siderado em commissüo 





do governo. 

15 Set. 

1854 


Nomeado. . 

Addido a esta secretaria 





d’estado. 

5 Agosto 

1857 


» 

Traductor e compilador. 

19 Fever. 

1859 


Mandado . .1 

Addir a esta seicr. d’est.. 

4 Maio 

1868 


Secrotaria d’Estado dos negocios e3trangeiros, 22 de Abrii de 1872. 


Alexasdue Affosso de Cabvalho. 


























Qiiudro ilos ompi'Cgnilos illplomiiiicos em cffceliviilailo ile scrvlco, dis- 
|ionibiliilnilc c n|>oscii(nilos, o ilo§ ngciiCes consulni'os lirnzilciros, coni- 
lirclicmloiulo toilns ns coaimissOos ilc ijiio téni siilo inciiniliiilos ilosilo 
n sua |»ramoÍrn woiticncílo ntó no |ircseiito. 


enviados extraokdin'aiuos i; ministros pi,enipoti-:nciarios. 


nomeacues 

REMOCÜES 

CATFGORIAS 

L'AIZES EM QL’E FO- 
RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECKETOS 

ETC. 


^íomñíiflrt . 

Sñf’rfitnrin. 

(rrnn-Bretnnlia 

» 

29 Nov, 1831 

6 Abnl 1836 

Exonerado. 

» 

Nomeado. 

Sncnrreg. dc negocios. 

Cbile 

21 Abril 1838 

íernovido . 

» » 

Vcnozuela 

12 Abril 1842 

Üxonerado. 

» » 

» 

23 Agosto 1847 

Posto em . 

Commissúo nesta sc- 



cretaria d’estado por 
Avisos do. 


23 Agosto 1847 
20 Fcv. 1849 




Nomeado . 

Ministro resideutc. . . 

Bolivia 

18 Nov. 1851 

» 

» » em 

missúo especial. . . 

Venczuela, Equad. 



e Nova-Granada 

10 Margo 1852 

Exonerado. 

E posto etn disponibii. 



uctiva nesta .... 

Secretaria d’estado. 

25 Agostol854 

Promovido. 

Enviaclo extr. e minis- 


Removido. 

iro plenipotenciario. 

Perú 

7 Díz. 1855 

» » » » 

Estados-Unidos 

7 Maio 1859 

» 

» » » » 

Belgica 

21 Murqo 1865 

» 

» » » » 

Portugnl 

22 Fever. 1868 

Nomeado . 

Encar. de neg. int. o 



Acreditado 

consul geral . . . . 

Cidades Hanseaticas 

9 Maio 1834 

tamlem. 

Promovido. 

Eneorreg. de negocios. 

Han., Old., Meclc, 
Schwerin e Meckl. 
Strelitz 

25 Nov. 1837 

Miuistro residcnto. . . 

Nos mesmos paizes e 


Env. extr. e min. plen. 

na Pruesia 

14 Nov, 1851 

» 

Nos paizcs acima e 
na Dinam., Suecio 



Exonerado. 

Sdmento dos tres ulti- 

o Noruega 

3l dan. 1857 


mos paizes. 


5 Nov. 1859 
12 Out. 1867 

Removido . 

Env.extr. e min. plon. 

Frnnga 

Nomeado . 

Addido de l 1 classc. . 

Franqa 

9 Jan. 1835 


N0.MF.S DOS EMPIUJGADOS 


Conselbciro Miguel Mariti 
Lisboa.. . . 


Cocselheiro Barño de Ita- 
jubá.. 


[agn 
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Coutluunfílo iloi onvlnilos oxtraordliiarioi o mlnfotroM ploul|iótouolnrlon. 


NOMItAgOEB 

N0ME3 D03 EMPEJ20A.D0S HBMOg0E8 CATEOOIUAS 

ETO. 


PAIZES EM QUE FO- 
UAM ACBEDITADOS 


DATAS 

DOS DEOEETOS 


Removido 

Conselbeiro Joaquim Moria 

Nascentos d’A-zambuja.. Nomoado 


Exouerado. Addidodo l a classe. . 
Nomeado . Consul goral e encar- 
regado de neg. int. 
Exonerado. Sémento de consul ger. 
Promovido. Enc. do neg. effectivo. 
Removido . » 

» » 

» » 

Promovido. Ministro rcsidente . . 

» Env. ext. c min. plen. 
Removido. » » » » 


Franga 

Napoles 

» 

» 

Snrdenlia 

Russia 

Hespanha 

Austria 

Estados-Unidos 
Rop, Argentina 


20 

Abril 

1836 

27 

Set. 

1847 

6 

Junho 

1850 

14 

Nov. 

1851 

12 

Junho 

1854 

6 

Fever. 

1857 

9 

Dez. 

1858 

7 

Maio 

1859 

9 

Margo 

1867 

15 

Abril 

1871 


Nascentos d’Azambuja.. Nomoado . Addido do l a classe , 

servindo de secret. 

(Servio do encar. de 
neg. e consul ger, de 
31 de OutuPro 1840 
atél deJulho 1841). 

» Official desta secretaria 

d’estado. 

» Official de gabincte. 

» Chefe da l a secgao . . .. 

» Official-maior iutorino. ., 

Promovido. » 

Nomeodo . Director geral. 

Rcmovido . Env. extr, emin. plen. 
Exonerado. » » 

Nomeado . Em missíío especial. . 
Exonerado. E posto em disp.inuct. . 
Nomeado . Env. extr. o mm. plen. 
Removido. » » » » 

Conselhciro José Ribeiro da _ 

Silva.. . Nomeado . Addido de l a cl. ámis. 

esp. do B. de Cayrú, . 

» Offi. '■destasec. d’est. . 

Exonerado. Da missao especial do 

Barao dc Cayrú.. 

Nomeado . Secr. (Scrviodeenc. dc 
neg. do 1 Nov. 1846 
a 30 Jun. 1847, e de 
20 de Maio de 1848 a 
Junho de 1850).... 

» Para ssrvir tambem dc 

secretario. 

Removido . Secrctario.. 

Promovido, Encarreg. de neg. .. 
Nomendo.. Env. extr. o ministro 

plen. ai koc . 

Removido. Encarreg. do ueg.., 
Promovido. Ministro residente..... 
Exonerado. E posto em disponib.. 
Mandado 

sorvir. . Ministro rcsidonte. •. . 
Promovido. Env. oxtr. o inin. plcn, 


Estados-Unidos 23 Margo 1840 


Estados-Unidos 


5 Outub. 1840 
9 Janeiro 1845 
22 Agosto 1845 
17 Julho 1847 
13 Abril 1849 
19 Fever. 1859 
21 Margo 1865 
9 Margo 1867 


E. U. de Colombin 9 Margo 

..22 Set. 

R. de Vcnezuela 24 Dez. 

R. do Paraguaj 28 Fev. 


1847 

1849 

1859 

1865 

1867 

1867 

1869 

1870 
1872 


Russia 

Prussia 

Roma 

Russia 


Duas-Sicilias 

Russia 


Russia 

D 


5 Dez. 1840 

23 Julho 1842 

6 Fev. 1843 


7 Maio 1846 

10 Dez. 1847 

6 Julho 1850 

1 Sot. 1851 

13 Maio 1856 

31 Jan. 1857 

9 Dez. 1858 

30 Maio 1863 

12 Outub. 1867 

25 Outub. 1870 

3 


. * i 
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Coiitfnun^ilo tlo.v cuvíikIh» oxírnoriliimrio» o miiiislooM |iloiil|ioioikoiurios« 


N03IES DOS EMl'HHO A.D0S 


NOMIÍAOOES 

a 

nEMOCuBS 

ETC, 


CATUGOIUAS 


PAI/.KS BM QUK I'O* 
KAM ACKEDITADOS 


DATAS 

DOS DKCRI5T0S 


Conselliciro Prnucisco 'Adol- 
plio do Vnrnhageu,. . . 


Nomoado . Ad. do 1“ cl. (serv. du 
scc. Abril aSot.3843) 

Mandado . Em uma eoimnissño os- 
pccinl ft Hespnuhn dc 
MarQO a Nov. 184G. 

Removido. Addido do l s classc, . 

Promovido. Secretnrio ( scrvio dc 
■ ' onc. dc nep 1 .. de 18 de 
Jun.a 11 Ag. 2847). 

Incumb. de Uma commissüonos ar- 
chivos dc Hes., cujo 
desemp. foi approv. e 
louvado em despncho 
rcs. de 17 Fev. 1848. 

Promovido, Encarreg. dc ucgocios. 

» Miuistro residente. . . 

Removido. » » 


I.Maudndo 


Promovido. Euv. cxt. c min. plen. 


Portugal 


Hespauha 


Juneiro 


8 Junho 


Ilespanha 14 Nov, 

Parnguaj 9 Dcz. 

Yeuczucla, Nova- 
Granada e Euuador 19 Janoiro 
Perít, C'liile e Equad. 30 Maio 

Austria 22 Fever. 

» 15 Abril 


Conselbciro Felippo José 

PereiraLeal.Nomeado . Addido do l tt cl,, scr- 

vindo de secretario. 

(Servio dc cucnrr. de 
negocios dc 2 de No- 
vcinbro do 184.3 nté 4 
de Marco de 1845) . R. 0. do Umguay 

Promovido. Secrctnrio. Estados-Unidos 

(Servio dc cncarr, dc 
ncg. do 9 dc Julho de 
1847 a 19 de Marco 
de 1849). 


Removido 


Enearr. de negocios. 


Promovido, Ministro residentc. . . 

» _ Env. extr. o min. pleu, 
Removido, » » » » 


Paraguay 

: Yenezueln, Nova- 
Granada, Equad. 
Plcspauha 
Oliilo 
Itulia 

Republ. Árgcntina 
Vcnczuela 
Perú 


31 Maio 
1 Fover. 


29 Margo 

25 Outub, 
7 Maio 
20 Nov. 

1 13 Agosto 
¡30 Maio 
¡15 Maio 
13 Outub. 


Conselhoiro Thomaz Fortu* 
nato de Brito.Nomcado 


Addido de 1* clnsse, 

(Por dcsp. de 24 dc 
Margo de 1851 foi 
transforido para a log. 
cm Turim, q polo do 
13 dc Mnrgo dc 1852 
íicousemndosdmentc 
em Roma c Toseana); Ronin, Toscnua. 










Contlminpfto dos onvindos oxti'noiÑlInni'ios o mluisti'os iilonlpotonolnrlos. 


NOMna dos EMPnnaADOS 


nombaqOhs 

hem^Obs 

ETC. 


CATEOOHIAS 


rAlZES r.M QUE PO- 
HAM ACHBDITADOS 


DATAS 

DOS DBOBBTOS 


Snrflenlm 0 Purran 

Mftiidado.. Servir unicnmeuto. Roma 

Promovido. Secretnrio.Conf. Arg. 0 E. de 

Buono9-Ayros 

Removido . . » R. 0. do Uruguay 

Promovido. Encnrreg. de negocios. Duns Sicilins 
Removido . » » Dinamarcn 


Promovido. 
Exonerndo. 
Nomendo . 
Romovido . 

Conselheiro A. P. de Cnr- 

vi-.lho Borges.Nomeado.. 


» » 
Ministroresidonte. . . 
» » 

Env. extr. e min. plon. 
» » » 


Suecia 0 Noruega 
Italia 

R. 0. do Uruguaj’ 
» » 

M. E. no Prata 
Belgica 


25 Janeiro 
2G Abril 

3 Mnrgo 
31 Janeiro 
9 Dez. 

5 Nov. 

30 Maio 
G Abril 
18 Janeiro 
18 Janeiro 
22 Fcver. 


1847, 

1852 


1859 

1863 

1865 

1867 

1867 

1868 


Nomeado.. Addido de 1“ clnsso.. 
Removido. » » » (Scr- 

vio deencnrr. deneg. 
de 8 de Dez. 1853 a 
31doJan. dc!854). 

Proraovido. Secretnrio. 

N. tambem C. da Junta do 0. P. 
Exonerado. » » » 

Removido. Secr. (Scrvio de eucar. 

de neg. rle 1 Set. 
1858 a 30ut. 1859). 
Proraovido. Encnrregado deneg.. 
Removido.. » » 

Exouerado. E poato em disponib..! 
Nomeado.. Encarregado de neg.. 
Removido.. » » 

Exonerado. E posto em disponib.. 
Promovido. Ministro residente. . . 
» Env. extr. 0 min. plen. 


Paraguay 


R. 0. doUruguay 
» 

» 

» 


Estndos-Unidos 
Ven lf N. Gr. e Eq. 
rarnguay 
• • • • • • 
Chile. 

Bolivia 

.*•••• 

R. Argentina 
Estados-Unidos 


9 Nov. 1848 


Conselheiro Cesnr Sauvan 

Vinnna de Lima .... Nomeado . Addido de 1 !1 classo. . 

Nomendo 

tambem „ ». » 

Promovido. Secretario. 

Removido . » 

Promovido. Eucnrrog. tle negocios. 
Removido » » 

» » » 


Promovido. Ministro residonte. . . 
Removido . » » 

Posto . . , Era commissíío . . . . 
Removido . Ministro rcsidente. . . 
Promovido. Env. cxtr. emin. plen. 
Conselbeiro Jos6 Cnrlos dc ' ~ 

Almcidn Aréns.Nomenclo . Env. extr. emin,. plcn. 


Austria 23 

Prussia 12 
Confed. Argentiim 3 
Grnn-Bretanha 3 
Snrdenha 6 
R. 0. do Uruguny 13 
Bnv., Wurt., G. D. 
dcBnde, H. Eleit., 
Hesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 8 
Confed, Argentina 5 
Paracmay 4 


15 Junlio 

1852 

12 Jan. 

1854 

30 Maio 

1854 

29 Set. 

185G 

31 Jan. 

1857 

9 Maio 

1859 

19 Jan. 

1861 

8 Maio 

1862 

13 Agosto 

1862 

31 Maio 

1863 

29 Set. 

1866 

15 Mnio 

1867 

15 Abril 

1871 

23 Set. 

1850 

12 Dez. 

1851 

3 Agosto 

1853 

3 Margo 

1855 

6 Fever. 

1857 


Nesta córto... 
Russia 
Prussia 


Agosto 1862 


Nov. 1862 
Margo 1864 
Agosto 1864 
Abril 1865 
Junho 1866 
Outub. 1867 


Grnn-Bretnnha 22 Fcver. 1868 
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lliulitvog resUleiitoii. 


NOMES DOS EMrnEQADOS 


JoséBernnrdo do Figuoiredo, 


Conselheiro Autonio José 
Dunrte do Araujo Gondira, 


Conselheiro Jo3o Alves Lou- 
reiro . 


F, Xavier dn Costn Aguiar 
d’Andrndn. 


JiOMBAgÓKS 

ltEMOgÓES 

ETO. 

CIATEGOIUAS 

PAIZIÍS EM QUlt I'O- 
HAM ACREDIT’ADOS 

DATAS 

DOS DE0RETO9 

Noraendo . 

Addido de l 1 ' classo. 

Franga 

17 Mnrco 

1835 

Exonorado. 

» » » 

» 

20 Abril 

1836 

Nomendo . 

» » » 

» 

4 Janciro 

1837 

Rcmovido. 

» » scrvindo 

do sccretnrio. 

Romn o Snrdenha 

8 Abril 

1839 

Promovido. 

Sccretnrio. 

Roma 

22 Julho 

1840 

Romovido . 

» 

Napoles 

0 Julho 

1850 

Promovido, 

Encarr. dc ncg. (De 
1840 ató 1850 exer- 
ceu iut, ns func. de 
enc. de neg. dur. alg\ 
raezesem cada nnno). 

Roraa e Floronga 

3 Nov. 

1851 


Ministro residcnte.... 

Romn 

10 .Jnneiro 

1860 

Nomcado . 

Addido de l n classc. . 

Portugnl 

25 Agosto 

1845 

Promovido. 

Secr. (Servio dcencnr. 
de neg. del de Junho 
a 17deNov. 1851). 

Estados-Unidos 

24 Nov. 

1848 

Removído . 

Promovido. 

Secr. (servio enc. neg. 
de4Maio a20 Outulí. 
1857 e de 12 Maio a 
15 Outub. de 1858). 

Encar, de negocios . . 

Prussia,Cid. Hans., 
Han,, Old.,Meckl. 
Sclnverin e Meckl. 
Strelitz 

Cliile 

1 Set. 

7 Maio 

1851 

1859 

Removido . 

» » 

Hespanha 

20 Nov. 

1861 

Promovido. 

Ministro residente. . . 

Austria 

9 Margo 

1867 

itemovido. 

» » 

R. 0. do Uruguay 

22 Fever. 

1868 

Nomcndo . 

Addido de l a clnsse. . 

Gran-Bretanha 

8 Junho 

1849 

Promovido. 

! 

Secr. (Serv, como enc. 
de neg. int. 22 Abril 
1851 a5Jan,1852). 

Frnnga 

23 Fcver. 

1851 

Rcmovido.. 

Secretario. 

Gran-Bretnnha 

14 Agosto 

1854 

» 

» 

Franga 

3 Margo 

1855 

Promovido. 

Encarreg. de negocio 3 . 

No3 Reinos de Ba- 

Removido . 

Encarreg. de negocios. 

viera, Wurt., Grío- 
Duc.doBad.,Hesse 
Eleitoral, H. Grüo 
Duc, n Conf. Suissa 
R. 0. do Uriiíruav 

31 Janeiro 
8 Nov. 

1857 

1862 

Promovido, 

Ministro residentc . . 

» 

30 Maio 

1863 

Reraovido . 

» » 

Italia 

6 Abril 

1865 

Nomendo . 

Addido de l a classo. 
(Servio de secret. dc 
21 Setemb. 1852 a 
20 Dez. 1853 e 6 Ag. 
a 30 Sct-. do 1854).. 

Estados-Unidoa ! 

22 Margo 

1852 

Promovido. 

Sccr. (scrvio de encar) 
dc neg. dc 1 do Ag. 
l855a29Maio 1856. 

» » í 

24 Fovor, 

1855 













foiitliumcfto ilon luliihtron voisldciitos. 


NOMnS DOS EMPnEOADOS 

Nomhacoes 

HKMogCiKS 

nio. 

CATEOORIAS 

PAI7.US hm QURÍO- 
HAM ACHEDITADOB 

DATAS 

DOS DECEBTOS 


Romovido. 

Promovido. 

Secr. (Servio do oncar. 
do nep;. do 31 do Jul, 
n 20 Set. 185*7 o do 
3 de Fever. a 4 de 
Margo do 1858).. .. 
Enearreg. de negoeios. 

Gran-Bretanha 

V. e Nova-Granadn. 

31 Janeiro 1857 
9 Outub. 1863 


Removido. 

» , » 

Chilo 

26 Dez. 1866 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

» 

21 Dez. 1871 

Cnetano Maria de Paiva Lo- 





pos Gama... 

Nomeado. 

Addido de l tt claese. . 

Gran-Bretanha 

26 Margo 1852 

Promovido. 

1 

Promovido, 

Secr. (Servio de eucar. 
de neg. de 15 deOut. 
de 1858 a 15 de Abril 

de 1859) . 

Encarreg. de negocios. 

Austria 

Paraguny 

27 Margo 1857 
30 Maio 3863 


lixonerado. 

Mandado.. 

Promovido. 

E posto em disp. act.. 
Servir como encarreg. 

de uegocios. 

Min. residente . . . . 

Iíespanha 

» 

4 Agosto 1864 

9 Margo 1867 
4 Out. 1871 

J. Constancio de Villeneuve. 

Nomeado.. 

Addido de l tt classe.. 

.Estados-Unidos 

7 Dez. 1855 


I 

i 

Removido. 

(Servio de secr. de 2 
de Maio a 30 do Ju* 
nhodo 1857). 

Addido do l 1 classe. 

Gran-Bretanha 

31 Jnn. 1857 



» » » 

Franga 

8 Margo 1862 


Proraovido. 

» 

Secr. (Servio de encar. 
deneg. de4de Junho 
a4de Out. da 1864, 
e do 1° de Julho a 11 
de Out. do 1865, e 
de 11 de Junho n11 
de Out, de 1866). 

Encarr. denegocios.. 

Prussia 

Conf. Suissa 

30 Maio 1863 
3 Out. 1866 


Acrcdiado 

tarabem 

Promovido. 

1 

Nos Reinos da . ... 

Min. residente . . . . 

Baviera, Würtem- 
herg eGrfios-Duca- 
dos de Bade e de 
Hesse Darmstadt . 
» 

2 Julho 1867 
4 Out. 1871 











lüncnri'ogndoN ilo ncgociofli* 


N0MR3 nos RMl’HEOAnOS 


H. C. do Albuquerque . . . NonocaJo 


Leonol Martiniano de Alen- 
car. 


Mandado.. 

Nomoado.. 


Dispensado 
Removido. 

Promovido. 
Encarreg.. 
V. !i cúrte. 
Removido. 
Exonorado. 
Mandado.. 
Rcmovido, 
Exonerado. 

Prornovido, 


NOMRAQÚHS 

HHMOQOKS 

ETC. 

1 

CATKaoniAS 

PAIZKS liM QUK ro- 
HAM ACKIÍDITADOS 

Nomcado . 

Addido do l 11 clnsso. 

Gran-Brctanhft 

Promovido. 

(Servio do sccr. do 16 
de Nov. de 1852 a 
15 do Agosto 1853, 
de 26 do Maio a 21 
• Nov. 1854 c26 Maio 
a 16 Julho do 1855). 
Seerotario. 

Pcrú 

Removido . 

». 

Russia 

» 

» 

» (Servio do en- 
cnrregado de negoc. 
de 20 dc Margo até 
15 de Nov. de 1805). 
Secretario. 

R. O. do Uruguaj 
Estados-Unidos 

» 

(Servio de encarreg. de 
negoc. desde 23 Jan. 
até 30 Junlio 1807). 
Secrctnrio .... 

Prussia 

Promovido. 

Encar. de ucgocios . . 

Bolivia 


Servir. 

Addido de l 11 classe. 
Audilor de guerra.. . 
» » 
Addido do 1" classe, 
servindo de secret . 

Secretario.. .. 

Daleg.int. pordesp. de 
Emcommis. reserv.em 

Secretario. 

E posto cm disp. act. 
Servir enc. do neg. int 

Sccretario. 

E posto em disponib. 
activa. 


Encar. de ncgocios... 


Nesta secretaria.. 
R. 0. do Uruguav 
» 

)> 

Austria 

Confeder. Arjjent. 


Estados-Unidos 


Venezncla 

Prussia 


R. de Venezucla 


DA'i'AS 

noe DEORr.xos 


5 Nov. 1850 


2 

Maio 

1856 

9 

Dez. 

1858 

30 

Mnio 

1863 

28 

Nov. 

1865 

25 

Abril 

1868 

'24 

Jan. 

1872 

8 

MarQO 

1854 

18 

Abril 

1854 

12 

Junlio 

1854 

Out. 

1855 

2 

Maio 

1856 

12 

Fevcr. 

1857 

1 

Dez. 

1859 

23 

Dez. 

1859 

5 

Abril 

1861 

30 

Maio 

1863 

6 

Abril 

1865 

9 

Marco 

1867 

21 

Out. 

1867 

11 

MarQo 

1872 


Edunrdo Callado 


Nom'eado.. 
Removido . 
» 

» 

Exonerado. 
Nomeado.. 
Removido. 
Promovido. 


Promovido. 
Removido . 


Addido do 1“ classo. 
» » » 

» » » 

» )> » 

■ » » » 

» » » 

» » » 

Secretario mis. espec . 
Servio dc enc. dc neg. 
int. desde 11 de Out. 
de 1808 até 23 de 
Margo de 1871. 
Encar. de ncgocios, . 
» )> 


Ven., N. Gr. e Eq. 
Gran-Bretanha 
FranQa 

Gran-Bretanha 

» 

Prussia 

Russia 

Bolivin 


» 

Equador 


31 Dcz, 

19 Agosto 
18 Junho 
8 Mar^o 
31 Maio 
'22 Nov. 
31 Julho 
29 Sct. 


24 Marijo 
24 Jan. 


1855 

1857 

1859 

1862 

1863 

1864 

1865 

1866 


1871 

1872 





















Hcoi'otarloisii 


CATnooniAS 

PAIZF.8, EM QUE FO-* 
RAM ACHEDITADOS 

Pratinanto dosta seer. . 

r 

Aman. da mosraa. . . . 

.5 

Amnnuonse. 

Gran-Bretanha 

Addido do 1“ classc. . 
Secretnrio. (Scrvio dc 
enc. do ueg. dc 27 de 

» 

Junbo de 1867 ató 21 

, 

de Abrilde 1868.) 

Portugal 

Secreturio. 

Gran -Bretanha 

Addido do l 11 clnsse. 

Socretnrio. (Servio de 
enc. de neg. dc 17 de 
Jnn. a 23 de Out. do 
]865,.de 24 de Ag. a 
24 de Dez. de 1866, 
do 12dcNov. de 1867 

Franga 

a 12 de Jan. de 1868, 
de 11 do Julho a 7 de 
Out. do mesmo unuo, 
c de 10 de Julho a 7 


deOut. de 1869). 

(Serviode encarreg. de 
neg. desde 7 de Julho 
de 1870 ató 31 dc 
Maiode 1871.) 

» 

Ad.de 1* cl. á m. esp. 

(Servio de secr. de 27 
dc Jan.. a 13 de Dez. 
1858, e desta data até 
24 doDez. 1859 como 

RcpuV 3 do Paciíic. 

enc. deuegocios). . .. 

Perú 

Sccretario . 

Bolivia 

» 

Perú 

Addido do 1“ classo. . 

Gran-Bretanha 

» » » 

Franga 

. Secrctario . 

Porú 

» 

Belgica 

. Addido do 1" classe. 

Estados-Uuidos 

» » » 

Bolivia 

» » » 

Estados-Unidos 

. Sccretario . 

R. 0. do Urugutr 

. » 

Rcp, Argentina 


N0ME3 DOS KMl'OTOADOS 


N0MBA?0ES 

Iíl'MOCOES 

IíTC. 


J. P. do Andruda Junior. 


Henriquc Luiz líatton 


Nomcndo 
Promovido 
Mun. como 
Nomcado . 
Promovido. 


Roraovido 


Nomeado 

Promovido. 


Joüo D. da Pontc Ribeiro. 


Josú Marqucs de Souza 
Lisboa. 


Nomeado 


Promovido 

Promovido 


Nomeado 


DATAS . 
D0S DECRETOS 


Dcz. 


1842 

1846 

1853 

1857 


13 Outub. 


1866 

1868 


17 Affosto 1849 


31 Janeiro 1857 


B. 1\ Torrefio de Barros 


25 

Fever. 

1851 

14 

Janeiro 

1853 

7 

Maio 

1859 

8 

Fever. 

1861 

2 

Abril 

1851 

13 

Fovor. 

1852 

18 

Maio 

1859 

6 

Fever. 

1861 

14 

Fover. 

1857 

20 

Maio 

3803 

28 

Julho 

1865 

20 

Maio 

1868 

1 

Abril 

1871 
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CoiitliiiiAfSo ilos sccrotnrlo». 


NOMBS DOS ÜUl’ItEGADOS 


Luiz Ci'sar de Llma e Silvn. 


Julio Ilenriquü do Mollo o 
Alvim. 


NOMEAgOns 

eemoqOus 


ETC. 


José dc Almeida Vascon- 
cellos. 


Nomondo.. 
ltemovido. 

Removido. 
Promovido. 

Nomeudo. . 


Promovido 


Removido. 


Admittido. 
Nomeado . 
Removido . 
Exonerado, 
Nomeado . 


Aifredo Sergio Tcixeira de 


Macedo. 


Promovido, 


Nomeado . 


Removido. 


Mandndo 

Promovido, 


OAT15G OHIAS 


Addido do ]* classe. 

» » » 


» » 

Socrotnrio . , 


» 


Addido de 1 R clnssc. 
(Sorvio desecr. 7 Set. 
do 1859 o de enc. do 
neg.21 do mesmo mez 
até 22 Nov. 18G3). 

Secretario. 

(Servio de E. de N. 
desde 8jde Fev. ntó 
31 de Margo 1868). 
Secretario.. . 


Aos trabnlhos desta sec. 
Addido dc l n classe. . 
» de »' » 

» de » » 

» de » » 

(Servioj de sec. de 8 de 
Fov.1867 até 19 Out. 
18G8 e de 31 de Maio 
até 8 doSet,; de enc. 
de neg. int., de 9de 
Set. a 20 do Nov. ;i 
c de secr. de 21 de 
Nov. del869até odc 
Fev. de 1870, e de 1 
do Abr. de 1871, ató 
23 de Jan, de 1872. 


rAIZES UM QUE I'O- 
RAM ACllKDlTADOS 


Au6tria 

Bnviern o Confedor. 
Suissii 
Franga 

E8tndos-Unklos 


R. 0. do Uruguftj' 


Portugal 


Von.,N.-G. e Eq. 


Portucal 

O 


R. 0. do Uruguaj 


:ecretorio 


Addido do 1“ classe 

(Servio doeucarr. c.„ 
neg. do4 Dez. 1864 a 
31 do Maio de 1865). 

Addido de l' 1 classe.. 

(Servio do cncarr. dc 
neg. de 6 de Junho a 
18 do Out. de 1867). 

Servir na 

Secretario. 


do 


Russia 


Prussia 


Ilalia 


R. do Venezi 


DATAS 

D0S DECUETOS 


23 Junlio 1858 

7 Maio 1859 

23 Set. 1861 

28 Out. 1868 

7 Maio 1859 


28 Nov. 1865 


9 Maio 1868 

24 Abril 1862 
9 Janoiro 1863 
30 Maio 1863 
22 Nov. 1864 
8 Junbo 1866 


24 Jan. 1872 

2 Out. 1864 

31 Julho 1865 

5 Abril 1869 

28 Junho 1871 
















il'lill'los tle olmso. 


NOMES DOS EMrilEOADOS 

NOMEAC0E9 

'EEMOQ(3E8 

ETC. 

cateqoiuas 

v fj[y»* j i 

1 

DATAS 

DOS DEOPBT08 

J. Bornnrdo Dins V. Berqud. 

Nomeado. 

Addido do 1' clnsBe. . 

Portugal 

4 Janoiro 1847 

Exonerado. 

» do » » 

» 

3 Nov. 1851 


Nomeado . 

» do» » 

Estados Pontificio3 

7 Dez. 1855 

Antonio M. Dias Vianna 

Removido. 

» do» » 

(Servio dcsec. de5Jan. 
at620 Out. 1868 o de 
19Ab.a24Set. 1870) 

Portugal 

26 Maio 1858 

Berqud . . . 

Nomcado . 

Addido do 1“ clnsse. . 
(Servio de sec. 28 Ag. 
a 2 Nov. 1862 e de 
onc. de nog. 3 Nov. 
a 31 Margo 1863). 

Russia 

31 Janeiro 1857 


Hemovido. 

Addido do l a classe. . 
(Servio do secr. do 1 de 
Nov. 1865a 22 Out. 
1866). 

Belgica 

■ 

30 Maio 1863 

J.P.WernockR. de Aguilar. 

Nomeado.. 

Addido de 1* classe. . 

(Servio desec. de 15 de 
Out.de 1858 a 25 Ab. 
de 1859; de 12 do Ab. 
de 1861 a21 de Maio 
do 1867; de enc. de 
neg. de 22 deste mez 
a lde Julho de 1867 ; 
de scc. de 2 a 16 do 
mesmo mez eanno; de 
enc. de neg. 17 Julbo 
1867 a23 Jun. 1868.) 

Austria 

19 Agosto 1857 

Jo5oArthurdeSouzaCorr6a. 

» 

Addido de 1“ classe . . 

Gran-Bretauha 

18 Junho 1859 


Removido . 

» de » » 

Frnuga 

3U Maio 1863 

Luiz Augusto de Pndua 

» 

» de » »■ 

(Servio de sec. de 8 de 
Nov. de 1867 até 25 
de.Tunho 1868 o de 2 
Agosto de 1871.) 

Gran-Bretanha 

9 Margo 1867 

Fleurv. 

Mnudado.. 
Nomeado.. 

Serv. nestasecr. d’est. 
Addido de l ft classe... 
Servio do cncarr. de 
ncg. do 28 de Abril 
a 27 de Maio de 1864 
e do 18 do Agosto a 
24 de Dez. de 1867. 
Servio de secr. do 29 
do Jan. a 28 dc Abril 
de 1864, de 27 Mnio 
de 1864 a 23 Set. do 

1865, do 29 Out. do 
1865 a25doNov.de 

1866, de23de Jau. a 
5 de Julho 1867 o de 


6 Set. 1862 

E. 11 

Estados-Unidos 

30 Maio 1863 

ft 











CoiltllllMlfíEO doM HtltlItlOM tlo i' olllMIC' 


' NOMKAQÜES 

KHMOgOKS 

ETC. 


NOMIJS D03 ESirRHCADOS 


Joao Vicíra do Carvalho . 


Egas Moniz Barreto de 
Aragño.. 


Marcos Antouio de Araujo 
e Abreu,... 


Fraacisco de Carvalho Mo- 
reira.,.... 

Evaristo Camargo de Attai- 
de Moncorvo.. 


Luiz Antom'o de Alvarenn-a 


N’omcado , 
Removido. 


Nomeado 


Removido. 


Removido . 


Admittido 

Promovido, 

Removido 


Nomcado . 
Nomeado. 


e Silva Peisoto. 


Josó Gurgel do Amarat Va- 
lcnto ..... 


Nomeado . 
Removido , 


Noracado . 
Remnvido . 


CATItG OHI.V9 


24 deDoz. do mesmo 
nnno ntó 14 Margo do 
18G9, e do 1 Julho do 
mosmo nnno aló 12do 
Nov. 1870; serviodo 
ene. deneg. dcsde 13 
dc Nov. ató Setomb, 
do 1871, serve do 
secr. desde esta ulti- 
ma data. 


Addido do l a clusse. 

» de » » 

(Servio desec. desde 
de Julho de 1870 ató 
8 de Abrii de 1871.) 


WIZB8 BM (JUK FO- 
11.VM ACHIiDITADOS 


DATA8 

DOS DF.CHKTOS 


Addido de 1* classe,.. 
(Servio do secr, de 4 
dc Junho a 4 de Out-, 
de 186-1). 

Addido de 1" classc.. 
(Servio de secr. de 28 
de Junho a 28 do Set. 
de 1865). 

Áddido de 1* classe., 
(Serviode secr. desde 
9 de Julho de 1866 ató 

11 do Nov., e como 
enc. do neg. int. de 

12 desta mez, ató2 
de Julho del8C8). 


Aos trahalhos destasec, 
Adflido de 1“ classe . 
» de l a » 


Addido de l a classe. 


Addido do 1 * classe. 


Addido do l n clnsse. 
» dc L' » 

» de l n » 


Addido do 1“ classe. 
» de 1* » 


Perú, Cliiio, Equad, 
Franga 


30 Maio 
7 Julho 


Prussia 


Portugal 


Gran-Bretnnha 


1863 

1864 


30 Maio 1863 


'22 Novi 1864 


5 Doz. 1865 


llussia 

Frangn 

Gran-Bretanha 


Confeder. Suissa 


Rep. Argcntina 
Rep. 0. do Urug. 
Portugal 


10 Agosto 
2G Nov. 

9 Margo 

29 Set. 

20 Dez. 


1866 

3866 

1867 


1866 

1866 


Rop. da Bolivia -„ uwl ,u 
Kep. do Paroguaj 114 Juu. 1871 


20 Hnio 1868 
17 Out. 1871 
24 Jnnoiro 1872 


27 Janciro 1869 
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Coiitlñunplto doi ndilldoi ile 1* elnuo. 


NOMEfi E08 HMPIiKQADOS» 



OATBSOItlAS 


PAIZK8 BM QUB I'0« . DATA8 

HAM ACRBDITAD03 DOS DBOBBTOS 


Removido, 


Henriquo Oarlos Ribciro Lis- 

boa.. . Nonicndo., 


Carlos Augusto d’Almeidn , » 


Brazilio Itiboré da Cuuhn . » Addido do l a clnsso. Prussia 


FranciscoRogisdQ01ivcirD.,| » Addido do I" classe, 

Rcmovido. » 


Podro Candido Affonso do 

Carvalho.Nomcado , 

Iienrique Autonio Alvos dc 
Carvalho,. » 














ConsulcN gcwes o coiisulos. 


NOMUS BQS líllPHEGADOS 


JiiYencio Mnciel da Roclin. 


Antonio do Souz» Ferreira. 


Luiz Henrique Rerreira de 


Aguiar, 




champs.. 


Leconte. 


chcs. 


Felix P. do Brito o Mcllo. 


NOMBAgORS 

nEMogOES 

líTO, 

Ci\TE00UIA9 

PAIZK3 EM QUE UIÍ* 
SIDKM 

Nomeado . 

Addido do 1» classo.. 

Eslados-Unidos 

Noraondo.. 

D“ d u , serv. cons. gcr. 

Frnnga 

» 

Gonsul gernl. 

Períi 

Acreditado 

tambem 

Encnrr. dencg. intcr. 

» 

Exonerado 


sdmente 

» » » 

)) 

i 

Incurubido. 

üo consulado gcral... 

Estados-linidos. 

Nomeado.. 

Consul geral. 

» 

Exonerado. 

» » 

)> 


Em dispomb. activn. . 


Nonioado.. 

Consul geral. 

Rep.O. doUruguay 

Rcmovido. 

» » 

Eslados-Unidos 

Nomeado . 

Praticanto. 

Dasec. do nrseualdu 

» 

Praticante. 

guerra. 

Da sec. d'eslado dos 

Promovido. 
Nomeado . 

Amnniifinsñ. 

ncg. da guerra.. 
Da mesma. 

3 u escripturavio. 

Da contad. geral da 

Promovido. 

2° dito. 

guerra. .. 

Da mestnn. 

» 

1“ » 

» 

» 

Chete de secgüo. 

Da sec. da guerra.. 

Nomcndo . 

» da 4* directoriu 

Dftinesnm secret... 

» 

Consul geral. 

Rep. 0. do Urugunv 

Nomcado.. 

Consu! geral. 

Hcspanha 

» 

Exoncrado. 

» » 

Nomeado.. 

» » 

Grecia 

Removido. 

» » 

Sardcnha e Toocnnn 

Nomcado 

tambem 

» » 

Parmn 

Removido. 

» » 

Prussia 

» 

» » 

Sard. o Grüos-Duc. 

» 

» » 

dc Tosc. e Parma 
Grecin 

» 

» » 

Suecin o Dinamarca 

Nomeado.. 

Consul. 

Cnyenna 

Removido. 

» 

Nnuta 

» 

» 

Cnyenna 

Nomcudo . 

Consul gcral. 

Hespanha 


DATAS 

DOS DF.0IIET09 


20 .Tunlio 
13 Mnrgo 


.Tulho 

Out. 

Junlio 


Abril 

» 

Margo 

Abril 

Fev. 

Nov. 


1830 

1837 


1835 

1844 

1852 


1841 

1842 
1852 
1852 
1854 
1854 


20 Abril 1843 


G 

15 

20 

19 

30 
25 

31 
25 


Maio 

Nov. 

Abril 

Set. 

Junho 

Fcver. 

Outub, 

Outub. 


1844 

1847 

1851 

1851 

1856 

1860 

1800 

1870 


2 Margo 1844 

19 Junho 1845 

25 Jan. 1847 

21 Dez. 1849 


16 Junlio 
30 Maio 

26 Fev. 

5 Maio 
8 Jun. 


1852 

1854 

1857 

1860 

1861 


5 Dez, J850 
10 Agosto 1858 
12 Jan. 1861 


14 Out. 1853 

























CoiitliuinfKo ilos consiulos gcrncs o consulcs. 


NOMES DOS HMPREQADOS 

Emesto Suü’ert. 

Joaó Je Almoida. 

Antonio Alves Machudo dc 
Andrado Carvalho...... 


Frnncisco Moniz Barreto de 
Aragfio. 


Mnnoel Antonio Moreira... 

Manoel do Araujo Porto- 
Alegre... 

Dr. Cesar Persiani....... 

Melchior Carneiro de Men- 
doga Franco. 

Manoel José Rahello. 

Antonio Marques Sonres.. . 
BaríLo Marco de Morpurgo. 

José Corréa da Silva. 

Visconde do Destnrro. 


Joiío Antonio Mendes Totta 
Filho. 

.ToüoViceate d’Azoredo Cou- 
tinho. 

Joüo Adriiio Chaves. 

José Luiz Cardoso de Salles 
Filho. 


NOMEA^OES 

RKMOCÓES 

ETC. 

CA.TEGOIUAS 

Nomcado,. 

Consul.. . 

» 

Consul. 

». 

Romovido. 

» 

Consul geral. 

» » 

» » 

Nomeado . 

Consu! geral. 

Removido. 

» » 

Nomeado.. 

» 

1° official desta. 

Consul geral. 

» 

Removido. 

Consul gcral. 

» )) 

¡Nomeado.. 

Consul geral. 

i 

» 

Removido. 

Consul geral. 

» » 

Nomeado . 
Elevado a 

Vice-consul. 

Consul privntivo. 

Nomeado . 

Consul geral. 

» 

Consul geral. 

» 

Consul geral. 

» 

Consul geral. 

)) 1 

Consul g-eral. 

)> 

Consul geral. 

» 

Consul geral. 

» 

Consul preral. 


PAI7.ES em ijue nE- 
8IDIÍM 

i 

DATA8 

DOS DEOnETOa 

Caho da Boa-Espor. 

6 Out-, 

1850 

Singaporo 

9 Out. 

1850 

Din,, Suec. e Nor. 

11 Fev. 

1857 

Turquia 

7 Maio 

1859 

Hollunda 

8 Abril 

1801 

Conf. Suissn, Bav., 
Bad., Wurt., Hcs. 
Eleitcral c Hesse 



Gran-Ducal. 

12 Out. 

1857 

Cid. Hans., Gran- 
Ducados de Olt^, 
Meckl. Sch'werin e 



Meek. Strelitz. 

8 Nov. 

1802 

Secretaria do estado. 

19 Fev. 

1859 

Belgica 


1803 

Prussia 

18 Maio 

1859 

Portugal 

7 Fev. 

1867 

Snrdenha 

5 Fever. 

1860 

R. 0. doüruguay 

6 Junho 

1800 

Liverpool 

25 Outub. 

1870 

Porto 

5 Agosto 

1864 

» 

7 l l ’ev. 

18(37 

Prussia 

7 Fever. 

1867 

Austria 

4 Janeiro 

1868 

Bolivia 

3 Dez. 

1870 

Baviera, Wurtemh., 
Suissa, Gr.-Duc. 
do Hesse , ITesse 



E'eit. 

14 Janeiro 

1871 

Parnguaj 

1 Abril 

1871 

Lorcto 

4 Out. 

1871 

Rep. Argentina 

24 Junciro 

1872 

Londres 

11 Mar^o 

1872 
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Igcníos dlplonmtlco* o coiiNuInrcs quo no nclinm om <ll«|ioiiibIUiln<lo. 


NOUES DOS EMI'llEQADOS 


NOUEAIJOES 

REMOCÜliS 


Conselhciro Josó Muria do 
Amnrnl. . . , 


ETC. 


Nomeado.. 


Rcmoviclo, 

Nomcndo.. 

Promovido, 

» 

Removido. 
Exonerado. 
Nomeado.. 
Removido. 
Acreditndo 
tnmbcm 
Exonerado. 
Removido. 
Exonerudo, 


CATlíGOIUAS 


l'AIZES EM QUE FO* DATA8 

RAXI ACniíDLTADOS DOS DECIIKTOS 


Addido do l a clnsse 
servindo do secreta- 

rio. 

Addido dc 1° clnsso. 
Secretario interino. .. , 
1 » cficctivo... 

EDcnrrcg. de neg.... 

¡ » » 

» » 

Env. extr, e m. |ilcn. 
» » 


Estndos-Unidos 
Portugul e Hoapnnha 
» » 
Ru6sia 
Belgica 
Franga 
» 

R. 0. do Uruguny 
Confed. Argentina 


22 Abril 

23 Agosto 
13 Jnn. 

G Out. 

7 Maio 
21 Nov. 
2ñ Fev. 

4 Jan. 

2G Set. 


1837 

1839 

1841 

1842 
184G 
1848 
1851 
1854 
185G 


E 


» » 

» sómcnte no 
» 

posto em disp. nct. 


Pnraguny 

» 

Perú 


5 Jnn. 
9 Dez. 
21 Mnio 
19 Set. 


1857 

1858 
18G1 
1862 


r 


Joüo dn Costn Rego Mon 
teiro... 


< Jonquim Caetano da Silva. 
Conselheiro Barílo do Penedo. 


Joao J. F. do3 Snntos... 


Nomeado.. 

Promovido, 

Exonerndo. 


Nomendo,. 

Removido, 

» 

Promovido, 

Exonerado. 


Nomeado.. 

» 

Exonerado. 

Nomeado . 
Removido. 
Enviado. . 
Exoncrado. 
Posto . . . 

Nomcado. 


Addido dc l 11 classe , 
Encarre o . de ncg... 
» » 


C. g. c enc. neg. int. 

Enearreg. de neg.. 

» » 
Ministro residente..., 
E posto em disp. nct. . 


Exonerado. 


Encarreg. de negocios, 
Tambem consul geral. 
E posto em disp. act.,, 

Env. extr. e m. plen. 
» » » » 
Em missílo especial. , 
Env. oxt. e in. plon. 
Ein disponibilidnde 

_ I 

Sec. (Scrvio de eucar. 
de neg. de 3 Junho a 
26 deDez.1848, deO 
Junho 1853 n 11 Jan. 
1854, do 20Maio a 12 
de Sct. de 1855, do 
29 de .Tunho a 29 de 
Set. de 1860, e do 14 
a 30 de Junho 1862). 
E posto em disponib 


Perú e Bolivia 
Bolivia 
Boüvia ( mas ahi 
funccionou ató 26 
de Nov. de 1840) 
Chile (oudo servio até 
5 de Julho 1851). 
Bolivia 
Chile 
Bolivia 

( Servio ató 30 de 
Jnn. do 1864.) 

Paizes-Bnixos 


23 

12 


Estados-Unidos 

Gran-Bretnnha 

Franca 

Gran-Bretnnha 



MarQO 

Abril 


17 Nov. 


Julho 

Margo 

Nov. 

Maio 


30 Maio 


14 

8 

3 

18 

4 

6 

12 

4 


Nov. 

Fev. 

Abril 

Nov. 

Maio 

Abril 

Out. 

Nov. 


10 Abril 


30 Mnio 


1840 

1842 


1843 

1848 

1851 

1851 

1859 

1863 

1851 

1854 

1861 


1851 

1855 

1865 

1867 

1868 

1848 


1863 
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ConÜnun^no ilos ftgontos ilI|ilomntlcosi c oousulni'os quo so nclimn 

cin (IIi«|ioi)Iblliiltiilc> 


NOMGAgOUS 

NOMHS DOS EMI'HEOADOS HEMOgOUS 

ETC. 


CATEGORIAS 


PATZB8 EM QUE FO- DATÍS 

HAM ACREDITADOS DOS DEORBTOS 


Amorico do Castro, 


Nomoado 

» 

» 


Amnnumiso dn..... . Sec. do Imperio... . 
» dn do Estrnngeiros... 


» Addido do 1“ cl. (Serv. Prussia 
de sec. 24 de Mnio o 
11 Junhodo 1850). 

Promovido. Sec. (Regou a leg. nn » 

nusencia de sou chefe, 
de 12 de Junlio n 6 
de Out. do me8tno nn- 
no, de 26 de Maio n 5 
do Out. do 1860, do 1 
do Junhon 21 deOut. 
do 1861, de 28Mnioa 
140ut. 1863,edolde 
Jun.a20deSflt.1864) 

Exonerado. Epostoem disp. nctiva. 

Removido . Secretario. Paraguaj' 

Posto. Em disp. act-iva. 


17 Nov. 

1852 

1 í Out. 

1853 

10 Agoato 1857 

7 Maio 

1859 


José Maria da Gama Dias 

Berqu<5.Nomeado.. Consul geral. 

Removido. » » 


Grecia 
l e Dinn 
Grecia 
» 


Exonerado. » » » 

Posto. Em disponib. activa... ... 

Nomeado.. Adclido de 1* classe. . Missüo especiat do 

Bartto doCotegipe 

Exoúerado. » » » » » 


Joüo Wilkcns do Mattos.. Nomeatlo,. Consul. 

Removido. » 


» » 

Esonerado. Posto emdisponib. . 
Mnndado . Servir corao consul. 

Nomeado . f Jonsul geral.. 

Exonerado. E posto etn disponib. 


Cnjenna 

Ñauta 

Loreto 

» 

» 

» 

» 


30 

Maio 

1863 

4 

Agosto 

1864 

31 

Marco 

• 

1865 

11 

Julho 

1857 

5 

Maio 

1860 

8 

Jan. 

1861 

13 

Dez. 

1861 

10 

Dez. 

1862 

9 

Agosto 

1871 

23 

Margo 

1872 

26 

Nov. 

1858 

12 

Jan. 

1861 

24 

Set. 

1867 


9 Janeiro 1869 
3 Dez. 1870 
24 Marqo 1871 
!\ Out. 1871 


LuizP.dc LacerdaWerneck. Nomoado.. Consul gerai. Baviera, Wurt. Gr.- 

Duc. deBade, ctc. 18 Julho 1863 

Exonerado. E posto em dispouib.29 Maio 1867 


Ignncio do Rego Barros Pes- 

soa.Nomendo . Consul... 

Esoncrado. E posto em disponib. 


Lorcto 16 Jan. 1869 
. 16 Nov. 1870 


Miguel Joaquim do Souzn , , 

Machado.Nomeado . Consul geral. Paraguaj 14 Jan. () 1871 

Exonerado. _ 

e posto Em disponib. 1 Abril Jo/1 

ManJou-sc contir o tompo tle scrvipo JostlJ .11 do Marjo tlo 18C0. 


























Agcnlcs illploiunticü^ tjuu so acIiai» «iioscntftdos. 


SO.MES DOS EMPREGADOS 


Consclheiro Dunrte du Pontc 
llibeivo. 




Conselhciro BarSo do Rio 
Grande. 


Consclheiro Antonio dc Me- 
nezes Vasconcellos do 
Drtimmond... 


IS'OMUACÜES 

llEMOgdUS 

ETC. 


Nomeado.. 

n 

Esouerndo. 
Nomeado.. 
Exonerndo. 
Nomeado., 
Einda. .. . 

Nomcado.. 


Exoncrado. 

Nomeado.. 


Finda ... 
Exonerado, 


Aposent... 


Nomcado.. 

Rcme^-ido. 

Proinovido, 

» 

Exonerado. 
Nomeado.. 


Exoncrado, 


Aposent... 


Nomeado.. 


Promovido, 


OatkciohiaS 


Consul geml. ....... 

üilo, cnc. dcneg. int, 

Encarr. do neg. int. 

» » » 

» » i) 

» » » 

A missílo pam ser in- 
cumbido deoutra.... 

Official. 


Ministro residente... . 
» » 

[Env. extr. o min. plen. 
em misstlo cspecial.. 


Sctn effeito essa mis. 

A missfio. 

De official dcsta seeret. 
de Est., e consid. em 
disponib, activa..... 
Env. extr. emin. plen 
com 3:2005. 


Sccretario.. .. 

» 

Encarr. de ncgocios.. 
Env, ext. caiin. plcu. 
» » 

» » 


» » 
Missüo cspecial..... 


Com 2:453¿333. 


Eticarr. dc ncg. int. e 
consul gcral. 


Eucorro<rado de ncp;., 


l’AIZKS EM QUE PO- 
• RAM acueditados 


Iícspanlui 
Perú o Chilo 
» 

Estados Mexicauos 
» 

Perú e Bolivia 


Desta sceretnria de 
Estadoc chefcda 3“ 

seegfio.. 

Confed. Argentina. 


Nas Kep. do Chile, 
Boliv.,Perú,Equa- 
dor, Ven. e N. Grn- 

nada. 

Quanto fis tros ulti 
mas Republicas.., 


Napolcs 
Franca 

Eslados-Ünidos 
Gran-Brctanha 
» 

Portugal, nfim de 
comprimentar a 

Rainba.. 

Franqa 

Gran-Brelanha , em 
missfio cspccial... 

Gran-Brclnuha, vol- 
tandopuraa missfio 
de Franga. 


Prussia, Saxonía , 
Cid. I-Jans., Han., 
Mcckl. Schwcrin 
o Meckl. Strelitz. 
Sardcnha 


DATAS 

DOS DECRKTOS 


20 Maio 
10 Fover. 
29 Nov. 
12 Jullio 
6 Fovor. 
G Jullio 


17 Agosto 


23 Nov. 

12 Abril 
20 Janeiro 


1820 
1829 
1831 
1833 

1835 

1836 

1837 


1841 

1842 
1844 


25 Fever. 1851 


10 Mar£.o 
25 Julho 


3 Jaueiro 
26 Junho 


1852 

1852 


1853 

1857 


24 

18 

29 

2 

30 


28 

1 

27 


24 

19 


Julho 1826 
Janciro 1828 
Doz. 1828 
Dez. 1833 
Janeiro 1835 


Agosto. 1834 


Dez. 

Abril 


1837 

1813 


Nov. 1848 
Jaueiro 1854 


2 Set. 
9 Muio 


1830 

1834 






















liemovitlo. Encnt'regado dc nog.. Est. Ponl., Tosc., 

Parma o Nap. (3 Fover, 1835 

Pfomovido. Ministro residonte. ... Est. Pont. o Tosc. 8 Abril 1836 
Acfeditadc 

tambem » » tíardenhu 11 Muio 1836 

Promovído. Env. oxtr. o miu. plou. Portugai *24 Abril 1837 

Exonerado. E postocmdisp.actjva. 0 Agosto 1853 

Aposentado Env, extr. e miu. plcn. 

com o ord. dc3:200?í...21 Junbo 1862 


oRu Alves dc Brilo.... .. Nomeado.. Consul geral o encarr. 

de negocios iuterino.. Auslria 20 Nov, '1831 


Promovido. Secretario. )> 10 Dez. 1833 

Nomeado.. Consul goral c encarr. 

de negocios interiuo. Hollauda c Belgica 28 Julho 1837 
Exonerado. r> » »9 Set. 1837 

Nomeado.. Sccretario. llussia 10 Outub. 1838 

Exoucrndo. » )> 30 Dez. 1841 

Nomeado.. » Austria 2 Dez. 1844 


Exonerado. E posto em disp. inact... 7 Julho 1854 

Posto » activ.28 Abril 1858 

Aposentado Secretario, com o orde- 

nado dc 941{{369 rs.... 21 Junbo 1862 


Secrtítarin d’Estado dos negocios esírangoiros, 22 de Abril de 1872. 


Alexandru Afkonso de Cahvalho. 
















Qtift'lro «lo corjio consulai' Imi/.ilciro. 


PAIZES 

I'.Ml’HEGOS 

SO.MIIS 

I.ÜGAUHS 

ONUii itiisinr.u 

DATAS DA8 CARTAS 

I’ATRNTIÍS 

OU miXEPLACITOS 

Austria. 

Consul gcral 
Vicc-consul 
Idcm 

Idem 

Barüo Alnreo de Morpurgo. 

Antonio Bernardini. 

Bariio G. dc línuscr. 

Mauricio Sdmnppcr....... .... 

Tricstc 

» 

Fiume 

Viemm 

4 Jiin. 

7 Agosto 
22 Man;o 

7 Nor. 

18ÜS 

1871 

1860 

1850 

Baclc. 

fíonsul oprnl 

Viscondc dü üosIcito. 

Frederico Matliiss. 


1.1 |.,n 

1871 

185(1 


Vico-consul 

Carlsrubo 

21 Doz. 

Baviera...... 

Cousul gcral 



14- lnn 

lk7 1 

Vicc-consul 

Carlos llosipal.. 

Muuicli 

S Xov. 

1870 

Bolgica. 

Consul gei’ul 
Vico-consul 
Agenle comm. 

Manoel Autonio Moreira. 

Emilio Ulliein..... 

Ilenry Tnurnnv. 

Bruxellas 

» 

» 

t5 Junho 
20 Margo 

2 Maio 

1868 

1863 
1861 
1871 
1858 

1864 
1870 

1865 
1849 
1869 


Vicc-consul 
Consul hon. 
Vice-consul 
Idcm 

Agente comm. 

Alberto Vorhnge. 

Julio Nagelmalíers. .. , 

Emilio Peclicr. 

Julien Duclos.. ... 

José Malbciros. 

Gantl 

Liúgo 

Anluerpia 

Ostende 

Antuerpia 

Ostende 

Liúge 

Santa Cruz do la 
Sierru 

18 Do/„ 

8 Julho 

0 Fev. 

4 Abril 

4 Jnnoiro 
ü Nov. 

7 Agosto 


Idem 

Augusto Duclos. 


Idem 

Henri Lange. 

Bolivia. 

Consui gcral 

José Corrúa dn Silva.,, 


Vice-cousuI 

David Cronenbold... 


1870 

1872 

1867 

1872 


ídcin 

Idcm 

Manoel Barrnu... .... 

Mariano l’eña. 

Cobija 

Sant’Anua de 
Chiquilos 

Brcinen. 

Consul 

Vice-consul 

Henrique Witte. 

Francisco Frederico Droslc..... . 

Brenien 

10 Nov. 

27 Abril 

1866 

1859 

Chilc.. 

Consul 

Euc. do consul 

José Heiinque Pcarson {ausentej. 
HeurÍquo "A’cbster Fiem. 

Viilpuraizo 

» 

8 Jan. 



1853 

Diuaniftrcu.. . . 

Consul geral 
Vico-consul 
Cotisul 

Ernesto Ant® deSouza Lccontc... 

Viggo AVhit...... 

Jacob Hcnriquo Moron,. 

Copenliaguo 

>» 

I. deS. Tliomaz 

10 Jan. 

12 Sot. 

18 Jan. 

1861 
] 859 
1862 

Eíjuador. 

Idcm 

Manoel Orranlia,.. 

Gunjaquil 



EgjptocSjria. 

Cons.. g. bon. 
Consul hon. 

Conde M¡guel do JJoblmnú. 

Jorgc Nacouz. 

Alexandria 

21 l?ev. 

11 A !...•! 

1863 

1871 

1868 


Vicc-consul 

G. II. Paudelidcs... 

Cairo 

11 Abril 

15 Sct. 

Estados-Ünidos 
d'Amcrica. . 

Consul geral 
Vicc-consul 
Idcm 

Luiz 1-ienrique Fcrrcira dc A<’ - uinr. 
Gamillo José Ludniann .. 

Manoel IJorges I'roitas Ilcnriquc. 

Ncw-York 

» 

Boston 

14 Nov. 

27 Nov. 

22 Out. 

1854 

1865 

1879 


























f>o)itiiiun$¡to «lo qnnili'o ilo coi'po coiiftiilui' lii'nzllolco. 



PAI5ÍKS 


EMPHEQOS 


N'OMIÍR 


LOGAKÜS 
O.N'DE EESIDEM 


DATAS DAS CAUTAS 
PATENTE8 
OU HENEPLACITOS 


Estados-Unidos 
d’Amenen , Consul hon, 
Agontccons. 

Vicc-cousnl 

Idcm 

Idom 

Idcm 

Idcin 

Irlcin 

Idem 

Idem 

Irlem 


Edunrdo S, Snyers. 

Cliarlcs Arnckafl... 

C. Oliveirn O’Donncll..... .. 
Adolfo T. Kicckhoefe ,. ..... 

Myer Mycrs... 

Herinim R. Baldwin. 

Eugenio Hucliet.. .. 

Anrlré Fosfer Elliot. 

Guilherme Henry Judah. 

Oscar G. Pnrsley.... 

JamcsW. Mc, Donald.... .... 


Philadclphia 

Baltimoro 

» 

Washington 

Norfoík 

Richmond 

Charleston 

Ncw-Orleans 

Pcnsacula 

Wilmington 

Savannah 


1(1 Fev. 1842 
31 Maio 1870 
20 Agosto 1847 
7 Dez. 1855 

20 Out. 1832 
2G Mopqo 1859 
25 Agosto 186(5 
10 Set. 1864 

ü Agosío 1856 
27 Out. 1859 

21 Nov. 1867 


Estndos-Unídos 
de Colombia. 


Iiletn 


Maximino Perez 


Panamk 


13 Dez. 1864 


Francn., 


E. doconsulado 
geral 

Vice-consul 

Idem 

Consul hon. 

Yice-consul 

Idcm 

Idem 

Idem 

Idem 

Llem 

Idein 

Idem 

Idem 

Idem 

Idcm 

Consul 

Yice-consul 
Idem 
ídein 
Id om 
Consul 

Vice-consnl 
Llcm 
I lem 


Juvencio Maciel da Rocho. ... . 

Manuel Josó Barbazn. 

Eduardo Ferreira Alvcs. 

Adclpho Boulils. 

Luiz JoáoBaptista Victor Jouve. 

J. A. Asigoud.. 

D. A. Yictor Vialars....... 

Antonio da Costa Saraiva. 

J. B. Moulinié. .. 

B. Puy Filho. 

J. M. Bnsil... 

Alpbonso Cabusac. 

Ronato Denis Cronan. 

Carlos Gustavo Féron.. 

Carlos Luiz Pedro .Schyat .. . 

Francisco Ravan. 

Lúon Sellicr. 

J. Mas.. ....... 

Joüo Baptista Bárla,.... 

Victor Masurcl. 

Frederico ‘Mngno d’Abranches 
Pedro Eugcnio Niel... ..... 

Einilio Chernlier. 

Mullard. 


Pariz 

» 

Iiávre 
C'herburgo 
Toulon 
Abboville 
Montpellier 
Mnrselha 
Bayonne 
Lyon 
Brest 
Bordéos 
Nantes 
Duukerque 
Cette 
Argel 
Loricnt 
Port-Vendres 
Niza 
Oran 
Cnyenna 
Porto de Roueii 
Sainl Nazairc 
Cnlnis 


13 Margo 1837 
17 Jan. 1871 
23 Nov. 1846 
23 Set. 1859 

21 Nov. 1864 
25 Junho 1827 

9 Maio 1827 
3 Junho 1867 
27 Junbo 1827 

7 Jnueiro 1828 
16 Juubo 1838 
20 Maio 1869 
II Jullio 1855 

6 Abril 1853 

8 Agosto 1856 
8 Abril 1858 
10 Dezemb, 1858 
10 Julho 1857 
15 Marro 1S58 
25 Agosto 1861 
19 Jnnciro 1861 
19 Jnulio 1865 

22 Fcv. 1869 

7 Junlio 1869 


Gran-Bretnuhu 
c suas posscs. 


Uonsul geral 
Vice-consul 
Chanceller 
Chanc. inter. 
Vicc-consul 
Idem 
Id cm 
Idem 

Oonsul gornl 
Vico-consul 


[Melchior C. du Mendoga Frnnco.. 

José Marques Braga. 

Manzillia Meston. 

Alfrcdo de Oliveira. 

Alfrcdo Fox. 

Snmucl Wdlard West. 

Guilhcrmc Crofit..... 

Sanmcl M. Lathan .. 

José Ltiiz Cnrdoso dc Snllcs Filho. 
Luiz Augusto da Costa._ 


Livcrpool 

» 

» 

» 

Fnlmouth 

Dcnl 

Hü!1 

Dover 

Londrus 

» 


29 Out. 1870 
21 Janeiro 1853 


2 Mnio 1827 
5 .Tnnho 1855 
1*¿ Scfenib. 1856 
20 Dczcmb. 1853 

11 Outub. 1853 


































€'0iitlmin$ilo do (|un(lro do coi>|io coiiftulni 1 In’n/ilelro. 


PA17.1ÍS 


Grnn-Brotanhn 

0 9UÍ19 pOSSOS, 


Haiti, it 11 • ■« 


PMl’ilMOS 


Vicc-cünsul 
A"onto comm. 
Vicc-consul 
ídom 
Idom 
Idcin 

Idoin 

Idcm 

Idcni 

Idem 

Afíente-comm, 
Vice-consnl 
Idem 
Idem 
Idem 
Idcm 

Agente-comm, 

Vico-consnl 

Idem 

Idem 

Idem 

Idoin 

Constd 

Vice-consul 

Idcm 

Idotn 

Constil hon. 
Idom 

Vice-consul 

fdüin 

Idem 

Idem 

ldcm 

ídcin 

Idem 

Idom 

Idcm 

Idem 

iAgente-comm 
I Vico-consul 
[ Consul hon. 
Idem 

| Vico-eonsnl 
Idem 
¡ Idcm 

! Idem 

Idem 
Idem 
j Idcm 

Agenle-comin. 

Consul 


NOMI’H 


Jorgo lhikcr. 
J. Mnin.... 


Hcnriquo Fox. 

Edunrdo Bilton.... 
Eduardo Josó Ivnjt 
Gabriel Snmuel Brnndon 


Willittm Braggc. 

Thomai'. Hill,... .... 

jHenrv Fox.. . 

Thomaz Marling.. 

Thomaz A\‘. faulkner, 

Roberto Gray... 

Ilenriqiuí Donavon..... 

Carlos Reeves. 

Diogo Fyffeking-.. 

Tliomas Coüicr. 

Alexandrc Emstic. 

Jorge Newham Hnrvev, 

Jamos Graham. 

Ricardo G. Stonchouse. 

Carlos Batli. 

líoberto Pcel Rnymond. 

C. S. Poppa .. .. 

Jorge Berg-.. 

Horaeio Le Boutillior... 

Donald Sulbcrlsuid. 

Edunrdo Serendat. 

Cíarencc Edganl Ant" do 
Guilliermn Ln Mnsurier.. 
jlfenriquü Carlos Bertran. 

• Diogo Robim. 

'Josú Bcnlo. 

¡iMichael Toliiu. 

Guiilierinc ílarrison .... 

Jorge Moss... .. 

Migue! Roberto Ryan.,. 

Jorge GeraldBiugham... 
Joaquim Teixeirn dtt Mirnmla 

Richnrd "W. Todd. 

Joimthas Biues AVere.. 
Allredo Lowton Hodg-es 

Josú dc Almokhi. 

Antonio clc Almeiila.. . 

Draz Feroaudes. 

Thomaz Tliompson Jnclcson 
Ricavdo Pearse. .. 

¡Bcnjamin Cariss. .. 

I Domingos Montburn 

iJoño II. Cox. 

Antonio d 


Siqueira. 


>m.izn 


Jofio Maxwell 


Savage. 


LOOAIIKS 

ONDK TilíSlI'KM 

n.vTAs iias cutitas 

TATRNTHñ 

OU liENKl’LACU'L'OS 

Portsmoiilh 

0 Marco 

18G8 

» 

I Kov. 

1879 

Gloucestcr 

20 Abrit 

1847 

Now-Cnstle 

10 Abril 

1847 

Carlislo 

H Fev. 

1872 

Siioroham, Brigh. 



o Wnrsing 

19 Jan. 

1872 

SholKeld 

4 Nov. 

1871 

Southnmpton 

3 Janoiro 

18-17 

Plymouth 

5 Sut, 

1870 

Cotves 

3 .Taneiro 

1867 

I » 

29 Out. 

1870 

1 G lasgotv 

2 Janeiro 

1840 

Leilh 

2G Jauoiro 

1853 

Biruiingliam 

11 Abril 

1859 

I roon 

■20 Jftnilk 

1847 

Dundec 

3 Ján. 

1870 

)) 

29 Oul. 

1870 

Curk 

7 Jtiuho 

1864 

Dublin 

16 Maio 

1871 

Now-Port 

10 Dczemb.I85G 

Swansea 

G Outub. 

1860 

Sidney (Austr.) 

3 Janeiro 

1868 

C. da Boa-Esp. 

8 Jnnoiro 

1864 

» 

23 Janeiro 

1S(52 

Gaspe (Canadtt) 

5 I'ever. 

18(53 

Montreal 

3 Aijosto 

1807 

IMauricia 

6 Nov. 

1868 

Calciiltfi 

12 Agoslo 

1862 

Oucrnesev 

10 hfeteml). 

1852 

Jersev 

5 .Iunho 

1855 

Adelaide 

12 Ul'7.. 

1863 

Gibraltar 

8 Ouítib. 

1800 

Halifax 

21 Nov. 

183(5 

Shields 

18 Agosto 

1849 

Snnta Ilalena 

29 Afaiyo 

1848 

Limerilc 

2G Outub. 

J 85nJ 

Belfast. 

G Junho 

1859 

Cardiif 

17 Junho 

1871 

» 

28 Out. 

1870 

ülelbourne 

2(5 Outub. 

1853 

Ramsgate 

D Junlto 

1855 

¡ Singanore 

12 Mnio 

1857 

» 

13 Jimho 

1867 

; Bonibnim 

5 Jutiho 

1841 

i Milford 

5 Nov. 

1804 

i Bristol 

5 Nov. 

1864 

Leeds 

4 Dez. 

18(55 

I. da Trinidnd 

8 Juilio 

1808 

Manchester 

12 Julho 

1808 

» 

28 Out. 

1870 

« 

21 Janciro 

1801 





































Contlsitinfttn ilo qimdro ilo oorpo coniiilnr VtrnKlIclro* 


PAIZKS 

p..vpnnnos 

NOMES 

LOOAEES 

ONDE EESIDEM 

DATAS DA8 OAETAS 

patrntes 

OU IIENEPI.AOITOS 

Hiunburgo,... 

Cousu! gernl 

F, Moniü Barreto do ArngRo. 

Hnmburgo 

3 Jnneiro 1803 

Hflspanlin ,,,, 

Consul gern] 

Folix Pcixoto de Brifco e'Meüo,... 

Sovilha 

21 Outub. 1853 


Yice-consul 

Montnguo Bellatny. ... 

Carliz 

6 Abril 1804 


Consul lion. 

Thonuaz d’Arsau. 

Malaga 

25 AgoBto i 84ü 


Idem 

Balrador Vídnl... 

Barcelona 

31 Agosto 18Gí5 


Vico-consul 

D. Froderico Bonny y Cnlbd,.... 

» 

22 Fever. 1871 


Idem 

ManoolG’albd.. 

Tarragona 

5 Dez. 186) 


Idem 

Josó Maria Abolln. 

Corunlm 

22 Julho 1868 


Ide.n 

Matlieos Bover y Oliver. 

Palraa 

23 Marnu 1855 


Idem 

Thomnz Mironos... 

Santun.ler 

4 Jdhó 18G7 


ídom 

Pascoal D. tlel Castellnr y Znnony. 

Valencia 

5 Janeiro 18GG 


Idern 

Juyme Uhler. 

Unhon (I. ilin.j 

26 Abril 1843 


Idem 

D. BernnrdoTorresano.,. 

Sevilho 

8 .Tulho 1861 


Idem 

D. Poncio Rodolfo Dnhlantler..., 

Alicante 

1G Dez. 1870 


Iclem 

Francisco Filgueiras. 

Yigo 

G Abril 1859 


Idom 

Angelo Crosa. 

Teneriffo 

23 Fcver. 1860 


Consnl 

Joso Emilio Turuil. 

Porto-Rico 

17 Sctemb. 18G2 


Vice-cousul 

Emilio Sola.. 

Iduelva 

1G Dez. 1870 


Idem 

Migucl Ruiz do Vilianuovn... .. 

Almeria 

23 Nov, 1864 


Consul 

Eduardo Belinma.. 

Mnnilha 

3 Junlio 1871 

Hessc G.-Ducal 

Consul gernl 

Yiscondo do Desterro.. 

* • * * • >■*>•«•»« 

17 Jun, 1871 

Itnlin. 

Idem 

Dr. Cesar Persiaui. 

Genova 

23 Agosto 18G2 


Yice-consul 

Frmicisco Damaso de Carralho. 

>3 

G Nov. 1855 


Idtm 

Leopoldo Bisio.... 

Veneza 

18 Setemb. 1868 


Idem 

Gaudencio Contri.. 

Spezia 

9 Agosto 1858 


Idcm 

Caetano Urbnno. 

Cagliari 

13 Fever. 1851 


Idem 

Luiz Mnnoel Bozzano. 

Leriei 

14 Setemb. 1863 


Idom 

Manotl Signorili. 

Bari 

15 Set. 1863 


Idom 

Nicoláo Pacetto.. .. . 

Ancona 

15 Set. 1863 


Idcm 

Agostinho Molfino... .... 

Hapallo 

15 Set. 1863 


ídem 

Autonio Cnrdella. 

Girgenti 

15 Set. 1863 


Idem 

Carlos Mazzone...... 

Milüo 

15 Set. 1863 


Idom 

Alexandre Bracchi. 

Turim 

10 Junlio 1866 


Idom 

,Tos6 Muzio... 

Savona 

10 Julho 1851 


Idem 

Josá Perajno Yiolanti.. 

Pulermo 

G Abril 1865 


Idcm 

Antonio Lipari... 

Tmpani 

14 Sctemb. 1846 


fdom 

Gaetano Morelli.. 

Cotroni 

5 Junho 1860 


Idern 

Antonio Laquidnra. 

Millazo 

1G Outub. 1857 


Idern 

Gactan Bnrbera,... 

Catnnja 

'20 Setemb. 1859 


Idem 

Yiconzo EreditA... 

Tnranto 

10 Dezemb. 1851 


Idem 

Salvndor Latctn.. . 

Measiua 

(5 Fcver. 1864 


Idcm 

Pnulo Auhuri.. 

Liorue 

7 Janfiiro 1864 

• 

Idcm 

Corrado Adnmi Bocnccini. 

Ruveniin 

G Out. 1870 


fdorn 

Matteo Guiilot.. 

Alghero 

G Julho 1864 


Idom 

Erncsto Nnclerio.... 

Nnpoles 

5 Aliril I8GG 

Imperio 





Allemflo. .... 

G'onsul gcrnl 

Antonio Mnrqucs Soarcs.,...... 

Berlim 

2 Abril 1867 


Consul con. 

JoaóBehrond. 

Stettin 

5 Abril 1870 


Yicu-consul 

Izidoro Meyer.. ,, 

>3 

14 Julho 1870 





























CoiitIinifi9¡t» tlo (|iintli>o tlo coi'po coiiNiiInr hro/llclio, 


PAIZRS 

IlMl’REGOS 

NOMES 

i.oa.vrtES 

ONDR 1IE«IDRM 

DATAS DAS CAHTA8 

l’ATKNTl'S 

0<J ÍIKN’KPLACITOS 


Pnnutil fVftpnl 

Frnnft. 0 Mom's! Rnri'fttn d'ArnrríIo.. 


3 Jan. 

1803 


Yice-eonsul 

Joílo Froderico Lutjons. 

Lübeclc 

27 Margu 

1801 

Marrocos. 

Idcm 

José Daniel Collngo... 

Tnnger 

5 Jan. 

1861 

. Sf'Kwp'r 

r!nn«nl fpnríil 

Frnnft 0 Mnn¡7 Bnrrfltn d’Arnn’itn.. 


3 Jan, 

1803 

Meck. Strelitz 

Idcm 

Franc. 0 Moniz Barreto d'Arngtlo.. 

. 

3 Jnn. 

1863 

01(lftml)iirf> - n,. . 

C!onsnl o-fírfil 

Frnnn. 0 Moniz Barreto d’Arnn'ün . 


3 Jan. 

1863 

Paizea-Baixos. 

Consul g-eral 

Autouio Alves Mncliado d’Audrade 






Cnrvalko... 

Rotterdam 

14 Abril 

1861 


Vice-consul 

Jncques II. C. van der Kun„ . 

Amsterd nui 

22 Fev. 

1849 


Consul kon. 

Id. F. Worfbnin. 

» 

5 Nov. 

1868 


Idem 

Peter Ypiuszoon Rodernkuis... 

Harlingen 

19 Janeiro 

1872 


» 

Bay Mendes. 

Ilhn de Coragáo 

10 Abril 

1869 


Clianceller 

E. van Sckelle. 

Rotterdam 

7 Abril 

1849 


A.gente-comm. 

Jeon AVarfbain... 

Amsterdam 



Paraffuay .... 

Consul geral 

Juiío Antonio Mendes Tottn Fillio. 

AssumpgSo 

1 Abril 

1871 


Vice-consul 

Gabricl Alves de Castro Araujo. 

» 

12 Agosto 

1871 

Perú.. 

Consul geral 

Antonio de Souza Ferreira. 

Lima 

31 Maio 

1837 


Vicc-cousu! 

Alexftiidre Westphal. 

» 

4 Nov, 

1863 


Consul geral 

José Vieente d’Azeredo Coutinho. 

P. lit. de Loreto 

20 Out, 

1871 


Vice-eonsul 

Joao Jefferson.. 

Arica 

12 Junko 

1807 


Idem 

M. Wcncesláo Tejeda. 

Arequipa 

3 Jan. 

1871 


Idem 

Henrique Escardd. 

Calbño 

8 Nov. 

1870 


Idem 

Hcnrique Guilkerme de Souza.,, , 

^ Moyobmnba 

21 Nov. 

1870 

Portufral e seus 





dominios. .. 

Consul geral 

Mannel do Araujo Porto-Alegrc. 

Lisboa 

22 Mnrco 

1867 


Chancelier 

Franciseo José de Fariu Rois. 

» 

17 Agosto 

1808 


Consul 

Manoel José Rabollo. 

Porto 

9 FeV. 

1867 


Vice-consul 

Agcstinho Francisco Velho.. 

» 

5 Svt. 

1808 


Mcm , 

Francisco Boaventura Rodng'ies. 

Erieeira 

19 Jan. 

1*30 


Idem 

Joaquim Lobo dc Mirnnda. 

Lngos 

(5 Mnrqo 

1870 


Idein 

Mnnoel Silvcira dos Santos. 

Illia do Pino 

21 Maio 

1862 


Idem 

Manoel José Vieira Junior.__ 

Illia da Madoir.i 

17 Agosto 

1868 


Idem 

J. A. de Mendouga e Mjnezes . .. 

Ilha Terceira 






(Angrn) 

10 Mnrco 

1852 


Idem 

Luiz Antonio Cnrdoso de Mello... 

Ilkn de Maio 

8 Nov* 

1851 


Idem 

Jacintbo de Teves Adam. 

I. de S. Miguel 






(Ponta Delgada) 

(5 Fev. 

1869 


Idcm 

Josó Antonio Martins..... 

Ilha do Sal 

12 Junho 

1855 


Idem 

Francisco da Cruz da Siiva Rois.. 

Ilka do Fayal 






(Horta) 

26 Abril 

1841 


Idom 

Tkomazjde Souza Mackado.. .... 

Ilka Grncios.i 

24 Sñlemli. 1858 


Idem 

Jofio Antonio Martins.... ...... 

I. do S. Vicento 

12 Junho 

1855 


Idem 

Jlanool Gongalves dn Roclm. 

Villa do Coude 

17 A'rostO 

1868 


Idem 

Mnnocl Autonio dns Cliagas Junior 

Taviriv 

3 Jullio 

1844 


Idem 

A. Luizjüongalves Vinnna Junior. 

V. doCaslello 

12 Soteuib. 

1859 


Idem 

José Maria Duarte.. . 

Setubal 

i2 .Tan. 

1837 


Consul 

Burflo do Cercal. 

Mucíio 

11 Abril 

1849 


Vice-consui 

Antonio Alexandriuo deMello . ., 

» 

1 Fevcr. 

1800 





























Coiitinimf 11« <lo qiintli'o <lo corpo cousnlni' brn/ilcii'o. 


1’AIZÜS 

BMl'RROUS 

NOMliS 

LOGARÜS 

CNDE HESIDEM 

--r , 

datas das cahtas 

PATRNTES 

OU niINEPLACITOS 

Portugal o sctis 






dornÍDios... 

Vicc-cousul 

.Ios6 Alves Monteiro. 

S. Martinho, Na- 






znreth e Alcob. 

7 Janeiro 

1870 


Idetn 

Joilo Sevorino Gago da Camura.. 

Ilha do S. Mnrin 

‘2í Mnio 

1862 


Idein 

Aftonso Ernesto de Barros. 

Figuoira 

20 Maio 

1865 


Idein 

Pedro Zeferino Barboza Paiva.. .. 

I. de S. Thomé 

14 Set. 

1868 


Idem 

Domingos L»he Mnrsius. 

I. do Principo 




Idem 

Joao Josó Andrés. 

Villa Novu da 






Portimüo 

6 Maio 

1870 


Idem 

Prancisco Ferreira dc Moraes.. .. 

Lounda 

10 Set. 

1870 


Idom 

Antonio Joaquim dc Carvalho.... 

Bejo, Sorpa e seu 






dislricto 

17 Agosto 

187) 

Rop. Argoiitina 

Consul gcral 

Dr. Jo3o Adriño Chaves. 

Buenos-Ajres 

5 Fev. 

1872 


Vice-consul 

Jonquim Pedro da ltocha. 

)) 

10 Janeiro 

1872 


Idem 

Adoifo Emiliano Ballesteros. 

Paraná 

15 Joneiro 

1867 


Idem 

Jofio Leite Guimnrfies. 

C. do Uruguay 

2 Janeiro 

1864 


Idem 

Domingos Duarte Mongores. 

Concordia 

11 Agosto 

1856 


Idem 

LuizMnria Nnvarro. 

Restauragiío 

13 Ahril 

1867 


Idein 

Franoisco Fernandes Blnnco. 

Rosnrio 

7 Dez. 

1870 


Idem 

Dr. Geraldo Francisco da Cunha.. 

Corrientes 

23 Jan. 

1871 

Rop''' d’ADaeri- 






ca CeDtral. . 

Cousu! 

Jorge Joüo Hockmoyer. 

Gualemala 

21 Maio 

1867 


Vice-cousul. 

Edunrdo Lehnhoft. 

» 



Russia .... 

Consul geral 

Augusto Ed. Scliwabe de Revel.. 

S. Petershurgo 

3 Agoslo 1850 


Vice-consul 

Carlos Gabriel Gericke. 

» 

21 Ahril 

186!) 


Idem 

Alesandre Hill. 

Kiga 

3 Set. 

1861 


ldem 

Luiz Hoeppnrr.... . 

líeval 

22 Mnrgo 

1869 


Idem 

Frederico Kraft. 

Moscow 

8 Ahril 

1850 


Consul hoD. 

Iíermanu Rnfthlowich. 

Odessa 

7 Outuh. 

1859 


Vicc-consul 

Pedro Suppichicli. 

» 

3 l'ev. 

1870 


Idem 

Alexnndre G. Wilkens. 

Cronstndt 

18 Fev. 

1864 


Consul 

Rehnold Fretikell. 

Helsingfors 

14 Jullio 

1860 


V icP-Onnsul 

Antonio Petrucci Lescu. 

Civitta Vechio 

22 Jan. 

1867 





22 Ouluh. 

1867 

bllXOQll). ■ • • 

Vice-consul 

Joaquim Ferreira de Sampaio.... 

Dresdo 

2 Abril 

1864 

Saxe-C.-Golh. 

Idem 

Carlos Mathiss. 

Gotha 

3 Fev. 

1865 

Succia o Nor . 

Consul geral 

Eruesto Antonio deSouzaLecouto. 

Stockholmo 

19 Janeiro 

1861 


Vice-consul 

Joüo Ii. Bollim... .. 

» 

5 Mnio 

1868 


Idem 

Adolfo Mnjer. 

Gothemhurgo 

27 Abril 

1868 


Idem 

NicoláoII. Knutzon.. 

Cristiansund 

10 Julho 

1857 


Idem 

Tollef Stnh. 

Bergcn 

2 Set. 

1869 


Consul hoD. 

Antonio Mnthins Jeussen. 

Trondjhjen 

27 Dez. 

1851 


Vice-consul 

Axel Tenger. 

Wcsterwick 

l(j Junho 

1862 


Idotn 

Cnrlos Hasselquist. 

Cnlmar 

8 Nov. 

1865 


Idem 

HansFriis... 

Mnlmo 

8 Margo 

1866 


Idetn 

FranciscoHintz Terdorph. 

Ncrdlcüping 

4 Dez. 

1805 


Idem 

.Tcss Thomscn. 

Cliristianin 

5 Julho 

1867 

Suissa. 

Consul gernl 

V’iscondo do Dcstcrro... 

Geuehra 

27 Jnu. 

1871 








































- 40 - 

Coulluuogtlo tlo tiuutli'o tlo cot'|io couNulur bfa/íleii't). 


l’AIZBS 

BMi'unaoB 

XOMKS 

I.OÜAKBS 

OXDK TlESiniíM 

DATAS DAS CAUTAS 

l’ATENTES 

OU IIRN'EPLACITOS 

Suissa .... 

Vico-consul 

Ed. Oüvior Vouel. 

Gonobra 

5 Nov. 1870 

Uruguoy (Rcp. 

Idem 

Amold Curnnt.. .. 

Berna 

5 Nov. 1870 

Oricutol do) 

Conaul geml 

E. Cnrlos Cnbral Desclmmps. 

Luiz Afl'onso Pereira Torres. 

Montcvidúo 

29 Outub. 1870 

Yicc-conBul 

« 

31 Jun. 1871 


Ideni 

Idem 

Silverio da Costn Pereirn.. ..... , 
•Toíío Guilbermo Mnriath. 

Maldoniulo 

S, José,Canolonos 
ocolon. do Saera- 
monlo 

11 Fev. 1857 

19 Abril 1804 


Liem 

Joíío Jaciutho Teixeirudo Mollo... 

Scrro Ltirgo 

19 Jan. 1801 


Idcm 

José Miguel DinsFerreiru. 

Mercedes 

3 Agosto 1858 


Idem 

Daniei José Goines de Freitas.... 

TnquaremLú 

20 Maio 1862 


Agentc corn. 

Francisco Frnga. 

Santa Rosa 

13 Marqo 1809 


Idcm 

André Barrios.. ... 

ConstituÍQüo 

16 Abril 1863 


Idem 

VÍCC-C0D9U1 

Jonquim Vieira Nunes. 

Manoal Amaro da Silveira Junior. 

Pajsand ú 
Florida, Minas e 
Durnsno 

10 Mnio 1869 

10 Margo 1871 
3 Maio 1809 


A. commercial 

Firmiuo da Silvu Santos. 

Salto 

Veneruela.. .. 

Consul peral 

Joáo Rdkl. 

Caraeas 

20 Fov. 1869 


Vice-consul 
Idem iuter. 

Ed. Lubermann.. 

E. II. Meger. 

La Guajrn 

i) 

22 Sct. 1868 

Würtemlerg.. 

Vice-consul 
Consul geral 

H. Bohrslio3t. . 

Visconde do Dcstorro. 

Maraeaibo 

21 Julho 1868 
17 Jau. 1871 


Secrotarin d’Eslalu dos negocios cstraugeiros, 22 do Abril do 1872. 


Alexasdue Aveonso de Carvalho 
















Qiinriro rio corpo conmiliii' ofltrnngolro roniricnto 110 Iin|icrio 


I'AIZ1¡9 

KMPHRQOS 

NOMCS 

I 

I.OCíARES 

ONDB IIESIDKM 

DATAS 

DO EXEQUATUn 

Austria. 

Consi.il geral 
Idem intor. 

Ffirimnrln Sn.hmir! 

Rio de Janeiro 
» 

18 Fev. 

14 Jan. 

1853 

1808 


Carlos Guilherme Gross. 


Consul 

C. T. Stndo. 

Bahia 

8 Jan. 

1872 


Idcm 

Barfio do Livramento. 

Pernambuco 

12 Junho 

1868 


Vico-consul 

Joüo Winter.. 

Sergipe 

23 Fev. 

1855 


Iclem 

Adolpho Lanó. 

Maroim 

8 Jnn. 

1872 


Idem 

Josú Ferreira da Silva. 

Maranhño 

S Jan. 

1872 


Idem 

Severino Riboiro da Cunha. 

Fortaleza 

‘25 Marijo 

1871 


Idem 

Joaquim Francisco Fernandes. ... 

Paríi 

28 Fev. 

1855 


Idem 

Carlos Budicli. 

Santos 

29 Julho 

1863 


Idcm 

Otton Evald. 

Rio G. do Sul 

25 Out. 

1871 

Belgica. 

Consul geral 

Luiz Laureys (ausente). 

Rio do Janeiro 

28 Margo 

1870 


"Yice-consul 

Luiz Laureys Filho. 

» 

10 Abril 

1871 


Idem 

I£. Champion (ausente).. 

Bahia 

5 Fev. 

1862 


Idom inter. 

F. Suselcind. 

» 

15 Mnrgo 

1807 


Idem 

Luiz Antonio de Siqueirn. 

Pernambuco 

28 Mnrij.o 

1855 


Vice-consul 

Oarlos Colsoul. 

» 

18 Out. 

1859 


Consul 

Henriquc Senson. 

Marau'uüo 

18 Jan. 

1840 


Vicc-consul 

Manoel Antonio dos Santos. 

0 

2 Maio 

18-10 


Consul 

Guillierme Cesnr daRocha. 

Ceará 

26 Jan. 

1872 


Idem 

Joaquim Antonio Alves. 

Pará 

10 Julho 

1840 


Consul int. 

FernandoFelippe. 

Santos 

19 Julho 

1866 


Vice-consul 

C. Budich. 

» 

12 Jan. 

1863 


Idem iuter. 

Jorge Atlíins Junior. 

Rio G. do Sul 

5 Abril 

1866 


Consul 

E. do la Martinióre. 

Desterro 

5 Agosto 

o 

1869 

Bolivia. 

Idem 

Rprnnrdn Cnimnrv. 

Rio de Janeiro 

21 Out. 

1808 


Idem 

Candido Casim°Guedes Alcoforado 

Pernambuco 

7 Margo 

1861 


Vice-consul 

George Nesbitt (ausente). 

» 

10 Set. 

1858 


Idem intcr. 

JoüoAnglada Filho. 

)) 

10 Set. 

1858 


Vice-consul 

FranciscoCoelho da Fonseca. 

Fortnleza 

11 Marco 

1872 


Consul geral 

J, M. dc Frias. 

Rio de Jaueiro 

7 Nov. 

1865 


Consul 

JoséJoilo d’Amorim. 

Pernambuco 

27 Fcv. 

1863 


Vice-consul 

Luiz da Roclia Santos. 

Maranháo 

1-1 Fev. 

1852 


Consul 

Henrique dc la Rocque. 

Pará 

18 Sct. 

1849 


Idem 

Constantino José Ferreira Pinto.. 

Bahia 

17 JNov. 

1S70 


Idem 

Francisco Emigdio dc SS. 

Santos 

5 Sct. 

1871 


Idem 

Antonio Pcrcirn da Costa. 

Paranaguíi 

5 Junho 

1848 


Idem 

Henriquo Schutel. 

S. 1,1 Catharina 

20 Julho 

18-19 


Vice-consul 

Joüo de Freitas Travassos. 

Porlo-Alegro 

26 Junlio 

1850 

Costa Eica. . 

Consul 

José Ferreira Leal. 

Rio de Janciro 

9 Agosto 

1871 


Idem 

Antonio Laccrda. 

Bahia 

9 Agosto 

1871 


Idem 

Joüo José dc Carvalho Moraes... 

* 

Pernambuco 

9 Agosto 

1871 

Dinamnrca.... 

Consul geral 

Luiz Adolpho Prytz. 

Rio dc Janciro 

23 Nov. 

1849 


Vice-cousul 

José Frnncisco dc Mattos Pimcnta 

Campos 

16 Set. 

1847 


Consul 

Theodoro Teixeira Goines. 

Bahia 

3 Agosto 

1867 


Vico-consul 

Ismael Americo d’Audrade. 

» 

27 Julho 

1869 


Idcm 

Antonio Camillode Ilollanda. 

Pnrahyba 

4 Jiinho 

1851 

E. 11 

Cousul 

F. A. Wegetin. 

Pernambuco 

12 Fev. 

ü 

1869 



















































Coiitlnungifo <Io ((iinilro do eoi'po eoiiftiulnr cstrniigeivo. 


VAlZliS 


Uiiuunnron. 


KMI'llhüOH 


Estíulus-Unúlus 


Fnuicn. 


Graii-Breínniin 


Vieo-ef.-nsul 
Iiitni 
Idüin 
Idcm 
Consul 
Vice-cüiisnl 
Mimü 
1 lem 
Ick'UJ 

Consul 

Vicc-consui 

I'k'in 

líiem iutL'i'iuo 
Cons’.il 
VÍcü-CI.'ÜSLlI 
Consul 
I'icm 
Idcm 

Vicü-consul 

Idern 

Idem 

Ideiii 

ídciii ini. 
Aírento e-:.-:is. 
“ Ido:.. 

Jdcr.'i 

Idüm 

Apcnfe cu'.r.in. 
Agc-nlu cuns. 

Consu! 

Chnucollcr cfa 
leg. e eousul 
lionorario,... 
Ag. Vice-cur.s 
Consul 
_ Idcill 
\'ice-e- inter. 
M'.-in 

Vico-coi'sul 

Iilciri 

Ag. Vicc-cuas 
Idcm 

Vico-corjsul 
Ag. coasul. 
Vico-ccnsul 
I'Ieui 
Mt-in 

Agcnte cons. 

CgiisuI 

Consul 


Nü.UKS 


M.-i rtiuun IIojüi'.... . 

Llcílo koiirencu l’ues do Souza, .. 

C. Budich. 

Idimquim Ai tonio Guiiiu>ríics.. .. 

Hci'in Mryor. 

W. I. Ilnsche. 

kuiz Sand. 

l , 'iírnnn<lo Hackradt.... 

C. 11. Finko... 

Diitus E. Coon.. 

[’i'anciseo Maria Cordciro. ..... 

Ricardo A. Hdcs. 

Augusfo Pcisofo... 

doscph W, Sliykcr. 

Aifani G. Swift... . 

Juronviuo Jcsá TavaresSobrinlio. 

Diogo B, Boud... 

William F. Wi'iukt. 

Etk L. Mcade.. ..... . 

Bonjnmm Lindsav.. 

Aiiron Young Junior. 

•I.'íiü Mc Genity (miücntci. 

•lufii) Seiiiik'ckor. 

líeiijurr.iii Ricardo Cordciro. 

Brode? Brnnsch... 

Josú Sniiíh do Vasconcellos. 

k. S. ile Vasc-oncellüs... 

Hdimrdo Biernott. 

lí. J. SLalder?......! *.' 

Alfredo do Valois.. 


Tiieodoio Taunay... 

P. Leclcr... 

•loáo Bnptista Mariani. 

Ozomaim Lnnort .. ... 

G. Izarií. .. 

Alfredo L, Fngar. 

Ca.’Ios Robiilnrd... .. 

Franeiseo Montnndon. 

k. dc la Martiniére. 

Pascal Liron._, _ 

Jcsú llüboi't..._ 

Diiii;' Cidlerro. .. 

Mancol Nunes de Mclk. 

Vicíor Renauit. 

A. Bousqiict. 

José l'rancisco de Miranda Filho 


Jorgc Sainuel Lennon Ilunt. 
Joño Morgan Junior.... 


1,00 ABKS 

ONDi: HKSIDHM 

DATAS 

no KXKQUA'run 

Mirniiliño 

‘22 Agosto 

185G 

PnrA. 

10 Sut, 

1851 

Sautos 

(i Mftrjo 

1803 

PnranaguA 

•’i Outub. 

1856 

Rio G. du Sul 

22 Dez. 

1871 

« 

14 Dez. 

1871 

Forfnkr/.a 

28 Mnio 

1802 

>S."‘ Cuthnrina 

á Maio 

LS5Ü 

Mnceiú 

20 Agosto 

1803 

líio de Janeiro 

24 Jnn. 

1872 

» 

3 Junlio 

1871 

Baliia 

‘2 Outub. 

1805 

» 

0 l)cz. 

1804 

Pernnmbuco 

22 Juulio 

1871 

» 

20 Kov. 

187] 

Mnranliño 

23 Jnn. 

1872 

Pni'íi 

8 Jnn. 

1808 

Sanlcs 

23 Marqo 

1871 

» 

30 Junho 

1808 

S. u "Cailiarina 

1S Dez. 

18(51 

liio G. 'íll) Sul 

27 Out. 

1803 

Poi’fo-Alegrc 

8 Junho 

1800 

)) 

Pclulas 

3 Dez. 

1806 


25) Nov. 

1871 

Fortalcza 

10 Maivo 

1804 

Ceará 

0 Maio 

1871 

Panmhvba 

11 Agusío 

1808 

» 

24 Dcz. 

ISGS 

Rio dc Janciro 

10 Jan. 

1872 

» 

8 Junho 

1858 

Carnpos 

8 Nov. 

1807 

Bahia 

23 Julho 

1809 

Pcrnambuco 

27 Julho 

1804 

» 

29 Sct. 

18(53 

Mariuilifio 

23 Junlio 

1S(56 

Uhiitnba 

12 Out. 

1842 

Sanfos 

25 Set. 

1805 

Sanfa Catlmrinn 

S Nov. 

1867 

Rio GrandedoSu] 

17 Set. 

1859 

Porto-Alegrc 

27 Sct. 

1869 

Bclúm 

14 Dcz. 

1871 

Fortalexa 

29 Abril 

1863 

Bnrbaccna 

8 Nov. 

1807 

Parannguft 

8 Nov. 

1807 

Parimliyba 

11 Dcz. 

1862 

Rio clc Jnneiro 

13 Doz. 

1804 

Bnliia 

1(5 Abril 

1852 
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ConClminr.no tlo rjjiiudi'o ilo eorpo coiisulni* ciCrnngoiro* 


rAISSKS 


Gran-Bretnnhn 


Greciii. 


Hdspanha, 


EMl’IULOOS 


Itnlia.. .. 


Vice-cousul 
Wom 
Idcm int. 
Consul inter. 
V'’ice-consul 
Idem 
Idom 
Consul ‘ 
Idem 
Idem 

Yice-consul 

Ideui 

Llem 

Idem 

Idom 

Idem 

ldem 

Idem 

Idcm 

Idem 

Consul 
Vice-consul 
Idcm 
Ideni 
Idem 
Idem 
Idom 
Idem 
Consul 
Vice-consul 
Idem int. 
Vice-consul 
Idcm 
Idem 
Idcin 
Itlum 
Idcrn 
Idem 
Idom 
Idem 
Ideui 
Iilcm 
Idcm 
Idem 
Idem 

Agentc cons, 
Idem int. 

Consul 


NO.MKS 


Jolm Chiirlcs Morgan,.... ..., 
Dr, Hcnrimio Krause (auscnle), 

Thoodoro Kdlefsen...... . 

Ricnrdo Austin..... 

Ricnrdo 0. Corfield .. 

Riehnrd Hughes.. 

GuilhcrmcBinghnm Wilson.. . 
Edgard Lsopol.! Lajnrd..... 

Charlcs Saunders Ilundas. 

Randall Callnndcr.. 


Carlos Ernesto Bcrg... 

Gustnvo Guillicrmc Wucherer., .. 

Michaol Heinscnn. 

Jehu Walson. 

James Ncwcr Gordon. 

Dr, Aloxandrc Bousquet....... 

Canditlo Soarcs de Mcllo. 

José Augusto de Figueiredo.... 
Ant,° (la Cunha Sonres Guimarües, 
Francisco José da Siiva Arnujo... 


L00AKK3 
ON'DK. HKSIDKM 

Biihiii 
Purnhvha 
)> 

Pcrnamhuco (* 

» 

Ccar'i 
Maranhrio 
Parfi (“) 
Snntos 
Rio G. doSul (***) 
» 

Maceid 

Porto-Álegre 

Desterro 

Sabarfi 

Paranaguú 

Rio de Janoiro 
Bahia 

Pernam'bnco 


DATAS 


Manocd Culbd... 

Cypriano Lopcs dc Oliveirn. 

Juan Gaztamhide.. 

Francisco Xuvicr Machado . 

Manoel Antonio Percs. 

Joúo Busson.. 

Luiz Ribciro da Cunha.. .. 
Franc. 0 dc Vaseoncollos Mcndonja 
Candido Cezar dn Silvn llosa.. . 
Joni] ra José Alvcs Junior (uusente) 

Vietorinno Murietta.. 

Joslo Manod Alfaia ... 

Mar.oel Lcocaclio de Olivcira.... 
Antonio Carlos Duarte da Silva. 

Zefcrino A. de Aznmbuja. 

Benito Maurel. 

imiugos Hcnriqucs dcOliveirn. 
.losé FraneÍsco dns Santos. 
Fiancisco B 
Antonio Monjardim 
Antonio Sonres Pinhciro.. .. 

Josó Ribeiro Coelho. 

Frnneiseo Ibdrigucs Rajna.. 

Josó Vieirn Chaves. 

Rnmon Galibcm (ausentc)... 
Clemeiite Astodülo Bnssoncs, 

D. Josú Pedro Salomno. .. . 

Affonso Gonelln. 


Lopcs tie Aguinr 


Rio de Jancíro 
i. Joño da Barr 
Cainpos 
Baliia 
Parahjba 
Pcrnambuco 
Ccará 
Maceió 
Maranbílo 
» 

» 

Santos 

Paranarruá 


Pclotas 

Nafcal 

Porto-AIcgrc 

Ouro-Prclo 

Uriuruavnna 

Parú 

Victorin 

Co:l(5 

Caxias 

Bagú 

Aracalv 

Bnffú 

Rio dc Janciro 


DO KXEQUATL’K 

22 Abril 

18G7 

G Dcz. 

1801 

G Dcz. 

1801 

lt) Junho 

1805 

'27 Abril 

ISGG 

'20 Jan. 

1805 

22 Out. 

1800 

23 Jan. 

1872 

7 Ahril 

1870 

(3 Abril 

1807 

13 Agosto 

18GG 

11 Fev. 

1801 

24 Out. 

18G8 

10 Mp.rco 

18GS 

11 .Títn. 

3870 

19 Moio 

1809 

28 Maio 

1847 

10 Dez. 

1S5G 

10 Set. 

1S45 

í 17 Julho 

1851 

0 Agosto 

18GS 

i 10 Marc.o 

1859 

5 Out. 

1S71 

9 S.-t. 

1854 

13 Mareo 

ISGG 

13 Marro 

1800 

11 Janeiro 

186(1 

7 Janeiro 

18GI 

10 Abril 

1871 

3 Agosto 

1840 

13 Abril 

1863 

1 Junho 

1857 

25 Maio 

1870 

22 Marco 

1859 

il 20 Maio 

18GI 

19 Juuho 

18G1 

23 Jnnciro 

1863 

2-1 Maio 

ISGl 

28 Fev. 

18G1 

5 Abril 

18GG 

29 Janciro 18GG 

3 Fcv, 

18GG 

20 Mai’QO 

1800 

10 Atrosto 1871 

28 Fcv. 

183L 

8 Nov. 

1871 

o G Nov. 

18G8 


(’) Eslo dislriclo consular co-.nprniuftiile as pi'ovind',^ tlii Pamhylia, Alagúas, KioOmmlo <lo Xor'.c o l v avú, 
(“) Estc districlo coiisular comiu'dicmle ns provhiHiw Uo Aina/mias c Alaranliíit). 

{**') Esic tiistiir.íü ficmsiilm' «impit’linitlfl as provinciits liaSanta Catlmiinn o ilo l’iirmiá. 




















Cnn(imin«ílo ilo qunilrn ilo cnrpo coiisiilnr osirnngolro 


l'AIZl'S 


Ilnliit. .. . 


I m p o r i o 
Allemfto.., 


Pnizcs-Bnixos. 


Perú. 


ÜMl’RlíGOS 

NOMltS 

I.OaARI!S 

ONDR 1UÍSID15M 

EATAS 

DO EXüQUATUU 

Yicc-consul 

Domeníco Pnppnlohori Nicolni,.. 

Rin do .Tnneiro 

25 Mnio 

1870 

Aj'. consulnr 

Ottnvo Lconnrdo. . 

Victoria 

12 Julho 

I8G7 

Dcleíí. consulnr 

Jonquim José Bnrbozn. 

Ctíiii'fi 

7 Out. 

1863 

Ídein 

Augusto Gomos da Silvn. ..... 

Pnrnhyba tlo N. 

7 Out. 

1803 

Aft'enlc cons. 

Josó Percirn Vinnnn. 

Poriiambuco 

4 Sef. 

IkGG 

Vice-consul 

Frnncisco Gaudoncio dn Cusla J ür . 

Pnrfv 

G De*. 

1853 

Ag'cnte cons. 

Dicdriek Pzoldt. ......... ..... 

Santos 

'23 Nov. 

J 8G9 

Idem 

Alcxandrc Bousquct.. 

Parannguá 

30 Julho 

1809 

Idciu de l a c!. 

Girolnno Vitnloni,.... 

RioGrnnde doSul 

7 Dcz. 

1870 

Yice-consul 

Antonio F, Barreto Qtteirds... . 

Porío-Alegro 

3 Julho 

1834 

Idem 

Luiz Jonquiin llodrigues Lopes . 

Mnrnnháo 

l!J Dez. 

18G0 

Idcm 

Medardo Ilivani.. .. 

Cuvnbá 

10 Set. 

1862 

Idcm 

Alcsnndro Pelletv Wilson. 

Bahin 

27 Julho 

1870 

Affeute consul. 

Charles .T. Watson.. 

Dcstcrro 

21 Out. 

187 L 

Consul 

Hernmmt Haupt.. 

Rio de Jnnciro 

10 Nov. 

187 i 

Idcm 

Guilhermc Bramhecr. 

Pnrá 

!0 Nov. 

¿871 

Idein 

Hugo Seeling. 

Cenrá 

9 Jan, 

1872 

Idera 

Ch. Retberg. 

Bnliia 

11 Mar^o 

1872 

Vice-consul int-. 

J. W. Schinidt. 

Santos 

10 Nov. 

1871 

Consul 

F. E. F. Hackradt. 

Santa Cathnrina 

10 Nov. 

1871 

Idcm 

W. Ter Bríisgen.. 

Porto-Alegre 

10 Nov. 

1871 

Idcm 

L. Van Lcissl.... 

IIiuG. do Sul 

10 Nov. 

1871 

Idem 

Vietor Gnertner. 

Col. dc Blumenau 

10 Nov. 

1871 

Idcm 

Ottoknr Ddrfell,.... 

Col. de D, Franc.® 

!0 Nov. 

ls7L 

Vice-eonsulint. 

Rod. Waelmeldt.... 

Petropolis 

10 Nov. 

1871 

Idem 

Jctlo Caneio Pereira Prazercs.., 

Marnnhr. o 

10 Nov. 

1871 

Consul 

F. Otto Schrnmm.. 

Maroim 

10 Nov. 

1871 

Idcm 

Guilhcrme Otlo... 

Pernnmbuco 

10 Nov. 

1871 

Yicc-eonsul 

Puter Borstelmann.. 

Mncció 

10 Nov. 

1871 

Aucnte cons. 

Henrique Dettmer. 

P. deS. Franc" 



Consul 

Claro Americo Guimnrñes. 

Pariuiaguá 

9 Jan. 

1872 

Consul gernl 

A. S. Schmollc. 

Rio du Janeiro 

21 .Tunho 

1870 

A'ioc-cousul 

Karl Vallais. 


15 Nov. 

1870 

Idem 

Constmitino Cardoso Guimarñes . 

Cmnpos 

23 Maio 

1848 

Consul 

Ricardo Deppermann (nuscnte)... 

Balua 

19 Out. 

1801 

Idcm intcrino 

Cnrlos Wachsumnn.. 

» 

21 Abrii 

J8G3 

Consul 

Geraldo Brcnder It Brnndis. 

PcrnambuLO 

S Aeosto 

1SG8 

Vice-consul 

Joaquim Mcndcs daC. Guimnrñcs, 

Ccnrá 

10 Fev. 

3838 

Idcrn 

Movsés Benedicto... 

Maranhilo 

19 Nov. 

1856 

Jdcm 

Augusto Edunrdo da Costa .... 

Plll'á 

22 Mnrco 

1856 

Idcm 

C. Buclich .. 

Santos 

12 I’cv* 

1863 

Idcm 

A. E. do Bittancourt e Silvn... , 

Rio Grmule do Sul 

2 Set. 

1857 

Idem 

Josó Wolmnmi... ... ... 

Purto-Alogro 

11 Nov. 

1869 

Idcm 

EI. Wjnuo... 

Sergipo 

30 Mnio 

1860 

Idem 

P. Burstelmnnn. 

Maceió 

24 Julho 

3 867 

Idern 

Eugenio de la Murtiniúrc... 

Dcsterro 

20 Agosto 

1868 

Consul 

Henrique Ilarpcr.. .. 

lvio de Janoiro 

26 Out. 

1S66 

Idein 

Pedro Ferreira cJc Andrada. 

Mncció 

G Abril 

3861 

Vice-coustil 

Josó Jncomu 'insso. 

Pcrnnmbuco 

G Abril 

1861 

Coustil int. 

Jorgu Tasso. 

)) 

25 Fever. 

1864 
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Cnnllniingilo ilo qumli’o ilo oorpo cousnlnt 1 ontrnugoli'o* 


l’AIZES 

EMi'nnaos 

N0MB8 

L0QARE3 

ON'DE RE3IDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUn 

Perú. 

Vico-consul 

Custodio Morcirn do Souza. 

Bihia 

(5 Abri! 

1861 


Idem 

Jonquim Josó Alves Fillio. 

Mnranlulo 

G Abril 

1801 


Llem 

Theodoro do Menezes Forjnz..,, 

Santos 

G Abril 

1861 


Idem 

Munocl Leoendio dc Olivéira . 

Pnrnnnguá 

G Abril 

1801 


I’lem 

Eugonio do ln Mnriiniúro. 

Santa Cnthnrinn 

20 Agosto 

1868 


Idein 

Josó Ignncio Gomes Curdin. 

Rio Grnnde tloSul 

G Abril 

1861 


Consul 

D. Josó Miguel Rios.. 

Bclem 

10 Set. 

1869 

Portugnl. 

Consul gcral 

Antonio do Almeida Campos... 

Rio de Jnnciro 

20 Fev. 

1867 


Vice-consul 

José Mnrin de Souzn Loureiro. .. 

Itngunhv 

10 Abril 

1861 


Idem 

Jonquim Pinto dc Mngnllittes .... 

Mnngaratihn 

28 Fev. 

1862 


Idem 

José Jonquim dos Snntos... . 

Pnrntv 

23 Jan. 

1860 


Idem 

Antonio Cnetnno de Cnrvnlho.... 

Angrn dos Rois 

4 Jnii. 

1869 


Agentccons, 

José AKes d’Avintes Moreira.... 

Cnbo-Frio 

21 Abril 

1865 


Idcm 

Mnnoel Fernnndes da S. Cumpos. 

Macahé 

2 Jnn. 

1865 


Idem interino 

Alexnndrc Pereira de Sá Ferrnz.. 

» 

28 Agosto 

1867 


Vice-consulint. 

Josó Rodrigues Lopcs. 

Barrn dc S. Jotto 

13 Junlio 

1806 


Ag. cons. int. 

Domingos Gungnlves du Costa... 

S. Jotto da Barra 

20 Julho 

1865 


Ideui 

José Ribeiro de Meirelles. 

Campos 

4 Fevcr. 

1865 


Vice-consul 

JoSo Anl° Fernnndes Mngnlhttes. 

\ íctoria 

20 Dez. 

1867 


Consul 

Mnnoel de Snldnnlia dn Gaina.. .. 

Bahia 

17 Dez. 

1870 


Vice-cousul 

Jonquim Fernandes Coelho. 

)) 

3 Set. 

1861 


Idein 

Valentim Albiuo da CunhnBsssa. 

Rio dns Contns 

20 Maio 

1853 


Idera 

Joaquim Iguacio Pereira Junior.. 

R. G. do Norle 

21 Julho 

1848 


Idem 

Jotto de Almeida Monteiro. 

Alagóas 

3 Fevcr. 

1845 


Idem 

Custodio Domingos dos Santos.. . 

Parnhvha 

11 Nov. 

1869 


Agente eons. 

Fernando de Souza Brnudtto,. . . 

» 

13 Out. 

1865 


Vice-consul 

Horacio Urpin. 

Sergipa 

22 Margo 

1859 


Consul 

José Corréa Lourciro. 

Piuuliv 

23 Abril 

1870 


Vice-consul 

Paulino José Coelho Bastos. 

)> 

17 Abril 

1845 


Consul 

Claudino de Araujo Guimnrttes.. 

Pernninhucp 

2 Fever. 

1804 


Idem 

José Corréa Loureiro. 

Ceará 

23 Abril 

1870 


Vice-consul 

Guilherme Augusto deMirauda. . 

Fnrtulezn 

22 Junho 

1855 


Consul 

José Corréa Loureiro. 

Marnnhño 

23 Abril 

1870 


Idem 

Joaquim Baptista Morcira. 

Pará 

22 Maio 

1857 


Vice-consul 

Joaquim Frnncisco Fernaudes.... 

Belém 

5 Dez. 

1866 


Idem 

Alexandre Paulo de Brito Amorim, 

Amazonas 

21 Abril 

1854 


Idem 

José Machndo de Gouvéa. 

Granja 

28 Fever. 

1863 


Idem 

Henrique P. Bastos (ausente)... 

Santos 

16 Agosto 

1864 


Idem inter. 

Mnnool A. F. da Silva. 

» 

20 Dcz. 

1867 


Vice-consul 

Joaquim Victorino da Otmha .... 

Ubntuhn 

29 Margo 

1852 


Idem 

Manoel José Vioira deMncedo... 

S. Sebastitto 

8 Ñov. 

1836 


Agento cons. 

Josó Mnrtins Corréa. 

Petropolis 

2 Maio 

1865 


Idem 

Fernnudo do Souza Brandtto..... 

V. da Pnrulryba 






do Sul 

13 Out. 

1865 


Idem 

Antonio da Rosn Moates. 

V. de S. Jotto do 






Principo 

2 Mnio 

1865 


Idem 

Jotto Baptistn do Araujo Leito... 

Valenga 

2 Maio 

1865 


Idem 

José Baplistad’Almoida Werneck. 

Vnssourns 

8 Mnio 

1871 


Idem 

Ilemeterio José Pereira Guimnrttes. 

Cnntngnllo 

3 Mnio 

1865 


Idein 

Francisco Josó de Mngalhttes... . 

Nova Frihurgo 

3 Muio 

1865 


Idem 

Frnncisco Gougnlve3 Martinho... 

S. Fidohs 

9 Jun. 

1871 


Idcm 

Fruucisco Pinto Duartc. 

V. de Iguassú 

7 Nov. 

1868 


Vice-consul int. 

Mnuocl José Corréa. 

Parannguá 

25 Set. 

1867 






























Contiiiuncffo do quiMli'o ilo conntilar estrtin^elroi 


PAI7.KS 


Portiignl... 


Rep. Argciitiim 


v.Mi>iu;ao9 



Agento coiis. 
lílcm 
Ii!cn> 
Iileni 
Iilem 
I.lcni 
I.Iciü 
l.leni 
Jiie:n 
I-1o:m 
I'iein 
Mein 
I !ein 
Iiiem 

J'l eni intcrino 
Agcnto cons. 
Iilein 
Idein 
ídoni 

Vici’-coi’.snl 

Mtíin 

Iilüm 

Iilcm 

Llcm interino 
Agtíiitc cons. 
Iclem interino 
Agentc cons. 
Idcm 
Idcin 
Ideni 
Idem 
Idcm 
Idern 

Idcm 

Vitícconsul 

[fltíni 

ldcin 

Idcm 

Idtíin 

Mcin ini'jrino 
Vice-consul 
Agcnte cons, 
Idem 

Mcm interino 
V icc-consul 
Agenttí coiis. 

Licm 

Idcm 

Idem 

C'.insul gcrnl 
Vicc-consul 


.Io¡m do Azevodo Torrcs .. 

Josú Mnrqm.'sdiv Mottn Guimiirrios 

Aiitonio Godinlio írimóes. 

Iiino Alnclmdo do Vnlic. 

Anlonio Mnrqiics du S;!vn .. .. 

Manool Cnclano .íardiui. 

Aulonio de Laccrdu Telles. 

Joaquim Josó ¡lc Campos. 

Manoel Pinto de Oiirvsil'nc. 

iloño de Caslro \ icira . 

'Ioúo Josí Car'loso. 

Htíiiriquc Coeliio t!i: Souzn Raslos 
.J. Teixcira L ine.s Gniniaráe 1 .. . 

Jos6 Gonealvcs da Costa. 

Joáo l’creira de .Magaihñtís. .... 

Aatonio Borgus Sainnaio. 

j'.iiz Ftírnantltís da G. Gniinaráes 

Jostí da Costn Jlo.lrigue?. 

Ricnrdo Scralim da Silvn Porto 
Lo'irenno d’Araujo IVrcira. ... 
Jdsó Rodrigues l’orcirn Viaimn. 

Jaatjuim José Soares.. 

Aluxandruda Silvn Villuln (ausi-ntc*j 
Antonio Baptista de Olivcira.... 

Victorino dá Siiva Fran^n. 

Antonio Q. d« S. e Castro. 

Francisco Goaeaives Bastos e Sá 
Autonio DoiningiiL's de Souzn. . 

Joáo Vieir.o de Azovcdo. 

Jüfio Corréa da Mello. 

Fernaiitio Panteado Rosas. 

Minocl Rodrigncs do Mirandn.. . 
j.Ioáo Baptista Vieira <!e Carvallio 

Vasconcoüos. 

Antonio Gomcs de Souza. 

Antonio da Rcelia Paranhos.... 
Antoiuo da Silva Forrcira Tit>rc. 

Fraiicisco José IJcllo.. 

Jos6 da Silva Rainos. 

José Vieira Pimcnta. 

Jonquim .Tosé Rchello. 

l'elixd Abreu lVreira Coulinho. 

Joaquim Caudi'.io Tiieveirii'. 

José l'ortunato da Sdveira. . .. 
Jos6 Co; stanlino P. Guinmnlcs. 

Salusliitno Scrvuio da Cruz. 

Uomingos AÍVouso dc Guiumráes 

Azevedo Main. 

Joáo Joaquiiii I.’tírnandes Dias,. 

Francisco Antonio Gucrrn. 

Snlustiano Sorvuio da Crtiz.... 

losó M. dc Frias. 

lilrico Peña. 


I.OCíA lll'.S 

ONnn HusinuM 

DATAS 

1)0 HXKQÜATUK 

Jagiinrílo 

■1 Mnrco 

18(17 

Rt'zendc 

3 Alaio 

1805 

V. doMaricá 

3 Mnio 

18G5 

V. tlo R. Bonito 

3 

Maio 

18G5 

V. do llni.oral'.v 

3 Alaio 

18G5 

Nitliuroliy 

1!) 

.IlllllO 

18G9 

Thtírcsoiioíis 

¡(¡ 

Mnio 

1870 

Barra Mansa 

3 

Maio 

1805 

Magé 

3 

Maio 

18(55 

S. Maria Alair. 

3 

Maio 

18G5 

Onro l’relo 

2.! 

Set. 

18G9 

! Juiz dt: L'Vira 

■1 Maio 

L8G5 

T. tla Loopold. 

r» 

Mnio 

18G5 

Mar dc lltísnanlia 

f) 

Alaio 

18(55 

)) 

31 

Juliio 

18(57 

Uheraba 

ñ 

AInio 

18G5 

Baeiiendy 

11 

Julho 

18(5(5 

S. .lu'it) (I’I'.'I Rlm 

i 

i) 

Maio 

18G5 

Paraoalú 

ñ 

Maio 

1SG5 

Aréas 

14 

JlllllO 

18G9 

Brot.as 

2 Julho 

ISG9 

Soroeaba 

11 

.Tnnho 

18GG 

Pouso-Alegro 

15 

Maio 

18G5 

» 

31 

Julho 

18(57 

Paralijbuua 

15 

Mnio 

18(55 

» 

28 

Dcz. 

1SG7 

Rio l’ormoso 

1(5 

Aaosto 

18GG 

Govanua 

15 

Maio 

18(35 

Alainnngunpc! 

15 

.Maio 

1SG5 

Marannaiapo 

3 

.Taueiro 

1807 

PontaGrossa 

15 

Maio 

1805 

Boncvtíuto 

25 

Set. 

1807 

Piralij 

5 

Maio 

1808 

Oonslituigño 

9 

Junho 

18G5 

Sanla Catlmrina 

•13 

Dez. 

1853 

Rio G. ilo Sul 

2(5 

Dcz. 

18(57 

Porto-Alcgrc 

10 

Nov. 

•185(3 

Pnrnuhyba 

(5 

Mnio 

1870 

Ptílotas 

<> 

V 

Jaii. 

1865 

Iguape 

21 

Dez. 

180-i 

S. Pnulo 

7 

Miio 

1870 

)) 




Taubalé 




Rat!|)(>ndy 

3 

Maio 

18(>-i 

Oorumbá 

13 

Fev. 

1871 

Uhá 

18 

Maio 

1870 

Estrell-i 

1 

Jan. 

1870 

língagcm 

1 

Jan. 

1870 

Ciivalá 

13 Fuv. 

1871 

Riode Janoiro 

1(5 

Ajíosto 

1804 

» 

4 Nov, 

18G1 
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Contiiiimnno do qmuli'o ilo corpo 00118111111* cstriuigoh'o. 


jj. <s;trsiia7inx« — 


L0Q.UIK8 
ONDi: ltKStOIíM 


18 Mofgo 

20 Abfil 

2-1 Martj’o 
10 -Agoíto 
1S M¡trt;u 

14 JulLio 
í) I)ez. 

0 üe*. 

15 IMíiiqo 

21 Out. 

7 Ont. 


Rio clc Jane.ro 2G Jan. 18G6 

Baliia lG Nov. 1871 

» 22 Out. 1866 

Ptrnnmb'jco 8 Julho 1866 

Par¡i 3 Dez. 1863 



D.ms 

1)0 BXKQUATI.'ll 



6 Asosto 1868 
10 Sút. 1866 
¡22 Abril 1868 


Rio cle Jnneiro 13 Maio 
Campos 21 Abril 
Daliin 0 Dez. 
Pernambuco 19 Julbo 
Pará 2-1 Dcz. 
Rio G. do Sul 1 ü Maio 
Maranbño 18 Junlio 


20 

Nov. 

1863 

1 

Margo 

1866 

28 

Nov. 

1870 

29 

Set. 

1843 

20 

Nov. 

1843 

12 

Agosto 

1870 

21 

Nov. 

1846 

28 

Set. 

1869 

25 

Abril 

1871 

12 

Julho 

1871 

26 

Sct. 

1870 

12 

Agosto 

1870 

6 

Junlio 

1870 

15 

Sct. 

1870 

13 

Dez. 

1842 

19 

Abril 

1870 
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Coiitlnim^fto ilo qnnili'o ilo eoi'jio eoniviilni 1 vitrmigoiro, 


KMl'REQOS 


Vico-consul 
Iilem interir.o 
VÍCG-COllSlli 
Consul 
Idcm 

Idcm intcrino 
Iduin 

Vice-consul 

ldem 

Consul 


NO.MF.S 

L00AUES 

ONDB UU91DEM 

P. H. Edlefson. 

Pnrnh. do Norto 

Eugcnio do ln Martinióre. 

Snnta Cntharina 

Peter Borstelmann. 

Mncció 

Antouio Fnuiciseo de Santa Ritn. 

Parnnaguá 

Eugenio Emilio Rafllird. 

Riodo Janeiro 

Tlieopliilo Keller (nusentc). 

» 

Eclix Fnvre. 

)) 

0. Chenant.... , 

Bnhia (*) 

F. Liuden. 

Pernambuco (**) 
Pará 

Luiz Brólaz. 

Jaequcs Gainslv. 

Pnrá (*'*) 

Rio G. do Sul 

Francisco Guidort. 

Carlos Euler. 

Cantngallo 

Geonre Kruo-. 

S. Paulo,com res. 

em Campinas 
Sauta Catharina 
c Paraná 

Fümaudo Hackradt. 

Fredcrico Luiz Jeanmonard.. .. 

Caravellas 


» 

Campos 

Bahia 


Uruguny (Rep. 

Oncntal do). Consul gerai Erico A. Peña. liio dc Janciro 

Vícc-consul Domingrs José iÍg Cnmpos Porío. » 

Idcm Epifanio Franco deMirandn. ... Campos 

üousul Jofio Lur/. de Abreu e Silva. Bahia 

\ ice-consul Joaquim Lopes dc Carvaiho___ * »' 

Idem Paulo Joaquim Telles Juirór'.!! Ala^óas 

Idcm Josó Nnrboni. Sero-inc 

Consui Antonio V. dc Santa Barrocn.''.! Pcrnamiuco 
lcJem José Dias Wacjc¡ra. Cear'i 

Trlom ?‘\ rlC D HeUrÍ 3f t,a Rocllíl • •' • • ■’ Maránhao 

Idmn JoBo Pereira .Lhcmaz. Sant.os 

Idem Lourengo Ferrcira dc Sá Ribas.Puranaouá 

E ; ™ Hippolyto Gauticr. San,» CatLri„, 

U Uo V. coua. p. Lirou. p- p ,1 c , 

M» Ferroi'rnP^h'eVo; P„ t ¿Ala™ 


Alagóas 

Sergipe 

Pcrnambuco 

Ceará 

Maranhao 

Sant.os 


'• ™us. I’. birou. iv- p 1 c I 

Consul Anlonio Coelho Ferroirii'pácheoo.' hww 

'isr 1 ;•••■. tísr 


Idcm Benito Maurelj Lamas. p e f 0 “ 

Consul Luk Cnvo Aparicio. 5 

Idem Liuo Ballestercs. 

Vice Consul Antonio L. Monjardin.. L JrRna 

Venezuela.... Consul Pe dro Rodrigues Fcrnandcs Cha- 

Idem ínteiino Franklin jpalmer!ü’. " K '° ^ Jancil '° 

Consul Dr. Joño Ferreira Cnntáo.p” rfl 

Idem intenno Joaquim EIizcu Pareira Mafmlió. | , 

Saceelarin d’Est.do *» nogoeios ostang.;,,,, , 2 lle Abri| do 

Alexaxdre Ai-fo.vso de 

C) Exerce o moama c.nprojo nas proviacias de Sorgipo G 

(**) Exorce o mosmo emprogo nas provineios do (V-. \ r> , , . 

(“*) Excrceo mosmo emprcgo nas provi.icias do MaranUo' pIÍÍÍv V G ‘' a,UlC ‘‘ 0 N ° H, ‘ 


Pelotas 

Bagé 

ruguayana 


Venezuela. 


DATAS 

DO EXHQUATUR 

10 Abril 1x71 
12 Fov. 186! 
24 Margo 187! 
12 Julho 187 

12 Fovcr. 185! 
24 Set. 186 

4 Junlio 186' 
17 Agosto ] 87 

24 Setemb. 186 

5 Dcz. 1X4! 
12 Out. 187! 
29 Julho 1861 
31 Maio 186- 

17 Junho .186 

6 Seterab. 186 
29 Julho 186! 

9 l’ever. 186' 
15 Dez. 185! 
14 Jan. 185! 
17 Out. I86i 

25 Abri! 186; 
8 Out. 184( 

26 Abril 186‘ 
20 Abril 186* 

8 Nov. 186' 

25 Nov. 184' 

26 Jan. 186 
19 Set. 186; 
25 Abril 1861 

28 Julho 1861 

11 Nov. 186Í 

7 Julho J86( 

10 Jan. 1861 
7 Out. 1861 

29 Mnrfo 187( 

11 Nov. 186 í 


5 Fev. 
.7 Out. 
27 Maio 
27 Maio 
10 Sct, 
23 Nov. 


'Auvalho. 


































Rio de Janeiro, 1 do Abril de 1872. 

IHrn. Exm. Sr.—A commissao encarregada, por aviso de 17 de Janeiro ullimo, 
dc lormular um novo regulamenlo consular e rcv6r a labella dos respeclivos cmo- 
lumentos, vem dar conta a V. Ex. do desempenho dessa honrosa larefa. 

Existindo ha 2o annos o regulamenlo de 11 de Junho de 1847, e n3o havendo 
contra elle queixa ou rcclamagao alguma, oflicial ou parlicular, de nacionaes ou 
estrangeiros: enlendeu a commissao que o que antes de tudo Ihe cumpria era fazer 
um delido exame e esludo do mesmo regulamento. 

Realizando-o, chegou a commisüo á convicgüo de que, com algumas modifi- 
cagDes, o regulamento de 11 de Junho de 1847 deve ser mantido, pois que con- 
sulla e allende a todos os reclamos da importante parle do servigo publico, que 
teve em vista, sem esquecer as juslas conveniencias das relagOes internacionaes. 

Pelo que toca á tarifa dos emolumentos consulares, cumpre á commissüo dizer 
desde já a V. Ex. que cntende dever ser conservada tal como existe. 3N T üo vé 
a commissüo motivo para allera-la, quer pela necessidade de atlender a servigos 
por ventura creados, quer para corrigir defeilos, que a experiencia tenha de- 
monstrado. 

Nüo consla á commissüo que, depois do decrcto de 11 de Janeiro de 1849, 
que promulgóu aquella tarifa, fóssem creados ou eslabelecidos para os consu- 
lados encargos novos, a que devessem corresponder novos emolumentos ; pois que 
os proprios actos incumbidos aos consules pelas convengOes internacionaes, ce- 
lebradas em virlude da lei n. 1096 de 10 de Setembro de 1860, ach5o-se con- 
templados na referida tarifa: e nem de defeitos que nesla exislSo tem a com- 
missío conhecimento. 

Assim, pois, a alterag5o só poderia recahir sobre o algarismo dos emolumentos, 
elevando-o, ou diminuindo-o. 

Ainda nesle ponto pensa a commissao que n5o ha, na actualidade , razSo 
suflicienle que isso detcrmine. 

Elevar o algarismo dos emolumentos de ccrlo n5o conviria, porque desse modo 
contrariava-se o principio, geralmenle aceito e pralicado, de facilitar e favorecer, 
quanto fórpossivel, o commercio; accrescendo a circumstancia deTíá^er sido 
este, ha pouco, entre nós sujeilo, sem duvida pela imperiosa lei da nccesípdade, 
a novos e avullados impostos. 

Diminuir o algarismo, tambem n5o parece á commissSo juslo nem necessario, 
considerando que os cmolumentos constituem a renda exclusiya de alguns e a 
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principnl dc quasi lodos os consules; o qnc, contrn n tnbclla on larila dc 1849, quc so 
cxccula ha 23 annos, tambcm ainda ntto houvc rcclamaglto, ncm sc lcvanlou qucixa. 

lslo dilo, passará a commisslío a jnslificar ns modificngOcs qnc propCc ao rc- 
Hiilamcnlo de il de Junlio dc 1847. 

0 arligo 8." dovó rer rcdigido da tnancira scguinie: 

« Sflo disponáados do cxaitic do arligo 7;" os cslrangoiros o os brazilciros dc 
rcconhccida aplidflo, quc rcsidirem fóra do Impcrio. » 

Do modo como cstá redigido csle arligo no rcgulumotilo cm vigor, podo in- 
fcrir-se que s3o dispcnsados do cxamo todos os cslrangciros, c quanlo aos bra- 
zilciros só os quc rcsidircm fóra do lmpcrio. 

Á coiñmissao parcCc injusla csla diflcrcnga. 

0 art. 9.° dcvc scr substiluido pelo seguinlc : 

« Só serüo nomcados para os omprcgos consularcs subditos cstrangciros, quando 
circuínstancias espcciaes íorucni difiicii o prccnchimcnlo dos mesmos cmprcgos 
por subditos brazilciros. »• 

A commissSo quizora excluir dos empregos consularcs os subditos eslrangciros; 
inas nuo o fez, considcrando a possibílidadc dc, em circumslancias tnuilo cxccp- 
ciónacs, scr nocessario rccorrcr a cstcs. Dntcndt.-u, porem, nao convir conscrva- 
0 artigo como está redígido, porquc colloca os brazileiros quasi cm pé dc igualr 
dadc com os estrangeiros. 

A mestna razSo teve a cornmíssüo para inodiíicar o arl. 10." tlo modo seguinle: 

« Tambcm quando circumstancias espccíacs o c.vijuo, podem scr cmprcgados 
consülares os dc oulras naqocs, obtída prcvia liccnga dc scusrcspeclivosgovcrnos.» 

A commisScto supprimio as palavras, quo sc lóom nesle artigo «—c ainda os 
chcfes das legagues dclias —» porquc ó hypolhcsc quc nüo prcsumc vcrificavel. 

0 artigo 17 do rcgülamcnlo cm vigor tcm dado íogar a duvidas sobrc si o 
Hssenlimento do rninislro diplómalico reíere-sc cm geral ás nomcaqucs dos vicc- 
constilcs, ou lílo sómenle áo provimcnto inieríno deSscs cargos. 

Poslo qüe a commissSo pareqa que o arligo, como cslá rodigido, só cxige o 
íisscnso do ministro diplómatico para o cnso do provimcnlo inlerino, antes da 
coníirmaqáo pcío governo inipcrial da nomcarüo íeila pclo consul; lodavia, para 
rcmovcr taes duvidas, propOc quc seja aquellc arligo subsliluido pclo seguinte : 

« Art. 1/. Os \ ice-consulcs scrao nomeados pcío consnl rospeclivo, quc sub- 
nicüerú a nomeaQSo á minha imperia! confirmaqüo, sem a qual nflo poderáu 
enlrar^ em excrcicio. No caso, porcm, dc scr cslc immcdialamcnlc necossario, 
poderú ter logar o provimcnlo' inlcrino com próvio asscnlirncnlo du lcgat;So. » 

( A commiSsSo tevc conhccimcnto da circuíar, cxpcdida aos consulcs pclo mi- 
nísferio dos negocios estrangeiros cm 1868, commünicamÍo-Üics a rcsolugSo do 
mcsmo minislerío sobrc ú qucslSo Icvanlada pclo consul geral du Imporio em 
Liverpool relatívamento á inLcIligoncía do arl. 22 do reguíamciilo c .n vigor, 

na parle cm quc dispoc quc metadc dos cmolumcntos, arrccadados nelos vicc- 
constrles, perlence aos consulcs. 



qíjuqUq coosut gorol quo, cqsíí mekado davéiia aon oxlrahijGb cbo> puo- 
dvw.to J)PulQ CfwliimoutQSi arfooackdos, comijdo poi' cooatpL do, víüo-cojísuI: 
a. Ílflpoíl.flUQÍa iQtfli díU deapezas, loitaacoaa o, oxpedioato do vi'ce^cojisu.l'ado. 

PflfllflYfl Q V'icoiOüivsu.t (juo. a motado iodieada cle.vira ser litíada do, pcoduofco 
liquido dos cmolumcntos, deduzidas as despozas do expedicntic, qujO tfcesíc. modo. 
correriao de cQota cpmmum, 

A commissao parc,c,0 qoc a quqstflo. sqsgjtóiU Qprociu #i íu/)d¥»OatP 5; i&o, ó, 
quc D.era q coqsul goiful, aem & vjioc-cortsql tÁnJjfiq rfc&ao^ q, qup. p rqgujame/í/q. 
a resolvia do modo o mais claro e cxplicilo. 


Q lerc.eira pedodo, d,a adigo. 2,0. d^pOQ; exj^essa^^o. q-u® o. coflsql; p.Q^celj^rá 
cios cofres publicos uma qtianlía convenienle para as (fcespq^adfp cxped.iqnle, d,e, 
sua secrelario, das dos scus vicc-cojjifWjtfjdps., cíc, 

E a aft 2;2 dqlermjn//] (j.qc. os, vico-coijvsjdcs, q 0$ o"ert.teS| Qaiít.raeroiaos, qiuo 
os subslituem, n3o perccberáO vciicimenlo algum pclo thesouro pubJúcq^ fceftdio. 
sinaplcsmeftte dircilo, 4 tw.Ja.de do, pijodojQlo, (Jos. eijneJI]Ujp,Qflto§ que % ep>m#>os¡ can- 
sules^ sao aulorjsados, a, percebei' pps ppfilo% dos) se ; u% viee-eo^soJedo^, QJtj?.. 

Na¡ 0 : pdde-j, pmX adu?!';ttií diuivi,^ qqe tqdpfl, as ; desjazijs; d&. ospedAeijdj^ sá 
d,fl secretada cl,0 con^uj, Cüqnq das dos. stfi/s, vijcerQpnsuJ^te. deve.m, s,eQ fQÍVas por- 


cauta da qu,ap ( tia paja, y>&o, p l rli)i ( t ) ija 1 da t pel^ min/gterip (Joa nQgo/úos, es|. ; ija.i)geisQs, 
d,c c.onfqcn)idia.d«! QPtt>¡ Q. ar.t.. 20, ^ e¡qyu|Q. a, m.d^de de qu® t,rqtja 0,^1 0| t dmr. 
quesüonavelrftQn,^, a do, prqd.pptq b/uto, dqsj em,QÁQflfQ%tp$ a/^ecqda¡dP.&\ 

A c.q,ratnissAp : , Q,qn?q ; qsqjpa de o, jfljgsfc PP^itiva e clgga qsja- ü{>p}>?m j 

m.aa, pA?a, ofeviap o aPüWepimqn.lo. dc. yftsafr qu ( estqQS,-prop/^ Q.rt. 20,. 

dqpqisi dpja paUYtjas — <s das, do^ seijs, Yijce-qo/usujadog (qjuaadq o& len^^ » — aq 
acrcscente: — « p.cjiqg. ipjUTies. fará, q, qoflsqj apftif,% 1 pfttp) f 
e pq, art. %%,. oud? se. l.A—« teq.do, §implesji/ I Qfl s t l Q 1 direilq, á mqtflidp! d.O, prpjdqcto 
dqs QraoJ.uu?,QftltC^ ~ » esjqj;evarsc:. — « tendp. simplesiraente dirqjlq 4 ipejade/dq) 
producto bruto dos emoluraentos. » 

PeQsa a c.ojQWÍ^ftp qqQ. pó/J,Q. s.er sqpprtm,^ q qrt,.. ^.(iqije^i/lam.ento. d,e 1,8.^?, P¡9 is 

q.uq, o. pquto. (jQ.q¡ue.Ql,le. tr r a,t,a, acb.a-se, rqgulado.na lei orgaidcadp,cp/;pq, d/pjQWtip.Op 
A cq/uwÁss? 0 * juj$a preciso to,rqfi; ip.ais, qiara q, f rt ‘ 

6.1 0,o. regujq.mpnip qra yigfy;. Cop/o qst.á Qsae. syrl^o. °,h 

obrigados a ministrar ás legagOes as informagOes qué fórem pp^.. qfe UYÍgy^ 
de qualcpiei; naturQ^a qp,e. sqjpo. Euti¡cl,an.to { . pprQCQ, qiyj. tues ipípr^^oes, dívpm 
li.nutar-s.e aos qasp.raptos qup inpurabe a,qa CO/i/ml.QS* 

A Qpm..TO5,p fl , po/;- i/sspj p/;opqe, ^ue s<? apcresppn.tcm. 9,9 qjjligo era q/fQsiao, 
nfí M, «. relativaijn^xHo qo,s á Qar^p, dpg. 

erapregados.» 

S.cndo. 
sua exi 

dcve estar unia tap ijigorosaincnt,e sujeita q qulra, cpino, sq dpdAz d.o. b 3 dP, 
rego.Ura.cntq qm vi«ór/ 




Rcconlieco a commissSo a convenicncia de que tcnlia a lcg«<?ao o direito de 
exame c inspec^ao sobrc o procedimonlo dos consulcs; mas ponsa quo n8o 
deve ir essc direilo ao ponlo do instruir c advcrlir dircclamcnlc os mcsmos consulcs; 
e sim limitar-sc a informar o rninislro dos ncgocios cstrangciros para providcnciar 
eomo fór de jusliga. 

A comrnissao, porlanlo, propSc que o art. 03 seja assim redigido: 

« Aos chcftís das legaQoes cabo inspeocionar o prucodimcnto dos consules e 
rnais cmprcgados consulares, para o íim do inlormar o govcrno, que proridenciará 
como l'ór convenienlc. » 

No art. 60 cntcndca commissSo que a palavra — « poderaO » —deve ser subsli- 
teida pela—« deveráo. » 

É intuiliva a conveniencia desta snbstilui<:ao. 

Tambcin parccc á commissao intuiliva a conveuiencia da subsLituigao do arl. 67 
pelo seguinlc : 

« A correspondencia consular com a secrclaria dos negocios cslrangeiros, pelo 
que respeila á numeraQao dos oflicios, formato e qualidade do papel, para esles, c 
mais condÍQOes tendentes á regularidade c uniformidade da mesma correspondencia, 
será feila de conformidade com as instrucQOes expcdidas pcla referida secretaria. » 

0 dccrclo n. 4258 de 30 de Setcmbro de 1808 mandou publicar annualmente 
uma collcgüo de documenlos oíTiciacs do rninistejrio dos negocios cslrangeíros, sob o 
tilulo— «informagOes dos agenlcs diplomalicos e consulares do Imperio. » 

Para cxecucao deste decrelo, na parle relaliva aos agentes consulares, expcdio o 
ministerio dos negocios eslrangeiros acircular, dalada de 10 de Dczembro do men- 
cionado anno, na qual lhes marca as normas por que devem regular-se afim de 
prestarem uleis informagOes e dados sobre os assumplos a seu cargo. 

A rcferida circular mui vanlajosamente desenvolve, amplia e accrescenla as dis- 
posÍQocs, que se achao comprchendidas no regulainenlo de II dc Junho de 1847, 
dcsde o art. 80 alé o art. 88 inclusive. 

A commissao, pois, julgou dever reduzir a arligos a maleria da circular; e offere- 
cc-os como subslilulivos dos do regulamenlo, que acaba de indicar. SSo osseguintes: 

«Arligo...Os consules deveráO preslar ao governo em relatorios annuaeselri- 
mensaes, acompanhados dos precisos tnappas, ¡nlbrmaQOcs relalivas aos assumplos 
de sua competencia. 

« Esses rclatorios devem ser concisos e claros, fundados em dados colhidos 
em documenlos officiaes e cm qualqucr oulra fonle digna de confianga, compre- 
hendidos nesta classe os elemenlos, que resultcrri da propria observaQao e re- 
gislro dos consulados: cuinprindo em lodo o caso declarar a origern de uns e 
outros dados e o gráo de exaclidao que possao ofierecer. 

« Arligo... Os relalorios trimensaes aprcsenlaráo uma apreciagao geral das ope- 
ragoes commerciacs, e oulra espccial das que rcspeiiao ao Brazil; acompanhada 
esta de observaQOes sobre os preQos correntes dos generos brazileiros e dos do 
paiz imporlador, carnbios, laxas dos desconlos, fretes, seguros, commissOes e 



oífeilos ordinarios dn concurrcncin dos productos similares aos nossos; dcvondo 
scrvir de modolos para os rospectivos mappas, os quo acompnnhtro cslo rcgulamento 
sob ns... 

<* Artígo... Os rolatorios annuacs serao a synthoso dos trimcnsaes, comprchen- 
dendo, sompre quc fór possivel, uma comparagJo dos scus resullados cora os 
dos trcs annos antcriores mais proximos; c além disso, informagao circumstan- 
ciada sobrc qnaes os ramos de producgao brazilcira, quc mais sahida tivdrao no 
anno anterior; qual a compelencia ern que so achao com as producgOes da 
mcsma especie, mas de origcm differente; quaes os mcios quc dev3o ser empregados 
para que se avanlagem na compelencia; quaes os arligos novos do commercio 
que, segundo sua opiniao, podem ter consumo alli; e linalmente quaes as ma- 
chinas de nova invongao e melhoramentos do processo industrial, admittidos nos 
oulros paizes, que convenha ter applicagao no Imperio, declarando nesle caso seu 
custo c meios de acquisigao. 

« 0 anno para estes relatorios será o economico; islo é de Junho a Julho: 
e para os mappas, que os devem acompanhar servirác de modelo os appensos a 
este regulamento sob ns.... 

« Artigo... As observagOes concernenles ás tarifas de direitos de consumo e 
exportagSo, e aos íratadosde commercio, navegagao e correspondencia poslal, farSo 
objecto de officios ou relatorios especiaes, sempre que sua exposigSo exija maior 
desenvolvimento. 

« Arligo... As tarifas e suas necessarias altoragOes, na parte que interessar ao 
commercio do Brazil, devem ser analysadas, comparando-se os direitos anligos 
ccrna os modernos, e mostrando-se a influencia que possSo exercer sobre os pro- 
ductos brazileiros, directamente ou pela protecgao que prestem ao commercio 
ou producgao de outros paizes; nao devendo nesta parte os consules limitar-se 
adar conhecimento de actos consummados, mas cumprindo-lhes procurar prevél-os, 
tendo em allengao os trabalhos prcliminares, as manifcstagaes da imprensa e as 
decIaragSes officiaes que de ordinario precedem laes medidas. 

« Arligo... Os (rulados de commercio e navegag3o e as convengOes postaes, 
serao apreciados sob o mesmo ponlo de visla da legislagao tiscal; isto é, eonsi- 
derando-se a utilidade ou inconvenientes, que d’ahi possao provir ao Imperio. 

« Artigo... Os relalorios e mappas devem chegar á secrelaria dc estado dos 
negocios estrangeiros, os annuaes até o mez de Dezembro, senao antes, e os tri- 
mensaes o mais breyemente possivel, c nunca depois do segundo mez do trimestre 
seguinte. 

« Artigo... Cumpre aos consules prestar a mais séria altengao ás leis e regula- 
menlos concerneníes á emigragao e aos mcios que raais convenha emprogar da 
parle do governo para favorece-la no intcrcsse do Imperio; dando dc tudo conla 
circumstanciada ao ministerio da agricultura, commercio e obras publicas. 

« Artigo... Cumpre igualmente aos consules informar ao mesmo ministcrío sobro 
o moYÍmento da emígragao c immigragao em seus respectivos districlos, declarando: o 



numcro tlc omigranlcs, para ondo so ilirigom o do omlo proccclom; omquo porto» 
emharciírlío; quanto cnsta o seu Irnnsporlo nló ossos porlos o nlé o wn dqsLino 
dctÍDÍtivo; om quc conclÍQOcs pccuninrias cmigrBo; porquo prclercm lal pnixa Inl 
outro; quaes as prolissíSos, rcligiilo, coslumcs o mornlitlado da gcnto proponsa A 
cmigragao; como siío rccebidos c nuxiliudos nos paixcs á quc sc dcslinno.» 

A commissno, como conscqucncia dos dois ullimos ariigos que acaba dc propor, 
julga convcnicDlc a supprcssSo do arl, 227 dorcguiamcnlo dc 1847, 

A inlervcngiío consular na colonisagao nao dcvc ir alómdo quc sc acha disposto 
ncsscs dous nrligos. 

Informar c auxiliar é o que ncsla malcria, parccc á commissao, dcve cahcr 
aos consules. A dernanda e os conlractos dc colonisagao, convcm quc scjilo incum-' 
bidos a agcntcs cspcciacs do govcrno, ou a emprczas ou companhias por elle 
auíorizadas. 

Experiencia dolorosa, quc está na mcmoria do lodos, dotnonstrou nuo ha muitos 
annos os gravcs Ínconvenientes quc resullúrSo e pode.n rcsullar de encarregar 
dircclamenlc os consulcs dcsse scrvico. 

Achando-se boje muilo gcneralisada a navcgagáo a vapor, cumprc dar redacgao 
apropriada ao art. 101 do rcgulamento de 1847, subsliluindo a plirasc— « lazer-se 
de vela » — pcla palavra — «eíTcctuai-a ». 

Os arts. 104 c 105, de conformidade com o aclual regularnenlo das alfandegas 
c circulares quc o cxpücao, devem ser substiluidos pelo seguinle : 

« Arligo... Tcndo feilo assignar o capilao o lertno de juramenlo, polo qual 
alíirma que nao lcm conhecimenlo dc quo eslcja a bordo do seu navio outra 
carga, que n2o scja a declarada no inanifcslo quc aprcsenta, o cousul lcgalisará 
o mcsmo maniíeslo, quc fccliará com direcgao ao inspcclor da alfandega, entre^ 
gando*o ao capitño, assim como o passaporte e os mais documentos rospcclivos 
por clle consul visados. Do mesmo modo procederá quando o nayio sahir cin 
lastro. 

« 0 maniíeslo scrá acompanhado de odicio do consul ao inspcclor da alfandega 
do porto para onde se dirige o navio, declarando-lhe o nomc deste e do capitSo, o 
porto da saliida, assim como o numcro de conhocimentos de carga. 

« Si houvcr a mcnor suspeita de fraude, a cornmunjcarú dc oíhcio ao rnesmo 
inspector, IransrniUindo todos os esclarecimenlos, que puderem aclarar a vcrdadc, » 

Tambem dc conformidade coin o aclual rcgulamenlo das alfandegas c circularcs 
quc o explicao, dcve no art. 108 subsliluir-se a phrase — « duas vias » — pela — 
« o seu manifeslo». 

Em vista da legislaguo modcrna o da circular do minislcrio dos ncgocios ostrqn- 
geiros de3 dc Fevcroiro de 1869, o arl. 148 do regulamento do M dc Junho do 
1847 dcve scr substituido pelo seguinlc: 

« Arligo... A cxpcdigao dos passaportcs lica pcrlenccndo aos consules noa 
lermos do decrelo n. 4170 dc 0 dc Maio dc 1808. scrn prejuizo da attribuigño que, 
cm virtudc do mcsmo decrclo, cabo ás lcgagOes. 
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« Os coiiftulcs lifió dó\cfác Condtídoí pilásilporlús aos uitihorfls c ás fnüllicrcs 
caáiidas, som duidfisdtao óxprtissu do puí, lutor, oü ñimitló, Eslit icétricCiSó üAó 
Cónüpi'tihüiub ós esil'nrlgóiros, tiujos passapoflcs uao tfim dc scr páséadós, üiáí ÍSó 
sómontc visados pelos consulcs.» 

A accullayno por pai'te do govcrno do Urazil dos principiós ajüsiddos no con- 
gfússo dc Pnrh., imporla a nóccásidltdc dc climinar o art. tüOdo regülairiüntü dc 11 
dc Junho dc 1847, vislo quc só por cxcepgáo podci'á o th'aüll atmar dürstlrioá, c 
ticssn li^pollidSc cxpedirá opporlüiianiciilc üs donveriicntes iüslrucqócs aos consuíes. 

Juiga ü cóiüniiss&o íicccssario harinonizar o scgundo periodo do art. 10(1 coth 
os principids corrcillcü do dlreito lüicrnacioiial. Scgurtdo cstcs, a cxlradigáo, cstcja 
oü íiSo coiivencionada, ó scmprc óbjecto dc sdiicitagilo oü rcclamaQác) dc govdrno 
a govcrno dircclamcnle, ou pór inlCi'mcdio düs rdspcclivaS legdgOes. 

PropOc cofiséguintomeiito a tioinmissflo qtie o imlicudd periodo do art. ÍG5 
seju assir'n l'édigido : 

« Qaando ritíste cxamc chegarcm ao conliccimcnto dc (juc taes sübditos sáo 
criminosos no Brazil, áprcssur-sc-hao a commutiica-Io dírectarnenlo a ItígaQSo e 
ao iniüiátcrió dos ncgocios éslrangeíros com lodas as iritbrma(;oes, qac litíüverern 
colhido. » 

Erittiridc a coinrrtissaü quc deve ser süpprimido o art. 226, por nao ter hojc tissa 
disposígúo rnais razao de ser. 

Taes s3o as maditícaQuos ao regulamerito de ü dc Jüiího de 1847, qnc a Com- 
missáo julgd devor sabmcttcr á illüstrada aprcciaQáO dc V. Ex.*; rcs'latído-lhti 
apenas ponderar a ncccssidado dc scr solic'itada do cor'po íegislativo a sanc'Q'áo 
indíspensavol para qüc possao fazer-sü cíTectivas as penas cominadas nos arts. 98, 
dí64 e líio do tnestno rtígütamcnto, c que, por falta dcssa saücgüo, tóin sido áté 
hoje letra morta. 

Estava, pof assím dizer, conchiido eslc (rabatlio, quándo á conimissuo loi presente 
o avíso dc V. Ex.* co'm¡ncücndo-lhc iriaís a honros.t iucumbencia de formütar 
uiri projecto de lei ofgaüitía para o corpo cdnsülar. 

^pptaudindo a idóa dé V. Ex.% cüjá realiZaQáo a commissao considcrü ürgente, 
tratou ella immedialamcnle de salisfazcr aos descjos de V. Ex. ü , coüfeccionarido 
o pfojeeto, qífe rcspcitosaüféníC siibmcltc' á süá apreciaQáo. 

Si a cdmmissáo pudesse contar qucf, c'íü brevé prazo, setia cOnvcttido tím fei 
eáse ou ontfo projeclo, seguramciite quc tería suppriiriido do f'egüíamenío, poT 
rntfífí, a parte qrfc v.li üo íiicsrno projccto compre'fiendida. 

Tendo em visla, poréin, a deinora quc pódo havef e ó próVavcl qtic Ifajá üa 
adopQáo dc unt tál prüjcCto, attenla a sua importancía; e, por onfr'O lado, consi- 
deratidd as cofrvéáiciñcias doséfvÍQO püblicor, qüe sc cortsüítáo, cofn a expciíigáó, qüC 
pódc sef feita peló govérüó rmpcfíaí desde já, do regülamenío coítt as modifica- 
Qóes pfopóslüs i a cdfffüiíssáo' eiítcndou dev'éf aprcséfttaf a V. Ex, :{ ó tr’übalho, íófl 
qüáf o fdffttiilára, aütcs dfc íhc tef sido iriéümbida a tíonfecQao do ftífcfído 
projeclo. 



Polo qne a oslo rcspcita, t.cm a commissSo de observar n V. Ex." quo póz 
cuidado ein I'ormula-Io dc liarmonia com a Ici dc 1851, quc organisou o corpo 
diplonialico, c os regulamcnlos do 1850 c I8G8, quo rcformdrao a secrelaria dc 
cstado dos ncgocios cslrangeiros. 

Parcceu á commissíío convcnicnte quc fóssc iixado por decreto do governo o 
numcro dos consulados geraes c consulados; o quc, ein am só paiz, n3o pudosse 
havcr mais de um consulado gcral. 

0 cstabelecimcnlo de consulados simples ou parciacs nos paizes ondc o 
scrvÍQO publico o cxigir, salisi’az perfcitamenle a nocessidade ou convcniencia, que 
assim se queira consuilar, e evita, senSo a probabilidado dc qucslOes e conflidos, a 
anlinomia, ou pelo menos impropricdadc de cxpressáo, que sc da, sem utilidade 
alguma, na exislencia dc dous consulados gcraes em uma só nag3o. 

Creando classes ou catcgorias para os consulados geraes c os consulados, teve 
a commissíJo em vista applicar a esla carrcira o principio do acccsso, n3o so 
como meio de habililag3o e cslimulo de reconhecida convenicncia, mas corno 
devida garantia de justa rcmunerag3o por servigos preslados. 

Coherentemente com esse principio, só permitte a cornraiss3o a enlrada para 
o corpo consular pela segunda categoria ou classe dos consulndos. 

Fez excepgSo dos ernprcgados da secrelaria de eslados dos negocios eslrangeiros, 
e deu a esles preferencia sobre quaesquer oulros cidad3os para occuparem os 
cargos consulares, porque taes empregados, ás habilitagCies provadas por occasi3o 
de sua enLrada para aquella repartigao, reuniráo qualro, cinco, seis e por ven- 
lura mais annos de pralica do servigo, quo vao ser encarregados de dirigir. 

Ha ainda oulra vantagem, sem duvida apreciavel, na preferencia aos empre- 
gados da secreluria de eslado dos negocios estrangeiros; e é que a sahida de 
uns para o corpo consular, dando accesso aos que iicao, abre espago á acqui- 
sigao de novos habililandos, que opportunamenle serao aproveilados. 

Aléin dos reieridos empregados, pensa a commissao que só poderáó ser no- 
meados, sem prévio cxarne, os doutores e bachareis cm dircilo pclas faculdades 
do Imperio, a favor dos quaes ha a presumpgao de habilitagao, que lhes con- 
l'ere o (ilulo academico. 

Ninguem póde pór em duvida que u condigao essencial para o bom desempc- 
nlio de qualquer servigo, é a capacidade daquellc a quem liouver de ser commet- 
lido. Acommiss3o, por isso, nao julga preciso demorar-se em cncareccr a neces- 
sidade do maior rigor no exame ou reconhecimenlo das habilitagOes dos candi- 
dalos aos emprcgos consulares. 

A commissSEo dc bom grado excluiria em absolulo os subdilos estrangeiros dos 
empregos consulares, senao considerasse a possibilidade de, em casos excepcionaes, 
ser indispensavcl a nomeagSo de algum. Foi sob csla inspiragüo rcdigido o 
art. 7.° do projecto, pelo quul, ainda assim, nao scr3o admillidos os subditos 
estrangeiros para o cargo de consul geral, por eslar a coinmissao convcncida de 
que, a rcspeito dcslc cargo, n3o sc dará a conlingcncia indicada. 
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Enlcndcu n coinmisalto quc a loi organica do corpo consular níío pódu dtixar 
dc coníinr do govcrno n iixagao dos ordcnados dos consulcs goracs c consulcs, 
cm sorvÍQO clíeclivo; porqnc esscs ordenados nccossnrinmontc tcm de serregula* 
dos por circumslancias variaveis, quc só o govcrno pódc bcm aprcciar, 

Fixou, poréni, a commissno o rnaximo de 0:000,^000, que nüo Ihe pareceu cxa- 
gorado, lcndo dcmais crn visla dar assini basc para a disposigao dos arts. M°. e 
12°. do projeclo, concernentcs ás ajudas dc custo; disposigao, cuja juslica ó intui- 
liva, e quc poKanlo dispcnsa dcmonstrayrio. 

Paraa delcrminagño dos ordenados nos casos dc disponibilidade u aposenladoria, 
a commissao tomou por norrna a labella do regulamenlo da secrelaria dc eslado dos 
negocios estrangeíros desde a classe dos direclores da sccgüo alé á dos arnanuenses. 

Nao só pareceu á comniissOo razoavel essa dcterminagño, como qne de oulro 
modo seria injusto compellir o cmprogado da secretaria, u dc cerlo rnuito dil'- 
iicil senao impossivel persuadi-Io, a accitar um cargo de que Ibe resultaria quebra 
de direitos e prejuizo de inleresses já adquiridos e garantidos, 

Nas dcmais disposigOes do projeclo. cingiu-se a coinmissño aos principios es- 
tabelecidos na lei do corpo diplomalico e nos rcgulamenlos da secretaria dos 
negocios cslrangeiros que sao, pouco mais ou menos, os vigenles um todas as 
reparligocs adminislralivas do Imperio. 

Descjára a commissao firmar por lei a pratica du se revesarem no scrvigo, 
a curlos prazos, os cmpregados da secrclaria de cslado dos ncgocios estrangeiros 
c os dos corpos diplornatico e consulor, por Ihc parec’er inconleslavel a vanlagem que 
dahi proviria ao mesmo servigo; rnas, lornando-sc ncccssaria. para conseguir 
csse desideralum, a alteragüo daquclla lei o indicados regulamcntos: julgou a 
cümmissüo que nüo Ibe cabia tratar disso, alérn de que podia tambem nao cstar 
nas intengóes do governo irnpeiial. 

Á cornmissuo, enlretanto, parecc que <> projcclo de lei que apresenta altende 
suiricienteincnte, nas circumstancias actuacs, ás nccessidades do servigo publico. 

Na crenga de que scus trabalhos tcrOo de passar pclo apuradu cadinho da 
elevada c esclarecida corporagüo, á quem o gorcrno sóe seinpre ouvir sobre os 
assumptos imporlanlcs quo inlcressüo ao Eslado, a commissao ropousa Iranquilla 
na seguranga dc quc as imperleigñcs e lacunas dos mesmos trabalhos serao devida 
o corriplelamentc corrigidas c preenchidas por aquella iiluslre eorporagSo. 

Torminundo, a comrnissao agradcce a V*. Ev. a conlianga com que a dislinguio 
e aproveila com prazer o ensejo para olTereccr a V. Ex. os protcslos de sua 
mais alla consideragao. 


A S. Ex. o Sr. conselheiro Manoel Francisco Correia, minislro c sccretario de 


Eslado dos negocios ostrangeiros. 


IIaháo das Tm;s Bahhas, prcsidenle. 
Aliíxaxdhk Affonso dk Cahvauio. 
Adolko I’allo de Olivkiha Lisuoa. 
Josn’ I’kdho de Azeyeüo Pkcamia . 

b 


£. II 
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l’rojcclo dc lci para orpnizacíio do corpo eonsular, aqnose 
rcterc o relatorio da commissao. 


Arl. 1." 0 corpo consulai' brazilciro coinpói-se-ha tle consules geraus, consulcs, 
vice-consulcs e agenlcs conmierciacs. 

§ 1." 0 govenio dclcrtninará, por dccrelo, conlbrme exigir o scrvigo publico, o 
numcro dos consulados geraes e consulados, quc convcnlia nianler nos paizes 
eslrangeiros: nHo podendo, porém, haver cm um só paiz mais de uin consulado 
geral. 

§ 2° Qiuuido a imporlancia de algum ou alguns desscs paizes, pc!a exlensáo 
do seu territorio, mulliplicidade de seus porlos c frcquencia de relaqOes eom os 
do Imperio, exigír a subdivisao de algum ou alguns consulados gcracs, será esta 
íeita por meio do cslabelecimonlo dos consulados neccssarios. eoníiado eada um á 
gercncia dc um eonsul especial. 


Arl. 2.“ Haverá duas classes ou calegorias de eonsulados gcraes e de consu- 
lados. Para a tixagao respectiva, o govcrno se regulará pclo priricipio indicado • 
no artigu aulccedcnle, para n divisau dos consulados geraes. 

>$ I.° iNÍiiguem poderá onlrnr paru o corpo consular, senao pela segunda ca- 
tegoria ou clussu dos eonsulados. seguindo depois por accesso as oulras. Ficao 
exccptuados deslu dispusicao os empregados da secrelaria d’estaclo dos negocios 
eslrangciros. 

§ 2.° Para us iugares de cousules geracs c consules scrüo preícridos os reí’eridos 
empregados da secretaria d’eslado dos ncgocios cslrangeiros, desde a classe dos 
dircclores de secqüo alé a dos scgundos olliciaes inclusive. Além dcsles, poderiio 
scr nomcados os doulores e baclmreis em dircito pelas faculdadcs do Irnperio 
e os cidadüos brazilciros, quo se moslrarem Imbililados ein exame, ua íórma 
(juc íur delerminada pclo govcrno. 

§ 3.° Os subdilos cslrangeiros nuu scrüo nomcados para o lngar de consui gerai. 
Podcrüo se-lu, porém, para o de consul, quando circumslancías especiacs tor- 
nem (lifíicil o precncliimenlo desse cargo por subdiios brazilciros. Qucr uns, qucr 
outros só sarüo dispensados doe.xame do § anlecedcnto, no caso de rcsidirem fóra 
do Jinperio e screru de rcconhccida aptidüo. 

b 4% Laia os Iugaics dc vicc-consules c agentes cuinmerciaes lerüo prcfcrenciu, 
scmpro qao fór possivel, os subdilos brazilciros. 

§ consulcs geiaes e consules scrao nomeadus jior Dccrelo impcrial, cm 

virludc do qual llies será conferida a respeetiva carla paleule. Os vice-consules 
serüo nomcados pclu consul goral ou consul rcspeclivo, submeltida a nomcaqüo 



á approvagao do governo; o os agenlcs eommerciaes sorHo nomeados pclos vicc- 
consulcs, precctlcndo approvag.no do consnl gcral ou consnl. Os vicc-consules c 
agcnlcs commcrciaes niío porcobcráff vcncimonlo algurn tlos cofr es publicosj nem 
tcrílo tlircilo á disponibilitlado c aposcntadoria. 

§ G.° Os indivitluos, qiic livercm sorvido dez annos os lugarcs tle consul gcral 
ou consul, sómenlc podcrSo ser dcmitlidos por senlcnga do tribunal compc- 
lcnle, oii tlecrclo dclibcratlo sobre consulla tla sccgno tlos negocios cstrangciros 
do conscllio d'cslado. 

Arl. 3.° Os ordenados dos consules gcraes o consulcs serSo fixados pelo governo, 
tcndo cm altcngno a lolat;5o dos emolurncntos dos respeclivos dislrictos c as cir- 
cumslancias desles. 0 maximo, poréin, scrá tle 6:000<¡000 annuaes. 

§ i.° Abonar-se-ha, além disso, aos consules geraes c consulcs, a tilulo de 
ajuda de cuslo para viagein e despezas de primeiro cslabclecimenlo. uma quanlia, 
que será arbilrada pelo govcrno, allentlendo rís circurnslancias do nomeado, e 
ás do paiz e¡n que houvcr de rcsidir; nüo podendo, porém, cxcedcr nunca de 
tres quarleis do ordcnatlo maximo tlcsle arligo. 

§ 2.° Nos casos de relirada ou remogao, o governo arbitrará tambem uma ajuda 
de cusLo aos consules gcracs e consules, nño excetlenle a dous quarleis do in- 
dicado ordenado maximo de 6:000,s000. 

§ 3.° Os ordenados dos consules gcracs e consules serüo pagos a quarteis adian- 
lados e ao cambio par legai. 0 direilo á perceptjSo do ordenatlo comega no 
primeiro dia da viagem para o respeclivo dcslino. 

§ 4.° Os consules geraes e consules, que lórem pclo governo mandados rc- 
lirar para esla córle, serño consideratlos ein disponibilitlade, emquanlo n5o lor- 
narem a scr emprcgatlos; e perccbcráñ dous lergos do ordcnado do § G° deste 
artigo, se fórem admitlidos aos servigos tla secretaria d'Eslado dos negocios eslran- 
geiros, ou de qualqucr outra rcparligüo. Se nao fórem chamados a algum tlesses 
servigos, perceberáO sórnenle rnetade do dito ortlcnado. 

Os que passarem cinco annos em disponibilidatle, sem quc se tenhao empre- 
gado em servico algum, ser5o considcrados fóra do servigo consular, salvo si 
estiverem no caso de scr aposenlados; n3o se conlando o lenipo passado em dis- 
ponibilidade sorn serem empregaclos em qualquer rcparligao. 

§ 5.° Os que conlarem tle scrvigo publico 30 annos, poderao ser aposenlados 
com o ordenado por inleiro, e os quc nño Livcrcm scrvido por lanlo lempo, 
com o ordcnatlo corrcspondente ao tempo tle scrvigo. Níio se dará, porérn, apo- 
sentadoria aos que n3o livcrem complctado o lempo dc 10 annos. 

§ G.° Na disponibilidade e aposentadoria dos consulcs geracs e consules scr- 
virií de base para o ordenado dos consules geraes de primeira classc ou calegoria 
a quanlia de 3:600^000 annuaes; para os da seguntla, 3:000.‘i000; paru os 
consulestla primeira classeoucalegoria. 2:600 ,<¡000; cparaosda segunda,2:000,^000. 
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Art. 4.° Fica approvadu o conlinúa om vigor a tabclla dos cmolnmentos consu- 
larcSj pronuiigada pclo dccrcto do govcrno n u 066 dc 11 do Janeiro do 1849. 

Ficao igualracnlo approvadas as disposigOos dos arligos 98, 164 0 105 do re- 
gulainento do 11 do .luiiho dc 1847, que dcpendiíío do lci. 

Arl. 5." Ficílo rcvogadas as disposigOcs om conlrario. 

Rio dc dc Janciro, 1 do Abril dc 1872. 


B.vhao das Trks Bawras, Prcsidenle. 
Alexamire Ai-tonso de Carvalho. 
ADor.ro Pauí.o df. Oi.iveira Lisroa. 
José Pedro df. Azevedo Pf.(;aniia. 



DECRETO N. 4796 DE 4- DE OUTUBRO DE 1871. 


Detcrmlna quco enviado cxtraordinnrio c mlnlslro plcnipotcnclarlo do Brazll cm Berlim scja acrcditndo no mesmo 
caractcr nos Rcinos dc Bavicra c Wilrlernberg c nos Grño-Ducados dc Bade e Ilesse. 


Fazendo aclualmenle parte do Impcrio AlIemSo os Reinos de Baviera e Wür- 
temberg e os Gríto-Ducados de Bade e Nesse, A Princeza Imperial Regenle, em 
Nome de S. M. o Imperador o Scnlior Dom Pedro Segundo, Ila por bern Dcter- 
minar que o represenlanle do Brazil ern Berlim seja acredilado junto aosgovernos 
daquelles Estados; íicando assim rnodilicado o decrcto n. 3079 de 23 de Abril 
de 1863. 

Manoel Francisco Correia, do Conselho dc S. M. o lrnperador, ministro e se- 
crelario d’Estado dos negocios Citrangeiros, assim o lenha entendido e faga exe- 
cular. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4- de Oulubro de 1871, 30. ¿ da Independencia 
e do Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

/ 

Manoel Francisco Correia. 


N. 10. 


Transportc dc sobras dc nma Ycrba para outra. 


Senliora! A Lei n. 1764 de 28 dc Junlio de 1870 consignou no art. 4° para 
as despczas da vcrba do § 1°—Secretaria d'Eslado—no exercicio de 1870—1871 


a quantia de.. ... 139:745,^000 

Importando, porém estas despezas em. 165:804^865 

dá-se na referida vcrba o deíicit. . .. . .. 26:059jjf86o 


qúe provém de diversas obras feitas no edilicio da secrelaria d’Eslado, da compra 
de objectos indispensaveis, impressSo de diversos documenlos, e du dilTerengas 
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do cambio na remcssa do fundos pnra pngamcnlo do quc se mandou vir de Londrcs 
para o expediente da mcsma sccrelaria. 

Pnra supprir cstc dcficil, lcnho ahonra desubmcllcr áapprovaglto e assignalura 
dc V. A Imperial, de conformidado com o que dispOo o art. 13 da lei n. 1177 de 9 
dc Sctcmbro de 1802, o Decrelo junto, que manda tirar das sobras da verba 
do § 5®—Exlraordinarias no oxlcrior — do arl. / f° da Lci do Or?amcnto em vigor, 
no exercicio dc 1870—1871, a quanlia dc '26:059,$'865 para scr applicada ás des- 
pczas da verba — Secretaria d’Eslado — do referido excrcicio íinanceiro. 

Sou, Senbora, com o mais profundo respeilo, de V. A. Imperial, stibdito íiel 
e reverente. 


Manorl Francisco Corriíia. 


N. 11. 


DECRETO N. 4847 DE 18 DE DEZE.MBRO DE 1871. 


Autorisa o mlntstro e secretarlo de Estado dos negocios cstrangc¡ro9 para applicar ás despezas da verba—Secretaria 
d’Estatlo—, do excrclcio dc 1870—1871, a quantia de 26:0a9<j8G5, tirada das sobras da verba— Extraordinarias 
no cxterior—, do mcsino exercicio. 


Nao sendo suíliciente a quantia que a Lei do Orgamento n. 1764 de 28 de 
Junho de 1870 consignou para as despezasda verba—Secrelaria d’Estado—•: a 
Princeza Imperial Regenle em nome de S. M. o Imperador o Sr. D. Pedro II, Ha 
por bem, Tcndo ouvido o conselho de ministros, e de conformidade com o dis- 
posto no art. 13 da Lei n. 1177 de 9 de Setcmbro de 1862, autorisar o mi- 
nislro e secrelario d’Eslado dos negocios eslrangeiros para applicar ao pagamento 
das despezas da referida verba a quanlia de 26:059$865, tirada das sobras da 
verba—Extraordinarias no exlerior—, do mencionado exercicio, observando-se as 
formalidades prescriplas pelo citado arligo treze. 

Manoel Francisco Correia, do Conselho de S. M. o lmperador, minislro e se- 
cretario d’Estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido e faga exe- 
cutar expedindo os despaclios necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Dezembro de 1871, 50’ da Independencia 
e do Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Manoel Francisco Correia. 



Crcdito supplcmcntar. 


Senhor, —As quantias consignadas para asdespezas das verbas dos §§ 
do arl. 4.° da lei n. # 1836 de 27 de Selembro de 1870 sao insuííicienles para 
satisfazer as que lém de ser pagas no exercicio eorrente. 

Para cada uma deslas verbas concedeu a Iei. 60:000,^000 

As despezas do § 4.* tém de importar em.85:0000000 

e as do § 5.° em...90:6140125 

devendo dar-se na Yerba de«Ajudas decusto»o deficitde 25:0000000 
e na de « Extraordinarias no exlcrior > o de. . . . 30:6240125 

Ha oito annos leni-se dado nessas verbas deílcits provenienles: l.°, de n3o ser 
possivel calcular com precisSo despezas por sua nalureza variayeis e dependen- 
tes de circumstaneias imprevisías. como slo as que correm pelas mesraas verbas; 
e 2.% de n3o ler havido sin3o pequenas dilferengas, para mais ou para menos, entre 
as quanlias. pedidas e as votadas nos orgamentos anleriores. 

As despezas do § 4.° crescerao em consequencia da necessidade de enviar uma 
missao especial ao Hio da Prata, para a qual n3o se votárao -fundos especiaes; 
e de fazer seguir para seus destinos as commissOes encarregadas da demarcagao 
dos limiles com as Republicas do Perú e do Paraguay. As do § 5.° porse ter de 
attcnder u servigos iraprevistos, e a outros indispensaveis para os quaes o orga- 
mento n3o contemplou quantia sufficienle. 

Já na proposla de orgamenlo aprescntada ás eamaras na nltiraa sessao foi soli- 
citado para esla verba o credilo de 80:000$000. 

Sendo necessario supprir esses deficits, lenho a honra de submetter, em confor- 
midade do art. 12 da lei n.° 1177 de 9 de Selembro de 1862, á approvagao e 
assignatura de Vossa Magestade Imperial o decrelo junto, concedendo ao ministerio 
dos ncgocios eslrangeiros o credito supplementar de 55:6240125 ao cambio de 27 
dinheiros eslerlinos por rail réis, o qual deve ser assim distribuido: 

25:0000000 para despezas da verba do § 4.° «Ajudas de cusío». 

30:6240125 para asdo§ 5.° « Extraordinarias no exterior ». 

Cora este credito supplemenlar se poderá fazer face a toda a despeza do 
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correnlo excrcicio linancoiro, que assiin so clevará a 863:944#i24, si lodos os 
crcditos concedidos fórcm csgotados, o quc nao ó provavd. Essa dcspcza ó inlerior 
á do cxcrcicio passado.. 

Sou, Scnlior, com o mais profundo rcspcito—De Vossa Magcstade Impcrial— 
subdito íicl c rcvercnte 


Manoll Fuancisco Correia. 


N. 13. 


DECRFXTO N.° 4931 DE'22 DE ABRIL DE 1872. 


Conccdc ao minlstcrio dos negocios cstrangciros o crcdilo supplcmentar dn qnanlia ilc 55:02^8125 ao cambio dc 

vinte c sctc dinlieiros cstcrlinos por mil ríis, parn scr applicndo As dcspezas das vcrbas « Ajudas dc cuslo » e' 

« Extraordinarias no cxtciior», do art. l¡.° da lei do onjnincnto vigcnlc. 

Nso sendo suíTicicnlc para satisfazer as despczas das verbas « Ajudas dc custo» 
e «Extraordinarias no exterior», no corrcnte cxercicio, os crcditos consignados 
para as mesmas despczas nos §§4°c Ii 0 do art. 4.° da lci n.° 1836 dc 27 de Se- 
lembro dc 1870: Hci por bem. tendo ouvido o consellio de ministros, e de con- 
formidadc com o quc dispueo art. 12dalei n." 1177 de 9 deSetcmbrodc 1862, auto- 
risar o ininistro e sccretario .de eslado dos ncgocios estrangeiros para abrir o 
credito supplemenlar da quanlia de 56:62 4‘,126 ao cambio de 27 dinheiros ester- 
linos por mil réis, para occorrer ás despezas das verbas dos §§ 4.° e o.°, sendo 
para o l.° 26:000.íí000 e 39:624$ 126 para o 2.°, observando-so as formalidades 
prescriplas por lei. 

Manoel Francisco Corrcia, do meu consclho, ministro e secretario do cslado dos 
negocios estrangeiros; o lenha assim entendido e l'aga execular, expedindo os des- 
paclios nccessarios. 

Palacio do Rio de Janciro, «m 22 de Abril de 1872, ol.° da independencia 
e do Imperio. 

Com a rubricá <le S. M. o Iraperadór. 


Manoiíl Francisco Cohreia. 


* 



N. 14. 


EXERCICIO DE 1870 — 1871. 

Bnlancete do cstnilo doa crcditos do mlnlsterlo dos negocios estrnngeiros nfé 31 de Desembro de 18VL 


CREDITOS. 


1 n. 17G4 do 28 dü I Docrnlo n. >IG88 i!ol Dorroto u. 4fM7«Io Jf 
Juutio (10 1870. Uü Vov. (Io 1871 do Duz. ilo 1871. 



J t.o Socrelaria d'Eslado, mocda do paiz. . . . 130:7tí¡3000 
j 2.° LegatBes e oonsulados, ao cambio de 37 
dinholros esterlinos por 18000 ........ 462:0789000 

! 3.° Emprogados om disponibilidade, mooda 

clo paiz . .. 12:0998099 , 

i 4.° Ajudas do eusto, ao cambio de 27 dinlici- 

ros esterlinos por 19000 . 00:0008000 

¡ 8." Extraordinarias no exterior, idem. 80:0008000 

¡ 0 *. Dilas no inlerior, rnoeda do paiz .... 20:0008000 

¡ 7.“ CommissBes de limiles e de iiquidacSo de 
reciamagoes, idein. 80:0008000 


CREDITO EXTRAORJMAEIO. 

Decrelo n. 4634 de 3 de Dozombro de 1870.—Indemnisa- 
aosdunos.da galera Canudd e do seu oarrogamento. 
i 21,180,, t0„3 ao cambio do 30 d. oslerl.por 19000. 


20:0808808 108:8048308 168:8048868 




12:9998909 11:2148073 


100:1808000 

03:2408740 

32:0008000 


97:2808000 

79:8939837 

23:0779371 


A'quantia de 26:0899863 foi transportada da'verba do § 8°, 
Sec(5o de Contabilidade, em i° de Margo do 1871. 


0 director iuterino, 
CONSTANC» NeRI DE CarVALHO. 


3008000 


402:0739000 437:9029908 24:1729008 


1:7839920 

.2:9009000 

13:6448889 

8:9229029 


80:0309000 33:8309333 16:1499043 


. 283:8068189 233:8069139 


4.170:0708769 |l. 102:20193881 


07:8789184 





























— (ií) - 


N. 15. 


Orcíiincnto da despcza do ministcrio dos iicíjocíos cstrangciros 
para o anno fmancciro dc 1873—1874. 


Art. 4.° § 1.® Secrotorin d'Estoclo, moodn do pm'z. 160:845,</000 

» g 2.° Lega<¡Ocs o consulados, ao cnmbio de 27 d.est. por 1 $ 499:575,^000 

» § 3.° Emprogndos em disponibilidadc, moeda do pniz... 12:006^(160 

» g 4.” Ajudas dc custo, no cambio de 27 d. est. por lg. r 70:0ü0/> i 000 

» § 5.° Extraordinnrins no exterior, idem. 80:000^000 

» g 6.° Pitas no intorior, moeda do pniz. 25:000ij000 

» g 7.° CoinmissCies de liinitcs,e deliquidaQíío de rcclamnQües 80:000s000 


927:48(5,^066 


Tnliollas cxplicníivns ilo orcnnicnto dn ilcspcza ilo ininistcrio dosi ncgocios 
cstrnngciros pnrn o nnno íinnncciro «lc JL873 —1874:. 


JiATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLACAO 


YENCI51EMTOS 


§ l.o 


SOMMAS 


VOTADO PAHA 

1871— 1872 


SECRETARIA DESTADO 


Ministro o secretario dc 


Estado.Ord. 

Director gernl.Ord. 

Grat. 


4 Directores do secQüo. Ord. 

Grat. 

6 Primciros officiaes.. Ord. 

Grnt. 

6 Scgundos officiaes.. Ord. 


Grat. 

4 Amanuenses.Ord. 

Grnt. 

5 Prnticantes. Grat. 


Augmento de 10 °/„ n um 

director dc sccqüo. 

2 Officines de gabiuete..Grat. 


Lei de7d’Agosto de 1852 
Decr.del9deFev.de 1859 
Idem 
Idcm 
Idem 
Idem 
Idem * 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Dec. de2 de Mniode 1868 

De cr. d c 19 d c Fe v. de 18 59 
Uec. de2dc Mnio dc 1868 


A Iranspcrtar, 


12.000.s000 
5:000,1)000 
4:600,jOOO 
14:400,1)000 
5:600^000 
18:000^000 
6 : 000.8000 
15:600^000 
4:800,8000 
G:OOOgOOO 
2:000.8000 
4:800g000 

500,8000 

4:800,8000 


104:100,8000 
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€ontlu(in$fto <l(iii inbcllui <!o oi^nmcnto <ln <lcspczn. 


naturbza. da DnsrnzA 


LnaisiAQío 


Transporto..... 104:100^000 

GrntificngClo n ura 1° ofRcial 

quo sorvo do director.Docr. do 2 do Maio 1868 1:000$000 

GrntificaQOes nos ompregados 
do corpo diplomatico a con- 
sular que so nchnm com exer- 

cicio nestn socretaria.. .. 12:OOOgOOO 

1 Portciro. Ord. Dccr. de 19 do Fev. 1859 1:600¿f000 

Grat. Idora 

2 Coutinuos... Ord. Idem 

Grat. Idera 

3 Correios...Ord. Idera 

Grat. Idem 

GratificagSo diaria nos cor- 
reios quando estao de sar- 
viqo. ...... ##*»•*»»•••* Ido m 


VOTADO PATIA 

VKNC1ME.VT08 SOMMAS 1811—'1812 


ADDIDO. 


1 Traductor e Compil... Ord. 

,Grat. 


Objectos necessarios para o es- 

psdiente e registro. 

Encadernacao da corrcspon- 

dencia official... 

Impressüo do relatorio e actos 

do governo.. 

Idem de uma collecQ&o de docu- 
mentos offieiaes determinadn 
pelo Decroto n. 4258 de 30 
deSotembro de 1868..... 
Acquisig&o do livros para a bi- 
bliotheca da secretaria... .. 
Cavalgadura para os correios. 
Aluguel da casa para a secrc- 
taria d’Estado. 


Idera 

Idem 
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Contlnun^fto «las (itbollaN «lo oi^nmoiilo «1n «lospezu. 



LliGlSLACAO 

VENCIMlíNTOS 


NATDRliZA DA DlíSPlíZA 


§ 2 ." 

LEGAIJOES e consulados. 

Esiados-Unidos d’America. 


1 Envintlo cxtraordinnrio e mi- 
nistro plenipotonciario. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Ri*p. Decr. dc 4 Agosto 1853 
1 Sjcrctnrio do legngtío. Ord. Lci do 22 Agosto 1851 
Grnt. Decr. dc G Aliril 1852 
1 Addido do 1“ classe. Ord. Lei dc 22 Ag' sto 1851 
Grnt. L)ccr. dc G Abril 1852 

1 Consul gernl. Ord. Decr. dc 7 Nov. 1854 

Expcdientc dn legrgilo. 

» do consulndogcral. 


Venezuela. 


1 Encar. de negocios. Ord. Lei dc 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. do 11 Marco 1872 
1 Addido do l a clnsse. Ord. Lei dc 22 Atrosto 1851 
Grat. Dccr. dc G Ábril 1852 
Expediente da legn^tío. 


1 Env. extr. e m. plcnip Ord. 

Eep. 

1 Secretario dc legacno. Ord. 

Grnl. 

1 Addido dc 1* clnsse.. Ord. 

Grat. 

1 Cons.geral em Lima, Ord. 
1 Cons.geral cm Lorcto. Ord. 

Expcdiente da logacilo. 

» do consulado gernl 
» do dito ein Lorcto 


Lci de 22 Agosto 1851 
Decr. de 13 Out.. 1860 
Lci de 22 Agosto 1851 
Dccr. de 7 Maio 1859 
L.ei de 22 Agosto 1851 
Decr. dc 6 Aliril 1852 
Decr, de 28 Fev. ¡853 
Decr. de 4 de Margo lt-7 


3 Mfnistro residc-nte 

Expediento da legf'Qilo. 
A transportar..., 


Or l. Lei de 22 Agnsto 1851 
Rcp. Dccr. dc 21 D,-z. 1871 


3:2003000 
10:800,S‘00() 
1:200,^)00 
2:80(^000 
soo.vooo 

2:200,S'OOO 
1:5003000 
5003000 
5003000 


2:0003000 
8:01 03000 
8003000 
2:2003000 

5003000 13:500^000 


3:2003000 

10:3003000 

1:2003000 

2:8003000 

S003000 

2:2003000 

3:000'3000 

4:0003000 

500'3000 

2003000 

1:0003000 




2:4003000 

7:6003000 

5003000 10:50^0000 


















Contlniift£ff<> tliiN tiilicllnn ilo orcnniiiilii il» tlcs|iozn* 


NATÜUE'/iA DA DESI'EZa 

LEGISLA9A0 

VIHÍCIMENT08 

SOMMA8 

VOTADO I’AllA 

1871—1872 

Transporto ..... 







• • • * 


sJ*J •«VV||uVU 


Bolivia. 






I Encarr. flo negocios. Ortl. 

l?e¡i . 

1 Addiílo de 1“ clnsso, Ord, 

Qnit. 

1 C.G.em S. C.ds !a Siorra.Ord 
Expodk-nte da legn^íto,... .. 

Lei de 22 Agosto 
Docr. do G de Abril 
Lei de 22 Agosto 
Deer. doGde Abril 
Decj-. de 3 dc Dez. 

1851 

1852 
1851 
J852 
1870 

2:000,$000 
8:000,$000 
800,<¿000 
2:2001)000 
4:000,^000 
l:000s000 
5ÜÜÍ0OÍ) 



Dito do Consulado geral. .. . 








iOIOUUfiUUU 


Epiador. 






1 Encarreg. donegocios. Ord. 

l\op . 

Exnedieüle du leíxacüo. ..... 

Lei de 22 Agosto 1851 
Deer. de 6 Abril 1852 

2:000¿f000 
8:000,$000 
500,$000 

10:500,$000 






Colombia . 

1 Encnr. de negoctos Ord. 

Rep. 

Expediente da lepfaeao.. . .. 

Lei de 22 Agosto 

1851 

2; 000,$000 
s.rmñcnnn 




O. vUUÍjUUU 

snntnnn 

10:500^000 







Repullica Árgentina. 

1 Env. ext. omin. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario delegngito. Orcl, 
Grat. 

1 Addido de l a Classe. Ord. 

Grat. 

1 Consul geral .. ürd. 

2 Vice-consulcs. ..... Grat-. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. d9 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto i851 
Decr. de G Abnl 1852 
Decr, dc 26 Mur^o 1870 

!! fl» !! 



líxpediente aa legngíío . 


SllyÍÉl*; l 1 7i 1 ! 



» do cousulado geral. 



35:0005000 






Rep. Orientd do Urnguay. 

1 Ministro residente. ., Ord . 

Rep. 

L Secrctario de legaQito, Ord. 

Grat. 

1 Addido de l a classe. . Ord. 

^ Grat. 

1 Consulgeral. . Ord. 

5 Viee-consules . Grut. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Uecr. de 22 Fev, 1868 
Lei do 22 Agosto 1851 
Deer. de 20 Maio 1868 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dccr. do 8 Junlio 1860 
Decr. de 25 Out. 1870 

2:400,$000 
12 : 600’<)000 
1:200,$000 
2:800,$000 
8008000 
2:2008000 
1:5008*000 
0;10U$000 

Kññodññ 



Expediente da leffncño. 




» do consulado gcral. 


OUU 5 vUU 

500,$000 

33:600,$000 






A transportar. ........ 


* * * • 


197:300.^000 
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Coutlnun^ito <1«ís tnbollns ilo oryninoiito iln tlcspczn. 


K.VTUHRZA. DV DESl'EZA 

LSGISDVfiXO 

venoímektos 

80.MMAS 

VOTADO PAIÍA 

1871-1872 

Transporto ........... 

1 1 1 1 1 M 1 I • i • • • *#*•* 

ll I 1 • « M • " 1 

197:3005000 


Paragnay. 





1 Env, oxtr. c min. plon, Ord. 

Rop. 

1 Secrotario da loga^ao. Ord. 

Grat. 

1 Addido do 1“ dasso, . Ord. 

Grnt 

1 Consul goral,...... Ord. 

Espedionto da iogngao.. . .... 

» do consulado geral. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. do 28 Fev. 1872 
Leide 22 Agosto 1851 

Lei de 22 Agnsto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Decr, dc 1 Abril 1871 

• »•«<••«•• ••#«•♦••*• 

«••• I» «••••• »* M • ••• 

3:200,^000 
16:800^000 
1 : 20030 u 0 
2:800^*000 
800^000 
2 : 200^*000 
4:000^*000 

l;f) 00 |o 00 

500^000 

32:5005000 

- 

Gran-Breianha. 





1 Eaviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotouciario. Ord. 

Rop. 

I Secretario de legastto. Orcl, 
Grat. 

3 Addidos dc l a classe. Ord. 

Grat. 

Expedientedalegagilo.. . ,. 
Idem do cons. gor. emLondres 
Idem do cons, gar. cm Livor- 
pool.... 

Loi do 23 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 

ii t ii i i 

• • • » « • • * • •■•• • • a • • < t 

3:200¡j000 
21:800^000 
1 : 200 <j 000 
3:800^000 
2;400$‘00ü 
6:600^*000 
4:000^*000 
hOOOsOOO 

2003000 

44:2001000 


Franpa. 





1 Envindoextraordinarioemi- 
nistro plenipoteneiario. Ord. 

Rap, 

1 Secretario de legagSo. Ord. 

Grat. 

2 Addidos da l a classe. Ord. 

Grat, 

1 OonsulgoralemPariz. Ord. 

1 Consul em Cayennn. . » 

Expediento da legagao. 

Loi de 22 Agosto 1851 
Decr. de G Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Dccr, da 6 Abril 1852 
Lei da 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. do 13 Mar<jo 1837 
Decr. de 12 Ja n . 1860 

3:2005000 
16:800|)00 
1 : 200^000 
2:800|0 ’-O 
I:600<í000 
4:4005no0 
2:500|üu0 
3:000^000 
1:0005000 
5005000 
5005*000 

• 


» do consulado geral. 

» doditoomCayeQna. 

»* ••••«••• *•■*•••*•, 



Porlugal. 





i Enviadoextraordinarioemi- 
nistro plonipotonciario. Ord. 

Rop. 

1 Secretario de lega^lo, Ord. 

Grat. 

2 Addidosde 1* dasse. Ord. 

A transportar... 

Leijdo 22 Agosto 1851 
Decr. do '¡6 Abril 1852 
Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Loi do 22 Agosto 1851 

3:2005000 

14:3005000 

1:2005000 

2:8005000 

1:6005000 



• •«• . . . 

23:100g000 

311:5005000 
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Contluua^ao «lnn taliclln* do ©rfnmenío dn dc*pe*a. 


NATOHBZA DA DESPSZA 


leoisla<jXo 


„ VOTADO PABX 
vrncimentos sommas 1871—1872 


Transportes. 


Grat-, Decr, do C Abril 18ó2 

Expediento rla legíujüo.. • 

» do consuladogerul 

em Lisboa.. ..... .. 


Prussia 

Imperio Germanicu. 

1 Enviado estracrdipnrio e mi- 
nistro plenipotencinrio. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legoQJto, |Ord. 

Grat, 

1 Addido de 1“ closse. Ord. 

Grat. 

1 Consulger. na Prussia. Ord. 
1 Consul geral nas. Cidadcs 

Hanseaticas. Ord 

Expediente da legníüo...... 

» do consolado geral 

na Prussin.. ,. 
» do dito naa Cidad, 

Hanseaticns... 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 21 Out. 1867 
Lei do 22?Agosto 1851 
Decr, do 6 Abril 1852 
Lei de! 22 Agosto 1851 
Decr. do 6 Abril 1852 
Dccr. de 7 Fevr. 1867 

Docr. do 8 Nov. 1862 


fíussia. 

1 Enviadoextraordinarioemi- 
nistro plenipoteuciario Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr. de 25 Out. 3870 
1 Addido de 1* classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Grat. Decr. de 6 Abril 1852 

Expcdiente da lcgnQño...... - 

» do consuludo geral. 

Ausiria. 

1 Euviado extraordinnrioemi- 
nístro plenipotenciario Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Rep. Decr, do 15 Abril 1871 
1 Addido ds 1* classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Grat. Decr, de 6 Abril 1852 

Expediente da legagao.... 

Btlgica. 

1 Euviado extrnordinnrioemi- _ 
nistropleuipotonciario. Ord. Lei do 22 Agosto 18o, 
Rep. Decr. <lo 22 Fev. 1868 
1 Secretario do legaQflo. Oru. Lei de 22 Agosto 185; 


A transportar... 





























Contiuim^iTo (lniN tnliolInN il« oronincnto iln ileipezit. 


NATORHZA. DA. DHSl'EZA 


Trnnsportes... 


Grnt. 

1 Addido do l a clnsse. Ord, 
Gmt. 

1 Consul gernl.Ord. 

iíxpcdionto dn logngno 


» do consuladogerul. 


Sanla Sé. 

1 Ministro residentc... OrJ. 

Rep. 

Kxpediento da legngño. 

Dcspüzas do clkjucta,. 


Itaüa. 

1 Ministro rcsidente. .. Ord. 

Ron. 

1 Secrctario dc lcgagüo. Ortl. 

Grnt. 

1 Consul gcrai.Ord. 

Expcdientc íla legagfto 


» do consuindo gcr. 


Eespanha. 

1 Ministro residentc. .. Ord. 

Rcp. 

1 Consul gcral... Ord, 

Expodientc c!a iogagüo. 

» do cousulado a - cr. 


.Paiaes Baixcs. 

1 Cnnaul gcral... Ord. 

Expcdieute do eonsulado gcr. 


Confcderagüa Suissa. 

1 Consul ge'ral...... Ord. 

Expedicntc do consulado gcr. 


Succia e Dinamarca. 

1 Constil gcrnl. Ord, 

Expedientc d'o consulndo ger. 


I,KOISI.ACj.iO 


Decr, do 1R Maio 18i3í) 
Lci de 22 Agosto 1851 
Decr, du G Aliril 185‘i 
Decv, do 30 M.iio 18G3 


VKSCI.MHXTOS 


SOMMAS 


Lci dc 22 Auosto 1851 
Decr. dc 10 Jan. ÍSGG 


Lei de 22 Agoslo 1851 
Aviso de 2G Jun. 1872 
Lci do 22 Ajrosto 1851 


Decr. dc 5 Maio 1S60 


Le¡ dc 22 Agosto 1851 
Dccr. du 4 Óuí. 1871 
Decr. cl¡ 14 Out. 1853 


Decr. de 8 Abril ISGl 


Decr. de ,14 Jan. 1871 


Dccr. dc 8 Jnn. IgGi 


IG;200f)000) 400:500^000 


2:800,SOOO! 

too.sooo 
2:20üSOOO 
4:0'¡O.SOlíO 
5008000 
500.S00Ü 


1 


400,8000 

000$000 

ooosooo 

Ü25ÜOOO 


2:4008000 
12:0008000 
1:200;SOOD 
2:8008000 
3-.750.sOOO 
5008000 
4008000 


2:4008000 

7:íi008000 

3:0008000 

5008000 

500.8000 


4-.0008000 

500.80ÜU 


4:000.8000 

5008000 


4:0008000 

5008000 


27:000,8000 


11:9258000 


VOTADO l'AUA 

1871-1872 


23:6508000 


14:0008000 


4:5008000 


4:5008000 


:5008000 


499:5758000 


402:0758000 
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Couttvitiaglto «lns tnliolln» ilo or$aiuento dn dcnpexn. 


NATUUCZA DA DKSPEZA 


§ 3.“ 


tEOISLA(jAO 


VRSCIUKNTOS 


Empregados 
m dhponibilidade. 


2 Envlad. extrnordinarios e mi- 
uístroB plenipotencíar. Ord. 


i) 

» 

» 


1 Ministro rosidente... 
1 Encarreg.de negoeios. 
3 SecretariosdelegaQao. 
5 Consulesgeraes..... 


§ 4.» 

4juda$ do cuslo. 


De nomeagbes, remogOes, ts- 
tiradas e expressos, ao cam- 
biode27d. est.por 3 §000 


5.« 


Extraordinariaa no exterior. 


Para soccorros a brazileiros des- 
validos , e naufragados em 
paizes estrangeiros, e despe- 
zas eventuaes, ao cambio de 
27 d.estpor 1|000.. 


6 .« 


Exlraordinaricts no interior. 


Pnra diversos servigos cxtraor 
diimrios no interior, e des- 
peziis evontuoes... .. 

j:. ií 


940 de 20 de 


de 1852..... 

3:7335333 

Idem 

1: 6 OO 5 OOO 

Idem 

1 -.3335333 

Idem 

2:2005000 

Idem 

3:2005000 


■ I II I I • •!«• 


• •»«••«••* * 


SOMMA 


VOTADO PAHA 

1871-1872 


12:066$666 


12:999^999 


10:0005000 


GO'.OOO^OOO 


80:000^000 


60:0005000 


25:0005000 


25:0005000 


■10 






Conlímincno ilnn) Inlidlnf) <lo orcniiicnto «ln ilespczn. 


1 

NATLTEZA DA DESI’EZA 

LKGISLAt'AO 

VKNCiMENTOS 

SCMMA 

VOTADO l’AUA 

1S71—1872 

§ 7.° 

Ccmmissucs dc limitcs c dc li- 
quidas&o dc reclamagües.- 

Para ns commissOos de limitcs 
entre o Imperio e ns republi- 
cns de Perú, Bolivin, Venc- 
zueln, Argentina o do Pa- 
rngunj, c dc liquidn^fío de 
reclamaíOss. 



80:000^000 

48:000,^000 




SecgSo do contabilidade, em 20 de Mnrgo do 1872. 


0 director in'.erine, 


Co.NSTANCIO Ncni DE CaUVAI.UO. 










IZETDIQE 


DAS MATERIAS CONTIDAS NESTE RELATORIO 


EXPOSICÁO. 


Viagem do Suas Mageslades Imperiaes. Pag. { 

Convite a S. SI. o Imperador para nomear um dos arbitros que tcem de dccidir as questoes 

conhccidas' pela dcnominaQáo de Iteclama<¡02s Alabama . 2 

Negociacoes e ajustes definilivos de paz com a Republica do Paraguay. 3 


Manifestagdes da imprcnsa argcntina por motiuo d% celebragüo dos tralaios com o 

Paraguay. 


Circular ás legagoes braziloiras —Reclamaclo do governo argenlino.18 

Desoccupagao da ilha do Alajo, rcclamada pelo governo argenllno.19 

Prelengao da Republica da Bolivia a fazer-so rcpresentar nos ajustes de limiles enlre as 
potencias signatarias do tralado de ailianga do 1° de Maio de 1863 e a Repubüca do 

Paraguny. 21 

RcvisSo do tralado celebrado entrc o Brazil e a Bolivia cra 27 de Margo de 1807. ... 22 

Solicilagáo pela Republica do Paraguay da garanlia do Imperio para uui empreslirno no 

exterior.... . 23 

Enlrega do armamenlo tomado ás forgas do general Lopez Jordan,que emigrárao para o 

territorio brazileiro.23 

Rcpublica Oriental do Uruguay.*.24 

Einprestimo de £ 3.300,000 contrahido na praga de Londres pelo Estado Orlental do 

Uruguay...24 

ServiQo mililar forcado.23 

Assassinio de Thomaz Antonio Neves Gonzaga.26 

Vioiéncias praticadas por um official orientai contra o brazileiro Manool Bica.26 
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ReclaraacSo do Camillo Soria.—Campo dosiia propricdado cedido indovidamcnlo pelo govorno 

orionlal,— Indomnizacao conccdida ao rcclamanlo. ..27 

Desacalo á guarnicito da canhonoira Aragvary, fundoada no porto do Montovidéo. ... 27 

Deforma do cslado scrvil... • 28 

Violagdo da ncutraHdade do Brazil pcla canhontira franceza Ilamelin.— Ucprovagao do pro- 

codimonlo do cotrímandanlo dessa canhoneira.. 

rrislío do alguns officiaos da corvcla allemS Nymphe .30 

Linha teiegraphica intcrnacionai entre a Europa o a America. ..20 

Tratados de cxtradicüo do criminosos.32 

Crimes cominettidos por brazileiros cm paizes eslrangeiros.32 

Conven0es consulares. 33 

AJUSTES POSTAES. 

Com a Fran^a.33 

Com a Italia.3'<- 

Com a Gran-Brdanha. 34 

Com o Perü ..35 

Limiles com o Perú..35 

Com a Bolivia.36 

Com Yenezuela. 36 

Com o Paraguay.36 

ltcstituicüo dos objectos enconlrados pelas forcas brazileiras na casa de Assumpcao em 

que habilára o ministro americano Sr. Wasbburn.37 
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ANNEXO Ñ. 1. 
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Convite a S . M. o Impercidor para a nonieafdo dc um dos arbitros que leem dts dei'idif 

as qucstócs — lleclamacdes Alabama, 


i. Nola da legagao dos Eslados-Unidos ao governo impcrial. Pag. 

.2. Nota do govcrno imperial á Iegagáo dos Eslados-Unidos. 

3. Nola da legacao brilannica ao governo imperial. 

4. Nola do governo imperial á legacño brilannica. 

o. Nota do mesmo governo á Icgagao brilannica. . . 

C. Nota da legagño dos Ustados-Unidos ao governo imperial. 

7. Nola do governo imperia! á legagüo britannica. 

8. Nola da Icgagáo brilannica ao governo imperial. 

9. Nola do governo imperial á legagáo dos Eslados-Unidos. 

10. Nola do mesmo governo á legagüo britannica ... . 

H. Nola da legagáo britannica ao governo imperial. 

12. Nola do governo imperial á legagao brilannica. 

13. Exlraclo do oflicio da legagáo do Brazil nos Estados-Unidos. 
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Negociagócs c ajuslcs definilivos dc paz com a llepublica do Paraguay. 


14. Tralado de allianga coin as Republicas Orienlal do Uruguay e Argenlina. . . 15 

15. Termo da troca das ratificagoes desle tralado entrc o Imperio e a Republica 

Argentina.. 24 

1C. Termo da troca das ralificagoes enlre o Imperio e a Republica Oriental do Uruguay. 24 


FrófocoIIo o rcvcrBuea relntlvns ao frntmlo dc nlllnn$n. 


Demoligao de fortificagdes e divisdo de armas, Irophtos c presas. 

17. Prolocollo de 1 de Maio de 1805. 


Commando ern chefc.—Opcragóes dc guerra offcnsiva ou defensiva no lcrritorio paraguayo 
pcla fronlcira dc Malo-Grosso ou outra do Drazil. 

18. Nola da missáo especial do Brazil aos governos argentino e oriental.26 

19. Nola do governo argentino á missüo especialdo Brazil.‘. 27 

20. Nota da missüo especial da Republica Orionlal á missüo especial do Brazil. . . 27 

Direilos da Bolivia ao tcrritorio da margem dircilado Paraguay.— Ueversaes. 


21. Nola da missüo especial do Brazil ao governo argentino. .28 

22. Nola do govorno argentino á missüo especial do Brazil.29 


23. Nola da missao ospecial da Republica Oricnlal á do Brazil.29 
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i:sln1>t!lccim«9iit» ilc uii» ffuvornn jirovltiorlu itm asunyu cm AMimuifRo. 


Solicita<;ao dos comrnmarios paraguayos a cstc mpcito. 


N. 24. Nola dos coinmissarios paraguayos . 
Acla a quo so rcfere eslo dücuinonto. 
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. . ;h 


Discussño e accórdo cntre os pienipolenciorios dos governos alliados. 

N. 25. Mcmorandum do plenipotenciario brazilciro.3*2 


N. 2B. Dilo do plenipolonciario argenlino.3b 

N'. 27. Dilo do plenipolcnciario ..' 1 ' f 

W. 28. Dito do plenípblcnciario orienlal.3B 

N. 29. Accórdo dos allíados (Primeiro prolocollo).60 

N. 30. Segundo prolocollo.64 


Communicagáo do accórdo dos a'.liaios aos commisHirios parayuiyos o acceila$do por 

partc desles. 

N. 31. Nola collecliva a que se refere o segundo prolocollo.0(i 

N. 32. Resposla doscommissarios paraguayos aos plenipolenciarios alliados .... 68 

N. 33. Nola dos plenipotenciarios brazileiro c argentino aos commissarios paraguayos 09 


Eleigao e inslalla$ao do governo provisorio.—Seus primeirosados. — Officio dos dalega- 
dos da assembléa populár d commissao por elks nomcaia para cnlender se com os 
plenipotenciarios alliados. 


N. 34. 
N 35’, 
N. 30. 

N. 37. 
N. 38. 

N. 39. 
N. 40. 


N. 41. 
N. 42. 
N. 43. 
N. 44. 

N. 45. 
N. 4(3. 


Nola do presidente da delegagao nacional aos commissarios paraguayos. . . . 

OIIIcio da commissao aos delegados da assomblóa popular. 

Nota do presidenle da assembiéa popular ao plenipotenciario brazileiro . . . 

Documcnto a que se refere a nola precedente.. . 

Nola do plenipotcnciario brazileiro ao prcsidenlc da asscmbléa popular . . . . 

Dila da commissao paraguaya aos ptenipolenciarios alüados. 

Documenlo a que se refere a nola precedenle. 

Nota do plenipolenciario brazilciro á commissáo paraguaya. ....... 

Nola da commissáo paraguaya aos plenipolenciarios alliados, annuaciando a 

cleifáo do govcrno provisorio.. 

Dccuraenlo aqucserefere a nolasupra. , . . 

Nola do plenipolenciario brazileiro á commissao paraguaya.. . 

Nota dos membrosdo governo provisorio ao plenipolenciario braziieiro. . . . 

Nota deste aos membros do governo provisorio .. 

Discurso do plenipotcnciario brozileiro por occasiáo da installaQÜo do govcrno 

provisorio, ern 15 de Agosto de 1809 .. 

Dilo do plcnipotcnciario argenllno.. . . . . 

Dilo de um dos membros do governo provisorio cm resposla aos dous acima 
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N. Í7. Nola do govcrno provlsorlo ao plcnipolcnciariobrazllciro, rallílcando aacollaciío 

do accórdo do 2 dc Junlio cnlro os alllados.. . p A G, 01 

Docrcto a quo so reforo a nola prcccdcnlo.. 

N. 43. Nola do governo provisorlo ao plcnipolenciarlo brazilciro. — Dccrelo ordenando 

o scu proprio rcconbccimcnlo o pondo Lopez fóra da lci.03 

Primeiro decrclo.. 

Segundo dccreto. 04 

N. 40. Nola do plcnipotcnciario brazilciro ao governo provisorio.OH 

Execugüo do nccórdo de 2 de Junho por parle ilo lirazil. — Dcvolugáo da jurisdicgao 

ao cjovemo promorio. 

N. 30. Nota do plepipotenciario braziloiro ao governo provisorio.. 

N. 31. Oflicio do plonipotenciario brazileiro ao commandanle das forgas navaes no 

Paraguay. . . ... 

N. íi2. Ofliclo do plcnipotenciario brazileiro ao commandanle da guarnicáo brazileira 

de Assumpgño.. 

N. 33. Oflicio do plenipolenciario brazileiro ao commandanle da guarnicño brazileira 

de AssumpQüo.• . . •.. 

N. 34. Ofíicio do mesmo plenipolenciario ao consul goral em AssumpQüo. 99 

Documenlos communicados pelo commimrio cirgenüno d missüo especial do Brazil . 

N. 33. Nolado commissario espccial argenlinoao presidente da assembléa popular. . . 100 

N. 30. Nola do commissario especial argenlino á cominissiío paraguaya.101 

N. 37. Nota do mesmo commissario aos cinco eleilores do governo provisorio. . . . 102' 

N. 3S. Nola do rnesmo coirimissario aos paraguayos nomeados para compórem o governo 

provisorio.403 

N. 39. Nola do referido commissario ao governo provisorio.104 

Documenlos exlrahidos da « Tribuna » dc Buenos-Ayres. 

N. GO. Oflicio do commissario argenlino ao seu govcrno.J04 

N. Gl. Dilo do mesmo commissario ao seu governo.103 

N. G2. Dilo do mcsmo commissario ao general em cbefe do respeclivo exercilo. . . . 10G 

N. G3. Dito do mesmo commissario ao respeclivo commandanlc mililar em Assumpgño 107 

N. G4. Dilo do mesmo commissario ao seti governo . ..10S 

N. G3. ■ Despacho do governo argentino ao seu coinmissario.410 

Occupagüo da Villa Occidental no Chacó, por forgas argcnlinas, ds orde<n do mpccliuo 

gencral em chefc. 

N. GG. Nola do goneral em cltefe argenlino á missao especial do Brazil.HI 

N. G7. Nola da missiío especial do Brazil ao general om chefe argonlino.112 

N. G8. Nota do general em chefe argentino á missao especial do Brazil.114 

N. G9. Nola da missño especial do Brazil ao governo provisorio. . . . . . 113 

N. 70. Nola do governo provisorio ámissao especial doBrazil. . . .. HG 
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N. Tl. Nola do gonorul cincliofo argohlino ao governo provisorio. I'ao. 110 

N. 72. Nota do mosmo general ao ílilo govorno.1H 

N. 73. Nota tlo govorno provisorio ao goneral cm cliofo argcnlino.H8 

N. 71. Nota flo govorno argontino á missáo especial doBrazil.1-0 

N. 75. Nola do govorno argenlino ao govorno provisorio.121 

N. 70. Nola da missáo ospecial do Brazil ao governo argentino.122 

N. 77. Nola da missüo cspecial do Brazil ao govcrno provisorio.127 

N. 78. Nola do governo provisorio á missao espocial do Brazil.127 

N. 70. Nola do governo provisorio ao governo argonlino.128 

Tieducgdo dus forgas alliadas em operagoes no Paraguay. 

N. 80. Protocollo de 24 de Novcinbro de ISGÍ).120 

N. 81. Nola do governo argenlino á missilo espccial doBrazil.13) 

N. S2. Nola da lcgagiío oriental ao governo argenlino.132 

N. 83. Nola da missao especial do Brazil ao govcrno argenlino.133 

N. 84. Nota da mesma missáo ao governo orienlal.133 

N. 85. Nota da mesma missáo á da Republica OrionLal.134 

N. 80. Nota da missáo especial do Estado Oriental á do Brazil.135 

Productos paraguaijos, tomados ao inimigo c ccdidos, na parle quc pcrlc ice ao Brazil, 
ao govcrno provisorio a titulo dc emprestimo. 

N. 87. Nota do governo provisorio a S. A. Real o Sr. Conde d’Eu.131) 

N 88. Nota de S. A. Rcal o Sr. Condc d’Eu ao govcrno provisorio.137 

N. 89. Nota do governo paraguayo á missao espccial.13S 

N. 90. Nota da mlssSo especial ao govcrno provisorio.139 

N. 91. Nola da missao especial ao mesmo governo.139 

N. 92. IN’ota do governo provisorio á missáo especial.140 

Aluguercs de casas, recebidos pcla cxlincla commissüo administrativa creada por 
accürdo dos gcneraes alliados, e postos á disposigao do govcrno provisorio pelos 
mesmos gcneracs. 

N. 93. Nota do general cm cliefe argenlino á missaoespecial.141 

N.. 94. Nola da missSo especial ao general em chefe argenlino.142 

N. 95. Olficio da missáo espccial ao cliefe da reparligilo fiscal do exercilo brazileiro. . 142 

N. 90. Nota da missüo espccial ao governo provisorio.143 

N. 97. Nola do governo provisorio á missáo cspecial.144 

N. 98. Oflicio da missáo especial ao chefe da reparligáo fiscal do exorcito brazileiro. . 143 

N. 99. Nota da missáo especial ao general em chefe das forgas orientaes.143 

N. iOO. Nola do general em chefe das forgas oricnlaes á missáo especial.140 

Objcclos de igreja, recolkidos na cordilheira dc Ascurra c dcvolvidos ao govcrno pro - 
visorio, joias c oulros objcclos pcrtenccntes a parliculares e cnlregues ao mcsmo 
governo para serem rcstituidos a scus donos. 

N. 101. Nola do general em cheíe argonlino á missáo especial do Brazil.14/ 

N. 102. Nota da raissáo espccial ao general em chefe argentino.148 




























N. 103. Nota do gonoral om cliofo argcntinó H niissSo espocial ...... Paq. 140 

N. 104. Nola da missilo cspocial aofeanioral e'm'chofo argonllno -. ....... 141) 

N. 101Í. bíbla da mosma mlssüo ao governo próvisorio do Piiragúay. 130 
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N. 119. Nota do general em chefe argenlino a S. A. R.167 
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N. 124. Protocollo de 20 de Junlio de 1870 . 175 


Adhcsáo do govcrno orienlal ao protocollo que precede. 

N. 125. Nota do governo oriental á missáo especial do Brazil.17G 

Prolocollo do accórdo dos alliados nlalivo aos ajustes defmitivos de paz com o 

nprescnlanta do Paraguay. 

N. 126. Protocollo de 9 de Dezembro do 1870. 177 

N. 127. Prolocollo do 13 de Dezembro dc 1870 . 179 

N. 128. Prolocollo de 13 de Dezembro de 1870 .. 180 


K. II 


u 

















N. 129. rrolocollo do 19 (lü Dü/.ombi’o tlo . .. a . i „ 

N. 130. Prolocollo (lc 211 o 27 (lo Dozembro do 1870 .• • • ’ ' 18 [| 

N, 131. Pi'otocollo das conforcncias do ÜO do Dezembro de 1870 oli (lo Janciro do 1871. 18ri 

N. 132. rrolocollo das conícrencias do 17 o 20 do .laneiro do 1871.188 

N. 139. Protocollo da conlcrcncia (lo 23 dc .lanciro do 1871. 1 <ll “ 

N. 134. Prolocollo da coofcrcncia do 3 dc Sovoinbro do 1871. 

N. i3ii. Protocollo da conferencia do 4 do Novembro do 1871.I l d 8 

N. 13G. Prolocollo da confercncia de G do Novcmbro dc 1871.202 

N. 137. Frolocollo da conforencia do 30 do Novcmbro do 1871. 

N. 138. Vrolocollo das conforencias dc 4. u e 7 de Janciro de 1872. 217 

N. 139. rrolocollo da conferencia de 8 de Janeiro dc 1872 . 230 

N. lAO. Decrclo promulyando o Iralado dcfinilivo do pazcom o Paraguay .... 2.1G 

N. 141. Dilo promuljíando o tralado de limiles. ..214 

N. 142. Dilo promulgando o Iralado do cxiradifño..218 

N. 143. Dilo promulgando o Iralado de amizadc, commercio c navcgagüo.238 

M cmorandum complemcnlai' üo protocollo dc 30 dc ISovcmbro dc 1871, 
aprcscntado pclo Dr. Manoel Quintana ao rjoccnio argcntino. 

N. 144. Officio da missao especial do Brazil ao govcrno imperial remcltendo esle me- 

morandum ..283 

il.anifeslaiócs da imprensa argentina por molivo da celebracáo dos tratados com o 

Paraguay. 

N. 14o. Circular do governo imporial ás legagóes brazileiras.310 

llcclama£.ito do govcrno argenlino. 

N. Í4G. Nota do govcrno argcnlino ao governo imperial.315 

N. 147. Nota do govcrno imperial ao governo argontino. •.317 

Desoccupctcáo da ilha do Alajo, rcclamada peio govcrno argcnlino. 

N. 148. Nota do governo argcnlino ao governo imperial.328 

DOCUJIENTOS A QUE SE HEFERE ESTA NOTA. 

N. 3. Officio do adminislrador das rendas dc Corrienles ao minislerio da fazcnda da 

Itcpublica Argcntina.329 

N. 2. Dospacho do minislcrio da fazenda da Rcpublica Argentina.329 

. N. 3. Declaragáo do mcstre do Nuevo Triunfanlc .330 

N. 4. Declaragocs dc um dos proprietarios do Nucvo Triunfantc .331 

N. 3. Novas dcclaragOcs do meslre do Nuevo Triunfanlc .332 

Condcmnagfto do navio. .332 

Palenlc do navcg.tgfio. .. 3 :j 3 

Cerlidáo de dcscmbarquc dc carregamenlo. 3 ,i 3 

Ilcqueriincnlo dc Pcdro Kesoagli. 333 

N. 149. Nota do govcrno impcrial ao govcrno argcntino. 334 




























Proton$ilo da Dolivia a fazor-so roprcsontar nos ajustos do limites cntro as 
poloncias siffnatarias do trataio do allianga do 1° do tfaio do 1803 o a 
Itepublica do Paraguay. 

N. INO. Nola do gDverno da Boüvla ¿ legagüo imporial. Pag. 338 

N. 131. Ñota da legaijao imporial ao governo da Bolivia.339 

N. 132- Nota do govorno da Bolivia á logaQáo iaiporial.310 

Solicitagño pcla Uepublica do Paraguay da garanlia do Imperio para um 

empreslimo no exterior. 

N. 133. Nola do governo do Paraguay ao governo imporial.311 

N. 134. Nola do governo imporial ao enviado do Paragnay.341 

N. 133. Nola do enviado paraguayo ao governo imperial. 343- 

Entroga do armamenlo tomado ds forgas do general Lopez Jordan, quc 
emigrdrao para a provincia de S. Pedro do Hio Grande do Sul. 

N. 156. Nola do governo imperial á legaQáo argenlina.343 

Mappa do armamenlo das foi’Qas enlre-riannas.344 

N. 157. Nola da Iegagáo argentina ao governo imperial.344 

N. 138. Nola do governo imporiai á legagáo argentina.343 

Estndo Oriontal d» llruffuay. 

Providencias lomadas pclo govcrno impcrial para impcdir que subditos 
brazileiros sc cncolvessem na guerra civil daquelle Estado. 

N. 139. Aviso do governo imperial á presidencia da provincia de S. l’edro do Rio 

Grande do Sul . ..346 

Émprestimo de £ 3,500,000 contrahido na praga de Londrcs pelo Eslado Oriental 

'do Uruguay, 

N. 160. Carta da legagáo do Brazil aos agonles encirregados da emissao do emprestimo 

oriental...349 

N. 161. Caría dos dilos agentos á legaQáo do Brazil.350 

N. 162. Carta dos mesmos agentes á lega?áo do Brazil. 330 

Documentos a quo so refero esta carla. ..331 

N. 163. Carla da legaQáo do Brazil aos referidos agenles.. . 351 

N. 164. Nota da legagáo imperial em Monlevidéo ao governo oriental.332 

N. IG3. Nola do governo oriental á legacáo imperial.333 

N. 166. Nota da IegaQáo iinperial ao governo orienlal.• . • 334 

N. 167. Nota do govcrno oriontal á IcgaQái iraperial.337 






















Sorvipo mililar forpado. 

N. 108. Nola da lega^ao ímperial ao govorno orionlal.. 

N. 100. Nota da lega?ao imporial ao govorno orienlal. 


Pag. 3S7 
. . 358 


DOCUMKNTOS A QUE SE Rr.FERE ESTA NOTA. 


OOicio do vice-consul no Salto ao consul geral do Brazii em Monlevidéo. . 300 
OÍTicio do mesmo vice-consul ao commandanle militar do Sallo. .... 301 

OlBcio do commandanto mililar do Sallo ao vice-consul.362 

Nota do governo orienlal á iegacáo impcrial era Monlevidéo...... 303 

Documenlo annexo a esla nota. ..364 

ylssassínío dos subditox brazikiros Fabiano e Simplicio Framisco da Silva, 

N. 171. Nota da legagao imporial ao govcrno oriental. .364 

N. 172. Nota do govermo orienlal. á legagáo impcrial.3Gi> 


N. 1. 
S. 2. 
N. 3. 
N. 170. 


Casligo corporal infligido ao subdito brazileiro Uocaiio Paulo de Bonnemaison. 

N. 173. Nola do governo orienlal á legaqáo. imperial. ..36G 

Violencias commellidas pelo majof, Podro^ Capurrp e alfens Jodo Tagui. contra, 

diversos subditos braziíciros. 


N. 174. Nota da legagáo brazilcira ao gpvernp orienlal .......... 367 

Documento a que se refere esta nota.. 368 

Assassinio de Thomaz Anlonio Neves Gonzaga. 

N. 173. Nota da legagáo imperial ao governo orienlai..370 

N'. 176.- rjqla, do. govcrnq. qcienlal á legagáo imporial.371, 

Documenlo a que se refere a nola acima.372 

N. 177. Nola do governo orieiitai á legagáo imperial.372 

N. 178. Nota da legagáo imperiai ao.governo oriental.. . 374 - 

N. 179. Ñola (iogoverno orienlal á legagáo imperial .. 375 

Documenlos a que se refere esta nola. 1.378 e 376 

N. 180. Nota do governo orienlal á legagáo imperial. . ..376 

Documeuló a que so refere esta nota.377 

N. 181. Nota da legagáo imperial ao governo oriental.377 

N. 182. Nota da legagáo imperial ao governó orienlai. 378 

N. 183. Nota do governooriental á'legaQáo iraperial ..378 

Documento a que se refcre esla nota'. ‘.379 

Violencias pratieadas por um official arienlal conlra o bra’rileiro Manocl Bica. 

N. 184. Nota do governo oriental á Ipgagáo, impeiial.381 

N. 18o. Nota da legagáo imperial ao governo, qrieji.tal.382 
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N. 1 . Olücio do consul geral (Jo. Braziu logncüo impcrial. Pao. 383 

N’. 2. Depoimenlo de Pascu.al FuQnles. o CaiKlido Dufarull ......... 383 

N. 3. Auto lavrado pelo lcnonto alcaide José Lomeira.385 

N. 180. Nota do governo oricntal álegagáoom Monlevidóo.385 

Documento a quo. so.rcfere a nota supra.. 383. 

fíeclamagao dc Camillo Soria. Campo dc sua propriedado ccdido indcvidamente pclo 
governo oriental. IndemnizaQáo conccdida ao rcclamante. 

N. 18.7. Nola do governo oriental á legagáo imporial.387 

Documenlo a quo se. refere-esta nota... 388- 

N. 188. Nota da legagSo imperial ao governo orienlal.389 

Indeninizafáo concédida a Camillo Soria. 

N. 189. OffieiQ do pr.ocurador dc Sorja á legapao imperial.390 

N. 19Q. Nota do governo qriental. á legagáo imperial..39J- 

N. 191. Nota da legagáo imperial ao governo oriental.391 

Dcsacato d guarnifMo da canhomira Araguary fundoada no porto de Jlfontovidéo. 

N. 192. Nota da legagao imperial ao governo orienlal., 392 

Documentos a que se refcre esla.nola. 393, 

N. 193. Nota do governo orienlal á legagño imperial. 394. 

N. 194. Nola do governo orienlai á legagüo imperial. .394, 

Documenlo a que se rofere esta nola. 393. 

N. 195. Nola da legagao imperial ao governo oriental.. 395. 

Befórmn do eslndo scrvil. 

N. 196. Lei n. 2040 de, 27 de Setembro ,do 1871 . 396' 

Correspondencia entro o govcrno imperial e as legaQoes estrangeiras nesta córte por 
motivo da promulgagüo da lei de rcfórma do eslado seroil. 

N. 197. Nota da legagáo pontiQcia aogoverno imperial.40t ; 

N. 198. Nola do governoimperial á legagáo ponliQcia. 401 

N. 199. Nota da legagáo de Porlugal ao govcrno imperial.402 

N. 200. • Nola do governo imperial á legagáo dePorlugal.402 

N. 201. Nola da legapáo dos Kstados-Unidos ao governo imperial.' ..403 

N. 202. Nola do govorno imperial á lggagáo dos Kstados-Unidos... • 404. 

N. 203. Nola da. logagáo do Franpa ap goye,rno imperial. . . . . . .... .. 405. 

N. 204. Nota do ^oyerno imperial á legagáo de Franga . . . . , . . . 405. 
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N. 20íí. Nota vorbal da logagSo da KUissia uo govorno imporial. 
N. 200. Nola vorbal do govorno imporial á logagáo da Rnssia . 
N, 207. Nola da !oga?ao da Aliomanha ao governo imporial . 

N. 208. Nola do govcrno imporial á iogapáo da Allomanha • 

N. 20!). Nola da logaQáo da Ilalia ao govorno imporial . . . 
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N. 2H, Nolada legagáo da Belgica ao governo imperial . • 

N. 212. Nola do govorno imperial á legafüo di Belgica. . . 

N. 213. Nota da legagüo da Auslria ao govorno imporial. . 

N. 214. Nota do governo iinporial á logagüo da Anslria . . . 
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N. 216. Nola do govorno imperial á legaQüo do llespanha. . 

N. 217. Nota da legaQüo britannica ao governo imporíal. . . 
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Corrcspondencia entre o governo imperial e os consulaios estrangeiros nesta córle 
por motivo da promulgagáo da lá de refórma do cstado servil. 


N. 223. OfHcio do consulado geral do Estado Oriental.417 

N. 226. Resposla do governo imperial ao consulado oricntal. ........ 417 

N. 227. OfGcio do consulado do Chile ao governo imperial.. 418 

N. 228. Resposla do govcrno imperial ao consulado do Chile.419 

N. 229. Officio do consulado geral argentino ao governo imperial.419 
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N. 231. Officio do consaiado geral da Hollanda ao governo imperial.420 

N. 232. Resposta do governo imperial ao consulado geral da Hollanda.421 
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N. 246. Ofllcio da logacüo do Brazll om Llsboa ao govcrnrt imporial. . .' .: Pag. .420 
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Documcnlos a quo se ro refere eslo extracto. 436 e 437 

N. 257. OÍIicio da iogagáo do Brazil nos Estados Ponliflcios ao govcrno imperial. . . 437 

N. 258. Oílicio da legafaodo Brazii em NVasliinglon ao governo imperiai.438 

N. 259. Ofíicio da Iegagao do Brazil em Lima ao governo imperia!.438 

N. 260. Oilicio cia logacjáo do Brazil em La Paz ao governo imporial.439 


Viola¡ao dancufralidado do Brazil pcla canhoneira franceza ílamelin, Repvomgño 
do proccdimcnlo do commandanle desta canhoneira . 

N. 261. Nota da iegagao do Brazil em Pariz ao governo franccz. ....... 440 

Mcmorandum a que se refereesta uota.441 

N. 26ÍÁ.Nolado governo francez á legagao imperial.457 

N. 262. Despacho do governo imperial á legagao em Pariz... 458 


Prisdo de alguns officiaes da coruela allcmd Nymphe. 

N. 263. Noia da legagáo aliema ao governo imperial...... 

N. 264. Nola da legagáo allemá ao govorno imperial. 

N. 265. Nota do governo imperial á legagáo allemá. ...... 


. 400 
. 464 
. 465 
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N. 4. Oííicio do chefe de policia ao governo imperial. 478 
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N. 5. DeclaraQoes de José Fcrreira da Cunha .. 
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. ....... 480 

da corlo .. 
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Lopes. 
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N. 8. Declaragoes do lenenle Diogo Felicio dos Sanlos. 
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N. 12. Inlerrogalorio fcito ao réo Leo Voigt. 
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W. 4. Daclaragoes do AÍTonso Rrng. 566 

N. S. Declara0os do José Gluck... 567 

K. 0. Declaracoes de Carlos Berasau.. 

N.. 7. Declaracoes de l’rederico Palm...509 

K. 8. Declaraooos do capiláo do fragala Joiqulm Francisco Clnves. . . . . . 571 

N. 9. Auto de doclara?Oes quo faz 0 commendidor Josó Lopes Pereira Bxhia. . . 572 

N. 10. DcclaraQóos do padre Benlo Pereira do Llego. 573 

N. 11. DeclaraQóos do mnjor Joüo Neltoda Silva. . . •.. 

N. 12. Declaragoss de Manosl Joaqnira Birgos de Litm. 575 

N. 13, DcclaraQóes do Dr. Joaquim Tavaros Gtierra. 577 

N, U. Declaracóes doDr. Joaquiin Pedro da Silva.. 

N. 15, Declaraoóos do Anlonio Joaquim Xavier- de Mello . . •. 579 

N. 13. Declaracoss de Domingos Pereira' da Silva Porlo.580 

N. 17. DeclaraQóes de Luiz Alvares Ilorln.582 

N. 18. Dec!ara?óes de Francisco Joaquim da Siiva Guitnaraes.582 

N. 19. Declaracóes do capiláo Joáo da Silva Nizareth. 584 

N. 20. Declaracoes de Mmool Alves da *S:lva. 5S4 

N 21. Declaracoes de Francisco Luiz de .Mirins.585 

N. 22. DeclaraQóes de Joaquim Pereira Bislos. 586 

N. 23. Declaraoócs de Arlhur Cardozo Fonles.587 

N. 24. DeclaraQóes do mesmo Fonles peranle 0 juiz manicipal. 588 

N. 25. Declaragoes do 2" tonenle Diogo Felicio dos Sinlos.589 

N. 26. Interrogalorio feilo a Joio Pinheiro Guimañes .. .590 

N. 27. IoformaQóss do commandante geral da guarda urbma.592 

N. 273. Nola da legiQao allema ao governo imperíal.592 

N. 274. Nola do governo imperial á legacáo allcml.. , 593 

N. 2.75. Tralado de oxtradiQao enlre 0 Brazil e a Hcspanlia......... 594 

Crimcs commctlidos por brazikiros em jniz estrangeiro. 

N. 276. Parecer da socjño de cslrangotros do consolho de Dstado. ',600 


Convengücs consulares. 

N, 277. Despicho do governo imperial á logaQío do Brazil e.n Berm.602 

Ajuslcs poslaes. 


N. 278. Nola da IcgiQüo da llalia ao governo imperial.603 

N. 279. Nola do governo imporial á logagao da Ualia.. . 604 

N. 280. Nola da lcgaQáo da llalia ao govcrno imperial ; 605 

N. 281. Nola do govcrno imporial á logaQáo da Italia.605 

N. 282. Gonvengao po-tal com a Ropubücado Perú.606 
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Dmarcafiio dc Irniles enln o lirazil c o Perú. 

H. 283. Nota do goveroo impcrial á logagüo do rerú. Pag. 600 

N. S84. Nota da legagao doPerú ao governo imperial. ..010 

Ikstiluifúo dosobjcctos cnvcntrados pelas forfas brazileiras, que occupdrcio 
Assumpfño, na casa em que habitava o ministro americano Sr, 

Washburn. 

N. 28S. Nota da legagao dos Eslados-Unidos ao governo imperial. 6H 

Documento a quo se refere a nota que procedo.012 

K. 280. Nola do govcrno impcrial á lcgagáo dos Estados-Unidos.013 

N. 287. Nota da legagáo dos Eslados-Enidos ao governo imperial.017 

N. 288. Nota do governo impcrial á legagiío dos Eslados-l'nidos.621 

N. 289. Nola da legagao dos Eslados-Unidos ao governo impcrial.62G 

N. 290. Nota do governo imperial á legagao dos Eslados-Unidos.027 

N. 291. Nota da legagáo dos Estados-Unidos ao governo imperial.G28 

N. 292. OÍIicio do provedor da casa da moeda ao governo imperial.629 

Documenlo a que se rcfere o ofücio supra.629 

Saquc dc propriedades estrangciras no Paraguay attribuido ao excrcüo 
brazileiro ,— llcclamafüo franccsa. 

N. 293. Nota da logagáo de Franga ao governo imperial.. 

N. 294. Processo verbal feito pelo consul de Eranga em Assumpgao.'637 

N. 293. Nola do governo imperial á legagao do Franga. '.639 

N. 290. Nota da legagáo de Franga ao governo imperial.. 

llcclamafao do cidadao franctz liobinot proprietario do navio Faul Marie. 

N. 297. Nota da legagao de Franga ao governo imperial.. 

Documento a que se referc a precedente nota.660 

N. 298. Nola do govcrno imperial á legagáo de Franga.' * ' ' G6i 

Barca allcmá AVanderer aprisicnada pelo vapcr de gucrra franccz Le Curieux. 

Qncstao dc neutralidade. 

N. 299. Nota da legagáo allema ao governo impcrial. UQg 

N. 300. Nola do governo imperial á legagao allema. C(Jg 

Documenlo a que so refere a nota supra.i 068 

Abalroagáo da barca norueguense Queen pelo monilor brazileiro Pará. 

N. 30|. Communicagáo do consulado da Suecia ao govcrno imperial . . . qq 9 

N. 302. Resposla do goveruo imperial ao consul geral da Suecia. .' 071 

N. 303. Communicagáo do governo imperialao consul geral da Suecia! .’’’’* 6 71 

Documenlo a que se refere a communicagáo quo precede. ....... 072 

N. 304. Communicagáo do consul geral da Suecia ao governo imperial . 67 ,í 

N. 305. Resposta do governo imperial ao consnl geral da Suecia. . . 676 
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H. 300. ComumnicacSo do consul goral da Succia ao govorno imp.orial. . . . Paq. 677 

N. 307. Nota do govcrno imporial i lcgagSo do S. M. FidoÜBSÍma ..078 

N. 308. Nota da lcgac5o do S. M. Fidolissima ao govorno imporlal.078 

N. 300. Nota do governo imporial íi Iogaguo do S. M. Fidolissima . ..679 

Documenlo a que se roforo csta nota.680 

N. 310. Nota da legaijao dc S. M. Fidelissima ao governo imperial.683 

Documento a que se refere anota que precede.084 

N. 3H. Nota do governo imperial á legaQáo de S. M. Fidelissima.686 


Fuga do lúgar allemáo Sagilta tmbargado no porto da Bahia. 


N. 312. Nota dalegacaoda llalia ao governo imperial.686 

N. 313. Nota do governo imperial á legagao da Ilalia.687 

N. 314. Nota do governo imperial á legagao da Italia. 688 


Rec¡ama(áo hespanhola. — Condcmnagáo do subdito hespanhol B. Esteváo 
Palacio a 20 annos de prisáo com trabalho. 


N. 315. Nola da legacao hespanliola ao governo imperial.689 

N. 310. Nola do governo imperial á legacao hcspanhola.690 

Aboligáo dos direilos do Sunda e dos Bclts. 

N. 317. Nota do governo dinamarquez ao consulado brazileiro.692 

Documento a que se refere a nota supra.G92 


Bons officios offcrecidos por diversos Estados signatarios do tratado geral 
de 14 de Margo de 1837 com a Dinamarca. 

N. 318. Estracto de um oflicio da legagáo em Berlim ao govcrno impcrial, de 27 de 


Novembro de 1871. 694 

N. 319. Nola da legagáo da Austria ao governo imperial. .694 

N. 320. Nota do governo imperial á legagáo da Austria.696 


N. 321. Communicagáo do consulado geral da Suecia e Noruega ao governo imperial. 698 
N. 322. Resposla do governo imperial ao consulado geral da Suecia e Noruega. . . 699 

fíeclamagóes anglo-brazilciras. 

N. 323. Nola da legagfio brilannica ao governo imperial.701 

N. 324. Noia da legagáo britannica ao governo imperial.704 

N. 325. Nota do governo imperial á legagao britannica.703 

Pagamento do cmprestimo de 1866 o dos juros destc e do de 1863. 


N. 326. Protocollo de 2 do Maio de 1871. . . ’.711 

N. 327. Nola da legagáo argentina ao governo imperial.712 


ATS’NEXO N. S. 

N. 1. Quadro da secretaria de Eslado dos negocios estrangeiros 

N. 2. Dito do corpo diplomatico brazileiro ....... 

N. 3. Dilo do corpo diplomatico estrangeiro. 
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N, 4. Quadro ilos Gmprogados dcsla socretana dn líslado, comprohondondo lotlas as com- 
■ missóos de qno lcm sido incnmbidos dosdo sua primoira nomcagrio aló ao 

prosenle.. Pag. H 

N'. 5. Dito dos cmpregados diplomalicos em olToclividado do sorvifo, disponibiiidado o 
aposontados, o dos agonles consularos brazileiros, coinprcliondendo lodas as 
missoos de que lem sido incumbidos dcsdo a sua primeira nomiafño alé ao prc* 
senlo.' 10 


N. 0. Dito do corpo coosular brazilciro.34 

N. 7. Dito do corpo consular oslrangeiro rosidenlo no ímperio.41 

N. 8. Rolatorio dacommissrio encarrcgada di rovislo do regulainonlo consular de 11 do 

Juubo dc 1847 e de formular nin projoclo de lei organica do corpo consular . 40 
Trojeclo da ioi para organizagüo do corpo consuhr, a quo so refore o rclalono da 

commissáo.58 

N. 9. Decrcto n. 4796 de 4 de Ontubro de 1871 delerminando que o enviado exlraordina- 
rio e mÍQÍsíro plonipolenciario cm Berlim seja lambern acrcditado nos Ucinos 

do Baviera e Würteraberg c nos GravDucados de Bado c llcsse.01 

N. 10. Transporte de saidos do uraa vcrba para oulra.01 


N. 11. Decrelo n. 4847 de 18 do Dezembro de 1871 autorlsando o minístro c sccre- 
tario d’Eslado dos nogocios cslrangeiros para applicir ás despezas d.i verba 
« Secrclaria do Éslado » do cxercicio do 1870 — IS7I a qmnlia de 
26:0595803, lirada das sobras da vcrba « Extraordinarias no exlerior » . 6:1 

N, 12. Credilo supplcmentar...' . . G3 

N. 13. Decreto n. 4931 de 22 de Abril do 1S72 concedendo ao ministerio de eslran- 

geiros o credilo supplomentar dc 53:G2Í5123.G4 

N. 14. Balancete do cslado dos credilos edas despezas do minislerio dc cslrangeiros no 

exercicio de 1870 — 1871.;.03 

N. 13. Oroamenlo do ininislerio dos nogocios estrangeiros para o anno ünanceiro de 

1873 - 1874 •. . nn 



ERRATA 


EXPOSlf.AO. 

Á paS- 43, § 4°, linha 5' — onde sc 16 — pnra conhcicm— lüa-sc — pnra conitcccrcni. 

A pag. 47, g 3°, linlia 3* — oade sc 16 — para comtncrcio — lca-sc — paia commcrciar, 

ANXEXO K.* 1, 

A pag. 270, linlia r da columna ciu licspanliol, ondc se lc--Arlícuio 24» - 16a-sc - Arü'culo 23» 

AKKEXO N." 2. 

A pag. 57, g 2", linlia 3' — omlc sc 16—art."' ir c iT — lüa-su — Art.° 3.« r c 2» 


r, rua dos ümüidos. 01 B. 
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